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Mappa  da  extensão,  em  kilometros,  de  estradas  de  ferro. 


Senhores  Membros  ha  issemMéa  Legislativa  Provincial  flo  Rio  he  Janeiro, 


Perante  a Assembléa  Legislativa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro, 
de  tradição  brilhante  na  historia  de  nossa  vida  publica  por  luminosos 
e abundantes  traços,  que  se  encontram  em  seus  annaes,  e por  ter  sido 
a arena  onde  entre  os  primeiros  justaram  em  pról  da  causa  commum 
cidadãos  eminentes,  que  honraram  a patria  e a humanidade  nos  eleva- 
dos cargos  a que  foram  chamados  por  seus  dotes  aqui  desenvolvidos, 
compareço  pela  primeira  vez  para,  em  cumprimento  de  dever  imposto 
pelo  artigo  8o  da  Carta  de  Lei  Constitucional  de  12  de  agosto  de  1 83q., 
instruil-a  do  estado  dos  negocios  públicos  e das  providencias  que  mais 
precisa  a província  para  seu  melhoramento. 

Se  n’este  intento,  apezar  de  meus  bons  desejos  e reiterados  es- 
forços, de  presente  todos  consagrados  ao  desempenho  de  uma  pesada 
commissão,  que  as  vicissitudes  da  vida  publica  muitas  vezfes  impõem 
inesperadamente,  me  fallecerem  as  forças,  não  me  faltarão,  por  certo,  a 
importância  do  assumpto,  vossa  benevolencia  e sabedoria  de  legislado- 
res, e a confiança  que  á bem  da  província  solicita  de  sua  primeira 


6 


Assembléa  Legislativa,  eleita  pela  lei  de  9 de  janeiro  de  i88r,  seu  pri- 
meiro administrador,  delegado  do  governo  que  a mesma  lei  deu  ao 

paiz. 

Procedentes  da  mesma  fonte,  animados  do  mesmo  intuito,  incum- 
bidos da  mesma  tarefa, — o bem  da  província  que  conheceis  desde  o 
berço,  e onde  me  seria  grato  deixar  um  nome  que  não  fosse  de  todo 
deslembrado,  podemos  collaborar  de  harmonia  no  interesse  da  causa  pro- 
vincial, sem  embargo  de  nossas  opiniões,  por  ventura  divergentes,  mas 
ambos  inspirados  pela  nobre  dedicação  de  um  desideratum  commum  — 
a prosperidade  da  rica  província  do  Rio  de  Janeiro. 

No  juramento  que  a 16  de  março  ultimo  prestei  na  camara  mu- 
nicipal d’esta  capital,  de  bem  servir  á província  no  cargo  de  adminis- 
trador, para  que  fui  nomeado  por  Carta  Imperial  de  18  de  fevereiro, 
está  o meu  programma.  Invocando-o  n esta  solemnidade,  immediatamente 
depois  do  que  acabais  de  prestar,  viso  0 consorcio  dos  dois  ramos  do 
poder  publico  provincial  — 0 legislativo,  que  o eleitor  vos  confiou  em 
boa  hora,  e 0 administrativo  que  me  foi  delegado;  consorcio  indispen- 
sável á sociedade  em  qualquer  estado : para  estabelecer-lhe  as  bases,  se 
começa ; traçar-lhe  a marcha,  se  progride,  e conservar-lhe  na  idade  vi- 
gorosa os  fruetos  amadurecidos  pela  experiencia. 

Sabemos  em  qual  d’estes  estados  se  acha  a província.  Dos 
limites  do  primeiro  apenas  devassa  0 horizonte  infinito  do  segundo, 
onde  já  se  destacam  dois  factos  capitaes  que  lhe  interessam  : a instrucçãó 
publica  primaria,  que  urge  por  medidas  de  ápplicação  pratica  e resultado 
immediato,  e a evolução  do  trabalho  agrícola,  que  envolve  os  destinos 
da  riqueza  publica. 

Não  vos  incumbe  tratar  directamente  do  segundo  ; mas  por  me- 
didas indirectas,  fitando  corajosamente  0 futuro,  encarar  de  frente  0 
grande  problema  do  trabalho  em  suas  variadas  manifestações. 

No  curto  periodo  de- minha  administração  não  posso  nutrir  a vai- 
dosa esperança  de  trazer  ao  vosso  conhecimento  abundante  e crescido 
cabedal  de  factos  e informações  ; este  relatorio  é apenas  complementar 
d’aquelle  com  que  me  foi  entregue  a administração  pelo  distincto  vice- 
presidente  d’esta  província. 

Vossas  luzes  e vosso  patriotismo  supprirão  as  lacunas  de  trabalho 
tão  imperfeito,  e,  confiado,  nos  esforços  esclarecidos  de  vossa  illustração 
e experiencia,  espero  fazer  tudo  que  estiver  ao  meu  alcance,  em  pról 
da  rica  e ubérrima  parte  do  Império,  que  tão  dignamente  representaes. 

E’  possível  que  em  minhas  apreciações  sobre  os  variados  serviços  á meu 
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cargo,  por  mais  de  uma  vez  a impossibilidade  de  um  conhecimento 
exacto  e completo  dos  factos  concorresse  para  falsear  o meu  juizo ; 
mas  o vosso,  guiado  pelas  tradições  do  passado  e senhor  de  toda 
sua  historia  administrativa,  servir-me-ha  de  pharol,  indicando-me  a 
vereda  mais  segura  e corrigindo  os  erros  do  roteiro  de  viagem,  que 
pretendo,  se  honrado  pela  vossa  confiança,  realisar  comvosco. 

Senhores  Membros  da  Assembléa  Provincial  Legislativa. — Compare- 
cendo n’este  recinto,  cabe-me  o dever  de  participar-vos  que  Sua  Magestade 
o Imperador  e Sua  Magestade  a Imperatriz  estão  felizmente  no  gozo  de 
perfeita  saúde. 

Também  gçzam  de  saude  Sua  Alteza  a Princeza  Imperial,  seu 
esposo  o Principe  Imperial  Sr.  Conde  d'Eu,  e seus  filhos  o Príncipe  do 
Grão  Pará,  o Principe  D.  Luiz  e o Principe  D.  Antonio,  que  a 9 de 
agosto  de  1881  veio  á luz  em  Pariz,  donde  todos  já  regressaram  á 

patria. 


WMÇi  PÜBLICÀ  E mm 


A tranquillidade  publica,  depois  de  vossa  ultima  reunião,  não  ob- 
stante os  factos  criminosos  de  que  dá  noticia  o relatorio  do  chefe  de 
policia,  não  soffreu  notável  alteração  na  provinda. 

A gravidade  de  um  d’esses  factos  — o da  estação  do  Bom  Jardim 
— máo  grado  a perversidade  que  0 revestio,  circumscreveu-se  natural- 
mente e deixou  de  assumir  proporções  assustadoras,  attento  0 seu  cara- 
cter meramente  local. 

Não  somos  os  derradeiros  no  grande  trabalho  social  da  repressão 
do  crime,  que  tanto  preoccupa  os  paizes  civilisados ; mas  não  pequena 
somma  de  sacrifícios  é necessário  despender  para  que,  dentro  da  orbita 
de  nossas  attribuiçoes,  possamos  collocar  a policia  em  posição  de  pre- 
encher efficazmente  a sua  missão  preventiva  e repressiva  na  sociedade. 

O crescido  numero  de  attentados  contra  a segurança  individual 
n’esta  província  reclama  a vossa  illustrada  e séria  attenção.  Proporcio- 
nar á autoridade  policial  os  meios  indispensáveis  para  o bom  desem- 
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nenho  de  suas  funcções,  dificultando  assim  a impunidade,  que  tanto 
concorre  para  fazer  baixar  o nivcl  moral  da  população,  parece-me  im- 

P A estatistica  provincial  quasi  nulla,  ou  sem  o necessário  alcance 
para  a apreciação  e medida  das  causas,  que  influem  no  augmento  dos 
crimes  ou  pelo  menos  constituem  obstáculo  a que  a relaçao  do  seu 
crescimento  não  dimínúa  ou  desappareça,  não  pode  fornecer-nos  liçao 
proveitosa.  Creio,  porém,  que  é por  si  prova  suficiente  de  que  a im- 


punidade deve  entrar  em  seu  numero.  . _ 

Um  exame  seguro,  para  distinguil-as,  aquilatar  os  seus  effeitos,  e 

calcular  com  mais  ou  menos  precisão  o valor  de  cada  uma,  deveria 
assentar  sobre  a comparação  verificada  dos  delictos  conforme  a sua  clas- 
sificação, do  crescimento  proporcional  em  cada  classe  ; do  numero  das 
reincidências ; das  causas  especiaes  que  . tenham  arrastado  os^  de- 
linquentes *,  dos  processos  iniciados  ou  por  iniciar  ; das  condemnações  e 
das  absolvições;  em  uma  palavra,  de  tudo  que  podesse  entrar  como  ele- 
mento para"  dar  alma  aos  algarismos,  e linguagem  significativa  a mudez 

dos  factos. 

Não  disponho  dos  indispensáveis  dados  para  formular  um  juízo 
acertado  com  a fé  robusta  de  uma  consciência  esclarecida;  mas  creio 
firmemente  que  para  esse  resultado  menos  feliz  concorre  a falta  de 
acção  efificiente  da  policia,  avolumando  causas  de  outra  ordem,  directas 
ou  indirectas,  que  entram  virtualmente  no  magno  problema  da  punição 
do  crime  e da  regeneração  do  culpado. 


Circumscrevendo-nos  á orbita  que  nos  traça  a lei,  sem  duvida 
nossos  esforços  communs  pódem  ir  em  auxilio  de  outras  medidas  de 


ordem  geral,  que  estão  fóra  de  nossa  alçada. 

O trabalho  favorecido;  a instrucção  disseminada;  o ensino  prima- 
rio  e religioso  nas  prisões  ; um  regimen  que  afaste  a tentação  dos  máos 
exemplos ; em  uma  palavra,  a justa  disciplina  na  execução  das  penas, 
devem  concorrer  para  a gradual  reducção  dos  crimes. 

Entre  as  medidas  complementares,  que  sem  duvida  ha  de  suggerir- 
vos  o conhecimento  da  administração  provincial  e o vasto  subsidio  do 
estudo,  não  será  esquecido  o augmento  da  força  policial,  pedido  pelo 
digno  chefe  de  policia  da  provincia. 

Os  reclamos  instantes  dos  diversos  funccionarios  que  têm  dirigido 
a repartição  da  policia ; as  solicitações  das  diversas  localidades,  argu- 
mentando com  as  exigências  da  segurança  publica;  as  queixas  das  auto- 
ridades policiaes  declarando-se  muitas  vezes  impotentes  para  prender  e 
perseguir  os  criminosos;  formam  entre  si  um  concerto  expressivo. 
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Com  effeito,  a comparação  do  numero  de  praças  fixado  para  outras 
províncias,  pelas  suas  respectivas  Assembléas,  tendo  em  vista  a popula- 
ção e todos  os  interesses  que  devem  ser  protegidos,  parece  razoavel- 
mente suffragar  o augmento  solicitado. 

Em  uma  província,  como  a do  Rio  de  Janeiro,  cortada  de  estradas 
de  ferro,  accrescentando  todos  os  dias  á sua  população  permanente  uma 
população  ambulante,  em  rápido  transito  de  cidade  a cidade,  ou  de 
povoação  a povoação ; uma  provincia,  onde  o braço  numeroso  do 
escravo  é o grande  instrumento  da  lavoura,  e com  a perspectiva  mais 
ou  menos  remota  da  evolução  do  trabalho  ; em  uma  provincia,  a unica 
no  império,  onde  não  ha  força  de  linha  estacionada,  auxiliando  ou 
diminuindo  o serviço  da  força  policial  ; não  é possível  exigir  menos 
de  800  praças,  e o pedido  de  mil  não  é excessivo. 

O augmento  seria  de  todo  improfícuo,  se  não  fossem  Dostos  em 
pratica  os  meios  adequados  para  que  se  consiga  0 preenchimento  das 
fileiras  do  corpo  policial. 

A concurrencia  que  aos  engajamentos  d’esta  provincia  fazem  0 
corpo  policial  e a guarda  urbana  da  corte,  desafia  o vosso  estudo  e-pe.de^ 
um  detido  exame. 

Essa  preferencia  não  provém  de  certo  dos  vencimentos  das 
praças,  mas  da  especie  de  serviço  a que  é obrigado  o policial  estacio- 
nado no  interior  da  provincia. 

E,  pois,  urge  gratificar,  segundo  as  distancias,  as  praças  destacadas, 
para  que  possam  concorrer  n’este  ramo  de  serviço  com  a corte,  que  é, 
relativamente  circunscripta  a uma  área  mais  limitada. 

No  relatorio  do  chefe  de  policia  encontrareis  a indicação  de 
outras  medidas  que  tendem  a melhorar  o estado  precário  do  policia- 
mento d’esta  capital,  cuja  proximidade  com  a corte  e notável  desenvol- 
vimento dão  direito  ás  justificadas  despezas. 


Prisões  Publicas 


A importância  das  prisões  publicas  revela-se  pelo  seu  proprio 
destino.  A sua  construcção  e regimen  têm  occupado,  ha  mais  de  um 
século,  o tempo  mais  precioso  dos  homens  de  estado  e das  especiali- 
dades scientificas. 

Esta  preoccupação  é natural,  principalmente  nos  tempos  modernos, 
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qúe  assignalam-se  pelo  característico  pronunciado  de  successivos  aper- 

fei?0a  Na  phrase  de  um  ministro  notável  da  França  constitucional, 
occupando-se  d’estas  questões,  os  governos  não  cedem  unicamente  ao 
voto  da  humanidade,  ás  inspirações  philantropicas,  diante  dos  soffrimentos 
physicos  dos  condemnados,  mas  antes  de>  tudo  á voz  poderosa  do 

interesse  social. 

E’  velha  a distincção  entre  a privação  da  liberdade  temporária  e 
preventiva  e a privação  da  liberdade^  em  cumprimento  de  pena.  Ella  esta 

escripta  em  nossas  leis  e vem  de  mais  longe.  _ 

E’  velha,  portanto,  também  a divisão,  das  prisões  em  duas  classes. 

uma,  simples  detenção ; outra,  lugar  de  castigo,  em  desaggravo  da  lei,  mas 
também  não  esquecendo  um  dos  grandes  fins  da  penalidade  - a rege- 
neração do  criminoso  que  é ao  mesmo  tempo  um  grande  beneficio 


social. 

Deter  é pôr  o indiciado  sob  a mão  da  justiça,  procurando  garantir  o 

inteiro  conhecimento  da  verdade;  mas  não  é ainda  punir. 

A prisão  como  pena  tem  outro  destino,  exige  outros  rigores  e nao 
se  confunde  com  a prisão  preventiva,  triste  necessidade  que  de  todo  se 
não  lava  da  pécha  de  injustiça,  e que  a legislação  de  todos  os  povos 
civilisados  vai  reduzindo  todos  os  dias  á proporções  inapreciáveis. 

Comprehendeis,  portanto,  que  em  referencia  ás  prisões  publicas  de 
vossa  capital,  não  é resolver  esta  questão  momentosa  e de  alta  valia, 
substituir  pela  casa  de  detenção  a penitenciaria,  que  em  boa  hora  a lei 
especial  de  23  de  novembro.de  1874  mandou  construir,  consignando 

desde  logo  a quantia  de  i5o:oòo$ooo. 

D’essa  autorisação  legal  não  usou  a presidência,  até  que  a lei  n.  24^5 
de  i5  de  dezembro  de  1879  restabeleceu-a  em  paragrapho  significativo 


do  orçamento. 

Adquirindo  então  na  alameda  de  S.  Boaventura  (Fonseca)  o neces- 
sário terreno,  pela  quantia  de  i2:543§7-^°j  ordenou  a presidência,  por 
portaria  de  9 de  dezembro  de  1880,  que  se  começassem  os  trabalhos, 
fixando  desde  logo  a consignação  de  io:ooo$ooo  para  as  obras  a executar 


até  3i  d’esse  mez. 

A 2 de  abril  de  1881  foi  lançada  a primeira  pedra  e proseguiram 
os  trabalhos;  e,  em  portaria  de  3o  de  maio,  expedida  posteriormente 
por  um  de  meus  antecessores,  recommendou-se  á directoria  de  obras  que 
restringisse  0 mais  possivel  a despeza  com  a alludida  construcção,  sus- 
pendendo-a completamente,  se  tanto  fosse  mister,  para  cuidar-se  de  outros 
serviços  mais  importantes  e urgentes. 


Limitaram-se  por  ess.e  motivo  os  trabalhos  á conclusão  de  ali- 
cerces, na  parte  em  que  as  respectivas  cavas  estavam  abertas,  e depois 
foram  esses  suspensos. 

Desde  o começo  das  obras  até  3o  de  junho  do  referido  anno 
foram  despendidos  39:6183903,  dos  quaes  3:657$240  eram  relativos  ao 
exercido  de  1880. 

Eis  como  explica  os  factos  o distincto  Sr.  conselheiro  Martinho 
Alvares  da  Silva  Campos  em  seu  relatorio  : 

«Penitenciaria.  — Os  trabalhos  de  construcção  d’este  edifício,  au- 
torisados  em  9 de  dezembro  de  1880,  tiveram  começo  a 16  do  mesmo 
mez.  Para  o seu  proseguimento  no  corrente  anno  estava  fixada  a quantia 
de  i5o:ooo$ooo,  a deduzir  da  verba  de  obras  publicas.  Sucçedeu, 
porém,  que  em  abril  já  a referida  verba  se  achava  onerada  com  auto- 
risações  de  despezas  a realisar  até  0 fim  do  corrente  anno.  no  valor 
de  620:2153840,  0 que  fazia  presumir  um  excesso  de  cerca  de  65 :ooo3ooo, 
se  o exercício  de  1880  tivesse  deixado  200:0003000  de  saldo  para 
elevar  com  esta  quantia  a de  355:2383476,  fixada  no  § 82  do  art.  20 
da  lei  do  orçamento  vigente  ; por  este  motivo  tive  de  recommendar  á 
directoria  de  obras  que  restringisse  quanto  possivel  as  despezas  com  a 
construcção  da  penitenciaria,  suspendendo  inteiramente  os  trabalhos, 
se  tanto  fosse  mister  para  occorrer  a serviços  mais  urgentes. 

« Approvei  depois  as  ordens  expedidas  pelo  director  de  obras  no 
sentido  de  limitarem-se  os  trabalhos  em  andamento  aos  da  construcção 
dos  alicerces  nos  trechos  em  que  as  respectivas  cavas  já  se  achavam 
abertas,  e de  em  seguida  serem  as  obras  suspensas  e rescindidos  os 
contractos  celebrados  para  o fornecimento  de  materiaes.  Até  3o  de. 
junho,  data  da  suspensão  das  obras,  despendeu-se  a quantia  de  39:61 839°3, 
dos  quaes  3:6573240  são  relativos  ao  exercício  de  1880. 

« A avultada  despeza,  que  exige  a edificação  da  penitenciaria,  não 
permitte  que  a sua  realisação  possa  ser  feita  por  conta  da  verba  de 
obras  publicas,  parcamente  dotada.  Sem  detrimento  dos  reparos  e con- 
servação das  estradas  e outras  obras  mais  urgentes  e de  mais  imme- 
diata  utilidade,  aquelle  trabalho  só  poderia  proseguir  com  lentidão, 
inadmissível  ante  a conveniência  de  fazer  cessar  0^  mais  cedo  possivel 
a desvantajosa  accumulação  de  presos,  que  infelizmente  se  observa  na 
casa  de  detenção  da  capital. 

« Augmentando-se  este  edifício  de  um  corpo  central  destinado  ao 
serviço  da  administração,  e de  uma  outra  ala  igual  á existente  para 
as  prisões,  ter-se-ha  attendido  quanto  possivel  ás  conveniências  actuaes, 
e a província  poderá  aguardar  melhor  opportunidade  para  construir  a 
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penitenciaria,  executando-se  as  obras  com  o necessário  impulso.  De 
conformidade  com  estas  idéas,  mandei  organisar  o projecto  e orfa”e“*° 
do  accrescimo  a fazer-se  na  casa  de  detenção,  e da  quantia  que  for 
preciso  dar-vos-hei  conhecimento  para  que  delibereis  a respeito.  » 

O projecto  foi,  com  effeito,  apresentado,  eaassembtéa,  tomando-o 
em  consideração,  votou  no  § 84  do  art.  *•  da  lei  do  orçamento  vigente 
a somma  de  i45:i44$566  para  a construcçao  do  corpo  central  ala 

direita  da  detenção.  ... 

Antes  de  providenciar  sobre  a execução  dos  trabalhos,  procurei 

inteirar-me  do  que  á respeito  havia  occorndo. 

Verifiquei  que,  embora  o augmento  da  casa  de  detenção  estivesse 

autorisado  na  lei  n.  1069  de  14  de  novembro  de  i857,  só  em  julho 
de  1867  mandou-se  dar  começo  aos  trabalhos,  os  quaes,  apenas  encetados, 


foram  logo  suspensos.  , 

No  anno  seguinte  já  0 governo  declarava  á direciona  das  obras 

publicas  que  fizesse  organisar  outro  plano,  tendo  em  vista  a adaptaçao 
do  edifício  ao  systema  das  prisões  modernas,  0 que  nao  foi  julgado 
possivel,  sem  completa  alteração  do  que  existia  feito. 

De  então  em  diante  a construcção  de  uma  penitenciaria  pareceu 
preferível  ao  augmento  da  casa  de  detenção,  e assim  entendeu  também 
a Assembléa  Legislativa  Provincial,  que  em  1874  votou  a lei  n.  2o5o  de 
23  de  novembro. 

Em  sentido  favoravel  a esta  idéa  manifestaram-se  os  meus  ante- 
cessores nos  relatórios  que  foram  lidos  n’esta  Assembléa  em  1878,  1879 
e 1880.  Dos  actos  da  mesma  Assembléa  deprehende-se  que  0 legislador 
estava  de  accôrdo  com  o governo  na  preferencia  a dar  á penitenciaria 

sobre  0 accrescimo  da  casa  de  detenção. 

Depois  de  planeado  o edifício,  adquirido  0 terreno  e encetadas 
as  obras  a 16  de  dezembro  de  1880,  foram  ellas  suspensas  nos  termos 
e tempo  já  indicados. 

No  anno  de  1881  prevaleceu  a idéa  de  augmentar-se  a casa  de 
detenção,  mas  por  motivos  exclusivamente  de  ordem  economica,  e d’ahi 
veio  a autorisação  constante  do  § 84  do  art.  20  da  lei  do  orçamento 
vigente. 

Para  verificar  até  que  ponto  a conveniência  de  poupar  sacrifícios 
aos  cofres  públicos  justificava  0 augmento  da  casa  de  detenção  de  pre- 
ferencia ao  proseguimento  e conclusão  das  obras  de  um  dos  raios  da 
penitenciaria  cóm  114  cellulas,  mandei  organisar  o respectivo  orçamento, 
utilisando  parte  dos  alicerces  já  feitos,  o qual  montou  á somma  de 
225:7893996  ou  248:3683995,  incluindo  as  çventuaes  de  10  %• 
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Não  é esta,  porém,  a despeza  total  a fazer-se  para  estabelecer  os 
galés  n’esse  raio  da  penitenciaria  ; teremos  ainda  o assentamento  de 
latrinas  e esgotos  de  matérias  fecaes,  comprehendendo  um  sumidouro 
abobadado  de  io  metros  de  comprimento,  4 metros  de  largura  e 5 metros 
de  profundidade  que  exige  o dispêndio  de  1 3 :453300o;  0 serviço  de 
abastecimento  d’agua,  avaliado  em  4:0923000,  uma  lavanderia,  cozinha  e casa 
para  administração  calculados  em  i6:5oo$ooo;  o que  tudo  faz  elevar  o 
valor  total  do  orçamento  á cifra  de  282:4133995. 

Diante  d’este  resultado,  e parecendo-me  que  não  se  póde  impu- 
gnar como  imprópria  a localidade  escolhida  na  alameda  de  S.  Boa- 
ventura  para  a edificação  da  penitenciaria;  porquanto  é a mesma  lo- 
calidade salubre,  fica  sem  duvida  á conveniente  distancia  da  cidade,  e 
0 edifício  encontra-se  em  futuro  não  remoto  na  rede  de  esgotos  de 
Nictheroy,  facil  meio  de  levar  ao  mar  as  matérias  fecaes  que  só  tempo- 
rariamente serão  lançadas  em  vasto  sumidouro,  resolvi  trazer  estas  in- 
formações  ao  vosso  conhecimento,  para  que  ponderando  as  vantagens 
que  offerece  0 systema  das  prisões  cellulares  sobre  0 das  prisões  em 
.commum,  sendo  aquelle  mais  apropriado  ao  cumprimento  da  pena  de 
galés,  á manutenção  da  disciplina  e á regeneração  dos  condemnados, 

delibereis  se  é mais  conveniente  levar-se  a efifeito  a construccão  de  um 

> 

raio  da  penitenciaria  ou  0 projectado  augmento  da  casa  de  detenção. 

No  caso  de  preferirdes  0 augmento  da  casa  de  detenção,  será 
conveniente  elevar  a verba  para  esse  fim  destinada  á quantia  de 
192:2723805,  para  que  se  possa  obter  mais  economicamente  a realisação 
completa  do  projecto  organisado,  que  comprehende,  além  do  corpo  cen- 
tral e da  ala,  um  pavilhão  no  extremo  d7esta  o qual  será  dividido  em 
12  cellulas,  dispostas  nos  dous  pavimentos. 

Bem  sei  que,  ponderando  as  circumstancias  da  província,  e pe- 
sando as  exigências  da  actualidade,  0 espirito  póde  vacillar  na  escolha 
de.  um  dos  alvitres. 

Por  um  lado  a avultada  despeza,  que  exige  a edificação  da  pe- 
’ nitenciaria,  e por  outro  a necessidade  de  augmento  na  casa  de  deten- 
ção unem-se  e forcejam  para  aconselhar  esta  de  preferencia  áquella,  já 
pela  accummulação  excessiva  de  presos,  já  pelo  estado  das  cadêaà  da 
província,  já  pelos  encargos  que  pesam  sobre  seus  cofres,  dotando  em 
seus  orçamentos  a casa  de  correccão  da  corte. 

Na  impossibilidade  de  satisfazer  de  prompto  á dupla  necessidade, 
mais  de  uma  opinião  tem  hesitado  em  proseguir  n’aquella  grandiosa  em- 
preza . 

E’  certo,  porém,  que  mais  de  um  dos  administradores  da  vossa 

15.  4 
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província  accentuaratn  a urgência  do  rcalisar  o grande  pensamento  da  lei 
de  1874,  e folgo  de  reproduzir  neste  relatorio  as  concisas  e nobilíssimas 
palavras  do  Exm.  Sr.  Conde  de  Prados  : 

•«  As  circumstancias  da  província  são  por  certo  melindrosas;  ha, 
porém,  despezas  inevitáveis,  c que  se  impõem  por  seu  caracter  de  indecli- 
nável necessidade. 

« A construcção  de  uma  prisão  em  harmonia  com  a civilisação  da 
província  e indole  das  instituições  penaes  da  época,  é deste  numero.» 

« Pela  minha  parte  reconheço  e proclamo  a necessidade  de  um  su- 
premo esforço,  para  que  veja  esta  província  levantar-se  em  seu  querido 
sólo  um  estabelecimento,  conforme  as  regras  do  systema  penitenciário, 
acabando  o absoluto  e prejudicial  regimen  de  nossas  prisões. 

« Darei  os  motivos  da  minha  preferencia,  começando  por  definir  os 
termos  da  controvérsia,  em  relação  ao  seu  proprio  objecto,  e com  o au- 
xilio de  uma  commissão  legislativa  de  um  dos  mais  civilisados  paizes  do 
mundo. 

« A detenção  penal  não  tem  por  fim  unico  preservar  a sociedade 
da  liberdade  do  criminoso;  cila  deve  satisfazer  outras  condições,  como  a 
de  salval-o  de  um  progresso  na  corrupção.  E' preciso  que  tenha  0 caracter 
de  um  castigo,  que  reprima  os  máus  instinctos,  previna  reincidências,  deixe 
na  memória  de  quem  já  cumprio  a pena  uma  lembrança  pungente,  que 
0 preserve  um  dia,  no  meio  das  tentações  combinadas  da  miséria  e das 
paixões. 

« Todo  regimen  de  prisões  deve  ao  menos  ser  calculado  de  maneira 
a fazer  contrahir  ao  detido  hábitos  de  regularidade,  de  trabalho,  e a 
conduzil-o,  se  possivel,  ao  sentimento  da  ordem  e ao  firme  proposito  de 
uma  vida  melhor,  forçando-o  a entrar  em  si  mesmo,  e dobrando-o  sob  o 
peso  da  disciplina;  é ao  systema  geral  de  uma  repressão  verdadeira, 
de  uma  detenção  que  corrige  e reforma,  que  se  dá  o nome  de  sys- 
tema penitenciário.  » 

Assim  entendido  0 pensamento,  que  dictou  a lei  de  1874,  a peni- 
tenciaria póde  comprehender  a detenção,  mas  a detenção  não  póde  com- 
prehender  a penitenciaria:  esta  é 0 principal,  aquella  o accessorio. 

Outros  motivos  sobrelevam  para  não  preferir  0 augmento  da  casa  de 
detenção.  No  mesmo  relatorio  de  1878,  cujas  palavras  convencidas  citei, 
convencido  também,  descubro  ainda  este  juizo  fundamentado  : — « Não 
ouso  lembrar  e muito  menos  propor  0 augmento  da  casa  de  detenção;  re- 
puto esta  medida  pouco  acertada,  attento  0 máo  plano  de  edificio,  e a im- 
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possibilidade  patente  de  accommodal-o  ás  exigências  architcctonicas  de  uma 
construcção  d’ esta  ordem.  » 

Este  juizo  esclarecido  assentava  por  certo  na  exposição  feita  pela 
commissão  incumbida  de  dar  o seu  parecer  sobre  as  condições  de  sa- 
lubridade dos  estabelecimentos  confiados  á vigilância  da  presidência,  e 
que  aliás  servio  de  base  para  diversos  melhoramentos. 

No  relatorio  de  1879,  0 illustrado  presidente  d’esta  província, 
n’essa  época,  reproduz  a mesma  opinião,  e o faz  com  0 testemunho  de 
seu  proprio  exame.  Logo  que  assumi  a administração  da  presidência, 
escreve  elle,  visitando  a casa  de  detenção,  reconheci  a necessidade  de  0 
mais  brevemente  possivel  dar  execução  á lei  de  1874. 

A simples  descripção  d’esse  edifício,  feita  nos  relatórios  presiden- 
ciaes  e da  commissão  já  citada,  dispensam  o meu  juizo. 

Pondo  á margem  o plano  da  construcção,  não  é possivel  attender 
ao  destino,  ou  fim  da  edificação.  Em  face  do  edifício  está  o homem  ; em 
face  da  prisão  o criminoso  e o innocente;  e não  é possivel  transformar  a casa 
de  detenção,  como  o exige  0 direito  e imperiosamente  o aconselham  as 
circumstancias  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  Ella  será  mais  ou  menos 
o que  tem  sido,  quando  a moralidade,  0 trabalho,  a separação  limitada, 
a instrucção  moral  e o ensino  religioso,  a humanidade  e a disciplina  con- 
sorciam-se intimamente  para  afiançar,  com  a autoridade  da  experiencia 
e os  grandes  princípios  do  século,  que  as  prisões  não  são  por  certo 
sepulturas  de  vivos. 

E como  comprehendel-as  de  semelhante  modo  ? 

Um  máo  systema  de  prisões,  fez  notar  Tocqueville  em  um  rela- 
torio celebre,  póde  augmentar  os  crimes  de  dous  modos  : fazendo  des- 
apparecer  aos  olhos  do  cidadão  uma  parte  do  terror  da  pena  ; ou  aca- 
bando de  corromper  os  condemnados,  0 que  multiplica  as  reincidên- 
cias. 

Não  ignorais  0 plano  da  construcção  da  penitenciaria ; a planta 
do  edifício  foi  levantada  de  conformidade  com  0 plano  das  edificações 
d’esta  ardem,  segundo  o systema  conhecido  com  a denominação  de 
Auburn. 

Decidi,  pois,  com  o vosso  reconhecido  critério,  e fornecei-me  os 
recursos  necessários  para  a obra  que  preferirdes. 

As  circumstancias  urgem  e aproveitar  o tempo  é também  econo- 


misar. 


JUIZES  DE  JDiREITO 


Por  decreto  de  18  de  março  foi  removido  da  comarca  do  Mar  de 
Hespanha,  de  Minas-Geraes,  para  a de  Cabo  Frio,  d’esta  província,  o 
bacharel  Antonio  Joaquim  de  Macedo  Soares,  em  logar  do  bacharel  Joa- 
quim Manoel  de  Araújo,  que  passou  para  ade  Pirahy,  na  vaga  deixada  por 
fallecimento  do  bacharel  Francisco  de  Paula  Marinho  ; tendo  o bacharel 
Araújo  assumido  o respectivo  exercido  a i de  maio. 

Em  23  de  abril  assumio  o exercido  da  vara  de  direito  da  comarca 
de  S.  João  da  Barra  o bacharel  Miguel  de  Godoy  Moreira  e Cosia,  remo- 
vido da  de  Pindamonhangaba,  em  S.  Paulo,  por  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1881. 


yluiZES  jVtuNICIPAES 


Por  decreto  de  1 de  abril  foi  nomeado  para  o termo  do  Rio  Claro 
o bacharel  Floriano  José  de  Miranda,  em  logar  do  bacharel  Ignacio  Accioli 
de  Vasconcellos,  nomeado  Juiz  de  direito  da  comarca  de  Camaquan,  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

Por  decreto  de  4 do  mesmo  mez  foi  o bacharel  Telesphoro  Gomes 
Araújo  Salles  nomeado  para  o termo  de  SanfAnna  de  Macacú,  tendo  ficado 
sem  effeito  essa  nomeação.  Foi  0 referido  bacharel  de  novo  nomeado, 
assumindo  o exercício  a 26  de  junho. 

Por  decreto  de  i3  de  maio  foi  nomeado  para  0 termo  de  Manga- 
ratiba  o bacharel  Eugênio  Telles  da  Silveira  Fontes,  que  ainda  não 
entrou  em  exercício. 

Por  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  para  S.  João  do  Prín- 
cipe 0 bacharel  José  Joaquim  de  Almeida  Nobre,  em  logar  do  bacharel 
Henrique  de  Cerqueira  Lima,  que  terminou  0 quatriennio,  assumindo  0 
exercício  0 nomeado  a 7 de  junho. 

Por  decreto  de  27  de  maio  foi  nomeado  para  0 termo  de  S.  João 
da  Barra  0 bacharel  Manoel  Camillo  Ferreira  Landim,  em  logar  do 
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bacharel  Augusto  Octavlano  Bessa,  que  obteve  em  1 8 de  março  ultimo 
exoneração,  conforme  pedio,  não  tendo  o nomeado  entrado  ainda  no 
respectivo  exercido. 

Por  decretos  de  28  de  julho  foram  nomeados  juizes  municipaes 
dos  termos  de  Barra  Mansa  e Santa  Maria  Magdalena,  os  bacharéis 
Sancho  de  Bithencourt  Berenguer  Cesar  e Henrique  Graça. 


Promotores  Públicos 


Tendo  em  data  de  2 de  junho  concedido  ao  bacharel  Felippe 
Sampaio  Corrêa  a exoneração  que  pedio  do  cargo  de  promotor  publico 
da  comarca  de  Campos,  nomeei  a 3 do  mesmo  mez  o bacharel  José 
Pinheiro  de  Andrade,  que  entrou  em  exercício  a 6. 

Em  1 1 de  junho  concedi  ao  bacharel  João  Monteiro  Peixoto  a ex- 
oneração que  pedio  de  igual  cargo  na  coniarca  de  Valença,  e nomeei  para 
substituil-o  o bacharel  Carlos  Ferreira  de  Souza  Fernandes,  que  assumio 
o exercício  a 12  do  mesmo  mez. 


P^djunto  de  Promotor 


Em  22  de  março  nomeei  Augusto  Nicoláo  de  Souza  Santos  para 
o cargo  de  adjunto  do  promotor  publico  no  termo  de  Paraty. 


PfFICIOS  DE  yluSTIÇA 


Em  23  de  março  nomeei  João  Valentim  de  Figueiró  para  servir 
provisoriamente  0 officio  de  i°  tabellião  e annexos  do  termo  de  Campos. 

Por  decreto  de  24  do  mesmo  mez,  foi  confirmada  a nomeação  de 
Afifonso  Elesbino  Ribeiro  para  o officio  de  tabellião  e annexos  do  termo 
do  Rio  Bonito. 

Em  20  de  abril  declarei  que,  em  vista  do  titulo  de  nomeação  do 
serventuário  vitalício  do  officio  de  i°  tabellião  do  publico  judicial  e* 
notas  do  termo  de  Angra  dos  Reis,  capitão  Francisco  Xavier  da  Silva 
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Deiró,  não  estava  annexado  ao  mesmo  officio  o de  escrivão  do  jury  e 
execuções  criminaes,  que  é privativo  e devia  ser  provido  vitaliciamente 
na  fórma  da  lei,  e bem  assim  o cargo  de  oíficial  do  registro  de  hypo- 
thecas  da  respectiva  comarca,  que  é exercido  por  tabellião  designado 
pela  presidência,  segundo  dispõe  a circular  do  ministério  da  justiça  de 
23  de  fevereiro  ultimo;  assim  procedendo  designei  em  data  de  21  do  re- 
ferido mez  de  abril  aquelle  serventuário  para  exercer  o mencionado 
cargo  de  oíficial  do  registro  de  hypothecas,  e determinei  que  fosse  aberto 
concurso  para  o provimento  do  officio  de  escrivão  do  jury. 

Não  tendo  dentro  do  prazo  da  lei  concorrido  pretendente  algum  a 
este  officio,  ordenei  em  -portaria  de  8 de  julho  que  fosse  aberto  novo 
concurso  com  o prazo  de  3o  dias  para  o respectivo  provimento,  na  fórma 
do  art.  5o,  2a  parte  do  decreto  n.  4.668  de  5 de  janeiro  de  1871. 

Em  ii  de  maio  nomeei  Luiz  Augusto  de  Marins  Freire  para  servir 
provisoriamente  os  officios  de  contador  e partidor  do  termo  de  Rezende. 

Por  decreto  de  27  do  mesmo  mez  foi  confirmada  a nomeação 'de 
José  Anacleto  de  Castro  para  2°  tabellião  do  termo  do  Rio  Claro. 

Em  5 de  junho  foi  declarado  sem  effeito  0 decreto  de  17  de  se- 
tembro de  1881,  que  nomeou  Yalentim  Braz  Tinoco  da  Silva  Junior, 
contador  e partidor  do  termo  de  Igüassú,  visto  não  ter  solicitado  o res- 
pectivo titulo. 

Em  4 de  julho  nomeei  Antonio  Corrêa  de  Albuquerque  para 
servir  provisoriamente  0 officio  de  escrivão  do  jury  e execuções  crimi- 
naes do  termo  de  Nictheroy. 

Acham-se  vagos  e em  concurso,  os  seguintes  officios:  de  i°  tabel- 
lião de  S.  João  do  Principe,  solicitador  de  capellas  e resíduos  de  Santa 
Maria  Magdalena,  distribuidor  e partidor  de  Vassouras,  tabellião  de 
Paraty,  partidor  e distribuidor  da  Barra  de  S.  João,  i°  partidor  do  Rio 
Bonito,  Io  tabellião  de  Saquarema  e escrivão  do  jury  e execuções  cri- 
minaes de  Angra  dos  Reis. 


Uma  organisação  da  força  policial  que  preencha  todas  as  condi- 
ções requeridas  n este  agente  da  administração,  ainda  é um  problema  a 
resolver. 


Com  a actual  se  consegue  a manutenção  da  ordem  e tranquillidade 
publica,  mas  as  necessidades  crescentes  da  sociedade  nas  grandes  povoa- 
ções e em  toda  a provincia  em  geral,  além  da  aptidão  para  diligencias 
armadas,  exigem  da  força  policial  intelligencia  e critério  no  policiamento, 
e auxilio  prompto  e efíicaz  ás  autoridades  na  prevenção  dos  delictos,  in- 
vestigação e descobrimento,  dos  crimes. 

Para  conseguir  a melhor  organisação  de  sua  força  policial,  esta 
provincia,  que  despende  com  esse  serviço  mais  de  12  °/0  de  sua  renda, 
devia  ter  proseguido  na  tentativa  feita  ha  poucos  annos  de  crear  uma 
guarda  municipal. 

Nos  municipios  é onde  está  a solução  do  problema:  tem  ele- 
mentos para  isto. 

E’  commum  se  encontrarem  em  todas  as  cidades  e villas  do  in- 
terior de  nossas  provindas  bons  agentes  da  policia  judiciaria,  homens 
morigerados,  habituados  á obediência  ás  leis  e autoridades,  conhecedo- 
res de  todo  o município  e seus  habitantes,  e por  isto  aptos  para  0 
serviço  á seu  cargo. 

Ahi  pois,  se  encontraria  uma  guarda  de  indivíduos  que  na  loca- 
lidade cm  que  vivem  e nasceram  limitam  suas  aspirações  ao  cumpri- 
mento dos  deveres,  com  tanto  mais  boa  vontade  e nobre  orgulho 
quanto  suas  obrigações  participam  de  funcções  publicas,  e lhes  garantem 
a despreoccupação  pelo  necessário  ao  lado  da  familia  depois  de  tra- 
balhosa tarefa. 

A difficuldade  consiste  era  assentar  a theoria  das  instituições  de 
que  carecemos  na  observação  de  nossos  hábitos,  usos  e costumes,  de 
nossos  proprios  defeitos  sociaes,  e não  em  cogitações  especulativas, 
quando  muito  exequíveis  em  condições  bem  diversas  das  nossas. 

A guarda  municipal  tal  como  foi  experimentada  n’esta  provincia 
não  resistio  á prova  de  ensaio  por  vicio  de  origem. 

As  autoridades  policiaes  emquanto  forem  entre  nós  de  duração 
transitória  e sujeitas  ás  conveniências  da  política,  de  cujas  mutações 
participam,  não  pódem  cooperar  na  execução  de  obras  duradouras ; 
podem,  entretanto,  conserval-as. 

A’s  camaras  e aos  juizes  de  paz  é que  se  devia  ter  encarregado 
de  organisar  e fiscalisar  a guarda  municipal,  que  seria  depois  disci- 
plinada e movida  pelas  auctoridades. 

Mas  0 assumpto  demanda  estudo  detido : 0 de  pouco  mais  de 
quatro  mezes  de  administração  n’esta  provincia,  onde  se  agitam  questões 
as  mais  momentosas  que  de  preferencia  occupam  a attenção  e o tempo, 
não  me  autorisam  aconselhar,  assumindo  a responsabilidade  do  exito. 
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Elevar  a 800  praças,  ou  pelo  menos  manter  o actual  corpo  poli- 
cial com  sua  organisação  de  estado  maior  e menor,  uma  companhia  de 
cavallaria  e quatro  de  infantaria,  segundo  a lei  n.  258i  de  19  de 
dezembro  de  1881,  é 0 que  vos  proponho,  conforme  prescreve  o 
artigo  11,  §2°  do  acto  addicional. 

Esta  força  não  é bastante  para  todo  o serviço  policial  dos  36 
municípios  creados,  mas  é quanto  cabe  no  orçamento  da  despeza  sem 
offensa  dos  outros  ramos  do  serviço  da  provinda,  nem  falta  dos  po- 
deres públicos. 

Obter  por  engajamento  0 numero  necessário  de  indivíduos,  aptos  por 
saúde,  idade  e moralidade  para  0 serviço  de  policia,  é tão  difficil  que 
ainda  não  se  conseguio  0 de  734  praças  marcadas  para  0 anno  corrente. 

0 corpo  policial  tem  organisação  militar,  mas  pela  natureza 
especial  da  instituição  e do  serviço,  não  póde  ter  a disciplina  severa 
que  sua  organisação  exige;  por  isto  é necessário  todo  0 critério  nas 
admissões  e 0 maior  cuidado  com  as  exclusões,  para  manter  0 grão  de 
disciplina  conveniente. 

N’este  intuito  e para  tornar  o corpo  capaz  do  serviço  a que  é 
destinado  se  esmera  o zeloso  e digno  com  mandante,  coronel  Augusto 
Francisco  Caldas. 

Pela  deliberação  de  i5  de  novembro  de  1880  estava  a força  poli- 
cial dividida  por  quatro  postos  inclusive  a capital,  de  onde  partiam  as 
ordens  dirigidas  ao  chefe  de  policia  e ao  com  mandante  do  corpo  para 
0 movimento  das  praças  segundo  as  exigências  do  serviço  nas  diversas 
localidades  da  provincia. 

Mas  a experiencia  tendo  demonstrado  que  essa  distribuição  preju- 
dicava 0 policiamento  diário  das  povoações,  difficultava  a remessa  de 
praças  da  capital  quando  era  necessário  por  conveniência  publica,  enfra- 
quecia a fiscalisação  da  primeira  autoridade  policial  è diminuía  a effi- 
ciencia  da  força  quando  chamada  a qualquer  ponto  da  provincia,  revo- 
guei a 2 de  junho  a mencionada  deliberação  e distribui  a força  por  um 
quadro  organisado  segundo  as  conveniências  actuaes  do  serviço,  e que 
póde  ser  alterado  no  sentido  das  exigências  futuras. 

O regulamento  de  16  de  maio  de  1 863  já  não  podendo  satisfazer 
ao  serviço  da  administração  do  corpo,  de  um  pessoal  quasi  duplo  do 
d’aquella  época,  dei  por  acto  de  6 de  julho  novo  regulamento  ao  corpo 
.policial  nos  termos  e em  execução  do  art.  i3  da  lei  n.  2229  de  3 de 
fevereiro  de  1877. 

A commissão  nomeada  por  portaria  da  presidência  da  provincia 
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de  3o  de  janeiro  de  1878  para  processar  e liquidar  as  contas  do  corpo 
policial  relativas  ao  commando  do  coronel  Francisco  Gomes  Machado,  de 
maio  de  1871  a 26  da  janeiro  d’aqueile  anno,  apresentou  seu  relatorio  de 
16  do  mez  passado,  acompanhado  de  quadros  demonstrativos  de  entradas  e 
sahidas  de  dinheiro,  contas  correntes  do  commando  e dos  thesoureiros,  e 
movimento  das  diversas  caixas  da  escripturação. 

Compulsar  e analysar  documentos  e livros  de  um  corpo  militar, 
relativos  a assentamentos  de  officiaes  e praças,  a caixa  de  rancho,  farda- 
mento, forragens,  cavalgaduras,  economias  e outras  de  cerca  de  sete  annos, 
é labor  de  que  só  podiam  desempenhar-se,  sem  prejuizo  de  suas  obriga- 
ções ordinárias,  empregados  públicos  zelosos  do  cumprimento  de  seus 
deveres,  da  consideração  de  seus  companheiros  e da  confiança  do  go- 
verno. 

Entre  os  thesoureiros  do  corpo  n’aquelle  período  de  tempo  houve 
um  contra  quem  o conselho  economico  accusou  do  alcance  de 
i :338$3g6;  a commissão  liquidou  que  este  alcance  é de  6 1 23596.  Deve-se 
restituir  a differença  ao  alludido  thesoureiro,  que  depositou  a primeira 
d’aquellas  quantias  na  thesouraria  provincial  para  garantia  do  que  de- 
vesse. 

Liquidadas  as  contas  de  todos  os  thesoureiros,  foi  organisada  para 

0 tempo  decorrido  depois  da  deliberação  de^i  de  agosto  de  1876  uma 
conta  corrente  geral  do  commando  do  corpo,  na  qual  comparada  a re- 
ceita proveniente  dos  dinheiros  recebidos  na  thesouraria  provincial  e outros 
com  a despeza  apurada  na  escripturação  e documentos  existentes,  appa- 
rece  a differença  de  1:8263149. 

Declara  a commissão  que  0 systema  de  escripturação,  por  incom- 
pleto, comquanto  executado  com  regularidade,  não  forneceu  elementos 
para  um  resultado  exacto  real  a real,  mas  tão  approximado  da  .verdade 
quanto  foi  possível,  e bastante  para  se  julgar  da  applicação  legal  que 
tiveram  as  verbas  destinadas  ao  serviço  do  corpo  policial,  para  o qual 
nenhuma  quantia  foi  saccada  indevidamente  dos  cofres  provinciaes.  A 
commissão  mostra  que  ha  toda  probabilidade  de  que  a quantia  de 

1 *.2063365,  parte  d’aquella  differença,  foi  paga  a quem  pertencia,  mas  não 
se  julgou  autorisada  a abonal-a  em  conta  corrente  por  não  ter  encon- 
trado as  quitações.  Também  expõe  que  pelo  jogo  da  caixa  de  farda- 
mento ficavam  em  deposito  nos  cofres  da  thesouraria  provincial  quan- 
tias que,  de  facto,  pertenciam  aos  do  corpo,  e que  podiam  ter  influido,  a 
commissão  não  póde  affirmar,  para  causar  a mencionada  differença. 


J^OME  AÇÕES 


Em  datas  de  22  de  abril,  3 e i3  de  maio,  6 de  junho  e 5 de 
julho  nomeei  officiaes  para  a guarda  nacional  das  comarcas  de  Nova 
Friburgo,  Rio  Bonito,  Araruama,  Pirahy,  Barra  Mansa,  S.  João  do 
Principe  e Parahyba  do  Sul,  tendo  em  data  de  1 de  junho  e 27  de  julho 
designado  as  paradas  dos  corpos  e companhias  do  commando  superior  da 
primeira  e ultima  das  referidas  comarcas. 

Por  decreto  de  10  de  junho  foram  nomeados  para  a guarda  na- 
cional de  Valença  os  seguintes  officiaes : tenente-coronel  commandante 
do  li0  corpo  de  cavallaria,  Sylvio  dos  Santos  Paiva;  tenente-coronel 
commandante  do  24o  batalhão  de  infantaria,  José  Leite  de  Souza,  e 
tenente-coronel  commandante  do  11o  batalhão  da  reserva,  o Dr.  João 
Baptista  Furtado  de  Mendonça. 


J-Ieformas 


Por  decreto  de  24  de  março  foi  reformado  no  posto  de  coronel 
0 tenente-coronel  da  guarda  nacional  de  Vassouras,  Quintiliano  Gomes 
Ribeiro  de  Avellar. 

Por  decreto  de  1 de  abril  foi  reformado  em  major  o capitão  do 
de  Campos,  Manoel  José  da  Silva  Vianna. 

Em  29  do  mesmo  mez  reformei  o alferes  da  guarda  nacional  de 
Vassouras  Luiz  Vieira  da  Costa  Machado. 

Por  decreto  de  27  de  maio  foram  reformados,  os  officiaes  da 
guarda  nacional  de  Valença:  em  coronel,  o tenente-coronel  Francisco 
Leite  Ribeiro;  em  coronel,  o tenente-coronel  João  José  Vieira,  e em 
major  0 capitão  Francisco  José  de  Assis. 

Por  decreto  de  3 de  junho  foi  reformado  em  tenente-coronel  o 
major  da  antiga  guarda  nacional  de  Petropolis  e Parahyba’do  Sul,  José 
Januario  de  Abreu  e Silva. 
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Em  5 de  julho  reformei  os  seguintes  officiaes  da  antiga  guarda 
nacional  da  Parahyba  do  Sul  : capitães  Antonio  de  Azeredo  e Silva,  c 
Antonio  José  Nunes,  tenentes  Domiciano  José  do  Valle,  Francisco  Onofre 
de  Carvalho,  e alferes  José  Ramos  da  Rocha  e Silva. 

Na  mesma  data  reformei  no  posto  de  capitão  o tenente  da  antiga 
guarda  nacional  de  Vassouras,  Francisco  Thomé  Gonçalves,  e em  28  de 
Julho  o capitão  aggregado  da  guarda  nacional  do  mesmo  municipio,  Antonio 
Caetano  da  Rocha  Braga. 


Concluídos  os  5o  e 6o  alistamentos  relativos  aos  annos  de  1879  e 
1880,  e feita  a apuração  geral,  foram  remettidos  ao  ministério  da  guerra 
os  respectivos  mappas  numéricos  dos  cidadãos  aptos  para  0 serviço  de 
paz  e de  guerra,  dos  isentos  em  tempo  de  paz  e dos  que  o são  em 
tempo  de  guerra. 

Não  se  acha  organisado  o rriappa  relativo  ao  alistamento  de  1881 
porque  algumas  juntas  revisoras  não  remetteram  ainda  os  respectivos  tra- 
balhos. 


Não  preciso  encarecer-vos  os  vastos  problemas  que  encerra  a 
instrucção  publica,  'principalmente  em  uma  paiz,  cujo  governo  assenta  sobre 
a elevada  base  da  eleição  popular. 

São  velhas  as  maximas  e variadas  as  fórmulas  de  engrandecel-a. 
Desde  Leibnitz,  vendo  em  sua  influencia  a alavanca  com  que  se  podia 
mudar  a face  do  mundo,  até  Bonald,  descobrindo  na  educação  reli- 
giosa a fórma  das  nações,  na  educação  política  a fórma  das  famílias, 
ç na  educação  domestica  a fórma  do  homem,  a graduação  do . valor  do 
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ensino  publico,  nos  destinos  sociaes.  cresce  todos  os  dias,  á proporção 
que  as  sciencias  c as  artes  se  desenvolvem,  e o trabalho,  sob  a multí- 
plice applicação  da  actividade  humana,  estende  as  suas  conquistas, 
dominando  a matéria  e avassallando  o mundo. 

A educação,  escrevia  um  jornalista  imaginoso,  é o lar,  a infanci.a, 
a familia,  a religião,  a legenda,  e a fé;  a instrucção  é a escola,  a moci- 
dade, o meio  exterior,  a sciencia,  o desenvolvimento  da  razão,  a consti- 
tuição progressiva  do  eu  humano. 

Os  edifícios  precisam  de  alicerces ; não  ha  segurança  e solidez 
onde  o sólo  vascilla;  a instrucção  é a alicerce  das  intelligencias,  o sólo 
nivelado,  onde  as  idéas  pódem  edificar  com  duração. 

Em  um  governo  representativo,  como  o do  Brazil,  é força  reco- 
nhecel-o,  repetindo  o que  outros  disseram  em  relação  a paizes  de  ins- 
tituições iguaes : só  um  systema  de  ensino  geral,  graduado,  especial, 
profissional,  poderá  illuminar  a obscuridade  das  massas,  substituir  todas 
as  demarcações  arbitrarias,  assegurar  á cada  classe  o seu  papel  e á cada 
homem  o seu  logar. 

Em  sua  harmonia  fundamental  todas  as  theses  constitucionaes 
pódem  resumir-se  do  seguinte  modo : instrucção  livre,  universalisada, 
gratuita  e proporcional ; livre,  porque  a liberdade  do  ensino  re- 
sume todas  as  liberdades  da  ordem  intellectual  e moral-;  gratuita,  para 
que  possa  attingir  ás  ultimas  camadas  da  sociedade;  universalisada, 
para  que  á todos  aproveite,  fortificando  a grande  unidade  da  nação; 
proporcional,  para  que  possa  ser  dirigida  de  modo  a dar  á cada  um  o que 
exige  a sua  condição  e destino. 

Em  vossa  província  o relatorio  de  seus  administradores,  os  actos 
d’esta  Assembléa  e os  estudos  d’aquelles  á quem  incumbio  a-  lei  a espe- 
cial direcção  d’este  importante  serviço,  proclamam  alto  e bom  som  qual 
o desvélo  que  tem  merecido ; mas  também  a eloquente  lição  da  expe- 
riencia  demonstra  que  os  resultados  obtidos  não  correspondem  á gran- 
deza dos  sacrifícios. 

Os  dados  estatísticos,  embora  .deficientes,  que  vos  proporcionam  os 
cuidados  e aproveitáveis  relatórios  da  directoria  da  instrucção  publica 
da  província,  põem  á descoberto  esta  fatal  verdade. 

A desfavorável  relação  numérica  entre  a população  e o numero 
dos  que  frequentam  escolas ; a desigualdade  da  frequência  nos  diversos 
municípios;  o atraso  dos  methodos  de  ensino  ; a deficiência  dos  pro- 
grammas ; a falta  de  pessoal  habilitado ; indicam  qual  o estado  da 
instrucção  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Reunindo  as  causas  assignaladas  por  mais  de  uma  vez  para  explicar 
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a pouca  diffusão  do  ensino  primário;  umas  de  ordem  moral,  outras  de 
ordem  material,  pódem  ser  todas  classificadas  do  seguinte  modo : 

1. °  — A população  desigualmente  disseminada  pelo  território; 

2. °  — A má  distribuição  das  escolas,  não  satisfazendo  ás  vezes 
necessidades  reaes,  porém  sim  interesses  apparentes ; 

3. °  — As  distancias  a vencer  com  todas  as  diíficuldades,  que 
offerecem  os  máos  caminhos ; 

4.0  — A insufficiencia  de  professores,  conforme  os  exige  a lei  ; 

5. °  — A fiscalisação  imperfeita,  parcial  c difficil ; 

6. °  — A falta  de  estimulo  e animação,  que  vantagens  e distincçÕes 
especiaes  despertariam  no  pessoal  docente: 

7°  — A indifferença  relativa  dos  chefes  de  familia,  conforme  as 
localidades ; 

8.°  — A ausência  de  methodos  aperfeiçoados,  que  privem,  pelo 
menos  tempo  possivel,  os  mais  necessitados  do  trabalho  de  seus  filhos ; 

ç).°  — As  intrigas  e luetas  locaes  que,  intromettendo-se  na  fisca- 
lisação d’este  serviço,  tornam  precaria  a posição  do  mestre,  ou  transformam 
aquelle  sacerdócio  puríssimo  em  criadagem  de  politica  aldeã. 

10.  — A necessidade  da  cooperação  individual  em  um  paiz  vasto 
como  0 nosso,  e que  se  não  tem  feito  sentir  tanto  quanto  era  para 
desejar. 

Algumas  das  causas  apontadas  só  pódem  desapparecer  com  0 tempo ; 
ouiras  pódem  ser  com  certeza  supprimidas ; porém  todas,  sem  duvida, 
com  medidas  adequadas  da  administração  publica,  apoiada  pelo  voto 
consciente  e illustrado  dos  legisladores  da  província,  pódem  ser  dimi- 
nuidas,  e todo  o esforço  não  é demais  para  conseguil-o. 

Tomando  conta  do  governo  provincial,  foi  um  dos  meus  primeiros 
cuidados  informar-me  de  tão  relevante  matéria. 

Obrigado  a calcular  com  os  elementos  de  que  dispunha,  e 
adstricto  á fiel  execução  dos  regulamentos  em  vigor,  tratei  desde  logo  de 
restabelecer  tanto  quanto  me  era  possivel  a inteireza  dos  preceitos  legaes, 
em  parte  sem  existência  por  circumstancias  invencíveis  ou  por  difficil 
applicação,  em  vista  dos  proprios  interesses  da  instrucção  publica. 

Dois  intuitos,  portanto,  guiaram  meus  primeiros  actos:  dar  á le- 
gislação vigente  completa  e fiel  execução  e preparar  os  trabalhos  indis- 
pensáveis para  uma  reforma  proveitosa. 

Para  satisfazer  o primeiro  intuito,  expedi  a portaria  de  i3  de 
abril,  cujo  texto  é o seguinte: 
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Convindo  regularisar  o acccsso  dos  professores  dc  categoria  a categoria, 
cm  observância  do  regulamento  de  16  de  dezembro  de  1876,  evitar  as  duvidas 
que  se  têm  suscitado  sobre  as  substituições  e designações,  respeitados  todos 
os  direitos,  sem  prejuizo  do  serviço  publico ; mas  não  podendo  esta  presidência 
exceder  as  verbas  votadas  no  orçamento,  augmentando  a despeza  sem  lei , e 
precisando  por  isso  mesmo  medir  0 alcance  financeiro  das  medidas  que  julgue 
necessárias  ao  fim  que  tem  em  vista;  cumpre  que  V.  Ex.  informe  sobre  os 
seguintes  pontos : 

i 0 Qual  o numero  de  escolas  de  1*  categoria  servidas  por  professores 
provisorios  e quaes  as  vagas  existentes; 

2.0  Qual  o numero  de  escolas  de  2a  categoria  servidas  por  professores  de 
Ia  e 3a,  qualquer  que  seja  0 titulo,  que  deverá  ser  declarado; 

3.°  Qual  o numero  de  escolas  de  3a  categoria  servidas  por  professores  de 
Ia  e 2a,  com  declaração  do  titulo,  em  virtude  do  qual  servem; 

4.0  Qual  o numero  de  professores  substitutos  ou  designados,  especificando* 
se  as  escolas  em  que  servem  e a categoria  a que  pertencem  estas; 

5.°  Qual  0 numero  de  escolas  vagas  de  2a  e 3a  categorias. 

Sendo  urgente  tomar  as  medidas  que  as  circumstancias  permitdrem,  espero 
com  brevidade  as  informações  exigidas. 


Prestadas  pela  directoria  da  instrucção  publica  as  informações 
exigidas  expedi  a deliberação  de  4 de  maio,  que  por  inteiro  transcrevo  : 


O presidente  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  vista  as  informa- 
ções que  lhe  foram  prestadas  pela  directoria  de  instrucção  publica,  em  officio 
de  3 do  corrente,  das  quaes  consta  que  existem  vagas  escolas  de  ambos  os  sexos 
em  grande  numero,  sendo  de  ia  categoria  35  ; de  2a  1 2 ; e de  3a  7;  con- 
siderando que  o numero  das  escolas  de  2a  e 3a  categorias  regidas  por  profes- 
sores designados  é de  24;  e ponderando,  em  presença  dos  factos  expostos,  que 
e necessário  conciliar  as  prescripçÕes  da  lei  sobre  0 ensino  com  os  recursos  orça- 
mentários de  que  póde  dispor  em  ordem  a respeitar  também  as  consignações  decre- 
tadas, evitar  a perturbação  do.  serviço  publico  e ao  mesmo  tempo  quanto  lhe  fôr 
possível  abrir  espaço  á fiel  execução  do  regulamento  em  vigor ; resolve  o seguinte: 
i.°  Que  no  prazo  mais  breve,  e sem  prejuizo  da  regularidade  dos  trabalhos 
a seu  cargo,  a directoria  da  instrucção  publica  abra  concurso  para  provimento  das 
cadeiras  da  ia  categoria,  vagas  ou  preenchidas  por  professores  substitutos. 

2..  Que  nas  propostas  para  as  escolas  de  2a  e 3a  categorias,  regulando  se 
pela  antiguidade  dos  professores,  nos  termos  da  lei,  não  exceda  0 numero:  que 
permitte  a verba  votada  no  respectivo  orçamento,  devendo  suspendei-as,  desde  que 
não  hajam  professores  com  a antiguidade  exigida,  ou  a lei  do  orçamento  não  for- 
neça os  meios  para  0 pagamento  por  estar  completo  o numero  .por  ella  previsto. 
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3.°  Que  se  forem  suspensas  as  propostas,  havendo  vagas  na  2*  e 3‘  cate- 
gorias, que  deveriam  ser  preenchidas  por  esta  presidência  e só  por  impossibilidade 
não  o são,  proporá  a dircctoria  de  instrucção  substitutos,  submettendo  a pro- 
posta á approvação  da  presidência. 

4.0  Que  também  procederá  do  mesmo  modo,  se  qualquer  professor  em 
exercicio  requerer  a substituição,  informando  antes  sobre  a conveniência  ou  incon- 
veniência do  pedido. 

5. °  Que  os  substitutos  assim  nomeados,  ainda  que  sejam  professores  públicos, 
regular-se-hão  pelas  disposições  concernentes  ás  substituições,  e terão  os  respec- 
tivos vencimentos  fixados  em  lei ; nunca,  porém,  maiores  do  que  0 dos  professores 
de  ia  categoria. 

6. °  Que  havendo  professor  que  tenha  adquirido  direito  a ser  promovido, 
ou  requeira  remoção,  sendo  da  mesma  categoria,  se  a verba  do  orçamento  o 
permittir,  será  0 substituto  dispensado  da  substituição,  cedendo  a cadeira  ao  pro- 
movido ou  removido. 

7-°  Os  professores  que  renunciarem  0 seu  direito  ao  accesso,  conforme  o 
art.  1 37  do  regulamento  de  16  de  dezembro  de  1876,  não  podem  readquiril-o 
senão  passados  os  cinco  annos,  contados  da  data  da  renuncia;  mas  podem  ser 
nomeados  substitutos,  como  os  de  Ia  categoria,  guardados  os  preceitos  da  lei 
e desde  que  n’isto  convenham. 

8.°  Que  não  havendo  professores  senão  nos  termos  do  regulamento  citado, 
são  irregulares  as  designações  feitas,  com  prejuizo  da  categoria  das  escolas  e do 
accesso  garantido  por  lei  ; mas,  não  sendo  possível  de  súbito,  já  pela  inversão 
completa  e repentina  do  serviço,  já  pela  falta  de  recursos  no  orçamento,  já,  final- 
mente, pelas  circumstancias  especiaes,  em  que  esse  facto  collocou  a muitos 
professores  nas  diversas  localidades,  obrigando-os  a sacrifícios  e radicando  inte- 
resses legítimos,  á perfeita  execução  da  lei  em  toda  a sua  latitude,  permane- 
cerão as  designações  já  feitas,  até  que  a Assembléa  Legislativa  Provincial  tome 
conhecimento  do  facto,  augmente  as  consignações  da  lei,  ou  pela  reforma  do 
ensino  resolva  0 que  julgar  mais  conveniente,  ficando  no  entanto  estabelecido  que 
não.  se  fará  mais  designação  alguma,  com  sacrifício  da  antiguidade  dos  professo- 
res e da  categoria  das  escolas. 


Para  satisfazer  0 segundo  intuito,  expedi  a deliberação  de  29  de 
março,  que  também  reproduzo  n’esíe  relatorio  para  conhecimento  vosso, 
como  igualmente  vo s serão  .apresentados  todos  os  estudos  e trabalhos 
preparatórios,  que  até  o momento  em  que  escrevo  estas  linhas  não  me 
chegaram  ás  mãos,  mas  espero  ainda  levar  ao  conhecimento  da  Assembléa 
Provincial. 

Esta  deliberação  é a seguinte  : 
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0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro  considerando  que  os  resul- 
tados obtidos  pelo  actual  regimen  da  instrueçáo  publica  não  correspondem  aos 
largos  sacrifícios  da  provinda,  e que  é necessário  diffundil-a  preferindo  as  orga- 
nisacÕes  apparatosas  o ensino  generalisado  e ao  alcance  dc.  todos,  delibera  nomear 
uma  cotnmissão  composta  do  director  da  instrueçáo  publica,  conselheiro  Josino 
do  Nascimento  Silva,  que  a presidirá,  do  secretario  do  governo,  Dr  Manoel 
Joaquim  da  Silva  Filho,  e de  um  empregado  da  direciona  de.  fazenda  desi- 
gnado pelo  respectivo  director,  para  o fim  de  rever  todas  as  leis  e regulamen- 
tos concernentes  a tão  importante  serviço,  organisando  um  plano  menos  dispen- 
dioso e mais  fecundo  em  resultados  práticos^  para  ser  presente  á Assembléa 
Legislativa  Provincial  em  sua  próxima  reunião. 

No  estudo  das  questões  á seu  cargo  examinará  a commissão  especialmente 
a conveniência  ou  inconveniência  de  preferirem-se  as  escolas  subvencionadas  as 
escolas  publicas,  attentas  a natureza,  o dispêndio  e o gráo  de  confiança  que 
pódem  umas  e outras  inspirar  a quem  mais  directamente  interessa  o seu  des- 
tino, a vantagem  de  descentralisar  a fiscalisação,  ou  de  affrouxar  os  laços  da  sua 
dependencia,  de  modo  a que  se  exerça  mais  próxima  e promptamente  a sua  acção 
immediata  sobre  as  escolas,  sem  os  entraves  das  distancias  e de  um  expediente 
extremamente  moroso,  os  meios  de  evitar  o augmento  da  despeza,  sempre  cres- 
cente e assustadora  do  pessoal  inactivo  ; em  uma  palavra,  todas  as  medidas  neces- 
sárias para  distribuir  proporcionalmente  a instrueçáo  pelo  território,  multiplicar 
as  escolas  e tornar  importante  e respeitável  a classe  dos  mestres,  estimulando  e 
recompensando  o merecimento,  simplificando  os  processos  administrativos  e gra- 
duando a despeza  necessária  pelo  resultado  esperado. 


Não  me  era  possivel  desprezar  o que  existia,  e toda  a acção  do 
governo  provincial  só  devia  ter  dois  fins : restaurar  em  sua  plenitude  os 
regulamentos  existentes  e preparar  as  bases  de  uma  nova  reforma. 

Toda  a reforma  resume-se  na  suppressão  ou  diminuição  das  cau- 
sas que  apontei.  E’  certo,  porém,  que  os  modos  de  conseguil-o  pódem 
variar  indefinidamente,  e deste  facto  dão  também  testemunho  todos  os  pro- 
jectos e estudos  sobre  este  significativo  ramo-  da  administração  provincial. 

Em  minha  opinião,  a reforma  deve  assentar  sobre  as  seguintes 

bases : 

i .* — Divisão  do  ensino  primário  em  elementar  e superior,  de 
modo  que  o segundo  seja  o complemento  do  primeiro; 

2.a — Divisão  das  escolas  em  provinciaes  e municipaes,  conforme 
a sua  importância,  cabendo  o ensino  primário  superior  ás  cidades  mais 
populosas. 
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3. a— As  escolas  provinciaes  costeadas  e fiscalisadas  directa  e im- 
mediatamente  pela  província; 

4. a  As  escolas  municipaes  costeadas  e fiscalisadas  pelos  municí- 
pios, mediante  um  imposto  de  capitação,  já  aconselhado  por  um  dos 
meus  i Ilustres  antecessores,  e a municipalisação  de  alguns  impostos, 
sem  prejuiso  dos  subsidies  que  em  casos  especiaes  fossem  julgados  ne> 
cessarios  ; 

5. a — Escolas  subvencionadas  de  freguezias,  conforme  as  condic- 
ções  peculiares  de  cada  uma,  ficando  subordinadas  também  á inspecção 
municipal,  e podendo  a subvenção  ser  paga  pela  província  ou  pelos 
municípios ; 

6- a — Substituição  da  categoria  das  escolas  pela  categoria  dos 
professores,  conforme  a antiguidade  e o merecimento,  e abrindo  accesso 
ao  professorado  de  categoria  á categoria  e de  classe  á classe  ; 

7- a — Organisação  de  congressos  e conferencias  de  professores,  pre- 
sididos pelo  director  da  instrucção  publica,  e tendo  por  missão  o exa- 
me de  todas  as  questões  do  ensino; 

8.a — Promover  e animar  as  associações  que  tenham  por  fim  a 
instrucção  na  província,  assim  como  a publicação  de  livros  especiaes  e 
de  jornaes  ao  alcance  de  todos; 

g.a — Mandar  construir  edifícios  para  escolas,  de  differentes  typos, 
conforme  a sua  classificação  e as  exigências  do  serviço  publico ; 

io. — Organisar  e centralisar  a directoria  da  instrucção,  que  terá 
a seu  cargo  toda  a direcção  do  ensino,  ladeada  de  inspectores  geraes, 
com  attribuicões  definidas,  e substituindo  também  a fiscalisacão  actual 
dos  superintendentes  e inspectores  parochiaes,  permanente  mas  pela  sua 
natureza  e circumstancias  de  nosso  paiz,  defectiva  e parcial,  pela  fis- 
calisação  — embora  interrompida  — súbita,  inesperada  e tenaz  dos  imme- 
diatos  delegados  da  directoria  geral. 

Bem  sei  que  nem  todas  as  idéas  aventadas  encontram  a saneção 
dos  espíritos  elevados  que  têm  dirigido  esta  província  ; mas  estou  con- 
vencido também  que  d’ellas  algumas  estão  na  consciência  de  todos. 

Dividindo  o ensino  primário  em  elementar  e superior,  não  sus- 
tento uma  novidade,  porém  creio  que  attendo  ás  exigências  do  tempo 
e não  esqueço  que  se  trata  de  uma  província,  parte  do  império,  onde 
ao  governo  geral  compete  igualmente  cuidar  da  instrucção  publica. 

O ensino  elementar  é,  por  assim  dizer,  a iniciação  na  vida;  instru- 
mento necessário  pará  aequisição  posterior  de  todo  saber,  elle  abre  as 
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portas  á investigações  e applicaçõcs  de  outra  ordem,  que  devem  com- 
pletar este  primeiro  estádio  da  instrucção  publica. 

0 estudo  primário  superior  é já  um  preparo  para  a vida  pratica, 
visando  as  condições  ou  posição  futura  d’aquelles,  que  têm  mais  tarde 
de  luctar  frente  á frente  com  todas  as  necessidades  da  existência,  collo- 
cados  no  meio  social  em  que  os  acontecimentos  os  tiverem  lançado. 

Porque,  tanto  quanto  fôr  possível,  ao  sahir  das  escolas  elementares, 
não  hão  de  ter  ao  seu  alcance  os  ahmmos,  que  o poderem,  escolas  que 
lhes  proporcionem  noções  de  sciencia  physica  c de  historia  natural, 
applicaveis  aos  usos  da  vida,  conhecimentos  geraes  da  geographia  e 
historia  de  seu  paiz,  applicações  usuaes  de  geometria  ; tudo,  emíim,  que 
em  sua  generalidade  lhes  abra,  no  emtanto,  sob  o ponto  de  vista  da  utili- 
dade social,  a estrada  mais  larga  do  ensino  profissional  ? 

Não  desconheço  os  obstáculos  financeiros,  e tenho  diminuta  ou 
nenhuma  confiança  nas  organisações  apparatosas ; meus  intentos,  porém, 
são  modestos  ; não  pretendo  que  se  fundem  escolas  de  ensino  primário 
superior  por  toda  parte,  mas  sim  em  numero  resumido,  conforme  as 
circumstancias  o indicarem,  e n’aquellas  cidades  , que  pela  sua  riqueza, 
população  e outros  factos  que  autorisem  a contar  com  a necessária  fre- 
quência, as  reclamem  com  o silencio  imponente  da  verdade,  symboli- 
sando-se  em  todas  as  considerações  que  apontei. 

Dividindo  as  escolas  em  provinciaes  e municipaes,  recordei-me 
das  velhas  tradições  de  1828  e "quiz  render  homenagem  á essas  quasi 
esquecidas  municipalidades,  aliás  tão  cheias  de  recordações  gloriosas, 
mesmo  na  historia  política  de  nosso  paiz. 

Não  me  illudo  com  o seu  estado  actual ; sei  também  que  não 
dispõem  dos  recursos  necessários ; comprehendo  quaes  as  difficuldades 
com  a actual  legislação,  e quanto  fora  preciso  antes  de  tudo  que  0 
poder  competente  precisasse  os  limites  da  renda  geral,  provincial  e mu- 
nicipal ; mas  creio  que  ainda  assim  é possível  fazer  alguma  cousa. 

Para  isso  lembrei  a municipalisação  de  alguns  tributos  e a creação 
de  um  imposto  especial  minimo,  que  recahisse  sobre  quasi  todos  os  habi- 
tantes. Se  á todos  deve  chegar  a instrucção,  nada  mais  justo  que  todos 
a paguem. 

Toda  difficuldade  estará  na  base  do  lançamento  para  que  seja 
igual ; mas  cumpre  notar  que  a divida  do  ensino,  sendo  a mesma  para 
todos,  a justiça  n’este  caso  até  certo  ponto  ficaria  satisfeita,  e que  seria 
pcssivel,  mesmo  sem  a exacta  medida  da  fortuna  de  cada  um,  lançar 
a contribuição  sobre  .classes,  tendo  em  vista  a propriedade,  a industria 
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e o trabalho,  e pagando  este,  como  a origem  primitiva  de  toda  riqueza, 
menos  do  que  devem  pagar  aquellas. 

Lembrando  a conveniência  das  escolas  particulares  subvencionadas 
ao  lado  das  escolas  municipaes  e provinciaes,  além  do  estimulo  provei- 
toso de  concurrencia  invejável,  tive  em  mira  a maior  diífusão  do 
ensino,  erguendo-as  em  toda  parte,  desde  que  houvesse  recursos. 

Tenho  lido  por  mais  de  uma  vez  as  censuras  feitas  ao  actual 

systema  de  fiscalisação,  e entre  os  seus  defeitos  vejo  apontada  a falta 

de  vencimentos  ou  remuneração. 

> 

Em  um  paiz  novo  como  o nosso,  com  os  hábitos  ruins  da 

nossa  política,  e no  seio  de  localidades,  mais  ou  menos  sujeitas  ao 

influxo  das  paixões  estreitas,  que  se  desenvolvem  e alimentam  á sombra 

da  protecção  official,  e sob  as  azas  de  partidos  irregulares,  não  tenho 

confiança  nos  effeitos  da  remuneração. 

■*  > 

Seria  talvez  unicamente  augmentar  despezas  e crear  empregos. 

Preciso  fora,  além  d’isso,  pagar  bem  e generalisar  a vigilância, 
encontrando  em  caminho  estes  dois  óbices  — a despeza  exagerada  e a 
falta  de  capacidade  especial. 

Foram  estas  as  razões  por  que,  dando  as  camaras  municipaes  um 
papel  importante  na  organisação  do  ensino,  aceitando-as  mesmo  como 
fiscaes  de  facto  do  cumprimento  de  deveres,  não  duvidando  até  conce- 
der-lhes o direito  de  delegar  em  outras  entidades  a fiscalisação  que 
exercem,  .reservei  a suprema  inspecção  á directoria  da  instrucção,  e 
acho  de  maxima  conveniência  cercal-a  de  inspectores  geraes,  que  estejam 
na  capital  e em  toda  parte,  e sejam  ao  mesmo  tempo  os  conselheiros 
e os  emissários  de  toda  fiscalisação  e vigilância. 

Encarecer  a importância  dos  congressos  e conferencias  dos  pro- 
fessores, fora  dizer-vos  o que  vós  sabeis  melhor  do  que  eu  : o isola- 
mento definha  e mata  ; a cooperação  fortifica  e engrandece. 

Cada  homem  sente-se  mais  forte  em  si  mesmo  e na  confiança  que 
inspira  aos  outros. 

A idéa  que  surge  é modificada  ou  corporisada  pela  experiencia 
que  nunca  envelhece.  Exame  em  commum  dos  methodos,  dos  pro- 
grammas,  dos  livros  publicados,  emlim  de  todas  as  questões  que  affectam 
o magno  problema,  deve  gerar  nos  professores,  suscitando-lhes  os  mais 
nobres  sentimentos,  a profunda  consciência  de  sua  grande  responsa- 
bilidade. 

São  os  sacerdotes  de  uma  communhão  universal,  que  talvez  um  dia 
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reuna,  irmanadas  em  um  mesmo  pensamento,  todas  as  religiões,  como 
seitas  da  mesma  egreja. 

E’  preciso  clcval-os  á altura  a que  têm  direito,  distinguil-os  em 
sua  nobre  missão,  inspirar-lhes  a consciência  do  sagrado  culto  que 
exercem,  remunerar-lhes  o serviço  tanto  quanto  fòr  possivel ; são  os 
grandes  modeladores  da  infancia  e da  mocidade,  e os  núncios  predes- 
tinados das  gerações  futuras. 

Se  não  é possivel  desde  já  augmentar-lhes  os  ordenados,  não  ha 
impossibilidade  em  melhorar-lhes  a sorte,  desdobrando-lhes  um  futuro 
mais  esperançoso. 

A extineção  das  categerias  das  escolas,  substituída  pela  categoria 
dos  professores;  o acesso,  graduado,  conforme  o merecimento  e a anti- 
guidade, e tendo  em  vista  as  mesmas  categorias ; a admissão  no  ma- 
gistério de  todos  que  já  o tenham  exercido,  embora  exonerados  a pedido, 
independente  de  novas  provas  de  capacidade  intellectual,  ou  mesmo  dos 
que  tenham  sido  demittidos,  desde  que  o motivo  não  seja  oífensivo  da 
moral  ou  deponha  contra  o caracter  do  professor  ; a graduação  e pro- 
porcionalidade das  gratificações  em  relação  ao  tempo  de  serviço,  prin- 
cipiando aos  dez  annos,  em  períodos  determinados ; a jubilação  depois 
de  3o  annos  com  todos  os  vencimentos ; o augmento  dos  mesmos  na 
quinta  parte,  se  continuar  a servir,  e com  direito  á aposentadoria 
depois  de  cinco  annos,.  percebendo  já  na  velhice  tudo  que  adquirio 
pelo  trabalho  e pelo  merecimento;  a preferencia,  em  igualdade  de  con- 
dições, para  alguns  empregos  provinciaes,  especialmente  os  que  se  des- 
tinam á instrucção  publica;  constituiriam  uma  verdadeira  animação  e 
uma  justa  recompensa,  conferida  aos  que  se  dedicam  á tão  elevado 
mister. 

Não  devo  fechar  estas  reflexões  sem  apontar-vos  para  as  exigên- 
cias da  vossa  agricultura,  e para  o futuro  de  vossas  estradas  de 
ferro. 

Estas  e aquellas  parecem  mudamente  proclamar-vos,  embora  sem 
ostentação,  a necessidade  do  ensino  profissional. 

Para  completar  o ediflcio  delineado,  mas  nas  convenientes  pro- 
porções a que  deve  aspirar  a rica  e esperançosa  província  do  Rio*  de 
Janeiro,  não  fora  demais  dotal-a  com  algumas  escolas  agrícolas  e de 
artes  e officios. 

0 relatorio  do  illustrado  director  da  instrucção  publica,  em  an- 
nexo,  vos  proporciona  a historia  do  que  occorreu  em  relação  á este 
ramo  do  serviço  publico. 


Melhor  do  que  eu  sabereis  vós  explicar  as  razões  pelas  quaes  a 
Escola  Normal  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro  não  tem,  por  certo,  at- 
tingido  o íim  de  sua  creação,  não  se  lhe  podendo  mesmo  attribuir,  ao 
menos  em  grande  parte,  a pequena  elevação  do  nivel  da  instrucção 
primaria. 

E’  preciso,  apreciando  em  sua  marcha  esse  parco  e diminuto 
desenvolvimento,  calcular  também  com  os  esforços  individuaes  de 
alguns  professores,  habilitados  ou  não  pela  Escola  Normal,  cujo  con- 
curso, no  bom  desempenho  de  sua  missão,  pelos  estudos  e experi- 
ências repetidas,  têm  procurado  firmar  princípios  pedagógicos,  dando  ao 
ensino  uma  direcção  mais  pratica,  que  fora  para  desejar  contemplásse- 
mos já  maquella  recommendada  instituição. 

As  reformas  successivas  por  que  tem  passado  a Escola  Normal 
n’esta  provinda,  se  por  um  lado  não  autorisam  pela  experienda  da 
execução  uma  prova  robusta  em  contrario,  attestam  pelo  outro  a pouca 
fé  em  seus  effeitos. 

Em  seu  conjuncto,  depois  de  mais  de  vinte  annos  de  existência, 
a estatística  é esmagadora  e a lição  dos  factos  significativa. 

Historiar  em  resumo  essas  reformas,  e arrecadar  numericamente  a 
prova  de  seus  resultados,  é demonstrar-vos  ao  mesmo  tempo  a impor- 
tância do  objecto  e a necessidade  de  qué  o encareis  com  a vossa  cos- 
tumada solicitude. 

A lei  n.  1127  de  4 de  fevereiro  de  i85g,  nos  arts.  19  a 27, 

autorisou  a creacão  desta  escola. 

* 

Em  virtude  da  disposição  do  art.  i3  da  lei  n.  1241  de  1 3 de 
dezembro  de  1861,  a presidência  estabeleceu,  por  deliberação  de  3o  de 
abril  de  1862,  0 curso  de  dois  annos  para  a escola  e mandou  que  se 
regesse  provisoriamente  pelo  regulamento  de  10  de  outubro  de  i835. 
Foi  installada  em  29  de  junho  de  1862. 

A lei  n.  i325  de  5 de  dezembro  de  1866  creou  a cadeira  de 
pratica  e marcou  o ordenado  de  i:20o$ooo  para  a professora,  que  era 
obrigada  a ensinar  ás  alumnas  todos  os  trabalhos  de  agulha  e a servir- 
lhes  de  inspectora. 
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Em  2i  de  abril  de  1869  deu-se  regulamento  á escola  e dividio- 
se  0 curso  em  3 annos,  annexando-se-lhe  aulas  primarias  para  o ensino 
pratico. 

A lei  11.  1954  de  25  de  novembro  de  1873  autorisou  a reforma 
da  escola,  separando  os  cursos  e reduzindo-os  a 2 annos. 

A deliberação  de  14  de  janeiro  de  1874  deu  cumprimento  á dis- 
posição d’aquella  lei  expedindo  0 respectivo  regulamento. 

Em  1876,  em  virtude  da  deliberação  de  1 de  agosto,  foi  a escola 
dividida  em  duas,  sendo  os  sexos  a base  da  divisão;  supprimiram-se 
os  cursos  preparatórios  e elevou-se  0 tempo  de  ensino  a 3 annos  (re- 
gulamento de  7 de  janeiro  de  1877.) 

Por  deliberação  de  6 de  fevereiro  de  1878,  um  illustrado  e in- 
cansável administrador,  0 Conde  de  Prados,  attendendo  a que  desde  se- 
tembro de  1876  estava  aberto  0 concurso  para  o provimento  das  Ia  e 
3a  cadeiras  para  alumiías,  sem  que,  entretanto,  se  tivessem  inscriptos 
candidatos  habilitados,  resolveu : 

1 . °  Prorogar  0 prazo  da  inscripçao  até  3i  de  dezembro. 

2. °  Incumbir  da  regencia  das  cadeiras  aos  professores  da  ia  e 3a. 

3. °  Encarregar  o director  da  escola  para  o sexo  masculino  da  di- 
recção da  outra. 

* 

4.0  Accrescentar  ás  obrigações  da  professora  da  2a  cadeira  a ins- 
pecção  das  alumnas. 

5o  Fixar  em  4 horas  diarias  as  lições  dos  tres  annos  do  curso 
em  cada  uma  das  aulas. 

Em  29  de  dezembro  de  1879  nomeou  o Exm.  Sr.  Dr.  Américo 
Marcondes  uma  commissão  composta  dos  directores  da  instrucção  e da 
escola,  e dos  professores  Drs.  Malheiros  e Teixeira,  para  proceder  á re- 
visão do  regulamento  e apresentar  as  bases  para  uma  reforma. 

No  relatorio  substancial  que  apresentou  ao  i°  vice-presidente  es- 
creveu 0 seguinte: 

« Sem  desconhecer  que  me  • faltava  competência  para  reformar, 
não  deixei,  todavia,  de  fazel-o,  attendendo  á urgente  necessidade  de  dar 
vida  regular  e proveitosa  á Escola  Normal.  Por  acto  de  14  de  fevereiro 
reuni  os  dous  sexos  nas  mesmas  aulas,  e,  para  que  fossem  resguar- 
dados os  escrúpulos,  restabeleci  a autoridade  da  inspectora  e dei-lhe 
uma  adjunta.  Creei  a cadeira  de  physica,  chimica,  botanica,  zoologia  e 
francez.  Reduzi  a dous  annos  0 curso  normal,  que  era  de  tres.  E,  para 
que  esta  providencia  não  soffresse  embaraços  práticos,  restaurei  nas  aulas 
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annexas  os  cursos  preparatórios,  e exigi  exames  de  admissão  mais  exten- 
sos do  que  até  então  se  faziam. 

« Para  que  o programma  de  estudos  se  tornasse  exequível,  apezar 
da  creação  da  nova  cadeira,  dispensei  o estudo  dos  logarithmos,  da 
algebra,  e da  cosmographia,  da  qual  se  darão  as  noções  necessárias  no 
ensino  da  geographia.  » 

Esta  reforma  não  foi  approvada  pela  Assembléa  Provincial  que, 
em  8 de  novembro  de  1880,  decretou  a lei  n.  2495  reformando  a escola. 

Em  virtude  da  lei  expedio  o distincto  Sr.  Conselheiro  Gonzaga  0 
regulamento  de  24  de  fevereiro  de  1881  (0  actual)  que  estabelece  3 annos 
para  o curso. 

Não  vos  é desconhecida  a organisação  d’essa  escola  tal  como  a 
ideou  a citada  lei,  e por  isso  mesmo  é facil  a comparação  entre  as  obras 
de  hontem  e a obra  de  hoje. 

O que  no  entanto  é verdade  , e consta  dos  relatórios  parciaes, 
que  vos  tem  sido  apresentados  e dos  orçamentos  provinciaes,  para  não 
citar  a censura  mais  ou  menos  exacta  sobre  as  diversas  reformas,  é que 
a província  até  hoje  tem  gasto  cerca  de  40o:ooo$ooo;  que  sahiram  d’essa 
escola  apenas  i38  professores,  estando  empregados  no  magistério  sómente 
80  ; e que  por  falta  de  aluirmos  não  ha  no  momento  actual  3o  anno  I 

Quaes  são  as  causas  que  têm  concorrido  para  esse  estado  desani- 
mador,  esterilisando  os  louváveis  esforços  das  Assembléas  e dos  Presi- 
dentes ? 

Mais  de  uma  tem  sido  apresentada  e ás  vezes  largamente  desen- 
volvida. Quanto  á mim,  se  é licito  em  tão  pouco  tempo  de  governo 
ter  uma  opinião,  penso  que  devem  ser  as  seguintes  : 

1. »  A centralisacão  do  ensino  normal,  com  todas  as  dificuldades 
que  deve  acarretar  em  um  território  vasto  e desigualmente  povoado. 

2. *  A posição  relativamente  precaria  do  professorado,  que  não  desafia 
a concurrencia,  antes  mata  as  aspirações  e atrophia  as  esperanças.  \ 

3. a  A falta  de  iniciativa  e de  animação  popular,  em  províncias 
onde  o filho  do  rico  ou  abastado  encontra  occupações  mais  proveitosas, 
e o filho  do  pobre  ou  remediado  não  póde  habilitar-se,  ou  só  com 
muita  dificuldade  0 consegue. 

4/  A emprego-mania , com  os  ruins  hábitos  de  nossa  educação 
política,  em  um  paiz  sem  costumes  feitos,  e onde  por  isso  em  regra  ha 
mais  lé  na  influencia  do  empenho  do  que  no  valor  do  proprio  esforço. 

5.a  A ausência  de  vantagens  concedidas  aos  professores  habilitados 
pela  Escola  Normal,  em  ordem  a augmentar  a matricula  pelos  attrativos 
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c forçar  o subsequente  exercício  do  magistério  pela  grandeza  dos  fins  e 
justiça  das  recompensas. 

Coagido  pelas  circumstancias  a pedir  só  o que  os  recursos  finan- 
ceiros permittem,  repartindo  equitativamente  o imposto  por  tantos  e 
variados  serviços,  não  posso  talvez  alimentar  a esperança  de  dar  á Escola 
Normal  a indispensável  amplitude.  Todavia  devo  externar  sem  refolhos 
todo  meu  pensamento. 

Organisal-a  de  modo  a se  proporcionar  ao  plano  da  instrucção 
primaria,  é a primeira  condição  de  successo.  Augmentar  o seu  numero, 
tendo  em  vista  a importância  e o núcleo  de  circumscripçÕes  determina- 
das, parece-me  a segunda,  embora  erguendo  creações  modestas. 

As  garantias  do  professor  e a justa  distribuição  do  ensino,  prin- 
cipalmente em  relação  ao  tempo,  que  deve  ser  aproveitado,  e as  appli- 
caçÕes  e pratica,  principal  elemento  de  successo  futuro,  entram  de 
necessidade  em  uma  reforma  bem  concebida. 

Encarando  a instituição  actual  como  se  acha,  julgo  poder  affirmar 
com  a autoridade  dos  factos  e a generalidade  das  opiniões , que  dous 
defeitos  capitaes  accentuam-lhe  a existência  : a falta  de  uma  cadeira  espe- 
cial de  pedagogia  e a má  organisação  dos  programmas. 

O característico  de  uma  Escola  Normal,  o signal  distinctivo  que 
a separa  de  outros  estabelecimentos  de  instrucção  secundaria  é,  sem  du- 
vida, o estudo  da  pedagogia  ; a sua  preemineacia  nasce  da  própria  insti- 
tuição. 

Na  Escola  Normal  da  província  ao  professor  de  pedagogia,  ainda 
que  o possa  e queira  ser,  não  é possível  desempenhar  os  seus  de- 
veres ; a organisação  do  ensino  é conhecida  ; as  matérias  que  eom- 
prehende  a Ia  cadeira  dizem  tudo  ; as  lições  em  numero  e em  tempo 
limitadíssimos,  ainda  assim  versam  sobre  pedagogia  theorica,  e esta  por 
um  compendio  em  que  a methodologia,  geral  e particular,  não  occupa 
grande  espaço. 

A pratica,  a parte  mais  importante  d'esse  estudo  para  o futuro 
professor,  não  a tem  nem  a tiveram  nunca  os  alumnos  mestres,  porque, 
além  de  serem  raríssimas  as  suas  visitas  ás  escolas  annexas,  são  feitas 
sempre  no  mesmo  periodo  de  trabalho  escolar,  e apenas  pelo  tempo  de 
uma  hora,  que  não  poderá  jámais  ser  completa.  No  entanto  as  escolas 
annexas  são  para  a pedagogia,  como  o amphitheatro  para  a anatomia, 
os  laboratorios  para  o estudo  da  pharmacia,  e os  hospitaes  para  a the- 
rapeutica. 

Se  queremos  que  a Escola  Normal  dê  á província  um  professo- 
rado digno  de  exercer  o magistério  primário,  capaz  de  imprimir  á sua 
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escola  a feição  que  deve  ter,  esclarecido  e ao  mesmo  tempo  experimen- 
tado., cumpre  que  seja  elle  obrigado  a praticar  muito  e proíicuamente 
nas  escolas  annexas ; mas  sob  a direcção  do  verdadeiro  e real  ensino 
pedagógico.  Não  basta  apontar  este  ou  aquelle  methodo  como  preferivel, 
é preciso  demonstral-o  praticamente,  apontando  as  vantagens  do  que  se 
reputa  melhor  e os  defeitos  do  que  deve  ser  desprezado.  Nas  fôrmas 
e processo  do  ensino,  cumpre  determinar  as  modificações  exigidas,  enca- 
rando esta  ou  aquella  matéria,  e conforme  as  variadíssimas  circumstan- 
cias  occurrentes. 

Não  é possível  que  o professor  da  Ia  cadeira  alcance  o que  a lei 
teve  em  vista ; ensinar  todas  aquellas  matérias,  desde  a grammatica  até 
a calligraphia,  é,  no  fim  dc  contas,  não  ensinar  cousa  alguma. 

O professor  de  pedagogia,  tendo  as  escolas  annexas  por  theatro  de 
suas  investigações,  deveria  alli  fazer  experiencias  sobre  tudo  que  sou- 
besse se  tinha  inventado,  ou  se  viesse  a inventar,  relativamente  ao 
ensino  da  instrucção  primaria  ; e dos  resultados  obtidos  dar  minuciosa 
conta  á directoria  de  instrucção,  que  por  sua  vez  noticiaria  á todos  os 
professores  públicos  primários  a proficuidade  d’este  ou  d!aquelle  processo, 
a utilidade  d’este  ou  d’aquelle  apparelho,  afim  de  incital-os  ao  trabalho 
intelligente  e productivo,  pondo-os  em  dia  com  o progresso  da  peda- 
gogia no  paiz  ou  fóra  d’elle. 

A importância  dos  programmas  revela-se  á primeira  vista,  e d’elles 
depende  em  grande  parte  o adiantamento  dos  alumnos.  Um  bom  pro- 
grama é a economia  no  tempo,  a justa  distribuição  nas  matérias,  o 
equilíbrio  entre  os  princípios  e os  exercícios,  um  despertador  do  inte- 
resse do  alumno  e um  guia  do  ensino  do  mestre. 

Não  me  parece  que  estejam  n’este  caso  os  programmas  da  Escola 
Normal.  Em  regra  o indice  do  compendio  é o programma  do  ensino, 
e,  se  ha  matéria  nova,  falta  quasi  sempre  o tempo  para  leccional-a. 

Os  programmas  deviam  ter  em  vista  o tempo  lectivo  e distribuir 
a matéria  pela  divisão  do  tempo;  tudo  que  é vago  e indefinido  é 
fugitivo. 

Ser-me-hia  facil  multiplicar  os  exemplos  do  que  affirmo ; mas 
tomarei  um  só  — o ensino  do  verbo , — trasladando  do  diccionario  de 
pedagogia  de  Buisson,  em  relação  á esta  palavra,  o programma  para  as 
escolas  de  meninos  do  departamento  do  Sena,  em  França,  e pondo  em 
parallelo  o programma  da  Escola  Normal,  um  ao  lado  do  outro  : 

E.  10 
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Determina  o programma  da  nossa 
Escola  Normal: 

— Verbo:  definições,  modos, tempos, 
numeros  e pessoas. 

— Verbo  substantivo,  sua  natureza  e 
propriedades,  conjugação  e emprego. 
— Verbos  adjectivos,  conjugações  re- 
gulares e irregulares,  tempos  compos- 
tos regulares  e irregulares. 

— Formação  da  voz  passiva,  emprego 
do  pronome  — se — , outros  modos  de 
• apassivar. 

— Divisão  dos  verbos  attributivos. 
— verbo  impessoal  e defectivo. 

(E  tudo  sem  referencia  ao  tempo ! ) 


Indica  o programma  do  Sena,  onde 
as  escolas  primarias  comprehendem 
tres  cursos : 

Curso  elementar.  — Abril : — Ver- 
bo, exemplos,  definição.  Exercícios  de 
applicação  e de  invenção  sobre  o 
adjectivo  e o verbo. 

Curso  medio. — Janeiro'.  — Verbo : 
notas  sobre  a concordância  do  verbo. 
Sujeitos  e complementos.  Modos,  tem- 
pos, numeros  e pessoas.  Exercícios  de 
applicação e de  invenção. — Fevereiro : 
Conjugação : radical  e terminação. 
Differentes  especies  de  verbos.  Exer- 
cícios de  applicação  e de  conjuga- 
ção.— Marco\  Formação  dos  tem- 

i > > 

pos.  Verbos  regulares  e irregulares. 
Exercícios  de  applicação. 

Curso  superior.  — Janeiro  : — 
Concordância  do  verbo  com  o su- 
jeito ; principaes  excepçÕes  da  regra 
geral.  Complementos  dos  verbos.  Em- 
prego dos  auxiliares.  Emprego  dos 
modos  e dos  tempos.  Concordância 
dos  tempos  do  subjunctivo  com  os  do 
indicativo,  e do  condicional. 

Exercícios  de  composição. 

(Buisson. — Diccionaire  de  peda - 
gogie. ) 


Entretanto  a nossa  Escola  Normal  é destinada  ao  ensino  de  pes- 
soas adultas,  e o programma  das  escolas  do  Sena  para  servir  no  ensino 
de  crianças.  E apezar  d’isso  que  differença. 

N este,  os  exercícios  de  invenção,  de  composição  e de  outras  espe- 
cies succedem  constantemente  á respectiva  regra ; é a verificação  ou  prova 
dos  princípios.  N’aquelle,  tratar-se-hia  do  estylo  e da  metrificação, 
sómente  no  fim  do  anno  lectivo,  se  de  tal  assumpto  se  podesse  occupar 
o professor,  conforme  a promessa  do  programma,  e o tempo  entrasse  em 
linha  de  conta,  proporcionalmente  dividido. 

Nas  escolas  primarias  do  Sena  divide-se  o estudo  da  lingua  por 
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tres  çursos  e determina-se  o que  se  deve  ensinar  em  cada  mez ; em 

nossa  Escola  Normal  é generalisado  e imperfeito,  sem  referencia,  a cada 

um  dos  annos  do  curso,  e sem  relacionar-se  á cada  um  dos  mezes 
lectivos. 

A lei  mandou  ensinar  a grammatica  da  lingua  nacional,  e com- 
prehendeu  a anaiyse  grammatical  e lógica,  a orthographia,  a leitura  de 
clássicos,  a anaiyse  philologica,  o estylo,  a composição  e redaccáo,  com 
exercícios  escnptos,  tornando  impossível  pela  agglomeração  de  matérias  o 
desempenho  das  obrigações  contrahidas  pelo  mestre.  A verdade,  porém 
é que  o ensino  da  grammatica  e lingua  nacional  não  é o que  deve 

O ensino  de  uma  lingua  não  se  póde  limitar  ao  que.se  determina 
para  o ensino  da  grammatica  ; e o mesmo  programma  — de  grammatica 
e lingua  nacional  o reconhece  pela  distincção  significativa. 

Tornar  o estudante  capaz  de  fallar  correctamente  e correctamente 
escrever  os  seus  pensamentos ; ensinar-lhe  a conhecer  as  fôrmas  da  lingua 
e as  ideas  que  esta  representa ; habitual-o  a dar  á seus  pensamentos  a fórma 
mais  apropriada,  revestindo-os  de  um  corpo,  de  uma  expressão  que  perfeita- 
mente lhe  correspondam,  e ao  mesmo  tempo  cultivar-lhe  as  diversas  faculda- 
des intellectuaes , tal  é,  segundo  a doutrina  dos  mestres,  o ensino  das 
linguas. 

O programma— de  grammatica  e lingua  nacional  da  Escola  Normal 
não  póde  conduzir  o estudante  ao  fim  desejado.  A grammatica  distin- 
gue-se da  lingua ; e a anaiyse  não  é o fim  d’esse  estudo ; é um  meio 
para  chegar  ao  conhecimento  de  um  objecto,  e que  tem  por  comple- 
mento a necessária  synthese. 

Ainda  assim  exige-se  anaiyse  lógica,  e cumpre  dizer  o que  é a 
lógica  e quaes  as  suas  regras  ; julga-se  necessário  a leitura  de  clássicos, 
e convém  portanto  as  noções  indispensáveis  de  rhetorica  para  compre- 
hender  suas  bellezas ; falla-se  de  lingua  nacional,  e não  se  toca  ao  menos 
na  litteratura  da  mesma  lingua. 

Os^  programmas  podiam  até  cèrto  ponto  corrigir  os  defeitos  da 
organisação.  Não  se  trata  de  cursos  especiaes  d’essas  disciplinas:  a ló- 
gica podia  ser  estudada,  como  na  pedagogia  se  estuda  psychologia,  e a 
theodicéa  no  ensino  da  doutrina  christã ; a rhetorica  devia  limitar-se  ao 
ensino  dos  diversos  generos  de  escriptos,  das  figuras,  dos  tropos  e 
das  regras  generalissimas  da  metrificação,  com  as  condicões  das  espe- 
cies  de  versos;  a litteratura,  em  estreito  resumo  ou  rápido  conhecimento, 
devia  terminar  o estudo  da  lingua  nacional,  como  se  vê  do  programma 
de  ensino  do  collegio  Pedro  n.  A’  um  bom  programma  compete  har- 
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monisar  e descriminar  o que  se  deveria  ensinar  de  cada  urna  d’essas 
matérias ; para  que  o professor  primário  cumprisse  com  exactidão  o seu 
dever,  quando,  executando  o regulamento,  iniciasse  e continuasse  os  exer- 
cidos de  redacção  tão  necessários. 

0 estudo  de  calligraphia  é nullo  na  Escola  Normal,  não  havendo 
mesmo  um  programma  para  o ensino. 

0 mesmo  sepóde  dizer  do  desenho  linear,  tão  recommendado 
como  seguro  meio  da  educação  da  vista,  tão  util  para  o exercício  das 
artes,  a que,  por  via  de  regra,  se  destinam  os  meninos  que  constituem 
a população  escolar  das  nossas  aulas  publicas  primarias. 

A 4a  cadeira,  a qual  só  agora  vai  tomando  caracter  mais  util,  e 
que,  não  ha  muito,  se  occupava  apenas  do  ensino  de  crochets,  borda- 
dos, etc.,  necessita  de  feição  mais  pronunciada,  que  tenha  por  fim 
attender  ás  necessidades  de  uma  familia,  e não  ao  que  se  faz  simples- 
mente para  recreio  e passatpmpo. 

0 estudo  de  mathematicas  é puramente  theorico,  quando  mais  de 
resolver  problemas,  que  de  produzir  demonstrações,  carece  o futuro 
professor  primário. 

Uma  geographia  physica;  que  consiste  apenas  na  enunciação  de 
lagos,  rios,  cabos,  etc.,  sem  que  se  trate  de  outros  accidentes  physicos 
— eis  o ensino  da  3a  cadeira. 

Não  se  faz  que  pelo  estudo  a historia  seja  a mestra  da  vida,  o 
pharol  da  razão,  ella  que  já  foi  denominada  a consciência  do  genero 
humano  , perdendo-se,  no  entanto,  grande  tempo  na  simples  enunciação 
de  factos,  ás  vezes  com  preferencia  da  historia  antiga  e média  sobre  a 
moderna,  e quando  especialmente  o alumno  devia  meditar  sobre  as 
grandezas  da  historia  patria,  onde  se  encontram  tão  bellos  episodios, 
tão  distinctos  caracteres  e tão  nobres  exemplos,  dignos  de  ser  imi- 
tados. _ . 

Ser-me-hia  facil  prolongar  estas  reflexões ; porém,  para  o fim  que 
tenho  em  vista,  é quanto  basta. 

A organisação  de  programmas,  qne  satisfaçam  as  condições  que 
devem  ter,  é uma  das  mais  urgentes  necessidades  da  Escola  Normal, 
já  para  o aproveitamento  dos  alumnos,  já  para  a boa  direcção  dos  res- 
pectivos professores,  cujas  habilitações  e boa  vontade  sou  o primeiro  a 
reconhecer. 
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H’  este  um  dos  assumptos  que  mais  preoccupam  a administração 
e que  mais  requerem  a vossa  desvelada  solicitude. 

Julgo  dever  chamar  para  elle  a vossa  esclarecida  attenção,  porque 
interessa,  ao  mesmo  tempo,  á hygiene  escolar,  ao  regimen  do  ensino, 
a severa  execução  dos  regulamentos  da  instrucção,  e,  finalmente,  á eco- 
nomia e bom  emprego  das  verbas  destinadas  á satisfação  d’essa  neces- 
sidade  elementar  em  todas  as  sociedades  civiiisadas. 

Com  excepção  de  poucos  prédios  doados  para  escolas  por  alguns 
cidadãos  benemeritos,  esses  mesmos  construídos  sem  attenção  ás  regras 
da  architectura  escolar,  esta  rica  e importante  província  não  possue  um 
só.  edificio  regular  onde  possa  funccionar  uma  escola,  onde  sejam  res- 
peitados os  preceitos  da  sciencia  e até  as  mais  elementares  circumstancias 
de  um  bom  regimen  escolar. 

Além  das  ponderações  feitas  por  vários  dos  meus  illustrados  an- 
tecessores, é constrangedoura  a leitura  das  reclamações  constantes  dos 
relatórios  do  digno  director  da  instrucção  publica  e das  queixas  e obser- 
vações adduzidas  pelos  inspectores  geraes  nas  suas  informações. 

As  casas  onde  funccionam  as  escolas  são  todas  reputadas  incapazes 
ou  pouco  apropriadas  para  o fim  a que  se  destinam. 

N ellas  não  se  consulta  nem  é possível  consultar,  á vista  da  sua 
architectura,  nem  o bem-estar  e a saúde  dos  alumnos,  nem  a morali- 
dade da  escola,  nem  a distribuição  methodica  dos  grupos  de  alumnos 
para  o fim  de  impedir  a agglomeração  e a promiscuidade  sempre  noci- 
vas, sob  mais  de  um  aspecto,  em  aggregações  d’essa  indole. 

E doloroso  assignalar  que  em  muitas  d’essas  casas  impropria- 
mente utilisadas  para  servirem  de  escolas,  a saúde  dos  alumnos  é com- 
promettida  pelas  suas  condições  anti-hygienicas  e que  até  enfermidades 
especiaes  pódem  ser  adquiridas  com  grave  damno  para  o futuro  dos 
nossos  jovens  concidadãos  e prejuízo  para  a sociedade  em  geral. 

E evidente  que  de  um  tal  estado  de  cousas  resulta  para  o poder 
publico  uma  grave  responsabilidade. 

Em  um  paiz  como  o nosso,  onde  o augmento  da  população  é 
justamente  considerado  um  dos  factores  do  nosso  progresso  e da  nossa 
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riqueza,  mal  se  Comprehende  a indifferença,  e a inércia  da  administra- 
ção em  face  de  uma  situação  semelhante  e nem  se  póde  admittir  que 
em  taes  condições  seja  íacil  e justo  conciliar  o principio  da  aprendiza- 
gem com  a repulsão  que  naturalmente  inspira-nos  as  escolas  assim  fundadas 
e mantidas. 

Penso  que  os  illustrados  representantes  d’esta  província  não  pódem 
permanecer  indiffbrentes  a um  mal  reconhecido,  e que  acharão  no  seu 
patriotismo  e no  seu  zelo  pelos  interesses  da  província  o estimulo  neces- 
sário para  proverem  de  remedio  a lamentável  situação  que  aos  seus 
olhos  fica  patenteada. 


Todas  as  tentativas,  todos  os  esforços  empregados  para  melhorar 
o ensino  annulam-se  diante  da  difficuldade  pratica  que  ofFerece  a viciosa 
construcção  das  casas  utilisadas  para  escolas,  ás  quaes  faltam,  além  de 
tudo,  a capacidade  necessária,  quer  para  abrigar  um  numero  regular  de 

alumnos,  quer  para  accommodar  o mobiliário  e os  apparelhos  necessários 
para  a efficiencia  do  ensino. 


A construcção  especial  dos  edifícios  destinados  a escolas  não  é, 
como  alguns  o pódem  pensar,  um  assumpto  pouco  importante  ou  que 
só  superficialmente  interesse  á grande  causa  do  ensino  publico. 

Em  todos  os  paizes  cultos  não  sómente  os  homens  da  sciencia 
como  os  governos  preoccupam-se  com  esse  assumpto  e ligam-lhe  a im- 
portância que  elle  realmente  merece. 

Bem  adiantados  n’esse  ramo  de  administração  devem  ser  conside- 
rados os  Estados-Unidos  da  America;  mas,  apezar  d’isso,  ainda  ha 
poucos  annos,  por  iniciativa  conjuncta  de  algumas  municipalidades  e com- 
missoes  particulares  abno-se  um  concurso  para  a escolha  do  melhor  plano 

União0”'1™05025  eSC°IareS  m tr“  d°S  ”aÍS  imPor,antes  Estados  da 


resultanteT  df”^  é pIenamente  <ustifi“da  “te  os  inconvenientes 
resultantes  da  ma  construcção  dos  edifícios  destinados  para  escolas  e 

stadoTduST  ^ d°  eSPÍrÍt°’  “ dCTe  CUÍdar  da  saúde  Pb?' 

euJ:í\  ir  dnL:r:s  r :t:  ZieMt 

ignorar  os  deploráveis  effeitos  que,  na  ordem  morai  é na  ordem  physfca° 

Lo  ”esreSe ‘ daPfmnroS  ^7?  ^ "á  ConstrucÇâ°  d<*  edifícios’ 

escotares  e da  impropriedade  dos  bancos  e mesas,  onde  elles  têm  de 

permanecer  por  muitas  horas,  empregados  no  seu  labor  quotidiano 

As  aberrações  dos  orgãos  visuaes  ta™  ™ - 1 aiano- 

e a astenopia;  os  desvios  da  columüa  s a my°Pla- a “iblyopia 
F , aesvios  da  columna  vertebral,  as  enfermidades  dos 
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orgaos  nobres,  a oppressão  das  vísceras,  as  diformidades  physicas  e 
outras  anomalias  physiologicas,  são  todas  consequências  funestas  já  es- 
tudadas e reconhecidas,  que  convém  evitar  ou  corrigir  á custa  de  qualquer 
sacrifício.  . n n 

Todos  estes  inconvenientes  que  são  graves  e que  constituem  o 
modo  de  ser  das  nossas  escolas,  não  têm,  para  nós,  nem  sequer  a 
attenuação  de  favorecerem  a economia  dos  dinheiros  públicos. 

Só  pelo  aluguel  das  ruins  casas  onde  funccionam  as  escolas  da 
província,  paga-se  annualmente  a somma  de  i75:384$ooo. 

„ A necessidade  de  adquiril-as  torna-se  um  elemento  para  a espe- 
culação individual  e a exploração  dos  cofres  públicos  é a regra  sempre 
que  se  trata  de  obter  algum  contracto  de  locação. 

Ordinariamente  os  proprietários  são  mais  exigentes  com  a admi- 
nistração provincial  do  que  com  os  particulares,  e como  já  o ponderou 
o illustrado  director  da  instrucção,  ha  casas  alugadas  por  preços  tão 
elevados,  que  em  tres  ou  quatro  annos  fica  amortisado  o seu  valor. 

A administração  está  desarmada  para  poder  defender  os  cofres 
públicos  e está  impotente  para  remediar  os  males  que  presencia. 

Só  a construcção  de  edifícios  especiaes  por  um  plano  adequado 
ás  nossas  condições  climatologicas  póde  obviar  os  inconvenientes  apon- 
tados e libertar  o thesouro  provincial  dos  sacrifícios  desproporcionados 
e infelizmente  estereis  a que  está  sujeito. 

Penso  que  é util  e urgente  providenciar  n’esse  sentido,  e do  vosso 
zelo  esclarecido  tudo  espero  para  o conseguimento  de  tão  nobre 
intuito. 

Na  vossa  illustração  encontrareis,  sem  duvida,  mais  de  uma  pro- 
videncia acertada  para  me  aconselhardes  n'este  importante  assumpto ; 
mas  seja-me  licito  ponderar  que  será  talvez  mais  fácil  e economico’ 
tratar  de  converter  a verba  annualmente  destinada  para  alugueis  de 
casas* no  juro  correspondente  ao  capital  que  deve  ser  empregado  na 
construcção  das  escolas,  e sua  amortisação. 

Por  esse  modo  não  haveria  augmento  de  despeza,  ou  se  o houver 
será  pequeno  e-  justificado  e dentro  de  pouco  tempo,  por  accôrdo  com 
qualquer  empreza  ou  companhia,  entrará  o governo  provincial  na  posse 
de  edifícios  regulares,  especialmente  adaptados  ao  fim  a que  se  des- 
tinam. 

Calculado  o juro  e a amortização  do  capital  em  certo  numero  de 
annos,  teria  a província  a vantagem  de  adquirir  por  esse  modo  valiosas 
propriedades,  não  computando  as  vantagens  moraes  resultantes  d’esse  sen- 
sato emprego  do  capital  ou  do  credito  da  província. 
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Para  que  possais  melhor  graduar  a relevância  da  matéria  que  sujeito 
ao  vosso  criterioso  juizo,  cumpre  avaliar  em  cifras  a despeza  que  fa- 
zeis hoje  e que  podereis  economisar  amanhã. 

A quantia  despendida  no  ultimo  decennio  sóbe  a 1.409:407^965 
e com  os  juros  que  a provincia  paga  por  sua  divida  fundada,  6 % se- 
mestralmente, eleva-se  no  referido  periodo  a cerca  de  2.ooo:ooo$ooo  que, 
em  20  annos,  pelo  menos  duplicará. 

A quantia  de  2.ooo:ooo$ooo  em  um  empréstimo  contrahido  a juros 
composto  de  6 %,  com  annuidades  de  i75:ooo$ooo,  somma  que  paga  an- 
nualmente  pelos  alugueis  de  casas  para  escolas,  estará  liquidada  em  19 
annos  e 10  mezes,  e no  fim  d'esse  prazo  terá  a provincia  a propriedade 
de  todas  as  casas  edificadas,  no  valor  de  2.ooo:ooo$ooo. 

Sob  0 ponto  de  vista  financeiro,  que  poderia  talvez  causar  hesi- 
tações, a prova  é decisiva  e o argumento  invencivel. 

Com  esse  capital  póde-se  construir  sinão  todas,  a maior  parte  das 
escolas  estabelecidas,  e d’essa  fórma  obteríamos  a vantagem  de  tornar 
fixa  uma  verba  que  tende  a crescer  todos  os  annos. 

Si  julgardes,  como  eu  o creio,  que  este  assumpto  merece  a vossa 
especial  solicitude,  espero  que  me  habilitareis  com  a autorisação  neces- 
sária restabelecendo  por  lei  especial  ou  pela  do  orçamento  aquella  que  a 
um  dos  meus  antecessores  já  foi  concedida  para  este  mesmo  fim. 


c mm  iiiciPÂES 


Se  o regimen  que  desappareceu  com  a lei  de  9 de  janeiro  de 
1881  desvirtuava  a representação  nacional,  é questão  prejudicada;*  mas, 
sem  resolvel-a  em  qualquer  sentido,  ainda  importa  trazel-a  á discussão, 
acceitando  a opinião  corrente. 

Dava  camaras  temporárias  unanimes : accusação  capital.  Mas  a 
unanimidade  de  vistas,  dirigida  á luz  da  sciencia  moderna  da  governa- 
ção dos  estados  por  chefes  prestimosos  e patriotas,  fiscalisados  por  uma 
imprensa,  severa  e livre  e por  emulos  do  lado  adverso,  que  sempre  os 
houve  de  igual  merecimento  em  outro  ramo  do  poder  político,  não  fere 
o progresso  da  nação;  e comtantc  que  não  lhe  afaste  do  governo  syste- 
matica  e indefinidamente  uma  parte,  que  também  tem  o direito  de  co- 
operar para  0 engrandecimento  da  patria,  é algumas  vezes  indispensável 
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os 'commettimento  r0bu^íecer  0 ‘ :unh°  * seu  caracter,  ainda  indeciso  sobre 
commettimentos  sociaes,  effictentes  de  riqueza  e prosperidade  publica. 

elhor  é,  sem  duvida,  que  se  obtenha  o mesmo  resultado  do  iozo 
regular  do  systema  pela  manifestação  livre  do  paiz,  e nem  se  trata  da 

apologia  do  que  foi  condemnado,  antes  de  advertência  por  um  damno 
que  passou  talvez  desapercebido.  p “no 

E’  ás  camaras  municipaes  que  essencialmente  damnoso  mostrava-se 

. 'S°  re8‘men’  apezar  de  ser  a el«iÇão  directa.  Mas  a luta  que 

devia  muttlisar  os  futuros  vereadores  para  o bem  que  podiam  fazer  ao 

municipm,  começava  na  qualificação  e não  tinha  termo^ossivel.  Muni- 
pahdades  feitas  por  cabala  de  paixão  partidaria,  de  que  provinham 
odios  e mimisades  que  írequentemente  separavam  membros  da  mesma 
amilia  e sempre  os  da  mesma  sociedade,  carecedora,  aliás,  de  ordem 
de  preoccupaçoes  bem  diversa  para  enveredar  o caminho  do  progresso 
só  excepcionalmente  tinham  vereadores,  que  não  fossem  procurar  em 
camara  o desfecho  de  inveteradas  lutas,  em  vez  de  entregar  sua  acti- 
vidade  aos  negocios  do  município,  fomentando,  promovendo  e creando 
recursos,  no  desempenho  das  elevadas  funcções  consagradas  na  lei  de 
i de  outubro,  monumento  da  primeira  legislatura  do  Império,  que  sus- 
tenta  o município  ha  mais  de  meio  século  auxiliada  na  província  do 

implementar.0  * ^ ^ ““  addÍdona1’  Por  uma  l^Ção 


Nesta  província  as  municipalidades  são  dignas  de  seu  honroso  en- 
cargo e,  nas  poucas  onde  não  ha  períeita  communhão  de  ideas,  é,  ainda 
assim,  regular  a marcha  do  serviço  municipal.  Mas  não  basta  uma 
tranquilla  regularidade  sem  iniciativa  e sem  futuro;  é necessário  agir 
para  levantar  o município  do  abatimento  'em  que  vive,  á falta  de  re- 
cursos pecuniários  segundo  as  queixas  vulgares,  mas  em  substancia  á 
falta  pnncipalmente  de  energia,  vontade  e actividade,  qualidades  que 
todos  possuem,  mas  poucos  procuram  cultivar  e engrandecer  na  escola 
em  que  ellas  se  desenvolvem-o  trabalho.  São  verdades  triviaes,  que 
entretanto  convém  proclamar,  especialmente  hoje  em  que  a lei  de  q 

de  Janeiro  abrio  uma  era  nova  para  o município,  entregando-lhe  a es- 
colha livre  de  sua  edilidade. 


j^LEIÇÃO 


A i do  mez  passado  procedeu-se  n’esta  província  á eleição  de  ve- 
readores e juizes  de  paz  do  quatriennio  que  começa  a 7 de  janeiro  vin- 
douro, conforme  o art.  25  d’aquella  citada  lei.  Para  eleger  a totalidade 
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dos  vereadores  continúa  este  mez  o processo  da  eleição  em  2o  escrutínio, 
que  é de  esperar  se  realise  com  a mesma  calma  e tranquillidade  que  houve 
no  Io,  durante  o qual  apenas  se  deu  um  incidente  que  convém  referir. 

A 7 de  junho  me  participou  o presidente  da  camara  municipal  de  Ma- 
ricá que,  estando  em  concerto  o paço  da  municipalidade  onde  se  devia  pro- 
ceder á eleição,  convinha  designar  outro,  que  podia  ser  a igreja  matriz ; 
respondi-lhe  a g designando  o edifício  proposto,  e recommendando  a pu- 
blicidade d’esse  acto. 

A 20  recebi  e respondi  o officio  de  1 8,  em  que  o i°  juiz  de  paz,  par- 
ticipando haver  publicado  aquella  designação,  pedia  que  se  marcasse  o dia  da 
eleição;  declarei-lhe  que  o 'dia  estando  marcado  na  lei  cumpria-lhe  fazer 
a convocação  dos  eleitores  para  se  proceder  á eleição,  de  cuja  validade, 
por  não  ter  havido  convocação  em  tempo,  tomaria  conhecimento  a auto- 
ridade competente,  segundo  prescreve  o art.  125  do  decreto  regulamentar 
de  i3  de  agosto  de  1 88 1 . Apezar  d’estas  providencias  não  se  fez  a eleição 
de  Maricá  por  não  se  ter  organisado  a mesa  ; tive  por  isso  de  designar  por 
acto  de  5 do  mez  passado  o dia  i de  setembro  proximo  para  ter  logar 
essa  eleição,  e de  remetter  ao  juiz  de  direito  da  comarca  para  proceder 
como  for  de  justiça  todos  os  documentos  relativos  á falta  da  eleição  na 
época  marcada  em  lei. 

Também  designei  o dia  2 de  outubro  vindouro  para  eleição  dos  juizes 
de  paz  do  districto  de  Santo  Antonio  dos  Brotos,  da  freguezia  de  Santo 
Antonio  de  Padua,  creado  por  acto  de  g de  setembro  do  anno  passado. 


JSeryiços  JDiyersos 


A camara  municipal  de  Campos,  no  officio  que  me  dirigio  a i5  do 
mez  passado,  e que  vos  será  apresentado,  solicita  um  acto  legislativo  que 
a autonse  contrahir  o empréstimo  de  3oo:ooo$ooo  de  juros  de  6 °/  e 
amortisação  de  5 °/0  para  empregal-o  em  melhoramento  do  município  e 
especialmente  da  cidade.  Propondo-se  a pagar  o juro  e fazer  a amortisa- 
çao  com  a verba  de  obras  publicas  de  seu  orçamento,  a camara  julga  fa- 
zer um  beneficio  que  vossa  sabedoria  aquilatará. 

A lei  do  orçamento  municipal  d’este  anno  não  consignou  fundos 

is»  rzios  “edfco  de  partid° da  camara  de  iguaisú-  c°nside- 

rando,  porém,  que  nao  foi  revogado  o art.  19  da  lei  n.  1760  de  3o  de 
novembro  de  1872,  que  creou  esse  logar;  que  as  leis  de  orçamento  mu- 
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mcipal  que  sc  seguiram  á da  creação  d’esse  emprego  votaram  credito  para 
pagamento  do  ordenado  respectivo ; que  a falta  d’esse  credito  na  do  anno 
corrente  é mteiramente  casual ; considerando  especialmente  a gravidade 
das  circumstancias  e condições  de  salubridade  do  município,  onde  a parte 
da  população  desfavorecida  da  fortuna,  e a quem  utilisam  immediata- 
mente  os  serviços  do  medico  de  partido,  estava  sendo  accommettida  de 
ebres  mtermittentes  e outras  de  peior  caracter,  devida  á estagnação  das 
aguas  das  ultimas  chuvas,  autorisei,  em  portarias  de  20  de  março  e 12 
de  abril  o pagamento  do  ordenado  pela  verba  — pessoal— da  lei  de  or- 
çamento municipal;  devendo  a camara  solicitar  o augmento  da  referida 
verba,  conforme  0 artigo  de  lei  já  citado,  e 0 orçamento  de  despeza  que 
apresentou  o anno  passado  á esta  Assembléa,  que,  attendendo  á jus- 
tiça da  medida,^  não  recusará  0 credito  necessário  para  complemento  da 

verba,  e para  não  haver  no  fim  do  exercicio  0 desfalque  que  a camara 
receia. 

Constando  de  vários  papeis  concernentes  á questão  da  aber- 
tura de  um  caminho  que  atravessa  a situação  da  Cachoeira,  em  S.  João 
do  Príncipe,  que  em  recurso  interposto  por  interessados  ou  á reclama- 
ção da  respectiva  camara  se  resolveu  contradictoriamente  ser  o mesmo 
caminho  ora  de  servidão  publica,  ora  de  propriedade  particular,  pelo 
fundamento  da  prova  offerecida  para  sustentar  ou  negar  o acto  da  ca- 
mara mandando  abrir  o referido  caminho;  e sendo  certo  que  não  ha  re- 
curso, nos  termos  do  art.  73  da  lei  de  i°  de  outubro  de  1828,  senão 
quando  a matéria  é méramente  econoraica  e administrativa;  que  n’esta 
hypothese  0 recurso  decidido  constitue  julgado,  mas  só  para  os  fins  res- 
trictos  e limitados  da  lei ; que,  tratando-se  de  propriedade  particular  alle- 
gada  por  uns,  e de  servidão  publica  allegada  por  outros,  a questão,  por 
sua  base  controvertida  e por  sua  mesma  natureza,  pertence  ao  po- 
der judiciário ; que  ás  camaras  muniçipaes,  nos  termos  do  art.  41  da  lei 
de  i de  outubro  de  1828,  competindo  repor  no  mesmo  estado  as  ser- 
vidões e caminhos  públicos,  não  0 pódem  fazer  senão  nos  termos  da 
própria  lei,  pois  que,  pela  Constituição  do  Império,  art.  167,  tem  ape- 
nas 0 governo  economico  e municipal;  que  não  comportando  por  isso  á 
sua  natureza  funeções  de  outra  ordem,  devem  recorrer  n’aquelles  casos 
á auctoridade  judiciaria;  declarei  em  portaria  de  5 de  abril  á camara 
de  S.  João  do  Príncipe,  que  podia  deliberar  de  novo  a abertura  do  ca- 
minho como  servidão  publica,  solicitando  o officio  do  juiz,  e ficando 
salva  a todos  os  interessados  a defeza  de  seus  direitos  pelos  meios  regu- 
lares perante  0 poder  competente. 

Em  solução  aos  officios  da  camara  municipal  de  Cabo-Frio,  de 
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20  de  fevereiro  e i de  abril  ultimo,  por  portaria  de  i5  auctorisei-a 
a construir  5o  metros  de  cáes  na  rua  da  Praia,  daquella  cidade,  e a 
despender  com  essa  obra  até  i:5oo$ooo,  em  que  foi  orçada,  levando 
a despeza  á conta  do  subsidio  provincial. 

Em  oíficio  de  i de  abril  consultou-me  a camara  municipal 
de  Saquarema  sobre  o modo  de  attender,  tendo  em  vista  a lei  do  or- 
çamento municipal  d’este  anno,  aos  credores  por  custas  judiciaes.  Decla- 
rei-lhe, em  portaria  de  18,  que  pela  verba  — obras  publicas —pagasse 
aos  credores  n’ella  designados,  e pela  de  — pagamento  de  divida  passiva 
do  § 32,  art.  2o  da  mesma  lei,  pagasse  os  credores  constantes  da  de- 
monstração apresentada  o anno  passado  á esta  Assembléa. 


E porque  depois  de  pagos  estes  últimos,  ficava  na  verba  o saldo 
de  3o$ooo,  exigi  que  explicasse  a diíFerença  entre  o credito  votado  na 
lei  e o pedido  feito  no  orçamento. 

Respondendo  a um  oíficio  da  camara  municipal  de  Saquarema, 
em  que  me  participou  o estado  em  que  se  acha  a acção  executiva’ 
para  cobrança  do  alcance  do  ex-procurador  Antonio  José  Alves  de 
Mello  proposta  contra  os  herdeiros  do  fiador,  e pedio  auctorisacão 
para  despeza  de  honorários  de  um  advogado  que  patrocinasse  esta  causa, 
ec  arei-lhe,  em  portaria  de  20  de  abril,  que  dispondo  0 art.  8o  da 
lei  do  orçamento  municipal  d’este  anno,  que  a camara  prosiga  no  exe- 
cutivo indicado  para  haver  esse  alcance,  — não  consignou  fundos  para 
honorários  de  advogado  da  causa;  e nem  era  necessário  que  0 fizesse 
visto  que,  pelo  art.  81  da  lei  de  1°  de  outubro  de  1828,  ao  procura- 
dor da  municipalidade  é que  compete  defender  0 direito  d’esta  perante 
as  justiças  ordinanas.  Sendo,  pois,  tal  serviço  inherente  ao  cargo  remu- 

Zal  d!  Tk  ^ a camara  de™  Proseguir  na  acção  intentada, 

" STV1Ç°  PUbIÍC°’  qUand°  Wesse  necessidade 

de  conselhos  e pareceres  de  advogado  que  bem  guiasse  a marcha  do 

processo,.- ao  procurador  fiscal  da  província,  a quem  recommendei 

que  prestasse  esse  serviço  sempre  que  fosse  consultado. 

rrír/r  t-r 

de  i e .3  do  referido  meZ,  declarei  áquella  camara,  para  os  fins  con 
vementes,  que  ainda  quando  fosse  applicavel  aos  vereadores  eleitos  an 

.d3  refonBa  daltoral  a disposição  dos  artigos  24  da  lei  n 3o2q  de 
9 de  jane.ro,  e 23o  do  decreto  regulamentar  n.  82, 3 de  .3  de  alt 
de  ,88.,  nao  tendo  0 vereador  Tavares  prestado  juramento  não  podia 
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perder  o logar  e devia  ser  juramentado  em  qualquer  tempo,  salvo  in- 
compatibilidade  ou  mudança  de  residência,  que  não  se  deu;  pois  tendo 
exercido  temporariamente  o cargo  de  fiscal  da  freguezia  da  Candelaria" 
no  município  da  Corte,  com  declaração  anteriormente  feita  perante  a 
camara  de  que  não  renunciava  o logar  de  vereador,  e tendo  sido, 
a ém  d isso,  incluído  no  alistamento  dos  jurados  de  Itaborahy  sem  re- 
clamaçao  da  junta  revisora,  conservou  o domicilio  que  tinha 

Attendendo  á proposta  que  me  apresentou  a camara  de  Nictheroy 
em  officio  de  17  de  abril,  auctorisei-a  a exigir  que  o despachante  no- 
meado  em  virtude  do  art.  i7  da  lei  n.  2233  de  5 de  fevereiro  de  1877 
prestasse  uma  fiança  de  2:ooo$ooo  para  garantia  dos  negocios  de  que 
tosse  encarregado  perante  a mesma  camara.  1 

Solicitando  a camara  municipal  de  Pirahy  auctorisacão  para  des- 
pender pela  verba  - obras  publicas  - do  orçamento  mufficipal  deste 
anno,.  ate  0 máximo  de  i:6oo$ooo  com  a illuminação  publica  da  Barra 

° rir!?7,  de<'  are!'Ihe-a  29  de  abril  que,  estando  á cargo  das  muni- 
cipaJ  idades  a illuminação  publica  das  povoações,  nos  termos  do  art.  66 

ll°  da  Iei  de  l*  de  outubro  de  1828,  e achando-se  já  feito  o con- 
racto  para  execução  daquelle  serviço,  limitando-se  a camara  a pagar  a 
espeza  pela  indicada  verba  do  orçamento  municipal,  nada  tinha  que 

oppor  ao  seu  acto,  salvo  o direito  que  tem  esta  Assembléa  de  approval-o 
ou  não. 


Tendo  a camara  municipal  de  Maricá  de  fazer  no  prédio  que  lhe 
serve  de  paço  os  concertos  indispensáveis  para  reparar  os  estragos  que 
teve  com  as  chuvas  do  principio  do  anno,  me  consultou  em  officio 
de  29  de  abril  por  que  verba  devia  fazer  a despeza  do  aluguel  de  casa 
para  suas  sessões,  as  do  jury  e audiências  das  autoridades ; ao  que  res- 
pondi que  essa  despeza  devia  ser  feita  por  conta  do  subsidio,  á vista 
do  disposto  no  art.  2°  do  decreto  n.  1478  de  4 de  janeiro  de  1870,  que 
concecleu  esse  subsidio  ; convinha,  porém,  que  durante  o concerto  do 
e ificio  a camara,  0 tribunal  do  jury  e as  auctoridades  que  têm  de  dar 
audiências  em  prédio  alugado,  conciliassem  o serviço  municipal  com  o 
judiciário,  para  não  sobrecarregar  a despeza,  deixando  de  funccionar. 
todos  ao  mesmo  tempo,  ou  applicando  a disposição  do  art.  58  da  lei 
de  29  de  novembro  de  ,832  ( Codigo  do  Processo  ),  que  auctorisa  os 
juizes,  em  falta  de  casa  publica  para  audiências,  a fazerem-n’as  em  suas 
residências,  ou  mesmo  em  qualquer  outra  casa. 

A camara  de  Macahé , em  officio  de  8 de  maio  me  consultou 
se  as  companhias  das  estradas  de  ferro  Macahé  e Campos  e Barão  de 
Araruama  estão  sujeitas  ao  imposto  de  aferição  das  balanças  e pesos 

E.  13 


So 


que  empregam  em  suas  estações  para  o despacho  de  volumes  e merca- 
dorias sujeitas  á frete.  Declarei  que  o art.  i°  § i°,  ultima  parte,  da  lei 
provincial  n.  82  de  3 de  janeiro  de  1837  e 0 art.  2°  da  de  n.  i3o  de 
18  de  maio  de  i838,  impondo  a obrigação  de  aferir  seus  pesos  e me- 
didas ás  pessoas  que  venderem  por  grosso  ou  por  miúdo  em  casas  para 
isso  destinadas,  com  alvarás  de  licença  das  camaras,  ou  sem  esses  al- 
varás em  casas  particulares,  fazendas,  situações  e fabricas,  devem  ser 
entendidos  de  harmonia  com  a lei  de  i°  de  outubro  de  1828,  que  no 
art.  66  § 10  encarregou  as  camaras  da  policia  e economia  dos  muni- 
cipios,  com  obrigação  de  proverem  sobre  feiras,  mercados,  abastança 
e salubridade  dos  mantimentos  e outros  objectos  expostos  a venda  pu- 
blica, tendo  balança  de  ver-o-peso  e padrões  de  pesos  e medidas  para 
se  regularem  as  aferições.  Assim  entendidas  as  disposições  das  leis  ci- 
tadas, não  são  applicaveis  ao  serviço  de  transporte  de  mercadorias  que 
actualmente  se  faz  pelas  estradas  de  ferro,  não  sómente  porque  0 frete 
não  é a venda  publica  de  que  trata  a lei  de  i°  de  outubro,  como 
ainda  porque  a íiscalisação  das  estradas  de  ferro  não  pertence  ás  muni- 
cipalidades, porém  sim  ao  governo  geral  ou  provincial.  Que  as  estradas 
de  ferro  empregam  no  serviço  de  suas  estações  os  pesos  e medidas  le- 
gaes,  de  accordo  com  a lei  n.  1157  de  26  de  junho  de  1862  e o decreto 
n.  5o8q  de  18  de  setembro  de  1872,  o governo  tem  suíficiente  garantia 
na  íiscalisação  que  sobre  ellas  exerce  e na  somma  de  interesses  públicos 
e particulares  de  que  ellas  são  intermediarias ; não  estão,  pois,  sujeitas  a 
aferir  seus  pesos  e medidas  pelos  padrões  das  camaras  municipaes. 

Em  officio  de  8 de  abril  a camara  municipal  de  Nictheroy 
solicitou  para  este  anno  quota  maior  do  que  lhe  cabe  annualmente  do 
subsidio  provincial,  para  poder  reparar  os  estragos  causados  pelas  chuvas. 
Respondi-lhe  que  as  quotas  do  subsidio  distribuido  ás  camaras,  sendo 
marcadas  por  lei,  só  por  lei  pódem  ser  alteradas. 

A directoria  da  fazenda  verificou  pelos  papeis  do  subsidio  da 
camara  municipal  de  Saquarema  do  anno  de  1876  e pelo  balanço  da 
renda  ordinaria  municipal  de  1880,  que  não  se  deu  extravio  da  quantia 
de  1985253  que  faltava  para  saldar  0 balanço  d’esse  subsidio,  a qual, 
ao  contrario,  foi  applicada  ao  augmento  da  verba  de  obras  publicas 
d’esse  ultimo  anno.  A’  vista  d’isto,  declarei  à mesma  camara,  em  porta- 
ria de  i5  de  maio  ultimo,  que,  comquanto  não  devesse  a camara  trans- 
acta  empregar  sem  autorisação  dinheiro  do  subsidio  em  pagamento  de 
despezas  pertencentes  a renda  ordinaria,  nao  eram,  entretanto,  os  verea- 
dores obrigados  a restituir  a mencionada  quantia,  que,  por  isso,  devia 
ser  levada,  com  a conveniente  explicação,  à despeza  do  balanço  da  renda 


ordinaria  do  armo  corrente,  e á receita  do  subsidio  de  1878,  de  que  a 
camara  tem  de  prestar  contas,  afim  de  que  esta  Assembléa,  que  já  ap- 
provou  0 balanço  de  1880,  tenha  conhecimento  do  facto. 

Em  solução  ao  officio  da  camara  municipal  de  Maricá,  con- 
sultando se  podia  funcccionar  com  4 vereadores,  declarei  que,  em  vista 
dos  §§  40,  5o  e 6o  do  art.  22  da  lei  n.  3029  de  9 de  janeiro,  e do 
art.  228  do  decreto  regulamentar  n.  821 3 de  i3  de  agosto  de  1881,  as 
camaras  municipaes  pódem  funccionar  com  a maioria  de  seus  membros, 
cujo  numero  varia  conforme  a importância  dos  municípios. 

Consultou  a mesma  camara  a 27  de  maio  sobre  o exercício  de 
um  supplente  que  não  esta  comprehendido  no  numero  dos  immediatos 
em  votos,  que  pódem  segundo  a lei  n.  3029  de  9 de  janeiro  de  1881, 
ser  convocados.  Declarei-lhe  a 3i  que,  tendo-se  verificado  a vaga  ou 
falta  de  comparècimento  dos  vereadores  de  numero  e sido  supprida, 
quando  já-  tinha  sido  publicada  aquella  lei,  embora  antes  de  promulgado 
0 respectivo  regulamento,  a disposição  do  art.  22  g 40  da  lei  que 
cumpre  ser  entendida  de  accôrdo  com  0 art.  229  do  regulamento  de 
i3  de  agosto  do  mesmo  anno  devia  ser  applicada,  chamando-se  para 
perfazer  a maioria  dos  vereadores  os  supplentes  necessários  até  o numero 
igual  ao  de  vereadores'  de  que  se  compõe  a camara ; porém,  a chamada 
do  supplente  João  Gomes  Pereira,  de  que  se  tratava,  e seu  effectivo 
comparecimento,  não  importavam  nullidade  aos  actos  da  camara  em 
que  servia,  já  pela  boa  fé  com  que  foram  praticados,  já  porque  em  sua 
origem  encerram  antes  um  erro  de  facto,  do  que  de  direito. 


j^OSTURAS 


Por  deliberações  de  i3  de  abril  e 20  de  maio  últimos,  autorisei 
provisoriamente  a execução  de  algumas  posturas  da  camara  municipal 
de  Nictheroy,  relativas  á limpeza  de  testadas  de  terrenos,  substituição  de 
cercas  vivas,  aterros  de  terrenos  alagadiços,  desobstrucção  de  valias  de 
esgotos  e outras. 

Estando  sujeito  á deliberação  d’esta  Assembléa  0 projecto  n.  2919 
sobre  alguns  artigos  de  posturas  da  camara  de  Maricá,  respondi  a essa 
camara  que,  em  officio  de  12  de  maio,  solicitou  autorisação  para  a exe- 
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cução  provisória  cTaquellas  posturas,  que  aguardasse  a decisão  do  poder 
legislativo. 

A 2i  de  junho  devolvi  á camara  municipal  de  Saquarema  alguns 
artigos  de  postura,  de  que  pedio  approvação,  sobre  casas  de  tavolagem 
e uso  de  armas,  declarando  que  modificasse  de  accôrdo  com  os  arts.  281 
e 299  do  codigo  criminal,  e 66  da  lei  de  i°  de  outubro  de  1828. 

Estando  previsto  no  codigo  0 crime  de  ter  casa  publica  de 
tavolagem.  é sómente  necessário  para  sua  repressão,  conforme  o art.  281 
citado,  que  as  camaras  municipaes  declarem  em  suas  posturas  quaes 
são  os  jogos  prohibidos ; se,  porém,  a camara,  á vista  da  attribuição 
que  tem  pelo  art.  66  da  lei  de  i°  de  outubro,  quer  também  estabelecer 
posturas  sobre  jogos  em  tendas,  tavernas,  casas  de  mercado  e estalagens, 
convém  que  sejam  umas  e outras  redigidas  de  modo  que  não  se  con- 
fundam. 

As  posturas  relativas  á armas  offensivas  deviam  ser  mais  claras 
para  abranger  todas  essas  armas,  cujo  uso  as  autoridades  pódem  per- 
mittir,  segundo  0 artigo  299  do  mesmo  codigo  criminal. 

Para  o mesmo  fim  havia  anteriormente  devolvido  posturas  idên- 
ticas da  camara  municipal  da  Barra  Mansa. 

Solicitando-me  a camara  municipal  de  Itaborahy  a approvação  de 
um  codigo  de  posturas,  por  acto  de  29  de  março  approvei  provisoria- 
mente com  algumas  modificações  e nos  termos  da  lei  de  25  de  ou- 
tubro de  i83i. 

Por  deliberação  de  20  de  abril,  auctorisei  igualmente  a execução 
provisória  dó  codigo  de  posturas  apresentado  pela  camara  de  S.  João 
da  Barra,  a quem  declarei,  quanto  ao  regimento  interno,  de  que  também 
pedio  approvação,  que  aguardasse  a decisão  d’esta  Assembléa  e que  se 
regesse,  entretanto,  pelo  da  camara  de  Araruama,  nos  termos  da  lei  n.  233g 
de  16  de  novembro  de  1878. 


pEMITERIOS 


Attendendo  á necessidade  de  reparar  0 cercado  e augmentar  a 
área  do  cemiterio  da  freguezia  de  N.  S.  da  Conceição  de  Matto-Grosso 
como  me  representou  a camara  municipal  de  Saquarema,  em  officio  de 


i de  abril  ultimo,  auctorisei-a  em  portaria  de  i5  a despender  com 
esse  serviço  até  a quantia  de  9903840,  em  que  está  orçado,  levando  as 
despezas  á conta  do  subsidio  provincial,  conforme  o art.  20  do  decreto 
n.  1478  de  4 de  janeiro  de  1870. 

O cemiterio  publico  da  freguezia  de  S.  José  do  Bom  Jardim» 
construído  em  virtude  do  decreto  n.  i432  de  3o  de  dezembro  de  1868 
pelos  cofres  provinciaes,  que  despenderam  6:0033298  com  a execução 
das  obras  terminadas  em  junho  de  1874,  não  estava  á cargo  da  camára 
de  S.  João  do  Príncipe,  que  me  representou  neste  sentido.  Considerando 
que  ás  camaras  municipaes  é que  cabem  a administração  e o rendimento 
dos  cemitérios  públicos,  nos  termos  do  art.  66  \ 2°  da  lei  de  i°  de 
outubro  de  1828  e da  lei  provincial  n.  41 1 de  14  de  abril  de  1847, 
auctorisei  a mesma  camara  a chamar  a si,  como  lhe  cumpria,  a admi- 
nistração do  referido  cemiterio. 


1 


Na  carência  de  dados  officiaes,  precisos  e completos,  relativos  ás 
moléstias  communs,  que  grassam  ordinariamente  nos  municipios  da  pro- 
víncia, continúa  esta  administração  a avaliar  o estado  da  saúde  publica 
pelas  providencias,  solicitadas  pelas  municipalidades  em  épocas  excep- 
cionaes  e anômalas. 

Os  materiaes,  com  que  pódem  as  camaras  municipaes  e casas  de 
caridade,  por  intermédio  de  seus  respectivos  médicos,  contribuir  para  a 
nossa  geographia  pathologica  e estatística  mortuaria,  são  de  subido  valor; 
infelizmente,  porém,  nem  todas  aquellas  têm  médicos  de  partido , e dos 
34  municipios  sómente  i5  possuem  hospitaes. 

No  intuito  de  fazer  0 que  fosse  possível  neste  importante  ramo 
do  serviço  publico,  exigi  em  10  de  junho  das  administrações  das  casas 
de  caridade  circumstanciados  relatórios  ácerca  das  moléstias  reinantes 
de  i de  julho  de  1881  a 3o  de  junho  ultimo,  com  declaração  de  suas 
causas,  natureza  e terminação,  bem  como.  do  sexo,  idade,  nacionalidade, 
raça,  condição  e estado  dos  affectados ; cumprindo  a portaria  presiden- 
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ciai  sómente  oito  destes  estabelecimentos,  e deixando  de  fazel-o  os  outros, 
provavelmente  por  falta  de  tempo.  Vou  reiterar-lhes  a solicitação  e 
lembrar  ás  municipalidades  a conveniência  de  concorrerem  por  sua 
parte  para  a consecução  de  tão  importante  empenho.  Acredito  que  estas 
corporações,  como  aquelles  estabelecimentos  de  beneficencia,  não  se  ex- 
cusarão  de  contribuir  para  tão  momentosa  obra,  que  será  completa, 
quando  o registro  civil  de  nascimentos  e obitos  fôr  lei  do  paiz. 

Dos  relatórios,  remettidos  pelas  casas  de  caridade  de  Angra  dos 
Reis,  Barra  Mansa,  Campos,  Itaguahy,  Alage,  Valença  e Vassouras  ve- 
rifica-se que  nenhuma  moléstia  de  caracter  epidemico  se  tratou  n'esses 
estabelecimentos,  predominando  no  quadro  nosographico  a tuberculose 
pulmonar,  as  febres  palustres,  remittentes  e perniciosas,  e as  moléstias 
peculiares  aos  climas  inter-tropicaes,  taes  como:  a hypoemia,  as  hepatites 
e gastro-enterites. 

Nos  municípios  de  Valença,  Rio  Bonito,  Angra  dos  Reis,  Pirahy, 
Parahyba  do  Sul  e Petropolis  manifestaram-se  casos  de.variola,  raros, 
esparsos  e benignos ; e de  febres  palustres,  intermittentes,  remittentes  e 
perniciosas  nos  de  Mangaratiba,  Angra  dos  Reis,  Capivary  e Campos, 
tendo  o governo  ministrado  todos  os  soccorros,  requeridos  pelas  respec- 
tivas municipalidades. 


JVtüNICIPIO  DE  J^ICTHEROY 


As  moléstias  que  mais  geralmente  grassaram  e concorreram  com 
maior  algarismo  para  o obtuario  foram,  segundo  o relatorio  do  director 
do  hospital  S.  João  Baptista  e os  attestados  de  obito,  compulsados  para 
confecção  da  estatistica  mortuaria,  além  da  tuberculose  pulmonar  e me- 
senterica,  que  constitue  entre  nós  uma  verdadeira  endemia,  as  pyrexias 
especificas  e as  inflam  mações  das  mucosas  broncho-pulmonares  e gastro- 
intestinaes. 

As  chuvas  torrenciaes,  que  nos  mezes  de  fevereiro  e marco  do 
corrente  anno  muitos  estragos  e algumas  mortes  causaram  em  differentes 
municípios,  innundaram  os  bairros  de  Icarahy  e Santa  Rosa,  deixando, 
após  moroso  e incompleto  escoamento,  vastos  pantanos  em  terrenos  parti- 
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culares  e logradouros  públicos ; pantanos,  que  expostos  mais  tarde  á inso- 
lação, occasionaram  pela  evolução  c morte  de  myriades  de  gerações 
organicas,  as  febres  palustres,  que  ahi  endemicamente 'grassaram  durante 
algum  tempo. 

Requisitando-me  o delegado  da  junta  de  hygiene  providencias,  ten- 
dentes a remover  as  causas  d aquellas  moléstias,  que  aliás  poderiam  adquirir 
caracter  de  perigosa  generalidade,  ordenei  em  18  de  abril  á directoria 
de  obras  publicas  que  orçasse  as  despezas  com  os  trabalhos  de  sanea- 
mento daquella  localidade,  e em  officiode  20  do  mesmo  mez,  nos  termos  do 
art.  5o  do  decreto  de  1 de  fevereiro  de  1868,  requisitei  do  ministério 
do  império  o auxilio  de  2o:ooo$ooo,  que  me  foram  concedidos  por  aviso 
de  5 de  maio  e recolhidos  ao  cofre  provincial  em  3i  do  citado  mez. 

Urgindo,  porém,  a execução  de  taes  medidas,  autorisei  á directoria  de 
obras  a comprar  um  kilometro  de  trilhas  Decauville  com  os  seus  com- 
petentes carros  de  aterro,  mandei  entregar  á camara  municipal  todo  este 
material,  afim  de  que,  de  accòrdo  com  0 digno  chefe  de  policia,  proce- 
desse com  0 auxilio  dos  galés  á sua  disposição,  á abertura  e nivela- 
mento das  ruas,  que  não  permittiairi  0 escoamento  das  aguas  pluviaes 
para  0 mar,  e contratei  em  hasta  publica  a construcção,  em  ambos  os  lados 
da  rua  Constituição,  das  indispensáveis  sargetas  para  conduzirem  tam- 
bém para  0 mar  as  grandes  massas  d’agua  que  por  occasião  de  chuvas 
torrenciaes  correm  das  montanhas  situadas  a léste  da  mesma  rua,  trans- 
pondo-a e alagando  não  só  ella  como  grande  parte  • da  do  Souza. 

OfFerecendo-se  por  officio  de  21  de  junho  o engenheiro  Dr.  An- 
tonio  Paulino  Limpo  de  Abreu  para  dirigir  e inspeccionar,  sem  remu- 
neração alguma,  as  obras  de  regularisação,  desseccamento  e arborisação  do 
Campo  de  S.  Bento,  conducção  das  aguas  do  pequeno  arroio  do  Cubango 
até  o centro  do  mesmo  campo,  construcção  de  um  lago  para  embelle- 
samento  e irrigação,  drainagem  e filtro  na  foz  d’aquelle  arroio  para  evi- 
tar a estagnação  de  suas  aguas  e das  que  ao  mesmo  costumam  affluir  nas 
©ccasiões  de  chuvas,  aceitei  e agradeci  tão  patriótico  ofiferecimento,  de- 
clarando-lhe que  podia  encetar  os  trabalhos,  conforme  a planta  apresen- 
tada e pela  quantia  de  i7:5oo$ooo,  em  que  foram  por  elle  orçados. 

De  tudo  dei  conhecimento  á camara  municipal  em  portaria  de  3o  do 
mesmo  mez. 

Recommendando  ao  delegado  da  junta  centrai  de  hygiene  publica, 
em  officio  de  12  de  julho  que  informasse  se  os  nove  casos  de  variola 
existentes  no  hospital  S.  João  Baptista  e alguns  mais  manifestados  em 
casas  particulares,  pódem  determinar  a irrupção  de  uma  epidemia  d’esse 
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ffagello,  e,  no  caso  affirmativo,  que  medidas  devem  ser  tomadas  pelos 
poderes  públicos  em  ordem  a limitar  sua  extensão  e mortalidade,  res- 
podeu-me  na  mesma  data  aquelle  fimccionario  o seguinte: 


a Que  um  indivíduo,  affectado  d’aquelle  mal  (typo  da  moléstia 
contagiosa)  constitue  um  fóco  idio-miasmatico  sufficiente  para  evolução 
de  uma  epidemia; 

« Que,  apezar  de  ser  diminuto  o numero  de  variolosos  hospedados 
no  hospital  S.  João  Baptista,  ao  qual  baixam  indigentes,  praças  de 
policia  e presos  de  justiça,  indivíduos  dos  mais  aptos  á contrahir  mo- 
léstia de  natureza  infecciosa,  os  primeiros  por  carência  dos  meios  in- 
dispensáveis á observância  dos  preceitos  de  hygiene  individual  e os 
segundos  por  se  conservarem  agglomerados  em  edifícios  sem  perfeitas 
condições  hygienicas,  aconselha  a prudência  a transferencia  d’aquelles 
doentes  para  um  hospital  extra-muros,  para  o qual  sejam  também  en- 
viados os  que  enfermarem  do  mesmo  mal ; 

« Lembro  a V.  Ex.  o hospital  marítimo  de  Santa  Isabel,  onde, 
segundo  consta-me,  existem  em . tratamento  alguns  variolosos,  devendo 
solicitar-se  do  governo  imperial  além  da  competente  autorisação  para 
isso,  os  necessários  meios  de  transporte  marítimo  ; 

« Que,  generalisada  a moléstia,  deve  o governo  soccorrer  a po- 
breza em  seus  domicílios,  dando-lhe,  além  do  medico,  o remedio,  a 
dieta  e a roupa  » 


Em  virtude  desta  declaração  officiei  em  data  de  i5  ao  ministério 
do  império,  o qual  por  aviso  de  20  franqueou-me  o hospital  maritimo 
de  Santa  Isabel  e autorisou-me  a fazer  a despeza  necessária  com  a 
conducção  dos  doentes  para  aquelle  estabelecimento.'  Para  execução 
destas  medidas  e para  o caso  de  tomar  a moléstia  caracter  verdadei- 
ramente epidemico  formulei,  as  devidas  instrucções,  que  dirigi  ao  director 
do  hospital  em  28  do  mesmo  mez  na  seguinte  portaria  : 


Sendo  considerada  altamente  prejudicial  a saúde  publica  e aos  indivíduo 
ospedados  no  hospital  S.  João  Baptista  La  conservação  das  enfermarias  d 

Nittherov  fYT»  d’“*  e *>  «".ro  das  povoações  d 

- e S-  Com,nÊ°s’  que  V.  s.,  caso  se  desenvolva  epidemia 
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mente  esta  moléstia,  nao  admitta  doente  algum  d’ella 
ceder  á caiadura  e desinfecção  d’aquellas  enfermarias, 
ultimo  dos  doentes  em  tratamento,  e recommendo-Ihe, 


affectado,  mandando  pro- 
logo  que  obtenha  alta  o 


i.  Que  faça  annunciar  pelas  folhas  diarias  não  só  esta  deliberação,  mas 
a.nda  que,  de  conformidade  eom  a autorisação  constante  do  aviso  do  ministério 
do  império  de  20  do  corrente,  á disposição  dos  indigentes  e praças  de  policia, 
accommettidos  de  vanola,  ficam  os  necessários  meios  de  transporte  para  o hos- 
pital marítimo  de  Santa  Izabel,  para  o qual  devem  ser  remettidos  os  primeiros 

com  baixa  por  V.  S.  passada,  e os  segundos  com  guia  do  officia!  de  estado, 
rubricada  pelo  respectivo  medico.  ’ 


. _ 2‘  .Qu<;  P°r  lguaI  me10  fafa  tambem  noto  rio  que  áquelles  doentes,  cuja 

ínsufficiencia  de  recursos  pecuniários  não  permittir  o conveniente  tratamento  de 
semelhante  flagello,  o governo  ministrará  em  seus  domicílios  os  soccorros  de  que 
necessitarem  e que  devem  ser  de  V.  S.  reclamados. 

3.°  Que  formule  as  precisas  instrucçÕes  para  que  o serviço  seja  feito  com 
toda  a regularidade  e proveito  para  os  doentes  e saúde  publica,  dando  imme- 
diatamente  conta  a esta  presidência  do  trabalho  que  organisar. 

4-°  Que  officie  30  dr-  chefe  de  policia  para  que,  caso  não  encontre  edifício 
apropriado  para  installacão  de  enfermarias  em  que  sejam  tratados  os  presos  de 
justiça,  accommettidos  de  varíola,  reserve  na  casa  de  detenção  d’esta  cidade  o 
commodo,  que  melhor  possa  preencher  o fim  a que  é destinado. 

• -i  j5  ° encatTeSue  a uin  d°s  médicos  d’esse  estabelecimento  a clinica 
civil  dos  bexiguentos,  arbitrando  desde  logo  o honorário  que  deve  elle  perceber 
pelo  accrescimo  do  trabalho : ficando  S.  também  autorisado  a abrir  uma  ou 
duas  enfermarias  em  local,  que  consulte  a maior  somma  de  conveniências  hy- 
gienicas,  caso  a epidemia  adquira  um  caracter  de  generalidade  tal  que  torne  a 
remessa  dos  variolosos  para  o hospital  marítimo  de  Santa  Izabel  tão  morosa  e 

difficil  quão  prejudicial  á vida  d’esses  enfermos  e á saúde  dos  habitantes  d’esta 
cidade. 


Em  3i  pedio-me  o director  do  hospital  que,  para  poder  julgar 
da  opportunidade  de  levar  a effeito  taes  providencias,  se  officiasse  á 
camara  municipal  e.  ao  dr.  chefe  de  policia  afim  de,  por  intermédio  de 
seus  agentes,  indagar  do  numero  de  variolosos  existente  na  cidade;  o 
que  ordenei,  approvando  também  as  instrucçÕes  que  apresentou  para  o 
caso  de  serem  necessárias  as  providencias. 

No  primeiro  semestre  do  anno  corrente  falleceram  neste  município 
720  indivíduos,  conforme  o quadro  infra : 


E.  15 


Naclona-  Idade  Condição  Raça  Sexo 


58 


Mappa  estatístico  da  mortalidade  no  município  drNictheroy,  no  periodo  decorrido 
de  1 de  Janeiro  a 30  de  Junho  do  corrente  anno 


Freguesias 

da 

Jurujuba 

Itaipú 

S.  Gronçalc 

Cordeiro 

TOTAL 

cidade 

/ Masculino 

301 

15 

21 

30 

27 

] Feminino 

223 

10 

24 

42 

19 

318 

{ Sem  declaração 

1 

1 

0 

/ Branca 

213 

4 

11 

21 

8 

257 

< De  cõr 

227 

10 

26 

53 

26 

342 

\ Sem  declaração 

Só 

12 

8 

4 

12 

121 

/ Ingênuos 

35 

5 

4 

. 15 

11 

70 

V Livres 

449 

21 

36 

47 

30 

583 

30 

n 

10 

r 

1 Escravos 

' Sem  declaração 

11 

:x) 

ii 

1 Do  nascimento  aos  7 annos. . 

179 

1G 

22 

42  ■ 

21 

2S0 

De  8 a ló  annos 

oo 

3 

o 

3 

5 

35 

1 De  1G  a 30  » 

77 

4 

5 

12 

7 

105 

( De  31  a 60  » 

163 

2 

s 

16 

9 

19S 

/ De  61  a 80  » 

50 

1 

6 

1 

1 

71 

! De  81  a 100  » 

11 

1 

1 

2 

15 

\ Sem  declaração 

14 

1 

^ Brazileiros 

438 

25 

41 

70 

X 

43 

1G 

G23 

< Estrangeiros 

75 

1 

4 

o 

o 

*J 

85  i 

' Sem  declaração 
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FALLECIDOS 


Nas  freguezias  da  cidade 505 

* » » Jurujnba 2C 

” >>  » Itaipú 45 

» » » S.  Gonçalo 73 

" » » Cordeiros 46 

Total 720 


. D estes  dados  deduz-se  que  a porcentagem  da  mortalidade,  em  re- 
laçao  aos  47.548  habitantes  que  conta  este  município,  foi  de  i,5i;  sendo 
de  0,84  para  0 sexo  masculino  e de  0,66  para  o feminino,  excluídos  do 
calculo  os  dous  indivíduos,  cujo  sexo  não  foi  declarado  nos  attestados  de 


De  0,54  para  os  indivíduos  brancos,  e de  0,70  para  os  de  cor,' 
excluídos  121,  cujos  attestados  não  mencionam  a còr. 

De  0,14  para  os  ingênuos  - de  1,22  para  os  livres  e de  0,10  para 
os  escravos,  excluídos  11  por  falta  de  declaração  de  condição. 

Quanto  ás  idades,  a mortalidade,  maior  na  classe  dos  indivíduos 
desde  o nascimento  até  7 annos,  foi  de  o, 58  e de  0,41  para  os  dè 
3i  a 60. 


„ Contristou-me  sobremodo  o conhecimento  que . tive  do  quasi  aban- 
dono em  que  se  acha  a pobreza  de  Itaipú,  quando  enferma. 

Em  45  attestados  de  obito  sómente  4 são  firmados  por  médicos  e 
os  demais  por  inspectores  de  quarteirão,  provando  isto  que  41  d’aquelles 
infelizes  falleceram  sem  os  soccorros  da  medicina  ! Sobre  o occorrido 
officiei  á camara  municipal,  que  providenciará  como  deve. 


CASAS  DE  CARIDADE 


As  casas  de  caridade  e hospitaes  públicos  são  custeados  com  0 
producto  de  loterias  computado  no  orçamento  provincial. 

Nem  sempre  os  fins  justificam  os  meios,  assim  pois,  e muito  em- 
bora seja  por  demais  nobre  e digna  a applicação  d’esta  renda,  desvir- 
tua-se  completamente  o exercido  da  caridade  quando  esta  trata  de 
explorar  o vicio  e a fraqueza  humana. 

Este  systema  tem  contra  si  e é proscripto  por  todos  os  preceitos 
da  moral. 

E’  certo  que  0 jogo  das  loterias,  cada  vez  mais  infrene  e tomando 
hoje  expansões  collossaes,  radicou-se  e existe  entre  nós  ha  cerca  de  5o 
annos. 

Tendo  por  si  a autoridade  de  meio  século,  a exemplo  de  alguns 
paizes,  nem  por  isso  deixa  de  ser  a verdadeira  roleta  publica  sanccionada 
pela  lei. 

Os  males  que  d’elle  se  derivam,  como  corollarios  fataes,  pesam 
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sobre  todas  as  classes,  e até  mesmo  procuram  esmagar  aquelles  a quem 
o governo  deve  amparo  e protecção. 

De  todos  os  damnos  que  nos  causa,  o maior  não  é o espectáculo 
vergonhoso  que  apresentam  nossas  cidades,  tendo  uma  multidão  de 
ociosos  encarregada  de  levar  o vicio  ofíicial  mente  autorisado  a todas  as 
camadas  sociaes. 

A somma  de  capitaes  deslocados  e fugidos  do  commercio  e 
da  industria,  a de  economias  roubadas  ao  futuro  socego  das  famílias 
pobres  e ao  seu  necessário  presente,  e a de  faculdades  e aptidões  que 
subtrahimos  do  trabalho  que  nobilita  o homem,  para  addicionar  ao  vicio 
que  o degrada,  são  razoes  poderosas  para  proscrevel-as. 

A necessidade  que  a provinda  contrahio  de  subvencionar  os  ser- 
viços da  caridade  e do  culto  com  semelhante  fonte  de  renda  deve 
> 

desapparecer. 

E’  uma  reforma  urgente  de  importância  minimâ  apparentemente  e 
de  resultado  pratico  immediato. 

Realisando-a  a provincia  dará  um  exemplo  que  será  imitado. 

Conservar  o producto  de  loterias  no  orçamento  e na  legislação 
provincial,  com  receio  de  desorganisar  o exercício  da  caridade  publica 
e o serviço  do  culto,  é uma  ironia  immerecida  contra  os  suaves  sen- 
timentos  de  nossa  sociedade,  manifestados  sempre  nos  actos  mais  solemnes 
da  vida  e nos  de  ultima  vontade. 

A favor  das  casas  de  caridade  devia  o clero  contribuir  ampla- 
mente. O parocho,  como  pastor  da  caridade  evangélica,  deve  repartir 
com  as  suas  ovelhas  enfermas  e soffredoras  não  só  o pão  espiritual, 
como  o pão  dos  seus  emolumentos,  quando  estes,  como  sóe  acontecer 
em  algumas  parochias,  sobram  e até  chegam  para  accumular  fortunas. 

A’s  camaras,  em  seus  municípios,  a cada  um  de  vós,  em  sua 
circumscripção  eleitoral,  a todos  nós,  no  circulo  de  nossas  relações, 
cumpre  incutir  e desenvolver  os  principios  fecundos  de  iniciativa  indi- 
vidual, promover  donativos  e benefícios  para  as  casas  de  caridade, 
pedindo-os  ao  real  do  pobre,  ao  sobejo  do  rico,  ás  lagrimas  dos 
desgraçados  e ás  alegrias  dos  felizes.  Todos  têm  o que  dar ; demais, 
como  os  referidos  estabelecimentos  estão  presos,  pelo  mesmo  nexo  e se 
empenham  pelo  mesmo  fim,  devem  auxiliar-se  mutuamente : que  as 
sobras  de  uns  vão  preencher  os  déficits  de  outros. 

A maior  parte  d’esses  estabelecimentos  na  provincia  tem  os  seus 
patrimônios. 

Com  o respectivo  rendimento  e boas  administrações  continuarão 
a prestar  o serviço  de  sua  instituição. 


6i 

Urge  que  os  hospitaes  de  Nictheroy  e de  Petropolis  sejam  entregues 
a.  corPoraÇ°es  idênticas,  que  suas  respectivas  populações  devem  orga- 
msar  com  os  elementos  que  possuem.  Nictheroy,  cidade  importante  e 
de  futuro  esperançoso,  capital  da  provincia  mais  rica  do  Império  e 
Petropolis,  não  menos  importante  por  sua  posição,  própria  para  recreio 
da-  parte  abastada  da  população  da  côrte  e do  Império,  não  pódem 
permittir  por  mais  tempo  que  seus  indigentes  esperem  do  jogo  por 

mtermedio  do  erário  provincial,  o remedio  á suas  dores  e enfer- 
midades. 


JÍOSPITAL,  £>.  yJoÃO  ^APTISTA 

t 

Este  estabelecimento,  o primeiro  do  Rio  de  Janeiro  por  sua  topogra- 
phia,  orientação  e systema  de  ventilação  natural  adoptado,  e cuja  utilidade  é 
praticamente  attestada  não  só  pelo  avultado  numero  de  pobres,  que  an- 
nualmente  hospeda  e soccorre,  mas  ainda  pelas  consultas  e remedios  que 
ministra  diariamente  aos  desvalidos,  que  a elle  recorrem,  conserva-se, 
como  pessoalmente  tenho  observado  em  minhas  repetidas  visitas,  na  me- 
lhor ordem  e asseio,  graças  ao  tino  administrativo  do  seu  activo,  zeloso  e 
honrado  director. 

E , porém,  insuficiente  para  as  necessidades  d’esta  populosa  capital, 
reclamando  instantemente  a execução  das  medidas  concernentes,  umas  ao 
alargamento  de  sua  capacidade  e outras  á facilitar  e aperfeiçoar  o seu  re- 
gímen economico  e clinico. 

Figuram  entre  aquellas  : 

1 . °  A transferencia  das  enfermarias  das  praças  de  policia  para  o seu 
respectivo  quartel  e a dos  presos  de  justiça  para  o íocal  que  lhes  deve  ser 
destinado. 

2. °  A remoção  da  oficina  de  pharmacia,  arrecadação,  despensa  e 
cosinha,  para  fóra  do  hospital  central. 

Para  a realisação  d’este  inquestionável  melhoramento,  que  trará  um 
accrescimo  de  espaço  para  a installação  de  6o  leitos  mais,  proporcio- 
nando, além  d’ isso  aos  doentes  que  actualmente  ahi  existem  agglomerados, 
aposentadoria  mais  commoda  e hygienica,  não  póde  concorrer  a receita 
ordinaria  do  hospital  absorvida  toda  pela  sua  despeza  ; convindo,  portanto, 
que  habiliteis  o governo  com  os  meios  á esse  fim  necessários. 

Entre  as  segundas  sobresahem : 
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, • A urgência  de  abastecimento  d’agua,  cuja  escassez  continua  a sof- 
frer  o hospital,  a despeito  das  providencias  tomadas  pelos  meus  ante- 

cessores . . . , 

Não  comportando  o actual  estado  das  finanças  da  prov.no.  o pesado 
encargo  da  canalisação  das  aguas  das  cachoeiras  do  no  MaÇacu  umca 
nue  pódem  prover  de  remedio  ás  necessidades  presentes  e futuras  da  cres 
cente  população  de  Nictheroy,  ordenei  a hasta  publica  para  cons  r Ç , 
no  hospital,  de  duas  cisternas  ou  aljibes  afim  de  serem  utihsadas  as 
aguas  pluviaes:  uma  com  a capacidade  interna  de  too,"  ou  2 P'Pa^ 

outra  de  36",I  1 1 ou  85  pipas,  para  o serviço  do  pequeno  hospício  de  alie- 
nados, cujos  apparelhos,  destinados  ao  emprego  da  hydrotherapia  sc  • 
tifica,  tão  aconselhada  pela  psychiatria  moderna,  tem  deixado  de  func 


cionar  á mingua  d’agua. 

2.°  Commetter  a direcção  das  enfermarias  á irmãs  de  caridade,  em 
cuia  philantropia  deposito  inteira  confiança,  menos  pelo  voto  de  abnegaçao 
pessoal  e de  caridade,  a que  voluntariamente  se  obrigam  essas  mu  eres, 
do  que  pela  delicadeza  de  sentimentos,  que  é apanagio  exclusivo  de  seu 


sexo. 

N’este  empenho  conto  com  o auxilio  de  nosso  prelado  diocesano, 
a quem  recorrerei,  e do  qual  aguardo,  em  favor  deste  pio  estabeleci- 
mento, benevolencia  idêntica  á que  dispensou  ao  Asylo  de  Santa  Leopol- 
dina,  na  administração  do  venerando  Sr.  Conde  de  Prados. 

3 ° a construcção  de  um  necrotério  provido  dos  competentes  ap- 
parelhos para  estudo  de  anatomia  normal  e pathologica,  e exames  mi- 
croscópicos, muitas  vezes  exigidos  para  esclarecimento  de  diagnósticos  e de 
questões  criminaes. 

O pequeno  pardieiro,  escuro,  mal  ventilado,  e servido  por  ins- 
trumentos e utensilios  quasi  imprestáveis,  nem  de  leve  attinge  ao  fim,  a 
que  é destinado. 

O movimento  clinico  das  enfermarias  no  periodo  decorrido  de  i 
de  julho  de  1881  a 3o  de  junho  de  1882  foi,  segundo  o relatorio  do 
respectivo  director  o seguinte: 


Doentes  entrados — 2 . 089 . 


I Indigentes 

I Policiaes 

) Presos  de  justiça 
/ Contribuintes . . . 
I Alienados 


i . 1 12 
446 

347  . 

io3 

81  2.089 


63 


' Indigentes 

81 1 

• 

Policiaes 

421 

Doentes  sahidos — 1 .652 < 

’ Presos  de  justiça 

307 

1 

^ Contribuintes... 

80 

1 

Alienados 

33 

i .652 

Indigentes 

203 

Policiaes 

II 

Doentes  fallecidos— 257 1 

1 

' Presos  de  justiça 

18 

1 Contribuintes... 

16 

1 Alienados 

\ 

9 

257 

1 Indigentes 

98 

1 Policiaes 

H 

Doentes  em  tratamento — 180. . 

) Presos  de  justiça 

22 

/ Contribuintes . . . 

7 

Alienados 

39 

180 

A receita  foi  de 

9:5i2$3oo 

a saber: 


Contribuição  de  pensionistas 3 :6o  1^900 

Idem  de  presos  de  justiça 3:392^400 

Etapas  de  praças 2*.5i8$ooo  g:5i2$3oo 

A despeza  foi  de 94:901$  106 

a saber : 

Com  0 custeio  do  hospital  e do  hospício  90:91 3$7o6 
Com  0 fornecimento  de  medica- 
mentos a consultantes 3:845$ooo 

Idem  idem  a presos  tratados  na  casa 

de  detenção i42$400  94:goi$io6 


Não  reinou  felizmente  moléstia  alguma  com  caracter  epidemico, 
tendo  a variola  contribuído  durante  o anno  todo  apenas  com  25  doentes, 
dos  quaes  falleceram  9. 


64 


A tuberculose  pulmonar,  peculiar  aos  centros  populosos,  foi  a 
moléstia,  que  concorreu  com  maior  algarismo  para  0 obituário  do  esta- 

Considero  mal  retribuido  0 pessoal  do  hospital,  sobretudo  o 
director  e os  médicos,  que  são  obrigados,  além  da  visita  diana  ás  en- 
fermarias e á pratica  de  corpos  de  delictos  e exames  cadavéricos,  a dar 
consultas  quotidianas,  que  absorvem  grande  parte  da  manhã,  prejudi- 
cando assim  sua  clinica  civil. 

A decretação,  pois,  dos  adequados  meios  é,  em  meu  conceito, 
acto-  de  simples  justiça. 


jAlsylo  de  £>anta  JLeopoldina 


No  período  decorrido  de  1 de  julho  de  1881  a 3o  de  junho 
ultimo  sahiram  d’este  estabelelecimento  10  asyladas,  e foram  admittidas 
duas,  o que  reduz  o numero  existente  a 98. 

Das  que  sahiram,'  quatro  casaram-se;  uma  foi  entregue  á parente; 
quatro  foram  entregues  á familias  em  virtude  de  contractos  por  locação 
de  serviços  e uma  falleceu. 


Das  98  existentes  são  : 

Brazileiras 97 

Portugueza 1 9^ 

Brancas 4o 

De  côr 58  98 

Livres 78 

Libertas 18 

Ingênua 1 

De  que  se  ignora  a condição 1 98 

Maiores  de  4 annos  e menores  de  12 24 

Maiores  de  12  e menores  de  21 70 

Maiòrés  de"  21  annos 4 


98 
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0 estado  sanitario  tem  sido  o mais  lisongeirõ,  tendo  apenas  fel- 
lecido  uma  asylada  de  tuberculose. 

E’  satisfactorio  o adiantamento  das  asyladas,  e em  9 de  janeiro 
ultimo,  era  presença  do  vice-presidente  d’esta  provinda  e do  director 
da  mstrucção  publica,  deram  ellas  provas  de  suas  habilitações,  sendo 

arguidas  pela  professora  publica  de  Icarahy,  D.  Delfina  Jardim  dos 
Reis. 

O patrimônio  do  estabelecimento  é de  533:ooo$ooo,  representado 
em  apólices,  a saber : 

5 16  geraes  inalienáveis,  do  valor  nominal  de 


i:ooo$ooo 5i6:ooo$ooo 

34  provinciaes,  do  valor  de  5oo$ooo 17:0003000 


533:ooo$ooo 


Consiste  o patrimônio  da  caixa  de  dotes  em  28:0003000,  também 
representados  por  apólices. 

A receita  de  julho  de  1881  a 3o  de  junho  ultimo  foi  de 
32:7i9$842,  e a despeza  de  3o:6go$25i,  resultando  o saldo  de  2:0293591. 

No  bem  elaborado  e minucioso  relatorio  annexo  do  benemerito 
provedor  0 venerando  Sr.  Visconde  de  Abaeté,  que  na  importante  missão 
que  lhe  foi  confiada,  tem  dado  sobejás  provas  da  dedicação  e sacrifícios, 
encontrareis  os  esclarecimentos  necessários  para  avaliardes  do  estado  do 
estabelecimento  e de  reconhecerdes  os  relevantes  serviços  que  tem  elle 
prestado  á infancia  desvalida. 


£>ANTA  pASA  DE  J\ÍISERIC0RDIA  DE  fijSLGRA  DOS  JIeiS 


Instituído  em  1 836,  este  estabelecimento  se  rege  pelo  compromisso 
de  27  de  outubro  de  1837.  Consta  seu  patr.imonio  de  34:2003000  em 
apólices  da  divida  publicã,  uma  fazenda  rural  em  Jacarehy  com  parte 
de  um  sitio  annexo,  arrendado  por  9 annos,  a contar  de  1876,  402 
braças  de  terras  de  rendimento  pequeno  e incerto,  10  braças  de  ter- 
reno na  cidade,  arrendado  por  123000  annuaes;  a casa  em  que  func- 
ciona  o hospital,  duas  pequenas  casas,  dependencias  d’este  e mais 
duas  casas  em  estado  de  deterioração.  E’  estimado  em  2:20o$ooo  o 

B.  17 
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rendimento  annual  d’esse  patrimônio.  A administração  pretende  solicitar 
do  poder  competente  licença  para  alienar  as  terras,  que  pouco  rendem, 
e converter  o producto  em  apólices.  A casa  de  misericórdia  crea  pre- 
sentemente, em  casa  particular  e sob  o cuidado  do  mordomo,  um  ex- 
posto do  sexo  feminino.  O balanço  de  sua  receita  e despeza  do  armo 
compromissal  de  julho  de  1881  a junho  de  1882  apresenta  o saldo  de 
i'472$23q,  tendo  a receita  attingido  a I4753$474,  inclusive  6:393$34i 
das  quotas  de  tres  loterias  e 5:485$68o  de  remanescentes  de  loterias, 
que  o art.  9°  da  lei  n.  2435  de  1 5 de  dezembro,  de  1879  mandou 
distribuir  pelas  casas  de  caridade;  a despeza  importou  em  i3:28i$235. 

N’esse  anno  compromissal  0 hospital  deu  tratamento  a 221  en- 
fermos, i33  homens  e 88  mulheres;  dos  quaes  sahiram  restabelecidos 
i3o,  evadio-se  1,  falleceram  60  e existiam  no  ultimo  de  junho  3o,  16 
homens  e 14  mulheres. 


JÍOSPITAL  DE  p ARIDADE  DA  pIDADE  DE  -^ARRA  JMaNSA 


O patrimônio  d’ este  estabelecimento  é presentemente  de  3o:200$ooo 
em  apólices  da  divida  publica  e 0 prédio  em  que  funcciona,  comprado 
por  1 5:ooo$ooo.  A mesa  administrativa  eleita  a 2 de  julho  foi  empos- 
sada a 12.  0 movimento  do  hospital,  de  julho  de  1881  a junho  de 
1882,  foi  0 seguinte:  houve  - 189  doentes,  147  homens,  42  mulheres, 
tiveram  alta  146;  falleceram  26,  e ficaram  17  em  tratamento.  0 ba- 
lanço d’esse  mesmo  anno  apresentou  este  resultado:  receita  io-74Õ$97o; 
despeza  9:Ó28$6oo,  saldo  i;ii8$370.  Convém  notar  que  na  despeza  foi 
incluída  a quantia  de  5:372$ooo  empregada  em  apólices  para  augmento 
do  patrimônio. 


JrMANDADE  DE  pANTA  JzABEL  DA  p ARIDADE  DE  pABO-J^RlO 


0 patrimônio  d’esta  irmandade  é constituído  de  29‘.ooo$ooo  em 
apólices  da  divida  publica  geral  e provincial;  o edifício  do  recolhimento 
e da  capella;  a casa  onde  funcciona  0 hospital;  paramentos,  alfaias  e mo- 
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veis;  e,  finalmente,  do  rendimento  do  cemiterio  publico  da  cidade,  em 
virtude  da  lei  provincial  n.  i55  de  8 de  maio  de  1839. 

A irmandade  mantém  um  recolhimento  de  expostos  e um  hospital. 
Do  ultimo  relatorio  do  juiz  da  irmandade,  de  que  a administração  pro- 
vincial tem  conhecimento,  se  que  vê  no  anno  decorrido  de  julho  de 
1880  a junho  de  1881  o numero  de  expostos  desde  menores  de  1 anno 
até  maiores  de  20  annos  foi  3i,  dos  quaes  falleceu  1,  ficando  18  do 
sexo  feminino  e 12  do  masculino.  A irmandade  fornece  ás  expostas  e 
recolhidas,  além  da  educação,  alimento  e vestuário.  Para  as  que  attin- 
gem  á maior  idade,  sem  casar-se,  é um  privilegio  nocivo,  de  que  não 
gosam  as  filhas  das  famílias  pobres  da  cidade,  obrigadas  a trabalhar  para 
sua  subsistência,  e que  a irmandade  deve  fazer  desapparecer  procurando 
conveniente  collocação  para  as  recolhidas,  segundo  aconselha  o relatorio 
citado. 

No  mesmo  anno,  0 movimento  do  hospital  foi  este:  houve  32 
doentes,  sahiram  18,  falleceram  ri,  e ficaram  3 em  tratamento. 

O balanço  respectivo  demonstra  que  a receita  foi  9: 5 12^162,  a des- 
peza  6:485^546,  e 0 saldo  3:o26$6i6. 


{Santa  Pasa  de  JVTisericordia  de  Pampos 


Com  relação  a este  estabelecimento  me  participou  a camara  mu- 
nicipal de  Campos  que  não  tem  sido  cumprida  a condição  16a  do  con- 
tracto de  28  de  janeiro  de  1876,  em  que  a companhia  ferro-carril 
d’aquella  cidade  se  obrigou  a entregar  annualmente  2:ooo$ooo  para  o 
respectivo  patrimônio;  pelo  que  mandei  intimal-a  para  cumprir  dentro  do 
prazo  de  6 mezes  a obrigação  contrahida,  entregando  as  prestações  ven- 
cidas, sob  pena  de  se  proceder  á cobrança  executiva;  sendo  os  bens 
da  empreza,  de  qualquer  natureza,  sujeitos  ao  fiel  cumprimento  do  con- 
tracto, conforme  a clausula  23a. 

O movimento  das  enfermarias  do  hospital  da  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia de  Campos.no  anno  compromissat  de  julho  de  1881  a junho 
de  1882,  foi  o seguinte:  entraram  748  doentes,  sahiram  restabelecidos 
571,  falleceram  102,  ficaram  7 5 em  tratamento. 
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^SSOCIAÇÃO 


DE 


Paridade  de  f>.  fRANCisco  ^axier 
Jtaguahy 


DE 


E.»  -«*».  r .. -I— ; -S'T. 

.™.”.  -»•  * -**■ 

bros  da  administração,  contra  a qual  na  mesma  data  represen  aram 

versos  socios.  Tomando  as  necessárias  informações, 

nullidade  de  que  se  arguia  a eleição,  e recommendei  q P 

sada  a nova  administração.  , oo  . 

O movimento  do  respectivo  hospital  no  anno  contado 

junho  de  1881  a 21  de  junho  de  1882  foi  o seguinte,  ouve  4 
doentes;  tiveram  alta  233;  falleceram  45,  e ficaram  26  em  tratamento. 

O presidente  da  associação  me  representou  em  officio  de  23 
junho  que,  comparativamente  com  as  demais  casas  de  caridade,  talvez 
menos  importantes,  de  municípios  mais  ricos  e mais  sau  aveis,  a es  a 
tocava  menor  quota  na  distribuição  do  producto  das  loterias. 

Cabe  referir  n’este  logar  que  por  não  poderem  todas  as  adminis- 
trações das  casas  de  caridade  enviar  na  mesma  época  o relatono  a 
qw  se  refere  o art.  3?  de  lei  n.  455  de  28  de  agosto  de  1848,  a 
distribuição  das  quotas  das  loterias  é algumas  vezes  íeita  pela  do  anno 
anterior/  na  carência  de  elementos  novos  que  firmem  uma  distri- 
buição mais  equitativa,  conforme  os  recursos  proprios  e os  encargos 

de  cada  um  dos  estabelecimentos. 

Procurarei  attender  ás  reclamações  justas  n’este  sentido. 


Çasa  DE  p aridade  de  JVÍAGÉ 

A respectiva  camara  municipal,  que  tem  a seu  cargo  a administração 
d esta  casa  de  caridade,  reabrio  a 8 de  abril  d este  anno  o respectivo 
hospital,  que  esteve  fechado  desde  0 anno  de  1878,  pagando  com  a 
quantia  de  4:425$ooo  da  quota  das  loterias  do  anno  passado  a divida 
de  2:io5$3i8  que  havia,  e fazendo  com  a diferença  as  indispensáveis 
despezas  para  a reabertura!  do  hospital.  ; 
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Çasa  de  Paridade  da  Pidade  de  Paraty 


Em  seu  regimento  observa  esta  instituição  os  estatutos  approvados 
pela  carta  imperial  de  19  de  maio  de  i832.  Tem  o patrimônio  de 
26:5oo$ooo  em  apólices,  sendo  i6:5oo$ooo  da  divida  publica  geral  e 
10:0003000  da  provincial.  Mantém  uma  pequena  enfermaria  com  falta 
de  segurança,  onde  recolhe  provisoriamente,  e em  caso  de  necessidade, 
alguns  alienados ; encarrega-se  da  criação  dos  expostos,  recebendo  da 
camara  municipal,  para  esse  fim,  0 auxilio  annual  de  ioo$ooo;  custeia, 
finalmente,  um  hospital,  onde,  no  anno  decorrido  de  novembro  de  1880 
a outubro  de  1881,  recolheram-se  325  doentes,  dos  quaes  tiveram  alta  275, 
íalleceram  39  e ficaram  11  em  tratamento. 


jpíOSPITAL  DE  pANTA  JhEREZA  DE  JPeTROPOLIS 


E’  administrado  por  uma  comimssão  composta  de  um  presidente, 
um  vice-presidente,  um  secretario  e um  thesoureiro,  nomeada  pela 
presidência  em  virtude  do  regulamento  de  17  de  dezembro  de  1870. 

Tem  0 patrimônio  de  23:ooo$ooo  em  apólices  provinciaes,  depo- 
sitadas na  thesuoraria  da  provincia. 

O movimento  d’este  hospital  no  anno  passado  foi  0 seguinte  : 
doentes  em  tratamento  355,  sendo  3oi  do  sexo  masculino  e 54  do 
feminino;  3 3g  livres  e 16  escravos;  164  nacionaes  e 191  estrangeiros; 
3o3  indigentes,  3j  pensionistas  e i5  praças  policiaes;  do  total  tiveram 
alta  266,  falleceram  37  e ficaram  52  em  tratamento. 

A despeza  importou  em  19:2093218,  e a receita  em  1:7293300, 
houve,  portanto,  um  déficit  de  17:4793918,  que  foi  todo  pago  pelos  cofres 
provinciaes,  de  conformidade  com  o artigo  20  da  deliberação  presidencial 
de  28  de  março  d’este  anno. 

Foi  principalmente  por  attender  á grande  despeza  que  a provincia 
faz  com  o custeamento  d’este  hospital,  para  que  é insufficiente  a quota 
das  loterias  que  pódem  ser  extrahidas  annualmente  para  custeio  dos 
estabelecimentos  de  caridade,  que  não  .approvei  algumas  modificações  no 
pessoal,  propostas  pelo  presidente  da  commissão  administradora  em  feve- 
reiro ultimo,  e que  tendiam  a elevar  a despeza. 
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£>anta  Pasa  de  JMisericordia  da  Pidade  DE  JIezende 


Foi  instituída  em  i835  ; tem  presentemente  o patnmonio 
de  73:363$8oo,  sendo  63:ooo$ooo  em  apólices  da  divida  publica  de 
juros  de  6 % um  prédio,  uma  chacara,  uma  pequena^  casa  na  cidade, 
e terrenos  legados  em  Minas,  tudo  avaliado  em  io:363$8oo. 

Sua  despeza  no  anno  de  1881  foi  de  16:1418640  e a receita  de 
i 5:8q6$5  19;  houve,  pois,  0 déficit  de  245$i2i.  0 movimento  do  hospi- 
tal no  mesmo  anno  foi  este:  3n  doentes  entrados,  253  sahidos  com 
alta,  29  por  fallecimento,  e 29  que  ficaram  em  tratamento. 


{Santa  pASA  DE  JVIlSERlCORDIA  DE  ^ALEMÇA 


Ha  a referir  sobre  esta  casa  de  caridade  0 augmento  de  10:000$, 
que  teve  seu  patrimônio  com  0 donativo  que  fizeram  com  este  destino  a 
Viscondessa  de  Ipiabas  e seus  filhos  para  honrar  a memória  do  Viscon- 
de de  Ipiabas,  ultimamente  fallecido,  e de  que  tive  conhecimento  por 
oflficio  do  provedor  da  irmandade,  a quem  os  doadores  communica- 
ram,  e por  carta  do  illustre  Sr.  Conde  de  Baependy,  de  10  e 11  do  mez 
passado. 


pANTA  Pasa  DE  JVflSERICORDIA  DA  pIDADE  DE  ASSOURAS 


Procedeu-se  a 4 de  julho  passado  á eleição  dos  membros  da 
mesa  administrativa  para  o anno  compromissal  de  1882  a 1 883. 

O movimento  do  hospital  no  anno  contado  de  julho  de  1881  a 
junho  de  1882  foi  0 seguinte:  doentes  em  tratamento  224,  sendo  ,198 
homens  e 26  mulheres;  sahiram  174,  falleceram  17,  e ficaram  33  em 
tratamento;  27  do  sexo  masculino,  sendo  12  nacionaes  e i5  estrangeiros, 
e 6,  inclusive  uma  estrangeira,  do  sexo  feminino. 


Estão  ainda  por  ser  providas  canonicamente  diversas  íreguezias 
creadas  por  leis  provinciaes  e mencionadas  no  relatorio  apresentado  o 
anno  passado  á esta  Assembléa. 

A administração  provincial,  antorisada  pela  lei  n.  121  de  3o  de 
abril  de  1 838,  attendendo  á conveniência  dos  povos  na  parte  civil,  creou 
por  actos  de  20  de  abril  e 1 de  junho  os  districtos  de  paz  de  S.  Se- 
bastião do  Varre  Sahe  e Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Travessão, 
do  município  de  Campos,  districtos  estes  já  elevados  á categoria  de 
freguezias  ainda  não  providas  canonicamente. 

Na  noite  de  i5  de  julho  incendiou-se  a igreja  matriz  da  cidade 
de  S.  João  da  Barra. 

Ignora-se  a causa  d’este  lamentável  acontecimento ; do  edifício  soli- 
damente construído  fícaram  as  paredes  principaes.  Salvaram-se  sómente 
do  incêndio  a ambula  com  as  sagradas  fôrmas  e algumas  imagens; 
paramentos  e alfaias,  tudo  foi  devorado. 


ELEMENTO  SBR7ÍL 


Dos  mappas  annexos  aos  relatórios  das  ultimas  administrações, 
vê-se  que  por  conta  da  1*  e 2a  quotas  do  fundo  de  emancipação,  dis- 
tribuídas á esta  província,  na  importância  total  de  i.6g5:256$724,  foram 
libertados  1.730  escravos. 

D’aquella  somma  ficou  um  saldo  de  6o:o3i$26i,  que  reunido  á 3* 
quota,  na  importância  de  475:688$3i5,  elevou  a 535:719^576  a quantia  que 
deve  ser  applicada  á 3a  libertação. 

Até  a presente  data  têm  sido  libertados  os  seguintes  escravos : 
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municípios 


Angra  dos  Reis 



Barra  de  S.  João. 

Capivary 

Itaborahy 



Magé 

Mangaratiba 

Maricá 

Nova  Friburgo 

Parabyba  do  Sul 

Petropolis 

Rio  Bonito 

Rio  Claro 

SanfAnna  de  Macacú 

Sapucaia 

Saquarema 
Valença 


Numero 
do  oseravoB 


4 
11 

5 
10 

9 

14 

23 

2 

7 
11 
25 

2 

10 
2 

8 
13 

6 

42 


IHPORTANCIA 


3:800fl000 
9:8308000 
5:2008000 
5:4908000 
9:9008000 
13:2508000 
18:8698896 
2:7008000 
7:8958300  1 
9:5008000 
27:2508000 
1:0008000  1 
8:8008000  ] 
2:72SS000  l 
4:7038000  | 
11:9228564 
6:8308000 
44:9008000  I 


Por  deliberação  de  26  de  junho,  em  execução  do  art.  87  § 3 n.  4 
do  acto  de  n de  agosto  de  1876,  expedi  novo  regulamento  para  a dire- 

ctoria  das  obras  publicas,  o qual  vai  appenco. 

Não  se  tendo  dado  cumprimento  ao  art.  109  do  acto  de  1 de 
agosto  do  referido  anno,  que  mandava  dividir  os  engenheiros  das  obras 
publicas  em  duas  secções,  uma  das  quaes  exclusivamente  incumbida  de 
tudo  quanto  dicesse  respeito  a estradas  de  ferro  e obras  hydrauhcas  e da 
fiscalisação  das  emprezas  d’essa  natureza  auxiliadas  pelos  cofres  públicos, 
e attendendo  á conveniência  da  effectiva  e permanente  fiscalisação  dos 
trabalhos,  dividi  a provincia  em  circumscripções  de  serviços  techmcos. 
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Esta  medida  pareceu-me  tanto  mais  necessária,  quanto  precisava  a 
administração  de  um  engenheiro  que,  na  fórma  da  deliberação  de  12  de 
dezembro  findo,  é hoje  ajudante  do  director  da  via  ferrea  de  Cantagallo. 

Assim  foi  0 território  da  provinda  dividido  em  8 circumscripções, 
ficando  os  trabalhos  de  cada  uma  d'ellas  á cargo  de  um  dos  engenheiros 
que,  para  mais  prompta  execução  das  ordens  que  lhe  forem  expedidas 
e maior  facilidade  do  serviço,  alli  deverá  residir. 

São  extensas  as  áreas  das  circumscripções,  mas  nem  por  isso  ficou 
prejudicado  o serviço  publico. 

Attendeu-se  quanto  foi  possível  ás  facilidades  das  communicaçÕes 
entre  os  diversos  municípios  e a maior  ou  menor  quantidade  de  trabalhos 
por  elles  exigidos. 

As  attribuiçÕes  e deveres  dos  empregados  são  os  estabelecidos  nos 
actos  de  i e 11  de  agosto  de  1876. 

A substituição  dos  engenheiros,  porém,  será  feita,  com  approvação 
do  governo,  pelo  engenheiro  da  circumscripção  limitrophe  menos  sobre- 
carregado de  serviços,  ou  que  pelos  meios  mais  fáceis  de  communi- 
cação  melhor  possa  fiscalisar  as  obras  e dar  cumprimento  ás  ordens  con- 
cernentes á circumscripção  que  temporariamente  ficar  á seu  cargo. 

D’este  modo  provindo  augmento  de  trabalho  e de  despeza  para  o 
engenheiro  no  qual  recahir  a designação,  era  justo  remuneral-o  como 
estava  estabelecido  no  art.  171  do  regulamento  de  2 de  janeiro  de  1873, 
cuja  disposição  acha-se  reproduzida  no  art.  1 83  do  de  26  de  junho. 

Não  ha  receio  de  que  provenha  de  tão  justa  disposição  augmento 
de  despeza. 

Só  por  moléstia  prolongada  de  algum  dos  engenheiros  ou  por 
licença  que  lhe  fôr  concedida,  se  dará  a substituição,  e em  qualquer 
d’estes  casos,  porque  os  outros  estão  previstos  no  art.  5o  do  regula- 
mento, o engenheiro  substituto  perde  a gratificação  de  400^000  mensaes, 
ao  passo  que  o engenheiro  que  0 substituir  no  máximo  vencerá  de  gra- 
tificação i56$ooo  também  mensaes. 

O systema  de  execução  das  obras  por  arrematação  é o preceito 
estabelecido  no  regulamento,  com  as  raras  excepções  inevitaes  n’esta 
matéria. 

Para  que  do  systema  se  colha  todas  as  vantagens,  é preciso  dar 
a maior  publicidade  á arrematação  e facilitar  aos  pretendentes  o exame 
do  orçamento  e das  condições  geraes  e especiaes  das  obras  a executar. 
Estas  circumstancias  estão  prevenidas  no  regulamento. 

Para  tornar  ainda  mais  facil  a concurrencia,  reduzio-se  a i5  % 
a fiança  que  era  de  20  % do  valor  das  obras,  e augmentou-se  o 

E.  19 
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numero  das  prestações  para  os  pagamentos  dos  trabalhos  de  valor  maior 

dC  20  Convém,'  entretanto,  não  esquecer  que  para  bem  acautelar  os 
interesses  da  província  n’este  systema  de  execução  de  obras,  de  todos  o 
mais  vantajoso  e preferível,  é indispensável  a mais  assídua  fiscaltsaçao. 


JÍSTRADAS  E j^ONTES 


Logo  que  assumi  a administração  da  provinda  recommendet  a 
directoria  das  obras  publicas  em  portaria  de  28  de  março  que  convm  a 
proporcionar  ás  despezas  com  as  obras  a importância  relat.va  de  cada 
uma  d’ellas,  de  modo  a não  exceder  os  recursos  especiaes  votados  em  le 
para.  todo  o exercício  financeiro. 

Em  virtude  d’esta  recommendação  foi-me  apresentado  um  quadro  dos 
onus  que  pesavam  sobre  a verba  do  § 82  do  art.  20  da  lei  do  orça- 
mento, destinada  á conservação  das  estradas  de  ia  ordem,  e aos  reparos 
e melhoramentos  das  de  ia  e 2a  ordem  e reparos  de  pontes,  pelo  qual 
verifiquei  que  ao  começar  o exercício  corrente  já  sobre  essa  verba  re- 
cahiam  despezas  autorisadas  desde  1880  até  setembro  de  1881,  no  valor 
de  i 12:6223716,  e que  addicionada  a esta  quantia  a de  176:1 10^480  dos 
orçamentos  approvados  para  as  obras  de  reparos,  melhoramentos  e con- 
servação das  estradas  de  Ia  ordem  no  corrente  anno,  restava  um  saldo 
de  87:3143804,  o qual  baixou  a 54:0243206  depois  de  ordenados  os 
reparos  de  algumas  pontes  e de  uma  estrada. 

Tal  era  o saldo  existente,  quando  as  chuvas  torrenciaes  e prolon- 
gadas, que  tantos  prejuízos  causaram,  deram  lugar  a estragos  extraordi- 
nários nas  estradas  provinciaes,  interrompendo  inteiramente  ou  difficultando 
o transito  em  varias  d’ellas  e damnificando  ou  destruindo  pontes. 

Em  semelhante  emergencia  foram  autorisados  trabalhos,  que  as 
circumstancias  exigiam,  os  quaes  calculados  com  sufficiente  approximação 
ou  já  orçados  demonstravam  em  4 de  maio  ultimo  que  o exercício 
corrente  encerrar-se-hia  com  um  déficit  de  80:6953891. 

Embora  fosse  inteiramente  justificável  tal  excesso  pelas  circum- 
stancias anormaes,  que  o motivavam,  tive  por  mais  conveniente  cumprir 
o preceito  da  lei,  não  infringindo  0 texto  expresso  do  artigo  170  da 
deliberação  de  1 de  agosto  de  1876  e mandei  por  acto  de  6 de  maio  : 
reduzir  de  40  % os  orçamentos  das  estradas  de  ia  ordem,  com  excepção 
dos  da  Posse  ao  Rio  Preto  e de  Petropolis  á Raiz  da  Serra,  aquella 
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porque  exige  especial  e permanente  cuidado,  e esta  porque  ahi  encetou-se 
a reconstrucção  não  prevista  de  uma  extensa  muralha  ; fixar  limites  de 
consignações  de  algumas  estradas  de  2®  ordem  e suspender  os  trabalhos 
em  andamento,  em  quatro  d’ellas,  por  ser  mais  proveitoso  leval-os  á 
hasta  publica. 

A portaria  e a deliberação  a que  me  refiro  são  as  seguintes : 


Convindo  proporcionar  ás  despezas  com  obras  publicas  a importância 
relativa  de  cada  uma  d’ellas,  sem  prejuiso  do  serviço  publico,  mas  também 
guardadas  as  prescripções  da  lei  do  orçamento,  de  modo  a não  exceder  os 
recursos  votados,  cumpre  que  V.  S.  nas  informações  ou  pedidos  de  autori- 
sação,  feitos  a esta  presidência,  tenha  em  vista  especialmente  0 valor  e ur- 
gência das  mesmas  obras,  assim  como,  pelos  seus  fins  e resultados,  a preferencia 
entre  umas  e outras,  em  ordem  a que  esta  presidência  fique  habilitada  para, 
na  impossibilidade  de  autorisar  todas,  não  deixar  de  attender  ás  despezas  ne- 
cessárias, graduando  as  outras  conforme  o seu  custo  e utilidade,  tendo  sempre 
em  vista  as  verbas  votadas. 

Sendo  os  recursqs  especiaes  do  orçamento  para  todo  o anno,  é mister 
que  esta  presidência  calcule  com  as  necessidades  certas  do  presente  sem  esquecer 
as  prováveis  do  futuro. 


O presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  vista  as  infor- 
mações prestadas  pela  directoria  das  obras  publicas  em  officio  de  4 do  corrente, 
no  intuito  de  ser  cumprida  fielmente  a portaria  de  28  de  março  ultimo,  pro- 
porcionando-se as  despezas  ás  consignações  do  orçamento  que  não  podem  ser 
excedidas  sem  infracção  do  texto  expresso  do  art.  170  de  deliberação  de  1 de 
agosto  de  1876,  e preferindo  umas  ás  outras  conforme  a urgência  e importância 
das  mesmas ; considerando  que  ao  tempo  em  que  tomou  conta  da  administração, 
as  autorisaçÕes  conferidas  para  conservação  das  estradas  de  ia  ordem,  reparos 
e melhoramentos  das  de  1*  e 2*,  e reparos  de  pontes,  na  importância  de  37Õ:o48$ooo 
já  excediam  á verba  da  lei,  pois  que  pesava  sobre  o exercício  corrente  a 
quantia  de  ii2:622$7ifi  de  obras  autorisadas  em  1880  e 1881,  e que  pelos 
culculos  da  directoria  das  obras  publicas  0 excesso  sobre  as  consignações  vo- 
tadas é de  mais  8o:ooo$ooo,  attendendo  que  não  tarda  a reunião  da  Assembléa 
Provincial,  á quem  compete  votar  0 imposto  e a despeza,  e que  é portanto 
possível  reduzir  proporcionalmente  o gasto  a effectuar-se,  de  modo  a fazer  desde 
já  o que  é necessário  e urgente,  aguardando  0 voto  dos  representantes  da  província, 
resolve  o seguinte : 

1.“  Que  nos  orçamentos  approvados  para  a conservação  e reparos  das 
estradas  de  ia  ordem  reduza  a directoria  das  obras  40  */0,  com  excepção  das 


estradas  da  Posse  ao  Rio 

lançada  precisa  de  especial  e per  „ d graride  desenvolvimento  que 

rfu  - — ■ - 

de  , ^ doS  Rio  Bonito  a Cayivary,  do  Rio  Bonito  a _S  V*.  de  Pau, o, 

do  Macuco  a Santa  Maria  Magdalena,  em  suas  duas  secf“e’  8 5 , 

Arrozal,  por  ser  mais  conveniente  pôl-os  em  arremataçao,  attento  o 

custo  e estarem  já  feitas  as  obras  mais  urgentes;  . , , 

3 f Que  e abra  concurso  para  os  referidos  trabalhos,  eom  toda  brevidade, 

organisando-se  novos  orçamentos,  em  vista  do  que  está  feno  e do  que  se  tem 

dC  '“a»  Que  também  sejam  reduzidos  os  orçamentos  das  seguintes  obras: 
a 4:7648739  o orçamento  de  5:9aa8.6S  da  despeza  a fazer-se  com  o reparo  dos 
estragos  causados  pelas  chuvas  no  leito  em  algumas  das  obras  e are 
“Idfde  a-  ordem  de  Belém  a S.  José  do  Bom  Jardim  ; a 5:5oo$ooo  o orçamen  o 
de  7:5848  i5o  da  despeza  a elfectuar-se  com  o concerto  da  estrada  de  Nictheroj 

3 Mar5.»;Que  despenda-se  eom  a estrada  de  Nictheroy  a Itaborahy  3:o3.Sooo; 
com  a de  Nova-Friburgo  ao  Sumidouro  8:ooo$ooo;  com  a de  Theresopo  is  a 

Magé  2:ooo$ooo.  . 

A directoria  das  obras  providenciará  expedindo  as  ordens  necessárias 

respectivos  engenheiros,  para  que  tenham  principalmente  em  vista  os  traba  os 
indispensáveis  á segurança  do  transito  e de  mais  immediata  utilidade,  devendo 
opportunatnente  organisar  orçamentos  de  tudo  que  fôr  necessário  para  completar 
os  serviços  nas  estradas  de  primeira  ordem,  assim  como  de  todas  as  despezas 
exigidas' pelas  de  segunda  ordem,  com  a mais  severa  economia,  sem  prejuízo 
no  exntanto  da  necessária  solidez,  para  ser  tudo  presente  a Assemblea  Legislativa 

Provincial, 


Restringindo  assim  as  consignações  das  estradas,  recommendei  que 
os  serviços  em  andamento  fossem  limitados  aos  de  mais  immediata  utili- 
dade e aos  indispensáveis  á segurança  do  transito. 

Convém  que  me  habiliteis  com  os  fundos  precisos  para  restabe- 
lecer as  consignações  primitivas  das  estradas  de  ia  ordem  afim  de  que 
n’ellas  se  possa  executar  todos  os  serviços  de  que  carece  até  dezembro 
vindouro,  exceptuando  tres, . que  exigem  maior  despeza ; e a cuidar  dos 
reparos  de  que  precisam  diversas  estradas  de  2*  ordem,  assim  como 
dos  reparos  e da  reconstrucção  de  varias  pontes  arruinadas  ou  destruídas 
pelas  enchentes  do  começo  do  anno. 
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Presume  a directoria  das  obras,  pelos  orçamentos  já  organisados 
para  algumas  estradas,  que  taes  trabalhos  exigem  um  augmento  de  mais 
3oo:ooo$ooo  na  verba  respectiva. 

Como,  porém,  a maior  parte  da  despeza  não  será  eflectuada  no 
corrente  anno,  é necessário  que  todo  o saldo,  que  se  verificar  n’este 
exercício,  na  verba  de  estradas  e pontes,  reverta  em  favor  da  consigna- 
ção que  fôr  votada  para  a mesma  \ verba  no  exercício  de  1 883 , sobre 
o qual  irá  recahir  a maior  parte  das  mesmas  despezas;  porque  a or- 
ganisaçao  dos  orçamentos,  o tempo  marcado  para  a arrematação  e o 
que  é concedido  aos  arrematantes  para  encetarem  os  trabalhos,  espaça- 
rão os  primeiros  pagamentos,  que  se  houver  de  fazer. 

Até  3i  de  dezembro  continuará  a ser  feito  por  administração  o 

serviço  de  conservação  das  estradas  de  ia  ordem.  Os  orçamentos  dos 
> * • 

mesmos  serviços  no  anno  de  1 883  devem  estar  organisados  em  outubro 
vindouro,  afim  de  annunciar-se  a respectiva  hasta  publica. 

Em  todo  caso  devo  pedir-vos  com  toda  instancia,  que  me  habi- 
liteis em  tempo  com  os  recursos  necessários  para  que  possa  acudir 
aos  reclamos  que  apparecem  de  toda  a parte,  e antes  que  chegue  a esta- 
ção das  aguas,  poder  eflectuar  os  exigidos  reparos. 


MS  E ESGOTOS  DE  EMEEOI 


O abastecimento  d’agua  á esta  capital  tornou-se  de  ha  dez  annos 
a esta  parte  uma  questão  cada  vez  mais  momentosa,  e que  exigia  uma 
solução  compatível  com  os  múltiplos  e valiosos  interesses  que  envolve. 

A insufficiencia  dos  mananciaes  aproveitados  para  o actual  forne- 
cimento d’agua  á sua  população  é um  facto  indiscutível  e de  todos 
reconhecido. 

Quando  por  effeito  das  seccas  prolongadas,  que  reinam  quasi 
todos  os  verões,  o supprimento  d’agua  desce  a menos  de  6oo  metros  cu- 
bicos  diários,  ergue-se  o clamor  publico  por  um  tal  estado  de  cousas, 
que  tanto  afELige  e faz  soffrer  a toda  a população,  especialmente  a menos 
abastada.  Em  semelhantes  circumstancias  periga  o estado  sanitario  da 
cidade. 

A Assem bléa  Legislativa  Provincial  assim  o comprehendeu  e pro- 
mulgou a lei  n.  i6i5  de  18  de  novembro  de  1871,  em  virtude  da 
qual  foi  celebrado  o contracto  de  22  de  março  do  anno  seguinte  para 
0 abastecimento  d?agua  potável. 

E,  so 
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Tendo  caducado  este  contracto  por  inobservância  dos  prazos 
n’elle  estipulados,  o governo  mandou  proceder  ao  .estudo  das  fontes  e 
mananciaes  existentes  nas  cercanias  da  capital. 

Estes  estudos  demonstraram  que  nas  proximidades  de  Nictheroy 
não  existiam  mananciaes,  sufficientemente  abundantes,  para  suppril-a 
como  o exigem  as  imperiosas  necessidades  de  sua  importante  população, 
e as  conveniências  da  sua  salubridade  e do  seu  futuro  desenvolvimento, 
para  o que  já  possue  muitos  outros  elementos. 

Como  consequência  deste  facto  foi  decretada  a lei  n.  2353,  que 
mandou  organisar  o projecto  e orçamento  das  obras  para  o abasteci- 
mento d’agua  a esta  capital,  sob  as  condições ' da  obrigatoriedade  do  for- 
necimento aos  prédios  situados  dentro  da  zona  da  decima  urbana,  da  fi- 
xação de  200  litros  d’agüa  por  habitante  em  24  horas  e do  estabeleci- 
mento do  serViço  de  incêndios,  lavagem  e irrigação  das  ruas,  logradouros 
e jardins  públicos. 

Autorisado  por  esta  lei  mandou  0 governo  organisar  o referido 
projecto,  0 qual  veio  patentear  que  as  aguas  trazidas  das  cachoeiras  do 
rio  Macacú,  de  todas  as  estudadas,  as  que  pareciam  mais  convenientes 
por  suas  qualidades  e extraordinária  abundancia,  exigiam  o dispêndio  de 
4.g54:639$78o,  para  ser  canalisadas  e distribuídas  n’esta  capital  em  quan- 
tidade maior  de  5. 000  metros  cúbicos. 

Procedia-se  ainda  a estudos  para  a organisação  do  projecto,  quan- 
de  em  sua  solicitude  pelo  bem  publico  a Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial promulgava  a lei  n.  2433  de  i5  de  dezembro  de  1879  que  auto- 
risou  o dispêndio  de  2.5oo:ooo$ooo  com  as  desapropriações  e obras  neces- 
sárias a tão  importante  serviço. 

Esta  lei  não  teve  execução  por  considerar  um  dos  meus  illustra- 
dos  antecessores  que  o estado  financeiro  da  provincia  não  comportava 
tão  avultada  despeza,  que  aliás  attingia  quasi  0 dobro  da  consignação 
fixada  pelo  poder  legislativo,  como  limite  do  sacrifício  possível. 

Em  tal  emergencia  e sendo  mister  prover  a escassez-  dos  manan- 
ciaes, d’onde  deriva  0 actual  abastecimento  da  cidade,  mandou  0 go- 
verno orçar  as  despezas  para  0 aproveitamento  das  aguas  do  Baldeador 
e do  logar  denominado  Jacaré,  sendo  0 dito  orçamento,  do  valor  de 
400:000^000,  enviado  a esta  Assembléa,  que  não  chegou  a autorisar  a 
despeza. 

Assim  succedeu  que  ao  tomar  posse  da  administração  da  provin- 
cia nenhuma  lei  havia  em  vigor,  que  me  indicasse  uma  solução  sobre 
assumpto  de  tanta _ monta. 


Urgia,  entretanto,  tomar  medidas,  que  pelo  menos  abreviassem  o 
termo  de  tão  palpitante  necessidade.  Procurei,  pois,  estudal-a. 

Tentar  de  novo  por  um  contracto  conseguir  aquelle  fim,  pareceu- 
me  ser  o meio  mais  adequado  e mais  compatível  com  o estado  financeiro 
da  província. 

Consultando  todos  os  interesses,  mas  como  de  razão  lançando  os 
onus  do  almejado  melhoramento,  de  natureza  exclusivamente  municipal, 
sobre  aquelles  que  directamente  d’elle  se  devem  utilisar,  foram  organisadas 
as  clausulas  para  o concurso  do  abastecimento  d’agua. 

Mas  não  era  tudo. 

A agua  por  si  só  não  basta  para  assegurar  convenientemente  o 
saneamento  d’esta  capital.  Os  esgotos  são  o seu  complemento  necessário, 
e esta  Assembléa  já  assim  o reconheceu  também.  Juntar  o serviço  dos 
esgotos  ao  do  abastecimento  d’agua  de  modo  a formar  um  systema  com- 
pleto de  circulação  era,  pois,  não  só  obter  um  melhoramento  real,  mas 
ainda  conseguil-o  com  mais  vantagem  e economia. 

Importava  principalmente  offerecer  ás  emprezas  maiores  probabi- 
lidades de  lucros. 

N’estas  idéas  assentam  as  clausulas  geraes  \e  especiaes  para  os  dois 
serviços-,  segundo  as  quaes,  por  deliberação  de  1 8 de  abril,  mandei  abrir 
concurso,  ficando  em  todo  o caso  dependente  de  vossa  approvação  qual- 
quer contracto,  que  por  virtude  do  mesmo  concurso  tenha  de  celebrar  o 
governo,  ou  seja  para  um  só  ou  para  ambos  os  serviços. 

O interesse  com  que  varias  pessoas  tem  para  estudo  do  assumpto 
procurado  colher  os  elementos  de  que  dispõe  a administração,  deixa 
presumir  que  na  praça  do  dia  21  de  agosto  não  faltarão  concurrentes 

idoneos,  e que  encontrarão  economica,  conveniente  e satisfactoria  solução 
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os  serviços  de  esgoto  e de  abastecimento  d 'agua  á capital  da  provinda. 

Uma  outra  solução,  que  poderá  ter  com  vantagem  0 abastecimento 
d’agua  á Nictheroy,  consiste  em  utilisar-se  para  esse  fim  parte  dos  abun- 
dantes mananciaes  da  serra  do  Tinguá,  canalisados  pelo  governo  geral 
para  0 supprimento  da  côrte. 

D’entre  os  meios  a empregar  para  trazer  dos  encanamentos  da 
côrte  a agua  necessária  á esta  capital,  um  existe  de  fecundos  resultados, 
e que  actualmente  me  parece  de  opportunidade  tentar-se. 

Esse  meio  seria  promover-se,  por  favores  adequados,  a organisa- 
ção  de  uma  empreza  que  levasse  a effeito  a construcção  de  uma  ponte 
entre  as  duas  capitaes. 

O grande  movimento  de  passageiros  de  Nictheroy  para  a côrte  e 
vice-versa  já  foi  incentivo  para  esta  idéa.  Hoje,  porém,  outros  enoYOs 
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P Effectuada  a ligação  das  vias  ferreas,  o considerável  mov, mento 
de  mercadorias  e passageiros  que  diariamente  se  devera  operar  entre 
Nictheroy  e a côrte,  bastará  sem  duvida  para  garantir  a realisaçao  da 
empreza,^  principalmente  se  fôr  ella  auxiliada  com  favores  razoave.s  pelos 

SOVerTogtanL\Crmet  de  dotar  a cidade  de  Nictheroy  com  a agua 
de  que  carece  para  seu  abastecimento,  dingi-me  a S.  Ex.  o Sr.  conselheiro 
ministro  da  agricultura,  commercio  e obras  publicas,  consultando-o  se  das 
aguas  canalisadas  para  a côrte  pôde  o governo  geral  ceder  a que  for 
necessária  para  o abastecimento  d’esta  capital,  e em  que  condiçoes. 

Da  resposta  que  obtiver  dar-vos-hei  conhecimento. 

Não  encarecerei  neste  ponto  as  vantagens  que  esta  capital  auferirá 
da  construccão  da  ponte  ligando-a  á corte,  e facilitando  d’esta  sorte  o 
seu  abastecimento  d’agua ; basta  apenas  lembrar  que  os  dous  grandes 
obstáculos  que  se  oppõem  ao  seu  rápido  desenvolvimento,  carência  de 
boas  aguas  potáveis  e communicação  facil,  regular,  commoda  e segura, 

serão  de  uma  vez  removidos.  ^ 

Em  parte  especial  d’este  relatorio  tratarei  do  grande  melhoramento, 

que  deve  transformar  a cidade  de  Nictheroy  também  em  capital  do 
império. 


GOlMCiÇiO  ENTRE  i CAPITAI  E Â CORTE 


A capital  da  proyincia  desenvolve-se  lentamente,  e ainda  assim, 
porque  os  capitaes  timidos  têm  pronunciada  tendencia  para  se  imobilisar 
nas  construcções  urbanas. 

Cidade  pittoresca,  salubérrima  e que  possue  os  melhores  banhos 
de  mar,  tão  indispensáveis  á vida,  muitas  de  suas  casas  ficam  de  con- 
tinuo deshabitadas. 

Gircumscripto  o seu  commercio,  são  obrigados  ^os  moradores  a 
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ir  buscar  muitos  artigos  de  subsistência  geral  no  mercado  do  município 
neutro.  h 

Principalmente  durante  a noite,  não  pódem  entreter  com  aquelle 
grande  centro  de  movimento  as  relações  continuas,  que  adiantam  o pro- 
gresso material  e moral. 

Todos  estes  e outros  inconvenientes,  entre  os  quaes  não  é o que 
menos  avulta  o embaraço  á instrucção  de  todas  as  classes  da  sociedade 
tanto  as  que  as  procuram  nos  lycêus  de  artes  e officios,  como  as  que’ 
as  vão  beber  nas  aulas  superiores,  resultam  da  solução  de  continui- 
dade dos  dois  territórios,  interposta  pelo  mar,  que  seria  supprimida  por 
uma  ponte.  r 

Obra  gigantesca  para  aquelles,  que  não  têm  conhecimento  de 
construcções  analogas  feitas  na  Europa  e na  America,  é,  no  entretanto, 
de  facil  execução,  e ha  de  remunerar  o capital  que  n’ella  se  empregar! 

Lançada  do  morro  de  S.  Bento  ao  morro  da  Armação,  que  é 
a linha  mais  conveniente  á sua  locação,  porque  unil-a-ha  ao  trecho  da 
estrada  de  ferro  de  Cantagallo  que,  pelas  ilhas,  e passando  pelos  ar- 
mazéns doestado  na  Armação  e da  Ponta  da  Arêa,  irá  á estação  de 
Sant  Anna  de  Maruhy,  medirá  uma  extensão  de  q.5oo  metros  e só 
em  poucos  logares  terá  fundações,  variando  entre  26  e 3g  metros, 
abaixo  do  nivel  da  maré  maxima. 

Dado  que  absorva  em  sua  construcção  i5.ooo:ooo$ooo  no  máxi- 
mo, o juro  d este  capital  a 6 °/0  subirá  apenas  a 900:0003000  annuaes, 
quantia  que,  na  opinião  de  pessoas  habilitadas,  já  se  approxima  á 
renda  bruta  das  barcas,  que  fazem  o serviço  entre  as  duas  capitaes  e 
que  desapparecerão,  incluindo  no  calculo  a barca  que  navega  para 
Sant’ Anna  de  Maruhy.  E cumpre  attender  também  a que  o governo 
geral,  considerando  as  importantes  vantagens,  que,  em  todos  os  seus 
sentidos,  terá  de  auferir  a corte,  seguramente  concorrerá  por  sua  parte 
para  essa  garantia  e com  outros  auxilios 

Mas  uma  ponte  construída  nas  condições  de  dar  transito  a loco- 
motivas, bonds,  carros  e cavalleiros,  sem  exclusão  dos  que  transitam 
a pe,  quer  dizer  a ímmediala  elevaçao  do  transito  e consequente  augmen* 
to  da  renda,  que  attingirá  á quantia  que  não  ouso  calcular  para  não 
parecer  exagerado  em  minhas  previsões. 

Esta  construcção,  que  deixará  passar  por  baixo  do  seu  leito  as 
embarcações  de  pequeno  porte,  abrir-se-ha  no  centro  para  franquear 
accesso  até  0 interior  da  bahia  aos  navios  de  alto  bordo  e embellezan- 
do-a,  será  auxiliar  da  policia  do  porto,  quanto  a estes  navios,  que 
d’elle  só  sahirão  de  accôrdo  com  os  respectivos  regulamentos. 

£.  21 
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Longe  iría  eu  se  deduzisse  todas  as  consequências  de  um  melho- 
ramento,  que  se  não  realisou-se  até  hoje,  é porque  a iniciativa  das  gran- 
des emprezas,  que  devia  ser  a vocação  da  nossa  raça,  é qualidade  e 
poucos  homens,  que  nem  sempre  são  auxiliados  em  suas  vistas,  que  para 
muitos  não  passam  de  utopias. 

Em  conclusão,  pois,  e com  a maior  confiança,  peço-vos  que  auto- 
riseis  a presidência  a entrar  em  accôrdo  com  o governo  geral,  medi- 
ante as  condições  que  vos  parecerem  justas  para  garantir  e desafiar  o 
emprego  de  capitaes. 

Estes  não  exigirão  talvez  o menor  sacrifício  do  thesouro  provin- 
cial, porque  o calculo  da  renda  não  se  íará  na  região  das  conjecturas, 
mas  assentará  nos  algarismos  positivos  dos  balanços  da  companhia  Ferry , 
do  transporte  de  café  da  estrada  de  Cantagallo  para  a Corte  e em 
outros  documentos  de  cunho  official. 

Reputo  de  tanto  alcance,  não  já  para  o desenvolvimento  da  capital, 
mas  para  a prosperidade  da  província  a invenção  d’este  monumento  á 
sabedoria  dos  legisladores  que  a decretarem,  que  não  duvido  da  iden- 
tificação da  sua  com  a minha  opinião. 

Já  tenho  as  plantas  e as  submetterei  á vossa  consideração.  Em 
paizes  civilisados,  e onde  os  prodigios  da  engenharia  deviam  tranquil- 
lisar  os  espíritos  desconfiados,  obras  de  mais  difficil  execução  foram 
também  julgadas  utopias,  e são  hoje  ditosas  e fecundas  realidades,  com 
applauso  geral,  até  mesmo  d°aquelles  a quem  o assombro  do  primeiro 
commettimento  assustou. 

A ponte  da  Bretanha,  que  liga  a Inglaterra  á Escossia,  feita  3 o 
metros  sobre  a altura  d’agua,  de  maneira  que  os  navios  passam  facil- 
mente por  baixo  d’ella,  e com  tal  solidez  que,  apezar  das  frequentes 
tempestades  que  agitam  esse  braço  de  mar,  ella  nada  soffre  ; a ponte  de 
Taybridger,  na  Escossia,  que  tem  de  extensão  2.5oo  metros  sobre  um  braço 
de  mar  e de  io  metros  de  altura ; a ponte  de  Bommel,  percorrida  por 
caminho  de  ferro ; a ponte  de  Kel,  sobre  o Rheno ; a ponte  de  Rotten- 
dam,  sobre  o rio  Meuse,  construída  pelo  systema  tubular  de  pilares  e 
ar  comprimido ; a immensa  ponte  Tay  Bridge  Works,  em  Newport 
Dundée,  na  Escossia,  que  tem  de  extensão  tres  léguas ; a ponte  sobre  o 
rio  Cincinnati,  cujos  arcos  medem  5 1 5 e 520  pés  ; e tantas  outras,  e, 
finalmente,  a maior  ponte  do  mundo,  perto  de  Edimburgo,  que  tem  por 
fim  ligar,  por  meio  de  uma  via  ferrea,  a estação  de  North  British  Rail- 
way,  situada  em  Granton,  á cidade  de  Bruntisland,  gigantesco  viaducto 
que  mede  cerca  de  9 kilometros  e foi  orçado  em  1.200.000  libras,  cerca 
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de  1 2,ooo.ooo$ooo ; são  factos  que  vos  devem  tranquillisar  ao  enca- 
rardes a grandeza  do  commettimento. 

O distincto  engenheiro  e muito  competente  na  matéria,  o Dr.  Villa- 
Nova  Machado,  em  sua  obra  intitulada — Pontes  pensis — publicada  em  1874, 
referindo-se  á de  que  me  tenho  occupado,  diz  0 seguinte  : « Ponte  com  tal 
amplitude,  para  communicar  a ponta  mais  oriental  da  Ilha  das  Cobras  com 
a da  Armação,  em  Nictheroy,  é um  objecto  extraordinário  ; ninguém  o 
contestará  sériamente. 

« Mas  a questão  de  que  aqui  se  trata  não  é a de  um  projecto  : é 
a de  ser  possivel  e a de  praticabilidade.  Se  se  perguntar  se  é ella  pos- 
sível, a resposta  será — sim  ; se  é praticável,  ainda  se  responderá — sim.» 

Pois  se  é possivel  e praticável,  e se  está  reconhecida  a sua  neces- 
sidade, 0 que  esperamos  ? 

Saibamos  nós  ter  a coragem  que  não  desanima  e a fé  que  não 
cansa,  e nutro  fundada  e robusta  esperança  que  não  nos  arrepende- 
remos um  dia. 

N’este  século,  ante  os  progressos  espantosos  da  industria,  das 
artes  e da  sciencia,  a divisa  deve  ser  esta — querer  é poder. 


ESTEADàS  DE  FERRO 


j^STRADÁ  DE  j^ERRO  DE  pANTAGALLO  E JlAMAL  DO  Jtl  O 

J3onito 


Depois  das  perturbações  que  soffreu  0 serviço  de  transportes,  em 
consequência  das  interrupções  que  se  déram  na  estrada  de  ferro  de 
Cantagallo,  em  sua  3a  secção,  pelas  chuvas  torrenciaes  de  dezembro 
de  1880  e janeiro  de  1881,  restabeleceu-se  esse  serviço  e continuou  a 
ser  feito  com  regularidade,  até  que  de  novo  veio  a ser  perturbado  no 
corrente  anno  apóz  as  chuvas  que  em  fevereiro  e março  cahiram  sem 
cessar,  causando  tantos  estragos  na  estrada  e no  ramal,  como  occasio- 
naram  em  diversas  localidades  da  província. 

Não  tanto  na  estrada,  onde  as  interrupções  tiveram  curta  duração, 
mas  sim  no  ramal  do  Rio  Bonito,  foram  consideráveis  os  estragos, 
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obrigando  a suspender  o trafego  por  pouco  mais  de  trinta  dias  na  parte 
comprehendida  entre  a estação  da  Venda  das  Pedras  e a do  Rio  Bonito, 
na  qual,  como  eu  proprio  tive  occasião  de  vêr  na  escursão  que  por 
essa  estrada  fiz  em  21  de  março  ultimo,  quasi  todas  as  obras  de  arte 
haviam  sido  destruídas,  e muitos  aterros,  entre  elles  um  de  700  metros 
de  extensão,  tinham  sido  acarretados  pelas  aguas. 

A’  proporção  que  se  ião  concluindo  as  importantes  obras 
provisórias,  que  na  realidade  foram  executadas  com  presteza,  estendia-se 
o trafego  de  passageiros  e mercadorias  no  ramal,  até  que  no  dia  5 de 
abril  chegaram  os  trens  á estação  do  Rio  Bonito. 

Actualmente  trata-se  ahi  da  execução  das  òbras  definitivas,  para 
que  fique  o ramal  ainda  em  melhores  condições  do  que  aquellas  em 
que  anteriormente  se  achava. 

A estrada  de  Cantagallo,  porém,  apezar  de  muitos  estragos  que 
teve  na  serra,  conseguio  restabelecer  0 seu  trafego  em  poucos  dias,  per- 
mittindo  ser  ella  utilisada  para  0 transporte  de  generos  que  não  podiam 
seguir  por  outras  vias  ferreas  da  província,  que  quasi  todas  ficaram 
interrompidas  e assim  conservaram-se  por  algum  tempo  depois  de  desem- 
pedida  a de  Cantagallo. 

Está  realizado  0 estabelecimento  do  armazém1  marítimo  na  estação 
de  Nictheroy,  que  foi  transferido  da  antiga  estação  de  Villa  Nova.  Esta 
medida  trouxe  conveniente  disposição  ao  serviço,  regularisando  0 embarque 
e desembarque,  e bom  accondicionamento  das  mercadorias  que  hoje  aífluem 
em  grande  quantidade  á essa  estação,  depois  que  se  estabeleceu,  a 1 de 
fevereiro  de  1881,  0 trafego  directo  até  Nictheroy,  para  todas  as  merca- 
dorias procedentes  das  estações  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  ou  á 
ellas  destinadas. 

Os  melhoramentos  mais  urgentes  de  que  carece  a estrada  têm 
continuado  a merecer  a attenção  da  administração,  tornando-se  mais  saliente 
entre  elles,  por  sua  importância,  a transformação  da  linha  com  trilhos  de 
aço,  em  substituição  dos  de  ferro,  trabalho  que  até  3i  de  março  ultimo 
estava  realizado,  na  extensão  de  linha  de  65.710  metros. 

Em  consequência  do  emprego  dos  trilhos  de  aço,  que  permitte  o 
reemprego  dos  trilhos  de  ferro,  retirados  ainda  em  estado  regular,  nos 
trechos  de  linha  em  que  ha  trilhos  de  ferro,  em  substituição  dos  arruinados, 
acha-se  a via  permanente  em  satisfactorio  estado  de  conservação,  apresen- 
tando em  sua  maior  extensão  as  condições  precisas  para  uma  viação 
commoda  e regular. 

E’  satisfactorio  o estado  do  material  rodante,  que  em  1881  foi 
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augmentado  com  20  wagões  fechados  para  mercadorias,  construidos  nas 
ofJicinas  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Além  d este  material  tinham  sido  recebidos,  no  anno  anterior  e em 
principios  de  1881,  6 carros  de  ia  classe  e 2 de  2a  para  0 transporte 
directo  de  passageiros,  carros  que  também  haviam  sido  construidos  nas 
indicadas  officinas. 

Um  d’esses  carros  foi  preparado  para  servir  ás  SS.  MM.  Imperiaes 
quando  transitarem  pela  estrada. 

Reconhecida  a necessidade  de  augmentar  o numero  de  wagões  de 
mercadorias,  para  com  mais  conveniência  e economia  se  realizar  o serviço 
de  transportes,  foi  autorisada  essa  despeza  na  lei  orçamentaria  do  corrente 
anno , já  está  encommendada  na  Europa  toda  a ferragem  necessária, 
devendo  os  caixões  ser  construidos  no  paiz. 

No  orçamento  da  estrada,  para  0 exercicio  de  t 883 , incluio  a direc- 
toria  da  mesma  estrada  a despeza  a fazer  com  a acquisição  de  mais 
2 carros  de  il  e 4 de  2a,  para  passageiros,  convindo  augmentar  o numero 
de  carros,  por  não  serem  bastantes  os  existentes  para  attender  convenien- 
temente ao  trafego  actual. 

Será  ainda  augmentado  0 material  rodante  com  cinco  locomotivas, 
conforme  o credito  consignado  na  lei  do  orçamento  vigente,  sendo  tres 
para  o serviço  da  ia  secção  e duas  para  o da  serra. 

Trata-se  de  adoptar,  com  a aquisição  d’estas  duas  locomotivas, 
cuja  construcção  foi  confiada  á fabrica  de  Baldwin,  nos  Estados-Unidos, 
a qual  se  comprometteu  a fornecel-as  em  condição  de  satisfazerem  ao  ser- 
viço a que  tem  de  ser  destinadas,  na  parte  da  estrada  em  que  está  em- 
pregado 0 systema  Fell,  um  motor  mais  economico  e conveniente  em 
substituição  das  actuaes  machinas  Fell,  como  tanto  convém  para  inteira 
regularidade  na  execução  dos  serviços  de  transportes  e maior  economia 
no  custeio  da  estrada. 

Por  aviso  de  18  de  outubro  do  anno  passado,  e a pedido  do  meu 
antecessor,  incumbio  o ministério  da  agricultura  á Legação  Imperial  do 
Brazil  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  de  entender-se  com  a 
fabrica  Baldwin  Locomotives  Works  sobre  as  condições  em  que  for* 
neceria  as  tres  locomotivas,  segundo  o programma  que . lhe  era  [indi- 
cado. 

A’  essa  consulta  respondeu  a mesma  fabrica  que  forneceria  as  lo- 
comotivas no  prazo  de  seis  mezes,  e pelo  preço  em  numero  redondo 
de  quarenta  e quatro  mil  dollars. 

-Não  tendo,  porém,  sido  feita  a encommenda  delinitiva,  não  ob- 
stante declarar  esta  presidência  que  acceitava  aquelias  condições,  e repre- 

E.  22 
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sentando-me  o director  da  estrada  em  17  de  maio  sobre  esse  assumpto, 
mandei  em  22  d’esse  mez  organisar  nova  proposta,  e solicitar  do  mi- 
nistério da  agricultura  em  1 de  junho  ultimo,  que  por  seu  mtermedio 
fosse  a mesma  proposta  remettida  aos  respectivos  fabricantes  nos  Estados 

Unidos.  r 

As  outras  duas  locomotivas  foram  encommendadas  aos  mesmos  ta- 

bricantes,  por  intermédio  da  directoria  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
á qual  para  esse  fim  dirigio-se  0 director  da  de  Cantagallo. 

Em  1881  transitaram  pela  estrada  de  Cantagallo  e ramal  do 

Rio  Bonito  94.398  passageiros,  sendo  : 


De  i*  classe 3y.2o3  1/2 

De  21  classe 57.194  1/2 

Somma 94.398 


Foram  transportados: 


1.421.820  kilogrammas 
i .219 

7.563  peças. 
[Exportação  34.968.277  kilogs.j 
Mercadorias  . í46  - 953  - 9 18,5 

(importação  1 1.985.641,5  kilogs.) 


Bagagens 

Apimaes. 

Madeiras, 


A receita  elevou-se  a 1 .825:8i5$679,  proveniente  das  seguintes  fontes : 


Passageiros 

Bagagens 

Animaes 

Mercadorias 

Madeiras 

Telegrapho 

Trens  especiaes 

Armazenagens 

Renda  eventual 

Rendimento  das  officinas 
Multas 


317:875$!  10 
56:Ô24$3oo 
5:597$79i 
1 . 425  :i  71  $6 1 4 
3:378$i62 
5: 986^000 
2i848$520 
i:347$97i 

5:4678844 

9!2$935 

6o5$432 


Somma 


i.825:8i  5^679 


Descriminando  d?esta  somma  a receita  própria  da  antiga  estrada 
de  Nictheroy  á Campos,  que  hoje  está  annexada  á de  Cantagallo,  em 
parte  com  seu  prolongamento  até  Nictheroy,  formando  a outra  parte  0 
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ramal  do  Rio  Bonito,  receita  que  foi  em  1881  de  384:5o4$oo8,  vem  a ser 
a da  via  ferrea  de  Cantagallo  de  i .441:31 1 $671,  maior  de  2o6:636$097 
que  a do  anno  anterior. 

Para  elevar  a renda  total  da  estrada  áquella  cifra,  concorreu  0 
rendimento  da  parte  da  estrada  de  Nictheroy  a Villa  Nova  e do  ramal 
do  Rio  Bonito  em  todo  0 anno  de  1881,  quando  no  anterior  esse  ren- 
dimento tinha  concorrido  apenas  em  cinco  mezes. 

A despeza  total  d’este  anno  foi  de  1 . 590:4855697,  na  qual 
está  incluida  a quantia  de  285: 571  $194  despendida  n’aquelle  exercício 
com  a acquisição  de  trilhos  de  aço  e a de  outros  materiaes  para  melho- 
ramento da  via  permanente  e augmento  e melhoramento  • do  material  ro- 
dante,  e ainda  as  que  foram  durante  0 anno  realisadas  com  a transforma- 
ção da  linha  com  trilhos  de  aço  e com  o custeio  da  estrada  annexada 
em  agosto  de  1880  á de  Cantagallo. 

A deducção,  porém,  da  importante  somma  despendida  com  mate- 
riaes para  melhoramentos  da  via  permanente  e do  material  rodante,  faria 
baixar  a despeza  ordinaria  de  custeio  das  duas  estradas  a 1. 304:9 i4$5o3, 
e teria  elevado  a renda  liquida  do  anno  que  effectivamente  foi  de 
235:329^982  á 520:904176.  ^ 

O saldo  liquido  no  ànno,  na  indicada  somma  de  235:329$982, 
foi  em  diversas  datas  do  anno  entregue  nos  cofres  provinciaes. 

Nos  quatro  primeiros  mezes  do  corrente 


anno  a receita  da  estrada  foi  de...  559:4053885 

E a despeza  de 422:744680 

Verificando-se  0 saldo  de i36:66i$2o5 


Tanto  a receita  como  a despeza  são  menores  que  as  de  igual  pe- 
ríodo do  anno  passado.  Para  diminuir  a receita  concorreram  as  chuvas 
do  ultimo  verão,  que  trouxeram  interrupção  para  0 trafego  em  alguns 
dias  de  fevereiro  na  estrada  de  Cantagallo,  e em  todo  0 mez  de  março 
no  ramal  do  Rio  Bonito,  entretanto  que  as  despezas  augmentaram  com 
a reparação  dos  estragos  causados  ás  duas  estradas. 

Pedindo-me  o director  da  estrada  autorisação  para  fazer  vigorar 
opportunamente  as  tarifas  reduzidas,  de  conformidade  com  o artigo  3i 
da  lei  n.  2211  de  9 de  janeiro  do  corrente  anno,  chamou  a minha  atten* 
cão  sobre  as  anomalias  que  se  davam  com  a applicação  da  lei  ao  or- 
ganisar  as  respectivas  tarifas,  segundo  as  quaes  percursos  diversos  seriam 
pagos  com  taxas  iguaes,  ponderando  que  dous  alvitres  lhe  occorriam 
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para  que  essas  anomalias  desappareeesscm,  mas  não  podendo  esta  presi- 
dência alterar  de  qualquer  modo  o texto  da  lei,  acceitando  qualquer  dos 
alvitres  propostos,  resolvi  por  esta  e outras  considerações  sujeitar  a vossa 
decisão  tão  importante  assumpto,  expedindo  para  essefim,  a 3 de  junho, 
a seguinte  deliberação  : 


Tendo  o director  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  para  execução  do 
art.  3i  da  lei  n.  2211  de  9 de  janeiro  do  corrente  anno,  apresentando  as  modi- 
ficações das  tarifas  actualmente  existentes,  solicitado  a approvaçao  desta  presi- 
dência para  qualquer  dos  alvitres  lembrados,  com  0 fim  de  evitar  aS  anomalias 
e desigualdades  que  resultariam  da  applicação  núa  da  referida  disposição  legal, 
além  do  enorme  desfalque  na  renda  da  estrada ; e, 

Considerando  que  não  cabe  aos  presidentes  de  província  alterar  de  qualquer 
modo  0 texto  da  lei,  embora  para  resalvar  interesses  de  ordem  superior,  com 
prejuízo  das  attribuiçÕes  que  pelo  acto  aJJiciona!  competem  ás  asseinbléas  pro- 
vinciaes  ; 

Considerando  que  a lei  do  orçamento  foi  publicada  a 9 de  janeiro 
proximo  findo,  quando  já  tinha  começado  o exercicio,  e,  portanto,  só  poste- 
riormente podia  ser  posta  em  execução,  feitos  os  estudos  necesáarios  pela  auto- 
ridade administrativa,  no  exercicio  de  sua  competência  constitucional  e como 
delegado  do  poder  executivo,  expedindo  ou  autorisando  as  medidas  necessárias 
para  a boa  execução  das  leis ; 

Considerando  que  entre  essas  medidas  estava  a organisação  das  tarifas 
reduzidas,  para  serem  executadas  depois  de  aberto  o trafego  do  prolongamento 
do  ramal  até  a barra  do  Ribeirão  das  Arêas,  dependentes  da>  approvaçao  presi- 
dencial, devendo  a lei  calcular  com  0 tempo  necessário  para  esse  trabalho,  e 
por  isso  sem  tempo  certo  e determinado  para  sua  execução,  que  não  podia  ser 
immediata ; 

Considerando  que  0 já  citado  art.  3i  do  orçamento  vigente  faz  parte  da 
mesma  lei,  em  que  a renda  da  estrada  é calculada,  conforme  as  bases  da  tarifa 
existente,  não  podendo  0 accrescimo  do  trafego,  aliás  improvável  na  opinião  do 
director  da  estrada,  quanto  á estação  de  Cordeiro,  compensar  a reducção  decre- 
tada, que  o mesmo  director  computa  em  cerca  de  129:0003000  ; 

Considerando  que  também  as  verbas  votadas  para  as  despezas  da  referida 
estrada  não  podiam  ser  calculadas  em  face  das  circumstancias  imprevistas  que 
depois  sobrevieram,  influindo  ao  mesmo  tempo  sobre  a renda  provável  e a 
despeza  extraordinária  já  verificada  até  3o  de  abril  ultimo  em  31:4673367,  e 
orçada  em  mais  3o:ooo$ooo,  pelo  menos,  para  as  obras  de  arte  que  foram 
destruídas ; 

Considerando  que  em  consequência  d’essas  circumstancias  imprevistas  e 
anômalas,  teria  de  dar-se  na  receita  liquida  que  o orçamento  calculou  na  estrada 
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uma  reducção  de  cerca  de  2oo:ooo$ooo,  quasi  a importância  total  da  mesma 
receita; 

Considerando  que  está  presentemente  aberto  concurso  para  a transferencia 
da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  c os  capitaes  chamados  á concurrencia  só 
podem  contar  com  os  elementos  conhecidos-  até  hoje,  e que  também  servirão 
de  base  á lei  de  autorisacão ; 

Considerando,  attentas  ás  chuvas  torrenciaes  que  estragaram  quasi  em  sua 
generalidade  as  estradas  da  província,  ser  preciso  calcular  em  breve  com  grandes 
despezas  para  reparar  com  a perfeição  conveniente  toda-  a viação  provincial,  votadas 
as  quotas  indispensáveis  ; 

Considerando  que  em  pouco  mais  de  dous  mezes  tem  de  reunir-se  a nova 
assembléa  provincial,  á quem  só  compete  hoje  tomar  em  consideração  os  incon- 
venientes apontados  pelo  director  da  estrada,  aceitar  qualquer  de  seus  alvitres, 
revogar  ou  alterar  a lei,  ou  mandal-a  cumprir  sem  embargo  das  consideraçóes 
expostas,  depois  de  organisada  a tarifa,  de  conformidade  com  a sua  disposição 
e approvada  por  esta  presidência ; 

Tenho  deliberado  enviar  á mesma  assembléa,  em  sua  próxima  reunião,  as 
informações  do  director  da  estrada,  as  tarifas  propostas  conforme  os  alvitres 
suggeridos,  continuando  no  entanto  os  trabalhos  para  esclarecimento  da  matéria, 
e devendo  também  o mesmo  director  organisar,  feitas  as  reiucções  da  lei,  a 
tarifa  ideada  pelo  legislador,  ainda  dependente  da  minha  approvação,  para  que 
em  tempo  seja  pos.ta  em  execução,  se  o contrario  não  resolver  a Assembléa 
Provincial. 


Attendendo  á conveniência  de  reduzir  as  tarifas  da  estrada  de  ferro 
de  Cantagallo  e ramal  do  Rio  Bonito  para  os  cereaes,  produetos  da 
pequena  lavoura  e cal,  afim  de  que  possam  ser  remettidos  com  vantagem 
aos  mercados  consumidores,  considerando  que  a reducção  não  influirá 
sobre  a renda  da  estrada,  porque  a pequena  diminuição  que  possa 
haver  na  renda  será  compensada  pelo  augmento  da  exportação  e satis- 
fazendo por  essa  fórma  á reclamação  dos  lavradores  da  zona  a que 
servem  as  duas  estradas,  resolvi,  por  deliberação  de  23  de  junho  ultimo, 
mandar  tornar  eífectiva  essa  reducção  para  certos  generos  especificados 
na  mesma  deliberação,  que  tenham  de  ser  exportados  como  mercadorias 
das  estações  das  duas  estradas  para  a de  Nictheroy.  Essa  reduccão  co- 
meçou a vigorar  no  dia  8 do  mez  findo. 

O decreto  n.  261 3,  de  17  de  janeiro  de  1882,  autorisou  0 presi- 
dente da  provinda  a transferir  a estrada  de  ferro  de  Cantagallo  e o 
ramal  do  Rio  Bonito  a Manoel  Gomes  de  Oliveira,  ou  a quem  mais 
vantagens  offerecer. 


£.  23 
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Usando  d’essa  autorisação,  resolvi,  por  deliberação  de  22  de  marçp 
mandar  annunciar,  com  0 prazo  de  20  dias,  hasta  publica  para  a trans  < 
ferencia  das  estradas.  Prorogado  esse  prazo  por  tres  mezes,  em  virtpde 
da  deliberação  de  3i,  teve  logar  a i3  do . mez  findo  a abertura  das 
propostas  apresentadas,  sendo  por  deliberação  de  27  vendida  a estrada, 
conforme  de  tudo  vos  dou  conta  em  artigo  especial  d’esta  exposição. 


JlAMAL  j^ERREO  DE  pANTAGALLO 


Continuou  durante  0 anno  de  1881  a ser  feito  com  regularidade 
e segurança  o transporte  de  passageiros  e de  mercadorias  em  toda  a 
linha  entregue  ao  trafego,  na  extensão  de  52.85o  metros,  que  vai  da 

estação  de  Cordeiro  á das  Larangeiras. 

N’esse  anno  transitaram  pelo  ramal  17.462  passageiros  e foram 
transportados  3.020  volumes  de  bagagens,  7.752.939  kilogrammas  ue 
café  e 2.133.646  kilogrammas  de  mercadorias  diversas. 

O movimento  dos  trens  continuou  a ser  feito  por  tracção  animada, 
mas  entre  a estação  de  Cordeiro  e a fazenda  do  Gavião  tem  funccio- 
nado  por  experiencia,  no  transporte  de  mercadorias,  unico  em  que  tem 
sido  empregada,  uma  pequena  locomotiva  construida  nas  officinas  de 
Baldwin,  nos  Estados  Unidos. 

Autorisação  para  estabelecer  em  toda  a linha  0 serviço  por  trac- 
cão  á vapor,  já  pedio  o concessionário  do  ramal,  mas  esta  presidência, 
para  resolver  como  fôr  de  justiça,  fez  depender  a solução  d’esse 
pedido  de  novas  informações,  que  mandei  fossem  prestadas  logo  que 
o concessionário  houvesse  recebido  as  quatro  locomotivas  que  es- 
pera e feito  concluir  as  obras  da  estrada,  de  modo  a adoptar  sem  in- 
conveniente e com  segurança  a tracção  á vapor. 

Em  5 de  maio  d’este  anno  pedio  o concessionário  permissão 
para  entregar  ao  trafego  por  tracção  animada  a parte  da  linha  recente- 
mente concluída,  que  vai  da  estação  das  Larangeiras  á do  Batatal,  com 
a extensão  de  7.160  metros,  apresentando  em  3o  do  mesmo  mez  as 
respectivas  tarifas  á approvação  da  presidência  para  que  fossem  execu- 
tadas, de  conformidade  com  o disposto  na  clausula  4a  do  termo  de  no- 
vação de  17  de  janeiro  de  1880. 

Pende  a solução  d’esse  assumpto  de  novas  informações. 
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Continuam  a ter  andamento  os  trabalhos  de  construcção,  achan- 
do-se o leito  da  linha  preparado  na  extensão  de  5.640  metros,  além  do 
Batatal,  e faltando  4.700  metros  para  chegar  ao  ponto  terminal  em 
frente  á barra  do  rio  Pomba,  na  Aldêa  da  Pedra. 

Para  a conclusão  d’esses  trabalhos,  bem  como  para  os  de  cons- 
trucção do  ramal  do  porto  do  Marinho,  que  deverá  ter  o desenvolvi- 
mento de  16.600  metros,  mas  que  ainda  não  foram  principiados,  tem  o 
concessionário  prazos  ainda  longos,  que  devem  findar,  o primeiro  ,em 
junho  de  1884  e 0 segundo  em  outubro  do  mesmo  anno,  segundo  dis- 
posição do  citado  termo  de  novação. 

No  relatorio  annexo  do  director  da  estrada  de  Cantagallo  encon- 
trareis as  informações  por  elle  prestadas  á respeito  d'estas  vias-ferreas. 


jpSTRADA  DE  J^ERRO  DE  J^EZENDE  A ^RÊAS 


No  anno  decorrido  de  1 de  julho  de  1881  a 3o  de  junho  ultimo 
o movimento  da  estrada  foi  o seguinte:  passageiros  de  1*  classe  1.226; 
de  2*,  1 5.5 13 ; bagagens  57.557;  mercadorias  3.679.567  kilogrammas. 

A receita  importou  em  73 :3  5 1 §5 10,  assim  distribuida: 


Passageiros 18:740^450 

Bagagens i:774$76o 

Mercadorias 52:3o6$48o 

Animaes  e carros 478^20 

Telegrapho 5i$5oo 


A despeza  subio  a i32.*456$020,  repartindo-se  da  seguinte  fôrma: 


Administração 

Estações 

Trafego 

Officinas 

Conservação  . 
Fiscalisação. . . 


7:8328780 

16:652^780 

19:1288020 

u:io5$5oo 

72:9368940 

4:8oo$ooo 


A receita  foi  inferior  á do  anno  precedente  em  i3:582$4go,  ao  passo 
que  a despeza  excedeu  á d’aquelle  exercício  em  1 7:727824o,  sendo  este 
accrescimo  devido  principalmente  aos  estragos  que  causaram  as  chuvas 
copiosas  de  janeiro  e fevereiro  últimos. 
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jpSTRADA  DE  J^ERRO  £>ANTA  JzABEL  DO  j^.IO  j^RETO 


0 capital  levantado  por  esta  companhia,  em  consequência  das 
diversas  autorisaçõcs  que  lhe  íoram  concedidas,  era  de  1.260: 1953780 
até '3o  de  junho  ultimo. 

Concluídos  os  trabalhos  de  construcção  do  leito  da  1“  secção  que 
mede  24.039  metros  de  desenvolvimento  e estende-se  da  Barra  do  Pirahy  a 
Ipiabas,  foram  por  despacho  de  18  de  outubro  ultimo  aoprovadas  as 
tarifas  para  0 transporte  de  passageiros  e mercadorias  e concedida  a 
autorisação  para  inaugurar-se  0 trafego,  o que  teve  logar  a 20  do 
mesmo  mez. 

A renda  liquida  de  então  até  3i  de  dezembro  foi  de  7:9083333, 
excluídas  as  despezas  de  conservação  da  linha,  mandadas  levar  a conta 
do  capital  nos  seis  primeiros  mezes  de  serviço. 

No  semestre  de  janeiro  a junho  do  corrente  anno  a receita  foi 
dc  3o:Õ76$82o  e a despeza  de  33:8783752,  verificando-se  assim  um 
déficit  de  3:2oi$932,  que  ainda  maior  seria  se  as  despezas  de  con- 
servação da  linha  até  19  de  abril  não  fossem  escripturadas  na  conta 
de  capital. 

A conservação  da  linha  nos  seis  primeiros  mezes  de  trafego 
montou  a 34:542331 6,  concorrendo  para  isso  os  estragos  causados  pelas 
chuvas  torrenciaes  do  mez  de  dezembro  e das  que  cahiram  nos  mezes 
de  fevereiro  e março,  estragos  que  determinaram  a interrupção  do  tra- 
fego de  9 até  21  de  dezembro  e de  11  de  fevereiro  até  10  de  março. 

As  circumstancias  que  determinaram  0 resultado  da  renda  da 
estrada  até  3o  de  junho  não  são  de  natureza  a fazer  receiar  das  con- 
dições econômicas  da  companhia  e do  futuro  que  lhe  está  reservado, 
sobretudo  quando  a estrada  attingir  0 seu  ponto  terminal. 

A garantia  de  juros  paga  pelos  cofres  provinciaes  desde  o começo 
dos  trabalhos  d’esta  via  ferrea  sobre  os  capitaes  ij’ella  empregados  até3i 
de  dezembro  ultimo  importa  em  61:1 44S776,  sendo  6:9633530  e 12:8373629 
no  primeiro  e segundo  semestres  de  1880,  e 20.23g$732  e 21:1023885  no 
primeiro  e segundo  semestres  de  1881. 

Proseguem  regularmente  os  trabalhos  de  construccão  da  2a  seccão. 

• » / 

que  termina  na  séde  da  freguezia  de  Santo  Antonio  do  Rio  Bonito  com 
18.713  metros  de  desenvolvimento,  do  qual  10.766  metros  estão  preparados 
para  receber  a superstructura  metallica. 
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De  20  de  outubro  a 3i  de  dezembro  a renda  bruta  da.  estrada  foi 
a seguinte: 

Passageiros  de  ia  classe — 417 i:o42$5oo 

Passageiros  de  2a  classe — 884 1:4148400 

Bagagens -r 3.0 18  kilogrammas 978000 

Encommendas  —2.270  kilogrammas 988520 

Animaes— 5 3$ooo 

Armazenagem 3$6oo 

Mercadorias — 1 . 1 02 . 684  kilogrammas 1 2:9 1 o$5 1 0 

Juros  das  quantias  depositadas  no  Banco  do 

Brazil.. n$igo 

Somma i5:58o$720 


De  i de  janeiro  a 3o  de  junho  proveio  a renda  bruta  de : 

Passageiros  de  Ia  classe — 747 i:8Ô7$520 

Passageiros  de  2a  classe — 2.810 ..  4:4968000 

Bagagens — 10.817  kilogrammas 3o5$48o 

Encommendas  12.355  kilogrammas 4078480 

Animaes — 17 10^200 

Carros — 6 20  700 

Mercadorias— i .828. 104  kilogrammas 23:3o5$i20 

Telegrapho 101  5oo 

Armazenagem i36g2oo 

Eventuaes n858o 

Juros  das  quantias  depositadas  no  Banco  do 

Brazil 1 4$9^° 

Somma 30.6768820 


No  relatorio  do  engenheiro  fiscal  encontrareis  outras  informações 
relativas  a esta  via  ferrea. 


jplSTRADA  DE  jpERRO  pOMMERCIO  AO  j^ORTO  DAS  J^LORES 

Está  concluída  a Ia  secção  d’esta  estrada  desde  a estação  do 
Commercio  até  Tàboas,  com  17.500  metros  de  desenvolvimento,  1 metro 
de  bitola  e trilhos  de  20  kilogrammas  por  metro  corrente. 
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Tem  tres  estações,  sendo  a do  Commercio  provisória,  visto  não 
haver  a companhia  emprehendido  ainda  a despendiosa  obra  de  um  cáes 
e aterro  á margem  do  Parahyba,  para  ahi  edificar  a estação  definitiva. 

Depois  de  approvar,  em  3o  de  março  ultimo,  as  tarifas  para  o 
transporte  de  passageiros  e cargas,  por  despacho  de  1 3 de  julho  autorisei 
a inauguração  do  trafego  provisorio  da  referida  secção,  com  a locomotiva 
Barão  do  Rio  das  Flores,  ficando  a companhia  obrigada  a dar  cumpri- 
mento a todas  as  condições  de  seu  contracto,  a adquirir  e apresentar  no 
serviço,  até  3i  de  dezembro  futuro,  outra  locomotiva  apropriada  ás  con- 
dições technicas  da  linha,  e a não  empregar  no  serviço  de  transportes 
de  passageiros  a locomotiva  Barão  de  Ipiabas,  sem  prévia  autorisação 
do  governo. 

Recommendei  por  essa  occasião  á directoria  das  obras  que  provi- 
denciasse sobre  quaesquer  infracçÕes,  tendo  em  vista  o regulamento  de 
policia  das  estradas  de  ferro. 


JlAMAL  j^ERREO  DO  j^ARAHYBUMA.  ÀO  J^ORTO  DAS  J*LORES 


Os  trilhos  d’esta  linha  ferrea  para  tracção  animada  terão  de  ser 
lançados  sobre  o leito  do  antigo  ramal  do  Parahybuna,  da  estrada  União 
e Industria. 

A empreza  concessionária  apresentou  para  cumprimento  do  seu 
contracto  de  28  de  novembro  de  1881  a planta  e o nivelamento  do 
dito  ramal,  que  mede  32. 529  metros  de  desenvolvimento. 

Posto  que  esses  trabalhos  não  estivessem  organisados  de  inteiro 
accôrdo  com  as  exigências  do  art.  3o  do  contracto,  attendendo  a que  a 
empreza  vai  assentar  os  trilhos  sobre  a estrada  já  construída,  approvei  os 
mesmos  estudos,  cora  declaração  de  que  ficam  resalvados  todos  os  direitos 
da  provincia  para  exigir  as  condições  de  segurança  e solidez  na  construcção, 
e sem  que  d’essa  approvação  possa  a empreza  derivar  quaesquer  novos 
direitos  ou  vantagens. 


jpSTRADA  DE  JpERRO  JpRINCIPE  DO  pRÃO-J^ARÁ 

Esta  estrada,  prolongamento  da  de  Mauá,  começa  na  raiz  da  serra 
da  Estrella,  e a companhia  pretende  estendel-a  até  a freguezia  de 
S.  José  do  Rio  Preto. 
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Na  i*  secção  da  raiz  da  serra  á Petropolis,  cujo  privilegio  foi 
concedido  pelo  contracto  de  28  de  fevereiro  de  1879,  adoptou-se  0 sys- 
tema  de  cremalheira,  que  vai  ser  inaugurado  pela  primeira  vez  na 
America  do  Sul. 

Com  5.920  metros  de  extensão,  a linha  vence  a altura  de  836 
mc-tros,  sendo  0 seu  declive  máximo  de  i5  °/0  e de  i5o  metros  0 raio 
minimo  das  curvas. 

Os  trabalhos  de  construcção  do  leito  tiveram  começo  em  agosto 
do  anno  passado  e proseguem  regularmente,  presumindo-se  que  ficarão 
concluídos  em  setembro. 

Constam  as  principaes  obras  d’arte  de  tres  viaductos  e quatro  pontes.. 

Já  começou  o assentamento  de  superstructura,  cremalheira  e tri- 
lhos. Quasi  todo  o material  fixo  e rodante  acha-se  na  raiz  da  serra. 

Esta  linha  córta  a estrada  provincial  em  cinco  pontos  por  meio  de 
passagens  do  nivel. 

Para  firmar  o centro  relativo  ao  prolongamento,  a companhia  já 
apresentou  os  estudos  completos  da  3®  secção  do  Areal  a S.  José  do 
Rio  Preto,  e procede  á revisão  do  traçado  da  2a  secção  de  Petropolis 
ao  Areal. 

jP ERRO-p  ARRIL  DO  JllO  J3oNITO  Á J^AGOA  DE  pUTURNAHYBA 


O trecho  d’este  ramal  comprehendido  entre  o Rio  Bonito  e o 
logar  denominado  Posse,  com  8.5oo  metros  de  desenvolvimento,  foi 
aberto  ao  trafego  no  dia  12  de  janeiro  ultimo. 

O serviço  esteve  interrompido  de  24  de  fevereiro  a 5 de  abril, 
em  consequência  dos  estragos  causados  pelas  chuvas. 

E’  insignificante  o numero  de  passageiros  e a quantidade  de 
mercadorias  que  se  utilisam  d’este  ramal. 

O serviço  é feito  com  duas  locomotivas  de  7 toneladas  cada  uma 
•quando  carregadas,  2 carros  de  passageiros  e 4 de  cargas. 

JP erro-Carril  de  Petropolis 


Em  22  de  junho  ultimo  contractou  a camara  municipal  de  Petro- 
polis com  Bernardo  Caymari  e Galdino  José  de  Bessa  a construcção 
de  linhas  de  carris  de  ferro  na  cidade  de  Petropolis,  para  o transporte 
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de  passageiros  e cargas  mediante  privilegio  pelo  prazo  de  3o  annos, 
findo  o qual  reverterá  á mesma  camara  o ferro-carril  e todo  o mate- 
rial rodante. 

O respectivo  contracto  foi  sujeito  á minha  approvação. 


jp'  ERRO-pARRÍL»  ~y ASSOURENSE 


Por  acto  de  23  de  junho  declarei  caduco  o contracto  de  3 de 
fevereiro,  novado  a 4 de  dezembro  de  1874,  relativo  a este  ferro-carril, 
A respectiva  companhia,  por  falta  de  recursos,  não  podendo  execu- 
tar os  reparos  da  linha,  suspendeu  o serviço  do  trafego,  e os  seus 
bens,  penhorados  por  execução  de  um  dos  credores,  foram  vendidos  em 
hasta  publica. 

A municipalidade  de  Vassouras  contractou  a 5 de  abril  com  o dr. 
Guilherme  de  Almeida  Magalhães  a construcção  de  uma  via-ferrea  da 
cidade  de  Vassouras  á estação  do  mesmo  nome,  que  substituirá  o men- 
cionado ferro-carril. 


JLSTRADA  DE  jpERRO  JMaCAHÊ  E pAMPOS 


O leito  d’esta  via  ferrea  soflfreu  muito  com  as  chuvas  torrenciaes 
do-  começo  do  anno,  tendo  ficado  mais  ou  menos  debaixo  d’agua. 

Diversos  aterros  cederam  e ficaram  arrombados ; alguns  boeiros  e 
encontros  de  pontilhões  abateram. 

As  obras  de  reconstmcção  e de  reparos  do  leito  da  estrada  e das 
obras  d’arte,  encetadas  a 28  de  fevereiro,  caminharam  activamente,  e a 
20  de  março  a linha  dava  passagem  aos  trens. 

Presentemente  a linha  apresenta  perfeita  segurança. 

O trafego  d’esta  estrada  foi  o seguinte  em  1881: 


Passageiros  de  1*  classe 

» 2a  » 

Encommendas 

Mercadorias 

sendo  2g.852.o3i  kilogrammas  de  café, 
assucar  e 0 resto  de  mercadorias  diversas. 


9.735 

20.740 

579.237  kilogrammas. 
72.117.095  » 

17.631.744  kilogrammas  de 
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No  Io  semestre  cTestc  armo  o trafego  loi  o seguinte  : 

Passageiros  de  i“  classe : 4-344 

» » 8.349 

Encommendas 219.756  kilogramtnas 

Mercadorias 21.962.943  » 

sendo  8.378.651  kilogrammas  de  café,  2.007. 1 54  kilogramtnas  de  assucar 
e o mais  de  mercadorias  diversas. 

A renda  da  estrada,  incluida  a quota  da  linha  marítima,  foi 
em  1 881  de  83 1 :271372o,  e no  i°  semestre  de  18S2  de  273:7903480. 

A despeza  da  estrada  foi  em  1S81  de  231:8763910,  e no  i°  semes- 
tre de  1882  de  104:2953670. 


pSTRADA  DE  j^ERRO  ^ARÃO  DE  ^RARUAMA 


Também  soífreu  muito  esta  via-ferrea  com  as  inundações  e chuvas 
torrenciaes  do  comeco  do  anno. 

O trafego  esteve  interrompido  todo  0 mez  de  março. 

Durante  o anno  de  1881  transportou  e^ta  estrada: 


2.171  passageiros  de ia  classse 

8.524  ditos  de 2a  » 


32.402  kilogrammas  de  encommendas;  3.617.191  kilogrammas  de 
mercadorias  intermediarias  e de  importação;  7.701.482  kilogrammas  de 
café;  e 396.394  kilogrammas  de  diversas  mercadorias  de  exportação. 

No  primeiro  semestre  do  corrente  anno  o trafego  foi  de: 


700  passageiros  de 1*  classe 

3.041  » de 2a  » 


12.649  kilogrammas  de  encommendas;  1.492.257  kilogrammas  de 
mercadorias  intermediarias  e de  importação;  2.424.778  kilogrammas  de 
café;  e 60.170  kilogrammas  de  diversas  mercadorias  de  exportação. 

A receita  total  em  1S81  foi  de  i8i:883$i6o,  e no  i°  semestre  do 
corrente  anno  de  59.817S240. 

A despeza  foi  de  76:6123730  em  1881,  e de  42:3293677  no  semes- 
tre findo  a 3o  de  junho. 


E.  25 
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j^STRADA  DE  JpERRO  pNIÃO  j/ALEMCIAMA 


O movimento  desta  via-ferrea  no  anno  de  i SSi  foi  o seguinte: 


Io  semestre 


2o  semestre 


Passageiros  de  ia  classe. 
» » 2‘  » 

Bagagens 

Animaes  e carros 

Trens  especiaes 

Café 

Mercadorias  diversas... 


4.457 
i i .924 

99.970  kilogs. 
197 
5 

4.944.983  kilogs. 
3. 082. 658  » 


4.484 
: 3 . 563 

106.398  kilogs. 
100 

5.942.0S9  kilogs. 
2.978.668  » 


A receita  no  i°  semestre  foi  de  i64:3í9$56o.  A receita  geral  do 
2*  semestre  importou  em  184:4503510  e a despeza  em  119:4733104. 

A renda  liquida  dos  dous  semestres  attingio  a 70:7713792. 

Em  3i  de  dezembro  possuia  a província  i.23o  acções  d’esta  via- 

ferrea. 

A receita  do  trafego  do  semestre  findo  a 3o  de  junho  ultimo  foi 
de  119:6073980  e a despeza  de  43:4773724. 

O movimento  no  mesmo  período  foi  este : 


Passageiros  de  ia  classe 
» de  2S  » 


3 443 
9.751 


Animaes  e carros  73;  bagagens  e encommendas  79.767  kilogram- 
mas;  café  3.  i3i  .333  ki  logram  mas ; diversas  mercadorias  2.583.o5i°kilo- 
grammas;  e 6 trens  especiaes. 

As  chuvas  torrenciaes  do  principio  do  anno  não  produziram  n’esta 
via-ferrea  estragos  que]  interrompessem  a circulação  dost  rens. 


J^ERRO-pARRIL  j^IRAHYENSE 


Por  act0  de  27  de  julho  dei  assentimento,  com  as  necessárias 
resalvas,  á transferencia  feita  pela  companhia  ferro  carril  Pirahyense  de 
todos  os  onus,  obrigações  e vantagens  derivadas  do  contracto  de  28  de 
junho  de  1879,  nos  empreiteiros  dos  trabalhos  de  construcção  da  estrada 
tenente-coronel  Joaquim  Ovidio  Saraiva  de  Carvalho  e Marcolino  Ven- 
tura Gonçalves. 

j 

Estão  promptos  18  kilometros  d’esta  via  ferrea  com  trilhos  de  aço, 
typo  Vignole,  de.  20  kilogrammas  por  metro  corrente.  Os  trabalhos  de 
preparação  do  leito  estendem-se  acerca  de  mais  18  kilometros. 

Aos  trabalhos  feitos  e ao  material  destinado  á estrada  attribuem  os 
empreiteiros  o valor  approximado  de  6oo:ooo$ooo. 

Brevemente  poderá  ser  inaugurado  0 trafego  provisorio  da  Ia  secção, 
que  vai  da  estação  de  SanfAnna  á cidade  do  Pirahy. 


pSTRADA  DE  jP ERRO  DO  pARANGOLA 


A extensão  total  das  linhas  concedidas  a esta  companhia  é a de 
313.700  kilometros,  sem  incluir  0 prolongamento  do  ramal  do  Patro- 
cínio até  S.  Paulo  de  Muriahé,  em  Minas  Geraes,  ainda  não  estudado. 

O desenvolvimento  da  estrada  e dos  ramaes  do  Patrocínio  e do 
Itabapoana  é n’esta  provincia  de  235, 7 kilometros,  dos  quaes  estão 
em  trafego  128,9  kilometros  da  linha  do  tronco  e 20,4  do  ramal  do 
Itabapoana,  que  offerecem  ao  uso  do  publico  14  estações. 

Em  junho  foram  encetados  os  trabalhos  -de  construccão  do  ramal 
do  Patrocínio,  que  se  presume  ficarão  concluídos  dentro  do  anno  de  i883. 

O material  rodante  da  companhia  consta  de  7 locomotivas,  12  carros 
de  passageiros  e 67  wagões. 

A receita  propriamente  do  trafego  foi  de  4807885620  em  1881  e 
a despeza  de  2967395652. 

No  Io  semestre  do  corrente  anno  a receita  do  trafego  foi  de 
20 1: 5205290  e a despeza  de  134:2625204. 
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O movimento  estatístico  da  estrada 

Passageiros  de  Ia  classe 

» » 2a  » 

Bagagens 

Café 

Assucar 

Diversas  mercadorias 


foi  o seguinte  em  1 88 1 : 
8.857 
30.874 

204.551  kilogrammas 
10.525.069  » 

2 . 483 . 5 1 2 » 

10.590.766  » 


No  semestre  findo  a 3o  de  junho  0 movimento  foi  este  : 


Passageiros  de  ia  classe. 
» » 2a  » 

Bagagens 

Café 

Assucar 

Diversas  mercadorias .... 


4.402 
i 5 . 962 

119.931  kilogrammas 
3.381.472  » 

541.637  » 

5.015.189  » 


Como  sabeis,  esta  estrada  gosa  de  garantia  de  juros  de  7 °/0  ao  anno 
sobre  o capital  empregado  na  linha  do  tronco  concedida  pelo  governo 
provincial  e afiançada  pelo  governo  geral. 


JÍSTRADA  DE  J^ERRO  DE  jS.  J^IDELIS  A jSANTO  ^NTONIO 

DE  J^ADUA 


A companhia  d’esta  via  ferrea  .requereu  permissão  para  prolongar 
a linha  até  0 ribeirão  de  Santo  Antonio  dos  Brotos.  Exigio-se  a apre- 
sentação dos  estudos  d’esse  prolongamento  para  lavrar-se  o contracto. 

A linha  em  trafego  mede  34.600  metros.  Brevemente,  porém,  será 
inaugurado  0 serviço  de  mais  duas  estacões. 

0 material  rodante  consta  de  3 locomotivas  americanas,  2 car- 
ros de  passageiros  de  ia  classe,  1 de  3a,  14  wagoes  e 1 carro  para  bagagem. 

0 trafego  no  anno  decorrido  de  1 de  julho  de  1880  a 3o  de 
junho  de  1881  foi  0 seguinte  : 

6.730 
1 1 . 1 3 1 

93.763  kilogrammas 
9.511.727  » 


Passageiros  de  ia  classe 

» 3a  » 

Bagagens  

Mercadorias 

dos  quaes  7. 166. 335  kilogrammas  de  café. 


lOI 


pSTRADA  DE  J^ERRO  DA  J3aRRA  JVIaNSA  A j£.  JOAQUIM 


Autorisada  pelas  leis  provinciaes  n.  2376  de  1879  e n.  25oo  de 
1880,  a camara  municipal  de  Barra  Mansa  contractou  em  8 de  junho 
do  anno  passado  a construcção  d’esía  via  ferrea. 

E’  de  33  annos  0 prazo  da  concessão.  A estrada  tem  uma  zona 
privilegiada  de  20  kilometros  para  cada  lado,  dentro  do  território  do  citado 
município. 

jiSTRADA  DE  j^ÈRRO  DE  pAMPOS  A p.  pEBASTIÃO 


Esta  via  ferrea  foi  vendida  pela  respectiva  companhia  á empreza 
Saturnino  Braga  & Comp. 

A 4 de  novembro  de  1881  lavrou-se  um  termo  de  ratificação  do 
contracto  de  4 de  setembro  de  1869. 

O trafego  d’esta  estrada  foi  o seguinte  : 


2®  semestre  de  1881  1°  semestre  de  1882 

Passageiros  de 

ia  classe....  10.066  9.762 

Passegeiros  de 

2a  classe....  14.121  13.073 

Bagagens 332.392  kilogrammas  328.544  kilogrammas 

Mercadorias...  5.961.734  » 1.836. 080  » 

Animaes 1.049  i.o35 

Trens  especiaes  H 


MELHORAMENTOS  DÀ  GDUBB  DE  CA10S 


Aos  primitivos  concessionários  do  serviço  de  abastecimento  d agua 
potável  filtrada  e estabelecimento  de  esgotos  de  matérias  fecaes  e 
aguas  servidas  e pluviaes  para  a cidade  de  Campos,  deferi,  em  parte, 
por  despacho  de  6 maio,  a petição  que  me  dirigiram,  e mandei  ^avrar 
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o novo  contracto,  de  12  do  mesmo  mez,  com  0 concessionário  Alberto 
da  Rocha  Miranda,  no  qual  ficou  assentado  que  0 prazo  do  privilegio 
para  os  mencionados  serviços  começará  a correr  de  data  da  organisa- 
ção  legal  da  empreza  ou  companhia  a que  0 concessionário  transferir  os 
onus  e obrigações  do  contracto,  se  essa  organisação  tiver  logar  até  3i 
de  dezembro  de  1 883;  e no  caso  de  não  ter  sido  organisada  a companhia 
até  essa  época,  de  1 de  janeiro  de  1884.  O concessionário  apresentará  até  esta 
ultima  data  os  planos  completos  e circumstanciados  das  obras  que  têm 
de  executar  desde  logo,  cujo  começo  deverá  verificar-se  dentro  de  6 mezes, 
a partir  da  approvação  dos  mesmos  planos. 

Para  a conclusão  das  obras  foi  estabelecido  o prazo  de  2 i/2annos 
a partir  do  seu  começo. 

A outra  parte  da  pretenção  consistia  em  garantir  a provincia  a 
venda  minima  diaria  de  20  litros  d’agua  por  habitante,  obrigando-se  a 
empreza  a restituir  toda  a receita  hydraulica  excedente  d’esses  20  litros 
por  habitante,  até  pagar  o que  houvesse  recebido  a titulo  d’aquella  ga- 
rantia. 

Esta  parte  importava  alteração  substancial  do  contracto  e excedia 
das  minhas  attribuições;  por  isso  deixei  de  attendel-a. 


fazenda  piram 


Ao  assumir  a administração  d’esta  provincia,  a divida  passiva  mon- 
tava a 1 5. 1 35: 760^000,  a saber: 

10.534  apólices  de  5oo$ooo  cada  uma..  5.267:ooo$ooo 

i4.3o5  ditas  de  200^000 2.861  :ooo$ooo  8. 128:000^000 


56  letras  aceitas  á favor  do  Barão  de 
Nova-Friburgo,  nas  quaes  estão  in- 
cluídos 0 capital,  juros  e amortisa- 

ção  até  10  de  março  de  1910 

Letras  aceitas  á favor  de  bancos  e par- 
ticulares   


6.7i4:96o$ooo 

292:800^000 


i5. 135:760^000 


Actualmente  é representada  pela  somma  de  i5.oi5:85o$ooo,  pro- 
vindo a differença  para  menos  de  119:910^000,  de  se  ter  realisado  no 
curto  periodo  de  minha  administração,  0 pagamento  de  uma  das  letras 
aceitas  a favor  do  Barão  de  Nova  Friburgo. 

Comparando-se,  porém,  a importância  da  divida  passiva  actual- 
mente  existente,  excluido  o resto  a pagar  de  serviços  realisados  nos 
exercícios  anteriores,  representada  : 


Por  10.534  apólices  do  valor  nominal  de 

5oo$ooo  cada  uma  e 14.305  de  2oo$ooo  8.i28:ooo$ooo 

Por  55  letras  de  1 19:910^000  cada  uma  acei- 
tas a favor  do  Barão  de  Nova  Friburgo.  6.595:o5o$ooo 
Por  4 ditas  aceitas  a favor  de  diversos 292:8oo$ooo  6 887:85c$ooo 

i5.oi5:85o$ooo 

com  a mencionada  no  relatorio  do  anno 
passado 1 5. 1 93:670^000 

Verifica-se  ter-se  realisado  aamortisaçao  de  177:820^000 


Visto  haver-se  pago  : 

Ao  Barão  de  Nova  Friburgo 239:820^000 

Ao  Banco  do  Brazil 20o:ooo$ooo 

A dous  particulares 8:ooo$ooo 

E haver  passado  para  a caixa  de  diversos 
valores  uma  letra  vencida  ha  mais  de 
5 annos,  cujo  pagamento  deixou  de  ser 
reclamado io:ooo$ooo 


457:820$ooo 


E se  ter  tomado  por  empréstimo  a parti- 
culares, antes  do  meu  exercício,  a quantia  de 


28o:ooo$ooo 


1 77:820^000 

Releva,  porém,  notar  que  ainda  não  existem  em  circulação  as  75 
apólices  do  valor  nominal  de  200^000  cada  uma,  emittidas  para  ajuste 
de  contas  com  a companhia  ferro-carril  Nictheroyense. 

Insignificante  foi,  portanto,  a amortisação  realisada  no  periodo  a 
que  acabo  de  me  referir,  e pouco  póde  influir  no  estado  geral  da  di- 
vida passiva  da  província,  se  considerarmos  os  encargos  que  0 exercício 
de  1881  legou  ao  de  1882,  e 0 diminuto  saldo  com  que  foi  aquelle  en- 
cerrado. 


io4 


Monta  a 4.984:4353048  a receita  arrecadada  no  exercício  de  1881, 
a saber : 

Renda  ordinaria 4. 1 go:338^5 1 2 

Dita  extraordinária 35:532^437 

Dita  com  applicação  especial  e por  isso  deno- 
minada de  depositos 216:173^490 

Total  da  receita  própria  do  exercício 4.442:0441439 

Rendimento  do  hospital  de  S.  João  Baptista  de 
Nictheroy  e producto  de  loterias  extrahidas 
para  o respectivo  custeio . ..  io3:5g6$522 

4. 545: 640896 1 

Empréstimo  contrahido  pela  província 280:0003000 

4.825:6408961 

Saldo  que  passou  do  exercício  anterior 158:7948087 

4.984:4353048 

Comparando-se  a receita  própria  do  exercício, 
orçada  pela  lei  n.  2.540,  de  14  de  dezembro 
de  1880,  na  somma  de 4.561:7303390 

com  a que  foi  arrecadada  na  importância  de..  4.442:0448439 

verifica-se,  contra  esta,  a differença  de 119:6853951 

Esta  differença  é devida  a terem  alguns  im- 
postos produzido  menos  do  que  orçou  a lei.  410:2648234 

E outros  produzido  mais 290:5783283 

119:6853951 


foram : 

Quota  de  4 % sobre  0 café 123: 1028938 

Decima  urbana 18:9813340 

Imposto  de  203000  na  compra  e vendà  de  es- 

cravos - 58:6618874 

Direitos  de  portagem 9633672 

Cobrança  da  divida  activa 3:868^83g 

Rendimento  de  pennas  d’agua 1:1468108 

Auxilio  á força  publica 2,5o$ooo 

^ota* 206:9743771 
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Transporte 206:974771 

Imposto  sobre  negociantes  de  escravos. 6:ooo$ooo 

Loterias  para  a instrucção  publica 71:7003000 

Rendimento  extraordinário 14:467^563 

Bens  do  evento 52$goo 

Loterias  para  matrizes  e casas  de  caridade 99-.5oo$ooo 

Prêmios  de  bilhetes  não  reclamados ii:569$ooo 


410:264234 


Os  que  excederam  as  previsões  do  orçamento  foram  os  seguintes : 

Quota  de  3 % sobre  o assucar 22:386$  186 

Patentes  sobre  o consumo  da  aguardente io:o59$ooo 

Contribuição  de  policia 47:6893450 

Sello  de  heranças  e legados 55:3473774 

Rendimento  de  proprios  provinciaes 1:1203441 

Emolumentos 5723966 

Multas i6i$i26 

Rendimento  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo.  74:7163370  , 

Sello  e emolumentos  de  patentes  da  guarda 

nacional 23:8993270 

Imposto  de  3o$ooo  sobre  a:  averbação  de  cada 
escravo  vendido  de  um  para  outro  município 

da  província. 37:25o$ooo 

Taxa  itinerária  sobre  o gado  solto 17:3753700 

290:5783283 


A despeza  realisada  no  mesmo  exercício  eleva-se  ao  total  de 
4.983:5483324,  a saber  : 

Despeza  ordinaria,  comprehendido  o pagamento 
de  duas  letras  vencidas  e pagas  ao  Barão  de 

Nova  Friburgo 3.852:33o$5o8 

Pagamento  a credores  de  exercicios  findos 250:6803345 

Despeza  considerada  de  deposito  por  lhe  ser 
destinada  renda  especial 148:4753616 

4.251:4863469 

B.  % 
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Transporte 4.251:4865469 

Dita  effectuada  por  conta  de  créditos  extraor- 
dinários e especiaes 3io:465$333 

Amortisação  da  divida  fluctuante 3i8:ooo$ooo 

Despeza  do  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Ni- 
ctheroy io3:596$522 


4.983:5485324 

E tendo  importado  a receita  arrecadada  em. . . 4.984:4355048 


foi  o saldo  que  passou  para  o corrente  exer- 

cicio  apenas  de 8865724 

0 qual,  comparado  com  0 total  das  importân- 


cias por  que  são  representados:  0 resto  a pagar  344:9615958 
e as  despezas  de  exercícios  anteriores,  escriptu- 
radas  em  movimento  de  fundos,  que  deixa- 
ram de  ser  definitivamente  classificadas,  nos 

termos  do  art.  3i  da  lei  n.  2540 106:6935937451:6555895 

representa  antes,  um  déficit  de 450:7695171 


Apreciados  os  saldos,  pelo  simples  confronto  dos  totaes.  da  receita 
e despeza  do  exercício,  verifica-se  terem  sido  elles  representados  nos 
quatro  exercícios  anteriores,  pelas  importâncias  em  seguida  designadas  : 

1880— Receita 5.n9:83i$234 

Despeza 4.961:0375147 


Saldo 

1879— Receita 

Despeza 


158:7945087 

5.465:i35526o 

5.157:2715106 


Saldo 

1878— Receita 

Despeza 


307:8645154 

5.024:2025724 

4.582:4525016 


Saldo 

1877 — Receita 

Despeza. . . . 

Saldo 


441 7505708 

5.257:6545892 

4789:0605096 


468:5945796 


1,07 

Excluindo-se,  porém,  da  receita  total  de  cada  exercido  as  impor- 
tâncias dos  empréstimos  contrahidos  e dos  saldos  legados  pelo  anterior, 
e da  despeza  a de  amortisação  da  divida  fluctuante  e pagamento  de  credores 
de  exercícios  findos,  da  confrontação  da  receita  e despeza,  assim  reduzidas, 
resultará,  com  relação  aos  mesmos  exercícios  e ao  de  1881,  os  saldos 
seguintes : 

' Exercício  de  1881 : 

Receita  total 4.984:4353048 

Empréstimo  contrahido 280:0003000  ^ 

4.704:4353048 

Saldo  do  exercício  de  1880.  158:7943087  4.545:6403961 

Despeza 4.983:5483324 

Amortisação  da  divida  fluc- 
> 

tuante...- 3 18:0003000 

4.665:5483324 

Exercícios  findos 25o:68o3345 

4.414:8673979 

Despeza  de  exercícios  ante- 
riores que  figurava  em  mo- 


vimento de  fundos 203:3563570  4.211:5113409  334:1293552 

Exercício  de  1880: 

Receita 5.119:8313234 

Empréstimo 200:0003000 

4.919:8313234 


Saldo  do  exercício  de  1879.  307:8643154  4.611:9673080 


Despeza 4.961:0373147 

Amortisação  da  divida 448:5003000 

4.5i2:5373i47 

Exercícios  findos 197:4173302  4.315:1193845  296:8473235 
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Exercido  de  1879  : 


5.465:i35326o 

Empréstimo 

172:8003000 

5.292:3353260 

Saldo  do  exercício  de  1878. 

441:7503708  4.85o:584552 

5. 157:2713106 

Amortisação  da  divida 

827:5003000 

4.329:7713106 

Exercicios  findos 

307:7703435  4.022:0003671 

Exercício  de  1878: 

Receita 5.024:2023724 

Empréstimo • • 436:0003000 

4. 5 88: 202^724 

Saldo  do  exercício  de  1877.  468:594796  4.ii9:6o7$928 

Despeza 4.582:4523016 

Amortisação  da  divida 390:9003000 

4-i9i:552$oi6 

Exercicios  findos 216:1453011  3.965:4073003 


Exercício  de  1877: 

Receita 5.257:654892 

Empréstimo 500:0003000 

4.757:654892 

Saldo  do  exercido  de  1876.  283:9933424  4.473:6613468 

Despeza 4.789:0603096 

Amortisação 141:7003000 


828:583$88i 


144:2003923 


Exercicios  findos 


4.647:3603096 

3i5^86o3392  4.331:4993704  142:1613764 
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Por  este  modo  comparando  ainda  o saldo  do  exercício  passado 
334:i29$552,  com  o resto 'a  pagar  do  mesmo  exercício,  344:9613954,  veri- 
fica-se  ser  este  superior  áquelle  em  10:8323406,  differença  esta,  porém, 
que  é compensada  pelo  resto  a arrecadar  legado  pelo  exercício  na 
importância  de  55:6993362. 

A lei  n.  2.540  de  14  de  dezembro  de 
1880  fixou  a despeza  ordinaria  do 
exercido  de  1881,  comprehendida  a 
de  depositos  e o pagamento  de  cre- 
dores de  exercícios  findos,  na  quan- 
tia de -4.561 73o$390 

Comparada  esta  importância  com  o total 
pago,  4.251:4863469  e por  pagar  do 
exercício  344:9613958 4.596:4483427 

Verifica-se  ser  esta  superior  áquella  em. . . 

Differença  que  se  explica,  confrontando 
o total  dos  titulos  da  despeza,  em  que 
as  quantias  pagas  e por  pagar  exce- 
derão as  fixadas  na  lei 

com  as  que  ficaram  as  quem  dos  cré- 
ditos votados 

34:7183037 

Para  occorrer  á deficiência  das  verbas  em  que  a despeza  realisada 
foi  superior  á das  consignações  votadas  naquella  lei,  autonsei,  nos 
termos  dos  arts.  3o  e 40,  a abertura  dos  necessários  créditos  complemen- 
tares, além  dos  supplementares  votados  pela  lei  n.  2.586  de  22  de  de- 
zembro do  anno  proximo  passado. 

Na  data  do  encerramento  do  exercício  de  1881  existiam  os  saldos 
seguintes,  que  passaram  para  o de  1882,  a saber  : 

Caixa  de  rendas  ordinárias 886:7243000 

Dita  de  depositos  e cauções,  a saber  : 

Em  apólices 609:8003000 

Em  letras ; W-i44$440 

Em  acções  e outros  titulos  76:2003000 

Em  dinheiro 126:2683140  986:4123580 


34:7183037 

298:0603543 

263:34235o6 


e.  28 


tio 


Dita  de  letras  a receber 847$38o 

Dita  de  letras  a pagar,  saldo  contra  a fa- 
zenda provincial 7.007:7608000 

Dita  de  diversos  valores 241:0005000 


A receita  própria  do  corrente  exercicio, 
já  recolhida  aos  cofres  da  directoria  de 
fazenda  no  i°  semestre,  com  a que  consta 
ter  sido  arrecadada  pelas  collectorias  nos 
mezes  de  abril  e maio,  eleva-se  a ....  1.998.0045617 

Mas  tendo  a lei  n.  2.611  de  9 de  janeiro 
ultimo,  orçado  a de  todo  0 exercicio 
em ! 6. 259:1845104 

faz-se  preciso,  para  que  se  realisem 
as  previsões  do  orçamento,  que  até 
0 encerramento  do  exercicio  se  arre- 
cade a quantia  de 4.261:1795487 


Comquanto  se  deva  considerar  esta  differença  diminuída  da  quantia 
de  200:0005000,  já  recolhida  á thesouraria,  do  producto  da  i°  série  da 
Ia  grande  loteria  da  provinda,  mas  não  incluída  na  de  1.998:0045617, 
por  não  ter  sido  classifieada  nas  respectivas  verbas  de  receita  ordinaria 
e possa  ainda  ser  de  igual  importância  o da  2a  série  que  já  está  á 
venda,  e se  deva  também  attender  que  a arrecadação  no  2°  semestre  é 
sempre  superior  á do  primeiro,  nem  por  isso  se  póde  esperar  que  a 
arrecadação  de  todo  0 exercicio  attinja  ao  algarismo  em  que  foi  orçada, 
quando  0 imposto  principal  continua  a decrescer  produzindo  n’aquelle 
semestre  796:3305689,  ou  menos  418:4085514  do  que  a metade  da  impor- 
tância em  que  foi  este  orçado. 


A despeza  paga  e classificada  na  thesouraria  de  fazenda  até  3o  de 
junho  passado  e a que  foi  pelas  collectorias,  nos  mezes  de  abril  e maio, 
monta  a 2.325:9755918. 

A saber: 

Despeza  ordinaria,  inclusive  a de  paga- 
mentos a credores  de  exercícios  findos  1.854:6555060 

Dita  com  o caracter  de  deposito 18:4725047 

Dita  por  conta  de  créditos  extraordina- 
r*os 21:4785307 


1.894:6055414 


III 


Transporte i .894:6058414 

Dita  com  0 custeio  do  hospital  de  S.  João 
Baptista ' 38:633^524 


i.933:238$g38 

Dita  escripturadaem  movimento  de  fundos  392:7398980 


2.325:9758918 


Comparada  esta  importância  com  a do 
total  da  receita  do  semestre,  incluindo 
0 rendimento  do  hospital  de  S.  João 
Baptista,  o saldo  do  exercicio  de  1881 
e a que  foi  escripturada  em  movi- 
vimento  de  fundos 2.565:58o§33o 


Resulta  a differença  ou  saldo  de 239:6048412 


O qual  existia  nas  seguintes  estações  arre- 
cadadoras : 

Na  thesouraria,  em  3o  de  junho 1 27:3663357 

Nas  collectorias,  em  3i  de  maio 98:0008619 

Nas  barreiras,  idem 13:73784^6 


239:6048412 


A receita  própria  do  exercicio  de  i883,  inclusive  a renda  bruta 
da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  é calculada  pela  repartição  da  fazenda, 
conforme  as  bases  estabelecidas,  na  quantia  de  6.533:648$43g,  a saber: 

De  exportação 2.547:8258558 

Do  interior 3.717:5208881 

Renda  com  caracter  de  deposito,  por  ter 

applicação  especial 268:3028000 

6.533:6488439 

Importância  esta  superior  era  274:4648335  á da  receita  do  corrente 

exercicio,  orçada  pela  lei  n.  2.611  de  9 de  janeiro  ultimo. 

Não  é de  presumir  que  se  verifique  tal  excesso  na  arrecadação  da 
renda  do  exercicio  vindouro,  e para  isto  basta  considerar  ter  sido  o 
imposto  sobre  0 café:  calculado,  segundo  0 termo  médio  da  arrecadação 
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dos  tres  últimos  exercicios,  em  2.479: 3 178780,  quantia  esta  superior  em 
179:920^718^  á que  foi  arrecadada  no  exercício  de  1881  e em  impor- 
tância ainda  maior  do  que  produzirá  no  corrente  exercício  o referido 
imposto . 

Na  mesma  quantia  de  6.533:6483439  foi  calculada  a despeza  do 
exercício  vindouro,  pedindo-se : 

Mais  para  as  despezas  de  diversos  títulos 
do  que  foi  votado  no  corrente  exercício  298:2223269 

E menos  para  as  de  outros  titulos....  23:7573934 

274:4643335 


A baixa  do  café,  cujas  causas  não  são  ainda  bem  definidas,  vai 
actuando  accentuadamente  sobre  a receita  d’esta  provincia,  visto  ser 
aquelle  producto  a sua  principal  fonte  de  renda. 

O decrescimento  d’esta  já  é notável  e deccorre  naturalmente  da 
cotação  actual  dos  preços,  por  quanto  0 imposto,  como  é sabido,  firma- 
se  sobre  0 valor  do  producto,  e este,  do  i°  trimestre  de  1880  ao  20  de 
1882  tem  progressivamente  descido  de  538  a 33 1 réis  por  kilogramma. 

A reducção  seria  enorme,  isto  é,  de  cerca  de  5o  °/0,  comparados 
isoladamente  os  preços  da  actualidade  com  os  dos  annos  anteriores  a 
1878. 

Em  compensação,  porém,  a abundancia  das  tres  ultimas  e succes- 
sivas  colheitas  tem  mantido  o equilíbrio  na  renda  e limitado  0 prejuízo  que 
ainda  assim  é calculado,  pelo  ultimo  semestre  em  23,42  °/0.  Todavia  esse 
mal,  que  já  é excessivo,  póde  aggravar-se  e vir  perturbar  profundamente 
o nosso  estado  economico,  quando,  por  ventura,  succeda  um  anno  de 
colheita  escassa,  o que  é de  esperar,  e mantenham-se  as  ultimas  cotações. 
E certo  não  ser  natural  este  facto,  e estaria  fóra  da  previsão,  se  as  causas 
da  crise  já  fossem  francamente  conhecidas  e encontrassem  explicações  sa- 
tisfactonas  na  existência  de  supprimentos  avultados  nos  nossos  mercados 
consumidores  de  café. 

Em  todo  o caso  a prudência  nos  aconselha  medidas  de  precau- 
ções, convindo  reflectir  desde  já  sobre  os  meios  de  conjurarmos  o mal, 
quando,  por  ventura,  elle  chegue. 

Dous  alvitres  se;  ofFerecem  intuitivainente  ; 
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A redacção  de  todas  as  dcspezas  improductivas. 

E acreação  de  novas  fontes  de  receita. 

Quanto  ao  primeiro  alvitre,  tenho  fundadas  esperanças  de  que 
serão  dadas  todas  as  providencias,  inspiradas  pela  vossa  sabedoria  e pa- 
triotismo, no  sentido  de  haver  amais  severa  economia  na  distribuição  da 
renda  publica,  tendo-se  constantemente  em  vista  não  perturbar,  ou  des- 
organisar  os  serviços. 

Quanto  ao  segundo,  permittir-me-heis  lembrar  com  toda  franqueza, 
que  parece-me  não  podermos  recorrer  ao  comraercio  e menos  á la- 
voura - essas  duas  grandes  valvuias  do  nosso  systema  tributário,  sem 
ageravar  immensamente  as  dificuldades,  e o estado  afflictivo  d’essas 
duas  industrias.  São  ellas  que  mais  largamente  já  concorrem  para 
a nossa  receita.  Impôr-lhes  novos  sacrifícios,  não  seria  talvez  a me- 
lhor das  consultas  feitas  aos  nossos  proprios  interesses,  e iriamos,  em 
pura  perda,  quem  sabe,  perturbar  o nosso  estado  financeiro.  Todavia 
penso  que  será  equitativo  igualar  o imposto  sobre  o assucar  ao  do  café. 
Aquella  primeira  industria  renasce;  alenta-se,  vai-se  desenvolvendo  em 
ascendente  e tem  fundadas  esperanças  de  melhor  futuro.  Goza  ac- 
tualmente  grandes  favores  do  estado,  na  concessão  de  juros  para  esta- 
belecimentos de  engenhos  centraes;  ao  passo  que  o cafe  vat  definhando, 
vive  inteiramente  desprotegido,  acercado  de  mü  dificuldades  e ouvin 
todos  os  dias  e de  todos  os  lados  gritos  de  alarma;  e sobretudo  acha- 
se  oberado  pelos  poderes  públicos  com  fortes  contribuições. 

Não  é só  o café;  outras  fontes  de  receita  provincial  tendem  a es- 
tagnar-se. Felizmente,  se  a diminuição  da  renda  proveniente  do  imposto 
sobre  a transmissão  da  propriedade  escrava,  nos  da  a medida  de  qu 
semelhante  comtnercio,  aliás  condemnavel,  está  prestes  a ^pparece. 
por  outro  lado  nos  obriga  a refiectir  sobre  a redueçao  que  va,  se  ope 

^ “ 0rcCet  edaqremrfa  renda  orçada  e a arrecadação  do  mesmo 
imposto,  no  corrente  exercido,  calculando-se  pelo  .•  quartel  presume- 
se  uma  reducção  de  loomooíooo,  isto  e,  uma  redueçao  de 

33  °'°E  segundo  os  cálculos  para  o orçamento  de  ,883  póde-se ■ P«- 
sumir,  sem  receio  de  errar,  que  a reducção  nunca  sera  menos  de  * /.- 

Em  cumprimento  de  dever  e no  grato  empenho  de  estudar  com 
vosco  a solução  do  problema,  isto  é,  de  que  medidas  lançaremos  mao 
para  o caso  previsto  da  deficiência  da  renda,  permitt, reis  que,  sem , o 
menor  vislumbre  de  vaidade,  sujeite  ao  vosso  critério  alguns  dados  co- 
lhidos  pela  experiencia. 
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Os  impostos  de  registro  ( cn  registrement ) e sello,  em  vários 
paizes  da  Europa,  assim  como  no  nosso,  mutuamente  se  confundem  c 
reciprocamente  substituem-se.  Quer  de  uns,  quer  de  outros  já  temos 
cópia  na  nóssa  legislação  geral  e provincial.  Dos  primeiros  quando  tra- 
tam da  transmissão  do  immovel  c bens  simoventes  inter  pipos  a titulo 
oneroso,  ou  gratuito;  ou  quando  tratam  da  transferencia  causa  mortis. 

Convem,  porém,  descriminando-os,  estender  aquelles  a muitos  actos 
civis  e judiciaes,  que  até  hoje  têm  existido  inteiramente  desassombrados 
de  qualquer  taxa  tributaria;  assim  como  amplial-os  também  á transmis- 
são inter  vípos , a titulo  oneroso  de  certa  e detei  minada  propriedade 

movei.  . 

Mas  quando  assim  não  seja,  não  vejo  o inconveniente  de  ter  a pro- 
víncia o seu  sello  provincial  sem  prejudicar  o imposto  geral.  Ou  como 
taxa  annexa  ao  sello  geral,  afFectando  todos  os  actos  e contractos  definidos 
pelo  regulamento  de  i5  de  novembro  de  i8"7^;  ou  comprebiencdencio  tambom 
aquelles  actos  e contractos  livres  do  sello,  pelo  referido  regulamento  por 
já  se  acharem  sujeitos  a um  imposto  especial. 

Na  moderação  do  tributo,  isto  é,  na  pequena  cota  a exigir,  para 
poder  ser  pago  sem  sacrificio,  o imposto  não  se  tornará  vexatorio,  po- 
dendo, no  entretanto,  constituir  uma  fecunda  fonte  de  reditos,  visto  a 
amplitude  da  sua  esphera ; por  quanto  irá  affectar  a todas  as  classes  nas 
suas  muítiplicadissimas  relações  civis  e judiciarias. 

Prefereria  fazer  recahir  o tributo  sobre  as  questões  que  se  agitam 
de  caracter  contencioso  perante  os  tribunaes  judiciaes  ; comprehendendo 
a iniciação  de  qualquer  processo  crime  ou  civil;  a tentativa  conciliatória, 
a todas  as  acções  criminaes  ou  civis.  O thermometro  regulador  do 
imposto  não  só  seria  a classificação  das  acções,  segundo  a ordem  do  pro- 
cesso, como  também  o valor  da  causa,  determinando  as  alçadas. 

Tributaria  a transmissão  causa  mortis  da  propriedade  escrava  por 
titulo  successivo,  ou  testamentario. 

Tributaria  todos  os  tituios  ou  diplomas  dos  cargos  electivos. 

• O imposto  que  obrigasse  o escravo  urbano,  quero  dizer,  aquelle  es- 
cravo que  não  estiver  effectivamente  empregado  na  lavoura,  a emigrar  em 
demanda  do  campo,  me  parece  de  dupla  vantagem  : affastar  a população 
escrava  concurrente  ao  trabalho  livre,  dos  centros  populosos ; e também 
ir  assim  augmentar  o numero  de  braços  de  . que  tanto  carece  e funda- 
damente  reclama  a lavoura.  E’  certo  que  esses  escravos  já  são  tributa- 
dos pelo  poder  publico  geral;  todavia  uma  taxa  moderada  e addi- 
cional  a aquelle  tributo,  sem  prejudical-o,  mas  eni  escala  sempre  ascen- 


dente,  para  operar  tão  benefico  resultado,  me  parece  medida  de  alta  con- 
veniência. 

A somma  enorme  de  capitaes  immobilisados,  em  apólices  da  divida 
publica,  nos  dá,  até  certo  ponto,  a medida  dos  grandes  favores  de  que 
gozam  e se  acham  cercados,  pela  lei,  esses  titulos  de  nossa  divida  fun- 
dada. Assim  pois,  me  parece  que  poderão  ser  elles  gravados  mais  for- 
temente nos  casos  de  transferencia,  sem  aliás  nutrir-se  o receio  de  vel-os 

depreciados. 

Lembrarei  também  o imposto  de  transito,  embora  com  a neces- 
sária moderação;  já  pela  facilidade  de  cobral-o  em  nossas  estradas  de 
ferro;  já  porque  póde  ser,  quasi  sem  gravame  apreciável,  uma  fonte 
abundante  de  receita. 

Exemplos  estranhos  não  nos  faltariam  para  sustentar  a sua  conve- 
niência, mas  temol-os  de  casa,  e portanto  com  todo  o valor  da  sancção 

pratica  entre  nós.  . , , 

Na  provincia  de  S.  Paulo  existe  elle,  e a sua  productmdade  e fa- 
cilidade de  cobrança  estão  provadas. 

N’este  relatorio,  obrigado  pela  natureza  do  trabalho  a repartir  a 
minha  attenção  pelos  diversos  serviços,  para  dar-vos  de  tudo  concisa 
noticia,  não*  devo  entrar  em  detalhes  e mencionar  todas  as  fontes  a re- 
correr,’ apontando  tudo  que  póde  contribuir  para  o indispensável  aug- 
mento’  do  erário  publico,  sem  trazer  perturbações  ao  nosso  estado 
economico,  ou  levantar  contra  si  queixumes  das  classes  já  tão  oberadas 
por  fortes  contribuições. 

Demais,  seria  ocioso  fazel-o,  por  quanto  semelhante  assumpto, 
entregue  á vossa  competência,  será  sempre  resolvido  com  o cunho  da 

maior  sabedoria. 

Talvez  mesmo  não  sejam  estas  as  medidas  mais  adequadas  e 
consentâneas  ao  nosso  actual  estado  para  conjurar  o mal,  e outras  sur- 
girão á vossa  reconhecida  illustração  e provada  pratica. 

Não  sou  levado  pelo  desanimo,  provocando  as  vossas  deliberações 
sobre  tão  importante  matéria  ; mas  pelas  imposições  da  providencia  ad- 
ministrativa. 

Esta  provincia,  além  de  occupar  uma  das  zonas  mais  ferteis  do 

nosso  paiz,  tem  climas  variadíssimos.  . , 

Em  algumas  das  suas  localidades,  pelas  suas  altitudes,  goza-se  e 

uma  temperatura  dos  melhores  climas  da  Europa. 

Se  a sua  principal  cultura,  que  tomou  porporções  colossaes,  tende 
hoje  a declinar,  também  é certo  que  já  se  abrem  novos  honsontes  á 
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lavoura  do  assucar,  que  já  íoi  outr’ora  o ramo  mais  florescente  de  sua 

A colonisação  que  de  dia  em  dia  vai  affluindo  ; as  vias  ferreas 
em  construcção  e outras  já  funccionando  ; em  uma  palavra,  todos  os 
elementos  variadíssimos,  em  uma  província  cheia  de  viço  e força,  devem 
inspirar-nos  toda  a confiança  no  futuro  ; mas  o presente  exige  cuidados, 

e os  recursos  não  se  improvisam. 

Estou  convencido  que  esta  capital  para,  dentro  de  um  futuro  proximo, 
ser  uma  cidade  tão  rica  e populosa  como  a sua  rival  fronteira,  só  carece 
de  aguas  em  abundancia  que  sirvam  para  satisfazer  todas  as  necessi- 
dades da  vida,  garantir  a saúde  publica,  e proporcionem-se  ao  desen- 
volvimento e applicações  industriaes  ; assim  como  de  meios  de  trans- 
portes mais  rápidos,  commodos  e baratos,  pondo-nos  em  communicação 
immediata,  prompta  e permanente  com  a côrte. 

Sobre  todos  esses  melhoramentos  é tempo  de  reflectir,  como  igual- 
mente sobre  os  meios  de  realisal-os ; por  quanto  se  demandam  hoje 
grandes  sacrifícios,  também  é certo  que,  dentro  de  um  termo  breve, 
vel-os-hemos  larga  e amplamente  compensados. 

Aquellas  medidas,  pois,  de  simples  cautela,  poderão  ter  um  ca- 
racter todo  provisorio,  e que  só  sirvam  para  eventualidades  fóra  da 
previsão  humana. 

Pensar  na  renda  é também  pensar  na  fiscalisação,  e,  por  isso, 
devo  também  chamar  vossa  attenção  para  outros  assumptos  corre- 


lativos. 

A transmissão  da  propriedade  escrava  inter  vivos  a titulo  oneroso, 
ou  gratuito,  póde,  pela  lei  vigente,  escapar  ao  imposto,  porquanto  a lei 
se  refere  tão  sómente  ao  caso  de  compra  e venda , que  é tributado  com 
a quantia  de  5o$ooo  e não  aos  equivalentes.  Em  matéria  de  imposto, 
como  é sabido,  a lei  não  póde  deixar  de  ter  sempre  uma  interpretação 
toda  restrictiva.  Conseguintemente,  cumpre  providenciar-se,  no  sentido 
de  melhor  acautelar-se  o interesse  publico. 

Do  confronto  da  lei  provincial  n.  2099,  de  26  de  dezembro  de  1874 
e regulamento  de  24  de  novembro  de  1846  com  os  regulamentos  geraes 
de  17  de  abril  de  1869  e 28  de  março  dé  1874,  nota-se  uma  verda- 
deira anomalia  ou  desigualdade  entre  os  herdeiros  necessários  d'aquelles 
individuos,  cujos  fallecimentos  e inventários  se  dão  na  província,  e os 
herdeiros  necessários  d’aquelles  que  morrem  e cujos  inventários  se  pro- 
cessam na  côrte.  Porque  os  primeiros,  comquanto  não  sejam  tributados 
pela  lei  provincial,  estão,  comtudo,  sujeitos  ao  regulamento  de  i5  de 
novembro  de  1879  e pagam  0 sello  proporcional  de  seus  respectivos 


quinhões  hereditários ; ao  passo  que  os  outros  pagam  simplesmenie  i/io  % 
dos  mesmos  quinhões.  Comprehcnde-sc  que  o sello  proporcional  é um 
imposto  mais  pesado,  porque  obriga  a pagar  i$aoo  por  conto,  ou  fraeção 
de  conto  dê  réis.  A desigualdade,  no  tributo,  não  será  muito  sensível, 
mas,  no  entretanto,  é iniqua,  por  não  ter  fundamento  em  direito. 

A verba  de  despeza  com  o pessoal  inactivo  já  monta  a um  alga- 
rismo importantissimo  ; convém,  portanto,  medidas  tendentes  a evitar  o 
seu  augmento,  procurando  reduzir  as  proporções  assustadoras  em  que  se 

desenvolve.  , 

E’  certo  que  a aposentadoria  é a justa  recompensa  ao  empregado 

publico,  que,  após  a prestação  de  bons  serviços  dentro  de  um  termo  fixo, 
acha-se  afinal  invalido,  ou  por  moléstias  ou  pela  velhice.  E’  um  recurso 
extremo  que  lhe  fornece  a provinda,  em  conjunctura  grave,  para  que  não 
se  veja  á mercê  da  caridade  publica.  Se  assim  é,  convém  que  não  se 
torne  o preco  da  ociosidade  ou  do  demerito,  ou  aproveite  áquelles  que, 
recuperando’  a sua  saude,  voltem  á vida  activa,  destruída  a impossibi- 
lidade que  lhes  conquistou  a suspirada  aposentadoria..  . 

Como  se  trata  de  um  simples  favor  concedido  pela  província  a 
seus  empregados,  embora  afiançado  por  lei,  é claro  que  semelhante  favor 
pôde  ser  limitado  em  qualquer  época  e feito  sob  condiçoes,  sem  offensas 

aos  principios  de  justiça  absoluta.  • • 

P Devo  completar  a exposição  da  parte  financeira,  dando-vos  notic^ 

de  alguns  factos,  que  ligam-se  intimamente  á percepção  e distribuição 

da  "'“Em  cumprimento  do  art.  87  % 2»  n.  8 do  regulamento  de  11  de 
agosto  de  1876  foi  organisado  0 regulamento  das  collectonas.  A essas 
artérias  do  nosso  erário  publico  convém  dar  um  typo  que  assl8na 
importância  de  suas  funeções.  como  soe  acontecer  em  todos  os  pa.zes  cultos. 

Acham-se  reduzidas,  destoando  da  sua  lei  orgamea,  á verdadeiras 
pagadorias,  em  detrimento  dos  interessès  públicos  e quasi  exclusivo  pro- 

veito  da  commodidade  individual.  „ 

A sua  'escripturacão,  portanto,  augmenta-se;  as  contas  sao  mais  difi- 
cilmente tomadas;  e ao  passo  que  se  multiplicam  0 serviço  e a respon- 
sabilidade d 'áquelles  empregados,  roubando-lhes  o_  tempo  n^sa  me 
que  deviam  exclusivamente  consagrar  a arrecadaçao,  na 
comuensacão  visto  ser  gratuito  esse  trabalho  e feito  todo,  sob  a sua 
responsabilidade.  Procurei  tanto  quanto  pude  assemelhar  estas  estações 

fiscaes  á sua  congenere  geral.  _ A 

Convém  que  tenham  o mesmo  typo,  o mesmo  systema  de  esen 

pturação,  rejam-se  pelos  mesmos  principios;  e,  finalmente,  que  essesjunc- 


cionarios  tenham  iguaes  direitos  e os  mesmos  deveres  que  os  co  ec  o- 
res  geraes,  estendendo  em  seu  favor  a tabella  que  regula  a porcenta- 
gem d’aquelles,  constante  do  aviso  do  ministério  da  fazenda  n.  247  de 
24  de  maio  de  1869. 

São  intuitivas  as  razões  que  militam  em  pról  de  uniformisar  0 
serviço  de  empregados  que  têm  0 mesmo  caracter  e exercem  as  mesmas 
funcçÕes  perante  os  dous  poderes  públicos— geral  e provincial. 

As  nossas  leis  tributarias  e leis  de  fiscalisação  instam  por  uma 
revisão  e modificação;  foi,  portanto,  um  dos  meus  primeiros  cuidados,  ence- 
tando esta  administração,  a nomeação  de  uma  commissao,  a qual  se 
encarregasse  de  semelhante  tiabalho,  para,  posteriormente,  sujeital-o  ao 
vosso  estudo;  mas  não  pôde  ella  completar  ainda  a sua  tarefa,  como  se 
vê  das  observações  feitas  no  relatorio  do  director  de  fazenda,  0 seu  digno 
presidente . 

Com  effeito,  os  trabalhos  de  que  foi  ella  encarregada  são  de  alta 
importância,  visto  entenderem  com  todas  as  questões  de  economia  e 
finanças  da  provinda. 

No  entretanto  espero,  pela  confiança  que  me  inspira  a mesma  com- 
missão,  visto  a competência,  illustração  e zelo  de  cada  um  de  seus  mem- 
bros, poder  em  tempo  apresentar-vos  0 producto  de  seu  esclarecido  es- 
tudo e aturado  esforço. 

E’  do  meu  dever  solicitar  também  a vossa  benevola  attenção 
para  a cobrança  de  um  imposto,  que  reclama  medidas  especiaes,  para 
que  não  sejam  defraudados  os  cofres  públicos. 

E’  facto  averiguado,  que,  nem  todo  0 gado  de  outras  provindas 
e £.ue  passa  por  esta,  em  demanda  do  municipio  neutro,  para  ahi  ser 
abatido,  paga  a taxa  itinerária  provincial.  Parte  escapa  ao  imposto,  pro- 
curando desvios  e por  todos  os  modos  illudir  a vigilância  fiscal. 

No  sentido  de  prevenir  0 prejuízo,  que  nos  resulta  d’este  facto 
abusivo,  solicitei  da  camara  municipal  da  corte,  por  intermédio  do 
governo  geral,  a providencia  que  mais  me  pareceu  ao  alcance  d’esta 
presidência.  Consiste  ella  em  não  permittir  a camara  municipal  que 
seja  abatido  no  matadouro  publico,  o gado  d’aquelle  que  não  exhibir 
documento  de  ter  pago  a respectiva  taxa  itinerária,  ou  prova  de  que  é 
de  procedência  exempta  do  imposto. 

No  caso  de  infracção  não  poderá  ser  abatido,  sem  qne  o infractor 
pague  a respectiva  taxa  e a multa  de  20  °/0.  No  mesmo  sentido  expedi 
ordens  ás  camaras  municipaes  da  província. 

Conto  com  os  resultados  do  emprego  d essa  providencia,  cuja 


garantia  está  no  dever  que  têm  os  poderes  públicos  de  se  auxiliarem  mu- 
tuamente para  o fim  commum. 

Em  cumprimento  da  deliberação  de  dezembro  de  1877  d'esta  Assem- 
bléa,  dirigi-me  ao  governo  geral  reclamando  o pagamento  da  quantia 
de  i .443:0405650,  que  os  cofres  geraes  devem  aos  d’esta  provinda,  sendo 
iy:70o$754  de  adiantamentos  para  as  despezas  de  serviço  dos  minis- 
térios do  império,  guerra,  justiça,  e 1 425:329$896  de  garantia  de  juros 
eíFectivamcnte  paga  sobre  0 capital  despendido  na  construcção  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  quando  pertencente  á companhia  actualmente  ex- 

tincta. 

O pedido  foi  feito  acompanhado  da  exposição  dos  factos  e demons- 
tração da  divida,  para  que  0 governo  geral  solicitasse  do  corpo  legisla- 
tivo meios  para  aquella  despeza. 


A economia  dos  dinheiros  públicos;  a exacta  cobrança  e fiscali- 
sação  da  renda  ; em  uma  palavra,  o desenvolvimento  da  riqueza  pro- 
vincial excitarão  o vosso  desvelado  estudo,  como  impozeram-me  a 
obrigação  imprescindível  de  não  descurar  de  qualquer  assumpto,  que  se 
prendesse  ao  futuro  economico  e financeiro  da  província. 

Mantendo  o equilíbrio  entre  a receita  e a despeza,  assentamos  a 
solida  base  de  todos  os  nossos  commettinaentos  no  porvir,  e é por  isso 
que  não  me  olvidei  de  lembrar- vos  alguns  impostos,  sem  prejuízo  de  qualquer 
outra  matéria  contribuinte,  que  a vossa  pratica  e os  vossos  conhecimentos 
julguem  preferível. 

Não  disfarçarei  algumas  difficuldades,  que  por  ventura  possais 
descobrir  em  louváveis  escrúpulos  constitucionaes. 

Sei  bem  que  se  questiona  sobre  se  a matéria  que  já  contnbue 
para  a renda  geral  póde  ser  onerada  de  novo  imposto  para  a renda 
provincial;  não  ignoro  também  a variedade  dos  avisos  e das  consultas 
do  conselho  de  estado,  ás  vezes  encontradas,  relativos  á maior  ou  menor 
latitude  da  competência  das  assembléas  provinciaes  na  decretação  de  im- 
postos, mas  creio  também,  e não  podeis  duvidar  que,  emquanto  não 
fòr  definida  e separada  a renda  provincial  e a renda  geral,  è preciso 
aceitar  o facto  tal  como  existe,  comtanto  mais  razão  quanto  elle  póde 
apoiar-se  ao  mesmo  tempo  na  historia  e no  acto  addicional. 

Em  1 835,  logo  depois  da  promulgação  da  reforma  constitucional, 
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cue  pelo  art.  ,o  § 5"  conferia  ás  assembléas  de  provinda  o direito  de 

legislar  sobre  impostos  fez-se  a divisão  da  renda.  _ _ 

Esta  partilha,  porém,  qualquer  que  fosse  o motivo,  nao  produzio 
os  desejados  effeitos,  e algumas  províncias  viram-se  reduzidas  a verda- 
deiro apuro.  Pela  lei  de  22  de  outubro  de  iS36  0 governo  mandou 
desde  logo  supprir  0 déficit  das  províncias,  e estes  suppnmentos  manti- 
veram-se por  espaço  de  i3  annos.  Pelo  estado  de  prosperidade,  advindo 
com  0 tempo  á algumas  provindas,  e porque  outras  reagiam  contra 
semelhante  partilha,  tentando  alargar  o circulo  de  seus  tributos,  o certc 
ê que  hoje  todas  vivem  de  seus  recursos  ordinários,  salvo  casos  urgentes 
e imprevistos,  e que  0 poder  legislativo  geral,  attendendo  ás  circums- 
tancias  do  império  ou  por  impossibilidade  de  precisar  logo  regras  fixas, 
tem  respeitado  o uso  que  de  suas  attribuições  fazem  as  assembléas  de 

província,  com  excepção  de  hypotheses  especiaes. 

Ante  0 facto  consumado  e e silencio  da  assembléa  geral,  em  face 
das  opiniões  e deliberações  contradictorias,  e sendo  necessário  prover 
de  recurso  as  provindas  para  satisfacção  de  suas  necessidades;  se  algu- 
ma base  menos  duvidosa  póde  ser  invocada  para  as  nossas  queixas,  é 


o acto  addicíonal. 

Este,  no  citado  art.  10  g 5o  conferio  ás  assembléas  de  provinda 
a attribuição  de  legislar  sobre  impostos,  com  a excepção  unica  de  que 
não  prejudicassem  as  imposições  geraes  do  estado,  e pelo  art.  12  confir- 
mou essa  mesma  doutrina,  declarando  que  não  podiam  as  assembléas  pro- 
vinciaes  decretar  impostos  de  importação,  ou  fazer  leis  não  comprehen- 
didas  nos  dois  artigos  antecedentes. 

0 que  ha  de  vago  na  condição— não  prejudicar  as  imposições [ge- 
raes do  estado — , tem  a sua  razão  de  ser  no  systema  do  acto  addicio- 
nal  e nas  circumstancias  de  então. 

Desde  que  era  impossível  separar  com  a necessária  precisão  a ren- 
da geral  da  provincial,  e ao  mesno  tempo  convinha  proporcionar  ás 
provindas  os  recursos  indispensáveis  para  viver,  0 legislador  compre- 
hendeu  a conveniência  de  dar  á attribuição  de  legislar  sobre  impostos 
toda  a largueza,  resguardados,  no  emtaato,  os  imprescriptiveis  direitos  do 
poder  geral. 

Por  isso  limitou  apenas  a attribuição  aos  casos,  em  que  os  im- 
postos provinciaes  prejudicassem  as  contribuições  geraes,  e pelo  art.  20 
do  acto  e.ddidonal,  deixando  transparecer  ciaramente  o seu  pensamento, 
constituio  a assembléa  e governo  geraes  como  vigias  de  qualquer  im- 
posto provincial,  que  por  ventura  prejudicasse  as  imposições  geraes,  e 
áquella  deu  0 direito  de  revogal-os. 


I 2 1 


E,  pois,  não  basta  que  a matéria  contribuinte  tenha  já  sido  con- 
siderada nas  leis  do  estado,  pois  que  de  outra  sorte  inexplicável  fôra  a 
mesma  condição;  mas  sem  fazer-se  mister  que  pela  importância,  natureza 
ou  acção  especial  da  taxa  de  que  se  trata,  prejudique  esta,  qualquer  im- 
posição geral. 

A decretação,  portanto,  de  impostos  peta  assembléa  provincial, 
salvo  as  prohibições  expressas  do  acto  addicional,  não  encerra  perigos, 
porque  tem  por*  contrapeso  a fiscalisação  e obrigação,  que  o mesmo  acto 
addicional  impõem  ao  poder  legislativo  geral. 


TMISfflEM  Bi  ESTRABi  FERREà  BE  CfflAM  E 
RAIAI  BO  HO  BOEIíO 


A lei  de  17  de  janeiro  d’este  anno,  que  autorisou  a presidência 
da  provinda  a Jansferir  a esrrada  de  ferro  de  Cantagallo  a Manoel 
Gomes  de  Oliveira  ou  a quetn  melhores  cond.çoes  ofierecesse,  reve- 
lava-se pela  sua  importância  e clausulas  merecedora  de  prompta 

dadosa  execução.  ^ economico  e financeiro,  ella 

continha  em  mesmo  a demonstração  de  sua  utilidade  publica.  L.ber- 
tar  a provinda  dos  onus  de  uma  administração  dtspendiosa ; abrir  novos 
e mais  vastos  horisontes  á lavoura  pelos  seus  prolongamentos  e ramaes, 
extinguir  a divida  provincial,  tudo  isto  estava,  sem  duvida, 

l0mT  traqueia  da  estrada,  feita  com  todas  as  cautelas  e garantias 
uue  exidsres  affignrou-se-me  um  acto  de  larguíssimo  alcance,  além  dos 
blfic^s  aTònLos  pela  economia  nos  juros  e amortisação  de  sua  divi- 
, u • An  nccim  facil  caminho  a melhoramentos  de  outra  ordem,  e, 
maisadoirique  tudo,  dando  logar  no  presente  á regularisação  das  finanças 

provindaes.  empossado  do  cargo  de  administrador 

. : n t : Hp  dar  execucão  á referida  lei,  e por  deliberação 
deet  Pd”  mandei  pôr  em  hasta  publica  a estrada,  cuja  transfe- 

rendar;“t^ç^^icl'ha  dois  mezes,  e ^ pro- 
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jectos  existentes  accusavam  o preparo  de  capitaes,  sendo  fácil  a expe- 
dição de  telegrammas  para  a Europa.  Abri,  portanto,  a concurrencia  por 
vinte  dias,  indeferindo  a pretenção  de  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  que 
requerera  para  assignar  desde  logo  o contracto,  dando  assim  a todos  o 
tempo  indispensável  para  regularisar  ou  apresentar  novas  propostas. 

A lei  não  me  obrigava  em  seu  texto  a fazer  hasta  publica,  mas, 
ordenando-me  que  transferisse  a estrada  a Manoel  Gomes  de  Oliveira  ou 
a quem  melhores  condições  oíforecesse,  entendi  que  o concurso  era 
indispensável  para  o seguro  preenchimento  d’essa  condição.  E,  pois, 
dando  logar  á concurrencia,  sem  desaproveitar  o tempo,  proporcionei  um 
prazo  rasoavel  aos  capitaes,  que  se  apparelhavam,  não  demorando  além 
do  que  reputava  necessário  á execução  da  lei. 

Reclamando,  porém,  a imprensa  pela  estreiteza  do  prazo,  e sem- 
pre solicito  em  acolher  as  reflexões  que  me  parecem  sensatas,  ou  ao 
menos  inspiradas  pelo  interesse  publico  ; não  vendo  no  espaçamento  do  pri- 
meiro edital  outro  prejuízo  a não  ser  a demora  possível  na  transferencia, 
e por  outro  lado  dando  mais  tempo  aos  que  pretendessem  concorrer,  e 
supprimindo  por  esse  modo  todo  o motivo  de  queixa,  apressei-me  em 
lavrar  nova  deliberação,  espaçando  por  mais  tres  mezes  o edital  de  praça. 

Findo  o novo  prazo  foram  recebidas  tres  propostas:  a de  Manoel 
Gomes  de  Oliveira,  a de  Charles  Paulo  Mackie  e a de  João  Pereira 
Darrigue  Faro. 

Foi,  depois  de  considerada  em  suas  condições,  eliminada  pela  junta 
a proposta  Mackie,  por  não  estar  de  conformidade  com  as  clausulas  da 

lei  de  autorisacão. 

> 

Bastará  notar  que  o prazo  de  trinta  annos,  pedido  pelo  propo- 
nente na  quinta  condição  da  sua  proposta,  excede  de  muito  ao  máximo 
da  clausula  correlativa,  fixada  pela  lei  que  votastes. 

Tendo  de  escolher  entre  as  duas  propostas,  a dos  proponentes 
Gomes  e Faro,  ambas  organisadas  dentro  das  condições  geraes  do  edital, 
a junta  preferio  a ultima,  por  limitar  a io.ooo:ooo§ooo  o capital  garan- 
tido, e a i2  os  1 5 annos  da  garantia  concedida  pela  lei;  vantagens  que 
reputou  superiores  ás  consignadas  na  segunda  proposta. 

De  posse,  na  fórma  da  lei,  das  respectivas  propostas,  das  cópias 
do  termo  de  praça  e da  acta  de  julgamento,  cujos  papeis  me  foram  remet- 
tidos  no  dia  i3  do  mez  passado,  isto  é,  no  mesmo  dia  em  que  se  findou 
o prazo  do  edital,  para  resolver  sobre  a matéria  que  me  era  sujeita, 
foi-me  presente  a 20  do  mesmo  mez,  antes  de  qualquer  despacho  meu 
um  requerimento  de  João  Pereira  Darrigue  Faro,  declarando-se  impos- 
sibilitado de  concorrer,  e retirando  por  esse  motivo  a sua  proposta. 
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Ordenei  por  despacho  de  21  que  fossem  de  novo  todos  os  papeis 
sujeitos  á junta,  para  consideral-os,  em  vista  do  facto  superveniente,  e 
attendendo  com  especialidade  á desistência  requerida  e á maior  ou  menor 
latitude  da  garantia  de  juros,  que  só  poderia  ser  concedida  nos  termos 
da  autorisação  votada. 

A 24  de  julho,  para  dar  cumprimento  ao  despacho  presidencial, 
reunio-se  a junta  na  directoria  da  fazenda,  e novamente  examinando 
as  propostas,  0 requerimento  de  desistência  e a questão  especial  concer- 
nente á extensão  de  garantia  de  juros,  opinou  pela  acceitação  da  pro- 
posta de  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  desde  que  0 proponente  Faro  tinha 
retirado  a sua,  julgada  a mais  vantajosa,  desistindo  de  figurar  no  con- 
curso. 

Tal  sendo  o parecer  da  junta,  e autorisando  a lei  a contractar  com 
Manoel  Gomes  de  Oliveira  ou  com  quem  melhores  condições  offerecesse  ; 
retirando-se  um  dos  proponentes  antes  do  julgamento  definitivo,  e não 
podendo  outro  figurar  no  concurso,  em  face  das  expressas  condições 
legaes  e das  clausulas  publicadas  rno  edital ; sendo,  alem  d’isto,  manifes. 
tamente  mais  favoravel  a proposta  de  Gomes  que  a de  Makie,  ainda 
quando  podesse  esta  ser  considerada,  principalmente  em  vista  das  ulti- 
mas condições  ofiferecidas  como  accrescimo  ao  requerimento  em  que 
sujeitava-se  ás  condições  da  lei,  approvei  a proposta  offerecida  por  Ma- 
noel Gomes  de  Oliveira. 

A reversão  da  estrada  e seus  prolongamentos  e ramaes  no  fim 
de  70  annos ; a uniformidade  de  bitola  na  via  ferrea  existente  e nas 
futuras  construcçoes ; a substituição  do  systema  actual  de  viação  na  serra 
da  Bôa-Vista ; taes  eram  as  novas  condições  accrescentadas  ppelo  propo- 
nente aceito. 

Por  deliberação  de  27  foi  approvada  a proposta  Gomes  nos  se- 
guintes termos  : 


O presidente  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  conformando-se  com  os  pa- 
receres da  junta  nomeada  para  a praça  da  transferencia  em  hasta  publica  da  es- 
trada de  ferro  de  Cantagallo  e seu  ramal  do  Rio  Bonito,  que  teve  logar  na 
directoria  da  fazenda  da  mesma  província  em  t3  do  corrente,  e attendendo  que 
do  exame  dos  papeis  submettidos  ao  seu  juizo  com  os  oificios  de  i3  e 24  também 
do  corrente,  resulta : 

i .°  Que  foram  apresentadas  tres  propostas  para  a compra  das  ditas  estradas 
e construcção  dos  respectivos  prolongamentos  e ramaes ; 

2.0  Que  sendo  na  fôrma  da  lei  apreciadas  pela  junta  a i3  do  corrente, 
emittio  ella  o seu  juizo,  preferindo  a proposta  de  João  Pereira  Darrigue  Faro, 
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c recusando  a de  Charles  Paulo  Mackic,  por  nao  estar  de  conformidade  com  a 
jei  e condições  expressas  do  edital  ; 

3.°  Que  as  razões  de  preferencia  foram  a rcducção  da  garantia  de  jurosf 
simplesmente  a io  ooo:ooo$ooo  para  os  prolongamentos,  com  desistência  dequalquci 
garantia  em  relação  aos  io.ooo:ooo$ooo,  preço  da  venda  e a diminuição  do  prazo 
de  i5  annos,  contentando  se  o proponente  com  12  ; 

4.0  Que  a proposta  de  Charles  Paulo  Mackic  foi  considerada,  no  juizo  da 
junta,  mas  eliminada  do  concurso,  por  contraria  á autorisação  legal  c ás  con- 
dições publicadas,  e,  portanto,  conhecidas  dos  concurrentes  ; 

5. 6 Que  a 20  do  corrente  0 proponente  João  Pereira  Darrigue  Faro,  em 
petição  dirigida  á presidência,  confessando-se  na  impossibilidade  de  tomar  a si 
o contracto,  declarou  desistir  do  concurso,  antes  de  escolhida  qualquer  proposta  ; 


6.°  Que  por  despacho  de  21,  mandando  juntar  0 requerimento  ao  processo 
do  concurso,  interrompido  o prazo  para  a escolha  de  qualquer  proposta,  ordenou 
esta  presidência  que  fosse  0 mesmo  requerimento  e os  mais  papeis  sujeitos  de 
novo  ao  juizo  da  junta,  tendo  em  vista  0 facto  superveniente,  e para  examinar 
as  outras  propostas  com  especialidade  no  que  se  referiam  á maior  ou  menor 
latitude  de  juros  pedidos,  em  face  da  lei  ; 

7.0  Que  a mesma  junta,  mantendo  0 seu  juizo  anterior  quanto  á proposta 
eliminada,  opinou  pela  aceitação  da  de  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  por  julgal-a 
conveniente  e de  conformidade  com  as  disposições  legaes,  desde  que  0 pro- 
ponente que  melhores  condições  offerecia  tinha  por  impossibilidade  desistido  da 
concurrencia ; 

8.®  Que  em  relação  á maior  ou  menor  latitude  de  garantia  de  juros,  fun- 
dando-se  nas  razões  e fins  da  lei,  no  texto  interpretado  em  seu  conjuncto,  na 
exposição  de  motivos  por  occasião  de  ser  discutida  a lei,  e na  rejeição  da  emenda 
que  limitava  a garantia  aos  prolongamentos  e ramaes,  reiuzinlo-a  por  esse  mo- 
tivo, a junta  sustenta  referir-se  esta  ao  capital  eífectivamente  empregado  não  só 
na  construcção  dos  prolongamentos  e ramaes,  como  na  aequisição  da  estrada  de 
Cantagallo  e seu  ramal  do  Rio  Bonito. 

E sendo  também  certo  que  a proposta  de  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  em 
seu  primitivo  requerimento,  nada’  mais  é do  que  a reproducção  da  própria  lei, 
accrescentada  depois  de  tres  condições  que  a tornam  mais  favoravel,  a saber  : 
a reversão  da  estrada  e seus  prolongamentos  e ramaes,  a mudança  do  systema 
de  tracção  na  serra  da  Boa  Vista,  e a uniformidade  das  bitolas;  e devendo 
0 § 9o  do  art.  i°  da  lei  de  17  de  janeiro  do  corrente  anno  ser  entendido  de 
conformidade  com  a letra,  0 espirito,  a historia  e 0 systema  da  mesma  disposição 
legal;  com  a letra,  que  garantindo  juros  de  6 °/0  pelo  prazo  de  i5  annos  o 
fez  sobre  o capital  effectivamente  empregado,  com  o limite  expresso  de  20.000:000$, 
e com  a condição  também  expressa  de  ser  0 pagamento  effectuaio  por  semestre, 
e de  não  haver  garantia  para  o capital  realizado,  na  compra  e nos  prolongamentos 
e ramaes,  antes  de  começados  os  trabalhos  d’estes;  com  o espirito,  porque  a in- 
ciçio  do  legislador,  tornunio  dependente  a cifectividade  da  garantia  da  effecti- 
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vidade  das  obras  a fazer,  quiz  ao  mesmo  tempo  dar  um  penhor  de  segurança 
aos  capitaes  empregados  na  compra,  e uma  fiança  (utura  ás  novas  construcçÕes 
que  reputava  indispensáveis  ao  grande  plano  que  delinearam  os  legisladores  da 
província ; com  a historia  da  lei,  porque  as  declarações  do  autor  do  projecto  e 
do  relator  da  commissão  de  fazenda,  e a rejeição  da  emenda  restrictiva  da  garantia, 
são  terminantes ; com  o systema,  porque  o § 11,  mandando  computar  um  terço  da 
renda,  quando  exedente  a :o  °/0  do  capital  empregado,  torna  mais  saliente  ainda 
o seu  pensamento,  referindo-se  a todas  as  estradas,  sem  exclusão  alguma,  e quando 
no  § io  o privilegio  de  zona  é textualmente  comprehensivo  das  estradas  já  cons- 
truídas e das  que  de  futuro  se  construírem  ; resolve  cpprovaros  pareceres  da  junta 
e aceitar  a proposta  de  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  pela  mesma  junta  indicada, 
ficando  resalvadas  todas  as  clausulas  necessárias  e uteis,  para  salvaguardar  os  in- 
teresses públicos,  especialmente  os  da  fazenda  provincial. 

Lavre-se  a respectiva  minuta  de  contracto,  e submettida  ao  juizo  d’esta 
presidência,  intime-se  depois  ao  proponente,  se  quizer  assignal-o,  a entrar  antes, 
no  prazo  de  cinco  dias,  com  os  5o: ooo$ooo  de  caução  exigidos  pela  lei. 


Se  os  factos  posteriores  corresponderem  ás  justas  esperanças  dp 
presente,  devo  congratular-me  comvosco  pela  auspiciosa  execução  da 
lei  de  17  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Assignei  a 5 do  corrente  o ajuste  para  a venda  da  estrada  ; reputo 
essa  data  de  maxima  importância.  Ella  é a affirmação  do  credito  da  pro- 
víncia, conseguindo  pelo  seu  proprio  esforço,  sem  a fiança  do  estado, 
o emprego  de  tão  elevado  capital  estrangeiro  em  melhoramento  de  tão 
extensos  resultados ; ella  symbolisa  a promessa  futura  de  novos  com- 
mettimentos,  taes  como  os  deve  esperar  esta  riquíssima  parte  do  império, 
pela  confiança  inspirada  ás  accumulações  do  trabalho;  ella  importa  a 
extineção  da  divida  da  província  e a economia  dos  juros  a pagar,  com 
allivio  da  despeza  ordinaria  e real  equilíbrio  dos  orçamentos;  ella  significa 
a reducção  do  preço  do  transporte,  provável  para  os  pontos  servidos 
actualmente  pela  via  ferrea,  e que  pelo  augmento  da  renda  amanhã  deve 
diminuir,  e certo  para  todas  as  localidades,  que  em  termo  mais  ou  me- 
nos proximo  utilisar-se-hão  de  seus  prolongamentos  e ramaes;  ella  asse- 
gura emfira  a regularisação  de  nossas  finanças,  se,  como  é do  nosso  dever, 
soubermos  alliar  a economia  que  não  é a avareza,  ás  tentativas  de! melho- 
ramentos que  não  são  temeridade. 

Extincta  ou  quasi  extincta,  a divida  total  da  província,  uma  vez 
recebidos  os  io.ooo:ooo$ooo,  da  transferencia,  é de  toda  conveniência 
que  me  autoriseis  a fazer  as  necessárias  operações  de  creditd  para 
liquidal-a,  tanto  quanto  for  possível,  atteatas  as  circumstancias,  podendo 
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mesmo  converter  a divida  fundada  em  apólices  de  juro  menor,  para 
cujo  fim  terei  de  annunciar  o pagamento  ao  par  com  a indispensável 
opção  entre  o titulo  novo  e a solução  do  debito. 

Devendo  contar  com  o tempo,  elemento  essencial,  e,  portanto,  com 
todas  as  contingências  do  futuro,  comprehendeis  o alcance  da  autorisa- 
ção  pedida. 

Na  própria  lei  em  que  decretastes  a transferencia  da  estrada,  pre- 
ceitua o g i3  que  o preço  seja  applicado  ao  resgate  das  letras,  dadas 
em  pagamento  ao  Barão  de  Nova-Friburgo  e á amortisação  da  divida 
fundada. 


Foi  nomeado  secretario  do  governo  d'esta  Província,  por  Carta 
Imperial  de  18  de  março  do  corrente  anno,  entrando  em  exercido 
d’este  cargo  a 5 de  abril,  o dr.  Manoel  Joaquim  da  Silva  Filho. 

A vaga  aberta,  pelo  fallecimento  do  porteiro  da  directoria  de  fa- 
zenda, foi  preenchida  a 3 de  maio,  pela  nomeação  do  continuo  João 
Augusto  Ferrão,  que  já  servia  interinamente  aquelle  logar;  sendo  na 
mesma  occasião  nomeado  continuo,  Francisco  José  da  Silva. 

De  conformidade  com  a lei  n.  2611  de  9 de  janeiro  de  1882  não 
têm  sido  preenchidas  as  vagas  de  amanuenses  das  repartições  provin- 
ciaes,  de  modo  que  actualmente  existem  duas  na  directoria  de  fazenda, 
duas  na  mesa  provincial,  e uma  na  secretaria  do  governo. 

O director  de  fazenda  observa  que  a sua  repartição  se  resente 
sensivelmente  da  falta  de  pessoal,  attribuindo  a esta  circumstancia  o 
atrazo,  por  mim  notado,  de  certos  trabalhos  de  natureza  urgentes,  e 
que  actualmente  estão  sendo  leitos  fóra  das  horas  do  expediente. 

Refiro-me  principalmente  á tomada  das  contas  dos  exactores  da 
província;  serviço  que  não  só  affecta  muito  directamente  os  públicos 
interesses,  como  também  intende  com  0 direito  individual. 

Felizmente  folgo  em  declarar- vos  que,  depois  do  acto  de  19  de 
abril,  até  a presente  data,  já  foram  tomadas  e definitivamente  liquida- 
das trinta  e uma  contas,  continuando-se  activamente  na  verificação 
das  outras. 

Instinctivamente  comprehende-se  a necessidade  de  se  trazer  em  dia 
todo  o serviço  a cargo  das  repartições;  que  o processo  de  todos  os  ne- 
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gocios  tenha  sua  marcha  regular,  não  interrompida  e prompta  conclusão; 
e íinalmcnte  que  nada  fique  adiado  e menos  dependente  de  trabalhos 
tardios  c moroso;,  a mercê  de  maior  ou  menor  somma  de  interesse  offc- 
recida  ao  empregado  que  os  tenha  de  fazer  fóra  das  horas  do  expdiente. 
Prefereria  entregal-os  a um  numero  sufíiciente  de  empregados  que  po- 
desse  dcsempenhal-os  na  própria  repartição.  Todavia  terás  de  providen- 
ciar como  melhor  fôr 

Desde  16  de  Maio  acha-se  servindo  como  official  de  gabinete 
o dr.  José  Balthazar  d'Abrtu  Cardozo  Sodré.  Deve-lhe  a causa  publica  o 
valioso  concurso  da  sua  intelligencia,  illustração  e zelo,  e eu  os  serviços 
de  um  dos  mais  leaes  e distinctos  collaboradores,  no  desempenho  das 
funcções  do  pezado  cargo  que  assumi. 

Em  geral  tenho  encontrado,  por  parte  dos  funccionarios  encarre- 
gados do  serviço  dos  diversos  ramos  da  publica  administração,  efficaz 
e intelligente  cooperação.  Não  tive  ainda,  é certo,  pela  brevidade  do 
tempo  em  exercicio  d’este  governo,  occasião  de  melhor  conhecer  a cada 
um  de  per  si,  para  poder  render-lhes,  especialisando-os,  o publico  teste- 
munho de  apreço  a que  tenham  direito  pelos  seus  merecimentos.  No 
receio,  portanto,  de  uma  exclusão  injusta  deixo  propositalmente  de  de- 
clinar os  nomes  de  tantos  d’aquelles  que,  no  meu  conceito,  procuram 
se  distinguir  de  um  modo  honroso  e digno  dos  maiores  encomios. 


Senhores  Membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial 


Tal  é a exposição,  que  no  cumprimento  do  meu  dever  e no 
desempenho  de  uma  obrigação  legal,  entendi  apresentar-vos. 

Economisar  os  dinheiros  públicos,  sem  descuidar-me  de  attender 
ás  necessidades  da  província ; desenvolver  por  todos  os  meios  legítimos 
e possiveis  os  abençoados  elementos  ae  sua  riqueza  e prosperidade , 
melhorar  o processo  da  arrecadação  dos  impostos  e de  sua  fiscalisação, 
cuidar  com  actividade  de  sua  leal  e effectiva  cobrança ; preparar  os 
materiaes  indispensáveis  para  reforma  das  leis  e regulamentos,  que  a 
differença  dos  tempos  aconselha  e a experiencia  recommenda ; zelar, 
vigiar  e proteger  os  magnos  interesses  da  instrucção  publica ; em  uma 
palavra,  inspirar-me  em  tudo  que  a memória  de  vossos  annaes  póde 
apontar-me,  foi  e continuará  a ser  o fito  da  minha  governação  nesta 
provinda. 
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Antes  de  tudo  administrador,  embora  homem  publico  de  idéas 
políticas  não  ignoradas,  espero  e tenho  o direito  de  pedir  o apoio  de 
todos  os  deputados  d’esta  Assembléa,  para  uma  causa  que  reputo 

commum.  , 

Ha  um  terreno  puríssimo  e região  neutra,  onde  todos  nos  pode- 
remos encontrar,  nada  mais  fazendo  do  que  realizar  um  compromisso 
de  honra  ; eu,  cumprindo  os  deveres  de  meu  cargo,  vós,  dando  contas 

exactas  do  mandato  que  recebestes. 

Este  terreno  é circumscripto  por  um  pensamento  elevado  e por 
um  extreme  sentimento  — o pensamento  de  que  a justiça  vale  mais  do 
que  o interesse,  e o sentimento  do  amor  e dedicação  pela  província  do 
Rio  de  Janeiro,  que  eu  dirijo,  e vós  representais. 


Imperial  cidade  de  Nictheroy,  8 de  agosto  de  1882. 


•ct) 


REGULAMENTO 


DO 


REGULAMENTO 

DO 

CORPO  POLICIAL  Bi  PROVÍNCIA  BO 1 BE  JAMBO 


O presidente  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  dando  execução  ao  art.  i3 
da  lei  n.  2229  de  3 de  fevereiro  de  1877,  manda  que  se  observe  o seguinte 
regulamento  para  o corpo  policial  da  mesma  província  : 


CAPITULO  I 


DA  ORGANISAÇÁO,  ALISTAMENTO,  NOMEAÇÕES,  DEMISSÕES,  VENCIMENTOS  E DISCIPLINA  INTERNA 


Art.  i.°  A força  do  corpo  policial  d’esta  provincia  compor-se-ha  do  numero 
de  officiaes  e praças  marcado  actualmente  pela  Assembléa  Legislativa  Provincial. 

Art.  2.0  N’este  corpo  terá  praça  todo  0 indivíduo  de  17  a 45  annos  de 
idade,  que  voluntariamente  n’elle  se  queira  engajar,  por  prazo  de  3 annos,  tendo 
provada  moralidade,  a juizo  do  commandante  do  mesmo  corpo,  necessária 
robustez,  isempção  de  qualquer  defeito  physico  ou  moral  que  0 inhabilite  para 
o serviço  militar,  declarado  por  profissionaes,  em  inspecção,  á qual  préviamente 
se  sujeitará. 

Art.  3.®  Para  0 engajamento  será  sempre  preferido  0 cidadão  brazileiro, 

podendo  também  ser  engajados  estrangeiros  que,  além  das  condições  do  artigo 

antecedente,  tenham  pelo  menos  dous  annos  de  residência  no  Brazil,  comtanto 

que  o numero  d’estes  pão  exceda  á quinta  parte  da  totalidade  da  força  do 

corpo,  e não  possam  ser  promovidos  a officiaes  sem  que  préviamente  obtenham 

carta  de  naturalisacSLo. 

> 

Art.  4.0  Findo  0 prazo  do  engajamento,  a praça  terá  baixa  do  serviço, 
se  a requerer. 

§ Unico.  Antes  de  ser  concedida  a baixa,  a praça  apresentará,  em  bom 
estado,  o armamento,  correame  e mais  objectos  a seu  cargo,  sendo  obrigada  a 
indemnisar  os  prejuízos  que  fôr  responsável,  em  relação  ao  tempo  marcado  para 
a duração  de  cada  objecto. 
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Art.  5.°  Considcrar-sc-ha  rccngajada  a praça  que,  concluído  o tempo  de 
engajamento,  não  requerer  baixa  no  prazo  de  i5  dias,  estando  na  capital,  e 3o 
em  qualquer  dos  destacamentos  da  província. 

§ Unico.  Um  mez  antes  de  findar  o tempo  do  engajamento,  será  a praça 
avisada  para  declarar  se  quer  renovar  o engajamento,  tomando-se  nota  d’esse 
aviso  á margem  do  respectivo  assentamento. 

Art.  G.°  A praça,  que  não  poder,  por  máo  estado  de  saúde,  continuar  no 
serviço  do  corpo  até  o fim  do  prazo  do  seu  engajamento,  obterá  baixa  se,  por 
uma  commissão,  composta  do  medico  do  corpo  e de  dous  outros  facultativos, 
designados  pela  presidência  da  província,  fôr  declarada  incapaz  para  o serviço. 

Art.  7 ,°  A praça,  que  quizer  contrahir  novo  engajamento,  será  competen- 
temente inspeccionada,  e perceberá  mais  uma  quantia,  equivalente  á quarta  parte  do 
soldo,  se  tiver  tres  annos  completos  de  serviço  no  corpo,  ou  levar-se-lhe-ha  em 
conta  o tempo  que  já  houver  servido,  se,  antes  de  terminado  o primeiro  enga- 
jamento, tiver  obtido  demissão. 

S Unico.  Não  poderá,  porém,  entrar  no  gozo  da  quantia  ácima  determinada, 
a praça  que  tiver  levantado  o deposito  feito  para  a garantia  do  valor  do  farda- 
mento, de  que  trata  o art.  33,  nem  continuará  a perccbel-a  até  o fim  do  prazo 
do  engajamento,  desde  que,  por  sentença  passada  em  julgado,  fôr  condemnada 
a 3o  dias  de  prisão. 


Art.  8.°  As  vagas  de  officiaes  do  corpo  policial  serão  preenchidas  por 
praças  do  mesmo  corpo,  attendendo-se  ao  principio  de  antiguidade,  de  maneira 
que  os  promovidos  passem  da  classe  ou  posto  inferior  para  a classe  ou  posto 
immediatamente  superior.  O commandante  geral  e fiscal,  porém,  serão  de  livre 
escolha  do  presidente  da  província. 

Art.  q.  A antiguidade  será  regulada  pela  data  da  nomeação  para  o posto 
em  que  estiver  servindo  o oficial  ou  praça,  deduzidas  quaesquer  interrupções, 
excepto  as  de  licenças  concedidas  por  motivo  de  moléstia. 

§ Unico.  Em  igualdade  de  circumstancias,  será  mais  antigo  o que  contar 
menos  tempo  de  licenças ; e se  este  tempo  fôr  o mesmo,  attender-se-ha  á data 
do  assentamento  da  praça  Dado,  porém,  o caso  de  não  haver  differenca  nas 
datas  dos  assentamentos,  será  preferido  o que  contar  maior  tempo  de  serviço 

e campanha.  So  na  falta  d’esse  serviço,  on  quando  o tempo  fôr  igual,  julgar-se-ha 
mais  antigo  o de  maior  idade. 

Art  io.  Os  officiaes  subalternos  serão  de  nomeação  do  presidente  da  pro- 
víncia, sob  proposta  do  commandante  do  corpo,  organisada  segundo  a relação 
das  antiguidades.  ° 

antkuídade  k ,djre‘t0  ó promoção,  e será  preterido  pelo  imtnediato  na 

su  eriór  a 3o  di  °T  -l"’  “ d=  Sentei^’  ^mprindo  pena 

den  c a contar  f H ^ 2 cumprid°  dentr0  dos  mezes  antece- 

dentes,  a contar  do  dia  em  que  findar  a mesma  pena. 

dante  vmfde^enjo^n0?’-  C anspefadas  scr5°  nomeados  pelo  cotnman- 
dante  geral,  devendo  prefertr,  para  preencher  as  vagas  de  forrieis  e sargentos, 
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entre  as  praças  de  ^ igual  c melhor  comportamento,  as  que  reunirem  maior 
somma  de  habilitações,  e,  em  igualdade  de  circumstancias,  as  que  contarem 
maior  antiguidade. 

Art.  ia.  O medico,  o secretario,  o ajudante  e o quartel-mestre  entrarão 
na  escola  da  antiguidade  com  os  demais  officiaes  da  classe  a que  pertencerem, 
e serão  promovidos,  quando  lhes  tocar  por  antiguidade:  os  dous  primeiros  até  o 
posto  de  capitão,  e os  outros  até  o de  tenente. 

Os  tres  últimos  poderão  passar  para  a fileira,  se  assim  o exigir  a con- 
veniência do  serviço. 

Art.  i3.  Não  poderão  ser  promovidos: 

I.  A alferes,  os  que  não  tiverem  sargenteado  a companhia  por  menos  de 
tres  mezes. 

II.  A qualquer  dos  outros  postos,  os  que  estiverem  cumprido  sentença. 

Art.  14.  Sera  adiada  a promoção  do  oflicial  ou  praça,  que  a ella  tiver 

direito,  até  decisão  da  junta  de  justiça,  quando  tiver  respondido  a conselho  cri- 
minal. 

Art.  i5.  O com  mandante  geral  poderá  augmentar  0 numero  dos  inferiores, 
concedendo  simples  graduações  quando  se  tornarem  necessários  para  o serviço 
dos  destacamentos  ou  outros  quaesquer  do  corpo,  comtanto  que  0 numero  dos 
graduados,  em  cada  um  dos  postos,  não  exceda  ao  de  effectivos,  e que  se  observe 
a mesma  regra  estabelecida  para  as  promoções,  sendo  preenchidas  por  aquelles 
as  vagas  que  se  dérem. 

Art.  16.  O presidente  da  província  poderá  demittir  0 commandante  geral, 
fiscal,  medico,  officiaes,  inferiores,  cabos  e soldados  do  corpo,  quando  entender 
que  assim  0 exige  o bem  do  serviço  publico,  e não  gozarem  elles  das  garantias 
que  lhes  são  concedidas  pelo  cap.  40. 

Art.  17.  Serão  definitivamente  destituídos  dos  respectivos  postos  os  inferiores, 
cabos  e anspeçadas  que,  por  effeito  de  sentença  passada  em  julgado,  tiverem  de 
cumprir  pena  de  3o  ou  mais  dias  de  prisão,  'não  podendo  ser  promovidos  no- 
vamente ao  mesmo  posto  dentro  dos  seis  mezes  seguintes  á data  em  que  tiverem 
concluído  o cumprimento  da  sentença. 

Art.  18.  O commandante  geral  poderá  rebaixar,  por  tempo  não  excedente 
a i5  dias,  os  inferiores,  e,  por  tempo  indeterminado,  os  cabos  e anspeçadas,  aos 
quaes  já  tiver  imposto  outras  penas  disciplinares. 

Art.  19.  Os  inferiores  só  poderão  ser  rebaixados  definitivamente  quando 
assim  o determinar  0 conselho  de  investigação,  composto  do  commandante  geral, 
fiscal  e commandantes  de  companhias,  por  ter  verificado  que  lhes  faltam  as  habili- 
tações, prestigio  e moralidade  necessários  para  sargentearem  as  companhias. 

Art.  20.  Só  devem  ser  incluídos  na  relação  das  antiguidades,  para  serem 
promovidos,  os  inferiores  que  não  tiverem  sido  definitivamente  destituídos  de  seus 
postos. 

Art.  21.  Os  officiaes  e praças  de  pret  perceberão  os  vencimentos  constantes 
da  tabella  annexa, 
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§ Unico.  Além  dos  vencimentos  dos  respectivos  postos,  serão  abonadas  as 
gratificações  mensaes:  de  20$ooo  ao  secretario,  de  io$ooo  ao  ajudante,  ede  3o$ooo 
^ao  quartel-mestre. 

Art.  22.  O commandante  geral  e o fiscal,  quando  estiverem  em  diligencia 
fora  do  município  da  capital,  vencerão  uma  ajuda  de  custo  de  5$ooo  diários,  e os 
demais  officiaes  2$ooo. 

Art.  23.  Aos  officiaes,  que  snbstituirem  o commandante  geral,  o fiscal  e 
os  commandantes  de  companhias,  será  abonada  a gratificação  d’esses  postos, 
comtanto  que,  reunida  aos  vencimentos  que  perceberem  pela  tabella  de  que  trata 
o art.  2i,  não  exceda  ella  aos  vencimentos  fixados  para  os  substituídos. 

Art.  24.  Perdem  0 respectivo  vencimento  os  officiaes  e praças  de  pret  que 
estiverem  ausentes  do  quartel,  sem  motivo  justificado.  Perceberão,  porém,  a terça 
parte  do  soldo  durante  0 tempo  em  que  se  conservarem  presos. 

Art.  25.  Em  caso  de  moléstia,  cujo  tratamento  exija  mais  de  3o  dias,  deve 
o official  recolher-se  ao  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy,  sob  pena 
de  perda  do  vencimento,  a menos  que  se  ache  no  gozo  de  licença. 

Art.  26.  O official  que  se  sentir  doente  communicará  immediatamente  ao 
commandante  geral,  que  não  pôde  comparecer  ao  quartel,  e quando  a sua  falta 
exceder  de  tres  dias,  justifical-a-ha  com  attestado  medico,  sendo  facultado  ao 
commandante  geral  0 direito  de  mandal-o  inspeccionar  pelo  medico  do  corpo. 

Art.  27.  Será  descontado  0 valor  da  etapa  á praça  que  estiver  em  trata- 
mento no  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy,  em  qualquer  das  casas 
de  caridade  da  província,  nos  quartéis  dos  destacamentos  ou  em  casas  particulares, 
fora  da  capital,  onde  possa  ser  recolhida,  revertendo  0 desconto  em  favor  dos 
cofres  provinciaes. 

Art.  28.  As  cavalgaduras  vencerão  a diaria  de  800  rs.  para  forragens,  ferra- 
gens e curativo. 

Art.  29.  Os  officiaes  do  corpo  estão  comprehendidos  nos  artigos  da  lei 
n.  659  de  H de  outubro  de  i853,  e art.  68  da  lei  n.  1127  de  4 de  fevereiro 
de  1 85g,  relativamente  á entrada  para  0 monte-pio  geral  dos  servidores  do  estado. 


CAPITULO  II 


DAS  LICENÇAS 


Art.  3o.  As  licenças  que  0 presidente  da  província  tiver  de  conceder 
aos  officiaes  e praças  do  corpo  serão  reguladas  pelas  disposições  da  deliberação  de 

LLnà°St°  d£  ,8?6’  CaP'  80’  ed°  decreton-  234§  de  25  de  novembro  de  1878; 
podendo,  porem,  0 commandante  geral  concedel-as,  sem  perda  do  soldo,  até 

8 dias,  e com  desconto  do  meio  soldo,  até  i5  dias,  comtanto  que 


nao  as  con- 
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ceda  por  mais  dc  uma  vez  no  pcriodo  de  tres  mezes,  nem  na  mesma  data,  a 
mais  de  quatro  praças  por  companhia. 

Art.  3 1 . Nenhum  official  poderá  gozar  dos  8 dias  de  licença,  de  que  trata 
o artigo  antecedente,  se,  de  vespera,  lhe  tiver  tocado  serviço  de  escala  ou  outro 
qualquer  extraordinário,  para  que  esteja  nomeado,  e,  se  o fizer  allegando  mo- 
léstia, comproval-a-ha  com  attestado  medico. 


CAPITULO  III 


DO  UNIFORME,  FARDAMENTO,  CORREAME,  EQUIPAMENTO,  ARREIOS  E MAIS  OBJECTOS  NECESSÁRIOS 


Art.  32.  O uniforme,  fardamento  e correame,  assim  como  os  distinctivos 
do  commandante  geral,  officiaes,  inferiores,  cabos  e anspeçadas,  continuarão  a ser 
os  mesmos  de  que  usam  actualmente,  e só  poderão  ser  alterados  por  lei  da 
Assembléa  Legislativa  Provincial. 

Art.  33.  A praça  de  pret  vencerá  para  fardamento,  durante  os  tres  annos 
de  engajamento,  a quantia  de  i8o$ooo,  sendo  8o$ooo  no  primeiro  anno,  e 5o$ooo 
em  cada  um  dos  dous  seguintes. 

Art.  3'4.  Para  garantia  da  despeza  com  fardamento,  fornecido  á praça, 
conforme  a tabella  annexa,  será  descontada  mensalmente  a quinta  parte  do  res- 
pectivo soldo  até  perfazer  a quantia  de  8p$ooo,  a qual  será  restituída  quando, 
por  qualquer  motivo,  a praça  obtiver  baixa  ou  fôr  promovida  a official  subalterno, 
com  desconto,  porém,  da  quota  relativa  ao  tempo  que  faltar  para  a duração 
fixada  do  mesmo  fardamento,  despresando-se  em  favor  das  praças  as  fracçoes 
menores  de  i5  dias. 

§ Unico.  Nas  relações  de  mostra  serão  incluídas  as  importâncias  relativas 
a taes  descontos,  e bem  assim  as  que  tiverem  de  ser  restituídas  ás  praças,  0 
que  se  realisará  na  mesma  data  em  que  obtiverem  baixa,  estejam  esgotadas  as 
respectivas  verbas  da  lei  do  orçamento,  para  o que  deverá  o presidente  da  pro- 
víncia eleval-as,  submettendo-as  depois  á approvação  da  Assembléa  Legislativa 
Provincial. 

Art.  35.  O fardamento  das  praças  será  abonado  para  servir  pelo  tempo 
de  um  anno,  devendo  o capote  durar  tres  annos,  e 0 correame,  armamento,  equi- 
pamento, arreios  e mais  objectos  necessários  o tempo  indicado  nas  tabellas  an- 
nexas,  ficando  cada  praça  responsável  pelo  que  lhe  pertencer. 

Art.  36.  Quando  qualquer  praça,  por  negligencia  ou  intencionalmente, 
inutilisar  alguns  dos  objectos  a seu  cargo,  ser-lhe-ha  fornecido  outro  novo, 
descontado  pela  quinta  parte  do  respectivo  soldo,  se  fôr  peça  de  fardamento,  e 
nos  demais  casos,  a quota  proporcional  ao  tempo  que  faltar  para  a duração 
fixada  do  objecto  iuutilisado. 
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§ r.°  Será  feito  em  dobro  este  ultimo  desconto,  quando  a praça  não  fizer 
entrega  do  objecto  para  ser  recolhido  á arrecadação. 

§ 2.°  Estes  descontos  serão  mencionados  e deduzidos  no  final  das  respe- 
ctivas relações  de  mostra. 

Art.  37.  A’  praça  que  tiver  usado  pelo  tempo  de  um  anno  o fardamento 
recebido  no  anterior,  por  se  achar  elle  em  bom  estado,  mandará  o comman- 
dante  geral  abonar  em  dinheiro  a importância  d’csse  fardamento,  notando-se 
essa  circumstancia  nas  observações  das  relações  de  mostra. 

Art.  38.  Quando  por  extineção  de  incêndio,  inundação,  ou.  em  outro 
serviço  extraordinário,  forem  inutilisadas  peças  de  fardamento,  armamento  ou 
correame  de  qualquer  praça,  o commandante  geral  mandará  substituir  as  peças 
damnificadas  por  outras  novas,  que  serão  pagas  pelo  cofre  do  corpo. 


CAPITULO  IV 

DAS  REFORMAS 


Art.  39.  Os  ofiiciaes  e praças  de  pret  do  corpo  policial  só  poderão  ser 
reformados  se  contarem  mais  de  i5  annos  de  serviço  da  província,  quando: 

i.°  Tiverem  mais  de  60  annos  de  idade. 

2.0  Provarem  e 0 governo  reconhecer  que  estão  inhabilitados,  por  molés- 
tia, de  continuar  no  serviço  do  corpo. 

3.°  O exigir  0 bem  do  serviço  publico. 

Art.  40.  A reforma  será  concedida  com  o soldo  por  inteiro,  se  o official 
ou  praça  contar  mais  de  25  annos  de  serviço;  e com  0 soldo  proporcional  se 
contar  menos  de  25  e mais  de  i5. 

S 1.  O soldo  da  reforma  será  o do  posto  que  0 official  ou  praça  estiver 
occupando,  se  d elle  contar  4 annos  de  effectivo  exercício.  Não  os  contando, 
sera  o do  posto  immediatamente  inferior. 

§ 2.0  Levar-se-ha  em  conta  para  a reforma  o tempo  de  serviço  de  cam- 
panha, contado  em  dobro. 

. . Art-  4i-  Quando  no  "exercício  de  suas  funeções  os  officiaes  e praças  forem 
e quaIquer  desastre,  que  os  impossibilite  do  serviço  da  província, 
serão  reformados:  com  metade  do  soldo  se  contarein  i5  annos  de  serviço,  e 
• « S°  0 Por  inteiro  se  contarem  mais  de  20,  comtanto  que  uma  com- 

missao  e tres  médicos,  nomeada  pelo  presidente  da  província,  os  julgue  in- 


Art.  42.  Não  se  levará  em  conta  para  a reforma  : 
l I*°o0  temP°  da  ««“ça  que  não  fôr  concedida  por  moléstia. 

“cipo  em  que  faltar  ao  serviço  ou  interromper  0 exercício  sem 
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ser  por  motivo  justificado,  e como  tal  se  considera  o serviço  publico  gratuito 
e obrigatorio. 

§ 3.°  O tempo  de  exercício  em  emprego  ou  commissão  estranho  ao  serviço 
da  província,  seja  de  nomeação  do  governo  geral,  ou  do  governo  de  qualquer 
outra  província,  salvo  o de  que  trata  o § 2o  do  art.  40. 

§ 4.0  O tempo  em  que  houver  servido  como  addido. 

Art.  43.  As  faltas  por  moléstia,  que  excederem  á decima  parte  do  tempo 
de  serviço  do  official  ou  praça,  só  lhe  serão  abonadas  na  razão  de  um  terco 
do  que  ellas  representarem. 

Art.  44.  O official  ou  praça  perderá  0 direito  á reforma  : 

§ i'.°  Quando  fôr  demittido  a seu  pedido. 

§ 2.0  Quando  fôr  condemnado  pelos  crimes  de  peita,  suborno,  roubo, 
furto,  traição,  actos  de  cobardia,  abuso  de  confiança  e revelação  de  segredo. 

§ 3.°  Quando  abandonar  0 serviço. 

Art.  45.  Nenhum  official  ou  praça  reformada  pelo  governo  da  província 
poderá  ser  nomeado  para  emprego  ou  commissão  estipendiados  pelos  cofres  pro- 
vinciaes.  Igual  prohibição  se  estende  aos  que  forem  reformados  pelo  governo 
geràl,  ou  pelo  de  qualquer  outra  provinda. 

Art.  46.  Perde  0 direito -aos  vencimentos  da  reforma  0 official  ou  praça 
que  acceitar  emprego  estipendiado  do  governo  geral,  ou  de  qualquer  outra  pro- 
víncia. 

Art.  47.  Os  officiaes  e praças  que  contarem  mais  de  25  annos  de  serviço 
e estiverem  nas  condições  de  continuarem  no  serviço  do  corpo,  perceberão  mais 
a quarta  parte  do  respectivo  soldo,  emquanto  se  conservarem  em  exercicio,  sem. 
prejuízo,  quanto  ás  praças,  da  quarta  parte  que  estiverem  percebendo. 

Art.  48.  Aos  officiaes  e praças,  que  na  data  da  lei  n.  2Õ2i  de  9 de  de- 
zembro de  1880,  contavam  mais  de  10  annos  de  serviço  effectivo  prestado  á pro- 
víncia, serão  respeitados  todos  os  direitos  e conservadas  todas  as  vantagens  que 
a legislação  anterior  lhes  garantia. 


CAPITULO  V 

DA.  ES  CRIPTU RAÇÃO 

Art.  4Q.  A escripturação  do  corpo  será  feita  nos  seguintes  livros  : 

Da  Secretaria  do  Commando  Geral 

Um  livro  mestre  do  registro  geral  dos  officiaes  e praças. 

Um  dito  do  registro  geral  das  cavalgaduras. 

Um  dito  de  termos  de  juramento  dos  officiaes. 

Um  dito  de  registro  das  actas  de  inspecção  de  sanidade. 


B.  P.  3 
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Um  livro  de  termos  de  contractos. 

Um  dito  de  registro  dos  officios  e informações  dirigidas  á presidência. 

Um  dito  de  registro  dos  officios  dirigidos  ás  autoridades  policiaes  e direc* 
toria  de  fazenda  e das  ordens  expedidas  aos  destacamentos,  quando  se  referirem 
á parte  economica. 

Um  dito  de  registro  das  portarias  da  presidência,  que  autorisem  despezas, 
e dos  officios  do  chefe  de  policia  e de  outras  autoridades, . que  se  referirem  ás 
despezas  que  tiver  o corpo  ^de  realisar. 

Um  indice  geral  dos  livros  mestres. 

Um  dito  que  facilite  a procura  de  quaesquer  papeis  existentes  no  archivo. 


Do  Fiscal  do  Corpo 


Um  livro  de  registro  das  ordens  do  dia,  lembranças  e detalhes  do  serviço. 
Um  dito  para  a escala  do  serviço  dos  officiaes  e inferiores. 

Um  dito  para  o registro  das  garantias  descontadas  ás  praças. 

Um  dito  de  registro  de  fardamento,  distribuído  ás  companhias. 

Um  dito  de  créditos,  no  qual  lançar-se-ha  mensalmente  o total  dispendido 
por  conta  de  cada  uma  das  respectivas  consignações,  e de  que  se  tiver  de  des- 
pender por  conta  das  que  estiverem  esgotadas. 


Do  Quartel  Mestre 


Um  livro  de  registro  do  fardamento,  armamento,  correamento  e utensílios, 
recebidos  e distribuído^  pela  arrecadação. 

Um  dito  de  registro  das  folhas  de  vencimentos  dos  officiaes. 

Um  dito  de  receita  diaria. 


Um  dito  da  despeza  paga  diariamente. 

Um  dito  de  contas  correntes  das  caixas  de  rancho,  fardamento,  forragens 
e depósitos.  ° 

Um  dito  para  a classificação  das  despezas  feitas  mensalmente  pelos  des- 
tacamentos e do  material  pago  na  capital. 

Um  dito  das  contas  correntes  geraes  remettidas  á directoria  de  fazenda. 


Do  Ajudante 


Um  livro  de  registro  das  praças  excluídas. 
Um  dito  de  registro  das  praças  presas. 


Um  livro  do  detalhe  do  serviço. 

Um  dito  da  escala  do  serviço  dos  cabos,  anspeçadas  c cornetas. 

Do  Agente 

Um  livro  dc  registro  da  carga  de  utensílios. 

Um  dito  de  registro  dos  pedidos  de  generos. 

Um  dito  de  registro  das  etapas  diarias  das  praças  e forragens  das  caval- 
gaduras. 

Um  dito  de  registro  mensal  da  receita  e despeza  demonstrativas. 

Das  Companhias 

Um  livro  de  carga  de  fardamento  recebido. 

Um  dito  de  carga  e descarga  do  armamento,  fardamento,  correamento 
e utensílios. 

Um  dito  de  registro  dos  objectos  recolhidos  á arrecadação  geral. 

Um  dito  de  registro  das  guias  das  praças  destacadas  e mudadas  de  com- 
panhia. 

Um  dito  de  registro  dos  descontos  de  garantia  de  fardamento. 

Um  dito  de  registro  do  detalhe  de  serviço,  lembranças  e ordens  do  dia. 

Art.  5o.  A escripturação  será  feita  segundo  os  modelos  actualmente  ado- 
ptados,  obser-vando-se,  porém,  quanto  ás  partes  de  pagamentos  dos  comman- 
dantes  de  companhias  e destacamentos,  relações  dos  descontos  recolhidos  á di- 
rectoria  de  fazenda  e á escripturação  dos  livros  á cargo  do  quartel-mestre,  os 
modellos  annexos. 

Arf.  5i.  Nenhum  documento  de  despeza  será  escripturado  sem  o— pague- 
se— do  commandante  e rubrica  do  major. 

Art.  5e.  Além  das  importâncias  saccadas  da  directoria  de  fazenda  para  o 
rancho  e fardamento  das  praças  do  corpo,  serão  escripturadas  em  receita:  ás  que 
o forem  para  o rancho  das  praças  do  exercito,  que  estiverem  destacadas  na 
capital,  e dos  presos  recolhidos  ao  quartel,  como  também  as  descontadas  ás  pra- 
ças para  abonos  de  calçado  e de  peças  de  fardamento,  em  substituição  das  que 
tiverem  extraviado  ou  inutilisado. 

Art.  53.  Em  receita  da  caixa  de  depositos  serão  escripturadas,  devida- 
mente descriminadas,  as  importâncias  das  despezas  do  mez  anterior  que  deixa- 
rem de  ser  pagas  até  o dia  25,  e bem  âssim  as  de  descontos  feitos  ás  praças 
para  pagamento  de  dividas  ao  cofre. 
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Art.  54.  Serão  cscripturadas  cm  despeza,  devidamente  descriminadas,  as 
importâncias  pagas  aos  respectivos  fornecedores  c as  que  forem  recolhidas  á dire- 
ctoria  de  fazenda  para  indemnisaçao  do  que  de  mais  tiver  saccado. 

Art.  55.  Se,  para  a regularidade  do  serviço  e economia  do  corpo,  0 com- 
mandante  geral  necessitar  de  mais  livros,  os  pedirá  ao  presidente  da  provinda. 


CAPITULO  VI 

DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  CORPO  E ORDEM  DO  SERVIÇO 

i * 


Art.  56.  O corpo  policial  estará  á disposição  do  chefe  de  policia  da  pro- 
víncia para  todas  as  diligencias  do  serviço,  mas  não  poderá  mover-se  para  fóra 
dos  limites  da  capital  sem  ordem  do  presidente  da  província. 

Art.  5y.  O chefe  de  policia,  calculando  0 numero  de  pra  ças  diariamente 
necessárias  para  percorrer  a capital  e seus  contornos,  para  prender  os  que  mo- 
verem desordens,  e para  quaesquer  outras  diligencias,  ordenará,  de  accôrdo 
com  o commandante  geral,  as  patrulhas  e rondas  precisas  nas  ruas  e estradas. 

Art.  08.  Quando  qualquer  outra  autoridade  policial  necessitar  do  au- 
xilio da  força  do  corpo,  deverá  requisital-a  do  chefe  de  policia. 

§ Unico.  Exceptuam-se  os  casos  urgentes,  nos  quaes  qualquer  demora 
possa  prejudicar  0 bom  exito  da  diligencia,  podendo,  em  taes  circumstancias, 
ser  feita  a requisição  verbalmente,  se  a autoridade  apresentar-se  em  pessoa,, 
ou  por  escripto,  ao  commandante  geral  ou  ao  official  do  dia  no  quartel, 
os  quaes  são  obrigados  a dar  immediatamente,  sob  sua  responsabilidade,  a forca 
que  lhes  fôr  requisitada,  e devendo  a autorid  ade  que  a requisitar  dar  conta  pos- 
teriormente ao  chefe  de  policia  do  numero  de  praças,  que  empregou,  e do  ob- 
jecto  e fim  da  diligencia. 

Art.  59.  O chefe  de  policia,  de  accôrdo  com  o commandante  geral,  or- 
ganisará  instrucções,  pelas  quaes  se  devem  reger  as  rondas  e patrulhas  no  ser- 
viço ordinário  da  policia  da  capital,  sendo  essas  instruccões  approvadas  pelo 
presidente  da  província. 

Art.  60.  O commandante  geral  dará  instrucções  ás  patrulhas  e rondas, 
na  parte  militar. 

Estas  instrucções  serão  communicadas  ao  chefe  de  policia,  depois  de  ap- 
provadas pelo  presidente  da  provincia. 

Art.  61.  Os  officiaes  do  corpo  policial  regular-se-hão,  no  cumprimento 
os  seus  everes  e uneções,  não  só  pelas  disposições  d’este  regulamento  como 
pelas  instrucções  referidas  nos  artigos  antecedentes,  e ordens  especiaes  que  re- 
ceberem, e,  quando  estiverem  em  diligencias  ou  destacamentos,  communicarao. 
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por  cscripto,  ao  chefe  de  policia,  ao  commandante  geral  ou  ao  do  destaca- 
mento a que  pc.  tcnccrciYi,  todas  as  occurrencias  que  se  derem  nos  referidos  dis- 
trictos,  c também  as  que,  por  qualquer  meio,  lhes  chegarem  ao  conhecimento. 


CAPITULO  VII 


DAS  OBRIGAÇÕES  E DEVERES  DOS  OFFICIAES 


Art.  62.  As  obrigações  e deveres  do  commandante  geral,  que  não  estive- 
rem indicados  n’este  regulamento,  ser-lhe-hão  marcados  por  instrucçÕes  especiaes 
do  presidente  da  província. 

Art.  63.  Ao  commandante  geral  compete  formular  instrucçÕes,  submetti- 
das  á approvação  do  presidente  da  província,  marcando  as  obrigações  e deveres 
do  fiscal,  commandantes  de  companhias,  ajudante,  secretario,  medico,  quartel- 
mestre  e agente,  de  conformidade  com  este  regulamento. 


CAPITULO  VIII 

DO  FORNECIMENTO  DE  GENEROS  PARA  O RANCHO,  FARDAMENTO,  CORREAME, 

FORRAGENS  E EXPEDIENTE 


Art.  64.  Nos  dez  primeiros  dias  dos  mezes  de  dezembro  e junho,  por 
meio  de  annuncios,  intercaladamente  repetidos  em  folhas  de  maior  circulação,  0 
commandante  geral  fará  constar  que,  até  os  dias  i5  d’esses  mezes,  ou  imme- 
diato,  quando  santificado,  serão  recebidas,  e,  n’esse  dia,  abertas,  as  propostas, 
em  cartas  fechadas  e com  a necessária  indicação  no  sobrescripto,  para  0 forneci- 
mento, durante  o semestre  seguinte,  dos  objectos  necessários  para  o rancho,  far- 
damento e expediente. 

Os  fornecimentos  de  forragens  será  por  um  anno. 

$ Unico.  N’esses  annuncios  declarar-se-ha  que  não  serão  recebidas  as  propostas 
que  contiverem  rasuras  ou  emendas,  e bem  assim  que  os  concurrentes  deverão 
remetter  as  amostras,  e caucionar,  em  dinheiro,  titulos  da  divida  publica  geral 
ou  provincial,  letras  e acções  dos  bancos  ou  de  companhias  approvadas  pelo 
governo,  10  0/0  do  valor,  em  que  possa  importar  o fornecimento  por  tempo  de 
um  mez,  afim  de  garantirem  as  mesmas  propostas,  caso  se  arrependam  ou  re- 
cusem assignar  o contracto. 

Art.  65.  No  dia  ácima  designado,  0 commandante  geral  procederá  á aber- 
tura das  propostas,  em  presença  dos  concurrentes  e do  fiscal,  medico^e^secreta- 


rio  do  corpo,  c,  depois  de  serem  lidas  por  este  ultimo,  e de  examinadas  as 
amostras,  orgamsará  o mesmo  secretario  uma  relação  nominal  dos  concurrentes, 
com  indicação  da  natnreza  de  cada  proposta  e dos  valores  caucionados,  devendo 
a relação  ser  assignada  pelos  concurrentes. 

Art.  66.  Dentro  do  prazo  de  tres  dias  remetterá  o commandantc  geral  ao 
presidente  da  província  a relação,  acompanhada  das  propostas,  rubricadas  por 

cllc,  pelo  fiscal  e pelo  medico,  c de  uma  informação  minuciosa,  indicando  a 
preferível. 

Art.  67.  Se,  até  0 dia  25  dos  mencionados  mezes,  não  fôr  publicada  na 
secretaria  da  província  a decisão  do  governo  provincial,  entender-se-ha  que  não 
foram  acceitas  as  propostas,  e,  n’este  caso,  como  n’aquelle,  em  que  não  se  apre- 
sentarem concurrentes,  o fornecimento  continuará  a ser  feito  pelo  fornecedor 
que  anteriormente  0 houver  contractado,  pelos  preços  do  respectivo  contracto  • 
chamando-se  novos  concurrentes,  porém,  quando  este  ultimo  exigir  augmento  noi 
preços  dos  objectos,  que  tiver  de  fornecer. 

Art.  68.  Findo  0 prazo  de  que  trata  0 artigo  antecedente,  serão  remet- 
tidas  todas  as  propostas  ao  commandante  geral,  0 qual  mandará  restituir  a seus 
donos  as.  amostras  e os  valores  depositados  para  garantia  d’aqucllas  que  tiverem 

Art.  69.  Perderão  0 direito  aos  valores  do  deposito  aquelies  proponentes 
que  se  arrependerem  ou  recusarem  assignar  o contracto,  depois  de  abertas  ou 
acceitas  as  propostas,  c n'este  caso,  será  acceita,  independente  de  nova  concur- 
rencia,  e entre  as  demais  propostas,  a que  fôr  julgada  mais  vantajosa. 

rt.  / 0.  Em  um  livro  especial  serão  transcriptas  por  extenso  as  propos- 
tas que  forem  acceitas,  lavrando  0 secretario,  em  seguida,  para  ser ' assi Zdo 
pelo  commandante  geral,  pelo  contractante  = seu  fiador,  quando  não  «arintir  a 

tracumte0"1  ™ Kmo'  Pcl°  obrigado  o meam,  con- 

brieaios  pelo  commandanK^getl  c^liscj  °“  * aS“'e'  ru‘ 

ve.  anrecedencia,  os  objectos  necessários’,  ’ pe, os 

por  não"  «ZZT*  “ ~ * — bebidos, 

servadas  no  co™  ^LTo"1 Tn^o.0”^’  P°dCrem  ^ C°n' 

comprados  em  que  tíver  ‘ocorrido,  os  objectos 

nos  prazos  exigidos,  levando-se  lhe  em  ™ q“ar,do  na0  P°Jér  fornecel-os 

contracto.  he  em  conta  ta«  objectos  pelos  preços  de  seu 

. a}’  N^o  ^apresentando  ^s  ^ ^ «**.«  motivos: 

qualidade  inferior  á das  amostras  10  •/  in***?*  e7lgldos’  0LI  senJo  elles  de 

b)  Faltando  „a  medida  o ’q  a„tiÍdt  ^ f TSm°S  0b^°S- 

quantidade,  ,o  •/.  do  valor  de  toda  a quantidade. 
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VI.  A pagar  o dobro  J.is  multas  na  rcinciJcncia,  c a sujeiur-sc  em  tal 
caso  a rescisão  do  contracto,  se  o presidente  da  provinda  julgar  conveniente. 

VII.  A garantir  o pagamento  das  maltas,  não  só  com  os  valores,  que 
houver  depositado  e que  deverão  ser  mencionados  no  termo,  como  com  as  quan- 
tias  que  tiver  de  receber  dos  cofres. 


Art.  71.  O com  mandante  geral  remetterá  cá  directoria  de  fazenda  cópia 
authentica  da  proposta  e do  termo  de  que  trata  0 artigo  antecedente. 

Art.  7?.  As  multas  serão  impostas  pelo  commandante  geral,  com  recurso 
para  0 presidente  da  província. 


Art.  73.  Os  objectos  fornecidos  ao  corpo  serão  recebidos  os  que  forem 
para  0 rancho  das  praças  e forragens  das  cavalgaduras  pelo  agente,  e os  outros 
pelo  quui  tcl-mestre,  depois  de  verifica  ias  as  qualidades  e quantidades,  em  pre- 
sença do  fiscal,  do  medico  e do  official  de  estado-maior,  os  quaes,  collectivamente, 
participarão  ao  commandante  geral  0 recebimento  ou  rejeição,  sendo  essa  moti- 
vada com  a necessária  clareza. 


Art.  74.  As  cargas  ou  entradas  dos  objectos  fornecidos  far-se-hão  em  livros 
especiaes,  á medida  que  se  realisarem  os  recebimentos,  sendo  as  descargas  ou 
sahidas  justificadas  pelas  tabellas  de  distribuição  e respectivos  pedidos. 

Art.  75.  A compra  de  armamento  e de  cavallos  far-se-ha  igualmente  por 
meio  de  concurrencia,  para  0 que  deverá  o commandante  geral,  com  prévia  au- 
torisação  do  presidente  da  província,  annunciar  o recebimento  das  propostas. 

Art.  76.  No  dia  designada  proceder-seh-a  á abertura  das  propostas,  em 
presença  dos  concurrentes,  do  fiscal  e do  secretario  do  corpo,  sendo  ellas  remet- 
idas ao  presidente  da  província  dentro  do  prazo  de  tres  dias,  e acompanhadas 
da  relação  e informação  de  que  trata  o art.  66. 

. Art.  77.  O pagamento  da  importância  da  compra  dos  cavallos  só  se  po- 
derá realisar  oito  dias  depois  de  serem  elles  recolhidos  ás  cavallariças,  sendo 
rejeitados,  dentro  d’esse  prazo,  os  que  mostrarem  qualquer  defeito. 

Art.  78.  Até  0 dia  5 de  cada  mez  os  fornecedores  apresentarão  ao  com- 
mandante geral  uma  conta  discriminada  dos  objectos  fornecidos  no  mez  anterior, 
acompanhada  dos  pedidos,  a qual  será  mandada  pagar  pelo  commandante  geral, 
depois  de  verificada  e rubricada  pelo  fiscal. 


CAPITULO  IX 

DOS  PAGAMENTOS1  E PRESTAÇÃO  DE  CONTAS 

Art.  79.  O commandante  geral  requisitará  mensalmente  da  directoria  de 
fazenda,  depois  de  Verificar  que  existe  saldo  nas  respectivas  consignações,  as 
quantias  de  que  necessitar  para  a realisação  dos  pagamentos  das  despezas  do  mez 
anterior,  devendo  ser  essas  quantias  entregues,  de  conformidade  com  a requisi- 
ção, ao  official  que  estiver  exercendo  0 cargo  de  quartel-mestre. 
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Art.  8o.  Recebidas  as  referidas  quantias,  o quartel-mestre,  com  prévia  auto- 
risacão  do  commandante  geral,  effcctuará  o pagamento  da  folha  dos  vencimentos 
dosofficiaes,  e entregará  a cada  commandante  de  companhia  a quantia  liquida,  que 
elles  tiverem  de  pagar,  segundo  a sua  relação  de  vencimentos,  deduzidos  os  des- 
contos a que  estiverem  sujeitas  as  praças. 

Art.  81.  Todos  os  outros  pagamentos  serão  effectuados  á medida  que  se 
apresentarem  os  respectivos  credores,  sendo  expressamente  designados,  para  esse  fim 
os  dias  20  á 25  de  cada  mez,  e,  para  a conclusão  da  escripturação,  os  cinco  dias 

subsequentes. 

Art.’9  82.  As  quantias  que  não  forem  pagas  até  0 dia  25  serão  escripturadas 
em  receita  da  caixa  de  depositos,  e alli  permanecerão  até  que  sejam  pagas  ou  re- 
colhidas á directoria  de  fazenda,  caso  os  credores  não  se  apresentem  para  recebel-as 
dentro  de  tres  mezes. 

Art.  83.  Em  ura  ou  outro  caso  dos  artigos  antecedentes,  dar-se-ha  sahida 
áquellas  importâncias,  sendo  ellas  escripturadas,  na  mesma  data,  em  despeza  da 
mencionada  caixa. 

Art.  84.  Findo  0 mez,  remetterá  0 commandante  geral  á directoria  de  fazenda 
a conta  corrente  geral  das  despezas  realisadas,  acompanhada  dos  seguintes  docu- 
mentos : 

Folhas  dos  vencimentos  dos  officiaes  com  as  respectivas  quitações. 

Relações  de  mostra  das  companhias. 

Partes  de  pagamentos  dos  commandantes  das  companhias  e dos  destacamentos. 

Quadro  demonstrativo  das  despezas  dos  destacamentos  e do  material  pago  na 
capital. 

Contas  devidamente  quitadas,  de  quaesquer  generos  fornecidos  ao  corpo. 

Quitações  das  demais  despezas  pagas. 

Balancete  da  caixa  de  depositos. 

Mappa  do  fardamento  manufacturado,  distribuído,  e existente  na  arrecadação, 
no  fim  do  mez. 

Art.  85.  As  partes  de  pagamentos  das  companhias  mencionarão,  em  um 
pequeno  quadro,  os  seguintes  totaes : do  liquido  da  companhia,  dos  descontos  reco- 
lhidos ao  cofre,  dos  abonos  feitos  por  este,  que  devem  ser  descontados  pelos  desta- 
camentos, dos  qbonos  feitos  pelas  companhias  e pelos  destacamentos,  e do  liquido  por 
estes. 

Art.  86.  As  partes  de  pagamentos  dos  commandantes  dos  destacamentos  men- 
cionarão também,  em  um  pequeno  quadro,  o total  do  liquido  dos  soldos  e grati- 
ficações, das  etapas  e dos  abonos  feitos  pelos  mesmos  destacamentos  ás  praças  de 
cada  uma  das  companhias. 

Art.  87.  Umas  e outras  partes  de  pagamento  serão  acompanhadas  de  uma 
relação  nominal  das  praças,  que  tiverem  soffrido  descontos  em  seus  vencimentos, 
provenientes  de  prisões,  licenças,  etapas  de  hospital,  extravio  de  armamento,  cor- 
reame, louça  e utensílios,  sendo  as  das  companhias  acompanhadas  : de  uma  nota  do 
numero  de  praças  arranchadas,  desarranchadas,  destacadas,  doentes  e presas,  em  cada 


um  dos  dias  do  mcz ; do  numero  de  cavalgaduras  existentes  nas  cavallariças  do 
quartel  da  capital  e nos  destacamentos,  em  cada  um  dos  dias  do  mez ; de  uma  re- 
laçao  dos  totacs  de  todos  os  descontos  recolhidos  ao  cofre  do  corpo,  e de  uma  outra 
nominal  das  praças  que,  durante  o mcz,  receberem  fardamento  ou  a respectiva  im- 
portância, e das  que  receberem  peças  em  substituição  das  que  extraviaram  ou  inútil i- 
saram  ; sendo,  n esta,  mencionado  o numero  de  praças  que  ainda  não  tiverem  recebido 
fardamento,  para  o qual  tenha  sido  saccada  a competente  importância. 

Art.  88.  O commandante  geral  fará  recolher  á directoria  de  fazenda,  na 
mesma  data  em  que  tiver  esta  de  pagar  o soldo  requisitado  por  aquelle,  não  só  as 
sobras  verificadas  nas  diíferentes  caixas,  como  as  da  venda  de  cavalgaduras  e objectos 
inutilisados  e dos  descontos  feitos  ás  praças  licenciadas,  presas  ou  enfermas,  e áquellas 
que  tiverem  extraviado  ou  inutilisado  armamento,  correame,  arreiamento,  louça  e 
quaesquer  utensílios. 


CAPITULO  X 

DOS  CRIMES  E DAS  PENAS 


Art.  89.  Será  considerado  autor  0 ofB.ci.il  ou  praça,  que  commetter,  cons- 
tranger ou  mandar  alguém  commetter  qualquer  dos  crimes  especificados  n’este 
regulamento. 

Art.  90.  Será  considerado  cúmplice  0 official,  praça  ou  paisano,  que  di- 
rectamente  concorrer  para  se  commetter  os  referidos  crimes. 

Art.  91.  Todo  0 paisano  que  receber,  occultar,  ou  comprar  cousas  per- 
tencentes ao  corpo  ou  a qualquer  official  ou  praça,  obtidas  por  meios  crimino- 
sos, sabendo  que  o foram,  ou  devendo  sabel-o  em  razão  da  qualidade  ou  con- 
dição das  pessoas  de  quem  as  receberam  ou  compraram ; e 0 que  dér  asylo 
ou  prestar  sua  casa  para  reunião,  em  que  se  trate  da  perpetração  de  algum 
dos  delictos  especificados  n’este  regulamento,  tendo  conhecimento  de  que  com- 
mettem  ou  pretendem  commetter  taes  crimes,  será  também  considerado  cum- 
plice. 

Art.  92.  O commandante  geral,  depois  de  colhidas  as  provas  da  crimi- 
nalidade de  qualquer  paisano,  as  enviará  á autoridade  criminal  parà  proceder 
contra  o mesmo. 

Art.  93.  Não  se  julgará  criminoso  0 official  ou  praça,  que  estiver  louco, 
salvo  se  commetter  0 crime  em  intervallo  lúcido ; que  for  violentado  por  força 
irresistível ; ou  qué  praticar  0 crime  casualmente  no  exercício  ou  pratica  de 

qualquer  acto  licito,  feito  com  a tenção  ordinaria. 

Art.  94.  Será  justificável  o crime,  e não  se  realisará  a punição  delle, 
quando  fôr  feito  por  official  ou  praça  em  defeza  da  própria  pessoa,  de  um  ca- 
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marada  ou  paisano,  ou  do  quartel,  cadêa,  posto  de  guarda  ou  estabelecimento, 
em  que  estiver  de  sentinella. 

§ Unico.  Para  que  o crime  seja  justificável,  deverão  intervir  conjuncta- 
mente  os  seguintes  requisitos: 

1. °  Certeza  do  mal  que  o delinquente  se  propoz  evitar. 

2. °  Falta  absoluta  de  outro  meio  menos  prejudicial. 

3. °  O não  ter  havido  por  parte  do  delinquente  provocação  ou  delicto  que 
occasionasse  o conflicto. 

4.0  Probabilidade  da  efficacia  do  meio  empregado. 

Art.  g5.  Os  delinquentes  que,  sendo  condemnados  se  acharem  no  estado 
de  loucura,  não  serão  punidos  emquanto  nesse  estado  se  conservarem. 

Art.  96.  Serão  sempre  simples  as  penas  de  prisão  impostas  n’este  regula- 
mento. 


Art.  97.  Toda  a praça  do  corpo  que,  sem  legitima  licença,  faltar  ao  serviço 
ou  ás  revistas  nos  respectivos  quartéis,  por  nove  dias  consecutivos,  será,  no  fim 
d elles,  qualificado  desertor,  assim  como  a que  exceder  0 prazo  da  licença  por 
espaço  de  dezeseis  dias. 

Art.  98.  A deserção  simples  consiste  unicamente  na  falta  da  praça  ao  seu 
quartel,  além  dos  prazos  indicados  no  artigo  antecedente. 

Art.  99.  A deserção  se  julgará  aggravada,  quando  0 réo  a tiver  commettido  : 

$ i.°  Pela  segunda  vez. 

§ 2.0  Estando  de  guarda,  ronda  ou  patrulha,  em  marcha  ou  em  diligencia. 

§ 3.°  Achando-se  em  destacamento. 

§ 4.0  Levando  armas,  fardamento,  correame,  equipamento,  arreios  a vencer, 
munições  de  guerra,  cavallo  ou  outro  qualquer  objecto  pertencente  lá  fazenda 
provincial. 


§ 5.°  Furtando  ou  roubando  a seus  superiores  ou  camaradas. 

S 6.°  Estando  designado  para  alguma  diligencia  ou  outro  qualquer  serviço. 

$ 7.0  Em  tempo  de  guerra,  quer  externa,  quer  interna. 

. Art‘  I0°:  As  Penas  Por  crime  de  deserção  serão  impostas  conforme  a se- 
guinte graduaçao  : 

§ 1.°  Ao  réo  de  deserção  simples,  1 a 4 mezes  de  prisão. 

§ 2.°  Ao  réo  de  deserção  aggravada,  4 a 8 mezes  de  prisão. 

nntpr  j f ° ^ ?!  SJunda  deserfão  aggravada,  a mesma  pena  do  paragrapho 
antecedente,  e expulsão  do  corpo  depois  d’ella  cumprida.  § 

denois^e'  voluntariamente  dentro  de  trinta  dias, 

depois  de  qualificada  a deserção,  ficará  reduzida  á metade  a pena,  que  deveria 
soffrer,  segundo  a natureza  do  crime.  q 

terá  itÍT  a“Seme'  q“e  * apreSen,ar  a"teS  • “eserçáo, 

mrcadtrUr,utliLT’  7 fa'-'ar  ,uar?el  F°r  '«"P°  ntenor  do  que  o 
que  tiver  faltado.  * eserçao,  sera  punida  com  prisão  pelo  dobro  dos  dias  • 
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Art.  io3.  A praça  que,  dentro  de  um  anno,  commetter  tres  faltas  das  de 
que^tratao  artigo  antecedente,  será,  na  terceira  falta,  considerada  como  ré  dc  de- 
serção simples  ou  aggravada,  segundo  as  circumstancias  de  que  forem  revestidas  as 
faltas,  e punida  com  as  penas  correspondentes. 

Art.  j 04.  Em  todos  os  casos  em  que  0 réo  tenha  de  cumprir  sentença 
por  deserção,  perdera  0 tempo  anterior  de  serviço  no  corpo,  e se  lhe  contará  0 de 
praça  desde  o dia  em  que  acabar  de  cumprir  a mesma  sentença. 

Art.  io5.  Ao  commandante  geral  compete  punir  todas  as  faltas,  que  não 
excederem  de  tres  dias,  com  prisão,  dobra  de  serviço  ou  escola  de  recrutas. 

Art.  106.  O official,  que  faltar  ao  quartel  por  espaço  de  trinta  dias  segui- 
dos, sera  qualificado  desertor,  e bem  assim  o que  exceder  á licença  por  igual  tempo. 

I.  Em  qualquer  dos  casos  ácima  referidos,  será  demittido  do  posto,  salvo 
se  taes  faltas  forem  justificadas  perante  0 commandante  geral,  que  submetterá  a 
sua  decisão  á approvação  do  presidente  da  província. 

II.  Se  o numero  de  dias  de  faltas  for*  menor  do  que  0 indicado  para 
qualificar  a deserção,  será  punido  com  prisão  pelo  dobro  do  tempo  que  tiver  faltado. 

Art.  107.  O condemnado  por  crime  de  deserção,  que  fugir  antes  do  cum- 
primento da  sentença,  soffrerá  0 dobro  do  tempo  que  lhe  faltar  para  cumpril-a, 
e,  se  apenas  tentar  a fuga,  soffrerá  a terça  parte  d’esse  tempo. 

§ Unico.  O que  fugir,  estando  ainda  respondendo  a processo  sem  ter  tido 
sentença,  soffrerá  a pena  de  3o  dias  de  prisão,  embora  seja  afinal  absolvido. 

Art.  108.  0 official  ou  praça,  que  servir-se  das  próprias  armas  para  com- 
metter ou  auxiliar  qualquer  delicto,  será  punido  com  4 á 8 mezes  de  prisão. 

§ i.°  Se  0 auxilio  fôr  effectuado,  estando  desarmado,  impôr-se-ihe-ha  a pena 
de  3o  á 60  dias  de  prisão. 

§ 2.0  Além  das  penas  ácima  indicadas,  incorrerá  nas  do  [delicto  praticado, 
como  auctor  ou  cúmplice. 

Art.  109.  Aos  réos,  que  incorrerem  em  mais  de  um  delicto,  serão  impostas 
as  penas  comminadas  para  cada  um  d’elles. 

Art.  1 10.  A falta  de  respeito  ou  insubordinação  ao  superior,  ao  presidente  da 
província,  ou  ás  autoridades  policiaes,  será  punida  com  3o  á 60  dias  de  prisão. 

Art.  ui.  O official  ou  praça,  que  desobedecer,  injuriar,  calumniar,  ameaçar 
ou  offender  physicamente  ao  seu  superior,  será  punido  com  as  seguintes  penas : 

I.  Pela  desobediencia,  com  i5  á 3o  dias  de  prisão. 

II.  Pela  injuria,  calumnia  ou  ameaça,  com  2 á 6 mezes  de  prisão;  se  a 
ameaça  fôr  feita  com  armas  de  qualquer  natureza,  a pena  de  prisão  será  de  6 á 12 
mezes. 

III.  Por  qualquer  ferimento  ou  oftensa  physica,  com  6 á 12  mezes  de  prisão, 
e expulsão  do  corpo,  depois  de  cumprida  a pena. 

Art.  112.  Se  a injuria,  calumnia,  ameaça  ou  offensa  physica  fôr  feita  a 
igual  ou  inferior,  será  punida  com  a metade  das  penas  estabelecidas  nos  paragraphos 
antecedentes,  menos  a expulsão  do  corpo. 

Art.  x 1 3.  A praça  que  resistir  á prisão  será  punida  com  3 á 6 mezes  de 
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prisão,  e a que  matar  o seu  superior  ou  camarada  será  expulsa  do  corpo  e en- 
tregue á autoridade  criminal  para  responder  pelo  crime  perante  o tribunal  do 
jury. 

Art.  1 14.  A praça  que  occultar  qualquer  criminoso,  ou  facilitar-lhe  a fuga, 
nao  estando  preso,  será  punida  com  1 á 2 mezes  de  prisão. 

I.  Se  0 criminoso  estiver  preso,  com  0 dobro  das  mesmas  penas. 

II.  Sendo  por  peita,  ou  fugindo  com  0 preso,  a pena  será  de  6 á 12 

mezes  de  prisão  e expulsão  do  corpo. 

Art.  ii 5.  A praça  que  furtar  ou  roubar  alguma  cousa  a seu  camarada, 
inferior  ou  official,  será  punida  com  3 á 12  mezes  de  prisão,  sendo  obrigada  a 
restituir  o objecto  de  que  se  apoderou,  ou  a indemmsar  o seu  valor. 

§ i.°  Se  0 furto  ou  roubo  fôr  feito  a paisano,  será  entregue  á autori- 
dade criminal  para  responder  pelo  crime  commettido  perante  o tribunal  do  jury. 

§ 2.0  O réo  será  expulso  do  corpo  por  indigno,  sempre  que  fôr  con- 
demnado,  ainda  que  0 seja  no  gráo  minimo,  da  pena  em  que  incorrer. 

Art.  1 1 6.  Será  reputado  roubo  0 furto  feito  com  violência  á pessoa  ou  á 
cousas,  segundo  0 disposto  no  art.  270  do  Codigo  Criminal. 

Art.  117.  Todo  aquelle  que  distrahir  em  proveito  proprio  ou  de  terceiro 
os  dinheiros  e objectos  pertencentes  ao  corpo,  aos  officiaes  ou  ás  outras  praças, 
será  condemnado  com  3 á 12  mezes  de  prisão,  salvo  as  acções  competentes 
para  a restituição,  e,  em  todo  o caso,  será  expulso  do  corpo  por  indigno. 

Art.  ii  8.  Todo  aquelle  que  abusar  de  sua  posição  para  extorquir  di- 
nheiro de  particulares,  ou  tirar  lucro  para  si  de  qualquer  especie,  sem  provas 
de  legalidade,  será  condemnado  com  6 á 12  mezes  de  prisão,  e,  sempre  que 
fôr  condemnado,  será  expulso  do  corpo,  depois  de  cumprida  a sentença. 

Art.  1 1 9.  Todo  aquelle  que  não  se  apresentar  para  0 serviço  á hora 
designada,  ou  d’elle  murmurar,  será  punido  com  10  á 3o  dias  de  prisão  ; 
ficando-lhe,  porém,  0 direito  de  queixa  ao  superior,  depois  de  feito  0 mesmo 
serviço. 

Art.  120.  Aquelle  que  fizer  ruido,  bulha,  gritaria  ou  desordem  junto  de 
alguma  guarda,  principalmente  á noite,  será  punido  com  10  á 3o  dias  de 
prisão,  e 0 que,  depois  do  toque  de  silencio  incorrer  nas  referidas  faltas,  fora 
do  logar  ácima  designado,  soffrerá,  como  correcção,  5 á 20  dias  de  prisão. 

Art.  12 1.  O que  dér  uma  parte,  queixa  ou  denuncia  falsa,  sobre  objecto 
de  serviço,  ou  em  relação  á disciplina,  será  punido  com  2 á 4 mezes  de 
prisão. 

Art.  122.  0 official  ou  praça  que,  como  testemunha,  prestar  um  depoi- 
mento falso,  será  punido  com  1 á 3 mezes  de  prisão. 

Art.  123.  Todo  aquelle  que  commetter  qualquer  acto  de  cobardia,  escon- 
dendo-se ou  fugindo,  quando  fôr  necessário  combater  ou  sustentar  a acção  da 
justiça,  será  punido  com  6 á 12  mezes  de  prisão,  finda  a qual  será  expulso  do 
corpo  por  indigno. 

Art.  124.  A praça  que  abandonar  0 seu  posto,  estando  de  sentinella,  ou 


21 


fôr  encontrada  a dormir,  achando-se  n’este  serviço,  será  punida,  de  cada  vez, 
com  i5  á 3o  dias  de  prisão,  e dobras  de  serviço,  pelo  mesmo  tempo,  depois 
de  cumprida  a pena;  e,  sendo  cm  cadêa  ou  logar  importante,  com  o duplo 
da  pena. 

Art.  125.  Toda  a praça  que  desamparar  a guarda,  ronda,  patrulha,  ou 
outro  qualquer  serviço,  será  punida  com  iõ  á 3o  dias  de  prisão;  e a que 
desamparar  destacamento  ou  diligencia,  em  marcha  ou  estacionada,  soffrerá  o 
dobro  da  pena. 

Art.  126.  A negligencia  e outras  faltas,  commettidas  por  qualquer  praça 
em  relação  ao  serviço,  prejudicando-o  em  sua  marcha  regular,  e que  não  se 
acham  especificadas  n’este  regulamento,  serão  punidas  com  8 á i5  dias  de 
prisão. 

Art.  127.  As  praças  que  não  conservarem  o seu  armamento,  correame, 
equipamento,  arreios  e cavallos  limpos  e tratados,  serão  punidas  com  dobras 
de  serviço,  instrucção  de  recrutas,  carga  de  armas,  ou  prisão  por  i5  dias. 

§ Unico.  Nas  mesmas  penas  incorrerão  as  que  moverem  rixas,  contendas 
ou  altercações  no  quartel,  entre  os  seus  camaradas. 

Art.  128.  Todo  aquelle  que  se  embriagar  será  punido  com  3 á 1 5 dias 
de  prisão  e dobras  de  serviço,  ou  instrucção  de  recrutas  pelo  mesmo  tempo» 
não  ficando  isento  das  penas  em  que  possa  incorrer  pelos  crimes  commettidos 
por  effeito  da  embriagnez.  No  caso  de  reincidência  será  expulso  do  corpo. 

Art.  129.  Incorrerá  nas  mesmas  penas  e castigos  do  artigo  antecedente,  todo 
aquelle  que  jogar  no  quartel,  nos  corpos  de  guarda,  e em  casas  publicas  de 
tavolagem,  com  seus  camaradas  ou  paisanos.  Na  reincidência,  será  também 
expulso  do  corpo. 

Art.  i3o.  Aquelle  que  vender,  empenhar,  ou  jogar  peças  do  seu  farda- 
mento, armamento,  equipamento,  0 seu  cavallo,  ou  qualquer  objecto  necessário 
ao  serviço,  será  punido  com  1 á 6 mezes  de  prisão.  Na  reincidência  será  igual- 
mente expulso  do  corpo. 

§ i.°  0 que  perder  ou  deixar  destruir,  por  falta  de  zelo,  qualquer  dos 
citados  objectos,  soffrerá  a pena  de  10  á 3o  dias  de  prisão. 

§ 2.0  Em  qualquer  d’estes  dous  casos,  o delinquente  perderá  0 resto  do 
soldo  que  ficar,  depois  de  abatido  o desconto,  para  o rancho,  até  prefazer  o 
valor  do  objecto  jogado,  vendido  ou  destruído,  ou  até  preencher  a quantia 
pela  qual  o empenhou. 

Esta  disposição  não  será  applicavel  no  caso  de  ter  sido  o corpo  indemni- 
sado  do  prejuízo. 

Art.  1 3 1 . Todo  aquelle  que  pernoitar  fóra  do  seu  quartel,  sem  licença 
do  commandante  geral,  ou  do  commandante  do  destacamento  ou  diligencia,  em 
que  se  achar,  será  punido  com  3 á 8 dias  de  prisão,  e com  o dobro,  se  for 
encontrado  na  rua  fóra  de  horas,  armado  sem  ir  a serviço. 

Art.  i32.  A praça,  que  fôr  punida  mais  de  duas  vezes  por  falta  de 
serviço  ou  de  disciplina,  e a que  tiver  máo  comportamento  habitual,  será  cas- 
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tigada  com  carga  de  armas,  por  espaço  dc  8 dias,  nunca  excedendo  a duas 
horas  por  dia. 

Art.  i33.  A praça,  que  faltar  ao  serviço  de  proposito,  tendo  sido  no- 
meada para  elle,  será  punida  com  8 dias  de  prisão,  e cotn  maior  pena,  nos 
termos  do  presente  regulamento,  se  maior  falta  houver  commettido. 

Art.  134.  As  penas  até  3o  dias  de  prisão,  marcadas  em  diversos  artigos 
d’este  regulamento,  serão  impostas  pelo  commandante  geral,  depois  de  ser 
ouvido  o conselho  de  investigação,  e de  ter  sido  por  este  reconhecida  a crimi- 
nalidade. 

§ Unico.  0 mesmo  commandante  geral  poderá  punir,  igualmente  com 
prisão  de  8 até  i5  dias,  as  faltas  aqui  não  especificadas,  e que,  por  sua  natu- 
reza, não  possam  importar  pena  mais  grave. 

Art.  1 35.  Os  commandantes  de  companhias  poderão  também  castigar, 
com  reclusão  n'ellas,  até  8 dias,  as  praças  incursas  nas  penas  do  paragrapho 
antecedente,  participando  logo  ao  commandante  geral  para  approvar  ou  alterar 
o castigo,  quando  assim  lhe  parecer  justo. 

S Unico.  Se  as  faltas  forem  commettidas  em  destacamento,  commandado 
por  ofEcial,  poderá  este  impôr  a pena  cie  prisão  até  8 dias;  e sendo  0 destaca- 
mento commandado  por  official  inferior,  dará  este  parte  immediatamente  ao 
commandante  geral,  podendo,  todavia,  prender  o culpado  afim  de  pôl-o  em 
segurança,  o que  também  o fará  no  caso  de  serem  commettidos  outros  crimes, 
pelos  quaes  se  deva  proceder  a conselho. 

Art.  1 36 . Em  todos  os  casos,  em  que  o commandante  geral  e os  com- 
mandantes de  companhias  ou  de  destacamentos  pódem  impôr  penas  de  prisão, 
de  conformidade  com  os  artigos  antecedentes,  poderão  também  impôr  as  de  do- 
bra de  serviço,  instrucção  de  recrutas,  simultânea  ou  separadamente,  sendo  ou 
não  de  muxilla,  em  ordem  de  marcha,  limpeza  de  armamento  da  reserva,  de 
cavallos,  ou  de  utensílios  de  serviço. 

Art.  137.  O commandante  geral,  tendo  de  punir  por  algum  crime  os 
officiaes  inferiores,  cabos  ou  anspeçadas,  mandara  rebaixal-os  temporariamente,  se 
assim  julgar  conveniente. 

Art.  i38.  As  praças  condemnadas  a prisão  em  virtude  de  sentença, 
quando  não  tenham  de  ser  expulsas  do  corpo,  só  terão  direito  a meio  soldo* 

Art.  109.  As  penas  d’este  regulamento'  não  isentarão  os  réos  daquellas 
em  que  incorrerem, . e a que  possam  estar  sujeitos  pelas  leis  em  vigor,  e que 
forem  impostas  pelo  tribunal  do  jury  ou  pela  autoridade  criminal. 

Art.  140.  Os  crimes  mencionados  n’este  regulamento,  que  devem  ser  pu- 
nidos pelo  commandante  geral,  prescreverão  por  um  anno,  estando  0 delin- 
quente presente  sem  interrupção  no  districto,  e por  dous,  estando  ausente  em 
logar  sabido ; e os  que  devem  ser  punidos  pelo  conselho  criminal  prescreverão 
por  tres  annos,  estando  o delinquente  presente  sem  interrupção  no  districto- 
por  seis,  estando  ausente  em  logar  sabido  dentro  do  império;  *epor  dez,  estandj 
ausente  fora  do  império  ou  dentro,  em  logar  não  sabido. 
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CAPITULO  XI 

HA  MANEIRA  DE  IMPOR  AS  PENAS 


Art.  141 . A tentativa  dos  crimes,  classificados  n’este  regulamento,  quando 
for  manifestada  por  actos  exteriores  e principio  de  execução,  que  não  teve 
effeito  por  circumstancias  independentes  da  vontade  do  delinquente,  será  punida 
com  as  mesmas  penas  dos  crime,  menos  a terça  parte  em  cada  um  dos  gráos. 

Art.  142.  A cumplicidade  será  punida  com  as  penas  da  tentativa,  e a 
cumplicidade  da  tentativa  com  as  mesmas  penas  d’esta,  menos  a terça  parte, 
conforme  a regra  estabelecida  no  artigo  antecedente. 

Art.  143.  Nenhuma  presumpção,  por  mais  vehemente  que  seja,  dará  mo- 
tivo para  a imposição  de  qualquer  das  penas  marcadas  n’este  regulamento. 

Art.  144.  As  circumstancias  aggravantes  e attenuantes  dos  crimes  influi- 
rão na  aggravação  ou  attenuação  das  penas,  com  que  hão  de  ser  punidos  den- 
tro dos  limites  prescriptos  n’este  regulamento. 

Art.  145.  São  circumstancias  aggravantes: 

§ i.°  Ter  o delinquente  praticado  0 crime  em  acto  de  serviço. 

5 2.0  Ter  0 delinquente  reincidido  em  delicto  da  mesma  natureza. 

§ 3.°  Ter  0 delinquente  commettido  0 crime  á noite,  ou  em  logar  ermo. 

§4.°  Dar-se  no  delinquente  a premeditação,  isto  é,  designio  formado  an- 
tes <da  acção  de  offender  indivíduo  certo  ou  incerto. 

Haverá  premiditação,  quando  entre  0 designio  e a acção  decorrer  mais  de 
24  horas. 

§ 5.°  Ter  precedido  ajuste  entre  duas  ou  mais  pessoas  para  o fim  de 
commetter  o crime. 

S 6.°  Ter  o delinquente  commettido  0 crime  por  paga,  promessa  ou  es- 
perança de  alguma  recompensa . 

§ 7.0  Haver  no  delinquente  superioridade  de  forças  ou  de  armas,  de  ma- 
neira que  0 offendido  não  podesse  defender-se  com  probabilidade  de  repellir  a 
offensa. 

§ 8.°  Ter  0 delinquente  procedido  com  fraude. 

§ 9.0  Ter  0 delinquente  commettido  0 crime  com  abuso  de  confiança 
n’elle  posta. 

§ 10.  Ter  sido  o delinquente  imp  ellido  por  um  motivo  reprovado  ou 
frivolo. 

S 11.  Ter  0 delinquente  faltado  ao  respeito  devido  á idade  do  offendido, 
quando  este  fôr  mais  velho,  tanto  que  podesse  ser  seu  pai . 

§ 12.  Ter  havido  arrombamento  para  a p erpetração  do  crime. 

§ i3.  Ter  sido  o crime  praticado  com  sorpreza. 

§ 14.  Ter  o delinquente,  quando  commetteu  0 crime,  usado  de  disfarce 
para  não  ser  conhecido, 
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§ i5.  Ter  precedido  o crime  á emboscada,  por  ter  o delinquente  espe- 
rado o offendido  em  um  ou  diversos  logares. 

§ 16.  Ter  havido  entrada  ou  tentativa  para  entrar  em  casa  do  offendido 
com  o intento  de  commettcr  o crime. 

Art.  146.  Também  se  julgarão  aggravados  os  crimes: 

(j  i.°  Quando,  além  do  mal  do  crime,  resultar  outro  mal  ao  offendido. 

§ 2.0  Quando  a dôr  physica  fôr  augmentada  mais  do  que  a ordinaria  por 

alguma  circumstancia  extraordinária. 

§ 3.°  Quando  0 mal  do  crime  fôr  augmentado  por  alguma  circumstancia 
extraordinária  de  ignominia. 

§ 4.0  Quando  0 mal  do  crime  fôr  augmentado  pela  natureza  irreparável 
do  damno. 

§ 5.°  Quando  pelo  crime  se  augmentar  a afflicção  ao  afflicto. 

Art.  147.  São  circumstancias  attenuantes  dos  crimes  : 

§ i.°  Não  ter  havido  no  delinquente  pleno  conhecimento  do  mal  e direc- 
ta inttenção  de  o praticar. 

§ 2.0  Ter  o delinquente  commettido  0 crime  para  evitar  maior  mal. 

§ 3.°  Ter  o delinquente  commettido  o crime  oppondo-se  á execução  de 

ordens  illegaes. 

§ 4.0  Ter  precedido  aggressão  ou  provocação  da  parte  do  offendido. 

§ 5.°  Ter  0 delinquente  commettido  o crime  aterrado  de  ameaças. 

§ 6.*  Ter  o delinquente  commettido  0 crime  em  defeza  da  própria  pes- 
soa ou  de  seus  direitos;  ou  em  desaffronta  de  alguma  injuria,  ou  deshonra, 
que  lhe  fosse  feita. 

§7.°  Ser  0 delinquente  menor  de  vinte  e um  annos. 

Art.  148.  As  circumstancias  aggravantes  ou  attenuantes  deverão  ser  pro- 
vadas, e,  na  duvida,  impor-se-ha  a pena  do  grão  médio. 

Art.  149.  Quando  este  regulamento  não  impõe  pena  determinada,  fixan- 
do sómente  o máximo  e 0 minimo,  considerar-se-hão  tres  gráos  nos  crimes, 
com  attenção  ás  suas  circumstancias  aggravantes  ou  attenuantes,  sendo  o máximo 
ode  maior  gravidade,  a que  se  imporá  o máximo  da  pena;  0 minimo  0 de  me- 
nor gravidade,  a que  se  imporá  a pena  minima;  o médio  o que  fica  entre  o 
máximo  e 0 minimo,  a que  se  imporá  a pena  no  termo  entre  os  extremos  dados. 

§ Unico.  A pena  do  gráo  médio  será  a metade  das  penas  dos  gráos  má- 
ximo e minimo  sommadas. 

Art.  i5o.  Quando  concorrerem  unicamente  circumstancias  aggravantes,  0 
réo  será  condemnado  no  máximo  ; quando  concorrerem  conjunctamente  circum- 
stancias aggravantes  e attenuantes,  uma  vez  que  aquellas  sejam  de  natureza  mais 
grave  do  que  estas,  ou  se  contrabalançarem,  o réo  será  condemnado  no  médio; 
e quando  concorrerem  sómente  circumstancias  attenuantes,  ou  forem  estas  mais 
poderosas  do  que  as  aggravantes,  que  tiverem  concorrido,  0 réo  será  condem- 
nado no  minimo. 

Art.  1 5 1 . As  penas  impostas  aos  réos  não  prescreverão  em  tempo  algum. 
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CAPITULO  XII 


DO  PROCESSO 


Art.  i5a.  Haverá  um  conselho  de  investigação,  composto  do  fiscal  e dos 
commandantes  das  companhias,  sob  a presidência  do  commandante  geral,  que 
designará  o official  que  deve  escrever  no  mesmo  conselho,  como  secretario. 

S Unico.  Na  falta  ou  impedimento  do  presidente,  servirá  em  seu  logar  o 
fiscal.  & 

Art.  1 53.  Quando  se  reunir  este  conselho,  todos  os  vogaes  prestarão, 
nas  mãos  do  presidente,  o juramento  de  que  trata  o art.  197. 

Art.  1 54.  A este  conselho  compete  investigar  0 autor  ou  autores  de 
qualquer  delicto  ; colher  todas  as  provas  e circumstancias  que  possam  esclarecer 
0 facto  sobre  que  assentarem  as  averiguações  ; e,  embora  pelas  primeiras  inda- 
gações não  se  descubra  0 criminoso,  proseguir  até  ser  conhecido  o delinquente. 

Art.  i55.  No  caso  de  deserção,  0 commandante  da  companhia,  a que  per 
tencer  a praça,  tendo  feito  em  tempo  a novidade  da  ausência  nos  mappas  diários , 
e no  dia  seguinte  ao  em  que  a dita  praça  tiver  completado  a deserção,  dará 
parte  circumstanciada  ao  commandante  geral,  0 qual  mandará  extrahir  do  livro- 
mestre  uma  nota  de  todos  os  assentamentos  da  mesma  praça,  para  ser  presente 
ao  conselho  de  investigação. 

Art.  1 56.  O conselho  de  investigação,  segundo  o interrogatório  do  réo, 
depoimento  das  testemunhas,  parte  da  deserção  e assentamento  do  livro-mestre, 
escreverá  0 seu  parecer,  qualificando  a deserção. 

§ Unico.  O presidente  do  conselho  sómente  votará  se  houver  empate  na 
votação. 

Art.  157.  Se,  durante  as  sessões  do  conselho,  apparecerem  provas  ou  indí- 
cios ácerca  de  qualquer  outro  delicto,  classificado  n’este  regulamento,  deverá  o 
mesmo  conselho  declarar  o que  a tal  respeito  houver  colhido,  afim  de  se  pro- 
ceder nos  termos  ulteriores. 

Art.  1 58.  Todos  os  vogaes  do  conselho  assignarão  o parecer,  e 0 pro- 
cesso será  entregue  ao  commandante  geral,  que,  no  caso  de  deserção,  mandará 
averbar  o parecer  do  conselho  no  livro-mestre,  e archivar  o processo  para  ser- 
vir de  base  ao  conselho  criminal. 

Art.  159.  Em  todos  os  outros  crimes,  enumerados  n’este  regulamento,  o 
conselho  de  investigação  procederá  na  fôrma  acima  prescripta. 

Art.  160.  Haverá  mais  um  conselho  criminal,  para  julgar  todos  os  crimes, 
a que  estiver  imposta  pena  maior  de  3o  dias  de  prisão,  composto  do  fiscal, 
que  servirá  de  presidente  e de  interrogante,  sem  ter  voto,  e de  quatro  vogaes, 
officiaes  do  corpo,  dos  quaes  0 mais  antigo  servirá  de  auditor  ou  accusador, 
sem  ter  também  voto,  e 0 mais  moderno,  de  secretario. 
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S i.°  Na  falta,  ou  impedimento  do  fiscal,  servirá  de  presidente  o com- 
mandante  de  companhia  mais  antigo,  e na  falta  ou  impedimento  de  oíficiaes  do 
corpo,  serão  elles  substituídos  por  oíficiaes  da  guarda  nacional,  designados  pelo 
presidente  da  província. 

§ 2.°  Se  o réo  fôr  official,  os  vogacs  serão  de  graduação  maior  ou,  pelo 
menos,  igual  á do  mesmo  réo. 

Art.  1 6 1 . O commandante  geral  fará  a nomeação  e convocação  de  ambos 
os  conselhos,  marcando-lhes  dia,  logar  e hora  para  a reunião. 

Art.  162.  Não  será  vogal  de  qualquer  dos  conselhos  o official  que  tiver 
dado  contra  0 réo  a parte  accusatoria,  que  tiver  de  depor  no  processo,  ou  que 
provar  ser  amigo,  inimigo,  ou  parente  do  accusado. 

Art.  1 63.  Feita  a nomeação  do  conselho  criminal,  0 fiscal  presidente 
remetterá  ao  auditor  os  papeis  pertencentes  ao  processo,  para  que,  por  escripto, 
faça  intimar  ao  réo,  com  declaração  dos  factos  pelos  quaes  tiver  de  ser  julgado. 

Art.  164.  Recebido  o processo  pelo  auditor,  terá  este  i5  dias  para  escre- 
ver a accusação,  que  deverá  ser  apresentada  ao  conselho  criminal,  e junta 
ao  processo. 

Art.  i65.  Nenhum  réo  será  julgado  pelo  conselho  criminal  sem  que 
apresente  a sua  defeza  por  escripto,  para  0 que  lhe  serão  concedidos  i5  dias. 
No  caso  de  não  poder  fazel-o  por  falta  de  habilitações  ou  menor  idade,  o com- 
mandante geral  providenciará  para  que  não  fique  sem  defeza,  nomeando-lhe 
defensor  ou  curador,  que  poderá  ser  escolhido  d’entre  os  oíficiaes  do  corpo,  a 
menos  que  0 proprio  réo  já  não  tenha  escolhido  algum.  A defeza  será  junta 
ao  procôsso. 


Art.  166.  E permittido  ao  réo,  por  si  ou  por  seu  curador  ou  defensor, 
requerer  que  seja  adiada  a reunião  do  conselho,  quando  para  isso  apresentar  mo- 
tivo justificado,  a juizo  do  commandante  geral.  Este  adiamento  não  poderá  exce- 
der a 10  dias,  e,  quando  concedido,  lavrar-se  ha  d’elle  um  termo  explicativo, 
que  será  junto  ao  processo. 

Art.  167.  Póde  cnegar  ao  conhecimento  do  commandante  geral  a perpe- 
tração  de  qualquer  delicto  pelos  seguintes  meios  : 

I.  Quando  0 proprio  commandante  geral  tiver  presenciado  a perpetracão. 

II.  Quando  reconhecel-o  pelo  exame  minucioso  de  documentos  ou*  de 
qualquer  outro  meio  escripto,  ou  pela  inspecção  dos  objectos  pertencentes  ao 


. III.  Quando  0 crime  tiver  sido  commuuicado  pelo  presidente  da  pro- 
constituid^^  dC  POhCla,  COmmandantes  de  c°mpanhias,  ou  qualquer  autoridade 

IV.  Quando  receber  queixa  ou  denuncia,  nos  termos  do  Codigo  do  Pro- 
cesso Criminal.  ° 


Art.  168.  Desde  que  0 commandante  geral  reconhecer 
me  pelos  meios  ácima  indicados,  convocará  itnmediatamente 


a existência  do  cri- 
0 conselho  de  in- 
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vcstigaçao,  ao  qual  serão  remettidos  todos  os  papeis  e mais  documentos  com- 
probatonos  do  delicto. 

Art.  169.  Reunido  o conselho  de  investigação,  o vogal  secretario,  á vista 
dos  referidos  documentos,  fará  0 termo  de  autoação,  c,  conduzido  0 réo  á pre- 
sença^ do  conselho,  será  elle  interrogado  á respeito  dos  factos  criminosos,  que 
lhe  forem  imputados,  podendo  qualquer  vogal  interrogal-o,  depois  do  presidente, 
se  assim  julgar  necessário  para  mais  amplos  esclarecimentos. 

Art.  170.  Findo  0 interrogatório,  e sempre  presente  0 réo,  proceder-se-ha 
á inquirição  das  testemunhas,  quer  da  accusação,  quer  da  defeza,  tendo  o di- 
reito de  interrogal-as  depois  do  presidente  e dos  vogaes  do  conselho,  0 réo.  seu 
defensor  ou  curador;  nunca,  porém,  interrompendo-as  quando  não  estiverem  no 
exercício  d’esse  direito. 

§ Unico.  Cada  testemunha  será  separadamente  inquirida  perante  0 conse- 
lho, e o seu  depoimento  poderá  ser  posto  de  suspeito,  uma  vez  provada  a sus- 
peição. 

Art.  1 7 1 . O réo,  em  sua  defeza,  poderá  apresentar  documentos  e teste- 
munhas. 

Art.  172.  Serão  sufficientes  tres  testemunhas  para  a prova  do  delicto, 
desde  que  uma  d’ellas  seja  de  vista. 

Art.  173.  O interrogatório  do  réo  e a inquirição  das  testemunhas  serão 
feitos  publicamente. 

Art.  174.  Ao  secretario  do  conselho  de  investigação  compete:  notificaras 
testemunhas;  intimar  ao  réo,  com  antece  lencia  de  24  horas,  declarando-lhe  os  fa- 
ctos pelos  quaes  tem  de  ser  processado;  e,  perante  0 conselho,  escrever  o in- 
terrogatório do  réo,  0 depoimento  das  testemunhas  e os  mais  termos  do  pro- 
cesso. 

Art.  175.  Reunido  0 conselho  criminal  no  dia  que  lhe' fôr  designado,  depois 
de  juramentados  todos  os  seus  membros,  na  fórma  do  art.  197,  e estando  pre- 
sentes 0 réo,  seu  defensor  ou  curador,  se  os  tiver,  na  conformidade  do  art.  1 65, 
o vogal  secretario  procederá  á leitura  de  todas  as  peças  do  processo,  remettida 
pelo  conselho  de  investigação,  e bem  assim  da  accusação  do  auditor  e da  defeza 
do  réo.  Concluída  a leitura,  o presidente,  depois  de  perguntar  ao  accusador  e ao 
réo,  seu  defensor  ou  curador,  se  têm  mais  alguma  cousa  a allegar  para  esclareci- 
mento da  verdade,  resumirá,  com  a maior  clareza  possível,  toda  a matéria  da  accu- 
sação e da  defeza,  e as  razoes  expendidas  pró  e contra,  e,  fazendo  retirar  os  assis- 
tentes, mandará  fechar  as  portas,  afim  de  que  0 conselho  proceda  a julgamento. 

§ i.°  Depois  de  finda  a leitura  da  defeza,  o conselho,  se  julgar  necessário, 
poderá  reinquirir  qualquer  das  testemunhas,  que  tiver  deposto  perante  0 conselho 
de  investigação. 

H 2>  No  caso  de  declarar  0 accusador  ou  o réo,  seu  defensor  ou  curador, 
que  têm  alguma  cousa  a allegar  para  esclarecimento  da  verdade,  0 presidente 
mandará  0 vogal  secretario  escrever  o que  fôr  allegado,  afim  de  que  fique  a alie- 
gação  unida  ao  processo. 
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Art.  176.  Retirados  0 réo  e as  pessoas  assistentes,  enccrrar-se-ha  0 conselho, 
eos  vogaes  darão  0 seu  voto,  condemnando  ou  absolvendo  0 réo,  sendo  transcripta 
na  sentença  a integra  dos  artigos  d’este  regulamento,  em  que  se  fundarem  para  a 
decisão  tomada,  que  sempre  será  por  maioria  de  votos. 

Art.  177.  Lavrada  a sentença  pelo  vogal  secretario,  e assignada  por  todos 
os  membros  do  conselho  criminal,  serão  abertas  as  portas  da  sala,  e,  na  presença 
do  réo,  0 presidente  a lerá  com  voz  alta  e intelligivel. 

Art.  178.  Dentro  de  oito  dias,  contados  d’aquelle  em  que  fôr  lavrada  a 
sentença  condemnatoria  pelo  conselho  criminal,  será  permittido  ao  réo,  seu  pai, 
defensor  ou  curador,  interpor  appellação  para  a junta  de  justiça,  com  effeito 
suspensivo,  dirigindo  uma  petição  ao  presidente  do  conselho,  0 qual  mandará 
tomar  por  termo  a appellação,  afim  de  remettel-a  ao  commandante  geral,  que 
enviará  todo  0 processo  ao  presidente  da  provinda. 

Art.  179.  Nos  delictos,  cujo  máximo  da  pena  exceder  á 6 mezes  de  prisão, 
0 conselho  criminal  appellará,  ex-officio , na  própria  sentença  de  condemnação 
ou  de  absolvição,  para  a junta  de  justiça. 

§ i.°  Seja  qual  fôr  a sentença,  0 recurso  terá  effeito  suspensivo. 

§ 2.0  O presidente  do  conselho,  depois  de  notificar  0 accusado  da  senten- 
ça, enviará  0 processo  ao  commandante  geral,  para  que  0 remetta  ao  presidente 
da  província. 

Art.  180.  Quando  não  se  dér  a appellação,  o processo  será  remettido  ao 
commandante  geral,  para  mandar  publicar  a sentença  em  ordem  do  dia  do  corpo. 

Art.  181.  No  caso  de  imposição  de  pena  por  qualquer  crime,  contar- 
se-haao  réo  0 tempo  anterior  de  prisão,  que  tiver  soffrido,  descontados  apenas 
os  dias  em  que  estiver  no  hospital,  dando-se  as  seguintes  circumstancias: 

I.  Demora  no  julgamento,  por  motivo  independente  da  vontade  do  delin- 
quente. 

II.  Não  ter  sido  0 crime  commettido  revestido  de  circumstancias  aegra- 

vantes.  00 

. A_rt*  l82/  Desde  ,cIue  <Iual<luer  réo  tiver  de  responder  a conselho  de  in- 
vestigação, será  immediatamente  preso. 

i83.  No  caso  de  ser  0 réo  accusado  por  dous  ou  mais  crimes  dos 
mencionados  n este  regulamento,  será  julgado  por  todos  elles  no  mesmo  con- 


mnceih  ^Ç<'orren^0  ^ta  ou  impedimento  de  alguns  dos  membros  dos 

tros  ou  ri°  ^ SUas  sess°esi  0 commandante  geral  nomeará  ou- 

Dresidente  aIta  de.officiaes’  q^e  possam  entrar  no  conselho,  representará  ao 
ST tffid J rr*'  Para  ,Ue’  "a  8n“  d°  “•  l6°'  5 designa- 

a falta  ou  imped^Mo”30™3  ’ kvrandc"se  Krm0  da  substituição,  motivando 

remettít^f'o°;urat«lIcCoTTm;lgUm  ^ 

panhal-os  as  provas  ou  instrumento’.  do  proMssados’  devendo  acom- 

do  crirne,  assim  como  as  testemunhas  que 
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pertencerem  ao  corpo,  e não  fizerem  falta  ao  serviço  do  destacamento,  provi- 
denciando-se,  segundo  o direito,  para  que  todos  os  outros  que  forem  paisanos 
possam  igual  mente  comparecer  perante  o conselho  de  investigação. 

Art.  1 86 . Qualquer  official,  que  for  submettido  a conselho,  poderá,  por  uma 
só  vez,  recusar  um  ou  todos  os  membros  do  conselho,  apresentando  a recusa 
motivada  por  escripto,  ao  commandante  geral. 

Art.  187.  Quando  o fiscal  do  corpo  fôr  accusaio  de  algum  delicto,  ou  de 
qualquer  processo  resultar  a sua  criminalidade,  o commandante  geral  designará 
outro  official  de  igual  patente,  para  substituil-o  nos  conselhos. 

Art.  188.  Os  crimes,  commettidos  pelo  commandante  geral,  serão  proces- 
sados e julgados  por  um  conselho  especial  de  cinco  officiaes  da  guarda  nacional, 
de  igual  patente,  designados  pelo  presidente  da  província  e com  recurso  para  a 
junta  de  justiça. 

§ Unico.  NTeste  conselho  especial  observar-se-hão  as  regras  estabelecidas 
para  os  conselhos  de  investigação  e criminal. 

Art.  189.  Os  conselhos,  de  que  trata  este  capitulo,  funccionarão  no  quartel 
do  corpo,  em  logar  para  isso  designado. 


CAPITULO  XIII 


DA  JUNTA  DE  JUSTIÇA 

\ 

Art.  190.  A junta  de  justiça  será  composta  do  presidente  da  província,  do 
procurador  fiscal  e de  tres  officiaes  da  guarda  nacional,  servindo  de  relator  o 
procurador  fiscal. 

Art.  191.  Recebido  o processo  pelo  presidente  da  província,  remettel-o-ha 
elle  ao  relator,  0 qual,  depois  de  examinal-o,  o apresentará  á junta,  no  dia 
designado. 

Art.  192.  Reunida  a junta  em  dia  marcado  pelo  presidente  da  província, 
com  uma  semana,  pelo  menos,  de  antecedencia,  fará  0 relator  a exposição  do 
processo,  notando  as  irregularidades,  que,  porventura,  tiver  encontrado,  e,  depois 
da  necessária  discussão,  para  que  os  membros  da  junta  fiquem  bem  esclarecidos, 
será  lavrada  pelo  mesmo  relator,  e assignada  por  toios  os  juizes,  a sentença 
definitiva,  confirmando,  reformando  ou  alterando  a do  conselho  criminal,  ou 
annullando  todo  o processo,  afim  de  que  seja  0 réo  novamente  processado. 

Art.  193.  A sentença  definitiva  vencer-se-ha  por  maioria  de  votos,  tendo 
o presidente  da  província  o de  qualidade. 

Art.  194.  Julgado  o processo  pela  junta  de  justiça,  será  elle  remettido  ao 
commandante  geral,  que  o mandará  archivar,  fazendo  immediatamente  cumprir 
a sentença,  averbar  no  livro-mestre,  e publicar  em  ordem  do  dia,  depois  de  ter 
sido  lida  ao  réo. 
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Art.  iq5.  Quando  a junta  de  justiça  tiver  de  tomar  conhecimento  da 
appellação,  em  processo  a que  houver  respondido  o commandantc  geral  ou  qual- 
quer official  do  corpo,  os  tres  juizes,  officiaes  da  guarda  nacional,  serão,  pelo 
menos,  de  patente  igual  á dos  accusados. 


CAPITULO  XIV 


DISPOSIÇÕES  GERA  ES 


Art.  196.  Todas  as  praças  que  se  alistarem  no  corpo  prestarão  juramento 
de  fidelidade  ao  Imperador,  ao  systema  jurado,  e ás  ordens  superiores.  0 mesmo 
juramento  se  exigirá  dos  officiaes. 

Art.  197.  O juramento  que  devem  prestar  os  vogaes  dos  conselhos  de 
investigações  e criminal  será  da  seguinte  forma  : « Juro  pronunciar  bem  e sin- 
ceramente n’este  processo,  haver-me  com  franqueza  e verdade,  só  tendo  diante  de 
meus  olhos  Deus  e a lei,  e proferir  o meu  voto,  segundo  a minha  consciência.  » 

Art.  198.  0 commandante  geral é responsável  pela  conservação  da  disciplina 
e fiscalisação  de  todo  0 serviço  do  corpo.  Elle  corresponder-se-ha  directamente 
com  o presidente  da  província  sobre  tudo  quanto  possa  affectar  a regulari- 
dade da  disciplina  e relativamente  á administração  do  corpo,  devendo  enten- 
der-se com  0 chefe  de  policia  no  que  disser  respeito  ao  emprego  da  força  em 
diligencias  ordinárias  ou  extraordinárias  do  serviço  policial. 

Art.  199.  0 commandante  geral  é autorisaio  a ordenar  a passagem  das 
praças  de  umas  para  as  outras  companhias,  sempre  que  o reclamar  a conveniência 
da  disciplina  ou  0 bem  do  serviço. 

Art.  200.  As  praças  de  pret  e officiaes  inferiores,  sempre  que  tiverem  de 
dirigir  quaesquer  requerimentos  e reclamações,  0 faraó  por  intermédio  e com 
informação  de  seus  superiores,  sob  pena  de  desobediencia. 

§ Único.  Exceptúa-se  o caso  de  queixa  contra  qualquer  dos  superiores; 
com  obrigação,  porém,  de  os  prevenir  em  que  têm  directamente  de  apresental-a 
declarando  0 motivo  da  queixa. 


Art.  2ot.  A praça  que  fôr  presa  correccionalmente  ficará  sujeita,  além  do 
serviço  determinado  como  castigo,  a todo  que  lhe  tocar  por  escala. 

Art.  202.  Os  inferiores  não  soffrerão  os  castigos  de  armas,  moxilla  e solitaria. 
rt.  2o3.  A praça  expulsando  corpo,  em  virtude  de  sentença,  em  tempo 
algum  poderá  reengajar-se,  e lhe  será  vedada  a entrada  no  interior  do  quartel. 

<duarte^  contrai  reunir-se-ha  o estado-maior  do  corpo,  e n’elle 

a^rtTdr  f“r‘-Se‘h5°  3 SeCretaría-  0 archi™  « arrecadações.  No  mesmo 

Lsmenros  ha/  lnS'rüCÇa0  de  recr“'as’  0 q»e  igualmente  será  dado  nos  des- 
tacamentos,  quando  o serviço  permittir. 

truccões  dadas  n i^0S  ^Uarte7’’  nas  §uardas  e nas  marchas  observar-se-hão  ins- 
do  4rvico  COmmandimte  «eraI  Para  a poücia,  economia  e boa  ordem 
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Art.  206.  Quando  o commandante  geral  mandar  descarregar  armamento 
fardamento,  ou  outro  qualquer  objecto  inútil,  nomeará  para  esse  fim  uma  com- 
missão,  composta  de  tres  offíciaes. 

Art.  207.  Sempre  que  0 serviço  permittir,  haverá  revista  de  armamento 
no  quartel  central  e destacamentos,  exercitando-se,  por  essa  occasião,  as  praças 
nas  manobras  e manejos  das  armas,  a que  pertencerem. 

Art.  208.  Os  officiaes,  nomeados  para  qualquer  serviço  de  destacamento 
fora  da  capital,  terão  direito  ás  forragens  para  uma  besta  de  bagagem. 

Art.  209.  Todo  0 official  ou  praça,  que  fôr  mandado  recolher  á capital, 
por  máo  comportamento,  achando-se  em  diligencia  ou  destacamento,  soffrerá  no 
soldo  o desconto  da  despeza  de  transporte. 

Art.  210.  Na  ausência  do  commandante  geral  e do  fiscal,  0 official  que  se 

achar  de  estado-maior  responderá  por  tudo  quanto  fôr  pertencente  á disciplina 

e execucão  de  ordens  no  serviço. 

* * 

Art.  21 1.  Todo  e qualquer  serviço  ficará  subordinado  ao  official  de  estado- 
maior,  e nenhum  movimento,  quer  de  força,  quer  de  material,  far-se-ha  no  quartel 
sem  ser  elle  ouvido. 

Art.  212.  Quando  0 presidente  da  província  julgar  conveniente,  será  o 
corpo  inspeccionado  por  um  official  superior  do  exercito,  requisitado  ao  ministério 
da  guerra.  Este  official  será  de  patente  igual  ou  superior  á do  commandante  geral. 

Art.  21 3.  De  seis  em  seis  mezes  se  regularão  as  tabellas  de  forragens  e 
ferragens  dos  cavallos. 

Art.  214.  O commandante  geral  dará,  semestral  mente,  ao  presidente  da 
província,  informação  dos  officiaes,  inferiores  e cabos. 

Art.  21 5.  O fornecimento  de  comedorias  a presos  pobres  ficará  á cargo 
dos  destacamentos,  nos  logares  em  que  não  houver  quem  o contracte  com  van- 
tagens para  a província,  e,  n’esse  caso,  0 chefe  de  policia  solicitará  da  presi- 
dência a expedição  das  necessárias  ordens  ao  commandante  geral. 

As  rações  serão  fornecidas  á vista  de  pedidos  diários  do  carcereiro, 
rubricados  pela  autoridade  policial,  contendo  0 nome  e condição  dos  presos  e 
dos  senhores,  quando  escravos,  devendo  taes  contas  ser  organisadas  em  separado, 
e remettidas  ao  commandante  geral,  acompanhadas  de  um  mappa  mensal  dos 
referidos  presos. 

Art.  216  Em  todos  os  casos  omissos  n’este  regulamento,  e concernentes 
á economia,  disciplina  e instrucção  do  corpo,  e ao  modo  pratico  de  cumpri- 
rem os  officiaes  e praças  seus  deveres,  providenciará  o presidente  da-  província 
com  as  instrucçÕes  e ordens  necessárias. 

Art.  217.  Ficam  revogados  0 regulamento  de  16  de  maio  de  1 863  e mais 
disposições  em  contrario. 

Palaçio  do  governo,  6 de  julho  de  1882. 

Bernardo  Avelino  Gaviáo  Peixoto. 


REGULAMENTO 

DA 

DIRECTORIA  DAS  OBRAS  PUBLICAS 

DA 

PROYINCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


B.  O.  t 


REGULAMENTO 

DA 

DICT0RI1  DAS  OBRAS  PUBLICAS  DA  PROVÍNCIA  00  RIO  OE  JANEIRO 


O  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  dando  execução  ao  art.  87, 
§ 3 , n.  4,  do  acto  de  it  de  agosto  de  1876,  manda  que  se  observe  0 seguinte 
regulamento  da  directoria  das  obras  publicas  da  província  do  Rio  de  Janeiro : 


TITULO  I 

Da  organisação  da  directoria 

CAPITULO  I 

DO  PESSOAL  DA  DIRECTORIA 

Art.  i.°  O pessoal  da  directoria  das  obras  publicas  da  provincia  constará 
dos  seguintes  empregados  : 
i director. 

9 engenheiros, 
i chefe  de  secção, 
i primeiro  official. 

1 segundo  official. 

2 amanuenses. 

i porteiro  continuo, 
i architecto  desenhador.  ■ 

§ Unico.  O numero  dos  engenheiros  será  reduzido  até  ao  fixado  no  de- 
creto n.  2358  de  1 de  outubro  de  1879,  á proporção  das  vagas  que  se  forem 
dando. 
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CAPITULO  II 

DOS  ENCARGOS  DA  DIRECTORIA 

Art.  a.0  A directoria  das  obras  publicas  terá  a seu  cargo  : 

5 i.®  Organisar  os  projectos  das  obras  que  tiverem  de  ser  executadas  a 
expensas  dos  cofres  provinciaes. 

$ 2.®  Executar  as  obras  que  tiverem  de  ser  feitas  por  administração,  e ins- 
peccionar  e fiscalisar  as  que  forem  construídas  por  contracto,  ou  estiverem  a cargo 
de  commissoes. 

§ 3.®  Proceder  aos  trabalhos  topographicos  e geodésicos  que  forem  exigi- 
dos pelo  presidente  da  provinda. 

§ 4. 0 Prestar  todo  e qualquer  serviço  que  tiver  relação  com  os  trabalhos  a 
que  se  referem  os  paragraphos  antecedentes. 

§ 5.°  Fiscalisar  e escripturar  as  despezas  com  os  serviços  das  obras  publicas, 
e fazer  todo  o processo  para  o pagamento  d’ellas. 


CAPITULO  III 


DAS  CIRCUMSCRIPÇÕES  DOS  SERVIÇOS  TECHNICOS 


Art.  3.  Para  facilitar  os  estudos,  exames,  inspeccão  e fiscalisacao  das 

obras  publicas,  é a provinda  dividida  em  8 circumscripcões,  pela  maneira  se- 
guinte : 1 * r 

i.4  Nictheroy,  Itaborahy  e Maricá. 

r i,  n*  RióJ3onit0’  Sant’Anna  de  Macacú,  Saquarema,  Araruama,  Capivary, 
Cabo  Frio  e Barra  de  S.  João.  . 

9 Tn  Campos,  Santo  Antonio  de  Padua,  S.  Fidelis  menos  a freguezia  de 
b.  José  de  Leomssa,  S.  João  da  Barra  e Macahé. 

euezia^de  Fribur§0’  Santa  Maria  Magialena  e a fre- 

guezia  de  b.  Jose  de  Leomssa. 

da  CoaaiST dffi  ^ Pe'r“poUs’  EstreIla'  « “ freguezias  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Bemposta  e SanfAnna  de  Cebolas. 

de  Nossa  SenhorI  IaSrUraS-  !guassü’  e ParaM>a  do  Sul,  menos  as  freguezias 
Noasa  Senhora  da  Conceção  da  Bemposrã  e SanfAnna  de.  Cebolas. 

7.  Kezende,  Barra  Mansa  e Pirahy. 

e Rio  Claro.raty’  ^ ^ S'  J“°  d°  PrinciPe>  Mangaratiba,  Itaguahy 


5 


nheiro  que  tera^delTgnado8  pTla^presldeLia^3  ClrCUmSCdpç5°  haverá  um  ^ 

zr  - 


titulo  II 

Dos  deveres  e attribuições  dos  empregados 

CAPITULO  I 


DO  DIRECTOR 


Árt.  6.°  O director  das  obras  publicas  é o chefe  de  todos  os  empregados 
da  directoria. 

Compete-lhe: 

S i.°  Cumprir  e fazer  cumprir  por  toios  os  seus  subordinados  as  leis  e 
decretos,  e os  regulamentos,  deliberações,  portarias  e despachos  da  presidência. 

§ 2.°  Prestar  ao  presidente  da  província  as  informações  verbaes  ou  es- 
criptas  que  exigir ; levar  ao  seu  conhecimento  os  factos  que  possam  interessar 
..  á administração,  de  que  tiver  noticia  por  qualquer  fôrma ; propôr-lhe  as  me- 
didas e providencias  que  julgar  convenientes;  consultal-o  ou  representar-lhe  a 
respeito  de  tudo  quanto  fôr  a bem  do  serviço  publico. 

§ 3.°  Dirigir,  promover  e inspeccionar  os  trabalhos  da  repartição  e dos  em- 
pregados que  lhe  forem  subordinados. 

§ 4.0  Communicar  as  deliberações,  ordens  e decisões  do  presidente  da 
província  aos  empregados  quando  deverem  ter  conhecimento  d’ellas. 

§ 5.°  Exercer  a mais  severa  fiscalisação  nas  despezas  com  os  serviços  que 
lhe  estão  incumbidos,  não  permittindo  senão  aquellas  para  que  estiver  autorisado, 
e vigiando  que  não  excedam,  quer  dos  limites  dos  créditos  fixados  nas  leis  do 
orçamento,  quer  das  consignações  marcadas  pelo  presidente  da  província. 

S 6.°  Fiscalisar  a observância  das  condições  dos  contractos  relativos  a 
qualquer  ramo  de  serviço  a seu  cargo. 

$ 7.0  Apresentar  ao  presidente  da  província,  mez  e meio  antes  do  dia 
marcado  para  a abertura  da  Assem bléa  Legislativa  Provincial,  um  relatorio  minu- 
cioso do  estado  dos  serviços  incumbidos  k directoria  de  obras,  e dos  -trabalhos 

executados  no  anno  anterior,  e,  sendo  possível,  no  i°  semestre  do  corrente; 
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expondo,  também  circumstanciadamente,  a execução  dada  ás  leis,  regulamentos  c 
ordens  em  vigor,  os  embaraços  encontrados  na  pratica,  as  alterações  aconselhadas 
pela  experiencia  e as  medidas  que  convier  adoptar,  não  só  para  corrigir  quaesquer 
defeitos  do  systema  seguido,  como  para  melhorar  e regularisar  o serviço. 

§ 8.°  Deferir  juramento  e dar  posse  a todos  os  empregados  seus  subor- 
dinados, dentro  dos  prazos  marcados,  sem  o que  não  lhes  permittirá  que  sirvam 
os  respectivos  cargos ; cumprindo-lhe  suspender  immediatamente  do  exercido  a 
quem  quer  que  o tiver  encetado  sem  aquellas  solemn idades,  e cujos  actos  e ser- 
viços ficarão  por  essa  falta  nullos. 

§ 9.0  Dar  aos  mesmos  empregados  instrucçÕcs  geraes  ou  especiaes,  normas 
e modelos,  para  execução  dos  trabalhos  de  que  estiverem  encarregados ; sujei- 
tando á approvação  do  presidente  da  província  as  instrucçÕes  que  estabelecerem 
regras  fixas. 

§ 10.  Expedir  a todos  os  empregados  seus  subordinados,  as  ordens  con- 
cernentes aos  negocios  que  lhes  forem  incumbidos. 

§ 11.  Julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos  empregados,  dando  ou  não 
por  justificados  os  motivos  e as  provas  que  apresentarem,  na  fôrma  d’este  regula- 
mento, e passar  attestados  para  lhes  serem  pagos  os  vencimentos  a que  tiverem 
direito. 


§ 12.  Impor,  de  conformidade  com  as  disposições  do  titulo  40  d’este  re- 
gulamento, aos  empregados  seus  subordinados,  as  penas  disciplinares  em  que 
incorrerem ; representando  ao  presidente  da  província  quando  a gravidade  do 
facto  exigir  penas  maiores  ou  outras  providencias. 

§ i3.  Applicar • multas,  nos  casos  e do  modo  que  estiverem  estabelecidos 
em  lei,  regulamento,  contracto  ou  por  outra  qualquer  fórma. 

§14*  Exigir,  por  despachos  interlocutorios,  proferidos  nas  petições  dirigidas 
ao  presidente  da  província,  os  documentos  ou  preenchimentos  dos  requisitos  e 
o.malidades  legaes  que  faltarem,  e as  informações  e esclarecimentos  dos  empre- 
gados seus  subordinados,  que  forem  necessários  para  o processo  das  mesmas 
p íçÕes,  as  quaes  só  mente  depois  de  estarem  devidamente  preparadas  e instruídas 
e com  0 seu  parecer  submetterá  á decisão  superior. 

S i5.  Recusar  as  petições  sempre  que  estiverem  concebidas  em  termos 
inconvenientes  e offensivas  a qualquer  autoridade,  repartição  ou  empregado, 
man  an  0,  por  seu  despacho,  que  os  reclamantes  requeiram  em  termos. 

a u j.qUÍSÍtar’  Por  de  qualquer  autoridade,  repartição  ou  em- 

pregado  subordinado  ao  presidente  da  província,  informações  ou  esclarecimentos 
I istrucçao  c decisão  dos  negocios  que  lhe  incumbe  processar  ou  re- 


dades  ~ ' ^n*st[ar  aos  chefes  das  outras  repartições,  ou  quaesquer  autori- 

aue  reaimirn°rma’0eS  ^ esc*arfc^mentos  relativos  a negocios  de  sua  competência 

ter  conheri  arem’  ^ C°inmumcar'Ihes  expontaneamente  aquelles  de  que  devam 
ter  conhecimento  para  bem  do  serviço  publico. 

S 18.  Emittir  parecer  sobre  as  informações  prestadas  por  seus  subordinados 
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a respeito  dos  negocios  incumbidos  á repartição,  que  tiverem  de  ser  submettidos 
á consideração  e decisão  do  presidente  da  provinda ; podendo  dal-o  sem  depen- 
dencia  de  informações  subalternas,  quando  forem  dispensáveis  ou  julgar  conve- 
niente. 

§ 19*  Apreciar  e decidir,  nos  limites  das  faculdades  que  lhe  tiverem  sido 
conferidas  por  lei,  regulamento  ou  qualquer  acto  do  presidente  da  província,  as 
questões  e negocios  que  lhe  forem  submettidos. 

§ 20.  Recorrer  de  suas  próprias  decisões  para  o presidente  da  provinda, 
nos  casos  em  que  0 deve  fazer  necessariamente. 

§ 21.  Receber  os  requerimentos  por  meio  dos  quaes  forem  interpostos 
recursos  de  suas  decisões,  comtanto  que  sejam  apresentados  no  prazo  de  60  dias, 
contados  da  data  em  que  fôr  publicada  ou  intimada  a decisão,  e com  as  for- 
malidades prescriptas,  submettendo-os  á decisão  do  presidente  da  província,  com 
as  informações  necessárias. 

§ 22.  Deferir,  não  havendo  inconveniente,  os  requerimentos  em  que  se 
pedirem  certidões. 

§ 23.  Permittir,  por  despacho,  a entrega  de  documentos  que  tenham  ins- 
truído petições  indeferidas  ou  mesmo  attendidas,  quando  não  houver  inconve- 
niente ; devendo,  porém,  exigir  que  d'elles  fiquem  certidões,  extrahidas  á custa 
dos  requerentes,  sómente  quando  se  tratar  de  decisões  de  jurisdicçao  não 
graciosa,  e tornar-se  necessário  mostrar  em  qualquer  tempo  os  fundamentos 
das  mesmas  decisões. 

$ 24.  Autorisar  as  despezas  do  expediente  da  dire  ctoria  de  obras  e re- 
quisitar 0 respectivo  pagamento  da  directoria  da  fazenda,  enviando-lhe  as  contas 
e documentos  que  as  justifiquem,  comtanto  que  não  se  dê  excesso  das  verba s 
para  esse  fim  consignadas  na  lei  de  orçamento. 

§ 25.  Fiscalisar  as  despezas  com  os  serviços  a seu  cargo,  e mandar  faze 
todo  o processo  para  0 pagamento  d’ellas,  que  se  effectuará,  sob  sua  inteira 
responsabilidade,  na  directoria  da  fazenda,  a qual  remetterá,  para  esse  fim,  os 
attestados  que  os  engenheiros  passarem  aos  arrematantes  e ás  corporações  e 
commissÕes  incumbidas  da  execução  de  obras,  e bem  assim  as  relações  dos  ope 
rarios  e fornecedores  das  que  se  fizerem  por  administração  do  mesmo  director, 
ou  preposto  seu ; sendo  feita,  em  cada  um  de  taes  documentos,  declaração 
expressa  de  estar  nos  devidos  termos,  de  poder  effectuar-se  0 pagamento  pelo 
modo  que  fôr  designado,  da  autorisação  que  tiver  sido  concedida  pelo  presi  * 
dente  da  província  para  a despeza,  da  importância  exacta  a pagar,  e do  tempo 
a que  disser  respeito. 

§ 26.  Requisitar  com  declaração  dos  respectivos  contractos  ou  autorisação 
do  governo,  nome  dos  credores,  tempo  de  serviço  e importâncias  devidas,  os 
pagamentos  de  despezas  de  illuminação  publica,  e de  subvenção  a emprezas, 
superintendendo  os  respectivos  serviços  na  parte  que  lhe  competir. 

§ 27.  Designar  aos  engenheiros  os  serviços  de  que  deverem  incumbir-se. 

§ 28.  Propor  o estudo  e projecto  das  obras  que  • julgar  de  necessidade 
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publica,  mostrando  sua  utilidade  c importância,  e a opportun idade  - e melhor 
meio  de  execução. 

§ 29.  Rever  os  projectos  organisados  pelos  engenheiros,  rectificando-os  de- 
vidamente. 

§ 3o.  Mandar  lavrar,  nos  termos  em  que  forem  autorisados  pelo  presidente 
da  província  e de  accôrdo  com  o procurador  fiscal,  na  parte  relativa  ás  fianças, 
os  contractos  para  execução  de  obras,  trabalhos  ou  serviços,  os  quaes  assignará 
com  o mesmo  procurador  fiscal,  arrematantes  ou  concessionários  e respectivos 
fiadores ; fazendo-os  logo  publicar  na  folha  ofiicial. 

§ 3i.  Formar  um  mappa  synoptico  das  obras  publicas  necessárias,  em 
escala  ordinal  de  sua  importância. 

§ 32.  Colligir  os  dados  fornecidos  pelos  engenheiros  para  a organisaçao  da 
carta  itinerária  da  província. 

§ 33.  Prestar  as  informações  indispensáveis  ao  presidente  da  província 
para  regular  a distribuição  dos  créditos  concedidos  na  lei  do  orçamento  e 
marcar  consignações  por  conta  d'ellés. 

§ 34.  Rever  o processo  das  contas  de  emprezas  que  tenham  de  receber  da 
província  garantia  de  juros,  subvenção  kilometrica  ou  outros  auxilios. 

§ 35.  Conceder  a particulares  0 uso  de  pennas  d’agua  dos  encanamentos 
públicos  de  Nictheroy  e Petropolis,  exercendo  com  recurso  para  o presidente 
da  província  as  attribuições  dos  arts.  i°  a 21  do  regulamento  de  22  de  abril 
de  i865. 


§ 36.  Mandar  authenticar  as  guias  para  os  depositos  que  se  houver  de 
fazer,  na  thesouraria  da  directoria  da  fazenda,  de  valores  offerecidos  em  caução 
das  propostas  para  arrematação  de  obras  ou  serviços  públicos ; commun  içando 

aquella  directoria  a rejeição  das  propostas,  afim  de  serem  restituídos  os  valores 
aos  depositantes. 

§ 37.  Mandar  tomar  os  termos  de  quitação  e desistência,  exigidos  para  se 
effectuar  o pagamento  da  ultima  prestação  de  obras  contractadas  ; devendo  men- 
cionar esta  circumstancia  nos  respectivos  attestados. 


S 38.  Remetter  á directoria  da  fazenda  até  o fim  de  março  de  cada  anno 
orçamento  minucioso  e explicado  das  despezas  com  os  serviços  a seu  cargo, 
necessário  para  a organisação  do  orçamento  da  receita  e despéza  da  provinda, 
que  tiver  de  ser  apresentado  á Assembléa  Legislativa  Provincial. 

: • ^ p>ercorre*'  sempre  que  fôr  conveniente  as  diversas  circumscripçÕes, 

e dando11311  ° ^ ^ execuÇa0  e «luaesquer  outros  serviços  em  andamento, 

e dando  as  providencias  que  julgar  necessárias  para  0 seu  bom  desempenho. 

Publico  ,-k  p anT  • ^ Ca^ta^.  semPre  9ue  0 exigirem  os  interesses  do  serviço 
que  a ausencia§d’  í?™5  - ^ clrcumscripção,  cumprindo-lhe  providenciar  de  modo 
provinda  lovo  6 ” T°  prejudlque  0 servi£°>  e participar  ao  presidente  da 
tivos  que  a just^carL.'”0™  “ eaP>*a'  de  8 dias’  dedarand°  °s  m°- 
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CAPITULO  II 

DOS  ENGENHEI ROS 

Art.  7.0  Aos  engenheiros  compete,  alem  das  obrigações  marcadas  em 
outros  artigos  d’este  regulamento  : 

§ i.°  Cumprir  todas  as  ordens  do  director  concernentes  ao  serviço  das 
obras  publicas. 

§ 2."  Organisar  os  projectos  das  obras  que  tiverem  de  ser  executadas  nas 
respectivas  circumscripçoes,  ou  outros  quaesquer  que  lhes  forem  exigidos. 

§ 3.°  Dirigir  a execução  das  obras  que  tiverem  de  ser  feitas  administra- 
tivamente,  empregando  0 maior  cuidado  e exercendo  a mais  severa  fiscalisaçao 
para  que  sejam  ellas  executadas  com  toda  a perfeição  e economia,  e de  confor- 
midade com  os  planos  approvados. 

§ 4.0  Inspeccionar  e fiscalisar  a execução  das  obras  contractadas,  exami- 
nando a qualidade  dos  materiaes  que  lhes  são  destinados,  rejeitando  os  que 
não  deverem  ser  acceitos,  e fazendo  observar  rigorosamente  todas  as  condições 
dos  respectivos  contractos. 

§ 5.°  Fiscalisar  as  emprezas  de  vias  ferreas,  ou  de  outra  natureza,  con- 
cedidas pela  provinda,  excepto  as  que  têm  engenheiros  íiscaes  especiaes. 

§ 6.“  Percorrer  frequentemente  todas  as  estradas  de  ia  e 2a  ordem  a seu 
cargo,  orçando  logo  qualquer  reparo  ou  melhoramento  de  que  possam ' carecer 
as  que  não  estiverem  em  obras  e remettenio  os  orçamentos  ao  director,  para 
serem  transmittidos  á presidência. 

§ 7.0  Propor  as  obras  que  julgarem  de  conveniência  publica,  demons- 
trando sua  utilidade. 

§ 8.°  Apontar  as  modificações  de  que  carecerem  os  projectos  em  execu- 
ção, indicando  os  meios  de  leval-as  a eífeito. 

ij  g.o  Examinar  pelo  menos  uma  vez  por  anno  todas  as  matrizes,  casas  de 
detenção  e mais  edifícios  provinciaes  existentes  na  circumscripção  a seu  cargo, 
informando  ao  director  sobre  0 seu  estado,  e propondo  os  reparos  de  que  care- 
cerem. 

§ 10.  Organisar  a carta  itinerária  da  circumscripção  e levantar  a planta 
das  povoações  n’ella  comprehendidas. 

S i í.  Levantar  as  plantas  de  todos  os  edifícios  pertencentes  á província, 
remettendo-as  á directoria  com  uma  descripção  minuciosa  do  estado,  systema 
de  construcção  e valor  dos  mesmos  edifícios,  e indicando  os  reparos  de  que  ca- 
reçam e as  alterações  necessárias  para  melhpr  preencherem  o fim  a que  são 
destinados. 

§ 12.  Proceder  á demarcação  dos  limites  das  comarcas,  villas,  freguezias 
c municípios  da  circumscripção,  quando  lhes  fòr  ordenado. 
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S i3.  Fazer  executar  os  concertos  que  forem  urgentes,  c não  admittircm 
demora  sem  risco  de  occasionar  maiores  despezas,  dando  immediatamentc  parte 
ao  director  dos  motivos  justificativos  da  medida  adoptaia. 

§ 14.  Propor  ao  director  as  multas  que  devem  ser  impostas  aos  arre- 
matantes, mencionando  as  infracçÕes  que  as  motivarem. 

§ i5.  Fazer,  sempre  que  fôr  possível,  repetidas  experiências  sobre  a re- 
sistência dos  materiaes  e colligir  dados  para  a formação  de  tarifas  de  preços 
compostos. 

§ 16.  Enviar  ao  director  até  0 dia  to  dos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho 
e outubro  relatórios  circumstanciados  dos  trabalhos  feitos  durante  o trimestre 
antecedente,  especificando  : t°,  0 andamento  que  tiver  tido  cada  uma  das  obras 
em  execução  por  contracto  ou  administração,  com  declaração  de  seu  estado,  de  quanto 
falta  para  a sua  conclusão,  e quaes  as  quantias  despendidas  durante  0 trimestre  e 
desde  o seu  começo  ; 20,  0 estado  das  estradas  de  ia  e 2a  ordem;  3%  os  exames  de 
obras,  0 levantamento  de  plantas,  os  nivelamentos,  os  trabalhos  de  exploração,  as 
viagens  que#houverem  feito  e quaesquer  outros  serviços  em  que  se  tiverem  occupado. 

Este  relatorio  será  acompanhado  de  um  mappa  que  indicará  resumida- 
mente, mas  com  clareza,  o;objecto  de  cada  uma  das  ordens  recebidas  durante  o 
trimestre  antecedente,  ^e  das  que  tendo-o  sido  anteriormente  não  tiverem  tido 
execução,  com  declaração  dos  motivos  que  a isso  tem  obstado. 

§ 17.  Enviar  ao  director  até  0 dia  10  de  janeiro  de  cada  anno  dous  mappas 
emonstrativ-os  das  obras  executadas,  tanto  por  arrematação,  como  por  administração 
durante  0 anno  antecedente,  com  declarações  idênticas  ás  dos  mappas  a que”  se 
refere  0 § 4»  do  art.  10. 


S 18  Enviar  ao  director  até  0 dia  3o  de  abfíl  de  cada  anno  um  mappa 

synoptico  das  obras  publicas  necessárias  na  circumscripcão,  em  escala  ordinal  de 
sua  importância. 


d V í m J a°  C“r  “é  0 dia  31  de  outubro  de  “da  anno  os  orcamen- 
“ j • trabf 03  de  r£Par«,  melhoramentos  e conservação  das  estradas  de  f ordem, 
e até  28  de  fevereiro  os  de  melhoramentos  e reparos  das  de  2»  ordem. 

cuia  „!lmem0rla  rCSPeC,“1'!  dever5°  indicar  dentre  05  trabalhos  orçados  aquellcs 
cuja  execução  possa  ser  adiada  sem  inconveniente. 

5 M,PreSti"  30  director  as  informações  e esclarecimentos  que  lhes  forem 
extgidos  sobre  qualquer  assumpto  relativo  ao  serviço  das  obras  publicas. 

encont  arem  r conhec,a,ent0  ao  director  de  quaesquer  enganos  ou  omissões  que 
:~.”a  ~Whl‘ada  Província,  afim  de  se  faeeretn  as  alterações 


tisticosSreTatív?s1íTnd,TMÍ‘tir  30  director  0 maior  numero  possível  de  dados  esta- 
tisticos  relativos  a industria  commercial  e aoricola 

a e ins,rucf5es  prcdsas  para 

de  que  carecerem  pata  fie!  ° 


S 25.  Prestar-se,  sem  prejuízo  de  serviço  da  província,  is  requisições  das 
camaras  mumc.paes  para  a formação  de  projectos  dc  obras  municipal  etame  das 

que  estiverem  em  andamento,  nivelamento  de  ruas  e desenhos  de  fachadas  d 
edifícios.  uc 


§ 26.  Examinar  as  férias  das  obras  incumbidas  á administração  das  camaras 
mumcipaes  ou  de  commissões,  rubricando-as  no  caso  de  as  achar'  regulares 

§ 27.  Archivar  as  minutas  dos  relatórios,  officios  e informações  que  enviarem 
ao  director  e colleccionar  as  cópias  dos  projectos  de  obras,  plantas  e mappas 

$ 28.  Conservar  em  perfeito  estado  os  instrumentos  e utensís  a seu  cargo 
sendo  responsáveis  pelo  seu  valor,  se  por  negligencia  os  perderem  ou  estragarem! 

§ 29.  Apresentar  a seus  successores,  quando  forem  exonerados  ou  removidos 
de  uma  para  outra  circumscripção,  um  relatorio  minucioso  do  estado  e andamento 
de  cada  uma  das  obras  e serviços  da  circumscripção,  e entregar  por  inventario 
em  duplicata  e mediante  recibo  todos  os  instrumentos  e objectos  a seu  cargo 

§ 3o.  Remeiterá  directoria  a segunda  via  do  inventario  de  que  trata  0 
paragrapho  precedente,  assignado  também  pelo  engenheiro  a quem  tiverem  succe- 
dido,  e na  qual  mencionar-se-ha  0 estado  de  cada  um  dos  instrumentos  e objectos" 
pertencentes  á circumscripção. 

§ 3i.  Residir  dentro  do  perímetro  da  respectiva  circumscripcão,  na  logar 
que  lhe  fôr  designado.  ' 6 


CAPITULO  III 


DO  CHEFE  DE  SECÇÃO 


Art.  8.°-  Além  das  attribuições  e deveres  declarados  em  outros  artigos  d’este 
regulamento,  compete  ao  chefe  de  secção  : 

5 i.°  Dirigir,  promover,  fiscalisar  e corrigir  todos  os  trabalhos  da  secção; 
executando  os  que  lhe  pertencerem,  e distribuindo  os  outros  pelos  mais  empregados 
para  os  executarem  com  pontualidade;  mantendo  a ordem  e regularidade  no  ser- 
viço; cumprindo  e fazendo  cumprir  as  ordens  do  director. 

§ 2.0  Representar  a este  sempre  que  a affluencia  ou  urgência  dos  trabalhos 
exigir  medidas  extraordinárias,  ou  quando  os  empregados  não  cumprirem  seus  de- 
veres. 

5 3-°  Informar  por  escripto  a respeito  dos  negocios  incumbidos  á secção,  de 
modo  que  a informação  comprehenda: 

I.  A indicação  do  assumpto  de  que  se  tratar. 

II.  O extracto  dos  papeis. 

III.  A exposição  exacta  do  que  constar  do  facto. 

IV.  A reterencia  não  só  das  disposições  de  leis  e regulamentos,  como  dos  pre- 
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cedentes  applicavcis  ao  caso,  e do  cstylo  da  repartição;  devendo  ajuntar  aos  respecti- 
vos papeis  os  que  forem  importantes,  convenientes  e analogos  para  a decisão, 

V.  A opinião  do  informante. 

§ 4.0  Conferir  e assignar  as  certidões  extrahidas  dos  livros  c papeis  existentes 
na  secção,  as  quaes  deverão  ser  subscriptas  pelos  empregados  que  as  passarem. 

S 5.°  Apresentar  ao  dircctor  no  primeiro  dia  util  de  cada  semana  uma  nota  dos 
papeis  que  estiverem  dependendo  de  exame,  preparo  óu  expediente,  assim  como  de 
qualquer  trabalho  que  tiver  deixado  de  ser  feito  em  tempo,  com  declaraçao  do 
motivo  da  demora. 

5 6.°  Authenticar  as  copias  extrahidas  dos  livros  e papeis  da  secção,  depois 
de  conferidas  por  empregado  diverso  d’aquelle  que  as  tiver  feito. 

§ /.°  Remetter  para  o archivo,  no  fim  de  cada  mez,  os  papeis  prejudicados 
ou  findos,  devidamente  relacionados,  depois  de  feitas  as  necessárias  notas  nas  res- 
pectivas matriculas;  conservando  convenientemente  classificados  os  que  estiverem 
pendentes  de  solução. 

§ 8.  Organisar  um  resumo  chronologico  da  legislação  concernente  a obras 
publicas,  dividido  por  matérias,  com  Índices  alphabeticos ; e bem  assim  de  syno- 
psis  e indices  chronologicos  e alphabeticos,  também  divididos  por  matérias,  das 
decisões  presidenciaes  que  estabelecerem  principio  ou  precedente. 

§ 9.0  Vedar  0 ingresso  de  partes  nas  salas  de  trabalho  da  secção  e no 
archivo,  salvo  unicamente  quando  tiverem  de  assignar  algum  termo  ou  passar 
recibo  de  documentos. 


§ 10.  Ter  a seu  cargo  a escripturação  dos  créditos  consignados  na  lei  do 
orçamento  para  os  serviços  incumbidos  á repartição,  e será  immediatamente  res- 
ponsável pela  exacta  distribuição  d’ella,  cumprindo-lhe  examinar  por  si,  ou  pelo 
empregado  que  para  isso  designar,  os  documentos  em  virtude  dos  quaes  se  tiver 
e lazer  qualquer  pagamento,  verificando  a autorisação  e a classificação  da  des- 
peza,  a existência  do  necessário  credito  e a exactidSo  da  quantia  a pagar,  pro- 
cedendo em  seguida  ao  devido  lançamento  da  despeza  n’aquella  escripturacão: 
declarando  por  nota  escnpta  e assignada  que  ha  o credito  necessário  para  se  poder 
effectuar  0 pagamento,  e o exercício  e rubrica  a que  deverá  ser  levada  a despeza 
participando  immediatamente  por  escripto  ao  director,  no  caso  de  não  haver  cre- 
íto  suficiente,  ou  de  ficar  esgotado  com  o pagamento  da  mesma  despeza. 

§ u.  Providenciar  para  que  até  os  dias  20  de  janeiro  e julho  de  cada 
anno  sejam  enviadas  á repartição  da  fazenda  as  guias  para  a cobrança  dos  arren- 
amentos  de  pennas  dagua;  e bem  assim  communicar  por  escripto  ao  director 
0 ia  em  que  terminar  0 prazo  de  cada  uma  concessão  de  penna  d’agua,  afim 
de  proceder-se  na  forma  do  dispoto  no  regulamento  de  22  de  abril  de  186Õ. 

12.  Organisar  até  o dia  20  de  janeiro,  abril,  julho  e outubro  a demons- 
raçao  trimensal  do  estado  dos  créditos  concedidos  na  lei  do  orçamento 
para  os  serviços  a cargo  da  directoria  das  obras,  e do  emprego  da’s  con- 
signações marcadas  pelo  governo  por  conta  dos  mesmos  créditos,  afim  de  ser 


enviada  ao  presidente  da  província  com  a justificação  dos  augmcntos  que  forem 
necessários. 

5 i‘3.  Organisar  a matricula  dos  empregaios  da  repartição,  mencionando: 

I.  As  datas  da  nomeação  c posse. 

II.  As  interrupções  de  exercício. 

III.  As  penas  disciplinares  que  lhes  forem  impostas. 

IV.  O resultado  de  quaesquer  processos  que  soffrerem. 

V.  As  datas  da  demissão,  aposentadoria  ou  fallecimento. 

$ 14.  Numerar  e rubricar  os  livros  da  repartição  que  o director  designar. 


CAPITULO  IV 

DOS  OFFICIAES  E AMANUENSES 

Art.  9.0  Ao  r°  e 20  officiaes  e amanuenses  compete: 

§ i.°  Executarem,  com  diligencia  e zelo,  os  trabalhos  que  lhes  distribuir  o 
chefe  de  secção,  de  conformidade  com  o presente  regulamento,  cumprindo  com 
pontualidade  as  ordens  que  lhes  dér. 

jj  2.0  Guardarem  a maior  circumspecção  e reserva  a respeito  dos  negocios 
de  que  forem  incumbidos  ou  tiverem  conhecimento  em  razão  de  seus  empregos. 

§ 3.°  Coadjuvarem-se  mutuamente  no  desempenho  de  suas  obrigações, 
para  que  0 serviço  seja  feito  com  ordem  e regularidade. 

Art.  10.  São  obrigações  especiaes  do  i°e  20  officiaes: 

§ i.°  Fazer  todo  0 expediente,  constante  de  redacção  e cópia  dos  officios, 
portarias,  informações  e de  quaesquer  outras  peças  officiaes,  conforme  a respe- 
ctiva distribuição. 

§ 2.0  Lavrar  no  livro  competente  os  termos  relativos  aos  contractos  con- 
cernentes a obras  ou  serviços  arrematados,  ás  concessões  e gozo  de  vias  ferreas, 
ou  de  quaesquer  outras  emprezus  que,  por  sua  natureza,  estejam  sob  a fiscali- 
sação  da  directoria  das . obras  publicas. 

S 3.°  Organisar  o assentamento  geral,  0 mais  completo  possível,  das  obras 
provinciaes,  devidamente  classificadas,  e 0 historico  circumstanciado  de  cada  uma 
d’ellas,  e bem  assim  das  que  forem  executadas  por  emprezas,  em  virtude  de  con- 
tractos celebrados  com  a província. 

O official  que  tiver  a seu  cargo  a organisação  do  referido  historico,  for- 
necerá por  escripto  todos  os  dados  precisos  para  a confecção  do  relatorio  da 
directoria  ou  de  qualquer  outro  trabalho  congenere,  e organisará  os  mappas 
constantes  do  paragrapho  seguinte. 

sj  4.0  Preparar  até  o fim  de  janeiro  de  cada  anno,  para  serem  enviados  ao 
presidente  da  província,  dous  mappas  distinctos  das  obras  executadas  no  anno 
anterior,  administrativamente  ou  em  virtude  de  contracto,  indicando:  quanto  a 
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estas,  não  só  os  valores  do  orçamento,  do  contracto,  das  prestações  pagas  c das 
multas’  impostas,  como  os  trabalhos  executados  c seu  estado,  e os  que  falta- 
rem para  a conclusão;  e,  quanto  áqucllas,  além  dos  valores  do  orçamento,  da 
consignação  marcada,  dos  trabalhos  executados  e pagamentos  eíTectuados,  a es- 
pecificação dos  trabalhos  feitos,  o estado  d’estes,  e a indicação  dos  que  faltarem 
para  a conclusão. 

Art.  ii.  São  encargos  espcciaes  dos  amanuenses: 

<j  i.°  A inscripção  e annotação  dos  papeis  que  entrarem  e sahirem. 

tj  2.®  A escripturaçilo  e processo  relativos  ás  pennas  d’agua. 

§ 3.°  A cópia  de  papeis  que  lhe  fôr  distribuída. 

§ 4°  Todo  o processo  concernente  á conferencia  de  orçamentos  e férias,  e 
o lançamento  das  respectivas  notas. 

§ 5.°  A escripturaçáo  dos  créditos  que  correm  pela  repartição,  classificados 
methodicatnente. 

§ 6.°  Servir  de  archivista,  sob  designação  do  director. 


CAPITULO  V 


DO  ARCHIVISTA 


Art.  i2.  Compete  ao  encarregado  do  archivo: 

§ i.®  Cuidar  da  conservação  dos  papeis,  livros,  mappas  e instrumentos, 
ou  quaesquer  outros  objectos  existentes  no  archivo  ou  na  bibliotheca  da  reparti- 
ção, os  quaes  deverão  estar  relacionados  e classificados,  segundo  a natureza  dos 
assumptos  e o plano  adoptado. 

§ 2.°  A classificação,  por  ordem  chronologica,  e conservação  das  minutas 
de  officios,  portarias,  informações  e representações. 

§ 3.°  Receber,  relacionar,  classificar  e guardar  todos  os  objectos  mencio- 
nados no  § i°,  que  lhe  forem  entregues. 

§ 4.0  Organisar  indicadores  distinctos,  de  accôrdo  com  a classificação  esta- 
belecida, que  facilitem  a busca  dos  papeis,  livros,  etc.,  e mostrem  immediata- 
mente  onde  cada  um  acha-se  guardado. 

§ 5.°  Ministrar  com  a maior  promptidão  os  papeis,  livros,  etc  , que 
forem  exigidos  segundo  as  regras  estabelecidas. 

§ 6.°  Entregar  documentos  e passar  certidões,  á vista  de  ordem  ou  des- 
pacho do  presidente  da  provincia,  transmittido  pelo  director  ou  de  ordem  ou 
despacho  d’este. 

§ 7.0  Executar  os  trabalhos  de  que  0 incumbir  0 chefe  de  secção  para 
regularidade  do  serviço  do  archivo,  e cumprir  as  ordens  que  lhe  dér. 

§ 8.°  Vedar  0 ingresso  das  partes  no  archivo,  excepto  para  receberem 
papeis  e documentos,  e dos  proprios  empregados  da  repartição,  com  exccpção  do 
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porteiro  continuo,  quando  fôr  a serviço,  ou  de  quacsquer  outros  que  alli  tive- 
rem de  ir  por  ordem  superior. 

§ 9.0  Velar  no  asseio  do  archivo. 

Art.  i3.  O encarregado  do  archivo  será  responsabilisado,  se  confiar  ou 
simplesmente  communicar,  papeis,  documentos,  livros,  mappas  ou  outros  quaes- 
quer  objectos  sem  ser  pelo  modo  permittido  e estabelecido ; e no  caso  de 
estrago,  inutilisação,  subtracção  ou  extravio  de  qualquer  objecto  confiado  á sua 
guarda,  se  0 facto  se  dér  por  negligencia  ou  culpa  sua. 


CAPITULO  VI 

no  A.RCHITECTO  DESENHADOR 

Art.  1 4.  Compete  ao  architecto  desenhador : 

§ i.°  Organisar  e desenhar  os  projectos  de  edifícios  que  tiverem  de  ser 
construídos. 

§ 2.0  Executar  os  trabalhos  de  sua  profissão,  de  que  o incumbir  o director. 

§ 3.°  Ter  a seu  cargo  a guarda  e classificarão  methoiica  das  plantas  e 
desenhos  da  repartição. 

§ 4.0  Coadjuvar  os  trabalhos  do  expediente  nos  casos  extraordinários  e 
urgentes. 


CAPITULO  VII 


DO  PORTEIRO-CONTÍNUO 


Art.  i5.  Compete  ao  porteiro-continuo  : 

§ i.°  Abrir  e fechar  a repartição. 

S 2.»  Cuidar  da  segurança  da  casa  e do  asseio  d’ella  e dos  moveis  e uten- 
sílios ; sendo  responsável  pelo  estrago,  inutilisação,  extravio  ou  subtracção  os 
moveis,  utensílios,  livros  e papeis  da  repartição,  se  0 facto  se  dér  por  & 

gencia  ou  falta  sua. 

§ 3.°  Manter  a ordem  fóra  dos  reposteiros,  recorrendo  ao  director,  sem- 
pre que  se  tornar  necessária  alguma  providencia  especial. 

§ 4.0  Inspeccionar  0 servente. 

§ 5.°  Prover  as  mesas  com  os  objectos  necessários  para  o expediente.  ^ 

§ 6.°  Comprar  esses  objectos  ou  outros  de  que  necessitar  a repartição, 
segundo  as  ordens  que  lhe  dér  o director,  e apresentar-lhe  as  respectivas  contas, 
devidamente  comprovadas. 


§ 7*°  Escrever  os  despachos  no  livro  da  porta,  c tcl-o  debaixo  dc  sua 
guarda. 

S 8.°  Receber  e entregar  immcdiátamentc  quer  a correspondência  dirigida 
á repartição,  quer  os  requerimentos  dc  partes,  com  tanto  que  se  achem  datados 
e assignados  e que  estejam  devidamente  scllados,  assim  como  os  documentos  de 
que  forem  acompanhados ; fechar  e expedir  a correspondência  da  repartição. 

S 9-®  Acudir  aos  chamados  dos  empregados,  satisfazer  as  exigências  que 
lhes  fizerem,  concernentes  aos  serviços  que  lhes  é incumbido,  e avisal-os  quando 
forem  procurados. 

§ io.  Entregar  a correspondência  da  repartição,  quando  não  houver  quem 
esteja  incumbido  especialmente  de  o fazer. 


TITULO  III 

CAPITULO  UNICO 


DAS  SUBSTITUIÇÕES  DOS  EMPREGA  DOS 


Art.  16.  Serão  substituídos  : 

5 1,0  O director  pelo  engenheiro  que  o presidente  da  província  designar. 

§ 2.°  Os  engenheiros  de  circumscripção  pelo  engenheiro  que  o director 
designar,  sujeitando  depois  a designação  á approvação  do  presidente  da  província. 

§ 3.°  O cheie  de  secção  pelo  i°  ou  2o  official,  respeitada  a ordem  da  cate- 
goria, e na  falta  d’estes  empregados  por  i°  ou  2o  official  de  outra  repartição,  desig- 
nado pelo  presidente  da  província. 

§ 4-°  O porteiro-continuo  por  pessoa  da  confiança  do  director,  por  elle  desig- 
nada e que  vencerá  4S000,  em  cada  dia  de  trabalho  efTecti vo. 


TITULO  IV 

CAPITULO  UNICO 


DAS  PENAS  A QUE  FICAM  SUJEITOS  OS  EMPREGADOS 

Art.  17.  Os  empregados  da  directoria  de  obras  perderão: 
s t*°  Todo  0 vencimento: 

I.  Quando  faltarem  ao  serviço  sem  causa  justificada. 

II.  Retirarem-se  sem  licença  do  director  antes  de  findarem  os  trabalhos 

ainda  que  não  tenham  assignado  o ponto.  trabalhos, 


«7 


III.  Forem  suspensos  do  emprego  pelo  presidente  da  província  ou  pelo 
director,  ou  por  este  sómente  de  vencimento,  com  a obrigação  de  trabalharem, 
em  razão  de  terem-se  recusado  a fazer,  em  suas  próprias  casas  ou  na  repartição, 
os  trabalhos  atrazados  por  sua  culpa,  ou  os  urgentes  e extraordinários. 

IV.  Ausentarem-se  os  engenheiros  das  respectivas  circumscripçÕes  sem  licença 
do  presidente  da  província,  salvo  se  forem  chamados  á capital  para  objecto  de 
serviço. 

§ 2.°  A gratificação  sómente,  quando  faltarem  com  causa  justificada,  até 
3o  dias  no  máximo,  ou  quando  comparecerem  até  meia  hora  depois  da  mar- 
cada para  encerrar-se  o ponto. 

Art.  18.  Serão  consideradas  causas  justificadas  unicamente : 

I.  A moléstia  do  empregado,  ou  a moléstia  grave  de  pessoa  de  sua  fa- 
mília, as  quaes  serão  provadas  por  attestado  medico  em  termos  legaes,  desde 

que  as  faltas  excederem  de  tres  em  cada  mez. 

II.  A gala  do  casamento  e o nojo,  segundo  manda  observar  a legislação 

do  Império. 

Art.  19.  Não  perderão  a antiguidade,  nem  soffrerão  desconto  de  venci- 
mentos, os  empregados  que  deixarem  de  comparecer  á repartição  por . 

I.  Motivo  de  serviço  publico  gratuito  a que  sejam  obrigados  em  virtude 


de  lei.  . _ , 

II.  Acharem-se  incumbidos  de  algum  trabalho  ou  commissao,  por  ordem 

do  presidente  da  provincia,  ou  de  trabalhos  da  própria  repartição,  por  ordem 

do  director.  „ , , 

Art.  20.  0 director  poderá  impor  a qualquer  empregado  seu  subordinado 

as  seguintes  penas  disciplinares  : _ f . 

§ i.°  Advertência  e reprehensao  particular  ou  publica,  nos  casos  de  a a 

de  zelo,  e nos  de  negligencia  no  cumprimento  de  deveres. 

k 2.°  Suspensão  de  vencimentos  e exercício,  com  perda  de  antiguidade, 
até  oito  dias,  nos  casos  de  reincidência  das  faltas  declaradas  no  paragrapho 
antecedente,  e até  .5  dias,  nos  de  falta  de  cumprimento  de  ordens'  ” 

tivo  justBcado,  insubordinação  ou  desrespeito  aos  supenores,  ou  revelaçao 

assumptos  que  ainda  não  estiverem  publicados. 

§ 3.»  Suspensão  sómente  de  vencimentos,  no  caso  de  que  trata  o art.  17, 

§ i°,  n.  3,  ultima  parte.  , 

Art  ai  No  caso  de  desobediencia  formal,  0 director  poderá,  com  certi- 
dão do  continuo,  autoar  os  ^esto 

juiz  competente  para  a formaçao  da  cu  p , 

CrimiT  Unico.  Esta  disposição  será  applicavel  ao  caso  em  que  as  partes s pertm- 
bem  0 expediente  da  repartição,  depois  de  adverttdas  pelo  dtrector  ou  pelo 

^ SeC Art.  as.  0 presidente  da  provincia  poderá  itnpôr  a suspensão^ disciplinar 
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de  vencimentos  e exercício,  com  perda  de  antiguidade,  até  tres  mczes,  nos 
casos  declarados  no  § 2°  do  art.  20  e no  de  revelação  de  assumptos  reservados. 

Art.  23.  Tão  sómente  0 presidente  da  província  é competente  para  de- 
terminar a suspensão  do  empregado  nos  seguintes  casos  : 

I.  Prisão  por  qualquer  motivo. 

II.  Cumprimento  de  pena  que  obste  ao  desempenho  das  funccões  do  em- 
prego. 

III.  Exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupação  que  prive  o em- 
pregado do  exacto  cumprimento  de  seus  deveres. 


IV.  Pronuncia  em  crime  commum  ou  de  responsabilidade,  quer  0 empre- 
gado se  livre,  solto  ou  preso. 

V.  Necessidade  da  suspensão  como  medida  preventiva  ou  de  segurança. 
Art.  24.  O effeito  da  suspensão  a que  se  refere  0 artigo  antecedente  é 

a perda  de  todo  o vencimento,  excepto  nos  casos  de  medida  preventiva  e de 
pronuncia  em  crime  de  responsabilidade,  nos  quaes  a perda  será  sómente  da 
gratificaçao ; observando-se  n'este  ultimo  caso  0 disposto  no  Codigo  do  Processo 
Criminal,  arts.  i65,  § 40,  e 174. 


Art.  25^  Os  empregados  que  faltarem  oito  dias  consecutivos  á repartição 
sem  participacao  escnpta  ao  seu  chefe,  incorrerão,  ipso  facto,  na  pena  disciplinar 

de  suspensão  de  exercido,  com  perda  de  vencimento  e antiguidade,  por  oito  a 
quinze  dias. 

§ Unico.  Se  a ausência  não  participada  estender-se  a trinta  dias,  serão  pro- 
cessados por  crime  de  abandono  de  emprego. 

• Art.  26.  O empregado  que  não  se  sujeitar  á pena  disciplinar  do  § i°,  n.  3, 
0 art.  17  deste  regulamento,  isto  é,  que  deixar  de  pôr  em  dia,  dentro  do  prazo 
que  lhe  marcar  o director,  os  trabalhos  de  que  tiver  sido  incumbido,  incorrerá 
em  processo  de  responsabilidade  por  desobediencia. 

• 21:  A susPensao  sómente  de  vencimentos,-  não  importa  a perda  de 

antiguidade  do  serviço.  ^ 


titulo  V 


CAPITULO  UNICO 

PA  ORDEM  E TEMPO  DO  SERVIÇO 

forem  d^gutát  oà^üdo.d<,S  PUbI'CaS  trabalhari  todos  os  dias  1“  ”S° 

continutVl'  !\Senr!Ç°  Prin.dpÍará  ás  8 h0ras  da  P®>  o porteiro- 

ás  3 horas  da  tarde^  ^ °S  °%  einPre8ados  da  secção,  e Analisará 

Art.  3o.  Quando  se  dér  caso  urgente  ou  extraordinário,  ou  quando  houver 


trabalho  atrazado,  poderá  o director  prorogar  o tempo  do  serviço  para  todos  ou 
parte  dos  empregados,  ou  exigir  de  quaesquer  d’elles  que  compareçam  e tra- 
balhem nos  dias  exceptuados  o tempo  que  fôr  necessário,  ou  que  executem  fora 
da  repartição  e das  horas  do  expediente  ordinário  trabalhos  de  sua  competência. 

Art.  3i.  Todos  os  empregados,  com  éxcepção  do  director  e dos  enge- 
nheiros, são  sujeitos  ao  ponto,  o qual  deverão  assignar  na  entrada  e sahida,  ás  horas 
marcadas  para  principiarem  os  trabalhos  e quando  estes  findarem. 

§ i.°  O ponto  da  entrada  será  encerrado  impreterivelmente  quinze  minutos 
depois  das  horas  marcadas  para  principiar  o serviço,  pelo  chefe  de  secção,  que 
visará,  logo  que  entre,  o livro  especial  em  que  deverá  assignar  o porteiro-con- 
tinuo,  còm  declaração  da  hora  do  comparecimento. 

§ 2.0  Sempre  que  á hora  marcada  não  estiver  presente  o empregado  in- 
cumbido de  encerrar  o ponto,  fará  suas  vezes  o que  o dever  substituir,  ou,  na 
falta  d’este,  o mais  antigo  dentre  os  de  maior  categoria  que  tiver  comparecido. 

3'  3.°  Immediatamente  depois  do  encerramento  do  ponto  será  remettida  ao 
director  uma  nota  dos  empregados  qúe  não  tiverem  comparecido. 

§ 4.0  O chefe  de  secção  organisará  mensalmente  o livro-mappa  do  ponto, 
notando  em  frente  do  nome  de  cada  empregado,  e debaixo  do  correspondente  dia 
do  mez,  seu  comparecimento  ou  ausência,  com  declaração  do  motivo  d’esta,  segundo 
constar  da  participação  dirigida  ao  director  e conforme  fôr  por  este  julgada, 
sendo  áverbadas  no  verso  da  folha  as  occurrencias  que  se  tiverem  dado,  taes 
como : accesso,  commissão,  serviço  publico  obrigatorio,  suspensão,  remoção; 
demissão,  fallecimento,  etc. 

§ 5.°  O chefe  de  secção  fará  no  ultimo  dia  util  de  cada  mez  a relação 
nominal  de  todos  os  empregados  da  secção,  mencionando  as  faltas  de  cada  um, 
e a apresentará  ao  director  para  julgar  das  faltas  e mandar  passar  0 attestado 
de  frequência. 

§ 6.®  O director,  sempre  que  interromper  o exercido  das  funcçÕes  de  seu 
cargo,  e quando  a elle  voltar,  participará  tal  occurrencia  ao  presidente  da  pro- 
víncia, que  a communicará  á directoria  da  fazenda  para  os  devidos  effeitos. 


TITULO  VI 

Do  modo  de  projectar  e executar  as  obras 
CAPITULO  I 

DA  ORGANISAÇÃO  DOS  PROJECTOS 

Art.  32.  Nenhuma  obra  será  executada  a expensas  dos  cofres  provinciaes, 
sem  que  préviamente  se  organise  0 respectivo  projecto.  Todavia,  nos  casos  de 
grande  urgência  ou  pequena  importância  das  obras,  poderão  ellas  ser  levadas  a 
effeito  independentemente  de  projecto  prévio. 
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Art.  33.  0 projecto  deverá  comprehcndcr : 

§ i.°  A planta  geral  da  obra. 

§ 2.°  As  plantas  parciacs  e os  cortes  e perfis  necessários  para  se  formar 
uma  idea  exacta  de  cada  uma  das  partes  da  obra. 

§ 3.°  A avaliação  dos  volumes  ou  superfícies  que  representarem  as  diversas 
quantidades  de  obra  a executar. 

S 4-°  O orçamento. 

§ 5.°  As  tarifas  dos  salarios  do  pessoal  e dos  preços  dos  materiaes  e utensís 
§ 6.  A tarifa  dos  preços  de  cada  unidade  de  obra  de  differente  especie 
§ 7 ° Uma  memória  descriptiva  da  natureza  e qualidade  da  obra,  das  cir- 
cumstancias  locaes  que  com  ella  tenham  relação,  tanto  na  parte  scientifica  como 
na.  economica  da  construccão,  da  utilidade  e conveniência  de  sua  execucão  das 
facilidades  e dificuldades  que  se  terão  de  encontrar  na  marcha  dos  trabalhos 
Esta  memória  será  acompanhada  de  todos  os  esclarecimentos  e observações 
necessárias  para  se  poder  formar  um  juizo  seguro  ácerca  da  importância  da  obra 
e do  melhor  meio  de.  leval-a  a effeito  com  a devida  solidez  e economia. 

§ 8.°  As  condiçoes  especiaes  que  se  deverão  observar  na  execucão  da  obra 
N estas  condiçoes  se  descreverá  minuciosamente  a natureza  e dimensões  dai 

e‘dimen  ~fS°’  * de  “ “•  • natureza,  £££ 

imensoes  dos  materiaes  que  deverão  ser  empregados,  o modo  de  os  preparar 

empregar,  e tudo  o mats  quanto  possa  concorrer  para  a boa  execução  das  obras. 

Quan  0 se  tratar  de  construccão,  reparo  ou  conservação  de  estradas 

mona  de  que  trata  o $ 7°  do  artigo  antecedente  deverá  conter  igualmente  a’ 

escnpçao  da  formaçao  geológica  do  terreno  sobre  o qual  se  terá  de  operar. 

proiectos  aco^at  dof C “T  ^ " 
lumes,  dispostos  em  cmadros  «n  ai,  ^ Iram  de  base  a avahaçao  dos  vo- 
pregada  nos  ditos  cálculos.  * ° °S  qU3eS  Sera  lnscnPta  a formula  em- 

estradaf";  *2UdafrVaUra,lde  eHCUt  * *.de  «"«-ação  de 
trabalhos  mencionados  nos  ,o  e^To^art*  M °rgamsa>ao  dos  Projectos  os 

modelos  ns. 5 *  7;,  ^amenros  e tarifas  de  preços  serão  organisados  segundo  os 

Art.  38.  Os  orçamentos  dos  trahalhnc  o t. 
conterão  os  seguintes  titulos  : dZer'se  nas  estradas  provinciaes 

1,0  O^ras  de  melhoramentos. 

2. °  Obras  de  reconstrucção. 

3. °  Obras  de  reparos. 

4-°  Serviços  de  conservação 

5 ■'*  COnStÍtUe"  °braS  * «-»  aquellas  qne  riveretn  por 

i.°  Modificar  a estrurio 

d?  suavisar  os  declives.  ’ ^ lntUlt<?  de  ®n<^rtar  as  distancias,  quer  nq 
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2. *  Revestir  o leito  da  estrada  com  calçamento  de  pedra  ou  empedra- 
mento  regular,  em  largura  que  não  excederá  de  tres  metros,  ou  sejam  feitos 
esses  trabalhos  em  toda  a extensão  da  estrada,  ou  apenas  em  um  ou  mais 
trechos. 

3. °  A construcção  de  novas  obras  de  arte  destinadas  á facilidade  dó  transito, 
ou  a garantir  a permanência  das  condições  normaes  de  viabilidade. 

§ 2.°  Reputam-se  obras  de  reconstrucçao  as  que  tiverem  por  objecto  res- 
tituir qualquer  parte  arruinada  da  estrada,  ou  alguma  de  suas  obras  de  arte  qüe 
se  ache  estragada,  ás  condições  primitivas  de  regularidade  e segurança,  quando 
a despeza  fôr  excedente  á terça  parte  do  respectivo  valor  ; são  obras  de  repa- 
ros aquellas  que,  propondo-se  ao  mesmo  fim,  não  excederem  essè  limite. 

§ 3.°  Constituem  serviços  de  conservação  todos  os  trabalhos  de  qualquer 
natureza  que  houverem  de  ser  executados  em  estradas  recentemente  concluidas 
ou  préviamente  reparadas,  no  intuito  de  impedir  ou  eliminar  os  estragos  ordiná- 
rios do  transito,  das  chuvas  e do  tempo. 

Art.  39.  As  plantas  e quaesquer  outros  desenhos  serão  feitos  nas  seguin- 
tes escalas: 

§ i.°  As  plantas  das  estradas,  canaes  e rios  na  de  ^555 

§ 2.0  Os  perfis  longitudinaes  de  estradas,  canaes  e rios  na  de  para 
os  desenvolvimentos  horisontaes,  e na  de  ^ para  as  alturas. 

Os  perfis  transversacs  na  de  ^ 

§ 3.°  As  plantas,  córtes  e elevações  de  pontes,  pontilhÕes  e paredões  na 


de  ^ 


1 

•íõo 


§ 4.0  As  plantas  e elevação  de  boeiros  na  de  ^ 
tj  5.0  As  plantas,  córtes  e elevações  de  edifícios  na  de  e os  detalhes 

na  de^-  . 

§ 6.°  As  plantas  topographicas  na  de  e quando  tiverem  de  servir 

. - , . 1 _L  rm  -d—  conforme  a extenção 

para  a desapropnaçao  de  terrenos  nas  de  100i  500  ou  1000 

do  terreno  e a necessidade  de  obter  um  maior  ou  menor  numero  de  detalhes. 

§ n.o  Os  desenhos  de  ornamentação  e os  de  peças  de  metal  na  de  -g  ^ 

§ 8.»  Quando  se  tratar  da  execução  de  obras  em  uma  pequena  extensão 
de  um  rio  ou  canal,  far-se-ha  além  da  planta  geral  na  escala  de  uma  outra 
parcial  na  de  . comprehendendo  a parte  em  que  as.  obras,  tiverem  de  ser 

4„.  As  escalas  indicadas  no  artigo  antecedente  poderão  ser  substi- 

tuidasr,r  r^r^nCXti  ~ ..«*■  ««»*»  a ^ 
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estrada  qualquer,  marcar-se-ha  na  respectiva  planta  os  pontos  em  que  as  obras 
devem  ser  construidas,  designando-se  cada  um  d’esses  pontos  por  meio  de  uma 
letra,  que  servirá  igualmente  para  designar  o projecto  correspondente. 

Art.  43.  Os  pontos  que  servirem  de  origem  de  nivelamentos  serão  referi- 
dos a um  ponto  qualquer  de  posição  invariável;  ou  pelo  menos  a um  marco 
fixamente  collocado. 

Art.  44.  Todas  as  medidas  serão  expressas  em  unidades  do  systema  mé- 
trico; as  de  ângulos,  porém,  serão  dadas  pela  graduação  sexagessimal. 

Art.  45.  Nas  aquarellas  empregar-se-ha  as  tintas  convencionaes  especifi- 
cadas no  quadro  n.  4,  e quando  se  necessite  empregar  outras,  declatar-se-ha  o 
que  representam. 

Art.  46.  Se  durante  a execução  de  uma  obra  se  reconhecer  a necessidade 
de  modificar  os  projectos  em  execução,  ou  de  augmentar  algumas  obras,  far-se-ba 

projectos  ou  orçamentos  modificativos  ou  suppiementares,  organisados  como  os 
primitivos. 


CAPITULO  II 


D0  STSTEMA  DE  EXECUÇÃO  DE  OBRAS 

,47-  Approvados  PeIa  Presidência  os  projectos  de  que  trata  o caoi- 
rematTção  C’  “ ***  C“CUttd“  P°r  ad™istração,  empreza  ou  ar- 

Art.  48.  Serão  executadas  por  administração  : 

§ As  obras  cujo  valor  não  exceder  a’i:ooo$ooo. 

exactidão2"  S qUC  P°r  SUa  natUreza  não  P0<lerem  ser  orçadas  com  alguma 
rentes  “adjtdicSesFela  ” UrgenCÍ>  "5°  P°derem  * “ longas  inhe- 
duas  praças  con  JÍtív^rsaTvoT^yTo^ T Pr°P°nemes  idoneos  em 
Art.  49%eráoV  obras  MKu”rdarpora0  -0nfÍar  * arrematan,es- 

expressa  o determinar,  e n’este  caso  a oram  emprez<l  ta0  somente  quando  Jei 

Art.  5o.  Serão  executai.  P ? /remataç5opoderáser  Apensada. 

verem  comprehendidas  em  alcum  dm  arremataça0  todas  35  °br“  que  não  esti- 
cedentes,  S“m  dos  casos  mencionados  nos  dous  artigos  ante- 

genheiros,  encàmgadm  de  ^extco^T  por  administração,  poderão  os  en- 
tadas  parciaes  de  valor  não  excelente  ’ ° ^ SUa  responsabilidade  emprei- 

der  a essa  quantia,  deve?  Tcl" , ' l000*000'.  Q“ando  a empreitada  exce- 

■racto,  que  será  submettido  í approvacã”  dl  preSncia" 


Art.  52.  Quando  se  tratar  de  simples  reparos  de  obras  de  natureza  pro- 
vincial, e cujo  valor  não  exceder  a 5oo$ooo,  o director  os  poderá  mandar  executar, 
independentemente  de  autorisação  prévia. 

Art.  53.  Quando  qualquer  obra  carecer  de  reparos,  cuja  urgência  for  tal  que 
haja  perigo  em  esperar  autorisação  para  executai-os,  o engenheiro  da  circum- 
scripção  os  mandará  fazer  independentemente  de  autorisação  prévia,  justificando  a 
urgência,  e enviando,  dentro  do  prazo  máximo  de  i5  dias,  o orçamento  da  des- 
peza  a fazer-sel  com  taes  reparos,  afim  de  ser  submettido  á approvação  da 
presidência. 

Art.  54.  Salvo  as  excepçoes  dos  arts.  52  e 53,  nenhuma  obra  poderá  ser 
executada  sem  autorisação  prévia  da  presidência. 

Art.  55.  E’  absolutamente  vedado  confiar  a execução  de  obras  publicas  a 
particulares  ou  a commissÕes.  Todavia,  no  caso  de  alguma  commissão  ou  particular 
se  propor  a executar  uma  obra  com  dinheiro  proveniente  de  subscripção,  poderá 
o governo  provincial  permittil-o,  e mesmo  consignar  para  esse  fim  um  auxilio 
pecuniário ; ficando,  porém,  as  obras  sujeitas  á fiscalisação  do  engenheiro  da  cir- 
cumscripção,  devendo  o pagamento  da  consignação  ser  effectuado  por  meio  de 
férias  ou  de  prestações,  á proporção  do  serviço  feito. 


TITULO  VII 

Das  obras  feitas  por  administração 
CAPITULO  I 

DA  EXECUÇÃO  DAS  OBRAS  POR  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  56.  Logo  que  fôr  resolvida  a execução  de  qualquer  obra  por  admi- 
nistração, a presidência  autorisará  a directoria  de  obras  para  despender  a importância 
do  respectivo  orçamento. 

Art.  57.  O engenheiro,  que  fôr  incumbido  de  executar  qualquer  obra, 
tratará  de  reunir,  no  menor  prazo  possível,  o pessoal  e material  preciso,  para 
que  os  trabalhos  tenham  começo  e prosigam  activamente  e sem  interrupção  até 
ficarem  concluídos. 

Art.  58.  Os  administradores,  apontadores,  mestres,  contra-mestres,  feitores 
e operários,  que  tiverem  de  ser  empregados  nas  obras,  serão  de  livre  nomeação  e 
escolha  dos  engenheiros  incumbidos  da  direcção  dos  trabalhos. 

Art.  5q.  Para  fiscalisar  o trabalho  dos  operários  e o fornecimento  dos  ma- 
teriaes, . poderão  os  engenheiros  nomear  um  mestre  ou  administrador  para  cada 
uma  das  obras,  cuja  direcção  lhe  fôr  commettida.  Sempre,  porém,  que  o pessoal 
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não  exceder  a oito  operários,  os  contra-mestres,  quando  os  houver,  servirão  de  mes- 
tres ou  administradores  com  uma  gratificação  nunca  superior  á quinta  parte  do  jornal 
respectivo,  sem  que  por  isso  fiquem  dispensados  do  trabalho  ordinário  do  seu  officio. 

Art.  6o.  Poderão  ter  mestre  ou  administrador,  e ao  mesmo  tempo  apontador, 
unicamente  as  obras  em  que  se  empregarem  mais  de  trinta  pessoas. 

Nas  obras  em  que  não  existir  apontador,  serão  as  respectivas  funccÕes 
exercidas  pelos  mestres  ou  administradores. 

Art.  61.  Quando  fôr  conveniente  dividir  o pessoal  em  duas  ou  mais  turmas? 
poderão  os  engenheiros  nomear  um  feitor  para  cada  uma  das  que  tiverem  mais 
de  quinze  operários,  servindo  nas  de  menor  pessoal,  como  chefe  de  turma,  os 
operários  que  forem  designados,  com  uma  gratificação  nunca  superior  á quinta 
parte  do  jornal  respectivo,  sem  que  por  isso  fiquem  dispensados  do  trabalho 
ordinário  do  seu  officio. 


Art.  62.  Os  engenheiros  não  poderão,  sem  prévia  autorisação  da  directoria, 
abonar  aos  administradores,  apontadores,  mestres,  contra-mestres,  feitores  e operá- 
rios, salarios  superiores  aos  fixados  nas  tabellas  de  que  trata  o § 5o  do  art.  33. 

Art.  63.  Na  execução  das  obras  observarão  os  engenheiros  fielmente  os 
planos  approvados,  não  podendo,  sob  qualquer  pretexto,  alteral-os  sem  autori- 
sação escripta  da  presidência  ou  da  directoria. 

Os  engenheiros  que  fizerem  ou  autorisarem  qualquer  alteração,  ficarão 
responsáveis  pelas  despezas  de  .demolição  e reconstrucção  da  parte  alterada. 

Art.  64.  Também  não  poderão  os  engenheiros  fazer  sem  autorisação  mais  ■ 
obras  além  das  especificadas  nos  orçamentos  e condições  de  execução  approvados 
pela  presidência,  sob  pena  de  ficarem  responsáveis  por  qualquer  excesso  de  des- 
peza  que  resultar  da  não  observância  d’esta  disposição. 

Art.  65.  Os  orçamentos  ou  consignações  marcadas  para  qualquer  obra  não 
poderão  ser.  excedidos ; e,  no  caso  contrario,  ficará  a despeza  excedente  a cargo 
de  quem  a tiver  indevidamente  autorisado. 

Art.  66.  Os  engenheiros  são  responsáveis  pela  boa  execucão  das  obras  que 
dirigirem. 


Art.  67.  Logo  depois  de  concluída  qualquer  obra  por  administração,  os 
engenheiros  remetterao  á directoria  um  mappa  demonstrativo  da  despeza  feita, 
especificando  a quantidade,  qualidade  e valor  dos  materiaes  empregados,  as  quantias 
gastas  com  o pessoal,  a differença,  se  a houver,  entre  0 orçado  e 0 effectiva- 
mente  despendido,  e as  causas  a que  attribuem  essa  differença. 

Art.  68.  Juntamente  com  os  mappas  de  que  trata  o artigo  antecedente, 
apresentarao  os  engenheiros  uma  relação  dos  materiaes,  bem  como  dos  utensís 
que  tiverem  sobrado,  especificando  detalhadamente  o seu  estado  e valor,  e indi- 
cando o destino  que  convenha  dar-se  a esses  objectos. 

Art.  69.  Os  engenheiros  incumbidos  da  administração  de  qualquer  obra 
communiearao  ao  director,  dentro  do  prazo  máximo  de  ’i5  dias,  as  datas  em 

1 • S ra  a ,°S  tlverem  corneÇ°  e ficarem  concluidos,  e o mais  que  occorrer 
relativamente  a sua  execucão. 
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CAPITULO  II 

DOS  PAGAMENTOS  DAS  OBRAS  EXECUTADAS  ADMINISTRATIVAMENTE 


Art.  70.  Para  que  possa  effectuar-se  promptamente  .0  pagamento  das  des- 
pezas  feitas  com  obras  executadas  por  administração,  deverão  os  engenheiros 
encarregados  da  execução  d’essas  obras  organisar  no  dia  primeiro  de  cada  mez, 
não  sómente  uma  féria  em  duplicata  da  despeza  feita  em  cada  obra  no  mez 
precedente,  como  também  uma  relação  nominal  dos  respectivos  credores,  e das 
quantias  a que  cada  um  d’elles  tiver  direito,  e remettel-as  ao  director. 

Art.  71.  As  férias  de  que  trata  0 artigo  antecedente  deverão  constar : i°,  dos 
documentos  dos  diversos  fornecedores  ; 20,  da  relação  nominal  de  todos  os  cre- 
dores da  obra,  com  declaração  dos  vencimentos  ou  jornaes  dos  administradores, 
apontadores,  mestres,  feitores  e trabalhadores,  das  quantias  que  a cada  um  com- 
pete, sendo  tudo  organisado  segundo  os  modelos  actualmente  adoptados. 

Estas  férias  serão  acompanhadas  da  discripção  minuciosa  da  natureza  e 
quantidade  do  serviço  feito  durante  o período  a que  ellas  se  referem,  de  modo 
a poder-se  avaliar  0 progresso  da  obra. 

Art.  72.  Os  pagamentos  serão  feitos  á vista  das  relações  de  credores  a 
que  allude  0 final  do  art.  70,  e serão  effectuados  ou  pelos  pagadores  de  obras, 
ou  pelo  modo  que  fôr  mais  conveniente. 

Art.  73.  Os  pagamentos,  ou  sejam  feitos  pelos  pagadores  ou  pelos  collec- 
tores,  deverão  effectuar-se  nas  localidades  em  que  se  fizerem  as  obras,  aos 
proprios  credores,  ou  a seus  procuradores,  apresentando  estes  procurações  em 
fórma  e á vista  das  respectivas  relações  de  credores,  nas  quaes  passarão  reci  o 
as  pessoas  que  receberem  as  importâncias  d elles. 

Sempre  que  fôr  possível  serão  os  pagamentos  feitos  em  presença  dos  enge- 
nheiros incumbidos  da  execução  das  obras. 

Art.  74.  As  férias  e relações  de  credores,  de  que  trata  0 art.  70,  serão 
feitas  segundo  os  modelos  actualmente  adoptados  pelos  administradores,  apon- 
tadores ou  mestres  das  obras,  e rubricadas  pelo  respectivo  engenheiro  ou  assi- 
gnadas  pelo  mesmo  engenheiro  quando  a obra  não  tiver  aquelle*  auxi  íares 

Art.  75.  Recebidas  as  férias  pela  directoria  de  obras,  e por  esta  proces- 
sadas, serão  as  relações  dos  credores  transmittidus  á direciona  da  fazenda  para 
effectuar  o pagamento  por  intermédio  dos  pagadores,  ou  da  estacao.  que  for 

designada.  - - 

Art.  76.  Os  engenheiros  serão  responsareis  por  qualquer  pagamento  que 
se  verifique  haver  sido  indevidamente  feito  por  falta  sua.  ^ ^ 
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TITULO  VIII 

Das  obras  por  arrematação 

CAPITULO  I 

DAS  ARREMATAÇÕES  E FIANÇAS 


Art.  77.  Resolvida  a execução  dc  qualquer  obra  por  contracto,  será  annun- 
ciada  a respectiva  arrematação,  com  prazo  não  inferior  a 20,  nem  superior  a 
90  dias: 

I.  Pela  folha  official. 

II.  Pela  folha  de  maior  circulação  do  municipio  em  que  as  obras  tiverem 
de  ser  executadas. 

III.  por  meio  de  editaes  affixados  nos  logares  mais  públicos  das  cidades 
villas  ou  povoações  do  mesmo  municipio. 

Para  os  fins  indicados  no  n.  2,  o director  das  obras  enviará  cópia  dos 
annuncios  ao  engenheiro  da  circumscripção,  que  os  fará  publicar  por  tres  vezes 
suecessivas,  remettendo  a conta  da  dcspeza  ao  mesmo  director,  que  requisitará 
o seu  pagamento  pela  collectoria  do  municipio.  Esta  despeza  correrá  ou  por 
conta  do  arrematante  que  a satisfará  na  thesouraria  provincial  antes  de  assignar 

o contracto,  ou  pela  verba  de  obras  publicas,  quando  os  trabalhos  não  forem 
arrematados. 


E para  os  fins  indicados  no  n.  3 e no  artigo  seguinte,  remetterá  o direc- 
tor das  obras  cópia  dos  editaes,  das  plantas,  do  orçamento  e das  clausulas 
geraes  e especiaes  á camara  municipal. 

Unico-  Nos  annuncios  e editaes  se  especificará  a natureza  da  obra,  a 
quantia  em  que  tiver  sido  orçada,  especie  e importância  da  garantia  que  se  exi- 
gm  dos  proponentes,  0 logar  em  que  pódem  ser  consultados  os  planos  e condi- 
ções geraes  e especiaes,  0 prazo  marcado  pura  o recebimento  das  propostas,  e, 
nalmente,  o logar,  dia  e hora  em  que  deve  ter  logar  a arrematação. 

Art  78.  As  plantas  e mais  desenhos  relativos  ás  obras,  os  orçamentos  e 

concurTn Z * “'T'*  d°S  comractos  franqueados  ao  exame  dos 

1 oué  \ ™ daS  °brlS  Pub!icas  e "o  PaE°  d»  camara  do  munici- 

2r,  “ a”'  pmencerem’  durante  todo  o praao  marcado  nos  annuncios. 

uma  iunta  rn  arrematação  das  obras  será  feita  por  meio  de  propostas  perante 

rrx  rector  das  obras  pub,icas’  d° rJ  c je 

membro  da  junÍ  eDo"'h'lro  sm  0 chefe  secçáo  da  directoria  o terceiro 
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Art.  8o.  Nas  propostas  deverão  us  proponentes  declarar  não  só  o preco 
por  extenso  e cm  algarismo  pelo  qual  se  obrigam  a executar  a obra,  como  tam- 
bém o local  dc  sua  residência  e as  habilitações  que  possuem  para  dirigir  os 
trabalhos. 

Quando  se  tratar  de  arrematação  de  obras  em  diversas  secções  da  mesma 
estrada,  deverão  os  proponentes  declarar  o preço  por  que  fazem  os  trabalhos  de 
cada  secção,  e não  englobar  todas  as  obras  em  um  só  preço. 

As  propostas  serão  assignadas  pelos  proponentes  e seus  fiadores,  com  as 
firmas  reconhecidas. 

Art.  81.  As  propostas  serão  acompanhadas  de  documentos  que  provem  a 
idoneidade  dos  fiadores  e de  uma  declaração  escripta  d’estes,  pela  qual  se 
responsabilisem  pelos  proponentes  desde  o acto  da  praça,  e se  obriguem  ao  pa- 
gamento das  multas  em  que  por  qualquer  motivo  possam  elles  incorrer. 

Art.  82.  Em  vez  de  fiança  poderão  os  proponentes  offerecer  em  cauçao  : 
dinheiro,  letras  do  thesouro,  apólices  da  divida  publica,  geral  ou  provincial,  ou 
acções  de  bancos  ou  companhias  approvadas  pelo  governo,  devendo  n’este  caso 
depositar  na  thesouraria  provincial  caução  no  valor  de  i5  °J0  do  orçamento  e 
ajuntar  ás  propostas  0 conhecimento  respectivo. 

0 deposito  será  feito  de  preferencia  a qualquer  outro  serviço,  em  vista 
de  guia  de  entrega  assignada  pelo  dono  dos  títulos,  sendo  estes  acompanhados 
de  documentos  que  provem  competentemente  que  são  de  propriedade  do  depo- 
sitante, salvo  quando  forem  titulos  ao  portador. 

Por  este  deposito  nenhum  direito  se  cobrará  nem  mesmo  a titulo  de  emo- 


lumentos. . 

Art.  83.  No  dia  annunciado  para  a arrematação,  reunida  na  direciona 

das  obras  publicas  a junta,  de  que  trata  0 art.  79,  serão  as  propostas  apre- 
sentadas pelos  respectivos  proponentes  e seus  fiadores,  ou  procuradores,  logo 

que  fôr  aberta  a praça. 

Art.  84.  A’  proporção  que  forem  abertas  e lidas,  serão  as  propostas  ins- 
criptas  em  livro  proprio,  'com  declaração  do  numero  e natureza  dos  documentos 
que  as  acompanham,  e do  respectivo  valor,  assignando  em  seguida  o respectivo 

Terminada  a inscripção  de  todas  as  propostas,  ass.gnarao  .gualmente  os 

membros  da  junta  e retirar-se-háo  os  concurrentes. 

Art  85  Em  acto  consecutivo,  a junta  examinara  todas  as  propostas  e 
documentos,  afim  de  conhecer  qual  é a mais  vantajosa  e de  tudo  se ■ a"ara  u“a 
acta,  na  qual  será  exarada  resumidamente  a proposta  de  cada  conrmrrente, 
candoa  junta,  explicita  e funda.nentadamente,  qual  a que  ju  ga  preferi  . 

Esta  acta  será  lavrada  pelo  empregado  que  o d.rec.or  designar,  e remem- 
da,  por  cópia,  com  todas  as  propostas  e documentos  ao  presidente  da  provm- 

cia  para  resolver  como  julgar  conveniente.  . 

Art  86  Quando  as  obras  tiverem  de  ser  executadas  em  drversas  secções 
Art.  OU.  cn  em  falta  de  outros  concurrentes 

da  mesma  estrada,  orçadas  separadam  , 
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poderá  ser  adjudicada  mais  de  uma  secção  a um  mesmo  indivíduo,  salvo  se 
d’esta  prohibição  resultar  desvantagem  para  a província. 

Art.  87.  Não  havendo  grande  desigualdade  nas  outras  condições  deverão 
ser  preferidos: 

i.°  Os  concurrentes  que  tiverem  cumprido  satisfactoriamente  contractos 
analogos  celebrados  com  a província. 

2.0  Os  que  possuírem  habilitações  para  dirigir  as  obras. 

3.®  Os  que  residirem  nas  proximidades  do  local  onde  a obra  tiver  de  ser 
executada. 

Art.  88.  Se  dous  ou  mais  proponentes  offerecerem  preço  igual  e mais 
favoravel  á provinda,  proceder-se-ha  immediatamente,  quando  fôr  possível,  ou 
no  dia  seguinte,  a uma  nova  praça,  á qual  só  serão  admittidos  os  ditos  concur- 
rentes . 

Art.  89.  Não  poderá  a junta  indicar  para  serem  acceilas  : 

i.°  As  propostas  que  excederem  do  preço  do  orçamento  approvado. 

2.0  As  que  não  se  conformarem  com  as  condições  geraes  e especiaes  para 
a execução  da  obra. 

3.°  As  que  não  offerecerem  caução  ou  fiança  idônea. 

4.0  Aquellas  cujos  proponentes  tenham  soffrido  por  mais  de  uma  vez  a pena 
de  rescisão  por  manifesta  infracção  de  contractos. 

5. °  Aquellas  cujos  proponentes  ou  fiadores  tiverem  demanda  com  a fazen- 
da provincial. 

6. °  Aquellas  cujos  preços  se  basearem  sobre  os  das  propostas  dos  outros 
concurrentes. 

7.0  As  que  tiverem  condições  essenciaes  á margem  ou  fora  do  corpo  das 

propostas,  ou  as  que  mostrarem  ter  sido  alteradas  depois  de  haver  conheci- 
mento de  outras. 


Art.  90.  O presidente  da  província  poderá  acceitar  ou  a proposta  in- 
ícada  pela  junta,  ou  a que  lhe  parecer  mais  vantajosa,  comtanto  que  não  es- 
teja comprehendida  nas  excepções  do  artigo  antecedente. 

Art.  91 . A proposta  que  fôr  acceita  será  transmittida  ao  director  das 
obras  publicas  para  fazer  lavrar  0 contracto,  inserindo  n’elle  o termo  de  fiança 
e observando  0 disposto  no  § 60  do  art.  6®  d’este  regulamento. 


Art.  92.  Se  dentro  de  8 dias  depois  da  praça  não  fôr  publicada  na  se- 
cretaria do  governo  a acceitação  de  uma  das  propostas,  entender-se-ha  que  foram 
todas  rejeitadas  e cessara  a responsabilidade  dos  proponentes  e seus  fiadores. 

Art.  93.  As  propostas  rejeitadas  serão  remettidas  á directoria  das  obras 
para  serem  entregues  a seus  donos,  com  a declaraçSo  dos  motivos  da  regeicão, 
lançada  a margem  pelo  chefe  de  secção.  ' 


falta  ^Uando  as  °^ras  nao  forem  adjudicadas  na  primeira  praca,  quer 

Lr  â d rrTS’  qUír  P°r  nã°  terern  sido  acceitas  as  propostas  apre- 
sentadas, annunciar-se-ha  nova  praça;  e se  o resultado  d’ella  fôr  idêntico  aoLa 
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primeira,  serão  as  obras  executadas  administrativamente,  salvo  o caso  pre- 
visto no  artigo  seguinte. 

Art.  95.  Se  as  obras  não  forem  arrematadas  em  duas  praças  consecuti- 
vas, poderá  a presidência  acceitar  qualquer  proposta  que  lhe  fôr  apresentada 
fóra  da  praça,  comtanto  que  não  esteja  comprehendida  nas  excepçSes  do  art.  89. 

Art.  96.  A fiança  ou  caução  para  garantir  a execução  dos  contractos 

será  de  i5%  do  valor  da  adjudicação. 

Art.  97.  Os  arrematantes  poderão  em  qualquer  tempo  substituir  a fiança 

por  caução  de  igual  valor  em  dinheiro  ou  titulos  dos  mencionados  no  art.  82. 

Igualmente  poderá  a caução  ser  substituída  por  fiança. 

Art.  98.  Qualquer  que  seja  0 preço  da  obra  ou  serviço  arrematado,  não 
será  preciso  garantir  0 fiador  sua  responsabilidade  com  hypotheca  de  seus  bens, 
salvo  se  essa  condição  fôr  expressamente  exigida  nos  editaes  em  que  fôr  annun- 
ciada  a praça. 

Art.  99.  E’  permittido  aos  arrematantes  levantar  a fiança  ou  caução  logo 
que  as  obras  forem  recebidas  provisoriamente. 

Art.  too.  Os  fiadores  são  solidariamente  responsáveis  pela  fiel  execução 

dos  contractos  de  seus  affiançados. 

Art.  10 1 . A responsabilidade  dos  arrematantes  e seus  fiadores  só  cessa 
depois  do  recebimento  definitivo  das  obras. 


CAPITULO  II 


DOS  CONTRACTOS 


Art.  102.  Os  contractos  para  arrematação  de  obras  serão  lavrados  na  di- 
rectoria  das  obras  publicas  em  livro  proprio  pelo  i°  ou  20  official  e assinados 
pelo  director,  pelo  procurador  fiscal  e pelos  arrematantes  e seus  fiadores  dentro 
de  i5  dias,  contados  da  data  em  que  a acceitaçao  da  proposta  for  pubhcada 

na  folha  official.  . . , . ., 

Art  io3  Só  por  inconveniente  invencível  participado  a presidência  po- 

derá  ser  excedido  o prazo  marcado  no  art.  ,o3,  considerando-se  a rnobservan- 

cia  d’este  artigo  por  parte  dos  proponentes  e seus  fiadores  como  arrepen  imen  o 

Art.  104.  Quando  os  proponentes  ou  seus  fiadores  deixarem  d ass  &na 
0 contracto  dentro- do  prazo  marcado  no  art.  102,  poderá  a presidenc.a  conce- 
der-lhes para  aquelle  fim,  caso  0 requeiram,  um  novo  prazo  de  8 dias,  sem  que, 
porém,  essa  concessão  importe  a relevaçáo  da  multa  em  que  «verem  tncomdo. 

Se  findo  este  prazo,  que  será  contado  da  data  da  publicação  do  despacho 
da  presidência  na  folha  oficial,  não  estiver  o contracto  asslgnado,  constderar- 
se-ha  a arrematação  como  de  nenhum  effeito. 


t?  8 
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Art.  io5.  Nos  contractos  sc  deverá  designar : 

§ i.°  A natureza  e dimensões  das  diversas  partes  da  obra,  a maneira  de 
as  executar,  a natureza,  qualidade  e dimensões  dos  materiaes  que  devem  ser 
empregados  e o modo  de  os  preparar  e empregar. 

§ 2.°  As  épocas  cm  que  as  obras  devem  ter  começo  e ficar  concluídas. 

§ 3.°  0 valor  e forma  dos  pagamentos  e os  períodos  em  que  devem  ser 
effectuados. 

S 4.0  As  penas  em  que  incorrerão  os  arrematantes  no  caso  de  violação 
de  alguma  das  clausulas  geraes  e especiaes  do  contracto. 

§ 5.°  Os  casos  em  que  póde  ter  Iogar  a rescisão. 

§ õ.°  0 prazo  durante  o qual  é 0 arrematante  obrigado  a conservar  a 
obra  depois  de  concluída. 

§ 7.°  As  clausulas  geraes  a que  os  arrematantes  ficam  sujeitos. 

S 8.°  A especie  e valor  da  fiança  prestada  pelo  arrematante. 

Art.  106.  No  acto  da  assignatura  dos  contractos  dar-se-ha  aos  arrema- 
tantes, mediante  recibo,  cópia  authentica  de  todos  os  desenhos  que  formam 
parte  integrante  do  projecto  das  obras  contractadas. 

Art.  107.  Logo  depois  de  assigna.los  serão  os  contractos  publicados  na 
folha  official  da  província. 

Depois  de  os  fazer  competentemente  authenticar,  remetterá  a directoria 
das  obras  exemplares  d essa  folha  á secretaria  do  governo,  á directoria  da  fa- 
zenda, á procuradoria  fiscal  e ao  engenheiro  da  circumscripção  a que  a obra 
pertencer. 

Art.  108.  As  clausulas  geraes  especificadas  nos  arts.  121  a 170  não  serão 
transcriptas  nos  contractos;  far-se-ha,  porém,  a declaração  de  que  os  arrema- 
tantes se  submettem  a essas  clausulas,  que  serão  impressas  em  avulso,  afim  de 
se  entregar  no  acto  da  assignatura  dos  contractos  urn  exemplar  a cada  arre- 
matante, mediante  recibo. 


_ Por  fórma  idêntica  se  procederá  em  relação  aos  artigos  d’este  regulamento 
relativos  ás  penas  em  que  póiem  os  arrematantes  incorrer. 

Art.  103.  Quando  os  contractos  forem  assignaios  por  procuração,  enten- 
erse-  a que  o facto  de  estarem  os  procuradores  autorisados  para  assignal-os, 
os  autonsa  igualmente  para  receber  os  desenhos  e impressos  a que  se  referem 
os  arts.  106  e 108,  nao  podendo  os  arrematantes  fazer  reclamação  alguma,  sobre 
pretexto  de  extravios  devidos  aos  respectivos  procuradores. 

, , no.  Os  prazos  fixado.-»  nos  contractos  para  o comeco  ou  conclusão 

de  obras  so  poderio  ser  prorogados,  provando  os  arrematantes  a superveniencia 

de  circumstancias  extraordinárias  e iniDrevUta<;  • P • 

. . . imprevistas , e ainda  assim  nunca  por  mais 

tempo  que  0 pnmitivamente  estipulado.  r 

resDectivas  c\rr  ^ C°™rac*os  ernPreitada  que  os  engenheiros  fizerem  nas 
specuvas  circumscnpçoes  ficarão  sujeitos  ás  mesmas  clausulas  geraes  dos  con- 
tractos para  execução  de  obras  por  arrematação,  salvo  disposição  expressa  em 
contrario  especificada  nos  respectivos  termos. 
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CAPITULO  III 

< DO  PAGAMENTO  DAS  OBRAS  CONTRACTADAS 


Art.  1 12.  O pagamento  das  obras  de  construcção,  reconstrucção,  melho- 
ramentos ou  reparos,  executadas  em  virtude  de  contracto,  será  feito : 

§ i.°  Para  os  contractos  de  importância  não  maior  de  2o:ooc$ooo  em 
quatro  prestações : a i4,  de  3 décimos  do  valor  total  das  obras  contractadas, 
quando  estiverem  concluídos  mais  de  3 décimos  d’essas  obras;  a 2a,  igual  á i‘, 
quando  estiverem  concluídos  mais  de  6 décimos ; a 3*,  também  igual,  depois 
de  lavrado  o termo  de  recebimento  provisorio ; e a 4a,  de  1 decimo,  depois  de 
lavrado  o termo  de  recebimento  definitivo  ou  de  posse. 

§ 2.0  Para  os  contractos  de  importância  maior  de  2o:ooo$ooo  em  cinco 
prestações : a Ia,  de  2 décimos  do  valor  total  das  obras  contractadas,  quando 

estiverem  concluidos  mais  de  2 décimos  d’essas  obras;  a 2a  e 3a,  iguaes  á i4, 
quando  estiverem  concluidos  respectivamente  mais  de  4 e 6 décimos;  a 4a,  de 
3 décimos,  depois  de  lavrado  0 termo  de  recebimento  provisorio ; e a d*,  de  1 
decimo,  depois  de  lavrado  o termo  de  recebimento  definitivo  ou  de  posse. 

s:  3.0  0 pagamento  das  obras  de  conservação  de  estradas  de  ia  ordem  sera 
effectuado  por  trimestres  em  prestações  iguaes,  em  vista  de  attestados  do  enge- 
nheiro, com  os  quaes  prove  0 arrematante  ter  cumprido  satisfactonamente  as 

disposições  do  respectivo  contracto. 

s 4 o 0 pagamento  das  obras  de  reparos  e melhoramentos  das  estradas 
de  * ordem  até  a quantia  de  so:ooo5ooo  será  feito  em  tres  prestações,  sendo 
as  duas  primeiras  de  3 décimos  cada  uma,  e a 3-  de  4 istmos,  depo 

lavrado  o termo  de  recebimento.  0 arr£matante  tiver  de 

s 5 0 Ouando,  porem,  nos  casos  dos  w 4 

executar  nas  estradas  novas  obras  de  arte  ou  de  reconstruir: as  ““^^2 

conservação  deva  ticar  responsável,  estipular-se-ha  no  respectivo 

que  será  retida  nos  cofres  provinciaes  até  o recebimento  defini, . vo  dessas 

0br3S  Art  ..3  Lovo  que  o arrematante  dér  por  prompta  toda  a obra  ou  parte 
Art.  io.  lo0o  q recebimento  de  qualquer  quantia,  o 

d’ella,  pela  qual  se  |ulgue  com  d'^r  dentc0  do  pra20  de  t5  dias, 

cotntnunicará  por  escnpto  ao  en  ^ os  e s.  «rificar  que 

depois  de  recebida  a comtaumcaçao,  • a(á0j  lhe  passará  attestado 

o arrematante  tem  direito  ao  pagamen  o ^ P£  vaIor  dos  traba|hos  execu- 

declarando  minuciosatnente_  a naturez  obseríadas  as  condiçóes  dq 

tados;  se  na  sua  execução  fora,  fo.  jntringida.  n0  ias0  affir. 

respectivo  contracto;  se  algumas  - fiaalmente,  qual  a quantia  a que  o 
mativo,  qual  o valor  da  multa  impo  5 3 

arrematante  tiver  direito. 
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Se  a obra  estiver  de  todo  concluída,  o engenheiro  a receberá  provisoria- 
mente antes  de  passar  attestado,  lavrando  termo,  que  assignará  com  o arre- 
matante e enviará  á directoria. 

Art.  114.  Quando  se  tratar  de  serviços  de  méra  conservação  em  estradas, 
irão  os  engenheiros  examinai-os,  indepen dentemente  de  communicação  do  res- 
pectivo conservador,  no  mesmo  prazo  de  i5  dias,  contados  da  data  em  que  se  vencer 
qualquer  trimestre,  e passarão  os  attestados  ou  proporão  ao  director  a imposição 
das  multas,  declarando  aos  arrematantes,  por  escripto,  as  razões  em  que  se  ba- 
searem para  propor  taes  penas. 

Art.  11 5.  Depois  de  recebidas  as  obras  provisoriamente,  serão  os  arrema- 
tantes obrigados  a conserval-as  em  perfeito  estado,  durante  um  certo  prazo,  que 
será  determinado  nos  respectivos  contractos.  Findo  este  prazo  e estando  as  obras 
em  perfeito  estado,  0 engenheiro  as  receberá  definitivamente,  lavrando  termo,  que 
assignará  com  o arrematante  para  enviar  á directoria,  e passará  o respectivo 
attestado. 

Art.  1 1 6.  Nenhum  pagamento  será  feito  aos  arrematantes  sem  que  elles  o 
requeiram  ao  director  das  obras  publicas  com  os  attestados  de  que  tratam  os 
artigos  antecedentes. 

Art.  1 1 7.  Para  inteiro  cumprimento  da  obrigação  estipulada  no  art  n5, 
quando  a obra  fôr  de  construcção  de  estrada,  0 arrematante  manterá  no  serviço 
de  conservação  do  respectivo  leito  o pessoal  necessário  até  o recebimento  defi 
nitivo  da  obra. 

Art.  x 18.  Não  se  effectuará  0 pagamento  da  ultima  prestação  sem  que  o 
arrematante  assigne  termo  de  quitação  e desistência  de  toda  e qualquer  reclamação 
sobre  a matéria  do  respectivo  contracto. 

Art.  1 1 9.  Os  pagamentos  das  obras  de  empreitada  serão  effectuados  de  con- 
formidade com  as  condições  estipuladas  nos  respectivos  termos. 


CAPITULO  IV 


DAS  CLAUSULAS  GERAES  DOS  CONTRACTOS 

Art.  120.  Todos  os  arrematantes  de  obras  ficam  sujeitos  ás  clausulas  esti- 
puladas no  presente  capitulo. 

Art.  12 1.  Nenhuma  obra  contractada  terá  começo  de  execução  antes  de 
. publicado  0 respectivo  contracto  e sem  autorisaçlo  por  escripto  do  engenheiro, 
sob  pena  de  ser  demolido  e feito  de  novo  0 trabalho  começado,  se  0 engenheiro 
o julgar  necessário.  Se,  porém,  0 arrematante  não  receber  a autorisação  dentro 
do  prazo  ■ marcado  no  contracto  para  começo  dos  trabalhos,  deverá  encetal-os  no 
dia  em  que  findar  esse  prazo. 

Art.  122.  Quando  o arrematante  não  dirigir  pessoalmente  as  obras,  deverá 


communicar  por  escripto  ao  engenheiro,  antes  de  findar  o prazo  marcado  para 
começo  dos  trabalhos,  qual  a pessoa  incumbida  de  sua  direcção,  entendendo-se 
como  dadas  directamente  ao  arrematante  as  ordens  do  engenheiro  que  forem 
intimadas  ao  seu  preposto,  que  deverá  estar  munido  de  plenos  poderes  para 
solver  qualquer  duvida  ou  questão  que  se  suscitâr,  e bem  assim  entregará  ao 
engenheiro  desde  logo  a procuração  do  arrematante  que  o autorisa  a assignar 
os  termos  de  recebimento  das  obras. 

O arrematante,  porém,  será  o unico  responsável  pela  boa  execução  das 
obras  e por  qualquer  falta,  erro  ou  abuso  que  o dito  preposto  commetter. 

Art.  123.  O arrematante  ou  o seu  preposto  deverão  residir  no  logar  da 
obra  ou  em  suas  proximidades,  e não  poderão  ausentar-se  sem  permissão  do 
engenheiro,  emquanto  durarem  os  trabalhos. 

Antes  de  findar  o prazo  do  começo  das  obras,  o arrematante  ou  o seu 
preposto  deverão  declarar  por  escripto  ao  engenheiro  qual  a agencia  do  correio 
para  onde  serão  enderessadas  as  ordens  que  lhe  houverem  de  ser  expedidas. 

Art.  124.  O arrematante  é obrigado  a despedir  os  empregados  ou  ope- 
rários que  o engenheiro  julgar  omissos  no  cumprimento  de  seus  deveres,  que 
forem  insubordinados  ou  não  tiverem  a aptidáo  necessária  para  0 serviço  que 
lhes  estiver  incumbido. 

Art.  125.  Os  arrematantes  não  poderão  empregar  na  execução  das  obras 
material  algum  sem  que  0 sujeitem  ao  exame  do  engenheiro. 

.Art.  126.  Poderão  ser  recusados  pelo  engenheiro  durante  a execução  da 
obra,  e mesmo  depois  de  empregados,  todos  os  materiaes,  cuja  má  qualidade 
ou  defeitos  possam  ter  escapado  na  occasião  do  exame,  ficando  0 arrematante 
obrigado  a substituil-os  immediatamente  e mesmo  a demolir  as  partes  da  obra 
onde  os  houver  empregado. 

Art.  127.  Todo  o material  que  0 engenheiro  condemnar  como  improprio 
para  ser  applicado  á obra,  por  não  ter  as  qualidades  ou  condições  exigidas, 
será  retirado  pelo  arrematante  para  logar  distante,  dentro  do  prazo  de  24  horas. 

Art.  128.  A não  haver  disposição  em  contrario  nos  contractos,  todos  os 
materiaes  serão  de  primeira  qualidade  e empregados  segundo  os  preceitos  da  arte. 

Art.  129.  O arrematante  não  poderá,  a pretexto  algum,  alterar  os  planos 
approvados,  sob  pena  de  ser  obrigado  a demolir  a obra  feita  e reconstruil-a  á 
sua  custa,  de  conformidade  com  os  ditos  planos.  Em  caso  de  recusa  mandará 
o engenheiro  proceder  á demolição  e reconstrucção  por  conta  do  arrematante. 

Se,  porém,  no  correr  do  trabuWio  o arrematante  entender  conveniente 
fazer-se  qualquer  modificação,  poderá  representar  a tal  respeito  á directoria  por 
intermédio  do  engenheiro. 

Art.  i3o.  E’  vedado  aos  arrematantes  o fazerem,  sem  ordem  por  escripto 
do  engenheiro,  mais  obras  além  das  especificadas  no  contracto,  sob  pena  de 
perderem  a importância  d’ellas,  ainda  quando  tenham  produzido  grande  melho- 
ramento na  execucão  do  trabalho  contractado. 
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Art.  x 3 1 . Reclamação  nenhuma  do  arrematante  será  acceita  em  qualquer 
tempo  e muito  menos  attendida,  quando  baseada  em  ordem  verbal  do  en- 
genheiro. 

Art.  1 32.  Se  o engenheiro  suspeitar  que  parte  da  obra  contém  algum 
vicio  de  construcção  ou  náo  foi  executada  de  conformidade  com  as  disposições 
do  respectivo  contracto,  poderá  ordenar  a demolição  e a reconstrucção  d’essa 
parte,  correndo  as  despezas  de  verificação  por  conta  du  arrematante,  quando  se 
evidenciar  o fundamento  da  suspeita,  ou  por  conta  dos  cofres  públicos,  no  caso 
de  reconhecer-se  a sua  improcedência. 

Art.  1 33.  No  caso  de  suspensão  dos  trabalhos  ou  de  marcharem  estes 
com  tal  morosidade,  que  se  possa  receiar  que  não  fiquem  concluídos  no  prazo 
fixado  no  contracto,  o engenheiro  intimará  por  eseripto  o arrematante  ou  seu 
preposto  para  lhes  dar  mais  andamento  ou  activo  impulso,  dentro  de  um  prazo 
determinado,  e segundo  os  meios  que  indicar. 

Se  findo  o prazo  marcado  não  tiver  o arrematante  obedecido  á intimação, 
poderá  o contracto  ser  rescindido;  e n’este  caso  os  serviços  até  então  executa- 
dos serão  avaliados  pelo  preço  do  orçamento,  com  o desconto  proporcional  ao 
abatimento  feito  no  acto  da  arrematação;  e será  a obra  concluída,  ou  por  meio  de 
nova  adjudicação,  ou  administrativamente,  ficando  o arrematante  e seu  fiador 
responsáveis  por  qualquer  excesso  que  se  dér  além  do  valor  contractado. 

Art.  134.  Se  durante  a execução  dos  trabalhos  se  reconhecer  a conve- 
niência de  modifj.car-se  o contracto,  augmentan do-se,  supprimindo-se  ou  alteran- 
do-se algumas  das  obras  contractadas,  0 arrematante  será  obrigado  a acceitar  a 
alteração  logo  que  receber  intimação  escripta  do  engenheiro,  comtanto  que  as 
obras  supprimidas,  alteradas  ou  additadas,  não  façam  variar  0 contracto  de  mais 
de  um  sexto  de  seu  valor  ou  de  um  terço,  se  0 contracto  fôr  relativo  á cons- 
trucção de  estradas. 

A importância  da  alteração  será  calculada  pelos  preços  do  orçamento  da 
obra  contractada,  reduzidos  proporcionalmente  ao  valor  da  adjudicação.  As  mo- 
dificações do  contracto  serão  especificadas  em  um  termo  de  novação. 

Art.  1 35.  Quando  as  obras  que  se  tiver  de  supprimir,  alterar  ou  additar, 
importar  em  quantia  superior  ao  limite  fixado  no  artigo  antecedente,  ou  quando 
o arrematante  já  tiver  feito  acquisição  de  materiaes  que  venham  a ficar  inuti- 
lisados  em  consequência  da  suppressão  de  uma  parte  das  obras,  poderá  elle 
deixar  de  acceitar  a alteração,  excepto  se,  na  segunda  hypothese,  o governo 
quizer  pagar  os  materiaes  pelos  preços  da  adjudicação. 

Art.  1 36.  Se  os  preços  dass  obras  a additar  não  estiverem  contemplados  no 
orçamento  que  servio  de  base  para  a arrematação,  proceder-se-ha  á sua  determinação 
por  meio  de  accôrdo  entre  a administração  e 0 arrematante. 

§ Unico.  O arrematante  não  terá  direito  a indemnisacão  alguma  a titulo 
de  compensação  de  prejuízo  nas  obras  que  executar  de  mais,  ou  lucros  ces- 
santes, nas  que  forem  supprimidas,  excepto  se  em  virtude  de  disposição  do 
contracto  tiver  já  reunido  materiaes  que  pela  modificação  se  tornem  inúteis. 


Art.  137.  Todos  os  riscos  da  construcção  e conservação  das  obras,  salvo 
clausula  convencional  em  contrario,  correm  por  conta  do  arrematante  em  quanto 
não  forem  ellas  provisória  ou  definitivamente  recebidas  pela  provinda ; não 
aproveitando  para  isentar  o arrematante  da  responsabilidade  os  exames  feitos  pelo 
engenheiro  antes  da  entrega. 

Art.  1 38 . Nenhuma  indemnisação  será  concedida  ao  arrematante  por  per- 
das, avarias  ou  prejuízos  occasionaios  por  negligencia,  imprevidência,  falta  de 
meios  ou  erro  de  direcção  dos  trabalhos  e nem  mesmo  sob  pretexto  de  erros 
ou  omissões  dos  orçamentos,  os  quaes  apenas  servem  para  base  de  adjudicação, 
devendo  presumir-se  que  os  proponentes  antes  de  concorrerem  á arrematação 
procederam  a estudos  no  local  da  obra  para  se  assegurarem  da  exactidão  dos 

referidos  orçamentos. 

> 

Art.  1 3g.  Nos  casos  de  força  maior,  devidamente  comprovados,  poderá  a 
presidência,  ouvidas  as  directorias  de  obras  e fazenda  e a procuradoria  fiscal, 
autorisar  a indemnisação  dos  prejuízos  que  o arrematante  tiver  soffrido,  ficando, 
todavia,  0 pagamento  da  indemnisação  dependente  de  approvação  da  Assembléa 
Legislativa  Provincial. 

O arrematante  que  se  julgar  com  direito  á indemnisação  de  prejuizos 
por  força  maior,  deverá  apresentar  a sua  reciamação  ao  engenheiro  dentro  do 
prazo  máximo  de  10  dias,  a contar  do  acontecimento,  sob  pena  de  não  ser 
attendida  a mesma  reclamação,  cujo  exame  importa  serviço  urgente  para  0 enge- 
nheiro. 

Art.  140.  Nenhum  arrematante  poderá  transferir  0 respectivo  contracto  no 
todo  ou  em  parte,  nem  a:sociar-se  a outra  pessoa  sem  autorisação  prévia  da 
presidência  da  província. 

Art.  141.  No  caso  de  transferencia  do  contracto  ou  de  associação  com 
annuencia  do  presidente  da  província,  0 arrematante  e seu  fiador  continuam  a 
ser  solidariamente  responsáveis  para  com  a província  pela  fiel  execução  do  con- 
tracto que  houverem  celebrado. 

Art.  142.  O arrematante  ou  seu  preposto  cumprirão  fiel  e promptamente 
todas  as  ordens  e instrucçÕes  que  lhes  forem  dadas,  tendentes  á boa  execução 
das  obras. 

Art.  143.  O arrematante  deverá  assistir  ao  recebimento  provisorio  ou  defi- 
nitivo das  obras,  ou  nomear  procurador  para  0 representar  e assignar  o termo 
de  recebimento. 

Para  esse  fim  0 engenheiro  designará  por  escripto,  com  a necessária  an- 
tecedência, 0 dia  e hora  em  que  0 acto  deve  ter  logar,  e n’esse  dia  procederá 
ao  exame  das  obras  ^ se  as  julgar  regularmente  feitas,  as  receberá,  ou  d ellas  tomará 
posse,  quando  0 arrematante  não  tenha  comparecido  ou  não  se  faça  representar, 
mencionando  esta  circumstancia  no  termo  de  posse. 

Art.  144.  O arrematante  ou  seu  preposto  deverá  acompanhar  0 engenheiro 

nas  visitas  de  inspecção,  quando  este  o exigir. 

Art.  145.  Serão  feitas  á custa  do  arrematante  todas  as  despezas  com  0 


36 


serviço  e objectos  necessários  para  o traçumento  e mediação  das  obras,  como 
cordas,  estacas,  etc. 

Art.  146.  Quando  as  obras  tiverem  de  ser  executadas  cm  alguma  via 
publica,  0 arrematante  tomará  as  providencias  necessárias  para  que  a circulação 
não  seja  embaraçada  ou  interrompida ; e caso  não  0 faça  no  prazo  marcado 
pelo  engenheiro,  poderá  este  mandar  executar  á custa  do  arrematante  os  serviços 
precisos. 

Art.  147.  No  caso  de  morte  do  arrematante  serão  as  obras  concluídas,  ou 
pelos  seus  herdeiros  ou  pelo  fiador,  como  a presidência  determinar.  Se  forem 
continuadas  pelos  herdeiros,  subsistirá  a responsabilidade  do  fiador. 

Art.  148.  Se  0 arrematante  interromper  os  trabalhos  por  espaço  de  tempo 
superior  a um  sexto  do  prazo  de  duração  do  contracto,  serão  as  obras  conside- 
radas em  abandono  e intimar-se-ha  0 respectivo  fiador  para  concluil  as,  sob  pena 
de  rescisão,  se  não  dér  andamento  aos  trabalhos  dentro  do  prazo  de  i5  dias. 

Quando  mesmo  0 fiador  tome  a seu  cargo  o desempenho  do  contracto,  não 
fica  o arrematante  isento  da  multa  em  que  tiver  incorrido  pelo  abandono  das  obras. 

Art.  149.  Sempre  que  fôr  imposta  a qualquer  arrematante  a pena  de  res- 
cisão do  respectivo  contracto,  mandará  a presidência  avaliar  os  trabalhos  executados 
e os  materiaes  que  offerecerem  as  qualidades  precisas  para  serem  aproveitados, 
e fará  concluir  as  obras,  ou  por  administração  ou  por  meio  de  uma  nova  arre- 
matação, ficando  0 arrematante  e seu  fiador  responsáveis  em  ambos  os  casos 
por  qualquer  excesso  de  despeza  além  do  valor  contractado,  não  tendo,  porém, 

o arrematante  direito  algum  a qualquer  vantagem  que  dahi  resulte  para  os 
cofres  provinciaes. 

A avaliaçao  não  será  feita  sem  que  o engenheiro  haja  dado  ao  arrematante 
ou  a seu  preposto  aviso  por  escripto,  com  oito  dias  de  antecedencia,  para  que 
possam  assistir  á mesma  avaliação,  a qual  se  procederá  á revelia  do  arrematante, 
se  elle  ou  seu  preposto  deixarem  dè  comparecer. 

A importância  dos  materiaes  e dos  trabalhos  será  calculada  pelos  preços 

do  orçamento  respecttvo,  reduzidos  em  proporção  do  abatimento  feito  no  acto  da 
arremataçao. 

Art  t5o.  Para  garantir  a responsabilidade  do  arrematante  e seu  fiador,  no 
caso  em  que,  tendo  sido,  como  pena  rescindido  o contracto,  a presidência  julgue 
conveniente  mandar  que  as  obras  se  concluam  administrativamente,  ficarão  re- 
tidas nos  cofres  provinciaes  a importância  dos  trabalhos  feitos  e as  prestações 
vencidas  e ainda  nao  pagas,  e subsistirá  a caução  ou  fiança  até  que  afobr 
estejam  conclutdas,  entrando  n’es.a  época  o arrematante  e seu  fiador  para  os  mesmo 
cofres  com  o excesso  da  despeza  que  se  houver  verificado. 

Depois  de  concluídas  as  obras  continuará  retido  um  decimo  do  valor  do 

SUbS'St,ra  °U  “"*>  expirar  o prazo  durante  o qual  ° 

. . responsável  pelas  mesmas  obras,  afim  de  garantir  qualquer  ser- 

”ao  que  se  to™  ne“ssari°  ~ - «*»  <*«  ^n,r; 
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Sc  as  obras  forem  adjudicadas  em  praça,  o primitivo  arrematante  e seu  fiador 
entrarão  com  o excesso  de  despeza,  que  por  ventura  se  verifique,  logo  que  o 
novo  contracto  seja  assignado,  cessando  desde  então  sua  responsabilidade. 

Art.  1 5 1 . O arrematante,  que  soffrer  a pena  de  rescisão,  não  terá  direito 
ao  pagamento  de  quantia  alguma  a titulo  de  indemnisação  de  despezas  feitas,  quer 
com  a compra  de  utensís,  quer  com  trabalhos  preparatórios  para  a execução  da 
obra. 

Art.  1 5a.  Quando  não  se  estabelecer  disposição  em  contrario,  poderá  a pre- 
sidência rescindir  qualquer  contracto,  sempre  que  julgar  conveniente  ao  serviço 
publico  ou  aos  interesses  da  fazenda. 

Art.  1 53.  Quando  a rescisão  não  fôr  imposta  como  pena,  o governo  in- 
demnisará  o arrematante  de  todas  as  despezas  que  dle  houver  rasoavelmente 
feito  para  a continuação  do  mesmo  contracto,  e receberá  provisoriamente  as  obras 
feitas,  procedendo-se  á recepção  definitiva  depois  que  expirar  o prazo  da  garantia. 

Não  se  comprehende  rieste  artigo  a indemnisação  possível  dos  prejuízos 
resultantes  de  força  maior,  e que  deverá  ser  regulada  pelo  art.  139.  N’este  caso 
0 arrematante  só  tem  direito  ao  pagmento  pelas  despezas  e obras  que  existirem, 
ficando  a sua  reclamação  quanto  ao  mais  dependente  da  decisão  do  governo,  nos 
termos  do  referido  artigo. 

Art.  154.  Não  será  tomada  em  consideração  reclamação  alguma  sobre 
execução  de  contractos  que  não  fôr  apresentada  antes  de  lavrado  0 recebimento 
definitivo  das  obras,  ou  antes  do  dia  para  este  fim  marcado  pelo  engenheiro,  se  o 
dito  termo  tive;  deixado  de  lavrar-se  por  falta  de  comparecimento  do  arrematante. 

Art.  t55.  Todo  0 arrematante  estrangeiro  renuncia  ao  direito  de  recorrer 
ao  governo  de  sua  nação  sobre  qualquer  duvida  que  houver  na  execução  de  seu 
contracto,  sujeitando-se  como  os  nacionaes  á decisão  unicamente  dos  tribunaes 
do  paiz. 

Art.  1 56.  As  duvidas  e contestações  que  se  suscitarem  entre  a directoria 
de  obras  e os  arrematantes  sobre  a intelligencia  e cumprimento  das  clausulas 
geraes  ou  especiaes  dos  contractos,  serão  resolvidas  pelo  presidente  da  província. 


CAPITULO  V 

DAS  PEVAS  A QUE  FICAM  SUJEITOS  OS  ARREMATANTES 

Art.  157.  Quando  os  arrematantes  ou  seus  fiadores  se  arrependerem  da 
arrematação  ou  deixarem  de  assignar  0 contracto  dentro  do  prazo  fixado  no 
art.  102,  ser-lhes-ha  imposta  a multa  de  10  °/0  do  valor  das  obras  arrematadas. 

Em  igual  multa  incorrerão  os  arrematantes  que  abandonarem  os  trabalhos 
depois  de  os  haverem  começado. 

Art.  1 58.  Incorrerão  na  multa  de  i5  % do  valor  contractado  os  arrema- 
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tantes  que  transferirem  os  respectivos  contractos,  no  todo  ou  cm  parte,  ou  se 
associarem  a outra  pessoa  sem  permissão  da  presidência. 

Art.  159.  Salvo  a disposição  do  artigo  precedente,  será  a violação  de 
alguma  das  clausulas  especiaes  ou  geraes  dos  contractos  de  obra  de  construcção 
e reconstrucção,  reparos  ou  melhoramentos,  punida  com  a multa  de  2 a 10  °/0, 
calculada  sobre  0 valor  total  das  obras  contractadas,  quando  ainda  não  tenham 
sido  acceitas  provisoriamente  as  mesmas  obras. 

Quando,  porém,  as  obras  já  tiverem  sido  acceitas  provisoriamente,  as 
multas  serão  calculadas  sobre  a importância  da  ultima  prestação. 

Art.  160.  As  multas  impostas  por  violação  de  contractos  de  conservação 
de  estradas  serão  calculadas  na  razão  de  5 a 20  °/„  do  valor  de  uma  prestação 
trimensal. 

Art.  161.  As  multas  de  que  tratam  os  dous  artigos  precedentes  serão  sempre 
impostas  no  gráo  médio,  excepto  quando  se  dérem  circum  .tancias  que  attenuem 
ou  aggravem  a falta  commettida ; no  primeiro  caso  terá  logar  a imposição  no 
gráo  mínimo,  e no  ultimo  no  gráo  máximo. 

Art.  162.  Quando  tiver  logar  a imposição  de  multas  por  não  ter  0 arre- 
matante concluído  as  obras  no  prazo  estipulado,  marcará  o engenheiro  um  novo 
prazo,  nunca  menor  de  um  mez,  nem  maior  de  tres,  dentro  do  qual  deverão 
as  obras  ficar  concluídas,  sob  as  mesmas  penas  do  contracto ; findo  este  prazo, 
que  será  contado  da  data  em  que  terminar  o primitivo,  procederá  o engenheiro 
pela  mesma  fôrma  até  que  as  obras  de  todo  se  concluam,  devendo  sujeitar  a 
designação  dos  prazos  á approvação  da  presidência  por  intermédio  do  director. 

Esta  disposição  será  também  applicavel  quando  findarem  os  trimestres  dos 
contractos  relativos  á conservação  de  estradas. 

Art.  i63.  Logo  que  deva  ter  logar  a imposição  de  qualquer  multa,  o 
engenheiro  a ' proporá  ao  director,  mencionando  não  só  o paragrapho  e condição 
do  contracto  que  tiver  sido  infringido,  mas  ainda  todas  as  circumstancias  que 
possam  servir  para  bem  ajuizar  da  gravidade  da  falta. 

Art.  164.  Nenhuma  multa  será  cobrada  dos  arrematantes  ou  seus  fiado- 
res sem  que  tenha  sido  julgado  pela  presidência  0 respectivo  recurso. 

Art.  i65.  As  multas  serão  descontadas  das-  prestações  correspondentes  ao 
período  em  que  tiverem  sido  [impostas. 

Se,  porém,  a imposição  tiver  sido  motivada  por  excesso  do  prazo  marcado 
para  a assignatura  do  contracto,  ou  para  0 começo  das  obras,  serão  as  multas 
descontadas  da  primeira  prestação  que  se  vencer,  ou  cobradas  executivamente 
do  fiador,  se  o arrematante  não  tiver  de  receber  quantia  alguma  dos  cofres 
provinciaes,  ou  se  a que  tiver  de  receber  fôr  insufficiente  para  o pagamento  das 
multas. 

Quando  em  vez  de  fiança  tiver  o arrematante  prestado  caução,  proceder- 
se-ha  á venda  dos  titulos  caucionados,  se  a multa  não  fôr  paga  dentro  do  prazo 
de  3o  dias,  contados  da  data  da  publicação  do  julgamento  do  respectivo  re- 
curso. 


Art.  i66.  Nenhuma  multa  poderá  ser  relevada  sem  que  sejam  prévia- 
mente  ouvidas  as  directorias  das  obras  e fazenda  e procuradoria  fiscal. 

Art.  167.  A importância  das  multas  reverterá  em  beneficio  da  verba  de 
obras  publicas. 

Art.  168.  Poderá  0 presidente  da  província  impôr  aos  arrematantes  a 
pena  de  rescisão  dos  respectivos  contractos  nos  seguintes  casos: 

§ i.°  Se  violarem  simultaneamente  duas  ou  mais  condições  dos  respecti- 
vos contractos. 

§ 2.0  Se  reincidirem  na  violação  de  algumas  das  condições. 

§ 3.°  Se  transferirem  os  respectivos  contractos  no  todo  ou  em  parte,  ou 
se  se  associarem  a outra  pessoa  sem  autorisação  prévia  do  presidente  da  pro- 
víncia. 

§ 4.0  Se  commetterem  alguma  fraude  na  execução  das  obras. 

§ 5.°  Se  abandonarem  os  trabalhos  durante  um  periodo  superior  a um  sexto 
do  prazo  fixado  para  sua  conclusão. 

§ 6.°  Se  tendo  sido  advertidos  para  darem  maior  impulso  aos  trabalhos 
0 não  fizerem  no  prazo  marcado  pelo  engenheiro  da  circumscripção. 

Art.  169.  A imposição  da  pena  de  rescisão  não  isenta  os  arrematantes  do 
pagamento  das  multas  em  que  houverem  incorrido. 

Art.  170.  As  reclamações  contra  a imposição  das  penas  especificadas  nos 
artigos  precedentes  deverão  ser  apresentadas  dentro  do  prazo  de  60  dias,  conta- 
dos da  data  em  que  taes  penas  forem  impostas. 

As  que  não  forem  apresentadas  dentro  d’esse  prazo,  não  serão,  sob  pre- 
texto algum,  tomadas  em  consideração. 


TITULO  IX 

CAPITULO  ÚNICO 


DA  CLASSIFICAÇÃO  DAS  ESTRADAS 


Art.  1 71 . Emquanto  por  lei  não  fôr  estabelecida  outra  classificação,  conti- 
nuarão a ser  as  estradas  da  província  classificadas  em  tres  ordens,  reputando-se : 
i.°  Estradas  de  ia  ordem,  as  que  mais  interessarem  ao  desenvolvimento 
dos  principaes  cdhtros  agrícolas  da  província. 

2.0  Estradas  de  2a  ordem,  as  que  forem  de  igual  utilidade  para  outros 
centros  de  producção  menos  importantes  ou  para  os  mercados  consumidores,  e 
aquellas  em  que  a província  cobrar  taxas  de  transito,  quando  principalmente  in- 
teressarem a qualquer  das  províncias  limitrophes. 

3.°  Estradas  de  3a  ordem,  ou  caminhos  municipaes,  as  estradas  que  se 
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desenvolverem  parallelamente  e junto  a outras  mais  aperfeiçoadas,  e bem  assim 
aquellas  que,  entroncando-se  em  outras  de  qualquer  das  duas  ordens  preceden- 
tes, ou  convergindo  directamente  para  os  mercados  de  exportação  ou  consumo, 
apenas  forem  de  utilidade  a pequenos  núcleos  de  diminuta  producção  ou  ás 
communicações  dos  moradores  das  localidades;  considerando-se  como  taes  as  es- 
tradas ou  caminhos  existentes  ou  que  no  futuro  se  abrirem,  qúe  não  se  acharem 
comprehendidas  na  classificação  feita  pelo  presidente  da  província. 

Art.  172.  A classificação  geral  poderá  ser  alterada  por  deliberações  do 
presidente  da  província,  quer  para  o fim  de  comprehender  estradas  não  classifi- 
cadas, quer  no  intuito  de  desclassificar  qualquer  das  estradas  incluídas  na  mesma 
classificação,  ou  de  passal-as  de  uma  para  outra  classe. 

Art.  173.  Serão  executadas  a.  expensas  dos  cofres  provinciaes,  e na  pro- 
porção das  consignações  que  forem  fixadas  pelo  governo,  todas  as  obras  de 
melhoramento,  reconstrucção  ou  reparo  que  forem  necessárias  para  melhorar  as 
condições  de  transito  das  estradas  de  ia  ordem  e os  serviços  de  conservação 
permanente  para  mantel-as  em  estado  de  regular  viabilidade. 

Art.  174.  Nas  estradas  de  2a  ordem  sómente  serão  feitas  por  conta  da 
província  as  obras  de  melhoramento,  reconstrucção  ou  reparo  que  forem  indis- 
pensáveis á segurança  do  transito. 

§ Unico.  Todas  as  outras  obras  e serviços  de  que  carecerem  as  estradas 
de  2a  ordem  ficam  á cargo  ,das  respectivas  municipalidades,  exceptuado  sómente 
0 caso  de  conceder  0 governo  geral  credito  extraordinário  para  ser  applicado 
a alguma  das  estradas  que  principalmente  interessam  a qualquer  das  províncias 
limitrophes. 

Art.  175.  As  estradas  de  3a  ordem  ou  caminhos  municipaes  ficarão  a 
cargo  exclusivo  das  municipalidades  respectivas,  que,  na  fórma  das  leis  vigentes, 
applicarão  a taes  estradas  os  recursos  disponíveis  de  sua  receita  ou  do  subsidio 
que  a província  lhes  conceder. 


TITULO  X 

CAPITULO  UNICO 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  176.  As  habilitações,  nomeações,  accessos,  remoções,  aposentadorias, 
vencimentos  e licenças  dos  empregados  da  directoria  das  obras  são  reguladas 
pelos  actos  de  1 e 11  de  agosto  de  1876  e pelos  decretos  ns.  2348  de  25  de 
novembro  de  1878,  2Õ2i  de  7 de  dezembro  de  1880  e 2358  de  1 de  outubro 
de  1879. 
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Art.  177*  Nenhum  empregado  entrará  no  exercício  do  emprego  para  que 
fôr  nomeado  ou  promovido  sem  prestar  juramento  de  bem  servir,  sob  pena  de 
nullidade  dos  actos  que  praticar,  além  da  declarada  no  Codigo  Criminal.  Esta 
solemnidade  constituirá  0 acto  de  sua  posse;  mas  não  lhe  serão  abonados  os 
vencimentos  senão  da  data  do  exercício. 

Art  178.  Só  á vista  de  titulo  de  nomeação  ou  de  apostilla  de  promoção 
ou  remoção  é que  se  deferirá  juramento  ao  empregado. 

Art.  179.  Qualquer  nomeação,  promoção  ou  remoção  ficará  sem  effeito  se, 
no  prazo  de  3o  dias,  contados  da  pubiicacção  do  acto  na  folha  official,  o nomeado, 
promovido  ou  removido  não  entrar  no  exercício  de  seu  emprego  ; ficando  este 
desde  logo  considerado  vago. 

Art.  180.  Nenhum  empregado  poderá  receber  vencimentos  sem  ter  apre- 
sentado na  directoria  da  fazenda  o titulo  da  nomeação  ou  a apostilla  da  pro- 
moção ou  remoção,  para  se  proceder  ao  respectivo  assentamento,  o qual  não  se 
fará  sem  que  do  titulo  ou  apostilla  conste  0 pagamento  do  sello  e emolumentos 
devidos,  e a data  do  juramento  e posse. 

Art.  1 8 1 - E’  prohibido  aos  empregados  constituirem-seprocuradores.de  partes 
em  negocios  que  devam  ser  processados  pela  directoria  das  obras,  excepto  se 
forem  de  seus  ascendentes,  descendentes,  irmãos  ou  cunhados,  uma  vez  que  não 
tenham  de  ser  por  elles  processados  ou  despachados. 

Art.  182.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  de  trabalhos  de  campo 
poderão  fazer,  independentemente  de  autorisação  prévia,  as  despezas  indispen- 
sáveis com  o pessoal  necessário  para  os  coadjuvar,  e remetterão  as  respectivas 
férias  á directoria,  para  que  esta  providencie  sobre  o seu  pagamento. 

Estas  férias  serão  acompanhadas  de  uma  exposição  minuciosa  do  serviço  feito. 

Art.  1 83.  Aos  engenheiros  que  accumularem  a direcção  dos  trabalhos  de  duas 
circumscripçoes  será  abonada,  além  dos  respectivos  vencimentos,  uma  gratificação 
equivalente  á quinta  parte  de  todos  os  vencimentos  do  engenheiro  a que  subs- 
tituírem. 

Art.  184.  Um  jjdos  engenheiros  do  quadro  da  directoria  das  obras  publicas 
servirá  de  ajudante  do  director  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  na  fôrma  da 
deliberação  de  12  de  dezembro  de  1881. 

Art.  1 85.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  governo  da  província,  26  de  junho  de  1882. 


Bernardo  Avelino  GaviÁo  Peixoto. 


r.  0.  11 


REGULAMENTO 


REGULAMENTO 

DAS 

COLLECTORIAS  DAS  RENDAS  PROVINCIAES 


O desembargador  presidente  da  província  resolve,  de  conformidade  com  o 
art.  87  S 3o  n.  8 do  regulamento  de  11  de  agosto  de  1876,  expedir  o seguinte 
regulamento  das  collectorias  das  rendas  provinciaes. 

CAPITULO  I 

Art.  i .°  As  collectorias  d’esta  província,  estações  subordinadas  ao  director 
da  fazenda  provincial,  ficam  equiparadas  ás  das  rendas  geraes,  servindo-lhes  de 
legislação  subsidiaria  as  leis  do  Império  em  tudo  quanto  lhes  fôr  applicavel  e 
nos  casos  de  omissão  e deficieneia  das  leis  provinciaes.  ( Art.  169  da  deliberação 
de  i de  agosto  de  1876). 

A estas  estações  incumbe: 

§ i.°  O lançamento  e arrecadação  dos  impostos  provinciaes  nos  respecti- 
vos municípios  decretados  por  lei,  como  sejam  os  especificados  n este  regulamento, 
art.  18. 

§ 2.0  O pagamento  e entrega  de  dinheiros,  titulos  e valores  segundo  ordens 

legaes. 

Art.  2.0  O serviço  á cargo  d’essas  estações  será  desempenhado  por  dous 
empregados,  0 collector  e 0 escrivão,  ambos  de  livre  nomeaçao  do  presidente  da 

província.  ^ _ 

Art.  3.°  No  respectivo  município,  ao  collector,  que  é o chefe  da  estaçao 

fiscal,  compete: 

§ i ,°  Acautelar,  sob  sua  responsabilidade,  a renda  e todos  os  valores  rece- 
bidos, entregando  os  saldos  devidos  ao  thesoureiro  da  directoria  da  fazenda  nas 

épocas  fixadas. 

§ 2.0  Pagar  as  despezas  devidamente  autorisadas.  z 2 
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§ 3.°  Promover  os  interesses  fiscaes  da  provinda,  dcfendel-os  e rcprescn- 
tal-os  em  juizo. 

§ 4.0  Attestar  o exercicio  dos  agentes  de  registros. 

§ 5.°  Nomear  pessoa  idônea,  sob  sua  responsabilidade  e da  qual  poderá 
exigir  garantias,  para  o preenchimento  de  vagas  e serviço  interino  dos  cobra- 
dores de  barreiras,  assim  como  para  0 preenchimento  de  vagas  e serviço  inte- 
rino de  agentes  de  registro. 

Em  qualquer  dos  casos  fará  immediatamente  a necessária  communicação 
ao  director  da  fazenda. 

$ 6.°  Visitar  por  si  ou  pessoa  de  sua  confiança  as  barreiras  e agencias  de 
registro  ; examinar  a escripturação  dos  cobradores  e referidos  agentes,  emprega- 
dos estes  que  lhe  são  subordinados;  procurar  colher  informações  ácerca  do  des- 
empenho de  seus  deveres,' e,  finalmente,  providenciar  de  modo  a salvaguardar  os 
interesses  da  fazenda  publica,  cumprindo  communicar  ao  director  tudo  quanto 
possa  affectar  os  interesses  confiados  a taes  empregados. 

Art.  4.0  Ao  escrivão,  empregado  immediatamente  subordinado  ao  collector, 
compete  : 

§ i.°  Fazer  toda  a escripturação  á cargo  da  collectoria,  de  accôrdo  com  os 
modelos  e ordens  em  vigor. 

§ 2.0  Auxiliar  0 collector  em  todo  o serviço  de  expediente. 

§ 3.°  Relacionar,  classificar  e conservar  os  papeis  e documentos  que  devem 
ficar  archivados  na  collectoria. 

Art.  5.°  O collector  e escrivão,  uma  vez  nomeados,  deverão  entrar  no  exer- 
cicio dos  seus  cargos  dentro  do  prazo  de  3o  dias,  contados  da  data  da  publicação 
de  sua  nomeação  na  folha  official  da  provincia,  prestando,  porém,  préviamente 
fiança  idônea  e juramento  perante  o director  da  fazenda. 

Art.  6.°  0 prazo  de  que  trata  0 artigo  antecedente  poderá  ser  pelo  pre- 
sidente da  provincia  prorogaJo  até  mais  60  dias,  uma  vez  que  se  verifique 
a impossibilidade  de  concluírem  os  interessados  as  suas  fianças  dentro  do  primeiro 
prazo,  e que,  alleganio  ou  provando  essa  impossibilidade,  a juizo  do  governo,  re- 
queiram a prorogação  antes  de  ter  elle  terminado 

Art.  7.0  As  fianças  serão  arbitradas  de  conformidade  com  0 que  preceitua  a 
deliberação  de  11  de  janeiro  de  1873,  e deverão  ser  constiiuidas  por  hypotheca 
legal  deimmoveis,  devidamente  especialisadas  e inscriptas  no  registro  competente, 
òu  caução  de  dinheiro,  letras  do  thesouro  ou  d’esta  provincia,  acções  ou  letras  de 
bancos  que  funccionem  legalmente  e acções  de  companhias  autorisadas  pelo  governo 
imperial  e que  tenham  umas  e outras  cotações  na  praça,  tudo  a juizo  e contento 
da  presidência  da  provincia. 

§ Unico.  As  apólices  geraes  ou  provinciaes  serão  sempre  aceitas  pelo  seu 
valor  nominal,  as  acções  dos  bancos  ou  companhias  pela  cotação  que  tiverem 
no  dia  em  que  se  realizar  a fiança  ou  no  que  lhe  fôr  immediatamente  mais  pro- 
ximo. 

Art.  8.°  Os  collectores  e escrivães  deverão  reforçar  as  fianças  quando  os 
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valores  dado  em  garantia  se  tenham  depreciado,  ou  quando  a renda  da  collectoria 
tenha  augmentado  de  modo  que  a fiança  se  torne  deficiente. 

Art.  c).°  Os  collectores  poderão  ter  um  ou  mais  agentes,  bem  como  os 
escrivães  um  ou  mais  ajudantes,  retribuídos  á sua  custa,  que  os  auxiliem,  sob  sua 
iinmediata  responsabilidade  e da  de  seus  respectivos  fiadores  no  desempenho  dos 
trabalhos  da  collectoria,  e bem  assim  os  substituam  nos  seus  impedimentos  ou 
quando  interrompam  o exercício,  em  virtude  de  licença. 

§ Unico.  A nomeação  de  taes  empregados  auxiliares  far-se-ha  por  meio  de 
propostas  feitas  pelos  collectores  e escrivães,  com  outorga  de  seus  fiadores,  appro- 
vadas  pelo  director  da  fazenda. 

Art.  io.  Nos  casos  de  morte,  demissão,  aposentadoria  ou  remoção,  fuga  ou 
abandono  de  emprego,  e ainda  no  impedimento  do  collector,  por  motivo  de  sus- 
peição,  serão  substituídos : 

§ i.°  O collector  pelo  respectivo  escrivão. 

§ 2.°  O escrivão  por  qualquer  cidadão  idoneo  proposto  pelo  collector  com 
outorga  do  seu  fiador  e approvação  do  director  da  fazenda. 

Art.  ii.  No  caso  de  substituição  do  collector  pelo  respectivo  escrivão,  serão 
as  funcçÕes  d’este  desempenhadas  pelo  seu  ajudante. 

Art.  12.  Quando  se  dér  impedimento  simultâneo  do  collector  e escrivão  por 
qualquer  das  hypotheses  figuradas  no  art.  io,  o director  da  fazenda  designará  um 
official  da  respectiva  directoria  para  dirigir  interinamente  a collectoria  e um  ama- 
nuense para  exercer  as  funcçÕes  de  escrivão. 

Art.  i3.  Os  collectores  e escrivães  perceberão  pelo  que  arrecadarem  uma 
commissão,  a qual  será  de  25  °/0,  quando  a arrecadação  não  exceder  de  io:ooo$; 
de  i5  %'do  que  exceder  de  io:ooo$ooo  até  20:ooo$ooo;  de  to°/,  do  que  ex- 
ceder de  20:0003000  até  3o:ooo$ooo^  e,  finalmente  de  5 °/0  de  tudo  que  exceder 
de  3o:ooo$ooo.  Esta  commissão  será  repartida  de  sorte  que  caiba  ao  collector  ties 
quintas  partes  e ao  escrivão  duas  quintas  partes. 

Art.  14.  Das  quantias  provenientes  da  arrecadação  da  divida  activa  e ou- 
tras que  receberem  em  virtude  de  execução  promovida  pelo  juizo  dos  feitos  da 
fazenda,  terão  a commissão,  de  1 % repartida  da  mesma  maneira  indicada  no 
artigo  antecedente. 

Art.  i5.  Aos  empregados  da  collectoria  de  Nictheroy  caberá  pela  arreca- 
dação do  imposto  de  sello  ou  decima  de  heranças  e legados  somente  a commissão 
de*  i %,  que"  será  repartida  entre  0 collector  e o escrivão  pela  forma  preceituada 

no  artigo  i3  111  fine. 

Art.  16.  Nao  serão  computados  para  a deducçao  das  commissÕes  ou  por- 
centagens: 

5 1.0  o rendimento  extraordinário,  0 de  proprios  provinciaes,  o de  sello 
de  patentes  da  guarda  nacional  e 0 que  tiver  caracter  de  deposito. 

§ 2.0  0 que  pertencer  a outros  municípios  e tiver  sido  arrecadado  por 
virtude  de  lançamento  ou  de  diligencias  feitas  pelos  collectores  d’esses  outros 


municípios,  a quem  n’este  caso  caberá,  bem  como  aos  respectivos  escrivães,  a com- 
missão  que  fôr  devida  de  tacs  cobranças. 

Art.  17.  Quando  em  uma  mesma  collectoria  tiverem  servido  dentro  do 
mesmo  exercício  mais  de  um  collector  ou  escrivão,  será  entre  elles  dividida  pro- 
porcionalmente  a respectiva  commissão,  na  razão  das  quantias  que  cada  um  tiver 
arrecadado,  sem  attenção  do  tempo  do  exercício. 


CAPITULO  II 


DOS  IMPOSTOS,  SEU  LANÇAMENTO  E ARRECADAÇÃO 


Art.  18.  Serão  arrecadados  pelas  collectorias  os  seguintes  impostos  e rendas: 

j.°  Decima  urbana. 

“2.°  Patente  sobre  0 consumo  da  aguardente. 

3.°  Contribuição  de  policia. 

4.0  Imposto  de  5o.$ooo  na  compra  e venda  de  escravos. 

5. °  Sello  de  heranças  e legados. 

6. °  Emolumentos. 

7.0  Multas. 

8. °  Rendimentos  de  proprios  provinciaes. 

9. °  Rendimento  de  pennas  d’agua,  menos  em  Nictheroy,  em  que  esta 
renda  é directamente  arrecadada  pela  thesouraria. 

10.  Sello  e emolumentos  de  patente  da  guarda  nacional. 

11.  Imposto  de  i:5oo$ooo  sobre  a averbação  de  cada  esravo  vindo  de  fóra 
da  provinda. 

12.  Imposto  annual  de  i:ooo$ooo  a que  estão  sujeitos  os  negociantes  de 
escravos  e cada  um  de  seus  agentes. 

13.  Cobrança  de  divida  activa. 

14.  Rendimento  extraordinário. 

15.  Depósitos. 

Art.  19.  Além  das  rendas  especificadas  no  artigo  antecedente,  arrecadarão 
toda  e qualquer  quantia  a que  a província  tiver  direito,  precedendo  ordem  legal 
para  exigil-a  c recebel-a. 

Art.  20.  Dos  impostos  a que  se  refere  0 art.  18  serão  lançados  os  seguintes  : 

i ,°  Decima  urbana. 

2.0  Patente  sobre  0 consumo  da  aguardente. 

3.°  Contribuição  de  poblica. 

4-°  Imposto  annual  de  i:ooo$ooo  a que  estão  sujeitos  os  negociantes  de  es- 
cravos e cada  um  dos  seus  agentes 

Art.  21.  O lançamento  será  feito  pelo  collector,  acompanhado  do  seu  escrivão 
ou  por  este  e agentes  da  collectoria,  segundo  regras  pre-estabelecidas  nos  respecti- 
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vos  regulamentos,  precedendo  annuncios  de  quinze  dias  publicados  nos  jornaes, 
onde  os  houver,  ou  dc  editacs  affixados  nos  logarcs  públicos. 

Art.  22.  Far-se-ha  o lançamento  dentro  do  i°  quartel  de  cada  exercido, 
sendo  revisto  no  3o,  afim  de  serem  notadas  as  alterações  occorridas  e feitos  os 
additamentos  precisos. 

Art.  23.  Para  a arrecadação  e fiscalisação  dos  impostos  e rendas  de  que 
trata  este  regulamento,  regular-se-hão  os  collectores: 

$ i.°  Pelo  deposito  nas  leis  que  os  estabeleceram  e respectivos  regulamentos. 

íj  o.0  Pelas  deliberações,  portarias  ou  instrucçÕes  do  presidente  da  provín- 
cia e director  da  fazenda.  No  que  se  refere  á cobrança  judicial  da  divida  activa 
pelas  leis  e regulamentos  concernentes  e instrucçÕes  que  lhes  forem  transmittidas 
pelo  procurador  fiscal. 


CAPITULO  III 


DOS  PAGAMENTOS 


Art.  24.  Nenhum  pagamento  será  effectuado  pelas  collectorias  sem  que  para 
isso  preceda  ordem  do  director  da  fazenda,  a qual  caducará  uma  vez  encerrado 
na  collectoria  o exercício  por  conta  do  qual  se  deva  fazer  o pagamento. 

§ Unico.  Não  se  faz  preciso  nova  ordem  para  0 pagamento  por  conta 
do  novo  exercício  de  vencimentos,  alugueis  de  casas,  guisamentos,  comedorias  de 
presos  ou  outras  despezas  mensaes  da  mesma  natureza,  que  nao  se  limitam  a um 
só  exercício. 

Art.  25.  Pagarão  os  collectores,  de  conformidade  com  0 disposto  no  artigo 
antecedente : 

s Os  vencimentos  dos  professores  públicos  effectivos  ou  provisorios, 
custeio  das  respectivas  escolas  e consignação  para  trabalhos  de  agulha,  quando  se 
tratar  das  que  são  destinadas  ao  sexo  feminino,  á vista,  quanto  aos  vencimentos, 
de  attestados  passados  pelos  inspectores  parochiaes,  ou  quem  suas  vezes  ze  , 
provando  o exercício  dos  mesmos  professores.  O custe.o  porem,  e a consigna- 
ção para  trabalhos  de  agulha  será  pago  por  trimestres  ad, amados,  independente- 

mente  de  cxtiibicão  de  âctestcidos*  , * 

, a.»  A subvenção  dos  professores  particulares  também  a vista  de  attestados 

de  exercício  passado  pelas  mesmas  autoridades,  cs  quaes 

conter  as  declarações  exigidas  peio  regulamento  de  16  de  dezembro  de  1880. 

/ - Os  alugueis  das  calas  occupadas  pelas  escolas  publicas,  quando  nao 
tiverem  sido  locadas  por  contracto,  igualmente  i vista  de  attestados  passados  amda 
pelas  mesmas  autoridades . u 3 
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Na  hypothese,  porém,  de  ter  havido  contracto,  far-se-hão  os  pagamentos  in- 
dependentemente da  cxhibição  de  taes  attestados ; excepto,  comtudo,  o aluguel  re- 
lativo ao  mez  de  dezembro,  que  não  será  pago  sem  que  os  proprietários  respec* 
tivos  provem,  por  meio  de  attestados  da  citada  autoridade,  terem  satisfeito  as 
condições  do  contracto,  fazendo  no  prédio  os  reparos  que,  por  ventura,  se  tenham 
tornado  necessários,  pintado  e caiado  á sala  da  escola. 

§ 4.0  Os  alugueis  das  casas  em  que  funccionarem  os  registros  e prisões, 
á vista  de  attestados  dos  respectivos  agentes,  quanto  ás  primeiras,  e dos  dele- 
gados ou  subdelegados  de  policia,  quanto  ás  segundas. 

§ 5.®  O fornecimento  de  vestuário,  comedorias  e dietas  ao  presos  pobres, 
á vista  de  attestados  dos  respectivos  delegados  de  policia,  que  serão  acompanhados 
de  vales  assignados  pelo  carcereiro  e rubricados  pó?  aquella  autoridade,  e bem 
assim  dos  mappas  mensaes,  organisados  de  accôrdo  com  o disposto  nas  instrucçÕes 
da  directoria  da  fazenda  de  25  de  fevereiro  de  1880. 

§ 6.°  Os  guisamentos  dos  vigários,  á vista  de  attestados  de  exercício  pas- 
sados pelo  vigário  geral  ou  da  vara,  camara  municipal  e delegado  de  policia, 
devendo  taes  attestados  ser  acompanhados  dos  mappas  estatisticos  dos  baptisados, 
casamentos  e obitos  occorridos  nas  respectivas  freguezias,  e quando  se  tratar  do 
primeiro  pagamento  relativo  a qualquer  exercido,  de  uma  relação  organisada  pelos 
vigários  dos  paramentos  e alfaias  então  existentes  nas  igrejas  matrizes  e estado  em 
que  elles  se  acharem,  conforme  o disposto  na  deliberação  de  25  de  setembro 
de  1879. 

§ 7.0  Os  credores  de  obras  publicas,  á vista  das  relações  organisadas  na  res- 
pectiva directoria,  competentemente  assignadas  pelo  administrador  e rubricadas  pelo 
engenheiro  que  tiver  dirigido  as  obras. 

Art.  26.  Além  dos  pagamentos  de  que  trata  0 artigo  antecedente,  farão  os 
collectores,  independentemente  da  exhibição  de  qualquer  attestado  ou  documento, 
os  dos  vencimentos  dos  agentes  de  registros,  ordenados  de  empregados  aposen- 
tados, professores  jubilados  e soldos  de  officiaes  e praças  reformadas  do  corpo 
policial,  que  tenham  requerido  ser  pagos  pelas  respectivas  collectorias,  e bem  assim 
quaesquer  outros  que  lhes  sejam  ordenados  pelo  director  da  fazenda. 

§ Unico.  Com  relação,  porém,  aos  funccionarios  inactivos  que  não  rece- 
berem pessoalmente  os  seus  vencimentos,  exigirão  os  colleetores  dos  respectivos 
procuradores  que  apresentem  semestralmente  attestados  de  vida  de  seus  consti- 
tuintes, os  quaes  serão  passados  pelos  parochos,  principal  autoridade  policial  do 
logar  em  que  os  ditos  funccionarios  inactivos  se  acharem  domiciliados  ou,  no  caso 
de  residirem  em  paiz  estrangeiro,  pelo  agente  consular  bràzileiro,  sendo  as  firmas 
dos  attestadores  legalmente  reconhecidas. 

Art..  27.  No  exame  das  procurações  que  lhes  forem  apresentadas,  guiar-se-hão 
os  collectores  pelo  que  se  acha  estabelecido  na  ordem  do  thesouro  n.  82  de  3o 
de  março  de  1849  e mais  disposições  em  vigor. 
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CAPITULO  IV 

DOS  LIVROS  E ESCRIPTURAÇÁO 


Art.  28.  Para  a escripturação  á seu  cargo  terão  as  collectorias  os  livros 
seguintes : 

Caixa. 

Livro  de  receita  classificada. 

Livro  de  lançamento. 

Livros  de  talões  de  impostos  lançados. 

Livros  de  talões  de  impostos  não  lançados. 

§ Unico.  Além  d’estes  livros  poderão  ser  crealos  outros  pelo  director  da 
fazenda,  com  approvação  da  presiiencia,  sempre  que  0 aconselharem  a pratica 
ou  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  2Q.  Os  livros  caixa,  de  lançamento  e de  talões  de  impostos  lançados 
servirão  para  um  exercido  completo ; os  de  receita  e de  talões  não  lançados 
para  cada  quartel  do  exercício  e respectivo  prazo  addicional. 

Art.  3o.  Os  livros  de  que  trata  0 art.  28  serão  escripturados  segundo  os 


modelos  ns.  1 a 5. 

Art.  3 1 , Concluído  0 lançamento  dos  impostos  a arrecadar  dentro  década 
semestre  «para  a decima  urbana  e do  exercicio  para  os  demais  impostos  lança- 
dos, encherá  0 escrivão  os  conhecimentos  dos  livros  de  talões  respectivos,  os 
quaes  serão  extrahidos  para  serem  entregues  as  partes,  á medida  que  se  forem 
estas  apresentando  para  satisfazerem  a importância  dos  impostos  por  que  es- 
tiverem debitados. 

Art.  32.  Encerrado  o exercicio,  completarão  os  escrivães  os  conhecimentos 
dos  impostos  lançados  que  não  tiverem  sido  pagos,  accrescentando  n’elles  a im- 
portância das  multas  e fazendo-os  acompanhar  de  duas  relações,  orgamsadas  se- 
gundo o modelo  n.  6,  os  transmittirão  com  os  respectivos  livros  ao  collector,  o 
qual,  conferindo-os  e assignando  as  certidões,  fará  de  tudo  entrega  na  directoria 
da  fazenda,  impreterivelmente  até  0 dia  marcado  para  a prestação  das  contas  0 
prazo  addicional  do  exercicio,  nos  termos  e para  os  fins  determinados  no  art.  100 

da  deliberação  de  1 de  agosto  de  1S76. 

Art.  33.  Para  a quitação  dos  impostos  não  lançados,  bem  como  de  todas 

as  outras  quantias  recebidas,’  inclusive  as  contribuições  do  monte-pio,  encherão 
os  escrivães  os  respectivos  talões  e conhecimentos  á medida  que  se  forem  rea- 

lisando  os  pagamentos.  , 

Art.  34.  Os  livros  para  o serviço  das  collectorias  serão  fornectdos  a cuaa 

da  fazenda  provincial  e numerados,  rubricados  e encerrados  por  empregados  da 
directoria  da  fazenda,  para  isso  competentemente  autonsados. 

Art.  35.  Os  livros-caixa,  de  lançamento  e o de  talões  de_tmpostos  lançados 
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serão  pela  directoria  da  fazenda  rctnettidos  ás  collectorias  até  o dia  i5  do  mcz 
anterior  ao  em  que  dever  começar  o novo  exercício,  c os  de  receita  c de  talões 
de  impostos  não  lançados  quinze  dias  antes  do  começo  do  quartel  para  que  forem 
destinados. 

Art.  36.  Quando  estiverem  abertos  dous  exercícios,  como  acontece  para  as 
collectorias,  nos  mezes  de  janeiro  t fevereiro  de  cado  anno,  farão  estas  esta' 
ções  a respectiva  escripturação  em  dous  differentes  jogos  de  livros,  um  perten- 
cente ao  exercício  que  tiver  começado  em  janeiro,  outro  ao  que  estiver  a encer- 
rar-se e que  para  as  collectorias  conserva-se  aberto  até  o ultimo  dia  de  fevereiro. 
Durante  o referido  prazo  adiicional  do  exercido  a encerrar-se,  procederão  os 
collectores  á arrecadação  da  renda  própria  d’elles  que  até  então  não  tiver  sido 
cobrada,  e farão  a liquidação  e pagamento  dos  serviços  feitos  por  conta  do  mesmo 
exercício,  que  não  tiverem  sido  pagos  dentro  dos  doze  mezes  do  anno  civil. 

Art.  37.  No  primeiro  jogo  de  livros  se  escripturarão  tão  sómente  as  ope* 
rações  da  receita  e despeza  próprias  do  exercício  que  começa,  e no  segundo  jogo 
exclusivamente  as  operações  de  receita  e despeza  pertencentes  ao  exercício  a en- 
cerrar-se, e que  forem  sendo  realisadas  no  dito  prazo  addicional. 

Art.  38.  Os  collectores  são  obrigados  a fazer  entrega  na  directoria  da 
fazena  : 

§ i.°  Até  i5  de  março  da  certidão  do  lançamento  dos  impostos,  e até  i5 
de  setembro  da  da  revisão  do  mesmo  lançamento,  organisados  segundo  o modelo 
n.  7. 

§ 2.0  Até  i5  de  cada  mez  do  balancete  da  receita  e despeza  jdo  mez  ante- 
cedente. ( Modelo  n.  8 ). 

§ 3.°  Até  o dia  marcado  na  tabella  n.  9 para  a entrega  dos  saldos  do 
quartel  do  prazo  addicional  do  exercício,  os  livros  de  talões  de  impostos  lançados 
e respectivos  conhecimentos,  na  fórma  do  disposto  no  art  32. 

§ 4.0  Até  o dia  3i  de  março  de  cada  anno  dos  livros  que  tiverem  servido 
no  exercício  anterior,  encerrado  nas  collectorias  no  ultimo  dia  de  fevereiro. 
Todos  os  livros  deverão  ser  entregues  devidamente  escripturados  e encer- 
rados. 

§ 5.°  Nos  dias  de  cada  quartel,  marcados  na  tabella  n.  9,  0 livro  de  re- 
ceita e o de  talões  de  impostos  não  lançados,  que  tiverem  servido  nos  mesmos 
quartéis. 

Art.  39.  No  caso  de  demissão  ou  aposentadoria  do  collector  antes  das  épocas 
das  respectivas  entradas,  deverão  os  livros  de  que  trata  0 ultimo  paragrapho  do 
artigo  antecedente  ser  entregues,  assim  como  o saldo  da  arrecadação  em  seu 
poder,  dentro  do  prazo  do  art.  46. 

Art.  40.  No  caso  de  fallecimento,  encerrará  0 escrivão  immediatamente 
a escripturação  dos  referidos  livros,  lavrando  d’isso  um  termo  e communicando 
o occorrido  ao  director  da  fazenda,  mandará,  como  collector  interino,  que  a 
escripturação  continue  nos  mesmos  livros  até  que  lhe  sejam  remettidos  outros, 
para  os  quaes  deverá  ser  transladado  tudo  0 que  n’aquelles  já  tiver  sido  escri- 


pturado  ; feito  o que,  rcmetterá  os  livros  antigos  ao  director  da  fazenda  dentro 
do  prazo  de  i5  dias,  a contar  do  prazo  em  que  tiver  recebido  os  novos. 

Art.  41.  A inobservância  do  disposto  nos  artigos  antecedentes  sujeitará  os 
collectores  : 

tj  i.°  A’  multa  de  5o$ooo  pela  falta  de  remessa  no  prazo  fixado  no  art.  38 
$ e°  dos  balancetes  mensaes  da  receita  e despeza  á seu  cargo,  e bem  assim  dos 
livros  de  talões  de  impostos  lançados  e das  relações  e conhecimentos  em  forma 
de  certidões  extrahidas  dos  mesmos  livros  no  prazo  e pela  fórma  determinada 
no  art.  32. 

$ 2.0  A’  referida  multa  de  5o$ooo  quando  deixarem  de  cumpriras  disposições 
do  art.  3f)  e seus  paragraphos,  remettendo  os  livros  a que  0 mesmo  artigo  se 
refere  dentro  dos  prazos  n’elle  estabelecidos. 

$ 3.°  A’  multa  de  ioo$ooo  pela  falta  de  remessa  das  certidões  de  lança- 
mento e revisão  d’elle  nos  termos  do  art.  38  § i°,  assim  cono  pela  falta  de 
remessa  dos  livros  que  servem  durante  todo  0 exercício  e que  devem  ser  remettidos 
na  época  fixada  no  citado  art.  38  § 40. 

$ 4.0  As  multas  cominadas  nos  paragraphos  antecedentes  serão  igunlmentc 
applicadas  aos  escrivães  das  collectorias  quando  a falta  for  motivada  por  elles. 

Art.  42.  No  prazo  addicional  em  que  se  faz  operações  de  receita  e des- 
peza por  conta  de  dous  exercícios,  remetterão  os  collectores,  em  vez  de  um, 
dous  balancetes  mensaes,  contendo  um  a receita  e despeza  do  exercício  que  tiver 
começado  em  janeiro,  e outro  a receita  e despeza  do  exercício  a encerrar-se. 

Art.  43.  Para  o pagamento  dos  vencimentos  e mais  despezas  que  deverem 
ser  effectuadas  pelas  collectorias,  bem  como  da  commissão  ou  porcentagem  que 
mensalmente  deverão  os  collectores  .deduzir  para  si  e para  0 escrivão,  organisará 
este  ultimo  uma  folha  segundo  o modelo  n.  10,  na  qual  assignará  com  os  res- 
pectivos credores  as  quitações,  etc.,  que  estes  receberem. 

$ Unico.  São  exceptuados  d’esta  regra  os  credores  de  obras  publicas, 
os  quaes  darão  as  respectivas  quitações  nas  próprias  relações,  assignando  os  seus 
nomes  em  seguida  das  quantias  por  que  estiverem  çreditados. 


CAPITULO  V 

DA  ENTREGA  DOS  SALDOS 


Art.  44.  Findo  cada  quartel  de  um  exercício,  entregarão  os  collectores 
impreterivelmente  na  thesouraria  da  directoria  da  fazenda,  nos  dias  marcados  na 
tabella  n.  9,  os  saldos  pertencentes  á província,  das  quantias  que  tiverem  arre- 
cadado no  respectivo  quartel,  acompanhados  de  uma  guia  organisada  segundo  o 
modelo  n,  11,  e de  todos  os  documentos  da  receita  e despeza  effectuadas  no 
quartel,  devidamente  relacionadas,  bem  como  das  folhas  de  pagamentos  que  tive 
rem  sido  realisados. 
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A collectoria  de  Nicthcroy,  porém,  fará  pela  mesma  forma  as  entregas  nos 
dias  i a 16  de  cada  mez. 

Art.  45.  Quando  pela  verificação  das  contas  do  quartel  a que  deve  pro- 
ceder a contadoria  nos  termos  do  art.  14  § 3o  do  regulamento  de  11  de  agosto 
de  1876,  se  reconhecer  que  alguma  despeza  não  se  acha  regularmente  documen- 
tada, 0 director  da  fazenda  poderá  mandar  que  seja  ella  aceita,  ficando,  porém, 
o collector  obrigado  a comproval-a  devidamente  até  0 quartel  seguinte,  época  em 
que,  se  não  tiver  satisfeito  essa  obrigação,  será  constrangido  a entrar  para  os 
cofres  da  thesouraria  com  a respectiva  importância. 

Art.  46.  No  caso  de  demissão  ou  aposentadoria  de  um  collector,  será  a 
entrega  do  saldo  do  que  elle  tiver  arrecadado  effectuada  dentro  do  prazo  de  i5 
dias,  contados  da  data  em  que  tiver  deixado  o exercício  do  emprego. 

§ Unico.  No  mesmo  prazo,  contado,  porem,  da  data  do  fallecimento  do 
collector,  farão  n’esta  hypothese  seus  herdeiros  ou  fiadores  a entrega  do  mesmo 
saldo,  sob  pena  de  intentar-se  contra  elles,  como  de  direito,  a competente  acção 
executiva  fiscal. 

Art.  47.  O collector  que  exceder  o prazo  fixado  para  0 recolhimento  dos 
dinheiros  á seu  cargo,  fica  sujeito  ao  juro  de  9 °/0  de  toda  a quantia  indevida- 
mente detida  em  seu  poder,  e sem  direito  á porcentagem  da  arrecadação,  con- 
forme o disposto  na  deliberação  de  28  de  novembro  de  1849,  arts.  i°  a 5o. 

Art.  48.  Para  imposição  das  multas  cominadas  n’este  regulamento,  deverá 
a 3*  secção  da  contadoria,  no  dia  seguinte  ao  marcado  para  a entrega  do  saldo, 
sem  que  esta  se  tenha  realisado,  communicar  0 facto  ao  contador,  que  0 levará 
immediatamente  ao  conhecimento  do  director,  para  que  este,  por  seu  despacho, 
imponha  a multa  respectiva,  interpondo  desde  logo  0 recurso  necessário  para  a pre- 
sidência da  província,  na  conformidade  do  art.  71,  § 20  do  regulamento  de  ii 
de  agosto  de  1876. 


CAPITULO  VI 


DISPOSIÇÕES  CERAItS 

Art.  49.  Quando  a renda  arrecadada  nos  Jous  últimos  mezes  de  janeiro 
e fevereiro  do  prazo  addicional  fôr  insufficiente  para  fazer  face  aos  pagamentos  de 
serviços  pertencentes  ao  exercício  findo,  poderão  os  collectores  supprir  com  a 
renda  arrecadada  no  novo  exercido  a d’aquelle,  afim  de  poderem  occorrer  aos 
ditos  pagamentos,  procedendo  á necessária  escripturação  da  receita  em  um  exer 
cicio  e da  despeza  no  outro. 

Art.  5o.  No  caso  de  não  poder  ter  logar  o supprimento  por  falta  ou  in- 
suficiência da  renda  do  novo  exercício,  poderão  os  collectores,'  precedendo 
ordem  do  director  da  fazenda,  saccar  contra  o thesoureiro  da  directoria  da  fazenda 
as  quantias  que  forem  necessárias,  as  quaes  serão  devidamente  escripturadas  ná 
receita  da  collectoria. 


Att,  5i.  Os  collcctores  e escrivães,  além  das  penas  cominadas  no  presente 
regulamento,  serão  também  sujeitos  ás  de  que  trata  a deliberação  de  i de  agosto 
de  1876,  capitulo  10,  nos  casos  que  lhes  poderem  ser  applicaveis. 

Art.  52.  Nenhum  collector  ou  escrivão  poderá  ausentar-se  do  respectivo 
município  sem  licença  concedida  pelo  governo  provincial,  de  accôrdo  com  0 
disposto  na  legislação  em  vigor,  salvo  por  ordem  ou  a chamado  da  presidência 
ou  do  director  da  fazenda,  ou  nas  épocas  próprias  da  entrega  dos  saldos,  que 
poderá  ser  effectuada,  sem  que  preceda  licença,  por  um  ou  por  outro  d'esses 
empregados,  mas  sempre  a contento  e sob  a responsabilidade  do  primeiro. 

Art.  53.  Sempre  que  0 governo  entender  necessário,  fará  recolher  em  épocas 
extraordinárias  os  saldos  existentes  nas  collectorias,  comtanto  que  seja  abonada 
ao  collector  a quantia  precisa  para  despezas  de  viagem  e riscos  da  remessa  do 
dinheiro,  arbitrada  pelo  mesmo  governo,  cm  vista  das  distancias  em  que  se 
acharem  as  respectivas  collectorias. 

Art.  54.  Dos  casos  em  que,  segundo  este  regulamento,  incorrem  os  col- 
lectores  e seus  escrivães  em  multa,  exceptuam-se  0 de  força  maior,  devidamente 
apreciados  á juizo  do  governo  provincial. 

Art.  55.  Os  collectores  e escrivães  são  obrigados  a remetter  nos  mezes  de 
janeiro  e julho  de  cada  anno  ao  director  da  fazenda  certidões  de  vida  dos  res- 
pectivos fiadores,  passadas  pelos  vigários  das  freguezias  ou  autoridades  policiaes ' 
dos  districtos  em  que  residirem  os  mesmos  fiadoreS,  sendo  as  firmas  dos  certi- 
ficantes  devidamente  reconhecidas  por  official  publico. 

Art.  56.  As  remessas  dos  saldos,  contas,  livros  e mais  papeis  concernentes 
á arrecadação  poderão  ser  effectuadas  pelo  correio,  sob  a responsabilidade  collec- 
tiva  do  collector  e çscrivão.  quando  por  ventura  nem  um  nem  outro  possam  pes- 
soalmente realisal-a,  podendo  igualmente  ser  feitas  por  agentes  e ajudantes  da 
collectoria  ou  pessoa  de  toda  confiança,  sob  a referida  responsabilidade. 

Art.  5 7.  E’  vedado  aos  collectores  e escrivães  0 exercício  da  advocacia  nas 
causas  em  que  a fazenda  provincial  ou  geral  tiverem  directa  ou  indirectamente 
interesse,  ou  0 de  qualquer  outra  profissão  ou  emprego  por  sua  natureza  incom- 
patível com  o cargo. 

Art.  58.  Sempre  que  taes  empregados,  que  também  forem  collectores  ou 
escrivães  das  rendas  geraes  tenham  de  vir  extraordinariamente  á corte,  á chamado 
ou  por  ordem  do  thesouro  nacional,  communicarão  essa  occurrencia  á directoria 
de  fazenda,  citando  na  communicação  a autoridade  que  tiver  dado  a ordem  e a 
data  d’esta. 

Art.  5q.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario  ás  d’este  regu- 
lamento. 


Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  21  de  julho  de  1882. 


Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto. 


O presidente  da  provinda  de  Rio  de  Janeiro,  etn  cumprimento  ao  dis- 
posto no  art.  26  do  capitulo  3o  de  lei  n.  2611  de  9 de  janeiro  do  corrente  anno, 
resolve  expedir  o seguinte 


REGULAMERTD  PARA  A POLICIA  DE  COESERVAÇÍO  DAS  ESTRADAS  E PORTES  PROVIECIAES 


Art  i.°  Os  donos  ou  arrendatarios  dos  terrenos  contíguos  ás  estradas  não 
poderão: 

§ i.°  Fazer  reprezas  de  aguas  na  parte  superior  das  mesmas  estradassem 
a necessária  solidez,  ficando  responsáveis  por  qualquer  damno  que  ás  estradas 
causar  o rompimento  das  reprezas. 

§ 2.®  Impedir,  salvo  as  indemnisaçÕes  devidas,  que  em  seus  terrenos  se 
façam  as  obras  indispensáveis  quer  para  0 esgosto  • das  estradas,  quer  para  a 
sua  conservação,  quer  para  a segurança  do  transito. 

§ 3.®  Impedir  que  o pessoal  incumbido  de  reparar  ou  conservar  as  estra- 
das proceda  ás  roçadas  necessárias  para  o descortina  mento  da  margens  das 
mesmas  estradas  até  10  metros  medidos  horisontalmente  para  cada  lado  do  eixo, 
onde  não  houver  bemfeitorias,  e bem  assim  que  dobre  as  cercas  vivas,  sempre 
que  este  serviço  não  for  feito  pelos  respectivos  donos,  dentro  do  prazo  de  20 
dias,  contados  da  data  do  aviso,  que  lhes  será  dado  por  escripto. 

§ 4.0  Fazer  desvios  ou  mudanças  do  leito  da  estrada. 

Penas : 2o$ooo  e obrigação  de  reparar  0 damno  causado. 

Art.  2.®  E’  prohibido : 

§ 1.®  Fazer  casas  em  logares  superiores  á estrada,  d’onde  as  chuvas  possam 
levar  as  terras  para  as  valletas  de  esgoto  da  mesma  estrada,  nem  em  logares 
inferiores  a ella,  que  possam  prejudicar  as  suas  bordas  ou  taludes  de  aterro. 

§ 2.0  Atulhar  as  valletas  por  qualquer  modo. 

§ 3.°  Encaminhar  para  o leito  da  estrada  aguas  pluviaes  ou  de  qualquer 
outra  origem , podendo  comtudo  encaminhal-as  para  os  boeiros,  valletas,  sar- 
getas  ou  outros  logares  para  o mesmo  fim  destinados;  comtanto  que  d’isso  não 
resulte  damno  para  as  estradas. 

§ 4.0  Vedar  de  qualquer  modo  0 escoamento  das  aguas  das  estradas. 

5 5.°  Depositar  no  leito  das  estradas  ou  nas  valletas,  madeiras,  pedras, 
entulho  ou  qualquer  objecto;  lavrar  ou  serrar  madeiras,  fazer  lenha  ou  carvão. 

<j  6.®  Conduzir  madeiras,  pedras  ou  quaesquer  outros  objectos  a rasto  pelas 
estradas. 
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5 7*4  Fazer  transversalmente  nas  estradas  cercas,  tranqueiras  ou  porteiras, 
assim  como  fincar  estacas  cm  seu  leito  ou  vallctas,  acccnder  fogo  c pernoitar 
fazendo  pouso  n’ellas. 

§ 8.°  Abrir  caminhos  ou  valias,  ou  fazer  quaesquer  modificações  que  possam 
causar  ruina  ou  embaraço  ás  estradas. 

$ 9-°  Deixar  animaes  mortos  a flor  da  terra,  a menos  de  200  metros  de 
distancia  das  valletas. 

Penas:  3o$ooo  e obrigação  de  reparar  0 damno  causado. 

Art.  3.°  E’  prohibido  e se  reputará  crime  ainda  que  do  damno  causado 
não  resulte  desastre  : 

§ 1 -°  Cortar  as  arvores  plantadas  ou  conservadas,  arrancar  a gramma  ou 
outras  plantas  dos  taludes  da  estrada. 

§ 2.0  Derribar  os  postes  e marcos. 

§ 3.°  Destruir  em  todo  oa  em  parte  qualquer  obra  pertencente  á es- 
trada. 

Penas  : multa  de  5o$ooo  além  das  mais  em  que  incorrerem,  segundo  0 
Codigo  Criminal. 

Art.  4.0  Os  vehiculos  de  qualquer  especie  que  transitarem  nas  estradas 
provinciaes  : 

S i.°  Não  poderão  ter  mais  de  im,9  de  trilho  ou  de  largura,  medida  entre 
as  partes  internas  das  rodas  ; não  devendo  os  eixos  dos  mesmos  vehiculos  e 0 
cubo  das  rodas  exceder  de  om,i5  0 plano  tirado  pela  face  externa  dos  pinos. 

§ 2.0  Não  poderão  ter  prégos  ou  parafusos  salientes  nas  chapas  das 

rodas. 

S o.°  Não  poderão  ter  as  chapas  dos  pinos  de  largura  inferior  a om,o8  se 
forem  de  quatro  rodas,  e de  largura  inferior  a om,o5  se  forem  de  passageiros  ou 
de  duas  rodas. 

§ 4.0  Não  poderão  ter  eixos  moveis,  excepto  os  que  forem  empregados  pelos 
lavradores  nos  transportes  dos  proiuctos  do  campo  para  seus  depositos  e que 
só  tenham  de  percorrer  as  estradas  nos  limites  de  cada  fazenda. 

Os  infractores  ficam  sujeitos  á multa  de  5o$ooo,  que  duplicará  no  caso  de 
reincidência. 

Art.  5.°  Todos  os  vehiculos  de  carne  deverão  trazer  na  frente  e do  lado 
esquerdo  uma  placa  que  contenha,  em  caracteres  legíveis,  os  nomes,  sobreno- 
mes e logar  de  residência  do  proprietário. 

Penas  : multa  de  logooo. 

, Art-  6*°  Durante  a noite  todos  os  vehiculos  de  ' qualquer  especie,  que 
transitarem  nas  estradas,  deveráo  trazer  na  frente  e do  lado  direito  uma  luz. 

Pena:  multa  de  io$ooo,  que  duplicará  na  reincidência. 

Art.  7.0  E’  prohibido  aos  vehiculos  de  qualquer  especie  estacionarem  nas 
pontes,  e quando  estacionarem  no  leito  da  estrada  para  entrega  ou  recebimento 


de  mercadorias  ou  mudança  de  animaes,  deverão  tomar  um  lado  da  estrada, 
deixando  o outro  livre  ao  transito. 

Em  caso  de  accidentc  deverão  os  conductores  deixar  livre,  pelo  menos, 
metade  da  largura  da  estrada,  c dentro  de  4 horas  tratarão  de  desobstruil-a.  Se 
o accidentc  occorrcr  durante  a noite,  deverão  mais  indicar  por  meio  de  uma  luz 
o logar  obstruído. 

Penas  : multa  de  iogooo,  além  da  satisfação  do  damno  que  possa  causar 
e da  despeza  necessária  para  a limpeza  da  estrada. 

Art.  S.°  Os  conductores  de  vehiculos  de  qualquer  especie,  assim  como  os 
de  animaes  simplesmente,  são  obrigados  a conservar-se  sempre  ao  alcance  de  seus 
animaes  c em  posição  de  poder  guial-os. 

Penas  : multa  de  io$ooo. 

Art.  g.°  No  encontro  de  vehiculos  de  qualquer  especie,  os  cocheiros  ou 
conductores  deverão  tomar  sempre  a direita,  deixando  livre  a metade  da  estrada. 

Quando  0 encontro  se  dér  entre  carros  de  passageiros  e de  carga,  estes, 
tomando  a direita,  se  conservarão  parados,  emquanto  passam  aquelles. 

Pena  : multa  de  io$ooo,  c em  caso  de  accidente,  responsável  sómente  o 
que  hão  tiver  tomado  a direita. 

Art.  10.  A disposição  do  art.  40  § 40  d’cste  regulamento  começará  a 
vigorar  em  janeiro  de  1884  e as  demais  disposições  dos  arts.  40  a 90  de  1 de 
janeiro  de  1 883. 

Art.  11.  São  encarregados  de  velar  na  execução  d’este  regulamento  os 
engenheiros  da  província,  collectores  provinemes  e seus  escrivães,  os  cobradores 
de  taxas  de  barreiras  e pontes,  agentes  de  registros,  commandantes  de  destaca- 
mentos policiaes,  officiaes  de  justiça  do  juizo  dos  feitos  provinciaes,  administra- 
dores de  obras  e serviços  mandados  executar  nas  estradas  e pontes  pelo  governo 
provincial,  fiscaes  e guardas  fiscaes  das  camaras  municipaes  e inspectores  de 
quarteirão. 

Art.  12.  No  desempenho  da  attribuição  conferida  pelo  arrgo  antecedente, 
os  referidos  funccionarios  e agentes  observarão  as  regras  seguintes : 

§ i.°  Sempre  que  presenciarem  ou  tiverem  noticia  de  qualquer  contra- 
venção ás  disposições  d’este  regulamento,  lavrarão  um  auto  em  que  narrem 
circumstanciadamente  o facto  constitutivo  da  contravenção  e declarem  a data 
em  que  se  deu,  0 nome  do  contraventor  e,  quando  fôr  este  escravo,  menor  ou 
demente,  0 nome  de  seu  senhor,  pai,  tutor  ou  curador,  o modo  por  que  tiveram 
conhecimento  do  dito  facto,  os  nomes  das  testemunhas  e razão  de  sua  sciencia, 
0 artigo  do  regulamento  em  que  se  acha  incurso  0 contraventor,  a multa  res- 
pectiva, devendo  o mencionado  auto  ser  assignado  pelas  testemunhas,  sempre 
que  a isso  se  prestem. 

S 2.0  O mencionado  auto,  quando  não  tenha  sido  lavrado  pelo  collectori 
será  remettido  á collectoria  provincial,  notificado  0 contraventor  para  que  alli 
vá  pagar  a multa  no  prazo  de  dez^  dias. 

§ 3.°  O funccionario  ou  agente  que  autõar  a contravenção,  requererá  corpo 
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de  delicto  á autoridade  competente  todas  as  vezes  que  o facto  por  sua  natureza 

constituir  o delicto  definido  no  art.  178  do  codigo  criminal  e houver  delle 

vestígios  que  possam  ser  ocularmente  inspeccionados,  dando  de  tudo  communi- 
cação  ao  promotor  publico  da  comarca  ou  ao  respectivo  adjunto,  no  termo  da 
sua  residência,  não  estando  aquelle  presente,  afim  de  promover  0 processo  contra 
o delinquente,  nos  termos  da  lei  geral  n.  1090  de  1 de  setembro  de  1860, 
art.  2o  §§  Io  e 20. 

Art.  i3.  Ao  collector  especialmente  incumbe  : 

5 i.°  Arrecadar  as  multas,  mediante  guias  passadas  pelo  escrivSo  da  col- 

lectoria,  quando  pagas  voluntariamente  no  prazo  de  que  trata  o art.  1 1 § 2®, 

ou  pelo  escrivão  do  processo  da  contravenção,  quando  já  iniciado  o mesmo 
processo. 

§ 2.0  Promover,  findo  0 prazo  do  art.  12  § 20,  sem  que  tenha  sido  paga 
a multa,  0 processo  dos  contraventores,  denunciando-os  ás  auctoridades  compe- 
tentes, nos  termos  da  lei  geral  n.  2o33  de  20  de  setembro  de  1871,  arts.  40  e >o, 
e decreto  imperial  n.  4824  de  22  de  novembro  do  mesmo  anno,  arts.  47  e 48,  § 3o. 

<j  3.°  Remetter  á directoria  da  fazenda  as  certidões  das  sentenças  condemna- 
torias  dos  contraventores,  para  ser  a cobrança  da  multa  promovida  executiva- 
mente pelo  juizo  dos  feitos  da  mesma  fazenda. 

Art.  14.  Quando  forem  dous  ou  mais  os  réos  da  mesma  contravenção, 
cada  um  d’elles  incorrerá  na  multa  comminada  em  sua  integridade. 


Palacio  do  governo,  28  de  julho  de  1882. 


Bernardo  Avelino  GaviÁo  Peixoto. 


O presidente  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  em  cumprimento  ao  dis- 
posto no  art.  26  do  capitulo  3o  da  lei  n.  2611  de  9 de  janeiro  do  corrente 
anno,  resolve  expedir  0 seguinte 


REGULAMENTO  DAS  BARCAS  DE  PASSA&EI 


Art.  i.°  Nenhuma  barca  de  passagem  sobre- rios,  nas  estradas  provin- 
ciaes,  se  poderá  estabelecer  sem  concessão  do  governo,  depois  das  informações 
que  julgar  necessárias. 

§ Unico.  O impetrante  deverá  declarar,  além  do  que  mais  parecer  con- 
veniente ao  governo,  o systema,  dimensões  e capacidade  da  barca,  0 prazo  da 
concessão  solicitada,  os  preços  máximos  mediante  os  quaes  se  propõe  a fazer 
os  transportes  e 0 fiador  ou  caução  própria  que  oíferece. 

Art.  2.0  Quando  0 julgar  mais  conveniente,  o governo  poderá  mandar 
pôr  em  hasta  publica  pela  directoria  das  obras  o serviço  das  barcas  de  passa- 
gens; e,  n’este  caso,  o processo  da  arrematação  será,  em  tudo  quanto  fôr  ap- 
plicavel,  o determinado  no  regulamento  de  25  de  junho  ultimo,  arts.  77  a 10 1. 

Art.  3.®  Feita  a concessão  ao  impetrante  ou  ácceita  a proposta  do  con- 
currente  preferido  e publicado  o acto  respectivo  na  folha  official,  deverá  0 con- 
cessionário pu  arrematante,  dentro  de  quinze  dias,  sob  pena  de  nullidade  da 
concessão  ou  arrematação,  firmar  contracto  em  que,  além  das  estipulações  es- 
peciaes  que  em  cada  caso  necessárias  forem  á bem  da  segurança  e com- 
modidade  do  publico,  ficarão  subentendidas  como  clausulas  geraes  as  obri- 
gações impostas  no  presente  regulamento,  para  0 que  se  inserirá  no  contracto 
declaração  formal  n’este  sentido. 

Art.  4.0  O contracto  será  lavrado  na  directoria  das  obras  pubhcas, 
sendo  n’elle  representada  a provincia  pelo  director  da  repartição  e pdo  procu- 
rador fiscal,  e assignando-os  igualmente  o fiador  do  concessionário  ou  arrema- 
tante, 0 qual  se  obrigará  como  principal  pagador  pelas  multas  em  que  possa 
incorrer  o seu  afiançado. 

5 i.°  Em  vez  de  fiador  poderá  0 concessionário  ou  arrematante  prestar 
caução  de  valores  proprios,  depositando  na  thesouraria  em  dinheiro,  apólices  da 
divida  nacional  ou  provincial,  letras  do  Banco  do  Brazil  ou  outros  titulos  que 
houverem  sido  acceitos  pelo  governo. 

§ 2.°  A importância  da  caução  será  equivalente  á somma  e mais  metade 
das  multas  comminadas  para  todas  as  infracções  d’este  regulamento  e do  con- 
tracto, supposto  que  haja  cada  uma  das  ditas  multas  de  ser  imposta  uma  vez 
durante  o prazo  do  contracto. 


Art.  5.°  Findo  o prazo  do  contracto,  este  se  prorogará  tacitamente,  se  o 
contrario  não  fôr  antes  determinado  pelo  governo  ou  resolvido  pelo  emprezario. 

§ i.®  A prorogação  durará  emquanto  convier  ás  partes  contractantes. 

§ 2.®  Em  todo  o caso  o emprezario  deverá  manifestar  ao  governo  com 
a anteccdencia  de  dous  mezes,  a sua  resolução  de  não  continuar  o serviço 
contractado. 

Art.  6.®  O serviço  das  passagens  não  será  inaugurado,  sem  prévio  exame 
por  ordem  do  governo,  em  que  se  reconheça  que  a barca  e os  apparelhos  por 
meio  dos  quaes  tenha  de  funccionar,  não  só  offcrecem  perfeita  segurança  como 
que  se  acham  nas  condições  do  contrato. 

§ r.°  Não  poderá  outrosim  effe:tuar-se  a inauguração,  antes  de  approvada 
pelo  governo  a tarifa  dos  preços  de  transporte,  quando  não  haja  sido  esta- 
tuída no  contracto. 

§ 2.°  Inaugurado  o serviço,  não  poderá  ser  interrompido  senão  por  causa 
de  força  maior,  ou  outra  justificativa,  a juizo  do  governo,  devendo  ser  prompta- 
mente  restabelecido  no  prazo  que  íôr  determinado  pelo  engenheiro  da  circums- 
cripção  na  forma  do  art.  io. 

Art.  7.0  A barca  terá  as  convenientes  divisões,  para  que  os  animacs  sejam 
transportados  em  accommodação  especial  e de  tal  modo  separada  da  dos  passa- 
geiros, que  não  possam  estes  serem  incommodaios  por  aquelles. 

Art.  8.°  Cada  barca  deverá  ter,  pelo  menos,  um  salva-vidas. 

Art.  9.0  No  serviço,  da  barca  só  poderão  ser  empregados  individuos 
maiores  de  dezoito  annos,  de  bons  costumes  e com  a aptidão  requirida  para  0 
mesmo  serviço. 

Art.  10.  A barca  e seus  apparelhos,  assim  como  as  pontes  ou  rampas  de 
embarque,  serão  examinados  uma  vez  por  trimestre  pelo  engenheiro  da  circums- 
cripeão,  que,  quando  as  julgar  em  estado  de  não  funccionarem  sem  risco,  fará 
suspender  0 serviço,  intimando  para  este  fim  0 emprezario  ou  seus  prepostos  e 
marcando  áquelle  um  prazo  rasoavel  para  fazer  os  concertos  ou  substituições 
conducentes  ao  restabelecimento  do  serviço  em  condições  de  segurança. 

§ i.°  Independente  de  intimação  do  engenheiro,  no  caso  do  art.  6o,  § 2°, 
c sempre  que  o serviço  não  puder  manter-se  com  a necessária  segurança,  em 
consequência  da  deterioração  da  barca,  seus  apparelhos,  portos  e rampas  ou  pon- 
tes de  embarque,  suspendel-o-ha  o emprezario,  communicando  o facto  ao  enge- 
nheiro, o qual  procederá  logo  aos  convenientes  exames  e determinará  o prazo 
dentro  do  qual  deverá  restabelecer-se  o mesmo  serviço. 

§ 2.°  Em  taes  casos  o engenheiro  communicará  o occorrido  ao  governo 
por  intermédio  da  directoria  das  obras,  com  todas  as  informações  e esclareci- 
mentos precisos  para  a apreciação  e julgamento  do  facto. 

Art.  11.  A velocidade  da  barca  será  diminuída  á distancia  conveniente  do 
ponto  de  atracação,  tanto  quanto  necessário  para  se  evitarem  choques  e,  uma 
vez  atracada,  deverá  a mesma  barca  ser  amarrada,  para  facilidade  e segurança 
do  embarque  e desembarque. 
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Art.  12.  O mestre  da  barca  não  receberá  á bordo  substancias  explosivas, 
senão  devidamente  acondicionadas,  e fal-as-ha  collocar  separadamente  cm  ponto 
conveniente,  de  modo  a acautelar  qualquer  accidente. 

Art.  i3.  O cmprezario  não  poierá  cobrar  taxas  superiores  ás  da  tarifa 
contractada  ou  approvada  pelo  governo,  salvo  á noite  depois  da  hora  terminal  do 
serviço  diário,  caso  em  que  o preço  será  o convencionado  com  quem  solicitar 
o transporte. 

Art.  14.  A barca  trabalhará  cada  dia  de  conformidade  com  0 horário 
organisado  com  approvação  do  governo,  podendo,  porém,  deixar  de  largar, 
quando  na  hora  marcada  nada  houver  a transportar. 

Art.  iõ.  Durante  0 serviço  á noite,  a barca  será  convenientemente  illu- 
minada. 

Art.  16.  Terão  transporte  gratuito  as  praças  do  corpo  policial  da  provín- 
cia, em  serviço,  com  as  respectivas  cavalgaduras  e bagagens,  e os  estafetas  do 
correio  com  as  malas  d’este  e animaes  a seu  serviço. 

. #Art.  17.  Cada  passageiro  poderá  transportar  comsigo  a sua  bagagem,  até 
o peso  de  40  kilogrammas  ou  o volume  de  40  litros,  sem  que  pela  mesma 
bagagem  tenha  de  pagar  qualquer  retribuição  sobre  0 preço  da  passagem  ; 0 
excesso  ficará  sujeito  como  carga  á taxa  que  devida  fôr,  na  fórma  da  tarifa. 

Art.  18.  Em  caso  de  necessidade  urgente  do  serviço  publico,  as  autoridades, 
empregados,  officiaes,  agentes,  praças  e mais  auxiliares  encarregados  da  diligen- 
cia ou  commissáo,  terão  passagem  gratuita  no  momento  em  que  se  apresentem 
a qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite. 

Art.  19.  Não  serão  admittidos  a passar  na  barca  pessoas  indecentemente 
vestidas  ou  em  estado  tal  de  embriaguez,  que  as  leve  a descommedimentos  offen- 
sivos  aos  demais  passageiros. 

Art.  20.  Os  objectos  achados  na  barca  e não  reclamados  pelos  donos 
dentro  de  quinze  dias,  serão  remettidos  ao  juiz  municipal  do  termo,  para  que 
proceda  ncs  termos  do  regulamento  provincial  de  26  de  agosto  de  i852. 

Art.  21.  O mestre  da  barca  trará  sempre  comdgo  um  exemplar  do  pre- 
sente regulamento  e da  tarifa  dos  preços,  cuja  leitura  facultará  a qualquer  pas- 
sageiro ou  pessoa  que  dê  carga  á barca. 

Art.  22.  As  infracções  do  presente  regulamente  sujeitarão  o emprezario  : 

§ i .°  Pela  inauguração  do  serviço,  antes  do  exame  da  barca  e approvação 
da  tarifa  exigidos  pelo  art.  6o  e seu  § i°  ou  sua  continuação  antes  dos  concertos 
e substituições  de  que  trata  0 art.  10,  a multa  de  5o$ooo  e suspensão  Jeffectiva 
do  mesmo  serviço  até  que  se  preencham  as  referidas  condições,  e se  não  obstante, 
o serviço  continuar,  será  imposta  ainda  a multa  de  ioo$ooo,  e o contracto  poderá 
ser  resendido  pelo  governo. 

§ 2.0  Pela  interrupção  do  serviço,  sem  motivo  justificado  ou  por  tempo 
excedente  ao  que  houver  sido  marcado  para  0 seu  restabelecimento,  nos  termos 
do  art.  6o,  §2°,  e art.  10,  a multa  de  io$ooo  por  cada  dia  de  interrupção  até  0 
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máximo  de  ioo$ooo,  podendo  o governo,  se  a interrupção  for  de  mais  de  10  dias, 
rescindir  o contracto. 

§ 3.°  Pela  infracção  do  art.  5o,  § 2o,  a multa  de  5o$ooo. 

§4.°  Pela  infracç&o  dos  arts.  11,  12,  i3,  14,  i5,  16,  17,  18,  19,  20  e 21, 
á multa  de  io§ooo  a 2?$ooo,  conforme  a gravidade  do  facto,  e a maior  ou  menor 
culpabilidade  do  empresário  ou  seus  prepostos,  multa  que  será  dobrada  na  reinci- 
dência. 

Art.  23.  Para  as  infracções  das  clausulas  especiaes  de  cada  contracto  as 
multas  serão,  de  io$ooo  a i5$ooo. 

Art.  24.  Em  todos  os  casos  de  segunda  ou  mais  reiterada  reincidência,  0 
governo  poderá  rescindir  0 contracto. 

§ Unico.  A rescisão  do  contracto,  em  nenhuma  hypothese,  daráaoempre- 
zario  0 direito  de  reclamar  qualquer  indemnisação  da  fazenda  provincial. 

Art.  25.  O emprezario  responde  á fazenda  provincial  pelas  multas  a que 
derem  logar  as  faltas  do  mestre  da  barca  e mais  prepostos  seus,  assim  como 
aos  terceiros,  na  fórma  das  leis,  pelas  perdas  e damnos  causados  por  facto  dos 
mesmos  prepostos. 

Art.  26.  Ao  engenheiro  da  circumscripção  incumbe  fiscalisar  a observância 
do  presente  regulamento,  fazendo  para  esse  fim  as  convenientes  visitas  e inspec- 
çÕes,  requisitando  das  autoridades  e dos  particuares  as  informações  precisas, 
recebendo  d’estes  as  queixas  que  tiverem  e de  tudo  dando  parte  circumstanciada 
á directoria  das  obras,  com  o seu  juizo  ácerca  dos  melhoramentos  de  que 
carecer  o serviço  da  barca  ; das  infracções  commettidas  pelo  emprezario  ou  em- 
pregados d’este,  das  multas  que  julgar  deverem  impôr-se  e da  conveniência  da 
rescisão  do  contracto,  nos  casos  em  que  possa  ter  logar. 

Art.  27.  As  multas  seráo  impostas  pelo  director  das  obras  publicas  com 
recurso  necessário  para  0 governo. 

§ Unico.  Confirmada  ou  modificada  pelo  governo  a multa  imposta  pela 
directoria  das  obras,  poderá  a parte  interpor  de  tal  decisão,  recurso  voluntário  para 
o mesmo  governo  dentro  de  3o  dias  da  publicação  da  decisão  na  folha  ofíicial. 

Art.  28.  Fica  subentendido  que  a imposição  da  multa  não  isempta  o cul- 
pado da  responsabilidade  criminal  em  que,  segundo  0 codigo  respectivo,  haja  incor- 
rido pela  sua  acção  ou  omissão. 

Art.  29.  As  barcas  de  passagem  sobre  rios  em  estradas  municipaes  depen- 
dem de  concessão  das  camaras  municipaes. 

Art.  3o.  0 serviço  das  barcas  de  passagem,  que  a provincia  estabelecer  e 
mantivér  administrativamente,  ficará  sujeito  ás  disposições  d’este  regulamento  que 
lhe  forem  applicavcis  e ás  instrucçÕes  especiaes  que  0 governo  expedir  aos  respectivos 
administradores  ou  mestres,  regulando-se  as  taxas  de  transporte  pela  tarifa  que 
organisada  fôr. 

Palacio  do  governo,  28  de  julho  de  1882. 

Bernardo  Avelino  GaviÁo  Peixoto. 
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ESTUADAS  DE  FEBRO  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


DESISKAÇÃO  IAS  ESTRADAS 


De  Mauá  & raiz  da  serra  da  EstreUa 

Da  raiz  da  serra  da  Eetrella  á Petropolis.  (Prolongamento 

da  de  n.  1) 

De  Cantagallo 

Ramal  ferreo  de  Cantagallo 

De  Rezende  á Arêas 

Do  Commercio  ao  Porto  dasFlôres(*) 

União  Valenciana  (Desengano  ao  Rio  Preto) 

De  Campos  á S.  Sebastião 

De  S.  Fidelis  á Santo  Antonio  de  Padua  (**) 

De  Macahé  á Campos 

Da  Barra  do  Pirany  á Santa  Izabel  do  Rio  Preto 

De  Campos  á Carangola,  incluindo  os  ramaes 

D.  Pedro  II  (a  partir  da  côrte) 

De  S.  Fidelis  á via  ferrea  de  Macahé  a Campos  

Barão  de  Araruama.  .i 

De  SanfAnna  do  Pirahy  ao  Banco  d’Arôa 

Do  Porto  Novo  do  Cunna  ao  Paquequer  de  Cantagallo 

Da  Barra  Mansa  áS.  Joaquim  (distancia  aproximada) 

Da  côrte  ao  Rio  do  Ouro,  (inclusive  o ramal  de  S.  Pedro) 

De  Belém  ao  Paty  do  Alferes 

Do  Rio  Bonito  á lagôa  de  Juturnahyba 

Da  Barra  Mansa  ao  Bananal  (no  temtorio  do  Rio  de  Janeiro). . 

Ferro-carril  de  Macahé  álmbetiba 

» de  Santa  Cruz  á Itaguahy 

» da  Parahybuna  ao  Porto  das  Flôres 

» de  Magé  ã Barreira  do  Soberbo 
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209,776 

70,350 

209,776 

52,850 

17,500 

63,64 

19,90 

78,32 

63,64 

19,90 

34,600 

24,039 

55,961 

149,300 

86,400 

40,450 

45,00 

60,00 

50,00 

10,00 

63,89 

52,89 

11,00 

58,650 

. ... 

58,650 

40,00 

8,500 

2,100 

29,400 

18,000 

5,400 

10,90 

32,529 

5,4ÓÓ 

10,90 

32,529 

30,00 



20,00 

10,00 

(*)  Foi  autorisada  a inauguração  do  trafego  de  18  kilometros. 

(**)  Pedio  autorisação  para  inaugurar  o trafego  na  extensão  de  mais  20  kilometros. 


RELATORIO 

DO 

CHEFE  DE  POLICIA 


PROVÍNCIA  DO  Rio  de  janeiro 


CH.  1 


Secretaria  de  Policia  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 


Nictheroy,  30  de  Junho  de  1882. 


f'  A J U. 


Tenho  a honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  o relatorio  geral  dos  ne- 
gócios da  repartição  á meu  cargo,  a partir  de  i de  julho  do  anno  findo,  data 
em  que,  por  meu  antecessor,  foram  prestadas  as  ultimas  informações. 

Devendo,  no  correr  d’esta  exposição,  consignar  os  vicios  e males  que  en- 
torpecem a acção  da  policia  e indicar  os  remedios  para  o melhoramento  de  tão 
importante  ramo  da  administração  da  justiça  criminal,  buscarei  desempenhar-me 
d’essa  tarefa  com  a observação  e o estudo,  que  pódem  resultar  dos  poucos  me. 
zes  de  exercício  do  cargo,  com  que  fui  honrado  pelo  Governo  Imperial,  n’esta 
importante  provincia. 

A’  V.  Ex.  e ao  corpo  legislativo  em  sua  próxima  reunião,  cabe  tomar, 
na  consideração  que  merecerem,  as  reflexões  que  irei  aventando  sobre  esses  ma- 
les, suas  causas  e providencias,  que  entendo  necessárias  ao  bom  andamento  do 
variado  serviço  da  repartição  da  policia. 

Sobreleva,  porém,  assignalar  desde  já  a necessidade  de  algumas  medidas, 
cujo  caracter  de  generalidade  está  a provocar  immediata  solução,  para  que  tenham 
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regular  impulso  a repressão  c prevenção  dos  delictos,  c tudo  o que  é respeitante 
d tranquillidade  e segurança  individual  e publica. 

Quer  pela  sua  importância,  quer  pelo  fim  a que  se  propõe,  cabe,  na  en- 
numeraçao  d’essas  medidas,  natural  primazia  ao  augmento  da  força  publica,  que, 
entre  nós,  apenas  serve  para  simulacro  de  policia  local  c diaria,  e mal  chega 
para  proteger,  extraordinariamente,  os  direitos  do  cidadão  offendido. 

Basta  ponderar  que  votado  para  o corpo  policial  o computo  de  734  praças, 
conforme  a ultima  lei  que  fixou  a força  publica,  regularmente  pouco  excede 
de  600  0 numero  de  taes  praças,  desde  que  se  leve  em  conta  cento  e tantos  doen* 
tes,  ausentes,  presos,  licenciados,  fallecidos  e outros  que  têm  baixa,  na  fórma 
do  regulamento  respectivo. 

Em  uma  província,  onde  as  vias-ferreas  têm  tido  um  incremento,  que, 
naturalmente,  tende  a continuar  pela  riqueza  e uberdade  do  seu  sólo,  é diminuto, 
em  toda  a extensão  d’esse  vocábulo,  aquelle  numero  de  praças  para  acudir  ao 
policiamento  de  34  municípios  com  1 36  freguezias,  muitas  das  quaes  nem  um 
soldado  possuem  ás  ordens  da  auctoridade  policial. 

E’  indeclinável,  pois.  para  que  disponha  a província  de  um  effectivo 
de  900  praças,  a necessidade  de  elevar  a 1000  o total  do  corpo,  policial,  satisfa- 
zendo-se por  essa  fórma  a uma  necessidade  publica  instantemente  reclamada, 
sem  que  se  possa  taxar  de  exagerada  essa  alteração,  visto  que  ainda  assim  cor- 
responderá uma  praça  para  869  habitantes  d’esta  província,  feito  0 calculo  sobre 
a base  do  ultimo  recenseamento  official. 

Como  consectario  irrecusável  d’esse  augmento,  faz-se  necessário  triplicar  o 
numero  de  praças  montadas,  que  actualmente  attinge  a 60,  afim  de  que  nas 
diligencias,  ordinariamente  feitas  á grandes  distancias  pelo  interior  da  província, 
tenha  0 pessoal  de  policia  a rapidez  de  acção,  que  tanto  convém  para  o bom 
desempenho  da  missão  que  lhe  é confiada. 

Sem  fazer  cabedal  de  outras  medidas,  entre  as  quaes  occuparia  lugar  sa- 
liente a creação  da  policia  secreta,  instituida  em  todos  os  paizes  em  que  se 
procura  dar  desenvolvimento  ao  serviço  da  prevenção  dos  crimes,  julgo  do  meu 
dever  também  lembrar  a conveniência  de  uma  gratificação  pecuniária  de  3:ooo$ 
ao  delegado  de  policia  d’esta  capital,  augmentando-se  para  esse  fim  a verba  — 
despezas  extraordinárias. 

O desenvolvimento  que  vai  tendo  a capital  da  provinda  e suas  condições 
de  proximidade  e facilidade  de  communicação  com  a corte  são  motivos  mais 
que  muito  procedentes  para  a justificação  do  pesado  encargo,  á que  não  póde 
esquivar-se  0 chefe  de  policia,  de  prestar  acurada  attenção  ao  trabalho  diário  c 
múltiplo  de  prevenir  delictos,  e sobretudo  processar  e prender  os  delinquentes 
em  Nictheroy  e seus  arrabaldes.  . 

Ora,  tendo  á meu  cargo  a fiscalisação  de  todo  0 movimento  policial  da 
província,  é bem  visto  que  um  auxiliar  remunerado  e diariamente  encarregado 
do  policiamento,  muito  facilitaria  0 serviço  d’esta  capital,  que  por  si  já  offe- 
rece  objecto  para  preoccupação  constante  de  quem  só  encontra  dignos  auxiliares, 
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é certo,  mas  impossibilitados  dc  assidua  interferência  nos  trabalhos  policiaes, 
pela  necessidade  de  buscarem  em  outros  empregos,  mesmo  da  corte,  meios  dc 
subsistência  honesta,  com  que  compensar  o pesado  sacrifício  que  gratuitamente 
prestam. 

Não  raro,  vê-mol-a  tardia  e demorada  a acção  policial,  quando  em  func- 
cões  d’essa  natureza  é primordial  condição  a rapidez  das  resoluções,  para  fazer 
abortar  projectos  criminosos  e conseguir  a captura  dos  que  os  executam. 

Como  natural  consequência  d’esses  factos,  não  obstante  as  cautelas  em- 
pregadas para  poder  attender  a outros  deveres  policiaes  no  interior  da  provincia 
vem  a soffrer  a missão  policial  em  sua  mais  importante  parte— a robustez  da 
prova  do  crime—,  da  qual  tanto  dependemos  para  impedir  que  o jury,  natu- 
ralmente propenso  á indulgência,  faça  da  absolvição  regra  geral,  promovendo 

indirectamente  a reincidência  criminosa. 

Desde  que  exista  junto  á repartição  da  policia  um  delegado  rernunerado, 
que,  além  de  outros  intuitos,  exclusivamente  se  dedique  á formação  de  inquéritos 
e colhimento  da  prova,  é indubitável  o benefico  effeito  que  necessariamente  d’ahi 
resultará  para  a tranquillidade  publica  e segurança  individual  n’esta  capital,  onde, 
força  é dizel-o,  as  auctoridades  teêm  conseguido,  com  supremo  esforço,  durante 

0 periodo  de  minha  administração,  collocar  o cidadão  ao  abrigo  dos  malfei- 
tores, protegendo-lhe  a pessoa  e a propriedade. 

Por  estreita  ligação  com  as  considerações  expostas,  quanto  a difliculda  es 
com  que  luta  a policiem  geral,  embora  seja  matéria  sujeita  á alçada  do  Governo 
Geral,  não  posso  eximir-me  de  consignar  os  inconvenientes  que,  para  a repressão 
dos  crimes,  veio  trazer  a lei  de  20  de  setembro  de  1871,  recusando,  perempto- 
riamente, á policia  judiciaria  o poder  de  decretar,  por  qualquer  fôrma,  a pnsao 
preventiva  dos  criminosos,  salvo  no  caso  extraordinário  de  flagrante  delicto 

1 Por  diversos  motivos  justifica-se  a prisão  preventiva,  como  uma  medida 
necessária  para  a segurança  publica,  execução  da  pena  e formação  do  processo. 

Para  a segurança  publica  — porque  defende  a sociedade  contra  o perigo 

ou  o escandalo  causado  pelo  crime. 

Para  a execução  da  pena  — porque  impede  que  0 accusado  possa  escapar 
á punição  em  que  incorreu. 

Para  a formação  do  processo  — porque  constitue  um  dos  meios  de  rastrear 
com  segurança  o crime,  facilitando  a descoberta  da  verdade. 

Isto  posto,  sem  oífensa  da  mais  importante  funeção  da  policia,  nao  se 
lhe  pôde  negar  0 direito  de  prender  preventivamente,  visto  que  d’ahi  decorre  o 
meio  efficaz  de  investigar  e conhecer  a verdade  do  acto  delictuoso  pelos  inter- 
rogatórios e confrontações  do  agente  do  crime,  collocando-o  na  impossibilidade 
de  fazer  desapparecer  os  traços  criminosos,  subornar  testemunhas,  e por  em 
pratica  todos  os  ardis  para  subtrahir-se  á justiça  repressiva. 

Não  é cousa  nova  o escrupuloso  respeito  com  que  se  procura  amparar  a 

liberdade  individual  contra^  prepotência  e o arbítrio. 

x-  1 CH.  A 
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E’  d’isso  exemplo  vivo  a legislação  inglcza,  c,  no  cmtanto,  n’ella  ú armada 
a policia  do  indispensável  direito  da  prisão  preventiva. 

Que  muito  é,  pois,  que  cm  território  tão  vasto  e com  população  tão 
enxameada  como  a d’esta  provinda,  onde  as  communicações,  ás  vezes  dilficeis,  c 
as  distancias,  são  um  obstáculo  quasi  insuperável  á toda  e qualquer  reforma, 
tenha  a auctoridade  policial  o direito  de  prender  preventivamente,  sujeitando  seu 
acto,  em  prazo  rasoavel,  á apreciação  do  juiz  formador  da  culpa  ? 

Com  semelhante  alvitre  tornar-se-hia,  incontestavelmente,  mais  profícua  a 
acção  da  policia  para  a conservação  e defeza  da  sociedade ; e nenhum  sacrifício 
seria  imposto  á liberdade  individual,  desde  que  vigorasse,  em  casos  taes,  o 
salutar  principio,  que  exige  para  a prisão  preventiva,  fora  do  flagrante  delicto, 
a necessidade  de  prova  ou  indícios  vehementes  de  culpabilidade  em  crime  in- 
afiançável, resultantes  de  confissão  do  delinquente,  de  documento  ou  da  declaração 
de  duas  testemunhas,  como  aos  juizes  formadores  da  culpa  recommenda  o art.  29 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871. 

E’  intuitiva  a vantagem  de  uma  tal  attribuição  para  a policia  judiciaria? 
que  entre  nós  necessita,  além  do  mais,  ser  levantada  do  abatimento  em  que  jaz 
condemnada,  com  manifesto  prejuízo  da  justiça  social. 


Tranquillidade  publica 


A indole  pacifica  e aos  costumes  ordeiros  dos  habitantes  d’esta  província 
attribuo  a circumstancia  de  só  ter  que  mencionar,  durante  todo  o periodo  d’este 
relatorio,  poucos  factos  criminosos  que,  embora  affectassem  limitada  circums- 

cripção  territorial,  nao  deixaram,  comtudo,  de  trazer  perturbação  á tranquillidade 
publica. 


A natural  estranheza  com  que  foi,  em  toda  a província,  recebido  um  d’esses 
factos,  da  maior  gravidade  pelo  seu  funesto  exemplo,  constitue  a melhor  prova 

de  quanto  n’ella  se  acham  enraizados  0 respeito  e obediência  ás  instituições 
do  paiz. 


1881 


A 23  de  aHosto?  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  da  Lage,  em 
S.  Fidehs,  em  virtude  de  queixa  que  apresentou  João  Bemvindo  contra  a con- 
servação indébita  de  sua  filha  menor  Luiza  em  poder  de  sua  mulher  Bemvinda 
que  negava-se  á restituição  pedida  por  seu  marido,  deu  0 subdelegado  as  pro- 
videncias necessárias  para  a apprehensão  d’essa  menor. 
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A realisação  da 
nho  dos  Anjos,  como 
tando  arrebatar  á viva 
destacamento. 


apprehensão  deu  motivo  a que  Cândido  Cortes  e Marti- 
protectores  de  Bemvinda,  se  apresentassem  armados,  ten- 
força  aquella  menor,  que  se  achava  junto  ao  quartel  do 


Travou-se  luta  entre  esses,  indivíduos  e a força  policial,  que  auxiliava  o 
subdelegado,  resultando  um  conflicto,  que  pôz  em  aobresalto  a população  sendo 
fendos  levemente  o subdelegado  e preso  o dito  Cortes,  que  recebeu ' ferimento 


Foi  aberto  o respectivo  inquérito,  procedendo-se  na  fórma  da  lei. 

A 28  do  citado  mez,  na  ponte  do  rio  Parahyba,  coilocada  entre  a cidade 
de  Rezende  e 0 bairro  denominado  Campos  Elyseos,  foi  a patrulha,  que  ahi 
fazia  0 serviço  de  ronda,  aggredida,  ás  10  horas  da  noite,  por  um  grupo  de 
italianos,  em  numero  superior  á 20  pessoas. 

Sendo  perseguida  a patrulha  até  a cadêa  d’essa  cidade,  reunio-se  toda  a 
força  policial,  que  repellio  os  aggressores,  resultando  um  conflicto,  que  produzio 
ligeiras  contusões,  conforme  verificou  a auctoridade  competente. 

• Sob  o influxo  de  paixões  desordenadas,  a população  do  Bom  Jardim,  do 
município  de  Cantagallo,  concitada  por  alguns  exaltados,  deu  logar,  no  dia  2 de 
novembro,  a _ um  novo  caso  da  lei  de  Lynch  com  o assassinato  de  Antonio  José 
dos  Santos,  vulgo  Antonio  Bahiano,  que  na  vespera  d’esse  dia  havia  tirado  a 
vida  a um  estimável  cidadão  da  localidade. 


Pelo  homicídio  que  praticára  contra  Manoel  José  de  Miranda  Sobrinho, 
fora  Antonio  Bahiano  capturado  e recolhido  ao  armazém  dos  negociantes  Bel- 
lieni,  Thomaz  & Tinoco,  na  estação  do  Bom  Jardim,  da  estrada  de  ferro  de 
Cantagallo,  afim  de  ser  entregue  á policia  da  cidade  d’esse  nome;  no  dia 
seguinte  (i3  de  novembro),  por  occasião  do  enterramento  de  Miranda,  aprovei-, 
tando-se  alguns  indivíduos  da  natural  indignação  que  no  povo  ignorante  havia 
provocado  semelhante  homicídio,  obrigaram  o assassino  a acompanhar  0 corpo 
da  victima  até  0 cemiterio,  onde  atroz  e cobardemente  tiraram-lhe  a vida,  depois 
de  um  barbaro  espancamento,  ajuntando  ao  crime  a affronta  publica  á lei  e ás 
auctoridades. 

A parte  pacifica  da  população,  tomada  de  horror  por  tão  grave  atten- 
tado,  só  pôde  protestar  com  tibieza  contra  os  altanados  delinquentes,  e,  como 
é de  prever,  ameaças  de  morte  circularam  de  bocca  em  bocca  contra  todos 
aquelles  que  ousassem  declarar  em  juizo  quaes-  os  auctores  de  tão  summaria 
justiça. 


Ao  receber  a commnuicação  d'essa  occurrencia,  que  levei  ao  conhecimento 
do  antecessor  de  V.  Ex.  para  resolver  sobre  a minha  ida  á estação  alludida,  re- 
conhecendo-se que  a acção  conjuncta  de  todas  as  autoridades  policiaes  e judiciaes 
do  município,  logo  posta  em  pratica  no  respectivo  inquérito,  daria  em  resultado 
a manifestação  da  verdade,  foram  com  máximo  empenho  dadas  as  providencias, 
inquerindo-se  27  testemunhas. 
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As  condições  especiacs  do  facto  não  pcrmittiram  o bom  exito  d'cssa  pri- 

mcim  foram!  posteriormcntt,  empregados  com  obstinação  e 

perseverança,  e posso  crêr  que  a policia  conseguirá  levantar  a ponta  do  véo  que 
enwbre  o mysterio  de  tão  revoltante  facto,  se  com  o depoimento,  que  ult, mamente 
"mei  ao  Sente  da  estacão  do  Bom  Jardim,  Leopoldo  Pinto  Ferre, ra  Ramos, 
resultar  prova  indiciaria  que  baste  para  a prisão  preventiva  dos  criminosos,  cu,os 

nomes  iá  são  conhecidos.  . . ., 

Com  esta  providencia  espero  fazer  nascer  no  animo  dos  tímidos  a con- 

fiança  nas  autoridades  e triumphar  a causa  da  justiça. 

’ A 25  de  dezembro,  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  de  Memy,  em  Iguassu, 
Antonio  Borges  da  Silva  Campanhão,  acompanhado  de  sete  indivíduos  todos 
armados  Ui  casa  de  negocio  de  Manuel  Ferreira  de  Oliveira  Carvalhal,  e ahi 
tentou  contra  a vida  de  Bernardo  José  da  Costa  e Sophia  de  tal ^ Inva i tn  o 
Campanhão  e seus  complices  a dita  casa,  commetteram  toda  a sorte  de  tropelias, 

subtrahindo  o dinheiro  que  encontraram  e destruindo  tudo. 

A autoridade  procedeu  a todas  as  diligencias  legaes,  sendo  pela  prova 
colhida  sómente  pronunciado  Campanhão  como  incurso  nos  arts.  257,  166,  2 
parte,  e iq3  combinado  com  o art.  3q  do  Codigo  Criminal.  _ # 

Tendo  sido  preso  esse  criminoso,  acha-se  na  Detenção  da  capital  a espera 

do  respectivo  julgamento. 


A 5 de  maio,  na  cidade  de  Campos,  em  virtude  da  desintelligencia  sus- 
citada entre  a municipalidade  e a companhia  de  gaz,  acerca  da  illummaçao  que 
era  até  então  feita  a gaz  corrente,  um  grupo  de  mais  de  5o  pessoas  pretendeu 
assaltar  e destruir  o estabelecimento  da  mesma  companhia,  que  se  negava  a con- 
tinuar o fornecimento  do  gaz  contratado  com  a municipalidade. 

0 delegado  de  policia  providenciou  de  modo  a conter  os  turbulentos, 
restabelecendo-se  a ordem  publica  com  a deliberação,  que  tomou  a camara  mu- 
nicipal, de  contratar  a illuminação  da  cidade  por  kerosene  com  Antonio  Fran- 
cisco de  Brotas  Lima,  que  por  este  systema  e de  ha  muito  illuminava  parte  da  cidade. 


Segurança  individual  e de  propriedade 


Disse  um  conhecido  escriptor  « se  o vicio  é o pai  do  crime  , é-llie  a 
ignorância  mãi,  » e resumio  em  breve  e conceituosa  phrase  as  primordiaes  causas 
dos  males  sociaes,  que  cumpre  combater,  para  impedir  o movimento  progressivo 
da  criminalidade. 
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Não  ha  negar  a proporção  elevada  que  n'eSSa  progressão  guardam  os 
attentados,  mais  ou  menos  graves,  contra  as  pessoas,  e,  se  não  é desanimador 
o estado  de  segurança  individual  n’esta  provinda,  forca  é confessar  que  muito 

ainda  resta  a fazer,  para  que  a tal  respeito  possa  cila  entrar  na  communhão 
européa. 

Em  compensação,  tem  sido  a cifra  dos  delictos  contra  a propriedade  re- 
lativamente diminuta,  dando  com  isso  a população  fluminense  manifesta  prova 
de  que  nunca  serão  baldados  todos  quantos  esforços  os  po  leres  públicos  ponham 
por  obra,  na  diflicil  e momentosa  tarefa  de  extirpar  as  causas,  que  mais  con- 
correm para  a perpetração  dos  delictos. 

Entre  essas  causas,  que  são  múltiplas,  existem  as  que  considero  propria- 
mente pcculiarias  ao  nosso  paiz,  e são  : 

A impunidade  devida  á benevolencia  do  jury. 

O uso  de  armas  prohibidas. 

A insufficicncia  da  força  publica. 

A vagabundagem  das  cidades  e povoados  importantes. 

A gratuidade  dos  cargos  policiaes. 

Uma  reforma  feita  no  sentido  de  remover,  quanto  possível,  esses  incentivos, 
directos  e indirectos  para  o crime,  não  seria  pedir  em  demasia,  mórmente,  quando 
para  tão  justificado  fim,  não  é de  bom  conselho  regatear  sacrifícios  financeiros. 

Omitto  razões  que  demonstrem  a efficacia  d’esta  medida  : ella  por  si  se 
impõe  como  uma  necessidade  reconhecida,  e que  dará  em  resultado  notável 
decrescimento  na  estatística  criminal. 

Comprehende-se,  facilmente,  que,  removidas  as  causas  peculiares  que  con- 
correm para  o augmento  dos  crimes  contra  as  pessoas,  muito  ainda  resta  a fazer 
para  impedir  que  o infante  e o adulto,  aquelle  apto  para  receber  as  lições  do 
mal,  e este  do  vicio,  aquelle  exposto  ao  germem,  e este  ao  desenvolvimento  da 
criminalidade,  constituam  cpnstante  perigo  para  a sociedade. 

Se,  pois,  não  é de  pouca  ponderação  o que  ácima  indiquei,  mais  se  me 
afigura  inadiavel  o dever  de  atacar  a verdadeira  fonte  do  mal,  isto  é,  a falta  ou 
enfraquecimento  do  ensino  moral  e religioso,  e a ausência  da  educação  moral  e 
profissional  dos  meninos  viciosos. 

Combater  sem  tregoas  o vicio  e a ignorância  deve  ser,  pois,  a primeira 
preoccupação  de  todos  os  que  visão  o adiantamento  moral  da  patria ; e como 
meio  efficaz  para  a consecução  d’esse  desideratum,  é de  mister  prestar  desvelada 
attenção  aos  dous  grandes  princípios  que  regem  as  sociedades  modernas — a escola' 
e o trabalho. 

DifFundir  a instrucção  pelo  povo,  alargando-a  de  maneira  a comprehender 
o ensino,  entre  nós  tão  descurado  dos  princípios  moraes  e religiosos,  e sobre- 
tudo promover  a creaçao  de  escolas  agrícolas  ou  induStriaes  para  a educação  dos 
menores,  será  prestar  assignalado  serviço  á correcção  preventiva  dos  que  em  verdes 
annos  encontram  na  escola  do  vicio  bem  facil  accesso. 

Já  é matéria  vencida  nas  sociedades  modernas  esse  meio  de  regenerar  a 

c.  H.  3 
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infancia,  csclarccendo-lhe  o espirito,  ensinando-lhe  o trabalho  honesto  c incu- 
tindo-lhe os  sentimentos  do  dever,  da  honra  e da  religião. 

Mas,  se  ívcste  particular,  a tarefa  por  sua  magnitude  não  comporta  im- 
mediata  rcalisação  pelos  poderes  públicos,  já  é tempo  de  completar  o pensamento 
profundamente  moralisador,  que  sabiamente  consagrou  o legislador  no  art.  i3  do 
Codigo  Criminal,  quando  trata  da  correcção  dos  jovens  delinquentes. 

Para  esses  não  deve  continuar  o pernicioso  e immoral  systema  da  pro- 
miscuidade nas  prisões  communs;  é preciso  dar-lhes  a educação  correccional  que 
a sciencia  aconselha  e que  a França  deu  o primeiro  exemplo  com  a escola 
agrícola  de  Mettray. 

Um  estabelecimento,  portanto,  nas  condições  d’essa  escola,  é medida  pratica, 
da  qual  depende  o adiantamento  moral  d’esta  importante  província. 


Crimes  contra  a segurança  individual 


188! 


Na  noite  de  21  para  22  de  julho,  na  freguezia  de  Jacotinga,  em  Iguassú, 
foi  assassinado  um  escravo  de  Antonio  Cardoso  Paiva,  machinista  da  estrada 
de  ferro  do  Rio  do  Ouro. 

O subdelegado  fez  0 corpo  de  delicto  e abrio  o competente  inquérito 
policial  para  descobrimento  do  criminoso. 

Na  noite  de.  26  do  mesmo  mez,  na  estação  das  Palmeiras,  em  Iguassú, 
foi  espancado  e ferido  0 guarda  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  Domingos  José 
da  Silva,  por  cres  indivíduos,  que  se  evadiram. 

Recommendou-se  ao  subdelegado  que  procedesse  ás  necessárias  diligencias 
para  0 descobrimento  e punição  dos  delinquentes. 

A i5  de  agosto,  em  Santa  Thereza  de  Valenca,  seis  escravos  do  sitio 
denominado  Recreio,  do  tenente-coronel  João  José  Vieira,  assassinaram  o feitor, 
apresentando-se  ab  subdelegado,  que  os  mandou  recolher  á cadèa,  e abrio  o 
inquérito  policial. 

A 28’  em  S-  Fidelis,  Antonio  Joaquim  Desiderio  apresentou-se  ao  delegado 
de.  policia  declarando  ter  assassinado,  em  defeza  própria,  seu  filho  Manoel  Ro- 
drigues Maciel,  pelo  que  foi  recolhido  á cadèa,  procedendo-se  ao  competente 
corpo  de  delicto  e inquérito  na  fôrma  da  lei. 

t - E™  ÇantagaII(N  na  noite  de  4 de  setembro,  foi  assassinado  Gregorio 

I A CP  nn  ^ktiTroí  0 


0 assassino  cvadio-sc  e o subdelegado  fez  o competente  corpo  de  delicto 
c inquérito,  que  rcmcttcu  ao  respectivo  Dr.  juiz  municipal. 

No  mesmo  mez,  na  frcguezia  de  Monte  Verde,  cm  S.  Fidelis,  foi  assas- 
sinado Laurindo  de  Faria  c Souza,  tendo  o subdelegado  procedido  a corpo  de 
delicto  e inquérito  policial,  ao  qual  deu  o conveniente  destino. 

Trata-se  do  descobrimento  do  criminoso,  no  que  procede  a autoridade 
com  as  cautelas  legaes. 

Ainda  n’essc  mesmo  mez,  na  freguezia  da  Lage  de  Muriahé,  foi  tam- 
bém assassinado  José  Martins  da  Costa  por  Francisco  de  tal,  que  evadio-sc. 

Procedeu  o subdelegado  a corpo  de  delicto  e inquérito  policial. 

A 1 3,  na  fazenda  das  Paineiras,  do  tenente-coronel  Antonio  Galdino 
da  Silva  Reis,  no  Rio  Claro,  sete  escravos  assassinaram  o feitor  de  nome  Er- 
nesto Villas  Bôas.  Foram  presos  os  delinquentes  e recolhidos  á cadêa  da  Barra 
Mansa,  procedendo-se  ao  competente  inquérito  policial,  que  foi  remettido  á au- 
toridade judiciaria. 

No  referido  mez,  na  Parahyba  do  Sul,  foi  espancado  por  um  dos  es- 
cravos de  José  Belantane  de  Freitas  Motta  o portuguez  Francisco  Sipó.  Recom- 
mendou-se  ao  delegado  de  policia  que  abrisse  o inquérito  policial  e procedesse 
a todos  os  termos  da  lei. 

A i5,  na  freguezia  de  Ipiabas,  em  Valença,  quatro  escravos  dos  herdeiros 
de  João  Pereira  da  Silva  assassinaram  um  portuguez,  feitor  da  fazenda.  Os 
delinquentes  apresentaram-se  á prisão,  procedendo-se  a corpo  de  delicto  e inqué- 
rito, que  foi  remettido  ao  juiz  municipal  do  termo. 

No  mez  de  outubro,  em  S.  João  do  Principe,  foi  assassinado  o nego- 
ciante Manoel  Joaquim  por  João  Pimentel  de  Freitas,  que  foi  preso  e está 
sendo  processado. 

A io,  na  freguezia  de  SanfAnna  de  Macacú,  foi  barbaramente  assassinado 
Thomaz  Francisco  Torres  Quintanilha. 

O delegado  fez  o corpo  de  delicto  e abrio  o competente  inquérito  para 
descobrimento  do  criminoso. 

Na  manhã  de  16,  em  Barra  Mansa,  Zeferino  Medeiros  Torres  ferio  gra- 
vemente, com  um  tiro  de  espingarda,  duas  menores , filhas  de  Miguel  Antonio 
Pereira,  e evadio-se,  ameaçando  tirar  a vida  ao  pai  das  menores. 

O delegado  tomou  conhecimento  do  facto  e trata  de  capturar  o criminoso. 

Na  noite  de  17,  em  Valença,  foi  assassinado  o capataz  da  fazenda  de 
Santo  Antonio,  de  propriedade  dos  herdeiros  de  D.  Maria  Francisca  Pimentel 
Esteves,  pelo  escravo  Martinho,  que  foi  preso,  pronunciado  no  art.  19a  do 
Codigo  Criminal,  e afinal  condemnado. 

Na  freguezia  do  Pilar,  no  município  da  Estrella,  na  noite  de  18  para  19, 
foi  assassinado  José  Joaquim  da  Fonseca,  vulgo  José  Passarinho,  por  pessoa 
desconhecida. 

O delegado  procedeu  á corpo  de  delicto  e inquérito,  na  fórma  da  lei. 
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A 20,  na  frcguezia  do  Morro  do  Coco,  cm  Campos,  foi  assassinado  o 
portuguez  Joaquim  da  Costa  Saraiva  Sobrinho.  Aberto  o inquérito,  subiram 
os  autos  ao  juiz  municipal,  attribuindo-se  o crime  a um  indivíduo  conhecido  por 
Ezequiel,  que  logrou  evadir-se,  e a quem  o delegado  de  policia  trata  de  cap- 
turar. 

Na  tarde  de  21,  no  Desengano,  foi  assassinado,  com  um  tiro,  o portuguez 
João  Antonio  da  Brigida,  por  Antonio  Cabellcira,  que  foi  preso  em  flagrante. 

0 delegado  procedeu  á corpo  de  delicto  e inquérito. 

A 27,  foi  também  preso  em  flagrante,  no  Hotel  Central,  em  Valença, 
Leopoldo  Alves  da  Cunha,  que  com  uma  faca  fizera  sete  ferimentos  cm  The- 
reza  Maria  de  Jesus. 

O delegado  procedeu  igualmente  á corpo  de  delicto. 

A 7 de  novembro,  em  Valença,  0 pardo  Miguel,  escravo  dos  fazendeiros 
Pedro  Ramos  & Irmãos,  assassinou  á parceira  de  nome  Marianna,  sendo  preso 
e instaurando-se-lhe  0 processo,  que  está  em  andamento. 

Na  noite  de  11  para  12  de  novembro,  em  Sapucaia,  tentaram  incendiar 
a casa  do  Dr.  Plácido  de  Pinho  Pessoa,  juiz  municipal  do  termo,  sendo  esse 
facto  attribuido  ao  escrivão  Julio  Carneiro  Pestana  de  Aguiar,  a quem  aquellc 
juiz  havia  imposto  suspensões  correccionacs. 

Dias  depois  foi  aggredido  0 dito  juiz  pelo  mesmo  escrivão,  resultando 
ficar  aquellc  levemente  ferido,  não  sendo,  porém,  0 aggressor  preso  em  flagrante. 

0 delegado  de  policia,  tendo  tomado  conhecimento  d’essas  occurrencias, 
procedeu  a inquérito,  que  teve  0 conveniente  destino,  não  tendo  feito  0 corpo 
de  delicto  por  não  querer  a elle  se  prestar  0 oífendido. 

No  mesmo  mez,  na  freguezia  de  S.  Gonçalo,  em  Campos,  foi  assassi- 
nado Manoel  de  Azevedo  Moço.  Segundo  as  informações  obtidas,  acham-se 
presos  os  culpados,  e á disposição  do  juiz  municipal,  tendo  0 subdelegado  pro- 
cedido ao  inquérito  e mais  diligencias  legaes. 

Abrio-se  .igualmente  inquérito  policial  contra  José  de  Souza,  que  á i5, 
no  arraial  de  S.  Sebastião  do  Parahyba,  em  Cantagallo,  assassinou  com  um 
tiro  0 portuguez  Manoel  Martins  Rodrigues. 

A 2 de  dezembro,  em  Barra  Mansa,  João  Francisco  do  Rego  ferio  grave- 
mente Francisco  José  Martins,  que  falleceu  no  dia  seguinte. 

0 criminoso  foi  preso  logo  em  seguida  pelo  d°elegado  de  policia  e re- 
colhido á prisão. 

Também  na  freguezia  de  Quissamã,  em  Macahé,  o italiano  Francisco 
Canspim  deu  um  tiro  de  revólver  no  cidadão  brazileiro  Geraldo  dos  Reis 
que  felizmente  ficou  livre  de  perigo.  1 

O subdelegado  procedeu  na  fórma  da  lei,  porém  ainda  não  conseguio  a 
captura  do  delinquente,  por  ter-se  ausentado  do  lugar. 

. Na  tarde  de  25  do  mesmo  mez,  na  fazenda  do' Paredão,  sita  na  fre- 
guezia da  Conceição  de  Paquequer,  o escravo  Braz,  do  capitão  Manoel  Silvestre 
da  Silveira,  dono  da  referida  fazenda,  armado  de  uma  faca  de  ponta,  com  ella 


matou  a um  c ferio  a mais  dous  empregados  da  fazenda,  sendo  o assassinado  e 
um  dos  feridos  portuguezes  e o outro  nacional,  que  n’essc  dia  havia  tomado 
conta  da  administração  da  mesma  fazenda. 

O subdelegado  sabendo  do  occorrido  foi  a fazenda  c procedeu  aos  com- 
petentes corpos  de  dclicto  c mais  diligencias  legaes,  fazendo  capturar  o criminoso, 
que  no  dia  immediato,  quando  seguia  escoltado  para  a prisão  do  quartel,  foi 
assassinado  na  estrada  por  um  tiro  que  traiçoeiramente  foi  disparado  de  uma 
moita  de  cafeeiros. 

Tratando  as  praças,  que  condusiam  o criminoso,  de  descobrir  qual  o autor 
ou  autores  de  semelhante  facto,  deixaram-no  na  estrada  e foram  percorrer  o 
matto  ; depois  de  uma  busca  infructifera,  ao  voltarem  ao  lugar  do  delicto  encon- 
traram o cadaver  do  referido  criminoso  com  uma  orelha  decepada  e com  ferimento 
de  faca  no  lado  esquerdo  do  peito,  attribuindo-se  a autoria  de  tão  requintada 
perversidade  a quem  havia  feito  a espera. 

Por  esse  facto  procedeu  também  o mesmo  subdelegado  ás  necessárias 
diligencias,  dando  ao  inquérito  o destino  legal,  e trata  de  descobrir  os  crimi- 
nosos, já  tendo  sido,  no  entretanto,  disciplinarmente  punidos  os  soldados,  que 
escoltaram  o sobredito  criminoso. 

A 28  do  mesmo  mez,  no  arraial  do  Frade,  em  Macahé,  foi  assassinado 
Manoel  Ramos  por  Fernando  de  tal,  que  evadio-se. 

O subdelegado  respectivo  procedeu  á corpo  de  delicto  e prosegue  nas 
diligencias  legaes. 


No  dia  Io  de  janeiro,  no  lugar  denominado  Serra,  em  Paquequer  de 
Nova  Friburgo,  foi  assassinado  José  Francisco  Barreto  por  Manoel  Bento  da 
Silva,  que  evadio-se. 

O subdelegado  procedeu  á corpo  de  delicto  e inquérito,  e trata  de  fazer 
capturar  0 criminoso. 

A 7 de  janeiro,  partindo  da  Villa  de  Nova  Friburgo  o subdelegado  José 
Joaquim  da  Costa,  com  direcção  á casa  de  sua  residência,  na  Ponte  de  Taboas, 
em  caminho  dispararam-lhe  um  tiro  de  dentro  do  matto,  que  produsio-lhe  diversos 
ferimentos. 

O delegado,  logo  que  teve  sciencia  do  facto,  dirigio-se  á casa  do  offendido, 
procedeu  á corpo  de  delicto,  e,  apezar  das  diligencias  feitas,  ainda  não  conseguio 
prender  o criminoso. 

Prosegue-se  no  inquérito  policial  e acha-se  0 offendido  livre  de  perigo. 

Na  manhã  do  mesmo  dia,  em  Valença,  o preto  Virginio  teve  uma  questão 
com  o de  nome  Simplicio,  ambos  escravos  da  fazenda  Alliança,  pertencente 
ao  BarSo  do  Rio  Bonito,  dando-se  0 facto  na  dita  fazenda  e fallcendo  Sim- 
plicio logo  após  ás  tres  facadas,  que  soffreu  do  seu  offensor. 
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0 assassino,  aprcscntando-sc  na  cidade,  na  tarde  d’cssc  mesmo  dia,  o 
delegado  de  policia  interrogou-o  e partio  na  madrugada  seguinte  para  a dita 
fazenda,  afim  de  proceder  á corpo  de  delicto.  Alli  chegando,  soube  que  o 
subdelegado  de  Ipiabas  já  havia  procedido  a esse  acto,  c por  não  haver  sido 
ainda  iniciado  o inquérito,  chamou  a si  esse  trabalho,  que  já  deve  ter  concluído. 

A 14  de  janeiro,  na  estrada  União  e Industria,  perto  do  Sumidouro, 
Simão  Martins  Geraldo  Guarany  espancou  de  tal  modo  0 portuguez  Manoel  Lou- 
renço  Pinto,  que  em  razão  d’isso  veio  este  a fallecer  a 16  do  mesmo  mez. 

O subdelegado  do  20  districto  de  Petropolis  procedeu  ao  respectivo  corpo 
de  delicto,  conseguindo,  com  o auxilio  de  alguns  cidadãos,  a captura  do  criminoso. 

Na  povoação  de  Santo  Antonio  de  Oarangolla,  em  Campos,  na  tarde  de 
ii  de  janeiro,  Francisco  Peão  deu  um  tiro  em  Joaquim  Moraes  da  Silva,  do 
que  resultou  a morte  d’este. 

O subdelegado  procedeu  na  fórma  da  lei,  e 0 assassino,  apezar  das  dili- 
gencias feitas  para  sua  captura,  logrou  evadir-se. 

No  2o  districto  d’esta  capital,  na  noite  de  28  de  janeiro,  no  largo  de 
S.  Domingos,  Sabino  Machado  de  Souza  ferio  levemente  a Joaquim  Antonio  da 
Silva  Braga ; preso  o offensor  em  flagrante,  procedeu  0 subdelegado  ao  respec- 
tivo inquérito. 

Na  tarde  do  mesmo  dia,  foi  também  preso  em  flagrante,  na  rua  da  Rege- 
neração, Antonio  Feliciano  Pereira,  que,  armado  de  uma  faca,  fez  diversos  feri- 
mentos em  José  Antonio  Pereira. 

O mesmo  subdelegado  procedeu  á corpo  de  delicto  e inquérito. 

A 29,  no  lugar  denominado  Pedregulho , em  Maricá,  José  Bahiano  deu 
uma  facada  em  José  Baptista,  feitor  da  fazenda  da  Posse. 

O subdelegado  procedeu  ás  diligencias  legaes  para  o processo  do  criminoso. 

Na  tarde  de  3o  de  janeiro,  no  lugar  denominado  Céo,  em  Macacú,  Fran- 
cisca  Maria  de  Jesus,  filha  de  Ludovina  Maria  de  Jesus,  soffrendo  ha  muito  de 
alienação  mental,  como  verificaram  os  peritos,  commetteu  0 crime  de  matricidio, 
pelo  que  se  acha  retida,  tendo  a autoridade  procedido  nos  termos  da  lei. 

Na  noite  de  3i  do  mesmo  mez,  por  praças  do  posto  policial  do  Barreto, 
era  Nictheroy,  foram  presos  uma  menor  de  16  annos  e José  Pedro  Labarintho, 
chapelleiro  na  corte,  que  vinham  do  Porto  das  Neves,  em  S.  Lourenço.  Inter- 
rogados pelo  subdelegado,  chegou  este  ao  conhecimento  de  que  fora  praticado  0 
crime  de  rapto,  e fez  recolher  á Casa  de  Detenção  0 raptor,  ordenando  0 depo- 
sito da  menor  e mais  termos  legaes. 

Na  noite  de  4 para  5 de  fevereiro,  nas  Cachoeiras  de  Macacú,  Adriano 
da  Silva  ferio  a Joaquim  dos  Santos  com  um  estoque,  ficando  por  isso  0 offen- 
dido  gravemente  enfermo. 

0 aggressor  foi  preso,  e 0 delegado  procedeu  á corpo  de  delicto  e inqué- 
rito, que  remetteu  ao  Dr.  juiz  municipal. 

Na  noite  de  11  de  fevereiro,  em  Sapucaia,  foi  traiçoeiramente  aggredido, 
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estando  cm  sua  própria  casa,  o advogado  Dr.  Ladisláu  Acrisio  de  Almeida  For- 
tuna, por  um  indivíduo  desconhecido,  que  penetrou  na  mesma  casa. 

Fez-se  corpo  de  dclicto,  e foram  os  ferimentos  julgados  leves,  tendo  im- 
mediatamente  comparecido  no  lugar  do  crime  o subdelegado. 

A 20  do  mesmo  mez,  em  Cantagallo,  o escravo  Firmo,  de  propriedade 
do  fazendeiro  Joaquim  Pires  Velloso,  tentou  contra  a vida  d’este,  como  ficou  veri- 
ficado pelo  inquérito  e mais  diligencias  a que  procedeu  o respectivo  delegado 
de  policia. 

O inquérito  foi  remettido  ao  Dr.  promotor  publico,  e o delinquente  se 
acha  preso. 

A 2i,  ás  xi  horas  da  noite,  apresentou-se  ao  subdelegado  do  2o  districto 
d’esta  capital  Carlos  Alves  de  Azevedo  Coitinho  com  diversos  ferimentos  na 
cabeça,  feitos,  segundo  declarou,  por  Luiz  Fortunato  e José  Luiz  Fortunato, 
pelo  que  procedeu  a referida  autoridade  ás  diligencias  legaes. 

A 12  de  março,  em  Nova  Friburgo,  Fortunato  Ignacio  de  Oliveira  ten- 
tou assassinar  a Joaquim  José  da  Silva,  desfechando-lhe  um  tiro  de  espingarda, 
e em  seguida  evadio-se. 

A autoridade  respectiva  conheceu  do  delicto,  procedendo  na  fórma  da  lei. 

A 14,  em  Valença,  na  fazenda  do  capitão  Francisco  José  de  Assis,  o 
escravo  Paulo  assassinou  o parceiro  de  nome  Jorge,  capataz  da  mesma  fazenda. 

O subdelegado,  tendo  procedido  a todas  as  diligencias  legaes,  remetteu  o 
inquérito  ao  Dr.  juiz  municipal : 0 delinquente  acha-se  preso. 

A 26,  no  2o  districto  d’esta  capital,  ás  5 horas  da  tarde,  0 portuguez 
Pedro  Ventura  de  Macedo  fez  diversos  ferimentos,  com  uma  chave,  em  Olym- 
pio  Antonio  da  Silva. 

O subdelegado  procedeu  na  fórma  da  lei,  sendo  0 delinquente  preso  em 
flagrante. 

A 27,  na  freguezia  do  Pilar,  na  Estrella,  João  Cesario  Lopes  deu  duas 
canivetadas  em  Alfredo  José  Vieira,  das  quaes  veio  este  a fallecer  horas 
depois,  tendo  sido,  porém,  em  tempo  interrogado  pelo  juiz  de  paz  do  districto, 
que  compareceu  ao  lugar  e procedeu  a corpo  de  delicto.  Na  mesma  occasião 
compareceu  0 offensor,  que  apresentava  tres  ferimentos  na  cabeça  e accusava 
o referido  Alfredo  de  havel-os  praticado. 

O referido  juiz  de  paz,  depois  de  interrogar  João  Cesario,  fez  corpo  de 
delicto  nos  ferimentos  que  apresentava  e prendeu-o,  remettendo-o  com  os  autos 
ao  respectivo  subdelegado,  que  procedeu  a inquérito  e deu-lhe  o conveniente 
destino. 

A 28,  estando  o subdelegado  da  freguezia  de  Santa  Rita  do  Rio  Negro, 
em  Cantagallo,  João  Paulo  de  Oliveira  e Silva,  em  sua  situação  do  Monte  Ale- 
gre, travou-se  de  razoes  com  José  Antonio  Pereira,  conhecido  por  Tropeiro,  que 
deu-lhe  uma  cacetada  e evadio-se. 

O delegado  de  policia  e o promotor  publico  tomaram  conhecimento  do 


facto,  procedendo-se  a corpo  de  delicto,  que  classificou  leve  o ferimento,  e a 
inquérito,  que  teve  o devido  destino. 

A 3o,  em  Nova  Friburgo,  José  Joaquim  da  Gosta,  indo  em  companhia, 
de  Augusto  Boher,  pela  estrada  que  vai  ter  á fazenda  da  Ponte  de  Taboas, 
foi  ferido  por  um  tiro  que  dispararam  de  dentro  do  matto.  0 respectivo  dele  - 
gado  de  policia  procedeu  a corpo  de  delicto  e mais  diligencias,  porém  ainda  não 
conseguio  descobrir  o auctor  d’esse  attentado. 

A io  de  abril,  na  fazenda  do  Campo,  da  freguezia  da  Conceição  das 
Duas  Barras,  em  Cantagallo,  foi  encontrado  morto  José  Luiz  do  Espirito  Santo, 
conhecido  por  Prezilha. 

0 cadaver  estava  estendido  sobre  uma  taboa,  onde  se  encontraram  dois 
bagos  de  chumbo,  e ao  lado,  no  chão,  duas  buchas.  A morte  foi  produzida  por 
arma  de  fogo,  tendo  os  projectís  se  empregado  na  região  illiaca. 

O subdelegado  respectivo  procedeu  a corpo  de  delicto  e ao  respectivo  inqué- 
rito, que  já  deve  estar  concluido,  nada  se  sabendo,  por  emquanto,  sobre  o 
auctor  do  delicto. 

No  mesmo  dia,  no  lugar  denominado  Vallão  d’Antas,  na  freguezia  de 
Monte  Verde,  em  S.-  Fidelis,  foi  assassinado  em  sua  própria  casa,  por  um  tiro 
de  espingarda,  cuja  bala  atravessou-lhe  o coração,  o italiano  Vicente  Bello,  nego- 
ciante bem  conceituado  do  lugar. 

0 subdelegado  procedeu  a corpo  de  delicto  e inquérito,  mas  ainda  não 
conseguio  descobrir  o criminoso,  que  evadio-se  sem  ser  reconhecido. 

A 12,  ás  9 horas  da  noite,  mais  ou  menos,  na  fazenda  Passa  Tres, 
da  freguezia  do  Carmo,  em  Cantagallo,  pertencente  ao  tenente-coronel  Francisco 
Vieira  de  Carvalho,  os  escravos  José  e Quirino  feriram  mortalmente  o feitor  da 
mesma  fazenda,  Ernesto  José  Dias  da  Gama,  e foram  se  apresentar  ao  delegado 
de  policia,  a quem  confessaram  o crime,  pelo  que  foram  presos. 

A referida  autoridade  procedeu  ás  diligencias  da  lei,  sendo  julgados  graves 
os  ferimentos;  o offendido,  porém,  se  acha  livre  de  perigo,  e o inquérito  já  teve 
o conveniente  destino. 

A 1 8,  no  logar  denominado  Osorio,  em  terras  da  fazenda  denominada 
Redinha,  de  Jeronymo  Francisco  Ferreira,  em  Valença,  em  um  barranco  foi 
encontrado  o cadaver  do  fazendeiro  Manoel  Antonio  da  Silveira  Bulcão,  que 
n’esse  dia  acompanhava  uma  partida  de  café,  que  fazia  seguir  para  despachar  na 
estação  do  Prado. 

O delegado  de  policia  tendo  noticia  do  facto,  immediatamente  dirigio-se 
ao  referido  lugar,  acompanhado  do  escrivão  e médicos,  e procedendo  á corpo  de 
delicto,  reconheceu  que  Bulcão  fora  victima  de  um  tiro  disparado  de  um  lugar 
proximo  ao  barranco  em  que  cahira,  e onde  o assassino  fez  a espera. 

A referida  autoridade,  tendo  procedido  a rigoroso  inquérito,  requisitou  man- 
dado de  prisão  preventiva  contra  Ignacio  Joaquim  Arouca,  enteado  da  victima’ 
por  constar  do  inquérito  vehementes  indícios  de  ter  sido  o autor  do  delicto ; 
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obtido  o mandado,  foi  capturado  o delinquente,  seguindo  o processo  os  tra- 
mites legacs. 

A 22,  na  freguezia  de  S.  Sebastião  de  Itabapoana,  em  Campos,  indo  o 
subdelegado  da  mesma  freguezia,  Francisco  de  Paula  Costa,  proceder  a um  corpo 
de  delicto,  por  queixa  particular  de  damno,  em  caminho  dispararam-lhe  um 
tiro  de  dentro  do  matto,  produzindo-lhe  a morte. 

O delegado  de  policia,  tendo  noticia  d’esse  grave  acontecimento,  dirigio-se 
á referida  freguezia  e ahi,  apezar  de  já  haver  o respectivo  subdelegado  pro- 
cedido a corpo  de  delicto  e iniciado  o inquérito,  deu  começo  a novo  e mais 
minucioso  inquérito,  e reconheceu  ser  autor  do  crime  Manoel  Brum  da  Silveira, 
que  com  a victima  estava  em  demanda. 

Trata-se  de  eífectuar  a prisão  do  oífensor. 

No  mesmo  dia,  tendo  o referido  delegado  de  policia  noticia  de  um  outro 
crime  revestido  de  circumstancias  horrorosas  que  se  déra  na  fazenda  do  Pontal, 
para  lá  se  dirigio,  acompanhado  do  escrivão  e médicos.  Chegando  á dita  fazenda? 
que  é pertencente  á mãi  de  Francisco  Gomes  Nogueira,  administrador  da  mesma 
fazenda,  procedeu  a rigorosa  busca  para  descobrir  o cadaver  do  preto  Benedicto, 
que  constava  ter  sido  assassinado ; após  diligente  esforço,  revolvidas  as  cinzas 
da  fornalha  da  machina,  verificaram  os  peritos  a existência  de  ossos  de  pessoa 
adulta  com  vestígios  de  recente  cremação,  encontrando-se  também  o tronco,  des- 
tinado ao  castigo  dos  escravos  da  fazenda,  todo  salpicado  de  sangue,  o que 
denotava  ter  havido  castigo  também  recente.  Além  d’esses,  muitos  outros  indí- 
cios demonstraram  o crime  de  que  eram  accusados  o referido  Francisco  Gomes 
Nogueira  e seu  irmão  Florentino  Nogueira,  por  terem  assassinado  barbaramente 
ao  escravo  Benedicto,  pertencente  ao  mesmo  Francisco  Nogueira,  que  em  virtude 
do  inquérito  foi  recolhido  á prisão,  não  o sendo  Florentino,  por  ter-se  evadido* 

O processo  foi  remettido  ao  Dr.-  juiz  municipal  do  termo. 

A 3o,  em  Rezende,  foi  barbaramente  espancado  João  de  Mattos,  que  ha 
pouco  tempo  alli  residia. 

O delegado  de  policia,  tendo  noticia  do  acontecimento,  foi  ao  lugar  do 
crime  e encontrou  Mattos  cahido  e com  diversas  contusões  na  cabeça;  procedeu 
a corpo  de  delicto  e prosegue  em  diligencias  para  descobrimento  dos  autores 
d’esse  attentado. 

A 3 de  maio,  '.tendo  o subdelegado  da  freguezia  de  Itaipú  noticia  de  que 
na  fazenda  do  Engenho  do  Matto,  pertencente  a João  Francisco  da  Cruz,  se  achava 
João  Antonio  Carramão,  que  no  município  de  Maricá  fôra  espancado  por  seus 
irmãos  de  nomes  Joaquim  e Antonio  e seu  cunhado  José  Pinto  Costa,  dirigio-se 
á dita  fazenda  e procedeu  a corpo  de  delicto,  sendo  julgados  graves  os  feri- 
mentos de  Carramão. 

Foi  remettido  o processo  ao  delegado  de  Maricá,  visto  ter  sido  alli  praticado 

o delicto  e lá  residirem  os  offen  sores. 

A 7,  ás  3 horas  dal  tarde,  perto  da  Villa  da  Sapucaia,  Antonio  Gomes  da 
Costa,  conhecido  por  Antonio  Caipora,  e Benjamin  Pires  Gonçalves,  sobrinho 
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d’este,  acompanhados  dc  suas  mulheres,  foram  á respectiva  matriz  fazer  o 
baptisado  de  duas  crianças ; regressando  para  suas  casas  n um  carro^  puchado 
á bois,  que  os  condusira  á matriz,  cm  caminho  travaram-sc  dc  razoes  o . tio 
com  o sobrinho,  e Antonio  Caipora,  que  estava  embriagado,  deu  com  a guiada 
em  Benjamin,  que  estando  armado  com  uma  faca,  atirou  sobre  aquelle  tão 
certeiro  golpe,  que,  quasi  instantaneamente  o matou,  evadindo-se  logo  depois  do 
delicto. 

O delegado  de  policia  procedeu  ás  diligencias  legaes,  e o inquérito  já  foi 
remettido  ao  Dr.  juiz  municipal  do  termo. 

A i3,  um  escravo  do  fazendeiro  Francisco  Antonio  da  Silveira  tentou 
assassinal-o,  dando-lhe  uma  cacetada  na  cabeça  e fazendo-lhe  com  uma  faca 
diversos  ferimentos. 

O delinquente  foi  immediatamente  preso  pelos  outros  escravos. 

O delegado  de  policia  do  termo  tomou  conhecimento  do  facto,  fazendo 
recolher  o criminoso  á cadêa,  procedendo  a corpo  de  delicto  e inquérito,  que  já 

foi  remettido  ao  respectivo  Dr.  juiz  municipal. 

A 14,  no  Porto  Velho  do  Cunha,  em  Cantagallo,  José  da  Cunna  Lopes 
tentou  assassinar,  um  indivíduo,  cujo  nome  é ignorado. 

O subdelegado  da  freguezia  do  Carmo  procedeu  ás  diligencias  na  fórma 

da  lei,  e trata  de  concluir  0 inquérito. 

No  districto  de  S.  Sebastião  da  Parahyba,  em  Cantagallo,  tentaram 
assassinar  0 feitor  da  fazenda  de  Fernando  Ludolf,  contra  quem  dispararam  tiros. 

O respectivo  subdelegado  iniciou  0 inquérito,  porém  ainda  não  pôde  des- 
cobrir o autor  ou  autores  d’esse  attentado,  havendo,  entretanto,  fundadas  suspeitas 
de  serem  dous  dos  escravos  da  referida  fazenda,  que  se  acham  fugidos. 

A 16,  na  freguezia  da  Jurujuba,  efeste  termo,  Trajano  Gomes  de  Oliveira, 
praça  escusa  do  exercito,  armado  de  um  canivete  .punhal,  provocou  desordem  e 
tentou  ferir  a algumas  pessoas,  pelo  que  foi  preso  em  flagrante,  tendo  0 res- 
pectivo subdelegado  procedido  á respeito  na  fórma  da  lei. 

A 4 de  junho,  Adão  de  Souza  Moreira,  estabelecido  com  relojoaria  á rua 
do  Visconde  do  Uruguay,  n’esta  capital,  ferio  um  escravo  de  Bernardo  Belisa- 
rio  de  Lemos  e Silva,  pelo  que  foi  preso  em  flagrante. 

O respectivo  subdelegado,  tendo  procedido  a corpo  de  delicto  e reconhe- 
cendo ser  leve  0 ferimento,  concedeu  a fiança:  provisória  requerida  pelo  delin- 
quente, que  foi  arbitrada  em  i:5ooSooo,  e prosegue  em  outras  diligencias  recom- 
mendadas  pela  lei. 

Na  noite  d’ esse  mesmo  dia,  no  20  districto  d’esta  capital,  foi  preso  Celes- 
tino Joaquim  da  Silva,  por  tentar  contra  a vida  do  escravo  Carlos,  pertencente 
ao  Dr.  Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu,  procedendo  0 respectivo  subdelegado 
ás  diligencias  legaes. 

Também  na  noite  d’esse  dia,  na  freguezia  de  Theresopolis,  em  Magé, 


foi  preso  cm  flagrante,  José  Albano,  por  ser  encontrado  em  copula  com  uma 
sua  filha  menor,  occultando-se  para  esse  fim  por  dctraz  da  capclla  de  Santa  Thereza. 

O subdelegado  já  deu  a este  processo  o devido  destino. 

A i2,  ás  io  horas  da  noite,  na  ponte  do  Bom  Jardim,  em  Cantagallo, 
foi  assassinado  com  um  tiro  Manoel  Francisco  de  Lemos,  por  seu  proprio  irmão 
Sebastião  Lemos,  que  evadio-se ; pelo  que  procedeu  a autoridade  ás  diligen- 
cias precisas,  e trata  da  captura  do  criminoso. 

Na  tarde  de  16,  na  freguezia  de  Itaipú,  d’este  termo,  na  estrada  publica 
junto  ao  lugar  denominado  Bella-Vista,  foi  assassinado  com  uma  facada  Firmino 
Joaquim  dos  Santos,  carpinteiro,  por  Estacio  Dutra  Corrêa,  pedreiro.  O res- 
pectivo subdelegado,  conseguindo  a captura  do  assassino,  que  se  havia  occultado 
em  sua  própria  casa,  fez  recolhel-o  á prisão  e na  fórma  da  lei  remetteu  o 
inquérito  á autoridade  judiciaria. 

A 20,  na  freguezia  de  S.  Lourenço,  d’esta  capital,  João  de  Souza  Re- 
sende raptou  a menor  Joaquina  Guilhermina  Maxima  de  Souza,  filha  de  Domin- 
gos de  Souza  Junior. 

O subdelegado  do  i°  districto  d’esta  capital,  tendo  noticia  d’esse  facto, 
deu  tão  acertadas  providencias,  que  conseguio  prendel-os  no  mesmo  dia,  remet- 
tendo-os  ao  subdelegado  da  referida  freguezia,  para  os  fins  convenientes. 

Na  tarde  de  27  do  mesmo  mez,  n’esta  capital,  Vicente  Ferreira  Passos 
foi  preso  em  flagrante  por  ter  ferido  a Antonio  Felippe  Mohe  com  uma  te- 
soura. 

O subdelegado  do  i°  districto,  que  tomou  conhecimento  do  facto,  fez 
recolher  o offensor  á prisãc,  e tendo  procedido  a corpo  de  delicto,  trata  do 
respectivo  inquérito. 

Ainda  a 27,  ás  10  ip  horas  da  noite,  também  n’esta  capital,  Juvencio 
Joaquim  Nunes,  praça  do  corpo  policial  d’esta  provinda,  deu  uma  punhalada  em 
Joaquim  da  Costa  Ayres,  também  praça  do  mesmo  corpo. 

O referido  subdelegado  procedeu  a respeito  na  fórma  da  lei,  tendo  o 
offensor  se  apresentado  no  respectivo  quartel  á 1 hora  da  noite,  por  ter  con- 
seguido evadir-se  na  occasião  em  que  perpetrou  0 crime. 

O inquérito  prosegue  para  ter  0 destino  legal. 


Attentados  contra  a propriedade 

1SSI 


Na  noite  de  2 para  3 de  agosto  foram  roubados  vários  objectos  de  uma 
relojoaria  á rua  do  Visconde  do  Uruguay,  d’esta  capital. 

Os  subdelegados  do  i°  e 20  districtos  tomaram  as  necessárias  providencias, 
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e na  mesma  madrugada  prenderam  na  ponte  das  barcas  de  S.  Domingos  dous 
indivíduos,  em  cujo  poder  encontrou-se  uma  cesta  , contendo  rclogios  c outros 
objectos  roubados.  Procedcu-sc  a inquérito  c mais  diligencias  lcgacs. 

A 26  de  setembro,  na  freguezia  da  Jurujuba,  no  lugar  denominado  Pen- 
dotiba,  dous  indivíduos  roubaram  a casa  de  Isabel  Joaquina  da  Conceição. 

O subdelegado  tomou  conhecimento  do  facto  e providenciou  de  conformi- 
dade com  a lei. 
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Na  noite  de  12  para  i3  de  janeiro  foram  subtrahidos  da  casa  de  Joa- 
quim Manoel  Pinto,  á rua  da  Conceição  n.  77,  n’esta  capital,  diversos  objectos. 

0 subdelegado  tomou  conhecimento  do  facto  c prosegue  nas  diligencias 
para  descobrimento  do  autor  ou  autores  d esse  roubo. 

A 25  de  março,  n'esta  capital,  foram  presos  em  flagrante  Antonio  José 
da  Fonseca  Junior  e Polycarpo  José  da  Costa,  por  terem  subtrahido  diversos 
objectos  de  latão  pertencentes  ao  escaler  de  Cláudio  Vicenzi. 

0 subdelegado  do  20  districto  procedeu  á respeito  na  fórma  da  lei. 

A 4 de  abril  foi  preso  em  flagrante  na  Raiz  da  Serra,  em  Iuhomirim, 
o portuguez  Manoel  Barbosa,  quando  praticava  um  roubo,  encontrando-se  ainda 
em  seu  poder  um  cordão  de  ouro,  uns  brincos  e 2o$ooo  em  dinheiro,  per- 
tencentes a F.  Ferreira. 

0 subdelegado  procedeu  ás  diligencias  na  fórma  da  lei. 

A 3o  de  maio,  tendo  Marcos  de  Azevedo  Moleson,  morador  em  Santa 
Rosa,  d’esta  capital,  emprehendido  uma  viagem,  ao  regressar  á sua  casa  reconheceu 
terem  n’ella  entrado  e revolvido  as  gavetas,  4lls  quaes  lhe  subtrahiram  2403000 
em  dinheiro,  duas  letras  no  valor  de  9803000  e roupas. 

D’este  facto  tomou  conhecimento  0 subdelegado  do  i°  districto,  e prosegue 
em  indagações  para  descobrimento  do  autor  d’essa  subtracção  criminosa. 


Factos  notáveis  e accidentes 


suicídios  e tentativas 

1881 


A 25  de  agosto,  na  freguezia  de  Santo  Antonio  de  Paquequer,  João 
José  da  Motta  Junior  suicidou-se  com  um  tiro  de  revólver  na  estrada  que 
segue  d’aquelle  arraial  para  0 Porto  Novo  do  Cunha. 

O subdelegado  procedeu  a corpo  de  delicto  e inquérito,  e verificou  que 
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esse  infeliz  fora  levado  á semelhante  acto  de  desespero  por  falta  de  recursos 
para  manter-se  c á sua  familia. 

Em  Macahé,  no  mez  de  Setembro,  appareceu  enforcado  no  matto  um 
filho  de  Pedro  Torres  Quintanilha,  de  nome  José,  e que  pelo  inquérito  a que 
procedeu  o delegado  de  policia,  verificou-se  ter  elle  praticado  semelhante  acto  por 
soffrcr  de  alienação  mental. 

A iõ  de  novembro,  na  freguezia  do  Frade,  foi  encontrado  morto  Seve- 
riano  José  Vargas,  que  verificou-se  ter-se  suicidado. 

O subdelegado  procedeu  a corpo  de  delicto  e inquérito. 

Na  manhã  de  17,  na  rua  da  Conceição,  d’esta  cidade,  e por  desgostos  da 
vida,  0 súbdito  hespanhol  Manuel  Delfort  ingerio  uma  dóse  de  veneno,  vindo 
a fallecer  n’esse  mesmo  dia. 

O subdelegado  procedeu  a todas  as  diligencias,  de  conformidade  com  a lei. 

O delegado  de  Valença,  tendo  noticia  a i5  de  dezembro,  que  dentro  do 
açude  da  fazenda  Bocaina,  de  João  José  da  Silva  Nogueira,  achava-se  um  cadaver 
de  côr  preta,  dirigio-se  ao  lugar  com  os  peritos  e procedeu  a corpo  de  delicto, 
declarando  os  mesmos  que  a morte  proviera  de  asphyxia . por  submersão. 

Procedendo-se  a inquérito,  reconheceu-se  que  0 dito  cadaver  era  de  um 
escravo  de  Nogueira,  de  nome  Bertholdo,  que  no  dia  12  tinha  fugido  da  fazenda, 
attribuindo-se  a morte  a um  suicídio,  visto  ter  sido  aquelle  escravo  castigado 
por  faltas,  que  commettera  em  casa,  onde  aliás  era  muito  estimado. 
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Em  janeiro,  na  cidade  de  Macahé,  depois  de  retirar-se  de  um  fado,  onde 
tivera  uma  questão,  tentou  suicidar-se,  disparando  um  tiro  de  revólver  no  ouvido, 
Manoel  José  Anchieta,  que,  interrogado  pela  autoridade,  declarou  haver  sido  elle 
proprio  quem  por  sua  espontânea  vontade  tivera  semelhante  procedimento. 

Feito  o corpo  de  delicto  e inquérito  foi  remettido  ao  Dr.  juiz  municipal. 

N’esta  capital,  a 4 de  janeiro,  Eugênio  Xavier  de  Lima,  vendo-se  doente, 
com  familia  e sem  recursos,  tentou  suicidar-se,  ferindo-se  com  uma  faca  de 
mesa,  não  levando  ao  fim  0 seu  intento  por  ser  n isso  obstado. 

Em  caminho  para  0 hospital,  afim  de  ser  medicado,  ao  avistar  um  bond, 
no  qual  devia  embarcar  com  um  seu  cunhado,  atirou-se  de  encontro  ás  rodas, 
soffrendo  contusões  na  perna  e no  pé,  escapando  de  maior  damno  por  haver  o 
respectivo  cocheiro  travado  com  prestesa  0 mesmo  bond. 

O delegado  tomou  conhecimento  do  facto  e remetteu  o ferido  para  o 

hospital. 

A 10  de  fevereiro,  na  freguezia  de  Carapebús,  em  Macahé,  ás  10  horas 
da  manhã,  mais  ou  menos,  foi  encontrado  0 cadaver  de  Manoel  José  dos  Santos 
Bonitinho,  enforcado  em  uma  arvore,  tendo-se  servido  para  esse  fim  de  um 
baraço  de  sipó. 


CH.  6 
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O subdelegado,  tendo  procedido  a corpo  de  dclicto  e mais  diligencias, 
reconheceu  que  o infeliz  chegára  a esse  resultado  por  estar  soffrcndo  das  facul- 
dades mentaes,  motivadas  por  dificuldades  pecuniárias  cm  seus  negocios.. 

A 3i  de  março,  n’esta  capital,  João  Augusto  Ribeiro  de  Almeida  disparou 
um  tiro  de  revólver  no  ouvido,  por  ter  sido  reprovado  na  escola  de  medicina, 
d’onde  era  alumno. 

O subdelegado  do  2o  districto  procedeu  a corpo  de  delicto  e inquérito, 
e o paciente  pôde  felizmente  salvar-se. 

DESASTRES 

1881 

A 23  de  agosto,  na  fazenda  do  Dr.  Fernandes,  em  Valença,  quando  se 
fazia  a remoção  de  uma  tulha  de  café,  desabou  a parede,  junto  da  qual  estava 
a tulha,  fracturando  uma  perna  do  mesmo  doutor,  e produsindo  a morte  do 
feitor  e de  quatro  escravos,  além  de  dous  outros,  que  ficaram  gravemente  feridos, 
e de  uma  escrava  e um  carpinteiro  com  ferimentos  leves. 

O delegado  de  policia  tomou  conhecimento  do  facto. 

A i3  de  setembro,  na  freguezia  da  Conceição  de  Paquequer,  quando  pro- 
cediam á queima  de  um  roçado,  os  escravos  Honorio  e Innocencio  foram 
victimas  do  fogo,  que  os  carbonisou  completamente. 

O subdelegado  procedeu  a corpo  de  delicto  e inquérito,  ficando  verificado 
que  o facto  fora  todo  casual. 

A 6 de  outubro,  no  meio  da  Serra  da  Estrella,  onde  se  acha  em  con- 
strucção  a estrada  de  ferro  Principc  do  Grão  Pará,  teve  lugar  um  grande  des- 
moronamento de  pedras,  que  produsio  a morte  de  dous  trabalhadores  portuguezes. 

O subdelegado  foi  ao  logar,  procedeu  a corpo  de  delicto,  verificando  ter 
sido  casual  o accidente. 


1882 

A iS  de  janeiro,  na  freguezia  da  Conceição  de  Paquequer,  em  Magé, 
falleceu,  victima  da  pancada  produsida  por  um  páu  qne  cahio,  o escravo  Carlos, 
de  Maria  Angélica  Teixeira  Neves. 

Fez-ze  corpo  de  delicto  e inquérito,  que  teve  o devido  destino. 

A 7 de  março,  das  io  para  as  1 1 horas  da  manhã,  n’esta  capital,  foi  pisado 
por  um  bond  da  linha  de  Santa  Rosa,  na  rua  da  Conceição,  José  de  Carvalho, 
que  declarou  residir  na  côrte  e não  ter  familia. 

O subdelegado  do  i°  districto  procedeu  a respeito  na  fórma  da  lei. 

A 8,  também  n’esta  capital,  á rua  da  Gloria,  esquina  da  do  Visconde 
de  Itaborahy,  cahio  do  andaime  onde  trabalhava  um  preto  pedreiro,  que  ficou 
gravemente  offendido. 
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A autoridade  tomou  conhecimento  do  facto,  procedendo  na  fórma  da  lei. 

A 3 de  maio,  em  Cantagallo,  estando  os  italianos  Nicoláo  Stanciali  e 
Rosário  entretidos  em  alvejar  seus  revólvers,  foi  n’este  acto  aquelle  ferido  por 
este. 

O delegado  de  policia  tomou  conhecimento  do  facto,  e procedeu  na  fórma 
da  lei,  pelo  que  foi  dada  a denuncia  pelo  respectivo  Dr.  promotor  publico  como 
incursos  no  art.  19  da  lei  de  20  de  Setembro  de  1871. 

A i5  de  maio,  em  Valença,  na  fazenda  do  Ribeirão,  pertencente  aos 
herdeiros  de  Manoel  Antonio  Esteves,  0 preto  Matheus,  escravo  dos  mesmos 
herdeiros,  estando  n’uma  escada  de  mão,  aconteceu  partir-se  0 degráu  sobre  0 
qual  estava  firmado,  e,  cahindo,  bateu  tão  desastradamente  com  a cabeça  e a 
espinha  dorçal  sobre  um  páu,  que  pouco  depois  expirou. 

O delegado  de  policia  procedeu  a corpo  de  delicto  e inquérito,  reconhe- 
sendo-se  que  a morte  fora  casual. 

Nos  primeiros  dias  de  junho,  em  S.  Fidelis,  Antonio  de  Barcellos,  que- 
rendo exterminar  ratos,  preparou  para  esse  fim  um  pirão  ou  massa,  que  por 
esquecimento  deixou  ficar  sobre  uma  mesa.  Em  sua  ignorância  infantil,  tres  filhos 
d’ aquelle  Barcellos  comeram  a massa  envenenada,  do  que  resultou  a morte  de 
dous. 

O delegado,  tendo  procedido  ás  diligencias  exigidas  por  esse  acontecimento, 
pôde  reconhecer  ser  0 facto  casuál. 

A 12  do  referido  mez,  em  Campos,  foi  mortalmente  ferida  na  cabeça  a 
menor  Maria,  de  7 annos  de  idade,  filha  do  fallecido  Antonio  Ribeiro  de  Mesquita, 
por  um  tiro  de  rouqueira,  disparado  na  occasião  em  que  passava  a mesma 
menor. 

O subdelegado,  tomando  conhecimento  d’essa  occurrencia,  obteve  vehe- 
mentes  indicios  de  ser  José  Jorge  da  Silva  Leite  0 autor  de  tal  desastre, 
causando  com  esse  imprudente  divertimento  a morte  involuntária  d’aquella 
infeliz  menor. 

A referida  autoridade,  tendo  procedido  ás  diligencias  legaes,  deu  ao 
inquérito  o conveniente  destino. 


ACCIDENTES  EM  ESTRADAS  DE  FERRO 


A 3i  de  dezembro  ultimo,  foi  a curva  do  Juca  Pedro,  no  kilometro- 19 
da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  theatro  de  um  lutuoso  acontecimento, 
em  que  houve  a lamentar  a perda  de  muitas  vidas.  Uma  manobra  irregular 
mente  feita  na  estação  da  Bocca  do  Matto  deu  lugar  a que  dous  carros  com 
passageiros  escapassem  pela  rampa  da  estação,  sem  que  estivessem  a postos  os 
respectivos  guarda-freios. 
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Ganhando  esses  carros  natural  velocidade  sobre  os  trilhos,  que  jão  em  forte 
declive  até  a estação  de  Cachoeiras,  na  iminência  do  perigo  de  tão  arriscada 
situação,  foi  com  desacerto  travado  o freio  central  do  ultimo  carro,  resultando 
quebrar-se  esse  freio  c conseguintemente  dcscarrilharcm  as  rodas  traseiras  do 
mesmo  carro,  que,  com  aoscillaçâo  cm  que  vinha,  foi  dcspedaçar-sc  de  encontro 
a um  corte  de  pedra,  proximo  ao  trilho,  atirando  ao  chão  os  passageiros.^ 

Para  conhecer  da  gravidade  do  desastre,  dirigi-me,  cm  3 de  janeiro,  áquellc 
lu°ar,  afim  de  dar  as  providencias  que  no  caso  coubessem,  verificando  que,  além 
de  cinco  fallecidos,  apresentavam  ferimentos  contusos,  mais  ou  menos  graves, 
nove  passageiros,  que  seguiram  seu  destino  na  primeira  opportunidade. 

Recommendei  a formação  do  inquérito  ao  delegado  de  Nova  Friburgo,  que 


o concluio,  fazendo  a remessa  legal  ao  juiz  da  culpa. 

A 17  de  março,  na  estação  das  Cachoeiras,  em  Macacú,  ao  sahir  0 trem 
de  cargas  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo,  foi  d’elle  victima  a preta  forra  de 
nome  Maria,  que  não  podendo  desviar-se  em  tempo,  foi  alcançada  pelo  trem 
que  decepou-lhe  0 pé  direito. 

O delegado  de  policia  deu  as  providencias  que  0 caso  exigia. 

A 12  de  abril,  em  Barra-Mansa,  Manoel  Estrella,  que  era  dado  ao  vicio, 
da  embriaguez,  deitando-se  em  uma  curva  do  leito  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
foi  colhido  pelo  trem  M P 2,  que  0 esmagou,  sem  que  ao  machinista  fosse  dado 
evitar  semelhante  desastre. 

O subdelegado,  no  entretanto,  procedeu  á syndicancia  legal  do  facto,  pro- 
seguindo  nos  termos  de  direito. 


AFOG-ADO 

1888 

No  dia  26  de  fevereiro,  no  2°  districto  d’esta  capital,  o menor  João,  filho 
de  João  Carlos  Teixeira,  tendo  ido  banhar-se  na  praia  de  Icarahy,  em  compa- 
nhia de  outros,  pagou  com  a vida  essa  imprudência,  asphyxiando-se  por  submersão. 

Tomou  conhecimento  do  facto  o subdelegado  do  districto,  que  procedeu 
na  fôrma  da  lei. 


CADA  VERES  ENCONTRADOS 

Em  fevereiro,'  no  lugar  denominado  Ipihiba,  na  freguezia  de  Cordeiros- 
appareceu  morto  e em  adiantado  estado  de  putrefaeção  um  escravo  de  um  lavra- 
dor do  lugar. 

O subdelegado  procedeu  na  fôrma  da  lei,  mas  não  pôde  concluir  que  a 
morte  do  referido  escravo  fosse  o resultado  de  um  crime. 
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A 22  de  março,  n’esta  capital,  foi  encontrado  no  mangue,  proximo  á rua 
de  S.  Francisco,  o cadaver  de  um  indivíduo  de  cor  parda. 

O subdelegado  do  20  districto  procedeu  ás  necessárias  diligencias. 

A 25  do  mesmo  mez,  também  n’esta  capital,  no  morro  da  Cova  da  Onça, 
foi  encontrado  no  matto,  entre  umas  piteiras,  0 cadaver  de  um  indivíduo  de 
côr  preta. 

O subdelegado  do  i°  districto  foi  ao  lugar  e verificou  estar  o cadaver  em 
adiantadíssimo  estado  de  putrefacção,  e já  em  parte  devorado  pelos  corvos ; pro- 
cedendo a respeito  na  fórma  da  lei. 

A 3o  do  mesmo  mez,  ainda  n'esta  capital,  ás  6 horas  da  manhã,  foi 
encontrado  na  praia  do  Gragoatá  0 cadaver  de  um  indivíduo  de  cor  branca. 

O subdelegado  do  2*  districto  procedeu  ás  diligencias  recommendadas  pela  lei. 

Em  abril  foi  encontrado  boiando  no  brejo  existente  na  rua  do  Conselheiro 
Thomaz  Coelho,  em  Campos,  o cadaver  de  um  homem  branco. 

Das  diligencias  effectuadas  pelo  delegado  de  policia,  reconheceu-se  ser  aquelle 
cadaver  o de  Manoel  Jorge  da  Silva  Leite,  charuteiro,  que  era  dado  ao  vicio  da 
embriaguez,  e havia  desapparecido  pouco  antes  d’esse  facto. 

A 8 de  junho  foi  arrojado  pelo  mar  á praia  da  ilha  da  Conceição,  na 
freguezia  de  S.  Lourenço,  o cadaver  de  um  homem  de  côr  preta. 

O respectivo  subdelegado,  tendo  procedido  a exame  e corpo  de  delicto, 
reconheceu  ser  0 cadaver  de  um  indivíduo  norte-americano,  marinheiro,  e que 
a morte  fora  devida  a asphyxia  por  submersão. 


INUNDAÇÃO  , 


Avultadissimos  foram  os  prejuízos  que  as  grandes  chuvas  de  fevereiro 
produsiram  em  diversos  municípios  da  província. 

As  enchentes  dos  rios,  tomando  assustadoras  proporçoes  e causando  desas- 
tres, de  que  não  ha  exemplo  em  todo  o território  de  serra  abaixo,  não  se 
limitaram  ao  prejuízo  da  lavoura,  que,  em  diversos  lugares,  ficou  irreparavel- 
mente perdida ; deram  também  occasião  a que  tivéssemos  de  lamentar  a perda 
de  muitas  vidas,  com  o desabamento  de  casas,  desmoronamentos  e todas  as  cala- 
midades, que  se  seguem  a taes  acontecimentos  sempre  funestos. 

Ao  conhecimento  d’esta  repartição  chegaram  noticias  aterradoras  a seme- 
lhante respeito,  e maiores  damnos,  sem  duvida,  teríamos  a registrar,  se,  nos 
pontos,  onde  mais  se  fez  sentir  a calamidade,  não  encontrassem  os  indigentes 
linitivo  aos  seus  soffrimentos  na  boa  vontade  e sentimentos  humanitários  da  mór 
parte  da  população. 

Guardarei  na  exposição  dos  factos  a ordem  dos  municípios,  onde,  por 

muitos  dias,  ficaram  paralysados  0 commercio  e a industria  da  província,  e 
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tiveram  lugar  outros  funestos  acontecimentos  ; deixando,  portanto,  de  fazer  espe- 
cial menção  de  outros  pontos,  em  que  a inundação  não  teve  feição  extraordi- 
nária. 


MARICÁ 


A lagoa  d’este  município  e o rio  Mombuca,  na  madrugada  de  22  de  feve- 
reiro ultimo,  trasbordaram  e invadiram  as  immediaçocs  dos  pontos  habitados, 
destruiram  pequenas  casas,  arruinaram  e damnificaram  outras  pertencentes  a fa- 
mílias pobres  de  pescadores  ; não  soffrendo  esses  infelizes  damnos  irreparáveis 
pela  acertada  providencia  da  immediata  abertura  da  lagoa  sobredita. 

Infelizmente,  porém,  a enchente  do  rio  Espraiado,  além  dos  effeitos  mais 
desastrosos  que  produzio,  causou  a morte  de  Minervina  Maria  da  Conceicão  e 
tres  filhos,  sendo  dous  de  5 e 6 annos,  e outro  de  alguns  mezes  sómente.  Zefe- 
rino,  com  quem  vivia  Minervina,  escapou  ao  desastre,  por  se  achar  na  occasião 
ausente,  ficando  no  emtanto  redusido  á miséria,  porque  vio  tudo  que  era  seu 
arrebatado  pela  violência  da  enchente. 

RIO  BONITO 

Parte  da  Villa  foi  inundada,  de  modo  a ficarem  interceptados  os  caminhos; 
mas  não  houve  desgraça  alguma  a lamentar,  em  consequência  das  providencias 
tomadas. 

Não  aconteceu  o njesmo  na  freguezia  da  Bôa  Esperança,  porque,  segundo 
participou-me,  por  telegramma,  0 respectivo  subdelegado,  no  lugar  Rio  Molle, 
barreiras,  pedras  e arvores,  acarretadas  das  montanhas  pelas  chuvas  torrenciaes 
haviam  soterrado  uma  casa,  deixando  o seu  dono,  Manoel  José  da  Costa  Cardoso, 
sua  mulher,  oito  filhos,  uma  afilhada  e um  escravo,  mortos  e sepultados  sob  as 
ruinas  da  referida  casa.  O rio  Zacarias,  trasbordando,  invadio  algumas  casas  . no 
arraial ; os  moradores  salvaram-se  pela  coragem  dos  demais  habitantes,  muito  se 
distinguindo  em  tal  emergencia  0 cabo  do  destacamento  Firmino  José  dos  Santos 
e uma  praça. 

Foram  sensiveis  os  prejuízos  na  lavoura  d’essa  freguezia. 

PIRAHY 

O subdelegado  de  policia  da  Barra  participou-me  ter  o agente  da  estação 
de  Sant’Anna,  districto  da  freguezia  dos  Mendes,  telegraphado  pedindo  soccorro 
para  uma  família,  que  alli  se  achava  prestes  a succumbir,  em  consequência  da 
inundação  causada  pelo  rio  Pirahy;  não  podendo,  porém,  o mesmo  subdelegado 
comparecer  na  séde  do  districto,  visto  achar-se  sitiado  pelas  aguas  do  rio 
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Parahyba,  telegraphou  por  seu  turno  ao  tenente  Luiz  da  Costa  Firme,  então 
commandante  do  40  posto  policial,  para  que  désse  todas  as  providencias  que  0 
caso  requeria.  O referido  tenente  e o cabo  Emygdio  Gaudencio  de  Medeiros  Lima 
conseguiram,  com  o auxilio  do  agente  da  estação  da  Barra,  Francisco  Cecilianno 
Corrêa  e outros,  levar  em  trem  especial  uma  barca  de  Manoel  de  Paiva  até  á 
estação  de  SanfAnna,  onde  lançaram  a dita  barca  ao  rio ; a sua  tripolaçao  com- 
punha-se  do  mencionado  cabo  Emygdio,  praças  Antonio  Venancio  Fortes  e Pedro 
Pinto  de  Oliveira  Sampaio,  paisanos  Manoel  Miguel  Corrêa,  José  Corrêa  Damas, 
Antonio  do  Sacramento  e F.  Castanheiras,  os  quaes,  corajosamente  e com  risco 
de  vida,  atravessaram  a corrente  vertiginosa  das  aguas  e salvaram  a familia, 
composta  de  marido,  mulher  e.  tres  filhos,  assim  como  diversos  moveis  também 
a ella  pertencentes. 

Infelizmente  houve  a lamentar  a morte  de  João  Cearense,  que  já  tendo 
prestado  relevantes  serviços,  succumbio  afogado,  quando  tentava  salvar  uns  moveis 
levados  pela  impetuosa  corrente  do  rio  Pirahy. 

Para  0 bom  resultado  de  tão  humanitaria  empreza,  além  do  tenente, 
praças  e paisanos  ácima  indicados,  muito  concorreram  os  negociantes  Corrêa  & 
Damas,  0 agente  João  Agostinho  da  Silva  Rocha,  e outros,  que  fôra  longo 
enumerar. 


PARAHYBA  DO  SUL 


O rio  Parahyba  invadio  grande  parte  da  cidade,  e o delegado  de  policia, 
telegraphan do-me  a respeito,  communicou  haver  dado  as  providencias,  de  accôrdo 
com  a camara  municipal,  salvando-se  trastes  de  mais  de  cem  casas  inundadas, 
e não  havendo  a lamentar  perda  de  vidas. 

Como  informou  aquella  autoridade,  todas  as  praças  do  destacamento  muito 
auxilio  prestaram  em  semelhante  emergencia. 

PARATY 

Participou-me  0 delegado  de  policia,  por  telegramma,  que  as  chuvas  tor- 
renciaes  que  alli  cahiram,  avolumando  extraordinariamente  os  rios  Matheus  Nunes 
e Perequeguassú,  occasionaram  uma  inundação  tal,  que,  invadindo  a cidade, 
arrebatou  impetuosamente  tudo  quanto  encontrou , destruio  casas,  arruinou 
muitas,  e causou  immensos  estragos. 

Falleceram  duas  crianças  pelo  desabamento  do  prédio  em  que  residiam, 
e uma  outra  em  consequência  de  resfriamento ; e,  a não  serem  os  soccorros 
prestados  em  tempo,  grande  seria  o numero  das  victimas  nas  immediaçÕes  d esse 
povoado. 

Sem  desconhecer  0 valor  dos  serviços  com  que  vários  cidadãos  cooperaram 
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para  a salvação  publica  cTaquclla  cidade,  no  grande  cataclismo  por  que  passou, 
são  dignos  de  especial  mençsio,  pela  muita  dedicação  com  que  então  procederanij 
o delegado  de  policia  Carlos  José  dos  Santos  Dias,  p presidente  interino  da 
camara  municipal  major  José  Luiz  Campos  do  Amaral,  o juiz  municipal  Luiz 
Antonio  de  Souza  Neves,  o sargento  do  corpo  policial  José  de  Siqueira  Varejão, 
e os  cidadãos  Carlos  Antonio  Barbosa,  e Antonio  Marcolino  conhecido  por 
Bidóca,  conforme  levei  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  em  ofíicio  de  9 de  maio 
findo. 

SANTA  MARIA  MAGDALENA 


Por  communicação  do  delegado  de  policia  tive  noticia  de  que  as  enchentes 
da  rio  Macabú,  divisa  d’aquelle  municipio  com  0 de  Macahé,  arrebataram  a 
casa  do  lavrador  João  Serrão  Filho,  fazendo  treze  victímas,  inclusive  escravos  e 
pessoas  de  familia,  das  quaes  apenas  salvaram-se  0 referido  João  Serrão  e um 
filho  gravemente  ferido  •,  sendo  que,  nas  immediaçÕes  do  mesmo  ponto,  deu-se 
também  um  desmoronamento  sobre  a casa  de  Domingos  Nunes  Gonçalves, 
fazendo  dez  victimas.  As  estradas  n’esse  municipio  ficqram  quasi  intransitáveis, 
e a lavoura  estragada. 


IGUASSU’ 

N’este  municipio,  as  aguas  que  desciam  da  serra  do  Commercio,  invadiram 
a fazenda  do  Tinguá,  inutilisaram  pontes,  destruiram  diversas  casas  de  pessoas 
pobres,  não  havendo,  entretanto,  a lamentar  perdas  de  vida. 

O delegado  de  policia  dando-me  parte  d’isto  accrescentou  que  foram  innu- 
meros  os  estragos  causados  aos  lavradores  e ficaram  interceptadas  as  vias  de 
communicação. 


CAMPOS 

Segundo  participou  o respectivo  delegado  de  policia,  0 rio  Parahyba, 
assoberbando  esta  cidade,  invadio  as  ruas,  a ponto  de  interromper  0.  transito, 
sendo  necessário  collocar  pequenas  embarcações  para  transporte  dos  moradores. 

Nas  freguezias  ruraes  foram  immensos  os  males  causados  á lavoura  e á 
pobresa. 


MACAHÉ 

As  chuvas  torrenciaes  dos  dias  21,  22  e 23  de  fevereiro  augmentaram  con- 
sideravelmente 0 volume  das  aguas  do  rio  Macahé,  que,  deixando  o seu  leito , 
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inundou  toda  a parte  do  município  por  elle  banhado,  inclusive  a cidade,  que 
ficou  inteiramente  alagada. 

A inundação  aterrorisou  a população,  invadio  c destruio  todas  as  casas, 
causando  á classe  desfavorecida  da  fortuna  perdas  irreparáveis. 

A cidade  apresentava  contristador  espectáculo,  c,  logo  apóz  á inundação, 
indivíduos  de  todos  os  sexos  e idades,  em  numero  superior  a 600,  corriam  a 
procurar  asylo  na  camara  municipal,  theatro  e outros  edificios  públicos,  situados 
em  localidades  a que  não  chegou  0 nivel  das  aguas. 

Ao  ter  noticia  de  tão  grande  calamidade,  0 digno  e illustrado  funccionario, 
que  então  dirigia  a administração  d'esta  provincia,  deu  as  providencias  precisas, 
encarregando-me,  de  accôrdo  com  o aviso  do  ministério  do  império  de  28  de 
fevereiro  findo,  de  seguir  para  aquella  cidade. 

Effectivamente  alli  chegando  em  i°  de  março  ultimo  no  transporte  Purús 
fiz  desembarcar  diversos  viveres  e soccorros  aos  inundados,  além  de  um  contin- 
gente de  3o  praças  de  linha. 

Em  meus  telegrammas  e no  ofiicio  de  11  de  março,  em  que  dei  conta 
das  providencias  que  puz  em  pratica  e dos  factos  que  se  seguiram  á inundação, 
fiz  detalhada  narração  de  tudo  0 que  dizia  respeito  ao  desempenho  da  commissão 
de  que  fui  incumbido. 

Procurei  restabelecer  a ordem  publica,  que  encontrei  alterada,  nomeei 
uma  commissão  de  soccorros,  e depois  de  uma  demora  de  sete  dias  regressei 
á capital,  afim  de  acudir  a outros  deveres  do  meu  cargo. 

O auxilio  que  recebi  de  diversas  autoridades  e cidadãos  de  Macahé,  cujo 
município  foi  dos  que  mais  soffreram  com  as  chuvas  torrencias  de  fevereiro 
ultimo ; os  relevantes  serviços,  que  em  tal  emergencia  muitos  d’elles  prestaram 
com  0 maior  desinteresse,  deram-me  a medida  da  generosidade  de  sentimentos 
e espirito  verdadeiramente  caritativo  dos  habitantes  de  Macahé. 

Não  posso  fugir  á grata  satisfação  de  mencionar,  entre  os  que  mais  se 
distinguiram  no  devotamento  pelos  trabalhos  de  salvação  publica,  os  membros 
que  convidei  para  commissão  de  soccorros,  major  Leopoldino  Francisco  Caldas, 
Nicoláu  Alves  Vianna  e Dr.  Carlos  Alberto  Tourinho,  e bem  assim  os  cidadãos 
Dr.  João  Nery  Ferreira,  Dr.  Constantino  José  Gonçalves,  Dr.  Ignacio  Teixeira 
da  Cunha  Lousada  e tenente  coronel  Luiz  Gomes  Amado  de  Aguiar. 

MOEDA  FALSA 

1881 


Em  princípios  do  mez  de  novembro  foram  presos  na  corte  Antonio  ■ de 
Castro  Martins  e outro,  por  crime  de  introducção  de  notas  falsas  na  circulação  ; 
e em  virtude  de  requisição  do  respectivo  Dr.  chefe  de  policia  dei  minuciosa 
busca  na  casa  n.  3i3  da  rua  do  Visconde  do  Rio  Branco,  n’esta  capital,  onde 
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morava  Castro  Martins  em  companhia  de  sua  mulher,  apprehendendo  n essa 
occasião  diversos  instrumentos  do  crime. 

Seguindo-se  novas  buscas  pelo  subdelegado  do  i°  districto,  com  a minha 
assistência,  foram  os  objectos  encontrados  n’essa  casa  escrupulosamente  exami- 
nados por  profissionaes,  que  os  reconheceram  como  apropriados  ao  fabrico  de 
notas  falsas. 

Verificada  a connexão  dos  crimes  de  fabrico  e introdueçao  de  notas  falsas, 
commettidos  por  Antonio  Martins,  e tendo  em  vista  a prevenção  da  jurisdicção 
resultante  da  prisão  d’este  pela  policia  da  corte,  foram  todos  os  instrumentos  do 
crime  e exames  remettidos  ao  i°  delegado  da  corte,  para  proceder  na  forma  da  lei. 


APRESENTAÇÃO  DE  CRIMINOSO 


A 4 de  fevereiro  veio  apresentar-se  o réu  Manoel  Salustiano  dos  Santos, 
pronunciado  por  crime  de  morte  na  pessoa  de  Josino  José  Lopes,  na  freguezia 
de  S.  Gonçalo,  em  6 de  outubro  de  1879,  sendo  immediatamen te  posto  o mesmo 
réo  á disposição  do  Dr.  juiz  de  direito  da  ia  vara  d’esta  capital. 


CAPTURAS  FEITAS 

de  julho  de  1881  á junho  de  1882 


Em  julho,  em  Iguassú,  foi.  preso  Luiz  Francisco  Sotero,  desertor  da 
armada. 

Em  agosto,  no  termo  de  Pirahy,  Joaquim  José  de  Sant’Anna,  desertor  de 
tropa  de  linha. 

No  mesmo  mez,  na  freguezia  de  Jacotinga,  Esequiel  José  Paz,  desertor 
de  tropa  de  linha. 

A i3  de  setembro,  em  Barra  Mansa,  nas  proximidades  da  estação  da 
Divisa,  0 réo  Antonio  Theodoro  Leal  de  Mesquita,  criminoso  de  Rezende. 

A 14  do  mesmo  mez,  em  Vassouras,  na  estação  do  Commercio,  o galé 
Manoel  .Francisco,  que  se  tinha  evadido  da  casa  de  correcção  da  corte. 

Em  outubro,  na  freguezia  de  S.  Lourenço,  o desertor  de  tropa  de  linha 
Luiz  José  da  Silva. 

A 25  de  novembro,  em  Capivary,  o criminoso  de  morte  Paulo  José 
Ferreira,  pronunciado  na  Barra  de  S.  João. 
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A 26  de  dezembro,  cm  Nictheroy,  0 réo  José  de  Castro,  pronunciado  no 
art.  192  do  Codigo  Criminal. 

No  mesmo  mez,  em  Vassouras,  Serafim  Paulo  Araújo,  desertor  de  tropa 
de  linha. 

A i3  de  janeiro,  em  Valença,  0 réo  Francisco,  escravo  de  Ananias  Coe- 
lho Brochado,  pronunciado  no  art.  i°  da  lei  de  10  de  junho  de  i835. 

A 28  do  mesmo  mez,  em  Nictheroy,  0 réo  Sabino  Machado  de  Souza, 
por  ferimentos  feitos  na  pessoa  de  Joaquim  Antonio  da  Silva  Braga. 

No  mesmo  mez  e data,  0 réo  Antonio  Feliciano  Pereira,  por  ferimentos 
em  José  Antonio  Pereira. 

A 14  do  mesmo  mez,  em  Petropolis,  0 réo  Simeão  Martins  Geraldo 
Guarany  por  crime  de  morte  contra  0 portuguez  Manoel  Lourenço  Pinto. 

No  dito  mez,  em  Iguassú,  Lourenço  Corrêa  de  Araújo,  desertor  de  tropa 
de  linha. 

No  mesmo  mez,  e no  referido  termo,  Sabino  da  Silva  Mello,  desertor  de 
tropa  de  linha. 

No  mesmo  mez,  na  Barra  Mansa,  José  Eleuterio,  desertor  de  tropa  de 

linha. 

No  indicado  mez,  em  Itaborahy,  João  Francisco  da  Costa,  desertor  da 
armada. 

A 5 de  fevereiro,  em  Sant’Anna  de  Macacú,  o réo  Adriano  da  Silva, 
por  ferimentos  praticados  em  Joaquim  dos  Santos. 

A 7 do  mesmo  mez,  em  Cantagallo,  0 francez  Luiz  Porceneur,  o ita- 
liano João  Rivero,  e o hespanhol  Antonio  Fernandes,  pronunciados  em  crime 
de  roubo  em  S.  Fidelis. 

A 20  do  citado  mez,  no  mesmo  termo,  0 escravo  Firmo,  réu  de  tenta- 
tiva de  morte  contra  seu  senhor  Joaquim  Pires  Velloso. 

No  mesmo  mez,  em  S.  João  do  Príncipe,  0 réo  Pedro  da  Silva  Borges, 
que  a 4 de  janeiro  se  evadira  da  cadêa  d’essa  villa,  onde  estava  cumprindo 
pena. 

A 14  de  março,  em  Valença,  0 escravo  Paulo,  por  haver  assassinado  o 
seu  parceiro  de  nome  Jorge. 

A 25  do  mesmo  mez,  em  Nictheroy,  os  réos  Antonio  José  da  Fonseca 
Junior  e Polycarpo  José  da  Costa  por  crime  de  furto  de  diversos  objectos  per- 
tencentes ao  italiano  Cláudio  Vincenzio. 

A 26,  na  mesma  cidade,  0 portuguez  Pedro  Ventura  de  Macedo,  por  feri- 
mentos feitos  em  Olympio  Antonio  da  Silva. 

No  mez  de  março,  em  Sant’Anna  de  Macacu,  Luiz  Manoel  Pereha, 

desertor  da  armada. 

A 4 de  abril,  na  Estrella,  o portuguez  Manoel  Barbosa,  por  crime  de 

roubo. 
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No  mesmo  mez,  em  S.  Paulo  dc  Muriahé,  o réo  Francisco  Josédc  Araújo, 
vulgo  Francisco  Camponez,  pronunciado  por  crime  dc  homicídio  nu  pessoa  de 
Joaquim  Rodrigues  Pinto,  em  Macahé. 

No  citado  mez,  na  freguezia  de  Jacotinga,  André  Antonio  de  Souza,  deser- 
tor da  armada. 

No  mesmo  mez,  e na  referida  freguezia,  Daniel  Oliveira  da  França,  deser- 
tor de  tropa  de  linha. 

No  mesmo  mez,  em  S.  Paulo  de  Muriahe,  o réo  Martinho  Antonio  dos 
Anjos,  pronunciado  no  art.  193,  combinado  com  0 art.  34  do  Codigo  Criminal, 
em  S.  Fidelis. 

No  mesmo  mez,  em  Valença,  0 réo  Ignacio  Joaquim  Arouca,  assassino 
de  Manoel  Antonio  da  Silveira  Bulcão. 

No  mesmo  mez,  em  Campos,  0 réo  Francisco  Gomes  Nogueira,  pelo 
assassinato,  por  meio  de  cremação,  de  seu  escravo  Benedicto. 

A 16  de  maio,  em  Nictheroy,  0 réo  Trajano  Gomes  da  Silveira,  por 
tentar  ferir  a diversas  pessoas  e por  crime  de  resistência. 

A 17  do  mesmo  mez,  em  Valença,  o italiano  Antonio  Hespanhol,  pro- 
nunciado no  art.  ig3  do  Codigo  Criminal,  na  cidade  do  Rio  Preto,  em  Minas. 

A 4 de  junho,  em  Nictheroy,  0 réo  Celestino  Joaquim  da  Silva,  por 
tentar  contra  a vida  do  escravo  Carlos. 

No  mesmo  dia  e mez,  em  Magé,  o réo  José  Albano,  por  ser  encontrado 
copulando  com  sua  filha  menor. 

A 8,  em  Araruama,  o réo  Cândido  Teixeira  Guimarães,  condemnado  a 
galés  perpetuas,  e evadido  da  cadêa  d’essa  villa. 

A i3,  capturado  Antonio  Borges  da  Silva  Campanhão,  pronunciado  nos 
arts.  257,  266  2a  parte,  e 193  combinado  com  0 art.  34  do  Codigo  Criminal, 
em  Iguassú. 

A 16,  em  Nictheroy,  o réo  Estacio  Dutra  Corrêa,  por  haver  assassinado  a 
Firmino  Joaquim  dos  Santos. 

A 19,  em  Araruama,  os  réos  Malaquias  e Benedicto,  ambos  condemnados 
a galés  perpetuas,  e um  escravo  fugido,  todos  evadidos  da  cadêa  d!essa  villa. 

A 27,  em  Nictheroy,  0 réo  Vicente  Ferreira  Passos,  por  ferimentos  pra- 
ticados em  Antonio  Fellipe  Mohe. 

No  mesmo  mez  de  junho,  na  freguezia  de  Jacotinga,  Eduardo  da  Silva 
Campos,  desertor  de  tropa  de  linha. 

E visivelmente  incompleta  essa  relação  das  capturas  feitas,  porque  não 
obstante  as  reiteiradas  recommendaçoes  que  tenho  feito,  deixam  as  respectivas 
autoridades  de  prestar  acurada  attenção  a esse  assumpto,  sem  duvida  da  maior 
mportancia  para  a policia. 
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RECAPITULAÇAO  DAS  PRISÕES 


Réos  de  tentativa  de  insurreição t 

» de  homicídio  14 

» de  tentativa  de  homicídio 4 

» de  ferimentos 5 

» de  roubo 4 

» de  furto 2 

» de  diversos  crimes 3 

Desertores i3 

Somma  46 


E VAS  AO  DE  PRESOS 

1831 


A 19  de  setembro,  quando  era  condusido  d’esta  capital  para  Resende, 
afim  de  responder  ao  jury  pelo  crime  de  que  trata  o artigo  ii5  do  Co- 
digo  Criminal,  o réo  Antonio  Thcodoro  Leal  de  Mesquita  saltou  do  trem 
nas  proximidades  da  estação  da  Divisa  e evadio-se  do  poder  da  escolta. 

A 6 de  outubro,  Cassiano  Gonçalves  de  Araújo  evadio-se  da  cadêa  de 
S.  João  do  Príncipe  em  companhia  do  commandante  do  destacamento,  Alfredo 
Potchs. 

A 2 de  novembro,  evadiram-se  da  cadêa  de  Itaguahy  Germano  João  Es- 
tevão e João  Teixeira  Neves,  sendo  um  d’estes  condemnado  a galés  perpetuas, 
e outro  pronunciado  por  crime  de  homicídio. 

A 19  de  dezembro,  evadio-se  da  cadêa  da  Parahyba  do  Sul  o réo  Ignacio 
Antonio  de  Miranda,  que  foi  pouco  depois  capturado. 

188‘i 

De  3 para  4 de  janeiro,  evadiram-se  da  cadêa  de  S.  João  do  Príncipe  os 
réos  Pedro  da  Silva  Borges  e Marcos  José  da  Silva,  sendo  0 primeiro  logo  preso. 

A 1 1 de  março  evadiram-se  da  cadêa  de  S.  Fidelis,  Pedro  José  de  Moura, 
Martinho  José  de  Souza,  Eugênio  de  Souza  Leite,  João  Rivero,  Francisco  Dionysio 
da  Silva  e Jesuino  de  Lemos. 

A 5 de  junho  evadiram-se  da  cadêa  de  Araruama,  Cândido  Teixeira  Gui- 
marães, Benedicto,  escravo,  Malaquias,  e um  preto  fugido. 
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Estado  material  das  cadêas  da  provinda 

CONSIDERAÇÕES  GERAES 

Actualmente  que  se  procura  em  França  modificar  os  vicios  do  systema 
penitenciário  da  promiscuidade  nas  prisões,  é triste  confessar  que  ainda  este 
jamos  no  antigo  regimem  do  cárcere,  que  encerra  na  mesma  enxovia,  na  mesma 
tarimba  de  dormida,  quer  o moço  criminoso,  quer  o velho  reincidente,  sem  que 
a tão  grave  corrupção  moral  se  busque  contrapor  o trabalho,  que  moralisa,  o 
isolamento  que  faz  nascer  os  remordimentos  de  consciência,  a instrucção,  a hygiene, 
e tantos  outros  meios  consagrados  pela  experiencia  das  nações  cultas  n esse  impor- 
tante assumpto. 

Entre  nós,  a cadêa  ainda  continua  a ser  a escola  do  crime  e do  vicio, 
o meio  corruptor  para  aquelles  que  mais  necessitam  de  regeneração  moral ! 

Insta,  pois,  que  um  tal  regimen  não  continue  por  mais  tempo,  e que 
n’esta  província,  já  tão  adiantada  em  outros  ramos  do  publico  serviço,  se  não  veja 
apenas  esboçada  a construcção  de  uma  penitenciaria,  e ainda  incompleta  sua  unica 
Casa  de  Detenção. 

Se  não  a necessidade  de  attender  ao  reclamo  dos  penologistas,  quanto  á 
influencia  que  o systema  ceílular  póde  exercer  sobre  os  delinquentes  e sobre 
os  eífeitos  da  penalidade  em  geral,  uma  outra  e poderosa  razão  — a da  legalidade 
deve  de  ser  motivo  para  que  senão  protele  a execução  da  penitenciaria,  projectada 
por  um  digno  antecessor  de  V.  Ex. 

Ha  meio  século  foi  promulgado  o Codigo  Criminal,  e ninguém  dirá  que, 
em  tão  longo  espaço  de  tempo,  seja  rigorosamente  legal  erigir  em  regra  geral 
a excepção  contida  no  artigo  49  do  mesmo  Codigo,  que  manda  converter  em 
prisão  simples  a pena  de  prisão  com  trabalho,  em  quanto  não  se  estabelecerem 
prisões  com  as  commodidades  e arranjos  necessários  para  o trabalho  dos  réos. 

Concebe-se  que  a providencia  d’esse  artigo,  de  caracter  méramente  pro- 
visorio,  tivesse  sua  razão  de  ser  como  meio  de  transição,  nas  circumsfancias 
especiaes  do  paiz,  por  occasião  da  promulgação  do  mesmo  Codigo ; mas  recusar’ 
systematicamente,  consentimento  á construcção  possível  e planejada  de  uma  peniten- 
ciaria, cousa  é que  parece  destoar  da  rigorosa  legalidade  e importar  abrogação  do 
systema  do  Codigo  na  applicação  de  suas  penas. 

Sem  embargo,  porém,  da  urgência  d’essa  construcção,  e tendo  adoptado, 
na  exposição  das  reformas  que  vou  indicando,  0 systema  de  apresentar  á V.  Ex. 
medidas  praticas,  compatíveis  com  as  exigências  financeiras  da  província,  entendo 
que  uma  pequena  e pouco  dispendiosa  alteração  nas  prisões  existentes,  traria 
sensível  melhoramento  a este  momentoso  serviço. 

E’  a detenção  da  capital  a unica  cadêa,  propriamente  dita  da  província,  e 
para  ella  tem  affluido  tão  crescido  numero  de  condemnados,  que  impossível  é 
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guardar,  já  não  diremos  as  regras  da  bôa  disciplina  c economia  interna  dos 
presos,  mas  as  da  hygiene,  sacrificadas  ao  grande  accumulo  de  indivíduos  de 
todas  as  classes  c categorias. 

Além  d’isso,  sem  justa  causa,  todos  os  municípios  e algumas  freguezias 
da  província  possuem  cadêas  imprestáveis  para  o fim  á que  se  destinam  muitas 
d’cllas  quasi  sempre  ermas  durante  todo  o armo,  quando  nada  influe  para  a 
justiça  reunir  em  duas  ou  tres  prisões  os  diversos  criminosos  dos  municípios 
circumvisinhos. 

Em  tacs  condições,  seria,  pois,  adequado  construir,  sem  demora,  cadêas 
ou  augmentar  as  que  existem  nas  cidades  de  Campos  e Rezende,  com  modestas 
proporções  e capacidade  para  ioo  presos  cada  uma,  guardando-se  n’essa  edifi- 
cação as  necessárias  cautelas  para  um  possível  augmento  no  futuro. 

Seriam  duas  cadêas  centraes,  com  as  seguintes  vantagens: 

a)  Diminuir  o accumulo  de  presos  na  detenção  de  Nictheroy. 

b ) Corresponderem  as  duas  cadêas  a duas  zonas  importantes  da  provinda,- 
actualmente  cortadas  por  vias  ferreas,  que  facilitariam  a remessa  dos  presos  dos 
lugares  visinhos. 

c ) Economisar  despeza  não  só  com  o transporte  dos  presos  condusidos 
de  grandes  distancias  até  a capital,  senão  também  com  concertos  e reparos  de  33 
cadêas. 

d)  Impedir  as  frequentes  evasões  dos  presos. 

e)  Concentrar  no  norte  e no  sul  da  província  maior  numero  de  praças 
para  os  casos  extraordinários. 

f)  Reduzir  o pessoal  empregado  nas  remessas  dos  presos,  cuja  guarda  na 
detenção  de  Nictheroy  é requisitada  por  falta  de  segurança  em  cadêas  locaes. 

g)  Fiscalisar  com  efficacia  a moralidade  dos  presos. 

h)  Aproveitar  o pessoal  de  policia,  que  nas  villas  e cidades  é encarregado 

da  vigilância,  muitas  vezes,  de  um  só  preso. 

i)  Facilitar  a separação  dos  detentos  em  grupos  ou  classes,  segundo  os 
preceitos  da  sciencia,  o que  nem  sempre  é possível  nas  actuaes  prisões. 

j)  Dar,  finalmente,  impulso  aos  melhoramentos  materiaes  de  duas  impor- 
tantes cidades  com  o serviço  dos  galés  em  grande  numero. 

Seria  muito  para  applaudir-se  a providencia  indicada,  e com  ella  tería- 
mos concorrido  para  minorar  os  graves  defeitos  do  nosso  primitivo  systema  de 

prisões. 

CASA  DE  DETENÇÃO  DE  NICTHEROY 

E'  a unica  prisão  que  existe  n’esta  capital. 

Excluído  o espaço  occupado  pelo  pessoal  da  adminiscraçao  e a força 
publica,  o edifício  compõe-se  de  dous  grandes  salões— o do  pavimento  superior, 
destinado  aos  custodiados  e condemnados  á prisão  simples,  e o do  pavimento 
inferior,  aos  que  cumprem  a pena  de  galés. 
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Podem  regularmente  conter  esses  dous  salões  120  presos. 

No  pavimento  superior  existe  também  a sala  para  prisão  das  mulheres. 

No  páteo  murado  que  lhe  é adjacente  estão  os  dous  compartimentos,  que 
servem,  um  para  escravos  fugidos,  c outro  para  arrecadação  do  estabelecimento. 

Em  razão  dos  melhoramentos  com  que  tem  sido  successivamente  dotado, 
e resalvando  os  males  provenientes  do  accumulo  dos  presos,  acha-se  0 edifício 
em  boas  condições  hygienicas  e oíferece  a necessária  segurança. 

Ultimamente,  em  virtude  de  solicitação  minha,  foi  alli  feita  uma  prisão 
solitaria  para  punição  dos  presos  transgressores  do  respectivo  regulamento. 

Além  de  insignificantes  reparos,  carece  em  geral  0 estabelecimento  de 
caiadura  e pintura,  e sobre  tudo  do  melhoramento  de  que  adiante  tratarei  quanto 
á enfermaria  dos  presos. 

Recolhidos  á referida  casa  existem,  hoje,  180  presos  remettidos  das  cadêas 
da  província,  resultando  d’esse  accumulo  de  pessoas  difficuldades  para  a dis- 
ciplina e o asseio,  que  tanto  se  deve.  ter  em  vista,  e sobretudo  para  o regular 
serviço  de  segurança  dos  mesmos  presos. 

Por  taes  motivos,  tenho-me  visto  forçado  a não  permittir  que  para  ahi 
sejam  removidos  diversos  criminosos  de  importância,  recolhidos  a cadêas  dos 
municipios  da  província,  não  obstante  reiteirados  pedidos  das  autoridades. 

Reconheço  os  inconvenientes  que  d’essa  restricção  pódem  resultar  para  a 
segurança  dos  presos  guardados  nas  cadêas  do  interior;'  mas,  não  ha  fugir  á 
necessidade  que  se  impõe  pela  força  das  circumstancias. 

Nos  atuaes  momentos,  pois,  como  premilinar  das  medidas  já  indicadas 
sobre  a construcção  de  duas  cadêas  centraes,  é de  maxima  utilidade  a conti- 
nuação ou  accrescimo  da  casa  de  detenção,  para  que,  n’esta  província,  tenha 
ao  menos  começo  o que  chamarei  a emancipação  do  nosso  deprimente  regimen 
de  prisões. 

Para  0 reclamado  accrescimo  já  foi  elaborado  plano  na  repartição  de 
obras  publicas,  e aos  illustrados  membros  da  Assembléa  sobram  conhecimentos 
especiaes  das  necessidades  da  província,  para  que  não  hesitem  em  votar  os 
fundos  indispensáveis  para  esse  innegavel  beneficio  publico. 

Reconhecendo  a necessidade  de  um  serviço  de  vigilância  especial  na  de- 
tenção, propuz  a um  dos  antecessores  de  V.  Ex.  a creaçao  de  oito  guardas. 
Essa  proposta  foi  aceita  pela  illustrada  Assembléa  Provincial,  que  na  respectiva 
lei  do  orçamento  autorisou  a presidência  a nomear  seis  guardas  para  aquelle 
estabelecimento. 

As  razões,  em  que  me  fundei,  constam  do  seguinte  officio,  datado  de  6 
de  setembro  de  1881  : 

<c  Illm.  e Exm.  Sr. — Tornando-se  indeclinável  a necessidade  de  bem  attender 
ao  serviço  da  vigilância  e fiscalisação  interna  das  salas  em  que  se  acham  reco- 
lhidos os  presos  existentes  na  detenção  d'esta  cidade,  e sendo  reconhecidamente 


impróprias  para  tal  serviço  as  praças  do  corpo  policial  ahi  destacadas,  visto 
corno,  obrigadas  a tarefa  de  simples  sentíncllas  das  enxovias,  nao  raro  se  cons- 
tituem  protectores  dos  detentos,  fornecendo-lhes  objectos  de  uso  legalmente 
prohibido,  como  os  factos  por  mais  de  uma  vez  se  têm  encarregado  de 
demonstrar,  com  grave  detrimento  da  segurança  que  deve  haver  em  estabeleci- 
mentos d’essa  ordem ; tenho  a honra  de  solicitar  a attenção  de  V.  Ex.  para  tão 
momentoso  assumpto,  esperando  que  tomará  na  consideração  que  merecer  a 
necessidade  da  creação  de  um  pessoal  exclusivamente  destinado  áquelle  serviço, 
a exemplo  do  que  existe  creado  em  estabelecimentos  congeneres. 

Não  se  fazendo  preciso  numeroso  pessoal,  attenta  a circumstancia  de  não 
ser  destinada  a detenção  d’esta  cidade  á prisão  com  trabalho,  entendo  que  oito 
guardas,  rasoavelmente  remunerados,  bastam  para  a vigilância  dos  presos  e o 
mais  que  fôr  conveniente  á bôa  ordem  das  prisões;  tendo-se  sobretudo  em 
vista  que  a esses  guardas  deve  competir  o serviço  de  sentinelías,  conductores 
dos  detentos,  quando  requisitados  pelas  autoridade  competentes,  e bem  assim 
que,  com  os  demais  empregados  existentes  na  detenção,  sejam  os  únicos  que 
possam  estar  em  communicação  com  os  presos. 

Deus  Guarde  á V.  Ex. — Illm.  e Exm.  Sr.  Dr.  Martinho  Alvares  da 
Silva  Campos,  Presidente  d’esta  província. — O chefe  de  policia,  Anlonio  Rodri- 
gues Monteiro  d' Azevedo.  » 

Nomeados  os  guardas,  organisei  o regulamento  seguinte,  que  foi  approvado 
em  data  de  23  de  janeiro  ultimo. 


REGULAMENTO  PARA  OS  GUARDAS  INTERNOS  DA  DETENÇÃO  DE  NICTHEROY 


Art.  i.°  Os  guardas  internos  da  casa  de  detenção  de  Nictheroy,  creados 
pelo  art.  19  da  lei  n.  2610  de  q de  janeiro  do  corrente  anno,  são  directa- 
mente  subordinados  ao  administrador  d’esse  estabelecimento. 

Art.  2.0  Formarão  os  guardas  com  0 chaveiro  da  detenção  0 pessoal  es- 
pecialmente destinado  para  a manutenção  da  ordem  e disciplina  que  ahi  deve  reinar, 
e n’este  intuito  exercerão  a maior  vigilância  sobre  os  presos,  fiscalisando  seu 
modo  de  proceder,  afim  de  sobre  elles  prestar  informações,  quando  pedidas,  e 
darem  aviso  em  casos  de  desordem  e tentativa  de  evasão. 

Art.  3.°  Aos  referidos  guardas  é applicavel,  servatis  serva?itis , 0 que  se 
acha  disposto  no  regulamento  feito  para  a casa  de  detenção  em  i°  de  setembro 
de  1 865,  na  parte  respeitante  aos  deveres  e direitos  prescriptos  aos  demais  em- 
pregados d’esse  estabelecimento. 

Art.  4.0  Aos  guardas  da  detenção  compete  : 

§ i.°  Fazer  sentinella  aos  presos  no  interior  do  estabelecimento  pela  forma 
e tempo  que  o administrador  determinar.  ^ 
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§ 2.°  Communicar  ao  administrador  as  occurrencias  que  se  derem  no  inte- 
rior das  prisões. 

§ 3.°  Revistar  diariamente,  pelo  menos,  ás  fi  horas  da  manhã  c 6 as  da 
tarte,  as  prisões,  suas  portas  e janellas,  tocando  com  ferro  apropiiado  as  grades 
das  mesmas  prisões,  afim  de  verificarem  se  conservam  a precisa  segurança,  tudo 
sob  as  ordens  do  administrador. 

§ 4.®  Residir  no  estabeleeimento,  do  qual  só  com  licença  por  escripto  do 
chefe  de  policia  poderão  sahir,  depois  do  sol  posto. 

§ 5.°  Acompanhar,  sendo  possivcl,  os  presos  cuja  presença  fôr  requisitada 
pelas  autoridades  competentes,  ou  os  que,  por  motivo  legal,  tenham  de  sahir  do 
estabelecimento,  podendo  n'esse  serviço  ser  auxiliados  por  praças  do  corpo  po- 
licial. 

$ (5.°  Velar  para  que,  fora  ou  dentro  do  estabelecimento,  não  tenham  os 
presos  communicação  com  pessoa  alguma,  salvo  em  caso  previsto  na  lei,  ou 
por  ordem  superior. 

§ ~].°  Receber  do  administrador  instrucçÕes  para  pontual  execução  das 
disposições  em  vigor  quanto  á policia,  segurança  e economia  interna  dos  presos. 

§ 8.°  Cumprir  e fazer  cumprir  as  disposições  do  art.  92,  i°,  2°  e 5° 

do  citado  regulamento  de  iS65,  e quaesquer  ordens  que  verbalmente  ou  por 
escripto  lhes  forem  dadas  pelo  administrador. 

§ 9.0  Usar,  quando  em  serviço,  de  calça,  jaquetão  abotoado  e bonet, 
tudo  de  panno  azul  escuro,  gravata  preta,  sapatos  ou  botins,  podendo  ser  tam- 
bém de  brim  branco  ou  escuro  as  calças  de  que  usarem. 

Art.  b.°  Para  o emprego  de  guarda  da  detenção  serão  preferidos  os  que 

souberem  lêr  e escrever  e forem  solteiros  ou  viúvos  sem  filhos,  e depois  d’estes 
os  casados  sem  filhos. 

A nomeação  em  todo  0 caso  só  poderá  recahir  em  homens  sadios  e 
activos. 

Art.  6.°  Será  abonada  aos  guardas  uma  diaria,  que  nunca  excederá,  an- 
nualmente  para  cada  um,  aos  vencimentos  do  chaveiro  da  detenção. 

Art.  7.0  Ao  chaveiro  da  casa  de  detenção  é extensivo  0 serviço  de  sen- 
tinella,  nos  termos  do  artigo  40  § 5°  do  presente  regulamento,  e se  regerá 
elle  pelas  disposições  d’esse  artigo,  que  não  forem  incompativeis  com  as  attri- 
buições  que  lhe  estão  marcadas  no  citado  regulamento  de  i865. 

Art.  8.°  Este  regulamento  será  aífixado  nos  logares  mais  salientes  da 
casa  de  detenção,  para  conhecimento  dos  interessados. 

.Secretaria  da  policia  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro. — Nictheroy,  19  de 
janeiro  de  1882. — O chefe  de  policia,  Antonio  Rodrigues  Monteiro  de  Azevedo. 

Para  não  ficar  em  meio  esse  melhoramento  á casa  de  detenção,  que, 
forçadamente,  tem  de  ser  augmentada,  considero  de  rigorosa  utilidade  a nomea- 
ção de  mais  quatro  guardas  para  o serviço  interno  e externo. 

Para  seis  guardas  já  é,  actualmente,  excessivamente  pesado  o encargo  da 


vigilância  . interna  c externa  dos  presos ; com  a remoção  da  enfermaria  d’estes 
para  a Detenção  torna-se  impossível  fazer  dia  c noite  o serviço  de  sentinella  á 
tres  salões,  quando  e sabido  que  uma  turma  de  tres  individuos  difficilmentc 
prenche  um  tal  serviço  em  um  só  salão  de  presos. 

No  administrador,  major  Luiz  Nery  da  Silva,  e mais  empregados,  tenho 
encontrado  diligentes  e zelosos  auxiliares,  primando  aquelle  administrador  pelo 
exacto  cumprimento  dos  seus  deveres. 

O rclatorio  annexo  do  mesmo  administrador,  para  o qual  chamo  a atten- 
ção  de  V.  Ex.,  offerece  analyse  detalhada  de  quanto  resta  a fazer  em  tão  im- 
portante cadêa. 


ARARUAMA 


A cadêa  d’esta  villa  está  nos  fundos  de  um  prédio  pertencente  ao  coro- 
nel Carlos  de  Sá  Carvalho,  que  d’ella  não  tem  exigido  aluguel  ha  uiuitos 
annos. 

Além  de  um  pequeno  corredor,  em  que  está  estabelecido  o corpo  da 
guarda,  tem  apenas  dous  quartos  que  podem  conter  regularmente  12  presos  do 
mesmo  sexo,  sem  commodo,  porém,  para  reclusão  de  mulheres. 

E’  insalubre  e não  offerece  segurança. 

Na  freguezia  de  S.  Vicente  de  Paulo  também  ha  uma  casa  particular, 
pela  qual  paga  a província  2t6$ooo  annuaes  de  aluguel,  a qual  serve  de  pri- 
são, e comquanto  salubre  e arejada,  não  offerece  segurança  alguma. 


CANTAGALLO 

E’  proprio  provincial  a cadêa  d’esta  cidade ; compõe-se  de  um  extenso 
corredor  com  6 compartimentos,  que  são  outras  tantas  prisões,  espaçosas,  are- 
jadas, e em  condições  regulares  para  uma  bôa  classificação  dos  presos.  A soli- 
dez da  construccão  e sobretudo  a situação  d’essa  cadêa  offerecem  condições 
> * 

de  segurança  e salubridade. 


ESTRELLA 


N’este  município  a cadêa  está  situada  no  pavimento  terreo  da  camara 
municipal;  é uma  prisão  regular,  segura  e salubre,  sendo  dividida  em  tres  com- 
partimentos, dos  quaes  um  é para  reclusão  de  homens  livres,  outro  para  mu- 
lheres, e 0 terceiro  para  escravos,  e em  cada  um  podem  ser  accommodados  de  8 
á 10  presos. 
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Todos  esses  compartimentos  são  forrados  c assoalhados  c abrem  para  um 

'SPa"LTegueZeiafdadGuia  c do  Pilar  sarvena  dc  detenção  e_  quartel  duas 

casas  particulares  alugadas  por  »n«  da  pro, = »“ 
segurança  alguma,  servem  apenas  para  comer  os  pu.» 
findos  ós  quaes  são  elles  remettidos  para  a cadêa  da  villa. 


IGUASSU’ 


0 edifício  que  serve  de  cadêa  n’este  municipio  é proprio  provincial  e 
tem  quatro  prisões,  sendo  apenas  tres  aproveitadas  por  se  acharem  assoalhadas. 

Em  cada  uma  d’essas  prisões  pódem  ser  recolhidos  de  8 a io  presos, 
sendo  a i*  destinada  aos  detentos,  a 2»  aos  condemnados,  a 3a  ás  mulheres 
e a A.a  aos  escravos  fugidos. 

As  prisões,  collocadas  no  pavimento  terreo  do  edifício  da  camara  muni- 
cipal são  seguras,  salubres,  acham-se  asseiadas  e possuem  tarimbas  para  dor- 

mitorio  dos  presos. 

Em  Maxambomba  ha  uma  casa  alugada,  que  serve  de  quartel  ao  desta- 
camento e ahi  existe  uma  alcova,  onde  provisoriamente  são  guardados  os  presos. 


MAGÉ 


Tem  este  municipio  uma  cadêa  e duas  casas  de  detenção. 

A cadêa,  que  é na  cidade,  occupa  o pavimento  terreo  do  prédio  per- 
tencente á camara  municipal.  Tem  tres  divisões  espaçosas,  assoalhadas  e arejadas, 
podendo  conter  todas  ellas  35  presos.  E’  segura  e salubre,  fazendo-se  ahi 
observar,  quanto  é possível,  o que  dispõe  o artigo  148  do  regulamento  de  3i 
de  janeiro  de  1842. 

Existem  mais  duas  para  detenção  provisória,  sitas  uma  na  freguezia  de 
Thresopolis,  na  povoação  da  Yarzea,  e outra  na  freguezia  de  Suruhy. 

A de  Thresopolis  é propiedade  de  Antonio  Joaquim  de  Azeredo,  que  re- 
cebe 20$ooo  mensaes  dos  cofres  da  provinda ; tem  tres  divisões,  sendo  uma 
utilisada  para  audiência  das  autoridades,  outra  para  detenção  de  mulheres,  e 
outra  para  homens,  prestando  os  melhores  serviços  á localidade. 

Ha  necessidade  de  attender  á requisição  do  delegado  de  policia,  quanto 
á substituição  das  grades  de  madeira  por  outras  de  ferro,  nas  portas  das  prisões. 

A de  Suruhy  tem  duas  prisões;  e pôde  conter  i5  presos;  está  limpa  e é 
fechada  por  grades  de  ferro,  sendo  o prédio  proprio  particular,  pelo  qual  paga 
a província  20$ooo  mensaes. 

N’esta  detenção,  como  na  de  Theresopolis,  os  presos  se  conservam  o 
tempo  indispensável  até  serem  removidos  para  a cadêa  da  cidade. 
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MACAHÉ 

A casa  onde  funcciona  a cadêa  d’cste  município  é proprio  particular.  Ê 
dc  péssima  construcção,  acanhada,  insalubre,  e de  pouca  segurança,  exigindo 
incessante  vigilância  para  evitar-se  a fuga  dos  presos. 

Tem  dous  xadrezes,  um  para  cada  sexo. 

O carcereiro  está  accommodado  aum  cubículo,  que  se  fez  em  parte  do 
xadrez  da  esquerda,  c o pavimento  superior  é occupado  pelo  destacamento  policial. 

O prédio  acha-se  completamente  damnificado , apresentando  um  aspecto 
pouco  digno  da  importante  cidade  de  Macahé. 

O contrato  com  o proprietário  não  impondo-lhe  o onus  da  pintura  do 
prédio,  tem  dado  motivo  a justas  e constantes  reclamações  das  autoridades. 

MAN  GARATIBA 

A casa  que  serve  de  cadêa  n’este  município  é terrca,  baixa,  sem  segu- 
rança e insalubre ; os  reparos  de  que  necessita  importam  em  uma  nova  cons- 
trucção. Não  obstante,  sendo  pouca  a affluencia  de  presos  n’aquelle  localidade, 
mesmo  assim  a dita  prisão  satisfaz  o fim  a que  é destinada. 

MARICÁ 

Está  a cadêa  d’esta  villa  situada  no  pavimento  terreo  do  edifício,  que  é 
proprio  provincial,  e onde  a camara  municipal  funcciona  no  pavimento  superior. 

Tem  tres  prisões  em  bom  estaio,  além  de  um  quarto  que  serve  de  enfer- 
maria. É salubre  e offerece  sufficiente  segurança  para  conter  3o  presos. 


NOVA  FRIBURGO 

Serve  somente  de  prisão  a cadêa  da  villa,  a qual  é bem  construída,  tendo 
uma  sala  para  a guarda,  um  quarto  para  o carcereiro,  e tres  prtsoes  que  podem 
comportar  ao  presos.  É salubre,  acha-se  caiada  = p.ntada  e offerece  a prectsa 

segu rança. 

PETROPOLIS 

A cadêa  d’ esta  cidade,  nnica  do  município,  funcciona  etn  uma  parte  do 

j t -Arofinr  rpnresentando  dous  edifícios  : um  com 
proprio  provincial  da  rua  do  uma  ár£a;  4 dividida  em 

frente  para  a rua,  e outro  nos  fun  , P occapado  pelo  comman- 

tres  prisões,  as  quaes  comprehendem  ' ■ 0 a.Pplan„,  „u  edilicio 

dante  do  destacamento,  xadrez  do  quart  CH>  u 
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dos  fundos,  servo  de  quartel  e cosinha ; a casa  da  guarda  ao  lado  da  cadêa  é 
a entrada  geral.  Em  todas  as  prisões  tem  agua  encanada  e latrinas,  faltando, 
porém,  um  commodo,  para  enfermaria  dos  presos  doentes. 

Em  geral,  a cadêa  está  em  boas  condições  de  segurança,  salubridade  e limpeza. 


REZENDE 


A cadêa  d’esta  cidade  é um  edifício  importante,  porém  tão  antigo,  que 
o seu  estado  actuaimente  é de  verdadeira  ruina;  com  salubridade,  é certo,  porem 

sem  as  precisas  condições  de  segurança. 

Tem  quatro  prisões,  que  podem  conter  de  25  a 3o  presos.  Ha  também  na 

freguezia  de  Campo  Bello  uma  casa  de  detenção,  pela  qual  paga  a província 

20S000  mensaes.  , 

0 delegado  reclama  não  só  os  urgentes  concertos  de  que  precisa  a 

cadêa,  como  a'  aequisição  de  casas  de  detenção  nas  outras  freguezias  do  mu- 
nicípio, visto,  serem  populosas  e extensas. 


RIO  BONITO 


0 edifício  da  cadêa  d’este  município  é de  boa  construcção  e guarda  a 
precisa  segurança;  constando  de  quatro  prisões  e duas  salas  separadas  por  um 
corredor  que  da  porta  principa  1 vai  ter  a um  pequeno  commodo,  actuaimente 
feito  na  extremidade,  sem  communicaçao  para  os  fundos. 

E’  limpa  e suas  prisões  bastantes  espaçosas,  arejadas  e daras  oíferecem  as 
principaes  condições  recommendadas  pela  hygiene. 

Uma  das  salas  é occupada  pelo  carcereiro  e archivo,  e as  quatro  prisões 
que  possue  pódem  commodamente  conter  de  12  a 14  presos.  Está  funccionando 
em  um  proprio  provincial. 

SANTANNA*  DE  MACACU’ 

Também  funcciona  n’um  proprio  provincial  a cadêa  d’este  município,  que 
é dividida  em  seis  salas,  sendo  quatro  para  accommodaçÕes  dos  presos  e duas 
para  corpo  da  guarda.  São  divididas  as  salas  por  um  corredor  central. 

Necessita  a mesma  cadêa  de  urgentes  reparos,  quer  para  asseio,  quer  para 
segurança  dos  presos. 


VALENÇA 


A cadêa  d’esta  cidade  acha-se  n’um  proprio  nacional  bem  construído ; 
tem  seis  compartimentos  espaçosos  e sufficientemente  arejados,  nos  quaes  pódem 
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ser  recolhidos  52  indivíduos,  contendo  além  d’isso  um  pateo  onde  existe  um 
jardim  e tanque  para  lavagem. 

Acha-se  em  bom  estado,  é segura  e salubre. 


CABO  FRIO 

Funcciona  a cadêa  d’este  município  em  edifício  bem  construido,  e com  a 
necessária  solidez  e segurança  ; e comquanto  não  esteja  em  boas  condições  hygienicas» 
é o mal  .que  d’ahi  provém  compensado  pela  salubridade  do  logar. 

. Necessita  de  alguns  reparos  urgentes,  principalmente  na  cimalha  e n’uma 
das  paredes  lateraes,  que  estão  rachadas. 

Também  n’ella  se  nota  a necessidade  de  caiadura  e pintura. 

ITAGUAHY 

No  pavimento  térreo  do  prédio  em  que  funcciona  a camara  municipal 
acha-se  collocada  a cadêa  d'esta  villa ; é alugado  e acha-se  em  soffrivel  estado 
de  segurança  e salubridade. 


CAPIVARY  . , 

E’  proprio  provincial  a casa  da  cadêa  d’esta  villa. 

CompÕe-se  de  quatro  enxovias,  que  podem  conter  4 presos  cada  uma. 
Offerece  condições  regulares  de  segurança  e salubridade. 

Na  freguezia  de  Correntezas  existe  uma  detenção  provisória,  alugada  pela 
camara  municipal. 


BARRA  DE  S.  JOÃO 


Com  dous  compartimentos  para  homens  e mulheres  e prisões  assoalhadas, 
e com  portas  guarnecidas  por  grades  de  madeira,  é a cadêa  d esta  villa  um 
prédio  alugado  por  263000  mensaes,  que  preenche  soffrivelmente  o fim  a que  é 
destinado.  E’  salubre  pela  ventilação  que  n’ella  existe  e offerece  regular 
segurança. 

PARATY 


Acha-se  em  bom  estado  a cadêa  d’este  município,  que  contem  quatro 
compartimentos,  todos  construídos  de  pedra  e cal,  assoalhados  e bem  ventilados. 
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A casa  é proprio  provincial  e n’ella  pódem  ser  recolhidos  folgadamente 
8 homens  e 8 mulheres,  tendo  além  d’isso  salas  separadas  para  corpo  de  guarda 
e morada  do  carcereiro.  São  regulares  as  suas  condiçoes  de  salubridade  e 

segurança. 


VASSOURAS 


Offerece  as  melhores  condições  de  salubridade  e accommodações  necessárias 
a cadêa  d' esta  cidade,  que  funcciona  em  um  espaçoso  prédio,  seguro  e arejado  ; 
tem  latrina  com  agua  corrente  em  todos  os  compartimento;,  um  grande  tanque 
no  páteo  interior,  proporcionando  agua  para  o asseio  do  estabelecimento,  que 

mantem-se  sempre  limpo. 


ANGRA  DOS  REIS 


Commodamente  pódem  ser  encarcerados  8 presos  nas  duas  prisões  da 
cadêa  d’esta  cidade. 

E’  um  proprio  provincial,  assobradado,  seguro  e salubre. 

Na  freguezia  de  Mambucaba  existe  uma  casa  particular,  que  serve  para 

detenção  provisória  de  io  presos. 


SAQUAREMA 

Tem  a cadêa  d’esta  villa  duas  prisões  em  bom  estado,  assoalhadas,  forradas 
e com  espaço  sufficiente  para,  em  cada  uma  d’ellas,  conter  3 a 4 presos. 

E’  proprio  provincial  e não  offerece  segurança  nem  salubridade. 

ITABORAHY 

No  pavimento  terreo  do  edificio  em  que  iuncciona  a camara  municipal 
acha-se  collocada  a cadêa  d’esta  villa;  comquanto  bem  ventilada,  é húmida  e 
pouco  salubre. 

S.  JOÃO  DA  BARRA 

A cadêa  d’ este  município,  embora  de  notável  construcção,  data  de  tempos 
immemoriaes,  necessitando  por  isso  de  grandes  obras  de  reparação. 

Tem  dous  pavimentos,  contendo  0 inferior  dous  compartimentos  para  16 
presos,  e o superior  pequenos  quartos  para  prisão  de  mulheres  e habitação  do 
carcereiro. 

Tem  soffriveis  condições  de  salubridade  e segurança. 
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CAMPOS 

A cadêa  deste  município  funcciona  em  um  proprio  provincial,  que  contem 
dous  pavimentos : um  superior  e outro  inferior,  mas  que  não  offerecem  as  con- 
dições de  segurança  c salubridade. 

No  pavimento  terreo  ha  duas  péssimas  accommodações  para  presos  e 
corpo  de  guarda,  e no  superior  cinco  compartimentos  para  16  presos,  além  de  salas 
para  inquirições  e archivo  do  carcereiro. 

E’  de  urgente  necessidade  a construcção  de  uma  nova  cadêa. 

S.  FIDELIS 

E’  bem  arejada,  limpa  e com  as  precisas  condições  de  salubridade  a cadêa 
d’este  município,  a qual  é dividida  em  quatro  salões,  que  pódem  conter  não  pequeno 
numero  de  presos. 


PIRAHY 

Funcciona  no  pavimento  terreo  da  casa  da  camara  municipal  a cadêa 
d’este  município,  contendo  cinco  divisões  ; em  communicação  com  o saguão  do  corpo 
da  guarda  estão  duus  prisões  espaçosas,  um  compartimento  com  a denominação  de 
—sala  livre—  e um  quarto  dividido  ao  meio  para  reclusão  de  mulheres  e es- 
tada do  carcereiro. 

E’  notoria  a insalubridade  d’essa  cadêa,  e a respeito  já  solicitei  providen- 
cias no  sentido  de  dar  mais  ventilação  a uma  das  enxovias.  Collocada  em  logar 
excessivamente  húmido,  não  póde  ser  salubre,  e quanto  ás  condições  de  segurança 
são  regulares. 


S.  JOÃO  DO  PRÍNCIPE 


Nenhuma  segurança  offerece  a casa  que  n’esta  villa  impropriamente  se 
denomina  cadêa;  é acanhada,  e contem  uma  enxovia  escura  e baixa  com  paredes 
forradas  de  pranchões  pelo  lado  interno.  Sáo  ahi  os  presos  su,e,tos  a graves  e 
mortaes  enfermidades  pelo  ambiente  de  calor  e humidade  em  que  se  acham  en- 

VOlVldDurante  a minha  estada  n’essa  villa,  por  occasiáo  do  , "escrutínio  para  a 

eleição  de  deputados  geraes  no  anno  findo,  acolheu  a P°Pul^° 
idéa  de  uma  subscripção  para  a construcção  de  uma  nova  cadea 

portanw  ^muciripio.  ^ ^ ^ ^ ^ casas  de  detençfio  prurias. 
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PARAHYBA  DO  SUL 

N’este  município  existem  dous  edificos  que  servem  de  prisão,  ambos  pró- 
prios provinciaes,  sendo  a cadea  da  cidade  e a casa  de  detenção  da  Bemposta : 
aquella  tem  seis  compartimentos,  servindo  um  para  morada  do  carcereiro,  os 
outros  cinco  que  são  espaçosos,  para  prisão  ^ é salubre,  e n ella  se  observa,  tanto 
quanto  possível,  o que  preceitua  o art.  148  do  regulamento  n.  i2ode3i  de  janeiro 
de  1842. 

A detenção  da  Bemposta  preenche  as  condições  necessárias  para  guarda 
provisória  de  poucos  presos. 


BARRA  MANSA 

Funcciona  em  um  proprio  provincial  a cadêa  d’este  município,  contendo 
i5  cellulas,  uma  das  quaes  para  prisão  das  mulheres,  e as  restantes  para  homens. 

E’  construído  com  toda  a segurança  e contém  terreno  espaçoso  e murado 
para  recreio  dos  presos,  além  de  muita  abundancia  d’agua;  não  offerece,  porém, 
boas  condições  de  salubridade,  em  razão  de  estar  collocada  sete  palmos  abaixo 
do  nivel  da  rua,  0 que  prejudica  consideravelmente  a saúde  dos  presos. 

Nas  quatro  freguezias  do  município  existem  pequenas  casas  alugadas  que 
servem  de  detenção,  com  as  quaes  despende  a província  2403000  mensaes. 

No  mappa  annexo  sob  o n.  1 consta  0 movimento  dos  presos,  durante 
o anno  findo,  com  referencia  sómente,  ás  prisões  das  quaes  recebi  informações, 
não  obstante  as  reclamações  que  foram  feitas  ás  autoridades  competentes. 


Força  Publica 


Merecendo  particular  attenção  0 serviço  de  distribuição  da  força  policial, 
porque  d’ella  depende,  em  grande  parte,  a repressão  e prevenção  dos  delictos, 
entendi  dever  representar  ao  antecessor  de  V.  Ex.,  em  1 1 de  janeiro  findo,  sobre 
a necessidade  de  augmentar  o numero  dos  postos  destinados  ao  policiamento 
diário  d’esta  capital. 

A importância  d’essa  medida  era  irrecusável,  e a ella  attendeu  o governo 
provincial  pelas  razões  constantes  do  seguinte  officio,  que  também  dá  conta  dos 
postos  creados  : 


Secretaria  da  policia  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  — Nictheroy,  11  de 
janeiro  de  1882.  « Illm.  e Exm.  Sr. — Sendo  intuitiva  a necessidade  de 

adaptar  0 policiamento  d esta  capital  ao  desenvolvimento  sempre  crescente  de  sua 
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população,  e reconhecendo  que  a distribuição  actual  de  seus  postos  policiaes 
não  consulta  convenicntemcntc  os  interesses  da  segurança  publica  c individual, 
entendo  do  meu  dever  sujeitar  á apreciação  de  V.  Ex.  as  considerações  que 
me  foram  suggeridas  por  tão  importante  assumpto,  digno,  sem  duvida,  de  apu- 
rado estudo  e conscienciosa  indagação  por  importar  natural  melhoramento  para 
a administração  da  justiça  criminal. 

Actualmente  existem  creados  n esta  capital  os  postos  de  Icarahy  (rua  da 
Independencia),  de  S.  Domingos  (largo  do  mesmo  nome),  e Barreto  (no  largo 
d esse  nome),  e não  ha  negar  sua  quasi  imprestabilidade  para  o serviço  re- 
gular de  policia,  como  á primeira  vista  se  reconhece,  entre  outras  razões,  pela 
falta  de  detenções  provisórias,  onde  facilmente  possam  ser  recolhidos  sobretudo 
os  ébrios,  que  muitas  vezes  não  podem  ser  condusidos  de  grandes  distancias 
para  a detenção  d’esta  cidade  ou  para  o xadrez  da  policia. 

Além  d isso,  os  contínuos  desastres,  que  occorrem  na  ponte  fluetuante  das 
barcas  Ferry,  em  Nictheroy,  exigem  prompto  remedio  a repetidos  casos  de  as- 
phyxia  por  submersão,  fataes  muitas  vezes  por  falta  de  um  posto  policial  ou 
sala  onde  possam  ser  prestados  os  primeiros  soccorros;  evitando-se,  quando 
mais  não  seja,  o repugnante  espectáculo,  que  resulta  do  facto  de  ficarem  sobre 
a calçada  da  rua  os  cadaveres  dos  afogados,  até  apparecer  o carro  que  os  tem 
de  conduzir  ao  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy. 

Por  taes  motivos,  pois,  e em  desempenho  dos  meus  deveres,  julgo  asada 
a occasião  para  solicitar  de  V.  Ex.  a creação  de  dous  postos  policiaes,  um  no 
largo  do  Marrão,  e outro  para  estada  de  praças  em  serviço  da  ponte  de  Nic- 
theroy, subsistindo  os  antigos  postos  de  S.  Domingos,  Icarahy  e Barreto. 

Com  o fim  de  evitar  o inconveniente  da  conducção  dos  indivíduos  sim- 
plesmente custodiados  para  prisões  mais  distantes,  é manifesta  a conveniência 
de  reservar  nos  postos  do  Marrão,  Icarahy  e Barret  o,  compartimentos  para  de- 
tenção provisória,  ou  xadrez  em  modestas  proporções. 

A regularidade  dos  serviços  ainda  torna  necessário  que  o pessoal  dos 
postos  seja  computado  da  seguinte  fôrma  : 

Para  o Barreto  7 praças  e i commandante ; para  o Marrão  5 praças  x 
commandante;  para  Icarahy  4 praças  e 1 commandante  ; para  S.  Domingos  4 
praças  e 1 commandante  ; para  a ponte  de  Nictheroy  3 praças  e 1 commandante. 

A facilidade  na  obtenção  de  casas  para  os  novos  postos  policiaes,  espe- 
cialmente no  largo  do  Marrão,  não  traz  grande  accrescimo  de  despeza,  e se 
actualmente  muito  convém  não  onerar  os  cofres  provinciaes,  não  deve  0 rigor 
de  semelhante  deliberação  ser  levado  ao  ponto  de  tolher  vantagens  de  maxima  pon- 
deração, em  prejuízo  de  um  serviço  que,  rasoadamente  pôde  ser  feito  com 
pequeno  accrescimo  de  despeza,  é certo  porém,  com  manifesto  proveito  á segu- 
rança publica  e dos  cidadãos  d’esta  capital. 

Por  outro  lado  cabe-me  ponderar  que  0 augmento  do  numero  de  praças 
no  serviço  d’esses  postos  encontra  perfeita  compensação  na  diminuição  que  deve 
soffrer  a guarnição  da  detenção,  em  vista  da  lei  de  orçamento  ultipiamente 
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promulgada,  e que  creou  5 guardas  para  o serviço  interno,  e,  portanto,  de 

sentinella  nas  prisões  da  mesma  detenção. 

As  considerações  aqui  expostas  considero-as  da  maior  valia  c tornam 
inadiavel  a medida  que  sujeito  ao  critério,  e deliberação  de  V.  Ex.,  á quem 
Deus  Guarde. — Illm.  e Exm.  Sr. — Dr.  Paulo  José  Pereira  de  Almeida  Torres, 
vice-presidente  da’  Provincia.-O  chefe  de  policia.-^/o;uo  Rodrigues  Mon- 
teiro de  Azevedo. 

Com  o melhoramento  que  para  o serviço  policial  resultou  d essa  nova 
distribuição  da  força  publica  na  cidade  de  Nictheroy,  considerei  exequivel  a 
revisão  da  distribuição  determinada  para  a província,  na  deliberação  presiden- 
cial de  i5  de  novembro  de  1880,  de  cujas  desvantagens  já  a pratica  se  havia 
encarregado  de  demonstrar. 

Formulei  n’esse  sentido  requisição  á V.  Ex.,  que,  por  deliberação  de  2 
do  corrente  mez,  alterou  o plano  até  então  adoptado,  constando  do  seguinte 
officio  as  razões  em  que  me  firmei  para  o alvitre  pedido. 

Secretaria  da  policia  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro. — Nictheroy,  oo  de  maio 
de  1882.— Illm.  e Exm.  Sr.— As  necessidades  do  serviço  que  dia  a dia  vai  augmen- 
tando  com  a creação  de  diversos  núcleos  de  população  em  toda  a provincia, 
tem  tornado  imprescindível  a revisão  do  actual  systetna  da  distribuição  da  força 
publica,  afim  de  melhor  satisfazer  repetidos  e justos  reclamos  de  diversas  loca- 
lidades no  tocante  ao  serviço  de  policia. 

Sendo  assim,  e constando  regularmente  0 estado  effectivo  do  corpo  policial 
de  seiscentas  e tantas  praças,  attenta  a circumstancia  de  que,  do  seu  estado 
completo  (734)  se  deve  deduzir  grande  numero  de  ausentes,  doentes,  presos  elevar 
em  conta  0 claro  deixado  pelos  que  obtem  baixa,  e são  expulsos  do  corpo,  torna-se 
evidente  o prejuízo  que  resulta  para  a distribuição  da  força  policial  pela  pro- 
vincia, desde  que  se  procure  concentrar  essa  força  em  diíferentes  postos,  com  0 
os  que  foram  creados  por  deliberação  de  i5  de  novembro  de  1880,  porque,  se 
por  um  lado  se  tem  em  vista  a rapida  mobilisação  de  praças  para  serviços 
extraordinários  e urgentes,  por  outro  lado  prejudica-se  0 policiamento  diário  de 
localidades  de  segunda  ordem,  que  não  podem  prescindir  de  um  destacamento 
fixo  e preenchido  segundo  as  necessidades  do  serviço. 

O quadro  junto,  em  que  se  põe  em  confronto  0 numero  antigo  e novo 
das  praças  de  cada  localidade,  bem  deixa  vêr  0 que  venho  de  expor,  e torna  pa- 
tente que  mésmo  creando  novos  destacamentos  e augmentando  outros  já  exis- 
tentes, sobra  sempre  na  capital  um  regular  contingente  de  promptidão  para  acu- 
dir aos  casos  de  exepcional  importância,  dando-se,  além  d’isso,  margem  para 
supprir  os  povoados  cujo  desenvolvimento  e crescimento  no  futuro  exigir  a pre- 
sença de  soldados. 

* 

Sem  duvida  que  a citada  deliberação  consultou  interesses  de  ordem  ele- 
vada, fazendo  estacionar  na  cabeça  de  cada  posto  numero  avultado  de  praças; 
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mas,  semelhante  distribuição,  que  beneficos  resultados  produziria,  se  fosse 
maior,  como  devera,  a força  publica  votada  para  esta  provinda,  traz  o incon 
veniente  de  subdividir  por  tres  postos  a diminuta  forca  que  deve  esta/  de  promp” 
tidão  para  os  casos  excepcionaes,  sacrificando  assim  o serviço  ordinário  e perma- 
nente de  policia  por  pessoal  adequado  em  alguns  pontos  importantes,  e dificul- 
tando a íiscalisação  da  distribuição  da  força  de  promptidão,  em  razão  das  dis- 
tancias dos  postos  para  com  a capital,  onde  ao  respectivo  chefe  de  policia,  com 
a segurança.  que  tanto  convém,  não  é possível  reconhecer  o acerto  com  que  é 
feito  o movimento  dessa  força,  que  fica,  por  essa  razão,  inteiramente  á cargo  e 
ao  arbitrio  dos  commandantes  dos  postos.  a 

Ém  outros  termos  : devendo  a força  policial  ter  sempre  uma  parte  (a 
maior)  destinada  ao  serviço  commum  da  policia  local,  e outra  (a  menor)  de 
promptidão  para  os  casos  extraordinários  e momentosos,  e sendo  insuficiente  a 
força  publica,  actualmente  votada,  é bem  visto  que,  fraccional-a  por  quatro 
circumscripçÕes  territoriaes,  será  reduzil-a  á proporções  minimas,  com  prejuízo 
do  serviço  extraordinário  que  se  deve  ter  em  vista. 

Em  razão  d isso,  não  é raro  ficarem  sem  effeito  requisições  aos  postos 
policiaes,  que  não  podem  ser  satisfeitas  por  haverem  sido  retiradas  muitas 
praças  em  virtude  de  anteriores  requisições,  quando  muitas  vezes  o serviço 
d’estas  não  é tão  momentoso  como  o d’aquelles;  resultando  quasi  sempre  a 
anomalia  de  não  existir  na  cabeça  do  posto  um  terço  do  numero  de  praças  que 
lhe  é marcado. 

E’  incontestável  que,  com  o desenvolvimento  que  vão  tendo  as  vias-ferreas, 
e com  a facilidade  que  as  communicações  telegraphicas  offerecem,  torna-se  actual- 
mente bem  facil  a remessa  prompta  de  qualquer  força  disponível  n’esta  capital 
para.  qualquer  emergencia  extraordinária,  sem  embargo  do  auxilio  que  podem 
desde  logo  prestar  os  destacamentos  parciaes  do  município  em  que  fôr  neces- 
sário concentrar  maior  numero  de  soldados. 

Com  esse  novo  systema  de  distribuição  consegue-se  a dupla  vantagem 
de  attender,  com  limitado  numero  de  praças,  á creação  de  novos  destacamentos, 
e ao  seu  augmento,  desde  já  indicado  no  mappa  demonstrativo  junto,  em  o 
qual  V.  Ex.  encontrará  explicações  detalhadas  sobre  o assumpto,  para  serem 
cotejadas  com  o mappa,  também  junto,  do  movimento  do  corpo  policial  n’esta 
data. 

E’  de  intuitiva  necessidade  que  a força  publica  seja  distribuída  de  ma- 
neira a produzir  os  beneficos  effeitos  que  d’ella  pódem  advir  para  a segurança 
publica  e individual,  e ninguém  dirá  ser  possível  conseguir  esse  desideratum 
sem  que  seja  attendido  o serviço  policial  de  cada  localidade,  ficando  o excedente 
da  força  sob  as  vistas  immediatas  da  autoridade,  que  em  primeiro  logar  res- 
ponde pela  rapidez  e acerto  das  providencias  que  tenham  por  fim  impedir  ou 
resolver  algum  movimento  ou  facto  excepcional. 

Em  taçs  condições,  e sujeitando  á apreciação  de  V.  Ex.  as  idéas  aqui 

CH.  13 


5o 


emittidas,  que  se  completam  com  a medida  por  V.  Ex.  tomada  de  fazer  per- 
correr por  destacamentos  volantes  os  municípios  em  que  abundam . criminosos, 
entendo  scr  inadiavel  o dever  de  reclamar  a cxtincção  dos  postos  policiacs  creados 
pela  deliberação  citada,  e apresentar  a nova'  distribuição  constante  do  mappa  re- 
ferido, afim  de  que  sobre  a matéria  tome  V.  Ex.  a resolução  que  mais  acertada  fôr. 

Deus  Guarde  á V.  Ex.-IUm.  e Exm.  Sr.  desembargador  Bernardo  Avelino 
Gavião  Peixoto,  presidente  da  província.— O chefe  de  policia,  Aniomo  Rodrigues 
Monteiro  de  Azevedo.  ■ 

Do  mappa  annexo  sob  n.  2 consta  0 estado  actual  da  distribuição  da 
força  publica  pela  província. 

Como  deprehende-se  do  officio  acima  transcripto,  é ainda  diminuta  a força 
de  promptidão  existente  na  capital,  digna,  sem  duvida,  de  ser  contemplada,  como 
outras,  no  favor  com  que  0 governo  geral  auxilia  0 serviço  de  guarnição  por 
meio  de  contingentes  de  tropa  de  linha. 

Para  esse  assumpto  é do  meu  dever  chamar  a attenção  de  V.  Ex.,  espe- 
rando que  não  se  fará  demorar  sua  reconhecida  solicitude  á respeito. 

Como  remate  ás  considerações  sobre  força  publica,  cabe-me  aqui  consignar 
o louvável  procedimento  do  commandunte  e oficialidade  do  corpo  policial  em 
todos  os  trabalhos  a meu  cargo,  nos  quaes  é sempre  para  notar  seu  efficaz 
auxilio  e reconhecida  aptidão. 


Salubridade  Publica 


Era  de  imprescindível  necessidade  melhorar  as.  condições  hygienicas  do 
bairro  de  Icarahy,  onde  as  febres  intermittentes  e outras  de  máo  caracter  grassa- 
vam com  intensidade,  em  razão  das  emanações  deleterias  de  alguns  pantanos 
alli  existentes. 

A rua  da  Sagração,  que  continha  um  extenso  pantano  de  dous  metros 
aproximados  de  profundidade,  reclamava  providencias  urgentes  pela  insalubridade 
proveniente  da  estagnação  das  aguas  da  inundação  de  fevereiro,  e que  nenhum' 
escoamento  podiam  ter  para  o mar,  em  consequência  de  um  comoro  de  arêa 
denominado  do  Cabral,  que  se  lhe  antepunha. 

Reconhecendo  V.  Ex.  a necessidade  do  desseccamento  d’esses  pantanos, 
ordenou  a aequisição  de  20  wagonetes  e 400  trilhos,  pouco  mais  ou  menos, 
do  systema  Decauville,  dando-se  começo  ao  serviço  com  os  galés  existentes  na 
Detenção  da  Capital. 

Com  o auxilio  da  força  publica,  encarregada  da  vigilância  dos  galés,  ence- 
tou-se 0 atterro  da  rua  da  Sagração,  que  está  sendo  aberta  até  entroncar  com 
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a do  Calimbá,  conseguindo-sc  com  arca  retirada  do  alludido  comoro  a dupla  van- 
tagem do  desseccamento  de  um  pantano  e da  abertura  de  uma  nova  rua. 

Com  a regularidade  que  tem  tomado  o serviço  d’esse  atterro,  consc- 
guio-se,  de  abril  até  o presente,  o movimento  de  8469  wagonetes  de  arêa,  dis- 
tribuídos pelas  ruas  da  Sagração  e Acclamação. 

Acha-se  já  aberto  ao  transito  aquelle  comoro  de  arêa,  tendo-se  aprovei- 
tado para  esse  resultado  o trabalho  de  3o  e tantos  galés,  sujeitos  á vigilância 
de  cerca  de  20  praças  do  corpo  policial. 


Alienados 


No  periodo  de  12  mezes,  isto  é,  de  i°  de  julho  do  anno  passado  á 3o 
do  corrente  mez,  houve  o seguinte  movimento  relativamente  á alienados. 

Como  se  vê  das  relações  annexas  sob  numeros  3 e 4 foram  remettidos 
para  0 hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy  17,  e para  0 hospício  de 
Pedro  II  12  alienados,  alguns  d’esta  capital,  e a mór  parte  de  diversas  pro- 
cedências d’esta  provincia. 

Annexa  ao  hospital  de  S.  João  Baptista  existe  uma  casa  para  loucos,  com 
commodos  insuficientes  para  0 grande  numero  de  infelizes  que  ahi  devem  ser 
recolhidos ; do  que  tem  resultado  quasi  sempre  permanecerem  muitos  d’elles  nas 
cadêas  dos  diversos  municípios,  e sujeitos  aos  inconvenientes  não  só  da  agglo- 
meração  de  presos  de  diversas  condições,  se  não  também  da  carência  de  recur- 
sos proprios  para  o tratamento  adequado  à enfermidades  d essa  natureza. 

Dispõe,  além  d’isso,  a provincia  de  70  logares  para  loucos  no  hospício 
de  Pedro  II,  mediante  uma  gratificação  annual  de  35:ioo$ooo,  tirados  do  pro- 
dueto  de  loterias,  sem  que  d’esse  auxilio  se  aufira  0 proveito  indispensável, 
visto  que  para  serem  admittidos  n’essc  estabelecimento,  além  da  dependencia 
de  saber-se  da  existência  de  algum  logar  vago,  são  repetidas  as  despezas  com 
0 transporte  do  alienado  e da  força  que  0 acompanha,  sobrecarregando-se  assim 
os  cofres  provinciaes  com  um  onus,  e não  pequeno,  além  da  referida  gratificaçao. 

Para  conhecimento  exacto  do  numero  de  alienados  existentes  no  referido 
hospício,  dirigí  ao  respectivo  provedor  0 seguinte  oficio : 


* Secretaria  da  policia  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Nictheroy,  7 de 
junho  de  i882.-Illm.  e Exm.  Sr. -No  intuito  de  simplificar  0 serviço  da  re- 

, j nnmpro  de  70  devem  ser  tratados  no  hospício 

messa  dos  alienados,  que  ate  o numero  ae  70  ueveu 

de  Pedro  II,  por  conta  d’esta  provincia,  e para  que  por  minha  parte  possa 
resolver  com  presteza  o que  mais  conveniente  fôr  quanto  a collocacao e rech tsao 
de  innumeros  alienados  esparsos  pelas  cadias,  vou  rogar  a V.  Ex.  se : sir 
metter-me  uma  relação  de  todos  os  alienados  d’esta  provtnc.a  recolhidos  ao  duo 
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hospício,  com  declaração,  se  fôr  possível,  da  especic  de  loucura  e data  da 
admissão  de  cada  um,  habilitando-me  por  essa  forma  a remover  difficuldades 
quasi  insuperáveis  em  semelhante  assumpto,  por  falta  de  accommoiações  no 
pequeno  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy,  destinado  aos  loucos  de 
toda  a província. 

« Deus  guarde  á V.  Ex. — Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Visconde  de  Jaguary, 
provedor  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Corte. — O chefe  de  policia,  Antonio 
Rodrigues  Monteiro  de  A\evedo.  » 

Com  o louvável  empenho,  que  ern  seus  actos  sempre  manifestou  aquelle 
digno  provedor,  tive  immediata  communicação  do  preenchimento  de  64  lugares, 
e espero  em  breve  completar  0 numero  legal  com  a remessa  de  mais  seis 
alienados,  que,  já  mal  accommodados,  existem  no  hospital  de  S.  João  Baptista 
de  Nictheroy. 

Do  estado  actual  d’esse  serviço  no  hospício  de  Pedro  II  dá  noticia  a 
relação  annexa  sob  n.  5. 

Pelos  princípios,  não  só  de  bôa  economia,  facilidade  de  transporte, 
attenção  aos  constantes  reclamos  das  autoridades  que  se  vêm  embaraçadas  com 
existência  de  loucos  nos  seus  districtos,  é conveniente  que  a quantia  entregue 
ao  hospício  de  Pedro  II  para  tratamento  dos  70  alienados  reverta  em  bene- 
ficio da  casa  aos  mesmos  destinada  no  hospital  de  S.  João  Baptista,  o qual, 
com  essa  contribuição  annual  de  35:ioo$ooo,  póde,  em  pouco  tempo,  apresentar 
notável  augmento  em  tão  importante  ramo  de  serviço  publico. 


Enfermaria  dos  presos 


De  ha  muito  está  a reclamar  este  objecto  radical,  reforma,  pelos  inconve- 
nientes que,  para  a moralidade  dos  presos,  resultam  da  sua  permanência,  fóra 
do  edifício  da  detenção  d?esta  capital. 

Si,  com  a creaçao  dos  guardas  da  detenção  tiveram  os  poderes  públicos 
em  vista  evitar,  primeiro  que  tudo,  0 contacto  dos  presos  com  os  soldados,  e 
conseguir-se,  como  apraz-me  reconhecer,  a força  moral  e o respeito  indispen- 

Zir  Z Tt  - í’  ' f0r'a  C°nfeSSar  qU£’  C°m  a enfermaria  annexa  ao 
p tal  de  S.  Joao  Baptista  de  Nictheroy,  facilita-se  esse  contacto  não  só  com 

os  soldados,  senão  também  com  os  estranhos. 

nC0ll0Cadl!  “Sa  enfer”aria  edifidt>  «««o,  separado  do  alludido  hos- 
p « que  regularmente  e frequentado  por  indivíduos  de  todas  as  classes,  , orna-se 

disciplina  Pdos,rpreSsoes.  ™ * * «“  d’die  P™ém  Pa™  a 

Além  dhsso,  tendo  os  presos  esse  meio  facil  de  subtrahirem-se  ao  rigoroso 


regímen  da  detenção,  simulam  enfermidades,  ou  aproveitam-se  das  nue  sempre 
solirem  as  pessots  encarceradas  por  longo  tempo,  e conseguem,  não  obst  me 
cautelas  que  recommendo,  a sua  remoção  6 , tante  as 

n’essa  enfermaria.  Ç ’ * VeZCS  ProI°”Ha  ««a 

E’,  pois,_  de  alta  conveniência  transferir  a enfermaria  dos  presos  para  a 

casa  de  detenção,  afim  de  que  nao  mais  continue  tal  atropello  na  disciplina,  e 

se  nao  en,a  em  prmcp.o  de  administração  policial-fazer  por  um  lado  e desfazer 
peio  outro. 

aSg7  diM  0 ™io  Pata  essa  indispensável  medida. 

Passando  as  mulheres  para  uma  das  enxovias  do  páreo  da  detenção,  e a 

sala  da  admtmstraçao  para  a que  actualmente  é destinada  ás  mulheres,  ficaria 
disponível  para  enfermaria  o actual  salão  da  administração,  que  mede  .6", 86  de 

comprimento  por  S»,94  de  largura  e pôde  conter  .rima  e tantos  leitos  para 
doentes.  r 


. A gumas  despezas^  com  os  accessorios  para  segurança  d’esse  salão  e com 
insignificantes  modificações  no  páteo  da  detenção,  seriam  sobejamente  compen- 
sadas com  a economia  que,  indubitavelmente,  resulta  da  suppressão  da  actual 
enfermaria  do  hospital  de  S.  João  Baptista,  e sobretudo  da  guarnição  de  14 

praças  que  n ella  se  acha  destacada,  e que  pode  ser  melhor  aproveitada  para  0 
serviço  de  policia. 

Evitava-se,  etnfim,  a constante  ameaça  de  uma  evasão  de  presos,  tornan- 
do-se profícuos  os  meios  postos  em  pratica  para  sua  moralidade  e disciplina. 


Illtuninação  Publica 


Relativamente  ao  serviço  da  illuminação  publica  d’esta  capital,  só  tenho 
a dizer  que  tem  elle  marchado  com  mais  ou  menos  regularidade,  cabendo-me 
conjuntamente  com  um  engenheiro  da  directoria  de  obras  publicas  a sua  íiscalisa- 
ção,  em  virtude  das  condições  17a  e 19a  do  contrato  de  6 de  agosto  de  1807, 
celebrado  para  essa  illuminação  á gaz  corrente. 


Albergaria  de  mendigos 


Como  já  têm  ponderado  os  meus  antecessores,  também  considero  necessa. 
ria  a fundação  de  um  asylo  ou  albergaria  para  os  mendigos  e infelizes  que, 
pelo  vicio  da  embriaguez,  ficam  reduzidos  a extrema  miséria,  e sem  amparo 
vagam  pelas  ruas  e estradas  mais  frequentadas  desta  cidade. 
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Nem  sempre  a embriaguez  assume  as  proporções  da  dipsomania,  para 
que  taes  infelizes  devam  ser  recolhidos  á um  hospício  de  loucos;  e,  no  emtan* 
to,  escandalisam  a moral  publica  logo  após  a correcção  legal,  porque,  entregues 
a si  mesmos,  facilmente  reincidem  na  embriaguez. 


Médicos  auxiliares  de  policia 


Excusado  é demonstrar  os  prejuízos  que,  para  esta  capital,  resultam  da 
falta  de  médicos  auxiliares  de  policia. 

E’  uma  asserção  que  basta  enunciar,  e á qual,  estou  certo,  dará  V.  Ex. 
a devida  attenção,  propondo,  o que  é não  exigir  em  demasia,  uma  gratificação 
addicional  de  2:400^000  annuaes,  a dous  médicos  do  hospital  de  S.  João 
Baptista  de  Nictheroy,  que,  além  do  serviço  de  que  se  acham  incumbidos,  ex- 
clusivamente se  occupem  com  exames  e corpos  de  delicto,  e prestem-se  a qual- 
quer serviço  urgente  da  policia,  alterando-se  tanto  quanto  possível  o regula- 
mento do  mesmo  hospital. 

Não  é raro,  infelizmente,  lutar  a autoridade  com  insuperáveis  dificul- 
dades para  a obtenção  de  médicos,  qne  se  prestem  a soccorrer  pomptamente  os 
que,  voluntária  ou  involuntariamente,  cahem  ao  mar  nas  pontes  de  Nictheroy, 
e que  d'ahi  retirados,  ás  vezes,  ainda  com  vida,  morrem  por  falta  de  recursos 
apropriados  e applicados  em  tempo. 

Essa  só  razão  justifica  a medida  reclamada,  sem  cogitar  no  auxilio  que  á 
justiça  criminal  pódem  prestar  dous  profissionaes,  cuja  applicaçao  aos  estudos  de 
medicina  legal  os  tornaria  especialistas  em  tão  importante  matéria. 

Na  extensa  praia  d’esta  cidade  e seus  arrabaldes  é muitas  vezes  urgente 
a prestação  de  soccorros  aos  que  se  afogam,  e se  não  cabe . nas  forças  pecu- 
niárias da  província  organisar,  em  muitos  pontos,  um  serviço  regular  de  salvação, 
não  deixa  de  ser  praticável,  pela  exiguidade  da  despeza,  a resolução  que  esta- 
belecesse nos  postos  policiaes  das  pontes  de  Nictheroy  e S.  Domingos,  os 
apparelhos  necessários  para  0 tratamento  dos  afogados. 


Repartição  da  policia 


E limitado  e mal  retribuído  0 pessoal  d’esta  repartição,  que  continua  sob  a 
direcção  do  secretario  Dr.  Antonio  Ferreira  dos  Santos  Caminha. 

De  accôrdo  com  os  meus  antecessores  e com  as  necessidades  de  um 
serviço,  que  tende  sempre  a augmentar,  é actualmente  imprescindível  o dever 
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de  minorar  o estado  precário  d’csses  empregados,  constantemente  entregues  a 
um  trabalho  afanoso  e de  real  proveito  para  a sociedade. 

E’  innegavel,  cumpre  reconhecel-o,  a boa  vontade  de  todos  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  satisfazendo-se  regularmente  o complicado  encargo  a 
que  se  propõe  a Repartição  de  Policia. 

Pondo  aqui  termo  a esta  imperfeita  exposição,  tenho  a honra  de  reiterar 
á V.  Ex.  os  protestos  de  minha  mais  elevada  e distincta  consideração. 


Deus  Guarde  á V.  Ex. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto, 
Dignissimo  Presidente  da  Província. 


O Chefe  de  Policia, 


Antonio  Rodrigues  Monteiro  de  Azevedo. 


ANNEXOS 


ZfcT- 1 

Mappa  do  movimento  das  prisões  da  Provincia  do  !Rio  de  Janeiro  durante  o anno  de  1881 


observações 

Os  delegados  dos  lugares  marcados  com  o signal  (+)  alguns  mandaram  os  competentes  mappas  errados,  e outros  deixaram  de  os  enviar,  por  isso  não  figura  n este  mappa 
movimento  dos  presos  havido  durante  o anno  proxirao  passado  nas  cadêas  respectivas. 

Secretaria  da  Policia  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  3o  de  junho  de  1882.  O secretario,  Antonio  Ferreira  dos  Santos  Caminha. 


3NT.  2 

Mappa  da  força  do  Corpo  Policial  estacionada  em  diversos  pontos  daProvincia  do  Rio  de  Janeiro 


Potropolis 

Itnguahy 

Rio  Bonito 

Angra  dou  Reis 

Paraty ' . 

Estreilii '. 

Mncacii 

Mag» — _ 

Mnngaratibu 

Iguassú 

Cabo-Frio 

Maricá 

Saquarcma 

Ararmuna 

Capivary 

ItaWahy 

Macacos 

Mirity 

Mnxambomba 

Belém 

Vi  11a  Nova... 

Porto  das  Caixas 

Thercsopolis 

Cordeiros 

Itaipú 

Suruhy 

S.  Gonçalo 

Jurujuba 

Cidade  de  Campos 

Senhor  Bom  Jesus  de  Itabapoana 

Carangola 

Santo  Antonio  de  Itabapoana 

Varra-Sahe 

Cidade  de  S.  Fidelis.,. ...... ......... 

S.  José  de  Leonissa  (Aldèa  da  Pedra) 

Monte  Verde 

Santo  Antonio  de  Padua 

Lage  de  Muriahc 

Vallão  

S.  João  do  Paraiso 

Cidade  de  Macahó 

Cidade  de  S.  João  d i Barra 

S.  Francisco  de  Paula.  

Villa  da  Barra  de  S.  João 

Cidade  de  Cantagallo.. 

Carmo 

Macuco 

Villa  de  Santa  Maria  Magdalena 

S.  Sebastião  do  Alto 

Villa  de  Friburgo 

Cidade  de  Valença •' 

Ipiabas 

Santa  Thereza  de  Valença. 

Santo  Antonio  do  Rio  Bonito 

anta  Isabel  do  Rio  Preto 

Desengano ; 

S.  Sebastião , do  Rio  Bonito 

Barra  do  Pirahy 

Cidade  do  Pirahy 

Dòres  do  Pirahy 

Arrozal 

Cidade  da  Barra  Mansa 

Divisa 

Amparo 

I Cidade  da  Parahyba  do  Sul 

I Entre  Rios 

Bemposta 

Cidade  de  Rezende 

Porto  Real 

Villa  da  Sapucaia 

Sumidouro 

Villa  de  S.  João  do  Príncipe 

Villa  do  Rio  Claro 

I Cidade  de  Vassouras 

Rodeio 


Secretaria  da  Policia  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Junho  de  1882. 

O Secretario,  Antonio  Ferreira  do*  Santo*  Caminha. 


Numeros 


1 

2 

3 

4 

5 
G 

7 

8 
9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 
17 


3V.  3 

Relação  dos  alienados  remettidos  para  o Hospital  te  S.  João  Baptista,  ãe  Julho  ãe  1881 

a Jnio  ãe  1882 


NOMES 

DATAS 

Mez 

Armo 

Jeronymo  Ferreira  dos  Passos 

18 

H 

Josó  Gomes  da  Silva 

21 

» 

Felippe  Antonio  da  Costa 

16 

» 

José  Nunes  Martins 

5 

Outubro 

)> 

Paulo  Barbosa  da  Silva 

9 

)> 

)> 

Demethildcs  Maria  do  Espirito  Santo 

24 

)) 

» 

Luiz  Corrêa  de  Azeredo  Coutinho 

2S 

)) 

» 

Maria  Nascentes  de  Magalhães  Motta 

10 

Novembro 

» 

João  d’Albuquerque  Brandão 

6 

Dezembro 

» 

Pedro  José  Travassos 

26 

» 

"Rita  Alves  de  Souzn. 

10 

Janeiro 

1882 

Carolina  Maria  Francisea .. 

18 

Fevereiro 

» 

Francisca  Maria  de  Jesus 

27 

» 

)) 

João  Rodrigues  de  Oliveira 

. 18 

Março 

» 

Manoel  Ferreira  Roque 

27 

)> 

» 

T.lliz  fronzílgft 

10 

Abril 

» 

Pedro  Corrêa  Nunes 

19 

Maio 

» 

Secretaria  da  policia  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  3o  de  Junho  de  1882. 
O Secretario,  Antonio  ferreira  dos  Santos  Caminha. 


Numeros 


3M.  -4 


Relação  flos  alienados  remettiâos  para  o Hospicio  de  Pedro  II,  de  Julho  de  1881 

a Junho  de  1882 


1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 
12 


KTOIvCES 

1 

H 

Luiz  Mendes  Pinto 

20 

Julho 

1881 

José  Pereira  da  Costa 

27 

Setembro 

» 

Carlos  Teixeira  de  Souza  Leite 

6 

Outubro 

J> 

Rosário  Labech 

21 

)) 

» 

Francisca 

» 

Margarida  Rosa  de  Jesus 

* 

» 

9 

Domingos  de  Jesus 

)) 

» 

» 

Hilaria  da  Conceição 

11 

Março 

1882 

Pedro  José  Travassos 

14 

)> 

)) 

Manoel,  policial 

» 

J) 

)) 

Herculano  Amancio  da  Silva  Barreto 

22 

» 

» 

Francisco  José  de  SantfAnna 

4 

Junho 

)) 

Secretaria  da  policia  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  3o  de  Junho  de  1882 
O Secretario,  Antonio  Ferreira  dos  Santos  Caminha. 


NUMEROS 


3NT.  5 

Relação  dos  alienados  existentes  no  Hospicio  de  Pedro  II  em  30  de  Junho  do  corrente  anno, 

por  conta  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro 


ENTRADAS 


Fevoreiro 

Março 

Maio 

Novembro 

Março 

Setembro 

Novembro 

Outubro 

Dezembro 


Fevereiro 

Agosto 

Dezembro 

Maio 

Outubro 

Junho 

Agosto 

Março 

Maio 

Agosto 

Dezembro 

Março 

Julho 

» 

Dezembro 


Fevereiro 


» 

Julho 

Setembro 

Outubro 

Dezembro 


Agosto 

Dezembro 

» 

Janeiro 

Fevereiro 


Julho 

Outubro 


NOMES 


Antonia  Maria  da  Conceição 

Sotero  Gomes  Leal 

José  Joaquim  da  Gama  Andrade 

Maria  Josepha  do  Espirito  Santo 

Alfredo,  preto 

Manoel 

João  Quirino  da  Silva 

João  José  da  Conceição 

José  da  Silva  Vieira 

Maria  Francisca  da  Conceição 

João  Baptista  Rossi 

Gertrudes  Rosa  de  Almeida 

Anna  Carolina  de  Oliveira  Braga 

Josephina  Maria  Nunes  

Antonio  Manoel  Velloso 

Maria  Rosa  da  Conceição. 

Francisco  Domingos  da  Silva 

Dr.  João  Baptista  Vieira  Machado.... 
Francisca  Antonia  do  Espirito-Santo. . 
Josephina  Maria  Rosa 


ENFERMIDADES  MENTAES 


Mania  deprimento. 

» chronica  espansiva. 

» » deprimente. 


» » espansiva. 

» » deprimente. 

» » espansiva. 

» » » 

» » deprimente. 

Monomania  religiosa. 

Mania  chronica  deprimente. 
» » espansiva. 

» » deprimente. 


Esteia  Maria  Rosa  da  Conceição 

Joaquina 

Joao  Antunes  de  Souza  Castnoto  .Junior 

Maria  Linhares 

João  da  Silva  Trindade 

Anna  Joaquina  de  Jesus 

Maria  Francisca  de  Lacerda 

Maria  Virgínia  da  Conceição 

Lydio  Xavier  Leite  Moniz 

Francisco  José  Moreno  Hibeirão  Junior. . 

Egydio  Dias  de  Oliveira  Cabral • • 

José  Marianno  da  Silva • • 

John  Felhw 

Alexandrina  Maria  da  Conceição 

Francisco  de  Oliveira  Rebello 

Jeronymo  Frosson : 

Lourenço  Rodrigues  Moreira 

Romualda  Maria  da  Luz 

Euzebia 

Leopoldina  Rosa  de  Oliveira 

Ignez 

Manoel  Marques  de  Brito 

Eulalia  de  Siqueira  e Silva 

Francisco  Carlos  Bernardino 

Esaura 

Maria  Joaquina  da  Conceição 

Maria  da  Piedade 

Laurindo  José  dos  Anjos 

Justino  Pedro  Barbosa 

Severiano 

Iria  Luzia  de  Jesus... ; - — 

Francisca  Maria  Ignacia  da  Conceição... 

Luiz  Mendes  Pinto •. 

Carlos  Teixeira  de  Souza  Leite 

Rosário  Labech 

Francisco 

Margarida  Rosa  de  Jesus 

Domingos  de  Jesus 

Hilaria  da  Conceição 

Pedro  José  Travassos 

Manoel,  policial 

Herculano  Amancio  Sá  Barreto 

Francisco  José  de  SanfAnna 

Domingos  Alves  de  Miranda 


» » » 

» » » 

Hystero  mania. 

Mania  chronica  deprimente. 
» » espansiva. 

» » deprimente. 

a » » 

» » espansiva. 

» » » 

» » deprimente. 


» » espansiva. 

» » deprimente. 

Alcoolismo. 

Mania  chronica  deprimente. 


» » 
Idiotismo. 

Mania  deprimente. 


» » 

Megalomania. 

Mania. 

» 

Lypemania. 

Megalomania. 

Demeneia  senil. 

Mania. 

» 

Imbecilidade. 

p consecutiva. 
Mania. 

Em  observação. 

Mania  chronica  deprimente. 


Secretaria  da  policia  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Nictheroy,  3o  de  Junho 
O Secretario,  Antonio  Ferreira  dos  Santos  Caminha. 


Casa  de  Detenção  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Nictheroy,  30  de  Junho  de  1882. 


Tenho  a honra  de  apresentar  á V.  Ex.  o mappa  do  movimento  dos 
presos  d’esta  casa  durante  o anno  findo,  e ficando  assim  satisfeita  a disposição 
do  artigo  i5i  do  Regulamento  n.  120  de  3i  de  janeiro  de  1842,  peço  á V.  Ex. 
a sua  attenção  para  as  considerações  que  julgo  conveniente  adduzir  sobre  0 
estado  d’este  estabelecimento,  e com  relação  aos  melhoramentos  que  se  tornam 
ainda  mister  prover. 


Divisões  do  estabelecimento 


Além  da  sala  do  expediente  e dois  quartos,  que  servem  para  os  empre- 
gados, o salão  do  corpo  da  guarda,  á entrada,  e do  vão  da  escada,  fórma  um 
pequeno  quarto,  onde  pernoita  o chaveiro,  0 páteo.de  pequenas  dimensões,  um 
tanque  para  banhos,  um  commodo  que  serve  de  arrecadação,  e um  bom  xadrez, 
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onde  são  recolhidos  á noite  os  indivíduos  presos  por  ébrios,  vagabundos,  etc., 
e uma  outra  prisão  espaçosa  para  escravos;  existem  mais  tres  prisões,  bem 
ventiladas  em  consequência  dos  melhoramentos  que  soífreram,  uma  no  pavi- 
mento terreo  e outra  no  superior,  com  tres  compartimentos,  um  destinado  a 
deposito  de  objectos  pertencentes  aos  presos,  e dois  que  servem  para  castigos 
disciplinares  e reclusão  de  presos  incommunicaveis,  e,  finalmente,  outra  na  antiga 
sala  do  expediente  : — a prisão  das  mulheres. 

Na  prisão  do  pavimento  terreo,  sómente  destinada  aos  galés,  se  acham 
também  réos  de  outras  classes  e o mesmo  acontece  na  do  superior;  vivem 
todos  em  commum,  pelo  que  continuarei  a vêr-me  na  dura  contingência  de 
recusar  receber  mais  presos,  á menos  que  não  se  augmente  o estabelecimento, 
conforme  tenho  por  vezes  instado,  visto  que  n’elle  permanece  numero  de  pre- 
sos excedente  ao  que  póde  comportar. 

Durante  a administração  de  V.  Ex.  fizeram-se  certas  obras  de  urgência, 
como  o calafetamento  em  todo  soalho  do  pavimento  superior,  concertos  nas 
grades  da  porta  e janella  do  mesmo  pavimento,  na  fechadura  e trincos  da  porta 
da  prisão  dos  escravos,  no  telhado  de  todo  o edifício;  bem  assim  foi  feita 
uma  prisão  obscura  em  uma  das  dependências  d’este  estabelecimento,  com  a 
qual  tem-se  obtido  grande  resultado,  cessando  assim  certas  rixas,  quasi  cons- 
tantes, entre  os  presos,  pois  ainda  não  foi  preciso  lançar  mão  d’essa  grande 
providencia  para  punição  d’aquelles  que  transgridem  o regulamento  deste  esta- 
belecimento. 

Fez-se  também  aequisição  de  mais  doze  correntes  novas,  seis  calcetas,  e 
concertaram-se  mais  quatro,  afim  de  que  possa  sahir  maior  numero  de  galés, 
para  os  trabalhos  de  saneamento  de  Icarahy,  para  onde  desde  n de  abril  dó 
corrente  anno  seguem  diariamente  de  treze  a quinze  correntes,  que  correspondem 
de  vinte  e seis  a trinta  galés,  escoltados  por  quinze  praças;  e,  finalmente,  a 
creação  de  cinco  guardas  internos,  medida  esta  ,a  de  ha  muito  lembrada  por  esta 
administração  aos  antecessores  de  V.  Ex.,  e que  veio  fazer  desapparecer  certos 
abusos,  como  introducção  de  bebidas  alcoholicas  nas  prisões,  ferros  e outras 
cousas  prejudiciaes  á disciplina  e rigoroso  regimem  d’esse  estabelecimento,  tudo 
devido  ao  contacto  immediato  das  praças  com  os  presos. 

Os  referidos  guardas  regem-se  pelo  Regulamento  de  19  de  janeiro  do 
corrente  anno,  organisado  por  V.  Ex.  e approvado  pelo  presidente  da  provín- 
cia; o serviço  d’elles  não  está  ainda  bem  regularisado  em  consequência  da  falta 
de  commodos  onde  pernoitem,  e de  outras  circumstancias  que  mais  tarde  desap- 
parecerão,  se  effectuarem-se  certas  providencias  que  V.  Ex.  tem  manifestado 
desejos  de  serem  realisadas,  e que  espero  serão  ; não  obstante,  é limitado  o nu- 
mero de  taes  guardas,  que  deviam  ser  elevados  a oito,  pois  com  esse  augmento 
seria  melhor  executado  o serviço.  ' 

Entretanto,  foi  medida  salutar  que,  por  esforços  de  V.  Ex.,  pôde  ser  le- 
vada a effeito,  e com  a qual  esta  administração  folga. 
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Hospital  dos  presos 

Collocado  onde  se  acha,  em  uma  das  dependencias  do  hospital  de  S João 
Baptista,  acarreta  graves  inconvenientes  á boa  ordem  e disciplina  que  deve 
haver  n’este  estabelecimento. 

Além  de  achar-se  fóra  da  vigilância  e fiscalisação  d’esta  administração, 
pode  dar  lugar  á evasão  de  presos  importantes,  não  só  na  occasião  em  que 
para  alli  seguem  ou  regressem,  como  também  pela  sua  má  construcção,  dando 
lugar  com  facilidade  fazer-se  qualquer  arrombamento,  como  já  tem  acontecido, 
por  mais  de  uma  vez,  devido  á vigilância  que,  mesmo  fóra  de  suas  vistas,  exerce 
esta  administração  sobre  os  presos  que  para  alli  seguem,  e das  recommenda- 
çÕes  reiteradas  que  faz  ás  praças  que  os  acompanham,  tratando  de  escolher 
sempre  as  de  maior  confiança. 

De  um  dos  arrombamentos  tive  noticia;  immediatamente  dei  logo  conta 
ao  antecessor  de  V.  Ex.  que  commigo,  após  a noticia,  verificou  a exactidão 
d’el!a,  evitando-se,  pelas  providencias  dadas,  a evasão  immediata  dos  presos  que 
se  achavam  recolhidos  ao  referido  hospital. 

O que  acabo  de  expor  com  relação  á má  construcção  do  commodo  onde 
se  acha  funccionando  o hospital,  e a facilidade  de  evasão,  já  V.  Ex.  commigo 
teve  ensejo  de  observar,  encontrando  n’essa  occasião  um  dos  varões  das  grades 
de  uma  janella,  já  meito  limado,  e tanto  que  deu  as  ordens  que  julgou  acerta- 
das a esse  respeito. 

Tudo  ficaria  remediado  passando-se  para  uma  das  enxovias  d este  estabe- 
lecimento a prisão  das  mulheres,  que  se  acha  collocada  em  uma  das  dependencias 
do  pavimento  superior;  estabelecendo-se  a sala  do  expediente  na  que  ora  serve 
de  prisão  ás  mulheres,  póde  ficar  o salão  em  que  funcciona  a administração 
para  o hospital,  visto  que  esse  salão  póde  conter  vinte  cinco  a trinta  leitos, 
conforme  a idéa  que  V.  Ex.  suggerio.  As  obras  indispensáveis  não  serão  de 
grande  dispêndio. 

Com  esta  providencia  far-se-hia  uma  economia  de  quatorze  praças  que 
fazem  a guarnição  do  actual  hospital,  e que  seriam  empregadas  no  serviço  de 
policia. 


Estado  sanitario 


Tem  sido  lisongeiro  o estado  sanitario  d’este  estabelecimento,  e isto  devido 
á boa  ventilação  e asseio  que  reina. 

Attingiria,  entretanto,  a todos  os  princípios  de  hygiene,  se  não  fosse  b 
grande  agglomeração  de  presos. 

Insto  por  medidas  a respeito. 
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Disciplina 

A falta  de  um  sacerdote  que  instrua  os  presos  nos  princípios  da  religião 
e da  moral,  e os  exhorte  a resignarem-se  com 'a  sua  sorte;  as  diversidades  de 
costumes  e condições  d’cllcs,  e a confusão  de  classes  são  causas  que  muito 
influem  para  que  não  haja  a disciplina  que  deve  reinar  ; mas  .sem  receio  de 
ser  contestado,  folgo  de  assegurar  á V.  Ex.  que  entre  clles  continua  a perma- 
necer a bôa  ordem  e respeito  ao  administrador  e mais  empregados,  salvo  um 
ou  outro  conflicto  de  pequena  importância,  e o facto  está  em  ter  conseguido 
na  prisão  debaixo  aprenderem  a lèr  trinta  presos  e na  de  cima  vinte  dous. 

Os  presos  empregam-se  na  manufactura  de  chapéos  de  palha  e outros 
trabalhos  de  facil  industria;  alguns,  porém,  pelos  seus  olficios. 


Alimentação 


Continua  á cargo  de  Luiz  Paulino  .de  SantIAnna  o serviço  de  alimentação 
dos  presos,  esforçando-se  eile  em  bem  cumprir  as  condições  do  respectivo  con- 
trato, muitas  vezes  excedendo  a ellas,  pois  em  diversos  dias  fornece  sopa  e 
outras  iguarias,  sem  a isso  ser  obrigado  ; tenho,  portanto,  a satisfação  de  asse- 
gurar a V.  Ex.  que  este  serviço  e feito  de  modo  que  nada  deixa  a desejar, 
como  V.  Ex.  tem  tido  occasião  de  observar  na  sua  visita  mensal  a esta  casa. 


Vestnario 


Is  ao  obstante  o grande  numero  de  presos,  o vestuário  pedido  cm  iguaj 
quantidade  dos  annos  anteriores  chegou  para  todos,  e isto  é devido  ao  methodo 
e prudência  com  que  foi  distribuído. 

í_Melhoramentos  urgentes 

Além  dos  que  já  mencionei,  outros  se  tornam  necessários;  por  elles  insto. 

A pintura  do  interior  e exterior  de  todo  o edifício,  que  se  acha  em 
péssima  condição. 

Como  medida  hygienica,  e á boa  saúde  dos  presos,  torna-se  de  mister 
fazer-se  um  páteo  nos  fundos  das  prisões  ao  lado  do  morro,  onde  ha  para  isso 
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espaço  suflicicntc,  afim  de  que  os  infelizes  a cila  recolhidos  possam  respirar  o 
ar  livre,  e gosar  de  algum  recreio,  conforme  prescreve  o regulamento. 

Com  o accrcscimo  do  estabelecimento,  ao  menos  com  dous  salões,  um  em  baixo 
e outro  cm  cima,  que  póde  ser  feito  cm  continuação  ao  edifício,  desde  que  se 
acham  proinptos  os  alicerces  e a cantaria,  pouco  terão  os  cofres  a despender. 

A falta  de  collocação  de  um  lagedo  . em  frente  a este  estabelecimento, 
occasiona  maior  humidade,  além  da  que  existe  na  prisão  debaixo,  pois  que  as 
aguas  pluviaes  ficam  estagnadas,  visto  não  terem  escoanhento  para  ellas. 

Não  ha  illuminação  no  exterior  d’este  estabelecimento.  E’  a unica  repartição 
publica  da  província  que  deixa  de  ser  illuminada  a gaz  nos  dias  de  festa 
nacional. 

Para  isso  póde-se  aproveitar  o encanamento  e relogio  existente. 


Está  em  dia  o expediente,  bem  como  a escripturação  relativa  aos  presos. 

O escrivão,  amanuense  e chaveiro  continuam  a cumprir  bem  os  seus 
deveres. 

São  estas  as  considerações  que  se  me  offerece  fazer,  pedindo  á V.  Ex. 
desculpa  de  algumas  lacunas  que  encontrar  n’este  resumido  trabalho ; mas  a 
intelligencia  e critério  de  V.  Ex.  supprirá  qualquer  falta. 


Deus  guarde  á V.  Ex. 


Illm.  e Exm.  Sr. 
de  policia  da  província 


Dr.  Antonio  Rodrigues  Monteiro  de  Azevedo,  digno  chefe 
do  Rio  de  Janeiro. 


O administrador, 


Lid\  Nery  da ] Silva. 


Mappa  do  movimento  dos  presos  da  Casa  de  Detenção  de  Nictheroy, 

durante  o anno  de  1881 
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Casa  de  Detenção,  Nictheroy  3o  de  Junho  de  1882. 


O Administrador,  Lui^  Nery  da  Silva 


RELATORIO 

DO 

COMMANDANTE  DO  CORPO  POLICIAL 


C.  P.  1 


Quartel  lo  Commaiio  io  Corjo  Politial  la  ProrMa  lo  Rio  le  Janeiro 


NICTHEROY,  i DE  JULHO  DE  1882 


Illm.  e Exm.  Sr. 


Observando  o disposto  no  § 8o  do  art.  28  da  deliberação  de  1 de  Agosto 
de  1876,  tenho  a honra  de  submetter  á consideração  de  V.  Ex.  0 relatorio  do 
corpo,  sob  meu  commàndo,  no  periodo  decorrido  de  1 de  Junho  de  1881  a 3o 
de  Junho  do  corrente  anno. 


Escriptmção 


Feita  com  nitidez  e excellente  calligraphia,  acha-se  a escripturação  em  dia, 
graças  ao  zelo  dos  encarregados  d’este  serviço,  os  quaes  se  tornam  dignos  do 
louvor,  que,  com  justiça,  officialmente  ihes  rendo. 


Pessoal 


Conforme  se  vê  dos  annexos  sob  ns.  1 e 2 faltam  55  praças  para  o es- 
tado completo  d’este  corpo.  O avultado  numero  de  baixas  que  se  têm  dado 
por  fallecimentos,  doenças  graves,  adquiridas  no  serviço  e conclusão  de  tempo 
de  praça,  bem  como  a recusa  que  opponho  a reengajamentos  de  praças,  cujos 
precedentes  de  moralidade  não  as  abonam,  e a exigencia  de  apresentação  de 
attestaçoes  de  moribus  por  parte  d’aquelles  indivíduos,  que  se  appresentam  para 
engajar-se,  são  as  causas  de  tal  estado,  que  me  empenho  por  fazer  desapparecer. 
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Disciplina  e moralidade 


A disciplina  e moralidade  do  corpo  continuam  a manter-se  no  estado  o 
mais  lisongeiro,  pois  leves  c raras  são  as  faltas  commettidas,  como  se  verifica 
no  annexo  n.  3,  cm  que  se  acha  consigna. lo  o numero  de  condemnados,  aliás 
insignificante  relativamente  ao  dc  praças. 


Quartel 


V.  Ex.  teve  occasiao,  quando  em  Março  do  corrente  anno  honrou  com 
a sua  visita  este  quartel,  de  observar  a ordem  e asseio,  em  que  sempre  o 
mantenho. 

Por  auctorisução  dos  dois  últimos  antecessores  de  V.  Ex.,  tem-se  feito 
melhoramentos  indispensáveis,  taes  como:  a mudança  dos  xadrezes  de  junto  do 
saguão  do  quartel  para  o novo  edifício,  onde  não  podem  os  presos  entreter, 
como  até  então,  conversa  ou  polemica  com  os  transeuntes  pela  rua ; a remoção 
da  solitaria  installada  por  baixo  da  escada  da  entrada,  e sem  assoalho,  para  um 
commodo  arejado,  assoalhado  e fóra  das  vistas  de  espectadores,  que  procuram 
o corpo  para  serviço  publico. 

Os  antigos  xadrezes  foram  aproveitados  para  duas  salas  que  servem,  uma : para 
assistência  do  official  de  estado-maior,  e outra  para  sala  de  conselho,  que  até 
aqui  eram  na  casa  da  ordem,  e cujos  trabalhos  muitas  vezes  eram  perturbados 
por  empregados  e inferiores,  quando  iam  tirar  a ordem. 

Finalinente,  fizeram-se  grandes  reparações  nas  reservas  e quartos  dos  infe- 
riores da  2a,  3“  e 4a  companhias,  que  estavam  com  os  assoalhos  estragados  e 
tinham  os  cabides  de  suas  reservas  tão  damnificados  pelo  cupim,  que  não  se 
prestavam  a receber  0 armamento,  e ligeiros  concertos  na  escada,  alguns  assoa- 
lhos e alisares  estragados  pelo  cupim. 

Com  estes  melhoramentos,  feitos  por  praças,  officiaes  de  officio,  não  des- 
pendi, como  me  foram  ordeiadas  pelo  digno  antecessor  de  V.  Ex.  as  economias 
todas  do  mez  de  Novembro,  deixando  de  apresentar  a demonstração  da  despeza 
eífectuada,  por  estar  ainda  em  conclusão  os  reparos  da  3*  companhia. 

Continua  no  pateo  interno  o serviço  de  aterro,  e na  rua,  que  se  dirige  da 
ala  esquerda  á escola  de  primeiras  lettras,  0 calçamento  a parallelipipedos. 

As  economias,  n’este  serviço  feitas  sem  prejuízo  da  boa  nutrição  das 
praças  e que,  entre  ellas,  eram  distribuídas  nos  dias  feriados  e de  festas  na- 
cionaes,  são  hoje  recolhidas  á Thesouraria  Provincial,  em  cumprimento  da  ul- 
tima, ordem  de  V,  Ex.  (Annexo  n.  5) 
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Hospital 


Pelo  annexo  sob  n.  6 verá  V.  Ex.  o movimento  sanitario  das  praças 
que  baixaram  ao  hospital  de  S.  João  Baptista  d’esta  cidade  e a diversas  ca- 
sas de  Caridade,  bem  como  o das  pensadas  nos  destacamentos,  por  terem 
sido  accommettidas  de  moléstias  que  as  impossibilitaram  de  recolherem-se  á capital. 

Em  regra  geral,  são  os  médicos  das  municipalidades  que  lhes  prescre- 
vem o tratamento  de  que  necessitam,  exigindo  por  este  serviço  clinico  retribui- 
ção pecuniária. 

Em  officio  de  12  de  Junho  do  corrente  anno,  me  foi  pelo  cidadão  Jú- 
lio Cesar  Galleão,  de  Santo  Antonio  de  Padua,  generosamante  offerecidu  a 
sua  casa  de  saude  e pharmacia,  para  n’ellas  serem  tratadas  gratuitamente  as 
praças  doentes  no  destacamento  d’aque!la  freguezia. 

Acceitei  e agradeci  0 offerecimento,  que,  em  officio  de  26  do  passado,  le- 
vei ao  conhecimento  de  V.  Ex. 


Cavallariça, 


Como  consta  do  annexo  sob  n.  7,  existem  actualmente  na  cavallariça  21 
cavallos  e 14  muares,  e nos  destacamentos  19  cavallos  e 29  muares. 

Com  a ofJerti  do  cidaJáo  Basilio  Garcia  Terra,  subdelegado  de  Monte 
Verde,  deu-se  um  augmento  de  quatro  cavalgaduras,  que  foram  consideradas 
aggregadas,  não  excedendo,  apezar  d’isso,  a despeza  decretada  no  § 75  da  lei 
do  orçamento. 

No  anno  corrente  gastou-se  sómente  com  a remonta  de  animaes  i:7io$ooo, 
havendo  um  saldo  de  2: 2903000,  isto  quando  no  anno  anterior,  como  consta 
do  meu  respectivo  relatorio,  a verba  consignada  no  § 75,  para  esse  serviço, 
ficou  intacta. 

Compraram-se  por  auctorisação  presidencial  de  24  de  Maio  passado  10 
cavalgaduras,  na  importância  de  1:710, $000,  e venderam-se  em  hasta  publica, 
a 3 de  Maio  do  corrente  anno,  16  julgadas  imprestáveis,  e que  produziram  a 
quantia  de  8913000,  dando-se  assim  uma  economia  de  8913000,  que  foi  reco- 
lhida á Thesouraria  Provincial  em  data  de  8 de  Maio  passado,  como  tive  a 
honra  de  communicar  á V.  Ex.  n’essa  mesma  data. 


c.  p.  2 
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Destacamentos 


Por  deliberação  de  2 de  Junho  do  corrente  anno  dignou-se  V.  Ex.  ex- 
tinguir os  grandes  postos  em  que  estava  dividida  a força  d este  corpo,  fazendo 
com  que  mais  de  prompto  possa  este  commando  conhecer  0 movimento  da  for- 
ça dos  destacamentos,  que  não  poderão,  á vontade  das  auctoridades  locaes,  mo- 
ver-se sem  prévio  consentimento  do  digno  Dr.  chefe  de  policia. 

Existem  actualmente  destacados  3 tenentes,  (5  alferes  e 382  praças,  in- 
cluídas n’estas  as  divisas  de  sargentos  e cabos,  que  commandam  destacamentos 
de  menor  importância;  conservando-se  sempre  em  diligencias,  á requisição  do 
digno  Dr.  chefe  de  policia,  dois  e tres  oíficiaes,  que  fiscalisam  a moralidade  dos 
destacamentos,  como  consta  do  annexo  sob  n.  3 A. 

Releve-me  V.  Ex.  observar  que  torna-se  necessária  a maior  parcimô- 
nia na  abertura  dos  novos  destacamentos,  pois  as  despezas  com  alugueres  de 
casas  oneram  gravemente  os  cofres  provinciaes,  sem  fallar  na  exigencia  des- 
arrazoada de  algumas  pessoas  do  interior,  que  offerecendo  casas,  luzes  e uten- 
sílios para  terem  em  suas  localidades  destacamentos  policiaes,  no  fim  do  prazo 
de  sua  oíferta,  ou  com  mudança  das  auctoridades,  têm  desembaraço  de  pedir 
pagamento  á província  d’aquillo  que  expontaneamente  lhe  offereceram.  Apezar 
da  malquerença  que  d’ahi  me  vem,  tenho  sempre  me  opposto  a ta  es  reclama- 
ções. 

* 

E’  incessante  0 movimento  da  força  d’este  corpo,  já  pelas  repetidas  dili- 
gencias para  0 interior  da  provinda  em  perseguição  de  criminosos,  já  pelos 
reclamos  dos  juizes  de  diversas  comarcas,  pedindo  constantemente  praças  para 
deporem  como  testemunhas  nas  cidades  ou  villas  em  que  se  deram  crimes  que 
ellas  também  presenciaram,  porque  outros,  que  também  assistiram  a taes  factos, 
se  recusam  auxiliar  a justiça,  e assim  se  esgota  a verba  consignada  no  § 72  do 
art.  2o  da  lei  do  orçamento. 


Escola 


A escola  de  pouca  frequência,  devida  ás  exigências  imprescindíveis  de 
se  viços  urgentes,  continua  a funccionar  com  regularidade  e a produzir  resulta- 
do relativamente  satisfactorio,  como  consta  do  annexo  sob  n„  4. 
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Rancho 


O rancho,  inferior  em  ioo  ao  das  praças  dos  corpos  do  exercito,  é abun- 
dante, variado  e nutriente. 


Musica 


A banda  de  musica  tem  continuado,  sem  o menor  onus  para  os  cofres 
provinciaes  e prejuiso  para  o serviço  publico,  a tocar  nos  actos  officiaes  e aos 
domingos  e dias  santificados  nos  jardins  públicos  d’esta  cidade. 


Serviço  de  bombas  contra  incêndios 


Tenho  procurado  melhorar  tanto  quanto  possível.  O material  existente, 
comquanto  em  estado  de  funccionar  convenientemente,  é insuficiente  para  con- 
seguir a extineção  de  grandes  incêndios,  que,  graças  á Providencia  Divina,  não 
se  têm  manifestado  n’esta  cidade. 

No  annexo  sob  n.  8 está  inventariado  todo  o material  empregado  n’este 
importante  serviço  publico. 


Despeza,  do  corpo 


Pelo  annexo  sob  n.  9 verificará  V.  Ex.  que  o corpo  despendeu  de  i°  de 
Junho  do  anno  passado  a 3i  de  Maio  do  corrente  anno  a quantia  de  566:652$8o6, 
pois,  da  importância  de  584:694^496  saccada  da  Thesouraria  Provincial  se  re- 
colheu á mesma  Thesouraria  a quantia  de  ic):4oi$55o  de  economias  feitas 
durante  aquelle  periodo. 

A omissão  da  despeza  durante  o mez  de  Junho  corrente  é devida  a 
não  terem  sido  recebidos  de  alguns  destacamentos  os  indispensáveis  doçumen- 
tos,  em  tempo  de  poderem  ser  escripturados  na  despeza  geral. 


Conclusão 


Cumpre  respeitosamente  agradecer  á V.  Ex.  a confiança  com  que  me 
tem  honrado,  e folgo  confessar  que,  no  desempenho  das  funeçoes  de  comman- 
dante  d’este  corpo,  tenho  sido,  no  geral,  auxiliado  pela  briosa  oficialidade  do 
mesmo,  merecendo  muito  particular  mensao  o major  fiscal  Antonio  Justino 
Deschamps  Cunha,  o tenente  ajudante  José  Tertuliano  de  Moura  e o tenente 
quartel-mestre  Fernando  Felix  Pacheco. 


Deus  Guarde  á V.  Ex. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto, 
Muito  Digno  presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  . . 


Augusto  Francisco  Caldas. 
Coronel  Commandante. 


p*-.  ± 

CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Mappa  de  força  do  pessoal  do  corpo,  de  conformidade  com  a lei,  no  corrente  anno 


Quartel  em  Nictheroy,  i»  de  julho  de  188a. 


O major  Antonio  Justino  Deschamps  Cunha , fiscal. 


3NT.  2 

CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Mappa  do  movimento  do  pessoal  no  decorrer  de  1"  de  Julho  de  1881 

á30  de  Junho  do  corrente  anno 


3DESCI3.IjV3  IKTAÇüES 

HOMENS 

Pessoal  existente  em  1°  de  Julho  de  1S81 

698 

TARA  MAIS 

1 Engajaram-se  com  praca 

190 

f Rccondusidos  de  deserções 

12 

SOMMA 

900 

Reformados 

5 

Desertaram 

27 

Falleceram 

17 

PARA  MENOS 

Concluiram  o tempo 

Portarias  sem  declaração 

23 

Incorrigíveis 

44 

Doentes 

26 

SOMMA 

221 

Fica  existindo 

679 

Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  julho  de  1882. 

O major  Antonio  Justino  Deschamps  Cunha , fiscal. 

c.  p.  4 


i^r.  3 

CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Mappa  demonstrativo  da  força  existente  e seus  destinos 


! 

Quartel  em  Nictheroy,  30  de  junho  de  1882 

1 

HOMENS 

Forca  prompta  no  quartel  da  capital 

54 

58 

20 

4 

9 

7 

De  guarnição 

De  serviço  de  galés 

De  serviço  de  carrocas 

Nus  ordens  de  auetoridades 

De  serviço  á paisana  da  policia 

14 

18 

AUSEi  1ES | cumprimento  de  prisões  e sentenças 

1 Icaraliy 

5 

6 
6 
6 
4 

^ S.  Domingos i . . . . 

POSTOS. '1  Santa  Ttosa 

f Barreto 

\ Ponte  de  Nictheroy  e Mercado 

Sefyien  diário  no  interior  do  quartel 

65 

12 

391 

Src:  pm  sftiis  enrorpcos  e servidos...- 

Forca  destacada  no  interior  da  província 

679 

55 

734 

Falta  completar 

O major  Antonio  Jaslino  Deschamps  Cunha , fiscal. 


3V.  3 A 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Mappa  demonstrativo  da  força  destacada  em  30  de  Junho  de  1882 


CLASSIF1CACÃ0 

O 


1 Angra  dos  Reis 

2 Ar.irunma 

3 Arrozal 

| 4 Amparo 

I 5 Bolem _ 

! 0 Barra  de  S.  João 

! 7 Barra  do  Pirahy 

í 1U  Gabo  Frio 

1 11  Capivary 

12  Cordeiros 

lo  Campos 

14  Carangola 

15  Cantagallo 

10  Cidade  do  Pirahy 

17  Carmo 

18  Dõres  do  Pirahy 

10  Desengano 

20  Divisa 

21  Iistrella 

22  Entre  Rios 

23  Friburgo 

21  Iguassú 

2õ  Itnborahy 

2ò  Itagaahy 

27  Itaipú 

23  Ipiaoas. 

2-)  Jurujuba 

30  Lage  dcMuriahé 

01  Magé 

:J2  Mangaratiba 

33  Micacú 

31  Macacos 

33  Maxambomba 

33  Merity 

37  Maricá 

33  Macalié 

j a I 39  Monte  Verde 

i t ( 40  Macuco 

0 \ 41  PctropoUs 

aI  42  Paraty 

Ti  43  Porto  das  Caixas 

H 41  Porto  Real 

íQ  45  Parahyba  do  Sul 

[d  43  Rodeio 

rt  * 47  Rezende í*... 

H 43  Rio  Claro 

I 4'J  S.  Gonçalo 

50  Suruhy 

51  Saquarema .. 

52  S.  Fidelis 

53  S.  João  da  Barra 

54  S.  José  de  Leonissa 

53  Senhor  Bom  Jesus  deltabapoana 

58  Santo  Antonio  de  Padua 

57  Santo  Antonio  de  Itabapoana 

58  Santa  Maria  Magdelena 

50  S.  Sebastião  do  Alto 

09  S.  João  do  Principe 

Cl  Santa  Thereza  de  Valenea 

03  Santo  Antonio  do  Rio  Bonito 

03  S.  José  do  Paraiz) 

j 64  S.  Francisco  de  Paula 

; 05  Santa  Izabel  do  Rio  Preto 

1 60  Sapucaia 

I 67  Sumidouro 

1 03  S.  Sebastião  do  Rio  Bonito 

09  Theresopolis 

70  Villa  do  Rio  Bonito 

71  Villa  Nova 

72  Varre-sahe 

73  Vai  Ião  de  Antas 

7 1 Valença 

75  Vassouras 

76  Em  diligencia  no  interior  da  província 

SOMHA. 


IV.  ^ 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Mappa  demonstrativo  do  movimento  escolar  de  1 de  Julho  de  1881 

á 30  de  Junho  de  1882 


MEZES 

Existiam 

Para  mais  j 

Para  menos 

Ficam  exislindo 

Numero  ! 

de  frequências  | 

11 

es 

*2 

0 

-a 

0 

■u 

0 

E 

ss 

ieZ 

1 Julho 

10 

13 

2 

145 

21 

1U4 

Agosto 

21 

3 

5 

111 

343 

Setembro 

19 

x 

1^3 

H 

(D 

j Outubro 

lõ 

1 

3 

13 

'■8 

270 

00 

1 Novembro 

13 

3 

10 

5 

84 

14 

207 

183 

H 

Dezembro 

10 

4 

Somma 

■ 

549 

1 499 

■mH 

1 Janeiro 

6 

B 

B 

12 

92 

202 

Fevereiro 

12 

10 

8 

9 

101 

98 

84 

46 

204 

230 

194 

209 

116 

Março 

10 

2 

4 

8 

1 

a 

m 

9 

5 

2 

12 

10 

w 

CD 

Junho * 

13 

1 

3 

50 

Rnmmfl 



471 

1.135 

1.020 

2.557 

Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  Julho  de  1882. 

O capitão,  Barnabeth  Paulino  de  Andrade  Castro,  inspector  da  escola. 

c.p.  5 


Quantidade 


3>T.  S 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVINCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Tabella  ele  ranclio  para  o anno  de  1882 


1/15 

ao 

20 

3 

15 

1/3 

350 

30 

1/0 

220 

220 

350 

1/20 

1/50 

25 

10 


Litro 

Grammas.. 

Ditas 

Dita 

Ditas 

Litro 

Grammas. 

Ditas 

Litro 

Grammas. 

Ditas 

Ditas 

Litros. . . • 
Garrafa. . . 
Grammas 
Ditas..... 


QUALIDADES 


Arroz 

Assucar 

Café 



Manteiga 

Farinha 

Pão 

Toucinho 

Feijão 

Baenlháo 

Carne  secca 

Carne  verde 

Vinagre 

Azeite  doce 

Batatas 

Massas 

Fructas  e verduras 
Lcnlia  e cock 


sno 

$320 

$900 

$320 

2$320 

$015 

$042 

$620 

$135 

$390 

$460 

$300 

$160 

$900 

$140 

$700 


«4 

o 

o 

© 

«O 

© 

a 

im 

«4 

O 

© 

cS 

Q 

© 

• «4 

O 

(4 

.O 

© 

■d 

<4 

s 

© 

h 

© 

> 

© 

a 

M 

rt 

o 

© 

*rd 

S 

19,55 

19,-55 

19,55 

22,40 

22,40 

22,40  ! 

18,00 

18,00 

18,00  í 

9,6 

9,6 

9,6 

34,80 

34,80 

:.'4,S0 

25,00 

25,00 

25,00 

84^0 

84,00 

84,00 

18,60 

18,60 

22,50 

22,50 

85,  SO 

101,2 

105,0 

8,00 

18,00 

3,50 

7,00 

43,51 

47,89 

55,09 

1,50 

1,50 

1,50  1 

400,00 

m 

m 

IV.  & 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Mappa  demonstrativo  das  praças,  que  do  Io  de  julho  de  1881 
á 30  de  junho  de  1882,  baixaram  ao  hospital  de  S.  Jo3o  Baptista  e tiveram  altas 
por  curadas  e por  fallecimentos,  bem  como  das  praças  destacadas 
que  se  trataram  em  casas  de  caridade,  nos  destacamentos 


Quartel  em  Nictheroy,  1»  de  Julho  de  1SS1 

OHiciacs  j o 

( 2 

[TAL 
— 5” 

ra  CS 
~~  o 

09 

-o 

Casas  de  caridade 

TOTAL 

Existiam  em  1°  de  Julho  d8  1831 

1 

21 

an 

27 

Baixaram 

1 

.101 

Q7 

Somma 

o 

423 

■ 

614 

Por  curados 

2 

403 

162 

567 

1 Por  falhcimento. 

11 

6 

17 

Altas < 

1 Somma 

2 

414 

138 

B 

Ficam  existindo : 

14 

16 

30 

No  numero  da3  praças  tratadas  nas  casas  de  caridade  se  acham  comprehendidas  as  que  foram  me- 
dicadas, bem  como  uma  que  falleceu  no  quartel  da  capital. 


Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  julho  de  1882. 

O major,  Antonio  Justino  Deschamps  Cunha , fiscal. 

c.  p.  6 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Mappa  do  movimento  das  cavalgaduras,  a partir  do  Io  de  julho  de  1881 

a 30  de  junho  de  1882 


CXj  a ssihcaqâo 

PARA.  MAIS 

< 

o 

EH 

PARA  MENOS 

Ficam  existindo 

Exisliam 

Foram  comprados  J 

Foram  offerlados 

OQ 

O 

-3 

a 

«-* 

► 

S 

2 

o 

Um 

Morreram  j 

Somma 

Cavallos 

45 

■ 

■ 

55 

12 

3 

15 

40 

43 

I 

47 

4 

4 

43 

Somma 

88 

1 

H 

102 

16 

3 

19 

B 

Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  julho  de  j882. 

0 major,  Antonio  Jusiino  Deschamps  Cunha , fiscal. 


3V.  & 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Mappa  demonstrativo  do  material  de  incêndio,,  no  exercieio  de 
1"  de  Julho  de  1881  a 30  de  Junho  de  1882 


DESCRIMINAÇÕES 

ESTADO  j 

E 

O 

ca 

O 

*C3 

o 

Bombas  de  n.  1 a n.  4 

4 

A 

Carro  de  material  de  n.  õ 

1 

WÊ 

H 

Escadas  de  madeira 

7 

MÊ 

Machadinhas 

4 

H 

Mangueiras.  ; 

10 

14 

Baldes  de  lonna 

14 

6 

O 

Chaves  de  diversos  tamanhos 

0 

O 

«sj 

Mangote  de  borracha 

1 

1 

O 

E 

53 

C/3 

Capas  de  pannos  para  carros 

3 

4 

3 

Mangueiras  de  ns.  1 a 4. 

1 

5 

c 

Esguicho  com  requinta 

3 

3 

Braços  de  bombas  de  ns.  1 a 4 '.. 

1 

6 

4 

i 

Tirantes  com  malaguetas... 

4 

Kstmicho  de  n.  4 

1 

i 

Übguicuo  ue  n.  4 

3 

3 

Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  Julho  de  1882. 

Major  Antonio  Justino  Deschamps  Cunha , fiscal. 


c.  p.  7 


COMPANHIAS  ESTADO-MAIOR  CLASSES 


CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Tabella  dos  vencimentos  dos  officiaes 


POSTOS 

Soldo 

Etapa 

'Gratificação 

Dita  especial 

SOMMA 

3:6008000 

7208000 

9078000 

5:2278000 

2:4008000 

6008000 

4228000 

3:4228000 

Secretario 

1:2008000 

5408000 

4208000 

2408000 

2:4008000 

1:2008000 

5408000 

4208000 

2:1608000 

Ajudante 

1:0808000 

4088000 

2528000 

1208000 

1:8608000 

\ Quartel-mestre 

1:0808000 

4088000 

2528000 

3608000 

2:1008000 

1:2008000 

5408000 

4208000 

2:1608000 

1:0808000 

4088000 

2528000 

1:7408000 

9608000 

3788000 

2468000 

1:5848000 

Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  Julho  de  1882, 


O 

CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA 


Quadro  demonstrativo  da  receita  e dcspcza  feita  com  o corpo, 


AMO 

MEZES  ' 

REOBITA 

FORRAGEM 

MATERIAL 

Junho 

•ll:272((814 

2:1128000 

2:7258020 

40:1038870 

Julho 

44:2268075 

2:1828100 

2:0018220 

48:4158001 

Agosto 

43:786(1800 

2:1828100 

8:0008050 

48:0348840 

Sotembro 

40:5728755 

2:1128000 

2:7288183 

45:40788SS 

d 

Outubro 

42:0608005 

2:1268400 

1:0028023 

45:8218001 

8 

Novombi'0 

41:4128804 

2:2508200 

1.2750470 

44:0470474 

Dozombro 

42:0718001 

2:2818000 

7:4708100 

52:7208751 

Somina 

205:2758024 

15:2588000 

21:8028007 

832:3008021 

41:8008520 

2:2818300 

8:0318228 

50:8008848 

Fovoroiro 

40:8038151 

2:0008800 

7:7308031 

50:1500582 

n 

Março... 

45:0808881 

2:2818000 

2:2538058 

50:1758081 

i 

Abril 

42:0008022 

2:2038000 

3:7058023 

48:5838245 

Maio 

45:2228070 

1:0338300 

5:4118007 

52:0010170 

Somma 

218:7008803 

10:7088800 

22:7028832 

252:8280435 

SOMMA.  OBR\L 

614:0718827 

20:0208800 

44:5058820 

Quartel  em  Niçtheroy,  i°  de  julho  de  1882. 


DO  RIO  DE  JANEIRO 

de  1 de  Junho  de  1881  á.  31  de  Maio  de  1882 


BB 

S0MH1  LIQUIDA 

ECONOMIAS 

VENDA 
DE  ANIMAES 

1 

2810000 

1:1370070 

1:4100570 

41:0900300 

2628100 

1:1588003 

1:4400403 

40:9700108 

2040000 

1:1800303 

1:4530303 

46:4810043 

2888800 

1:0820081 

1:8710781 

44:0300107 

2120000 
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CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Tabella  de  forragem  para  o anno  de  1882 
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Quartel  em  Nictheroy,  i°  de  Julho  de  1882. 

O major  Antonio  Justino  Deschamps  Cunha , fiscal. 
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CORPO  POLICIAL  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Tatoella  de  fardamento  para  o anno  de  1882 
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Quartel  em  Nictheroy,  i°de  Janeiro  de  1882. 


O major,  Antonio  Jcstino  Deschamps  Cunha,  fiscal. 


DIRECTOR  DA  INSTRUCÇAO  PUBLICA . 


Directoria  da  Instrucção. — Mctheroy,  12  de  Julho  de  1882 


Manda  a lei  que  o Director  da  Instrucção  publica  da  província  apresente 
annualmente,  na  proximidade  da  reunião  da  Assembléa  Legislativa,  um  re- 
latório do  estado  dos  serviços  incumbidos  á directoria  e dos  trabalhos  executa- 
dos no  anno  anterior,  expondo  ciicumstanciadamente  a execução  dada  ás  leis, 
regulamentos  e ordens  em  vigor,  os  embaraços  encontrados  na  pratica,  as  al- 
terações aconselhadas  pela  experiencia,  e as  medidas  que  convier  adoptar  nao 
só  para  corrigir  os  defeitos  do  systema  seguido,  como  para  melhorar  e regu- 

larisar  o serviço. 

Venho  desempenhar-me  da  obrigação  imposta;  e,  fehzmente  para  mim, 
não  terei  de  discorrer  sobre  a parte  comprehensiva  dos  melhoramentos  recla- 
mados pela  instrucção  primaria  da  província,  porquanto  a commissão  por  V. 
Ex.  nomeada  para  rever  a legislação  relativa  á instrucção  e propor  as  reformas 
que  lhe  pareçam  convenientes,  estudou  o serviço  em  todos  os  seus  pormeno- 
res, examinou  os  pontos  em  que  devem  ser  alteradas  as  disposições  de  lei  e de 
regulamentos,  e proporá  á consideração  de  V.  Ex.  os  meios  de  corrigir  os  de- 
feitos que  a experiencia  encarregou-se  de  demonstrar.  ‘ 

Concordei  com  o trabalho  da  commissão  de  que  tive  a honra  de  fazer 
parte,  dei-lhe  o meu  voto  sem  reserva,  e não  tenho  que  accrescentar-lhe  obser- 

V3ÇOeS  Ha,  porém,  uma  reforma  que  não  occupou  nem  devia  occupar  a attenção  da 
commissáo, ^limitada  coaao  estava  a estudar  a legislação  e os  factos  provtoaaes. 
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A reforma  a que  alludo  comprehende  a vastíssima  superfície  do  Império  e todas  as 
numerosas  ramificações  do  saber  humano.  E’  reforma  que  se  ha  de  fazer  forço- 
samente, e talvez  mais  cedo  do  que  pensamos,  se  continuar,  como  é de  espe- 
rar, o movimento  acceleraio,  que  nos  últimos  tempos  tem  recebido  no  Brazil 

tudo  quanto  respeita  á instrucção  publica. 

Releve,  pois,  V.  Ex.  que  ainda  uma  vez  eu  lembre  a necessidade  da 

creaçao  do  Ministério  da  Instrucção  Publica,  o qual,  sem  embaraçar  a autono- 
mia das  provincias,  sem  offender  direitos  que  á estas  foram  reconhecidos  pelo 
Acto  Addicional  á Constituição  do  Império,  será  fonte  abundantíssima  de  me- 
lhoramentos e reformas,  de  que  muito  proveito  colherá  a nação.  A instrucção 
primaria  particularmente  confiada  aos  cuidados  das  Assembléas  Provinciaes  não 
será  menos  bem  aquinhoada;  receberá  animação  verdadeira  e séria  já  do  con- 
selho, do  exemplo  e da  experiencia,  já  da  diffusão  do  ensino  secundário,  que  é 
dever  do  governo  geral  promover  em  todas  as  provincias. 

Dispondo  do  concurso  das  intelligencias  amestradas  no  professorado,  teria 
o Ministério  da  Instrucção  á seu  favor  a grande  vantagem  de  experimentar  e 
de  escolher,  depois  de  experimentados,  os  melhores  methodos  de  ensino,  adaptar 
a elles  as  casas  escolares,  as  mobílias,  etc.,  e de  remunerar  os  escriptores  dos 
compêndios  organisados  segundo  os  methodos  preferidos.  Assim,  com  o tempo 
se  irá  estabelecendo  a uniformidade  do  ensino  e da  educação  em  todas  as 
provincias,  elemento  poderosíssimo  da  união  nacional. 

Seria  longo  enumerar  todos  os  serviços  e benefícios  que  o Ministério  da 
Instrucção  deverá  prestar,  todos  importantes,  todos  valiosos  para  a cultura  da 
nossa  população,  na  qual  avultam  as  intelligencias  pelo  numero  c pela  robustez. 
Os  cuidados  incessantes  que  exige  este  ramo  de  serviço  publico  occuparão  a 
attenção  mais  solicita  e desvellada,  que  não  poderá  repartir-se. 

A Bélgica,  querendo  dar  á illustração  nacional,  o desenvolvimento  que  convem 
nos  paizes  civilisados,  creou  o Ministério  da  Instrucção  Publica.  O Imperador 
do  Japao,  tomando  lugar  entre  os  chefes  da  cruzada  contra  a ignorância,  creou 
também  centro  poderoso  d’onde  partiram  todas  as  providencias  em  beneficio  da 
instrucção,  e que  já  deram  resultados  tão  apreciados  na  ultima  exposição  de  Pariz. 
A Inglaterra  e os  Estados-Unidos  não  têm  ainda  Ministério  da  Instrucção  ; preparam, 
porém,  a centralisação,  e é de  crer  que  não  passarão  muitos  annos  sem  que  essa 
repartição  esteja  estabelecida  sem  quebra  dos  direitos  firmados  pelos  hábitos  e 
pela  legislação  d’esses  grandes  paizes. 

A economia  será  o primeiro,  o argumento  constante  e derradeiro  contra  a 
creação  do  Ministério  da  Instrucção.  Dou  a essa  palavra  a significação  natural — 
administração  recta  e prudente  dos  bens  temporaes. — A economia  para  as  nações 
não  deve  ser  outra  cousa:  não  e o mesmo  que  para  os  indivíduos.  Os  serviços 
da  instrucção  não  se  devem  preterir;  é verdade,  é sentimento  unanime;  cumpre 
fazel-os  e fazel-os  bem;  é força  pagal-os  e pagal-os  bem.  Aceitar  um  serviço 
porque  é barato,  não  é administração  recta  e prudente  dos  bens ; é desperdício, 
porque  toda  a despeza  feita  será  perdida. 
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Peço  licença  á V.  Ex.  para  terminar  esta  parte  do  meu  relatorio,  repe- 
tindo algumas  palavras  de  M.  Mundclla,  chefe  da  repartição  da  educação  de 
Inglaterra,  no  banquete,  a que  assistio  em  Sheffield,  dado  pela  união  nacional 
dos  professores  primários  inglezes  em  abril  passado,  depois  da  conferencia 
annual.  « A repartiç  io  da  educação  cresceu  tao  rapidamente,  que  occupa  hoje 
lugar  considerável  na  opinião  publica,  e também  no  budget.  Muitos  de  vós  se 
lembrarão  do  tempo  em  que  o numero  dos  alumnos  matriculados  não  chegava 
a um  milhão,  em  que  o budget  da  repartição  era  muito  pequeno,  em  que  os 
inspectores  não  excediam  de  uns  vinte,  em  que,  final  mente,  toda  a organisação 
caberia  em  uma  casca  de  noz.  Hoje  a repartição  fiscalisa  a educação  de  cerca 
de  cinco  milhões  de  creanças,  está  em  relação  directa  ou  indirecta  com  quasi 
100,000  professores  e professoras,  com  .alguns  milhares  de  School  Boards  e de 
School  Attendance  Committees , com  muitos  milhares  de  administradores  de  escolas, 
e por  marcha  automatica,  que  ninguém  poderá  embaraçar,  a despeza  annual, 
tenho  essa  certeza,  não  deixará  de  augmentar.  Não  o lastimo  ; exprimo  sin- 
ceramente o meu  pensamento  dizendo  que  me  regosijo.  Membro,  como  sou,  de 
um  goveno  economico,  posso  assegurar  que  ninguém  talvez  tenha  contribuído 
mais  do  que  eu  para  augmentar  a somma  d’essa  despeza'  no  passado,  nem  mais 
do  que  eu  contribuirá  para  augmental-a  no  futuro.  » 


Estado  da  Instrucçào 


Existiam  em  3i  de  dezembro  do  anno  passado  funccionando  420  escolas 
publicas  e 86  particulares  subvencionadas,  sendo  d’aquellas  a56  para  0 sexo  mas- 
calino  e ,64  para  o feminino,  = d>es,as  6-  para  o primeiro  e >9  para  o segundo 

Actualmente  as  primeiras  estão  reduzidas  a 4.9  pela  suspensão  do  ensino 
na  escoia  de  meninos  de  Santo  Antonio  de  Sá  por  falta  de  frequen aa  e as 
seeundas  checaram  ao  numero  de  99  por  novas  concessões  de  subvenções. 

Alénr  da  escoia  de  Santo  Antonio  de  Sá,  foi  também  suspenso  0 ens.no 
por  falta  de  frequência  nas  escolas  para  meninos  de  Jagnary  mumc.pt»  de 
SanPAnna  de  Macacú,  e nas  do  Pilar,  muntc.pio  da  Esttella,  e S.  Pedro  e 
S Paulo  do  de  Itaguahy.  Estas  duas  ultimas  escolas  eram  para  o sexo  femmino. 

bestas  tres  escolls  só  uma,  a de  Jaguary,  era  regida  por  professor;  as 

outras,  bem  conto  a de  Santo  — * ^ “otfha  — o, 
pôde  ser  decidida. 


1.  p.  2 
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Restabcleccu-sc  o ensino  na  escola  para  meninas  de  Santa  Thereza 
de  Valenca,  na  da  Trindade  para  o sexo  masculino  cm  Araruama,  e mandou-sc 
installar  uma  escola  mixta  em  Palmeiras,  município  de  Vassouras. 


Logo  que  me  desembarace  de  trabalhos  urgentes,  c que  têm  prendido  a 
minha  attenção  e actividade  n’estes  últimos  mezes,  proporei,  a suspensão  do 
ensino  em  algumas  escolas,  que  pelo  exame  dos  mappas  estatísticos  esta  verifi- 
cado não  terem  a frequência  legal.  Se  forem  aceitas  as  propostas,  darei  cumpri- 
mento ás  ordens  que  tenho  recebido  e providenciarei  sobre  a abertura  de  outras 
escolas  em  lugares  que  sejam  melhor  acolhidas  pelas  famílias. 

Depois  da  deliberação  de  S de  maio  d’este  anno,  na  qual  foram  consul- 
tados os  interesses  da  instrucção  c se  estabeleceram  regras  precisas  para  as  pro- 
moções dos  professores  de  cathegoria  inferior  para  a superior,  foram  promovidos 
alguns,  que  por  sua  antiguidade  tinham  direito  e esse  beneficio.  Pela  maior 
parte  não  aceitaram  a promoção. 

Terei  de  fazer  novas  propostas  para  preenchimento  das  vagas  na  2a  e 3a 
cathegorias,  e não  as  demorarei. 


Depois  do  ultimo  relatorio  fallcceram  os  seguintes  professores  : 


D.  Anna  Augusta  de  Oliveira. 

D.  Adelaide  Mourão  Ferraz  e Costa. 

D.  Julia  de  Almeida  e Silva  Guanabara. 

D.  Maria  da  Gloria  Vidal  Xavier. 

João  Mendes  Pereira  Borges. 

Antonio  Timotheo  da  Costa. 

Pedro  José  de  Oliveira  Malheiros. 

Francisco  da  Silva  Brandão. 

Eduardo  Augusto  Ribeiro. 

Emygdio  Fernandes  da  Silva. 

D’este  ultimo  fallecimento  não  recebi  ainda  communicação  official.  Atten- 
dendo  ao  seu  estado  enfermo,  foi  declarado  em  disponibilidade  o padre  Tito 
Affonso  Cappellani,  que  por  designação  regia  a ia  cadeira  da  cidade  de  S. 
Fidelis. 

Foram  readmittidos  ao  magistério  : 


D.  Maria  da  Silva  Borges. 

Miguel  Pereira  da  Silva  Torres,  .que  estavam  em  disponibilidade. 

D.  Carolina  Augusta  Pinheiro. 

Ernesto  Augusto  Pinheiro  de  Abreu,  que  haviam  pedido  demissão. 

Por  acto  da  presidência  da  província  foi  suspenso  um  professor  nos  termos 
do  art.  244  do  Regulamento  de  16  de  dezembro  de  1876. 

Multei  em  5o$ooo  um  professor  por  inflingir  castigos  corporaes  em  seus 
alumnos,  contra  expressa  disposição  do  regulamento.  Recorreu  para  V.  Ex.,  e 
não  obteve  provimento. 

Estes  últimos  factos  demonstram  que  a corporação  dos  professores  pri- 
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marios  da  provinda  merece  consideração  c estima  por  seu  comportamento.  E’  o 
caso  de  dizer  como  o poeta  latino  — nbi  plurima  niteut... 

Quanto  á capacidade  profissional,  não  são  grandes  as  queixas ; esforçam-se 
no  cumprimento  do  dever,  e se  mais  não  fazem  em  beneficio  dos  seus  aluirmos 
c porque  não  podem. 

Falta-lhes  direcção  e conselho,  que  terão,  se  a inspecção  e fiscalisação  das 
escolas  forem  melhor  organisadas,  c se  merecerem  approvação  o programma  e 
horário  incumbidos  á uma  commissão  de  professores,  de  cuja  nomeação  dei  conta 
no  relatorio  passado. 

Este  juizo  é formulado  pelas  informações  verbaes  e escriptas  dos  inspetores 
geraes,  que  continuam  a prestar  excellentes  serviços. 

Dos  seguintes  quadros  verá  V.  Ex.  qual  foi  a matricula  e frequência  nas 
escolas  de  um  e outro  sexo  no  anno  de  i88r,  e a comparação  entre  a matri- 
cula d’este  anno  e a do  anno  de  iSSo. 

A matricula  das  escolas  subvencionadas  e das  particulares  em  1881  consta 
do  terceiro  quadro. 
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MUNICÍPIOS 

SUBVENCIONADAS 

■ PARTICULARES 

Soxo  masculino 

Sexo  feminino 

Soxo  masculino 

Sexo  fominino 

Angra  dos  Rois 
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1 
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Resumindo  estes  quadros,  vê-se  que  a matricula  em  1881  nas  escolas 
publicas  foi  de  10.669  meninos,  mais  do  que  no  anno  anterior  149,  e de  o. 685 
meninas,  mais  do  que  no  anno  anterior  289.  Nas  escolas  subvencionadas  foi 
de  1.336  meninos  e de  076  meninas,  menor  do  que  em  1S80  por  não  estar 
completo  0 numero  de  escolas,  como  estava  n’este  ultimo  anno. 

A.S  escolas  particulares,  segundo  dados  officiaes,  em  1S81  receberam  --644 
meninos  e 812  meninas. 

Nas  aulas  nocturnas  de  Nictheroy,  Petropolis  e Vassouras  matricu- 
laram-se 1 1 5 : nos  núcleos  orphanologicos  de  Angra  dos  Reis  47. 

A província  concorreu,  portanto,  para  a instrucção  dos  seguintes  alumnos  : 


SEXO  MASOULIXO 

SEXO  rEOIIXINO 

5.685 

JCrfSCOlclb  puuucuo  '*•*** 

1.336 

376 

» SU  DV  encionautib 

Auuis  •••••■••** 

Núcleos  orphanologicos 

47 

Som  ma 

12.167 

6.061 
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O total  é dc  18.228.  Adicionando  2.476  aluirmos  das  escolas  particulares 
se  elevará  a 20.704.  Todas  estas  notas  süo  baseadas  cm  documentos  officiacs, 
que  a respeito  das  escolas  particulares  são  muito  deficientes. 

O maior  defeito  das  nossas  estatísticas  vem  da  rapidez  com  que  as 
queremos  publicadas.  Não  ha  tempo  para  verificação  c rectificação  dos  mappas 
parciaes. 

Não  apresento  a estatística  do  i°  trimestre  d’este  anno  por  não  ter  a 
menor  significação.  As  chuvas  torrenciaes  que  inundaram  a maior  parte  da 
provinda  e tantos  estragos  causaram,  influiram  também  e não  podiam  deixar 
de  influir  nas  escolas,  que  ainda  hoje  se  rcsentem  dos  cffeitos  d’cssa  calamidade. 


Conselho  de  Instrucção 


0 pessoal  d’esta  corporação  está  actualmentc  completo.  O Dr.  João  Mar- 
tins Teixeira,  que,  como  noticiei  o anno  passado,  fora  á Europa  incumbido 
pela  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  de  estudar  physica  medica, 
voltou  ao  seio  de  sua  familia,  e é de  esperar  que  continuará  a prestar  serviços 
á instrucção  publica  da  província. 

Depois  do  meu  ultimo  relatorio  não  foi  necessário  reunir  0 conselho  em 
conferencia  plena  : felizmente  não  occorreu  nenhum  dos  casos  penosos  cm  que 
essa  reunião  é forçada.  Apenas  está  em  começo  um  processo  disciplinar  contra 
professor  publico;  não  sei  se  haverá  lugar  julgamento  final. 

As  secções,  principalmente  a que  se  occupa  do  exame  de  livros  pro- 

postos para  o ensino  primário,  e a 3a,  á qual  pertence  dar  parecer  sobre  anti- 
guidade de  professores  para  os  fins  em  que  é requerida,  tem  trabalhado  cons- 
tantemente. Para  melhor  e mais  prompto  expediente  dos  negocios,  que  sem 
duvida  se  demorariam  se  as  secções  do  conselho  houvessem  de  reunir-se  para 
discutil-os  e consultar  sobre  elles,  adoptei  a pratica  de  mandar  preparal-os  na 
repartição,  nomear  relator,  e obtido  0 parecer  d’este,  envial-os  aos  outros 
membros  da  secção,  que  por  escripto  declaram  se  concordam  ou  não.  Só  em 
caso  de  divergência,  ou  quando  ha  razão  nova  que  possa  ou  deva  influir  no 
parecer,  reune-se  a secção  sob  minha  presidência. 

Não  sendo  remunerado,  só  por  muita  dedicação  é exercido  0 cargo  de 
membro  do  conselho : além  do  trabalho,  importa  dissabores  a quem  o exerce. 


Superintendências  e inspectorias 

parochiaes 


Os  superintendentes  continuam  a prestar  bons  serviços  á instrucçao:  não 
occu param,  porém,  ainda  a posição  elevada  que  lhes  deu  a deliberação  de  i de 
agosto  e o regulamento  de  16  de  dezembro  de  1876.  Já  unia  vez  0 disse:  pensam 
que  lhes  cabe  o logar  que  deixaram  os  inspectores  municipaes,  e assim  desem- 
penham as  obrigações  do  seu  cargo.  Muitas  das  attribuiçÕes  incumbidas  áquellas 
autoridades  foram  confiadas  aos  superintendentes;  outras,  porém,  acresceram 
que,  por  sua  importância,  são  principaes  e como  que  formam  a parte  essencial 
do  cargo. 

O superintendente  é o promotor  de  todos  os  melhoramentos  da  instrucçao 
em  seu  município  ;'  está  constituído  em  alta  dignidade  para  proteger  com  o 
conselho  e influencia,  com  sacrifícios  proprios  e dos  seus  co-municipes,  com  in- 
cessantes reclamações  ás  autoridades  superiores,  a população  contra  a perma- 
nência da  ignorância.  E’  tarefa  incommoda,  porém  gloriosa. 

Cada  escola  que  se  installar,  cada  associação  de  caridade  que  se  instituir 
por  seus  esforços  em  beneficio  da  instrucçao  serão  titulos  legítimos  que  recom- 
mendarão  seu  nome  aos  presentes  e aos  vindouros. 

Referindo-me  á liga  do  ensino  em  França,  lembrei  em  meu  passado  re- 
latório a possibilidade  de  estabelecer  entre  nós  associação  semelhante,  cujo  exito 
não  me  parecia  duvidoso.  A idéa  foi  applaudida  por  um  distincto  jornalista  da 
corte,  que  apenas  impugnou  0 caracter  offícial  que  lhe  pareceu  dado  á asso- 
ciação, 0 qual  aliás  nunca  esteve  em  meu  espirito;  mas  nem  assim  teve  a 
idéa  principio  de  execução. 

Parece  que  a grande  somma  orçada  que  se  poderia  levantar  por  esse 
meio  em  beneficio  da  instrucçao  acanhou,  se  não  aterrou,  os  espíritos;  viram  a 
somma  total  e não  attenderam  á exiguidade  das  parcellas,  cada  uma  das  quaes 
não  excederia  de  100  reis.  Perdeu-se  a confiança  no  poder  e no  valor  do 
vintém. 

Penso,  entretanto,  que  o superintendente,  que  no  seu  município  se  ele- 
vasse pedindo  o nickel  das  escolas,  se  não  alcançasse  grandes  sommas  para  le- 
vantar edifícios  sumptuosos,  ou  para  crear  institutos  onde  se  dê  extensa  e 
apropriada  instrucçao,  arrecadaria  dinheiro  sufficiente  para  vestir  e calçar  muitos 
meninos,  que  por  falta  de  roupa  e de  sapatos  deixam  de  frequentar  a escola. 

Ainda  mais.  O superintendente  do  ensino  deve  ser  propagandista  : com- 
prehendida  a vantagem  da  instrucçao  primaria,  indispensável  a qualquer  povo 
e a todos  os  respeitos,  tem  elle  imperiosa  obrigação  de  convencer  aos  pais  e 
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por  todos  os  meios  que  os  seus  deveres  não  se  limitam  a cuidar  dos  filhos  na 
parte  material ; mostrem-lhes  pelo  raciocinio,  c melhor  ainda  pelo  exemplo  c 

pela  experiência,  que  o mestre  da  escola  será  o seu  mais  pi  estante  auxi  uu  na 

educação  e na  instrucção  dos  filhos:  convença-os  que  a escola  e a continua- 

ção da  casa  paterna-,  que  é uma  propriedade  da  família,  que  todos  devem 

zelar,  fiscalisar  c melhorar.  _ _ 

E’  este  o serviço  mais  simples  que  cabe  aos  superintendentes;  nao  lhes 

faltarão  cooperadores : em  meu  conceito  é também  um  dos  mais  cfficazes  para 

povoar  as  nossas  escolas. 

Não  estão  no  mesmo  caso  os  inspectores  parochiaes;  são  modestas  as 

suas  attribuiçÕes,  a lei  impoz-lhes  deveres  que  são  verdadeiros  encargos  e que, 

bem  cumpridos,  só  pela  directoria  serão  apreciados.  O auxilio  que  a esta  re- 
partição prestam  tem  subido  valor;  e é para  sentir  que  não  esteja  melhor  or- 
ganisado  o serviço  da  inspecção,  que  lhes  incumbe  e deve  ser  facilitado. 

Districtos  extensos,  quer  pelo  território,  quer  pelo  grande  numero  de  es- 
colas, cumpre  que  sejam  quanto  antes  divididos  para  que  se  não  torne  pesadís- 


simo para  o inspector  o trabalho  de  fiscalisação  e visita. 

Ha  escolas  que  têm  passado  annos  sem  serem  visitadas  : não  uttribuo  a 

falta  á negligencia;  é devida  á impossibilidade.  Ainda  assim  os  inspectoics  pa- 
rochiaes prestam  serviços  relevantes. 

Tenho  a honra  dc  apresentar  á V.  Ex.  a relação  dos  superintendentes 
e inspectores  actualmente  em  exercício,  a qual  vai  annexa. 


Escola  Normal 


A ultima  reforma  por  que  passou  este  estabelecimento  destoou  comple- 
tamente das  ideas  admittidas  entre  nós  por  quantos  se  interessam  pelos  pro- 
gressos da  instrucção  primaria. 

Foram  extinctas  as  aulas  de  francez,  de  chimica,  physica,  zoologia,  e bota- 
nica,  creadas  no  principio  de  i8So;  reduzio-se  a cadeira  dc  mathematicas  a 
noções  elementares  de  arithmetica  e geometria,  excluindo  o estudo  da  algebra, 
que  aliás  é exigido  como  preparatório  para  a matricula  nos  cursos  superiores. 

Perderam  os  alumnos-mestres  o estudo  da  lógica  pratica  e o espirito  de 
observação  que  lhes  advinha  do  maior  desenvolvimento  do  ensino  das  mathe- 
maticas elementares,  e das  sciencias  naturacs. 

O raciocinio  em  que  se  baseou  esta  reforma  era  dc  todo  ponto  especioso. 

Os  professores  de  primeiras  letras,  dizia-se  então,  não  devem  saber  mais 
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do  que  aquillo  que  têm  de  ensinar,  e só  devem  ensinar  a leitura,  escripta,  al- 
gumas noções  de  grammatica  e as  quatro  operações  da  arithmetica. 

Eram  reminiscências  da  escola  antiga,  ein  que  fomos  atormentados  eu  e 
muitos  que  ainda  vivem. 

A capacidade  dos  professores  primários  foi  aferida  pelos  vencimentos  que 
percebem  dos  cofres  públicos : esqueceram-se  que  no  actual  estado  das  sociedades 
a escola  é a universidade  do  povo,  que  não  faz  doutores,  mas  dá  forças  moraes 
e intellcctuaes  para  as  luetas  da  vida. 

Ainda  assim,  continuo  a fazer  votos  para  que  a Escola  Normal  se  con- 
serve nas  bases  em  que  está,  aceitando  os  melhoramentos  necessários  e possíveis 
sem  lhe  alterar  a organisação,  como  disse  em  meu  passado  relatorio. 

Na  exposição  com  que  o Exm.  vice-presidente  da  província  entregou  á 
V.  Ex.  a administração,  foram  consignados  alguns  melhoramentos,  já  quanto  á 
instrucção  dos  normalistas,  já  quanto  a vantagens  que  devem  ser  garantidas  aos 
habilitados  pela  Escola  Normal  para  o professorado. 

Para  mim  estes  têm  preferencia  e devem  ser  cuidadosamente  estudados  e 
adoptados  tanto  quanto  merecerem,  porque  é o meio  certo  de  povoar  os  bancos 
d’aquellc  estabelecimento,  pouco  procurados  não  só  por  que  póde-se  alcançar  o 
mesmo  fim  sem  os  incommodos  de  tres  annos  de  estudo  e de  privações,  como 
pela  incerteza  de  ser  empregado,  terminado  o curso  normal. 

A classe  de  adjuntos,  ainda  quando  não  tivesse  o destino  lembrado  na 
exposição  a que  me  refiro,  deveria  crear-se  como  complementar  do  curso, 
exercício  pratico  em  que  o habilitado  daria  prova  de  capacidade  profissional  e 
de  vocação  para  o magistério.  A despeza  não  será  grande,  e as  vantagens  que 
d'ahi  resultariam  são  imniensas. 

Os  estudos  na  Escola  Normal  são  difficeis,  principalmente  pelo  tempo  que 
exigem ; e se  não  se  dérem  aos  normalistas  estas  e outras  vantagens,  poucos, 
como  actualmente  acontece,  procurarão  adquirir  as  habilitações  normaes,  accres- 
cendo  que  nos  concursos  que  se  fazem  annualmente,  e sem  dispêndio  de  tempo 
para  estudo,  poderão  conquistar  a approvação  necessária  para  obter  uma  cadeira, 
ainda  que  por  titulo  provisorio,  na  qual  receberão  os  mesmos  vencimentos  que 
o normalista. 

Nas  senhoras  não  ha  o mesmo  calculo  de  tempo,  e porque,  além  d’isso 
não  lhes  está  aberta  carreira  para  outras  profissões,  matriculam-se  annualmente 
em  muito  maior  numero  do  que  os  homens,  estudam  mais,  são  assíduas  e nos 
exames  dão  melhores  contas  de  si. 

O desejo  de  vêr  cheias  as  aulas  da  Escola  Normal  não  justificará  por  modo 
algum  a facilidade  nos  exames  de  admissão,  que  seria  causa  certa  de  decadência 
da  escola.  O alumno  mal  preparado  que  é admittido  a . frequentar  o curso 
normal  é sempre  máo  estudante,  e como  nos  exames  d’este  não  encontra  igual 
facilidade,  queixa-se  e reclama  contra  injustiça  que  presume  haver  soffrido,  e 

naturalmente  arreda  da  escola  muitos  moços  que  vantajosamente  poderiam  obter 

X.P.  4 
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approvaçÕes  plenas  em  todas  as  disciplinas  e ser  cxceUcntcs  professores  da  pro- 
víncia. 

Segurança  de  emprego,  e exames  rigorosos,  tanto  para  a admissão,  como 
para  o curso,  são  condições  que  me  parecem  essenciaes  para  elevar  a Escola 
Normal  á altura  que  lhe  compete  na  instrucção  publica  primaria. 

Na  exposição  a que  alludi  indica-se  a necessidade  de  dividir  as  matérias 
de  ensino  da  ia  cadeira,  que  em  verdade  está  demasiado  sobrecarregada.  Ao 
professor  que  a rege  cumpre  dar  lições  de  instrucção  religiosa,  comprehcn- 
dendo  historia  sagrada,  de  grammatica  nacional  completa,  de  pedagogia  theo- 
rica  e pratica.  Só  esta  sciencia,  variadíssima  cm  seus  desenvolvimentos,  occupa. 
rá  a attenção  e o estudo  de  um  professor. 

Actualmente  os  alumnos-mestrcs  aprendem  as  theorias  da  pedagogia  no 
2°  anno  escolar,  e no  3°  praticam  sob  a direcção  do  professor  nas  escolas 
annexas. 

E’  pouco : a pedagogia  é base  essencial  do  ensino,  deve  ser  estudada 
desde  o primeiro  até  o ultimo  anno  e com  todos  os  professores  da  escola, 
que  deverão  exercitar  os  alumnos  nos  methodos  e processos  empregados  com 
vantagem  no  ensino  das  disciplinas  que  professam. 

A separação,  portanto,  parece-me  utilíssima,  para  que  se  possa  dar  toda 
a extensão  ao  ensino  da  pedagogia. 

A cadeira  de  call  igraphia,  que  também  foi  indicada  como  necessária  na 
exposição  do  Exm.  vice-presidente  da  província,  deve  merecer  também  appro- 
vação,  segundo  entendo.  O exame  das  provas  exhibidas  no  tini  do  anno  pas- 
sado pelos  alumnos  das  escolas  primarias  obrigou-me  a chamar  a attenção  dos 
inspectores  geraes  para  o ensino  da  calligraphia. 

Em  geral  é péssimo  o caracter  da  letra  que  n’ellas  se  nota,  e natural- 
mente provém  o defeito  do  pouco  cuidado  dos  professores  n’essa  parte  do  en- 
sino que  lhes  é incumbida. 

Penso  que  o Exm.  vice-presidente  não  pretendeu,  com  a indicação  que 
fez,  censurar  a Escola  Normal,  onde  ensina-se  a escrever  methodicamente,  mas 
denunciar  o defeito,  sensível  á vista,  e propor  o remedio  apropriado. 

A censura,  se  houve,  foi  geral,  e ninguém  póde  queixar-se;  no  meio 
proposto  para  remediar  o mal  não  houve  desvio  que  possa  ser  notado. 

Sem  alterar  o numero  das  matérias  que  devem  ser  ensinadas  na  Escola 
Normal,  penso,  todavia,  que  nova  distribuição  e divisão  d’ellas  pelos  annos  do 
curso  poderia  adoptar-se,  sendo  para  esse  fim  ouvida  a congregação,  que  por 
certo  terá  notado  defeitos  que  se  revelaram  nos  exames  de  novembro  e de  fe- 
vereiro, principalmente  na  2a  cadeira.  Com  um  curso  de  tres  annos,  como  é 
actualmente,  o desenho  geométrico  deverá  ter  maior  desenvolvimento. 

O estudo  do  systema  decimal  de  pesos  e medidas  poderá  começar  desde 
o i°  anno  e seguir  em  todos  com  variados  problemas,  ainda  que  as  demons- 
trações sejam  guardadas  para  depois  de  concluidos  outros  estudos. 
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Nas  appli cações  praticas  da  arithmctica  não  seriam  descabidas  as  noções 
de  escripturaçao  commercial. 

No  relato  rio  do  dircctor  da  Escola  Normal,  que  vai  annexo,  encontrará 
V.  Ex.  informações  completas  d’aquellc  estabelecimento. 


Concursos 


Continuam  os  exames  dos  candidatos  ás  cadeiras  do  Lyceu  de  Humani- 
dades de  Campos,  os  quacs  começaram  no  dia  6 do  mez  passado.  Têm  sido 
mais  demorados  do  que  se  presumia;  e a demora  é justificada  pela  necessidade 
de  attender  aos  interesses  dos  examinadores,  que  na  quasi  totalidade  são  pro- 
fessores da  Escola  Polytechnica  ou  do  Imperial  Coilegio  de  Pedro  II. 

Não  estando  ainda  concluídos  os  trabalhos  do  concurso,  não  devo  por 
emquanto  manifestar  juizo  sobre  elles.  Darei,  todavia,  noticia  do  que  ha  occor- 
rido  e é publico. 

Para  a ia  cadeira  (portuguez  e francez)  inscreveram-se  9 candidatos,  e 
só  um  conduto  todas  as  provas.  Quatro  deixaram  de  comparecer.  Devo,  porém, 
declarar  que  0 Dr.  Eugênio  Guimarães  Rebello,  inscripto  para  esta  cadeira  e 
para  a de  latim,  retirou  ambas  as  inscripções  por  haver  sido  nomeado  pelo 
governo  geral  para  a cadeira  de  francez  da  Escola  Militar. 

Para  a ea  (inglez)  inscreveram-se  tres;  compareceu  um,  que  concluio  todas 
as  provas. 

Para  a 3a  (latim)  inscreveram-se  4;  compareceram  dous,  que  não  passaram 
da  primeira  prova. 

Para  a 4a  (noções  de  mathematica)  inscreveram-se  4;.  compareceu  um,  que 
terminou  as  provas. 

Para  a 5a  (historia  e geographia)  inscreveu-se  1 candidato,  que  desistio  da 
inscripção. 

Para  a 6a  (rhetorica,  poética  e litteratura  nacional)  inscreveram-se  2 can- 
didatos ; compareceu  um,  que  concluio  as  provas. 

Para  a 7a  (philosophia)  inscreveram-se  3 candidatos. 

Os  exames  para  esta  cadeira  começarão  breve. 

Tendo  perdido  a inscripção  um  dos  candidatos  á ia  cadeira,  foi  mandado 
admittir  a exame  por  despacho  de  V.  Ex.,  que  por  equidade  attendeu  ao  que 
requerera.  Brevemente  será  submettido  a exame  de  portuguez  e francez. 

Está  correndo  0 prazo  para  a inscripção  dos  candidatos  ao  provimento 
provisorio  nas  cadeiras  vagas  de  instrucção  primaria  para  um  e outro  sexo. 
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Os  trabalhos  d’este  concurso  começarão  nos  últimos  dias  d este  mcz,  ou  nos 
primeiros  de  agosto. 

Em  meu  conceito,  deverá  ser  este  o ultimo  concurso  regulado  pelas  ins- 
trucçÕes  que  vigoram,  as  quaes  oítereccm  inconvenientes  sensíveis. 

São  examinadores  dos  candidatos,  segundo  o regulamento,  os  professores 
da  Escola  Normal,  e quando  os  concurrentes  forem  muitos,  como  são  actual- 
mente,  por  muito  tempo  serão  interrompidas  as  aulas  com  prejuízo  do  ensino  c 
dos  alumnos. 

O programma  dos  exames  d estes  concursos  é limitado.  Não  se  exigem 
disciplinas  novas  *,  parece-me,  porém,  de  necessidade  que  as  exigidas  sejam  com- 
pletas, attendendo  que  os  examinandos  pretendem  logar  no  professorado,  e que 
o professor  deve  saber  muito  para  poder  transmittir  com  vantagem  aos  seus 
discípulos  os  conhecimentos  mesmo  reduzidos  como  são  pelo  regimento  interno 
das  escolas. 

Estes  inconvenientes  que  me  parecem  graves  e têm  origem  nas  citadas 
instrueçoes  cessarão  com  uma  simples  providencia,  determinando  que  os  exames 
para  provimento  provisorio  se  façam  na  Escola  Normal  na  mesma  época  e com 
o mesmo  programma  a que  estão  sugeitos  os  normalistas,  sem  exigencia  de 
historia  universal,  geographia,  etc. 

Os  candidatos  requererão  a admissão  ao  director  da  escola,  ou  apenas  se 
inscreverão  em  livro  proprio,  independente  de  certidão  de  idade  e folha  corrida, 
documentos  que  só  se  exigirão,  quando,  depois  de  approvados,  requererem  no- 
meação. Em  tudo  mais  se  sugtitarão  ás  disposições  do  regulamento  e regimento 
interno  da  escola. 

Não  me  parece  necessário  accrescentar  que  com  a devida  antecedencia 
deverá  publicar-se  a relação  das  escolas  vagas. 


Compêndios 


Continuam  a estar  sob  a guarda  d’esta  repartição  a Historia  do  Brazil  e 
a Corographia  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  escriptas  pelo  fallecido  Dr.  Joa- 
quim Manoel  de  Macedo  para  uso  das  nossas  escolas  primarias.  Faltam  os 
meios  para  mandal-as  imprimir,  apezar  de  os  haver  pedido.  A Historia  do  Brazil 
não  tera  necessidade  de  correcçoes,  mas  a Corographia  por  certo  não  poderá  ser 
dada  á impressão  sem  que  ellas  se  façam,  attendendo  ás  alterações  que  se 
decretaram  nos  municípios  da  província  e também  na  parte  estatística.  Esse 
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trabalho  deveria  ser  feito  pelo  autor,  segundo  o contracto  •,  hoje,  porém,  será 
necessário  incumbil-o  a outra  pessoa  que  tenha  competência  para  fazel-o. 

Resentem-se  ainda  as  nossas  escolas  de  falta  de  livros  : em  1881  pare- 
ceu-me haver  demonstrado  que  a quantia  de  i2:5oo$ooo,  consignada  na  lei  do 
orçamento  para  0 fornecimento  de  livros  ás  escolas  publicas  e particulares  sub- 
vencionadas era  insufficiente ; solicitei  com  instancia  que  me  alliviassem  das  justas 
exigências  dos  professores  e dos  inspectores  a que  não  podia  satisfazer.  A res- 
pectiva commissão  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  convenceu-se  e no  pro- 
jecto do  orçamento  elevou  a verba  á i6:ooo$ooo;  a differença  não  era  grande, 
e,  apezar  do  augmento,  seria  necessário  empregar  para  não  exceder  a verba,  0 
mais  severo  escrupulo  na  distribuição. 

Desappareceu,  porém,  afinal,  esse  augmento,  e,  o que  é mais,  a quantia 
votada  para  1 88  r que  não  chegára  para  o estrictamento  necessário  ficou  reduzida 
a i2:ooo$ooo,  porque  em  virtude  da  lei  despenderam-se  4:ooo$ooo,  com  a 
compra  de  4.000  exemplares  do  Thesouro  das  Escolas,  excellente  livro  de 
leitura,  mas  que  não  pôde  ser  distribuído  por  todos  os  alumnos,  porém  sómente 
aos  mais  adiantados,  e que  não  suppre  os  compêndios  propriamente  ditos  — 
syllabarios,  grammatica,  taboadas,  arithmeticas,  catechismos,  etc. 

Louvável  foi  sem  duvida  0 pensamento  da  Assembléa  Legislativa  Provincial 
n’essa  disposição  de  lei : todos  reconhecem  que  ella  pretendeu  proteger  a publi- 
cação de  livros  uteis  á instrucção  popular,  e na  mesma  lei  deu  outra  prova  de 
sua  solicitude  em  favor  de  autores  de  livros  apropriados  ao  desenvolvimento 
das  faculdades  intellectuaes  da  população  escolar. 

Entretanto,  comprehende-se  facilmente  que  não  se  deve  preterir,  ainda  por 
bons  livros,  aquelles  que  são  a base  do  ensino ; que  cada  uma  das  escolas  deve 
possuir  um  diccionario  da  lingua  portugueza ; que  a educação  civica  exige  pelo 
menos  que  se  leia  a lei  fundamental  do  Estado ; que  a leitura  não  deve  conti- 
nuar ensinada  sómente  em  caracteres  de  molde,  porque  será  incompleta,  mas 
também  em  livros  que  dêm  conhecimento  da  letra  manuscripta.  Todos  esses 
melhoramentos  que  me  parecem  indispensáveis,  por  serem  0 complemento  do 
ensino  primário  essencial,  em  meu  conceito  devem  ter  preferencia,  quando  ao 
mesmo  tempo  não  se  possa  satisfazer  á necessidade  e ao  favor,  apezar  de 
justo  e louvável. 

O autor  do  Thesouro  das  Escolas,  depois  que  obteve  o despacho  para  a 
compra,  nos  termos  da  lei  do  orçamento,  pedio,  e foi*lhe  concedido  prazo  para 
poder  mandar  imprimir  e cartonar  os  4.000  exemplares  ; entregou-os  em  23  do 
mez  passado.  Já  principiou  a sua  distribuição.  Do  quadro  seguinte  vê-se  que 
livros  se  têm  mandado  para  es  escolas  publicas  e subvencionadas  até  3o  de 
junho  passado.  As  quantias  pagas  e por  pagar  montam  a i5:58o$2oo;  da  verba 
de  i6:ooo$ooo  restam  apenas  419^800;  e muitos  professores  ainda  recla- 
mam livros  de  ensino.  Terei  de  responder  a essas  reclamações  como  0 anno 
passado. 
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Quadro  dos  liras  e coapondios  distrilmidos  durante  o primeiro  semestre 

do  corrente  anno 


Livros  de  expediente: 

EXEMPLARES 

De  matricula 

26 

CO 

30 

26 

5 

De  ponto 

De  termos  de  visita 

De  termos  de  exame 

De  inventario  de  moveis  e útensilio3 

Compêndios : 

147 

Svllalmrio 

Contos  de  Sclimid 

Segundolivro  de  leitura  do  Dr.  Abilio 

i «y  ti) 
O r;io 

Terceiro  livro  idem  idem 

Historia  do  Brazil 

Catechismo  da  doutrina  christã 

Historia  sagrada 

Missão  de  Ohristo 

Selecta  de  autores  modernos 

Lusíadas  de  Camões 

-CO 

4G1 

Thesouro  das  escolas 

Grammatica 

Arithmetica 

Systcma  métrico 

Taboadas 

■4o 

16 

2.294 

2.626 

858 

3.225 

24.783 

Casas  © mobílias 


^ loca‘-'ã0  dc  casas  P^a  as  escolas  é ainda  causa  de  trabalho  Ímprobo  e 
talvez  de  desgostos  para  esta  directoria,  que  tem  de  lutar  com  os  proprietários, 
ca  a \cz  mais  exigentes,  nao  podendo  contar  com  o auxilio  dos  inspectores  pa- 
rochiaes,  que  ordinariamente  evitam  indisposições  nas  localidades  de  sua  residen- 

VTnÇ5/S>  COntra  aS  qUaeS  reclama  a voz  publica,  interessada  na 
boa  gestão  da  fazenda  provincial. 

- A,eSC°!a  ha  funccionat,  e portanto  a casa  será  alugada,  qualquer  que 

Êja  a -horbitancia  do  aluguel.  Em  presença  d'esta  regra  de  proceder,  devo  con- 

/foTcado2  a I,reCt0na  efta  desarmada’  e _o  proprio  governo,  apezar  de  reluctar, 
a ce  er,^  attendendo  ao  grande  interesse  da  instrucção  publica. 

r > aA  C°nstruc'a°  de  ca$as  Para  emolas  dará  remedio  ao’  mal,  porém  muito 

I eSo  o°u=  -““ff3'  em  8rande  nU”Cr0  KtSo  «tabelecidas  em  núcleos  de  popu- 
laçao  que  nao  oferece  n caracter  de  permanência : circumstancias  imprevisL 

que  todavia  se  dao  ordtnariamente,  os  fazem  mudar  para  outro  ponto  To  íe^ 
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torio,  e a escola  tem  de  acompanhal-os.  Para  essas  a provinda  por  certo  não 
mandará  construir  casas,  que  estarão  condemnadas  a abandono  forçado.  Portanto, 
só  nas  cidades  e villas  c nas  sedes  de  algumas  freguezias  poderá  o remedio 
produzir  effeito,  e com  a demora  exigida  pelos  meios  pecuniários  que  não 
serão  abundantes  para  tão  grande  numero  de  construcções  ao  mesmo  tempo. 

Já  em  outras  occasioes  lembrei  a conveniência  de  contratar  com  parti- 
culares ou  com  associações  a construcçao  de  casas  para  escolas,  segundo  planos 
approvados  pelo  governo  e com  verificação  de  orçamentos,  remunerando  os  capi- 
tães empregados  c remindo-os  annualmente.  Tive  noticia  de  proposta  apresentada 
a um  dos  antecessores  de  V.  Ex.,  n’este  sentido,  sobre  a qual,  porém,  não  se 
exigio  opinião  minha. 

Talvez  convenha,  emquanto  mais  adequada  providencia  não  possa  ser 
tomada,  incumbir  ás  Camaras  Municipaes  e autorisal-as  á locação  das  casas 
para  escolas,  segundo  as  forças  de  orçamento  préviamente . fixado  e sem  possibili- 
dade de  ser  excedido.  Submetto  e offereço  á consideração  de  V.  Ex.  a idéa. 
Parecem-me  as  Camaras  Municipaes  muito  próprias  para  occorrer  a esta  parte 
do  serviço  da  instrucção;  possuem  pleno  conhecimento  do  valor  locativo  dos 
prédios  em  seu  município ; são  representantes  de  uma  parte  da  provinda,  e, 
portanto,  interessados  na  maior  economia  dos  dinheiros  públicos,  sem  sacrificar 
todavia  a decencia  das  escolas  e o commodo  dos  professores'.  Accresce  ainda  que, 
gosando  de  influencia  manifestada  pela  eleição,  pódem  essas  corporações  alcançar 
favores  dos  proprietários  na  reducção  dos  alugueis,  e mesmo  na  sua  completa 
suppressao. 

Depois  do  meu  ultimo  relatorio  adquirio  a província  por  doação  dois 
prédios,  um  na  freguezia  da  Encrusilhada,  Parahyba  do  Sul,  e outro  em 
Palmeiras,  de  Vassouras.  Aquelle  foi  doado  pelos  herdeiros  do  fallecido  tenente-co- 
ronel Luiz  Quirino  da  Rocha,  e este  pelo  Dr.  Gunning.  O primeiro  é uma  casa 
nova  com  commodos  para  as  duas  escolas  e os  respectivos  professores,  que  já 
alli  estão  funccionando ; o segundo  carece  de  reparos,  que  V.  Ex.  já  determinou, 
e ainda  não  começaram  por  não  estar  ainda  lavrada  a escriptura  de  doação  e 
o prédio  incorporado  aos  proprios  provinciaes. 

Além  d’esse  donativo,  devo  mencionar  também  os  feitos  pelo  cidadão 
Marianno  Julio  Muniz,  que  offereceu  uma  casa  sua  gratuitamente  por  um  anno 
para  n’ella  funccionar  a escola  do  sexo  feminino  da  freguezia  do  Espirito  Santo, 
município  da  Barra  Mansa,  e pelo  cidadão  Domingos  T.  de  Azevedo  Junior 
que,  interessando-se  pelo  restabelecimento  da  escola  para  meninas  de  Santa  The- 
reza  de  Valença,  cedeu-lhe  gratuitamente  e sem  tempo  casa  para  estabelecer-se. 

A necessidade  de  fornecer  mobílias  apropriadas  ás  escolas  da  província, 
que  pela  maxima  parte  estavam  desprovidas,  ou  as  tinham  em  vergonhoso  estado, 
vai  sendo  attendida,  conforme  os  meios  de  que  póde  dispor  esta  Directoria  consigna- 
dos na  lei  do  orçamento. 

> 

De  julho  de  1 88 1 até  o fim  de  julho  d’este  anno,  sem  fallar  de  autori- 
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saçoes  para  concertos  c fornecimentos  de  pequena  importância,  tem  sido 
attendidas : 

As  escolas  do  Sudré,  em  Magé. 

As  do  sexo  feminino  nas  Sete  Pontes,  2a  e 4"  da  cidade,  rua  Mem  de  Sá, 
de  Santa  Rosa,  da  séde  da  freguezia  de  S.  Gonçalo;  2*  de  S.  Domingos,  todas 
em  Nictheroy. 

As  do  sexo  masculino  do  mesmo  municipio,  Ponta  da  Area,  SanfAnna 
e de  S,  Domingos. 

As  do  sexo  masculino  da  cidade  e da  Barra,  em  Pirahy. 

As  de  ambos  os  sexos  do  Bom  Jardim,  em  Cantagallo. 

A do  sexo  masculino  da  Posse  dos  Coitinhos,  em  Itaborahy. 

A do  mesmo  sexo  da  cidade  da  Parahyba  do  Sul. 

A do  sexo  feminino  da  freguezia  da  Sebastiana,  em  Nova  Friburgo. 

A 2a  do  mesmo  sexo  da  cidade  de  Valença. 

A do  sexo  masculino  do  Ribeirão  das  Lages,  em  Itaguahy. 

A do  sexo  feminino  e a de  Nassau  para  0 mesmo  sexo,  em  Petropolís. 

A mixta  de  Palmeiras,  em  Vassouras. 

As  de  ambos  os  sexos  da  Villa  de  Capivary. 

A do  sexo  feminino  da  cidade  de  Angra  dos  Reis. 

A ia  do  sexo  masculino  da  cidade  de  Campos. 

A maior  parte  d’estes  moveis  já  foram  entregues,  e os  outros  estão  em 
construcção.  Serão  remettidos  logo  que  estejam  promptos. 

Os  bancos  que  tenho  encommendado  e fornecido  directamente  são  do  systema 
americano,  para  quatro  alumnos  cada  um.  Dizem  os  entendidos,  e comprehende- 
se,  que  são  preferíveis  os  bancos  para  um  e quando  muito  para  dois  alumnos ; 
com  estes  bancos  poderá  conseguir-se  mais  ordem  nos  trabalhos  escolares,  e a 
inspecção  e fiscalisação  do  professor  será  mais  efficaz  para  manter  a disciplina, 
tão  necessária  e tão  apreciada  nas  escolas. 

Entretanto,  nem  as  salas  escolares  têm  a capacidade  própria  para  a collo- 
cação  conveniente  dos  bancos,  nem  a despeza  que  exigiriam  está  dentro  de  nossas 
forças. 

Pouco  se  ha  feito  para  satisfação  da  necessidade  de  mobílias  ; é necessário 
continuar  com  perseverança,  e se  for  possível  com  meios  mais  abundantes 


Bibliotliecas  populares 


om  raras  excepçoes,  continuam  em  decadência  estes  estabelecimentos. 

. f Nl°  heS  Ieitores  Para  os  livrosi  nem  frequentadores,  segundo  as 

informações  recebidas,  as.  quaes  vão  resumidas  no  quadro  que  segue ; faltam- 
lhes,  porem,  livros  apropriados  á instrucção  popular. 
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Dos  livros  emprestados  mais  de  doas  terços  são  romances,  c não  é para 
essa  leitura  que  se  crcaram  essas  bibliothecas,  que  desde  o principio  foram 
mal  dotadas  e talvez  não  podcsscm  ser  melhor.  De  historia  e viagens,  que 

tanto  deleitam  c iliustram  o espirito,  poucos  são  os  livros  distribuídos  em  lín- 

gua portugueza ; de  industria  e artes  nada  ou  quasi  nada  possuem  as  biblio- 
thecas populares.  De  romances  ha  abundancia,  e talvez  a escolha  não  fosse  das 
mais  felizes. 

Por  economia  foram  encarregados  da  guarda  e conservação  dos  livros  os 
secretários  das  camaras  municipaes,  não  se  attendendo,  porém,  que  esses  empre- 
gados, pelas  obrigações  que  lhes  cumpre  satisfazer,  de  muito  pouco  tempo  podem 
dispor  para  o desempenho  da  commissão  que  lhes  foi  incumbida. 

Ha  annos  não  tem  a lei  do  orçamento  concedido  meios  para  augmento 
de  livros  nas  bibliothecas  populares,  e parece  que  predomina  geralmente  a idéa 
de  não  continuarem  os  subsidios  a taes  estabelecimentos. 

Penso,  todavia,  que  não  deve  a provincia  voltar  do  proposito  em  que  es- 
teve : as  bibliothecas  são  focos  de  instrucção,  que  cooperam  vantajosamente 

para  a civilisação ; são  complementos  da  escola  : é necessário  dar  que  ler  aos 
que  aprenderam  a leitura. 

Conviria  promover  a creação  de  associações  que  se  encarreguem  de  dar-lhes 
impulso,  de  ajustar  sua  existência  e seu  moio  de  ser  ás  necessidades  da  ins- 
trucção popular.  Devem  dirigil-as  espíritos  elevados  e nobres,  guiados  e domi- 
nados pela  grandeza  do  fim,  dando-lhes,  portanto,  todas  as  franquezas,  encami- 
nhando os  leitores,  indicando-lhes  os  livros,  cuja,  leitura  mais  proveitosa  lhes 
possa  ser  em  attenção  á profissão  ou  ao  caso  occurrente  que  momentaneamente  o 
embarace.  Assim  as  bibliothecas  populares  serão  poderoso  elemento  de  civili- 
sação; do  contrario  serão  despeza  inútil. 


LIYROS  EMPRESTADOS 

FREQUENTADORES 

BIBLIOTHECAS 

n 

1 

B 

O 

td 

o 

S o 

CO  oo 
eS 

a 

O 

O.S 
H a 

ã‘e 

.2 

’c3 

O 

e- 

El 

3 

1.609 

135 

214 

48 

33 

41 

41 

141 

116 

14 

141 

3.882 

592 

773 

287 

93 

930 

127 

3.168 

232 

1.374 

714 

111 

3.882 

343 

1.374 

S.  B.  Beneficencia,  em  Campos 

50 

282 

48 

50 

385 

48 

112 

308 

Hgl 

832 

1.497 

24 

321 

308 

60 

B 'i  ."S 

60 

2.535 

9.378 

.5  634 

928 

6.562 

Na  informação  mandada  pelo  bibliothecario  de  Petropolis  não  ha  descrimi 
nação  dos  sexos  dos  frequentadores. 


i.  p.  6 
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Orçamento 

Comprchcndi  na  nota  que  enviei  d Directoria  de  Fazei  .la  as  gratilicaçõcs 
concedidas  ao  professor  de  inglc/.  dc  Nictlieroy,  e as  concedidas  aos  professo- 
res primários  de  aulas  nocturnas  cm  Campos  c Ipiabas,  assim  como  aos  por- 
teiros contínuos  d’esta  repartição  e da  Escola  Normal,  despe/ms  decretadas  por  lei, 
mas  não  comprehendidas  na  do  orçamento  cm  execução. 

Conservei  na  verba— Compêndios  para  escolas  publicas  e particulares 
subvencionadas— a quantia  dc  iõ:ooo$ooo,  que  é a da  lei  actual,  solicitando, 
porém,  encarecidainente,  que  qualquer  favor  que  se  haja  de  fazer,  como  é justo, 
a escriptores  de  livros  para  escolas,  tenha  verba  própria  c não  venha  fazer 
preterir  o fornecimento  devido  dos  compêndios  de  uso  geral. 

Para  mobílias,  reparos  de  moveis,  utensílios,  etc.,  o pedido  foi  de  18:000$, 
mais  8:ooo$ooo  do  que  actuahnente  concedido.  Haverá  assim  meio  de  satisfa- 
zer a algumas  das  muitas  reclamações  que  diariamente  chegam  a esta  directo- 
ria. Por  mais  de  uma  vez  tenho  exposto  0 estado  desanimador  que  apresentam 
muitas  das  nossas  escolas  cm  relação  aos  moveis,  que,  além  de  deteriorados 
pelo  uso  e pelo  máu  fabrico,  não  offereccm  ás  creanças  que  as  frequentam  o 
necessário  commodo,  e podem  ser  se  não  são  origem  de  enfermidades  e desas- 
tres. Sem  boas  mobílias  não  ha  ordem  nem  disciplina  nas  escolas. 

Para  custeio  das  420  escolas  publicas,  a vigente  lei  do  orçamento  concede 
25:ooo$ooo,  e para  preparos  para  trabalhos  de  agulha  4:000,3000.  Pedi  para 
aquelle  serviço  35:ooo$ooo,  e para  este  7:0003000. 

Segundo  0 orçamento  feito  para  0 anno  corrente,  approvado  pelo  governo, 
monta  em  23:58e$ooo  0 custeio  e em  3:85o$eoo  os  preparos  para  trabalhos 
de  agulha.  Devo  notar  que  cerca  de  3o  escolas  não  foram  comprehendidas 
n’este  orçamento  por  falta  de  elementos  para  0 calculo. 

E’  muito  possível  que  se  realise  d>fcit , senão  em  ambas,  ao  menos  na 
primeira  verba.  E aqui  não  ha  meios  de  economisar  ; a creanca  frequente  dá 
direito  ao  professor  de  haver  dos  cofres  provinciaes  a quantia  de  2$ooo  por 
anno,  e se  é do  sexo  feminino  mais  r$ooo  para  preparos  de  trabalhos  de 
agulha.  0 professor  é,  portanto,  um  credor  que  reclama  pagamento,  e que  não 
póde  esperar. 

Para  este  caso  não  ha  a facilidade  da  resposta  que  dou  ás  reclamações 
pedindo  fornecimento  de  bilhetes  de  participação  aos  pacs  dos  alumnos  sobre  o 
comportamento  e aproveitamento  dos  filhos  na  escola,  de  cartões  de  prêmio  que 
se  devem  dar  aos  meninos  em  remuneração  dos  seus  trabalhos  escolares 
A despeza  d’este  fornecimento  deve  ser  feita  pela  verba  do  custeio ; e comquantò 
o regimento  interno  das  escolas,  approvado  pelo  governo,  tenha  estabelecido  esses 
meios  como  proprios,  e são,  não  só  para  satisfazer  a justa  curiosidade  dos  paes, 
como  para  estimular  o espirito  dos  filhos,  quasi  dois  annos  são  passados  sem 
que  se  tenham  fornecido  os  talões  e os  cartões  de  prêmios.  Alguns  professores 
convencidos  da  efficacia  d’esses  meios  usam  d’elles  á sua  custa. 
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E’  necessário  attcndcr  também  á exiguidade  da  quantia  paga  aos  pro- 
fessores cm  geral  para  o custeio  e ás  professoras  para  preparos  de  trabalhos  de 
agulha.  O conselho  de  instrucção  reconheceu-a  no  regimento  interno,  propôz  o 
remedio,  que  foi  approvado  pelo  governo,  declarando,  porém,  este,  que  n’esta 
parte  ficaria  adiada  a execução  ate  que  a lei  do  orçamento  tomasse  em  conside- 
ração  semelhante  necessidade. 

Nao  é para  augmentar  o custeio  que  elevei  a verba  na  nota  de  orçamento 
enviada  á directoria  da  fazenda,  mas  para  evitar  déficit,  e para  distribuir  pelas 
escolas  os  bilhetes  de  participação,  que  não  poderão  ser  menos  de  80.000,  e 
os  cartões  remuneradores. 


Directoria 


Nao  cessarei  de  repetir  que  0 pessoal  d'esta  repartição  é insuficiente  para 
o serviço  que  está  a seu  cargo. 

A legislação  vigente  concede-lhe  1 chefe  de  secção,  1 primeiro  oficial, 
í segundo  e 2 amanuenses ; anteriormente  á deliberação  do  i°  de  agosto 
de  1876  que  angmentou  e muito  0 serviço,  havia  mais  2 segundos  officiaes. 
O expediente  ordinário  absorve  todo  0 tempo  e actividade  dos  empregados. 

Felizmente  exforçam-se  no  desempenho  dos  seus  deveres.  Raríssimas  são 
as  faltas ; as  que  se  contam  em  maior  numero  têm  por  causa  o serviço  do  jury, 
sendo  regra  minha  antiga  não  solicitar  dispensas  senão  em  casos  excepcionaes. 
Assim  é que  as  minhas  requisições  são  sempre  attendidas. 

Não  ha  aqui  trabalhos  especiaes  para  nenhum  empregado ; attribuições 
exclusivas,  ninguém  as  tem.  A regra  é — todos  são  para  tudo.  Ha  entre  nós, 
graças  á consciência  do  dever,  perfeita  e completa  solidariedade,  quando  se  trata 
do  serviço  da  província.  Bem  servir  — é a divisa  de  todos  nós. 

Illm.  e Exm.  Sr. 

Concluindo  este  trabalho  em  que  muitas  imperfeições  se  encontrarão, 
cumpre-me  assegurar  a V.  Ex.,  além  do  mais  profundo  respeito,  0 desejo  sincero 
de  acompanhar  a V.  Ex.  na  direcção  que  tem  dado  á administração  da  pro- 
víncia. 


Deus  guarde  á V.  Ex. 

Illm.  e Exm.  Sr.  desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto, 
digníssimo  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 


O director, 

JosiNO  do  Nascimento  Silva. 


AN NEXOS 


Quadro  dos  superintendentes  do  ensino  e inspectores  paroeMaes,  orpnisado  por  mnnicipios 

e respectiyas  frepezias 


ANGRA  DOS  REIS 


Superintendente 

lnspector  da  freguezia  da  cidade 

> * de  Jacuecanga.. .. 

» > de  Mambucaba . . . 

» » da  Ribeira 

> do  Io  districto  da  Ilha  Grande 

> 2“  » » » 


Dr.  Antonio  Francisco  dos  Santos  Bastos. 
João  Pedro  Vieira  da  Rocha. 

João  Alves  da  Costa  (interino). 

Antonio  Pinto  Soares  de  Oliveira. 

Vigário  João  dos  Santos  Reis. 

Cândido  Bazilio  da  Nobrega. 

Felix  Antunes  Leão. 


ARARUAMA 


Superintendente 

lnspector  da  freguezia  da  villa  (Io  dist.). 

> do  2o  districto  da  villa 

> 3o  » >...... 

> da  freguezia  de  S.  Vicente  de 

Paulo 


Dr.  Evaristo  Gonçalves  Marinho. 
José  da  Cunha  Santos  (interino). 
Alfredo  de  Souza  Lima. 

José  Dias  Pacheco  Guimarães. 

Justiniano  Lucas  de  Souza. 


BARRA  DE  S.  JOÃO 


Superintendente 

lnspector  do  Io  districto  da  villa 
» 2o  » > 

» 3o  > » 


Dr.  Torquato  José  de  Sá  Pinto  Magalhães. 
Bernardino  José  Fernandes  dos  Reis. 
Domingos  Moreira  de  Souza. 

Vago. 


BARRA  MANSA 


Superintendente 

lnspector  da  freguezia  da  cidade 

» » de  Quatis 

» » do  Amparo 

lnspector  da  freguezia  de  S.  Joaquim 

* » do  Espirito  Santo. 


Dr.  Manoel  Vieira  da  Cunha  Brandão. 
Dr.  Guido  Saraiva  Nogueira. 

José  Antonio  de  Freitas. 

Antonio  Ribeiro  da  Fonseca. 
Theodolino  Marques  Ribeiro  de  Mattos. 
Major  Paulo  Barbosa  da  Silva. 


CABO  FRIO 


Superintendente : 

lnspector  do  Io  districto  da  cidade 

» 2o  # d 

» Io  > de  S.  Pedro  da 

Aldêa 

» 2o  districto  de  S.  Pedro  da 

Aldêa 


Manoel  Barbosa  Ribeiro. 

Ernesto  Beranger. 

Alipio  José  Bittencourt  Calazães. 

Vigário  Manoel  Martins  Teixeira. 

Antonio  Ribeiro  Pereira  de  Miranda. 
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CAMPOS 


Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade 

» > de  S.  Gonçalo 

» » de  S.  Sebastião .... 

# . » de  Santa  Rita 

» » de  S.  Benedicto. ... 

» > de  Dôres  de  Macabú 

» do  Io  districto  de  Guarulhos . . 
« 2o  » » 

> Io  » de  Carangolla.. 

» 2o  » » 

> da  freguezia  da  Penha  do  Morro 

do  Coco 

« do  Io  districto  do  Senhor  Bom 
Jesus  de  Itabapoana. . . . 
» do  2o  districto  do  Senhor  Bom 
Jesus  de  Itabapoana.... 


Dr.  Antonio  Joaquim  Mnnhães  de  Campos. 
Padre  Antonio  Aquino  dos  Santos  Collares. 
Francisco  da  Silva  Araújo  Netto. 

José  Custodio  Osorio  Filho. 

Capitão  Manoel  Ferreira  da  Silva  Yianna. 
Dr  Vicente  Ferreira  Souto  Mayor. 

Antonio  Joaquim  Nogueira  (interino). 
Francisco  Ferreira  Saturnino  Braga  Junior. 
Francisco  Antonio  Pereira  Lima. 

José  de  Lannes  Dantas  Brandão. 

Dr.  Manoel  Gomes  Bittencourt. 

Capitão  José  Basilio  Teixeira  Pires. 

Francisco  Teixeira  de  Siqueira  Sobrinho. 

Alexandre  Ignacio  da  Silveira 


CANTAGALLO 


Superintendente 

Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão. 

Dr.  Joáo  Damasceno  Pinto  de  Mendonça. 
Vago. 

Dr  José  Veríssimo  dos  Santos. 

Dr.  Mario  Nunes  Galvão. 

Padre  José  Sebastião  Moreira  Maia. 
Joaquim  Francisco  de  Paula  e Silva. 

Inspector  da  freguezia  da  cidade ; 

» do  2o  districto  » j 

> Io  » > do  Carmo...  j 

* 2o  » * ; 

Inspector  da  freguezia  das  Duas  Barras. . . j 
* » de  Santa  Rita ; 

CAPIVARY 

Superintendente 

Joaquim  Gomes  Ferreira  Leite. 
Joaquim  Luiz  Nogueira. 

Dano  Justo  de  Souza  Mello. 
Ignacio  Gomes  de  Campos. 

Inspector  da  freguezia  da  Villa 

* > de  Correntesas  . . . 

» » de  Gaviões 

ESTRELLA 

Superintendente j 

Vago. 

Braz  Alves  da  Fonseca. 

José  Pinheiro  de  Siqueira. 

Antonio  José  Pereira  d' Assumpção. 
Aniceto  Augusto  da  Costa  Valle. 

iMpector  do  le  districto  da  villa i 

» 2o  > > 

» da  freguezia  da  Guia 

» # do  Pilar 

IGUASSU’ 

Superintendente 

Dr.  Joaquim  José  de  Oliveira. 

Antonio  José  de  Castilho. 

Dr.  Joaquim  Tavares  Guerra. 

Capitão  Antonio  Dias  Teixeira. 

Vigário  Antonio  de  Santa  Maria  Magdalena. 
! Antonio  Pmto  Duarte. 

Inspector  da  freguezia  da  villa 

» - de  Merity 

” » de  Marapicú ; 

> » de  Jacutinga j 

» » de  Palmeiras j 

ITABORAHY 


Superintendente 

Inspector  do  Io  districto  da  villa 

» 2°  » » 

» 3o  > * — • • •• 

» 4°  » » 

Inspector  do  Io  districto  de  Itamby 

» 2»  > » 

» Io  » do  Porto  das  Caixas 
» 2o  » » » 

» da  freguezia  de  Santo  Antonio 
de  Sá 


Manuel  Theodoro  Soares. 

Domingos  Duarte  dos  Santos  Junior. 
Hermehegildo  Josó  Alvares. 

Manuel  Ferreira  de  Figueiredo. 

Evnristo  de  Oliveira  Serrano. 

Dr.  Eduardo  da  Silva  Kelli. 

Vigário  Joaquim  Freire  de  Azeredo  Coutinho 
Antonio  de  Moraes  Tibáu. 

Domingos  Duarte  dos  Santos  Junior  (interino). 

Joaquim  Ferreira  de  Lemos. 


ITAGUAHY 


Dr.  João  dos  Santos  Sarahyba. 
Dr.  Henrique  Graça. 

Antonio  Bazilio. 

Inspector  do  1°  districto  da  villa 

> 30  > » 

» da  freguezia  do  Ribeirão  ' das 



Vigário  Luiz  da  Silva  Barbosa  Jacotinga. 
José  Leocadio  Pamplona  Cortes. 

» da  freguezia  do  Bananal 

MAGÉ 

Superintendente 

Inspector  do  Io  districto  da  cidade 

> 2o  » » 

* 3o  » » 

» da  freguezia  de  Suruhy 

» » de  Guapymerim... 

> » de  Paquequer 


Dr.  Paulo  Emygdio  dos  Santos  Lobo. 

Tenente  Felippe  José  da  Silva  Macieira  Junior. 
Carlos  Thomaz  Garcia  de  Almeida. 

Manuel  Martins  de  Araújo  Filgueiras. 

José  Francisco  de  Paula. 

Polycarpo  de  Magalhães  Alvares  de  Azevedo. 
Francisco  Pereira  dos  Santos  Leal. 


MARICÁ 


i Dr.  João  de  Souza  Dias  Menezes. 

[ João  Gomes  de  Mattos. 

José  Modesto  de  Sá  Rego. 

» 3o  > » 

Joaquim  Marianno  Alvares  de  Castro  Junior. 

MANGARATIBA 


Superintendente j Manoel  Benedicto  de  Vasconcellos. 

Inspector  da  freguezia  da  villa José  Christino  Teixeira  Rubião. 

» » de  .íacarehv I José  Hyppolito  Cassiano. 

» > de  Itacorussá j Agostinho  da  Silveira  Mattos. 


MACAHÉ 


Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade 

» » de  S.  José  do  Barreto 

> » de  QuissamS 

» do  Io  districto  das  Neves 


> 

2» 

» 

))  ... 

)) 

1» 

> 

de  Macata.. 

» 

2° 

» 

> 

» 

1° 

)) 

de  Carapebús 

« 

2» 

> 

> 

> 

3o 

» 

Dr  Antonio  Joaquim  da  Costa. 
Major  Francisco  Pereira  Gonçalves. 
José  Gonçalves  Coelho  da  Silva. 
Vago. 

Adolpho  Carlos  Basin. 

José  Antonio  Soitinho. 

Miguel  José  Vaccani  (interino). 
Vago. 

Joaquim  José  de  Abreu. 

Leandro  da  Silva  Tavares. 
Antonio  de  Oliveira  Tavares. 
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NICTHEROY 


Superintendente 

Dr.  Luiz  Carlos  Fróes  da  Cruz. 

Inspector  do  1°  districto  da  cidade ; 

Dr.  Francisco  José  da  Silva  Ramalho. 

> 

2°  » 

» ! 

Dr.  João  Cândido  Murtinho. 

> 

da  freguezia  da  Jurujuba ! 

Julio  de  Menezes  Fróes. 

> 

> 

de  S.  Lourenco. ..  | 

José  Firmino  Marques. 

» 

> 

de  Itaipú 

Francisco  Luiz  Pinto. 

> 

)> 

de  S.  Goncalo 

Marianno  Antonio  de  Amorim  Carrão. 

> 

» 

de  Cordeiros J 

Vigário  Galiino  Xavier  da  Silva  Malafaia. 

NOVA  FRIBURGO 


Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  villa 

» » d e Paquequer. . . . 

Inspector  da  freguezia  de  S.  José  do  Ri- 

oeirão 

» da  freguezia  do  Ribeirão  da  Se- 
bastiana 

Vago. 

Galiano  Emilio  das  Neves. 

Antonio  Baptista  da  Costa  Pereira. 

Vigário  José  Vieira  Baptista. 

Padre  José  Maria  Dias  Pereira. 

PETROPOLIS 

Superintendente j 

Inspector  do  1®  districto  da  cidade..  ..  1 

> 2»  » » | 

( 

Dr.  Felix  Antonio  Vaz. 

Capitão  Augusto  da  Rocha  Fragoso. 
| Josc  Antonio  Portugal. 

PARAHYBA  DO  SUL 

Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade.  . . 

” » de  Cebolas 

* » de  Bemposta 

» » da  Encruzilhada.. . 

Dr.  Leandro  de  Chaves  Mello  Ratisbona 
Francisco  Furtado  de  Mendonça. 

José  Augusto  de  Andrade  Braga. 
Bacharel  Augusto  Cesar  de  M.  Jordão 
Narciso  José  Soares. 

PIRAHY 

bupenntendente ! 

Inspector  da  freguezia  da  cidade.  _ 

* > da  Barra 

> » do  Arrozal ; 

n > das  Dôres : 

> » do  Turvo 

Dr.  Bento  Antunes  Barroso 
Joaquim  Coelho  de  Avellar. 

Dr.  Aureliano  Teixeira  Garcia. 

Dr.  Jose  Caetano  de  Oliveira. 

Pedro  Celestino  Gomes  da  Cunha. 
Padre  Manoel  Joaquim  Alves  Soares. 

PARATY 

■superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade.. . 

* » de  Paratjmirim ... 

João  Rodarte  da  Gama  Lobo. 

JSSScKeStíno  d0  Am,ril 
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REZENDE 


Superintendente 

Inspector  dn  freguezia  da  cidade  

» * de  Campo  Bello. . . . 

> » do  Ribeirão 

» » deS.  Vicente  Ferrer 

> » da  Vargem  Grande 


Coronel  Joiío  Baptista  Braziel. 

Dr.  Joaquim  Coelho  Gomes. 

João  Ferreira  Dias  (interino). 
Vigário  Antonio  José  de  Sá  Cherem. 
Antonio  da  Fonseca  Alcantara. 

Dr.  Bruno  José  dos  Santos  Nora. 


RIO  BONITO 


Superintendente 

Inspector  do  Io  districto  da  villa 

» 2o  » > 

* da  freguezia  da  Boa  Esperança. 


Dr.  Durval  Pereira  de  Mesquita. 

Dr.  José  Rodrigues  Coelho.  (Interino). 
José  Alves  Rodrigues. 

Emilio  de  Souza  Dias  Menezes. 


RIO  CLARO 


Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  villa 

> > de  Santo  Antonio  de 

Capivary 

Dr.  Alberto  Gonçalves  de  Souza  Portugal. 
José  Anacleto  dé  Castro. 

Joaquim  Antonio  de  Oliveira  Pinto. 

SAPUCAIA 

Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  villa 

» » da  Apparecida. . . . j 

» » de  S.  José  do  Rio  1 

Preto j 

Bacharel  Antonio  Cândido  de  Azambuja. 
Dr.  Juvenal  Martiniano  das  Neves. 

Dr.  Luiz  de  Souza  Araújo. 

Dr.  Guilherme  Augusto  de  Souza  Leite. 

SAQUAREMA 

Superintendente 

Inspector  do  1°  districto  da  villa 

> 2o  » » 

José  Duarte  Ferreira. 

José  Antonio  Ribeiro  de  Souza. 
Antonio  Henrique  de  Magalhães.  . 

SANPANNA  DE  MACACU’ 

Superintendente 

Inspector  do  1°  districto  da  villa 

» do  2o  > » 

» da  freguezia  de  S.  José  da  Boa 

Morte : 

Tenente-coronel  José  Joaquim  de  Almeida  Bastos  Filho. 
Francisco  de  Paula  e Silva. 

; Felippe  Carpenter. 

Antonio  Dias  da  Matta  Duque-Estrada. 

S.  FIDELIS 

Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade 

> » de  Leonissa 

,,  > de  Padua 

» » da  Ponta  Nova. . . . 

» » da  Piedade  da  Lage 

» » de  Monte  Verde... . 

» » de  SJoão  doParaizo 

Dr.  José  Francisco  de  Oliveira  e Silva  Junior. 
Conego  Joaquim  Pereira  Jorge  Guaracyaha. 
Vigário  José  Joaquim  Pereira  de  Carvalho. 

Dr.  Francisco  Lazaro  Tourinho. 

João  Baptista  Vieira  da  Silva. 

Manoel  Xavier  de  Souza. 

1 Antonio  Francisco  da  Silva  Tavares. 

1 Vago. 

SANTA  MARIA  MAGDALENA 


Superintendente j 

Inspector  da  freguezia  da  villa ! 

> > de  S.  Francisco  de  ! 

Paula 

» > de  S.  Sebastião  do 

Alto 

[ Dr.  Antonio  Tiburcio  Figueira. 
Antonio  Luiz  Machado  Junior. 

Dr.  Antonio  da  Terra  Pereira. 

Dr.  Marcos  Rodrigues  Madeira. 

S.  JOÃO  DA  BARRA 

Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade 

» » do  Amparo  do  Tahy 

» > de  S,  Luiz  Gonzaga 

Inspector  da  freguezia  de  S.  Francisco  de 

Paula 

» da  freguezia  de  S.  Sebastião  de 
Itabapoana  

Manoel  Antonio  de  Oliveira  Cruz. 
José  Pomingues  Tinoco  Sobrinho. 
João  GregorioFran  cisco  de  Miranda. 
Dr.  Francisco  Adolpho  de  Azevedo. 

Manoel  Pinto  Netto  Barreto. 

João  Ignacio  Ribeiro. 

S.  JOÃO  DO  PRÍNCIPE 

Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  villa 

» » da  Conceição  do 

Passa  Tres : 

» da  freguezia  de  S.  José  do  Bom 
Jardim 

Dr.  José  de  Souza  Pereira  da  Cruz. 
Pedro  José  da  Silva. 

Cassiano  Luiz  Barbosa. 

Eduardo  Climaco  Pereira  c Souza. 

VALENCA 

. > 

Superintendente 

Inspector  da  freguezia  da  cidade 

* » de  S.  Sebastião  do 

Rio  Bonito 

» da  freguezia  de  Santo  Antonio 
do  Rio  Bonito 

* da  freguezia  de  Santa  Izabel  do 

Rio  Preto 

da  freguezia  de  Santa  Thereza. 

* » do  Desengano .... 

» * de  Ipiabas 

Dr.  João  Baptista  F.  de  Mendonça. 

Dr.  José  Yieira  dos  Santos. 

Delphim  Narciso  da  Costa. 

Alferes  Francisco  Olympio  do  Carmo. 
José  Leite  Pinto. 

Manoel  Tiburcio  Garnett. 

Carlos  Gomes  Arieira. 

José  Joaquim  da  Rocha. 

VASSOURAS 

Superintendente 

Inspector  do  1°  districto  da  cidade 

» do  2o  » • » 

» da  freguezia  do  Paty  do  Alferes 

» * dos  Mendes 

» do  1°  districto  do  Tinsruá 

» do  2o  » > 

» da  freguezia  de  S.  Sebastião  de 
Ferreiros 

Dr.  José  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 

Dr.  Domingos  Alves  de  Almeida. 

Padre  Antonio  Barroso  Bastos. 

Dr.  Francisco  Campello. 

Dr.  Luiz  Antonio  Chaves. 

José  Joaquim  da  Cruz. 

Vago. 

Antonio  Caetano  de  Andrade  Souto  Maior 
Dr.  José  Caetano  de  Almeida. 

RELATORIO 


DO 


DA 


PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Directoria  da  Escola  Normal  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


Nitheroy,  31  de  Maio  de  1882. 


Cumpro  o dever  de  apresentar  á consideração  de  V.  Ex.  em  circum- 
stanciada  exposição  as  occurrencias  que,  se  deram  nesta  Escola  Normal  desde  o 
dia  3i  de  Maio  do  anno  passado,  data  do  meu  ultimo  relatorio,  até  hoje, 
comprehendendo  a marcha  do  ensino,  e a indicação  dos  melhoramentos,  que  a 
experiencia  tenha  aconselhado : tal  é o preceito  consignado  no  .§  2o  do  art.  40  do 
regulamento  de  10  de  Fevereiro  de  1881,  por  que  se  rege  este  estabelecimento. 

ESTADO  DA  ESCOLA 


PESSOAL 


Não  houve,  alterações  no  pessoal  docente,  e durante  todo  0 anno  estiveram 
em  exercício  os  professores:  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes,  na  Ia  cadeira; 
o engenheiro  Pedro  de  Alcantara  Lisboa,  na  2a ; 0 Dr.  Joaquim  Mendes 
Malheiros,  na  3a;  e na  4*,  que  c destinada  só  ás  alumnas,  a professora  D-  Joa- 
quina  Maria  Rosa  dos  Santos. 
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Também  estiveram  em  exercido  não  interrompido  a inspectora  das  alumnas 
D.  Amalia  Corrêa  de  Albuquerque,  a professora  da  escola  annexa  D.  Josephina 
Pinto  Soares,  e o porteiro-continuo  Francisco  Gomes  Xavier  da  Fonseca. 

O professor  da  escola  annexa,  Felisberto  Rodrigues  Pereira  de  Carvalho, 
esteve  no  goso  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  desde  o dia  7 de  Janeiro  até 
6 de  Novembro ; tendo,  porém,  sido  nomeado  examinador  das  matérias  da 
1*  e 2*  cadeiras  nos  exames  íinaes  da  Escola,  que  começaram  no  dia  7,  só 
voltou  á sua  cadeira  no  dia  17  de  Dezembro,  quando  terminaram  os  mesmos 
exames,  sendo  durante  todo  esse  tempo  regida  a escola  annexa  pelo  professor 
substituto,  Claudionor  Ambrosino  da  Gama  Marques,  habilitado  pela  Escola 
Normal. 


Na  tarde  de  3i  de  Maio,  dia  em  que  havia  apresentado  a V.  Ex.  meu 
relatorio  do  anno  passado,  falleceu  a adjunta  da  inspectora  D.  Agueda  Maria 
da  Silva  Lins,  que  no  pouco  tempo  que  aqui  serviu,  soube  com  suas  excel- 
lentes  qualidades  conquistar  a estima  e consideração,  não  só  dos  professores, 
como  de  todas  as  alumnas,  que  deram  distincta  prova  do  apreço  em  que  a 
tinham.  Como  então  participei  a V.  Ex.,  tendo  comparecido  ao  enterro,  ahi 
encontrei  a maior  parte  das  alumnas,  que  pezarosas  acompanharam  0 cadaver 
ate  a borda  da  sepultura,  sendo  que  outras  se  achavam  no  templo,  a cuja  porta 
0 receberam  em  alas.  No  trigésimo  dia  do  fallecimento,  o corpo  docente  da 
Escola  e a inspectora  fizeram  celebrar  uma  missa  a que  assistiram  todas  as 
alumnas,  conservando-se  nesse  dia  fechada  a Escola,  conforme  a autorisacão  que 
previamente  solicitei  e V.  Ex.  concedeu.  * 

Talvez  não  devêra  tomar  tanto  tempo  a V.  Ex.  rememorando  este  triste 
acontecimento,  mas^  0 fiz  com  0 fim  de  consignar  aqui  0 devido  louvor  ao  pro- 
cedimento que  então  tiveram  as  alumnas  normalistas  do  anno  lectivo  de  1881 
applaudmdo  os  bons  sentimentos  que  por  essa  occasiáo  revelaram. 

Paulinfi  Qra  PreCnC!ler  ° l0§Ur  d£  ad'Unta  da  inspect0ra  D-  J°anna 

aulina  da  Piedade  Souza,  professora  habilitada  por  esta  Escola,  e que  entrou 
em  exercício  a 20  de  Junho,  e tem  servido  sem  interrupção. 

A assiduidade  de  todo  o pessoal  da  Escola  foi,  como  em  todos  os  annos 
S ’ s“,sfacK™,  Pnnclpaltnente  attendendo-se  a que  o regulamento  é 

rS:  '17“  ' t0lTCÍa  dC  10  minut“  ^ a <0.  prófes! 

0 Trt’  ,56  da  “ K de  ser  modificado 

o art.  ,06  da  deliberação  de  , de  Agosto,  que  rege  a matéria  em  questão  e 

que  me  parece  nimiamente  severo,  e,  não  sei  si  estou  cm  erro,  creio  que’ as 
Iets  mais  severas  sao  sempre  as  mais  sopltismadas.  9 

No  anno  de  1881  a assiduidade  dos  professores  e j ,, 

Escola  foi  a seguinte:  proiessores  e empregados  d’esta 

O director  professor  da  t»  cadeira  não  faltou. 

O professor  da  2*  cadeira  teve  1 1 faltas  justificadas 
O professor  da  3*  cadeira  teve  20  » „ 


5 


A professora  da  4“  cadeira  teve  21  faltas  justificadas. 

A inspcctora  das  alumnas  teve  1 » » 

A adjuncta  (actual)  não  faltou. 

O professor  da  escola  annexa  esteve  durante  todo  o anno  com  licença 
para  tratar  de  sua  saúde. 

O professor  substituto  teve  uma  falta  justificada. 

A professora  da  escola  annexa  vinte  e quatro  justificadas. 

O porteiro-continuo  não  faltou. 


MATRICULA 

1881 


No  anno  lectivo  de  188 1 matricularam-se  no  curso  normal  67  alumnos, 
distribuídos  pelo  modo  seguinte: 

No  Io  anno  49,  sendo  : 


Homens i5 

Senhoras 34 


No  2°  anno  18,  sendo  : 


Homens 5 

Senhoras i3 

Houve  além  d’isso  24  ouvintes,  sendo  12  de  cada  sexo. 

Dos  i5  alumnos  do  i°  anno  : 

Passaram  para  o 20  anno - 5 

São  ouvintes,  continuando  matriculados  no  i°  anno 2 

Não  fizeram  exames •• 3 

Foram  mal  succedidos  e deixaram  a Escola 5 

i5 


Das  3q  alumnas  do  i°  anno  : 

Passaram  para  0 20  anno 12 

São  ouvintes,  continuando  matriculadas  no  i°  anno 4 

Não  fizeram  exames 10 

Foram  mal  succedidas  e deixaram  a Escola 8 

34 


K.  N. 


2 


6 


Dos  18  alumnos  do  2°  anno: 
Concluiram  o curso : 


Homens 5 

Senhoras 8 

"Ti 


Das  cinco  senhoras  que  não  concluiram  o curso,  duas  dependem  só  de 
exame  de  uma  matéria,  uma  perdeu  o anno  e não  se  apresentou  a exame,  c 
duas  dependem  de  diversos  exames. 

Das  i2  ouvintes  : 

Uma  fez  todos  os  exames  e passou  para  o 2o  anno,  mas  como  ouvinte, 
por  não  ter  a edade  legal  para  a matricula;  trez  fizeram  alguns  exames  e fre- 
quentam -como  ouvintes  o.  2o  anno  ; uma  fez  alguns  exames  mas  não  se  apre- 
sentou no  corrente  anno ; trez  fizeram  exames  sem  resultado  algum,  e quatro 
não  se  apresentaram  a exames. 

Dos  12  ouvintes  : 

Um  fez  todos  os  exames  c matriculou-se  no  2°  anno,  dous  fizeram  alguns 
exames  e são  ouvintes  no  mesmo  2o  anno,  um  matriculou-se  no  i°  anno,  e os 
outros  • não  se  apresentaram  a exame. 

Uma  alumna  e um  alumno  ouvintes,  tendo  requerido  ao  governo,  foram 
admittidos  no  correr  do  anno  a exame  de  habilitação  para  a matricula,  aquella 
não  foi  julgada  habilitada,  e este  não  concluio  o exame;  ambos,  porém,  aban- 
donaram a Escola.  Um  alumno  continua  no  corrente  anno  ainda  como  ouvinte. 


1882 


No  corrente  anno  a frequência  geral  do  curso  normal  attingiu  o numero 
de  103  entre  alumnos  matriculados  e ouvintes,  distribuídos  pela  maneira  se- 
gumte  : matriculados  no  i°  anno  48,  sendo  : 

Homens 

Senhoras 12 

36 


48 
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No  2o  anno  22,  sendo : 

Homens 5 

Senhoras x6 

22 

No  terceiro  anno  3,  sendo  : 

2 senhoras  e 1 homem. 

Ha  além  d’isso  20  ouvintes  no  i°  anno,  sendo : 


Senhoras, i3 

Homens 7 


20 


No  2o  anno  i3,  sendo  : 

Senhoras 8 

Homens 5 

i3 


Das  36  alumnas  do  x°  anno  26  tiveram  a Ia  matricula  este  anno,  e 10 
já  eram  matriculadas:  assim  como  dos  12  alumnos,  dez  matricularam-se  este  anno, 
e um  já  tinha  matricula,  mas  passou  a ser  ouvinte,  por  isso  que  se  apresentou 
na  escola  depois  de  ter  dado  mais  de  3o  faltas,  e um  não  s apresentou. 

Dos  13  ouvintes  do  20  anno,  4 senhoras  e 3 homens  têm  matricula  no 
Xo  anno,  mas  aproveitando  o favor  concedido  pelo  artigo  46  do  regulamento, 
frequentam  o 20,  cujos  exames  poderão  requerer,  mas  só  serão  a elles  admit- 
tidos  depois  de  approvados  nas  matérias  que  lhes  faltam  do  curso  do  i°  anno. 
Os  outros  6 alumnos  ouvintes, . 4 senhoras  e 2 homens,  frequentaram  0 2 
anno  como  ouvintes.  Das  mesmas  36  alumnas  do  i°  anno  não  se  apresen- 
taram e já  perderam  0 anno  11,  sendo  que  10  deviam  repetil-o,  sendo  uma 
matriculada  este  anno. 

Também  dos  12  alumnos  do  i°  anno  não  se  apresentou  um,  que  já 
era  matriculado  o anno  passado,  e fez  exames  com  máo  exito. 

Das  16  alumnas  do  20  anno  4 não  se  apresentaram  e já  perderam  o 
anno,  e d’estas  3 fizeram  exames  finaes  com  máo  exito,  e uma  tendo  o anno 
passado  perdido  o anno,  não  requereu  exames. 

As  duas  alumnas  e 0 alumno  que  em  consequência  dos  resultados  obtidos 
em  seus  exames  deviam  cursar  o 3o  anno,  ja  o perderam. 
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PENSIONISTAS 


Dos  4 aluranos  que  durante  o anno  passado  receberam  pensão  da 
provinda,  2 eram  do  2.0  anno,  e concluiram  o curso;  ambos  já  são  profes- 
sores effectivos  : dous  eram  do  r°  anno,  e acham-se  no  20. 

Das  4 alumnas  que  egualmente  receberam  pensão,  sendo  todas  do  20 
anno,  uma  concluiu  0 curso,  duas  estão  dependentes  de  exame  de  uma  só 
matéria,. e uma  teve  resultado  quasi  nullo. 


Como  que  era  por  mim  previsto  este  resultado,  quando  á pagina  a5  do  meu 
rei  a.  to  rio  de  1880  escrevi  estas  palavras,  propondo  modificação  no  systema  até 
então  seguido  na  concessão  de  pensões  a alumnos  d’esta  Escola : 

«Conceder-se  pensão  a alumno  incapaz  de  vencer  as  difficuldades  do 
curso,  sob  pena  de  reposição,  é um  mal  para  a Escola,  pondo  em  contingência 
a commiseração  dos  examinadores.  » 0 

Ainda  bem  que  este  inconveniente  está  hoje  prevenido  no  art.  25  do  reaula- 
mento  de  .0  de  Fevereiro  de  1881,  quando  estatúe  que  ua  concessão  de 
pensões  attenda-se,  alem  de  outras  circumstancías,  ao  exame  de  admissão. 

A estatística  da  Escola  revela  0 progressivo  augmento  que  tem  tido  a 

ST,,*"  ™lent“  abaIos’  1“e  “ffriío  «>m  as  constantes’ reformas,  que 
sobre  ella  tem  pesado,  algumas  das  quaes  manifestamente  prejudiciais  e omras 
si  bem  que  de  s,  innocentes  por  inertes,  ainda  assim  prejudiciaes  por  ^m 
reformas.  Passo  a apresentar  a V.  Ex.  em  resumido  quaZ  mas  Com  ” 

an  os3  coZrLtScoamaa7°5’  ^ SÍd0  3 »«*»  últimos 

annos,  comparada  com  a frequenca  e resultado  nos  seis  annos  anteriores  • 

Annos 


1870 


Homens , 
Senhoras 


Matricula  Concluiram 
0 curso 


1 1 
14 


4 

2 


X87I 


r Homens, 
( Senhoras 


1872 


r Homens , 
( Senhoras 


25 

16 

22 


6 

3 

4 


38 


7 


20 

38 


58 


4 


9 


í Homens. 
1 ^ ( Senhoras 


i Homens. 
1 74“  ( Senhoras 


t Homens. 
| Senhoras 


24  5 

34  G 

58  ii 

i3  2 

20  9 

33  1 1 

16  4 

19  2 

33  6 


Forneceu  portanto  a Escola  á provinda  n’esse  período  45  professores 
habilitados  para  o magistério  publico. 


A unos 

1876  | 

Homens.. 

Senhoras, 

1877  j 

Homens. 

Senhoras, 

lS7S  | 

Homens  , 
Senhoras. 

GO 

CO 

Homens. 

Senhoras 

1880  j 

Homens. 

! Senhoras, 

1 88  c | 

Homens  . 
Senhoras. 

Matricula  Concluiram 
o curso 

14  7 

34  9 

48  16 

14  I 

35  • 4 

49  J 

20  4 

28 


48  _4 

i3  i 

3i  9 

4±  • = 

18  4 

34  9 

52  16 

20  5 

47  £ 

67  i3 


10 


/ Homens 21 

1 2 I Senhoras 58 


79 

No  periodo,  pois,  decorrido  de  1876  a 1881  inclusive,  foram  habilitados 
para  o magistério  publico  61  alumnos  mestres. 


MARCHA  DO  ENSINO 


Prevendo  a grande  quantidade  de  exames  que  se  teriam  de  fazer  em 
Fevereiro,  visto  que  devia  esperar,  que  requeressem  exames  não  só  os  alumnos 
reprovados  ou  inhabilitados  em  Novembro,  como  aquelles,  que  por  motivos 
diversos  não  se  haviam  apresentado,  antecipei  a época  dos  exames  de  sufficiencia 
para  a matricula,  que  começaram  no  dia  2 3 de  Janeiro,  tendo  aberto  a in- 
scripção  para  os  mesmos  em  14  d’aquel!e  mez : e bem  avisado  andei,  porque 
começando  os  exames  extraordinários  no  dia  7 de  Fevereiro,  só  terminaram  os 
trabalhos  em  11  de  Março,  abrindo-se  no  dia  i3  as  aulas  do  curso  normal. 

Subsiste  a distribuição  de  estudos  estabelecida  no  art.  20  do  regulamento 
de  10  de  Fevereiro  de  1881,  em  vigor  desde  0 anno  passado,  por  isso  seguirei 
a mesma  ordem  guardada  em  meu  ultimo  relatorio. 


PRIMEIRA  CADEIRA 


PRIMEIRO  ANN'0 


Gnmmatua  da  língua  nacional,  comprehendendo  exercidos  de  caligraphia, 
orthographia , leitura  e analyse  de  clássicos. 

Esta  a concluir-se  o estudo  da  grammatica,  cuja  parte  theorica  tem  sido 
sempre  intercalada  com  exercícios  práticos  de  escripta,  leitura  e analyse.  Haverá 
tempo  para  mais  de  uma  recordação,  sem  prejuiso  dos  exercidos  práticos,  que, 
como  V Er.  sabe,  sao  indispensáveis,  principalmente  com  a acuai  organisacão 
da  Escola,  que  exige  tao  pouco  para  a matricula,  que  muitos  alumnos  atada 
satisfazendo  em  exame  as  condições  de  admissão,  entram  para  a Escola  quasi 
analphabetos.  Nunca  dissimulei  o pezar  com  que  vi  a Escola  depois  de  ter  attin- 
gido  uma  orgamsaçao  quasi  a par  das  exigências  da  crescente  civilisacão  do 
império,  retrogradar  a organisacão  de  suas  primeiras  tenta, ivas : assim  o declarei 
bem  positivamente  em  meu  relatorio  do  anno  passado,  no  qual  invoqu  i 
valiosa  intervenção  de  7.  Ex.  afim  de  que  não  viesse  outra  reforma,  a que 
certamenteesta  instituição,  a despeito  de  sua  exuberante  força  vital,  não  esistirk 


II 


Pedi  o tempo  indispensável  para  que  a experiencia  viesse  mostrar  os  resultados, 
que  se  podiam  esperar  da  actual  organisação.  Como  V.  Ex.  sabe,  do  fim 
d’este  anno  em  diante,  é que  se  poderá  ajuizar  da  precisão  e verdade  de 
minhas  previsões,  pois,  si  o anno  passado  a Escola  deu  promptos  i3  aluirmos 
mestres,  não  comprehendendo  tres  que  dependem  só  do  exame  de  uma  matéria, 
taes  normalistas  acabaram  o curso  no  anno  em  que  começou  a vigorar  a actual 
organisação.  Os  actuaes,  sim,  são  só  pertencentes  ao  actual  regimen  e quando 
fizerem  exames  (que  serão  presididos  por  V.  Ex.),  é que  se  ha  de  reconhecer 
que  a Escola  Normal  decahiu  de  modo  que  é licito  nada  esperar  d’ella.  Feliz- 
mente já  não  é só  para  nós  outros,  que  estamos  em  contacto  com  a Escola,  que 
é facto  averiguado  a inconveniência  da  organisação  que  lhe  deu  a lei  de  8 de 
Novembro  de  1880.  No'  relatorio  com  que  S.  Ex.  0 Sr.  Dr.  i°  vice-presidente 
passou  a administração  da  província,  estão  exaradas  considerações  de  muito  pezo, 
em  relação  a este  estabelecimento,  das  quaes  desde  já  peço  venia  para  occupar-me 
mais  detidamente  em  logar  apropriado. 

Quanto  aos  exercícios  de  escripta,  continuo  a me  achar  embaraçado  como  o 
'anno  passado,  pelo  grande  numero  de  alumnos  em  relação  á capacidade  das 
salas  das  aulas.  Taes  exercícios  perdem  muito  de  sua  efficacia,  quando  os  alum- 
nos os  fazem  comprimidos  e sem  liberdade  de  movimentos ; e,  0 que  é peior, 
a copiarem  os  trabalhos  uns  dos  outros,  e por  isso  mesmo  dispensmdo-se  dos 
esforços,  que  teriam  de  empregar. 

Os  exercícios  de  leitura  e analyse  oral  são  feitos  pelo  livro  intitulado 
Missão  de  Christo  unico  de  que  a escola  possue  sufficiente  numero  de  exempla  - 
res,  e esse  mesmo  devido  á solicitude  de  V.  Ex.,  pois  que  a verba  conce- 
dida para  a compra  de  livros  e utensílios,  comprehendendo  preparos  para 
trabalhos  de  agulha,  não  deixa  margem  para  a aequisição  de  livros  clássicos  em 
quantidade  sufficiente  para  taes  exercícios. 

Instrucção  moral  e religiosa  ( Doutrina  christã  e historia  sagrada,  princi- 
palmente o Novo  Testamento.) 

Vai  adiantado  o estudo  da  parte  histórica  no  Novo  Testamento,  e por  isso 
não  tenho  receio,  de  que  venha  a faltar  0 tempo  para  concluir  o programma, 
e antes  espero  poder  fazer  uma  recordação  com  recapitulação  dos  pontos  mais 
importantes.  Além  d’isso  aproveito,  como  fica  dito,  para  exercício  de  leitura  a 
Missão  de  Christo , que  é um  excellente  resumo  do  Novo  Testamento. 


SEGUNDO  ANNO 


Continuação  do  estudo  de  grammatica  com  exercidos  de  orthographia , 
leitura  e analyse. 

Tem  corrido  com  muita  regularidade  as  lições  d’esta  disciplina,  e além  da 
recordação  da  grammatica  theorica,  tem  corrido  os  exercícios  práticos  sobre  auctores 


T 
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de  prosa  e verso,  sendo  muito  sensivel  a falta  de  livros  apropriados,  pelo  que 
sou  forçado  a empregar  para  o verso  só  a epopeia  de  Camões. 

Também  fazem-se  na  aula  constantes  exercícios  de  caligraphia  e de  ana- 
lyse  escripta,  sendo  que  d’estes  últimos  alguns  também  são  feitos  pelos  alumnos 
em  casa  em  dias  feriados. 

Padagogia  theorica. — Adiantado  vai  o curso  d’esta  matéria,  versando  as 
lições  actualmente  sobre  assumptos  de  3a  e ultima  parte  do  compendio  adoptado. 
Haverá,  pois,  o tempo  sufficicnte  para  recordação,  que  aliás  não  será  muito 
necessária,  por  isso  que  todas  as  lições  até  aqui  têm  sido  acompanhadas  de 
frequentes  recordações  oraes  e escriptas. 


SECrUNDA  CADEIRA 


PRIMEIRO  ANNO 


Arithmetica  até  prop  orço  as.— Está  a concluir-se  o programma,  e portanto 
haverá  o tempo  necessário  para  recordação. 

Geometria  theorica. — Também  está  proximo  a concluir-se  o estudo  d’esta 
disciplina. 


SEGUNDO  ANXO 


Conclusão  do  estudo  da  arithmetica,  com  applicaçÕes  aos  usos  da  vida  commitm. 
— Está  concluído  o programma  e já  em  recordação;  não  tenho,  porém,  noticia 
de  taes  applicaçÕes  aos  usos  da  vida  commum,  o que  aliás  já  aconteceu  o anno 
passado.  Por  mais  que  V.  Ex.  e eu  nos  tenhamos  esforçado,  ainda  não  conse- 
guimos o nosso  desideratum,  de  dar  caracter  de  utilidade  pratica  ao  estudo  de 
arithmetica,  que  a meu  vêr  é ainda  muito  theorico  e arido,  limitando-se  sua 
applicação  a alguns  problemas  sem  utilidade,  e algumas  questões  de  cambio ; sendo, 
entretanto  muito  para  desejar  que  taes  applicaçÕes  fossem  muito  variadas,  assim 
como  os  exercícios  em  si,  que  nunca  deveram  ser  os  mesmos  de  um  anno  para 
outro. 

Geometria  pratica.  Pouco  se  tem  feito  nesta  matéria  até  ao  presente,  em 
que  versam  as  lições  sobre  a theoria  dos  triângulos,  que  é a terceira  questão 
proposta  no  programma. 

TERCEIRO  AXXO 


Tendo  dous  alumnos  que  concluiram  o primeiro  anno  em  Novembro  do 
anno  passado,  requerido  em  Fevereiro  ultimo  exames  das  matérias  da  segunda 
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cadeira  do  segundo  anno,  foram  nelles  approvados  e por  isso  estudam  actual- 
mente  o terceiro  anno  da  mesma  segunda  cadeira.  Suas  lições  são  das  10  ás  u 
horas  e tem  trabalhado  regularmente. 


QUARTA  CADEIRA 


PRIMF.IRO  ANNO 


Costura  usual  c trabalhos  de  agulha. 

O 


SEGUNDO  ANNO 

Córte  de  roupa  branca  e costura  usual. 

Tèm  corrido  os  trabalhos  d’esta  aula  com  a regularidade  possível,  atten- 
dendo  a que  é escasso  e insuficiente  o tempo  que  lhe  é destinado. 

Nesta,  como  nas  outras  aulas,  excepto  da  segunda  cadeira,  como  ficou  dito, 
não  ha  alumnas  de  terceiro  anno  actualmente,  visto  que  todas  as  que  o 
anno  passado  cursaram  o segundo  anno,  prepararam-se  egualmente  nas  matérias 
do  terceiro,  afim  de  concluírem  o curso,  sendo  que  as  que  o não  conseguiram, 
abandonaram  a Escola,  como  consta  da  parte  estatística  d’este  relatorio. 

Não  tendo  havido  no  corrente  anno  lectivo  alteração  alguma  nos  pro- 
grammas,  já  impressos  no  meu  relatorio  do  anno  passado,  julguei  desnecessário 
apresental-os  de  novo  an nexos  ao  presente. 


TERCEIRA  CADEIRA 

PRIMEIRO  ANNO 

Noções  de  geographia  ph/sica , política  e astronômica. — Versam  actual- 
mente as  lições  ainda  sobre  a parte  physica,  e a despeito  dos  esforços,  que  se 
possam  empregar  e de  que  certamente  nito  se  olvidará  o professor,  parece-me 
que  mui  difficil  será  concluir-se  o programma  até  o fim  do  anno  lectivo. 

O professor  tem-se  visto  nos  mais  sérios  embaraços  por  causa  da  moro. 
sidade  do  curso  em  sua  cadeíra,  mas  informa-me  que  é isso  devido  ao  pouco 
ou  nenhum  preparo  da  maioria  dos  alumnos  matriculados  no  corrente  anno, 
parecendo-lhe  inconveniente  proseguir  nas  lições,  quando  não  ficam  sabidas  se 
não  por  um  numero  muito  pequeno  de  alumnos. 

Incontestavelmente  a maior  parte  dos  alumnos  do  primeiro  anno  mostra 

E.  íí.  4. 


aproveitamento  quasi  nullo  cm  todas  as  aulas,  por  não  estar  em  condições  de 
acompanhar  o curso  normal,  o que  em  parte  deve-se  attribuir  á actual  organi- 
sação  da  Escola,  que  rebaixou-lhe  o nivel  consideravelmente,  depois  de  tão  ele- 
vado pela  reforma  de  14  de  Fevereiro  de  i83o,  mas  em  parte  também  attibúo 
a alguma  benevolencia  nos  exames  de  admissão. 

Devo  aqui  declarar  a V.  E*.,  que  foi  sempre  doutrina  corrente  nesta 
casa,  e contra  a qual  sempre  protestei,  que  no  exame  de  admissão,  o que  se 

tem  a verificar  é si  o candidato  á matricula  está  ou  não  em  condicoes  de 
aprender. 

Contra  isto,  acabo  de  dizer,  protestei  sempre,  e ainda  protesto.  Concordo 
que  0 normalista  recorde  na  Escola  as  matérias  de  ensino,  e ainda  pela  pri- 
meira. vez  estude  aquellas  que  são  consideradas  como  meio  de  illustrar  o espirito; 
mas  emquanto  a Escola  Normal  não  lôr  considerada  como  um  estabelecimento 
de  instrucção  superior,  onde  os  alumnos  não  venham  aprender  a lèr  e sim 

como  devem  ensinar  a lèr,  seus  fruetos  hão  de  sempre  ficar  acuem’  do  que 
d ella  se  podia  esperar.  n 

Como  está,  e sempre  foi  constituída  a Escola  Normal,  nas  matérias  do 
ensmo  pnmario  em  nada  differe  de  uma  escola  primaria,  sinão  em  receber 
alumnos  de  ambos  os  sexos,  e de  todas  as  edades. 

Para  evitar  os  inconvenietes  que  d’aqui  resultam,  lembrei  em  meu  rela- 

tor»  do  anno  passado  a medida  de  só  serem  admittidos  como  ouvintes  os 

aumnos,  que  sat.sfasendo  a todas  as  condições  de  admissão,  não  tivessem 
edade  para  a matricula.  “vossem 

Certamente  que  por  esse  meio  se  obstaria  a affluencia  de  criancas,  tiradas 

nôímal  ^ P ^ vircra  embara?ar  ^ mais  o curso 

manoN°;SeSde  kÍS,0ria  Começa-se  a estudar  o -Império  Ro- 


msciplina 


pra,r^„r  a^L^tV^;^0-"12  “ >**>,  com 

prehendendo  as  escolas  annexas,  não 

Essa  mesma  alumna,  que  naouella  nn-odín  . 

isso  que  tendo  em  aula  dado  plena  satisfação  ao  professe  17^°  ^ 

• proiessor  e a mspectora,  a quem 
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havia  desrespeitado,  julgaram  estes  passado  o incidente,  em  27  de  Julho  do  anno 

rsoui  :sriu'se  com  uraa  de  suas  c°"^  ° ** 

0 oül  n-o  1 S0rprcst  ttm°“  ofede|-1  P^ysicamentc  dentro  do  estabelecimento, 
que  nao  levou  a effeito,  por  ter  sido  a tempo  impedida  pela  inspectora  è 

PCO  professor,  que  se  achava  presente.  Considerei  0 caso  muito  grave  X ,ó 

an  erioTr  *"  »*  ttr  sido  F"***  P*  »«ma  alumnà,  que  no  anno 

mettíl  ! ,a  T P“2,:ra  ™ riSC0  a disciplina:  julguei  que  devia  sub- 

mettel-o  julgamento  da  congregação,  que  reunida  extraordinariamente  no  dia 

. de_  Agosto,  resolveu  que  fosse  reprehendida  na  aula.  Não  cumpri  logo  esta 
ecisao  na  persuasao  de  que  aquelia  alumna  antes  de  soffrer  tal  pena,  de  que 

o etecutor  a eXCmP  ’ abimd0nanJ°  11  Escolai  ™ Podaria  ao  desgosto  de  ser 


tiw  d/5'”1'  P0rem’  na0  aconteccu’  c reconhecendo,  que  não  pretendia  fazel-o, 
, . 'XCCUtar  ° d,sP°stc'  co  art-  35  do  regulamento  da  Escola,  na  parte 
pplicavel  ao  caso,  notando  com  verdadeiro  assombro,  que  a alumna,  que  era 
objecto  d aquelia  formalidade,  parecia  não  comprehender-lhe  a gravidade,  pois  não 

revdou  a menor  emoção  ao  ouvir  o que  a seu  respeito  haviam  decidido  seus 
professores  em  congregação. 


No  dia  2b  de  outubro  occorreu  também  na  aula  da  2a  cadeira  outro  facto 
de  muita  gravidade  em  si,  comquanto  de  origem  pouco  importante.  Tendo  o 
professor  feito  liçao  escnpta  nesse  dia,  incumbiu  a um  alumno  de  arrecadar  e 
lhe  trazer  a mesa  os  trabalhos  dos  outros  todos:  um  d’elles,  não  sei  si  acinte 
ou  ínconsideradamente,  levou-lhe  á mesa  seu  trabalho,  e o .professor  fez  questão 
e nao  recebel-o  de  sua  mão,  sinão  da  do 'alumno  a quem  encarregára  esse  tra- 
balho : por  sua  vez  também  não  quiz  o alumno  receber  o trabalho,  pelo  que 
o professor  lh’o  arremessou,  cahindo  o papel  no  chão:  julgou-se  o alumno  offen- 
dido,  e dirigiu-lhe  palavras  de  ameaça. 


Communicou-me  o professor  o occorrido,  e me  parecendo  muito  grave, 
convoquei  em  sessão  extraordinária  da  congregação  os  professores,  para  decidi- 
rem, como  fosse  de  justiça.  Aconteceu,  que  reunida  a congregação  no  dia  28, 
constituída  pelo  professor  da  3a  cadeira  e a professora  da"  4a  sob  minha  presi- 
dência, declarou  a mesma  professora  que  estava  deliberada  a não  tomaF  parte 
■alguma  na  decisão  da  congregação,  0 que  importava  dizer  que  esta  não  podia 
deliberar,  pois  não  ficava  constituída  na  forma  do  art.  17  do  regulamento  da 
Escoja. 


Levei  o occorrido  ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  que  me  recommendou,  que 
•soubesse  d’aquella  professora  qual  a causa  de  sua  absteneção : respondeu  que 
não  se  julgava  com  a necessária  isenção  de  espirito  para  julgar  em  questões  de 
•disciplina,  por  isso  que  a congregação  não  punira  algumas  ex-alumnas,  contra 
as  quaes  se  queixara  a mesma  professora  de  haverem-na  desrespeitado  na  rua 
-depois  de  findos  os  exames  em  que  tinham  concluído  0 curso  normal. 

Julgo  desnecessário  reproduzir  aqui  a historia  d’esse  processo,  que  se  acha 
jniudamente  exposta  em  meu  relatorio  de  1880.  Sómente  direi  que  a congregação 
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julgou  improcedente  a queixa  da  professora,  por  falta  de  prova.  Transmitti,  pois, 
a V.  Ex.  a resposta  da  professora,  e V.  Ex.  em  1 2 de  Dezembro  ordenou-me  que 
chamasse  os  dous  professores  das  escolas  annexas  para  com  clles  formar  a congre- 
gação, que  devia  julgar  0 normalista.  Logo  que  terminaram  as  férias,  e depois  os 
exames  extraordinários  de  Fevereiro,  dirigi-me  a V.  Ex.  pedindo  esclarecimentos, 
visto  que  nutria  duvidas  sobre  a legalidade  de  tal  julgamento,  em  que  tomassem 
parte  os  professores  das  escolas  annexas,  que  não  fazem  parte  da  congre- 
gação, porquanto  0 art.  17  do  regulamento  cm  vigor  define  positivamente,  que  a 
congregação  é a reunião  dos  professores  da  Escola  em  numero  de  trez  pelo 
menos,  e V.  Ex.  em  officio  de  24  de  Abril  determinou-me  que  não  obstante 
as  ponderações,  que  eu  havia  apresentado,  cumprisse  a ordem  de  12  de  Dezembro. 

Convidei,  pois,  aos  dous  professores  das  escolas  annexas  para  reunirem-se 
no  dia  10  do  corrente,  deixando  de  convidar  á professora  da  4a  cadeira,  que 
á vista  de  tal  decisão  ficava  dispensada  do  serviço  de  congregação. 

Aberta  por  mim  a sessão,  e lidos  todos  os  papeis  a ella  relativos,  o pro- 
fessor da  3a  cadeira,  obtendo  a palavra,  declarou,  que  apezar  da  ordem  de  V.  Ex., 
cuja  leitura  acabava  de  ouvir,  tinha  e continuava  a ter  duvidas  sobre  a legali- 
dade d’aquella  reunião,  pelo  que  requeria  que  fosse  consultado  o governo  da 
província. 

Considerando  que  0 adiamento  dhiquelle  julgamento  em  nada  prejudicava 
o serviço  da  Escola,  e que  pelo  contrario  muito  conveniente  seria  que  um 
aresto  do  governo  firmasse  a norma  de  proceder  em  idênticos  casos  futuros  ; 
considerando,  mais,  que  da  absteneçao  d’esse  professor  resultava  ser  o normalis- 
ta julgado  sómente  pelos  dous  professores,  que  não  eram  seus  juizes  naturaes, 
pois  que  não  fazem  parte  da  congregação  da  Escola  Normal  ; considerando 
ainda  que  eu  nada  podia  oppôr  ao  professor,  que  se  abstinha  de  tomar  parte  no 
julgamento,  pelo  precedente  aberto  em  relação  á professora  da  4a  cadeira  ; e 
considerando,  finalmente,  que  nao  me  assistia  0 direito  de  recusar  a preliminar 
que  0 mesmo  professor  em  termos  respeitosos  propunha,  adiei  o julgamento, 
e em  officio  da  mesma  data  isubmetti  0 caso  a V.  Ex.  para  que  se  dignasse 
de  leval-o  ao  conhecimento  do  governo  da  província. 

Não  sei  qual  será  a solução  d’esta  difficuldade,  cuja  reproiucção  é licito 
prever,  visto  que  a congregação  como  a estabelece  o art.  17  do  regulamento  só 
consta  dos  quatro  professores  do  curso  normal,  e sempre  que  tiver  de  tratar  de 
questões  de  disciplina  provavelmente  será  reduzida  a dous,  como  no  caso  vertente, 
pois  alem  da  abstençao  da  professora,  que  nao  se  julga  com  a neccssana  isen- 
ção de  espirito,  para  deliberar  em  questões  de  disciplina,  haverá  um  profes- 
sor impedido,  se  com  elle  se  dér  0 facto  que  tenha  de  ser  julgado.  Agora  peco 
permissão  a V.  Ex.  para  recordar  que  á pagina  22  do  meu  relatorio  de  1880 
lembrei  a conveniência  de  fazerem  parte  da  congrcgacuo  os  professores  das  esco- 
las annexas. 

Os  factos  estão  demonstrando  que  si  essa  idéa  não  foi  aceita,  devia  tel-o 
sido.  Felizmente  nenhum  outro  caso  de  indisciplina  tenho  a mencionar,  pare- 


a boa  ordem  da&co^  não  tTpo  crem"  wTsohT  PÓdem  desabonar 

sr  :r  f 

podia  ter  sido  ptet  " 2^““  ^ "*  “"»*  da  qaa 


REGIMENTO  INTERNO 


anno  passado,  submettU  consSderact  ^ reS“lamant0  de  ■«  d=  Fevereiro  do 
terno  d’esta  Escola,  e que  V Fv’  <<.  h*  * ^ Prolecto  de  regimento  in- 

ultimo,  e foi  posto  em  eaecuca^o  desde  S"0U-de:aPPa0Varem  3 de 
presente  nenhum  embaraço  ainda  se  ° pnnclpi°  do  corrente  anno.  Até  ao 
Talvez  devera  ser  ma^s  desenvolvido  1?"'°“  *.  qualqi,,ir  de  »»  disposições, 
mento  também  o fosse.  Alt  tso’ ha  no  ^1^  amT  ?“  ° ^ 

smões,  que  pela  experiência  julgo  prejudici.es  :°tal  é a conrida  a TT 
permitte  ao  alumno  reprovado  em  , 0 1 d no  art.  46,  que 

tar  como  ouvinte  o seguinte  anno  do  curs’o.  Me  pTe*  "Ü^T" 
tal  concessão  no  caso  da  reorovir™  om-  • que  Cra  su®CI^nte  fazer 

,ue  aiumnos,  reprovados  Z “ 

anno  segu.nte,  e portanto  náo  estudam  na  pJd.  ’ ? frequentar  o 

exames  esta‘0  sujeitos,  por  isso  que  as  aulas  dos  tiT‘ “ CUÍ-°S 
simultâneas.  annos  de  curso  são 

Para  confirmar  esta  minha  asserção  só  citarei  um  facto  TTm  -j 
.S80  cursara  o fauno,  com  máo  resultado,  quiz  aclpanhar  a sen 
2°  da  «88'-  ««  como  estes  já  tinham  as LJZTSfc, 7 de 

regulamento  em  vigor,  estudaram  as  do  3“  anno,  e o mesmo  alumno  an"°  Pd° 
panhou,  mas  nos  exames  finaes  teve  máo  exito  e talvez  Ho  • , °S  acom" 

ncu  a Escola.  Parece,  pois,  que  o favor  Tn^d  d p* 

Sivo  prejudicando  assim  os  proprios  interessados.  ° n“'°  e exces- 

A mesma  observação  cabe  ainda  com  relação  ao  art  a(ã  * 
facilidade  com  que  são  concedidos  exames  em  Fevereiro.  ' ^ ^ 

E muito  justo  que  o alumno,  que  por  motivn  Ho 
xado  de  fazer  exames  em  Novembro,’  sV  L*iXp££S  TT  ** 
de  toda  equidade  que  o alumno  mal  succedido  cm  uma  só  m-n  • ?^e"'0’  e 

bro  seja  admi.tido  a novo  exame  em  Fevereiro,  para  evtarTnL^d TT 
repe.,r  um  anno,  por  causa  de  uma  só  disciplina,  em  que  aliás  * 


aperfeiçoado  durante  as  ferias;  mas  deixarem  os  alumnos  de  se  apresentar  na 
época  própria  dos  exames,  e guardarem-se  para  fazel-os  cm  Fevereiro,  ou  obte- 
rem permissão  para  repetil-os  todos,  me  parece  incompatível  com  os  interesses 
do  serviço  em  mais  de  um  respeito. 

Os  proprios  alumnos  da  Escola  são  prejudicados  em  grande  numero  de 
lições  do  novo  anno  lectivo,  com  a extensão  que  têm  tomado  os  exames  de 

Fevereiro;  ainda  no  corrente  anno,  devendo  começar  as  aulas  no  dia  i5  de 

Fevereiro,  só  puderam  começar  um  mez  mais  tarde,  isto  é,  em  i3  de  Marco 
como  ficou  dito  em  outro  logar.  f 

Em  Novembro  ultimo,  apresentaram-se  64  examinandos,  dos  quaes  5 
eram  estranhos  a Escola,  e 5g  normalistas;  estes  64  examinandos  exhibiram 
240  provas  escriptas,  sendo  no  i°  anno  127,  no  20  43,  e no  3o  -0  ; 
foram  exhibidas  224  provas  oraes,  sendo  u5  no  i«  anno  53  no  2°,  e 56^0 
3o.  Em  Fevereiro  do  corrente  anno  foram  admittidos.a  exames  60,  sendo  40 
normalistas,  e 11  estranhos  á Escola;  estes  60  examinandos  exhibiram  173 
provas  escriptas,  sendo  97  no  i°  anno,  17  no  20,  e 59  no  3o. 

Os  exames  oraes  foram  i32,  sendo  82  no  1°  anno,  21  no  20,  e 20  no  3°. 

Ha  ainda  outro  artigo  do  regulamento  que  me  parece  deve  ser  modificado, 

por  isso  que  encerra  doutrina  contraria  ao  já  citado  art.  46,  ou  encerra  uma 
injustiça,  0 que  é peior.  a uma 

O art.  46  permitte  ao  alumno  reprovado  em  uma  ou  mais  matérias  fre- 
quentar como  ouvinte  0 anno  seguinte,  a cujos  exames  só  será  admitido  depois 
de-  approvado  nas  matérias  que  lhe  faltavam  do  anno  anterior. 

em  mH?*'  ° ^ ^ ' * Qualquer  Pessoa  Poderá  requerer  ao  governo  exame 

em  todas  ou  uma  das  matérias  do  ensino  da  Escola 

Os  examinandos  externos  deviam  fazer  exames  nor  anno 
na  a guma  de  pescaria,  segando  a pirtoresca  phrase  dos  e “dlrel  ^ 

vou  ainda  chamar  a attencão  de  V Fv  nar 
não  diga  respeito  ao  regimento  interno  d'esta  Escola  T U“  ““  q“e'  com1uaI>t0 
resses  da  insrrncção  „!  província  ™ 

o provimento  provisorio  de  cadeiras  vagas  Parece  me  " de  concurso  para 

nomeaçao  do  professor  provisorio  por  um  certo  e d»  ? faC'°  de  ser  a 

caducar  no  fim  de  cinco  annos  si  não  hoi.ve  deIermiI>ado  tempo,  devendo 

se  exigem  dos  candidatos  sinão’  habilitações  das^maT^  °U  reconduc?5°’  n5° 
prtmario ; assas  habilitações,  porém  devem  „ enas  «“nciaes  do  ensino 
completas,  como  as  que  se  exigem  dos  candid  . quatr0  materias  exigidas  tão 

Ninguém  “ ~°a«vo. 

cinco  annos  póde  saber  menos  as  matérias  que 
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cp:rd;  ~ ^ ~ 

s5o  sempre  publicados  cm  relatorio,  me  pa^'  de‘  ílTc lS'™“ 
proveuo  dos  professores  provisorios,  que  raes  exames  fossem  feitos  peios  di  o” 
prog  ammas,  e com  a mesma  extensão  dos  exames  flnaes,  e por  isso  v^idos  n 

effectivo.CilSO  ° Pr0feSS°r  Pr0vis0ri0  Kr  ° curs0  normal,  para  passar  a 

E’  verdade  que  os  exames'  finaes  na  Escola  são  um  pouco  mais  difficeis  do 
quedos  dos  professores  provisorios,  mas  em  compensação 'daria^  Ltes  ap  ^ 
vaçoes  definitivas,  e nao  valendo  por  um  certo  tempo.  PP 

Eja  que  toquei  neste  ponto,  devo  emittir  com  franqueza  minha  opinião  a 
respeito.  Julgo  que  o professor  provisorio  é exactamente  o que  se  pôde  chamnr 
mtenno;  não  vejo  nisto  sinão  simples  questão  de  denomin^  e^  astTé 

terminado.  P ™ ^ ^ comprelleildo  taK  "«meações  por  tempo  de- 

- O art.  46  da  deliberação  de  , de  Agosto  declara  que  as  cadeiras  publicas 
serão  regalas  por  professores  provisorios  no  caso  de  não  haver  pessoas  habditadal 
pela  Escola  Normal  em  condições  de  serem  nomeadas ; ora,  parece  que  da  letra  d'esse 

debfar  aTcatót^^  ^ deVerÍa“'  °S  provisorios 

etxar  cadeiras  que  occupassem.  üm  provisorio  que  não  cede  o Io -ar  a um 

effectivo  nao  e de  facto  provisorio,  sinão  de  mera  denominação. 

Emquanto  não  ffir  estabelecido  como  regra  invariável  que  o candidato 

dfreito  d"aS  maMnaS  de  “rS°  n0rmal  íqu,:r  a tenhil  OU  não)  tem 

aóuéne  nque  rcquerer  Si  aáva  Ta*a’"5°  vei0<)“=  esperança  póde  animar 
quelles  que  buscam  reunir  as  habilitações  do  curso  normal. 

isso  Seí§aqr.é  ÍndÍSpensavel  0 recuso  aos  professores  provisorios,  por 

isso  mesmo  que  ha  cadeiras  em  logares  péssimos  e que  não  são  procuradas  por 

professores  effecüvos,  mas  este  argumento  é especioso  desde  que  é certo  que  taes 
• ^raS  Sa°  Slna°  a porta  para  a entrada  no  magistério  publico  da  província  • 

anno  Candldat0  a uma  de  taes  cadeiras,  sendo  nomeado,  nella  servisse  os  seus  cincj 

nnos,  o normahsta  prompto  acharia  cadeiras  melhores  vagas  para  entrar  para  o 
magistério  mas  assim  não  acontece,  porque  á proporção  que  vão  vagando  me- 

es  cadeiras  vao  os  provisorios  pedindo  remoção  para  ellas,  e deixando  para 
novo  concurso  aquellas  por  onde  entraram. 

. . terminando  “ta  série  de  considerações,  que  já  vai  longa,  tomo  a Uberdade 
de  lembrar  a idea  de  transformar-se  a Escola  Normal  em  um  lycêo  de  humani- 
dades,  com  cursos  especiaes  para  professores  de  i°  e 2o  gráu. 

As  matérias  actualmente  exigidas  para  o provimento  provisorio  podiam  dar 
ireito  a nomeaçao  de  professores  effectivos  de  fgráu,  destinado  ás  cadeiras  ruraes 

e 0 CUrS°  COmP,et°  aC-tUal  Para  05  pr0te  de  - - 
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Ja  cumpri  cm  tempo  competente  o preceito,  que  me  impõe  o art  4<> 
d0  regu^ament°  em  vigor,  de  apresentar  a V.  Ex.  até  o fim  do  mez  de 
fevereiro  o orçamento  para  acquisição  de  livros  para  a bibliotheca,  instrumentos 
para  o ensino,  moveis  e material  para  as  aulas  e expediente. 

Desdeque,  porém,  tive  a meu  cargo  a direcção  d’este  estabelecimento,  impuz-me 
o ever  e apresentar  a V.  Ex.  neste  documento  conta  do  emprego  dado  ao 
n eiro,  cujo  dispêndio  compete  a esta  directoria,  e que  como  sabe  V.  Ex  é 
S°  ° qAUe  d“  resPeit0  30  expediente  e compra  de  livros  e utensílios. 

, : . ver  a votada  na  Iei  n-  2540  do  orçamento  provincial  do  anno  pas 

foi  quasi  insufficiente,  sendo-me  necessária  a maior  parcimônia  em  ^ 
emprego,  afim  de  não  prejudicar  o serviço,  e com  orgulho  declaro  a V Ex  oue 
impossível  economisar  mais  de  que  se  faa  nesta  casa,  de  maneira'  , n 
faltar,  e antes  ser  do  melhor  tudo  o que  se  emprega  no’serv“  aulas 


As  verbas  foram  : 

§44.  Expediente 

Despenderam-se 

Saldo 


8oo$ooo 

799&940 

$060 


$ 40.  Livros  e utensílios 

Despenderam-se 

Saldo 


8oo$ooo 

797$63o 

2$37o 


Estas  verbas  foram  augmentadas  em  -oo<íooo  no 
isso,  com  quanto  não  deitem  ensanchas  para  a satisfação  T™  £ P°r 

palpitantes,  todavia  é sufficiente  para  occo  Ç de  muitas  necessidades 

andamento  do  serviço.  °rrer  as  Sue  são  indispensáveis  ao 

E’  assim  que  esta  Escola  nunca  teve  a-  ■ 
por  Moraes,  nem  por  outro  auctor,  a não  “ 7r  ““  ’ingUa  »0rtu^ 

ha  ,4  annos,  cotnmum  ao  uso  dos  professores  e alui  T"™’  1“  “”heço 
primários.  r /S  e aIumn°s  dos  cursos  normal  e 

Não  possúe,  nem  sei  quando  n0cc„;’- 

do  poema  de  Camões.  P um  exemPIar  de  uma  boa  edicção 
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No  corrente  exercício  votou  a lei  n.  2611: 


S 46.  Expediente 

Já  se  despenderam 1 *000S000 

458$82o 


§ 47.  Livros  c utensílios 

Já  se  despenderam i.ooo$ooo 

t>3o$ooo 


T"*,  fc““  ate  “°  prescme’  de',e  concluir-se  que  o restante 
d duas  verbas  chegara  para  occorrer  ás  despeas  do  resto  do  exercício  por 

isso  que  da  verba  do  expediente  tem-se  gasto  a metade,  e si  da  destinada  á 

compra  de  livros  gastou-se  mais,  c que  por  essa  verba  a maior  desp"”a  ■ a 

que  se  faz  no  começo  do  anno  lectivo  para  a distribuição  de  livros  aol 

alumnos,  sendo  mm, o menor  a despesa  que  se  continua  a fazer  no  correr  do 

anno,  pois  e so  com  a compra  de  livros  para  as  escolas  annexas,  e preparos 
para  os  trabalhos  de  agulha.  preparos 

E , pois,  como  acabo  dc  dizer,  sufficiente  a verba  votada  no  corrente 
™ desde  que  só  se  attenda  ao  que  é rigorosamente  necessário:  seria 
orem,  da  maior  conveniência  que  se  podesse  attender  também  ao  que  é util 
Como  sabe  7.  Ex.,  ha  muitas  cousas  aliás  dc  pouco  preço  e que^a  Escola 
de\e  possuir,  ao  menos  para  conhecimento  dos  alumnos-mestres. 

Ainda  o anno  passado  deixei  de  comprar  uma  caixa  de  Licão  de  cousas 
[que  a escola  nao  possúe),  porque  os  recursos  de  que  dispunha  mal  bastaram 
para  o que  era  de  imprescindível  necessidade,  isto  é,  livros  para  os  alumnos  e 
preparos  para  as  aulas  de  costura  do  curso  normal  e do  primário. 


ESCOLAS  ANNEXAS 


No  dia  7 de  Janeiro,  como  preceitua  o regulamento  em  vigor,  reabriram-se 
as  aulas  das  duas  escolas  annexas,  e nellas  sc  acham  actualmente  matriculados 
Õ2  mininos  e 53  mininas. 

A escola  de  mininas,  cujos  exames  foram  presididos  por  delegado  de 
V.  Ex.,  apresentou  a exames  finaes- quatro  alumnas,  uma  das.  quaes  foi  appro- 
vada  com  Distincção , e tres  approvadas ; a de  mininos  também  apresentou 
quatro  a exame,  sendo  um  julgado  prompto  e approvado  plenamente,  e trez  con- 
siderados adiantados 

Com  relação  a disciplina  durante  0 anno  lectivo  ultimo,  nada  tenho  a accres- 
centar  ao  que  expendi  em  meu  relatorio  do  anno  passado  ; foram  até  ao  fim  do 
anno  distribuidos  com  muita  regularidade  e critério  os  cartões  de  bom  ponto, 

E.  N.  6. 
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assim  corno  os  dc  merecimento , por  occasião  dos  exames  parciaes,  que  se  fize- 
ram com  regularidade  nas  épocas  prescriptas  no  regimento  interno  das  esco- 
las da  província. 

Ao  iniciar  o systema  da  distribuição  daquelles  cartões,  cu  havia  annun- 
ciado  ás  crianças  dc  ambas  as  escolas,  mas  como  negocio  particular  meu,  que 
por  occasião  das  férias  resgataria  os  cartões  distribuídos,  a troco  de  alguns 
brinquedos  que  lhes  havia  de  levar.  Não  o tendo,  porém,  permittido  os  exames 
do  curso  normal,  que  se  prolongaram  até  quasi  o fim  dc  Dezembro,  adiei  o 
cumprimento  d’aquella  promessa  para  a occasião  da  reabertura  das  aulas  no 
corrente  anno,  em  que  me  acharia  mais  desembaraçado. 

Effectivamente  no  dia  19  dc  Janeiro,  em  presença  de  V.  Ex.,  procedi  ao 
resgate  dos  cartões,  em  troca  dos  quacs  escolhiam  as'  crianças  á sua  vontade 

os  brinquedos,  que  por  uma  avaliação  convencional  estavam  ao  alcance  de  suas 

posses.  Os  preços  eram  representados  pelo  numero  dc  cartões,  por  que  podiam 

ser  adquiridos.  ' 1 * 11 

Esse  acto  foi  commum  aos  alumnos  das  duas  escolas  annexas,  cujos  pro- 
fessores ^ estiveram  presentes,  assim  como  o professor  substituto,  Claudionor 
Ambrosino  da  Gama  Marques,  que  durante  todo  0 anno  lectivo  havia  remdo  a 

escola  de  mininos,  e,  portanto,  quem  lhes  havia  distribuído  os  cartões,  a<>ora  con- 
vertidos em  prêmios.  ’ 0 

Correu  com  a maior  regularidade  c contentamento  das  criamns  esse 
pequena  festa  escolar  e era  tal  o apreço  que  davam  áquellas  ninharias  ’ que  sc 

Não  devo  passar  adiante,  sem 

«ficar  aquelle  meu  procedimento,  bem  que  tlpprof  Tolm  F"*  j“s' 

o acto.  J iriouul°  F01  '•  Ex.,  que  presidia 

mente  em  Buenos-Ajres  ícabi  'dei**0  C0,’Sresso  pedagógico,  reunido  ultima- 
*0  dos  pnemios  ^ “ ■<*>"■“  0 «"P"' 

opinião  do  ihustrado  representante  do  ‘ 

.875  reconhecei  ^ ^ ,U*  d“de 

prego  lhe  ficaram  algumas  maguas  e des^osL  J-  °S  1,remios’  de  cui°  cm‘ 
conferindo  prêmios  a todos  os  alumnos.’ ° ’’  ^ conse8ul°  cvitar  ai"da 

rknte  LZ  °XPC' 

“°  nos  deve  impeilir  para  a ãrida  mora,  raciona,  dos  Lr', 
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can  boni,  Viriuti,  amor*-.  » disse  Horacio  : « Me  , „„ 
disse  Senccca:  mas  esses  philosophos  eram  imãow  - ^ oportet : » 

religião,  que  fc,  da  esperança  uma  virtude  A JnTS'  ^ * SuMime 
outra  muito  mais  elevada:  « Ego  ero  „ mas  oppõe-se  esta 

como  prêmio  á pratica  da  virtude.  ” * COm  ^ue  Deus  se  propõe 

premi!'  ^ *"  « “"'sereia  ácerca  do  emprego  dos 

Quando  comecei  a estudar  as  cousas  da  instruccão  „m  d • ■ 

vros,  que  me  vieram  ás  mãos,  foi  o de  Prosm-r  n ? ’ „d°!  pr,mc'lros  H- 

pithire  etc.  publicado  em  tdai  par,  'P.  mom  P tducation  po- 

* P*  academia  das  sc^ci^mo^'  .‘pTT  premiadí'  "°  « 

tor  do^uTacrSitr^^  r tind°  ““  «•  *«*.  direc 
prêmios,  ouvira  daqucl.e  “oaJ  *“  * 

prego  d'esccs.  Isto  fe  ,a|  impressão  era  meu  espirito  '0*i*mafn  do  “>‘ 
particular  luetei  muitos  annos  entre  o desejo  de  estabelece  ““  mag‘SKn0 

receto  das  consequências  assignaladas  por  31 WecM  °*  Prem‘°S’  6 ° 

rCS0'VÍ  3 surPre^enderam-me  os  be- 

O mesmo  aconteceu  nas  escolas  annexas  no  anno  passado  Pm 
meçou  a vigorar  o systema  de  prêmios  estabelecido  pelo  regimento 

áZ>Ts;  e 05  profaSOTS  “ -4.  »~;ap™ 

E verdade  que  também  sempre  condemnei  qualquer  outro  svstems  a 
recompensas;  as  medalhas,  as  fitas  e outras  distinccões  pessõ  « JÒT 
certesa  produzem  é tornar  o premiado  vaidoso  e'  desabafos  não 
rntados ; e é preciso  não  esquecer  que  nesta  questão  de  prêmios  os  mais  Is 
oets  d=  contentar  nem  sctnprc  são  os  mininos  e sim  os  pais  dW 

tom  o systema  adoptado  actualmente  em  nossas  escolas  P 
vel  serem  todos  os  alumnos  premiados,  mas  que  IZtZllJ  hT  ^ 
um  alumno  tira  o prêmio  correspondente  a dois  iam  pontas  por  exemnto  ** 
outro  o leva  correspondente  a vinte  ou  trinta?  não  será  o smm  cnintj 

A proia  de  que  não  ha  inconveniente,  teve  V E\  nnr  o.  •-  , ,. 

tribuição  a que  me  refiro  em  que  os  alumnos  LIderIm  1 Tb"  T 

somenos,  si  tinham  a queitear-se  era  de  seu  louco  ? bnn<)uedos 

que  naquella  hora  não  passou  peia  mente  de  nenhum  nem  TTdéa^eTaf 

£ alumnos.  ^ - « — 4 £ 

Assim  penso  que  o que  está  estabelecido  no  regimento  interno  das  escolas 
da  província  pode  ser  conservado,  emquanto  a experiencia  própria  nos  não 
provar  seus  inconvenientes.  Só  ha  a temer  o abuso. 

Terminando,  só  tenho  a accrescentar  que  nas  escolas  annexas  durante  e 
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anno  passado  não  se  deu  infracção  alguma  de  disciplina,  por  mais  insignificante 
que  fosse. 

Não  dissimularei  que  tacs  escolas,  pela  sua  própria  natureza,  augincntam 
consideravelmente  os  já  de  si  muito  onerosos  encargos  do  director  da  Escola 
Normal. 


O facto  anormal  de  não  funccionareni  essas  escolas  em  casas  de  residência 
dos  respectivos  professores,  occasiona  a necessidade  de  muito  maior  vigilância 
para  que  se  não  dèm  factos  de  indisciplina,  ou  travessuras  próprias  de  crianças, 
quando  se  acham  reunidas  em  grande  numero,  c não  inspccrionadas. 

Acontece  que,  a despeito  das  mais  reiteradas  recommendações,  não  é 
possível  evitar  que  as  crianças  comecem  a concorrer  para  a escola  desde  as 
8 1/2  horas  da  manhã,  pois  os  professores  comparecem  ás  9 horas  : todo  0 
pessoal  que  tenho  para  acodir  a qualquer  incidente  em  uma  ou  outra  escola 
annexa  é 0 porteiro,  que  justamente  nessa  hora  tem  que  attender  aos  deveres 
proprios  de  seu  cargo. 

A vantagem  de  estarem  essas  escolas  no  mesmo  edifkio  da  Escola  Normal, 
- é insignificante  desde  que  esta  é um  externato.  Assim  me  parece  que 

muito  lucraria  a boa  ordem  de  serviço  si  tacs  escolas  fossem  em  ediíicio  diverso 
do  desta  Escola  Normal. 


Sei  que  a creação  de  escolas  primarias  privativamente  annexas  á Escola 
Normal  teve  em  vista  muitos  fins  de  incontestável  utilidade,  como  evitar  con- 
fltetos  entre  0 professor  de  pedagogia  e 0 da  mesma  escola;  haver  na  capital 
uma  escola  que  servisse  de  modelo  pela  sua  organisação,  disciplina  e marcha,  etc.; 
mas  ta  es  vantagens  alias  nao  conseguidas,  talvez  por  vicio  intrinseco  á creacao 
das  mesmas  escolas,  nao  compensam  os  inconvenientes  apontados. 

Emfim,  taes  escolas  destinadas  a servir  de  modelo  são  as  que  menos 
van  agens  oíferecem  aos  respectivos  professores,  que  si  nellas  se  têm  conservado, 
e talvez  pela  vantagem  unica  de  estarem  na  capital. 

Na°  desconheço  as  grandes  desvantagens  que  entretanto  têm  contra  si 
bastando  lembrar  a severidade  do  regulamento  a que  estão  suieitos 

Sas  outras  escolas  os  professores  estão  em  sua  casa,  e V.  Ex.  compre- 
hende  mm»  bem  que  o trajar  decente  com  que  devem  leccionar  é muito  menos 
d spendtoso  de  que  o necessário  para  sahir  e vir  leccionar  cm  edifício  diverTo 
alem  d isso,  estes  estão  sujeitos  a despezas  de  conducção.  ’ 

O regulamento  da  escola  só  lhes  .permitte  a tolerância  de  to  minutos 
e quando  _a  excedem  perdem.'  a gratificação  do  dia  si  justificam  a falta  Z 2 
mora,  e nao  |ust, ficando  perdem  todo  o vencimento  do  dia 

Ora,  nada  d’isto  acontece  com  os  outros  professores.  Ainda  quando  K 
houvesse  um  systema  de  fiscalisacão  tão  bem  disposto  » „„„■  , 9 1 

impossível  aos  professores  qualquer  infraccfio  dos  renulamentos'J d’ 
não  podessem  deixar  de  dar  aula  um  dia,-  nem  Z 

começal-a  mu, to  depo.s  d'aquella  em  que  deviam,  ainda  assim  a sorte  dos 
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professores  das  escolas  annexas  nada  teria  de  invejável,  comparada  a dos 
outros. 

Julgo,  portanto,  cm  vista  das  considerações  expendidas,  que  as  escolas 
annexas  deviam  ter,  como  já  propuz  em  outra  época,  um  numero  limitado  de 
aluirmos,  quarenta  quando  muito,  e accrescentarci,  que  só  deviam  ser  admit- 
tidos  aspirantes  á matricula  no  curso  normal,  sendo  ahi  obrigatórias  todas  as 
matérias  no  mesmo  curso,  á excepção  de  historia  universal  e pedagogia.  Eram, 
pois,  os  respectivos  professores  encarregados  exclusivamente  do  curso  prepara- 
tório, que  seria  o equivalente  do  i°  anno  do  curso,  e por  isso  deveriam  ter 
vencimentos  correspondentes  aos  professores  da  escola,  e excluídos  do  quadro 
dos  primários. 

Taes  escolas,  prestando  importante  concurso  para  o augmento  da  matricula 
na  Escola  Normal,  prestar-se-iam  perfeitamente  ao  exercício  pedagógico  dos 
alumnos  mestres,  que  podiam  em  outras  escolas  d.i  capital  se  exercitarem  no 
ensino  de  crianças  que  começam  a lêr. 


E’  ainda  em  obediência  ao  preceito  do  artigo  do  regulameuto,  citado  no 
começo  d’este  relatorio,  que  passo  a submetter  á illustrada  apreciação  de  V.  Ex. 
algumas  considerações  relativas  aos  meios  de  dar  impulso  a este  importante  in- 
stituto, afim  de  que  possa  livre  e desembaraçado  produzir  os  fruetos  com  a 
abundancia  com  que  certamente  já  estaria  produzindo,  si  outra  tivera  sido  a 
sua  marcha;  e V.  Ex.  sabe  muito  bem,  que  dar  impulso  á Escola  Normal  é 
dar  impulso  á instrucção  da  província. 

Infelizmente,  porém,  esta  verdade  aliás  inconcussa  tem  custado  a ganhar 
terreno,  e por  isso  as  reformas  da  instrucção  não  têm  tido  referencia  á Escola, 
e as  constantes  reformas  d’esta  têm  sido  sempre  feitas  sem  alteração  na  legis- 
lação da  instrucção;  entretanto  creio  que  não  seria  temeraria  proposição  dizer 
que  a Escola  Normal  é conservada  mais  por  uma  tal  ou  qual  condescendência,  ou 
porque  sua  suppressão  não  traria  vantagem  aos  cofres  da  província,  do  que  pela 
convicção,  já  náo  direi  de  sua  necessidade,  si  não  de  sua  utilidade. 

E’  este  um  manifesto  paralogismo,  que  consiste  em  estragar  uma  idéa, 
para  depois  condemnal-a  por  inútil. 

Dir-se-á  que  a despeito  de  innumeras  reformas  nunca  se  elevou  á desejada 

altura ; mas  para  que  procedesse  tal  argumento  era  mister  primeiramente  de- 

£.  K.  7 
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monstrar^que  taes  reformas  c rcorganisações  foram  todas  capazes  de  mclhoral-a 
o que  não  será  facil.  ’ 

Houve  uma  reforma,  cujos  bons  resultados  findaram  com  o anno  lectivo 
de  1881,  dando  á provinda  12  normalistas  promptos  para  o magistério,  não 
contando  3 que  ainda  dependem  do  exame  de  uma  matéria  ; foi  a reforma  de  14 
de  Fevereiro  de  1880,  a unica,  pelo  menos  durante  0 meu  exercicio  no  magistério 
publico,  feita  de  accôrdo  com  as  vistas  dos  professores  da  mesma  escola. 

A proposito  d’essa  reforma,  escrevi  á pagina  9 do  meu  relatorio  d’a- 
quelle  anno  as  seguintes  palavras,  que  peço  licença  para  reproduzir: 

. <(  Naturalmente,  dizia  eu,  surprehenderá  a V.  Ex.  não  encontrar  neste  rela- 

torio, . como  em  todos  os  anteriores,  de  alguns  annos  a esta  parte,  as  inde- 
fectíveis lamentações  pelo  estado  de  atrophia  da  Escola  Normal. 

« Em  verdade,  é a primeira  vez,  que,  em  documento  d’.esta  ordem,  de- 
claro a V.  Ex.  que  julgo  lisongeiro  seu  estado,  e penso  que  de  agora  em  diante 
de  bem  pouco  temos  mister  para  eleval-a  á altura  que  lhe  convem,  e de  que  é 
igna  a lllust^da  província  do  Rio  de  Janeiro,  que  não  tem  fechado  seus  cofres 
a suas  necessidades,  e antes,  pelo  contrario,  os  tem  franqueado,  como  nenhuma 

outra  ao  desenvolvimento  da  instruccão.  » 

> 

. h r-rET  orfan,isaff  ’ ácerca  da  qual  assim  ™ exprimi,  foi  no  mesmo  anno 
substituída  pela  lei  de  8 de  Novembro  ! 

De  mais,  a Escola  Normal  pela  sua  natureza  é de  tal  modo  ligada  á in- 
snaeçao  publica  primaria,  que  suas  respectivas  legislações  não  podem  deixar  de 
ervar  perfeito  accordo,  e unidade  de  vistas,  e V.  Ex.,  como  presidente  da 

de' TsTtíT  I Pfl0,80tfrn0  para  aquella  reorSanisação  de  ,4  de  Fevereiro 
1880,  tinha  lembrado  algumas  alterações  na  legislação  em  vigor,  com  o ím 

de  garantir  os  resultados  esperados  da  Escola.  “ ’ “ 

pois  aCo°l:UÍa,  utiSy ?Í°  í°me?0  * "ir  q“e  ,í0  bôas  idéas  ni°  «5o  mortas, 
pois  no  bem  elaborado  relatorio  do  Exm.  Sr.  Dr.  1»  vice-presidente  estão 

compendiadas  as  mais  importantes  medidas  a tomar,  com  relação  aos  melho  a 

dTcmria  der™”50  ^ ES“'a  N°ma'’  ' “itódi"dp  ““  aa  d’-a 
direciona  desde  .muitos  annos;  e para  provar  a verdade  d’esta  asserção  peco 

deTj.T  ,ranSCr£Ver  45  Sesuintes  palavras  d°  «latorio  d’esta  escola  do  anno 

« Sem  augmento  de  vantagens  aos  alumnos-mestres  não  se  deve  esperar 
grande  numero  de  matriculados  neste  estabelecimento  de  instruccão  , 

da  — a - - 

habilitação  em  aco  aos  ^êrigos^ 

azares,  as  obngaçoes  e despezas  de  um  curso  de  tres  annos  ? » P § 

Quem  diria,  Exm.  senhor,  que  estas  palavras  foram  esrrmt-ric  i 
director,  ha  onze  annos!  ta,  d o cunho  de  acLade, 
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Vou,  portanto,  resumir  cm  algumas  proposições  as  medidas,  que  me 
parece  poderem  influir  para  o engrandecimento  da  Escola  Normal,  e conse- 
quente melhoramento  da  instrucção  na  provinda. 


Julgo  dignas  de  muita  ponderação  todas  as  ideas  apresentadas  pelo  Exm. 
Sr.  Dr.  i vice-presidente  em  sua  exposição  de  16  de  março  do  corrente  anno, 
e a que  já  tive  a honra  de  me  referir;  peço,  entretanto,  permissão  a S.  Ex. 
para  uma  breve  consideração  acerca  do  que  escreveu  com  relação  ás  mais 
urgentes  necessidades  da  Escola  Normal.  Não  desconheço  que  a ia  cadeira,  a 
meu  cargo,  é muito  onerada  de  trabalho;  entretanto  nunca  a isso  me  referi,  não 
só  porque  não  era  a mim  que  competia  pedir  allivio  de  serviço,  como  porque 
a mesma  cadeira  já  assim  o era,  quando  me  propuz  regel-a,  entrando  em  con- 
curso ; mas  o reparo  que  vou  respeitosamente  apresentar,  e que  estou  certo  de 
que  S.  Ex.  na  rectidão  de  espirito,  que  o caracterisa,  não  desdenhará,  é o 
seguinte : 


Julga  S.  Ex.  « urgente  a necessidade  de  se  contractar  um  professor  de 
caligraphia,  por  isso  que  é desgraçado  lo  caracter  de  letra  com  que  sahem  das 
escolas  os  alumnos  julgados  promptos,  o que  S.  Ex.  attribúe  aos  professores, 
que  escrevem  mal,  porque  não  aprenderam  convenientemente.  » Será  certamente 
má  comprehensão  minha;  mas  me  parece  que  a conclusão  tirada  por  S.  Ex. 
tem  maior  extensão  do  que  o permittiam  as  premissas  propostas.  Em  primeiro 
logar  não  é conciliável  a idéa  de  que  a Escola  Normal  esteja  inçando  a pro- 
víncia de  professores  que  não  sabem  escrever,  com  a accusação,  que  constante- 
mente se  lhe  faz  de  fornecer  annualmente  poucos  professores,  nem  com  a inte- 
gridade e justiça  das  mesas  examinadoras,  quando  é certo  que  não  tem  sido 
fáceis,  e quasi  sempre  pelo  contrario  apparecem  queixas  contra  a severidade  dos 
exames. 


Uma  prova  de  que  ainda  em  caligraphia  não  tem  havido  facilidade,  deu-a 
em  Novembro  ultimo  a Escola,  quando  um  alumno  approvado  em  todas  as  ma- 
térias de  2o  e 3o  annos,  deixou  de  concluir  então  o curso  normal,  por  ter  de 
repetir  o exame  de  caligraphia,  o que  fez  em  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Accresce  que  se  é verdade  que  até  a bem  pouco  tempo  não  eram  os  regu- 
lamentos bastante  exigentes  a respeito  d’esta  disciplina,  contra  isso  reclamei  em 
meu  relatorio  de  1880,  quando  á pagina  12  lembrei  a necessidade  de  ser  a prova 
de  escripta  julgada  em  separado,  e não  engiobadamente  com  as  outras.  Essa 
necessidade  foi  attendida  no  regimento  interno  da  Escola,  organisado  por  esta 
directoria  e approvado  por  V.  Ex.,  o qual  começou  a vigorar  no  corrente 
anno. 


Por  disposição  d’esse  regimento  estão  os  alumnos  normalistas  sujeitos  a 
exame  de  caligraphia  em  todos  os  tres  annos  do  curso. 

Ainda  que  fosse  infelizmente  um  facto  geral,  que  todos  os  normalistas 
sahissem  da  Escola  escrevendo  mal,  não  se  seguiria  que  quando  professores  só 
dessem  alumnos  igualmente  escrevendo  mal,  porque  são  raríssimos  os  mininos 
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que  tomam  o caracter  de  letra  do  professor.  E,  com  cffcito,  para  que  isto  acon- 
tecesse constantcmcntc  era  mister  que  a letra  do  professor  fosse  a que  servisse 
de  modelo  aos  exercícios  de  cscripta  do  alumno,  o que  não  succcde,  porque  em 
regra  geral  logo  que  as  crianças  têm  coberto  alguns  debuxos  dos  principaes 
elementos  das  letras,  ou  começam  a copiar  traslados,  ou,  o que  é pcior,  são 
abandonadas  a si,  passando  a manuscripto  um  trecho  de  qualquer  livro  impresso. 
E’  este  o grande  mal. 

Finalmente,  si  é certo,  como  penso,  que  nem  a quarta  parte  dos  profes- 
sores actuaes  da  provinda  tem  sahido  da  Escola  Normal,  é justo  que  esta 
decline  a responsabilidade  de  tal  resultado  do  ensino  publico,  salvo  si  fôr  con- 
vencida de  que  é justamente  das  poucas  escolas  regidas  por  nonnalistas,  que 
sahem  os  mininos  julgados  promptos  com  desgraçado  caracter  de  letra;  mas  isso 
afoutamente  garanto  que  não  se  verificará.  Como  V.  Ex.  viu  na  parte  estatística 
d’este  relatorio,  tem  a Escola  fornecido  de  1870  até  hoje  io(>  professores,  02  dos 
quaes  não  me  consta  que  tenham  procurado  ser  nomeados,  e cujos  nomes  colloco 
sob  a protecção  de  V.  Ex.  juntando-os  em  annexo;  ainda  pois  que,  nenhum 
dos  outros  7 4.  se  tenha  desviado  do  magistério  publico  depois  de  nomeado, 
comprehende  V.  Ex.  que  esses  poucos  não  podem  ser  solidariamente  responsáveis 
pelòs  resultados  do  ensino  em  5a 0 escolas. 

Julgo  haver  restabelecido  no  animo  de  V.  Ex.  0 conceito  em  que  sempre 
teve  a Escola  Normal,  talvez  abalado  pela  autoridade  d’aquelle  documento 
ofticial ; felizmente,  porém,  Y.  Ex.  que  vê  de  perto  as  cousas  da  instrucção, 
sabe  que  entre  os  melhores  professores  da  província,  são  e sempre  foram  con- 
tados os  nonnalistas ; e se  assim  não  fora,  indesculpável  incoherencia  seria,  já 
não  digo  o melhoramento  da  Escola  Normal,  sinão  a sua  conservação 

Lembra  S.  Ex.  a conveniência  da  creação  da  classe  dos  adjunctos  e dos 
substitutos ; assim  pensou  também  a commissão  ouvida  pelo  governo  por  occasião 
da  reorganisação  da  escola  em  14  de  Fevereiro  de  1880,  quanto  aos  adjunctos- 
Em  relação,  porém,  aos  substitutos,  me  parece  que  seria  de  utilidade  ter  a 
provinda  um  certo  numero  de  professores  estrictamcnte  limitado  ás  necessidades 
do  serviço,  vencendo  simples  ordenado  e exclusivamente  destinado  a reger  as 
escolas,  cujos  professores  interrompessem  o exercido,  ou  ficassem  vagas,  sem 
haver  quem  as  pretendesse.  Durante  a regencia  de  taes  cadeiras  teriam  os 
substitutos  direito  á gratificação.  Creio  que  se  poderia  garantir  ao  substituto  a 
posse  da  cadeira  si  esta  vagasse  durante  a sua  regencia.  Neste  caso  seria 
nomeado  outro  substituto  para  preencher  0 numero  dos  que  a directoria  da 
instrucção  conservava  junto  a si. 

Como  sabe  V.  Ex.,  para  isto  seria  mister  que  as  categorias  pertencessem 
aos  professores  e não  ás  cadeiras.  Para  completar  0 systema  que  tomei  a liberdade 
de  lembrar,  deveria  ser  abonada  aos  mesmos  substitutos  uma  gratificação  razoavel, 
para  as  despezas  de  viagens.  Creio  que  assim  não  só  haveria  muito  poucas 
escolas  vagas  na  província,  como  se  acabaria  com  o abuso  de  serem  nomeados 
substitutos  sem  nenhumas  habilitações  c só  por  protecção  de  influencias  locacs, 
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que  muitas  vezes  só  para  conservarem  seus  protegidos  na  regcncia  das  ca- 
deiras, cercam  de  obstáculos  e difticuldades  os  professores,  que  vão  desalojar 
os-tacs  substitutos.  Fica  subentendi  lo  que  por  este  systema  só  poderiam  ser 
nomeados  substitutos  os  candidatos  que  tivessem  diploma  conferjdo  pela  Escola 
Normal. 

Ha  uma  medida,  que  sem  desfalcar  muito  os  cofres  da  provinda,  me 
parece  que  teria  muito  bons  resultados,  c era  o estabelecimento  de  uma  pequena 
gratificação  a titulo  de  ajuda  de  custo  para  o professor  nomeado,  e em  proporção 
com  o grau  de  approvação  que  apresentasse  em  seu  diploma.  V.  Ex.  que,  como 
eu,  lida  de  perto  com  as  pessoas  que  aspiram  ao  magistério,  sabe  que  em  geral 
são  pobres.  Eu  chego  até  a pensar  que  muitos  normalistas,  depois  de  promptos, 
têm  deixado  de  requerer  cadeira,  por  falta  de  meios  para  se  transportarem  para 
ellas.  Outros  contrahern  dividas,  quasi  sempre  onerosas,  de  que  só  com  muita 
difficuldade  e tempo  se  pódem  livrar. 

Outra  medida  que  me  parece  digna  de  consideração,  é a que,  além  da 
creação  dos  substitutos,  se  refere  aos  meios  de  prover  as  escolas  geralmente  re- 
jeitadas por  causa  da  má  reputação  das  localidades  em  que  se  acham.  V.  Ex. 
melhor  do  que  eu  sabe,  que  ha  na  província  logares  insalubres,  ou  desprovidos 
de  recursos,  cujas  escolas  nunca  têm  professor  eíFectivo.  Me  parece  que  um  meio 
facil  de  remediar  este  mal,  e que  podia  desde  já  ser  empregado,  era  o augmento 
do  numero  das  pensões  d’esta  Escola,  destinadas,  porém,  exclusivamente,  a alum- 
nos  filhos  dos  diversos  municípios,  e que  satisfizessem  as  condições  de  admissão. 
Seria  além  d’isso  um  meio  de  tornar  a Escola  Normal,  emquanto  não  tem  um 
internato,  um  beneficio  para  a província,  e não  quasi  exclusivo  para  a capital, 
como  é actualmente. 

Com  taes  medidas  poder-se-ia  em  pouco  tempo  melhorar  consideravel- 
mente a instrucção  na  provincia,  sem  necessidade  de  estar  a reorganisar  constan- 
temente a Escola  Normal,  medida  inútil,  como  tem  demonstrado  a experiencia 
de  vinte  annos. 

Algumas  outras  medidas  que  julguei  dever  submetter  á illustrada  conside- 
ção  de  V.  Ex.  ficam  expostas  na  parte  em  que  me  occupei  do  regimento  interno 
d’esta  Escola. 

Não  devo,  porém,  terminar  esta  parte  do  meu  relatorio  sem  pedir  a re- 
visão da  lei,  que  regula  a effectividade  das  pensões  concedidas  aos  alumnos 
pobres.  Não  sei  si  me  exprimo  bem,  dizendo  disposição  de  lei,  pois  me  parece 
que  é simplesmente  por  uso  ou  praxe,  que  se  exige  do  alumno  pobre,  que  de- 
posite como  caução,  nos  cofres  provinciaes,  valor  correspondente  ao  que  vai 
receber  aos  poucos  e no  espaço  de  tres  annos;  accrescendo  que  tal  caução  ficará 
retida  ainda  por  cinco  annos,  até  que  o pensionista  finde  o seu  contracto  de 
servir  na  provincia,  perfazendo  assim  oito  annos  de  caução.  Mas  é mister  con- 
siderar, que  si  o alumno  tem  para  depositar  por  oito  annos  o valor  de  i : 000$, 
não  é indigente,  e não  deve  ter  a pensão ; si  porém  não  0 tem,  como  mais 
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frequentemente  acontece,  tcni.de  contrahir  empréstimo,  tanto  mais  oneroso,  quanto 
menos  garantias  pode  offcrccer  a seu  credor,  e nesse  caso  o favor  da  pensão  é 
illusorio,  senão  prejudicial,  porque  não  podendo  levantar  a fiança  antes  de  oito 
annos,  corno  fica  dito,  a usura  do  emprestimo  excederá  o valor  da  pensão  rece- 
bida. 0 art.  68  da  deliberação  de  t de  agosto  determina  que  a percepção  das 
pensões  seja  mediante  fiança  irfonea,  e parece  que  tal  expressão  não  designa  po- 
sitivamente a fiança  hypothecaria,  como  se  tem  entendido. 

Para  mostrar  os  embaraços  que  d’isto  resultam,  basta  lembrar  que  de  seis 
pensões  concedidas  no  corrente  anno,  só  uma  está  sendo  utilisada ; dos  conces- 
sionários das  outras  cinco,  um  renuciou-a  por  não  ter  podido  effectuar  a fiança 
exigida,  e foi  a pensão  concedida  a outro;  nenhum,  porém,  conseguio  até  ao 
presente  prestal-a. 

Terminarei  estas  breves  considerações  lembrando  a convenientia  da  revo- 
gação do  art.  64  da  deliberação  de  1 de  agosto,  que  dispõe  que  0 director 
d’esta  Escola  seja  um  dos  professores,  designado  pelo  governo  da  província,  per- 
cebendo por  essa  commissão  a gratificação  de  6oo$ooo  annuaes. 

0 primeiro  incouveniente,  que  resalta  d’esta  disposição  de  lei,  é collocar  a 
administração  da  província  na  necessidade  de  não  sair  de  um  circulo  mui  limitado 
para  a escolha  da  pessoa  a quem  queira  confiar  tal  commissão , pois  o pessoal 
docente  da  Escola  consta  de  tres  professores  e uma  professora : e si  esse  cargo 
é de  commissão,  não  só  não  póde  ter  caracter  de  obrigatoriedade  da  parte  dos 
professores  em  acceital-o,  como  precisa  deixar  liberdade  na  escolha  de  quem 
o sirva. 

Estou  bem  persuadido  de  que  pela  reluctancia  de  meus  collegas  em  servil-o 
tem  pesado  sobre  mim,  que  nenhumas  habilitações  tenho  para  o desempenhar, 
visto  que  por  diversas  vezes  tenho  pedido  d’elle  dispensa  sem  obtel-a. 

Ultimamente  deliberei  não  insistir  em  tal  pedido,  porque  tendo-o  feito 
pela  ultima  vez  em  1880,  logo  que  vi  expendidas  no  relatorio  da  presidência 
ideas  sobre  instrucção  muito  contrarias  ás  minhas,  foi  indeferido  o meu  requeri- 
mento, e instado  tive  de  continuar  a servir. 

Cotnprehendi  então  que  so  me  cumpria  esperar  que  os  poderes  competentes 
me  alliviassem  de  tal  encargo,  sem  que  podesse  parecer  que  recusando  meus 
serviços  lhes  procurava  qualquer  embaraço.  V.  Ex.  que  pela  sua  notoria  solicitude 
e dedicação  pela  causa  da  instrucção  acompanha  dia  por  dia,  hora  por  hora  0 
movimento  d’esta  Escola,  sabe  que  não  é facil  0 desempenho  da  commissão  de 
director,  aliás  mal  retribuída. 

E’  verdade  que  a deliberação  de  1 de  Agosto,  quando  estabeleceu  a pequena 
gratificação  a que  me  refiro,  havia  dividido  a Escola  Normal,  em  dous  esta- 
belecimentos distinctos,  e por  tanto  tinha  em  vista  trabalho  e responsabilidade 
muito  menos  onerosos  para  cada  um  dos  seus  directores : mas  logo  em  20  de 
Fevereiro  de  1878  foram  as  duas  Escolas  Normaes  reunidas  sob  uma  só  direcção, 
e a lei  de  8 de  Novembro  de  1880  extinguindo  a Escola  para  0 sexo  feminino, 
conservou  uma  só  das  gratificações. 
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Assim  o cargo  de  director,  que  ainda  cm  1876  custava  á provinda 
4.5oo$ooo,  custou  em  1877  1:2003000  e de  1878  em  diante  apenas  6003000 
annuaes  ; e por  tanto  0 mesmo  serviço  que  devia  ter  custado  22:5oo$ooo  custou 
até  dezembro  ultimo  apenas  3:6oo$ooo, 

E’  sem  duvida  uma  notável  economia  para  os  cofres  da  província,  para  que 
desvaneço-me  de  haver  concorrido.  n 

Pela  primeira  vez  desde  1876  occupo  a attenção  de  V.  Ex.  com  esta  pouco 
attrahente  questão  de  algarismos,  e espero  que  V.  Ex.  conhecendo-me  de  perto 
como  me  conhece,  não  verá  nisto  0 menor  desejo  de  melhoramento  de  tal  grati- 
fieação,  sin|o  a justificação  da  minha  insistência  pela  dispensa  do  cargo,  que  tão 
mal  tenho  servido,  e que  muito  peior  0 teria  feito,  sinão  fôra  a paternal  solicitude, 
com  que  V.  Ex.  me  têm  dirigido  e aconselhado,  do  que  folgo  de  deixar  neste  docu- 
mento publica  demonstração  de  meu  profundo  reconhecimento. 


Deus  guarde  a V.  Ex. 

Illm.  e Exm.  Sr.  Conselheiro  Josino  do  Nascimento  Silva,  digníssimo  director 
da  instrucção  d'esta  provinda. 


O director 

Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 


3V.  ± 


Quadro  ck>  pessoal  da  Escola  Normal  da  Provinda 


Direetnr 

Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 

Professor  da  1.»  cadeira 0 ffiesmo> 

” Engenheiro  Pedro  de  Alcantara  Lisboa . 

» da  3.*  i)  Dr.  Joaquim  Mendes  Malheiros. 

Professora  da  4.  » D.  Joaquina  Maria  Rosa  dos  Santos. 

Inspectora D.  Amalia  Corrêa  de  Albuquerque. 

Adjuncta p.  Joaquina  Paulina  da  Piedade  Souza. 

Professor  da  escola  annexa Felisberto  Rodrigues  Pereira  de  Carvalho. 

Professora.. D.  Josephina  Pinto  Soares. 

Porteiro-continuo Francisco  Gomes  Xavier  da  Fonseca. 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.— O director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 


nv.  2 


Quadro  da  divisão  do  tempo 


1. ° — Das  9 ás  10  horas 

Lição  da  primeira  cadeira a0  i»  anno 

ii  segunda  » 2»  » 

» terceira  » 3#  „ 

2. ° — Das  10  ás  11  horas 

Lição  da  primeira  cadeira ao  2*  anno 

» segunda  » 3®  » 

» terceira  » 1®  » 

3.° — Das  11  ás  12 

Lição  da  primeira  cadeira  ao  8®  anno 

» segunda  » lo  » 

» terceira  » 2®  » 

4.° — Das  12  á 1 hora 

TERÇAS  E SEXTAS-FEIRAS 

Lição  da  quarta  cadeira ao  1»  anno 

SEGUNDAS,  QUARTAS  E SABBADOS 

Lição  da  quarta  cadeira ao  2®  anno 

De  1 ás  2 horas 

TODOS  OS  DIAS 

Lição  da  quarta  cadeira ao  3®  anno 


Entre  o 2®  e o 3°  tempos  ha  um  intervallo  de  dez  minutos  para  descanço  dos  alumnos. 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.— O director,  Ânlonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 
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NOMES 

observações 

1 

D.  Theodora  dos  Santos  Coelho.  . 

2 

L).  Marti  nha  Lopes  da  Camara. 

3 

D.  Gracinda  Aníelia  dos  Santos..  . 

4 

D.  Maria  Magdalena  de  0 Castro..  

rCraeu  a matricula. 
Pensionista  da  província. 

5 

D.  Josephina  JDavicL  

6 

D Virgínia  Martins  (Couto. 

7 

D.  Helena  do  Canto  Medeiros. 

8 

D.  Adelaide  Gertrudes  de  Souza. 

9 

D.  Mathildes  A da  Cruz  Franco 

10 

D.  Carlotu  Eulalia  de  Almeida. 

11 

D.  Adelaide  Jardim  dos  Reis. 

12 

D Virgínia  A.  Pereira  do  Lago. 

13 

D.  Maria  Rosa  G.  de  Freitas." 

14 

D.  Helena  Dominarues  Maia 

Pensionista  da  provincia. 

15 

D.' Maria  da  Conceição  de  A Nogueira. 

16 

D.  Thereza  Augusta  Guimarães.  “ 

17 

D.  Leopoldina  Alaria  Fateixa 

Pensionista  da  provincia. 

18 

D Jnlieta  òe  Almeida  Araújo. 

19 

D.  Alice  Gomes  Vieira. 

20 

D.  Cypriana  Alves  da  Silva. 

21 

D.  Maria  Francisca  de  Miranda. 

22 

D.  Olympia  Pinto  Coelho. 

23 

D.  Galdina  Pinheiro  Domingues 

24 

D.  Maria  Elisa  da  Rocha 

25 

D.  Maria  Luiza  da  Silva  Manoel 

26 

D.  Honorina  Gabriella  Pereira 

27 

D.  Anna  Constança  Teixeira 

Participou  estar  doente.  Perdeu  o anno. 

28 

D.  Julia  P.  P.  Coelho 

29 

D.  RuflnadoC.  C.  Seixas 

30 

D.  Fausta  Amélia  Franco 

Idem. 

Despedio-se. 

Idem. 

Não  se  apresentou. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

31 

D.  Maria  J de  Bustamante  Sá 

32 

D.  Adelaide  C.  de  Bustamante  Sá 

33 

D.  Josephina  da  Silveira  Pinheiro 

34 

D.  Maria  Rosa  de  Lima 

35 

36 

D.  Maria  di  R.  G.  Guimarães. T 

D.  Ermelinda  Cesar 

Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.— 0 director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes, 


HOMEROS 


Alumnag  ouvintes  do  1*  anno  de  1883 


1 

2 

8 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 
12 


NOMES 


D.  Carlota  Henriqueta  Garcia. 

D.  Virgínia  Luiza  de  Almeida. 

D.  Antonia  Victorina  Mascarenhas. 
D.  Emydia  Amalia  Barbosa. 

D.  Rosa  Adelinade  Miranda. 

D.  Maria  da  Conceição  Porto. 

D.  Ignez  de  Castro  Barbosa. 

D.  Angélica  de  Souza  Martinho. 

D.  Alcina  Augusta  Guimarães. 

D.  America  B.  da  Silva  Manoel 

D.  Carlinda  Leonor  da  Silva  Manoel. 
D . Cybele  Maria  da  Silveira. 


OBSERVAÇÕES 


Perdeu  o anno. 
Idem. 


1:}  D.  Maria  Luiza  dos  Santos. 

14  D.  Henriqueta  Guilhermina  Glascok. 

15  D.  Francisca  de  Figueiredo  Glascok. 


Não  se  apresentou. 
Idem. 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de 


1832.— O director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 
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Alumno»  do  Io  anno  de  189% 


NUMEROS  | 

NOMES 

OBSERVAÇÕES 

1 

Sebastião  Pimenta  da  Silva  Reis. 

2 

Ray mundo  Pereira  Caldas. 

3 

i 

Manoel  Gonçalves  de  Souza  Lima . 

4 

Antonio  Manoel  F.  de  S.  Ro3a. 

5 | 

Josino  do  Valle  Miranda  e Silva. 

G 

Elysio  Marques  Ribeiro. 

7 

Antonio  Pinto  Pinheiro  Junior 

Perdeu  o anno. 

8 

Cândido  da  Costa  Moura 

Pensionista  da  província. 

9 

Oscar  Julio  de  Carvalho. 

10 

Joaquim  Vieira  da  Rocha. 

11 

Dorothéo  da  Costa  Cardoso 

Perdeu  o anno. 

12 

João  Jorge  Vidal 

Despedio-se. 

Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.—  0 director,  Antonio  Maroiano  da  Silva  Pontes. 


NUMEROS 


N.  & 

AlumnoB  ouvintes  do  Io  anno  de  IHHV 


NUMEROS 


3V. 


Alumnag  do  anno  do  1882 


NUMEROS 


isr.  & 

Alumnas  ouvintes  do  a°  nnno  de 


NOMES 


1 D.  Amélia  J.  de  Mariz  L.  e Silva 

2 D.  Anna  Augusta  da  F.  Cardoso. 
D.  Nila  Maria  de  Mascarenhas. 


OBSERVAÇÕES 


Matriculada  no  1»  anno. 


6 

7 

8 


D.  Carolina  F.  da  Silva  Kelly 

D,  Maria  Marcello  Cordeiro. 

D.  Elvirn  de  Carvalho. 

D.  Amélia  Feliciana  da  S.  Kelly 

D.  Obdulia  Carolina  de  Vasconcellos  L. 


Matriculada  no  1»  anno. 


Matiiculada  no  1®  anno. 
Idein. 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.—  O director,  Aatonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 


NUMEROS 


3V.  9 


Aluamos  do  anno  de  1882 


NOMES 


OBSERVAÇÕES 


1 Cândido  ^'bôito  do?  Reis 

2 Antonio  A.  0.  Russell. 

3 Augusto  José  Rodrigues  da  Silva. 
■1  Antonio  L.  da  C.  Franco. 


Pensionista  da  provincia. 


5 Ataliba  de  Macedo  Domingues 
(j  Bellegarde  M.  Quintanilha — 


Pensionista.  Frequenta  as  aulas  da 
2a  cadeira  do  3»  anno . 

Idem,  idem. 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1832.—  0 director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 
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jtlnmnoH  ouvintes  do  5o  anno 


00 

o 

' 



M 

31 

» 

35 

NOMES 

OBSERVAÇÕES 

i 

Aristides  Soares  da  Süvh  . ! 

•> 

Antonio  Martins  Teixeira 

•> 

•» 

Constantino  Domineos  Ferreira 

Idem.  Perdeu  o anno. 

4 

Francisco  J.  Garcia  Portugal. 

5 

Manoel  T.  Paiva  de  Araújo. 

G 

João  M.  dos  Santos  Lima 

Matricula  do  l°anno.  Não  se  apresentou. 

Escola  Normal,  31  de  Maio  de  18*2.— 0 director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 


HOMEROS 


N.  11 

Aluirmos  do  3o  a imo  d©  1882 


NOMES 


OBSERVAÇÕES 


1 

2 

3 

4 

5 

6 


D.  Satyra  A.dolpho  de  Souza 

D.  Gertrudes  Amélia  Guimarães 
Manoel  Gonçalves  de  Mattos.... 
Ataliba  de  Macedo  Domingues.. 

Bellegarde  M.  Quintanilha 

Luiz  Martins  da  Cruz 


Não  se  apresentou. 

Idem. 

Perdeu  o anuo. 

Só  frequenta  as  aulas  da  2»  cadeira. 
Idem. 

Despedio-se . 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.—  0 director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 
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RdnçSo  dos  IVormallstas  de  18TO  a 1881  q„e  nSo  fazem 
parte  do  professorado  publico 


NOMES 


OBSERVAÇÕES 


Felippe  Santiago  de  Gouvéa 

Edgard  Firmento 

João  Gonçalves  de  Pinho. . ........ 

Luiz  Pereira  Caldas '. 

Zozimo  da  Costa  Guimarães. 

José  Francisco  de  Faria  Junior. 

Guilherme  C.  Raoux  Briggs 

D.  Julia  Zulmira  Fernandes.......*.* 

D.  Adelaide  Moreira  de  Azevedo.... 

D.  Francisca  do  Carmo  Rosa 

D . Maria  Celestina  Duarte  

D Josepha  Umbelina  Fortes ! . 

D.  Eulalia  A.  Coelho  de  Barros. 

D.  Maria  Rosa  Garcia. 

D.  Thereza  Rosa  Garcia. 

D.  Leopoldina  Henriqueta  Garcia... 
D.  Maria  Torres  Galindo 
D.  Henriqueta  Morrissy  da  Silva. 

D.  Mathilde  C.  de  Castro  Lemos. 

D.  Carmelita  Augusta  C.  de  Mello.. 

D.  Caroliua  de  Sa  Carvalho 

D.  Augusta  de  Sá  Carvalho 

D.  Ermelinda  Lopes  de  Vasconcellos 

D.  Sizinia  Ferreira  Pinto 

D.  Paulina  C.  da  Silva  Moreira. 

D.  Angélica  Maria  Guimarães. 

D.  Francisca  Antonia  Lopes. 

D.  Palmyra  Dina  de  C.  Cardoso 

D.  Antonia  da  Conceição  Dias. 

D.  Guilhermina  Dias. 

D.  Claudina  de  Paula  Menezes. 

D.  Rita  da  Camara  Pessoa. 


Approvado  plenamente. 
Approvado. 

Approvado  plenamente. 
Approvado. 


Distincção. 

Idem. 

Approvada 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


plenamente. 


Approvada  plenamente. 


Approvada. 

Idem. 

Idem. 

Approvada  plenamente. 
Distincção. 


Distincção. 


Escola  Normal,  31  de  Maio  de  1882.— O director,  Antonio  Marciano  da  Silva  Pontes. 


RELATORIO 

DO 

D1CT0E  DO  HOSPITAL  DE  8.  JOiO  BAPTISTÂ  DE  NICTHEROY 


H.  1 


Hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictherojr 


Nictheroy,  6 de  Julho  de  1882. 


Em  obediência  ao  preceito  do  art.  5o  5 5o  do  Regulamento  de  g de 
dezembro  de  1878,  submetto  á consideração  de  Vr.  Ex.  _o  relatorio  do  movi- 
mento clinico  e administrativo  deste  estabelecimento,  d’esde  i°  de  julho  do  anno 
proximo  findo  a 3o  de  junho  do  corrente  anno. 

Durante  esse.  periodo  de  tempo  foram  recolhidos  ao  hospital  2089  doentes, 
182  que  passaram  do  mez  de  junho  e 1907  que  entraram  posteriormente. 
Obtiveram  alta  1662,  falleceram  25y  e ficam  em  tratamento  180. 

Dos  2089  doentes  tratados  eram:  indigentes  1112,  policiaes  446,  presos 
de  justiça  347,  contribuintes  io3,  alienados  81;  homens  1825,  mulheres  264; 
nacionaes  1697,  estrangeiros  392;  de  raça  branca  1119,  parda  538,  preta  43r, 
mongolica  1;  na  infanda  44,  na  adolescência  544,  adultos  i382,  na  velhice  1 19; 
solteiros  1874,  casados  159,  viúvos  56;  livres  1992,  escravos  97;  trabalhadores 
1197,  policiaes  446,  de  serviço  domestico  282,  negociantes  26,  cigarreiros  26, 
sem  profissão  conhecida  16,  cozinheiros  11,  alfaiates  9,  copeiros  9,  carpintei- 
ros 8,  caixeiros  8,  pedreiros  8,  padeiros  7,  pescadores  5,  pintores  5,  marcenei- 
ros 4,  empregados  públicos  4,  marinheiros  3,  sapateiros  3,  jardineiros  3,  can- 
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teiros  2,  ferreiros  2,  dentista  t typographo  r,  machinista  1,  foguista  1,  co- 
cheiro 1;  do  município  de  Nictheroy  1980,  Maricá  28,  Itaborahy  26,  Rio  Bo- 
nito 8,  Barra  Mansa  6,  Município  Neutro  5,  Paraty  4,  Saquarcma  2,  Magc  2. 
Rezende  2,  Valença  2,  Angra  dos  Reis  2,  S.  bidelis  2,  Iguassú  2,  Nova  Fri- 
burgo  1,  Capivary  1,  Rio  Claro  1,  Cantagallo  1,  Campos  1,  Araruama  1, 
Vassouras  1,  Pirahy  1,  S.  João  da  Barra  1,  Cabo  Frio  1,  Estrclla  1,  Para- 
hyba  do  Sul  t,  Itaguahy  x,  Sant’Anna  de  Macacú  1,  Petropolis  1. 

De  febre  intermittente  191,  febre  angcotenica  por  suppressão  de  transpi- 
ração 170,  ulcera  syphilitica  164,  bronchite  1 55,  rheumatismo  148,  tuberculose 
pulmonar  129,  hepatite  102,  hypoemia  intcrtropical  92,  gastrite  84,  acarus  sca- 
biei  66,  ferida  contusa  69,  blenorrhagia  56,  enterite  5o,  lesão  .organica  do 
coração  42,  cancro  venéreo  33,  bubão  syphilitico  ba,  pneumonia  02,  variola 
confluente  25,  metrite  catarrhal  21,  cachexia  paludosa  18,  febre  amarella  17, 
febre  perniciosa  16,  ferida  incisa  16,  lymphangite  16,  cachexia  senil  16,  idio- 
tia 16,  congestão  cerebral  12,  darthros  furfuraceos  12,  epilepsia  12,  abcesso  por 
congestão  11,  entero-colite  10,  mania  chronica  10,  elephantiasis  dos  Ára- 
bes 9,  cyrrose  hepatica  9,  orchite  blenorrhagica,  9,  mania  generalisada  chronica  9, 
lypemania  chronica  8,  chloro-anemia  7,  onyxis  7,  febre  typhoide  6,  alcoolis- 
mo 6,  mania  puerperal  generalisada  6,  asthma  5,  hysteria  5,  angina  tonsillar  5, 
sem  moléstia  mental  5,  peri-encephalite  diffusa  5,  tuberculose  mesenterica  4, 
syphilides  4,  congestão  pulmonar  4,  varioloide  4,  escrophulose  4,  alcoolismo  4, 
gangrena  senil  4,  mania  puerperal  chronica  (demencia)  4,  mania  puerperal  ge- 
neralisada,  (hallucinaçÕes)  4,  gastro-hepatite  4,  scorbuto  3,  fractura  do  terço  infe- 
rior da  tibia  e peroneo  3,  cyrrose  do  utero  3,  colite  3,  metro-peritonite  puerpe- 
ral 3,  meningite  3,  variola  hemorrhagica  3,  mania  aguda  3,  mania  puerperal 
chronica  3,  mania  puerperal  generalisada  (demencia)  3,  psoriasis  syphilitico  2, 
envenenamento  produzido  pelo  acetato  de  cobre  2,  myelite  2,  fractura  do  terço 
inferior  do  femur  direito  2,  hérnia  inguinal  2,  cholemia  2,  conjunctivite  catar- 
rhal 2,  panarício  2,  chorea  2,  laryngite  tuberculosa  2,  pleuro-pneumonia  2,  ex- 
tracção  cephalica  de  feto  e sua  placenta  2,  extracção  podalica  de  feto  e sua 

placenta  2,  septecemia  2,  adenite  inguinal  2,  pyoemia  2,  epilepsia  2,  hystero- 

epilepsia  2,  mania  intermittente  menstrual  2.  amoliecimento  cerebral  2,  cachexia 

alcoolica  2,  mania  intermittente  2,  peri-encephalite,  (parai vsia  geral)  2,  delirium 

tremens  1,  cachexia  syphilitica  1,  ozena  1,  fractura  do  terceiro  metatarsiiano 
direito  1,  variola  discreta  1,  fractura  do  terço  médio  do  cubito  esquerdo  1, 
fractura  do  terço  medio  da  tibia  esquerda  1,  fractura  do  terço  inferior  da  tibia 
direita  1,  cystite  catarrhal  1,  beri-beri  1,  febre  remittente  biliosa  1,  envenena- 
mento produzido  por  virus  ophidico  1,  purpura  hemorrhagica  1,  aneurysma  da 
artéria  sub-clave  1,  fractura  do  terço  inferior  do  femur  direito  1,  luxação  sca- 
pulo-humeral  esquerda  1,  furunculo  1,  luxação  scapulo-humeral  direita  1,  quei- 
madura do  2o  gráo  1,  phymosis  1,  fractura  do  terço  inferior  do  radio  direi- 
to 1,  parto  prematuro  1,  parto  natural  1,  paraphymosis  1,  ophtalmia  purulen- 
ta ij  mania  aguda  rheumatisnml  1,  mania  aguda  palustre  1,  demencia  epilep— 


tica,  (contracturas)  i,  monomania  suicida  i,  hypocondria  i,  mania  puerperal 
(paralysia  agitantc)  i,  cnterorhagia  r,  ostco-pcriostitc  i,  elephantiasis  dos  Gre- 
gos i,  marasmo  senil  i,  mania  gencralisada  chronica,  cachexia  palustre  i,  laryn- 
gite  catarrhal  i,  fractura  do  terço  inferior  do  fctnur  esquerdo  i,  gangrena  i, 
peri-cncephalitc  i,  crctinismo  1,  alcoolismo,  (delirio  de  perseguição)  i,  lypema- 
nia  impulsiva  i. 

Dos  1(552  doentes  que  obtiveram  alta  eram  : indigentes  811,  policiaes  421, 
presos  de  justiça  007,  contribuintes  80,  alienados  33 ; homens  1 5 14,  mulheres  1 38; 
nacionaes  1 353,  estrangeiros  299;  de  raca  branca  932,  parda  418,  preta  3o2  ; 
na  infancia  do,  na  adolescência  457,  adultos  tio,  na  velhice  53;  solteiros  1495, 
casados  124,  viúvos  33 ; livres  1578;  escravos  74 ; trabalhadores  g53,  poli- 
ciaes 42(5,  de  serviço  domestico  162,  negociantes  23,  cigarreiros  22,  cozinheiros  8, 
alfaiates  8,  sem  profissão  conhecida  7,  copeiros  7,  carpinteiros  7,  padeiros  7, 
pedreiros  0,  marceneiros  3,  jardineiros  3,  caixeiros  2,  marinheiros  2,  sapateiros  2 
canteiros  2,  pescador  1,  dentista  1,  machinistu  1;  do  município  de  Nictheroy 
i586,  Itaborahy  21,  Maricá  20,  Barra  Mansa  5,  Município  Neutro  5,  Ara- 
ruama  3,  Angra  des  Reis  2,  Saquarema  t,  Magé  1,  Rio  Bonito  i,Valença  1, 
S.  João  da  Barra  1,  Cabo  Frio  1,  S.  Fidelis  1,  Éstrella  1,  Itaguahy  1, 
Petropolis  i . 

De  febre  intermittente  196,  febre  angiotenica  por  suppressão  de  transpi- 
ração 1 58,  bronchite  146,  ulcera  syphilitica  i38,  rheumatismo  1 33,  hepatite  93, 
gastrite  76,  hypoemía  intertropical  74,  blenorrhagia  56,  ferida  contusa  5g, 
tuberculose  pulmonar  5o,  acarus  scabiei  62,  enterite  35,  pneumonia  23,  bubão 
syphilitico  33,  cancros  venereos  £2,  metrite  catarrhal  18,  febre  amarella  16,  ferida 
incisa  x 5,  lymphangite  1 5,  epilepsia  12,  cachexia  paludosa  11,  abcesso  por 
congestão  10,  darthros  furfuraceos  10,  varíola  confluente  9,  orchite  blenorrhagica  9, 
mania  chronica  9,  elephantiasis  dos  Árabes  8,  chloro-anemia  7,  onyxis  7, 
alcoolismo  6,  inania  gencralisada  6,  lesão  organica  do  coração  5,  asthma  5. 
hysteria  5,  angina  tonsillar  5,  sem  moléstia  mental  5,  idiotia  5,  varioloiie  4, 
alcoolismo  4,  febre  perniciosa  3,  scorbuto  3,  congestão  cerebral  3,  tuberculose 
mesenterica  3,  syphilides  3,  fractura  do  terço  inferior  do  tibia  e peroneo  3, 
colite  3,  peri  encephalite  diffusa  3,  mania  generalisada,  (hallucinaçÕes)  3,  cyrro- 
se  hepatica  2,  extracção  podalica  de  feto  e sua  placenta  2,  extracção  cephalica 
de  feto  e sua  placenta  2,  escrophulose  2,  cyrrose  do  utero  2,  fractura  do  terceiro 
inferior  do  fêmur  direito  2,  hérnia  inguinal  direita  2,  conjunctivite  catarrhal  2, 
panarício  2,  chorea  2,  adenite  inguinal  2,  epilepsia  2,  mania  menstrual  inter- 
mittente 2,  febre  typhoide  1,  psoriasis  syphilitico  1,  envenenamento  produzido 
pelo  acetato  de  cobre  t,  cholemia  1,  laryngite  tuberculosa  1,  pyoemiu  x,  cachexia 
syphilitica  1,  ozena  r,  fractura  do  terceiro  metatarsiano  direito  1,  variola  dis- 
creta 1,  fractura  do  terço  médio  do  cubito  esquerdo  1,  fractura  do  terço  médio 
da  tibia  esquerda  1,  fractura  do  terço  inferior  do  tibia  direito  1,  cystite  ca- 
tarrhal 1,  febre  remittente  biliosa  1,  envenenamento  produzido  por  virus  ophidico  1, 
fractura  do  terço  inferior  do  femur  direito  1,  luxação  scapulo-humeral  esquerda  1, 

H.  2 
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queimadura  do  2‘gráo  r,  phymosis  1,  fractura  do  terceiro  inferior  do  radio  direito  i, 
parto  prematuro  i,  parto  natural  i,  lypemama  chronica  impulsiva  i,  mania 
Lúda  ,,  mania  aguda  rhcumatismal  i,  mania  aguda  palustre  i monomama 
suicida  i,  hypochondria  i,  mania  pucrperal  chronica  i,  hysteto-cpilcpsia  i. 

Dos  257  doentes  fallecidos  eram:  indigentes  2o3,  pohc.aes  n,  presos  de 
justiça  1 8,  contribuintes  16,  alienados  9;  homens  184,  mulheres  7a,  nacionaes  i93, 
estrangeiros  64;  de  raça  branca  87,  parda  74,  na  mfancia  to,  na 

adolescência  38.  adultos  160,  na  velhice  49.  solteiros  220,  casados  18,  viúvos  14, 
livres  241,  escravos  16;  trabalhadores  161,  de  serviço  domestico  68,  poltciacs  n, 
pescadores  4,  pintores  3,  cigarreiros  2,  pedreiros  2,  cozinheiro  1,  sem  profissão 
conhecida  1,  alfaiate  1,  marinheiro  1,  marceneiro  1,  empregado  publico  1 ; do 
município  de  Nictheroy  239,  Itaborahy  5,  Rio  Bonito  5,  Manca  4,  Barra  Mansa  1, 

Rezende  1,  S.  Fidelis  1,  Parahyba  do  Sul  1.  ^ , 

De  tuberculose  pulmonar  77,  lesão  organica  do  coração  02,  cachexia 
senil  14,  febre  perniciosa  i3,  variola  confluente  9,  congestão  cerebral  9,  hypoemia 
intertropical  8,  enterite  8,  entero  colite  9,  cachexia  paludosa  6,  cyrrose  hepatica  6, 
pneumonia  8,  febre  typhoide  4,  hepatite  3,  rheumatismo  3,  congestão  pul- 
monar 3,  gangrena  senil  3,  meningite  3,  mania  generalisada  (demencia)  2,  gastro 
hepatite  3,  gastrite  2,  metro-peritonite  puerperal  2,  variola  hemorrhagica  2,  septe- 
cemia  2,  peri-encephalite  diffusa  1,  mania  puerperal  chronica  (demencia)  1,  amol- 
lecimento  cerebral  2,  cachexia  alcoolica  2,  myelite  2,  febre  amarella  1,  tuberculose 
mesenterica  1,  escrophulose  1,  cyrrose  do  utero  1,  envenenamento  produzido 
pelo  'acetato  de  cobre  t,  cholemia  1,  laryngite  tuberculosa  1,  pyoemia  1,  deli- 
rium  tremens  1,  beri-beri  1,  purpura  hemorrhagica  1,  aneurysma  da  artéria  sub- 
claver-  1,  demencia  epiléptica  (contracturas)  1,  enterorrhagia  1,  osteo-periostite 
syphilitica  1,  elephantiasis  dos  gregos  1,  marasmo  senil  1,  mania  generalisada 
chronica  1. 

Dos  180  doentes  que  ficam  em  tratamento  são  : indigentes  97,  policiaes  14, 


presos  de  justiça  22,  contribuintes  7,  alienados  40;  homens  127,  mulheres  53; 
nacionaes  i5r,  estrangeiros  29;  de  raça  branca  100,  parda  46,  preta  33,  mon- 
golica  1,  na  infanda  1,  na  adolescência  49,  adultos  n3,  na  velhice  17,  solteiros  1 54, 
casados  17,  viúvos  9;  livres  i73,  escravos  7;  trabalhadores  85,  de  serviço  domestico53, 
policiaes  14,  sem  profissão  conhecida  5,  negociantes  3,  caixeiros  3,  empregados 
públicos  3,  cigarreiros  2,  cozinheiros  2,  pintores  2,  carpinteiros  2,  pedreiros  2, 
sapateiro  1,  typographo  1,  foguista  1,  cocheiro  1;  do  município  de  Nictheroy  1 58, 
Maricá  4,  Rio  Bonito  3,  Saquaretna  1,  Magé  1,  Nova  Friburgo  1,  Capivary  1, 
Rio  Claro  1,  Yalença  1,  Cantagallo  1,  Campos  1,  Araruama  1,  Paraty  1,  Vas- 
souras 1,  Pirahy  1,  Sant’Anna  de  Macacú  1,  Iguassú  2. 

De  ulcera  syphilitica  26,  rheumatismo  12,  hypoemia  intertropical  10,  bron- 
chite  9,  lypemania  chronica  8,  mania  generalisada  chronica  9,  enterite  7,  variola 
confluente  7,  hepatite  6,  gastrite  6,  febre  intermittente  6,  lesão  organica  do 
coração  5,  idiotia  5,  acarus  scabiei  4,  metrite  catarrhal  3,  febre  angiotenica  por 
suppressão  de  transpiração  12,  tuberculose  pulmonar  2,  darthros  furfuraceos  2, 
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cachexia  senil  2,  mania  aguda  2,  mania  puerperal  chronica  (demencia)  2,  mania 
intcrinittentc  2,  pcri-cncephalitc,  (paralysia  geral)  2,  lypemania  chronica  impulsiva  2, 
pneumonia  1,  cancro  venereo  1,  cachexia  paludosa  1,  ferida  incisa  1,  lym- 
phangite  1,  abcesso  por  congestão  1,  elephantiasis  dos  arabes  1,  cyrrose  hepatica  1, 
entero-colite  1,  febre  typhoide  1,  syphilide  1,  congestão  pulmonar  1,  escrophu- 
lose  I,  gangrena  senil  r,  metro-peritonite  puerperal  1,  psoriasis  syphilitico  1, 
ophtalmia  purulenta  1,  mania  puerpural  chronica  (paralysia  agitante)  1,  mania 
generalisada-  (allucinaçÕes)  1,  hystero-epilepsia  1,  gastro  hepatite  1,  laryngite 
catarrhal  1,  fractura  do  terço  inferior  do  femur  esquerdo  1,  gangrena  x,  cre- 
tinismo  1,  alcoolismo  (delirio  de  perseguição  1,)  lypemania  impulsiva  1. 

Deram-se  consultas  medicas  a 3795  doentes  pobres,  aos  quaes  0 estabele- 
cimento forneceu  os  medicamentos . que  lhes  foram  prescriptos  •,  e á requisição  de 
diversas  autoridades  policiaes  procedeu-se  a 82  corpos  de  delicto,  sendo  9 feitos 
fóra  do  estabelecimento  e procedeu-se  a 23  exames  necroscopicos. 


Praticaram-se  as  seguintes  operações : 

1. a  ReducçÕes  de  fracturas 6 

2. a  ReducçÕes  de  luxações 4 

3. a  Desbridamentos  de  bubÕes i5 

4. a  Catheterismo  da  urethra 12 

,5.a  Extracção  podalica  de  feto  e sua  placenta 2 

6. a  Extracção  cephalica  » » » 2 

7. a  Amputação  da  perna  no  seu  terço  inferior,  recla- 

mada por  vasta  ulcera  syphilitica  do  dorso  do  pc  1 

8. a  Paracenteses  abdominaes 12 

9-a  Desarticulação  do  terceiro  metatarsiano 1 

Os  2089  doentes  demoraram-se  no  hospital  44, 1 5o  dias,  a saber: 

Os  indigentes 24,326 

» policiaes 5,042 

» presos  de  justiça 6,168 

» contribuintes 2,487 

» alienados 5,827 

44,1 5o 

A despeza  total  do  hospital  foi  de 94:90i$io6 

A saber  : 


Despeza  própria  do  hospital 90:91 3^706 

Importância  dos  medicamentos  fornecidos 

aos  consultantes  pobres 3:845$ooo 

Importância  dos  medicamentos  fornecidos 
aos  presos  tratados  na  casa  de  de- 
tenção  i42$4oo  94:90i$io6 
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A receita  foi  de 9:01-3300 

A saber : 

Receita  própria  do  hospital 3 :6o  i $900 

Etapa  das  praças  do  corpo  policial  cm 

tratamento 2:5i8$ooo 

Importância  do  tratamento  dos  presos  de 

justiça 3:392$4oo  9:5i2$3oo 

Deduzindo-se  d’esta  despeza  total  a quantia  de  9:5 12, $000,  cm  que  im- 
portou a receita,  vê-se  que  despendeu  a província  com  a manutenção  e custeio 
do  estabelecimento  a quantia  de  81:4013406. 

Do  que  fica  dito  se  deprehende  : 

1. °  Que  a porcentagem  da  mortalidade  relativamente  ao  numero  total 

dos  doentes  hospedados  é de  i2,3oede  1 5, 55  em  relação  ao  algarismo  dos  que 
obtiveram  alta;  de  10,08  quanto  ao  sexo  masculino  e de  27,65  ao  feminino; 
de  2,04  a infancia,  de  6,98  á adolescência,  de  11,67  aos  adultos,  de  41,17  á 
velhice,  de  11,37  aos  nacionaes,  de  16, 3e  aos  estrangeiros;  de  12,6  aos  livres, 
de  7,21  aos  escravos;  de  13,47  aos  trabalhadores,  de  2,46  aos  policiaes, 
de  24,11  aos  de  serviço  domestico,  de  7,69  aos  cigarreiros,  de  9,09  aos  cozinheiros, 
de  11, ii  aos  alfaiates,  de  25  °/0  aos  pedreiros,  de  33, 33"aos  marinheiros,  de  So  °/0 
aos  pescadores,  de  25  % aos  marceneiros,  de  26  % aos  empregados  públicos  e 
de  60  °/o  aos  pintores. 

Essa  porcentagem  em  absoluto  lisongeira,  attendendo-se  que  a este  hos- 
pital se  recolhem  doentes  affectados  de  toda  e qualquer  moléstia  e em  todo 
qualquer  periodo,  foi  este  anno  superior  de  2 °/0  a do  anno  passado  ; pare- 
cendo á primeira  vista  inexplicável  o facto,  tanto  mais  extraordinário  quanto  é 
certo  que  no  anno  corrente  foram  tratados  no  estabelecimento  62  doentes  menos 
do  que  no  anno  passado. 

Releva,  porém,  considerar,  que  de  julho  de  1880  a junho  de  1881  se 
trataram  de  tuberculose  pulmonar  64  doentes,  ao  passo  que  de  julho  de  1881 
até  essa  data  foram  tratados  129  doentes,  dos  quaes  falleceram  77,  isto  é,  nu- 
mero duplo  dos  entrados  e fallecidos  no  anno  antecedente. 

2 .  c Que  0 termo  médio  da  occupação  de  leito  foi  de  21  dias;  sendo 
de  21,87  Pel°s  indigentes,  11,97  pelos  policiaes,  17,77  pelos  presos  de  justiça, 
24,14  pelos  contribuintes  e 71,93  pelos  alienados,  e a despeza  diaria  com 
indigente  ou  preso  23062,  e 23980  com  alienado. 

3. °  Que  a febre  amarella,  que  tem  grassado  entre  nós  com  o caracter 
quasi  endemico,  concorreu  felizmente  para  as  enfermarias  do  hospital,  sómente 
com  17  doentes. 

A respeito  do  movimento  clinico  do  pequeno  hospício  de  alienados  sub- 
metto  em  annexo,  á consideração  de  Y.  Ex.,  o minucioso  relatorio  do  Dr.  Do~ 
mingos  Jacy  Monteiro  Junior,  encarregado  da  direccão  d’csse  serviço. 


9 


Antes  de  terminar  este  imperfeito  trab.ilho,  cujas  lacunas  serão  vantajo- 
samente suppridas  pela  illustração  de  V.  Ex.,  cumpre-me,  ainda  uma  vez, 
solicitar  algumas  providencias,  que  constantemente  tenho  reclamado  e são  as 
seguintes  : 

i»"  A remoção,  para  fóra  do  edifício  central,  da  oflicina  de  pharmacia, 
despensa,  arrecadação,  refeitório  e cozinha;  compartimentos  estes  que,  aprovei- 
tados para  enfermarias  c sala  de  maternidade,  tão  necessária  em  estabeleci- 
mentos d’esta  ordem,  augmentariam  a capacidade  material  do  estabelecimento, 
que  se  vai  tornando  cada  vez  mais  insufficiente  para  satisfazer  as  exigências  da 
pobreza  enferma. 

Para  a realisação  d’este  grande  melhoramento  póde-se,  sem  grande  dis- 
pêndio, addicionar  a este  edifício  tres  alas  de  construcção,  duas  perpendiculares 
e uma  paralella  a parede  frontal  do  lado  de  leste,  as  quaes  reunidas  deixem 
entre  si  um  páteo  central  de  8 metros  de  comprimento. 

2. 11  A transferencia  das  enfermarias  de  presos  de  justiça  para  casa  de  de- 
tenção d’esta  cidade,  das  praças  do  corpo  de  policia  para  o seu  quartel,  e das 
dos  doentes  de  moléstias  contagiosas  para  localidade  mais  apropriada  e menos 
perigosa,  não  só  para  os  hospedes  do  hospital  como  mesmo  para  a população 
d’esta  cidade. 

Lembrando  a vantagem  que  para  a pobreza  enferma  resultará  da  remo- 
ção das  enfermarias  de  presos  de  justiça  d’este  hospital  para  a casa  de  detenção, 
parecerá  á primeira  vista  achar-me  em  contradicção,  quando  em  21  de  outubro 
de  1879  requisitei  do  governo  provincial  a remoção  dos  presos  doentes  d’este 
para  aquelle  estabelecimento. 

Attendendo  porém  que,  sómente  para  fazer  cessar  o inconveniente  de 
ser  obrigado  o hospital  a preparar  os  remedios  e as  dietas  dos  presos  doentes, 
acondicional-os  e remettel-os  para  a casa  de  detenção,  solicitei  a providencia,  a 
que  me  refiro,  se  reconhecerá  a procedência  dos  motivos  que  determinam  a 
insistir  pela  crcação  de  enfermarias  na  própria  casa  de  detenção. 

3. a  Construcção,  communicando  interiormente  com  0 edifício,  que  hoje 
serve  de  enfermaria  para  os  doentes  de  moléstias  contagiosas,  de  aposentos  para 
enfermeiros  e serventes. 

4. a  Residência  no  estabelecimento  de  um  medico,  que  preste  os  primeiros 
soccorros,  de  que  muitas  vezes  depende  a vida  de  um  doente,  aos  enfermos 
que  se  recolherem  ao  hospital  fóra  das  horas  das  visitas  medicas. 

5. a  Construcção  de  cisternas  ou  algibes  para  recolherem-se  as  aguas  celestes, 
que  aproveitadas  vão  satisfazer  uma  necessidade,  que  até  agora  sem  remedio 
algum  tem  soffriio  0 hospital,  á despeito  da  bôa  vontade  dos  administradores 
da  província  e directoria  de  obras  publicas. 

6. a  Augmento  dos  vencimentos  de  todos  os  empregados,  cujas  obrigações 
se  tornam  todos  os  dias  mais  numerosas  e pesadas. 

7/  Construcção  de  um  necrotério,  provido  de  todos  os  meios  necessários 

11.  3 
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para  exames  microscopicos,  tendentes  ao  esclarecimento  de  questões  criminaes  e 

clinicas.  . 

Estou  convencido,  que  V.  Ex.,  que  teve  occasiao  de  verificar  mais  de 

uma  vez,  honrando  com  sua  visita  este  hospital,  as  faltas  de  que  ellc  se  re- 
sente,  ha  de  dar  todas  as  providencias  indispensáveis  para  que  possa  este  pio 
estabelecimento  attingir  o fim  da  sua  creação,  isto  é,  satisfazer  as  necessidades 
da  populosa  capital  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  confiada  á sabia  e crite- 
riosa administração  de  V.  Ex. 

Resta-me,’  cumprindo  o dever  de  justiça,  agradecer  atado  o pessoal 
d’este  estabelecimento,  a efficaz  cooperação,  com  que  tem  contribuído  para  des- 
empenhar-me da  ardua  commissão  com  que  ha  cerca  de  5 annos  tenho  sido 
honrado  pelo  Governo  Provincial. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Illm.  Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto,  dignís- 
simo presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 


0 director 


Dr.  MaxoeL  Pereira  da  Silva  Continentino  Juxior. 


ANNEXO 


RELATORIO 

DO 

MEDICO  DO  HOSPÍCIO  ANNEXO 


Hospício  de  alienados  annexo  ao  Hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy, 

em  6 de  Julho  de  1882. 


C//.fon,  -J  4, 


Nomeado  por  acto  de  19  de  novembro  proximo  passado  medico  d’este 
hospicio,  venho  cumprir  com  o dever  de  apresentar  a V.  S.  a estatistica  e re- 
latório das  respectivas  enfermarias  a meu’ cargo. 


Quadro  estatístico  do  movimento  sanitario  das  enfermarias,  de  1 de 
julho  de  1881  a 30  de  junho  de  1882 


( Homens.... 

...  19 

! Existiam 

! (Mulheres... 

..  19 

— 

3S 

( Homens 

..  30 

Entraram ] 

( Mulheres... 

..  13 

— 

43 

( Homens 

..  22 

Sahiram j 

( Mulheres... 

..  10 

— 

32 

(Homens.... 

. 4 

Falleceram ] 

V Mulheres... 

..  5 

— 

9 

( Homens.. .. 

..  23 

Ficam  em  tratamento ] 

( Mulheres... 

..  17 

40 

4 


1 Victorino  P 

2 Emygdio 

3 Rosário  L 

4 Antonio  F.  C. . 
õ José  Antonio  de 
G Jeronymo  A.  P 

7 Baptista  A.  R . 

8 Jeronymo  F.  P. 

9 José  G.  da  S... 

10  João  Pereira  M 

11  Manoel  N.  T.. 

12  Manoel  C 

13  Luiz  C 

14  José  da  S.  S.  B 

15  Fernando  M.  S 
1G  João  de  A B... 
17  Pedro  J.  T — 


18  Joaquim  P.  de  S. 

19  Antonio  P.  M.  V 

20  Luiz  G 


Portuguez. 
Brazileiro 
Italiano. . 
Brazileiro 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem..  .. 
Portuguez 

Idem 

Brazileiro. 

Idem 

Portuguez 

Brazileiro 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem  


Branco 
Preto. . 
Branco 
Pardo . 
Braneo 
Preto. . 
Branco 
Pardo. 
Idem. . 
Branco 
Idem. . 
Pardo. 
Branco 
Idem. . 
Pardo . 
Idem  . 
Branco 
Pardo. 
Branco 
Pardo. 


Negociante.. 
Lavrador. . . 
Marceneiro. 
Trabalhador 

Dentista 

Trabalhador 
Idem 

Trabalhador 

Policial 

Trabalhador 

Negociante.. 


Lavrador. . 

Idem 

Caixeiro. .. 
Pintor 


Soiteiro 
Idem... 
Idem... 
Idem... 
Idem... 
Idem. . . 
Casado. 
Solteiro 
Casado . 
Solteiro 
Idem. . . 
Viuvo.. 
Casado. 
Solteiro 
Idem . . . 
Idem... 
Idem . . . 
Idem  .. 
Idem . . . 
Idem... 


Nictheroy  . 

Maricá 

Pirahy 

S.  Goneulo- 
Nicthcroy . 
Jiirujutia— I 
Nictheroy  . 
S.  Gonçalo- 

Magé 

Nictheroy  . 

Idem  

Nictheroy.. 

Idem 

Angra 

Maricá 

Nictheroy . . 

Angra 

Cordeiros  — 
Idem,  idem 
Nictheroy . 


Nictheroy 
iclheroy. . 
Nictheroy 


Nictheroy. 


21  Cândido  F.  d’ Almeida Idem Idem... 

22  Francisco  J.  de  S.  Anna.. . Idem Preto... 


Detenção. 

Idem 


Mappa  estatístico  das  mulheres  que  tiveram  alta 


NOMES 

Nacionalidade 

Côr 

e raça 

Profissão 

Francisca 

Brazileira 

Parda.. 

Serviço  do- 
mestico... 

Joanna 

Idem  

Idem. . . 

Idem 

Domingas. 

Idem 

Preta... 

Idem  

Candida  M.  J 

Idem  

Parda. . 

[dem 

Margarida  R.  J 

Idem 

Branca. 

Idem 

Olinda  R 

Idem  

Idem. .. 

Idem 

Thereza  M.  J 

Idem 

Preta... 

Idem 

Felicidade 

Idem  

Idem . . . 

Idem 

Maria  N.  M.  M 

Idem 

Branca . 

Idem 

Rita  A.  S 

Idem 

Idem. .. 

Idem 

Procedência 


Rezende 

Itaborahy — 
Barra  Mansa. 
S.  Fidelis... 
Pirahy 


Nictheroy. 
Idem  . . . . , 

Idem 

Idem 

Itaguahy. . 
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HOSPITAL  DE  S.  JOÃO  BA  PT  I ST  A DE  R1CTHEROT 

de  1 de  Julho  de  1881  a 30  de  Junho  de  1882 


Diagnostico 


Entrada 


Monomania  suicida  p) 

Idiotismo  cm  '-2°  grão 

Mania  chronica 

Epilepsia 

Alcoolismo. 

Sem  moléstia  mental.. 

Mania  agúda  rheumatisinal — 

Hypocondria  (*) 

Mania  chronica 

Idiotismo  1°  grão,  imbecilidade. 

Epilepsia •••  • 

Mania  gcneralisada  chronica. . . 

Alcoolismo 

Idem 

Idiotismo  lc  grão,  imbecilidade. 

Idem 

Mania  generalisada  chronica. . . 

Mania  agúda  palustre 

Mania  agúda 

Alcoolismo 

Sem  moléstia  mental 


[.!  do  Abril  de  1S8)  — 
de  Outubro  de  1880. 

1'.)  de  Novembro  de  1880 
lõ  de  Junho  de  1881  . . . 
27  de  J unho  de  1881. . . . 

27  de  Junho  de  1381.  .. 

11  de  Julho  de  !8->l 

lí!  de  Julho  de  ISA 

21  do  Julho  de  1881 

21  de  Julho  de  lc8l 

20  de  Julho  de  1881 

1.)  de  Agosto  de  1831. . . 

28  dc  Outubro  de  1881  . 
10  de  Novembro  do  1881 
IS  de  Novembro  de  1881 

(3  de  Dezembro  de  1881 
20  de  Dezembro  de  lSSl 
õ de  Janeiro  de  1881... 
IS  de  Marco  de  1882 — 
10  de  Abril  de  1882 


Sabida 


21  de  Outubro  de  1831. . 

lide  Março  de  1882 

21  de  Outubro  de  lSál. . 

1 de  Agosto  de  1831 — 

2 de  Janeir  ’ de  1882... 

1 de  Julho  de  1881 — 

|2õ  de  Janeiro  de  1882. . . 
■10  de  Julho  de  1881 

7 de  Novembro  de  1821. 
õ de  Dezembro  de  1SS1. 

2 de  Setembro  de  1881. 

11-  de  Março  de  1882 

1(3  i.e  Novembro  de  1831. 

5 de  Dezembro  de  1881. 
V)  de  Janeiro  dc  1882... 
16  de  Dezembro  de  1881. 

1 1 de  Março  de  13.32 

12  de  Abril  de  1882  . . . 
11  de  Junho  de  1882.... 
28  de  Abril  de  1882. 


Observações 


Para  o Hospicio  de  Pedro  II. 
Idem. 

Idem. 

Alta. 

Idem,  2»  vez. 

Idem. 

Idem. 

Idem 

Idem. 

Idem. 

lidem. 

Para  o Hospicio  de  Pedro  II. 
Alta. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Para  o Hospicio  de  Pedro  II. 
Alta  íyuradoj. 

Idem,  idem. 


22  de  Novembro  de  18S1. 
26  de  Maio  de  1882. . . 


[2S  de  Novembro  de  1881. 
4 de  Junho  de  1882.. 


Idem. 

Para  o Hospicio  de  Pedro  H. 


(*)  Diagnostico  de  meu  illustrado  antecessor. 


de  1 de  Julho  de  1881  a 30  de  Junho  de  1882 


Diagnostico 

Entrada 

Sabida 

Observações 

Mania  agúda •. 

Mania  puerperal  chronica. 

Mania  generalisada  chronica.. 
Mania  puerperal  chronica.  . .... 
Mania  generalisada  chronica, hal- 

Sem  moléstia  mental 

Hystero-epilepsia 

Sem  moléstia  mental 

8 de  J ulho  de  1S70  . . 
10  de  Setembro  de  ISSO 
30  de  Setembro  de  1380. 
20  de  Junho  de  1881. . 

0 de  Junho  de  1831  ... 
13  de  Agosto  de  18S1  . . 
2 de  Setembro  de  1881. 
20  de  Outubro  de  1881.. 
12  de  Novembro  de  1881 
l:>  dc  Janeiro  dc  1882  .. 

21  de  Outubro  de  1881. 
21  de  Setembro  de  1881. 
21  de  Outubro  de  1881-. 
1'.)  de  Dezembro  de  1881.. 

21  de  Outubro  de  1881. 
30  de  Agosto  de  1881... 
20  de  Novembro  de  1881. 

22  de  Outubro  de  1881. 

23  de  Maio  de  1882 

8 de  Fevereiro  de  18S2. 

Para  o Hospicio  de  Pedro  II. 
Alta  a pedido. 

Para  o Hospicio  de  Pedro  II. 
Alta  a pedido. 

Para  o Hospicio  de  Pedro  II. 
Alta  a pedido. 

Para  o Hospital  Central. 

Idem. 

Idem. 

Mappa  estatístico  dos  que  falleceram  de 


ca 

o 

s 

a 

£ 

NOMES 

Nacionalidade 

Côr 
e raça 

Profissão 

O 

nS 

ti 

rtl 

M 

Estado 

Proceàeneia 

i 

/José  Leocadio  P.  C. 

XJarlos  A.  M.  S .... 
iFrancisco  J.  A — 

Branco . 

Marceneiro. 

•10 

Solteiro 

S.  Fidelis 

05 

£ 

Idem . . . 
Pardo. . 

Emp.  pub.. 
Trabalhador 

33 

Casado. 

Rio  Bonito 

o 

W 

5J 

•17 

Idem . . . 

Idem 

A 

O 

115 

Solteiro 

Barra  Mansa 

1 

Brazileira 

Parda.. 

Serviço  do- 
mestico.. . 

05 

M 

30 

Casada. 

Rezende 

0 

CS 

« 

<Bernardina  M.  S... 

Td^m 

Preta.. . 

Idem 

00 

Solteira 

Nictheroy 

3 , 

Tdfim  

Branca. 

Idem 

•10 

Idem.  . 

Itaborahy 

4 

D 

a 

Idem 

Idem . . . 
Parda. . 

Idem 

70 

53 

1 

Id  cm . . . 

Idem 

5 

Wirginia  R.  S 

Idem j 

Idem 

Casada. 

Parahvba  do  Sul 

Mappa  estatístico  dos  homens  que  ficam 


Numeros  R 

NOMES 

Nacionalidade 

1 

Ildefonso  E.  C..... 

Brazileiro 

2 

Joaquim  A.  R 

Idem 

3 

Antonio  B.  S.  B 

Idem 

4 

Dyonisio  A.  R 

Idem 

5 

Bernardino  F.  S 

Idem 

6 

Joaquim  R.  C 

Idem 

7 

Francisco  S.  C.  Junior. . . 

Idem 

8 

Virgílio  B.  S 

Idem 

9 

Antonio  S.  A 

10 

Gidio  Gioia 

Italiano .... 

11 

Felippe  A.  C 

Brazileiro.  . 

12 

Joào'J.  B 

Idem 

13 

Carlos  A.  S.  J 

Idem 

14 

Paulo  B.  S 

Idem 

15 

Antonio  A.  B 

Idem 

16 

Alfredo  M.  S 

Idem 

17 

Durval  R.  M 

Idem. 

18 

Quintino  M.  0.  L 

Idem 

19 

Manuel  A.  P 

Idem.. 

20 

João  R.  0 

Idem  . ... 

21 

Sebastião  E.  S.  M 

Idem 

22 

Antonio 

Chim 

23 

Pedro  C.  N 

Brazileiro .... 

__ 

Côr 
e raça 

Profissão 

Idado 

Estado 

Sapateiro ... 

25 

Solteiro 

Pardo . . 

Lavrador  . 

32 

Idem. . . 

Branco 

Typo  grapho 

25 

Idem... 

Lavrador. . 

3S 

Idem. . . 

Emp  pub.. 

ss 

Idem.. . 

Pardo.. 

22 

Idem. . . 

Branco 

♦ ......  . 

27 

Idem . . . 

Pardo . . 

Lavrador. .. 

40 

Idem. . . 

Branco. 

• . • 

26 

Idem. . 

Idem. . . 

Trabalhador 

27 

Idem. . . 

Idem.  . 

Lavrador. .. 

45 

Casado. 

Idem... 

Idem  

27 

Idem... 

Idem . . . 

lí) 

Pardo. . 

Lavrador. . . 

53 

Idem. 

Branco. 

Idem 

45 

Casado. 

Idem. .. 

Emp  pub.. 

36 

Solteiro 

Idem . . . 

Negociante.. 

27 

Idem. .. 

Caixeiro  ... 

2) 

Solteiro 

Idem. .. 

22 

Idem. . . 

Pardo.. 

Lavrador. . . 

27 

Idem . . 

Branco. 

Emp.  pub.. 

30 

Casado. 

oOiteiro 

Branco, 

Negociante.. 

39 

Casado. 

Procedência 


Nictheroy 

Pirahy 

Jurujãba,  Nictheroy... 

Mage 

Iguassú 

Saijuarema • 

Araruama 

Rio  Bonito 

Campos ; 

Cantagallo 

S.  Gonçalo,  Nictheroy. 
Nova  Fri  burgo 


Capivary. 
Rio  Claro 
Valença. . 


Nictheroy. 

Idem 

Paraty 

Maricá 

Valença. . 
Nictheroy  . 

Idem 

Iguassú  . . 
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1 de  Julho  de  1881  a 30  de  Junho  de  1882 


Diagnostico 


Mania  chronica,  cachexia  pa- 
lustre   

Peri-enccphalite  diiTusa 

Idem 

Demência  epiléptica,  contractu- 
ras dos  membros  esquerdos. 


Mania  puerperal  chronica,  de- 
mência  

Idem 

Mania  gcneralisada,  idem 

Idem...'. 

Idem,  illusões  o halliicinaçõ  :s  . 


20  de  .Tunho  de  HSO 

18  de  .lunlio  de  1H.-IL.  .. 
ü de  Outubro  de  ISSO. . 

27  de  Março  de  1-882.... 


8 de  Julho  de  1.87‘d 

22  de  Maio  de  1880 

10  de  Fevereiro  de  1881. 

0 de  Maio  dc  ISSl 

10  de  Dezembro  de  1881 


Falleeimonto 

01)semçÕQ3 

22  de  Setembro  de  1881 . 
l i de  Outubro  de  1881. 

■i  de  Agosto  de  1831. 

5 de  Abril  dc  1S32 

Hemorrhagia  cerebral . 

7 de  Vaio  do  1832 

Diarrhéa  colliquativa . 

10  de  Março  do  18.32. 
lü  de  Setembro  de  1881 . 

5 de  Setembro  de  1881. 
20  de  Abril  de  1832 

(Agitada  immunda) . 

em  tratamento  em  30  de  Junho  de  1882 


Numeros 


8 


lappa  estatístico  das  mulheres  que  ficam 


NONES 


Carolina S.  V.  T.... 


Nacionalidade 


Brazileira, 


a 

3 

4 

5 

6 


Leopoldina  M.  C, 
Alzira  B.  C. .... 

Joaquina  R.  P... 

Elisa 

Nympha  A V... 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


8 


! Carolina  M.  F 
Clara  M.  J. . . , 


Idem 

Idem 


10 


Luiz*  T.  M 
SaMna  .... 


Idem, 

Idem 


11 

12 

13 


Maria  P.  N 

Guilhermina  C.  S... 
Maria  da  Conceição. 


Idem, 

Idem 

Idem 


14 

lõ 

16 

17 


Demilhilde  M.  . 

Maria 

Francisca  M.  J 
Sabina  A.  L..., 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Côr 

e raça 

Profissão 

Idade 

Estado 

Procedência 

Branca. 

Serviço  do- 
mestico. .. 

15 

Casada. 

Nictheroy 

Parda... 

Idem 

20 

Solteira 

Vassouras 

Branca. 

Idem 

20 

Idem . . . 

Itaborahv 

Idem. . . 

Idem  

28 

Casada. 

S.  João  da  Barra . 

Preta... 

Idem 

21 

Solteira 

Nictl.erov 

Parda... 

Tilem 

Sõ 

Idem . . 

Paratv 

Idem.. . 

Idem 

30 

Idem. . 

Cabo-Frio 

Idem . . . 

Idem 

40 

Idem . . . 

Estrella 

Idem... 

Idem 

2S 

Idem . . . 

Nictheroy 

Preia... 

Idem 

60 

Idem . . . 

Tdem 

Parda... 

Idem 

35 

Idem. . . 

Idem 

Idem... 

Idem 

35 

Idem.. . 

Idem 

Idem. . , 

Idem 

45 

45 

Viuva. . 

Pirahy . 

Idem. .. 

Idem 

Solteira 

Itaborahv , 

Preta. . . 

Idem 

0.0 

Idem . . . 

Nictheroy 

Branca. 

Idem 

10 

Idem.. . 

Sant 'Ann ade  Macacú. . . 

Idem... 

Idem 

54 

Viuva. . 

Petiopnlis. . _ 

9 


em  tratamento,  a 30  de  Junho  de  1882 


Diagnostico 

Entrada 

Obsomções 

Mania  generalisada  chronioa. . . . 

14  de  Agosto  de  1870... 

Tranquilla,  loquaz. 

Idiotismo 

20  de  Setemhro  de  1879. 

Mania  intermittente  menstrual. 

17  de  Outubro  de  1879.. 

Por  vezes  agitada. 

Mnnia  puerperal  chroncia,  de- 
mência  

11  de  Maio  de  1S80. 

Mania  intermittente  menstrual.. 

15  de  Setembro  do  ISSO. 

Por  vezes  agitada. 

Mania  generalisada  clironica,  de- 

meneia.. 

27  de  Setembro  de  1880. 

Hystero-epilepsia 

7 de  Março  de  18?1. 

Mania  puerperal  clironica,  de- 
mência  ’ 

23  de  Março  de  1881. 

Mania  clironica 

24  de  Abril  de  1SS1. 

Mania  generalisada  chronica, hal- 
lucinações 

3 de  Maio  de  1881 

Por  vezes  agitada. 

Mania  chronica 

23  de  Julho  de  1881. 

Idem 

14  de  Setembro  de  1S31. 

Mania  puerperal  clironica,  de- 
mência, paralysia  agitante — 

13  de  Outubro  de  1881.. 

Immunda. 

Mania  generalisada  chronica — 

24  de  Outubro  de  18S1.. 

Por  vezes  agitada. 

Mania  puerperal,  clironica 

27  de  Fevereiro  de  1SS2, 

Idem. 

Idiotismo 

27  de  Fevereiro  de  1882. 

Idem. 

Mania  chronica 

18  de  Abril  de  1882..... 

Idem. 

I 


I 
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Qnftdro  C>'-l  «tatUUM  .«»*>  » ••»<»  *•  '«auíur.çi. 

(8  d.  d„«.  „»r„  d.  .878)  . M d.  d»  .88»,  n.«.iC,.~.nd.  » ».»er.  d»  .ll».d.s  „„ 

tCm  passado  par»  a Hospício  «Ic  PciIpo 


1878-79 

1880-81 

31 

40 

0 

26 

2 

8 

20 

38 

1879-80 

1881-82 

• 

Õ3 

j 

43 

3õ 

32 

c 

9 

32 

40 

Dos  que  sahiram  passaram  para  o hospício  de 

13 

Dos  que  sahiram  passaram  para  o hospício  de 

9 

1 

Total 


Entraram 

Sahiram 

Falleceram 

Dos  que  sahiram  passaram  para  o hospício  de 
Pedro  II 


D 'estes  mappas  que  apresento  á Y.  S.  deduz-se  que  já  é avultado  o nu- 
mero de  alienados  que  têm  sido  recolhidos  a este  hospicip,  e quanto  serviço 
p resta,  provendo,  ainda  que  restrictamente,  a uma  social  necessidade,  qual  a se- 
questração  e asylo  dos  alienados.  . „ 

Mais  avulta  esse  serviço  se  tornar-se  bem  claro,  que  de  accommodaçoes 
propriamente  destinadas  aos  loucos  sómente  conta  o hospício  duas  enfermarias 
com  14  leitos  cada  uma,  collocadas  nos  lances  lateraes  do  edifício,  uma  para 
homens  outra  para  mulheres,  de  dois  quartos-fortes  no  i°  andar  e dous  outros  no 
2o,  no  qual  também  se  acha  no  corpo  central,  parte  anterior  uma  sala  desti- 
nada aos  aífectados  de  moléstias  intercurrentes. 


As  outras  peças  são  complementares  d>aquellas : dous  quartos  de  enfermei- 
ros no  i°  andar;  dois  refeitórios,  um  quarto  de  servente,  outro  de  banhos  no 
andar  inferior. 

Inferindo- se  do  que  acabo  de  expor  a capacidade  do  hospício,  tinha  razão 
quando  dizia  acima  — restrictamente  : pois  tem  por  vezes  excedido  a capacidade 
o numero  superior  de  alienados;  bastaria  citar  este  anno,  de  janeiro  até  o pre- 
sente, em  que  se  tem  mantido  uma  quantidade  maior  do  que  comporta,  che- 
gando a contar  44  doentes. 

Basta  enuncial-o  para  tornar  obvios  os  inconvenientes:  aggravam-se  as 

difficuldades  na  progressão  directa  do  numero  de  alienados.  Si  com  a lotação 
normal  é difficil  .de  proceder  a alguma  classificação  dos  alienados,  pelo  menos 
separar  agitados,  immundos,  tranquillos,  — — como  dividil— os  se  nao  ha  lugar  ? 
Como  classifical-os  se  sobrepujam  a lotação?  A questão  reduz-se  a accommodal-os 
seja  como  fôr. 

Por  varias  vezes  reclamei  de  V.  S.  medidas  tendentes  a melhorar  estas 
condições,  e não  me  arrependo  de  têl-o  feito,  pois  fui  attendido  no  que  cabia 
sob  a alçada  dos  limitados  recursos  de  que  póde  V.  S.  dispor,  com  aquella 
solicitude  que  desenvolve  em  prol  d’este  hospital.  Constam  de  officios  que  en- 
derecei á V.  S.  as  requisições  feitas  no  intuito  de  remediar  as  actuaes  condi- 
cÕes  por  insuflfici entes  em  relação  ao  progressivo  augmento  do  numero  de  alie- 
nados ; importando  em  maiores  obras  e despezas  estas  providencias,  que  solici- 
tava, transmittio-as  V.  S.  com  sua  valiosa  annuencia  á muito  esclarecida  Presidência 

d’esta  provincia. 

Se  não  fosse  desejar  demonstrar  a urgente  necessidade  de  dar  mais  vas- 
tas proporções  ao  actual  hospício,  não  insistiria  mais  n’este  ponto cumpre-me, 
entretanto,  fazer  notar  que  ha  prejuizo  para  a boa  direcção  do  serviço  clinico  e 
sacrifício  de  vantagens  que  se  poderiam  auferir  no  tratamento  dos  alienados ; 
que  teria  de  subordinar-se  absolutamente  a assistência  dos  alienados  ás  dimen- 
sões do  hospício— -quando,  no  entanto,  só  devêra  sel-o  á execução  completa  de 
legislação  que  regule  a admissão  d’elles,  devendo  o hospício  poder  adaptar-se  ás 

eventualidades  de  accumulo  ulterior  de  alienados.  _ 

Tenho  também  de  insistir  em  uma  medida,  completamentar  imprescindível 
d'aquellas, — a conveniência  de  facultar  trabalho  aos  alienados.  Encerral-os  em 
enfermarias-dormitorios,  onde  permanecem  noite  e dia  e d’onde  sómente  sahem 
para  os  refeitórios,  é obrigal-os  a uma  inacção  forçada,  que  torna  mais  deplo- 
rável 0 estado  d’elles. 

Sem  o trabalho  não  ha  tratamento  possível;  do  mesmo  modo  que  para  os 
criminosos — não  ha  systema  penitenciário  possível  sem  o trabalho,  e fundam-se 
elles  principalmente  na  systematisação  e utilisação  do  trabalho,  tendo  por  fim  a 

correcção.  . ...  , . , 

Tenho  procurado  minorar  aquellas  prejudiciaes  consequências  facultando 

passeios,  sempre  que  é possível,  na  parte  murada  do  terreno  d’este  hospício. 
Trabalham  alguns  sob  a direcção  do  enfermeiro  no  trato  dos  terrenos  do  Tospital, 
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capinando  c concertando  as  ladeiras  que  dão-lhe  acccsso  — alvitre  que  V.  S.  tão 
louvavelmente  tornou  c que  tem  sido  muito  profícuo  ; produz  o exercido  physico 
poderosa  diversão ; redunda  o trabalho  utilisado  dos  alienados  em  beneficio  d’elles 
e"  do  hospital.  Empregam-se  outros  nos  múltiplos  serviços  de  asseio  da  casa, 
que  só  conta  um  servente  : a não  serem  os  ajudantes-alienados  não  se  daria 
vasão  a taes  serviços.  N'cstas  classes,  porém,  somente  podem  ser  incluídos  os 
susceptíveis  de  trabalhar  quasi  livremente  : resta  a classe  mais  numerosa  dos  que 
permanecem  enclausurados  nas  enfermarias.  Para  estes  é também  indispensável 
o trabalho,  rudimentar  que  fosse,  — desfiar  estopa  — já  em  parte  seria  sufficiente 
entretendo-os  utilmente.  Uma  sala,  embora  muito  modesta,  em  que  se  pudessem 
empregar  os  alienados  em  diversos  misteres  compatíveis  com  as  aptidões  d’elles, 
viria  preencher  uma  sensível  falta  e permittir  lançar  mão  de  tão  efficazes  meios 
de  tratamento.  Estas  solicitações,  assim  como  outras,  conto  serão  attendidas  por 
Y.  S.,  cuja  zelosa  administração  as  tornará  cffectivas. 

— Estatue  o regulamento  art.  i° serão  recebidos  e tratados  os  alienados 

indigentes  da  província  que  não  puderem  ser  recolhidos  ao  hospício  de  Pedro  II. 

— Tem  se  inferido  ser  o hospicio  annexo  ao  hospital  de  S.  João  Baptista 
de  Nictheroy  mera  estada  transitória  de  alienados  da  província,  que  terão  de 
passar  definitivamente  para  o hospicio  de  Pedro  II. 

Tenho-me  pronunciado  contra  essa  illação  : julgo  que  em  parte  dictou 

ella  o modesto  plano  da  instituição  e concorreu  em  parte  para  a restriccão 

d'esta.  Entretanto,  a verdade  é que  permanecem  os  loucos  ireste  hospicio  que 
se  conserva,  como  já  tive  occasião  de  referir,  com  um  numero  desproporcionado 
á lotação ; — que  estão  quasi  sempre  preenchidos  os  lugares  custeados  pela  pro- 
\incia  no  hospicio  da  corte . como  se  torna  manifesto  consultando  os  mappus 
que  este  acompanham.  Desde  a data  da  inauguração,  8 de  dezembro  de  1878, 
até  0 presente,  têm  sido  abrigados  n’este  hospicio  167  doentes,  têm  sahido  102, 

dos  quaes  sómente  22  em  todo  este  prazo  passaram  para  0 hospicio  de  Pedro  II. 

Quão  injustos  eram,  portanto,  aquelles  que  pretendiam  condemnar  a con- 
strucção  d este  hospicio  annexo  ao  hospital  de  S.  João  Baptista  d’esta  capital, 
a pretexto  de  que  a provinda  do  Rio  de  Janeiro  já  dispunha  de  asylo  para 
os  seus  alienados  no  hospicio  de  Pedro  II. 

Em  contraposição  devemos  lastimar  que  as  condições  daquella  não  per- 
mittissem  desde  logo  a elevação  de  um  edifício,  como  ’ ha  mister,  de  modo  a 
abrigar  os  tantos  infelizes  loucos  que  por  ahi  vagam,  si  não  jazem  nas  cadêas, 
como  provam  as  continuadas  requisições  das  autoridades  demandando  assistência 
para  alienados.  Se  concluiria  d’aqui  que  tem  augmentado  o numero  d’estes  ? 
Nao,  por  certo  ; do  mesmo  modo  que  não  augmenta-se  0 de  doentes  com  0 de 
hospitaes  : mas  com  estes,  com  hospícios,  lazaretos  e instituições  condoeres  — a 
caridade  os  multiplica  para  occorrer  ás  misérias  humanas,  e os  doentes  para  elles 
aíHuem  a demandar  os  soccofros  que  lhes  prodigalisam,  á proporção  que  se  com- 
penetram dos  benefícios  que  lhes  distribuem.  Para  que  se  chegue  a esse  resul- 
tado ha  muito  a vencer:  os  prejuízos,  a repugnância  do  povo  contra  aquellas 


instituições,  fazem  por  vezes  esquecer  as  vantagens  que  a beneficência  offcrece- 
lhe.  Para  com  o hospital,  tão  dignamente  dirigido  por  V.  S.,  já  muito  se  con- 
seguio  cm  confirmação  do  que  venho  de  enunciar : basta  compulsar  as  estatis- 
ticas  annuacs  para  tornar  comprovada  a progressiva  affluencia  dos  doentes  que 
a cllc  se  acolhem  d’esta  cidade  e de  muitos  outros  pontos  da  provinda',  princi- 
palmcnte  d'aquelles  por  onde  a industria  já  traçou  mais  rápidos  meios  de  com- 
municação. 


Prescreve  o Regulamento  art.  i.°  paragrapho  unico: 

« Fica  expressamente  prohibida  a recepção  de  alienados  que  forem  despedi- 
dos da  casa  de  mendigos  da  corte.  » 

Nada,  entretanto,  prescreve  contra  os  mendigos  da  província.  Faço  inten- 
cionalmente esta  observação  para,  permitta-me  V.  S.,  levantar-me  contra  a 
pratica  de  enviarem-se  para  o hospício  mendigos,  que  taes  são  indivíduos  sem 
profissão,  nem  domicilio,  sem  moléstia  mental,  apresentando  sómente  alguma 
imbecilidade  que  não  justifica  a seques  tração.  Entretanto  cumpre  dar-lhes  destino, 
e bem  comprehenderá  V.  S.  não  será  este  hospício  que  acarretará  com  este 
onus. 

Estas  considerações  têm  applicação  a outros  individuos,  entre  os  quaes  fi- 
guram também  alguns  dos  ácima  referidos,  remettidos  com  írequencia  para  este 
hospício : são  os  ébrios,  quer  chronicos,  quer  incipientes. 

Alguns  d’elles  já  vão  caminho  da  loucura ; d’entre  cujas  mais  importan- 
tes causas  destacam-se  a hereditariedade  e o alcoolismo ; mas  ainda  não  são 
loucos,  não  pódem  ser  sequestrados  como  taes ; outros  são  simples  ébrios,  al- 
gum tempo  de  abstinência  restitue-lhes  o estado  normal,  prompto  a ser  de  novo 
alterado  pelo  abuso  de  bebidas  alcoólicas.  Uns  e outros  si  alteram  a ordem 
publica,  cahem  sob  a alçada  das  leis,  são  simplesmente  réos  de  policia,  não  de- 
verão permanecer  no  hospício — que  se  converteria  em  asylo  de  temperança. 

Entretanto,  apezar  de  não  dispor  o hospital  central  de  quartos-fortes  apro- 
priados a essas  victimas  dos  excessos  alcoolicos,  tem  Y.  S.  attendido  ás  minhas 
representações  fazendo  recolher  áquelle  hospital,  removendo-os  do  hospício  onde 
ficariam  occupando,  com  manifesto  prejuízo,  logares  já  diminutos,  destinados  a 
alienados. 

Conforme  referem  os  mappas,  baixaram  ás  enfermarias  de  alienados  dous 
presos  de  justiça. 

Releve-me  V.  S.  ponderar  que,  sendo  o hospício  destinado  aos  alienados 
indigentes  da  provincia,  parece  não  o ser  também  aos  presos  de  justiça,  ainda 
quando  alienados  e considerados  indigentes,  e como  taes  tratados  a expensas  da 
provincia ; mas  o são  como  classe  a parte,  sequestrada  em  prisões,  sob  vigilância 
..  especial. 


Embora  reconheça  ser  muitas  vezes  difficil  a distincção  entre  loucos.  e 
criminosos,  creio  seria  iniquidade  equiparal-os : os  alienados  recebem  da  socie- 
dade a tutellar  assistência,  os  criminosos,  que  pódem  ser  loucos  d outra  especie, 
recebem,  entretanto,  a punição ; ficam  sujeitos  ás  leis  penaes. 

Não  ha  negal-o,  existem  loucos  criminosos:  a loucura  antecede  o crime 
ou  este  é explosão  d’aquella:  suspende-se  a acção  da  justiça,  susta-se  o processo 
onde  não  ha  imputabilidade.  Existem  alguns  d’esta  classe  no  hospício  e ainda 
mui  distamos  de  paizes  mais  adiantados  para  termos  um  asylo  especial  para 
loucos  criminosos.  Por  outro  lado  ha  casos  de  loucura  posterior  ao  crime.  Uma 
das  grandes  objecçÕes  ao  systema  penitenciário  cellular  é essa  consequência  possí- 
vel ; por  vezes  o isolamento  precipita  o preso  na  loucura  ou  no  desespero,  que 
termina  pelo  suicidio. 

Mas,  salvo  casos  especiaes,  os  criminosos  continuam  sob  a condemnação 
da  lei,  sob  o regimen  penal;  por  isso  soem  existir  nas  prisões  enfermarias, 
quartos-fortes,  e outros  meios,  como  verificamos  na  penitenciaria  da  corte,  para 
occorrer  ao  tratamento  das  moléstias  que  possam  sobrevir  aos  detentos. 

Oppondo  estas  ponderações  ao  facto  de  terem  baixado  a este  hospicio 
presos  de  justiça,  apresso-me  em  confessar  ter  essa  pratica  attenuante  na  lasti- 
mável ausência  de  penitenciaria  n’esta  província;  julgando,  no  entanto,  que  essa 
remoção  de  presos  para  o asylo  de  alienados  póde  ser  fonte  de  indisciplina, 
trazer  a relaxação  da  pena,  favorecer  a simulação  da  loucura. 

Ainda  mais  uma  vez  com  a habitual  diligencia  attendeu-me  V.  S.  re- 
quisitando a remoção  do  ultimo  preso  que  baixára  a este  hospicio  ao  muito 
digno  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  ao  qual  aprouve  effectual-a. 


Determina  o regulamento 

v. 

§ õ.°  Sendo  alienados  é preciso  : i°,  requisição  official  do  juiz  de  orphãos, 
do  chefe  de  policia  ou  delegado  do  município  da  residência  do  doente ; 2o,  que  nos 
officios  de  requisição  ou  remessa  se  declare  o nome,  naturalidade,  residência, 
idade,  condição  civil,  seu  estado  e certidão  medica  do  julgamento  da  demencia. 

§ 6.°  Quando  os  alienados  não  vierem  acompanhados  de  certidão  authen- 
tica  do  julgamento  da  demencia,  serão  postos  em  observação  por  tantos  dias, 
quantos  forem  bastantes  para  se  formar  juizo  seguro  do  seu  estado  mental, 
comtanto  que  não  excedam  a quinze,  sendo  obrigado  o clinico  da  enfermaria 
a interpor  um  parecer  motivado,  fundado  nas  suas  observações,  dentro  do  re- 
ferido prazo,  de  que  se  lavrará  assento  em  livro  para  este  fim  privativamente 
designado  e,  segundo  for  o resultado  do  parecer,  o director  ordenará  a matricula 
ou  a sahida. 
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§7.°  Em  caso  urgente,  requisitando-se  por  petição  de  partes  a admissão 
de  algum  alienado  que  não  venha  acompanhado  de  nenhum  dos  documentos 
exigidos  pelo  § 5o  , poderá  o director  do  hospital  autorisar  a admissão  em  de- 
posito, proccdendo-sc  antes  da  matricula  aos  termos  prescriptos  no  paragrapho 
precedente. 

§ 8.°  Para  evitar  os  abusos  que  possam  commetter-se  na  detenção  indevida 
dos  alienados,  e obstar  que  se  attente  contra  a liberdade  c segurança  pessoal  dos 
indivíduos,  dando-os  como  alienados,  sem  0 estarem,  são  incumbidos  o medico  da 
enfermaria  e 0 director  do  hospital  de  visitar  frequentemente  os  dormitorios  e 
aposentos  dos  alienados,  fazendo  as  convenientes  investigações  para  conhecerem 
por  si  mesmos  a verdadeira  posição  e estado  mental  dos  doentes. 


A despeito  de  tão  explícitos  artigos  vinham  os  alienados  com  a requisição 
tão  sómente  da  autoridade;  por  intervenção  de  V.  S.,  sob  recommenJaçao  da 
Presidência  em  1879,  expedio  o Sr.  Dr.  chefe  de  policia  de  então  uma  circular 
ás  autoridades  recommendando-lhes  a execução  do  que  determina  0 regulamento. 
Sortio  elfeito,  pois  alguns  alienados  vieram  com  os  esclarecimentos  exigidos. 

Por  difficuldades  de  obtel-os  ou  por  outros  quaesquer  motivos  tem-se 
descurado  d’essa  ordem,  chegando  a atirar-se  para  0 hospicio  — com  um  nome 

e um  indivíduo  que  se  diz  ser  alienado. 

Felizmente  o actual  Sr.  Dr.  chefe  tem  intervindo  para  pôr  cobro  a esse 
modo  de  remessa  e para  fazer  acompanhar  os  alienados  dos  documentos  recla- 
mados. 

Si  em  outras  moléstias  essas  informações  são  de  tanta  importância,  maior 
vulto  assumem  quando  dizem  respeito  a moléstias  mentaes. 

Estas  acarretam  consequências  que  a lei  previne  e especifica-a  seques- 
tracão—  até  a alienação— a interdicçao  de  pessoa  e bens.  Trata-se  de  íni- 
gentes : basta  pesar  a liberdade  para  avaliar  da  responsabilidade  do  medico 

especial  de  alienados. 


Cumpre-me  fazer  algumas  considerações  clinicas  resumidas  por  nao  forne- 
cerem os  casos  elementos  suficientes  para  deduzir  conclusões. 

Os  meios  de  tratamento  foram  na  mór  parte  os  meios  geraes  hygiemcos, 
os  banhos  frios  de  chuveiro,  as  duchas  frias,  etc.,  e a disciplina,  a ordem  que 
deve  saber  impôr-se  a estes  doentes  - tendo  sempre  por  guta  a benevolenca 
Em  casos  especiaes  foram  retidos  em  quartos-fortes,  em  camisolas  de 
forca  e sujeitos  a duchas,  além  de  fazel-os  tomar  preparações  calmantes^  d entre 
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as  quaes  preferia  as  formulas  dosadas  dos  bromuretos  de  sodio  e de  ammonio 
do  chloral,  da  valeriana,  com  especialidade  a preferível  das  preparações  vale- 
rianicas — a solução  de  Laroyeme. 

Para  outros  os  tonicos,  os  vinhos  amargos,  as  aguas  mineraes  purgativas. 

Das  condições  hygienicas  mantidas  ( por  completa  ventilação,  por  todo  o 
cuidado  e asseio,  do  bom  regimem  alimentar,  é prova  o estado  geral  satisfactorio 
dos  asylados.  D’ahi  pouco  a referir  quanto  a moléstias  intercurrentes,  que  foram 
de  somenos  importância. 

Dos  fallecidos  muitos  já  se  achavam  em  demencia,  em  depauperamento 
geral ; qualquer  complicação  trazia  rapidamente  a morte. 

Dos  que  tiveram  alta  alguns  houve  curados : antes  de  conceder-lh’as,  con- 
servei-os por  bastante  tempo  em  observação  utilisando-os  fóra  das  enfermarias 
nos  muitos  serviços  da  casa. 


O benemerito  Conde  de  Prados  terá  um  digno  successor,  que  continue  sua 
caridosa  obra. 

Insufficiente  em  tão  curto  prazo  para  dar  abrigo  a tantos  alienados  — é 
esta  a mais  plena  justificação  d’ella  — si  é que  precisa  justificar-se  uma  insti- 
tuição que  decorre  do  zelo  tutelar  dos  governos  em  curar  dos  infelizes. 


Deus  guarde  a V.  S. 


Illm.  Sr.  Dr.  Manoel  Pereira  da  Silva  Continentino  Junior,  muito  digno 
director  doeste  hospital. 


Domingos  Jacy  Monteiro  Junior. 


Instituto  "vaccinico  da  pmincia  do  Rio  do  Janoiro,  em  Nictheroy,  17  de  Julho  de  1882. 


Illm.  e Exm.  Sr. 


Tenho  a honra  de  enviar  a V.  Ex.  o mappa  da  vaccinação  praticada 

n’esta  província,  em  todo  o anno  de  i88t. 

Como  se  vê,  foram  vaccinados  538  indivíduos,  sendo  : masculinos  248, 
femininos  290 ; livres  496 , escravos  42.  D’estes,  tiveram  vaccina  regular  245  ^ 
sem  resultado,  e não  foram  observados  2g3.  Tendo  recebido  0 mappa  parcial 
de  um  município  sómente,  vê-se  que  a vaccina  continua  a luctar  com  as  mesmas 
deploráveis  dificuldades  por  mim  tantas  vezes  apontadas,  e principal  mente  pela 
falta  de  remuneração  aos  respectivos  vaccin adores. 

Estou  intimamente  convencido  de  que  0 unico  meio  capaz  de  levantar  a 
vaccina  do  desgraçado  estado  de  decadência  em  que  se  acha,  é a vaccinação 
domiciliaria,  já  por  mim  ensaiada,  e lembrada  em  meu  oficio  de  t6  do  mez 
de  agosto  do  anno  de  1880. 


Deus  guarde  a V.  Ex. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto,  muito 
digno  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 

\ 


O director  da  vaccina, 


Dr.  José  Francisco  Frougeth 


Mapa  da  yaocinação  praticada  na  província  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1881 


Instituto  vaccinico  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nictheroy,  17  de 
Julho  de  1882. 

O director  davaccina  da  província,  Dr.  José  Francisco  Frougeth. 
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RELATORIO 


PROVEDOR  DO  \S\L0  DE  SANTA  LE0P01MA 


a.  1 


Nictheroy,  em  19  de  Julho  de  1882. 


Cumprindo  o dever  de  informar  a presidência  da  província  ácerca  do 
estado  em  que  se  acha  o Asylo  de  Santa  Leopoldina,  considerado  em  todas  as 
suas  relações,  tenho  hoje  a honra  de  apresentar  á V.  Ex.  este  relatorio,  que  é 
o quinto,  que  tenho  levado  ao  conhecimento  da  presidência  da  provinda  depois 
que  em  19  de  maio  de  1878  tomei  posse  e prestei  juramento  na  qualidade 
de  provedor  do  mesmo  Asylo,  para  que  fui  nomeado  por  Sua  Magestade  0 
Imperador. 

O ultimo  d’estes  relatórios  é datado  de  29  de  julho  de  1881,  e contêm 
o que  de  mais  importante  occorrêra  no  Asylo,  durante  o periodo,  que  vai  do 
1*  de  julho  de  1880  a 3o  de  junho  de  1881. 

O que  hoje  offereço  respeitosamente  á illustrada  consideração  de  V.  Ex. 
refere-se  ao  periodo  decorrido  desde  o i°  de  julho  de  1881  a 3o  de  junho 
de  1882. 

Exforçar-me-hei  por  ser  breve  na  minha  exposição. 


§ I— Direcção  interna  &o  Asylo 


A direcção  interna  do  Asylo  continua  entregue  ao  cuidado  de  oito  irmãs 
de  caridade,  em  virtude  do  contracto,  que  em  18  de  setembro  de  1878  celebrei 
com  a irmã  visitadora,  residente  no  Rio  de  Janeiro. 
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Esta  medida  foi  uma  das  primeiras  tomadas  pela  administração  do  Asylo, 
pouco  depois  de  entrar  eu  no  exercício  do  cargo  de  provedor,  e tem  dado 
excellentes  resultados,  restabelecendo  n’este  pio  estabelecimento  a disciplina  e a 
ordem,  que  d’elle  tinham  desapparecido. 


§ H— Emreaflos  no  scryiço  flo  Asylo 


Além  das  oito  irmls  de  caridade,  incumbidas  da  direcção  interna  do  Asylo, 
ha  n’elle  as  seguintes  pessoas  empregadas  em  diversos  serviços,  e que  constam 
do  quadro  que  se  segue,  no  qual  se  declaram  os  seus  nomes,  a qualidade  dos 
serviços  que  prestam,  e vencimentos  que  percebem,  a saber  : 


Nomes 

Padre  Clycerio  da  Costa  Lobo . . 

Luciano  Antonio  Moreira 

Elias  Manuel  Marques 

Dr.  Manoel  Pereira  da  Silva  Con- 

tinentino  Junior 

José  Baptista  Coelho 

Antonio  José  da  Silva 

Feliciano  Joaquim  da  Silveira.. 


Empregos 

Capellão 

Acolyto 

Idem 


Vencimentos  mensaes 
I00$000 

■ 25SOOO 
I0$000 


Medico 83$333 

Amanuense 5o$ooo 

Ajudante  do  procurador  5o$ooo 
Porteiro 35$ooo 


Ha  mais  no  Asylo  uma  irmã,  que  pertenceu  á congregação  do  SS.  Coração 
de  Maria,  e não  quiz  acompanhar  as  que  se  retiraram  d’elle  anteriormente  á 
minha  posse,  a qual  vence  mensalmente  io$ooo  pelo  serviço  domestico  que 
presta,  e,  na  chacara,  tres  trabalhadores,  dos  quaes  um  vence  mensalmente 
40^000,  e cada  um  dos  outros  dous  35$ooo.  São  elles: 


João  Antonio  de  Andrade. 
Antonio  Joaquim  da  Luz. 
Francisco  Rodrigues. 


§ E— Continuação 


Comparando-se  [o  quadro  acima  transcripto  com  o que  acompanhou  o 
meu  relatorio  de  29  de  julho  de  1881,  vê-se  que  as  únicas  alterações  que  houve 
no  pessoal  do  Asylo  foram  a sahida  do  capellão  Henrique  Markde  Castro,  que 
actualmente  esta  substituído  pelo  padre  Clycerio  da  Costa  Lobo,  que  aliás  não 
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ha  muito  tempo  já  servira,  a contento  da  mesa  administrativa,  como  capellão 
do  Asylo,  e se  retirara  voluntariamente  para  o Ceará,  sua  terra  natal,  e bem 
assim  a dos  trcs  trabalhadores  da  chacara. 


§ IV. — Eàiflcio  do  Asylo 


Em  todos  os  anteriores  relatórios  tenho  informado  a presidência  ácerca 
das  obras  e reparos  que  se  têm  emprehendido  e concluído  no  Asylo,  tendo  por 
fim  a sua  conservação  e dar-lhe  condições  de  salubridade. 

Nada  tenho  a accrescentar  por  agora,  senão  que  n’este  intervallo  apenas 
consta  das  actas  das  sessões  de  4 de  dezembro  de  1881  e de  5 de  fevereiro  e de  2 
de  abril  de  1882  que  o irmão  procurador  foi  autorisado  pela  mesa  para  mandar 
fazer  algumas  pinturas  e reparos  no  interior  do  edifício,  requisitadas  pela  irmã 
superiora,  bem  como  para  attender  a alguns  ^tragos  que  no  telhado  fizeram  as 
ultimas  chuvas. 


V—  Imito  las  asylaàas 


Em  3o  de  junho  de  1881  ficaram  existindo  n’estepio  estabelecimento  106 
asyladas. 

Sahiram  10  até  3o  de  junho  dç  1882  e foram  admittidas  duas,  sendo  que 
actualmente  o seu  numero  é de  98,  0 qual  será  elevado  até  100  conforme  a 
mesa  administrativa  tem  resolvido. 

Das  asyladas  que  sahiram: 

Casaram-se ' 4 

Foi  entregue  a parente 1 

A familias  por  contractos  de  locação  de  serviços 4 

Falleceu 
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Das  98  asyladas  que  existem  actualmente  no  Asylo  são: 

Brazileiras 

Portugueza 

Brancas 

Pardas 

Preta 


97 

i 98 

40 

57 

i 98 
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Nascidas  no  município  da  corte 

Em  Nictheroy 

Em  differentes  municípios  da  província... 

Na  ilha  de  Santa  Catharina 

Em  uma  das  ilhas  dos  Açores 

Livres 

Libertas 

Ingénua 

De  se  ignora  a condição 

Maiores  de  4 annos  e menores  de  12  annos. 
Maiores  de  12  annos  e menores  de  21  annos 
Maiores  de  21  annos 


45 

26 

25 

i 

i 98 

78 

18 

i 

i 98 
24 

70 

4 98 


§ VI.—  Continuação 


rios,  vê'-seT  ^ °S  acompanhado  outros  relato- 

maiores'0  de ^2i  7 *** 

devem  continuar  a permanecer  no  esKMer™  ° °S  estatutos’  estas  meninas  não 

minado  o tempo  da  sua  educado,'  e dev”em°de°"r  P°r  ^ 

outras  desvalidas.  ’ rem  deixar  vagas  para  admissão  de 

de  vivfrtni^  sem  que  tenham  meios 

eu,,  dever  esperar  ^ ««■>*.  como 

aqui  as  puzeram,  e a quem  se  farão  o,  P R ’ 0U  Protectores, -que 

por  famílias  de  reconhecida  honestidade  aueT™  fm  este  fim>  ou 
serviço.  ’ q e feiram  contratal-as  para  o seu 

Antes  dhsto  seria  injustificável  abandonai-as  a Al- 
guma de  protecção.  s a si  mesmas  sem  especie  al- 

2.°  Que  o numero  das  menina q „„„  j 

de  x88i  a 3o  de  junho  de  1882  sahiram  do  YrTi  °- Pen°d°  de  3o  de  íunho 
sado,  foi  de  4,  quando  aliás  nos  annos  ann>  • S * & ecirnent0  por  se  terem  ca- 
dando-se  este  facto  depois  „ a mesa,  em 
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resolveu  approvar  a proposta  do  irmão  procurador,  apresentada  em  sessão  de 
3 de  outubro,  para  que,  desde  que  o fundo  da  caixa  de  dotes  se  elevasse  a 
25:ooo$ooo,  se  desse  a cada  uma  das  asyladas,  que  se  casasse,  a aprazimento 
da  mesa  administrativa,  a quantia  de  5oo$ooo, 


§ YII. — Estado  sanitário 


Do  relatorio,  que  com  a data  de  6 de  julho  d’este  anno,  me  enviou  o 
medico  do  estabelecimento  Dr.  Manoel  Pereira  da  Silva  Continentino  Junior, 
consta  o seguinte  : 

Em  3o  de  junho  de  1881  tinha  ficado  em  tratamento  uma  asylada,  e no 
periodo  do  i°  de  julho  de  1881  a 3o  de  junho  de  1882  entraram  para  a enfer- 
maria quatro  asyladas,  das  quaes  obtiveram  alta  tres,  falleceu  uma,  e fica  em 
tratamento  uma. 

As  moléstias  das  que  obtiveram  alta : foram  congestão  pulmonar,  abscesso 
por  congestão  e febre  intermittente. 

A da  que  falleceu  foi  tubérculos  pulmonares,  e a da  que  fica  em  trata- 
mento é bronchite  catarrhal. 

Accrescenta  o medico  que  0 estado  sanitario  do  Asylo  tem  sido  o mais 
lisongeiro,  não  obstante  ter  registrado  n’este  seu  relatorio  um  caso  de  obito  ; 
visto  como  a asylada  infelizmente  fallecida  já  trazia  em  si  o germen  do  mal, 
que  a fez  baixar  á sepultura,  pois  que,  além  da  herança,  era  extremamente 
lymphatica. 


§ VIII.  — Instrncção  e educação  tas  asyladas 


A educação,  que  recebem  as  asyladas,  está  dividida  em  tres  aulas. 

A primeira  está  dividida  em  duas  turmas,  conforme  o adiantamento  das 
alumnas,  e é frequentada  por  cincoenta  e duas  educandas. 

A segunda  está  também  dividida  em  duas  turmas,  e é frequentada  por 
trinta  educandas. 

A terceira  é frequentada  por  dez  educandas. 

Na  primeira  aula  ensina-se,  além  de  lêr  e escrever,  doutrina,  grammatica, 
geographia,  arithmetica,  historia,  elementos  de  lógica  e princípios  de  francez. 
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Na  segunda  o mesmo  que  na  primeira,  cingindo-sc  a professora  a princí- 
pios geraes. 

Na  terceira  ensina-se  a ler,  escrever  e contar,  doutrina,  c historia  sagrada. 

Ha  também  duas  aulas  de  trabalho,  nas  quaes  ensina-se  a coser,  bordar, 
tricot,  crochet,  crivo  e tapecerias. 

As  alumnas,  segundo  informa  a irmã  superiora,  têm  em  geral  boas  dis- 
posições e applicação  ao  trabalho, 


II. — Continuação 


Como  additamento  ao  que  acabo  de  informar,  permitta-me  V.  Ex.  que  eu 
accrescente  que,  tendo-me  communicado  a irmã  superiora  que  havia  no  Asylo 
algumas  meninas  em  estado  de  fazer  exame,  como  no  anno  anterior,  a mesa  admi- 
nistrativa, em  sessão  de  4 de  dezembro  de  1881,  deliberou  que  os  exames  fossem 
feitos,  como  n’esse  mesmo  anno,  por  delegados  da  instrucção  publica  do  governo 
provincial,  para  0 que  eu  dever-me-hia  entender  com  o respectivo  vice-presidente. 

Assim  0 fiz,  pedindo  á S.  Ex.  para  designar  0 dia  e a hora  dos  exames, 
e convidando  para  honrar  o acto  com  a sua  presença,  ao  que,  tendo  respondido 
S.  Ex.  que  deixava  tudo  ao  arbítrio  da  mesa  administrativa,  contanto  que  fosse 
préviamente  prevenido  da  deliberação,  a mesa  administrativa  marcou  0 dia  9 de 
janeiro  do  corrente  anno,  pelas  10  horas  da  manha,  para  se  proceder  aos  refe- 
ridos exames. 

Com  effeito,  no  dia  e á hora  marcada,  tiveram  logar  os  exames  de  diversas 
alumnas  na  presença  de  S.  Ex.  o Sr.  vice-presidente  da  provincia  Paulo  José 
Pereira  de  Almeida  Torres  e seu  official  de  gabinete,  e do  conselheiro  director 
geral  da  instrucção  publica  da  provincia  Josino  do  Nascimento  Silva,  sendo 
interrogadas  pela  professora  publica  D.  Delfina  Candida  Jardim  Reis. 

Concluídos  os  exames,  S.  Ex.  os  Srs.  vice-presidente  da  provincia,  e 
conselheiro  director  geral  da  instrucção  publica  percorreram  0 edifício,  mostrando- 
se  muito  satisfeitos,  não  só  pelas  provas  de  adiantamento,  que  tinham  exhibido 
as  asyladas,  como  pelo  asseio,  regularidade,  e boa  ordem,  que  viam  em  todo  o 
estabelecimento. 

Isto  mesmo  me  foi  communicado  depois  em  officio  por  S.  Ex.  0 Sr. 
vice-presidente  da  provincia. 

Esta  apreciação  e outras  idênticas  da  presidência  da  provincia,  de  que 
tenho  feito  menção  em  rciatorios  anteriores,  autorisam-me  a dizer  á V.  Ex. 
que  a instrucção  das  educandas  tem  melhorado  consideravelmente,  depois  da 
trada  para  0 Asylo  das  irmãs  de  caridade,  que  por  cila  se  desvellam. 
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§ I—  Patrinraio  flo  Asylo 


O patrimônio  doAsyloera,  em  3o  de  junho  de  1 88 r,  de  528:ooo$ooo 

A saber : 

Em  apólices  da  divida  publica 


5o4  apólices  geraes  da  divida  publica  do  valor  nominal 

de  i:ooo$ooo'  cada  uma 504:0003000 

12  ditas  idem  idem i2:ooo$ooo 

24  ditas  provinciaes  do  valor  nominal  de  5oo$ooo 

cada  uma i2:ooo$ooo 


540  Somma 528:0003000 


Foi  augmentado  este  patrimônio  em  7 de  feve- 
reiro do  corrente  anno  com  as  seguintes  apó- 
lices compradas  n’esta  data,  com  0 saldo  exis- 
tente a favor  do  Asylo  em  3i  de  janeiro: 

10  apólices  provinciaes  do  valor  nominal  de  5oo§ooo 


cada  uma,  de  ns.  14081  a 14090 5:ooo$ooo 

55o  Somma 533:ooo$ooo 


Os  juros  das  12  apólices  provinciaes  existentes  em  3o  de  junho  de  1881 
pertencem  á caixa  de  dotes  por  terem  sido  legadas  com  esta  clausula  pelo  finado 
irmão  provedor  Barão  de  S.  Gonçalo. 

O Asylo  possue  mais  : 

O prédio  sito  á rua  da  Constituição  n.  18,  com  todas  as  suas  dependen- 
, cias,  no  qual  estão  recolhidas  as  educandas. 

Dous  terrenos  proprios,  na  mesma  rua,  em  frente  ao  edifício,  0 primeiro 
com  97m,24  de  frente,  e o segundo,  fronteiro  ao  primeiro,  com  i4tn,96  de 
frente. 

Estes  terrenos  foram  comprados  com  autorisação  do  governo,  da  província 
pela  quantia  de  2: 5753000,  incluindo  a quantia  de  75$ooo,  metade  da  imporá 
tancia  da  siza  e do  sello,  e feitio  da  escriptura  de  compra  e venda. 

Um  chalet  edificado  no  primeiro  terreno,  em  frente  ao  edifício,  para 
residência  do  capellão  do  estabelecimento.  ^ 
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§ XI.  — Patrimônio  da  caixa  fle  dotes 

Consiste  o patrimônio  em  apólices  da  divida  publica  de  diversos  valores 


Existiam  na  caixa  de  dotes  em  3o  de  junho  de  iSS i : 

45  apólices  representando 25:5oo$ooo 

Depois  d’esta  data  compraram-se  : 

Em  26  de  novembro,  duas  ditas  de  5oo$ooo  cada  uma  i:ooo$ooo 
Em  ii  de  fevereiro  de  1882,  tres  ditas  idem i:5oo$ooo 


Somma 28:ooo$ooo 


Nas  cincoenta  apólices  pertencentes  ao  patrimônio  da  caixa  de  dotes  estão 
incluídas  5 de  ns.  5.941  3 9-1-5,  do  valor  nominal  de  200S000  cada  uma, 

doadas  pela  Sra.  D.  Rosalina  Maria  Cardoso  a asylada  Brasilina  de  Jesus 
Cardoso,  com  a clausula  de  que  essas  apólices  geraes,  do  valor  nominal  de 
20o$ooo  cada  uma,  teriam  a referida  applicação,  se  a mesma  asylada  casar 
durante  0 tempo  que  permanecer  no  Asylo,  perdendo  esse  direito  se  retirar-se 
d’elle  por  qualquer  circumstancia,  ou  ahi  fallecer.  ficando  então  as  mencionadas 
apólices,  que  se  acham  em  nome  da  caixa  de  dotes  das  asyladas,  pertencendo 
ao  patrimônio  da  mesma  caixa. 

§ xn. — Balanço  úa  receita  t iesjeza  is  Asylo  ie  Santa  laojolilna,  10  tramo 
iítorriio  !t  1 is  jnlls  lo  1881  a 31  ie  junto  ie  1882 

RECEITA 

Saldo  a favor  do  Asylo  em  3o  de  junho 


de  1881 

Juros  de  apólices  — Importe  dos  juros  de 

839^742 

apólices  pertencente  ao  patrimônio  do 
Asylo,  vencidos  nos  i°  e 20  semes- 
tres de  1881 

3i:32o$ooo 

Donativos  — Importe  dos  juros  de  uma  apo- 

lice  do  Club  Gymnastico  Portuguez. 
Idem  do  Exm.  Sr.  desembargador  Ber- 

3$ooo 

nardo  Avelino  Gavião  Peixoto... 

107$ 100 

Idem  do  Sr.  Francisco  Fernandes  de  An- 

drade  Silva 

4oo$ooo 

5o$ooo 

Joia  de  entrada  de  um  irmão 

Somma 

32:7 19^842 

Total  da  receita 


32:719^842 


DESPEZA 


Culto — CSra  em  velas  e outros  objectos..  1793920 

Alimentação 12:4503871 

Vestuário  das  asyladas 1 : 1 04$  1 6 5 

Calçado  » />  433200 

Vestuário  das  irmãs 1:5663440 

Enfermaria  — Medicamentos  e dietas 481S186 

Ordenados  de  empregados 5:6953359 

Moveis  e concertos  de  ditos 2693200 

Gaz 1903800 

Reparos 1:5418960 

Despezas  judiciaes 2003000 

Expediente  — Secretaria  e aulas 4193280 

Património  do  Asylo  — Compra  de  dez  apó- 
lices da  divida  publica 5:oioSooo 

Trem  de  cosinha — Vasilhame 953620 

Despezas  diversas 1:4428250 


30:6903251 

1882 — Junho  3o. — Saldo  a favor  do  Asylo  2:0298691 


Somma 32:7193842  32:7193842 


§ Xin. — Balanço  fla  receita  b ácsjeza  la  caixa  üe  lotes  las  asylalas  no  teip  lecorrilo 

ie  1 fle  julto  ie  1881  a 38  le  jnio  le  1882 

RECEITA 


Saldo  em  moeda  corrente  em  3o  de  junho 

de  1 88 1 1218166 

Juros  de  apólices  do  património  da  caixa, 

vencidos  nos  i°  e 20  semestres  de  1881.  i:56o§ooo 

Juros  de  12  apólices  legadas  pelo  irmão 
provedor  Barão  de  S.  Gonçalo,  vencidos 

nos  Io  e 2o  semestres  de  1881 36o$ooo 

Somma 2:0413166 
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Transporte 2:0413166 

Donativos  depositados  na  caixinha  de 

dotes 1243040 

Idem  de  Antonio  Augusto  Saraiva  Pi- 
nheiro  653842 

Idem  feito  pela  Assembléa  Provincial  e 
pela  viuva  do  finado  Dr.  Luiz  de  Car- 
valho Mello  Mattos 5oo§ooo 


DESPEZA 


Importe  da  compra  de  duas  apólices  da  di- 
vida publica  do  valor  nominal  de 

5oo$ooo  cada  uma 1:0753000 

Idem  de  sello i$ooo 

Idem  da  compra  de  tres  apólices,  idem,  idem  1 :5oo$ooo 

Idem  de  sello  e corretagem 3$5oo 

Idem  do  dote  entregue,  por  deiiberação  da 
mesa  administrativa,  a Victor  Ro- 
drigues Cardoso,  pertencente  á sua 
mulher  a ex-asylada  Anna  Fragoso 
Teixeira 5oo$ooo 


1882 — Junho  3o — Saldo  a favor  do  irmão 
thesoureiro,  por  adiantamento  que 
fez 


3: 0793500  2:7313048 


3483452 


Somma 


3:o79$5oo  3:o79$5oo 


§ IIT. — CoatiniiaQão 


Comparando-se  o balanço  da  receita  e despeza  do  Asylo,  que  ora  apresento 
a V.  Ex.  com  0 que  acompanhou  0 meu  relatorio  datado  de  29  de  julho  de 
1881,  reconhecer-se-ha  que  em  quasi  todas  as  verbas  de  despeza  houve  dimi- 
nuição maior  ou  menor,  como  na  de  alimentação  que  foi  de  1:4933264,  e na 
da  enfermaria  de  1343440. 


§ XV. — Conclusão 


Do  que  resumidamente  tenho  exposto  a V.  Ex.,  creio  poder  concluir  que  é 
satisfactorio  o estado  do  Asylo  tanto  a respeito  das  suas  condições  de  salubri- 
dade, aceio,  boa  ordem  e commodidade  das  educandas,  como  ácerca  da  educa- 
ção e instrucção,  que  estas  recebem. 

Estes  benefícios  são  principalmente  devidos  á protecção,  que  sempre  lhe 
tem  prestado  os  altos  poderes  provinciaes,  e á zelosa  gerencia  da  irmã  superiora, 
e dedicação  com  que  a coadjuvam  as  outras  irmãs  de  caridade. 

Confio  que  nem  aquella  valiosissima  protecção  cessará  em  tempo  algum, 
nem  as  luzes  e experiencia  [dos  membros  da  mesa  administrativa  do  Asylo, 
nem  os  bons  serviços  das  irmãs  de  caridade  deixarão  de  auxiliar-me,  como  até 
agora,  no  desempenho  dos  meus  deveres. 


Deus  Guarde  a V.  Ex. 


Mm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto, 
digníssimo  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


0 Provedor  do  Asylo 
Visconde  de  Abaeté 


A.  4 


RELATORIO 

DO 

DIRECTOR  DAS  OBRAS  PUBLICAS 

DA 

{ 

FfWJJW  PP  jP-JP  pp  PAMJPP 


o.  p.  1 


Directoria  das  obras  publicas  da  província  do  Rio  de  Janeiro 


Nic.th.eroy,  28  'de  Junho  de  1882. 


Tenho  a honra  de  submetter  á consideração  de  Y.  Ex.,  em  obediência' 
ao  dever  que  me  impõe  o artigo  28  do  regulamento  de  11  de  agosto  de  1876, 
o presente  relatorio  geral  do  andamento  dos  diversos  trabalhos  e serviços  á car- 
go d’esta  repartição. 

As  occurrencias  n’elle  mencionadas  referem-se  ao  periodo  decorrido  de  r de 
junho  do  anno  passado  a 3i  de  maio  ultimo,  visto  constar  do  relatorio  an- 
terior as  que  se  deram  de  1 de  janeiro  a 3i  de  maio  de  1881. 


EXPEDIENTE 


De  i de  junho  de  1881  a 3i  de  maio  de  1882  entraram  n’esta  reparti- 
ção 271  portarias  do  governo,  1374  officios  e informações  dos  engenheiros,  407 
de  diversas  auctoridades  e 383  requerimentos;  e foram  expedidas  208  portarias 
aos  engenheiros,  558  informações  e officios  á presidência  e 228  officios  á di- 
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versas  auctoridadcs,  promptificando-se,  além  d’isso,  outros  trabalhos,  taes  como: 
cópias  de  papeis  levados  ao  conhecimento  do  governo,  conferencias  dé  férias, 
requisições  de  pagamentos,  contratos,  mappas,  guias,  plantas,  orçamentos,  me- 
mórias, termos  e titulos  de  concessão  de  pennas  d’agua,  etc. 


MOVIMENTO  DO  PESSOAL 


Tendo  findado  a 3i  de  julho  de  1881  a licença  concedida  ao  engenheiro 
bacharel  Mariano  Alves  de  Vasconcellos,  de  conformidade  com  o decreto  n.  25o2 
de  22  de  novembro  de  1820,  reassumio  este  engenheiro  o exercício  de  suas 
funeções  a 17  de  setembro  do  mesmo  anno. 

Por  despacho  de  8 de  junho  de  1881  foi  concedida  ao  engenheiro  bacharel 
Ernesto  Fernandes  Barrandon  uma  licença  de  tres  mezes,  a qual  teve  proroga- 
ção  por  igual  tempo  pelo  despacho  de  21  d‘e  setembro. 

Entrando  esse  engenheiro  no  gozo  da  licença  a j3  do  citado  mez  de  ju- 
nho, obteve,  em  virtude  do  decreto  n.  25qi  de  29  de  novembro  de  1881,  um 
anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos,  a contar  de  18  do  mesmo  mez  de 

junho,  da  qual  gozou  até  0 dia  17  do  cadente,  em  que  se  apresentou  e reas- 
sumio o exercício  de  seu  cargo. 

Ao  engenheiro  bacharel  Francisco  de  Paula  Marques  Baptista  de  Leão 
foram  concedidos,  por  titulo  de  16  de  fevereiro  do  corrnte  anno,  seis  mezes 
e licença,  da  qual  começou  a gozar  a 18  do  mesmo  mez.  A 22  de  maio  reas- 
sumio o exercício  de  suas  funeções,  renunciando  ao  resto  da  licenca. 


OBRAS  CONCLUÍDAS  E EM  EXECUÇÃO 


estradas 

DE  PRIMEIRA  ORDEM 


Estrf*  Barra  Mama  ao  Bananal,  até  i fronteira  de  S Paulo  - 

t ..ST  * = 

á quantia  orçada.  ^9  $°8o,  inferior  em  2:9938020 

A 23  d’aç[uelle  mez  foi  submettido  á approvação  do  governo 


o orca- 
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mento  para  os  melhoramentos,  reparos  e conservação  da  dita  estrada,  por  es- 
paço de  um  anno,  na  importância  dc  12:7053367. 

Approvado  esse  orçamento,  ordenou  a portaria  presidencial  de  26  do 
mesmo  mez  que  se  procedesse  administrativamente  á execução  das  referidas  obras, 
as  quaes  tiveram  principio  a 1 de  janeiro  ultimo,  tendo-se  despendido  até  3i 
de  maio  a quantia  de  4:i65$25o. 

O mencionado  orçamento  foi  reduzido  a 7:6235221,  em  virtude  da  deli- 
beração presidencial  de  6 do  dito  mez  de  maio. 


Estrada  da  estação  da  Volta  Redonda  ao  Amparo.  —Terminadas  a 3i 
de  dezembro  do  anno  findo  as  obras  de  conservação  d’esta  estrada,  cuja  exe- 
cução a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro  de  1880  auctorisou,  pelo  or- 
çamento de  10:2395768,  foi  opportunamente  apresentado  ao  governo,  e por 
este  approvado,  o orçamento  no  valor  de  9:1445982,  para  os  trabalhos  de  me- 
lhoramentos, reparos  e conservação  durante  0 corrente  anno. 

Despendeu-se  por  conta  do  primeiro  d’aquelles  orçamentos  a quantia 
de  7:4975990,  e por  conta  do  segundo  a de  3:75i5o3o,  desde  1 de  janeiro,  em 
que  teve  principio  o serviço,  até  3i  de  maio. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  aliudido  mez  de  maio,  este 
orçamento  foi  reduzido  a 5:4865990. 


Estrada  da  estação  da  Barra  do  Piràhy  á ponte  do  Zacharias,  sobre  0 
Rio  Preto. — A 3i  de  dezembro  do  anno  passado  terminaram  as  obras  de 
conservação  d’esta  estrada,  que  a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro 
de  1880  mandou  executar  administrativamente,  pelo  orçamento  de  23:7405910; 
ten-do-se  despendido  a quantia  de  19:1063754. 

Aberta  ao  trafego  a i*  secção  da  estrada  de  ferro  de  Santa  Izabel  do 
Rio  Preto,  entre  a Barra  do  Pirahy  e a freguezia  de  Nossa  Senhora  de  IpI- 
abas,  o trecho  da  referida  estrada  de  ia  ordem,  cçmprehendido  entre  as  ditas  po- 
voações, na  extensão  de  14,5  kilometros,  perdeu  a importância  que  tinha,  e foi 
desclassificado,  por  deliberação  de  27  de  dezembro  ultimo,  passando  a ser  a es- 
tação de  Ipiabas  0 ponto  inicial  d’esta  estrada. 

0 orçamento,  no  valor  de  2o:i2i$i37,  da  despeza  a fazer-se  durante  o 
corrente  anno  com  os  reparos  e conservação  da  mencionada  estrada,  foi  a 23 
de  dezembro  ultimo,  transmittido  ao  governo,  que,  por  portaria  de  26  do  mesmo 
mez,  o approvou  e ordenou  que  as  obras  fossem  executadas  administrativamente. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  t de  janeiro,  e tem-se  despendido 
até  3i  de  maio  a quantia  de  8:632$366. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  citado  mez  de  maio,  aquelle 
orçamento  foi  reduzido  a 12:0725683. 


0.  v.  2 
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Estrada  de  Belém  ao  Paty  do  Alferes. — A 3i  de  dezembro  do  anno 
passado  terminaram  as  obras  de  conservação  d’esta  estrada,  que  a portaria  pre- 
sidencial de  3o  de  dezembro  de  iSSo  mandou  fazer  administrativamente  pela 
quantia  orçada  de  27:8653644. 

Despendeu-se  a quantia  de  26:5343663. 

A 1 1 de  janeiro  ultimo  foi  apresentado  o orçamento,  no  valor 

de  30:4473699,  da  despeza  provável  a fazer-se  no  corrente  anno  com  os  re- 
paros e conservação  da  mencionada  estrada. 

Approvando  esse  orçamento,  ordenou  a presidência,  em  portaria  de  12 
do  citado  mez,  que  se  procedesse  administrativamente  áquelles  trabalhos,  os  quaes 
tiveram  principio  no  dia  23  do  mesmo  mez,  despendendo-se  até  3i  de  maio  a 
quantia  de  11:2003870. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 d’este  ultimo  mez,  0 orça- 
mento foi  reduzido  a 18:2683620. 

Estrada  da  estacão  do  Commercio  ao  Porto  das  Flores. — 0 serviço  de 
conservação  d’esta  estrada,  que  a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro 
de  1880  ordenou  que  fosse  executado  administrativamente  pelo  orçamento 
de  11:437^839,  ficou  concluído  a 3i  ;de  dezembro  do  anno  passado,  com  o 
despendio  da  quantia  de  1 0: 1 78$  1 76. 

Approvando  0 orçamento  da  continuação  do  mesmo  serviço  até  0 fim  do 
corrente  anno,  na  importância  de  10:01 18940,  0 governo  concedeu,  em  portaria 
de  7 de  janeiro  ultimo,  autorisação  para  executar-se  as  obras  administrati- 
vamente. 

Os  trabalhos  foram  começados  no  dia  10  do  mesmo  mez,  e tem-se 
despendido  até  3i  de  maio  a quantia  de  2:7193523. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  referido  mez  de  maio, 
o orçamento  foi  reduzido  a 6:0073164. 

Estrada  da  estação  de  Ubá  ao  Paty  do  Alferes. — Os  serviços  de  conser- 
vação d’esta  estrada,  que  a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro  de  1880 
mandou  fazer  administrativamente,  foram  suspensos  a 17  de  setembro  do  anno 
findo,  por  achar-se  a estrada  em  boas  condições  de'viabilidade  e perfeitamente 
conservada,  tendo-se  despendido  até  essa  data  a quantia  de  4:4203367,  inferior 
em  2:9723683  á orçada. 

0 orçamento  para  a conservação  da  mesma  estrada  até  o fim  do  cor- 
rente anno,  no  valor  de  5:5793353,  foi,  em  4 de  janeiro  ultimo,  'submettido  á 
consideração  do  governo,  que  0 approvou,  e’  em  portaria  de  7 do  mesmo  mez 
autorisou  a execução  dos  trabalhos  administrativamente. 

De  24  desse  mez,  data  em  que  os  serviços  foram  encetados,  até  3i  de 
maio  despendeu-se  a quantia  de  2:0643820. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  mencionado  mez  de  maio, 
o orçamento  foi  reduzido  a 3:347$6i2. 
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Estrada  da  estação  de  Entre  Rios  á Bemposta.—  Os  serviços  dc  conser- 
vação d’csta  estrada,  que  a portaria  presidencial  dc  3o  dc  dezembro  dc  1880 
mandou  fazer  administrativamente,  terminaram  a 3i  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado, com  0 despcridio  de  16:2523548,  inferior  em  5oo$232  á orçada,  c as 
obras  dc  empedramento  do  trecho  que  0 governo,  cm  portaria  de  i3  de  maio, 
resolveu  fizesse  parte  da  referida  estrada,  c autorisou  a respectiva  execução  pelo 
orçamento  de  3:598.3024,  tiveram  começo  a 23  d’essc  mez  e ficaram  concluídas 
a 3i  de  outubro  com  a despeza  de  3:bG9$g5o. 

A 3 de  janeiro  ultimo  foi  transmittido  á presidência  0 orçamento,  no 
valor  de  17:2223830,  para  os  trabalhos  de  melhoramento  e conservação  da  men- 
cionada estrada,  durante  0 corrente  anno,  o qual  foi  approvado  por  portaria 
de  7 do  mesmo  mez. 

De  10  de  janeiro,  data  em  que  os  trabalhos  tiveram  começo,  até  3i  de 
maio,  despendeu  se  7:6563279. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  mesmo  mez  de  maio, 
0 orçamento  foi  reduzido  a 10:3333698. 


Estrada  da  estação  da  Sapucaia  á Apparecida. — O serviço  de  conserva- 
ção d’esta  estrada,  auctorisado  em  portaria  dc  3o  de  dezembro  de  1880,  que 
approvou  o orçamento  de  8:4283260,  foi  suspenso  a i5  de  junho  do  anno  pas- 
sado, visto  achar-se  a estrada  em  perfeito  estado  de  conservação,  despendendo-se 
até  essa  data  a quantia  de  2 : 38gS5S3 . 

Transmittido  ao  governo  0 orçamento,  no  valor  de  2:83iS5oo,  da  despeza 
a fazer-se  durante  0 corrente  anno  com  a continuação  d:aquelle  serviço,  foi  elle 
approvado,  sendo  a execução  das  obras  autorisada  pela  portaria  presidencial  de 
7 de  janeiro  ultimo. 

Os  trabalhos  começaram  no  dia  16  d’esse  mez,  e despendeu-se  até  3i  de 
maio  ultimo  a quantia  de  1 -.3043012. 

Em  virtude  da  deliberação  de  6 de  maio  citado,  0 orçamento  foi  re- 
duzido a 1:6983900. 

Estrada  da  estação  da  Posse  á S.  José  do  Rio  Preto. — A 3 1 de  de- 
zembro do  anno  findo  terminou  0 serviço  de  conservação  d’esta  estrada,  auto- 
risado  pela  portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro  de  1880,  pelo  orçamento 
de  10:0843660,  despendendo-se  a quantia  de  io:o83s3io. 

0 orçamento  para  a conservação  da  mesma  estrada  até  o fim  do  cor- 
rente anno,  no  valor  de  1 1 :098.3372,  foi,  em  26  d'aquelle  mez,  transmittido  ao 
governo,  que,  em  portaria  de  28,  autorisou  a execução  dos  trabalhos,  os  quaes 
foram  encetados  no  dia  v de  janeiro  ultimo,  despendendo-se  até  3i  de  maio 
a quantia  de  5:23636oo. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  indicado  mez  de  maio, 
foi  0 orçamento  reduzido  a 8:8783698. 
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Estrada  da  estação  da  rai\  da  serra  da  Estrella  á Petropolis.—  Termi- 
nando a 3i  de  dezembro  do  anno  passado  as  obras  de  conservação  d’csta  estrada, 
que  a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro  de  1880  autorisou  a execu- 
tar-se, pelo  orçamento  de  29:091^195,  foi  opportunamentc  apresentado  ao  go- 
verno 0 orçamento  de  31:0023375  para  os  trabalhos  de  conservação  no  corrente 
anno. 

Despendeu-se  por  conta  do  primeiro  dJaquelles  orçamentos  a quantia 
de  28: 9783538,  e por  conta  do  segundo  a de  15:3293892,  desde  i°  de  janeiro, 
em  que  teve  principio  0 serviço,  até  3i  de  maio. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 do  predito  mez  de  maio,  0 
orçamento  foi  reduzido  a 24:8013900. 


Estrada  da  estação  de  SanfAnna  de  Macacú  ao  curato  dos  Gaviões. — 
O serviço  de  conservação  d’esta  estrada,  que  a portaria  presidencial  de  3o 
de  dezembro  de  1880  mandou  fazer  administrativamente,  pelo  orçamento 
de  8:4523000,  terminaram  a 3i  de  dezembro  do  anno  passado,  com  o despen- 
dio  da  quantia  de  7:0963500. 

Approvando  o orçamento  da  conservação  da  mesma  estrada  até  o fim  do 
corrente  anno,  na  importância  de  10:0663290,  a presidência  concedeu,  em  por- 
taria de  7 de  janeiro  ultimo,  autorisação  para  executar-se  as  obras  adminis- 
trativamente. 

Com  esse  serviço  despendeu-se,  de  janeiro  a maio,  a quantia  de  3:974$55o. 

0 respectivo  orçamento  foi  reduzido  a 6:0393774,  em  virtude  da  deli- 
beração presidencial  de  6 do  dito  mez  de  maio. 


Estrada  da  estação  do  Rio  Grande  ao  Sumidouro  ( parte  construída ). — 
Terminando  a 3i  de  dezembro  do  anno  findo  as  obras  de  conservação  d’esta 
estrada,  que  a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro  de  1880  mandou  executar 
pelo  orçamento  de  7:1223885,  foi  presente  ao  governo  o orçamento,  no  valor 
de  6:0693262,  para  a conservação  da  mesma  estrada  durante  0 corrente  anno. 

Approvando  este  orçamento,  mandou  a presidência,  por  portaria  de  3 1 
d’aquelle  mez,  executar  as  obras  administrativamente. 

Despendeu-se  por  conta  do  primeiro  dos  mencionados  orçamentos  a 
quantia  de  6:2223340,  e por  conta  do  segundo  a de  1:7823620,  desde  o i°  de 
janeiro,  em  que  teve  principio  0,  serviço,  até  3i  de  maio. 

O orçamento  de  conservação  do  corrente  anno  foi  reduzido  a 3:641 3558. 

Estrada  do  Porto  de  Macabu  a Santa  Mana  Magdalena. — A 3i  de 
dezembro  do  anno  passado  terminaram  as  obras  de  conservação  d’esta  estrada, 
que  a portaria  presidencial  de  3o  de  dezembro  de  1880  mandou  proceder  admi- 
nistrativamente pelo  orçamento  de  10:08  i3o5o,  despendendo-se  a quantia 
de  8:2103225. 
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A 26  do  referido  mez  de  dezembro  foi  transmittido  ao  governo  novo  or- 
çamento, no  valor  de  9:8093373,  da  despeza  a fazer-se  durante  0 corrente 
anno  com  os  reparos  c conservação  da  sobredita  estrada,  o qual  foi  approvado, 
sendo  a execução  das  obras  autorisadas  pela  portaria  presidencial  de  28  do 
mesmo  mez. 

Os  trabalhos  começaram  no  dia  1 de  janeiro,  e dqspendeu-se  até  3i  de 
maio  a quantia  de  2:3418625. 

O orçamento  foi  reduzido  a 5 1885^624,  em  virtude  da  deliberação  de  6 
de  maio  citado. 

Para  remoção  das  terras  e pedras,  que  as  chuvas  torrenciaes  do  começo 
do  anno  fizeram  cahir  sobre  0 leito  d’esta  estrada,  e para  a construcção  de 
uma  ponte  provisória  sobre  0 rio  Macabuzinho,  destinada  a substituir^  a que 
foi  arrebatada  pela  enchente  do  mesmo  rio,  em  22  de  março,  esta  directoria 
submetteu  á approvação  do  governo  0 respectivo  orçamento,  na  importância 
de  6:7768187. 

A presidência  approvou  esse  orçamento  e mandou,  em  portaria  de  28 
do  citado  mez,  que  as  obras  fossem  executadas  administrativamente. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  n de  março.  Despendeu-se  até  3i 
de  maio  a quantia  de  2:4558555. 


DE  SEGUNDA  ORDEM 


Estrada  da  Barra  Mansa  ao  Arrozal. — As  obras  de  reparos  e melho- 
ramentos d’esta  estrada,  contratadas  em  12  de  agosto  de  1880  com  Antonio 
Francisco  da  Rocha  pela  quantia  de  i2:35o$ooo,  foram  recebidas  definitiva- 
mente  a 26  de  dezembro  do  anno  passado,  tendo-se  pago  ao  contratante  o 
valor  do  contrato. 

Approvado  o orçamento  para  os  reparos  necessários  á dita  estrada,  foram 
as  obras  postas  em  arrematação,  em  virtude  da  portaria  de  22  de  julho  d’esse 
anno,  e adjudicadas  em  praça-  de  3i  de  agosto  a João  Domingues  Quintas,  que 
se  obrigou,  por  contrato  de  16  de  setembro,  a executal-os  no  prazo  de  quatro 
mezes,  pela  quantia  de  2:9948400. 

Os  trabalhos  foram  encetados  a 10  de  outubro  e recebidos  a 2 de  feve- 
reiro ultimo.  Está  pago  0 valor  do  contrato. 

Estrada  de  Nictíieroy  á Maricá. — A 3i  de  dezembro  do  anno  passado 
terminaram  os  reparos  precisos  n’esta  estrada,  que  0 governo,  em  por- 
taria de  16  de  maio  do  mesmo  anno,  ordenou  fossem  executados  administrati- 
vamente pelo  orçamento  de  7:3288420,  tendo-se  despendido  a quantia  de  7:2268715. 

Tendo  as  chuvas  do  começo  do  anno  arruinado  o leito  da  dita  estrada, 

de  modo  a diflicultar  0 livre  transito,  e convindo  proceder  desde  logo  á exe- 

0.  F.  3 
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cução  dos  respectivos  reparos,  a presidência,  por  despacho  de  8 de  março  ul- 
timo, concedeu  a esta  directoria  autorisação  para  mandar  encetar  os  trabalhos. 

Começados  os  trabalhos  administrativamente  na  referida  data,  foi,  cm 
abril,  transmittido  á presidência  o orçamento  das  despezas  a fazer-se  com  os 
mais  urgentes  dos  mesmos  trabalhos,  na  importância  de  7:584$ 1 5o,  compre- 
hendendo  as  despezas  já  realisadas  em  março.  A presidência  approvou  o orça- 
mento em  20  de  abril  e autorisou  a continuação  das  obras,  por  administração. 

Em  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 de  maio,  foi  reduzido 
a 5:5oo$ooo  0 orçamento  approvado. 

Despendeu-se  desde  8 de  março  até  3i  do  mencionado  mez  de  maio  a 
quantia  de  3: 325$473 . 

Estrada  da  estação  da  Vargem]  Alegre  ao  Turvo. — Os  reparos  do  leito 
e das  obras  de  arte  d’esta  estrada,  autorisados  pela  portaria  presidencial 
de  i3de  maio  do]  anno  passado,  que  também  approvou  0 orçamento  respectivo,  no 
valor  de  15:7423100,  tiveram  começo  a 21  de  junho  do  mesmo  anno. 

Por  conta  d’aquelle  orçamento  despendeu-se  até  3i  de  maio  do  corrente 
anno  a quantia  de  ii:375$43o. 

Estrada  de  S.  Sebastião  do  Alto  á Santa  Maria  Magdalena. — A 10  de 
junho  do  anno  passado  foi  transmittido  ao  governo  0 orçamento  organisado 
para  os  reparos  d 'esta  estrada. 

Approvado  0 dito  orçamento,  no  valor  de  3:387$f)t5,  foram  as  obras 
postas  em  arrematação,  em  virtude  da  portaria  presidencial  de  i5  do  mesmo 
mez,  e adjudicadas  em  praça  de  18  de  julho  a Bernardino  Ribeiro  da  Cruz, 
que  se  obrigou,  por  contrato  de  29  de  agosto,  a executal-as,  no  prazo  de  tres 
mezes,  pela  quantia  de  3:ooo$ooo. 

Tendo  0 arrematante  dado  começo  aos  trabalhos  no  dia  22  de  setembro, 
dez  dias  depois  de  terminado  0 prazo  fixado  para  esse  fim,  foi-lhe  imposta  a 
multa  de  3oo$ooo,  correspondente  a 10  °/0  do  valor  do  contrato,  a qual  foi 
approvada  por  portaria  de  18  de  outubro. 

As  obras  ficaram  concluídas  a 27  de  novembro  e foram  recebidas  provi- 
soriamente a 16  de  dezembro,  tendo-se  pago  ao  arrematante  a quantia 

de  2:700^000,  por  se  haver  deduzido  do  valor  do  contrato  a multa  de  3oo$ooo 
acima  mencionada. 

A 27  de  março  ultimo  foi  submettido  á approvação  do  governo  0 or- 
çamento organisado  para  execução  dos  reparos  dos  estragos  causados  pelas  chuvas 
torrenciaes  do  mez  anterior  á referida  estrada. 

A presidência,  approvando  o dito  orçamento  do  valor  de  11  *385$  166  e 
autorisando  a execução  das  obras,  em  29  do  mesmo  mez,  foram  os  irabalhos 
encetados  por  admimstraçao  em  24  de  abril,  e suspensos  em  3i  de  maio,  em 

t dellbera?a0  de  6 do  mesmo  mez,  despendendo-se  a quantia  de 
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Tendo  a presidência,  por  deliberação  de  4 de  março,  classificado  entre  as 
estradas  de  2a  ordem  0 prolongamento  da  dita  estrada  desde  S.  Sebastião  do 
Alto  até  á estação  do  Macuco,  na  mesma  ;data  approvou  0 orçamento 
de  15:961^710  para  as  obras  de  conclusão  e reparos  doj'referido  prolongamento  e 
autorisou  a sua  execução  administrativamente. 

As  obras  tiveram  começo  a 20  do  citado  mez,  e até  26  de  maio,  data 
em  que  foram  suspensas,  em  virtude  da  deliberação  de  6 do  mesmo  mez, 
despendeu-se  a quantia  de  2:285^100. 

Esta  estrada  denomina-se  hoje  da  estação  do  Macuco  á Santa  Maria 
Magdalena,  passando  por  S.  Sebastião. 


Estrada  da  estacão  de  Maxambomba  á Igaassíi. — A 17  de  junho  do  anno 
passado  foi  presente  ao  governo  0 orçamento,  no  valor  de  7: 763^89 1,  da  des- 
peza  a fazer-se  com  os  melhoramentos  e reparos  d’esta  estrada. 

Approvado  o dito  orçamento,  e levadas  as  obras  á hasta  publica,  em 
virtude  da  portaria  presidencial  de  21  do  mesmo  mez,  foram  ellas,  na  praça 
de  3o  de  julho,  arrematadas  por  Manoel  Moreira  dos  Santos,  que  se  obrigou,  por 
contrato  de  5 de  setembro,  a executal-as  no  prazo  de  6 mezes,  pela  quantia 
de  5:85o$ooo. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 19  de  setembro,  ficaram  concluídos  a 4 
de  março,  e foram  recebidos  a 10  d’esse  ultimo  mez. 

Foi  pago  ao  arrematante  o valor  do  contrato. 

Tendo  as  ultimas  chuvas  e enchentes  causado  importantes  estragos  na 
mencionada  estrada,  tornando  as  condições  de  viabilidade  difficeis,  senão  impos- 
síveis, o respectivo  engenheiro,  usando  da  faculdade  concedida  pelos  arts.  11 
(§  10)  e 40  do  regulamento  de  2 de  janeiro  de  1873,  deu  [logo  as  providencias 
que  o caso  exigia,  mandando  executar  administrativamente  os  reparos  indispen- 
sáveis ao  restabelecimento  do  transito,  0 que  foi  approvado  pela  portaria  pre- 
sidencial de  g de  março. 

Em  seguida  foi  presente  ao  governo  0 orçamento  do  valor  de  4:444^087, 
o qual  foi  approvado  em  14  de  abril. 

Despendeu-se  desde  3 de  março,  em  que  os  trabalhos  tiveram  principio, 
até  3i  de  maio,  a quantia  de3:o6i$400. 

Em  virtude  da  deliberação  de  6 do  referido  mez  de  maio  o orçamento 

> * 

foi  reduzido  a 3:555$270. 


Estrada  do  Amparo  á S.  Joaquim.  — A 28  de  junho  do  anno  passado 
foi  transmittido  ao  governo  o orçamento  da  despeza  a fazer-se  com  os  repa- 
ros d’esta  estrada. 

Approvado  esse  orçamento,  no  valor  de  3: 537^820,  foram  as  obras  pos- 
tas em  arrematação,  em  virtude  da  portaria  de  22  de  julho,  e na  praça 
de  3i  de  agosto  foi  acceita  a proposta  de  Antonio  Francisco  da  Rocha,  que  se 


12 


obrigou,  por  contrato  de  1 5 de  setembro,  a executar  aqucüas  obras,  no  prazo 

de  5 mezes,  mediante  a quantia  de  3:3oo$ooo 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 14  de  outubro,  ficaram  concluídos  a 14 
dc  fevereiro  e foram  recebidos  a 1 1 de  março,  tendo-sc  pago  ao  contratante  0 
ralor  do  contrato. 

Estrada  da  estação  de  Belém  á S.  José  do  Bom  Jardim.  -A  10  de  ju- 
nho do  anno  passado  foi  submettido  á consideração  do  governo  o orçamento, 
no  valor  de  10:9503912,  da  despeza  a fazer-se  com  os  reparos  desta  estrada. 

Approvado  0 dito  orçamento,  foram  as  obras  postas  em  arrematação,  em 
virtude  da  portaria  de  i5  do  mesmo  mez,  e na  praça  de  i5  de  julho  foi  ac- 
íeita  a proposta  de  João  Domingues  Quintas,  que,  por  contrato  de  27  de 
agosto,  se  obrigou  a executal-as,  no  prazo  de  6 mezes  e 20  dias,  pela  quantia 
de  9:4953000. 

Os  trabalhos  foram  encetados  no  dia  14  de  setembro,  e ficaram  conclu- 
ídos a 18  de  março  ultimo. 

Em  24  de  abril  esta  directoria  transmittio  á presidência  a folha  da  ava- 
liação dos  trabalhos  pelo  arrematante  não  executados  nos  pontelhÕes  ns.  24, 
25,  26  e 28,  por  terem  sido  destruídos  e levados  pela  correnteza  das  aguas  na 
enchente  da  madrugada  de  6 de  fevereiro,  e dos  salarios  do  pessoal  com  que 
podia  continuar  a conservação  do  leito  da  estrada  desde  22  de  fevereiro,  data 
em  que  este  serviço  foi  suspenso,  até  18  de  março,  em  que  terminou  o con- 
trato. 

Em  22  de  fevereiro,  esta  directoria  levou  ao  conhecimento  do  governo 
que,  na  madrugada  de  5 d’esse  mez,  os  pontelhÕes  ns.  24,  25,  2 6 e 28,  situados 
entre  os  kilometros  19  e 22  da  mencionada  estrada,  foram  levados  pela  corren- 
teza das  aguas  da  enchente  que  alli  se  deu;  e como  conviesse  que  com  urgên- 
cia se  procedesse  ás  obras  necessárias  para  0 prdmpto  restabelecimento  do  trans- 
ito, 0 respectivo  engenheiro,  usando  da  attribuição  conferida  pelos  artigos  1 1 
($  i3)  e 40  do  regulamento  de  2 de  janeiro  de  1873,  deu  as  providencias  que 
o caso  exigia,  mandando'-se  executar  administrativamente  os  trabalhos  de  re- 
construcção  d’esses  pontelhÕes,  o que  foi  approvado  pela  portaria  presidencial 
de  27  do  mesmo  mez. 

Em  officio  de  3 de  março  communicou  o engenheiro  que  sobrevieram 
novas  enchentes  que  destruiram  outros  pontelhÕes  e arruinaram  0 leito  da  es- 
trada, acima  do  qual  as  aguas  subiram  em  alguns  pontos  até  3 metros,  e que 
havia  tornado  extensivas  a estes  estragos  as  medidas  que  tomára  em  relação  aos 
primeiros. 

A 12  de  abril  foram  enviados  á presidência  os  orçamentos  do  valor 
de  3: 5663806  para  os  primeiros  estragos  e de  5:9223168  para  os  segundos. 

Approvados  esses  orçamentos,  ordenou  a mesma  presidência,  em  portaria 
de  i5  do  dito  mez,  que  se  continuasse  por  administração  as  obras  em  anda- 
mento. 


i3 


Em  virtude  da  deliberação  de  6 de  maio,  foi  reduzido  a 4:7643732  o 
orçamento  de  5:9223168. 

Desde  8 de  fevereiro,  em  que  os  trabalhos  tiveram  principio,  até  3i  de 
maio,  despendeu-se  por  conta  dos  dous  orçamentos  a quantia  de  5:7253400. 


Estrada  da  Barra  Mansa  ao  Passa  Vinte  ( até  0 entroncamento  na  es- 
trada n.  3. ).  A 28  de  junho  do  anno  passado  foi  transmittido  ao  governo 
o orçamento,  no  valor  de  14:4973340,  da  despeza  a fazer-se  com  os  reparos 
d’esta  estrada. 


Postas  as  obras  em  arrematação,  em  virtude  da  portaria  de  22  de  julho, 
foram  na  praça  de  3i  de  agosto  adjudicadas  a Antonio  Francisco  da  Rocha, 
que  se  obrigou,  por  contrato  de  20  de  setembro,  a executal-as  no  prazo  de  7 
mezes,  pela  quantia  de  1 1 :745300o. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 18  de  outubro. 

Por  despacho  de  12  de  dezembro  foi  deferido  o requerimento  em  que  0 
arrematante  pedio  permissão  para  reduzir  a on,o8  a espessura  dos  pran- 
chÕes  da  ponte  n.  1 da  estrada,  deduzindo-se  da  primeira  prestação  do  contrato  a 
quantia  de  4083312. 

As  obras  ficaram  concluídas  e foram  recebidas  provisoriamente  a 19  de 
abril  ultimo,  sendo  pagas  ao  arrematante  as  tres  primeiras  prestações,  no  va- 
lor de  9:9583032. 


Estrada  de  Nictheroy]  á Itaborahy.  — Os  reparos  d’esta  estrada,  auto- 
risados  pela  portaria  presidencial  de  14  de  julho  de  1880,  pelo  orçamento 
de  6:9373975,  ficaram  concluídos  a 3i  de  julho  do  anno  passado,  com  0 des- 
pendio  de  6:9373070. 

Havendo  as  chuvas  torrenciaes  do  começo  do  anno  estragado  0 leito  da 
dita  estrada,  e convindo  reparal-a  com  promptidão,  mandou  a presidência,  em 
portaria  de  8 de  março,  executar  administrativamente  os  necessários  trabalhos, 
e,  por  deliberação  de  6 de  maio,  fixou  em  3:o3t3ooo  a despeza  a fazer  com  os 
mesmos  trabalhos. 

Despendeu-se  desde  8 de  março,  em  que  teve  principio  0 serviço,  até  3i 
de  maio,  a quantia  de  2:9393471. 


Estrada  de  Pedro  do  Rio  á ponte  do  Fagundes, — Em  22  de  junho  do 
anno  passado  esta  directoria  submetteu  á consideração  do  governo  0 contrato  de 
empreitada  celebrado  em  18  do  mesmo  mez  com  Augusto  Gonçalves  Pereira, 
para  execução  dos  reparos  autorisados  pela  portaria  presidencial  de  12  de 
maio  d’aquelle  anno,  o qual  foi  approvado,  por  despacho  de  7 de  julho. 

As  obras  foram  recebidas  definitivamente  a i5  de  fevereiro  ultimo,  sendo 
paga  ao  empreiteiro  a quantia  de  2:0703000,  importância  do  contrato. 

0.  r.  4 
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Estrada  da  Barra  Mansa  ao  Rio  Claro. — A 3o  dc  junho  do  anno  pas- 
sado terminaram  os  reparos  c melhoramentos  que  n’csta  estrada  o governo 
mandou  executar  administrativamente,  cm  portaria  de  3o  dc  abril  de  iSSo,  pela 
quantia  orçada  de  i5:779$3o2,  e despendeu  se  a quantia  de  i5: 1928490. 

0 governo,  em  portaria  de  4 dc  março  ultimo,  autorisou  a execução  dos  tra- 
balhos indispensáveis  ao  restabelecimento  do  transito  da  mesma  estrada,  que 
se  achava  interrompido  em  consequência  dos  estragos  produsidos  pelas  continua- 
das chuvas  do  mez  de  fevereiro. 

Os  trabalhos  foram  começados  no  dia  16  de  março  e suspensos  a 3o  de 
abril,  tendo-se  despendido  a quantia  de  2:i65$5oo 


Estrada  da  estação  -do  Commercio  á Vargem  Grande  . — Os  reparos 
d’esta  estrada,  autorisados  pela  portaria  presidencial  de  20  de  novembro  de  1880, 
pelo  orçamento  de  6:7878337,  ficaram  concluídos  a 29  de  agosto  do  anno 
passado,  com  0 despendio  da  quantia  de  6:7863692. 


Estrada  da  estação  da  Venda  das  Pedras  á Maricá.  — A 27  de  junho 
do  anno  findo  foi  transmittido  á presidência  0 orçamento,  no  valor  de  5:5i4$520, 
da  despeza  a fazer-se  com  os  reparos  d’esta  estrada. 

Approvado  0 dito  orçamento  e levadas  as  obras  á hasta  publica,  em’ vir- 
tude de  portaria  presidencial  de  7 de  julho,  foram  ellas  arrematadas  em  praça 
de  i3  de  agosto  por  José  da  Costa  Ramos,  que,  por  contrato  de  3i  do 
mesmo  mez,  se  obrigou  a executal-as;  no  prazo  de  6 mezes,  mediante  a retri- 
buição de  4:4508000. 

Por  não  ter  o arrematante  dado  começo  aos  trabalhos  no  prazo  de  3o 
dias  fixado  na  condição  6a  do  seu  contrato,  foi-lhe  imposta  a multa  de  4453000, 
que,  por  despacho  presidencial  de  21  de  outubro,  foi  confirmada. 

Por  despacho  de  20  de  dezembro  foi  deferido  0 requerimento  em  que 
0 arrematante  pedio  relevaçao  da  referida  multa,  considerando-se,  norém,  0 excesso 
de  prazo  como  prorogação,  sujeito  por  isso  ao  pagamento  do  respectivo  imposto, 
e por  despacho  de  i5  de  março  ultimo  foi-lhe  concedida  prorc^acao  por  60  dias 
do  prazo  marcado  para  conclusão  das  obras  a seu  cargo. 

As  obras  ficaram  concluídas  a 3o  de  abril  e foram  recebidas  definitiva- 
mente a 10  de  maio. 

Está  pago  o valor  do  contrato. 


Estrada  que  da  villa  de  Nova  Fribitrgo  vai  ter  d freguesia  do  Sumi- 
douro.- 0 governo,  por  acto  de  6 de  maio  ultimo,  marcou  ^a  consignação  de 
.8:0003000  para  se  despender  no  corrente  exercido  com  os  reparos  mais  uígentes 
de  que  carecia  esta  estrada,  e que  a portaria  de  25  de  outubro  de  1880  man- 
dou proceder  administrativamente. 


i5 


Com  esse  serviço,  começado  a 22  de  novembro  d’csse  anno,  despendeu-se 
até  3i  do  citado  mez  de  maio  a quantia  de  32: 5493388. 


Estrad a estação  da  Bôa  Vista  ao  alto  da  serra  do  Picúi.— Approvado 

0 orçamento,  >10  valor  de  8:28733471  da  despeza  a fazer-se  com  os  reparos 
d esta  estrada,  luram  as  obras  postas  em  arrematação,  em  virtude  da  portaria 
presidencial  de  27  de  agosto  do  anno  passado,  e adjudicadas  em  praça  de  5 de 
outubro  a João  Domingues  Quintas,  que  se  obrigou,  por  contrato  de  21  do  mesmo 
mez,  a executal-as,  no  prazo  de  7 mezes,  pela  quantia  de  6:6873345. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 19  de  novembro. 

Por  despacho  presidencial  de  i5  de  maio  ultimo  obteve  0 contratante  proro- 
gaçao,  por  60  dias,  do  prazo  estabelecido  na  condição  i3a  do  seu  contrato  para 
conclusão  das  respectivas  obras. 


Estrada  da  estação  do  Tanguá  á ponte  do  Jundiha. — A 26  de  julho  do 
anno  passado,  foi  transmittido  ao  governo  o orçamento  da  despeza  a fazer-se 
com  os  reparos  d’esta  estrada. 

Approvado  0 dito  orçamento,  no  valor  de  9:2293132,  foram  as  obras 
postas  em  arrematação,  em  virtude  da  portaria  presidencial  de  27  de  agosto; 
em  praça  de  5 de  outubro  foi  acceita  a proposta  de  José  de  Miranda,  que  se 
obrigou  por  contrato  de  22  d’esse  mez  a executar  as  ditas  obras,  no  prazo 
de  6 mezes,  pela  quantia  de  8:3oo$ooo. 

Os  trabalhos  foram  começados  a 16  de  novembro,  e já  foi  paga  a pri- 
meira prestação  do  contrato. 

Está  sujeito  á decisão  do  governo  um  requerimento  em  que  o arrema- 
tante pede  prorogação  do  prazo  para  conclusão  dos  trabalhos  contratados,  bem 
como  indemnisação  pelos  estragos  extraordinários  devidos  ás  prolongadas  chuvas 
torrenciaes  e innundações. 


Estrada  da  freguesia  da  Conceição  [de  Macabú  á Ventania. — Approvado 
0 orçamento  de  io:o6o$554,  organisado  para  os  reparos  d’esta  estrada,  foram  as 
obras  postas  em  arremataçao,  em  virtude  da  portaria  presidencial  de  26  de  se- 
tembro do  anno  passado,  e adjudicadas  em  praça  de  29  de  outubro  a Apoli- 
nario  de  Azevedo  Branco]  que,  por  contrato  de  17  de  novembro,  se  obrigou  a 
executal-as,  no  prazo  de  5 mezes,  pela  quantia  de  8:5oo$ooo. 

Os  trabalhos  foram  começados  a 3o  d’esse  mez,  e suspensos  a 21  de 
fevereiro  ultimo,  em  consequência  dos  estragos  extraordinários  causados  na  dita 
estrada  pelas  ultimas  chuvas  torrenciaes. 

Tendo  a presidência,  por  acto  de  29  de  março,  resolvido  a rescisão  do 
citado  contrato,  foi-lhe  presente  em  11  de  abril  a folha  da  avaliação  dos  ser- 
viços e trabalhos  feitos  pelo  arrematante  e dos  materiaes  adquiridos  para  os 


reparos  da  ponte  sobre  o rio  Macabú,  situado  na  mesma  estrada,  tudo  na  im- 
portância de  45:520$270. 

As  obras  de  reconstrucção  e de  reparos  d’esta  estrada  foram  orçadas 
em  27:oi8$768. 


Estrada  da  colonia  do  Porto-Real  á Vargem  Grande. — Em  cumprimento 
de  ordem  da  presidência,  esta  directo  ria  apresentou  em  i3  de  outubro  do 
anno  passado  o orçamento,  na  importância  de  14:358^670,  da  despeza  a fazer- 
se  com  os  reparos  e melhoramentos  d’esta  estrada,  cuja  execução  foi  autorisada 
pelo  decreto  n.  2507  de  3o  de  novembro  de  1880. 

Approvado  o dito  orçamento,  foram  as  obras  postas  em  arrematação,  em 
virtude  da  portaria  de  22  d’aquelle  mez,  e na  praça  de  11  de  novembro  adju- 
dicadas a Manoel  da  Rocha  Capella,  que  se  obrigou,  por  contrato  de  10  de 
dezembro,  a execuial-as,  no  prazo  de  q mezes,  pela  quantia  de  ii:984$ooo. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 3 1 do  mesmo  mez.  Está  paga  a primeira 
prestação  do  contrato,  no  valor  de  3:5g5$2oo. 


Estrada  da  freguesia  da  Conceição  das  Duas  Barras  á estação  do  Rio 
Grande  (até  0 entroncam ento_  na  estrada  de  primeira  ordem  n.  i3).  — Em  i5 
de  setembro  ultimo  approvou  a presidência  0 orçamento  de  2Ç):i3o$545  da  des- 
peza a fazer-se  com  as  obras  de  reparos  e de  conclusão  d’esta  estrada,  e man- 
dou annunciar  hasta  publica  para  a execução  dos  trabalhos. 

Na  praça  que  teve  logar  a 11  de  novembro  foram  as  obras  adjudicadas 
a José  Carlos  Ribeiro,  que  se  obrigou,  por  contrato  de  22  de  dezembro,  a 
executal-as,  no  prazo  de  g mezes,  pela  quantia  de  23 :994350o. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  17  de  janeiro  ultimo. 


Estrada  de  Magé  á Theresopohs . — A 16  de  outubro  do  anno  passado 
ficaram  concluídos  os  reparos  que,  em  cumprimento  das  portarias  presidenciaes 
de  3 de  fevereiro  e 11  de  abril  do  mesmo  anno,  esta  directoria  mandou  pro- 
ceder n’aquella  estrada. 

Despendeu-se  a quantia  de  11:9463552,  inferior  em  533448  á consignada. 

Approvado  o orçamento  para  os  reparos  da  dita  estrada  no  corrente 
anno,  foi  ^annunciado  para  o dia  8 de  março  ultimo  a arrematação  dos  res- 
pectivos trabalhos ; tendo,  porém,  as  ultimas  chuvas  torrenciaes  produsido  na 
estrada  novos  estragos,  não  contemplados  n’aquelle  orçamento,  0 governo,  por 
despacho  de  28  de  fevereiro,  mandou  sustar  a praça  annúnciada,  e estabelecer 
na  dita  estrada  [uma  turma  de  6 trabalhadores  e [ 1 feitor  para  executar  na 
serra  os  trabalhos  necessários  ao  esgotamento  das  aguas  pluviaes,  de  modo  a 
evitar  maiores  estragos  no  Jeito  da  estrada,  e,  em  portaria  de  2 de  março,  or- 
denou que  se  estabelecesse  outra  turma  de  6 trabalhadores  entre  a raiz  da 
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serra  e Magé,  afim  de  reparar  a estrada  nos  logarcs  cm  que  fosse  mais  dif- 
ficil  o transito. 

A deliberação  presidencial  de  6 de  maio  limitou  a 2:ooo$ooo  as  despe- 
zas  a fazer-se.. 

De  i de  março,  em  que  tiveram  princípios  os  trabalhos,  até  21  do  refe- 
rido mez  de  maio,  em  que  foram  suspensos,  despendeu-se  i:998$ç)oo. 

Estrada  de  Angra  dos  Reis  ao  Rio  Claro .—  Tendo  as  ultimas  chuvas 
torrenciaes  causado  grandes  estragos  n’esta  estrada,  de  modo  a impedir  o trans- 
ito, o governo,  por  despacho  de  28  de  fevereiro  ultimo,  concedeu  autorisação 
a esta  directoria  para  mandar  executar  administrativamente  as  obras  indispen- 
sáveis ao  fim  de  restabelecer  0 transito  d’aquella  via  de  communicação. 

Os  trabalhos  foram  encetados  a i3  de  março  e concluidos  a 20  de  maio, 
com  o dispêndio  da  quantia  de  7:8105545. 

Estrada  de  S.  Eidelis  á Aldeã  da  Pedra.—  A 19  de  dezembro  do 
anno  passado  foi  transmittido  ao  governo  o orçamento,  no  valor  de  4:83354°°? 
para  execução  dos  reparos  d’est.i  estrada,  no  trecho  comprehendido  entre  a 
Aldêa  da  Pedra  e a estação  dos  Tres  Irmãos,  da  via  ferrea  de  Santo  Antonio 
de  Padua. 

Approvado  o dito  orçamento,  foram  as  obras  postas  em  arrematação, 
em  virtude  da  portaria  de  27  do  mesmo  mez,  e adjudicadas  em  praça  de  24 
de  fevereiro  a José  Henrique  Casal,  que  se  obrigou,  por  contrato  de  21  de 
março,  a executal-as  no  prazo  5 mezes,  pela  quantia  de  4:2005000. 

Os  trabalhos  foram  começados  a 18  de  abril. 

Estrada  de  Itaguahy  ao  Arrozal—  O governo,  em  portaria  de  3 de 
março  ultimo,  recommendou  a esta  directoria  que  mandasse  executar  administra- 
tivamente os  trabalhos  mais  indispensáveis  de  que  carecia  esta  estrada,  que 
por  deliberação  da  mesma  data,  era  elevada  á 2a  ordem. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  27  do  mesmo  mez,  e foram  sus- 
pensos em  1 2 de  maio,  em,  virtude  da  deliberação  presidencial  de  6 d’esse  mez. 

Despendeu-se  a quantia  de  2:83i$952. 

Estrada  de  Mangaratiba  á S.  João  do  Prmcipe.  A portaria  presi- 
dencial de  7 de  marco  ultimo  mandou  executar,  por  administração,  as  obras  de 
que  carecesse  esta  estrada,  para  o restabelecimento  das  communicações  entre 
aquelles  povoados,  interrompidas  em  consequência  dos  estragos  causados  pelas 
ultimas  chuvas. 

Os  trabalhos  foram  começados  a 20  do  mesmo  mez  e suspensos  a 3o  e 
abril,  tendo-se  despendido  durante  esse  periodo  a quantia  de  2:087589°- 


Estrada  da  rai ç da  serra  da  Estrella  á villa  d'este  nome. — Havendo 
conveniência  em  levar  a cífeito  com  brevidade  os  reparos  d’esta  estrada,  cm  8 
de  março  ultimo  foi  submettido  á approvação  do  governo  o orçamento  no 
valor  de  5: 141^400,  0 qual  foi  approvado  pela  presidência,  que  em  portaria 
de  10  do  mesmo  mez  mandou  executar  as  obras  administrativamente. 

O respectivo  engenheiro  contratou  os  trabalhos  com  o coronel  Henrique 
Isidoro  Xavier  de  Brito,  fazendeiro  da  localidade,  pela  quantia  de  5:ioo$ooo. 

Approvado  0 contrato  de  empreitada  por  despacho  de  22,  o empreiteiro 
deu  começo  aos  trabalhos  no  dia  25,  tudo  do.  mez  de  março. 


Estrada  do  Rio  Bonito  à S.  Vicente  de  Paulo.—  A i3  de  julho  do  anno 
passado  foi  transmittido  ao  governo  0 orçamento,  no  valor  de  13:4963889,  da 
despeza  a fazer-se  com  os  reparos  e melhoramentos  d’esta  estrada. 

Approvando  esse  orçamento,  mandou  a presidência,  em  portaria  de  3 de 
março  ultimo,  que  as  referidas  obras  fossem  executadas  administrativamente. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a i3  do  citado  mez  de  março,  e despendeu-se 
até  16  de  maio,  data  da  sua  suspensão,  em  virtude  da  deliberação  de  6 d’esse  mez, 
a quantia  de  2:1763196. 

Estrada  do  Rio  Bonito  á villa  de  Capivary.  — A i3  de  julho  do  anno 
passado  foi  submettido  á consideração  do  governo  0 orçamento,  no  valor  de 
17:0693435,  organisado  para  execução  dos  reparos  e melhoramentos  d’esta  estrada. 

Approvando  0 dito  orçamento,  ordenou  a presidência,  em  portaria  de  3 
de  março  ultimo,  que  as  obras  fossem  executadas  administrativamente. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 7 do  mesmo  mez  e foram  suspensos  a 12 
de  maio,  em  virtude  da  deliberação  de  6 d’esse  ultimo  mez,  despendendo-se  até 
essa  data  a quantia  de  2:8003242. 

Estrada  da  estação  io  Rodeio  á ponte  de  Simão  Antonio. — Tendo  as 
chuvas  torrenciaes  produsido  no  leito  d’esta  estrada  grandes  sulcos  e alguns 
atoleiros,  além  de  vários  desmoronamentos  de  terra,  e carecendo  de  reconstrucção 
a ponte  de  Simão  Antonio,  afim  de  evitar  maiores  despezas  futuras,  e dar  sahida 
á produeçao  de  uma  parte  da  freguezia  da  Conceição  de  Vassouras  e da  de  Sacra 
Familia  do  Tinguá,  o governo,  em  portaria  de  24  de  março  ultimo,  autorisou 
esta  directoria  a mandar  fazer  na  dita  estrada  as  obras  indispensáveis,  e por 
despacho  de  6 de  maio  approvou  0 orçamento  das  obras  strictamente  precisas, 
no  valor  de  4:4763467. 

Despendeu-se  desde  10  de  abril,  em  que  os  trabalhos  tiveram  começo, 
até  3t  de  maio,  a quantia  de  i:5 173060. 

Estrada  da  estação  dos  Mendes  ao  Pocinho.  — A 28  de  junho  do  anno 
findo  foi  presente  ao  governo  o orçamento,  no  valor  de  9683220,  da  despeza 
fizer-se  com  alguns  reparos  d’esta  estrada. 


Approvando  o dito  orçamento,  ordenou  a presidência,  em  portaria  de  3o 
de  julho,  que  as  obras  fossem  executadas  administrativamente. 

Dcspcndcu-sc  desde  10  de  outubro,  cm  que  os  trabalhos  tiveram  começo, 
até  3o  de  novembro,  cm  que  ficaram  concluídos,  a quantia  de  7173700. 

Achando-se  a dita  estrada  em  máo  estado,  cm  consequência  dos  estragos 
produsidos  pelas  chuvas  torrcnciacs  do  mez  de  fevereiro,  mandou  o governo 
em  28  de  março  que  se  procedesse  aos  reparos  precisos,  approvando  em  6 de 
maio  o respectivo  orçamento  no  valor  de  2:4803720. 

Despendeu-se  desde  3 de  abril,  em  que  os  trabalhos  tiveram  começo,  at 
3i  de  maio,  a quantia  de  i:520$88o. 


PONTES  E PONTELHÕES 


Ponte  dos  Bagres  na  estrada  da  estação  da  Divisa  á fregue\%a  do  Rosário 
dos  Qiiatis.  — Para  conclusão  dos  reparos  d’esta  ponte,  suspensos  em  x de 
março  do  anno  passado  por  se  ter  esgotado  a verba  de  ] 9:9343247,  consignada 
em  portaria  presidencial  de  28  de  janeiro  de  1S80,  foi  submettido  á consideração 
do  governo  o orçamento  supplementar  de  2:872.3980. 

Approvado  o dito  orçamento  cm  22  de  junho,  os  respectivos  trabalhos 
foram  encetados  a 1 e concluídos  a 3o  de  julho,  com  o dispêndio  de  2:85oSooo. 


Ponte  da  Bocca  do  Fogo  sobre  0 no  Piabanha.  — As  obras  de  recon- 
strucção  d’esta  ponte,  contratadas  em  21  de  abril  de  1880  com  José  de  Oliveira 
Morado  pela  quantia  de  29:8603000,  foram  recebidas  definitivamente  a 14  de 
maio  findo.  Foi  pago  o valor  do  contrato. 


Ponte  sobre  0 rio  Paraliyba , em  Campos.  — As  obras  de  conclusão  dos 
reparos  do  soalho  c dos  corremãos  d’esta  ponte,  contratadas  em  29  de  abril  do 
anno  passado  com  Manoel  de  Carvalho,  pela  quantia  de  5:7003000,  foram  con- 
cluídas a 29  de  agosto,  recebidas  provisoriamente  a 10  de  setembro  e definiti- 
vamente a 26  de  abril  ultimo. 

Por  despacho  de  7 de  março  ultimo,  o governo  concedeu  á esta  directoria 
autorisação  para  proceder  a outros  reparos  precisos  na  dita  ponte. 

Concertou-se,  em  virtude  d’esta  autorisação  as  guardas  da  ponte  e os  por- 
tões, e abrio-se  furos  na  chapa  inferior  das  traves,  afim  de  evitar  ahi  a accu- 
mulação  de  aguas  pluviaes.  Importou  em  55o$ooo  a despeza  feita. 
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Ponte  g/rante  e aterrado  do  cordão  da  Itaoca , na  estrada  d este  nome, 
em  S.  Gonçalo.  — A 3o  de  novembro  do  anno  passado  ficaram  concluídas  as 
obras  de  concertos  d’esta  ponte  c do  aterrado,  a que  a portaria  presidência 
de  19  de  novembro  de  1880  ordenou  que  se  procedesse  administrattvamentc 
pela  quantia  de  10:0023475.  Despendeu-se  9:9903475. 


Ponte  sobre  0 rio  Muriahi , no  arraial  da  freguesia  da  Piedade  da  Lage , 
município  de  S.  Fidelis.  — Por  despacho  presidencial  de  9 de  agosto  do  anno 
passado,  foi  deferido  0 requerimento  em  que  José  Joaquim  Pereiia  da  Silva, 
arrematante  das  obras  de  construcção  d’esta  ponte,  pedio  tres  mczcs  de  proro. 
gação  do  prazo  de  9 mezes  marcado  em  seu  contrato  ue  4 de  setembro 

de  1880  para  concluir  as  respectivas  obras. 

Tendo  0 governo  resolvido  a modificação  do  projecto  da  ponte,  no  sentido 
de  augmentar-se  0 seu  desenvolvimento  com  mais  dous  lanços  extremos,  oiçados 
em  2:6493082,  ordenou  que  n’esse  sentido  fosse  novado  o contrato,  0 que  teve 
lugar  por  termo  lavrado  a 17  do  referido  mez  de  agosto,  pelo  qual  foram 
concedidos  ao  arrematante,  para  conclusão  de  todas  as  obras,  mais  tres  mezes 
além  do  prazo  marcado  para  a execução  dos  trabalhos  primitivamente  con 
tratados. 

As  obras  ficaram  concluídas  a 4 de  dezembro  e foram  recebidas  proviso- 
riamente a 12  de  janeiro  ultimo,  tendo-se  pago  ao  arrematante  a quantia 
de  20:3843173,  equivalente  ás  tres  primeiras  prestações  do  contrato  c á pri. 
meira  do  termo  de  novação. 


Ponte  e pontelhóes  na  estrada  do  Quilombo  á Cantagallo.  — Tendo  Ber- 
nardino  José  Borges,  contratante  da  reconstrucção  d’esta  ponte  e pontelhÕes, 
deixado  de  concluir  essas  obras  dentro  do  prazo  fixado  na  condição  i3a  do  seu 
contrato  de  9 de  abril  do  anno  passado,  e não  tendo  opportunamente  requerido 
prorogação  do  mesmo  prazo,  foi-lhe  imposta  a multa  de  1:0183000,  e marcado 
0 prazo  de  45  dias  para  execução  dos  trabalhos  não  executados,  0 que  tudo 
approvou  0 despacho  presidencial  de  28  de  novembro. 

A.s  obras  foram  concluídas  a 20  e recebidas  provisoriamente  a 27  de 
dezembro,  tendo-se  pago  ao  contratante  a quantia  de  8:9583400,  importância 
das  tres  primeiras  prestações,  deduzida  sómente  a quantia  de  2033600,  por  haver 
o despacho  presidencial  de  4 de  janeiro  ultimo  reduzido  ao  minimo  a multa 
ácima  referida. 


Ponte  sobre  0 rio  Negro , na  estrada  de  Santa  Rita  á Cantagallo.  —Por 
despacho  presidencial  de  29  de  novembro  do  anno  passado  foram  concedidos  a 
Francisco  Pereira  de  Castro,  arrematante  da  reconstrucção  d'esta  ponte,  60  dias 
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dc  prorogação  do  prazo  marcado  cm  seu  contrato  dc  8 dc  abril  do  mesmo 
anno  para  conclusão  das  obras  a seu  cargo. 

Os  trabalhos  terminaram  no  dia  7 c foram  rcccbi.los  provisoriamente 
a 1 5 de  novembro. 

Estão  pagas  as  tres  primeiras  prestações  do  contrato,  no  valor  de  9:8553000. 


Ponte  de  João  Gomes , na  estrada  de  Angra  dos  Reis  ao  Rio  Claro. — 
Carecendo  esta  ponte  da  substituição  de  uma  viga  e de  pranchões,  e de  reparos 
nas  guardas  e nos  aterros  das  avenidas,  foi  organisado  o respectivo  orçamento 
do  valor  dc  i:6o3$ioo,  e não  tendo  comparecido  licitante  á praça  annunciada 
para  a arrematação  das  obras,  ordenou  o governo,  em  portaria  de  iode  agosto 
do  anno  passado,  que  fossem  feitas  administrativamente. 

Posteriormente  Antonio  Francisco  da  Rocha  requereu  a adjudicação  das 
referidas  obras  pelo  preço  do  orçamento,  e tendo  sido,  por  despacho  de  22  do  mesmo 
mez,  deferida  essa  petição,  foi  celebrado  com  0 mencionado  Rocha  o respectivo 
contrato  de  empreitada,  que,  por  portaria  presidencial  de  3 de  novembro,  foi 
approvado. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 23  do  citado  mez  de  novembro,  ficaram 
concluidos  a 18  de  fevereiro  ultimo,  e foram  recebidos  provisoriamente  a 20  do 
mesmo  mez. 

Foi  pago  ao  empreiteiro  a quantia  de  i:5o5$y90,  correspondente  ás  tres 
primeiras  prestações. 

Em  virtude  do  despacho  presidencial  de  19  de  abril  ultimo,  mandou  esta 
directoria  executar  administrativamente  os  trabalhos  necessários  para  assegurar  a 
estabilidade  do  travejamento  da  alludida  ponte,  que  ameaçava  cahir  pelo  immi- 
nente  desabamento  do  pegão. 


Ponte  sobre  0 rio  Pirahy,  em  frente  á cidade  do  mesmo  nome.  — Em 
officio  de  3 de  outubro  ultimo,  a camara  municipal  de  Pirahy  pedio  provi- 
dencias sobre  os  concertos  d’esta  ponte. 

Verificando-se  achar-se  effectivamente  arruinados  1 65  pranchões  e parte  das 
guardas  da  mesma  ponte,  foi  presente  ào  governo  o respectivo  orçamento,  no 
valor  de  1:8363799. 

Approvando  0 dito  orçamento,  ordenou  a presidência,  em  portaria  de  16  de 
janeiro,  que  fossem  executadas  aquellas  obras,  mandando  também,  em  portaria 
de  9 de  março,  que,  além  dos  concertos  já  autorisados,  fossem  executados  na 
referida  ponte  os  reparos  dos  estragos  n’ella  causados  pelas  ultimas  cheias  do  rio. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  18  de  abril,  e até  3i  de  maio  des- 
pendeu-se a quantia  de  4:9778767. 
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Ponte  sobre  o ribeirão  das  Lages , no  lugar  denominado  D.  Lm\a. — Em 
cumprimento  de  portaria  de  20  de  junho  do  anno  passado,  esta  dircctoria  sub- 
metteu  á consideração  do  governo  0 orçamento  para  a reconstrucção  d’esta  ponte, 
na  importância  de  18:07 1^644. 

Approvado  esse  orçamento,  foram  as  obras  postas  cm  arrematação  em 
virtude  da  portaria  de  1 de  fevereiro  ultimo,  e na  praça  de  8 de  março  ad- 
judicadas a Alfredo  Coelho  da  Rocha,  que  se  obrigou,  por  contrato  de  23  do 
mesmo  mez,  a executal-as,  no  prazo  de  8 mezes,  pela  quantia  de  14:870500o. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  18  de  abril. 

Pontes  situadas  nos  kilometros  7 e 14  da  estrada  de  2a  ordem , n.  36. — 
Tendo  desabado  uma  d’estas  pontes  e achando-se  partidas  duas  vigas  da  outra, 
foi  organisado  e submettido  ao  governo  0 orçamento  para  a reconstrucção  das 
mesmas  pontes,  no  valor  de  3:1485200. 

Approvado  0 dito  orçamento,  foram  as  obras  levadas  á hasta  publica, 
em  virtude  da  portaria  de  24  de  janeiro  ultimo,  e na  praça  de  24  de  fevereiro 
adjudicadas  a João  Domingues  Quintas,  que  se  obrigou,  por  contrato  de  i3 
de  março,  a executal-as,  no  prazo  de  5 mezes,  pela  quantia  de  2:8625000. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 12  de  abril. 

Ponte  sobre  0 rio  Preto , na  estrada  de  iz  ordem,  n.  10,  da  estação  da 
Posse  á freguesia  de  S.  José  do  Rio  Preto.— A 8 de  fevereiro  do  corrente  anno 
foi  transmittido  ao  governo  0 orçamento,  no  valor  de  i2:6i55ooo,  da  despeza 
a fazer-se  com  as  obras  de  reconstrucção  de  5 lanços  d’esta  ponte,  e de  reparos 
de  outros  lanços  da  mesma  ponte. 

Approvado  esse  orçamento,  foram  as  obras  postas  em  arrematação  em 
virtude  da  portaria  presidencial  de  22  do  mesmo  mez,  e na  praça  de  22  de 
março  foi  acceita  a proposta  de  Francisco  Pereira  de  Castro,  que  se  obrigou, 
por  contrato  de  26  de  abril,  a executar  aquellcs  trabalhos,  no  prazo  de  6 mezes, 
pela  quantia  de  i2:55o5ooo,  os  quaes  tiveram  começo  a 25  de  maio. 

Ponte  do  Iguá , dos  Duques  e do  Tanguá,  lançadas  na  estrada  da  estacão 
da  Venda  das  Pedras  á villa  do  Rio  Bonito.  - Tendo  soffrido  grandes  bstragos 
0 leito  e as  obras  d’arte  do  ramal  do  Rio  Bonito,  e tendo  por  isso  cessado  0 
trafego  do  mesmo  ramal,  esta  directoria  mandou  reparar  os  soalhos  d’aquellas 

pontes,  0 que  foi  approvado  por  despacho  presidencial  de  28  de  fevereiro 
ultimo. 

Succedendo,  porém,  que  a ponte  do  Tanguá  tivesse  sido  arrebatada  pelas 
aguas,,  o material  adquirido  foi  empregado  nos  reparos  das  pontes  dos  Duques, 
da  Ipitmga  e do  Igua.  ^ 

de  2o5S6I'TdCU’Se  C°m  eSMS  rePar0S’  CXCCUtad0s  de  18  á 30  abril,  a quantia 
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Aterrado  c pontes  do  rio  da  AIdêa,  na  estrada  de  Nictheroy  á Ttabo - 
rahy.  Francisco  Leite  de  Castro,  arrematante  das  obras  de  reconstruccão  d’estas 
pontes  e do  aterraio,  obteve,  por  despacho  de  i5  de  julho  do  anno'  passado, 
cinco  mezes  de  prorogaç.ío  do  prazo  fixado  cm  seu  contrato  de  9 de  dezem- 
bro de  18S0  para  a conclusão  das  obras  a seu  cargo,  e por  despacho  de  20 
de  dezembro  ultimo  foi  esse  prazo  espaçado  por  mais  dous  mezes. 

Por  despacho  de  23  d’esse  ultimo  mez,  foi  permittido  ao  contratante 
modificar  as  dimensões  das  braçadeiras  de  ferro  c substituir  por  chapas  de  ferro 
os  argollões  das  guardas  da  ponte,  deduzindo-se,  porém,  da  3a  prestação  do  con- 
trato a quantia  de  1203000,  differença  entre  0 custo  da  obra  assim  feita  e o 
da  primitivamente  orçada. 

N este  sentido  foi  lavrado  o termo  da  novação  de  2 de  janeiro  ultimo. 

As  obras]  foram  recebidas  provisoriamente  a 5 de  fevereiro,  tendo-se  pago 
ao  contratante  as  tres  primeiras  prestações,  no  valor  de  16:9803000,  deduzida 
a mencionada  quantia  de  1203000. 

Um  dos  pontelhões,  depois  do  recebimento  provisorio  das  obras,  foi  des- 
truído pela  enchente  que  teve  lugar  no  dia  23  de  fevereiro  ultimo. 


MATRIZES 


Matri-  da  freguesia  de  S.  José  do  Rio  Preto. — As  obras  de  reparos  e 
accrescentamento  d’esta  matriz,  contratadas  em  21  de  junho  de  1880  com  Ma- 
nuel Alves  dos  Santos  pela  quantia  de  i2:5oo$ooo,  foram  recebidas  definitiva- 
mente a 19  de  maio  ultimo,  tendo-se  pago  ao  contratante  0 valor  do  con- 
trato. 


Matri~  de  S.  Lourenp,  no  município  de  Nictheroy. — Por  acto  de  27  de  de 
zembro  ultimo,  marcou  0 governo  a consignação  mensal  de  3:aoo$ooo  para  oc- 
correr  á despeza  com  a construcção  d’esta  matriz  no  exercido  de  1882. 

Até  3i  de  maio  ultimo  montou  a 14:9833047  a despeza  effectuada. 

Por  conta  da  consignação  fixada  para  o anno  passado,  gastou-se  de  1 
de  janeiro  a 3i  de  dezembro  d’esse  anno  a quantia  de  35 195 13273. 

Matri\  de  Nossa  Senhora  da  Natividade  do  Gar angola.  — Por  conta  da 
consignação  de  4:0003000,  fixada  no  despacho  presidencial  de  17  de  dezembro 
de  1879  para  auxiliar  as  obras  de  reparos  e conclusão  d’esta  matriz,  a cargo 
de  uma  commissão,  despendeu-se  até . 0 fim  de  setembro  do  anno  passado  a quan- 
tia de  3:9973520. 
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Matriz  da  villa  de  Saquarema.-  As  obras  de  reparos  desta  matriz  c de 
construccão  do  forro  do  corpo  da  igreja,  executadas  cm  virtude  do  contrato  de 
26  de  janeiro  de  1880,  novado  a 22  do  julho  do  mesmo  anno,  foram  recebidas 
definitivamente  a i5  de  setembro  do  anno  passado,  tendo-se  pago  ao  contratante 

a quantia  de  8:483$94Õ. 


Matri 7 da  fregmia  de  S.  José  da  Eôa  Morle.-X  .4  de  setembro  do 
anno  findo  foram  recebidas  definitivamente  as  obras  dos  reparos  necessários  a 
este  templo,  contratadas  em  e9  de  março  de  1S80  com  Eleuteno  Max.mo  de 
Figueiredo,  pela  quantia  de  2:790^000. 

Está  pago  0 valor  do  contrato. 


Matri$  da  cidade  da  Paráhyba  do  Sul  — As  obras  constantes  do  termo  de 
novação  do  contrato  celebrado  a 2 de  setembro  de  18S0  com  Antonio  Fran- 
cisco* da  Rocha  para  a conclusão  do  corpo  da  igreja  d'esta  matriz,  tiveram  começo 
a i3  de  junho,  e foram  recebidas  provisoriamente  a 26  de  agosto,  tudo  do  anno 

passado. 

A 14  de  abril  ultimo  foram  recebidas  definitivamente  todas^  as  obras 
contratadas,  tendo-se  pago  ao  contratante  a quantia  de  25 :45o$ooo,  importância 
do  contrato  e termo  de  novação. 

Convindo  assentar  grades  de  ferro  e redes  de  arame  nos  oculos  e mezaninas 
existentes  nas  paredes  do  templo,  collocar  portas  no  baptisteno  e no  coro  e fazer 
aequisição  de  um  sucrario,  mandou  o presidente,  em  portaria  de  14  de  dezembro 
executar  os  referidos  trabalhos,  approvando  para  esse  fim  0 orçamento  do  valor 
de  i:265$ooo. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  26  do  mesmo  mez. 


Matriz  da  villa  do  Rio  Claro. — Tendo  Antonio  Francisco  da  Rocha, 

contratante  das  obras  de  conclusão  das  paredes,  cobertura  e madeiramento  do 

corpo  da  igreja  d’esta  matriz,  empregado  telhas  já  servidas  em  parte  da  cober- 
tura e algumas  peças  de  madeira  que  não  erão  de  lei  de  primeira  qualidade, 

foi-lhe  imposta  a multa  de  5o7$ooo  e fixado  0 prazo  de  dous  mezes  para  a 
substituição  dos  referidos  materiaes. 

A presidência,  attendendo  ás  razoes  produsidas  pelo  contratante,  por  des- 
pacho de  18  de  junho  relevou-o  da  dita  multa,  sob  a condição  de  substituir 
aquelles  materiaes  dentro  do  prazo  para  esse  fim  marcado. 

Em  requerimento  datado  de  27  do  mesmo  mez  pedio  o contratante  ser 
dispensado  d’essa  substituição,  sujeitando-se  ao  desconto  proporcional  do  valor 
de  taes  materiaes,  na  importância  das  prestações  que  tinha  de  receber;  e á 
vista  do  parecer  emittido  por  esta  directoria  em  16  de  julho,  a presidência, 
por  despacho  de  1 de  agosto,  resolveu  dispensal-o  de  executar  as  substituições 
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ordenadas,  mediante  o desconto  de  quantia  de  533$a3i,  importância  da  mão 
de  obra  e do  valor  proporcional  dos  materiaes. 

Os  trabalhos  foram  recebidos  provisoriamente  a 5 de  setembro,  e pagas 
ao  contratante  as  primeiras  prestações,  no  valor  de  7:0728769,  liquido  do  des- 
conto ácima  referido. 


Matri\  da  freguesia  de  S.  José  do  Campo  Bello.  em  Resende. — Por  não 
ter  João  Domingues  Quintas,  arrematante  dos  reparos  necessários  a esta  matriz, 
conservado  durante  o anno  da  garantia  a cobertura  do  edifício  e o gessamento 
dos  forros,  como  era  obrigado  ex-vi  da  condição  12a  de  seu  contrato  de  5 
de  novembro  de  1880,  foi-lhe  imposta  a multa  de  333840,  e marcou-se-lhe  o 
prazo  de  60  dias  para  execução  dos  serviços  omittidos,  0 que  tudo  foi  appro- 
vado  pela  presidência  a 22  de  março. 

Depois  de  executados  aquelles  trabalhos  foram  as  obras  recebidas  definí- 
tivamente  em  24  de  maio,  pagando-se  ao  contratante  a quarta  prestação  na 
importância  de  53o$i6o,  liquido  da  multa,  vindo  assim  a pagar-se  por  conta 
do  contrato  a quantia  de  5:6o6$i6o. 


Matri i da  freguesia  de  S.  José  do  Bom  Jardim. — A 29  de  julho  do  anno 
passado  foram  recebidas  definitivamente  as  obras  de  reparos  desta  matriz,  que 
se  achavam  á cargo  de  Antonio  Homem  da  Rocha,  em  virtude  do  contrato 
de  22  de  janeiro  de  1880. 

Foi  pago  ao  arrematante  0 valor  do  contrato,  na  importância  de  7:0228000. 


Matri\  da  freguesia  do  Arrozal. — Tendo  desabado  parte  da  parede 
norte  d’esta  igreja  matriz,  e não  sendo  o edifício  susceptível  de  concertos,  mandou 
0 governo,  em  portaria  de  t6  de  maio  do  anno  passado,  proceder  á respectiva 
demolição. 

Os  trabalhos  de  demolição  tiveram  começo  no  dia  20  de  junho,  e tanto 
estes  como  os  da  construcção  do  barracão  em  que  foram  recolhidas  todas  as 
madeiras  retiradas  do  edifício  para  serem  applicadas  á construcção  da  nova  ma- 
triz, terminaram  a 24  de  dezembro,  montando  toda  a despeza  8:2693500. 


Antiga  matri\  da  freguesia  de  Santa  There\a  de  Valenca. — Achando-se 
esta  igreja  em  estado  de  ruina,  mandou  0 governo,  em  portaria  de  4 de  junho 
do  anno  passado,  proceder  á respectiva  demolição. 

Com  esses  trabalhos,  começados  a 6 de  setembro  e concluídos  a i5  de 
dezembro,  despendeu  se  a quantia  de  1:8848900. 


O.  P t 


Matri\  da  freguesia  da  cidade  de  Magê. — Approvado  o orçamento  dos 
reparos  de  que  carecia  esta  igreja,  no  valor  de  4:7783025,  foram  as  obras 
levadas  á hasta  publica,  em  virtude  da  portaria  de  6 de  julho  do  anno  passado, 
e adjudicadas,  em  praça  de  27  do  mesmo  mez,  a Martiny  & Santos,  que  se 
obrigaram,  por  contrato  de  21  de  agosto,  a executal-as,  no  prazo  de  4 naezes, 
pela  quantia  de  3:85o$ooo. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  i5  de  setembro  e foram  recebidos 
provisoriamente  a i3  de  dezembro,  tendo-se  pago  aos  contratantes  a quantia 
de  3:465$ooo,  importância  das  tres  primeiras  prestações. 


Maíri •{  da  Conceição  de  Macabú,  em  Macahê.  — Convindo  reparar  alguns 
estragos  causados  pelas  chuvas  dos  mezes  de  fevereiro  e março  últimos  no  te- 
lhado, em  vários  logares  do  emboco  e reboco,  em  parte  da  cimalha  d’esta 
igreja  matriz,  foi  apresentado  ao  governo  0 orçamento  de  2133092  da  despeza 
para  esse  fim  necessária. 

Approvado  o dito  orçamento,  ordenou  a presidência,  em  portaria  de  i5 
de  abril,  que  as  obras  fossem  executadas  administrativamente. 

Os  trabalhos  foram  encetados  no  dia  i5  e terminados  a 3o  de  maio, 
com  o dispêndio  de  2083148. 


Matri~  da  Ilha  Grande , em  Angra  dos  Reis. — Tendo  o governo  ap- 
provado o orçamento  de  4:8733241  para  os  reparos  d’esta  matriz,  foram  as 
cbras  postas  em  arrematação,  em  virtude  da  portaria  presidencial  de  7 de 
março  ultimo,  e adjudicadas  em  praça  de  24  de  abril  a João  Maria  de  Al- 
meida, que  se  obrigou,  por  contrato  de  9 de  junho,  a executal-as  no  prazo 
de  5 mezes  e 20  dias,  mediante  a retribuição  de  4:7003000. 


CADEAS  E CASAS  DE  DETENÇÃO 


Casa  de  detenção  de  Nictheroj . — Em  virtude  da  auctorisação  presiden- 
cial, foram  executados  n’este  edifício  os  seguintes  trabalhos: 

De  4 a 9 de  junho  do  anno  passado,  concerto  da  bomba  que  fornece 
agua  para  o pavimento  superior,  e da  bacia  da  prisão  dos  escravos,  com  o 
dispêndio  de  243000. 

Dc  14  de  junho  a 3i  de  outubro,  calafetamento  das  taboas  do  soalho 
da  prisão  superior  e do  compartimento  do  serviço  da  administração,  substitui- 
ção das  taboas  do  forro  do  pavimento  terreo  e de  algumas  linhas  que  sus- 
tentam 0 mesmo  forro  e soalho  superior  do  edifício,  despcndendo-se  com  todos 
esses  serviços  a quantia  de  4:0833720. 
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De  25  de  agosto  a 3i  de  dezembro,  prolongamento  de  mais  64m,4  do 
cano  de  esgoto  com  i.m2  de  secção  de  vasão.  Despendeu-se  6:643^730. 

De  i a i5  de  setembro,  concerto  da  bomba,  com  0 dispêndio  de  733000. 

De  i a 3o  de  novembro,  concertos  dos  varões  de  ferro  de  uma  janella 
e das  grades  de  arame  do  portão  e de  outra  janella  da  prisão  do  pavimento 
superior,  com  a despeza  de  34$ooo. 

De  3 de  fevereiro  a 22  de  abril  últimos,  construcção  de  uma  prisão  so- 
litária no  compartimento  destinado  para  arrecadação  do  estabelecimento,  com  a 
dispêndio  de  7203410. 

De  29  de  março  a 29  de  abril,  concertos  do  telhado  e da  bomba  que 
conduz  agua  para  a prisão  superior,  importando  os  trabalhos  em  2973500. 


Cadêa  da  cidade  de  Vassouras.  — Os  reparos  dos  encanamentos  d’agua 
em  algumas  das  prisões  d’esta  cadêa,  autorisados  pela  portaria  presidencial 
de  7 de  agosto  de  1880,  terminaram  a 28  de  junho  do  anno  passado,  com  a 
despeza  de  i:oo3$ioo. 


Cadêa  da  villa  do  Rio  Bonito.  — A.  3i  de  agosto  do  anno  passado  ter- 
minaram os  reparos  d’esta  cadêa,  que  0 despacho  presidencial  de  17  de  março 
do  mesmo  anno  ordenou  que  se  fizesse  administrativamente,  despendendo-se  a 
quantia  de  3:1463609. 

Cadêa  da  cidade  da  Parahyba  do  Sul.  — - Em  cumprimento  da  portaria 
presidencial  de  25  de  junho  do  anno  findo,  mandou  esta  directoria  proceder 
aos  concertos  d'esta  cadêa. 

Os  trabalhos  foram  encetados  no  dia  7 de  julho  e ficaram  concluídos 
a 6 de  setembro,  com  0 dispêndio  da  quantia  de  1:9613907. 

Cadêa  da  villa  de  Itaguahy.  — A portaria  presidencial  de  8 de  julho 
ordenou  que  se  providenciasse  no  sentido  de  serem  construídas  duas  guaritas 
para  abrigo  das  sentinellas  d’esta  cadêa. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  no  dia  iS  de  outubro  e ficaram  concluídos 
a 3i  de  dezembro,  com  0 dispêndio  de  220$ooò. 


Cadêa  da  cidade  de  Cabo  Frio. — Organisado  o orçamento  da  despeza  a 
fazer-se  com  os  reparos  d’esta  cadêa,  na  importância  de  3o5$245,  foi,  cm  -o 
de  novembro  ultimo,  transmittido  á presidência  que  o approvou,  e por  porta- 
ria de  12  de  dezembro  ordenou  a execução  das  obras  administrativamente. 

Os  trabalhos  tiveram  principio  a 8 e ficaram  concluídos  a 3i  de  março 
ultimo.  Despendeu-se  3o5$ooo. 


Cadêa  da  villa  de  Nova  Fribiirgo, — Communicando  o Dr.  chefe  de  po- 
licia o arrombamento  feito  por  dous  presos  na  parede  de  uma  das  prisões 
d’esta  cadêa,  mandou  esta  directoria  fazer  os  concertos  necessários,  com  cujos 
trabalhos,  de  8 a 14  de  dezembro,  despendeu-se  a quantia  de  56$6oo. 

Cadêa  da  villa  de  Saquarema. — Em  officio  de  1 5 de  julho  do  anno  pas- 
sido,  a camara  municipal  de  Saquarema  pedio  urgentes  providencias  sobre  os 
concertos  precisos  n’esta  cadêa. 

Organisado  0 orçamento  da  despezi  para  esse  fim  necessária,  no  valor 
de  i : 1 36$  109,  foi,  em  23  de  novembro,  transmittido  ao  governo,  que  o ap- 
provou,  e ordenou,  em  portaria  de  12  de  dezembro,  a execução  das  obras  ad- 
ministrativamente. 

Usando  da  faculdade  expressa  no  art.  do  regulamento  de  2 de  ja- 
neiro de  1873,  0 engenheiro  incumbido  da  direcção  d’esses  obras  contratou 
por  empreitada  a respectiva  execução  com  Francisco  Pereira  de  Castro,  que  se 
obrigou  a fazel-as  pelo  preço  do  orçamento. 

Approvado  0 dito  contrato  por  despacho  de  19  de  janeiro,  os  trabalhos 
foram  encetados  no  dia  6 de  fevereiro,  concluidos  a 5 de  abril  e recebidos 
definitivamente  a 21  d’esse  ultimo  mez,  sendo  pago  ao  contratante  0 valor  do 
contrato. 

Cadêa  da  cidade  de  Barra  Ma?isa.  — Attendendo  ao  que  solicitou  o Dr. 
chefe  de  policia,  em  officio  de  5 de  janeiro  ultimo,  0 governo,  em  portaria 
de  9 do  mesmo  mez,  ordenou  a esta  directoria  que  providenciasse  no  sentido  de 
se  collocarem  grades  de  arame  em  quatro  janellas  d’esta  cadêa. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  a 29  de  maio  e ficaram  concluidos  a 19  de 
junho,  com  0 dispêndio  de  ioo$ooo. 

Cadêa  da  cidade  do  Pirahj-.—A  portaria  presidencial  de  24  de  fevereiro 
ultimo  ordenou  que  se  executasse  n'esta  cadêa  os  reparos  reclamados  pelo  Dr. 
chefe  de  policia  em  officio  de  22  do  mesmo  mez. 

Cadêa  da  villa  de  Sant’ Atina  de  Macacú.—  Em  virtude  do  despacho  pre- 
sidenaal  de  22  de  março  ultimo,  lançado  em  officio  do  Dr.  chefe  de  policia, 
e 18  o mesmo  mez,  mandou  esta  directoria  concertar  a parede  dos  fundos 


ciai  deC<fd  f cumPr’raento  do  despacho  presiden- 

1 1 de  5 de  abnl  findo,  lançado  no  officto  do  Dr.  chefe  de  policia  de  3 do 
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CASAS  DE  ESCOLAS 


Prédio  doado  á provinda , sito  á rua  da  Imperatri \ n.  s5,  da  cidade  de 
S.  João  da  Barra. — A 3o  de  junho  do  anno  passado  ficaram  concluídos  os  re- 
paros d’este  prédio,  contratados  em  i5  de  setembro  de  1880  com  Thadeu  João 
Ribeiro,  pela  quantia  de  1:739:5000. 

Foi  paga  ao  contratante  a quantia  de  i:i5o$633,  por  se  haver  descontado 
.a  de  538$3f)7,  sendç  3473800  importância  -das  multas  em  que  incorreu,  e 2405567 
proveniente  dos  serviços  que  foram  feitos  administrativamente  para  conclusão 
•dos  reparos  que  0 mesmo  contratante  deixou  de  fazer. 


Proprio  provincial  occupado  pelas  duas  escolas  publicas  da  cidade  de  Vas- 
souras.— Os  reparos  precisos  n’este  prédio,  autorisados  pela  portaria  presidencial 
de  10  de  janeiro  do  anno  passado,  ficaram  concluídos  a 21  de  junho  do  mesmo 
■anno,  com  0 dispêndio  de  704.3500. 


Proprio  provincial  occupado  pela  escola  publica  do  sexo  feminino  do  Subaio. 

A !8  de  agosto  do  anno  passado  ficaram  concluídos  os  reparos  do  referido 

prédio,  autorisados  por  despacho  presidencial  de  26  de  abril  d’aquelle  anno, 
despendendo-se  a quantia  de  1:7865620. 


Pi'oprio  provincial  occupado  pela  escola  da  Serrana , na  Parahyba  do  Sul. 
Os  concertos  precisos  na  parte  do  telhado  deste  prédio,  que  o despacho  pre- 
sidencial de  26  de  abril  do  anno  findo  mandou  fazer  por  administração,  tiveram 
•começo  no  dia  14  de  julho  e terminaram  a 3o  de  agosto,  com  0 dispêndio 

•de  5325200. 


Proprio  provincial  da  rua  da  Imperatri 7,  de  Nicthero/.—  Em  consequência 
de  reclamação  do  Director  da  Instrucção,  mandou  esta  directoria  substituir  a 
* fechadura  da  porta  interior  d’este  prédio,  com  0 que  despendeu-se  3$o5o  em 
fevereiro  ultimo,  e concertar  as  latrinas  do  dito  prédio,  na  parte  occupada  pela 
•escola  do  sexo  feminino,  bem  como  0 florão  do  forro  do  pavimento  terreo  e 

substituir  os  vidros  quebrados.  _ 

Estes  trabalhos  tiveram  começo  a 1 de  -junho. 
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OBRAS  DIVERSAS 


Hospital  de  S.  Joio  Baptista  de  Nicthmy.- Em  virtude  cie  reclamações 
do  respectivo  director  foram  n'este  hospital  executados  os  seguintes  serviços: 

De  24  a 3o  dc  junho  do  anno  passado,  concerto  do  telhado  do  hospital, 
na  parte  correspondente  á enfermaria  dos  policiaes,  com  o dispêndio  de  683264. 

De  22  de  junho  a 3 1 de  agosto,  reparos  do  revestimento  da  área  interna 
do  hospital  e 0 da  enfermaria  de  alienados,  pelo  preço  de  6033904. 

De  3 á 10  de  agosto,  concerto  de  uma  abertura  existente  no  muro  que 

cerca  0 terreno  do  hospital,  com  0 dispêndio  de  74$  100. 

De  26  a 3i  de  agosto,  concerto  do  encanamento  da  bacia  da  cosinha  e o da 

latrina  da  enfermaria  de  presos,  com  o dispêndio  de  373000. 

De  26  a 3i  de  outubro,  concerto  do  encanamento  das  latrinas  do  hos- 
pital edas  enfermarias  dos  alienados,  importando  a despeza  em  703000. 

De  14  a 3o  de  novembro,  concertos  do  encanamento  da  caldeira  do  fogão 
e substituição  de  uma  chapa  do  mesmo  fogão,  com  o dispêndio  de  703000. 

De  5 a 20  de  dezembro,  concerto  das  janellas,  venezianas  e portas  dos 


quartos  fortes  do  pavimento  terreo  da  enfermaria  de  alienados,  despendendo-se 
com  esses  trabalhos  a quantia  de  11 63320. 

De  7 a *12  de  dezembro,  concerto  do  cano  de  esgoto  das  latrinas  das 
enfermarias  de  presos,  com  o dispêndio  de  123000,  e de  7 a 21  do  mesmo 
mez,  concertos  de  diversas  torneiras  n’aquelle  estabelecimento,  gastando-se  a 
quantia  de  22$ooo. 

De  3 a 7 de  janeiro  ultimo,  desobstrucção  do  cano  de  esgoto  de  matérias 
fecaes,  fazendo-se  com  este  serviço  a despeza  de  ior$ooo,  e de  19  a 28  do 
mesmo  mez,  concertos  das  paredes  dos  quartos  fortes  e algumas  venezianas  da 
enfermaria  de  alienados,  com  cujo  trabalho  despendeu-se  873880. 

De  i5  de  fevereiro  a 9 de  março,  concertos  de  encanamentos  das  latrinas 
e da  bacia  do  refeitório,  e da  parte  do  telhado  correspondente  a um  dos 
corredores,  despendendo-se  a quantia  de  1083700. 

De  17  a 24  de  fevereiro,  reparos  dos  encanamentos  de  agua  potável  e 
da  caixa  d’agua  das  enfermarias  de  presos,  e das  bacias  das  enfermarias  do 
hospital  central,  com  o dispêndio  de  65Sooo. 

De  2 de  março  a 3i  de  maio,  reparos  da  parte  da  cimalha  de  uma  das 
alas  do  edifício  central  do  hospital,  bem  assim  do  telhado  da  enfermaria  de 
moléstias  contagiosas,  com  a despeza  de  9243490. 

De  18  a 27  de  março,  demolição  do  telheiro  contiguo  ao  necrotério* 
com  0 dispêndio  de  445000; 


De  3 a 8 de  abril,  concertos  do  encanamento  de  matérias  fecacs  das  en- 
fermarias de  presos,  e das  latrinas  das  mesmas  enfermarias,  com  o dispêndio 
<de  32$5oo. 

De  i5  a 29  de  abril,  concertos  do  encanamento  de  esgoto  de  uma  das 
latrinas  do  hospital,  gastando-se  a quantia  de  14S3530. 

De  2 a 3r  de  maio,  reparos  do  alicerce  da  enfermaria  de  moléstias  con- 
tagiosas e dos  degráos  da  escada  exterior  da  mesma  enfermaria,  com  o dispên- 
dio de  3433900. 

Está  contratado  pela  quantia  de  1:7003000  0 fornecimento  e assentamento 
de  um  fogão  de  ferro,  que  a portaria  presidencial  de  20  de  abril  ultimo  auto- 
risou  a comprar  para  o mencionado  hospital. 

Além  das  obras  ácima  mencionadas,  mandou-se  proceder  no  referido  esta 
belecimento  mais  os  seguintes  trabalhos,  começados  a 1 de  junho  findo,  a saber  : 
caiadura  das  paredes  e tecto  do  hospital  e suas  dependencias,  pintura  das  ve- 
nezianas e paredes  externas  do  edificio,  construcção  de  uma  carroça  destinada  ao 
serviço  funerário,  e substituição  por  outro  do  motor  que  leva  agua  áquelle  es- 
tabelecimento. 


Conservação  dos  encanamentos  públicos,  jardins  e arborisação  das  ruas  e pra- 
ças de  Nictheroy. — A portaria  de  a3  de  dezembro  ultimo  approvou  o orçamento, 
na  importância  de  27:8023291,  da  despeza  a fazer-se  durante  0 corrente  anno 
•com  a construcção  dos  serviços  ácima  mencionados. 

A despeza  effectuada  de  i de  janeiro  a3t  de  maio  montou  a i2:623$835. 

De  i de  janeiro  a 3i  de  dezembro  de  1881  despendeu-se,  por  conta 
•da  consignação  respectiva,  a quantia  de  27:57337 havendo  assim  o saldo 
de  2283581. 


Barracão  que  nesta  capital  serve  de  deposito  das  obras  publicas.—  Com  os 
concertos  de  que  precisava  este  barracão,  e que  ficaram  concluídos  a 22  de  junho 
do  anno  passado,  despendeu-se  a quantia  de  1:2743800. 


Edificio  em  que  funcciona  a Assembléa  Legislativa  Provincial.—  Em  cum- 
primento da  portaria  presidencial  de  1 1 de  julho,  foram  mudadas  as  latrinas  para 
o pavimento  terreo,  concertadas  as  portas  da  frente  e as  venezianas,  os  micto- 
tíos  e as  campainhas  eléctricas;  pintado  o alpendre  e os  tubos  externos  da 
illuminação  a gaz,  e construído  um  grande  armario  de  peroba  para  accommodação 
das  collecções  dos  annaes  e outros  impressos ; serviços  esses  executados  de  18 
do  referido  mez  a 3o  de  setembro,  com  0 dispêndio  de  2:7393229. 

Remoção  de  combustores. — Por  despacho  de  26  de  agosto,  exarado  em  re- 
querimento da  companhia  de  illuminação  a gaz  de  Nictheroy,  o governo  autorisou  a 
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despeza  precisa  para  a remoção  dos  combustores  ns.  933  a 938,^  e com  o assenta- 
mento da  linha  de  encanamento  da  rua  da  Soledade,  na  extensão  de  120  metros» 
a partir  do  preiio  n.  32  em  direcção  á travessa  do  Fonseca. 

Os  trabalhos  tiveram  principio  a 5 e ficaram  concluídos  a 3o  de  setembro» 

com  o dispêndio  da  quantia  de  33o$40o. 

Com  a remoção  do  combustor  n.  736  despendeu-se,  de  1 a 5 de  setembro» 

a quantia  de  io$ooo. 


Escola  Normal. — Em  cumprimento  da  portaria  de  29  de  agosto  mandou-se 
concertar  as  latrinas  da  casa  occupada  pela  Escola  Normal  d esta  cidade. 

Esse  trabalho,  começado  a 6,  ficou  concluído  a 22  de  setembro,  com  o 

dispêndio  de  64S900. 


Secretaria  da  policia. — Em  portaria  de  12  de  dezembro  mandou  o go- 
verno proceder  aos  reparos  e melhoramentos  d este  proprio  provincial. 

Os  trabalhos- foram  executados  no  período  decorrido  de  19  a 3i  do  mesmo 
mez,  despendendo-se  a quantia  de  i:o37$73o. 

Material  para  a extineçáo  de  incêndio. — A’  vista  do  que  ponderou  o 
commandante  do  corpo  policial,  mandou  0 governo,  em  portaria  de  12  de  de- 
zembro, fornecer  ao  dito  corpo  quatro  mangueiras  de  3o  metros  de  extensão  e 
um  mangote  para  0 serviço  de  incêndio  n’esta  capital. 

Esse  fornecimento  importou  em  647^000. 


Quartel  do  corpo  policial. — Em  portaria  de  23  de  dezembro  foi  esta  direc- 
toria  autorisada  a mandar  proceder  aos  reparos  da  cosinha  e dos  soalhos  dos 
dois  xadrezes  do  referido  quartel. 

A ultima  parte  d’esta  portaria  foi  modificada  pela  de  24  de  janeiro,  que 
autorisou  a remoção  dos  xadrezes  e as  obras  necessárias  para  novas  accommo- 
daçoes  no  local  por  elles  occupado,  mediante  0 dispêndio  da  quantia  de  3:o88$263, 
importância  do  respectivo  orçamento. 

Com  os  reparos  da  cosinha,  começados  a 26  de  dezembro  e concluídos 
a 3i  de  janeiro,  despendeu-se  444^200. 

Com  a remoção  dos  xadrezes  e trabalhos  precisos  para  as  novas  accommo- 
daçÕes,  executados  de  1 de  fevereiro  a 20  de  maio,  despendeu-se  a quantia 
de  3:o88$26o. 


Assentamento  de  novas  bicas  d’agua.  — Na  travessa  do  Cunha,  em  S.  Lou- 
renço. — Tendo  a presidência  deferido  a 7 de  janeiro  0 requerimento  em  que  diversos 
moradores  da  travessa  do  Cunha  e das  ilhas  visinhas  pediram  a collocacão  de 
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uma  bica  cTagua  na  dita  travessa,  fornecendo  cllcs  a pilastra  respectiva,  foram 
executados  os  trabalhos  de  io  a 3o  do  citado  mcz,  com  o dispêndio  da  quantia 
de  2978400. 

Na  rua  do  Sou^a,  esquina  da  da  Sagração,  em  Icarahy. — A 16  de  maio 
findo  submetteu  esta  directoria  á consideração  do  governo  o orçamento,  na  im- 
portância de  437S556,  da  despeza  a fazer-se  com  a collocação  d’esta  bica  d’agua, 
requerida  pelos  moradores  da  localidade,  que  se  comprometteram  a fornecer  a 
respectiva  pilastra. 

Approvando  o dito  orçamento,  a presidência,  em  portaria  de  20  do  mesmo 
raez,  autorisou  a execução  dos  referidos  trabalhos,  os  quaes  tiveram  começo  a 24  e 
ficaram  concluídos  a 25  do  citado  mez,  com  o dispêndio  da  quantia  de  383$2oo. 

Directoria  da  Fazenda. — Em  consequência  de  requisição  do  director  da 
fazenda,  em  officio  de  19  de  dezembro,  foi  presente  ao  governo  o orçamento, 
no  valor  de  1 3 13802,  dos  reparos  de  que  necessitava  a parte  do  proprio  pro- 
vincial que  serve  de  corpo  da  guarda  d’aquella  repartição. 

Approvando  esse  orçamento,  a presidência,  em  portaria  de  7 de  janeiro, 
autorisou  a execução  dos  trabalhos,  os  quaes  tiveram  começo  a i3  e termina- 
ram a 26  do  mesmo  mez,  com  o dispêndio  de  1288991. 

Em  cumprimento  da  portaria  presidencial  de  28  do  citado  mez  de  janeiro 
mandou-se  proceder  ás  obras  de  melhoramentos,  reparos  e pintura  do  edifício 
em  que  funcciona  a referida  repartição,  bem  como  as  do  augmento  do  respectivo 
archivo,  utilisando  para  este  fim  o prédio  em  que  se  achava  o gabinete  pho- 
tometrico,  podendo  despender-se  com  todos  os  trabalhos  até  a quantia  maxima 
de  i6:ooo$ooo,  inclusive  o aluguel,  na  razão  de  200$ooo  mensaes,  da  casa  da 
rua  do  Visconde  do  Rio  Branco  n.  49,  para  onde  foi  removida  a repartição. 

Os  trabalhos  tiveram  começo  á 14  de  fevereiro,  e despendeu-se  até  3i  de 
maio  a quantia  de  6:58o$707. 


Posto  da  guarda  da  directoria  da  fa\enda. — Em  portaria  de  i3  de  março 
ultimo  recommendou  a presidência  a esta  directojia  que,  no  lugar  mais  conve- 
niente do  páteo  da  secretaria  do  governo,  mandasse  construir  o posto  da  guarda 
da  directoria  da  fazenda,  visto  ser  necessário  ceder  á collectoria  geral  os  com- 
modos  occupados  pela  mesma  guarda  no  proprio  provincial  em  que  funcciona 
aquella  estação. 

As  obras  tiveram  começo  a 23  de  maio  e despendeu-se  até  3i  d’esse 
mez  a quantia  de  2i2$o5o. 

Terreno  da  rua  do  general  Andrade  Neves.  — Em  portaria  de  8 de  no- 
vembro do  anno  passado  ordçnou  a presidência  que  se  providenciasse  afim  de 

0.  p.  9 
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que  fossem  cercados  os  terrenos  da  província  situados  na  rua  do  general  An- 
drade Neves,  canto  da  de  S.  Luiz,  c todos  os  que  n’aquelle  lugar  possuc  a 
província  e se  acham  desaproveitados  e abertos. 

A 29  do  mesmo  mez  foi  transmittido  ao  governo  0 respectivo  orçamento, 
no  valor  de  4:7 16$553. 

Approvando  esse  orçamento,  ordenou  a presidência  em  21  de  janeiro  a 
execução  da  obra.  Os  trabalhos  tiveram  principio  no  dia  8 de  fevereiro,  e 
até  3i  de  maio  despendeu-se  a quantia  de  2:2833078. 


Collectoria  geral  de  Nictheror.—A  ttentendo  ao  que  lhe  representou  0 col- 
lector  das  rendas  geraes  d’esta  capital,  o governo  prov  incial,  em  portaria  de  25 
de  janeiro,  recommendou  a esta  directoria  que  mandasse  proceder  ao  cal- 
çamento da  passagem  entre  o portão  da  rua  do  Imperador  e o prédio  em  que 
funcciona  aquella  estação. 

Os  trabalhos  foram  executados  no  periodo  decorrido  de  12  a 28  de  fe- 
vereiro, com  o dispêndio  de  4123360. 


Directoria  da  Instrucção. — Com  os  reparos  do  deposito  d’agua  das  la- 
trinas ao  serviço  d’esta  repartição  despendeu-se,  de  1 a 6 de  fevereiro,  a quan- 
tia de  3 5 $000. 


Barracão  situado  em  frente  á casa  de  detenção  d' esta  capital. — Em  cum- 
primento da  portaria  presidencial  de  9 de  março  mandou  esta  directoria  proceder 
á demolição  d’aquelle  barracão  e recolher  os  materiaes  ao  deposito  das  obras 
publicas. 

Despendeu-se  com  esse  trabalho,  executado  de  16  a 3i  do  mesmo  mez, 
a quantia  de  963400. 


Trilhos  e carros  de  aterro. — Em  cumprimento  da  portaria  presidencial  de  3i 
de  março  ultimo  esta  directoria  fez  aequisição  de  um  kilometro  de  trilhos 
Decauville  e de  dez  carros  de  aterro,  para  0 conveniente  uso  nas  obras  publi- 
cas, mediante  0 preço  de  5:45o$ooo,  e fez  entrega  de  todo  este  material  á ca- 
mara  municipal  de  Nictheroy,  afim  de  auxilial-a  nos  aterros  dos  pantanos  que 
infeccionam  0 bairro  de  Icarahy  e outros. 

Sendo  necessário  para  dar  mais  activo  impulso  aos  trabalhos  em  anda- 
mento sob  a direcção  do  engenheiro  da  referida  camara,  augmentar  o numero 
de  wagons  destinados  ao  serviço  do  aterro,  afim  de  estender  o mesmo  serviço 
a outras  ruas  para  o que  existiam  trilhos,  o governo,  por  despachos  de  1 1 e 27 
de  maio,  autorisou  a aequisição  de  mais  dez  d’aquelles  vehiculos. 

Esse  material  foi  adquirido  pelo  preço  de  i:65o$ooo,  comprando-se  cinco 


wagons  ao  preço  de  iSo^ooo  cada  um  e os  outros  de  cinco  de  equilíbrio  para 
os  quatro  lados  ao  preço  de  1808000  cada  um. 


Valletas  na  rua  da  Constituição , em  Icarahy , e passeio  e valhtas  no  jar- 
dim da  praça  Conde  de  Prados.  —Tendo  a presidência  approvado  os  orça- 
mentos de  4:9178143  para  abertura  e calçamento  de  valletas  na  rua  da  Cons- 
tituição, afim  de  dar  esgoto  ás  aguas  pluviaes  para  0 mar  na  praia  de  Icarahy, 
e de  1:9288001,  para  construcçao  do  passeio  e valletas  calçadas  em  torno  do 
jardim  da  praça  Conde  de  Prados,  e ordenado  que  se  abrisse  concurrencia 
para  arrematação  das  mesmas  obras,  foram  ellas  levadas  á hasta  publica,  e na 
praça  de  12  de  maio  ultimo  adjudicadas  a José  Pereira  de  Souza,  .que  se 
obrigou,  por  contrato  de  26  do  mesmo  mez,  a.  executar  as  primeiras,  dentro  do 
prazo  de  trez  mezes,  pela  quantia  de  4:4258429,  e as  ultimas  dentro  do  prazo 
de  60  dias,  mediante  a retribuição  de  1:6968641. 

A 3f  do  citado  mez  de  maio  tiveram  começo  as  obras  em  torno  da  praça 

Conde  de  Prados,  e a 2 de  junho  0 calçamento  das  valletas  da  rua  da  Constituição. 

> 


Desobstrucção  do  rio  Caioaba,  no  municipo  da  Estrella.—A  14  de  setembro 
ultimo,  foram  recebidas  definitivamente  as  obras  executadas  para  conseguir-se  o 
deseccamento  dos  pantanos  formados  pelo  transbordamento  das  aguas  d’aquelle 
rio  e seus  tributários,  contratadas  com  Manoel  Ferreira  da  Rocha  pela  quanti 
de  i8:5oo$ooo. 

Foi  paga  a quantia  de  i8:3i5$ooo  por  se  haver  deduzido  do  valor  do 
contrato  a multa  de  i858ooo,  em  que  incorreu  0 contratante. 


Cemiterio  das  Cachoeiras  de  Macacú.—  A 3o  de  junho  do  anno  passado 
ficaram  concluídas  as  obras  de  construcçao  d’este  cemiterio,  executadas  admi- 
nistrativamente, em  virtude  do  despacho  presidencial  de  19  de  outubro  de  1880. 
Despendeu-se  a quantia  de  7:9998600. 


Revestimento  da  margem  esquerda  do  rio  Macacú,  em  frente  á estação  de 
Sant’ Anna,  da  via  ferreade  Cantagallo.  — A 5 de  outubro  ultimo  foram  recebidas 
definitivamente  as  obras  de  revestimento  d’aquella  parte  do  rio,  que  se  achavam 
a cargo  de  Antonio  Francisco  da  Rocha,  em  virtude  do  contrato  de  2 de 
junho  de  1880. 

Está  paga  a quantia  de  10:0008000,  valor  do  contrato. 


Cemiterio  de  S.  Pedro  e S.  Paulo  de  ítaguahy. — Com  a execução  das 
obras  d’este  cemiterio,  a cargo  de  uma  commissão  nomeada  por  deliberação 
presidencial  de  22  de  novembro  de  1880,  despendeu-se  até  3i  de  dezembro  do 
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anno  passado,  por  conta  do  auxilio  de  4=oooSooo,  consignado  no  S 85  da 
lei  n.  2435  e autorisado  pela  portaria  de  27  d’aquelle  mez,  a quantia  de  3.999^765. 

Ruas,  caminhos , carnes,  'pontes , etc.,  da  cidade  de  Petropolis.- Continua  a 
ser  feito  administrativamente  o serviço  de  conservação  e melhoramento  das.  ruas, 
caminhos,  canaes,  pontes  e mais  obras  da  cidade  de  Petropolis. 

Por  conta  de  27:63i$39Ç),  marcado  para  0 anno  passado,  despendeu-se 
n’esse  anno  a quantia  de  26:634$363,  e por  conta  da  consignação  de  28:596$582, 
fixada  em  portaria  de  24  de  dezembro  ultimo,  para  a execução  dos  traba  nos  no 
corrente  anno,  despendeu-se,  de  1 de  janeiro  a 3i  de  maio,  a quantia  de  i3:oo6$585. 


Barreira  da  Gameleira— Os  trabalhos  de  collocação  de  uma  cancella  n’esta 
barreira,  autorisados  pela  portaria  presidencial  de  4 de  maio  do  anno  passado, 
começaram  a 18  de  julho  e terminaram  a 3o  de  agosto,  com  0 dispêndio 

de  280^000. 


Passagem  em  canôa  sobre  0 ribeirão  das  Lages,  na  estiada  do  Presidente. 
Continua  a manter-se  esse  serviço,  mediante  0 dispêndio  de  5o$ooo  mensaes, 
autorisado  pelá  portaria  presidencial  de  4 de  setembro  de  1873. 

Despendeu-se  durante  0 anno  passado  a quanta  de  6oo$ooo,  e de  janeiro 
a maio  do  corrente  anno  a quantia  de  25o$ooo. 


Passagem  em  canôa  sobre  0 ribeirão  das  Lages , no  lugar  denominado 
D.  Lui^a.  — Tendo  0 governo,  por  despacho  de  17  de  dezembro,  acceitado  a 
proposta  de  Antonio  Gonçalves  Ramos  para  este  serviço,  a 4 de  março  ultimo 
lavrou-se  0 respectivo  contrato  pelo  qual  obrigou-se  o contratante  a fazer  o 
mesmo  serviço  com  pontualidade  e segurança,  empregando  uma  canôa  sujeita 
a uma  corrente  de  ferro  convenientemente  presa  ás  duas  margens  do  dito  ribeirão, 
e preparando  as  rampas  de  embarque  e desembarque;  devendo  receber  pelo 
serviço  effectivo  de  passagem  ioo$ooo  mensaes,  pagos  de  dous  em  dous  mezes, 
mediante  attestados  do  engenheiro  incumbido  de  fiscalisar  0 contrato. 

O serviço  foi  encetado  a 4.  de  marco. 

* * > 

Até  a presente  data  0 contratante  não  requereu  pagamento  algum. 


Canalisação  do  no  Bengalla , na  villa  de  Nova  Friburgo. — Para  execução 
do  decreto  n.  2608  de  9 de  janeiro  de  1882,  que  autorisou  o governo  a de- 
duzir da  verba  de  obras  publicas  do  presente  ou  futuro  exercício  até  a quantia 
de  2o:ooo$ooo,  afim  de  mandar  canalisar  0 . rio  Bengalla  e aterrar  as  suas  mar- 
gens, na  Villa  de  Nova  Friburgo,  mandou  a presidência,  em  portaria  de  18  de 
fevereiro,  que  esta  directoria  expedisse  as  necessárias  ordens  para  que  fossem 
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os  referidos  trabalhos  levados  a effeito  administrativamente;  e que  recommen- 
dasse  ao  engenheiro  incumbido  da  direcção  das  obras  que  se  utilasasse  dos 
auxílios  que  alguns  cidadãos  importantes  d’aquella  villa  se  serviam  prestar,  afim 
de  que  as  mesmas  obras  pudessem  ter  completa  execução  com  o dispêndio  de 
quantia  não  excedente  á consignada. 

Os  trabalhos  foram  encetados  no  dia  i5  de  maio. 


Comportas  do  canal  de  Campos  á Macahé. — Continua  a manter-se  o ser- 
viço de  manobra  e a conservação  das  comportas  da  eclusa  do  Soutinho,  mediante 
o dispêndio  mensal  de  5o$ooo,  autorisado  por  despacho  presidencial  de  25  de 
abril  de  1878.  . 

Assim,  durante  o anno  passado,  despendeu-se  a quantia  de  6oo$ooo,  e 
de  i de  janeiro  a 3i  de  maio  do  corrente  anno  a de25o$ooo. 

Continua  também  a fazer-se  0 serviço  da  manobra  e conservação  das  com- 
portas da  eclusa  da  Olaria,  a cargo  do  guarda  nomeado  em  virtude  do  despacho  presi- 
dencial de  29  de  setembro  de  1877,  com  o vencimento  mensal  de  6o$ooo. 

Durante  o primeiro  dos  períodos  acima  referidos  despendeu-se  720^000, 
e durante  0 segundo  3oo$ooo. 


Conservação  do  canal  de  Campos  â Macahé O decreto  n.  2545  de  19 
de  setembro  de  1881  autorisou  o governo  provincial  a contratar  com  o alferes 
Duarte  Pereira  da  Costa,  ou  com  quem  melhores  vantagens  offerecesse,  a con- 
servação, por  i5  annos,  do  mencionado  canal,  no  espaço  comprehendido  entre 
os  rios  Parahyba  e Macabú,  cabendo-lhe  o direito  de  cobrar  para  si  a taxa 
estabelecida  no  regulamento  e tabella  de  10  de  fevereiro  de  1 863,  que  a deli- 
beração presidencial  de  3o  de  setembro  e portaria  de  1 1 de  outubro  de  1864 
mandaram  pôr  em  execução,  continuando  a cargo  do  cofre  provincial  o paga- 
mento de  vencimentos  do  guarda  da  comporta  da  Olaria. 

Em  execução  do  citado  decreto,  ordenou  a presidência  em  portaria  de  20 
de  outubro  que  se  leyasse  á hasta  publica  o referido  serviço. 

Na  praça  de  19  de  novembro  foi  acceita  a proposta  do  sobredito  alferes, 
unico  licitante  que  compareceu ; e tendo  elle  prestado  a devida  fiança,  lavrou-se 
a 17  de  fevereiro  ultimo  0 respectivo  contrato,  em  virtude  do  qual  ficou  obri- 
gado a dar  começo  aos  trabalhos  dentro  do  prazo  de  2 mezes,  a • contar  da  data 
do  contrato,  devendo  os  serviços  ora  precisos  para  manter  a navegação  com  re- 
gularidade e segurança  ficar  concluídos . no  prazo  de  6 mezes,  contados  do  co- 
meço dos  trabalhos,  os  quaes  tiveram  principio  no  dia  18  de  março. 
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ESTRADAS  DE  FERRO 


F erro-carril  urbano  de  Nictheroy.— Por  portaria  presidencial  de  3i  de 
dezembro  ultimo  foram  approvadas  as  tabellas  relativas  ao  horário  e lotaçao  dos 
carros  da-  empreza,  no  corrente  anno. 


Estrada  do  rio  Bonito  á lagoa  de  Juturnahyba.  Por  despacho  de  25  de 
junho  do  anno  passado  foi  permittido  aos  concessionários  d’esta  linha  a sub- 
stituição do  motor  animado  pelo  mecânico. 

A inauguração  do  trafego  do  trecho  comprehendido  entre  a estação  do 
Rio  Bonito  e a do  Alfredique  teve  lugar  a 12  de  fevereiro. 

O prazo  para  a prestação  dos  estudos  do  resto  da  linha  até  á lagoa  de 
Juturnahyba  foi  prorogado  por  4 mezes,  por  despacho  de  20  de  agosto  d’aquelle 
anno ; por  mais  4 mezes,  por  despacho*  de  20  de  dezembro,  e por  mais  4 
mezes,  por  despacho  de  i3  de  abril  ultimo. 


Estrada  de  Santa  Isabel  do  Rio  Preto. — Por  despacho  de  19  de  agosto  do  anno 
passado  mandou  .0  governo  pagar  a garantia  de  juros  sobre  o capital  empre- 
gado na  construcção  d’ esta  estrada,  e correspondente  ao  semestre  findo  em  3o 
de  junho;  e por  despacho  de  4 de  outubro  concedeu  autorisação  á companhia 
para  levantar  mais  3go:ooo$ooo. 

A 20  de  outubro  teve  lugar  a inauguração  do  trafego  da  ia  secção  da 
estrada,  tendo  sido,  por  despacho  de  18  d’esse  mez,  approvadas  provisoriamente 
as  tarifas  dos  preços  de  transporte  em  toda  a linha. 

Por  despacho  de  3i  de  dezembro  0 governo  autorisou  a companhia  a 
levantar  mais  5oo:ooo$ooo  em  prestações  mensaes,  não  excedentes  de  ioo$ooo 
cada  uma,  afim  de  proseguirem  os  trabalhos  de  construcção  da  2a  secção. 

0 governo,  em  portaria  de  28  de  abril  ultimo,  arbitrou  em  2o:ooo$ooo 
a fiança  que  tinha  de  ser  prestada- pela  companhia  para  garantia  da  condição  i5a 
do  contrato  de  23  de  dezembro  de  1876,  marcando  o prazo  de  dois  mezes, 
contado  da  data  da  intimação,  para  se  tornar  effectiva  a mesma  fiança. 

Estrada  de  S.  Fidelis  à Santo  Antonio  de  Padua. — 0 prazo  para  a conclu- 
são das  obras  d esta  estrada  foi  prorogado  por  seis  mezes,  por  despacho  de  3 
de  dezembro  do  anno  passado ; e por  mais  6 mezes  por  despacho  de  1 3 de 
maio  findo. 


Tendo  sido  approvadas  por  despacho  de  7 de  dezembro  ultimo  as  tarifas 
de  transporte  organisadas  para  dita  estrada,  0 despacho  de  10  do  mesmo  mez 
concedeu  autorisação  para  abrir-se  ao  trafego  0 trecho  da  linha  comprehendido 
entre  as  estações  dos  Tres  Irmãos  e do  Funil. 

Por  despacho  de  3 de  fevereiro  ultimo  foi  concedida  á companhia  auto- 
risação para  prolongar  a linha  até  á povoação  de  Santo  Antonio  dos  Brotos, 
devendo  a mesma  companhia  submetter  á approvação  do  governo  os  respectivos 
estudos  e 0 projecto  da  ponte  que  se  obriga  a construir  em  frente  a Santo 
Antonio  de  Padua  e que  offereceu  á província. 

Estrada  do  Príncipe  do  Grão  Pará. — Por  acto  de  19  de  outubro  do  anno 
passado  0 governo  nomeou  o arbitro  e designou  0 engenheiro  que  tem  de 
officiar  nos  processos  de  desapropriação  dos  terrenos  e prédios  pr.ecisos  para  as 
obras  d’esta  estrada. 

Por  despacho  de  3 de  fevereiro  concedeu  á companhia  sete  mezes  de  pro- 
rogação  de  prazo  para  apresentar  novos  estudos  do  projectado  prolongamento 
pelo  valle  do  Piabanha  até  á estação  da  Posse,  visto  não  poder  a companhia 
utilisar-se  para  assentamento  dos  trilhos  do  leito  da  estrada  União  e Industria. 

Os  planos  das  principaes  obras  d’arte  entre  a raiz  da  serra  e Petropolis, 
o projecto  para  a estação  da  cidade  de  Petropolis  e as  plantas  das  passagens 
de  nivel  nos  lugares  em  que  esta  via-ferrea  atravessa  0 leito  da  estrada  da 
raiz  da  serra  da  Estrella  a Petropolis,  foram  respectivamente  approvados  por  des- 
pachos  de  25  de  fevereiro,  22  de  abril  e 10  de  maio. 


Estrada  da  estação  de  Belém  á freguesia  do  Paty  do  Alferes . — Por  despacho 
de  21  de  janeiro  e 4 de  fevereiro  últimos,  0 governo  concedeu  aos  engenheiros 
civis  Luiz  Raphael  Vieira  Souto  e Henrique  Eduardo  Hargreaves  privilegio  por 
90  annos,  para  a construcção,  uso  e gozo  d’esta  via  ferrea. 

Em  virtude  d’esse  despacho  lavrou-se  a 16  de  março  o respectivo  contrato, 
pelo  qual  se  obrigaram  os  concessionários  a começar  as  obras  de  construcção 
no  prazo  de  8 mezes,  e concluir  em  3 annos  as  da  1*  secção  de  Belém  ao 
lugar  denominado  Bomfim,  em  4 annos  as  da  2a  secção  que  termina  no  alto 
da  serra,  e em  5 annos  as  da  3*  secção  que  se  extende  até  a séde  da  fregue- 
zia  do  Paty  do  Alferes. 


Estrada  do  Parahybuna.  ao  Porto  das  Flo?'es. — Por  despacho  de  16  de 
novembro  do  anno  passado  0 governo  concedeu  á empreza  do  ramal  do  Rio 
Preto,  sob  a firma  de  Antonio  José  Fernandes  & Comp.,  autorisação  para 
construir  e custear,  durante  5o  annos,  um  ferro-carril  para  traeção  animada  da 
estação  do  Parahybuna  ao  porto  das  Flores. 

A 28  do  mesmo  mez  lavrou-se  o respectivo  contrato,  em  virtude  do  qual 


40 


ficou  a empreza  concessionária  obrigada  a submettcr  á approvaçao  do  governo, 
dentro  do  prazo  fixado  no  § 2o  do  art.  2°  do  regulamento  de  9 de  fevereiro 
de  1876,  os  estudos  da  linha,  organisados  de  conformidade  com  0 disposto  no 
art.  10  § 14  do  mesmo  regulamento;  devendo  as  obras  de  construcção  do  ferro 
carril  ter  começo  dentro  do  prazo  de  8 mezes  e ficar  concluídos  no  de  dous 
annos,  contados  ambos  os  prazos  da  data  do  contrato. 

Por  despacho  presidencial  de  3i  de  março  ultimo  foi  prorogado  por 
tres  mezes  o prazo  fixado  para  a apresentação  dos  estudos. 


Estrada  de  Campos  a S.  Sebastião. — Por  termo  de  4 de  novembro,  la- 
vrado em  virtude  do  despacho  presidencial  de  5 de  outubro,  foi  ratificado  0 con- 
trato de  4 de  setembro  de  1869  com  a empreza  Saturnino  Braga  & Comp.,  que 
adquirio  por  compra  esta  via  ferrea,  e que  por  aquelle  termo  se  obrigou  ao 
cumprimento  de  todos  as  onus  estabelecidos  no  dito  contrato. 


Estrada  de  S.  Fi delis  á via  ferrea  de  Macahé  e Campos.  — Por  despacho 
de  3 de  setembro  ultimo  foi  dada  aos  concessionários  d'esta  estrada  autorisa- 
ção  para  prolongarem  a linha  até  entroncar  com  a estrada  de  Santo  Antonio 
de  Padua,  construindo  para  isso  uma  ponte  sobre  o rio  Parahyba. 

0 prazo  para  o começo  das  obras  foi  prorogado  por  tres  mezes,  pelo 
despacho  de  14  novembro  e por  mais  um  mez,  pelo  despacho  de  i5  março. 

No  dia  5 de  abril  teve  comeco  a construccão  da  estrada. 

Estrada  de  Macahé  á Serra  do  Frade. — Por  despacho  de  12  de  dezem- 
bro ultimo  mandou  o governo  lavrar  contrato  de  privilegio  com  o bacharel 
Constantino  José  Gonçalves  para  a construcção  d’esta  estrada,  cujas  plantas  ap- 
provou. 

Não  tendo  0 concessionário  comparecido  para  assignar  0 contrato  até  2 
de  maio  ultimo,  em  que  o fez  por  procurador,  esta  directoria  consultou  a res- 
peito á presidência,  a qual  declarou  em  portaria  de  6 d’esse  mez  que,  emquanto 
nao  fosse  resolvida  venda  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  e ouvido  .antes  o 
governo  provincial,  não  devia  ser  firmado  instrumento  algum  de  contrato  de  es- 
tradas de  ferro  que  podesse  trazer  embaraço  ao  traçado  que  a empresa  ou  com- 
panhia que  adquirisse  a via  ferrea  de  Cantagallo  viesse  a preferir  para  o prolon- 
gamento do  ramal  do  Rio  Bonito  até  Macahé. 


Estrada  do  Porto  da  Piedade  á barreira  do  Soberbo.  — Por  despacho 
e 1 2 e dezembro  foi  prorogado  por  mais  dez  mezes  o prazo  para  a apresen- 
tação dos  estudos  definitivos  da  estrada,  e por  acto  de  28  de  fevereiro  foi  no- 
meado 0 arbitro  que  tem  de  servir  por  parte  da  província  nos  processos  de  des- 
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apropriação  de  terrenos  e prédios  necessários  á construcção  do  leito  da  dita  es. 
trada,  e designado  o engenheiro  que  tem  de  passar  os  attestados. 


Ramal  ferreo  de  Cantagallo. — Em  requerimento  datado  de  6 de  março  ul- 
timo, o Barão  de  Nova  Friburgo  pedio  autorisação  para  estabelecer,  segundo  o. 
disposto  na  clausula  Ia  do  seu  contrato  de  12  março  de  1874,  a tracção  a 
vapor  em  toda  a extensão  d aquelle  ramal,  podendo  continuar  também  com  a 
tracção  animada  para  o transporte  de  passageiros. 

A’  vista  das  informações  prestadas  pelo  director  da  estrada  de  ferro  de 
Cantagallo,  com  as  quacs  esta  directoria  concordou  inteiramente,  o governo,  em 
Portaria  de  i5  de  abril,  recommendou  que,  depois  de  concluídas  as  obras  ne- 
cessárias e recebidas  as  4 machinas  esperadas,  para  0 fim  de  se  adoptar,  sem 
inconveniente  e com  toda  a segurança,  a tracção  a vapor  para  todo  o serviço 
de  transporte,  se  prestasse  novas  informações  em  ordem  a habilital-o  a attender, 
como  fosse  de  justiça,  0 requerimento  do  empresário. 


Estrada  entre  a estação  de  Sant’A?ma  da  via-ferrea  D.  Pedro  II  e a fre- 
guesa do  Passa  Tres,  passando  pela  cidade  de  Piraliy. — Por  despacho  de  x5  de 
julho  do  anno  passado  foi  prorogado,  por  mais  8 mezes,  o prazo  fixado  para 
a conclusão  das  obras  da  Ia  secção  d’esta  estrada. 

Tendo  terminado  a 27  de  fevereiro  ultimo  0 prazo  das  duas  prorogaçÕes 
concedidas  á companhia  ferro-carril  Pirahyense  para  concluir  aquellas  obras, 
e não  estando  as  obras  terminadas  nem  havendo  a companhia  solicitado  nova 
prorogaçao,  foi-lhe  imposta  a multa  de  i:ooo$ooo  por  mez  de  excesso  do  prazo 
fixado  na  condição  4a  do  contrato  de  28  de  junho  de  1879,  a partir  de  27  de 
fevereiro,  data  em  que  expirou  a ultima  prorogação  do  mesmo  prazo,  visto  ser 
essa  a pena  comminada  no  § 20  da  condição  20  do  mesmo  contrato  para  a 
falta  havida. 

Por  despacho  presidencial  de  i3  de  abril,  foi  confirmada  a multa  imposta, 
do  que.  se  deu  sciencia  á directoria  da  companhia. 


Estrada  da  estação  do  Alcantara  ao  Tingui  de  Saquarema. — Tendo  Anto- 
tonio  Antunes  Ferreira  Serra  pedido  concessão  para  construir  uma  via-ferrea  por 
tracção  a vapor,  que,  partindo  da  estação  da  Venda  das  Pedras,  no  ramal  * do 
Rio  Bonito,  da  estrada  de  Cantagallo,  fosse  terminar  no  Tingui  de  Saquarema, 
a presidência,  por  despacho  de  i5  de  dezembro,  ordenou  que  apresentasse  os  estu- ' 
dos  da  linha,  organisados  de  conformidade  com  0 regulamento  de  9 de  feve- 
reiro de  1876,  e dentro  do  prazo  marcado  no  mesmo  regulamento. 

Em  7 de  fevereiro  ultimo  pedio  aquelle  cidadão  que  o ponto  de  partida 
da  referida  linha  fosse  a estação  do  Alcantara,  dá  via-ferrea  de  Cantagallo,  lan- 
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çando-se  do  ponto  conveniente  do  novo  traçado,  na  freguezia  de  Cordeiros,  um 

ramal  para  o logar  denominado  Pachecos. 

Por  despacho  de  3i  de  marco  o governo  defeno  esse  requerimento, 

ficando,  porem,  a questão  relativa  ao  ramal  para  Pachecos  dependente  de 
accôrdo  entre  elle  e a empreza  que  adquirir  a mesma  estrada  de  Cantagallo. 

Ferro-carril  da  estação  do  Commercio  da  via-ferrea  D.  Pedro  II  ao 
Porto  das  Flôres.— As  tarifas  para  transporte  de  passageiros  e cargas  n’esta  via- 
ferrea  foram  approvadas  por  despacho  de  3o  de  março  ultimo. 

Para  a conclusão  das  obras  da  estrada  requereu  a companhia  prorogação  de 
prazo  por  mais  um  anno,  a qual  lhe  foi  concedida  por  despacho  de  28  de  abril. 

Estrada  de  ferro  de  Maná  á rai\  da  serra  da  Estrella.  Por  despa- 
cho presidencial  de  22  de  fevereiro  ultimo  foi  concedida  a companhia  de  nave- 
gacao  a vapor  e estrada  de  ferro  de  Petropolis  prorogação  por  5o  annos  do 
privilegio  que  tem  a via-ferrea,  com  a clausula  de  reversão  para  a província,  e 
outras,  que  serão  especificadas  no  respectivo  contrato  de  novação. 

Convidou-se  a directoria  da  companhia  a tomar  conhecimento  das  condi- 
coes  com  que  foi  concedida  a prorogação  do  prazo  do  privilegio  afim  de  la- 
vrar-se o respectivo  contrato. 


Estrada  da  villa  de  Mangaratiba  á Ponte  Bella,  sobre  0 Ribeirão  das 
Lages , na  estrada  dè  S.  João  do  Príncipe.—  Por  despacho  de  17  de  junho 
do  anno  findo  foi  prorogado,  por  mais  4 mezes,  0 prazo  estabelecido  para  a 
apresentação  dos  estudos;  e por  despacho  de  9 de  janeiro  ultimo  o governo 
concedeu  a Antonio  dos  Santos  Guimarães  privilegio  para  construir  e costear 
uma  linha  de  carris  de  ferro  por  tracção  animada  entre  os  referidos  pontos, 
considerando  como  preliminares  os  estudos  por  elle  apresentados. 

Ainda  não  foi  celebrado  0 contrato. 


EMPREZAS  DIVERSAS 


Serviço  de  reboque  no  porto  de  S.  João  da  Barra. — Na  praça  que  teve 
lugar  a 29  de  outubro  findo  para  a contimação  d’este  serviço,  autorisado  no 
art.  32  da  lei  n.  2540  de  14  de  dezembro  de  1880,  foram  abertas  as  propostas 
apresentadas  pela  companhia  de  S.  João  da  Barra  e Campos,  e por  Joaquim 
José  de  Almeida. 

Tendo  a presidência  declarado  em  portaria  de  14  de  novembro  que 

\ >= 
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acceitava  a proposta  da  companhia  de  navegação  de  S.  João  da  Barra  e Campos 
indicada  pela  junta  como  preferível,  celebrou-se  o contrato  de  19  de  novembro,’ 
pelo  qual  a mesma  companhia  obrigou-se  a executar  o serviço,  por  tempo  dé 
cinco  annos,  mediante  a subvenção  anríual  de  i2:ooo$ooo,  paga  em  prestações 
mensaes,  e o direito  de  cobrar  a taxa  de  700  réis  por  tonelada  métrica,  dos 
navios  rebocados,  quer  para  entrar,  quer  para  sahir  da  barra. 

Os  serviços  que  o rebocador  prestar  aos  navios  em  perigo  serão  pagos 
conforme  0 trabalho,  e mediante  ajuste. 

Por  despacho  de  7 de  janeiro  ultimo  foi  deferido  o requerimento  em  que  a 
companhia  pedio  autorisaçao  para  inaugnrar  0 serviço  de  reboque  com  o vapor 
Concoí  dia,  em  substituição  do  Aquidaban , que  se  achava  em  reparos. 

O serviço  foi  inaugurado  a i5  d’esse  mez,  e está  paga  a subvenção  cor- 
respondente ao  trimestre  decorrido  de  i5  de  janeiro  a 14  de  abril,  no  valor 
de  3:ooo$ooo. 


Navegação  a vapor  entre  a corte  e a cidade  de  Paraty,  com  escala  por  Angra 
dos  Peis. — A 3i  de  março  do  corrente  anno  expii ou  0 prazo  do  contrato  de  i5 
de  março  de  1879,  relativo  ao  serviço  de  navegação  entre  aquelles  portos. 

A’  companhia  Espirito  Santo  e Campos,  a cujo  cargo  estava  o mesmo 
serviço,  foi  paga  a quantia  de  io:3oo$ooo,  liquida  do  desconto  da  viagem  que 
deixou  de  fazer  no  mez  de  fe\ereiro  do  anno  passado  e da  multa  que  pòr  esse 
motivo  lhe  foi  imposta. 

Para  a continuação  deste  serviço  mandou  a presidência,  em  portaria  de  18 
de  abril,  que  se  annunciasse  hasta  publica. 

Nas  duas  praças  marcadas  para  os  dias  8 de  maio  e 12  de  junho  não 
compareceu  licitante  algum. 


Se?'viço  de  reboque  na  barra  do  rio  Itabapoa?ia. — Com  este  serviço,  a cargo 
da  sociedade  de  navegação  do  rio  Itabapoana,  em  virtude  do  termo  de  novação 
do  contrato  de  23  de  julho  de  1869,  lavrado  em  19  de  junho  de  1873,  des- 
pendeu-se durante  o anno  passado  a quantia  de  io:ooo$ooo. 

O prazo  do  contrato  termina  em  19  de  abril  de  i883. 


Estrada  de  rodagem  da  estação  da  Divisa  ao  Passa  Vinte. — Não  havendo 
os  concessionários  d’esta  estrada  assignado  0 termo  de  rescisão  do  contrato  de  4 
de  agosto  de  1876,  autorisado  por  despacho  de  17  de  julho  do  anno  passado, 
e tendo  no  dia  10  de  agosto  do  mesmo  anno  expirado  o prazo  para  a conclu- 
são das  obras  da  dita  estrada,  sem  que  os  mesmos  concessionários  houvessem 
concluído  os  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  foi-lhes  imposta  a multa 
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de  i:ooo$ooo,  estabelecida  na  primeira  parte  da  condição  iSa  do  referido  con- 
trato, c marcado  o prazo  de  tres  mczes  para  a conclusão  dos  trabalhos. 

Por  despacho  de  i3  dc  outubro  o governo  deferio  o requerimento  em 
que  os  concessionários  pediram  ser  exonerados  dc  todos  os  deveres  que  haviam 
contrahido  pelo  citado  contrato,  e declarou  que,  assignado  o termo  de  rescisão, 

absolvia-os  da  multa  imposta. 

Em  cumprimento  d’esse  despacho  foi  lavrado  a 17  do  mesmo  mez  o 
termo  de  rescisão,  pelo  qual  os  concessionários  desistiam  do  privilegio  que  lhes 
fôra  concedido  por  aquelle  contrato,  e ficavam  inteiramente  exonerados  de  todos 
os  onus  e obrigações  que  haviam  assumido  pelo  mesmo  contrato,  que  era  assim 
rescindido  sem  indemnisação  alguma  por  parte  da  provinda. 

Os  concessionários,  porém,  protestaram  contra  esse  acto,  e a presidência, 
em  portaria  de  5 de  novembro,  declarou  de  nenhum  eífeito  o despacho  de  1 3 de 
outubro,  annullando  ao  mesmo  tempo  0 termo  de  rescisão,  que  ainda  não  estava 
assignado  por  ambos  os  contratantes,  os  quaes  só  seriam  admittidos  a assi- 
gnal-o  como  novo  contrato,  que  rescindisse  0 primeiro. 

Como  não  tivessem  os  concessionários  se  apresentado  para  assignar  0 termo 
da  rescisão,  conforme  exigio  a supracitada  portaria,  da  qual  se  lhes  deu  conhe- 
cimento, e também  porque  havendo  completado  em  10  de  fevereiro  findo  o 
prazo  de  seis  mezes  decorrido  da  data  em  que  as  obras  da  estrada  deviam  ficar 
concluidas,  0 governo,  por  acto  de  ir  de  abril  ultimo,  declarou  caduco  0 citado 
contrato  de  4 de  agosto  de  1876,  nos  termos  da  primeira  parte  da  condição  18a 
do  mesmo  contrato,  mantendo  a multa  imposta  aos  concessionários. 


Abastecimento  de  agua  potável  á cidade  de  Campos , e esgoto  de  matérias 
fecaes  e aguas  servidas  e pluviaes  para  a mesma  cidade.  — Tendo  o governo 
provincial,  por  despacho  de  6 de  maio  do  corrente  anno,  ordenado  que  se 
lavrasse  novo  contrato  com  0 bacharel  Alberto  da  Rocha  Miranda  para  os  serviços 
de  abastecimento  de  agua  potável  filtrada  á cidade  de  Campos,  e de  esgotos  de 
matérias  fecaes  e aguas  servidas  e pluviaes  para  a mesma  cidade,  declarando-se 
que  0 prazo  do  privilegio  começará  a contar-se  da  organisação  legal  da  empreza 
ou  companhia  que  chamar  a si  a execução  do  serviço,  lavrou-se  a 12  do  mesmo 
mez  0 respectivo  contrato. 

Obrigou-se  o concessionário  a submetter  á approvação  do  governo,  até  3i 
de  dezembro  de  1884,  os  planos  completos  e circumstanciados  das  obras  que 
tiverem  de  ser  executadas  desde  logo,  devendo  as  obras  constantes  d’esses  planos 
ter  eomeço  no  prazo  de  seis  mezes,  referidos  á data  da  approvação  dos  mesmos 
planos,  e ficar  terminadas  até  2 1/2  annos  depois  de  iniciadas. 
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CONSIDERAÇÕES  GERAES 


Por  deliberação  de  6 de  maio  providenciou  V.  Ex.  de  modo  a não  ser 
excedida  a verba  do  S 8a  do  art.  a"  da  lei  do  orçamento  vigente,  destinada  á 
conservação  das  estradas  de  Ia  ordem,  reparos  e melhoramentos  das  de  ia  e 2* 
ordem,  e reparos  de  pontes,  redusindo  as  consignações  de  diversas  estradas,  li- 
mitando as  despezas  a fazer-se  em  outras,  e mandando  sustar  alguns  trabalhos 
afim  de  serem  opportunamente  levados  á hasta  publica. 

Redusidas  as  consignações,  os  trabalhos  em  andamento  nas  estradas 
de  Ia  ordem  foram  em  quasi  todas  ellas  limitados  aos  serviços  de  immediata 
utilidade  e indispensáveis  á segurança  e permanência  do  transito. 

Para  que  possa  dar-se  ás  mesmas  estradas  as  boas  condições  de  viabilL 
dade  em  que  erão  tidas  antes  dos  estragos,  torna-se  mister  pelo  menos  resta- 
belecer, para  a maior. parte  d’ellas,  as  consignações  primitivas  com  o valor  da 
reducção  ordenada. 

Não  basta,  porém,  esta  medida  quanto  ás  estradas  da  Raiz  da  Serra  á 
Petropolis,  da  Posse  á S.  José  do  Rio  Preto  e de  Belém  ao  Paty  do  Alferes, 
para  as  quaes  ter-se-á  de  organisar  orçamentos  supplementares  afim  de  reparar 

os  estragos  do  leito  e de  algumas  obras  d’arte  que  foram  arruinadas  pelas 
chuvas.  r 

Em  muitas  estradas  de  2a  ordem  nenhuns  reparos  foram  executados,  e 
em  outras  não  se  fizeram  senão  os  mais  indispensáveis. 

Só  as  estradas  do  Macuco  á Magdalena,  da  Barra  Mansa  á Rio  Claro,  dc 
Rio  Bonito  a Capivary,  do  Rio  Bonito  á S.  Vicente  de  Paulo.  Angra  dos  Reis 
a Rio  Claro  e de  Mangaratiba  á S.  João  do  Príncipe,  pedem  trabalhos  que  não 
podem  ser  executados  com  quantia  inferior  a 98:000^000,  sem  calcular  os  me- 
lhoramentos de  que  carece  a ultima  estrada,  no  valor  de  45:ooo$ooo,  e que 
nao  será  possível  e nem  ponvirá  fazel-os  porque  essa  estrada  perderá  ainda  mais 
de  sua  importância  com  a construcção  da  via-ferrea  Pirahyense. 

Varias  pontes  foram  também  arrebatadas  pelas  correntezas  das  aguas,  e 
algumas  de  não  pequeno  vão. 

Convirá  reconstruir  as  que  forem  de  maior  importância  e utilidade. 

Ainda  não^  é conhecida  a quantia  precisa  para  reparar  todas  as  estradas, 
de  2a  ordem  arruinadas  pelas  chuvas,  e reconstruir  ou  reparar  as  pontes.  Póde-se,. 
porém,  calcular  em  mais  de  3oo:ooo$ooo  a execução  de  taes  trabalhos. 

O serviço  de  abastecimento  d’agua  potável  a esta  capital  continua  a ser 

feito  com  o producto  'das  fontes  das  ruas  Aurea  e Passo  da  Patria,  e com  o. 

dos  mananciaes  da  Vicencia,  Bento  Peixoto  e morro  de  S.  Lourenco. 

* 
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A partir  de  i de  julho  do  anno  findo  até  3i  dc  janeiro  ultimo  foi  o 
fornecimento  médio  mensal  dos  referidos  mananciacs,  em  24  horas»  0 seguinte : 

714.318  litros 
707.873  » 

577.661  » 

566 . 58  x » 

656.667  » 

804.843  » 

804.810  » 

De  8 de  fevereiro  d’este  anno,  dia  em  que  começaram  as  chuvas  tor- 
renciaes,  até  hoje,  todas  as  caixas  se  têm  conservado  completamente  cheias, 
elevando-se  a média  mensal,  em  24  horas,  a 968.400  litros,  e attingindo  o má- 
ximo fornecimento,  também  em  24  horas,  a 1.600.000. 

O máximo  fornecimento  diário  de  julho  a janeiro  teve  lugar  a 22  de  ja- 
neiro e foi  de  1.130.904  litros,  e 0 minimo  de  553.224  litros,  que  se  conser- 
vou estacionário  de  22  de  setembro  até  11  de  outubro,  elevando-se,  até  16  do 
dito  mez  de  outubro,  a 601 .776  litros,  para  baixar  de  • novo  ao  minimo 
de  553.224  litros  até  0 fim  do  citado  mez. 

No  meu  relatorio  'anterior  ponderei  que  seria  justo  pôr  termo  á exigencia 
do  art.  2o  do  regulamento  de  22  de  abril  de  i865,  que  limita  a seis  annos  os 
prazos  das  concessões  de  pennas  d’agua,  e obriga  os  concessionários  a pagar 
emolumentos  de  prorogação. 

Continuo  a pensar  que,  mandando-se  considerar  as  concessões  como  de 
prazo  indeterminado,  dar-se-ia  aos  mesmos  concessionários  justa  compensação  do 
•irregular  supprimento  d’agua  a que  se  sujeitam,  principalmente  nas  épocas  de 
secca. 

No  quadro  n.  1 encontra-se  a demonstração  da  despeza  feita  durante  o 
exercício  de  1881  por  conta  dos  créditos  consignados  nos  §§  16,  80,  82,  83, 
84, 85  e 106  do  artigo  20  da  lei  n.  2540  de  14  de  dezembro  de  1880,  e dos 
saldos  verificados  em  cada  um  dos  mesmos  créditos. 

A verba  de  obras  publicas,  elevada  com  mais  158^7945087,  importância 
do  saldo  que  deixou  0 exercício  de  1880,  e de  mais  67:5115272,  importância 
do  credito  supplementar  concedido  pelo  artigo  20  da  lei  n.  2586  de  22  de  de- 
zembro de  1881,  deixou  um  saldo  de  34:338563o.  Esta  circumstancia  foi  em 
parte  devida  á recommendação  expressa  feita  por  esta  directoria  aos  engenhei- 
ros para  que  restringissem  ao  indispensável  os  trabalhos  em  andamento  por  ad- 
ministração nas  estradas  de  ia  e 2a  ordem,  durante  os  últimos  mezes  do 
anno  passado,  visto  ter  sido  então  adiada  a Assembléa  Legislativa  Provincial, 
antes  de  votado  aquelle  credito. 

< No  quadro  n.  2 vão  indicadas  as  despezas  feitas  por  conta  das  verbas 
dos  §§  16,  80,  82,  83,  84,  104,  io5,  106  bis  e 128,  até  3i  de  maio  ultimo. 


Em  julho 

» agosto . . . . 
» setembro . 
» outubro... 
» novembro 
» dezembro. 
» janeiro.... 
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No  quadro  n.  3 encontra-se  as  despezas  realisadas  com  as  diversas 
estradas  de  itt  ordem,  desde  1879  até  1881,  e a importância  das  consignações 
marcadas  para  o corrente  anno,  com  declaração  das  despezas  feitas  até  3i  de 
maio  e da  reducção  d’aquellas  consignações,  ordenadas  pela  deliberação  de  6 
do  referido  mez  de  maio.  Não  figura  alli  a estrada  de  SantAnna  á Pirahy, 
que  tem  dispensado  quaesquer  reparos,  a excepção  dos  que  foram  feitos  em 
1879,  no  valor  de  3:6o8$o88. 

Esta  estrada  deve  ser  desclassificada,  visto  que  a ferro  carril  Pirahyense 

a substituirá  com  vantagem  dentro  de  pouco  tempo. 

Não  terminarei  a exposição  dos  trabalhos  a cargo  desta  directoria  sem 
declarar  que  0 serviço  não  póde  ser  feito  com  a necessária  presteza,  e as  or- 
dens cumpridas  em  tempo,  como  é para  desejar,  porque  o pessoal  de  engenhei- 
ros, quasi  sempre  desfalcado  em  virtude  de  licenças  concedidas  aos  que  d’ellas 
carecem  para  tratar  de  sua  saúde,  como  tem  succedido  desde  1879,  e diminuído 
de  um  que  foi  servir  de  ajudante  do  director  da  via-ferra  de  Cantagallo,  é 
pequeno  para  todas  as  exigências  do  mesmo  serviço,  0 que  e facil  de  compre- 
hender-se,  considerando  a extensa  área  do  território  da  província  e os  variados 
encargos  de  que  são  incumbidos  os  mesmos  engenheiros. 

N’estas  circumstancias  tem  continuado  a ser  aproveitado,  para  a execução 
de  alguns  trabalhos  graphicos,  0 administrador  das  obras  da  matriz  de  S.  Lou- 
renço,  sem  prejuízo  d'aquelle  serviço  •,  porque  também  todo  o tempo  do  archi- 
tecto  d’esta  repartição  é absorvido  pelo  serviço  de  expediente  avultado,  relativamente 

ao  respectivo  pessoal.  _ 

Parece-me,  pois,  que  muito  lucraria  0 serviço  com  o augmento.  desse 

pessoal,  e que  a despeza  que  se  viesse  a fazer  com  os  honorários  de  mais  dous 
engenheiros  encontraria  suficiente  compensação  na  economia  resultante  da  op- 
portuna  realisação  de  todas  as  obras,  principalmente  se  for  mais  generausado  o 
systema  de  execução  de  obras  por  contrato,  porque  então  serão  dispensados  0 
serviço  das  obras  .publicas  os  actuaes  inspectores,  com  os  quaes  se  despende  a 


quantia  annual  de  i8:ooo$ooo.  , 

Lo  o-o  que  me  forem  entregues  os  relatórios  dos  engenheiros  scaes  ^ 

vias-ferreas  de  Sana  Izabel  do  Rio  - Preto  e de  Rezende  á Arêas,  qne  deverão 


ser  annexos  a este,  envial-os-ei  a V.  Ex. 

Apresentando  este  trabalho  á consideração 
releve  as  ommissÕes  que  n’elle  possam  existir. 


de  V.  Ex.,  resta-me  pedir  me 

r 


Deus  guarde  a V.  Ex. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto,  Pre- 
sidente d’esta  província. 


0 Director, 

J.  M.  Antunes  GurjÁo 


ANNEXOS 


dXJ  ADEO  3ST.  1 


Demonstração  la  tejeza  feita  toante  o enreicio  lt  1181,  d®  tonta  los  cretitos  cnsKiaios  nos 
§§  16, 80  , 82, 83, 84,  85  e 106  lo  art  2o  la  lei  o.  2,540  lo  14  le  Denta  ie  1880 


TITULO  LAS  VERBAS 


Consignação  Lespesa 


D1RECTORIA  DE  OBRAS  PUBLICAS 


1G  Expediente  c concerto  do  instrumentos. 


2:0008000  1:9758800 


1LIXMINA0Ã0  PUBLICA 


SO  Custeio  de  1,120  combustores,  calculados  cada  um  a 

| 968000  por  anno , 10/:o205U0U 

Excesso  da  despesa  sobre  a quantia  orçada,  pago 
por  meio  de  credito  complementar 


OBRAS  PUBLICAS 

Reparos,  conservarão  econstrncrão  de  estradas,  pontes 
e outras  obras,’  feitas  por  administração  ou  por 

contrato • — 3.x>:*_obS476 

Conservação  da  estrada  de  Ia  ordem  n.  1 da  Barra  Mansa 

ao  Bananal 

Idem  idetn  n.  2 da  Volta  Redonda  ao  Amparo — 

Idem  idem  n.  3 da  Barra  do  Pirahy  á ponte  do  Za- 
carias  


Idem  idem  n.  5 de  Belém  ao  Paty  do  Alferes..;. 
Idem  idem  n.  G do  Commercio  ao  Porto  das  Flores.... 


Idem  idem  n.  7 de  Ubá  ao  Paty  do  Alferes 

Idem  idem  n.  8 dc  Entre  Rios  á Bemposta 

Idem  idem  n.  9 de  Sapucaia  á Apparecida 

Idem  idem  n.  10  da  Posse  a S.  José  do  Rio  Preto 

Idem  idem  n.  11  da  raiz  da  serra  da  Estrella  a Pc- 

tropolis ••••.•_• 

Idem  idem  n.  12  de  SanfAnna  de  Macacú  a Gaviões — 

Idem  idem  n.  13  do  Rio  Grande  ao  Sumidouro 

Idem  idem  n.  14  do  Macabú  a Santa  Maria  Magda- 

lena •'  — 

Reparos  da  estrada  de  2a  ordem  n.  4 da  Barra  Mansa 

ao  Rio  Claro — 

Reparos  e melhoramentos  da  dita  n.  6 da  Barra  Mansa 

ao  Arrozal 

Reparos  da  mesma  estrada 

Idem  da  dita  n.  7 do  Amparo  a S.  Joaquim 

Idem  da  estrada  de  2»  ordem  n.  8 da  Vargem  Alegre 

ao  Turvo 

Idem  idem  n.  9 dc  Mendes  ao  Pocinho 

Idem  idem  n.  11  de  Belém  á S.  José  do  Bom  Jardim... 
Melhoramentos  e reparos  da  dita  n.  14  de  Maxambomba 

a Iguassú 

Conservação  e reparos  da  dita  n.  17  do  Commercio  a 

V argem  Grande 

Reparos  da  dita  n.  18  de  Pedro  do  Rio  á ponte  do 

Fagundes 

Idem  dos  estragos  causados  pelas  chuvas  á dita  n.  22 

de  Theresopolis  a Magé 

Idem  da  dita  n.  24  de  Nictheroy  a Maricá 

Idem  idem  n.  25  de  Nictheroy  a Itaborahy 

Idem  idem  n.  2G  da  Venda  das  Pedras  a Maricá 


121:3438230 


13:8238239 


7:4918080 

7:4978990 

19:1058754 
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10:0838310 
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7:0968500 
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8:2108225 
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1:2358000 

1:7998640 

1:9808000 

3:50S8420 

7178700 

2:8488500 

1:7558000 

6:03S8242 

1:2428000 

11:9488482 

7:2253715 

3:5618170 

1:3358000 


355:2383476 
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TITULO  DAS  VESBAS 


Transporte. 


Reparos  d s estragos  cansados  pela  chuva  aponte  n.  31 
de  S,  Sebastião  do  Alto  a Santa  Maria  Mugdulena. . . 

Liem  idem  n.  33  da  Barra  Mansa  ao  Passa  Vinte 

Idcm  da  estrada  de  Friburgo  ao  Sumidouro 

Reparos  da  ponto  fronteira  á cidade  de  Campos 

Idem  idem  idem  de  Rezende 

Obras  nocessai  ias  para  estabilidade  da  ponte  dos  Bagres. 

Conclusão  das  mesmas  obras 

Reconslrucçào  das  pontes  e do  aterrado  do  rio  da  Aldèa, 

na  estrada  do  Nictheroy  a llaborahy. .... 

Idem  da  ponte  da  Boca  do  Fogo  no  rio  Piabanha . . . . 
Construcção  da  ponte  sobre  o rio  Murialió  em  frente  ao 

arraial  da  Piedade  da  Lnge 

Reconslrucçào  de  uma  ponte  e tres  pontelhões,  e reparos 
de  um  boéiro  e um  pontelhão  na  estrada  do  Quilombo 

a Cantagallo 

Idem  da  ponte  sobre  o Rio  Negro  na  estrada  de  Santa 

Rita  a Cantagallo 

Reparos  da  ponte  girante  da  Itaoca,  da  estrada  da  Con- 
ceição e do  cordão  d’aquelle  nome 

Idem  de  dois  boeiros  e aterro  de  um  atoleiro  na 
estrada  de  Nietberoy  a Maricá,  no  Baldeador..  . 

Construcção  da  penitenciaria  de  Nictheroy 

Idem  de  unia  latrina  no  xadrez  da  Casa  de  Detenção  da 

capital 

Concerto  de  uma  bacia,  torneira  e cano  d’agua  cxistontc9 

na  Casa  de  Detenção 

Calafeto  dos  soalhos  da  prisão  superior  e compartimento 
da  administração  da  Casa  de  Detenção  e substituição 
de  taboas  e linhas  do  forro  do  pavimento  terreo.  . . 
Concerto  da  bomba  da  Casa  de  Detenção  e da  bacia  da 

respectiva  prisão  de  escravos 

Substituição  da  bomba  Japy,  da  Casa  de  Detenção 

Prolongamento  do  cano  de'esgoto  da  mesma  Detenção.. 
Concerto  dos  varões  de  ferro  de  uma  das  jancllas  é das 
grades  de  arame  do  portão  o de  outra  janella  na  Casa 

de  Detenção 

Reparos  do  xadrez  da  policia,  collocação  de  uma  barra 
e concertos  da  estação  telegraplíica  estabelecida 

íTnquella  repartição 

Factura  de  duas  mezas  e quatro  barras  para  o corpo  da 

guarda  da  Secretaria  da  Policia 

Reparos  e melhoramentos  do  edifício  em  que  funccioiiã 

a Secretaria  de  Policia 

Concerto  ao  telephono  da  Secretaria  dc  Policia..!!!!!! 

Idem  ao  edifício  do  Paço  da  Assembléa  Provincial 

Idem  da  parte  do  Paço  da  Assembléa  Provincial,  occu- 

pada  pelo  respectivo  porteiro 

Idem  do  photometro  da  directona  de  obras  publicas!!.! 
Idem  do  barracão  que  serve  de  deposito  das  obras 

publicas 

Reforma  das  janellas  do  proprio  provincial  occupadò 
pela  eoUectoria  geral  de  Nictheroy  e abertura  de  res- 
piradouros   • 

Concerto  das  latrinas  existentes  na  casa  occupada  pela 

Escola  Normal .. 

Reparo  do  prédio  doado  á província  para  a escoia  do 

sexo  masculino,  do  Porto  das  Caixas 

Idem  do  proprio  provincial  occupado  pelas  escolas 

publicas  na  cidade  de  Vassouras 

Idem  idem  pela  escola  feminina  do  Subaio 

Idem  do  prédio  doado  á província,  em  S.  João  d.  Barra. 
Idem  do  proprio  provincial  occupado  pela  escola  publica 

da  Serrana,  naParahyba  do  Sul.  . . . . . . 

Idem  da  cadèa  da  cidade  de  Petropolis . . 

Idem  idem  de  S.  Fidelis 


Consignação 


333:2385171! 


Despoza 
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417:5125377 


da  lei 


3 


TITULO  DAS  VEBBAS 


Consignação  Despoza 


Transporte. 


Reparos  da  cadêa  de  S.  João  da  Barra 

Idem  idem  de  Cantagullo 

Idem  idem  do  Vassouras 

Idem  idem  da  Parnhyba  do  Sul 

Idem  idem  do  Arrozal 

Idem  idem  da  Villa  do  Rio  Bonito 

Construcção  de  uma  cozinha  na  cadêa  do  Rio  Bonito 

Pintura  e caiação  da  cadêa  de  Nova  Friburgo 

Concerios  urgentes  da  cadêa  do  Friburgo 

Construcção,  pintura,  transporte  c assentamento  de  duas 

guaritas  da  cadêa  de  Itaguahy 

Concerto  do  telhado  do  quartel  do  corpo  policial,  da 
bomba  de  incêndios  alli  existente  e substituição  de 

uma  carroça  com  pipa  para  agua * 

Obras  de_quc  carecia  o mesmo  quartel 

Acquisição  de  quatro  mangueiras  de  30  metros  e de  um 

mangote  para  a bomba  de  incêndios 

Reparos  do  encanamento  de  aguas  servidas  da  cozinha 

do  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Nictheroy 

Concertos  do  telhado  do  hospital  de  S.  João  Baptista  e 
de  algumas  venesianas  da  enfermaria  de  alienados. . . 
Desobstrucção  dos  mictorios  e concerto  do  encanamento 

das  latrinas  do  dito  hospital 

Reparos  do  revestimento  da  área  interna  do  hospital,  e 

da  enfermaria  annexa  de  alienados 

Concerto  do  encanamento  de  esgoto  de  matérias  fecaes1 

do  hospital 

Idem  do  telhado  da  enfermaria  dos  policiaes  no  mesmo 

hospital 

Idem  da  bacia  da  cozinha  do  dito  hospital  e da 

respectiva  enfermaria  de  presos 

Idem  do  encanamento  das  latrinas  do  hospital  central 

e das  enfermarias  de  alienados 

Idem  do  encanamento  de  esgoto  das  latrinas  do  hospital 

na  enfermaria  dos  presos 

Idem  do  encanamento  da  caldeira  do  fogão  do  hospital 
e substituição  de  uma  chapa  de  ferro  no  mesmo  fogão. 

Idem  de  diversas  torneiras  do  hospital 

Idem  das  janellas,  venesianas  e portas  dos  quartos 
fortes  do  pavimento  terreo  da  enfermaria  de  alienados. 

Idem  do  muro  de  pedra  do  hospital  de  Nictheroy 

Conservação  do  encanamento  publico,  dos  jardins  e 

da  arborisação  de  Nictheroy 

Idem  das  ruas,  caminhos,  pontes,  etc.,  de  Petropolis. . . 

Desobstrucção  do  rio  Caioaba,  na  Estrella 

Revestimento  da  margem  esquerda  do  rio  Macacú,  em 

frente  á estação  de  SanPAnna 

Manutenção  de  um  ecluseiro  na  comporta  da  Olaria, 

do  canal  de  Campos  a Macahé 

Idem  de  um  dito  na  comporta  do  Soutinho,  do  mesmo 

canal 

Passagem  em  canôa  no  Ribeirão  das  Lages,  no  íogar 

do  Danemberg 

Construcção  de  um  muro  de  recinto  do  terreno  da  pro- 
vinda, sito  á rua  da  Gloria,  da  cidade  de  Valença 

Idem  de  um  dito  á margem  do  Ribeirão  da  Bemposta 

e empedramento  da  rua  adjacente 

Construcção  e assentamento  de  uma  cancella  na  bar- 

reira_  da  Gamelleira 

Remoção  dos  combustores  da  iliuminação  publica 
ns.  933  a 938  existentes  entre  a travessa  da  Baroneza 
e o fim  da  rua  da  Soledade,  e assentamento  da  linha 

■ do  encanamento  na  extensão  de  120  metros 

Idem  do  dito  n.  736  da  rua  de  Paraná 

Idem  dos  ditos  da  rua  da  Soledade 

Demolição  da  caixa d’agua  da  rua  de  Josè  Bonifácio... 
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TITULO  LAS  VERBAS 


Consignação  Lespeza 


Transporto . 


355:2388170  513:0998210 


Estudos  pnra  o deseccamcnto  da  regmo  pantanosa  dos 

bairros  do  Icarahy  c Santa  Rosa • *••••!•• 

Construcção  do  um  cemiterio  na  povoação  das  ca- 
choeiras de  Macacú — 

Obras  de  que  carecia  o cemiterio  da  freguezia  ao 
S.  Pedro  e S.  Paulo  de  Itaguahy 


1028000 
7:0108800 
3: S01S1G5 


353:23S8170 

521:0138205 

22:5928000 

158:7018037 
G7: 5118272 

581:5438835 

517:2058205 

2:5228000 

2:405875=3 

10:0008000 

10:0008000 

14:4008000 

13:0008000 

Pagamentos  effectuados  pela  directona  de  fazenda  in- 
dependente de  requisição • 

Importância  com  que  foi  elevada  esta  verba  nos  termos 
do  disposto  no  art.  5°  § 4o  da  lei  de  orçamento,  pro- 
veniente do  saldo  deixado  pelo  exercício  de  ISSO. . . . . . 

Idem  do  credito  supplementar  concedido  pelo  art.  & 


SCBVEXÇÃO  A EMP R12ZA.S 

S3  Subvenção  á empreza  de  um  vapor  de  reboque  em  S.  João 
da  Barra,  até  19  de  fevereiro,  cm  que  findou  o contrato 

84  Subvenção  á empreza,  de  um  vapor  de  reboque  no  rio 


S5  Idem  á empreza  de  vapores  que  faz  a navegação  entre  a 
côrte  e a cidade  de  Paraty,  tocando  na  de  Angra 


depósitos 

Subvenção  pelo  produeto  liquido  de  quatro  loterias  para 
a construcção,  continuação  e reparos  de  matrizes  e 

aequisição  de  paramentos  e alfaias 150:0008000 

Construcção  da  matriz  de  S.  Lourenço 

Reparos  da  matriz  de  S.  José  do  Rio  Preto 

Idem  idem  de  Campo  Bello — 

Idem  idem  de  Macabú . 

Idem  idem  de  S.  José  do  Bom  Jardim 

Idem  idem  de  S.  José  da  Boa  Morte 

Idem  idem  da  cidade  de  Magé 

Idem  idem  da  villa  de  Saquarema 

Conclusão  do  corpo  da  igreja  da  cidade  da  Paraliyba 

do  Sul 

Idem  e reparos  da  matriz  de  Nossa  Senhora  da  Nati- 
vidade do  Carangola 

Obras  necessárias  á matriz  do  Rio  Claro 

Demolição  da  parte  arruinada  da  matriz  de  S.  Gonçalo, 

em  Campos : 

Idem  da  igreja  matriz  do  Arrozal 

Idem  da  velha  matriz  de  Santa  Thereza  de  Valença 


Pagamento  feito  pela  Directoria  de  Fazenda,  sem  requi- 
sição da  de  Obras 


35:9578278 

7:5008000 

5:0708000 

9718530 

7028200 

2798000 

3:4058000 
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54:3388030 


100:0008000  105:9528472  54:0478528 


Directoria  de  obras  publicas  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Junho  de  1882. 

O chefe  de  secção,  Leopoldo  Frederico  Busch  Varella. 


§§  da  lei 


r 


(S^XT-A-IDUO  3Sr_  Í3 

Demonstração  Ha  àesreza  feita  no  reriolo  decorrido  de  1 de  janeiro  a 31  de  maio  do  corrente  annor 
por  conta  dos  créditos  consignados  nos  §§  16, 80,82, 83, 84, 104, 105,106, 106  Ms  e 128 
do  art.  2o  da  lei  i.  2.611  de  9 de  janeiro  de  1882 


Despeza 

Saldo 

5285880 

1:4718120 

: 

52:0335101 

57:5385896 

TÍTULOS  DAS  VElffiAS 


D1RECTORIA  DE  OURAS  PUBLICAS 


Expediente  c concerto  de  instrumentos. 


lLLUMt.NAÇAO  PUBLICA 


Consignação 


2:0305000 


Custeio  de  1,112  combustores,  calculados  cada  um  a 
96$0  W por  an  no 100 • G32$000 


OBRAS  rUBLICAS 

Conservação  das  estradas  de  1“  ordem,  reparos  e melho- 
ramentos das  de  1»  e 2a  ordem,  e reparos  de  pontes.  376:0185000 
Reparos,  melhoramentos  e conservação  da  estrada  de 

1»  oruem  n.  l,da  Barra  Mansaa  Bananal 

Idem  idcm  n.  2.  da  Volta  Redonda  ao  Amparo 

Reparos  c conservação  da  dita  n.  3,  da  Piedad : de 

Ipiabas  á ponte  do  Zacarias 

Reparos,  melhoramentos  c conservação  da  dita  n.  5,  de 


Belém  ao  Paty  do  Alferes 

Conservação  da  dita  n.  6,  do  Commercio  ao  Porto  das 

Flôres  . 

Idem  idem  n.  7,  de  Ubá  ao  Paty  do  Alferes 

Idem  idem  n.  8,  de  Entre-Rios  á Bemposta 

Idem  idem  n.  9,  da  Sapuca  ia  á Apparecida 

Idem  idem  n.  JO,  da  Posse  ã S.  José  do  Rio  Preto.... 
Idem  idem  n.  11,  da  Raiz  da  Serra  da  Estrella  á 

Petropolis 

Idem  idem  n.  12,  de  SanPAnna  de  Macacú  ao  Curato 

de  Gaviões 

Idem  idem  n.  13,  do  Rio  Grande  ao  Sumidouro 

Idem  idein  n.  14,  de  Macabú  á Santa  Maria  Magdalena 
Obras  indispensáveis  ao  restabelecimento  do  transito 
na  estrada  de  2»  ord-m  n.  4,  da  Barra  Mansa  ao 
Rio  Claro  


Reparos  dos  estragos  causados  pelas  chuvas  na  dita  n.  5, 
de  Angra  dos  Reis  ao  Rio  Claro 


Reparos  da  estrada  de  2»  ordem  n.  6,  da  Barra  Mansa 

ao  Arrozal 

Idem  idem  n.  7,  do  Amparo  a S.  Joaquim,  

Idem  idem  n.  8,  da  Vargem  Alegre  ao  iurvo 

Idem  idem  n.  9,  de  Mendes  ao  Focinho  

Idem  dos  estragos  causados  pelas  chuvas  na  dita  n.  10, 
da  estação  do  Rodeio  á ponte  de  Simão  Antonio. . . . 
Reconstrucção  da  estrada  de  2*  ordem  n.  11,  de  Belém 
a S.  José  do  Bom  Jardim,  reparos  dos  estragos 
causados  pelas  chuvas  e enchentes  na  mesma  estrada 
e reconstrucção  dos  pontilhões  ns.  24,  25,  26  e 28, 

alli  existentes 

Reparos  mais  indispensáveis  da  estrada  de  2»  ordem 

n.  13,  do  Arrozal  a Ttaguahy • 

Melhoramentos  e reparos  da  dita  n.  11,  de  Maxambomba, 
a Iguassú  


4:1655-259 
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TITULO  DAS  VE3BA3 


Consignação  Desposa  Saldo 


Transparla  

Reparos  ilos  estragos  causados  polas  cliuvns  na  nst rada 

(te  2a  oivli-m  n.  1 í,  de  Maxiiuibouihu  ã Igtmssú [ 

Idom  dii  dita  n 15,  de  .Maiignratibn  a S.  João  do 


.*570:0  tS*í<>(«J  ÍOS-OUÍÍ  >01  ; ‘208 : 03G500Ü 


'rmcipc 


Idom  idom  n.  18,  de  Pedro  do  Rioã  ponte  do  l,'iignnilesj. 

Ideia  idom  n.  22,  do  Magó  a Tlteresupolis . 

Reparos  mais  urgentes  da  dita  n.  21,  de  Xictlieroy; 


Idem  idom  n 25,  de  Xirtheroy  a ftatioraliy 

Ideai  da  dita  n.  2i,  da  Voada  das  Pedras  a Maricá.. 
Idem  idem  u.  28,  da  estação  do  Tangitá  á poato  do 

Juadiliá  

Idom  e melhoramentos  da  dita  n.  2-1,  do  Rio  Bonito 

a Capivary 

Idem  idem  n.  :i0,  do  Rio  Bonito  a S.  Vicente  do  Paulo. 
Idom  da  dita  u 01,  na  secção  comproliendida  entro 

S.  Sebastião  do  Alto  e Santa  Maria  Magdaleaa 

Conclusão  o reparos  da  mesma  estrada,  lia  parte  cooi- 
prehendiilti  entro  a estação  de  Macaco  a S.  Sebastião 

uo  Alto  

Reparos  da  dita  n.  tíâ,  da  Barra  Mansa  ao  Passa 

Vinte  até  o ontroacaméiito  aa  estrada  a.  8 

Reparos  da  estrada  de  Fribargo  ao  Sumidouro 

Reparos  e melhoramentos  da  estrada  tpie  da  CoIonia  do 

Porto  Real  conduz  á Vargem  Grande 

Coiisinicção  das  pontes  e do  aterrado  do  rio  Aldèa  aa 
estrada  de  2a  ordem  n.  25.  de  Xictlieroy  á Itaboraliy  I 
Reparos  da  ponte  de  João  Gomes  na  estrada  do  2a  oY- 

dem  a.  5 

Constnicção  de  uma  ponto  provisória  sobro  o rio  Maea- 
busiaho,  aa  estrada  de  Ia  ordem  a.  11,  e remoção  do 

pedras  o terras  desmoronadas  aa  mesma  estrada I 

Reparos  das  pontes  situadas  na  estrada  da  Venda  das1 

Pedras  ao  Rio  Bonito ■ I 

Concertos  da  ponto  sobre  o rio  P.iralivba,  na  Barra  do 

Pirahy I 

Reparos  da  ponto  -obre  o rio  Pirahy,  na  cidade  do 
mesmo  nome,  e dos  estragos  causados  pelas  chuvas I 

e enchentes  na  mesma  ponte  j 

Recnnstrncção  da  poato  da  Bocca  do  Fogo  sobro  o'  rio- 
Piabaaha 


Constnicção  de  cadéas  decretadas  em  lei  para  as  sedes 
dos  municípios  e freguezias,  e reparos  das  existentes.  -10:0505000 
Idem  de__  uma  prisão  solharia  obscura  na  Casa  de 
Detenção  de  Xictheroy  

Concertos  do  telhado  da  mesma  Casa  de  Detenção,  ê dã 

bomba  que  leva  agua  ã prisão  do  pavimento  superior 

Reparos  da  cadèa  de  Cabo-Frio 

Idem  idem  da  Villa  de  Saquarema 

Obras  de  reparo  das  fechaduras  da  cadèa  de"  S.  Fidoíis ! ......M.]... 


Constnicção  de  obras  novas,  reparo  dos  proprios  pro- 

vinciaes,  manutenção  de  serviços  creados,  etc 1S7-G8R<!‘W1 

Desobstrucçau  do  cano  de  esgoto  de  matérias  fecaes  do  ' * 

hospital  de  S.  Joao  Baptista  de  Nictheroy 

Concertos  das  venesianas  e das  paredes  dos  quartos 

fortes  da  enfermaria  de  alienados 

Desobstracção  dos  encanamentos  das  Iatrinâs’dós  dõén- 

tes,  e da  bacia  do  refeitório  do  hospital 


0:0015  100  j 

2:0875810  j 
8285000  ' 
1 :'JJ85"'50 

3:3255  170 
2:0005 171 
0: 1 15,5000 

2:  IO1I5OOO 

2:8005212 

2:1705100 

1 : 1 OO5 100  ! 


2:2855100 

0: 1525220 
7:50  I.V050 

0:5055200 

5:5805000 

1:5055700 


2 : 1555555 
2055012 
1815100 

1:0775707 
2: 08 15000 


376:0185000  168:7865670  207:2615-330 


7205410 

2975500 

3055000 

1:1305108 

525000 

2:511S01S  37:48SS982 


1015000 

875880 

1085700 


A transportar. 


187:G8853D9 


2975580  187:3905819 


Transporto 187:0883399 

Reparos  dos  encanamentos  d'ngua  potável  o <la  cai  ca 
(1’agna  das  enfermarias  do  presos,  o das  bacias  das 

enfermarias  cio  hospital  do  Nictlic roy 

Concerto  da  ci malha  do  uma  das  alas  dò  mosmo  hospital 

c do  telhado  da  enformaria  do  moléstias  contagiosas 

Demolição  cio  telheiro  contíguo  ao  Necrotério  do°referkío 

hospital..  

Idem  do  encanamento  de  matérias  fecaes  da  enfer- 

maria  do  presos,  e substituição  de  uma  tahoa  na  re- 
spectiva latrina * 

Concerto  dos  encannmentos  de  esgoto  de  unia  das  latri- 
nas do  citado  hospital 

Reparos  do  alicerce  da  enfermaria  de  moléstias  conta- 
giosas e dos  degráos  da  escada  cpic  conduz  áquella 

enfermaria 

Obras  no  quartel  do  Corpo  Policial  cie  Niclhorov. 

Remoção  dos  xadrezes  do  mesmo  quartel  e obras" para  as 

novas  accommodaçõcs 

Conservação  do  encanamento  pablico,  dos  jardins  e da 

arborisação  da  cidade  de  Nictheroy 

Manutenção  de  um  ecluseiro  na  comporta  da  Olaria,  do  ' 

canal  de  Campos  a Macahé 

Idem  dc  um  dito  na  comporta  do  Soutinho,  do  mesmo 

canal 

Serviço  de  passagem  cm  canoa  no  Ribeirão  das  Lages, ’■ 

no  logar  denominado  Dancmberg 

Reparos  do  deposito  dngua  das  latrinas  cia  Directoria 

cia  Instrucção 

Collocação  do  uma  bica  d'ngua  na  travessa  do  Cunha..  .... 

Reparos  do  proprio  provincial  que  serve  de  corpo  da1 

guarda  da  Directoria  de  Fazenda  I 

Construcção  de  um  nutro  para  cercar  os  terrenos  ;i  rua' 
do  General  Andrade  Neves,  pertencentes  á provinda.  I 

*D  An  A /i  nínf-nUA  .4.-»  a a .. — . f * _ Ti  ... 


que  dirige-sc  a collectoria  de  rendas  geraes 

Conservação  das  ruas,  caminhos,  canaes  e pontes  da 

cidade  de  Ptitropolis 

Acquisição  de  um  kilometro  de  trilhos  Decauville  e de 

carros  apropriados  para  aterro 

Collocação  de  uma  bica  d’agua  na  rua  do  Souza,  canto 

da  da  Sagração 

Reparos  do  prédio  doado  á provinda  em  S.  João  da 

Barra 

Construcção  de  um  commodo  para  o corpo  da  guarda 

da  Directoria  de  Fazenda 

Canalisação  do  rio  Bengalas  e aterro  das  respectivas 

avenidas 

Passagem  em  canôa  no  rio  Macabú ! 


2973590  187:3003819 

05,8000 
0243 100 


14SSÕ80 


3433000 

2133200 

3:0883260 

12:6233833 

3003000 

2Õ03000 

2503000 

353000 

2073100 

1283901 

2:2833073 

6:5S0S707 

4123360 

13:0063585 

7:1003000 

3833200 

1733900 

2123050 

5433825 

1803000 

137:7703003 


603:7363390  49:9183391  332:5203320 


SUBVENÇÃO  X EMPKEZA.S 


104  Subvenção  á empreza  de  um  vapor  dc  reboque  no  porto 
de  S.  João  da  Barra 


12:0003000  3:0003000  9:0003000 


Subvenção  á empreza  de  um  vapor  de  reboque  no  rio 
103  Itabapoana 10:0003000 
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MT* 

O 

«3 

tJ 

TITULO  TAS  VERBAS 

Consignação 

Dospeza 

Saldo 

106 

106 

■ 

128 

Subvenção  á cmpreza  de  vapores  que  fazem  a navegaçuo 
entre  a côrte  0 a cidade  de  Paraty,  tocando  na  de 

11:400S000 

3:6008000 

10:8008000 

Subvenção  k empraza  de  vapores  que  fizer  a navegação 
entre  a côrte  e os  portos  de  Cabo  Frio,  Armaçao  e 

12:0008000 

12:0008000 

DEPOSITOS 

Subvenção  pelo  produeto  liquido  de  quatro  loterias 
para  construcçao,  continuação  e reparos  de  matrizes 
e acauisição  de  paramentos  e alfaias 

141:4008000 

14:9838047 

2:5158000 

Construcçao'  da  matriz  de  S.  Lourenço. 

Conclusão  do  corpo  da  igreja  da  cidade  da  Paranjba 

144:4008000 

17:5288047 

126:8718953 

Directoria  das  obras  publicas  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  28  de 
junho  de  1882. 


O chefe  de  secção,  Leopoldo  F.  B.  Varei.la.  . 


IMPORTÂNCIA  DESPENDIDA 


DEMAÇiü  DAS  ESTRADAS 


Estrada  da  Barra  Mansa  ao  Bananal 

Idem  da  Volta  Redonda  ao  Amparo 

Idem  da  Barra  do  Pirahy  ã ponte  do  Zacharias 

Idem  de  Belém  ao  Paty  do  Alferes 

Idem  do  Commercio  ao  Porto  das  Flôres  

Idem  de  Ubá  ao  Paty  do  Alferes 

Idem  de  Entre  Rios  á Bemposta  (empedrada) 

Idem  da  Sapucaia  á Apparecida 

Idem  da  Posse  á S.  José  do  Rio  Preto • . • ; * 

Idem  da  Raiz  da  Serra  da  Estrella  áPetropolis  (empedrada) 

Idem  de  SanfAnna  de  Macacú  á Gaviões 

Idem  do  Rio  Grande  ao  Sumidouro 

Idem  de  Macabú  á Santa  Maria  Magdaleaa 

Somma 


IMPORTÂNCIA  DESPENDIDA 

Despeza  total 

Autorisação 
para  1882 

Redacção  em 
virtude 

da  deliberação 
de  6 de  Maio 
de  1882 

Despendido 
ató  31  de  Maio 
de  1882 

1870 

1880 

1831 

11:8838150 

13:3468942 

. 7:4918080 

32:7218172 

12:7058367 

7:6238221 

4:1658250 

15:2058170 

17:6608450 

7:4978990 

40:3638610 

9:1448982 

5:4868990 

3:7518030 

28:7798510 

28:5878855 

19:1068754 

76:4748119 

20:1218137 

12:0728683 

8:6328366 

22:26S8620 

24:4738859 

26:5348663 

73:2778142 

30:4478699 

18:2688620 

11:2008870 

7:5008192 

10:7978110 

10:1738175 

28:4708477 

10:0118940 

6:0078164 

2:7198523 

4:6848480 

6:0518930 

4:4208367 

15:1568777 

5:5798353 

3:3478612 

2:0648820 

6:8868948 

17:8408975 

16:2528548 

40:9808471 

17:2228830 

10:3338698 

7:6568279 

1:6448568 

1:4438316 

5:4778467 

2:8318500 

1:6988900 

1:3048012 

6:3248695 

9:9678260 

10:0838310 

26:3758265 

11:0988372 

8:8788698 

5:2368600 

29:9448223 

30:3808490 

28:9788538 

89:3038251 

31:0028375 

24:8018900 

15:3298892 

9:5378590 

8:4528600 

7:0968500 

25:0868690 

10:0668290 

6:0398774 

3.9748550 

4:2148963 

6:0218080 

6:2228340 

16:4588383 

6:069$262 

3:6418558 

1:7828620 

8:0278716 

8:3098000 

8:2108225 

24:5468941 

9:8098373 

5:8858624 

2:3418625 

156:9318825 

183:3328867 

154:4578073 

494:6918765 

176: 110848 J 

114:0868442 

70:1598437 

Desenvolvi- 

mento 

das 

estradas, 
em  kilometros. 


17,300 

19,800 

59.200 
48,793 

34.000 
10,220 

10.200 
7,500 

25.000 

16.000 
24,000 
17,600 
24,000 


313,613 


Directo  ria  das  obras  publicas  'da  provincia  do  Rio  de  Janeiro, 


14  de  Julho  de  1882. 


O chefe  de  secção,  Leopoldo  F.  B.  Varella. 
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RELATOBIO 

DO 

ENGENHEIRO  FISCAL 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  REZENDE  A AREAS 


Escriptorio  do  engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Rezende  a Arêas 


Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1882. 


Venho  cumprir  o dever  de  apresentar  á V.  S.  a exposição  do  que  occorreu 
na  estrada  de  ferro  de  Rezende  a Arêas,  desde  i de  julho  de  1881  até  3o  de 
junho  ultimo. 

As  chuvas  copiosas  do  principio  d’este  anno  occasionaram  grandes  estragos 
no  leito  d’esta  via  ferrea,  como  aliás  succedeu  a todas  as  estradas  das  provín- 
cias do  Rio  de  Janeiro,  Minas  e S.  Paulo.  Por  este  facto  foi  o trafego  interrompido 
duas  vezes,  sendo  a primeira  a n de  fevereiro,  em  consequência  do  abatimento 
de  um  aterro  situado  no  kilometro  io,  proximo  á estação  da  Babylonia,  e a 
segunda  na  noite  de  i5  para  16  do  mesmo  mez,  em  virtude  da  quéda  de  uma 
grande  barreira  no  kilometro  19,  pouco  além  da  estação  do  Estalo,  a qual 
interceptou  o transito  nos  últimos  nove  kilometros  da  linha  (entre  as  estações 
do  Estalo  e do  Formoso).  De  accôrdo  com  a gerencia  da  estrada  fiz  convergir 
para  os  referidos  pontos  todo  0 pessoal  da  conservação  (5 7 homens),  conseguindo 
restabelecer  0 trafego,  da  primeira  vez  em  48  horas,  e da  segunda  a 25  de 
fevereiro.  Entretanto,  achando-se  já  n’esta  época  interrompido  o transporte  de 
passageiros  e mercadorias  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  ficou  o numero 
de  trens  diários  d’esta  via  ferrea  reduzido  de  dous  a um,  até  que  o trafego 
se  restabeleceu  n’aquella  estrada. 
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O estado  actual  de  conservação  ainda  deixa  a desejar,  quer  pela  influencia 
dos  damnos  a que  acima  me  refiro,  quer  pela  das  outras  causas  indicadas  no 
meu  ultimo  relatorio;  mas  não  posso  exigir  da  empreza  que  faça  maiores  sa- 
crifícios quando  a sua  situação  financeira  é a peior  que  se  pode  imaginar,  como 
V.  S.  verá  dos  quadros  annexos. 

No  anno  de  que  trata  este  relatorio  substituiram-se  na  linha  9.838  dor- 
mentes de  madeiras  de  lei,  e 239  trilhos  Vig-nolle , pesando  28.400  kilogrammas. 

A’  parte  as  excepçÕes  que  mencionei,  o trafego  fez-se  com  regularidade, 
observando-se  0 horário  estabelecido  em  3i  demarco  do  anno  passado. 

E’  satisfactorio  o estado  do  material  circulante  e das  estações. 

No  periodo  de  1 de  julho  de  1881  a 3o  de  junho  ultimo  o movimento 
da  estrada  foi : 


Passageiros  de  ia  classe 
» » 2'  » 


1.226 ■ 

i 5 . 5 i 3 16.739 


kilogr. 

Bagagens 57.557 

Mercadorias!  Café 2-3,4-836 

( Diversas 1.364.731  3.679.567 


Comparadas  estas  quantidades  com  as  do  anno  de  1880  a 1881  resulta 
que  houve  agora  diminuição  de  3.653  passageiros,  ro.355  kilogrammas  de  baga- 
gens e 1.589.269  kilogrammas  de  mercadorias. 


A receita,  que  importou  em  73 : 35 1 $5 10,  proveio  das  seguintes  fontes  : 


Passageiros 

Bagagens 

Mercadorias 

Animaes  e carros 
Telegrapho 


i8--74o$45o 

i:774$7ôo 

52:3o6$48o 

478^320 

5i§5oo 

73:35i$5xo 


Tendo  sido  de  86.9348000  a receita  de  1880  a 1881,  segue-se  que  no 
anno  findo  houve  uma  diminuição  de  *1 3: 5828490. 


A despeza  elevou-se  a 132:4563020,  assim  repartida: 

Administração 

Pessoal 7:2003000 

Material 6325780  7:8325780 

Estações 

Pessoal 15:0643760 

Material i:588$02o  16:6523780 

T rafego 

Pessoal 7:8423930 

Material 11:2855090  19: 1283020 

Officinas 

Pessoal 7 : 3985860 

Material 3 : 7063640  1 1 : 1 o5$5oo 

Conservação 

Pessoal 49:3823410 

Material 23:454353o  72:9365940 

Fiscalisação 4 : 8005000 

Sendo  portanto : 

Pessoal 91:6883960 

Material 40:7673060  132:4563020 

Tendo  importado  a despeza  de  1880  a 1881  em  114:7283780,  vê-se  que 
houve  agora  um  augmento  de  28:7273240,  que  porvém  principalmente  do  ac- 
crescimo  da  verba  de  conservação  que  exigio  no  ultimo  anno  mais  21 :5o5$890  do 
que  no  anterior. 
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Achando-se  muito  estragados  os  apparelhos  telegraphicos  da  estrada,  en- 
tendeu a etnpreza  dever  substituil-os  por  apparelhos  telephonicos,  com  vantagem 
de  tempo  e dinheiro  para  si  e para  o publico.  A linha  telephonica  começou  a 
funccionar  no  dia  25  do  mez  findo,  sendo  as  taxas  estabelecidas  as  seguintes : 


Recado  até  20  palavras ...... . . 5oo  réis 

Addicional  de  20  palavras 5oo  » 


Qualquer  recado  pode  ser  entregue  ao  destinatário  na  cidade  de  Rezende 
pagando  o expedidor  a taxa  addicional  de  5oo  rs.  para  a margem  direita  do  Pa- 
rahybaede  i$ooo  para  a margem  esquerda. 

As  conversas  pelo  telephone  pagam  i$ooo  por  cinco  minutos. 


Deus  guarde  á V.  S. 


da 


Illm.  Sr.  Dr.  João  Maximiano 
província. 


Antunes  Gurjão,  director  das  obras  publicas 


O engenheiro  fiscal, 

Luiz  Raphael  Vieira  Souto 


üsr.  ± 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  REZENDE  A ARÈAS 

Nota  dos  passageiros,  anim&es,  carros  e pesos  das  bagagens  e mercadorias  durante 

o anno  de  1881  a 1882 


MEZES 

PASSAGEIROS 

Animaes 

0 

carros 

| 

Bagagens 

MERCADORIAS  j 

la  classe 

2a  elasse 

Diversos 

CafS 

TOTAL 

Küos 

Küos 

Küos 

Kilos 

Julho 

111 

1.314 

48 

5.632 

180.050 

295.067 

475.117 

Agosto 

123 

1.480 

67 

5.296 

120.054 

279.490 

399.544 

Setembro 

101 

1.263 

26 

4.895 

113.672 

322  807 

436.479 

e 

Outubro 

163 

1.618 

42 

7.098 

156.470 

272.133 

428.603 

CD 

Novembro 

76 

1.325 

41 

3.870 

102  489 

219.357 

321.846 

Dezembro 

114 

1.454 

77 

5.034 

112.309 

199.639 

311.948 

Total  do  1«  semestre 

693 

8.454 

301 

31.825 

785.044 

1 588.493 

2.373.537 

Janeiro 

81 

1.224 

89 

5.467 

105.602 

159.137 

264.739 

Fevereiro 

65 

668 

45 

2.110 

63.338 

43.526 

106.864 

Março 

55 

799 

41 

4.044 

79.531 

123.014 

202.545 

ff) 

QD 

) AbriL 

114 

1.500 

40 

4.761 

134.849 

136.475 

271.324 

GD 

Maio 

107 

1.413 

56 

4.174 

112.778 

157.558 

270.336 

Junho 

111 

1.455 

55 

5.176 

83.589 

106.633 

190.222 

\ Total  do  2»  semestre 

533 

7.053 

326 

25.732 

579-687 

726.343 

1.306.030 

Total  geeal 

1.226 

15.513 

627 

57.557 

1.364.731 

2.314.836 

3.679.567 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1882. 

L.  R.  Vieira  Souto, 

Engenheiro-fiscal. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  REZENDE  A ARÊAS 


Quadro  da  receita  geral  durante  o anuo  de  1881  a 1882 


MEZES 

CLASSIFICAÇÃO  DA  RENDA 

Passagens 

Bagagens 

Mercadorias 

Animaes 

e 

carros 

TOTAL 

Julho 

1:0158250 

1498640 

6:0828360 

418280 

118000 

7:0028530 

Agosto.. 

1:3308700 

1598830 

5:8558660 

• 698740 

28000 

7:9578960 

Setembro 

1:5308300 

1438800 

5:8158320 

238010 

18000 

7:3 118160 

Outubro 

2:2258200 

2598500 

5 : 5508880 

.'»:sv>o 

08000 

8:0^8989 

0(0 

Novembro 

1:0318900 

1278200 

4:6498620 

308200 

128309 

6:45’ $480 

Dezembro  

1:8318500 

1788640 

4:0158020 

738810 

48030 

7 ;000 

Total  do  1°  semestre. . . 

10:7158050 

1:0098640 

32:9298360 

*200^500 

368-300 

45.0178110 

Janeiro 

1:7648300 

1748320 

4:0278220 

G:  00:18420 

Fevereiro 

6258100 

5SS6S0 

1:C9SS780 

21886 > 

2:1018420 

, Março 

8648100 

1108600 

3:0418900 

2:88980 

5S000 

4:04SS3S0 

e) 

Gfi 

| Abril 

1:6288400 

1338680 

4:0228080 

178140 

28000 

5:8938300 

VJÜ 

00 

IMaio 

1:5278500 

1358060 

4:2138100 

438340 

5:9228900 

Junho 

1:5868000 

1518380 

2:3718040 

28500 

4:4518789 

\ Total  do  2»  semestre. . . 

7:0958400 

7658T20 

19:3778120 

1.818760 

158000 

28:3318409 

Total  geral 

18:7408450 

1:7748760 

52:3068480 

4788320 

518300 

73:351.8510 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1882.  . 

L.  R.  Vieira  Souto, 

Engenheiro-fiscal. 


N.  3 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  REZENDE  A ARÊAS 

Quadro  das  despezas  do  custeio  durante  o anno  de  1881-1882 


MEZES 

ADMINISTRAÇÃO 

ESTAÇÕES 

TRAFEGO 

OFFICINAS 

CONSERVAÇÃO 

FISCALISAÇÃO 

TOTAL 

TOTAL  GERAL 

i 

Pessoal 

Material 

Total 

Pessoal 

Material 

Total 

Pessoal 

Material; 

Total 

Pessoal 

Material 

Total 

Pessoal 

Material 

Total 

Pessoal  ’ 

Material 

■MM 

■HM 

Julho  

Agosto 

Setembro 

1 Outubro 

Novembro 

I Dezembro 

Total  do  1°  semestre 

■ 

4ÍSSS0 

435880 

795440 

õnscto 

G1S340 

0050 10 

591S8S0 

593SSS0 

G-29S140 

G09SG10 

61153-10 

GUÕ5010 

1:2575190 
1 : lS-15000 
1:1835300 
1:2015200 
1:28850  0 
1:1175110 

485920 

515340 

443860 

225320 

045020 

895-200 

1:3005110 

1:2355340 

1:2285100 

1:2235520 

1:3525020 

1:5055700 

■ 

II 

1:4255050 
1:2435520 
1 0785200 
1:8835-560 
4:6985540 
2:0905100 

0085290 

6445460 

5905000 

6975960 

<7435740 

6065520 

225000 

745940 

33S7ÓÒ 

2585010 

■ 

3:7165120 
3:4835720 
3:83450-10 
4:20051-  0 
4:2365760 
4:1015360 

1:0755940 
1:0095040 
2:7105500 
1:31080 10 
3:1018660 
2:8938680 

4:7925000 

4:4925700 

0:5455110 

5:5405100 

7:3085420 

7:0588040 

1 

7:1568440 
6:9355680 
7:2105000 
7 : 711S1S0 
7:7715600 
7:8515780 

1:9925840 

1:6745280 

3:3355940 

2:6435060 

7:3005760 

5:3375030 

9:1495280 

8:0095900 

10:5458910 

10:3545840 

15:1385360 

13:1895110 

3:0008003 

0115-220 

3:0115220 

7:5325000 

3195720 

7:8515750 

3:9175070 

9:1075000 

13:0255630 

3=8505900 

3SS5G50 

4:2395010 

23:6355720 

12:1908860 

35:8265580 

n 

66:9878790 

■SM 

■MM 

~ MllM 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

1 Abril 

Maio 

Junho 

Total  do  2*  semestre 

■ 

■ 

■ 

305000 

405880 

495120 

1315500 

1:0105800 

1:2005800 

1:2145040 

1:3185400 

1:3085870 

1:3785020 

2:3205000 

li 

375S950 

115080 

493290 

3553000 

913-800 

1:2993710 

1:0705610 

6225980 

7145710 

1:0005900 

7723500 

1:9115660 

7265560 

5895500 

6S5S550 

39/5050 

5015050 

6485190 

5015160 

1765000 

1G1SG0O 

785000 

2:4005870 

7265560 

1:0305960 

8615550 

5585630 

5795110 

3:0195000 

4:5305820 

4:1235280 

4:9975550 

4:4355370 

3:9805660 

3:6735010 

4:8295500 

1:0158500 

1365-210 

3:0045570 

1:8138080 

5015180 

9:3605320 

5:1388780 

5:1335790 

7:4395910 

5:8005310 

4:2378190 

4008000 

400S000 

400S000 

4005000 

4005000 

4005000 

8:2628840 

7:5525120 

8:6765070 

7:7015070 

7:4625830 

7:3048350 

5:2675530 

1:5915340 

4495910 

3:6188250 

2:1855360 

5:3035560 

13:5305370  1 
9:1435460 
9:1258980 
11:4125:320 
9:6488190 
12:6075910 

3:9005000 

2385560 

4:1885500 

7:5325730 

1:2085390 

8:80150:30 

3:9245960 

2- 1773-130 

6:1025390 

3:3175990 

6:8055890 

25:7465690 

11:3635070 

37:1105300 

2:4008000 

47:0528280 

18:4155950 

35:4685230 

I TOTAX  GERAL 

7:2005000 

63257S0 

15:0015700 

1:5885020 

10:6525780 

7:3985860 

3:7065640 

11:1055500 

49:3S25410 

23:5545530 

72:9365940 

4:S008000 

91:6888960 

40:7678060 

132:4565020 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Julho  de  1882. 


L.  R.  Vieira  Souto,  engenheiro-fiscal 


IR.IEL^TOIR.IO 

DO 

ENGENHEIRO  FISCAL 

DA 


ESTRADA  DE  FERRO  SANTA  ISABEL  DO  RIO  PRETO 


Escriptorio  do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Isabel  do  Rio  Preto, 

em  15  de  Julho  de  1882. 


Kí/'/. 


Cumpro  o dever  de  remetter  a V.  S.  o presente  relatorio  dos  negociqs 
da  estrada  de  ferro  Santa  Isabel  do  Rio  Preto,  sob  minha  fiscalisacão. 

Ao  historico  com  que  encetei  idêntico  trabalho  a 7 de  julho  do  anno 
passado,  onde  foram  expostos  minuciosamente  os  principaes  assumptos  da  cor- 
respondência official  relativa  á esta  estrada,  devo  accrescentar  os  seguintes  factos, 
que  me  parecem  dignos  de  menção  : 

Por  despacho  presidencial  de  4 de  outubro  de  1881  foi  autorisada  a di- 
rectoria  da  companhia  a levantar  mais  390:0003000  além  do  que  até  essa  data  já 
tinha  arrecadado. 

A 18  do  mesmo  mez  foi  concedida  autorisação  para  abrir-se  o trafego 
da  ia  secção  no  dia  20. 

No  mesmo  dia  18  foi  a tabella  de  preços  de  transportes  da  estrada,  com 
as  respectivas  instrucçÕes,  approvada  provisoriamente  para  serem  observadas  até 
que  o governo  provincial  ordene  as  modificações  e alterações  que  julgar  conve- 
nientes. 

Não  tendo  a companhia,  dejntro  do  prazo  da  lei,  entregue  ao  trafego  a 
Ia  secção,  assim  o communiquei  á V.  S.,  sendo  em  vista  d’essa  falta  imposta 
a multa  de  i:ooo$ooo,  que,  por  despacho  presidencial  de  17  de  janeiro  do  corrente 
anno,  foi  relevada. 
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Tive  a honra  de  cominunicar  a V.  S.  que  ainda  não  tinha  sido  prestada 
pela  directoria  a fiança  a que  estava  obrigada  para  garantia  da  condição  i5a  do 
contrato  de  23  de  dezembro  dc  1876,  e que  era  mister  arbitrar  essa  fiança 
para  os  devidos  effeitos.  Foi  então  arbitrada  ella  em  2o:ooo$ooo,  por  portaria  pre- 
sidencial de  28  de  abril  do  corrente  anno,  e marcado  para  sua  realisacão  o 
prazo  de  dous  mezes,  a contar  da  data  da  intimação,  a qual  teve  logar  a 10  de 
maio  proximo  passado. 

Em  requerimento  de  e3  de  dezembro  de  1.881  pedio  a companhia  auto- 
risação  para  levantar  mais  5oo:ooo$oob  em  5 ou  mais  prestações  não  excedentes 
de  ioo:ooo$ooo  cada  uma,  0 que  lhe  foi  concedido  a 3o  do  mesmo  mez. 

Entre  as  justificações  que  n’esse  mesmo  requerimento  apresentou  a directo- 
ria para  provar  a urgência  d’aquella  somma,  inserio  ella  a necessidade  da  con- 
strucção  de  uma  ponte  provisória  de  madeira  sobre  0 Parahyba,  na  Barra  do 
Pirahy. 

Informando  esse  requerimento,  manifestei  a opinião  de  que  era  conve- 
niente essa  medida,  e assim  é,  em  vista  do  longo  prazo  de  que  dispõe  a com- 
panhia pelo  seu  contrato  para  construir  a ponte  de  ferro  a que  está  obrigada, 
sendo  também  certo  que  a referida  ponte  provisória  muitos  serviços  prestará,  já 
ao  trafego  da  estrada,  já  auxiliando  mais  tarde  a construcção  da  ponte  definitiva 
que  será  construída  no  mesmo  local. 

No  requerimento  em  que  a companhia  pedio  pagamento  dos  juros  garan- 
tidos correspondentes  ao  semestre  findo  em  3i  de  dezembro  de  1881,  propoz 
a directoria  que  as  despezas  de  conservação  da  linha  durante  os  primeiros  seis 

mezes  depois  da  abertura  do  trafego  fossem  consideradas  como  despezas  de 

construccão.  r 

» 

Sendo  essa  a praxe  geralmente  seguida  e entendendo  eu  que  essa  medida 
era  favorável  aos  interesses  da  província,  assim  o declarei  quando  fui  chamado 
a prestar  informações  sobre  aquelle  requerimento,  tendo  deliberado  n’esse  sentido 
S.  Ex.  o Sr.  presidente  da  província. 

Passo  a prestar  a V.  S.  informações  de  outra  ordem,  comecando  pelas 
que  se  referem  á ia  secção. 


P PIMJEIP  A.  SECÇÃO 


A extensão  total  exacta  d’esta  secção,  que  desde  0 dia  20  de  outubro  do 
anno  passado  se  acha  em  trefego,  é de  24039™, 40 

. Esta  Parte  da  linha  acha'se  em  perfeito  estado  de  conservação  e segurança, 
munida  da  competente  linha  telegraphica,  onde  se  emprega  actualmente  com  van- 
tagem e de  modo  satisfactorio  o telephone,  não  obstante  possuir  a estrada  também  os 
apparelhos  telegraphicos  communs. 
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Faltam  ainda  cercas  em  utn  ou  outro  ponto  da  linha  em  que  essa  me- 
dida de  segurança  se  torna  necessária,  mas  esse  serviço  acha-se  bastante  adian- 
tado, podendo-se  esperar  que  muito  brevemente  esteja  concluido. 

Devo  communicar  á V.  S.  que  dispensei  a construcção  de  cercas  nos 
logares  em  que  verifiquei  serem  ellas  absolutamente  desnecessárias  em  vista  das 
suas  condições  naturaes  e da  impossibilidade  de  serem  frequentados  por  animaes 
que  possam  ameaçar  a segurança  da  linha. 

As  copiosas  chuvas  que  na  ultima  estação  de  aguas  produziram  desmoro- 
namentos e prejuízos  em  toda  a parte,  causaram  n’esta  secção,  além  de  algu- 
mas interrupções  de  trafego,  estragos  que  motivaram  as  seguintes  obras : reforço 
da  maior  parte  dos  aterros,  remoção  de  algumas  barreiras,  construcçao  de  tres 
muros  de  revestimento  cubando  54o105  e de  10  boeiros. 

O desvio  provisorio  que  se  encontra  nessa  secção  vae  ser  brevemente  dis- 
pensado e substituído  por  um  pequeno  tunel  entre  as  estacas  1029  c io3i,  para 
o qual  já  está  prompta  a cantaria,  cujo  volume  mede  344“’, 32. 

No  local  em  que  deve  ser  construída  a ponte  de  ferro  sobre  0 Parahyba 
acha-se  actualmente  em  construcção  a ponte  provisória  de  madeira  a que  já  me 
referi  acima. 

Essa  ponte  mede  288  metros,  dos  quaes  estão  preparados  144  metros,  marchando 
a construcção  regularmente  e nas  devidas  condições  de  segurança  e solidez. 

Tem  esta  secção  uma  estação  em  cada  ponto  terminal,  achando-se  com- 
pleta mente  concluída  a de  Ipiabas,  e servindo  provisoriamente  como  tal  na  Barra 
do  Pirahy  um  armazém  alugado  para  esse  fim. 

Tenho  julgado  conveniente  insistir  pela  construcção  d’esta  ultima  estação, 
mas  a isso  se  tem  opposto  a dificuldade  na  escolha  do  local  definitivo. 

As  innumeras  dificuldades  da  construcção  d esta  secção,  seu  extraordinário 
movimento  de  terras  e a sua  dificílima  conservação  durante  o Io  semestre  de 
trafego  elevaram  de  muito  0 seu  custo  kiiometrico,  que  deve  attingir  a 5o:ooo$ooo. 
Entretanto  espero  e tenho  razões  poderosas  para  acreditar  que  o custo  kilome- 
trico  médio  da  estrada  será  muito  inferior  áquelle  pela  facilidade  relativa  e 
economia  possível  na  construcção  das  outras  secções,  sobretudo  da  segunda. 

As  despezas  realisadas  com  o movimento  de  terras, 
obras  d’arte,  estudos  definitivos,  revisão  de  linha 
e locação  da  1*  secção  montaram  a 845:649^196 

O material  fixo,  incluindo  descarga,  direitos,  etc i99:3i7$o3o 

A conservação  até  o dia  20  de  abril  proximo  passado, 
data  em  que  expirou  0 i°  semestre  depois  da 
abertura  do  trafego D 48:*39$997 

São  essas  as  verbas  mais  importantes  da  despeza  de  construcção  da 

i*  seccão. 

> 


(•)  Eatá  incluída  na  verba  de  movimento  de  terras, 
do  trafego,  na  importância  de  34:o42g316- 


etc.,  a despeza  de  conservação  depois  da  abertura 

s.  1.  2 
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Sendo  todas  as  despezas  realisadas  pela  companhia,  escripturadas  em  seus 
livros  conforme  a sua  classificação,  e independentemente  do  trecho  da  linha  em 
que  se  tornam  necessárias,  não  é possivel  precisar-se  o custo  da  ia  secção  isola- 
damente ; esse  facto,  porém,  não  tem  importância  sob  o ponto  de  vista  dos 
interesses  da  província. 


SEGrUISnDA  SECÇÃO 


A extensão  total  da  2a  secção  é de  i8.7i3m,5o.  O seu  leito  acha-se  pre- 
parado na  extensão  de  io.766m,io  para  receber  a superstructura,  faltando  apenas 
n essa  extensão  rampar  alguns  cortes  e completar  um  ou  outro  aterro  já  bastante 
: adiantado. 

Os  trabalhos  de  construcção  têm  proseguido  com  a necessária  celeridade, 
sendo  perfeitarnente  satisfactorio  o estado  de  segurança  das  obras  e economica 
a sua  construcção. 


As  condições  do  traçado  são  as  seguintes : 


Metros 

Extensão 

em 

curvas 

de  raio  de  8o 

metros 

205,70 

268,5o 

)> 

» 

A 

» » » 8o 

a 

90  metros 

» 

)) 

» 

» » » go 

a 

100  » .... 

705,10 

)) 

)) 

» 

» » » 100 

a 

1 1 0 » .... 

3.663,44 

)) 

» 

» 

» 

)) 

» 

» » » II 0 

» » » i5o 

a 

a 

i5o  » .... 

200  » .... 

984,00 
i . 188,42 

))  » 
Linha  recta.. 

» 

» » » mais 

de 

200  » .... 

g56,io 

Extensão 

em 

rampa 

de  2,5%  

I O • j^j.2  ^ 2 j 

» 

)) 

» 

de  2,5  a 2 % . . , 

299,40 

» 

)> 

de  2 a i,5  % .. , 

)) 

» 

» 

de  i,5  a i % . . . 

I 60,00 

)) 

)) 

» 

de  x a o 

Extensão 

em 

declive  de  2,5  % 

Z «22  00 

» 

)) 

» 

de  2 a i,5  % .. . 

y • ooo,oo 

» 

)> 

de  i,5  a i % ... 

1 • 00 1 j 20 

)) 

» 

» 

de  i a o 

. 1 .000,00 

» 

em 

nivel. . 

i .020,00 

•••••••• 

2.020,40 
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Os  trabalhos  realisados  até  3o  dc  junho  proximo  passado  são  os  seguintes : 


Roçada  em  capoeira 26.48o»12 

» » matta  virgem 76.20o»12 

/ em  pedra  solta 8o8m3 

Excavação  a céo  aberto  \ em  rocha 4.o69»»3,37 

l em  terra i34>i93»»3,34 


OBEAS  DARTE 


Excavação  em  terra i.o6im3,90 

» em  pedra  solta 2o3m3,6o 

» em  rocha 29m3,90 

Alvenaria  de  pedra  secca i.6o7m3,3o 

» de  lageÕes i49m3>9° 

» com  2 de  cal  e 3 de  arêa 266m3,90 

» com  2 de  cimento  e 3 de  arêa 13o1118, 60 

Cantaria  de  2a  classe 38m3,4o 

» de  1*  classe i^ôo 

Média  de  todos  os  transportes 53  m ,97 

Na  execucão  d’esses  trabalhos  despenderam-se i43:4^2$4^5 


O material  fixo  para  esta  secção  já  está  comprado,  e importou  na  seguinte 
somma : 


Trilhos,  agulhas,  descarga,  direitos,  etc ioi:723$6oo 

Dormentes  em  numero  de  25. 000 33:325$ooo 

Monta  a 2i:634$o52  a despeza  realisada  com  o pessoal  technico,  escri- 

ptorio,  etc.  „ , 

A construccão  d’esta  secção  é muitissimo  mais  factl  e economica  que  ada 

primeira.  Conta  ella  apenas  duas  obras  d’arte,  que  merecem  especial  menção, 
e são  as  seguintes  : 

Um  tunnel  de  108  metros  de  extensão,  orçado  em  35:ooo$ooo,  cuja  perfuração 
está  em  andamento,  e uma  ponte  mixta  de  pedra  e vigas  de  ferro  com  to  metros  de  vao 

sobre  o Ribeirão  dos  índios.  _ . , . 

Ern  vista  do  adiantamento  das  obras  d’esta  secção,  espero  que  muito  bre- 

vemente  estará  ella  entregue  ao  trafego,  o que  inquesttonavelmen.e  muito  con- 
correrá para  aliviar  em  parte,  senão  de  todo,  o sacrifício  da  garantia  de  ,uros  por 

parte  da  província. 
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TEBCEIRA.  SECÇÃO 


N'esta  secção  nada  ha  feito  além  dos  estudos  definitivos. 


MATERIAL  EODANTE 


No  meu  ultimo  relatorio  inseri  a lista  dos  carros  e locomotivas  que  con- 
stituem este  material,  que  não  foi  ainda  augmentado  até  hoje,  senão  de  uma 
locomotiva,  que  está  a chegar  a nosso  porto. 

Essa  locomotiva  foi  contratada  por  2,5oo  £ e deve  ser  paga  ao  cam- 
bio do  dia  da  chegada.  O resto  do  material  montou  em  95:22Ó$8oo. 

O estado  de  conservação  do  material  rodante  é satisfactorio,  tendo-se  tor- 
nado necessários  apenas  os  seguintes  reparos: 

Substituição  das  molas  dos  freios  nos  carros  de  passageiros. 

Substituição  das  correntes  dos  freios  nos  carros  de  carga  por  barras  de 
ferro,  e mudança  da  posição  das  manivellas. 

Substituição  de  alguns  parafusos  e bronzes  gastos. 

Substituição  de  grelha  e bronzes  de  uma  locomotiva. 

Finalmente,  achando-se  gastos  os  rebordos  do  primeiro  jogo  de  rodas 
d essa  mesma  iucomotiva,  passou-se  esse  jogo  para  o logar  do  terceiro  e vice- 
versa. 

A outra  locomotiva,  os  demais  carros  de  passageiros,  de  cargas,  trollys, 
etc.,  acham-se  em  perfeito  estado. 


GARANTIA  DE  JTTROS 


Nao  tratarei  aqui  das  quantias  pagas  por  conta  da  garantia  de  juros  nos 
primeiros  semestres  em  que  ella  se  tornou  effectiva,  por  já  terem  sido  ellas  con- 
sideradas nos  relatonos  anteriores  e deverem  ser  encontradas  actualmentc  no  re- 
latorio da  direciona  de  fazenda.  Mencionarei,  porém,  a somma  de  2i:io3$885, 
importância  dos  juros  correspondentes  ao  ultimo  semestre  do  anno  proximo  pas- 
sado, contados  sobre  o capital  de  1.092:205*000,  realisado  e despendido  até  3i  dç 
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Quanto  aos  juros  correspondentes  ao  semestre  que  findou  a 3o  de  junho 
do  corrente  anno,  nada  posso  ainda  dizer,  porque,  tendo-mo  sido  entregue  n’esta 
data  (i5  de  julho)  a respectiva  conta,  ainda  não  me  foi  possível  examinal-a 
convenientemente  e verificar  a sua  exactidão. 

Examinando,  porém,  a cscripturaçao  da  companhia  para  confeccionar  este 
relatorio  na  sua  parte  economica,  de  modo  a poder  prestar  as  devidas  informa- 
ções sobre  levantamento  de  capitaes,  applicação  de  dinheiros,  etc.,  verifiquei  que 
a quantia  arrecadada  e despendida  até  o fim  do  semestre  proximo  passado  é 
de  1.260:1955780,  que  se  acha  dentro  dos  limites  das  autorisaçÕes  feitas. 

Os  compromissos  da  companhia  têm  sido  satisfeitos  com  promptidão,  e 
as  despezas  que  se  tèm  computado  na  garantia  de  juros  são  as  determinadas 
na  lei. 


TRAFEGO 


Sommam  40  dias  as  differentes  interrupções  que  tem  tido  o trafego  d esta 
estrada,  motivadas  todas  por  estragos  produzidos  pelas  chuvas. 

Não  obstante  isso,  a renda  liquida  correspondente  aos  mezes  de  outubro, 
novembro  e dezembro  do  anno  passado  montou  a 7:ç)oS$333,  o que  e bastante 
satisfactorio,  attendendo-se  a que  as  interrupções  reduziram  o prazo  0 o 
a dous  mezes  mais  ou  menos,  e sobretudo  ao  facto  de  medir  apenas  cerca  de 

24  kilometros  o trecho  em  trafego.  , 

A renda  bruta  da  estrada  durante ' os  mezes  de  outubro,  novembro  e 

dezembro  de  1881,  foi  a seguinte  : 


Juros  de  quantias  depositadas  no  Banco  do  Brazil... 

Somma  proveniente  de  passageiros  de  1 classe 

5)  » » de  21  classe 

11S190 

i:042$000 

1 :41454o0 

97S000 

gSS5oo 

Mercadorias  diversas 

12:9105510 

35000 

3$6oo 

verbas 


Somma '5,58oS72° 

As  despezas  de  custeio  durante  o mesmo  período  se  compõem  das  seguintes 


s.  i.  3 
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Pessoal  da  administração  c do  trafego 6:353$ooq 

Combustível i:  1008678 

Despeza  com  wagons  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 

para  levar  ao  desvio 1S98000 

Sellos  das  remessas  das  notas  de  expedição 298700 


Somma 7:6728387 

Comparado  o total  da  receita  com  0 da  despeza,  resta  uma  renda  liquida 
de  7:9085333,  que  foi  recolhida  aos  cofres  provinciacs  para  auxiliar  o paga- 
mento dos  juros  garantidos,  salvo  o competente  desconto  para  0 fundo  de 
reserva. 

Infelizmente  não  aconteceu  0 mesmo  no  semestre  findo  a 3o  de  junho 
proximo  passado;  as  remessas  de  café  foram  muito  inferiores  ás  dos  últimos 
mezes  do  anno  passado,  0 que  fez  diminuir  consideravelmente  a renda  bruta  da 

empreza,  por  ser  esse  o producto  que  mais  influencia  exerce  sobre  a importância 
do  trafego.  r 


Eis  as  verbas  da  receita  do  referido  semestre : 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Juros  de  dinheiros  depositados  no  Banco  do  Brazil.., 


4:3955980 
i :855576o 
4:6205460 
7:1665640 
6: 385$54o 
6:2378460 
148980 


Somma 


30:6765820 


As  despezas  durante  o mesmo  periodo  são  as  seguintes 


84»  097  toneladas  de  carvão 

927  kilogrammas  de  graxa 

21 5. 5 litros  de  oleo  de  banha 

i5y  litros  de  azeite  de  sebo t 

59. 5 litros  de  kerozene 

169.5  kilogrammas  de  estopa 

Wagons  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  levados’  ãò  desViò’ 
Sellos 

1 1 kilogrammas  de  enxofre 

Despezas  com  estações  (papel,  tinta,  etc.) 

Folhas  do  pessoal  administrativo 


2:4185543 

473$7o3 

2185948 

94S671 

225788 
8i836o 
3695000 
485280 
__  35498 
5io$225 
2:9695032 


Somma 


7:2125048 


1 1 


Transporte 

Folhas  do  pessoal  das  estações 

» » do  trem 

» » do  trem  de  lastro 

» » das  oflicinas 

» »>  da  conservação  da  linha. 

Bronzes  para  uma  locomotiva 

Grelhas  para  a mesma 

Despezas  com  avaria  de  uma  sacca  de  café 

Somma 33:8788752 


Como  sc  vê,  a despeza  avulta  sobre  a receita  com  uma  differença  de 
3:201^932,  que  se  poderá  chamar  um  déficit , si  a considerarmos  em  relação  á 
receita  e despeza  do  semestre,  mas  que  desapparccerá  forçosamente  deixando  até 
saldo,  caso  se  realizem  as  minhas  esperanças  relativamente  ao  trafego  do  semestre 
que  corre,  si  for  considerada  em  relação  á receita  e despeza  annual  da  estrada. 

As  causas  d’esse  facto,  posso  afrirmal-o,  são  felizmente  passageiras  e por- 
tanto nada  exprimem  quanto  ás  circumstancias  normaes  da  empreza. 

A’  simples  inspecção  das  verbas  da  despeza  se  verifica  que  não  é pequena 
a que  se  refere  á conservação  da  linha.  Attendendo-se  á péssima  qualidade  da 
terra  na  i*  secção,  á enorme  quantidade  de  cortes  e aterros  d’esse  trecho,  aos 
estragos  produzidos  pelas  ultimas  chuvas,  e,  finalmente,  á urgente  necessidade  de 
preparar  a linha  para  resistir  á nova  estação  das  aguas  que  se  approxima,  foi 
absolutamente  impossível  realizar  maiores  economias  n’aquella  verba  em  que 
aliás  não  esta  comprehendida  a despeza  feita  até  20  de  abril  proximo  passado, 
porque  até  essa  data  foi  ella  considerada  como  gasto  de  construcção,  como  V.  S.  sabe. 

Além  d’isso,  grande  parte  do  material  de  consumo  está  armazenado  para 
se  gastar  durante  o semestre  corrente,  d onde  se  conclúe  que  as  verbas  quo 
a elles  se  referem  fazem  carga  sobre  as  despezas  do  semestre  que  findou 
alliviando  as  do  actual. 

Junte-se  a todas  estas  circumstancias  a principal  causa  do  desequilíbrio, 
que  é,  sem  duvida  alguma,  a insignificância  da  exportação  do  café  nos  primeiros 
mezes  d’este  anno,  como  bem  se  pôde  verificar  pelos  quadros  estatísticos  anne- 
xos,  e ver-se-á  que  nenhuma  d’essas  causas  tem  caracter  permanente  e normal, 
e portanto  só  podem  influir  quando  eventualmente  se  cream  e se  accumulam. 

Asseguro  a V.  S.  que  0 facto  acima  alludido  nenhum  receio  me  inspira 

em  relação  ás  probabilidades  da  renda  futura  da  estrada. 

Passo  agora  a resumir  em  um  pequeno  quadro  as  despezas  kilometricas 
que  se  effectuam  nas  condições  actuaes  do  trafego.  Tomando  por  base  0 com- 
bustivel,  oleo,  graxa,  etc.,  consumidos  em  períodos  de  trafego  regular,  e o peso 
util  transportado,  tem-se  0 seguinte: 


7:2125048 

9:6605367 

2:6545199 

5415100 

3:3765000 

10:2985303 

835275 

375140 

165320 
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Carvão  consumido  por  viagem  redonda  (4S.ooom,8o) 337 

it 

Carvão  consumido  por  trem  kilometro 6,90 

k 

» » por  tonelada  kilometro o,  46 

1 

Oleo  consumido  por  trem  kilometro 0,  018 

1 

Azeite  » » » » o,  017 

Graxa  » » » » o,  072 

k 

Estopa  » » » » o,  01 3 


O movimento  de  mercadorias,  passageiros,  animaes,  etc.,  acha-se  indicado 
nos  dous  quadros  estatísticos  annexos,  que  resumem  todo  0 trafego  desde  0 dia 
de  sua  inauguração  até  3o  de  junho  proximo  passado. 

São  estas  as  informações  que  tenho  a prestar  sobre  a estrada  de  ferro 
Santa  Isabel  do  Rio  Preto. 

Espero  que  as  imperfeições  d’este  trabalho  serão  relevadas  pela  benevo- 
lência de  Y.  S.,  a quem  apresento  os  protestos  de  minha  consideração. 


Deus  Guarde  a V.  S. 


Illm.  Sr.  Dr.  João  Maximiano  Antunes  Gurjão,  digníssimo  director  das 
obras  publicas  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 


0 engenheiro  fiscal  do  governo, 


Álvaro  Rodovalho  Marcondes  dos  Reis. 


AHEXOS 


ESTRADA  DE  FERRO  SANTA  ISABEL  DO  RIO  PRETO 

Quadro  estatístico  do  movimento  de  passageiros,  bagagens,  encommendas,  mercadorias,  etc. 


Bagagens,  encomenias, 
mercadorias, 
ames  e passageiros 


: Encommendas 

Animaes 

| 

; Café 

; Fumo 

■ Algodão 

i Aguardente 

I Molhados 

j Couros 

! Queijos 

| Toucinho  

Cereaes 

Assucar 

Carne 

Sal : 

Vinhos  

Ferragens 

Mucliinas  para  lavoura 

Fazendas 

Materiaes 

j Prodnctos  manufacturados  no  paiz 

Carvão 

Diversas  mercadorias 


Bilhetes  de  1*  classe 
Bilhetes  de  2*  classe 


BARRA  E IPIABAS 

Total  por  especies 

Volumes 

n 

«8 

8 

8 

«8 

U 

ta 

o 

§4 

163 

3.01 

133 

2.270 

5 

8.288 

716.281 

29 

1.261 

6 

272 

44 

13.327 

1.214 

41.302 

10 

440 

1 

30 

68 

4.667 

1.459 

84.140 

539 

27.232 

380 

22.0S2 

505 

22.652 

338 

22.245 

387 

14.194 

44 

4.882 

171 

10.966 

158 

17.Ò72_ 

19 

578 

60 

2.260 

1.530' 

96.401 

Nota.— As  columnas  correspondentes  aos  mezes  de  Julho,  Agosto  e Setembro  estão  em  branco,  porque  o trafego  foi  inaugurado  em  Outubro. 


ESTRADA  DE  FERRO  SANTA  ISABEL  DO  RIO  PRETO 

Quadro  estatístico  do  movimento  de  passageiros,  bagagens,  encomendas,  mercadorias,  etc 


RELATORIO 


DO 

DIRECTOR  DA  ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 


Bireçtoria  ia  estrala  ie  ferro  ie  Caitaiallo,  em  S ie  Mio  ia  1882 


Cumprindo  um  dos  deveres  de  meu  cargo,  venho  submetter  á elevada 
consideração  de  V.  Ex.  o relatorio  geral  da  estrada  de  ferro  de  Cantagallo  e 
do  ramal  do  Rio  Bonito,  concernente  ao  anno  de  1881,  aiiitando  algumas 
informações  relativas  aos  primeiros  meres  do  corrente  anno. 


VIA  PERMANENTE  E EDIFÍCIOS 

TRILHOS  E ACCESSORIOS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Continuaram  a ter  regular  andamento  os  trabalhos  de  transformação  da 
linha  com  trilhos  de  aço,  na  i*  secçlo  d’esta  estrada,  de  Villa  Nova  para  Ni- 
ctheroy,  e d’aquelle  ponto  para  o Porto  das  Caixas. 

Esta  transformação,  que  está  quasi  concluída,  tornou-se  necessária  não  só 
para  substituir  os  trilhos  Barlow , na  parte  da  linha  comprehendida  entre  Villa 
Nova  e Porto  das  Caixas,  e para  renovar  os  trilhos  de  ferro,  com  o peso  de  20 


kilogrammas  por  metro,  que  pela  maior  parte  estavam  estragados  no  trecho  que 
vai  de  Villa  Nova  a Nictheroy,  como  ainda  para  que  as  locomotivas  da  i* 
secção  da  estrada  de  Cantagallo  possam  conduzir  os  trens  de  cargas  até  Nicthe- 
roy, empregando-se  assim,  como  convém,  um  só  motor  em  toda  a secção  de 
serviço  comprehendida  entre  Nictheroy  e Cachoeiras. 

Dentro  em  pouco  tempo  se  realisará  esse  melhoramento,  que  foi  demorado 
por  haver  sido  desviado  o pessoal  que  executava  os  trabahos  de  transformação  da 
linha,  para  attender  a outros  mais  urgentes  no  ramal,  quando  soffreu  esta  parte 
da  estrada  estragos  importantes  com  as  chuvas  de  fevereiro  e março  últimos. 

Até  março  do  corrente  anno  tinha-se  empregado  ^trilhos  de  aço  em  linhas 
auxiliares,  e no  cáes  na  estação  de  Nictheroy,  e na  linha  geral  e desvios  de 
Guaxindiba  e Villa  Nova,  na  parte  da  estrada  comprehendida  entre  a estação 
do  Alcantara  e o ponto  de  entroncamento  em  Villa  Nova,  na  extensão  de  15.071,5 
metros  correntes  de  linha,  e entre  este  ponto  e a estação  [do  Porto  das  Caixas 
2.461,25  metros  de  linha,  havendo  assim  se  assentado  trilhos  novos  na  exten- 
são de  1 . 1 36,75  metros  de  linha  geral,  e 1.396  metros  de  linhas  auxiliares. 

Durante  o anno  de  1S81  fez-se  a transformação  de  6o5,5  metros  em 
desvios  e 14.680  metros  na  linha  geral ; no  ultimo  trimestre  esse  trabalho  foi 
feito  na  extensão  de  790,5  metros  de  linhas  auxiliares  em  Nictheroy. 

Na  parte  da  linha  de  Nictheroy  a Villa  Nova  substituiram-se  durante  o 
anno  de  1880  742  trilhos  de  ferro  por  outros  usados,  e virou-se  6r;  nivelou-se 
os  trilhos  na  extensão  de  23.6o5  metros  de  linha,  capinou-se  na  extensão  de  37.589 
metros,  e roçou-se  o matto  na  extensão  de  11.378  metros  correntes. 

De  Villa-  Nova  ás  Cachoeiras  muitos  trabalhos  se  fizeram  para  melhorar 
o estado  da  linha,  principalmente  no  corrente  anno  depois  das  ultimas  chuvas 
torrenciaes,  em  consequência  das  quaes  as  aguas  cobriram  diversos  trechos  d'esta 
parte  da  ia  secção  da  estrada,  elevanio-se  em  -alguns  pontos  a dois  metros 
acima  dos  trilhos. 

Para  conseguir  esse  estado  regular  de  conservação,  durante  0 annó  de  1880 
nivelou-se  a linha  na  extensão  de  120. 5io  metros,  capinou-se  0 leito  na  de  98.730 
metros  e roçou-se  o matto  á margem  da  estrada  na  de  49.780  metros  correntes. 

Substituiram -se  33o  trilhos  Barloiv , 23  sellins  e 3 travessões,  viraram-se 
alguns  trilhos,  e empregaram-se  6.622  parafusos  em  logar  de  arrebites. 

Este  anno  tem  continuado  a substituição  de  trilhos  Barloiv , reempregando-se 
os  retirados  em  bom  estado  da  parte  etn  que  se  executa  a transformação  com 
trilhos  de  aço. 

Apezar,  porém,  d esses  trabalhos  e de  muitos  outros  que  têm  sido  rea- 
lisados,  a linha  nao  adquire  as  condicoes  necessárias  a uma  commoda  viação 
pelo  systema  de  trilhos  n’ella  empregados. 

Convém,  pois,  tratar  de  substituil-os,  0 que  se  deverá  fazer  gradual- 
mente,  empregando-se  trilhos  de  aço  um  pouco  mais  leves  que  os  que  se 
estão  assentando,  quando  fique  terminada  a transformação  de  Nictheroy  ao  Porto 
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das  Caixas,  de  fórrru  a conseguir-se  m.iior  comino  iid.tde  e rapi.lc.snas  viagens, 
mais  longa  duração  do  material  ro Jante  c mais  economia  c:n  sua  conser- 
vação. 

RAMAL  DO  RIO  BONITO 

Tem  melhorado  o esta  ,1o  geral  da  suoerstruetura  do  ramal  com  o reem- 

O t 

prego  de  trilhos  de  ferro  que  sío  retirados  da  parte  transformada  da  linha,  que 
vai  de  Nictheroy  a Villa  Nova. 

Durante  o anno  de  t S8o,  empregaram-se  iS  trilhos  novos  de  aço  de  20  kilo- 
grammas  por  metro,  reempregaram-se  227  trilhos  de  ferro  c viraram-se  :q  trilhos; 
collocaram-se  3io  travessões  em  curvas  de  menor  raio;  nivelou-se  a linha  na 
extensão  de  eq.qoS  metros;  capinou-se  na  extenção  de  97.045  metros,  e roçou-se 
0 matto  á margem  da  estrada  na  de  01.209  rnetros. 

Muitos  outros  trabalhos  foram  feitos,  que  vão  mencionados  em  outras 
partes  d’este  relatorio,  quer  no  correr  do  anno  de  1880,  quer  nos  primeiros 
mezes  de  1 88 r , para  reparar  os  importantes  estragos  que  soffreu  o ramal  com 
as  inundações  de  fevereiro  e março  últimos,  estragos  á respeito  dos  quaes  prestei 
circumstanciadas  informações  nos  officios  dirigidos  á presidência  da  província, 
em  24  e 28  de  fevereiro  ultimo,  os  quaes  V.  Ex.  me  permittirá  annexar  a este 
relatorio. 

0 material  empregado  na  ia  secção  da  estrada  e no  ramal  foi  o seguinte  : 
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De  Nictheroy 
á Villa  ^Nova 

De  Villa  No- 
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eiras .... 


Ramal  do  Kio 
Bonito  . . 
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Nictheroy  a 
Villa  Nuva  . 


Tutal.  . 
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SEGUNDA  SECÇÃO 


N’esta  secção,  nos  trechos  de  Cachoeiras  á Boca  do  Matto  c do  Alto  da 
Serra  á Friburgo,  está  se  procedendo  á transformação  gradual  da  linha  com 
trilhos  de  aço,  e a esse  trabalho  será  necessário  dar  maior  impulso  do  que  se 
pretendia,  porque  os  trilhos  de  ferro  de  25  kilogrammas,  ainda  empregados 
n’esses  trechos,  vão  se  inutilisando  com  grande  rapidez,  de  fórma  a já  não 
serem  sufficientes  os  que  se  retiram  em  bom  estado  da  linha  para  substituir  os 
trilhos  que  se  tornam  imprestáveis. 

Em  1881  transformou-se  uma  extensão  de  linha  de  1289,66  metros  de 
Cachoeiras  á Boca  do  Matto,  e de  1466,2  metros  entre  Friburgo  e o Alto  da 
Serra.  No  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  esse  trabalho  foi  executado  na 
extensão  de  214  metros  de  linha  no  primeiro  trecho  e de  460,2  metros  no 
segundo. 

E’,  pois,  0 total  da  linha  transformada  na  secção  de  3.43o  metros,  não 
incluindo  0 desvio  na  Boca  do  Matto,  prolongado  de  5a  metros  de  linha,  com 
trilhos  de  aço  de  32  kilogrammas.  Da  Boca  do  Matto  ao  Alto  encontram-se  ainda 
os  trilhos  de  aço  de  3o  kilogrammas,  ahi  empregados  em  1875  e 1876.  Esgotado 
o pequeno  deposito  que  d’esses  trilhos  havia,  faz-se  actualmente  a substituição 
dos  que  se  estragam  aproveitando-se  os  trilhos  já  usados  que,  cortados  nas 
extremidades,  são  de  novo  empregados. 

Em  breve,  portanto,  haverá  necessidade  de  transformar  um  certo  trecho 
de  linha  com  trilhos  de  32  kilogrammas  para  d’ahi  retirar  os  que  forem  precisos 
para  a conservação  da  linha  na  parte  a tres  trilhos. 

Os  trilhos  centraes  conservam-se  em  geral  em  estado  regular.  Alguns  já 
vão  exigindo  substituição  pelo  uso  que  têm  tido,  e durante  0 anno  foram  mu- 
dados tres  d’esses  trilhos. 

Continua  a ser  satisfactorio  o estado  da  linha  n’esta  secção,  apezar  dos 
estragos  que  lhe  trouxeram  as  ultimas  chuvas.  Durante  0 anno  nivelaram-se  os 
trilhos  na  extenção  de  26.421  metros  de  linha,  que  foi  capinada  na  de  84.938 
metros,  roçando-se  0 matto  á margem  da  estrada. 

0 material  empregado  na  2a  secção  foi,  durante  0 anno,  o seguinte : 
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TRECHOS  DA  ESTRADA 



Trilh 

31  do  aço, 
novos 

Trilhos  do 
aço,  usados 

Trilhos  de 
forro,  novos 

Trilhos  do 
ferro,  usados 

Trilhos  cen- 
traes 

0 

s.l 

© 

T3 

M 

O 

M 

*§ 

*- 

Ou. 

Parafusos  do 
trilho  contrai 

Grampos 

0 

V. 

5 

3 

O 

C 

<2 

© 

V. 

£ 

O 

O» 

c 

£ 

<s 

0 

k. 

X 

c 

£ 

Comprimento 

£ 

5 

3 

O 

c 

V 

5 

ç 

ü 

$ 

«2 

© 

c 

s 

3 

© 

s 

i* 

£ 

O 

1» 

S 

3 

p 

2 

£ 

s 

>: 

0 

c 

£ 

3 

S5 

Entre  Cachoei- 

1 | 

rãs  e Boca  do 

i*\  £ 

m 

ta 

1 I 

Matto 

2579,32 

4 

22,0 

17 

110,0 

232 

1351 

22 

Matto  e Alto 

da  Serra  .. 

34 

■ 

288,5 

.... 

43 

3 

135 

3453 

581 

3768 

Entre  Alto  da 

Serra  e Fri- 

burgo 

25 

157,1 

1177 

7li>l  0 

78 

373 

B 

5S37 

Desvios 

2 



i 



Total 

/53 

5793,72 

= 

473,9 

17 

119.0 

1 152 

9313.0 

3 

m 

5S6 

1 

010 

11483 

N.  B.  — 0 (*)  indica  trilhos  de  30  kilogrammas  por  metro  corrente. 


TERCEIRA  SECCÃO 
* 

N’esta  secção  continuou  a transformação  da  linha  com  trilhos  de  aço,  de 
Friburgo  em  direcção  ao  Rio  Grande,  d’este  ponto  ao  Bom  Jardim,  e de  Cor- 
deiro ao  Macuco. 

Durante  o anno  de  1 88 r,  fez-se  no  primeiro  d’aquelles  trechos  o trabalho 
na  extensão  de  2. 1 8 r ,5  metros  correntes  de  linha,  no  segundo  i.5g5,o8  metros, 
e no  terceiro  210, 5 metros;  no  primeiro  trimestre  do  corre, ite  anno,  transformou-se 
mais  397  metros  na  linha  de  Friburgo  ao  Rio  Grande. 

A substituição  dos  trilhos  de  ferro  por  outros  de  aço  achava-se  feita  n’esta 
'secção  em  dezembro  de  1878  sobre  11.928  metros  de  extensão  da  estrada,  em 
dezembro  de  1879  s°bre  a de  25.871,12  metros,  e em  1880  sobre  41.759,03. 
No  anno  de  1881  elevou-se  a 45.746,11  metros,  por  se  ter  assentado  n’esse 
anno  trilhos  novos  de  aço  na  extensão  de  3.987,08  metros. 

Tendo-se  transformado  no  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  397  metros  de 

linha,  de  Friburgo  ao  Rio  Grande,  a extensão  total  da  linha  renovada  até  março  ultimo 

elevava-se  a 46.143,11  metros,  faltando  ser  transformada  a extensão  de  24.246,84 

metros  n’essa  seccão. 

> 

Pouco  falta  para  se  concluir  a transformação  da  linha  entre  Friburgo  e 
Rio  Grande,  trabalho  que  em  breve  será  concluído,  ficando  somente  cerca 
de  1 5.000  metros  de  linha  de  Cordeiro  á Macuco,  cuja  transformação  se  vai 
fazendo  na  proporção  do  estragamento  dos  trilhos  de  ferro  alli  existentes. 
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0 estragamento,  porém,  vai  se  tornando  rápido  apegar  de  ser  essa  parte 
da  estrada  a menos  fatigada,  do  que  resulta  constante  emprego  de  trilhos  de  aço 
para  se  aproveitar  alguns  dos  trilhos  de  ferro  na  conservação  d esse  trecho  de 
linha. 

Empregou-se  durante  o anno  o seguinte  material': 


TRECHOS  DA  ESTRADA 

Trilhos  de  aço, 
novos 

Trilhos  áe  ferro, 
nsados 

.s 

oO  S* 

«vJ  pj 

2* 
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f» 

£ 

Comprimento 

p 

S 

$ 

s 

* 

p 

s 

£ 

0 
U 

1 

m 

m 

De  Friburgo  á Bom  Jardim 

fG2 

7.55:3,16 

811 

5.557,0 

311 

3.771 

9.0S3  | 

G 

960 

2.767 

De  Cordeiro  à Macuco 

51 

•151 

3 033,5 

398 

1.401 

2 975 

Total 

1.016 

7.971,16 

1.265 

S.ü06,o 

715 

6.192 

14  825 

Dos  trilhos  de  aço  de  3e  kilogrammas,  muitos  dos  quaes  desde  1878  estão 

empregados,  nenhum  foi  ainda  retirado  da  linha,  e acham-se  todos  em  perfeito 

estado  de  conservação. 

> 

O seguinte  quadro  mostra  a extensão  de  linha  em  trilhos  de  aço  e a exten- 
são em  trilhos  de  ferro  em  cada  uma  das  tres  secções  da  estrada,  até  3i  de 
março  ultimo : 


SECÇÕES 

Trilhos  de  aço 
de  32  kilogs. 

Trilhos  de  aço 
de  30  kilogs. 

Trilhos  de 
ferro 

Extensão 

Extensão  de 
linha 

Extensão  de 
linha 

Extensão  de 
linha 

Total  de  linha 

Primeira 

m 

16.136,75 

3.430,48 

46.143,11 

m 

m 

58.663,25 

19.803,61 

24.216,81 

m 

74.800,00 

35.527,33 

70.389,95 

Segunda 

Terceira 

12.233,24 

Total 

65.710,31 

12.293,24 

102.713,70 

180.717.2S 

Vê-se  pelo  quadro  acima  que  para  transformar  toda  a linha  de  Cantagallo 
com  trilhos  de  aço  faltavam  ainda  sübstituir  n’aquella  data  115.006,94  metros 


correntes  de  linha,  incluindo-se  n’cssa  extensão  a que  será  necessária  para  o 
trecho  da  serra  onde  estão  os  antigos  trilhos  de  aço  de  3o  kilogrammas. 

No  orçamento  do  exercido  vigente  não  foi  consignada  quantia  alguma 
para  a aequisição  d esse  material,  por  isso  que  se  tratou  de  dar  cá  estrada  um 
motor  mais  conveniente  e apropriado,  quer  para  a 2a  secção,  quer  mesmo  para 
a ia;  para  o exercício  vindouro,  porém,  considerei  na  nota  que  enviei  á directoria 
de  fazenda  a despeza  provável  a fazer  com  a aequisição  de  26.000  metros  de 
trilhos  de  aço  para  se  attender,  ainda  que  cm  menor  escala,  á imprescindível 
necessidade  de  continuar  a transformação  da  linha. 


Em  setembro  e novembro  de  1880,  encommendou  esta  directoria,  devi- 
damente autorisada  pela  presidência  da  província,  5o. 000  metros  de  trilhos  de 
aÇ°i  24  )Og°s  completos  de  chaves  de  aço,  20.000  chapas  de  juneção,  220.000 
grampos  e 20.400  parafusos. 


Os  trilhos  desta  encommcnda  foram  fornecidos  por  Bateman&C.,  de 
Londres,  em  virtude  do  contrato  feito  em  3i  de  dezembro  de  1880,  ao  preço 
de  £ 8-5-0  incluindo  frete  c seguro  até  0 porto  do  Rio  de  Janeiro,  com 
garantia  de  duração  por  sete  annos. 

Durante  0 anno  de  i88t  foram  recebidos  (>.3ç)_j.  trilhos  com  a extensão 
de  5o. 021  metios,  pesando  iõo.  1 70,8  kilogrammas ; 24  jogos  de  chaves  pesando 
28.065  kilogrammas;  100.000  grampos  pesando  28.960  kilogrammas;  20.400 
parafusos  pesando  8.262  kilogrammas,  e 20.000  chapas  de  juneção  pesando  58.o5o 
kilogrammas,  tendo  sido  pagu  por  todo  0 fornecimento  a somma  de  196:3413200. 

Nos  dois  primeiros  mezes  do  corrente  anno  recebeu-se  mais  120.000 
grampos,  pagando-se  por  conta  do  anno  anterior  a quantia  de  5:9873172. 

Especificadamente  a despeza  total,  realisada  com  a aequisição  de  todo  esse 
material  até  o seu  recebimento  na  estrada,  foi  a seguinte  : 


Importância  de  6.394  trilhos  de  aço,  despacho  na 


alfandega  e transporte  para  a estrada 164:2903197 

Dita  de  20.000  chapas  de  juneção,  c mais  despezas..  7:7133889 

Dita  de  220.000  grampos,  e mais  despezas io:5 i3$g2 7 

Dita  de  20.400  parafusos,  e mais  despezas i:36o$ç)oo 

Dita  de  24  jogos  de  chaves  de  aço,  e mais  despezas.  7:1173323 


Total 


i9i:oo5$236 


No  corrente  anno  já  foram  recebidos  100.000  grampos  e 40.000  parafusos, 
tendo-se  pago  até  3o  de  junho  findo,  por  conta  do  § 102  do  art.  20  da  lei  orça- 
mentaria para  0 corrente  exercício,  a quantia  de  8:9083744. 

De  i5  de  março  de  1877,  data  em  que  a estrada  passou  a ser  directa- 
mente  administrada  pela  província,  até  3i  de  março  ultimo,  se  tem  despendido 

c.  3 
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a quantia  de  703:9983208  com  0 seguinte  material,  que  cm  quasi  sua  totalidade 
está  empregado  na  estrada. 


Importância  de  25.43o  trilhos  de  aço  com  a extensão 
de  200.428, 1 2 metros,  pesando  6.42 1.838  kilogram- 
mas,  fretes,  despachos  na  alfandega  e transporte 

para  a estrada 641:2983904 

Dita  de  434  trilhos  de  ferro,  com  a extensão  de  2.998 

metros,  frete,  despacho  e transporte  para  a estrada.  6:1643321 
Dita  de  36  jogos  completos  de  chaves  de  aço.  e 

mais  despezas 11:2393371 

Dita  de  27.100  chapas  de  juneção,  e mais  despezas.  10:3993882 

Dita  de  386.876  grampos,  e mais  despezas 19:4643053 

Dita  de  95.200  parafusos,  e mais  despezas 6:5.223933 


Total 690:0893464 


Áddicionando-se  á esta  a quantia  de  8:9083744  paga  no  corrente  anno, 
de  material  recebido  para  melhoramento  da  linha,  eleva-se  a 708:9983208  a somma 
até  hoje  despendida  com  a aequisição  de  trilhos  e de  peças  accessorias. 

Ao  dispêndio  de  tão  elevada  quantia  se  deve  o estado  satisfactorio  em 
que  se  acha,  em  grande  extensão,  a superstruetura  da  estrada. 


DORMENTES  E LONGRINAS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Ao  empregar-se  os  novos  trilhos  de  aço,  na  parte  da  linha  que  de  Nictheroy 
vai  a A illa-Nova,  não  tem  ficado  um  só  dos  antigos  dormentes  , cujo  estado 
era  geralmente  mao.  Dormentes  mais  reforçados  com  o comprimento  de  im,8o  e 

a esquadria  de  om,2oxom,i4,  têm  sido  empregados  com  o espaçamento  de  om,9o 
de  centro  a centro. 

Os  poucos  dormentes  de  menores  dimensões  que  d’esse  trecho  de  linha  se 
retiram  em  bom  estado  são  reempregados  na  conservação  da  linha  em  que  ainda 
estão  os  trilhos  de  ferro,  ou  no  ramal. 

..  Na  parte  da  linha  que  de  Villa  Nova  se  estende  em  direcção  ao  Porto  das 
aixas,  se  têm  empregado  dormentes  com  aquellas  dimensões  e espaçamento 
para  a substituição  dos  trilhos  Barlow  pelos  de  aço  de  3a  kilogrammas! 

Todos  os  dormentes  collocados  na  linha  são  de  madeira  de  lei  e de 
excellente  qualidade. 


Il 


Na  parte  da  estrada  comprehendida  entre  Villa  Nova  e Cachoeiras  se  tem 
continuado  a empregar  dormentes  de  madeira,  afim  de  se  conseguir  alguma 
estabilidade  nas  juntas,  nos  pontos  em  que  o terreno  é mais  compressivel.  E 
uma  medida  que  attenúa  mas  não  faz  desapparecer  o mal. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Grande  quantidade  de  dormentes  se  tem  empregado  no  ramal,  principal- 
mente entre  o Porto  das  Caixas  e Rio  dos  índios,  onde  muitos  se  achavam 
estragados. 

Com  a substituição  de  trilhos  e com  o emprçgo  de  novos  dormentes 
muito  tem  melhorado  o estado  da  linha. 

SEGUNDA  E TERCEIRA  SECÇÕES 

Em  1 88 1 ainda  se  empregou  grande  numero  de  dormentes  n’essas  duas 
secções  da  estrada. 

Todo  o cuidado  tem  havido  na  escolha  dos  dormentes  a empregar-se, 

afim  de  que  a sua  duração  seja  maior  que  a d’aquelles  que  ora  se  vão  retirando. 

Nos  trechos  transformados  com  trilhos  de  aco  só  são  collocados  dormentes 

> 

novos  ou  reempregados  os  que  ainda  se  acham  em  perfeito  estado  de  conservação. 
Os  que  dahi  se  retiram,  em  condições  de  prestarem  serviços,  são  de  novo 
assentados  nas  linhas  rectas  em  que  ha  trilhos  de  ferro. 

No  anno  de  1881, ' empregaram-se  nas  tres  secções  da  estrada,  além  de 
muitos  já  usados,  outros  dormentes  e Iongrinas  novos  na  seguinte  quantidade: 


TRECHOS  DA  ESTRADA 

Dormentes 

Longrihas 

Numero 

Metros 

PRIMEIRA  SECÇÃO  ' 

23.315 

1.081 

1.996 

2.468 

3.913 

2.033 

9.453 

5.810 

5.817 

122,0 

774,5 

31,0. 

174.0 

22.0 

RAMAL 

SEGUNDA  SECÇÃO 

TERCEIRA  SECÇÃO 

55.886 

1.123,5 
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O numero  de  dormentes  empregados  na  2°  c 3a  secções  da  estrada  foi 
em  1 88  r menor  que  no  anno  anterior;  augmentou-se.  porém,  na  ia  secção  pela 
transformação  a que  ahi  se  procedeu  com  trilhos  de  aço. 

A extensão  em  que  se  empregaram  longrinas  novas  foi  menor  que  a cm 
que  se  fez  a substituição  em  i8So. 

CHAVES  E DESVIOS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

Prolongou-se  ainda  mais  a linha  auxiliar  que  havia  nas  extinctas  ollicinas 
em  Nictheroy,  e estabeleceu-se  uma  outra  linha  no  recinto  da  estação. 

Com  o fim  de  facilitar  a manobra  dos  trens  e a carga  e descarga  das  mer- 
cadorias, assentou-se  uma  linha  da  estação  para  a ponte,  derivando-se  d’esta  linha 
uma  outra  também  em  direcção  á mesma  ponte. 

Concluio-se  o assentamento  de  uma  linha  auxiliar  parallelamente  aos  arma- 
zéns do  lado  exterior  da  estação,  cujos  trabalhos  haviam  sido  suspensos  em  fins  de 
1880  em  virtude  de  um  embargo  judicial ; e estabeleceu-se  do  outro  lado  externo 
da  mesma  estação  outra  linha  auxiliar. 

Todas  estas  linhas  foram  construidas  com  trilhos  de  aço  de  3a  kilogrammas, 
empregando-se  dormentes  novos  em  numero  de  914,  já  incluído  no  mappa  acima. 

Transformou-se  também  com  trilhos  de  aço  a linha  geral  e as  auxiliares  na 
estação  de  Nictheroy. 

Assentou-se  uma  chave  nova  de  aço  no  antigo  ponto  de  entroncamento  em 
Villa  Nova,  e outras  chaves  nos  desvios  das  estações  de  Villa  Nova  c Guaxindiba, 
que  durante  0 anno  foram  transformados  com  trilhos  de  aço. 

Construio-se  um  desvio  provisorio,  que  já  foi  desmanchado,  junto  a uma 
pedreira  no  Barreto,  da  qual  foi  extrahida  a pedra  necessária  para  a construcção 
das  muralhas  sobre  as  quaes  está  levantado  0 armazém  marítimo  em  Nictheroy. 

No  corrente  anno  transformou-se  com  trilhos  de  aco  o desvio  na  estacão 

> > 

do  Alcantara. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 

Fizeram-se  melhoramentos  nos  desvios  das  estações  do  Tanguá  e Rio-Bonito. 

SEGUNDA  SECÇÃO 


No  anno  de  1881,  prolongou-se  de  cinco  metros  um  desvio  morto  no 
logar  denominado  Boca  do  Matto,  fazendo-se  um  pequeno  aterro  de  22,5  me- 
tros cúbicos. 


i3 


Em  janeiro  do  corrente  anno,  prolongou-se  o mesmo  desvio  de  mais 
55  metros  de  linha,  tcalisanJo-sc  um  aterro  de  247  metros  cúbicos,  e assentan- 
do-se um  para-choque  no  fim  d’esse  desvio  para  que  seja  feita  a divisão  dos 
trens  que  tenham  de  subir  a serra  c 0 engate  e desengate  das  locomotivas. 


TERCEIRA  SECÇÃO 


Em  1881  prolongou-se  de  35o  metros  um  desvio  morto,  que  provisoria- 
mente se  estabeleceu  no  kilometro  44  d’esta  secção,  com  o fim  de  facilitar  a 
manobra  dos  trens,  durante  a baldeação  que  alli  se  realisou  até  26  de  janeiro 
desse  anno,  emquanto  durou  a construcção  da  ponte  provisória. 

No  corrente  anno  fez-se  um  aterro  junto  á estação  de  Cordeiro,  sobre  0 
qual  se  assentou  um  desvio  morto  com  a extensão  de  162,70  metros,  da  qual 
a de  112,70  foi  executada  no  corrente  anno,  sendo  tal  melhoramento  feito  pela 
administração  do  ramal  ferreo  de  Cantagallo,  por  occasião  de  remover  terras 
desmoronadas  em  um  córte  proximo  á mesma  estação  n’aquelle  ramal. 

Nas  tres  secções  estavam,  portanto,  assentados  definitivamente,  até  3i  de 
março  findo,  em  desvios  e linhas  auxiliares,  trilhos  de  aço  de  32  kilogrammas, 
nas  seguintes  extensões  de  linha: 


Linhas  auxiliares  e desvios  na  i.a  secção 1 396®, 00 

Desvio  na  estação  de  Cachoeiras n5m,oo 

Desvio  morto  na  Boca  do  Matto  (extensão  com  trilhos 

de  32  kilogrammas) q5m,oo 

Desvio  na  estação  de  Cordeiro 56m,8r 

Desvio  na  estação  de  Bom-Jardim 191®, 76 

Total x 864®, 96 


Falta  ainda  transformar  com  trilhos  de  aço  cerca  de  2.600  metros  de 
desvios  e linhas  auxiliares. 


VALLAS  E VALLETAS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Conservam-se  desobstruídas  todas  as  valias  e valletas  da  linha,  como  con- 
vém para  o dessecamento  do  leito. 

Fez-se  durante  o anno  esse  trabalho  na  extensão  de  23.192  metros  cor- 


rentes. 
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RAMAL  DO  RIO  BONITO 

Foram  melhoradas  e desobstruidas  as  valias  e valletas,  na  extensão 
de  34-558  metros  correntes. 


SEGUNDA  SECÇÃO 

Acham-se  limpas  todas  as  valias  e valletas  d’esta  secção,  tendo-se  para 
esse  fim  realisado  trabalhos  na  extensão  de  34.558  metros  correntes. 


TERCEIRA  SECCÃO 
* 


Foram  limpas  todas  as  valias  e valletas  d’esta  secção,  na  extensão  de 
54.379  metros,  e abertas  novas  valias  para  melhorar  0 esgoto  das  aguas. 

Abno-se  uma  valia  ao  lado  da  linha,  na  distancia  de  190  metros  para 
condusir  ao  rio  Macuco  as  aguas  que  se  escoavam  por  dous  boeiros  de  tubos 
de  barro,  que  se  haviam  partido  no  kilometro  46.  Na  mesma  extensão  prepa- 
rou-se, para  serventia  do  proprietário  do  terreno,  um  novo  caminho  para  subs- 
tituir o antigo,  que  ficára  inteiramente  destruído  com  as  escavações  feitas  para 
a abertura  d’aquella  valia. 

Foram  abertas  mais  duas  valias,  nos  kilometros  3o  e 35,  tendo  a pri- 
meira 104  metros  de  comprimento,  e a segunda  n6m,2o,  para  darem  escoa- 
mento ás  aguas,  por  terem  ficado  obstruídos  os  tubos  de  barro  pelos  quaes 
esse  escoamento  se  fazia. 


CORTES  E ATERROS 
PRIMEIRA  SECÇÃO 


_0s  córtes  e aterros  d esta  secção  acham-se  em  perfeito  estado  de  con- 
servação, tendo  ^ havido  apenas  em  1881  um  desmoronamento  em  um  corte 

proxtmo  á estação  do  Porto  das  Caixas,  do  qual  se  removeram  immediatamente 
110  metros  cúbicos  de  terra. 

Fez-se  o aterro  do  cáes,  sobre  0 qual  está  estabelecido  0 armazém  marí- 
timo, e um  outro  ao  lado  da  estação,  em  Nictheroy.  para  assentar  a linha 
auxiliar  que  vai  ter  ao  mesmo  cáes. 
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No  corrente  anno  importantes  corridos  de  terra  déram-se  no  mesmo  córte 
proxtmo  a estaçao  do  Porto  das  Caixas,  e outro  de  importância  menor  houve 

em  um  córte  que  fica  perto  da  estação  do  Alcantara,  achando-se  actualmente 
removidas  todas  as  terras. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Acham-se  actualmente  em  bom  estado  todos  os  cortes  e aterros  do  ramal, 
muitos-  dosquaes  ficaram  completamente  destruídos  ou  estragados  com  as  ulti- 
mas inundações. 

Tem  sido  levantada  a linha  em  consequência  do  abatimento  de  diverssos 
aterros  entre  a Venda  das  Pedras  e o Rio  Bonito. 


SEGUNDA  SECÇÃO 


Em  consequência  das  chuvas  de  dezembro  de  1880  e janeiro  de  1881, 
alguns  desmoronamentos  houveram  na  2a  secção  da  estrada,  sem  que  todavia 
impedissem  o movimento  dos  trens. 

D esses  desmoronamentos  removeram-se  da  linha  entre  Boca  do  Matto  e 
Friburgo  5 10  metros  cúbicos  de  terra  e i3  de  pedra. 

Removeram-se  mais,  nos  últimos  mezes  do  anno,  75  metros  cúbicos  de 
terra  cahidas  na  linha  entre  Boca  do  Matto  e Alto  da  Serra. 

Regularisaram-se  os  taludes  de  dous  córtes  entre  0 Alto  e Fribrugo,  e des- 
viou-se em  dous  pontos  da  linha  o leito  do  rio  de  Santo  Antonio,  removendo-se  67 5 
metros  cúbicos  de  terra  e 10  de  pedra. 

Maiores,  porém,  foram  os  estragos  trasidos  á linha,  n’esta  secção,  pelas 
chuvas  torrenciaes  de  fevereiro  ultimo. 

N essa  occasião  muitos  desmoronamentos  se  deram,  sendo  os  mais  impor- 
tantes os  do  kilometros  5,  17  e 20  e muitos  aterros  correram,  sendo  os  princi- 
paes  os  dos  kilometros  9,  10,  12  e i5,  pontos  em  que  os  trilhos  ficaram  sus- 
pensos, tornando-se  preciso  desviar  a linha,  entrando-se  nos  córtes,  para  se 
tornar  o menos  demorada  possível  a interrupção  do  trafego. 

Esses  estragos,  enumerados  no  officio  annexo  sob  0 n.  1,  estão  uns  já 
inteiramente  reparados,  e outros  em  via  de  reparação,  por  serem  importantes 
os  trabalhos  para  desviar  a linha  em  grandes  extensões. 

TERCEIRA  SECÇÃO 

Esta  secção,  que  mais  estragos  soffreu  com  as  chuvas  torrenciaes  de  dezem- 
bro de  1880,  foi  a mais  poupada  em  janeiro  do  corrente . anno,  por  isso  mesmo 
que  para  alli  menos  carregaram  as  ultimas  chuvas. 
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Houve,  porém,  em  1880  grande  numero  dc  corridos  de  terra  acompa- 
nhados de  volumosas  pedras,  que  só  a fogo  puderam  ser  removidas  da  linha. 

Os  estragos  se  estenderam  por  toda  a 3“  secção,  começando  pouco  além 
da  villa  de  Friburgo  e terminando  na  estação  do  Macuco. 

Os  mais  notáveis  foram  os  que  se  deram  no  kilometro  44,  no  logar 
denominado  Paulinos,  onde  dous  grandes  aterros  dcsappareccram  inteiramente, 
sendo  um  de  32  metros  de  comprimento  e 9 metros  dc  altura  média  e outro 
de  40  metros  de  comprimento  e i5  metros  de  altura  média;  bem  como  o 
boeiro  duplo  que  havia  sob  este  aterro,  e cujas  pedras  foram  arremessadas 
a grande  distancia. 

N’este  logar  alargou-se  um  córte  em  uma  extremidade  para  desviar  a 
linha  no  ponto  em  que  correu  0 primeiro  d’aquelles  aterros,  c onde  desmoronou 
o segundo,  não  sendo  possível  adoptar-se  0 mesmo  recurso,  teve-se  de  construir 
uma  estacada  de  madeira  para  segurar  0 novo  aterro  que  ahi  se  fez,  empre- 
gando-se 5. 83o  metros  cúbicos  de  terra,  e para  permittir  estabelecer  uma 
ponte  provisória  afim  de  dar  segura  passagem  aos  trens. 

Este  importante  trabalho,  começado  em  um  dos  últimos  dias  do  mez  de 
dezembro  de  1880,  foi  concluído  em  2(3  de  janeiro  seguinte,  dia  em  que  se 
restabeleceu  o livre  transito  dos  trens.  Durante  a construcção  da  ponte  pro- 
visória fazia-se  baldeação  dos  passageiros  e mercadorias  por  meio  de  uma 
ligeira  ponte  de  madeira. 

Construio-se  um  paredão  de  pedra  sêcca,  com  S metros  de  comprimento,  im,5o 
de  altura  e om,6o  de  espessura  para  segurança  de  um  aterro,  que,  no  kilometro  53,  á 
margem  esquerda  do  rio  Macacú,  havia  corrido  n’uma  parte,  ficando  a outra  cortada 
á prumo  embaixo  dos  trilhos.  Tinha  causado  a quéda  d’esse  paredão  um  enorme 
corrido  de  terras  e pedras,  em  cuja  remoção  muitos  dias  de  trabalho  foram 
consumidos. 

Ahi  desviou-se  a linha,  sendo  preciso  para  esse  fim  atacar  um  córte 
em  pedra. 

Do  rampamento  de  córtes,  e dos  desmoronamentos  removeram-se  durante  o 
anno  cerca  de  12.945  metros  cúbicos  de  terra,  e a5  de  pedra  rebentada  a fogo. 

Além  dos  já  mencionados,  fizeram-se  mais  durante  0 anno  os  seguintes 
trabalho‘s  nos  córtes  e aterros  d’esta  secção. 

Melhorou-se  0 talude  de  um  córte  no  kilometro  27.  Removeu-se  por  meio 
de  fogo  uma  grande  pedra  que,  no  kilometro  24,  ameaçava  desabar  sobre  a 
linha. 

Aterrou-se  uma  grota  no  kilometro  44,  aproveitando-se  para  esse  tra- 
balho a terra  extrahiia  de  um  córte,  que  foi  necessário  escavar  para  que  ahi 
se  podesse  mudar  a linha  mais  4 metros  para  o lado  do  córte,  na  extensão  de 
i5o  metros  correntes. 

Para  impedir  a continuação  do  movimento  que  se  dava  em  um  córte, 
no  kilometro  55,  levantou-se  0 nivel  da  linha  na  distancia  de  228  metros  com 
a altura,  média  de  om,6o. 
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Reforçou-se  um  aterro  no  kilometro  3o  junto  ao  corrego  do  Bom-Jardim, 
construindo-se  no  pé  do  mesmo  aterro  uma  muralha  de  pedra  sêcca. 

Ramparam-se  de  .novo  dous  cortes  que  haviam  desmoronado  nos  kilome- 
tros 43  e 53. 

No  kilometro  5 deu-se  novo  leito  ao  rio  Bengala,  que  tendia  a solapar  o 
pé  do  aterro,  por  occasião  de  enchentes,  tendo  a escavação  que  se  fez  25  metros 
de  comprimento,  com  a largura  de  6 metros  e altura  média  de  3 metros. 

Rampou-se  de  novo  um  córte  de  terra  e pedra,  no  kilometro  52,  e me- 
lhoraram-se diversos  taludes  nos  kilometros  1,  9 e 53. 

Para  evitar  as  infiltrações  que  se  davam  em  um  dos  aterros  do  kilo- 
metro 44,  ahi  construio-se  uma  valia  com  0 comprimento  de  54  metros,  com  a altura 
de  om,3o  e a largura  de  im,5o,  empregando-se  1,26  metros  cúbicos  de  pedra. 

Taludou-se  de  novo  um  córte  no  kilometro  45. 

Deu-se  principio  aos  trabalhos  de  escavação  de  um  córte  em  pedra,  para 

se  mudar  a linha,  affastando-a  do  aterro  sobre  o qual  se  achava,  á margem  do 

rio  Macuco. 

No  corrente  anno,  os  principaes  trabalhos  para  melhorar  ou  refazer  córtes 
e aterros  estragados  pelas  ultimas  chuvas  foram : a remoção  de  grande  quan- 
tidade de  terras  de  um  alto  córte,  no  kilometro  10,  que  obstruía  a linha,  des- 
cendo lenta  e continuadamente,  achando-se  0 córte  rachado  além  da  crista  do 
talude,  e as  de  um  outro  que,  no  kilometro  47,  se  achava  nas  mesmas  con- 
dições, e ainda  a reparação  de  um  aterro  no  kilometro  xi,  que  abateu  em 

consequência  de  infiltrações,  e o desvio  da  linha,  no  kilometro  16,  cujo  leito  se 

apoiava  em  paredões  de  pedra  sêcca,  que  haviam  ficado  alluidos  com  as  ultimas 
enchentes  do  Rio  Grande. 

Para  realisar  este  importante  melhoramento  foi  preciso  cortar  a rocha,  na 
extensão  de  202  metros,  e assim  abrir  novo  leito  para  essa  parte  da  estrada  que 
ahi  ficou  solidamente  estabelecida. 


LASTRO 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

Collocaram-se  durante  0 anno  345  metros  cúbicos  de  lastro  de  boa  qua- 
lidade, n’esta  secção,  sendo  esse  serviço  feito  em  maior  escala  na  parte  da  linha 
entre  Nictheroy  e Porto  das  Caixas,  onde  se  está  fazendo  a transformação  com 
trilhos  de  aço.  Este  serviço  terá  ainda  de  ser  feito  na  parte  da  linha  transfor- 
mada para  maior  estabilidade  da  via  permanente. 

No  corrente  anno  tem  tido  maior  impulso  o trabalho  de  lastração  da  linha, 
n’esta  secção,  por  ter  sido  em  diversos  pontos  acarretado  o lastro  pelas  ultimas 

inundações.  c.  5 
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RAMAL  DO  RIO  BONITO 


No  ramal  empregaram-se  1.9 17  metros  cúbicos  de  lastro  de  terra  e 394 

de  pedra,  no  correr  do  anno  de  1881. 

No  corrente  anno,  depois  das  ultimas  inundações,  foi  necessário  quasi 
que  de  novo  lastrar  a linha;  importantes  têm  sido  os  trabalhos  realisados  para 
se  dar  ao  leito  do  ramal  as  condições  regulares  de  conservação  em  que  antes 

se  achava. 


SEGUNDA  SECÇÃO 


Empregaram-se  n’esta  secção,  em  1881,  4-^77  metros  cúbicos  de  terra 
e 612  de  - pedra  quebrada. 


TERCEIRA  SECÇÃO 


N’esta  secção  foram  collocados,  durante  0 anno,  em  diversos  trechos  de 
linha,  6.743  metros  cúbicos  de  lastro  de  terra. 

Este  trabalho  foi  quasi  todo  executado  logo  depois  das  chuvas  que  sobre 
esta  parte  da  estrada  cahiram  em  dezembro  de  1880  e janeiro  seguinte,  e que 
muito  estragaram  o leito  da  linha. 

O serviço  foi  quasi  todo  realisado  por  meio  de  trolys  das  turmas  de 
trabalhadores  da  linha,  por  se  achar  n’essa  occasião  em  reparos  a pequena  lo- 
comotiva que  possue  a estrada  para  os  trabalhos  de  conservação  da  via  per- 
manente. 


CERCAS 


Nenhum  trabalho  foi  possível  fazer  em  1881  para  estabelecer  cercas  ao 
longo  da  linha,  em  alguns  pontos  em  que  são  ellas  mais  necessárias,  para  ga- 
rantir melhor  a circulação  dos  trens. 

As  cercas  vivas,  que  só  existem  na  parte  da  estrada  comprehendida 
entre  Villa . Nova  e Cachoeiras,  em  parte  já  destruidás  pelas  grandes  sêccas, 
pelas  formigas  e pela  própria  natureza  do  sólo  em  que  são  plantadas,  apezar 
da  conservação  que  ainda  n’esse  anno  tiveram,  foram  viradas  na  extensão  de 
4.480  metros. 
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SEGUNDA  E TERCEIRA  SECÇÕES 


As  poucas  cercas  que  existem  n’estas  secções  foram  regularmente  con- 
servadas. 

Sendo  difficil  a conservação  das  cercas  vivas,  de  fôrma  que  ellas  prehen- 
cham  o fim  a que  são  destinadas  de  vedar  a invasão  de  animaes  na  linha,  tor- 
na-se necessário  ir  estabelecendo,  nos  trechos  da  estrada  em  que  são  precisas, 
cercas  foi  madas  de  postes  de  trilhos  velhos  e arame  farpado. 

Outras  muitas  necessidades  da  estrada  têm  feito,  porém,  adiar  este  me- 
lhoramento, que,  entretanto,  convém  que  se  vá  gradualmente  realisando. 


PASSAGENS  DE  NIVEL 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Repararam-se  as  cancellas  das  passagens  de  nivel  existentes  no  Porto  do 
Velho  e Sant’Anna  de  Maruhy,  e substituiram-se  duas  cancellas  novas  na  do 
Barreto. 

Foram  assentadas  duas  cancellas  na  travessia  do  caminho  das  Sete  Pontes, 
e quatro  nas  duas  passagens  de  nivel  da  estrada  municipal  no  logar  denominado 
Covanca,  em  Nictheroy. 

Nas  outras  secções  não  existem  cancellas  nas  passagens  de  nivel. 


TUNNEL 


Acha-se  em  bom  estado  o pequeno  tunnel  do  Porto  das  Caixas.  Durante 
a anno  fizeram-se  alguns  trabalhos  para  sua  conservação,  limpando-se  o matto 
em  redor,  dando-se  facil  escoamento  ás  aguas  para  impedir  infiltrações,  e sub- 
stituindo alguns  tijolos  que  começavam  a se  esboroar. 

No  corrente  anno  com  as  ultimas  chuvas  abateu  a muralha  de  pedra 
sêcca  que  revestia  um  dos  cortes  junto  á sahida  d’esse  tunnel,  que  todavia  nada 
soffreu. 


PONTILHÕES  E BOEIROS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Acham-se  em  estado  regular  de  conservação  os  pontilhoes  c boeiros  d esta 
secção. 

Substituiram-se  as  vigas  de  madeira  por  trilhos  Barloiv  em . doze  ponti- 
IhÕes  na  parte  da  linha  que  se  estende  de  Villa  Nova  a Nictheroy,  assentando-se 
dormentes  transversaes  para  sobre  elles  descançarem  os  trilhos  da  linha.  Este 
melhoramento,  que  evita  o constante  emprego  de  madeira,  realisou-se  também 
em  um  pontilhão,  que  fica  na  parte  da  linha  entre  a estação  de  Sant  Anna  e a do 
Porto  das  Caixas. 

Tal  transformação  continuará  a ser  feita,  sempre  que  houver  necessidade 
de  reformar  a superstructura  dos  boeiros  e pontilhoes. 

No  corrente  anno  foi  necessário  reconstruir  um  dos  encontros  do  ponti- 
lhão que  fica  sobre  o corrego  da  Papucaia,  e que  havia  sido  destruído  pelas 
inundações  de  fevereiro. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Foram  reparados  um  pontilhão  no  kilometro  28  e outro  no  kilometro  27. 

Achavam-se  todos  os  boeiros  e pontilhoes  do  ramal  em  regular  estado 
de  conservação,  quando  vieram  as  inundações  de  fevereiro  e março  últimos  es- 
tragar muitas  e destruir  algumas  d’essas  obras  de  arte. 

Para  reparar  esses  estragos  executaram-se  no  primeiro  trimestre  do  cor- 
rente anno  os  seguintes  trabalhos: 

No  pontilhão  do  Iguá  foram  restabelecidos  por  detraz  dos  encontros  os 
aterros  que  haviam  sido  acarretados  pelas  aguas,  com  um  volume  de  cerca  de 
527  metros  cúbicos,  tendo-se  ames  sobre  os  vãos  dos  aterros  estabelecido  uma 
passagem  provisória  com  o emprego  de  vigas  de  madeira  e trilhos  Barlow. 

Na  construcção  empregaram-se  42  metros  de  vigas  de  madeira,  6 trilhos 
Barloiv , i5  dormentes  e diversas  ferragens. 

Tendo  sido  escavado  o leito  do  rio,  sob  o pontilhão,  na  profundidade  de 
4 metros,  foi  necessário  nivellar  de  novo  o leito,  lançando-se  grande  quantidade 
de  tabatinga  e de  pedras  de  diversos  volumes,  fazendo-se  uma  escavação  á mar- 
gem do  rio,  afim  de  melhor  dirigir  o curso  das  aguas  para  0 pontilhão. 

Tendo  sido  destruídos  pelas  aguas  a superstructura  e um  dos  encontros 
do  pontilhão  dos  Duques,  ahi  construio-se  uma  ponte  provisória,  augmentando-se 
0 espaçamento  dos  encontros  de  3 a 5 metros. 


Esse  pontilhão  foi  construído  com  estacada  de  vigas  de  lei,  aproveitando-se  o 
encontro  que  havia  ficado  em  'bom  estado,  e levantando-se  um  cavallete  sobre 
alicerces  de  alvenaria  de  cimento,  formados  com  pedras  do  encontro  demo- 
lido. 

Na  construcção  foram  empregados  96  metros  de  vigas  de  madeira  e as 
ferragens  precisas. 

O aterro,  junto  ao  encontro  destruído,  que  tinha  sido  arrebatado  pelas 
aguas,  na  extensão  de  17  metros,  foi  em  poucos  dias  refeito,  empregando-se 
255  metros  cúbicos  de  terra. 

Para  substituir  provisoriamente  um  boeiro  capeado,  que  tinha  a insufi- 
ciente secção  de  vasão  de  om,6oxom,6o,  construio-se  no  logar  denominado 
Duques  um  pontilhão  formado  com  duas  estacadas  de  vigas  de  lei,  repousando 
uma  d’ellas  sobre  um  alicerce  de  alvenaria  de  cimento,  e com  superstructura  de 
trilhos  Barlcnv. 

Empregaram-se  n’esse  trabalho  28™, 5 de  vigas  de  madeira,  10  trilhos  Barloiv, 
2 dormentes  e algumas  ferragens. 

Tendo  sido  destruídos  dous  pontilhões  que  se  achavam  situados  nas  pro- 
ximidades da  ponte  sobre  0 rio  dos  índios , a 60  metros  um  do  outro, 
ficando  assim  reconhecida  a insuficiência  da  capacidade  d’esses  boeiros,  con- 
struio-se ahi,  em  lugar  conveniente,  uma  ponte  provisória  com  16  metros  de  vão. 

Reconstruio-se  um  dos  encontros  do  pontilhão  denominado  do  Queamba  ; 
foram  reparados  outros  pontilhões  e boeiros  que  tinham  sido  estragados  pelas 
aguas. 


SEGUNDA  SECÇÃO 


Substituio-se  a madeira  de  um  pontilhão,  no  logar  denominado  Barreira, 
por  superstructura  metallica,  formada  de  trilhos  $arloiv,  e desobstruiram-se  os  vãos 
de  todos  os  pontilhões  e boeiros  d’esta  secção. 


TERCEIRA  SECÇÃO 


Em  consequência  das  chuvas  torrenciaes  "que  incessantemente  cahiram  sobre 
a zona  percorrida  por  esta  secção  da  estrada,  em  1880,  muitos  estragos  soffreram 
as  suas  obras  de  arte,  especialmente  os  boeiros  e pontilhões,  alguns  dos  quaes 
tiveram  de  ser  de  novo  construídos. 

Merece  especial  mensão,  pela  importância  da  obra,  o boeiro  do  kilometro 
44,  que  collocado  sob  um  profundo  aterro,  foi  totalmente  destruído,  sendo  as 
pedras  que  0 formavam  acarretadas  á grande  distancia. 


22 


Para  que  podesse  ser  reconstruído  asscntou-sc  uma  ponte  provisória  com 
4 metros  de  vão,  e fez-se  uma  estacada  com  páos  de  prumo  c taboas  na 
profundidade  de  i5  metros  para  sustentação  do  aterro,  que  ahi  foi  empregado  no 
volume  de  cerca  de  5.83o  metros  cúbicos. 


Esse  trabalho,  começado  nos  últimos  dias  do  mez  de  dezembro  de  1880, 
ficou  concluído  em  26  de  janeiro  de  1SS1,  dia  cm  que  se  restabeleceu  a livre 

circulacão  dos  trens  n’esta  seccão. 

> > 

Em  fevereiro  de  188 1,  deu-se  começo  aos  trabalhos  de  construcção  do 
boeiro  definitivo,  que  ficaram  concluídos  cm  outubro  do  mesmo  anno. 

Tem  esse  boeiro,  que  é de  arco  pleno,  35  metros  de  comprimento  e 
2 metros  de  vão;  os  encontros  têm  im,5o  de  altura  e [ra,20  de  espessura,  e 
o raio  do  arco  im,5.  Foi  construído  de  cantaria,  empregando-se  em  parte 
argamassa  de  cimento  e em  parte  de  cal. 

0 'volume  da  cantaria  empregada  na  construcção  foi  de  190,3  metros 
cúbicos. 

Os  alicerces  do  boeiro  têm  25  metros  de  comprimento,  4“, 40  de  espessura 
e om,55  de  altura,  empregando-se  na  construcção  6im,5  metros  cúbicos  de  alve- 
naria de  pedra.  Uma  parte  dos  encontros  repousa  directamente  sobre  a rocha, 
para  0 que  foi  preparada  na  extensão  de  10  metros,  rebentando-se  a fogo  8,8  metros 
cúbicos  de  pedra. 

Construiram-se  duas  alas.  com  78,32  metros  cúbicos  de  alvenaria,  e sobre 
as  extremidades  da  abobada  duas  muralhas  de  sustentação  dos  aterros,  tendo 
uma  d’ellas  3 metros  de  comprimento,  1 metro  de  altura  e im,5o  de  espessura, 
e outra  2m,Ô4  de  comprimento,  e a mesma  altura  e espessura. 

Fez-se  o aterro  sobre  0 mesmo  boeiro,  empregando-se  1.62b  metros  cúbi- 
cos de  terra  e 54  de  lastro. 

Tendo-se  desviado  a linha  no  kilometro  44,  no  ponto  em  que  em  de- 
zembro de  1880  correu  0 aterro,  e fazendo-se  uma  valleta  revestida  de  cimento 
para  diminuir  as  infiltrações  que  haviam  occasionado  0 desmoronamento  d’csse 
aterro,  construio-se  um  boeiro  capeado  com  6 metros  de  comprimento  e o“,6oxom,4o 
de  secção  de  vasão,  empregando-se  12,40  metros  cúbicos  de  pedra.  Depois  pro- 
ongou-se  uma  das  alas  do  mesmo  boeiro,  tendo  a ala  accrescida  1 metro  de  compri- 
mento, o«  7o  de  espessura,  e 1-80  de  altura,  empregando-se  n’esta  obra  1,260 
metros  cúbicos  de  pedra. 


Construio-se  no  mesmo  kilometro  um  boeiro  capeado  com  8 metros  de 

J°^Pnn?entQf^  °m’  °X°m,6o  de  secção  de  vasão,  empregando-se  cerca  de  20  me- 
tros cúbicos  de  pedra. 

Reconstruio-se  a boca  de  um  boeiro  capeado,  no  kilometro  3-  com  0 

— ;°d  £ 3 metr0SeiTS°“60  ^ fazendo-se  uma 2 

comprimento,  om,8o  de  espessura  e o", 85  de  altura  média  empre- 
gando-se na  reconstrucçao  10,20  metros  cúbicos  de  pedra  ’ \ 

Construio-se  um  boeiro  aberto,  no  kilometro  67,  com  3«,5o  de  compri- 
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mento,  e om,8o  x o™, 8o  de  secção  de  vasão,  cmpregando-sc  14,84  metros  cúbicos 
de  pedra. 

Reconstruio-se  um  bociro  aberto,  no  mesmo  kilometro,  com  3™, 3o  de 
comprimento,  c om,Goxom,4o  de  secção  de  vasão,  gastando-se  2,77  metros 
cúbicos  de  pedra. 

No  mesmo  kilometro  prolongou-se  um  boeiro  capeado  com  om,7o  x om,7o 
de  secção  de  vasão,  augmen tando-sc  cada  um  dos  encontros,  que  tinham  om.6o 
de  espessura  c o™, 70  de  altura,  do  comprimento  de  i™,5o,  e dando-se  aos  ali- 
cerces 3 metros  de  comprimento,  2",  10  de  espessura  e om, 40  de  altura.  N’essa  cons- 
trucção  se  empregaram  5,34  metros  cúbicos  de  pedra. 

Fizeram-se  concertos  em  um  boeiro  duplo  capeado,  no  kilometro  5g, 
tomaram-se  as  juntas  com  cimento,  e reconstruio-se  parte  da  calçada  com  3 metros 
de  comprimento,  4 metros  de  largura  e om,5o  de  espessura. 

Concertou-se  um  outro  boeiro  duplo,  no  kilometro  65,  fazendo-se  uma 
parte  da  calçada  e um  augmento  em  tres  alas,  e construio-se  para  reforçar  o 
mesmo  boeiro  uma  muralha  de  pedra  sêcca  com  7“, 5 de  comprimento,  2 me- 
tros de  altura  e o",go  de  espessura,  empregando-se  22,74  metros  cúbicos  de 
pedra.  As  juntas  d’esse  boeiro  foram  tomadas  com  cimento. 

Reconstruio-se  a boca  de  um  boeiro  duplo  capeado,  no  kilometro  33 
fazendo-se  os  encontros  com  4 metros  de  comprimento,  om,8o  de  espessura  e 
x metro  de  altura,  com  0 emprego  de  41,400  metros  cúbicos  de  pedra.  Foram  to- 
madas com  cimento  as  juntas  do  boeiro. 

Fizeram-se  reparos  em  um  pontilhão  aberto  no  kilometro  36 

No  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  : 

No  kilometro  55  prolongou-se  um  boeiro  capeado  de  2 metros  para  cada 
lado,  tendo  os  encontros  im,o  de  altura  e òB,6o  de  espessura,  empregando-se 
8,64  metros  cúbicos  de  pedra.  Construio-se,  no  kilometro  4g,  um  boeiro  aberto 
em  substituição  de  um  boeiro  capeado,  tendo  o novo  boeiro  6m,4o  de  compri- 
mento e im,omXom,5o  de  secção  de  vasão,  empregando-se  8,58  metros  cúbicos  de 
pedra. 

Fizeram-se  concertos  em  um  boeiro  no  mesmo  kilometro  4g,  e comecou-se 
a preparar  pedras  para  augmentar  um  boeiro  no  kilometro  i3. 


PONTES 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


As  pontes  da  ia  secção  da  estrada  acham-se  todas  em  bom  estado  de 
conservação,  e durante  0 anno  diversas  reparações  se  fizeram,  substituindo  alguma 
madeira  arruinada. 
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Ponte  do  Alcantara.  — Reforçou-se  a ponte  do  Alcantara,  collocando-se 
mais  tres  cavalletes  formados  de  vigas  de  madeira,  e substituindo-se  toda  a 
madeira  que  não  estava  em  bom  estado  ; pintou-se  a ponte. 

Ponte  sobre  o rio  Macacú. — Já  foi  recebida  da  Europa  a ponte  de  ferro 
que  tem  de  ser  collocada  sobre  o rio  Macacu,  perto  da  estação  de  Cachoeiras, 
em  substituição  da  que  abateu  no  dia  12  de  setembro  de  1880. 

O trabalho  de  assentamento  da  ponte  que  devia  ter  sido  feito  em  abril 
ou  maio,  não  o pôde  ser,  porque  se  teve  de  attender  a serviços  urgentes  para 
reparar  a linha  dos  estragos  causados  pela  ultimas  chuvas. 

Em  breve,  porém,  se  procederá  ao  assentamento  da  ponte. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Foram  empregadas  algumas  ferragens  e melhoradas  outras  nas  pontes  do 
Iguá,  Duques,  Pitanga  e Tanguá. 

Ponte  do  Iguá.  — Tendo  ficado  completamente  inutilisado  0 encontro  da 
margem  direita,  por  haver  cedido  a estacada  sobre  a qual  repousava,  e tendo 
sido  deslocado  o cavallete  que  existia  á meio  do  vão  da  ponte,  tornou-se  preciso 
ahi  construir  uma  ponte  provisória  para  dar,  com  segurança,  passagem  aos  trens 
no  mais  curto  prazo  possivel. 

A ponte  provisória  foi  construida  sobre  tres  cavalletes  de  vigas  de  ma- 
deira, aproveitando-se  o encontro  que-  havia  ficado  em  bom  estado,  sendo 
demolido  o cavallete  antigo,  que  para  servir  de  andaime  na  construcção  da 
ponte  havia  sido  conservado. 

A superstructura  da  ponte  que  havia  sido  levada  pelas  aguas  foi  construida 
de  novo. 

Por  ter  sido  acarretado  0 aterro  atraz  do  encontro,  na  extensão  de  12  metros, 
ahi  se  estabeleceram  tres  cavalletes  para  sustentarem  as  vigas,  ficando  um  d’elles 
junto  ao  encontro  inutilisado  para  que  podesse  este  ser  demolido  sem  inconve- 
niente para  a segurança  da  ponte,  e reconstruido  definitivamente. 

N’esses  trabalhos  empregaram-se  445  metros  de  vigas  de  madeira,  5o  dor- 
mentes reforçados  e todas  as  ferragens  precisas.  Foi  0 aterro  refeito,  empre- 
gando-se 882  metros  cúbicos  de  terra. 


Ponte  dos  Duques.  — Foi  também  destruido  pelas  aguas  o encontro  da  margem 
direita  do  rio  e a superstructura. 


2 5 


Ahi  estabeleceram-se  tres  cavalletcs  de  madeira,  levantou-se  um  outro  sobre 
um  alicerce  de  alvenaria  de  cimento  construído  com  as  pedras  do  encontro 
destruído,  e sobre  elles  assentou-se  a superstructura  da  ponte,  á qual  se  deu 
18  metros  de  vão  em  logar  de  io  metros  que  antes  tinha. 

N’esses  trabalhos  empregaram-se  1 33  metros  de  vigas  de  madeira  e di- 
versas ferragens. 


Ponte  no  kilometro  si.  —Tendo  sido  destruído  o pontilhão  que  ahi  existia, 
foi  substituído  por  uma  ponte  provisória,  cuja  superstructura  foi  assentada  sobre 
quatro  cavalletes  de  madeira,  dando-se  á ponte  i5  metro  de  vão,  por  se  haver 
reconhecido  a conveniência  de  augmentar-se  a secção  de  vasão. 

Na  construcção  empregaram-se  1 65  metros  de  vigas  de  madeira  e diversas 
ferragens. 

Ponte  sobre  o rio  Tanguá. — Ficou  também  completamente  destruído  um 
dos  encontros  d’esta  ponte,  sendo  as  vigas  longitudinaes  carregadas  pelas  aguas 
a uma  distancia  de  8om. 

Levantaram-se  dois  cavalletes,  sendo  um  d’elles  estabelecido  sobre  alicerces 
construídos  com  as  próprias  pedras  do  encontro  destruído,  e assentou-se  a su- 
perstructura formada  das  mesmas  vigas,  que  assim  foram  aproveitadas. 

N’essa  construcção  empregaram-se  62“, 3 de  vigas  de  madeira,  alguns  dor- 
mentes e diversas  ferragens. 


Ponte  sobre  0 rio  dos  índios.  — Foi  arruinado  o encontro  da  margem 
direita  do  rio,  e deslocada  a superstructura  da  ponte.  Com  as  pedras  do 
encontro  inutilisado  construio-se  um  outro,  sobre  o qual  de  novo  se  collocou 
a mesma  superstructura,  que  se  apoiou  a meio  do  vão,  sobre  um  cavallete 
então  construído  com  vigas  de  madeira.  Revestio-se  as  fundações  do  outro  encon- 
tro com  um  enrocamento,  afim  de  evitar  qualquer  infra-escavação. 

Tendo  sido  destruídos  pelas  aguas  dous  pontilhÕes  situados  proximo  á essa 
ponte,  a 60  metros  um  do  outro,  foi  a meio  d’este  espaço  construída,  com  o 
fim  de  facilitar  0 escoamento  das  aguas,'  uma  ponte  provisória,  com  16  metros 
de  vão,  refazendo-se  o aterro  proximo,  para  o que  se  empregaram  725  metros 
cúbicos  de  terra. 

Como  a das  outras  pontes  provisórias,  foi  a superstructura  d’esca  assen- 
tada sobre  cavalletes  de  madeira,  em  numero  de  quatro,  empregando-se  191“, 5 
de  vigas  de  lei  e diversas  ferragens. 

A partir  da  ponte  sobre  o rio  dos  índios  deu-se  a destruição  de  um 
aterro  na  extensão  de  cerca  de  700  metros,  que  foi  restabelecido,  empregando-se 
um  volume  de  terra  calculado  em  6.200  metros  cúbicos. 
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Ponte  sobre  o rio  Bonito.  — Destruídos  pelas  aguas  os  dous  encontros  de 
alvenaria  de  tijolo  d’csta  ponte,  foi  ella  reconstruída  provisoriamente,  assentan- 
do-se a superstructura  sobre  quatro  cavalletes  de  vigas  de  madeira,  dous  dos 
quaes  se  apoiam  em  alicerces  de  alvenaria  de  pedra  com  argamassa  de  cimento. 
N’esta  construcção  empregaram-se  i38“,8  de  vigas  de  lei,  8 dormentes  e toda  a 
ferragem  necessária. 


SEGUNDA  SECÇÃO 

Todas  as  pontes  de  ferro  e a de  pedra  sobre  o riò  Pomba  acham-se  em 
perfeito  estado  de  conservação. 

Durante  o anno  fizeram-se  os  seguintes  trabalhos : 

Na  ponte  sobre  o rio  do  Registro  collocou-se  uma  viga  de  madeira  de 
7 metros  de  comprimento. 

Na  do  rio  Souza  substituiram-se  duas  vigas,  que  estavam  estragadas. 

Na  ponte  sobre  o rio  de  Santo  Antonio,  perto  dè  Friburgo,  emendaram-se 
as  duas  vigas  longitudinaes  de'im,7o  de  comprimento  cada  uma,  e assentaram-se 
directamente  sobre  ellas  18  dormentes  transversaes. 


TERCEIRA  SECÇÃO 

Ponte  defeno , no  kilometro  i5.  — Reforçou-se  um  dos  encontros  d’essa 
ponte  fazendo-se  um  enrqcamento  para  evitar'  que  as  fundações  sejam  damnifi- 
cadas  pela  corrente  das  aguas  do  rio. 


Ponte  sobre  o rio  Macuco,  no  kilometro  53.  - Substituio-se  uma  viga 
longitudinal  de  i2“,6  de  comprimento. 

Ponte  sobie  o rio  -Macuco,  no  kilometro  7 o. — Construio-se  um  dos 
encontros  que  havia  sido  levado  pelas  enchentes  de  dezembro  de  1880,  dando- 
se-  e 2“  80  de  altura,  4ra,6o  de  largura  e i»,5  de  espeísura.  4s  fundações 

tendo  sTfeíln0  °ram  £Stat!elecidas  sobre  arêa  §rossa  a 4”, 80  abaixo  dos  trilhos, 
endo-se  feito  uma  enseccadeira  para  construil-as. 

média  dr^oVa^  ^ ^ ° comPriment0  de  5“,o,  a altura 

intuía  ae  1 ,90  e a espessura  de  iB,o. 

pedra  ster«rsS.%aSHfUnda?6eS  d°  °U,r°  e fe2-se  muralhi‘  de 

p aseccacom  8 ,5  de  comprimento,  i»o  de  altura  e o 80  de  espessura 

empregando-se  125  metros  cúbicos  de  pedra  sêcca.  espessura, 

muralhas 


As  muralhas  de  revestimen 
em  estado  regular. 

Para  garantir  um  aterro  qu 


na  i e 2 secções  da  estrada  conservam-se 
se  acha  á margem  do  corrego  do  Bom-Jar- 
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dim,  no  kilometro  3o  da  2a  secção,  construio-se  uma  muralha  de  pedra  sêcca, 
empregando-se  5 metros  cúbicos  de  pedra. 

No  kilometro  53  da  3*  secção  construio-se  com  o mesmo  fim  uma  mu- 
ralha de  pedra  sêcca  com  8 metros  de  comprimento  i“,5o  de  altura,  om,6o 
de  espessura,  empregando-se  7,2  metros  cúbicos  de  pedra. 

Tendo  sido  destruído  pelas  ultimas  enchentes  do  rio  Grande  um  dos 
paredões  estabelecidos  á sua  margem  esquerda  para  sustentação  do  leito  da 
linha,  e tendo-se  dado  algum  movimento  em  outros,  foi  necessário  desviar  a 
linha  na  extensão  de  202  metros.  Esse  trabalho  se  fez  no  corrente  anno,  alar- 
gando se  0 corte  em  rocha  para  dar  novo  leito  á estrada. 


CAIXAS  £ ENCANAMENTOS  DA&UA  PARA  LOCOMOTIVAS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Realisaram-se  diversos  reparos  em  algumas  das  caixas  d’agua  d’esta 

seccão. 

> 

Ainda  não  foi-  construído  o embasamento  para  a caixa  d’agua  que  deve 
ser  estabelecida  no  páteo  da  estação  de  Nictheroy.  Ahi,  porém,  já  se  acha  o 
material  necessário  para  as  obras  e já  foi  adquirida  a caixa,  que  tem  capaci- 
dade suficiente  para  a alimentação  das  locomotivas. 

Em  breve  será  realisado  esse  melhoramento. 

No  corrente  anno,  construio-se  o embasamento  para  a caixa  d’agua  na 
estação  de  Sant’Anna,  em  substituição  da  que  ahi  se  acha  em  máo  estado  e 
com  capacidade  insuficiente. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Fizeram-se  reparos  na  caixa  d’agua  próxima  á estação  da  Venda  das 
Pedras.  ’ 

Foi  mudada  para  a estação  do  Rio  Bonito  a caixa  d’agua  que  se  achava 
perto  da  estação  do  Rio  dos  índios,  e cujo  assentamento  foi  feito  pela  compa- 
nhia Ferro  Carril  Nictheroyènsé,  como  lhe  cabia,  em  virtude  de  resolução 
tomada  pela  presidência  da  província  em  23  de  novembro  de  1880. 


28 


SEGUNDA  SECÇÃO 


Acham-se  era  estado  regular  todas  as  caixas  d’agua  d'esta  secção,  care- 
cendo o embasamento  da  que  fica  no  logar  denominado  Penna,  de  reparação, 
que  opportunamente  se  fará. 


TERCEIRA  SECÇÃO 


De  reparos  carecem  algumas  das  caixas  d’agua  d’esta  secção,  que  todavia 
prestam  ainda  serviço  regular. 

Foi  augmentado  o deposito  da  caixa  dagua  da  estação  de  Cordeiro, 
fazendo-se  um  accrescimo  de  2 metros  de  comprimento,  2 metros  de  largura  e 
i metro  de  altura,  com  alicerces  e paredes  de  alvenaria,  na  qual  se  empregou 
1 63,  metros  cúbicos  de  pedra. 


CASAS  DE  TURMAS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Ainda  não  foram  feitos  os  reparos  de  que  carecem  algumas  das  casas 
de  turmas,  que  ficam  entre  Villa  Nova  e Cachoeiras. 

, v.nT™bem  T P°derlm  ser  rEparadas  as  daas  que  ficam  entre  Nictheroy 
eJuçfo  dW  mUÍt°  mai$  demorar  a 

mrmas^ont^r0  * ““  ^ a™cham 


RAMAL  DO  rio  BONITO 


Acham-se  em  estado  regular  de  conservai  o a 

ramal.  Nenhuma  outra  ainda8  foi  construída  nãra  de  tUrmas’ 

um  rancho  de  sap8,  que  servem  T g % Urm L T “ * ' 

as  turmas  de  conservação. 
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SEGUNDA  SECÇÃO 


N’fcsta  secção  ha  tres  casas  de  turmas  em  estado  regular,  nos  kilometros 
19,  22  e 90,  tenJo  sido  a que  fica  n’este  kilometro,  no  logar  denominado  Rio 
Pomba,  concluida  em  principio  do  corrente  anno.  Além  d’estas  casas  haviam 
duas  outras  alugadas,  uma  das  quaes  foi  dispensada,  quando  terminou  a construcção 
de  um  rancho  provisorio  que  no  kilometro  29  se  levantou  em  fins  do  anno 
passado,  empregando-se  n'essa  obra  materiaes  já  usados. 

Procede-se,  no  corrente  anno,  á construcção  de  uma  outra  casa,  no  logar 
denominado  Bento  Monteiro,  kilometro  10,  para  n ella  habitar^.  uma  turma  de 
trabalhadores,  que  actualmente  se  abriga  em  um  antigo  rancho  que  tende  a cahir 
pelo  seu  estado  de  ruina. 


TERCEIRA  SECÇÃO 


Nenhuma  casa  de  turma  foi  construida  n’esta  secção,  durante  o anno  de 

1881. 

Além  das  casas  construidas  nos  kilometros  35,  37  e 70,  nenhuma  outra 
ha  de  propriedade  da  estrada  em  condições  regulares. 

Tres  turmas  da  conservação  habitam  aquellas  casas,  as  outras  mal  se 
abrigam  em  ranchos  árruinados,  ou  occupam  casas  alugadas  pela  administração, 
com  as  quaes  ainda  hoje  se  faz  a despeza  mensal  de  703000. 

Torna-se  preciso  continuar  a construir  pequenas  casas,  não  só  para 
gradualmente  se  reduzir  aquella  despeza,  como  principalmente  para  melhor 
abrigar  aquelles  dos  trabalhadores,  que  hoje  occupam  ranchos  impróprios  para 
o fim  a que  são  destinados. 


PARADAS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Continuam  a existir  n’esta  secção  as  seguintes  paradas:  Porto  do  Velho, 
Laranjal,  Santo  Angelo,  Escurial,  Papucaia  e Jaguary. 

Nenhuma  concessão  foi  feita  durante  0 anno.  ■ 

* 
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RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Acham-se  em'  construcção  os  pequenos  edifícios  das  plata  fórraas  que  foram 
concedidas  por  acto  da  presidência  da  província  de  4 de  maio  de  1880. 
Continuam  a existir  duas  outras  plata-formas  nos  kilometros  36  e 46. 


SEGUNDA  SECÇÃO 


Não  ha  plata  formas  n'esta  secção ; continúa-se  a permittir  o embarque  e 
desembarque  de  passageiros  na  Boca  do  Matto  e no  Alto  da  Serra,  pontos  em 
que  se  faz  mudança  de  locomotivas. 

TERCEIRA  SECÇÃO 


Ha  duas  paradas  n’esta  secção,  nos  kilometros  37  e 61. 


EDIFÍCIOS 

PRIMEIRA  SECÇÃO 


Esíoçâo  de  Nictheroy.—  Ahi  foram  estabelecidos  diversos  desvios  e linhas 
auxiliares  sobre  0 cáes  e em  torno  da  estação,  e ainda  no  telheiro  que  serve 
para  deposito  do  material  rodante. 

Augmentou-se  a largura  do  cáes,  construindo-se  muralhas  de  pedra  sêcca, 
sobre  uma  das  quaes  se  estabeleceu  o armazém  de  ferro,  que  foi  removido  da 
antiga  estaçao  de  Villa  Nova. 

Com  esse  importante  melhoramento  ficou  completamente  regularisado  0 
serviço  de  mercadorias  na  estação  de  Nictheroy,  adquirindo-se  com  o alarga- 
mento do  caes,  espaço  suficiente  para  a manobra  dos  trens. 

Para  completar  o melhoramento,  convêm  estabelecer  uma  cobertura  sobre 
a parte  central  do  caes,  desde  a estação  até  a ponte  de  embarque. 

Fizeram-se  diversos  aterros  para  nivellar  o páteo  da  estaçao,  e prepa- 
ra-se o material  necessário  para  cercar  esse  pateo. 


Estação  de  S.  Gonçalo. — Não  se  fez  ainda . os  concertos  de  que  carece 
esta  estação,  porque  foi  preciso  attcnder  á outras  que  se  achavam  em  peior  es- 
tado. 


Estação  do  Alcantara.—  Fizeram-se  reparos  importantes  no  edifício  da 
estação,  que  foi  pintado. 

Construio-se  uma  cosinha. 

Estação  de  Guaxindiba.  — Acham-se  em  execução  os  concertos  de  que 
carecia  o edifício  da  estação  e a plata-fórma. 

Estação  de  Villa  Nova. — Foi  completamente  reparado  e pintado  o edi- 
fício da  estacão. 

> 

Fizeram-se  concertos  na  plata-fórma. 

Estação  do  Porto  das  Caixas. — Ainda  não  poderam  ser  concluídos  os 
importantes  reparos  de  que  carece  o edifício  da  estação,  principalmente  na  plata- 
fórma  e na  cobertura,  que  precisa  ser  inteiramente  substituída. 

* 

Estação  de  SanCAnna. — Carece  de  pintura  este  edifício. 

E’  necessário  dar  maior  altura  á plata-fórma  existente,  afim  de  permittir 
melhor  embarque  e desembarque  de  passageiros;  para  esse  trabalho  já  está  pre- 
parada a cantaria  precisa. 

Augmentou-se  um  pouco  o desvio  que  existe  ao  lado  do  armazém,  empre- 
gando-se trilhos  Barlow. 

Estação  de  Cachoeiras. — Não  foi  ainda  substituída  a cobertura  do  ar- 
mazém, na  qual  todavia  foram  executados  alguns  reparos. 

Concertou-se  a parede  da  plata-fórma,  caiou-se  a plata-fórma  e o armazém, 
e pintou-se  a sala  de  espera  e a das  senhoras. 

Augmentou-se  dentro  do  armazém  o compartimento  que  serve  de  deposito 
aos  materiaes  das  officinas. 


RAMAL  DO  RIO  BONITO 


Estação  da  Venda  das  Pedras.  — Carece  de  alguns  reparos  e de  pintura. 
Cercou-se  o páteo  da  estação  com  uma  cerca  de  trilhos  velhos  e ahi 
foram  collocadas  duas  cancellas  novas. 

Estação  do  Tanguá. — Precisa  também  esta  estação  de  alguns  reparos  e 
de  pintura. 
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Estação  do  Rio  dos  índios. — Diversos  concertos  foram  realisados  no 
telheiro  cercado  de  taboas  que  serve  de  estação. 

Tendo  sido  ella  considerada  definitiva,  por  deliberação  de  1 2 de  dezem- 
bro de  1881,  como  convinha  aos  interesses  do  ramal,  novo  plano  foi  organi- 
sado  para  o edifício  da  estação,  de  conformidade  com  0 que  foi  recommendado 
á esta  directona  em  portaria  da  mesma  data. 

Opportunamcnte  submetterei  esse  plano  á approvação  de  V.  Ex.,  logo 
que  tenha  obtido  documento  da  doação  que  se  comprometteu  fazer  á estrada 
José  Gonçalves  Pereira  Bastos  do  terreno  preciso  para  0 estabelecimento  da  es- 
tação e suas  dependencias. 


Estação  do  Rio  Bonito—  Acha-se  em  bom  estado  esta  estação,  que  foi 
entregue  ao  trafego  em  6 de  dezembro  de  1880. 

Fez-se  uma  calçada  em  frente  ao  edifício. 

Ainda  não  tem  a estação,  para  sua  serventia,  0 terreno  de  que  carece,  e 
que  deve  ser  entregue  pela  companhia  ferro-carril  Nictheroyense,  em  liquidação, 
em  vista  do  que  foi  resolvido  pela  presidência  da  província  em  23  de  novem- 
bro de  1880,  e por  V.  Ex.  confirmado  em  portaria  de  iõ  de  junho  findo,  ém 
resposta  ao  officio  de  24  de  maio  ultimo,  em  que  a mesma  companhia  pedia 
ser  dispensada  de  tornar  effectiva  a exigencia  do  governo  provincial. 


SEGUNDA  SECÇÃO 


Estação  de  Fribnrgo. — Nenhum  reparo  se  fez  durante  o anno  n:estc 
edifício,  no  qual  está  estabelecida  a repartição  central  do  trafego.  Entretanto 
carece  o mesmo  edifício  de  reparos  geraes,  da  substituição  completa  das  telhas 
que  o cobrem  e de  pintura.  Opportunamente  se  fará  esse  trabalho. 

Collocaram  se  novas  estantes  de  madeira  na.  sala  da  repartição  central  do 
trafego. 


Posto  telegraphico  do  Alto  da  Serra. — Precisa  ser  reconstruído  este  pe- 
queno edifício,  que  serve  de  estação  telegraphica  e de  morada  não  só  ao  res- 
pectivo estacionário,  que  e também  encarregado  de  manobras,  como  a outros 
empregados  da  estrada. 

Perto  d esse  edifício  assentou-se  no  corrente  anno  um  girador  de  ferro  em 
substituição  de  outro  que  estava  inteiramente  estragado. 

Foram  melhorados  os  desvios  ahi  existentes,  fazendo-se  os  aterros  neces- 
sários. 
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TERCEIRA  SECÇÃO 


Estação  do  Rio  Grande. — Foi  aterrado  pela  parte  interna  o armazém  até 
o nivel  do  soalho,  que  estava  inteiramente  estragado,  bem  como  todo  o barro- 
tamento. 

Empregou-se  no  aterro  cascalho  e terra  no  volume  de  84,8  metros 
cúbicos. 

Substituio-se  o soalho  por  um  calçamento  de  pedra  com  20  metros  de  com- 
primento, 9 metros  de  largura  e om,3o  de  espessura  média;  assentaram-se  oito  soleiras 
de  pedra  nas  portas,  e construiose  uma  calçada  na  plata-fórma  nos  fundos  do 
mesmo  armazém,  com  20  metros  de  comprimento,  1 m, 07  de  largura  e om, 3o  de  es- 
pessura média,  em  substituição  do  soalho  que  também  estava  estragado,  e uma 
outra  em  frente  á uma  das  portas  com  3 metros  de  comprimento,  im,70  de  lar- 
gura e om,40  de  espessura  média. 

Para  arejar  0 vigamento  foram  abertos  no  edifício  da  estação  ventiladores, 
na  altura  dos  alicerces. 

Estação  do  Bom  Jardim.  — Fizeram-se  alguns  reparos  no  telhado  e no 
soalho  do  armazém,  que  n’uma  parte  havia  abatido. 

Estação  de  Cordeiro. — Acha-se  em  regular  estado  de  conservação.  No 
corrente  anno  cencertou-se  o telhado  da  estação  e substituio-se  a sapata  de  pedra 
de  uma  das  columnas  da  plata-fórma. 

Alargou-se  o aterro  a um  dos  lados  da  estação  para  que  se  possa  esta- 
belecer um  telheiro  para  abrigo  do  material  rodante,  que  alli  fica  em  deposito. 


Estação  do  Macaco. — Durante  0 anno  fizeram-se  concertos  no  telhado  da 
estação,  empregando-se  206  telhas  novas. 

São  tantos  o.s  melhoramentos  que  cada  dia  a experiencia  do  serviço  vai 
mostrando  serem  necessários,  que,  por  se  attender  á outros  mais  urgentes,  não  foi 
ainda  possível  construir  no  pateo  dessa  estação  _ um  telheiro  para  abrigar  os 
carros  e locomotivas  que  alli  pernoitam. 

Construído,  porém,  o .telheiro  na  estação  de  Cordeiro,  onde  ainda  é mais 
necessário,  se  procurará  construir  o da  estação  do.  Macuco. 

DESPEZAS  E PESSOAL 

Com  os  diversos  trabalhos  de  conservação  e reparação  e de  melhora- 
mentos da  via  permanente  e edifícios  despèndeu-se  em  1881  a somma  de 
679:9238212,  sendo  com  o pessoal  356:8965986  e com  o material  323:o26$226. 
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E’  essa  despeza  maior  dc  i35:343$6i7  que  a do  anno  anterior,  tendo-sc 
em  1881  gasto  mais  com  o pessoal  62:457553 1 e com  0 material  72:8865086. 

Na  despeza,  porém,  está  incluída  a que  foi  realisada  com  0 custeio  da 
parte  da  estrada  entre  Nictheroy  e Villa  Nova  e do  ramal  do  Rio  Bonito  em 
todo  0 anno  de  1882,  quando  no  anterior  essa  despeza  de  custeio  era  relativa 
apenas  a cinco  mezes. 

Elevou-se  ainda  a despeza  com  0 estabelecimento  do  armazém  marítimo  em 
Nictheroy,  com  os  trabalhos  de  transformação  da  linha  em  trilhos  de  aço,  entre 
Nictheroy  e 0 Porto  das  Caixas,  para  os  quaes  se  admittio  pessoal  extraordi- 
nário, e principalmente  com  a reparação  dos  grandes  estragos  que  soffreu  a 
3a  secção  da  estrada  com  as  chuvas  de  dezembro  e janeiro  de  1880. 

Está  ainda  a despeza  d’aquelle  anno . sobrecarregada  com  a quantia  de 
I9i  :oo5$236  que  se  despendeu  com  a acquisiçao  de  trilhos  de  aço  e peças  acces- 
sorias  para  a transformação  da  linha,  dos  quaes  a maior  parte  foi  já  utilisada 
e a outra  parte  se  acha  em  deposito.  ’ 

O pessoal  empregado  em  taes  trabalhos  era,  em  3i  de  dezembro  de  1881 
o seguinte  : ’ 


Na  primeira  secção: 

Mestre  de  linha 

Apontador 

Feitores  de  turmas 

Trabalhadores  de  turmas  de  conservação  ordinaria 
Trabalhadores  da  turma  extraordinária > provisória. 
Trabalhadores  da  turma  de  pedreiros  e canteiros..' 
Trabalhadores  da  turma  de  cravadores 

Total 

No  ramal  do  Rio  Bonito: 

Mestre  de  linha 

Feitores  de  turmas 

Trabalhadores  de  turmas  de  conservação  OTdinaria'. 

Total 


Na  segunda  secção  : 

Apontador 

Feitores  de  turmas 

“treS  f tUrm“  de  conservaçãò"  ordinária*  * * *. ! 
Trabalhadores  da  turma  de  carpinteiros,  ferreiros,  etc. 

» ' 

Total 


i 

[ 

i3 

67 

26 

6 

9 

123 


4 

23 

28 


• 8 
64 
7 

17 
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Na  terceira  secção  : 

Mestre  de  linha t 

Apontador { 

Feitores  de  turmas 

Trabalhadores  de  turmas  de  conservação  ordinárias 107 

Trabalhadores  da  turma  extraordinária  para  trabalhos  de  assen- 
tamento de  trilhos g 

Trabalhadores  da  turma  de  pedreiros  e canteiros 9 

Trabalhadores  da  turma  de  carpinteiros x 

Trabalhadores  da  turma  provisória  de  pedreiros 1 1 

Total ,5.3 


Era  este  0 pessoal  que  se  achava  em  serviço  da  conservação  da  linha,  em 
3i  de  dezembro  de  1881,  quando  já  havia  sido  dispensado  todo  o pessoal  que 
provisoriamente  se  havia  admittido  para  reparar  os  estragos  trazidos  á linha 
pelas  chuvas  de  dezembro  do  anno  anterior,  excepto  a turma  extraordinária  de 
pedreiros,  que  já  reduzida,  continuou  a construir  ou  reparar  as  obras  de  arte, 
que  n’essa  occasião  foram  destruídas  ou  estragadas. 

Na  ia  secção,  a relação  entre  o numero  de  trabalhabores  de  conservação 
e o trecho  da  linha  a conservar  é de  um  trabalhador  para  971  metros  de  linha  ; 
no  ramal  é de  um  para  1.096  metros  ; na  2a  secção  é de  um  para  5oo  metros 
e na  3a  secção  de  um  para  588  metros. 

N’esta  relação,  não  estão  incluídas  as  turmas  extraordinárias,  que  serão 
dispensadas  bem  como  mais  alguns  dos  trabalhadores  das  turmas  ordinárias,  á 
proporção  que  se  for  adiantando  os  trabalhos  de  transformação  da  linha  com 
trilhos  de  aço,  nas  tres  secções  da  estrada. 


OFFICINAS 


Continua  a construcção  de  telheiros  afim  de  que  se  possa  dar  melhor  dis- 
posição às  officinas  em  Cachoeiras,  dotando-as  dos  meios  de  que  são  carecedo- 
ras  para  a execução  mais  regular  e economica  dos  múltiplos  e variados  trabalhos 
que  ahi  são  executados. 

Para  attender  a essa  necessidade,  foi  consignada  na  lei  orçamentaria  para 
•o  corrente  exercido  a quantia  de  24Í694.S846  para  a construcção  de  tres  telhei- 
ros, que  em  breve  serão  construídos  segundo  o plano  geral  para  as  officinas  da 
■estrada,  que  já  está  organisado. 
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Não  foi  possível  realizar-se  essa  construcção,  em  consequência  dos  muitos 
trabalhos  que  teve  a administração  da  estrada  de  attender  no  semestre  que 
acaba  de  findar-se. 

Reunidos  esses  telheiros  aos  dous  que  já  existiam,  haverá  o espaço  neces- 
sário para  abrigar  convenientemente  o material  rodante  existente  e para  esta- 
belecer as  machinas  que,  retiradas  de  Nictheroy,  ainda  não  poderam  ser  arma- 
das em  Cachoeiras,  por  falta  de  espaço,  e também  por  não  comportar  a força 
da  machina  motriz  existente,  e algumas  outras  novas  de  que  carecem  as  offi- 
cinas. 

Entre  estas  tornam-se  de  primeira  necessidade  diversas  machinas  de  tra- 
balhar em  madeira,  alguns  tornos,  e um  martelletc  a vapor,  para  a fabricação 
de  peças  de  maior  volume,  que  hoje  só  com  o auxilio  do  simples  malho  alli 
são  preparadas. 

Em  um  dos  telheiros  já  construídos  vai  ser  montado  ,um  forno  de  fundi- 
ção, que  a estrada  já  possue,  logo  que  possa  ser  retirado,  com  a construcção 
de  outro  telheiro,  o material  rodante  que  ahi  em  parte  se  abriga  por  falta  de 
espaço  nos  poucos  e velhos  telheiros  que  ainda  existem. 

Nas  officinas,  em  Cachoeiras,  foram  montadas  n esse  anno  uma  machina 
cê  cortar  chapas  e uma  prensa  hydraulica,  e actualmente  se  está  assentando 
uma  machina  â vapor  de  força  de  dez  cavallos  nominaes. 

As  officinas,  em  Boca  do  Matto,  que  têm  de  ser  supprimidas  logo  que  no 
trafego  da  serra  se  empregue  outro  motor  em  substituição  das  machinas  Fell , 
não  dispõe  de  machina  alguma. 

Nas  officinas  auxiliadores  de  Friburgo  montou-se  em  iSSi  uma  locomo- 
vei á vapor,  como  machina  motriz,  e tres  outras  machinas,  adiante  men- 
cionadas. 

As  machinas  que  actualmente  funccionam  nas  officinas  em  Cachoeiras  são 
as  seguintes  : 

Uma  turbina,  que  é a machina  motriz  das  officinas. 

Um  torno  grande  dobrado,  para  tornear  rodas. 

Um  torno  para  obras  menores. 

Uma  machina  de  aplainar  ferro,  bronze,  etc. 

Uma  machina  de  furar. 

romr>t;Uma  hydraulka  para  tirar  e collocar  *s  rodas  nos  eixos  das  lo- 

comotivas e carros. 

Um  torno  grande. 

Dous  tornos  pequenos. 

Uma  machina  de  atarrachar  parafusos. 

Uma  machina  de  broquear  e furar.  1 

Um  torno  mechanico. 

Um  torno  menor. 

Um  torno  com  banco  de  ferro. 

..  Uma  machina  de  aplainar  ferro. 
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Um  desempcnaior  de  ferro. 

Uma  machina  de  cortar  chapas. 

Uma  machina  completa  de  serrar,  aplainar,  furar,  moldar  em  madeira. 

Funcciona  mais  um  torno  mecânico  e uma  prensa  hydraulica,  retirados 
das  extinctas  officinas  em  Nictheroy. 

Está  se  assentando  uma  locomovei  de  força  de  io  cavallos  nominaes,  reti- 
rada também  d’aquellas  officinas. 

Nas  officinas  em  Friburgo  funccionam  as  seguintes  machinas,  das  quaes 
as  tres  ultimas  vieram  das  officinas  em  Nictheroy. 

Uma  machina  a vapor  de  S cavallos  nominaes. 

Um  torno  pequeno. 

Uma  machina  de  furar  movida  á mão. 

Uma  machina  de  aplainar  ferro. 

Uma  machina  de  furar. 

Uma  machina  de  atarrachar  parafusos. 

Estão  por  assentar  : 

Um  torno  de  fundição. 

Uma  serra  de  fita. 

Um  .torno  grande. 

Duas  machinas  de  aplainar  madeira. 

Uma  serra  circular,  com  mesa  de  ferro. 

Um  torno  para  madeira. 

Uma  bomba  hydraulica. 

Uma  machina  de  furar,  movida  a mão. 

Das  machinas  que  ainda  estão  por  assentar,  por  falta  de  espaço  nas 
officinas,  as  duas  primeiras  foram  adquiridas  por  compra  pela  administração  da 
estrada,  e as  outras  pertenceram  ás  extinctas  officinas,  em  Nictheroy. 

Todas  as  machinas  montadas  nas  officinas  funccionam  regularmente,  e 
são  cuidadosamente  conservadas. 

No  ponto  de  tomada  d’agua  no  rio  Macacú,  ha  necessidade  de  fazer-se 
algumas  obras  de  certa  importância,  afim  de  que  maior  seja  o volume  d agua 
conduzido  até  as  officinas,  para  mover  a machina  motriz. 

Para  conservação  do  vallo  que  conduz  essas  aguas  foram  feitos  durante  o 
anno  diversos  trabalhos,  tornando-se  necessário,  porém,  revestil-o  em  certas  ex- 
tensões para  evitar  as  infiltrações  que  muito  reduzem  o volume  d’agua. 

REPARAÇÃO  DE  LOCOMOTIVAS 


Durante  o anno  de  1881,  foram  reparadas  todas  as  locomotivas  em  serviço 
da  estrada,  e as  reparações  vão  mencionadas  por  sua  importância,  com  indicação 
das  officinas  em  que  ellas  se  fizeram,  considerando-se,  como  anteriormente,  grandes 

c.  30 
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reparações  as  de  importância  superior  a 2;ooo$ooo,  médias  aquellas  cuia  impor- 

C°U  COmprehendlda  entre  l:000$  e 2:ooo$ooo,  pequenas  as  que  ficaram 
entre  5oo$  e i:ooo.$ooo,  c ligeiras  as  de  importância  inferior  a 5oo$ooo. 


acima  sobresahem  sempre  pelo 

em  extremo  complicadas,  alta  de  desarral  ^ Ess«  machiL, 

cada  vez  reparações  mais  frequentemente,  vão  exigindo 

porção  que  mais  estragadas  vão  ficando  pelo  usê  diSpendio sas’  á P™- 

ples  em  substituição  <üÜ  1“^“°  vblTco  e,npreg0  de  machinas 
presidência  da  provinda,  fez  0 Ministério  da  L ,°  * consuIta  S»e,  por  pedido  da 
dmn  Locomotivas  Works,  dos  Estados-Unidos^' reSp0ncieu  a fabrica  B«l- 
queilas  machinas,  em  condições  apropriadas’  1 d'a* 

serra,  propondo-se  os 
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fabricantes  a construil-as  no  prazo  de  seis  mczes,  a contar  da  data  em  que  fosse  feita 
a encommcnda  e pelo  preço  de  14.500  dollars  cada  uma. 

Não  tendo,  porém,  sido  feita  desde  logo  a encommenda  definitiva,  como  mais 
tarde  se  verificou,  representou  a directoria  da  estrada,  em  27  de  maio  do  corrente  anno 
sobre  esse  assumpto  á presidência  da  provinda,  que  mandou  organisar  nova 
proposta  para  a acquisiçfio  d essas  locomotivas,  c a transmittio  ao  referido  mi- 
nistério, solicitando  que  fosse  a encommenda  definitivamente  feita  á indicada 
fabrica. 

Apezar  da  urgente  necessidade  que  ha  das  locomotivas,  nao  poderão  cilas 
ser  fornecidas  no  corrente  anno,  em  vista  da  época  em  que  deverá  ter  chegado 
á fabrica  a respectiva  encommenda. 

Se  bem  provarem  as  novas  locomotivas,  como  é de  esperar,  outras  do 

mesmo  typo  deverão  ser  adquiridas,  para  se  ir  substituindo  as  locomotivas  Fell 

e retirando  do  serviço  logo  que  careçam  de  grandes  despezas  de  reparação, 

de  fôrma  que  em  prazo  curto  esteja  inteiramente  muiado  0 actual  systema  de 

traccão. 

» 

Com  a mudança  de  motor  grande  economia  e regularidade  se  conseguirá 
obter  no  serviço  da  estrada. 


REPARAÇÕES  DE  CARROS  E WAGOES 
PRIMEIRA  SECÇÃO 


Nos  carros  de  ia  classe  de  ns.  3 e 4 fizeram-se  reparos  importantes  e pin- 
tura, e no  de  n.  6 foram  feitos  no  corrente  anno  alguns  concertos  e a pintura, 
empregando-se  em  todos  rodas  torneadas  de  novo  e muitas  ferragens. 

Foi  reparado  e pintado  um  carro  de  n.  5 de  21  classe  e fizeram-se  con- 
certos no  carro  mixto. 

Foram  modificados  os  freios  dos  cinco  carros  americanos  em  serviço  de 
passageiros.  Dous  d’esses  carros  foram  pintados  e lustrados  externamente,  collo- 
cando-se  n’elles  bancos  empalhados  de  novo,  e caixas  apropriadas  para  guardar 
utensílios  de  serviço  dos  chefes  de  trens  e dos  guarda-freios. 

Ligeiros  reparos  se  fizeram  nos  carros,  sobre  seis  rodas,  de  ns.  2 e 6,  col- 
locando-se  calços  novos  nos  freios. 

Para  -poderem  ser  utilisados  no  transporte  de  mercadorias,  foram  prepara- 
dos os  antigos  carros  inglezes,  sobre  trucks  de  ferro,  melhorando-se  os  trucks  e 
fazendo-se  reparos  nos  caixões  e nas  ferragens,  muitas  das  quaes  foram  empre- 
gadas de  novo. 

Foram  reparados  . todos  os  wagÕes  em  serviço  da  1*  secção  e do  ramal, 
sendo  os  reparos  mais  importantes  realisados  nos  wagÕes  de  ns.  2,  5,  6 e 8,  so- 
bre truks  de  ferro. 
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Foram  armados  em  1881  cinco  wagoes  fechados  sobre  trucks  de  madeira»  <■ 
sendo  os  mesmos  trucks  construídos  nas  officinas,  onde  foi  preparada  quasi  toda 
a ferragem  necessária  aos  wagoes. 

No  corrente  anno  armou-se  mais  um  d’esses  wagões,  os  quaes,  em  nu- 
mero de  seis,  acham-se  actualmente  em  serviço. 


SEGUNDA  E TERCEIRA  SECÇÕES 

Os  carros  pequenos,  sobre  quatro  rodas,  soffreram  todos  ligeiros  reparos, 
que  mais  importantes  foram  nos  de  n.  2 de  1*  classe  e n.  5 de  2a.  * 

Fizeram-se  reparos  em  todos  os  antigos  wagoes  sobre  quatro  rodas  e des- 
mancharam-se os  de  ns.  22  e 37,  inutilisados  em  serviço,  cujas  ferragens  foram 
aproveitadas  para  a construcção  de  outros  wagoes. 

Modificaram-se  os  freios  centraes  dos  vinte  wagões,  construídos  nas  offi- 
cinas da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Armaram -se  sete  wagões,  empregando-se  ferragens  feitas  nas  officinas. 

Esses  wagões,  com  os  cinco  armados  em  1880  e com  um  outro  que  ficou 
concluído  no  corrente  anno,  prefazem  os  doze,  cujo  madeiramento  foi  prepa- 
rado fora  das  officinas  da  estrada.  r r 

Es.es  wagões  são  de  maior  lotação  e mais  reforçados  que  os  antigos  e 
acham-se  onze  em  serviço,  faltando  apenas  um,  no  qual  actualmente  se  está 
co  ocando  o freio  central,  cuja  appltcação  é feita  no  proprio  estrado  do  wagão. 


DESPEZAS  E PESSOAL 


quantkTe  “*  °fficinaS’  despende"-“  em  ,88,  a 

56:9o,S6,o.  54'64/S6£,°’  Smd0  0 P««l  .97:646So8o  e com  matetiaes 

rença  ST*.  ""  2 d°  ““  an*™’  a™  — 

n’esse  !nno  s77ev"e7e  Í “ ”S°  SÓ  pdaS  reparaEfc  íue  ainda 

á esmada  de  NiS  rov  i T «»  ““«W  rodante  que  pertenceu 

as  reparações  feSsS  em  tÔTo  ‘7°  ,"7  P°r  """  -ior"  numero 
nas  locomotivas,  pelo  muito  maior  777  7 ^ ^ estrada’  particularmente 

anno  anneitada,  como  se  acha  á de  r 7 7 ,re“S’  estando  duranK  todo  o 

o transporte  directo  até  Nictherov  das  7 °-  a,Uella  estrada’  e estabelecido 
mesma  estrada  ou  á ellas  deslinaL  “ Pr°“dentts  dls  “•*>"  da 

ultimo,  coip^^o^oTtiTfoi  7 ° PeSSOaI  empregado  eIft  3l  de  dezembro 

d U que  toi  no  anno  anterior. 


4i 

OFFICINAS 

EM  CACHOEIRAS 

4880 

> 4884 

DHTcrcnça  em  4884 

Mestre 

. . I 

I 

Apontador 

I 

I 

Ajustadores 

. . F4 

l8 

4~ 

4 

Ajudantes 

3 

4 

4- 

i 

Aprendizes 

14 

10 

4 

Ferreiros 

6 

9 

4~ 

3 

Malhadores 

. . . i3 

12 

1 

Torneiros 

3 

8 

4- 

3 

Ajudantes 

i 

2 

4- 

i 

Modellador 

i 

i 

Aprendiz 

. « • 

i 

4- 

1 

Serralheiros 

3 

3 

Ajudantes 

...  2 

2 

Aprendizes 

. . . 2 

0 

Caldereiros 

3 

4 

4- 

t 

Ajudante 

. . . i 

i 

Aprendizes 

• • • ^ 

2 

4" 

2 

Fundidores 

2 

2 

Ajudante  

. . . i 

i 

Mestre  carpinteiro 

i 

i 

Carpinteiros 

28 

3o 

+ 

2 

Aprendizes 

3 

6 

4- 

3 

Pintor 

. . . t 

i 

Guardas  do  armazém 

— i 

2 

4- 

1 

Serventes  das  officinas 

6 

9 

4- 

3 

Total-. 

1 1 3 

1 33 

4- 

20 

— — 

— 

= 

= 

OFFICINAS  AUXILIARES 

NA  BOCA 

DO  MATTO 

4880 

4884 

Diflfercnça  em  4884 

Mestre . 

I 

I 

Apontador 

. . . I 

I 

Ajustadores 

• • • 4 

4 

Ajudantes 

2 

3 

4- 

i 

Aprendizes 

• * • 4 

4 

Caldeireiro 

.. . i 

i 

Ferreiro 

i 

i 

Malhadores 

2 - 

2 

Carpinteiro 

i 

i 

Serventes  de  officinas 

6 

10 

+ 

4 

Total.. 

23 

28 

±_ 

5 

c.  11 

42 


OFFICINAS  AUXILIARES  EM  FRIBURGO 


1880 

1881 

Differença  ora  1881 

Ajustadores 

4 • • ^J. 

5 

H~  I 

Ajudante 

...  I 

J 

Aprendizes 

• • • zj. 

5 

4-  i 

Serralheiro 

...  i 

i 

Ajudante 

i 

i 

Ferreiro 

i 

Malhador 

...  i 

i 

- 

Carpinteiros 

...  2 

2 

Aprendiz 

• • • 

i 

+ i 

Guarda  do  armazém 

i • • • I 

i 

Machinista  da  locomovei 

— 

i 

+ i 

Total 

16 

l9 

+ 3 

= 

<=> 

.==a 

O augmento  que  se  deu  durante  o anno  no  pessoal  das  officinas  foi 
exigido  pek  necessidade  de  se  attender  de  prompto  á reparação  dos  wa«ôes  e 
das  locomotivas  em  serviço,  especialmente  das  machinas  Fdl , que  vão  exieindo 
reparações  cada  vez  mais  importantes,  como  se  tornava  preciso  em  vista  do 
incremento  que  n’esse  anno  tomou  o trafego  de  mercadorias,  como  se  pôde 
conhecer  pela  indicação  adiante  feita  do  percurso  das  locomotivas 


MATERIAL  RODANTE 


LOCOMOTIVAS 

PRIMEIRA  SECÇÃO  E RAMAL  DO  rio  BONITO 

cinco  quTper“ccram  ^ 'c^  locoinMÍVas’  sendo 
na  de  Cantagalio.  7 a Campos  e tres  íá  ™ 

raMaie^tstLtS^rCanZr38  "d*  d°S  «“  d° 

cadorias,  entre  Villa  Nova  e NicthP  &A  ’ 86,4  dC  pas.sa»eiros  seía  de  mer- 
ponto  e Cachoeiras.  r°y*  AS  0utras  tres  circulam  entre  aquelle 

convém  paraTritarTdidor  l0C0m°,tÍTas  poderSo  chegar  até  Nictheroy,  como 

qne  acmllme  se  h* 

para  rebocal-os  completos  como  procedem  de  ^ 5UffiC,en,e 

Logo  que  se  conclua  a transformação  com  trilhos  d'e  aço  em  toda  a linha 


de  Nictheroy  á Villa  Nova,  trabalho  que  está  muito  adiantado,  achando-se  já 
reforçadas  todas  as  obras  de  arte  d’essa  parte,  irão  as  machinas  pesadas  da 
estrada  até  Nictheroy. 

São,  porém,  insuficientes  para  o serviço  estas  tres  locomotivas,  tanto  mais 
quanto  a machina  Fairlie  de  n.  i pouco  tempo  presta  serviço,  por  exigir  repa- 
rações quasi  sempre  importantes. 

Actualmente  acha-se  essa  locomotiva  em  grande  reparação,  que  está  quasi 
concluída,  afim  de  que  seja  ella  empregada  na  conducção  de  trens  de  mercado- 
rias até  Nictheroy. 

Para  melhorar  o serviço  e permittir  mais  conveniente  aproveitamento  de 
trens,  mandou-se  vir,  de  conformidade  com  a verba  do  § 97  do  orçamento  vi-. 
sente,  duas  locomotivas  da  fabrica  Baldwin  Locomotivas  Works,  nos  Estados- 
Unidos. 

Estas  ainda  não  são  suficientes,  e outras  terão  de  ser  adquiridas  para  regu- 
larisar  completamente  o serviço. 

As  outras  duas  locomotivas  em  serviço  da  ia  secção  acham-se  em  con- 
dições regulares. 

SEGUNDA  E TERCEIRA  SECÇÕES 

Continuam  a ser  empregadas  no  serviço  d’estas  secções  as  vinte  e uma 
locomotivas  mencionadas  em  relatórios  por  esta  directoria  apresentados  em  annos 
anteriores. 

As  tres  locomotivas  de  ns.  5,  6 e 8,  construídas  por  Manning  Wardle, 
continuam  a ter  por  secção  de  serviço  a parte  da  estrada  comprehendida  entre 
a Boca  do  Matto  e a estação  de  Cachoeiras,  sendo  empregadas  em  rebocar  trens 
de  passageiros  e de  mercadorias  e em  manobras  n’aquella  estação. 

Dez  são  as  locomotivas  do  systema  Fell  empregadas  na  serra. 

Duas  foram  especialmente  construídas  para  esta  estrada  e acham-se  em  bom 
estado,  continuando  a serem  empregadas  no  serviço  de  passageiros  ; as  outras 
oito  vão  apresentando  certo  grão  de  estragamento,  pelo  que  as  reparações  tornam-se, 
além  de  dispendiosas,  cada  vez  - mais  demoradas,  com  grave  prejuízo  do  serviço. 

Uma  d’ellas,  a Diogo  de  Mq^edo,  está  retirada  do  serviço  e provavelmente 
não  valerá  a pena  reparal-a,  servindo  as  suas  peças  de  movimento  para  serem 
empregadas  em  logar  das  que  se  inuiilisarem  em  outras  locomotivas. 

Em  tempo  virão  as  locomotivas  Baldivin , que  já  devem  estar  encommen- 
dadas,  para  substituírem  algumas  das  machinas  Fell.  A mudança  de  motor  na 
serra  importará  uma  completa  transformação  no  serviço  da  estrada. 

Entre  0 Alto  da  Serra  e Macuco  funccionam  oito  locomotivas,  sendo  cinco 
construidas  por  Manning  Wardle  e tres  por  Hawthorns. 

Estas  machinas  prestam  regular  serviço  e se  acham  em  boas  condições 

de  conservação. 

Foram  recebidas  no  anno  passado  as  rodas  com  aros  de  aço  fundidos  em 
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uma  só  peça,  que  se  mandou  vir  da  Europa  para  empregar  nas  locomotivas  em 

serviço  da  2a  e 3a  secções  em  substituição  das  outras  rodas,  cujos  aros  soltavam-se 
em  poucas  viagens. 

Essa  medida  parece  ter  sido  de  vantagem,  tanto  quanto  se  póde  julgar  no 
curto  tempo  em  que  se  está  procedendo  á experiencia. 

Em  todo  o caso  as  locomotivas,  em  que  foram  collocadas  as  novas  rodas 
tem-se  conservado  em  serviço  por  mais  tempo  do  que  antes,  quando  n’ellas  J 
usavam  as  rodas  communs. 


GARROS  E WAGÕES 

PRIMEIRA  SECÇÃO  E RAMAL  DO  RIO  BONITO 

O material  recebida  em  1 88o  da  antiga  estrada  de  Nictheroy  á Campos 
que  constava  de  quatro  carros  de  ia  classe,  um  mixto  e cinco  de  2a  classe’ 
soffreu  durante  o anno  as  reparações  de  que  carecia  para  continuar  a funccionar 
na  z secção  da  estrada  e no  seu  ramal. 

-Dos  de  i*  classe,  um  está  abandonado  por  imprestável,  achando-se  com 
madeira  toda  estragada  e sem  ferragens;  dous  foram  reconstruídos  e pintados 
no  anno  passado  e o quarto  soffreu  concertos  e foi  pintado  no  corrente  annÔ 

continúa  ^“o.  foi  reParad°  '^iramente  e 

> 

j de,  2‘  classe’  um  “tá  abandonado  por  achar-se  completamente  estra- 

- SBr  - 

se  em  muitos  ferragens s nov^em  Relvam  ttr 

de  ferro  D H fôram  f V"*0  “ #"CU,*da  “s  officinas  da  'estrada 

cadorias  e r cat^o  do  cW  aul  ^ Vi*  ^ dc 

recebidos  anteriormente  em  > • f10  .lficado>  ein  relação  aos  outros  cinco 

especialmente  ao  serviço  de  Suas  parascrd«“^» 

ordinarios^^ei^õ^^  dmas^omDart6^35  C°m  enfOSÍOS  «»  lugar  dos  assentos 
e guarnecendo.se  o interior  do  «T 'com  ma!s  W *“  laVi“0rí<>  ‘ 'aIrÍna’ 

Ia  classe  incluindo  o ^ 6 ^ 

Cinco  dos  carros  de  r-  e dous  dos  de 


2a  classe  foram  recebidos  no 
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correr  do  anno  de  1880,  estabelecendo-se  em  5 de  julho,  logo  que  se  recebeu 
tres  d’esses  carros,  0 serviço  diário  dos  trens  directos  de  passageiros  até  Macuco . 

Na  mesma  data  foram  retirados  do  serviço  os  quatros  carros  inglezes, 
sobre  trucks  de  ferro,  que  funccionavam  na  Ia  secção,  e que  tinham  ficado 
encostados,  quando  a 1 de  janeiro  d’csse  anno  se  começou  a fazer  o transporte 
de  passageiros  entre  Nictheroy  e Cachoeiras  em  carros  da  estrada  de  Nictheroy 
á Campos. 

Estes  carros,  depois  de  transformados,  são  actualmente  aproveitados  no 
transporte  de  mercadorias. 

Os  wagões  da  mercadorias  em  serviço  de  ia  secção  foram  todos  reparados 
e alguns  pintados,  sendo  armados  cinco,  cujo  madeiramento  havia  sido  construído 
em  oficinas  particulares,  collocando-se  trucks  de  madeira  preparados  nas  oficinas 
e muitas  ferragens,  das  quaes  algumas  aproveitadas  de  wagões  que  se  haviam 
inutilisado  em  serviço. 

SEGUNDA  E TERCEIRA  SECÇÕES 

Dos  carros,  sobre  quatro  rodas,  de  ia  classe,  que  funccionam  n’estas 
secções,  cinco  estão  em  serviço,  um  encostado  para  ser  reparado  e outro  ficou 
inutilisado  no  desastre  de  3i  de  dezembro  do  anno  passado. 

Todos  aquelles  carros  foram  reparados  durante  0 anno,  bem  como  os 

cinco  de  2*  classe  que  estão  em  serviço. 

Os  carros  pequenos  de  Ia  classe  continuam  a ser  empregados  no  movi- 
mento interstacional  n’estas  duas  secções,  sendo  adaptados  aos  trens  quando  ha 
excesso  de  lotação  sobre  a dos  carros  americanos,  que  compõe  os  trens  diários. 

Além  dos  20  wagões  de  mercadorias  construídos  nas  oficinas  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  recebeu  a estrada  de  Cantagallo  o madeiramento  para 
12  wagões  que  havia  sido  preparado  em  oficina  particular. 

Esses  wagões  destinados  a substituir  em  parte  o material  que  se  havia  inu- 
tilisado em  serviço,  forão  todos  armados  nas  oficinas  da  estrada,  sendo  sete 

em  1881  e um  outro  no  corrente  anno. 

Em  alguns  d’elles  empregaram-se  os  freios  centraes  applicados  não  mais 
sobre  os  eixos  como  nos  wagões  anteriormente  em  serviço,  mas  no  estrado  do 
wagão,  e em  todos  foram  collocados  eixos  mais  reforçados,  de  sorte  que  os 
novos  wagões  podem  supportar  carga  muito  maior  do  que  os  antigos,  melho- 
randó-se  assim  a relação  da  carga  util  para  o peso  morto. 

Com  as  ferragens,  que  no  corrente  anno  foram  encommendadas.na  Europa, 
devem  vir  freios  centraes  apropriados  para  se  realisar  esse  melhoramento 

nos  wagões  que  têm  de  ser  construidos. 

A vigente  lei  orçamentaria  consignou  a quantia  necessária  para  a acqui- 
sição  de  mais  trinta  wagões,  como  convinha  para  maior  regularidade  e eco- 
nomia no  serviço  de  transportes  de  mercadorias. 

Existe  actualmente  o seguinte  material : 


DESIGNAÇÃO 


NA  1*  SECÇÃO 

Carro  salão,  sobre  2 trucks  do  forro 

Dito  do  1»  classe,  sobre  2 trucks  de  ferro 

Dito  de  2*  classe,  sobre  2 trucks  de  forro 

Ditos  mixtos,  sobre  2 trucks  de  ferro 

Dito  de  1*  classe,  sobre  G rodas,  modificado 
nas  ofncinas 

Wagões  para  mercadorias',  'sobre ' 2 trucks  dó 
mndoira 

Ditos  para  mercadorias,  sobre  2 trucks  dê 'ferro 
Ditos  para  mercadorias,  sobre  6 rodas,  modifi- 
cados nas  officinas 

NO  RAMAL 

Carros  de  1«  classe,  sobre  2 trucks  de  madeira 
Dito  de  1»  classe,  sobre  2 trucks  de  madeira. 
Ditos  de  2«  classe,  sobre  2 trucks  de  madeira 
Dito  de  classe,  sobre  2 trucks  de  madeira. 
Ditos  de  2*  classe,  sobre  2 trucks  de  madeira  I 

Dito  jmxto,  sobre  2 trucks  de  madeira 

wagoes  para  mercadorias,  sobro  2 trucks  de 
madeira 

Ditos  para  mercadorias,  sobre  4 rodas  ! ! ! . 

Ditos  para  o transporte  de  nnimaes,  sobre 

Dito  para  aves,  sobre  4 rodas..."!!!!!!’..*.’.'." 

Ditos  abertos,  sobre  4 rodas 

Ditos  plata-fórmas,  sobre  4 rodas 

Ditos  plata-fórmas,  sobre  4 rodas..!!"!!!!" 

NA  2*  E 3a  SECCÕÊS 
Carro-salão,  sobre  6 rodas.  ’ 

di®  13  clasuse’  sobre  ê" rodas! 

Dito  de  2a  classe,  sobre  6 rodas * 

Dito  salao  de  Ia  classe,  sobre  4 rodas.. 

£ííos  ?e  í*  cIasse>  sobre  4 rodas.  

2*tos  de  2a  classe,  sobre  4 rodas  . 

I DiK,?fr  mercadovrias,  sobre  S rêdês. . 

fori"?s' sobre  6 rodas>  Para  o trans- 
porte de  madeiras  e outros  materiaes. 

ch°ítüdosPara  mercadonas>  sobre  4 rodas,  fe 
D4°rolaasra.  °.  ‘sobre 

D4°roíára  ° tra'nSP°"^  de  ‘ réãtêriaês,"  sêbre 

Ditos  para  lastro. !.'!!!! 

Plata-fónna  guindaste  

ffií  í 1.'  '|“j-  “fc  Vrntl?  ■'! 

Di»2  S 5 ni^  »aifi«<ios 

Wagões  para  mercadorias,  sobrè"  "l  rod-is 

Ditos  para  mercadorias,  sobre  4 rodas 
Ditos  para  bagagens,  sobre  4 rodas  a 

i rofir  »tra"sP«l«  * «nim.'eV,"»bre 

SoíIMA 

Recapitulação 

Carros  para  passageiros 

Wagoes  para  bagagens  ..  

Ditos  para  animaes  c aves  


NUMEROS 

Em  reparação  „ 

. ou  encostados  , n . , , 

hm  serviço  va,ra  set.em  oonstruoçdoou  Invtuuados 

reparados  contagem 


Sojrsu. 


X>1ME>JSÕES 


Internas 


Metros 

5,50x2,00 

9,65x2,10 

8,60x1,60 

9,10X2,10 

6,35x1,90 

2,10X7,17X1,98 

7,65X2,22X1,60 

6,45X1,90X1,85 


10,29X2,20 

10,41X1,81 

7,54X2,29 

8,80X2,24 

10,41X1,81 

10,41X1,81 

2,10X7,28X1,99 

1,68X3,48X1,68 

2,35X3, 6SX1, 96 
2,10X4,24X1,80 
1,00x3,50x2,06 


6,35X1,90 

6,35X1,90 

6,35X1,90 

3,73x1,80 

3,73X1,80 

'3,73X1,80 

6,45X1,90X1,85 

6,45X1,90 

3,72X2,13X1,70 

.3,72x2,13 

3,72x2,13 

3,65X1,72X0,40 


Externas 


Metros 

7,45X2,30 

11,10X2,22 

10,12X2,22 

10,60X2,22 

7,29X2,00 

7,41x2,18 

7,82x2,44 

7,30x2,90 


12,12x2,40 

12,12X2,04 

9,25X2,48 

9,76X2,42 

12,12X2,04 

12,12X2,04 

7,49X2,20 

3,68X1,88 

3,88X2,12 

4,44x2,06 

3,69X2,25 

5,00X1,88 

4,10X2,00 


7,20X2,00 

7,29X2,00 

7,29X2,00 

4,50X1,92 

4,50X1,92 

4,50X1,92 

7,30X2,00 

7,30X2,00 

3.95X2,30 

3,95x2,30 

3,93X2,30 

3,87x1,89 

3,62X2,17 


Peso  morto 
cot  kilogrammas 


8 000 
7 OOO 
6.500 
6.500 

6.500 

9.000 

6.000 

6.000 


8.000 

8.000 

8.000 

7.000 

8.000 
8.000 

9.000 

4.000 

4.000 

4.000 

4.000 

3.000 
3.000 


7.000 

7.000 

6.000 
3.500 
3.500 
3.288 
6.000 

5.000 

2.908 

3.288 

2.421 

2.285 

2.421 


Lotaçdo 


Porcentagem 
da  carga  util  para  o 
peso  morto 


42  pessoas 
42  » 

48  » 


42,0 

45,2 

51,6 


24 


25,8 


12.000  ks. 

12.000  » 

6.000  » 


133,3 

20(), 0 

100,0 


50  pessoas 
36  » 

50  » 

50  » 

50  » 

50  » 


43,7 

36.0 
43,7 

50.0 
43,7 
43,7 


12.000  ks. 
5.000  » 

6 animaes 
5.000  ks. 
5.000  » 

5.000  » 

5.000  » 


32  pessoas 
16  » 

16  » 

22  » 

6.000  ks. 

6.000  » 

5.000  » 

6 animaes 


133,3 

125,0 

30,0 

125,0 

166,6 

166,6 


32,0 

32.0 
46,8 

100.0 

.120,0 

171,9 

36,4 


5.000  ks. 
5.000  » 
•5.000  » 


206, 

218, 

206, 


6,30X2,40 

6,30X2,40 

6,54X2,40 


7,78X2,67 

7,78X2,67 

7,78X2,56 


6,35x1,90 


7,20X2,00 . 


6,35x1,90 

2,01x3,69x2,06 

3,86X2,07X1,86 

3,72X2,13X1,70 


4, 


7,29X2,00 

3,90X2,26 

08X2,21X2,12 

3,95X2,30 


3,72X2,13 


3,95X2,30 


1,72X0,40 


3,87X1,89 


8.000 

8.000 

8-000 

6.500 

6.000 

4.000 

3.655 

2.908 

3.288 

2.285 


28  pessoas 
42  » 

22  » 

36  » 

6.000  ks. 
5.100  » 

5.000  » 

6 animaes 
5.000  ks. 


36,7 

23,6 

42,0 

150,0 

139,5 

171,9 

36,4 

218,7 


t 


cnsioi 


2.100  5 788  50  21  1.695  2 83  199.680,018  2.140.572,891  15.849,821  õ.510,148|l.485,184 


4S 


Além  d’este  material  ha  quatro  velocípedes  em  serviço  na  ia  secção  e 
no  ramal  e dous  na  2a  e 3‘  secções,  e 29  trolys  para  conservação  da  linha. 

TRACÇÃ0 

Os  quadros  seguintes  mostram  0 percurso  e 0 consumo  das  locomotivas,  tanto  de 
combustível  como  de  matérias  lubrificantes  e de  limpeza,  durante  0 anno  de  1S81. 
Na  -primeira  secção : 


V CO  (O  ►-» 


NDMEROS 


w ío  o cs  ca  5 


O E g & 8 s 


Entre  Nictheroy  e Guaxindiba 


Entre  Nictheroy  e Villa  Nova 


Entre  Nictheroy  e Porto  das  Caixas 


Entre  Nictheroy  e Rio  Bonito 


Entre  Villa  Nova  e Rio  Bonito 


Entre  Nictheroy  e Cachoeiras 


Entre  Villa  Nova  e Cachoeiras 


Entre  Porto  das  Caixas  e Cachoeiras 


Entre  SanfAnna  e Cachoeiras 


NUMERO  DE  TRENS  CONSUMO 
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Na  segunda  c terceira  secções  : 


S0H3HI1N 


g-s  :5oSfe  :£ «^35 

S i5»0  O 20,o  o I 2 c |c  1 o ogi  I 
o S m pí  o n <5  h 5 ia  j 6 n w o p?  m< o w b 


Somma 2.681  78  3.869  102  2 490  1.027  8 21  88  03  533  211.035,8  4.322.514,548  33.970,39  6.140,30  5.27o 


5o 


0 consumo  médio  de  combustível,  por  locomotiva  kilometro,  foi,  por- 
tanto, na  Ia  secção  dé  10,72  kilogrammas,  resultado  um  pouco  maior  que  0 
obtido  no  anno  anterior,  o qual  tinha  sido  de  10,17  kilogrammas. 

0 consumo  médio  de  azeite,  de  0,079  ^tros  Por  locomotiva  kilometro,  0 
de  graxa  de  0,027  kilogrammas  e 0 de  estôpa  de  0,007  kilogrammas  foram  um 
pouco  menores  que  0 do  anno  anterior. 

Na  2a  e 3a  secções  0 consumo  médio  de  combustível  por  locomotiva 
kilometro  foi  de  20,4  kilogrammas,  um  pouco  menor  que.  o do  anno  anterior, 
que  havia  sido  de  20,7  kilogrammas,  e cerca  do  dobro  do  dispêndio  na  ia 
secção,  devido  esse  consumo  mais  elevado  ás  locomotivas  Fell. 

0 consumo  de  matérias  lubrificantes  e de  limpeza  foi  um  pouco  menor 
que  o de  1880,  tendo  sido  0 de  azeite  de  0,16  litros,  o de  graxa  o,o35  kilo- 
grammas e o de  estôpa  0,024  kilogrammas. 

0 percurso  das  locomotivas  na  ia  secção  da  estrada  e no  ramal  do  Rio 
Bonito  foi  de  199.680,018  kilometros,  maior  de  94.683,018  kilometros  que  o 
realisado  no  anno  anterior,  e teve  o seguinte  destino  : 


de  36.088  kilometr^ue  em  ,e»e 
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Total 

As  despezas  geraes  de  conducçao  de  trens,  tanto  em  serviço  do  trafego, 
como  da  via  permanente,  comprehendendo  a lubrificação  e limpeza  dos  vehiculos, 


importaram,  no  anno  de  1881,  em  3i<5:6i6$386,  sendo  : 

Em  pessoal 1 1 8:328$656 

Em  carvão,  incluindo  o transporte  para  a estrada...  i56:o75$6oo 
Em  matérias  lubrificantes  e de  limpeza 42:2I2$i3o 

3i6:6i6$386 


Somma 


52 


Em  1880  tinha-se  despendido  0 seguinte  : 

Em  pessoal 93:o64$o3o 

Em  carvão,  incluindo  0 transporte  para  a estrada...  1 16:0373290 
Em  matérias  lubrificantes  e de  limpeza 3 1 :587355o 


Somma 240:9883870 


Despendeu-se  com  esses  serviços  em  1881  mais  a somma  de  75:6273516, 
tendo  sido  muito  maior  0 percurso  de  trens,  por  isso  que  em  todo  0 anno  fez 
parte  da  estrada  de  Cantagallo  a que  teve  a denominação  de  Nictheroy  a Campos, 
e a partir  do  i°  de  fevereiro  estabeleceu-se  0 serviço  directo  de  transportes  até 
Nictheroy. 

Proveio  a differença  de  se  haver  despendido  mais  : 


Com  pessoal 25:2643626 

Com  carvão 39:70833 10 

Com  matérias  lubrificantes  e de  limpeza 10:624.3580 


Para  mais  em  188 1 75:6273516 


O pessoal  empregado  na  tracção  e na  conducção  dos  trens  foi  o seguinte 
Na  primeira  secção  e no  ramal : 


Conductores  . 

Foguistas 

Limpadores. . 
Guarda-freios 


Differença 
ISSO  1881  em  1SS1 

6 8 -f  2 

7 10  +3 

4 ' 7 + 3 

2 3 * + i 


Total 

19 

28 

+ 9 

Na  segunda  secção  : 
Conductores. 

Foguistas 

• • • IO 

9 

— i 

Limpadores 

...  9 

9 

Guarda-freios  . . • .... 

7 

— 2 
+ 4 

• • • 21 

20 

Total 

49 

5o 

+ i 

53 


Na  terceira  secção  : 

Conductores 

Foguistas 

Limpadores 

Guarda-freios 


Total 


4 

4 

2 


4 


4 

4 

2 

6 


+ 2 
+ 2 


TELEGRAPHO 


Continuou  a ser  feito  durante  o anno  com  regularidade  o serviço  tele- 
graphico  da  estrada. 

Algumas  interrupções  se  deram,  mas  de  curta  duração ; nenhum  prejuízo 
trouxeram  ao  serviço. 

Pequena  foi  a extensão  da  linha  telegraphica  mudada;  de  i.ooo  metros 
foi  essa  extensão,  que  reunida  ao  trabalho  feito  em  annos  anteriores,  eleva 
a 43.027  metros  a extensão  total  em  que  a linha  tem  sido  approximada  da 
margem  da  via  ferrea  na  3a  secção. 

Da  conservação  da  parte  mudada  da  linha  telegraphica  sao  encarregados 
os  proprios  trabalhadores  da  conservação  da  estrada.  Da  outra  parte  a conser- 
vação é feita  por  guarda-fios  especiaes,  cujo  numero  acha-se  actualmente 

reduzido  a seis. 

A falta  de  material  não  tem  permittido  dar  maior  impulso  a tao  necessário 

trabalho.  . , , , ...  , 

N’essa  parte  da  linha,  e na  que  fica  entre  a cidade  de  Nictheroy 

Villa  Nova,  tem  continuado  a substituição  dos  postes  de  ma  eira  estraga  os 

por  postes  de  trilhos  velhos.  , ...  , - - 

A outra  linha  que,  margeando  a estrada,  da  estaçao  de  Nictheroy  vai  a 

do  Rio  Bonito,  estabelecida  em  postes  do  governo  geral,  e custeada  pela  re- 
partição geral  dos  telegraphos,  segundo  accôrdo  feito  com  a companha  a que 

^"“porVocrda’ mesma  companhia  foi  assentada  a linha  na  parte  da  estrada 
ultimamente  adquirida  pela  provinda,  da  estação  do  Rio  dos  índios 

B°nlt°Durante'  o anno  continuaram  a ser  concertados  nas  oficinas  estabel“ld“ 
em  Cachoeiras  todos  os  apparelhos  telegraphicos  e os  relogios  do  serviço 

estradares  s ^ 0$  dKtro.magneticos  de  Siemens,  dos  quaes  a es- 

trada apenas  possue  37,  quantidade  reconhecidamente  insuficiente,  attendendoas 


u 


reparações  a que  estão  sugeitos,  e o serem  20  os  postos  telegraphicos,  que 
todos  deveriam  estar  providos  de  apparelhos  sobresalcntes. 

Transmittirara-se  em  1881,  pela  linha  telcgraphica  da  estrada  de  Can- 
tagallo  e pela  do  ramal  do  Rio  Bonito,  73.824  telegrammas,  sendo : 


Em  serviço  das  duas  estradas 71.442 

» » publico 293 

Particulares 2.089 


Total.... 73.824 

Os  telegrammas  particulares  renderam 5:986^000 

Os  em  serviço  publico  deveriam  render 9418000 

Total 6:9278000 


Em  1880  os  telegrammas  particulares  renderam  6:0748900  ou  888900 
mais  que  em  1881. 

Para  a receita  cobrada  em  1881,  concorreram  as  estacões  do  seguinte 
modo  : 


Estação  telegraphica  em  Nictheroy 
Estação  da  estrada  » » 

S.  Gonçalo 

Al  cantara 

Guaxindiba 

Villa  Nova 

Porto  das  Caixas 

Venda  das  Pedras 

Tanguá  

Rio  dos  índios 

Rio  Bonito  (em  cinco  mezes) 

Sant  Anna  de  Macacú 

Cachoeiras 

Boca  do  Matto 

Alto  da  Serra 

Friburgo 

Rio  Grande 

Bom  Jardim. 

Cordeiro 

Macuco . 


93i$5oo 
262$5oo 
~ 88000 
7S000 
58ooo 
5i85oo 
6oi85oo 
2585oo 
7$ooo 
68000 
5o85oo 
i4385oo 
i53$5oo 
i885oo 
4785oo 
i :63o$ooo 
908000 
*808000 
9828000 
6858ooo 


Total 


5:9868000 
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A despeza  foi  a seguinte  : 


Com  o serviço  dos  apparelhos. . 
Com  a conservação  da  linha  e 
apparelhos 

Total 


PESSOA,  r. 

MATERIAL 

TOTAL 

9:2633195 

69835OO 

9:96l3695 

8:573$73o 

2403000 

8:8i3373o 

17:8363925 

93835OO 

18:7753425 

O termo  médio  mensal  da  receita  em  1881  foi  de  498383 3 e o da  des- 
peza de  1:5643618. 

A receita  kilometrica  foi  de  2836+0,  e a despeza  de  893834. 

A despeza  com  a conservação  da  linha  ainda  se  reduzirá,  quando  poderem 
ser  supprimidos  alguns  trabalhadores  especiaes  da  conservação  da  linha  tele- 
graphica . 

Em  relação  á renda  total  da  estrada  em  1881,  a verba  proveniente  da 
receita  do  telegrapho  representa  o, 32  °/0(  quando  foi  no  anno  anterior  de  0,43  ®/° 
por  ter  sido  menor  a renda  total  da  estrada. 

Considerando  os  rendimentos  annuaes  do  telegrapho  desde  que  foi  estabe- 
lecido, verifica-se  que  de  1873  á 1877  0 rendimento  foi  sempre  crescente,  e^  que 
a partir  de  1S78  teve  um  augmento  considerável,  0 qual  de  então  para  ca  tem 
se  mantido  com  certa  estabilidade,  occupando  0 rendimento  do  anno  de  1881 
0 terceiro  logar  n’esse  segundo  periodo . 


Eis  a comparação 

dos  rendimentos  annuaes 

desde  1872  : 

ANNO 

RENDIMENTO 

. ’ i25S5oo 

augmento 

DIMINUIÇÃO 

2273500 

I02$000 

i : 36535oo 

io74 

2:1153200 

5223200 

3:424âioo 

1:3083900 

3:9883500 

5643400 

“ 

io77 

6:0403800 

2:o5233oo 

5:73235oo 

3083300 

,079 

6:0743900 

3423400 

tSSt  

5: qSÕSooo 

8839OO 

Total  — 

35: 3o83ooo 
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TRAFEGO 


PASSAGEIROS 


_ Durante  o anno  de  iSSx  percorreram  esta  estrada,  entre  Nictheroy  e a 
estação  do  Macüco,  e o ramal  do  Rio  Bonito,  94.398  passageiros,  sendo  : 

De  ia  classe 37.203  1/2 

De  23  * 57.1941/2  94.398 


No  anno  anterior  a frequência  havia  sido  : 

De  ia  classe 25.7071/2 

2a  ” ••••  37.297  63.0041/2 

ou  para  mais  em  1881 3i.3g3  1/2 

Este  augmento  c devido  á reunião  das  duas  estradas,  cujo  movimento  em 

i.  ^ estende  aos  doze  mezes  do  anno,  quando  em  1880  abrangia  apenas 
cinco  mezes.  r 

S)  D!SCrlmi"ando  0 numer0  de  passageiros  que  transitaram  pela  estrada  que 
teve  a denominação  de  Nictheroy  a Campos,  e pela  de  Cantagallo  e os  com- 
muns  a ambas  as  estradas,  vem  0 seguinte  : 


Estrada  de  Cantagallo 

Estrada  de  Nictheroy  a Campos 
Communs 


1*  classe 


2*  classe 


Total 


12.2491/2  13.474  25.723  1/2 

17-689  36.65.  54.340 

7-265  7.069  1/2  14.334  1/2 


37.203  1/2  57.194  1/2  94.398 


geiros,^sendc>r^9^5i4  i^^de^dass^e^ao^S  ET.  ? ^ 

r anrri-r-7oda™  °s 

concorrer  como  n,ss.  Z,  / 

passageiros,  em  relaçao  a annos  anteriores,  como  resulta  da  seguinte  comoção: 
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Annos  Numoro  de  passageiro» 

1877  34.1 36 

1878  53.879 

1879  34.180 

1880  40.636 1/2 

1881  40.o58 


A proporção  entre  a frequência  n’uma  e n’outra  classe,  na  estrada  de 
Cantagallo,  é mais  favoravel  que  a do  anno  anterior,  verificando-se  um  accres- 
cimo  de  frequência  na  Ia  classe. 

A proporção  foi  : 

Classes 

4°i5  % 

2* 59,5  % 


1881 

49,8  % 


Na  estrada  de  Nictheroy  á Campos  foi  a proporção  entre  as  duas  classes 
em  1881  : 

1*  classe 
2*  » 


04,9  % 
65,i  % 


0 numero  total  de  passageiros  que  transitaram  na  estrada  que  teve  a deno- 
minação de  Nictheroy  á Campos,  foi  de  6S.674  1/2,  sendo  de  Ia  classe  24.954  e 
de  2a  43.720  1/2,  o que  dá  uma  média  de  5.723  passageiros  por  mez. 

Nos  cinco  mezes  de  1880  a frequência  foi  de  6.016  passageiros  por  mez, 
havendo  também  n’essa  estrada,  em  relação  ao  indicado  periodo,  uma  dimi- 
nuição em  188 1 de  293  passageiros  por  mez. 

A média  mensal  de  passageiros,  transportados  pela  estrada  de  Cantagallo, 

foi  de  3.338,  sendo : 


De  Ia  classe 
De  21  » 


i .626 
i .712 


A média  diaria  nos  3i3  dias  de  effectivo  serviço  dos  trens  de  passageiros 
foi  de  127,  sendo: 

, 62 

De  ia  classe .. 

#••••  «n  • • • • 65 

De  2a  » 

O anno  de  1881  apresenta  uma  diminuição  de  passageiros  sobre  a 
média  mensal  do  anno  anterior. 


c.  15 
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Nas  duas  estradas  a receita  de  passageiros  foi  mensalmente  n seguinte  : 


1»  semestre  o0  semestre 


Janeiro 

28:i3i$40O 

Julho 

• ••  2 jí(5 1 3 [ 5 

Fevereiro 

. ..  24:6113140 

Agosto 

27:7293550 

Marco 

27:8073870 

Setembro. . . 

23:9763300 

Abril 

3o:oo33i25 

Outubro.. . . 

24:4793515 

Maio 

. ..  27:1863890 

Novembro.. 

...  24:2753975 

Junho 

24:7303080 

Dezembro  . . 

27.-3293500 

• 

162:4703455 

155:4043555 

E a frequência  : 


1°  semestre 


Janeiro. . 
Fevereiro 
Março . . . 

Abril 

Maio 

Junho 


8.48  í 
7.304  1/2 
S.3 19  x/2 
8.137  I/2 
7.691 
7-921 

47.854  1/2 


Julho.. 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


7.920 
8.3 1 7 

7- 249 
7.543  1/2 
7.440 

8- °74 
46.543  1/2 


2°  semestre 


dente 


O que  da  uma  média  mensal  de  7.866  passageiros  por  mez,  correspon- 
ao  rendimento  de  26:4893592;  a média  diaria  foi  de  260  passageiros. 


A Proporção  entre  a frequência  nas  duas  classes,  foi  de 


35  % 
65  % 


foi  0 de  tTnoÍ.  Ía”eir0  f0i  ° dC  mai°r  frCqUenCÍa  ' re"diment0’  0 de  setembro 

anno  et  'Zt  pr0VenÍ““  d,°s  transP°"es  de  P^ageiros  realisada  durante  o 

a de  ?8fio  L T 55  3 3i7;S75«'!^  da  7-  = .5,$36o  que 

da  te  ! ded“a>"do-se.  porém,  a de  u7:.39$9oo,  qae  pertence  ao  trafego 

da  Ltradídt  T ^ NiCther°-''  á CamPos’  fica  a re”da  P~p ria 

aa  estiada  de  Cantagallo  de  200:7353210.  F F 

guintefórta0:  H”"  * 3 *°“I  da  se- 


5g 


Passageiros  Quantias 


Corte 14.383  86:6015340 

Nictheroy 17*707  36:9965770 

S.  Gonçalo . . 5.902  3:8295700 

Alcantara 4.469  4:2135400 

Guaxindiba 2.192  2:7785200 

Villa  Nova 3.587  8:334$3oo 

Porto  das  Caixas...  5.496  12:9555055 

Sant’Anna 2.369  8:2795050 

Cachoeiras 2.08154  7:001  $5 10 

Friburgo 8-7+9  ^ 45: 696581 5 

Rio  Grande 1.705  3:555$4go 

Bom  Jardim 3.8 1 1 10:3955370 

Cordeiro 6.911  33:i6iS9°o 

Macuco 4-284  25 :609591o 

Estrada  de  Cantagallo 83.646  289:4085810 

Venda  das  Pedras.  3.668  7:4505600 

Tanguá 1 .653  3:9585100 

Rio  dos  índios 1-097  2:2535400 

Rio  Bonito 4.334  14:8045200 

Ramal  do  Rio  Bonito 10.752  28:4665300 

Total 94.398  317:8755100 


Na  estrada  de  Cantagallo  teve  maior  rendimento  a estação  da  côrte  e 
maior  movimento  a de  Nictheroy,  0 menor  rendimento  coube  á estação  de  Gua- 
xindiba e o menor  movimento  á do  Rio  Grande.  No  ramal,  0 máximo  e o mí- 
nimo do  rendimento  e frequência  deram-se  respectivamente  nas  estações  do  Rio 
Bonito  e na  do  Rio  dos  índios. 

A média  mensal  da  renda  produzida  pelo  transporte  de  passageiros  foi  de 

-26:4895591.  , , , 

rEm  relação  á renda  total  da  estrada,  a de  passageiros  corresponde  a 

*7,  4°/o,  quando  em  1880  havia  sido  de  18,6  %• 

BAGAGENS 


Transportou-se  em  .88r  em  ambas  as  estradas  -4.7.394-  volumes  de  baga- 
aens,  conr  o peso  total  de  ,-40.-800  kilogramrnas , que  produz, 0 a renda 
56:6243300,  maior  de  10,363.3080  que  a do  anno  anterior. 

D-esta  renda  pertence : 3S:547$4°o 

A’  estrada  de  Cantagallo 

A’  estrada  de  Nictheroy  á Campos iS.O/bSQO 


6o 


A renda  d’aquella  estrada  é maior  que  á de  1880  de  9125800. 

Em  1881  transportou-se  mais  ii8.5oo  kilogrammas  de  bagagens  que  no 
anno  anterior,  no  qual  0 movimento  tinha  sido  de^  i.3o3.32o  kilogrammas. 
Este  augmento,  porém,  em  sua  maior  parte  pertence  á estrada  de  Nictheroy  á 

Campos  em  todo  aquelle  anno. 

Considerado  o rendimento  do  anno  em  relação  ás  esta- 
ções de  procedência  dos  transportes,  pertence  á toda 

a estrada  de  Cantagallo 03:9895600 

E ao  ramal  do  Rio  Bonito 2:635$2oo 


56:6245300 


0 rendimento  de  bagagens  corresponde  a 3, 1 °/o  da  renda  geral  da  estrada, 
mas  reunido  ao  de  passageiros,  dão  as  duas  verbas  20,0  % ou  quasi  a quinta 
parte  da  receita  da  estrada. 


ANIMAES 

Foi  de  1.2 19  0 numero  de  animaes  transportados  em  1881  na  estrada 
de  Cantagallo  e no  seu  ramal  do  Rio  Bonito,  rendendo  a quantia  de  5:5975791. 

No  anno  anterior  esse  rendimento  tinha  sido  de  3:6225762  e 0 numero 
de  animaes  transportados  de  866.  Houve  um  augmento  de  1:9765029  no 
rendimento  e de  353  no  numero  de  animaes. 

Do  rendimento  total,  em  1881,  pertence: 


A’  estrada  de  Cantagallo 4:3783421 

A’  estrada  de  Nictheroy  á Campos 1:21953.70 


N’esse  anno,  para  a estrada  de  Cantagallo,  houve  0 augmento  de  1:1925079. 

Considerado  0 rendimento  em  relação  ás  estações,  pertence  : 

A;  estrada  de  Cantagallo ■ 5:2i5$34i 

Ao  ramal  do  Rio  Bonito 3825460 

6:5975791 


A relação  entre  0 rendimento  pelo  transporte  de  animaes  e a receita  da  estrada 
em  1881,  foideo,3°/0 

MADEIRAS 

Transportou-se,  em  1881,  7.563  peças  de  madeira,  resultando  d’esse  transporte 
o rendimento  de  6:3785162  ou  0,19 °/0  da  receita  total. 

Do  rendimento  total  pertence  á estrada  de  Cantagallo : 


Gf 


A quantia  de  2:220$83i  pelo  transporte  de  7.21 5 peças  de  madeira,  sendo  3.675 
em  commum. 

E á estrada  de  Nictheroy  á Campos : 

A de  i:i57$33i  pelo  transporte  de  4.023  peças,  sendo  3.675  em  commum. 

Segundo  a divisão  actual  da  estrada,  do  rendimento  total  cabe  á toda  a 
estrada  de  Cantagallo  a quota  de  3:2698846  e ao  ramal  do  Rio  Bonito  a de  io8$3i6. 

Comparado  aquelle  rendimento  com  o de  1880,  que  foi  de  1 :933866o  pelo 
transporte  de  11.761  peças,  resulta  uma  differença  para  mais  em  1881  de  1 :444$5o2 
no  rendimento  e para  menos  de  4.198  no  numero  de  peças  transportadas. 


MERCADORIAS 


Sob  a denominação  de  encommendas  e cargas  foram  despachados  e trans- 


portados  na  estrada  em 

1881  : 

Volumes 

Kilogrammas 

Rendimento 

Encommendas.. . . 

391.700 

22.202.355,5 

• 3to: 1498782 

Cargas 

O 

00 

00 

0 

c* 

24.751 .563;o 

i . i i5:o2i$832 

Total 

812. 58o 

46.953.918,5 

1.425:1718614 

No  anno  anterior 

esse  movimento 

havia  sido: 

Volumes 

Kilogrammas 

Rendimento 

Encommendas 

259.446 

I i .571 .045,0 

169:4748836 

Cargas 

344.069 

2o.385.o34,5 

807:9858037 

Total 

6o3.5i5 

31.956.079,5 

977:4598873 

Nos  dous  annos, 

a differença  em 

favor  de  1881, 

foi  de: 

Volumes 

Kilogrammas 

Rendimento 

Encommendas. . . 

. i 32. 254 

io.63i.3io,5 

140:6748946 

Cargas..;.....-. 

. 76.811 

4.366.528,5 

307:0368796 

T otâl  * - • • f • f 

. 209.065 

14.997.839 

447:7ii$741 

c. 
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O rendimento  dessas  mercadorias,  entre  as  estações  da  estrada  de  Canta- 
gallo, foi  de  r.i8i:83i$66o. 

Entre  as  estações  da  antiga  ^estrada  de  Nictheroy  á Campos,  foi  de 
243:339$9Õ4. 

A comparação  do  rendimento  total  de  mercadorias,  nos  dous  annos  de  1880 
e 1881,  etri  relação  á cada  uma  das  estradas,  dá  o seguinte  resultado  : 


Estrada  de  Cantagallo 

Estrada  de  Nictheroy  d Campos... 


isso 


1881 


9^4:667^629  1. 181 :83i$66o 

32:7925244  243:3395954 

977:4595873  1.425:1715614 


O augmento  em  1881  foi  para 


A estrada  de  Cantagallo  de 237:1645031 

A » de  Nictheroy  á Campos  de 210:5478710 

Total.  447:7118741 


O augmento  na  antiga  estrada  de  Nictheroy  á Campos  provém  de  que 
a quantia  de  32:7928244,  rendimento  de  1880,  é sómente  0 de  cinco  mezes  de 
agosto  á dezembro. 

Estabelecendo  para  1880  uma  renda  annual  sobre  a base  d’estes  cinco 
mezes,  acha-se  a somma  de  78:7015387. 

A differença  entre  esta  somma  e a realisada  em  1881  é de  i3i:846$323, 
que,  na  maxima  parte,  representa  0 producto  dos  fretes  das  mercadorias,  pro- 
cedentes de  ou  destinados  ás  estações  da  estrada  de  Cantagallo,  em  seu  percurso 
• na  parte  da  linha  que  vai  de  Nictheroy  á Villa  Nova,  desde  1°  de  fevereiro 
de  1881  em  que  foi  estabelecido  o trafego  directo. 

O rendimento  proprio  da  estrada  de  Cantagallo  em  18S1,  comparádo  com 
o de  1880  dá  o seguinte  resultado  : 


Em  1880 
Em  1881 


Rendimento 

944:6675629 
i. 181 :83i566o 


Para  mais  em  1881 


237:1645031 


Classificando  0 movimento  de  mercadorias  quanto  á sua  procedência,  0 
resultado  é o seguinte,  em  188  x : 


IMPORTAÇÃO 

Volumes 

Kilogrammas 

Rondimento 

Encommendas, 

1 1 .684.0[3,5 

232:8i3$464 

Cargas 

30[.628,0 

5:3ii$8o2 

Total. 

1 1.985.641,5 

238:i25$266 

EXPORTAÇÃO 

Volumes 

Kilogrammas 

Rendimento 

Encommendas 

• 

io.5i8. 342 

77:336$3i8 

Cargas 

•••••  • • 4 I 2 • O I 0 

24.449,935 

1 . io9:7io$o3o. 

Total 

34.968,277 

1.  i87:046$348 

Comparadas  com  o 

movimento  total  de 

mercadorias  em  188  r : 

A exportação 

deu.. 

. ...  25,5  % 

A importação 

» , t 

. . . 74,5  % 

Em  1880  : 

A exportação 

havia 

dado 

...  24,4  °/o 

A importação 

» 

» ••• 

...  75 ,6  o/. 

A distincção  que,  sem  razão  de  ser,  se  fazia  na  estrada  de  encommendas 
e cargas,  quanto  aos  respectivos  despachos,  ficou  supprimida  a partir  de  janeiro 
de  1881,  conforme  autorisação  constante  da  portaria  de  io  de  janeiro  do  cor- 
rente anno. 

Em  quasi  sua  totalidade  o movimento  da  importação  e da  exportação  se 
fez  durante  o anno,  tendo  por  procedência  ou  destino  as  estações  da  corte  e de 
Nictheroy,  como  resulta  da  seguinte  comparação  : 


Importação  proce- 
dente das  esta- 
cões da  Côrte  e 

Encommendas 

Cargas 

Total 

de  Nictheroy. . . . 
Exportação  desti- 
nada ás  mesmas 

9.640.361,0 

224.728 

9.865.089,0 

estações 

Movimento  inter- 

9.589.389,5 

24.432.095 

34.021.484,5 

stacional ......  • 

2.972.605,0 

94.740 

3.067.345,0 

Total 

22  202.355,5 

24.75 1.563 

46.953.918,5 
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Cuja  proporção  é a seguinte  : 


Importação 21,0% 

Exportação 72,4  » 

Movimente  interstacional 5,6  » 


Para  o rendimento  proveniente  do 
as  diversas  estações  da  seguinte  fôrma : 


Estações 

Encommendas 

Corte 

86:9925080 

Nictheroy 

115:0705590 

S.  Goncalo 

294S400 

Alcantara  

1:2115810 

Guaxindiba 

6795600 

Villa  Nova 

12:0105424 

Porto  das  Caixas. 

io:865565o 

Sant’Anna 

4:93i$5òo 

Cachoeiras 

4:9815860 

Friburgo 

4:1745760 

Rio  Grande 

1:2745440 

Bom  Jardim 

. 2:25o$968 

Cordeiro 

2:5o5$90o 

Macuco 

8345200 

Na  estrada  de  Can- 

tagallo 

248:0783172 

Venda  das  Pedras. 

7:65855oo 

Tanguá 

_22:3i5$78o 

Rio  dos  índios.. 

18:3325680 

Rio  Bonito 

13:7645650 

No  ramal  do  Rio 

Bonito..,. 

62:0715610 

transporte  de  mercadorias  concorreram 


Cargas 

Total 

7505100 

87:7425180 

115:0703590 

2943400 

i 73390 

1:2295200 

6793600 

4:3665422 

16:3763846 

io:865365o 

16:7705227 

21:7013727 

4:9815860 

24:3213069 

28:4955819 

33:6i6$2o5 

34:8905645 

88:3285780 

9° : 579$748 

555:6825437 

558:i883337 

388:8975438 

389: 73 i3638 

i .112:7503068  i . 36o : 8285240 


2775464 

7:9355964 

22:3153780 

i8:332568o 

i :994530o 

15:7583950 

2:2715764 

64:3435374 

No  rendiment0  estação  de  Villa  Nova  está  incluída  a quantia  de 
1 5:886.5722,  pertencente  á antiga  estação  terminal  da  estrada  de  Cantagallo,  sup- 
pritnida  em  t de  fevereiro  de  1881,  quantia  que,  deduzida  do  rendimento  total 
acima  indicado,  reduz  0 da  actual  estação  a 4005124,  quanto  á mercadorias. 
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A média  mensal  do  movimento  de  mercadorias  foi  : 

Volumes  Kilogrammas  Rendimento 


Exportação 49-344  2.9x4.023.  98:9208529 

Importação 18.371  998.803  19:8438772 

Media  mensal  total...  67.715  3.912.826  1 1 8 : 7643301 


O maior  movimento  coube  ao  mez  de  setembro  : 

75.249  volumes  4.634.349  kilogrammas  144:678^875 

E cl  menor  ao  iriez  de  junho  : 

52.939  volumes  3.041.010  kilogrammas  87:3io$238 


As  mercadorias  de  exportação  classificam-se  da  seguinte  forma  : 


Café 

24.277.765,0  kilogrammas 

1.109:84x8493 

Milho 

3.921.886,5  » 

29:2608553 

Farinha 

1.154.575,5  » 

9:2o3$553 

Diversos 

5.614.050,0  » 

38:7408749 

Total 

34.968.277,0  » 

1.187:0468348 

Para  a receita  total 

da  estrada  0 café  concorreu  na 

proporção  de  60,7  %; 

em  1880  essa  proporção  havia  sido  de  61,2  %•  ^ 

A quantidade  de  café  transportada  em  1881  foi  maior  que  a transpor- 
tada em  qualquer  dos  annos  anteriores,  como  mostra  a seguinte  comparação  da 
exportação  d’esse  genero  nos  quatro  últimos  annos  em  que  a exportação  maior 

tem  sido  : 

j878 14.386. 181,0  kilogrammas  669:6398032 


x879 ; 19.395.996,5  » 893:2348739 

l88o 16.508.640,0  » 755:568$274 

j88i 24.277.765,0  »-  1.109:8418493 


A média  annual  d’esta  exportação,  que  até  1880  era  de  i6.763;6o6.  kilo- 
grammas e de  772:8 14*01 5,  foi  excedida  em  1881  de  1. 878. 539  kilogrammas  e de 
84:2568869,  e elevada  a 18.642.145  kilogrammas  e 857:0708859.  e 17 
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fórma : 


Macuco 

Cordeiro 

Bom  Jardim 

Rio  Grande 

Friburgo 

Sant’Anna 

E as  quatro  esta- 
ções do  ramal. 


café,  as  diversas  estações 

concorreram  da  se 

7.513.917 

kilogrammas 

388: 8978438 

i 1. 588.o56 

» 

555: 6828437 

2.059.327 

» 

88:3283778 

834.538 

>» 

33:6163204 

661.97Í 

» 

24:3213069 

250.778 

» 

4:954^342 

1.369.178 

» 

14:0413225 

24.277.765 

» 

1.109:8413493 

Em  relação  ao  peso  do  café  exportado  nos  annos  decorridos  de  1878  á 
1881,  concorreram  as  estações  da  seguinte  fórma: 


1878 

1879 

Macuco 

40,  t % 

38,2  % 

Cordeiro 

43,5  » 

44,5  » 

Bom  Jardim 

9,5  » 

9,4  » 

Rio  Grande 

3,3  » 

3,3  » 

Friburgo 

3,2  » 

3,d  » 

Sant’Anna 

0,4  » 

1,2 » 

Estações  do 

ramal 

1880 

1881 

3i»7  7o 

3 1,9  7o 

52,q 

47,7  » 

7,8  » 

8,4  » 

2,1  » 

3,5  » 

3,3  » 

2,8 . » 

2,2  » 

1,0  » 

• • • • • 

5,6  » 

Para  a receita  total  a renda  produzida  pelo 
nas  duas  estradas  concorreu  na  proporção  de  78  %. 


transporte  de 


mercadorias 


TRENS  ESPECIAES 


menos  ou  ,895*060 

Houve  duran”en0„  tT  lmP°nanCÍa  f0i  de  4:74S$78o. 

se,  i de  2»  e r wagão  de  cargas.  6SpeCiaeS  6 12  carros  ^Peciaes-  de  i«  cias- 
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Para  a receita  total  da  estrada  concorreu  esta  verba  com  a quota 
de  o,i  6 °/0. 

Os  mappas  estatísticos  que  acompanham  este  relatorio  demonstram  em 
detalhe  o movimento  e rendimento  en\  1881. 

Com  as  chuvas  torrenciaes  dos  últimos  mezes  de  1880,  que  subiram  de 
ponto  em  meiados  de  dezembro  quando  se  achou  a estrada,  na  3*  secção,  com 
seu  leito,  estragado  e muitas  de  suas  obras  d’arte  destruídas,  ficou  interrom- 
pida a circulação  dos  trens  em  princípios  d’esse  mez,  a qual  só  foi  livremente 
restabelecida  em  27  de  janeiro,  quando  se  concluio  e aterro  e ponte  provisó- 
ria no  kilometro  44,  que  se  construio  para  substituir  o pontilhão  destruído 
pelas  aguas. 

O transporte  de  mercadorias  suspenso  a 9 de  dezembro  recomeçou, 
com  baldeação  no  indicado  kilometro,  até  a estação  de  Cordeiro  no  dia  20 ' 
d’esse  mez  e até  a do  Macuco  no  dia  8 de  janeiro,  logo  que  ficaram  termi- 
nadas as  obras  provisórias,  que  se  fez  na  ponte  do  kilometro  70,  e assim 
continuou  0 trafego  até  o dia  26  de  janeiro. 

Restabelecido  0 serviço,  que  se  havia  desorganisaio  em  consequência 
d’essa  baldeação  feita  por  muitos  dias,  em  grande  extensão  de  linha,  á todas  as 
horas  do  dia'  e da  noite,  debaixo  de  chuvas  quasi  constantes,  continuou  a ser 
regularmente  executado,  até  que  novas  perturbações  veio  a soffrer  em  fevereiro 
e março  do  corrente  anno.  De  pequena  duração  na  estrada  de  Cantagallo,  foram 
essas  perturbações  mais  demoradas  no  ramal  do  Rio  Bonito. 

Em  consequência  das  chuvas  torrenciaes  que  n’aquelles  mezes  cahiram 
quasi  sem  cessar,  causando  damnos  importantes  çin  diversas  localidades  da  pro- 
víncia, foi  suspenso  o trafego  na  esfrada  por  poucos  dias  e no  ramal  do  Rio 
Bonito  por  espaço  de  um  mez  com  grave  prejuízo  dos  interesses  públicos  e da 

renda  da  estrada. 

Removidos,  porém,  os  obstáculos  que  se  oppunham  ao  livre  transito,  tem 
continuado  0 trafego  na  èstrada  e no  ramal  a ser  realisado  com  regularidade 
e segurança. 

RECLAMAÇÕES 


A verba  de  indemnisaçÕes  que  foi  em  1881' de  617$  t65,  comprehende 
cinco  reclamacÕes  que  foram  attendidas,  das  quaes  tres  por  estravio  de  mer- 
cadorias, uma  por  excesso  de  frete,  e outra  por  se  tornar  sem  efeito  o des- 
pacho. ■ ' _ . ... 

N’aquella  importância  está  incluída  a de  293&400,  que  foi  restituída  aos 

.cofres  da  estrada  por  alguns  .empregados,  conforme  determinou  a presidência 

em  ii  de  novembro  do  mesmo  anno. 
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ACQDEIÍTBS 


Na  manhã  do  dia  7 de  março  0 trem  n.  2 de  passageiros,  em  viagem  do 
Macuco  para  Friburgo,  causou  a morte  de  um  homem  idoso,  no  kilometro  3, 
da  3®  secção. 

Desse  lamentável  accidente  nenhuma  culpabilidade  resultou  para  o ma- 
chinista,  que  empregou  todos  os  esforços  para  evital-o. 

Pela  linha  em  direcção  ao  trem  imprudentemente  seguia  á cavallo  a vic- 
tima,  que  teve  tempo,  quando  avistou  0 trem,  de  apear-se  e de  affastar-se  para 
o lado  da  linha,  segurando  0 animal,  em  distancia  sufficiente  para  dar  pas- 
sagem á locomotiva.  Espantando-se,  porém,  o animal,  ao  approxímar  da  ma- 
china,  já  animada  de  pequena  velocidade,  jogou  0 cavalleiro  que  0 segurava 
pelas  redeas  de  encontro  á mesma  machina,  e na  queda  foi  a vicSma  attingida 
Da  cabeça  pela  manivella  da  locomotiva,  fallecendo  instantaneamente. 

A 3i  de  dezembro  do  anno  passado,  deu-se  entre  Boca  do  Matro  e 
Cachoeiras,  na  2®  secção  da  estrada,  um  lamentarei  accidente,  do  qual  resul- 
taram mones  e ferimentos  em  alguns  passageiros  de  um  carro  de  2®  classe. 
- . Em  Boca  do  -AIatí0*  qpando  o trem  n.  1 de  passageiros  em  dous  se 
! . Para  Subar  a serra*  e na  occasião  em  que  uma  locomotiva  ia  engatar  na 

pnmeira  pane  d esse^  trem,  deu-se  a fuga  de  alguns  carros  da  outra  pane,  que, 
impe  i os  pem  proprio  peso,  desceram  com  velocidade  até  serem  contidos  pelos 
reios  centraes,  que  em  auxilio  dos  lateraes  foram  empregados.  Na  rapida  car- 
rara  descarnlhou  n carro  pequeno  de  2=  classe,  e batendo  de. topo  de  encontro 

P e e um  cone  de  pedra  perdeu  toda  a caixa,  do  que  resultou  a morte 
ae  quatro  passageiros,  ficando  outros  feridos. 

em  uma' “ í”?*"1  afidem^  0 Primeir°  9ue  * deu  depois  de  oito  annos 
ítnDomrá  estra  a em  que  0 menor  descuido  no  movimento  de  trens 

Z72  L - TS  C0n5e’’Je"das'  m°®a:  grande  tem  sido  0 

cuidado  na  execução  dos  respectivos  serviços. 

dendas0  oue  “ desastre  ,omou  a Prenda  da  provinda  as  provi- 

dencias que  entendeu  convenientes,  e mandou  demittir  os  empresados  que  se 

Sr^entT'0  ”°  ° P°r  julgar  que  houvessem 

aicance^chir'  da  Ktrada  ™P«=g»u  todos  os  meios  á seu 

s dtTr  sirrd  da  Terdade’  a*  a^  ^ 

os  fc!::  tir 

accedendo  bondosamente  cn  ™ , ] Larlos  de  Niemeyer,  que, 

a linha  e o carro  em  que  se  deTo  dÍast^’™’  Kam!”aram  min“dosa®ente 

cumpra  o grato  de^de’  SterTa”’'!-'’'"”1''*'4  V'  ^ occas,ao 

concurso  e imparcial  juiao^  ,U*  me  Prcs,aran>  «m  seu  ralioso 


HORÁRIO 


Durante  o anno  de  1 88  x esteve  em  vigor  na  estrada  de  Cantagallo  o ho- 
rário approvado  em  3i  de  maio  de  1880,  com  0 qual,  supprimidos  os  trens 
mixtos  que  em  dias  alternados  chegavam  sómente  até  á estação  de  Friburgo, 
estabeleceram-se,  a partir  de  5 de  julho  d’aquelle  anno,  os  trens  directos  que  todos 
os  dias,  com  excepção  dos  domingos,  circulam  na  estrada  de  Nictheroy  á estação 
do  Macuco  e vice-versa. 

Attendendo  á conveniência  de  ficarem  os  trens  da  parte  construída  do 
ramal  do  Rio  Bonito  á Lagoa  de  Juturnahyba  em  correspondência  com  os  do 
ramal  do  Rio  Bonito,  approvou  a presidência  da  provinda  para  os  trens  de 
passageiros  d’este  ramal  um  novo  horário,  que  começou  a vigorar  a 7 de  janeiro 
do  corrente  anno,  quando  se  estabeleceram  durante  0 verão,  conforme  o horário 
também  n’aquella  data  approvado,  os  trens  de  passeio,  que,  partindo  aos  sabbados 
de  tarde  da  estação  de  Nictheroy,  iam  á Friburgo,  d'onde  voltavam  ás  segundas- 
feiras,  chegando  áquella  estação  ás  10  horas  da  manhã. 

A experiencia  que  se  pretendeu  fazer  com  0 estabelecimento  d esses  trens 
com  duas  classes  para  passageiros  não  pode  ainda  ser  julgada  quanto  á seu 
resultado  em  relação  á renda,  pois  que  foi  ella  realisada  em  condições  inteiramente 
anormaes  por  causa  das  chuvas  torrenciaes  que  cahiram  durante  todo  0 verão 
passado,  e pelas  interrupções  que  em  consequenciavd’essas  chuvas  soífreu  o tra- 


íego.  _ 

‘ Talvez  em  condições  mais  favoráveis,  na  próxima  estaçao  calmosa  se  possa 

melhor  conhecer  das  vantagens  que  á estrada  resultem  do  estabelecimento  d’esses 
trens* 

Em  27  de  dezembro  ultimo  foi  esta  directoria  autorisada  a estabelecer, 
na  3a  secção  da  estrada,  trens  especiaes,  com  passagens  á preço  reduzido,  por 

occasião  das  corridas  de  cavallos  no  Prado  Friburguense. 

De  tal  serviço  tem  resultado  vantagem  para  a renda  da  estrada,  que  por 

sua  parte  deveria  auxiliar  tão  util  emprehendimento. 


TRANSPORTES  EM  SERVIÇO  PUBLICO 


A’  requisição  da  inspectoria  geral  das  terras  e colonisação  deu  se  passa- 
gem com  reduccão  de  5o  % nas  respectivas  taxas  de  transporte,  de  conformi- 
dade com  a portaria  de  z5  de  julho  de  1877,  a 58  emigrantes  e suas  bagagens, 
produzindo  esses  transportes  37i$43o,  sendo  pelas  passagens  2SS$6io,  e pelo 
transporte  de  1.043  kilogrammas  de  bagagens  823820. 
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Também  n’esse  anno  deu-se  transporte,  por  conta  do  ministério  do  império 
a lentes  e estudantes  da  Escola  Polytechnica,  na  importância  de  i:  1953400' 
inclusive  203000  do  frete  de  suas  bagagens. 

NSo  foram  estas  quantias,  que  dão  em  somma  i.  566383o,  incluídas  na 
receita  geral  do  anno,  por  não  terem  ainda  sido  recebidas  pela  estrada. 

Em  virtude  de  requisição  de  diversas  autoridades,  concedeu-se  durante  o 
anno  597  passagens  gratuitas  em  serviço  publico,  que  se  fossem  pagas  teriam 
produzido  o rendimento  de  4:73031 5o. 


■ RECEITA  E DESPEZA 


A receita  da  estrada  em  1881  foi  de 
E a despeza  de 


i .825:8153679 
1 .590:4853697 


Havendo  um  saldo,  conforme  vai  demontrado  no 
annexo  sob  n.  11  de 


235:32g$982 


dá  0 


A comparação  da  receita 
seguinte  resultado  : 


e da  despeza  naquelle  anno  com 


as  do  anterior 


Renda  bruta  em  1881 

Idem  em  1880 

Differença  para  mais  em  1881 


1.825:8153679 

1.327:2623248 


498:553343i 


Despeza  em  1881 

Idem  em  r88o 

Differença  para  mais  em  188  r 


1.590:4853697 
1. 172:3013450 


418:1843247 


Saldo  em  1881 

Idem  em  r 880  *35: 329*982 

154:9603798 

Differença  para  mais  em  1881...  ~~ 

80:3698184 
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Nos  dous  semestre  de  i88r  a receita  assim  dividio-se: 


No  primeiro  semestre 

No  segundo  semestre 

Differença  para  mais  no  primeiro  semestre 


9i3:43o$68o 

912:3843999 

i : 0453681 


A despeza  no 

primeiro  semestre 

foi  de 

. 777:2353853 

No  segundo 

semestre  de 

813:2493844 

Differença  para  mais  no  segundo 

semestre 

. 36:0133991 

0 primeiro  semestre  encerrou-se 

com  0 saldo  de. . . 

. 136:1943827 

E 0 segundo 

com  0 de 

99:i353i55 

Differença  para  mais  no  primeiro 

semestre 

. 37:0593672 

A receita  reparte-se  nos  doze  mezes,  da  seguinte 

fórma : 

1®  Semestre 

2®  Semestre 

Me\es 

Me\es 

Janeiro 

i56:33i$83i 

Julho 

...  i58:58i3342 

Fevereiro.. ... 

i 5 i -.2053009 

Agosto 

...  151:5993209 

Marco 

171 .407^354 

Setembro 

...  174:5083862 

Abril 

166: 1643128 

Outubro 

...  159:8223667 

Maio * . 

i5o:o63$6io 

Novembro 

...  130:0623274 

Junho 

i 18: 2583748 

Dezembro 

...  137:8103645 

Total 

. 9i3:43o$68o 

Total 

...  912:3843099 

A despeza  da  seguinte  fórma: 

1®  Semestre 

2®  Semestre 

Me\es 

Me\es 

Janeiro 

. 107:2213320 

Julho 

...  127:0763312 

Fevereiro 

. 104:5843362 

Agosto 

...  n3:5543335 

Marco 

. i2i:852$288 

Setembro 

...  123:8413527 

Abril 

. 139:4363739 

Outubro 

. ..  167:2393055 

Maio 

. 196:27.3966 

Novembro 

...  116:1683887 

Junho 

. .107:8693178 

Dezembro 

...  i 55: 3693728 

Total 

. 777:2353853 

Total 

...  813:2493844 
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Da  comparação  da  receita  e despeza  mensaes  resulta  que  em  nove  mezes 
houve  saldos  a favor  da  receita,  que  foram  os  seguintes  : 


Janeiro 4Ç):iio$5ii 

Fevereiro : 46:6203647 

Março 49:555$o66 

Abril 26:7273389 

Junho 10:3893570 

Julho 3i:5o5$o3o 

Agosto 28:0443874 

Setembro 5o:  667$  33  5 

Novembro 13:8933387 


3o6: 5 133809 

E que  houve  déficits  nos  tres  mezes  seguintes: 

Maio 46:2083356 

Outubro.' 7:4163388 

Dezembro... i7:5593o83  71:1833827 

235:3293982 


Os  déficits  que  n’esses  tres  mezes  appareceram  foram  devidos  ao  paga- 
mento da  importância  do  material  novo  ;que  se  recebeu.  A despeza  realisada 
com  essa  acquisição  elevou-se  no  anno  a 285:57 13 [94,  tendo  sido  paga  no  pri- 
meiro semestre  a quantia  de  96:9433677  e no  segundo  a de  188:6273517. 

Deduzida  esta  despeza  da  geral  da  estrada,  o saldo  do  anno  ter-se-hia 
elevado  a 020:9013176,  e 0 termo  -médio  dos  saldos  mensaes  a 43:4083431; 
incluindo-a,  porém,  essa  média  baixa  a 19.6103801. 

Convêm  notar  que  para  0 accrescimo  de  renda,  que  se  verificou  no  anno 
de  i8cSt,  em  relaçao  ao  anterior,  concorreu  0 rendimento  da  parte  da  estrada 
dc  Nictheroy  a Villa  Nova  e do  ramal  do  Rio  Bonito  to  todo  aqudie  anno, 
quando  no  de  1880  tinha  concorrido  apenas  em  cinco  mezes. 

O total  da  renda  d’estas  duas  partes  da  estrada,  que  no  anno  de  1881 
montou  a 384:5o4$oo8,  está  comprehendido  na  receita  geral  para  a qual  con- 
correram as  estações  da  seguinte  forma  : x 


Corte 

Nictheroy . . 
S.  Gonçalo 
Alcantara.. . 
Guaxindiba 


204:45^3620 

1 58:41 o$8o5 

4:3463680 

5:6523240 

3:6883900 


A transportar 


376:5513245 
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Transporte  $76: 55i^245 

Villa  Nova 25:o53$646 

Porto  das  Caixas 25: 2oo$355 

Venda  das  Pedras 16:2195094 

Tanguá 26:8965020 

Rio  dos  índios 20:8975180 

Rio  Bonito 3 1:83951 3o 

Sant’Anna 32:6115424 

Cachoeiras 13:7025805 

Friburgo 8í:o3i$i34 

Rio  Grande 38:9565295 

Bom  Jardim 102:80x5314 

Cordeiro 596:24x5817 

Macuco 420:6455518 

Somma 1.808:6465977 

Rendas  diversas 17:1685702 

Total 1.825:8155679 


Esta  receita  proveio  das  seguintes  fontes : 


VERBAS  DA  RECEITA 

Quantias 

Relação 
de  cada  verba 
para  a 
receita  total 
de  1881 

Relação 
de  eada  verba 
para  a 
receita  total 
de  1880 

317:8703110 

17,36  % 

18,59  % 

56:6243300 

3,11  » 

3,49  » 

5:õ9“S791 

0,31  » 

0,27  » 

310:1493782 

17,00  » 

12,77  » 

1.115:0213832 

61,06  » 

60,89  » 

3:3783162 

0,19  » 

0,15  » 

5:9803000 

0,33  » 

0,46  » 

2:8483520 

0,16  » 

0,39  » 

1:3473971 

0,08  » 

0,01  » 

5:4673814 

0,30  ') 

2,35  » 

9123935 

0,06  » 

0,06  » 

6053432 

0,04  » 

0,02  » 

0,35  » 

Quantias  recebidas  da  estrada  de  Nictheroy  a Campos.. 

0,20  » 

Transporte  por  conta  do  governo 

Total 

1.825:8153679 

100,00  % 

100,00  % 
a.  19 
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Concorreram,  portanto,  as  verbas  de  rendimento  de  passageiros,  bagagens  e 

animaes  em  proporção  menor  de  1,57  % para  a receita  geral  em  1881,  que 
no  anno  anterior. 

Discriminando  d’essas  verbas  a renda  própria  da  estrada  de  Cantagallo  e 
da  que  teve  a denominação  de  Nictheroy  á Campos,  vem  o seguinte  resultado : 


Benda 

Benda 

I 

VEBBAS  DA  BECEITA 

da  estrada  de 

da  estrada  de 

I TOTAL 

ferro  de 

ferro  de  Nic- 

Cantagallo 

tberoy  a Campos  I 

Passageiros 

117:1398900 

200:73üf?210 

317:8753110 

Bagagens 

aS  :547§400 

18:0768900 

Animaes 

56:6243300 

4:3783421 

1:2198370 

5:5978791 

Encommendas 

176:1203164 

134:0298618 

Madeiras 

310:1493782 

2:2203831 

1:1578331 

Cargas 

3:3783162 

Telegrapho 

1.005:7113496 

109:3108336 

1.115:0218832 

Trens  especiaes 

5:5383000 

4478500 

5:9868000 

Armazenagens 

2:4023160 

8413147 

4463360 

2:8483520 

Multas 

1:0063824 

1:3478971  ' 

Renda  eventual  . 

1:6693869 

6058432 

Officinas 

3:7973975 

5:4678844 

yi2fl935 

9123935 

Total 

1.441:3113671 

384:5043003 

1.825:8153679 

afen  1°  rendÍmeM0  ^ eSmda  NiCther°y  á CamP°s  está  comprehendida. 
receita  propn.  das  respectivas  estações,  a proveniente  do  percurso  de 

ci^zr  * “ da  — ■ * c—  - — * - 

receita0  ^ 9“  « dérant  nas  verbas  da 

propna  da  estrada  de  Cantagallo  „„s  dous  annos  de  ,88o  e ,88,  : 


VERBAS  BA  RECEITA 

AMOS 

DIFFERENÇA.  EM  1881 

1880 

1881 

Para  mais 

Para  menos 

Passageiros 

195:8878350 

200:7358210 

4:8478860 

Bagagens  

37:6318620 

38:5478400 

9128780 

Animaes 

3:1868312 

4:3788420 

1:1928079 

PJncommendas 

140:0438792 

176:1208164 

36:0768372 

Madeiras 

1:8798060 

2:2208831 

3418771 

Cargas 

804: 633SS37 

1.005:7118496 

201:0878659 

5:9348500 

5:5388500 

3968000 

4:7138780 

2:4028160 

2:3418620 

Transportes  por  conta  do  governo.... 

2:6318810 

2:6348810 

Armazenagens 

128S3S1 

3418147 

2128766 

Multas 

3128753 

. 6058432 

2928679 

31:0718359 

3:7978975 

27:2738384 

Officinas 

8568920 

5128935 

568015 

Quantias  recebidas  da  estrada  de  Nic- 

4:73SS070 

4:7388070 

Total 

1.233:6758574 

1.441:3118671 

245:0198981 

37:3S38884 

Este  quadro  mostra  que  a receita  própria  da  estrada  de  Cantagallo  em 
1 88 1 foi  maior  de  207:636^097  que  a do  anno  anterior.  A causa  deste  aug- 
mento foi  a differença  para  mais  que  se  deu  no  rendimento  de  passageiros, 
bagagens  e animaes  de  6=9523717,  e no  de  mercadorias  que  foi  de  23y:5o5$8o2  ; 
estas  differencas  em  favor  da  receita  compensando  algumas  differenças  para  menos 
que  se  deram  em  outras  verbas,  fizeram  apparecer  aquelle  augmento  em  1881. 

Maior  teria  sido  a renda  do  anno,  e conseguintemente  este  augmento,  se 
já  houvesse  sido  cobrada  a importância  de  1 : 566$83o,  pertencente  á verba  de 
transportes  por  conta  do  governo. 

A despeza  total  dividio-se  nas  seguintes  verbas: 


Ordenados  á directoria g:6oo$ooo 

» no  trafego 76:2213084 

» nas  officinas  e via  permanente • 23:432^492 

Escriptorio  na  corte 4:8003000 

Capatazias  no  trafego 80:5113741 

Telegrapho iS:775$4^ 


A transportar 21 3=3403742 
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Transporte 2i3:34o$742 

Officinas  e conservação  do  material  rodante 207:618^262 

Movimento  e tracção 11 8:328^656 

Conservação  da  linha 365: 1 94^409 


Dormentes 94: 176$  148 

Longrinas 2:687$o5o 

Conservação  de  edifícios 1 4:325^957 

IndemnisaçÕes 6i7$i65 

Custeio  e conservação 287:0951457 

Despezas  geraes i:53o$657 

» extraordinárias 285:57  [§194 

Total i .590 :485,$697 

O termo  médio  mensal  foi  no  anno: 

Da  receita 1 52 : 1 5 1 S3o6 

Da  despeza í 3 2 ; 5 40^474 

Do  saldo . 


1 52 : 1 5 1 S3o6 

1 32: 540*4.74 

ig:6io$83i 


Por  kilometro,  no  anno 

A receita  foi  de 

A despeza  » » . . 

O saldo  » » 


8 : 703S644 
7: 581^828 
i : 125^980 


A porcentagem  relativa  á despeza  foi  em  1881  de  87,1  °/0,  mas  dedu- 

zindo a despeza  realisada  com  melhoramentos  da  via  permanente  e do  material 
rodante,  e com  o augmento  d’este  material,  baixou  a 71.4  °/0. 

Coirrn  mostram  os  quadros  abaixo,  foi  inferior  essa  relação  á obtida  nos 
annos  anteriores,  a partir  de  1877,  e ainda  menor  teria  sido  em  1881,  se  a 
despeza  não  tivesse  sido  augmentada  com  a reparação  dos  estragos  causados  á 
linha  pelas  chuvas  torrenciaes  de  dezembro  de  1880  e janeiro  de  1881.  Fez, 
portanto,  crescer  a porcentagem  da  despeza  uma  causa  accidental  que,  paralysandó 
a receita,  obrigou  a elevar  a despeza  da  estrada. 

Receita  e despeza,  incluindo  as  quantias  despendidas  com  melhoramentos. 


1879 


Beceita 


982:3198711 
1.068:6178902 
1.324:5118189 
1 327:2628248 
1.820:5- 158679 


Despeza  total 


871:6288673 
952:0688181 
1 172:7028925 
1.172:3018450 
1.590:4858697 


Proporção 
da  despeza  em 
relação 
á reoeita 


110:6918038 

116:5498721 

151:8088264 

154:9608798 

235:3298982 
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Receita  e despcza,  sem  incluir  as  quantias  despendidas  com  melhoramentos. 


AMOS 

Becolta 

Despeza  ordlnarla 

Saldos 

Proporção  1 

da  despeza  em 
relação 
& reoeita 

1877 

932:3198711 

8318741S801 

150:5778910 

81,6  % 

1878 

1.069:0178902 

811:8178109 

226:770g793 

78,7  » 

1879 

1.324:5118189 

873:0008390 

451:4508888 

65,9  » 

1880 

1.327:2028248 

993:9338602 

333:2938646 

74,8  » 

1881 

1.825:8158679 

1.304:9148503 

520:9018776 

71,4  » 

Além  do  dispêndio  que  houve  para  reparar  esses  estragos,  e para  conti- 
nuar a transformação  da  linha  com  trilhos  de  aço,  e ainda  para  o estabeleci- 
mento do  armazém  marítimo  na  estação  de  Nictheroy,  com  o qual  se  despendeu 
a quantia  de  i^gSõgS,  a despeza  geral  da  estrada  foi  sobrecarregada  com  a 
de  285:571$ rg4,  para  adquirir  0 material  que  se  tornava  preciso,  afim  de  se  ir 
realisando  na  estrada  e no  ramal  os  melhoramentos  de  que  são  careccdores. 

Deduzida  tal  despeza  da  geral  da  estrada,  que,  como  ficou  demonstrado, 
foi  de  i .590:485^697,  baixaria  esta  a i.3o4:gi4$5o5,  dando  lugar  ao  appareci- 
mento  de  um  saldo  de  520:901$  176. 

Ampliados,  porém,  os  meios  de  acção  da  estrada,  tornando-se  mais  vasta 
a zona  a que  ella  tenha  de  servir,  e realisados  todos  os  melhoramentos  de . que 
carece,  afim  de  que  a sua  despeza  de  custeio  baixe  á proporção  conveniente 
da  receita,  torna-se  evidente  que  muito  maiores  serão  as  vantagens  que  resul- 
tarão para  os  capitaes  já  applicados  na  via  ferrea  de  Cantagallo  e no  ramal  do  Rio 
Bonito,  e para  os  que  tiverem  de  ser  empregados  nas  estradas  que  se  projecta 

construir  como  auxiliares  daquella  via  ferrea.  ....  ...  , 

As  despezas  feitas  no  exercício  de  1881  com  a acquisiçao  de  trilhos  e c e 
outros  materiaes  para  melhoramento  da  via  permanente  e augmento  do  material 
rodante,  e com  a liquidação  'da  importância  devida  á estrada  de  ferro  D.  Pe  ro  I 
pela  construcção  de  carros  e wagões  para  0 serviço  da  de  Cantagallo,  constam 

das  seguintes  verbas  : 

Para  melhoramento  da  via  permanente: 

Importância  de  6.394  trilhos  de  aço,  despacho  na  al- 

fandega  e transporte  para  a estrada.... 

Dita  de  20.000  chapas  de  juneção,  e mais  despezas 

Dita  de  220.000  grampos,  e mais  despezas 

Dita  de  20.400  parafusos,  e mais  despezas •• 

Dita  de  24  jogos  de  chaves  de  aço,  e mais  despezas 

A transportar 


i64:299$i97 

7:713^889 
io:5i3$927 
1 :36o$9oo 
7:ii7$323 

iqi:oo5$236 
c.  20 
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Transporte 


191  :oo5$236 


Importância  de  uma  ponte  de  ferro,  e mais  despe- 
zas  


i3:923§023 


Para  melhoramento  e augmento  do  material  rodante  : 


Importância  de  eixos,  rodas  e aros  rece- 
bidos da  Europa,  e mais  despezas  36: 1593001 
Dita  de  eixos,  rodas  e aros  cedidos  pela 


estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 3:7743934 

39:9333935 

Importância  de  20  wagÕes,  transporte 

dos  mesmos  e de  um  carro 40:7093000 

Total 


80:6423935 

285:5713194 


Deduzidas  estas  despezas  da  geral  do  anno,  já  ficou  demonstrado  que  bai- 
xaria esta  a i.3o4:9r4$5o3,  maior  de  310:9503901  que  a do  exercício  anterior, 
em  que  as  despezas  geraes  foram  de  1.172:3013450,  incluindo  a que  n’esse  anno 
se  fez  com  melhoramentos  de  178:3373848. 

A differença  para  mais  de  3 1 0:95039° 1 , em  i88t,  é devida  ao  maior  dis- 
pêndio que  se  fez  não  só  com  a acquisição  de  materiaes  para  melhoramento  da 
via  permanente  e do  material  rodante,  como  ainda  para  transformar  a linha  com 
trilhos  de  aço  entre  Nictheroy  e o Porto  das  Caixas  e em  outros  trechos  da 
2a  e 3a  secções,  para  estabelecer  o armazém  marítimo  na  estação  de  Nicthe- 
roy, e ainda  para  reparar  os  importantes  estragos  causados  á 3a  secção  da 
estrada  pelas  chuvas  torrenciaes  de  dezembro  de  1880,  accrescendo  que  na  des- 
peza  geral  está  incluído  0 custeio  da  estrada  que  pertenceu  á companhia  Ferro 
Carril  Nictheroyensc,  em  todo  0 anno  de  1881,  quando  sobre  a do  ante- 
rior pesou  esse  custeio  sómente  em  cinco  mezes,  0 que  certamente  justifica  a 
differença  que  para  mais  se  deu  na  despeza  de  1881. 

Em  condições  normaes,  a despeza  não  se  teria  elevado  á sorama  a que  attin- 
gio,  não  obstante  ter  augmentado  consideravelmente  a receita. 


A receita  nos  quatro  mezes  do  corrente  anno  foi  de 
E a despeza  de 

Resultando  um  saldo  de 


559:4053885 

422:7443680 

i36:66i32o5 
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Em  igual  pcriodo  de  1881,  a receita  tinha  sido  de....  645:1083322 


E a dcspcza  de 47^:09i87°i) 

Verificando-se  um  saldo  de 172:0153613 


A receita  nos  quatro  mezes  de  1882  é menor  que  a de 

1881,  de 85.7c23437 

E a despeza  menor  de 5o:35o$o29 

Differença  para  menos  na  renda  liquida  de  1882 35.352$4o8 


O termo  médio  mensal  da  receita  nos  quatro  mezes 

de  1882  foi  de 139:851.3471 

Quando  em  igual  periodo  de  1881  havia  sido  de 161:277:5080 

Differença  para  menos  em  1882 21:4253609 

A receita  kilometrica  n’aquelles  mezes  de  1882  foi  de. . 2:6663682 

Em  1881  de 3:0763339 

Differença  para  menos  em  1882 4°9$657 


As  receitas  mensaes  foram  as  seguintes  em  1882  : 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Somma 


1 34:604$  io3 
87:1103888 
167:6743081 
170:0163813 

559:4063885 


O termo  médio  mensal  da  despeza  foi  nos  quatro  mezes 

de  1882  de.. 

E no  mesmo  periodo  de  1881  de 

Differença  para  menos  em  1882 


io5:686$i70 

118:2733677 

i2:587$5o7 


A despeza  dividio-se  mensalmente  da  seguinte  forma 


99:8043962 

Janeiro 9$  : 373$o56 

F evereiro *’*///’’’* 1 1 9 : 9243066 

Março 107:6423596 

Abril — — 

Somma 4n--14tf®o 
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Da  comparação  da  receita  e despeza  se  verifica  que 
houve  os  seguintes  saldos  nos  mezes  de  : 


Janeiro 34:799$  141 

Março 47:75o$oi5 

Abril 62=3748217 

Somma 144:9238373 

E no  mez  de  fevereiro  0 déficit  de 8:2628168 

Resultando  a renda  liquida  de i36:66i$2o5 


Pelas  comparações  feitas  se  vê  que  tanto  a receita  como  a despeza  dimi- 
nuiram nos  quatro  mezes  de  1882,  em  relação  á igual  periodo  de  1881. 

Se,  porém,  diminuio  a receita  para  o que  concorreu  a menor  exportação 
de  café  que  houve  nos  quatro  mezes  de  1882,  e também  as  interrupções  á que 
esteve  sujeita  a estrada  de  Cantagallo  em  alguns  dias  do  mez  de  fevereiro,  e o 
ramal  do  Rio  Bonito  em  alguns  dias  d’esse  mez  e em  quasi  todo  o de  marco, 
houve  também  diminuição  na  despeza,  de  sorte  que  a renda  liquida  pouco  menor 
é do  que  a do  mesmo  periodo  em  1881. 

Na  despeza  do  corrente  exercício  está  incluída,  além  da  quantia  de 
ii:565$435  já  paga  pelo  fornecimento  de  accessorios  para  os  trilhos  de  aço  e para 
o material  rodante,  a de  31:4678367,  despendida  com  serviços  extraordinários 
para  reparar  os  estragos  causados  á estrada  e ao  ramal  pelas  chuvas  torrenciaes 
de  fevereiro  e março  últimos. 


RECEITA  E DESPEZA  POR  EXERCÍCIO  FINANCEIRO 


Segundo  a lei  n.  2.611  de  9 de  janeiro  de  1882,  foi  orçada  para  o cor- 
rente  exercício  a receita  da  estrada  de  Cantagallo  e ramal  do  Rio  Bonito  em 
1.630.8198627  e a despeza  em  1.393:2728174,  assim  distribuída: 

Administração  central 

Psssoal  do  trafego ^ 

Feitores,  guardas  e trabalhadores  do  trafego 

Pessoal  do  telegrapho 

Pessoal  das  officinas  e dos  trens 

A transportar 


i6:8oo$ooo 

85:56o$ooo 

56:0408000 

17:0488800 

378:1378048 

553:5858848 
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Transporte 

Pessoal  da  via  permanente,  constante  : de  mestres  de 
linha,  apontadores,  trabalhadores  e empregados  na 

conservação  da  linha  e edifícios 

Materiaes  para  custeio  das  officinas,  tracção  e mo- 
vimento de  trens  

Materiaes  para  a conservação  do  material  rodante 

Materiaes  para  a conservação  da  linha 

Dormentes  para  io  kilometros  de  linha 

Tres  telheiros  para  officinas  e abrigo  do  material 

rodante 

Tres  locomotivas  para  a serra 

Duas  ditas  para  a ia  secção 

Trinta  wagões  para  mercadorias 

Estação  do  Rio  dos  índios ' 

Duas  casas  para  turmas  de  trabalhadores 

Embasamento  para  dous  tanques 

Despezas  diversas 

Total 


Estas  verbas  da  despeza  assim  se  podem  resumir . 


Administração  central 

Trafego 

Telegrapho 


Officinas  e via  permanente: 


Locomoção  : conducçao  de  trens  e 

conservação  do  material  rodante  588: 9433784 

. Obras  novas : 

Augmento  do  material  rodante.#.. . i6i:5oo$ooo 

Obras  diversas 24:6948846 


Via  permanente  e edifícios : 

Conservação  ordinaria  e reparaçao 

Despeza  extraordinária 

Obras  novas  diversas 


403:247^727 
1 1 :25o$ooo 
14:1498778 


553:585^848 


317:9633040 

180:6213037 
30:1853699 
72:3213926 
i i :25o$ooo 

24:6943846 

66:0003000 

40:0003000 

55:5oo$ooo 

8:2903800 

4:5033678 

i:35533oo 

27:0003000 

1.393:2723174 


14:7003000 

153:7853239 

18:0003800 


775  :i 38363o 


428 :6478$o5 
1.390  :272$i74 
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Para  o exercício  de  1 883  as  despezas  prováveis  a fazer-se  com  a 
mesma  estrada  foram  orçadas  segundo  a nota  remettida  á directoria  de  fazenda 
em  1.499:6053718,  a saber: 


Administração  central 17:6003000 

Trafego i56":24o$ooo 

Telegrapho - 19:0183800 


Officinas  e via  permanente: 

Locomoção : conducção  de  trens  e conservação  do 


material  rodante 63o:  555$  180 

Obras  novas : 

Augmento  do  material  rodante 1 49 ^7739 14 

Obras  diversas 9:0003000 

Via  permanente  e edifícios  : 

Conservação  ordinaria  e reparação 407:4023306 

Despeza  extraordinária 101:9073840  ' 

Obras  novas  diversas • 8: 5033678 

Total 1.499:6053718 


Na  verba  — augmento  do  material  rodante  —está  incluída  a despeza  a fazer-se 
com  a acquisição  de  tres  locomotivas  parà  a serra,  despeza  que  foi  transferida, 
conforme  o preço  pedido  pelo  fabricante,  do  orçamento  de  1882  para  o do  pro- 
ximo  exercício,  porque  so  para  o anno  vindouro  poderão  ser  fornecidas  essas 
machinas.  Tal  inclusão,  fazendo  diminuir  0 orçamento  do  exercício  vigente,  fez 
elevar  0 do  proximo  anno  á cifra  indicada  de  1.499:6053718. 

A receita  para  0 exercício  de  i883  foi  computada  em  1.680:0003000. 


RENDA  ANNUAL  DA  ESTRADA 


Em  cumprimento  do  disposto  no  art..  4°  § 8o  do  regulamento  vigente, 
apresentou  está  directoria  á presidência  da  província,  em  5 de  abril  ultimo,  por 
ter  sido  autonsada  a prorogar  até  o fim  de  março  anterior  o encerramento  das 
contas  referentes  ao  anno  de  1881,  uma  exposição  circumstanciada  dos  diversos 
serviços  da  estrada  n’esse  anno,  fazendo  acompanhar  a mesma  exposição  do 
balanço  justificado  da  receita  e despeza,  sendo  entregue  na  thesourari;  pro- 
vincial,  em  diversas  datas,  o saldo  verificado  de  235:3293982. 
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CLASSIFICAÇÃO  DAS  ESTAÇÕES 


Nenhuma  alteração  foi  'feita  durante  o anno  na  classificação  das  estações, 
•que  continua  a ser  a seguinte: 

De  ia  classe— as  da  Côrte,  Nictheroy,  Rio  Bonito,  Nova  Friburgo,  Cordeiro 
e Macuco. 

De  2a  classe—  S.  Gonçalo,  Alcantara,  Guaxindiba,  Villa  Nova,  Porto  das 
Caixas,  Venda  das  Pedras,  Tanguá,  Rio  dos  índios,  Sant’Anna,  Cachoeiras,  Rio 
Grande  e Bom  Jardim. 

Todos  os  agentes  já  prestaram  as  respectivas  fianças. 


ESCRIPTURAÇÃO 


No  corrente  anno  uma  nova  disposição  se  deu  á escripturação  geral,  de 
fórma  a estabelecel-a  em  harmonia  com  os  titulos  do  orçamento  da  estrada  para 
o exercício  vigente,  consignado  na  lei  n.  2.611  de  9 de  janeiro  ultimo. 

Essa  escripturação  acha-se  em  dia  e regularmente  feita. 


REGULAMENTO  E TARIFAS 


Estiveram  em  vigor  durante  0 anno  as  tarifas  organisadas  de  conformi-  ■ 
dade  com  a lei  n.  2.124  de  1 5 de  novembro  de  1875,  com  as  modificações 
approvadas  por  portarias  de  16  de  agosto  e 14  de  setembro  de  1880. 

Essas  modificações  começaram  a vigorar  em  1 de  fevereiro,  data  em  que 
se  estabeleceu  o serviço  directo  de  mercadorias  para  Nictheroy,  e consistiram 
na  reducçao  de  varias  classes  das  tarifas,  especialmente  na  do  café,  cujo  frete 
foi  reduzido  de  i5  % na  1*  secção,  afim  de  que  essa  mercadoria,  quando  pro- 
cedente da  2a  e 3a  seccÕes  da  estrada,  podesse  ser  levada  a Nictheroy  e d’ahi 
á CÔrte  com  a mesma  despeza  de  transporte  a que  estava  sujeita  pela  via  fluvial 

e marítima  de  Villa  Nova  á Corte. 

Em  16  de  janeiro  ultimo  resolveu  a presidência  da  provinda  que  se  desse 
execução  ao  art.  37  da  lei  do  orçamento  provincial  para  0 exercício  corrente,  que 
mandou  restabelecer  e considerar  permanente  a disposição  do  art.  21  da  lei 
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n.  2.435  de  i5  de  dezembro  de  1879,  tornando-a  extensiva  ao  sulphureto  de 
carbono  e á qualquer  outro  insecticida  de  que  façam  emprego  os  agricultores. 

A partir  de  19  d’aquelle  mez  ficaram  essas  mercadorias  consideradas  na 
classe  de  generos  alimenticios  pagando  0 frete  pela  tabella  n.  6 das  tarifas  em 
vigor,  sendo  porém  0 frete  minimo  de  5oo  réis  por  uo  kilogrammas,  em  cada  expe- 
dição, conforme  é determinado  no  art.  52  do  regulamento  de  5 de  novembro  de  1880. 

Attendendo  a presidência  da  província  ao  pedido  da  camara  municipal  de 
Nova  Friburgo,  autorisou  a directoria  da  estrada,  em  portaria  de  6 de  fevereiro 
do  corrente  anno,  á permittir  que  fossem  transportados  nos  wagoes  de  baga- 
gens dos  trens  de  passageiros,  pela  tabella  n.  6 das  actuaes  tarifas,  conside- 
rando-se o peso  minimo  de  10  kilogrammas  para  cada  expedição  e o frete 
minimo  de  200  réis,  certos  productos  da  pequena  lavoura,  exportados  de  qual- 
quer das  estações  da  estrada. 

Essa  resolução  da  presidência  da  província  terá  beneôca  influencia  sobre  a 
pequena  lavoura  da  zona  servida  pela  estrada  ; d’isso  é exemplo  o appareci- 
mento  de  um  importante  estabelecimento  de  horticultura  em  Nova  Friburgo, 
onde  tal  genero  de  lavoura  era  quasi  que  inteiramente  desconhecido.  ’ 

Taes  foram  em  1881  e nos  primeiros  mezes  do  corrente  anno  as  modi- 
ficações realisadas  nas  tarifas,  cuja  revisão  geral,  de  que  tanto  carecem,  ainda 
não  pôde  ser  levada  a effeito. 

Ao  pedir  auterisação,  em  22  de  maio  findo,  para  mandar  executar  na 
estrada  a reducção  geral  dei  5%  nas  tarifas  das  estações  de  Cordeiro  e Macuco, 
eterminada  pela  citada  lei  n.  2.611  de  9 de  janeiro  ultimo  em  seu  árt.  3i, 
dei  conhecimento  a V.  Ex.,  como  me  cumpria,  das  anomalias  que  appareciam  na 
organisaçao  das  tarifas  com  0 abatimento  determinado  pela  lei,  e apresentei  dous 
alvitres  com  ps  quaes,  adoptando-se  um  ou  outro,  se  poderia  conseguir  fazer 
esapparecer  essas  anomalias,  como  se  tornava  necessário. 

Deliberou  Y.  Ex.  em  3 do  corrente  mez  enviar  á -Assembléa  Provincial 
as  informações,  prestadas  pela  directoria  da  estrada,  aguardando  assim  para 

execução  da  lei  a resolução  que  a mesma  Assembléa  tenha  dè  tomar  sobre  tão 
importante  assumpto. 

. . Attendendo  V-  Ex.  ás  reclamações  dos  lavradqres  da.  zona  á que  serve  a 

findo  aaue°foSeU  ram!i  ^ Rl°  B°nÍt0’  resolveu’  P°r  deliberação  de  23  de  junho 
findo  que  fossem  reduzidas  as  tarifas  das  ditas  estradas  para  a exportac  0 de 

sr^rr  pequena  iavom  e da  ^ de  ««  p—» « •«»» 

ex ecueão as  TaT’  a0S  T COnsumidores-  N’esta  data  começaram  ater 
execução  as  tantas,  assim  reduzidas. 

ferro  d?"r  "U0“  ^ exec“^°  Para  a direcção  e administração  da  estrada  de 
erro  de  Cantagallo  . ramal  do  Rio  Bonito  „ regulamento  de  a4  de  abril  de 

1880  e “ alteraf°es  andadas  adoptar  pela  deliberação  de  J de  julho  de 
.880,  e para  o serv.ço  de  transpostes  o regulamento  de  i3  de  outubro  de  V, 
que  também  soffreu  peauenas  altprar-^c  , ae  outuoro  ae  1077, 

* . pequenas  alterações,  approvadas  em  5 de  novembro  d’aauelle 

anno,  tornando-se  extensivo  ao  referido  ramal  do  Rio  Bonito  ’ 
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Attendendo  aos  encargos  que  pesam  sobre  os  empregados  da  administra- 
ção da  estrada,  á alguns  dos  quaes  só  o trabalho  de  expediente  é bastante  para 
absorver  toda  a sua  actividade,  resolveu  a presidência  da  provincia,  por  delibe- 
ração de  i2  de  dezembro  de  1881.  e de  conformidade  com  o art.  24  do  regu- 
lamento de  24  de  abril  de  1877,  crear  o logar  de  engenheiro-ajudante  do  dire- 
ctor  da  estrada,  e augmentar  com  mais  um  a classe  dos  escripturarios  do  tra- 
fego, percebendo  este  0 vencimento  annual  de  3:ooo$ooo. 

Para  o cargo  de  engenheiro-ajudante  foi  designado,  por  acto  presidencial 
da  mesma  data,  o bacharel  José  Augusto  Devoto,  engenheiro  da  directoria  das 
obras  publicas,  com  os  mesmos  vencimentos  que  percebia. 

Certamente  por  motivos  de  serviço  publico  não  pôde  aquelle  engenheiro- 
ha  mais  tempo  assumir  o exercicio  do  cargo  para  que  foi  designado,  o que 
trouxe  prejuízo  ao  serviço  da  estrada,  mórmente  no  corrente  anno,  em  que  o- 
pessoal  superior  se  tem  achado  sobrecarregado  de  muitos  trabalhos,  em  conse- 
quência dos  estragos  causados  á linha,' pelas  chuvas  torrenciaes  de  fevereiro  e 
março  últimos. 

Em  taes  circumstancias  solicitou  a directoria  da  estrada  as  providencias  ' 
necessárias  de  V.  Ex.,  que  resolveu  em  20  de  junho  findo  tornar  eífectiva  a 
designação  de  12  de  dezembro  de  1881,  assumindo  aquelle  engenheiro  0 exer- 
cicio do  seu  novo  cargo  em  29  do  mesmo  mez  de  junho. 

Para  0 novo  logar  de  escripturario  foi  nomeado,  por  titulo  de  i5  de- 
dezembro  de  1881,  Luiz  Bartholomeu  da  Silva  e Oliveira,  que  a 7 de  janeiro  do- 
corrente  anno  entrou  em  exercicio. 

No  demais  pessoal  da  estrada  deram-se  em  1881  as  seguintes  alterações  : 

Por  titulo  de  3 de  janeiro  d’csse  anno  foi  nomeado  Joao  da  Rocha  Mi 
randa,  que  entrou  em  exercicio  a 4 db  mesmo  mez,  para  0 logar  de  escrip- 
turario do  trafego,  em  substituição  de  Pedro  da  Rocha  Miranda,  que  havia  sido- 

demittido  a 18  de  dezembro  do  anno  anterior. 

Em  14  de  janeiro  foi  nomeado  amanuense  do  trafego  Leonardo  da  Costar 
que  interinamente  exercia  o logar  desde  1 de  outubro  anterior,  em  substituição 
de  Tiburcio  Valeriano  de  Oliveira  Marques,  exonerado  a seu  pedido  em  i5  de 

abril  de  1880. 

Por  acto  presidencial  de  17  de  fevereiro  foi  nomeado  agente  de  estação- 
de  Ia  classe  o de  2a,  Durval  Homem  da  Rocha,  que  em  20  do  mesmo  mez 
tomou  posse  do  cargo,  tendo  substituído  interinamente  0 agente  de  estação  de 
1»  classe  Arthur  Nictheroyno  de  Souza  e Silva,  que  a 17  de  dezembro  do- 
anno  anterior  havia  sido  removido  para  a estação  de  Villa  Nova,  com  _a  cate- 
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goria  de  agente  de  estação  de  2a  classe,  segundo  a resolução  da  presidência  da 
província  de  27  d’aquelle  mez. 

Tendo  sido  exonerado,  a seu  pedido,  em  23  de  fevereiro,  Francisco  Ro- 
drigues da  Fonseca  Rosa,  do  logar  de  agente  de  estação  de  ia  classe,  foi  no- 
meado por  acto  presidencial  da  mesma  data  0 de  2a  Emygdio  Simões  da  Fon- 
seca Filho,  que  a 1 de  abril -entrou  em  exercício. 

Para  a vaga  deixada  por  este  empregado,  foi  nomeado  por  acto  presiden- 
cial de  23  de  fevereiro  0 telegraphista  Lindólpho  Emygdio  Jorge  de  Lima,  que 
entrou  em  exercício  em  1 de  abril. 

N’essa  data  foi  dispensado,  a pedido,  do  serviço  da  estrada  o fiel  de 
estação  Adrião  Accacio  Pereira  de  Figueiredo  Junior,  sendo  nomeado  para  subs- 
tituil-o,  por  titulo  de  6 do  mesmo  mez,  Ernesto  Antonio  Mellon,  que  entrou 
em  exercício  a 7 d’esse  mez. 

Ficando  vago  0 logar  de  i°  fiel  de  estação,  em  27  de  fevereiro,  pelo  fal- 
lecimento  de  Francisco  Isidoro  Brunnet,  foi  promovido  0 2°  fiel  Sabino  Alves 
Freire  que,  nomeado  por  titulo  de  6 de  abril,  entrou  em  effectivo  exercício  do 
cargo  em  10  do  mesmo  mez. 

Para  0 logar  de  20  fiel  foi  nomeado,  na  mesma  data,  Honorio  Pereira 
Lima,  que  tomou  posse  do  cargo  em  7 d’esse  mez, 

Para  o logar  de  agente  de  estação  de  2*  classe,  vago  por  haver  sido  de- 
mittido  em  5 de  abril,  á bem  do  serviço  da  estrada,  Wencesláo  Cordovil  de 
Siqueira  e Mello,  foi  nomeado,  por  acto  presidencial  de  8 de  julho,  Leopoldo 
Pinto  Ferreira  Ramos,  que  á 19  de  agosto  entrou  em  exercido. 

Tendo  sido  exonerado,  á seu  pedido,  em  10  de  julho  o i°  fiel  de  estação 
Manoel  Antonio  Carrilho,  foi  promovido  por  titulo  de  3 de  agosto  á esse  cargo 

0 2 bel  A-f‘iei  ico  Vespucio  Pereira  do  Lago,  que  tomou  posse  a.  4 de  agosto, 
sendo  substituído  pelo  auxiliar  Augusto  Martins  Ferreira,  nomeado  por  titulo  de 

1 de  dezembro. 


Fallecendo  em  27  de  julho  0 agente  de  estação  de  2*  classe,  com  exer- 
cício na  do  Alcantara,  Francellino  José  Pereira,  foi  promovido  á esse  cargo, 
por  acto  presidencial  de  5 de  outubro,  o escripturario  da  estação  de  Nictheroy, 
homaz  Ferreira  da  Silva,  que  entrou  em  exercício  a 1 de  dezembro. 


Para  0 logar  de  escripturario  da  estação  de  Nictheroy,  foi  nomeado,  por 
titulo  de  22  de  outubro,  Francisco  Isidoro  Brunnet  Junior,  que  de  21  de  junho 

* Vi  £ ®eíembf°  ham  substituido  0 escripturario  da  estação  da  Corte,  José 
a Silva  Guimaraes,  durante  a licença  que,  para  tratar  de  sua  saúde,  lhe  foi 
concedida  pela  presidência  da  província  em  9 de  junho.  No  exercicio  do  cargo 
de  escripturario  entrou  aquelle  empregado  em  1 de  dezembro. 

m ^ Em  ^ dC  Setembro  falleceu  0 telegraphista  Francisco  Andrade  de  Souza 

‘M“def;  * ° Parm  CSSe  CarS°  nomeado  por  titulo  de  23  de  outubro,  Arthur 

Mesquita  Cortines  Laxe,  que  a i3  de  dezembro  entrou  em  exercicio. 

AlfredoE  Pirl  m ■? 'mbr°  f0Í  n0mead0  teiegraphista  da  estrada,  o . praticante 
Alfredo  Pires  Maciel,  que  tomou  conta  do  cargo  a 22  do  mesmo  mez. 
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Na  qualidade  de  auxiliar  foi  admittido  ao  serviço  da  estrada,  em  3 de 
agosto,  Francisco  da  Cruz  Saldanha,  que,  a seu  pedido,  loi  dispensado  em  i3 
de  outubro. 

Me  é summamente  agradavcl  dar  n'esta  occasião  conhecimento  á V.  Ex.  de 
que  o pessoal  da  estrada,  em  geral,  cumpre  com  o seu  dever.  E’  prova  d’esta 
affirmação  a maneira  por  que  se  portou  o pessoal  da  via  permanente  por  occasião 
dos  grandes  estragos  causados  á estrada  de  Cantagallo  e ao  ramal  do  Rio  Bonito, 
pelas  chuvas  torrenciaes  de  fevereiro  e março  últimos. 

Pelos  esforços  louváveis  d’esse  pessoal,  que  de  noite  e de  dia  quasi  sem 
interrupção  trabalhou  sempre  dirigido  pelo  engenheiro  chefe  da  linha  e seu  aju- 
dante, se  conseguio  fazer  desapparecer  os  enormes  obstáculos  que  se  oppunham 
ao  livre  transito,  conseguindo  restabelecer  em  poucos  dias  o trafego  na  2a 

seccao  da  estrada,  e em  cerca  de  trinta  dias  em  todo  o ramal  do  Rio  Bonito, 
* ' 

apezar  de  ahi  serem  tantos  e tão  importantes  os  estragos,  contando-se  a destrui- 
ção de  quasi  todas  as  obras  d’arte,  que  muito  maior  tempo  teria  sido  neces- 
sário para  reparal-os,  se  tão  grande  não  fosse  a actividade  com  que  fealmente 
se  trabalhou  na  execução  das  obras  provisórias. 

V.  Ex'.  que  em  sua  excursão  pelo  ramal,  cm  21  de  março,  chegou  ainda 
a tempo  de  avaliar  a importância  dos  estragos  ahi  causados  por  uma  inunda- 
ção tamanha  como  ainda  não  havia  sido  vista,  conhecerá  dos  esforços  emprega- 
dos pela  administração  da  estrada  afim  de  conseguir  em  prazo  relativamente 
curto  0 restabelecimento  do  trafego,  como  era  necessário  á bem  dos  interesses 
públicos  ligados  á estrada. 


CONTRATO  COM  A COMPANHIA  FERRY 


Teve  regular  execução  o contrato  de  26  de  outubro  de  1880,  celebrado 
pela  directoria  da  estrada  com  a companhia  Ferry  para  o serviço  0 transp 
marítimo,  mediante  tarifas  fixadas,  dos  passageiros  e das  mercadorias  procedentes 
de  qualquer  estacão  da  estrada  ou  do  ramal  para  a Corte  e vice-versa. 

q Terminado  0 prazo  de  duração  do  contrato,  que  havia  começado  a ter 
execucáo  em  1 de  fevereiro  d’aquelle  anno,  e havendo  a companhia  declarado 
achar-se  impossibilitada  de  continuar  a fazer  0 serviço  de  conformidade  com  as 
disposições  do  referido  contrato,  foi  um  outro,  com  algumas  modiícaço^,  as- 
signado  com  a mesma  companhia,  em  z3  de  janetro  ul.ttno,  merecendo  a appro- 

vacão  da  presidência  da  provincia  em  28  do  mesmo  mez. 

S O novo  contrato,  que  vigorará  Por  um  anno,  prineptou  a ter  execução 
em  4 de  fevereiro  ultimo,  e as  suas  disposições  tlm  sido  cumpridas  pela  com. 

panhia  contratante. 
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RAMAL  FERREO  DE  CANTAGALLO 


, Durante  o anno  de  1881  continuou  a ser  feito  com  regularidade  o trans- 

porte de  passageiros  e de  mercadorias  etn  toda  a linha  entregue  ao  trafego, 
na  extensão  de  52.85o  metros,  que  medeia  entre  a estação  de  Cordeiro,  ponto 
inicial  do  ramal,  e a de  Larangeiras. 

N’esse  anno  transitaram  pelo  mesmo  ramal  17.462  passageiros,  e foram 
transportados  3.020  volumes  de  bagagens,  7.752.939  kilogrammas  de  café  e 
2.133.646  kilogrammas  de  mercadorias  diversas. 

Nos  dous  annos  anteriores  o movimento  tinha  sido  o seguinte  : 


1879  1830 

Passageiros  12.726  14.309 

Bagagens 2.487  volumes  3.126  volumes 

Mercadorias  diversas.  1.587.160  kilogrammas  2.148.940  kilogrammas 
Café 5.591.713  » 5.i8i.283  » 


Da  comparação  do  movimento  n’estes  trez  últimos  annos  resulta  que  maior 
foi  0 de  1881,  e que  esse  movimento  tem  sido  sempre,  crescente  quanto  a pas- 
sageiros e a mercadorias  em  geral  á proporção  que  se  vai  desenvolvendo  o ramal. 


A menor  exportação  de  café  que  se  nota  em  1880  em  relação  ao  anno 
anterior,  foi  devida  á pequena  colheita  que  n’este  anno  se  realisoú,  mas  que, 
largamente  compensada  em  1880,  trouxe  a grande  exportação  do  anno  seguinte, 
quando  0 ramal  já  attingia  á estação  das  Larangeiras. 

O movimento  dos  trens  tem  continuado  a ser  feito  por  tracçao  animada ; 

mas.  entre  a estação  do  Cordeiro  e a fazenda  do  Gavião,  na  extensão  de  8.5oo 

metros,  começou  a funccionar  em  1881,  com  excellente  resultado  para  o trans- 
porte  de  mercadorias  em  que  sómente  tem  sido  empregada,  uma  pequena  loco- 
motiva  construída  na  fabrica  de  Baldwin,  nos  Estados-Unidos 

Attendendo  á extensão  que  vai  tomando  o ramal,  o qual,  desde  a estacão 

de  Corde.ro  ate  o ponto  terminal  na  Aldêa  da  Pedra,  em  freme  ao  rio  Pomba, 

devera  ter  o desenvolvimento  de  7o.35o  m,etros,  e com  o fim  de  regularisar 
cada  vez  ma.s  o serviço  de  transportes  que 'hoje  se  torna  por  demais  moroso 
em  tao  longa  distancia,  emprehendeu  o concessionário  substituir  a'  traccão  ani- 
mada por  tracçao  a vapor,  fazendo  funccionar,  como  experiencia,  uma  pequena 
locomonva,  construída  em  condições  apropriadas  ás  circumstancias  daP  Lha 

governo ^provindah  **  • — assentia^ 

Os  resultados  da  experiencia  vieram  aconselhar,  como  se  devia  esperar,  o 
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emprego  da  tracção  a vapor,  e para  adoptar  esse  melhoramento  já  se  dirigio  o 
concessionário  ao  governo  provincial  pedindo  permissão  para  assim  organisar  o 
serviço  em  toda  a linha,  sendo-lhe  permittido  estabelecel-o  excepcionalmente  por 
tracção  animada  para  a inspecção  da  linha  ou  para  o movimento  de  algum  vehiculo 
especial  conduzindo  passageiros,  movimento  que  maior  será  no  pequeno  trecho 
•de  Cantagallo  á estação  de  Cordeiro  e-  vice-versa,  pela  frequência  de  communi- 
caçoes  exigidas  pelas  relações  commerciaes  entre  esses  dous  pontos. 

Pende  de  solução  esse  requerimento.,  e para  resolver  como  fôr  de  justiça 
mandou  V.  Ex.  que  novas  informações  fossem  prestadas  logo  que  o concessionário 
houvesse  recebido  as  quatro  locomotivas  que  espera,  e feito  concluir  as  obras  da 
estrada  de  modo  a adoptar  sem  inconveniente  e com  segurança  a tracção  a 
vapôr. 

N’este  intuito,  procura-se  collocar  a estrada  em  condições  mais  conve- 
nientes quanto  á sua  superstructura  e quanto  á seu  traçado  nos  poucos  trechos 
em  que  ha  curvas  mais  fortes.  Para  conseguir  esse  fim  já  tinha  o concessionário 
mandado  empregar  na  linha  trilhos  de  ferro  de  18  kilogrammas  por  metro 
corrente,  que  offerecem  resistência  sufficiente  para  a machina  empregada  de 
7 toneladas  de  peso  • adherente,  substituir  os  trilhos  antigos  que  se  achassem 
em  máo  estado  e melhorar  a linha  adoptando  para  as  curvas  o raio  minino  de 
40  metros  e para  os  declives  0 máximo  de  o.m02j  por  metro. 

Quasi  concluídos  se  acham  os  trabalhos  emprehendidos,  alguns  dos  quaes  bem 
importantes,  e de  certo  estarão  terminados  quando  chegarem  as  quatro  locomo- 
tivas, já  encommendadas,  que  são  precisas  para  se  estabelecer  em  toda  a via  ferrea 
a tracção  á vapor. 

O serviço  do  trafego  se  effectuou  durante  0 anno  de  i88r  com  o seguinte 


material  de  transportes  : 

Carros  grandes 9 

Ditos  pequenos 7 

WagÕes  para  mercadorias 19 

Ditos  para  transporte  de  materiaes 4 

Somma. 3g 


Além  d’este  material  dispõe  a empreza  de  uma  locomotiva,  de  diversas 
plata-fórmas  para  as  turmas  de  conservação  e dos  wagÕes  necessários  para  .os  tra- 
balhos de  construcção. 

Os  animaes  actualmente  em  serviço  do  trafego  são  em  numero  de  2og, 
além  de  21  que  são  empregados  especialmente  nos  trabalhos  da  construcção  e 

conservação  da  linha.  . 

Pelo  termo  de  novação  do  contrato  de  12  de  março  de  1874,  que  foi 

assignado  em  17  de  janeiro  de  1880,  obrigou-se  o referido  concessionário  a 
prolongar  o ramal  dêsde  a fazenda  das  Larangeiras  até  a margem  direita  do 


90 


tío  Parahyba,  estendendo-se  d’ahi  á Aldêa  da  Pedra  de  um  lado  e do  outro 
até  o porto  do  Marinho,  mediante  as  mesmas  condições  d’aquelle  contrato. 

Approvados  pela  presidência  da  provinda,  em  5 de  junho  de  1880,  os 
planos  do  traçado  da  estrada,  desde  as  Larangeiras  até  a Aldêa  da  Pedra,  em 
frente  ao  rio  Parahyba,  fez  o concessionário  dar  começo  aos  trabalhos  de  con- 
strucção,  que  ficaram  concluídos  em  fins  de  niaio  do  corrente  anno,  dentro  do 
prazo  fixado  no  respectivo  contrato,  até  a nova  estação  do  Batatal,  próxima  á 
barra  do  ribeirão  das  Arêas. 


Para  entregar  ao  trafego  este  trecho  de  linha,  que  méde  7.160  metros, 
foi  construída  uma  estação  provisória  n’aquelle  ponto,  onde  deverá  entroncar  o 
ramal,  que  d’ahi  terá  de  demandar  0 porto  do  Marinho. 

Em  25  de  maio  d 'este  anno  pedio  0 concessionário  permissão  para 
abrir  ao  trafego,  por  tracção  animada,  esta  parte  da  linha,  apresentando  em  3o 
do  mesmo  mez  as  respectivas  tarifas  á approvação  de  V.  Ex.,  para  que  fossem 
executadas  de  conformidade  com  o disposto  na  clausula  4a  do  citado  termo  de 
novação  de  17  de  janeiro,  na  qual  ficou  estipulado  que  uma  reducção  de  i5  °/0 
se  faria  sobre  0 preço  das  tarifas  então  em  vigor  nas  estradas  de  ferro  de 
Cantagallo  e i*  secção  da  de  Nictheroy  á Campos,  na  parte  comprehendida 
entre  as  estações  de  Cordeiro  e de  Sant’Anna  de  Maruhy,  para  todos  os  passa- 
geiros, bagagens,  encommendas  e cargas  procedentes  do  ramal  ou  á elle  desti- 
nados, e de  5 °/0  sobre  a taxa  de  transporte  de  animaes,  devendo,  porém,  essa 
reducção  sómente  vigorar,  depois  de  inaugurado  o trafego  do  prolongamento  do 
ramal  até  a barra  do  ribeirão  das  Arêas,  á margem  do  Parahyba. 

Pende  de  solução  de  V.  Ex.  a autorisação  pedida  pelo  concessionário. 

Continuam  os  trabalhos  de  construcção  do  prolongamento  do  ramal.  O 
leito  da  linha,  além  da  nova  estação  do  Batatal,  já  está  preparado  na  extensão 
de  5.640  metros,  faltando  apenas  construir  4.700  metros  para  chegar  ao  ponto 
terminal,  devendo  os  trabalhos  de  construcção  d’este  ultimo  trecho  ficarem  con- 
cluídos em  junho  de  t884,  segundo  disposição  do  já  citado  termo. 

A linha  que  da  barra  do  mencionado  ribeirão  deverá  seguir  até  o porto  do 
Marinho,  com  o ■ desenvolvimento  de  16.600  metros,  cujos  planos  foram  appro- 
va  os  em  23  de  outubro  de  1880,  ainda  não  teve  começo  de  execucão,  mas 

para  construil-a  tem  o concessionário  um  praso  ainda  longo  que  deve  findar 
em  outubro  de  1884. 


Tem  continuado  a ser  transportado,  pela  estrada  de  ferro  de  Cantagallo, 
livre  de  frete,  todo  0 material  destinado  ás  obras  de  construccão  do  ramal,  de 
conformidade  com  a clausula  expressa  na  deliberação  de  7 dé  marco  de  187=7- 


Ao  terminar  as  informações  que  á V.  Ex.  me  cumpria  prestar  sobre  a 
estrada  de  ferro,  cuja  direcção  se  acha  á meu  cargo,  resta-me  pedir  a benevo- 
lência de  V.  Ex.  afim  de  que  se  digne  desculpar  as  faltas  e lacunas  que  n’essas 
informações  possam  ser  encontradas. 


Deus  guarde  á V.  Ex. 


Illm.  e Exm.  Sr.  Desembargador  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto, 
Dignissimo  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


O Director, 


Ernesto  Eugênio  da  Graça  Bastos. 


ACOMPANHAM  O RELATORIO 


Officios 

N.  i. 
N.  2. 
N.  3. 
N.  4. 
N.  5. 
N.  6. 
N.  7. 
N.  8. 
N.  9. 
N.  10. 

N.  11. 


dirigidos  á 

presidência 

da  província  em 

data  de  i3,  24 

de  fevereiro 

de  1882. 

Mappa  demonstrativo  do 

movimento  e 

receita  de  passageiros. 

» 

» 

» 

» 

de  bagagens. 

» 

» 

» 

» 

de  animaes. 

» 

» 

)) 

» 

de  encommendas. 

» 

» 

» 

» 

de  madeiras. 

» 

» 

» 

de  cargas. 

)>  » da  receita  geral  da  estrada. 

„ a dos  principaes  generos  de  exportação. 

Balancete  da  receita  e despeza. 

Mappa  demonstrativo  do  rendimento  da  estrada,  de  28  de  abrií 
de  1860  á 3i  de  dezembro  de  1881. 

Relação  do  pessoal  da  estrada. 


c.  24 
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Copia. — Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo,  em  i3  de  fevereiro 
de  1882.—  Illm.  e Exm.  Sr.— E’  de  meu  dever  dar  conhecimento  á V.  Ex.  das 
occurrencias  que  n’esta  estrada  de  ferro  se  têm  dado,  em  consequência  das  co- 
piosas chuvas  que  n’estes  últimos  dias  têm  cahido  sem  cessar. — A’  partir  do  dia  7 
do  corrente  mez,  muitas  barreiras  têm  corrido  em  diversos  pontos  da  linha,  na 
3a  secção,  sendo  a primeira  n’esse  dia  no  kilometro  10,  e no  dia  9 nos  kilo- 
metros* 3i  e 45,  as  quaes  apenas  retardaram  o trajecto  dos  trens,  ficando  um  de 
cargas,  que  seguia  de  Friburgo,  no  dia  9,  demorado  2 horas  e 3o  minutos. 
N’aque!le  primeiro  ponto  passaram  os  viajantes  dos  trens  ns.  ie  2 a pe,  e os 
trens  vasios,  por  ameaçar  ainda  correr  grande  porção  de  terra.-No  dia  10  whio 
uma  grande  barreira  no  kilometro  57,  impedindo  a passagem  para  a estaçao  o 
Macuco  do  trem  n.  i,  que  chegou  ás  4 horas  è t5  minutos  da  tarde  a e 
Cordeiro,  onde  pernoitou,  partindo  d'ahi  0 trem  n a,  no  d,a  sep.nte  « 8 horas 
e ,5  minutos  da  manhã,  por  não  estar  ainda  des.mped.da  a linha  jata  , ell 
estacão.  Esse  trem  retardado,  por  barreiras  encontradas  no  Wometr ' 3®’ ' 
á estacão  de  Bom  Jardim  ás  u horas  e ao  minutos  da  manha  e ficou  imped ido 
finalménle  no  kilometro  .o,por  uma  grande  barreira  que  ahl  “ha  “hl^°  q_ 
ainda  hoje  continua  a correr,  obrigando  a baldear  os  passag  g g 

No  mesmo  dia  conseguio-se  desobstruir  a Unha  no ^ 

-» - rindo  Tem^:  ^ 

sobre  um  boeiro  no  Bom  Jardim  e uma  barreira  no 
“ * ££■“  g^u  á hSoe  de  cordeiro  ás 

r“  dalanhã, 

por  uma  grande  barreira,  cujos  ^ trem  de  passeio,  que  no  dia  n 

ficar  concluidos.  Na  2a  secção  a , • das  o horas  da  noite  foi 

vinha  do  Alto  da  Serra  para  Friburgo,  pouco  <Upo do  em  uma 

de  encontro  a uma  grande  barreira  que  mom  baldeados 

curva  do  morro  do  Haas.  Nada  soffreram  os  l horas  e .5  minutos 

para  outro  trem  vindo  de  Friburgo,  onde  chegou  de  volta  as  ■ * * 
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da  madrugada.  Do  encontro  resultaram  avarias  em  alguns  dos  wagÕes  que 
seguiam  engatados  á machina  na  frente  dos  carros  d esse  trem,  não  soffrendo 
estes  estrago  algum.  Por  esse  ponto  havia  passado  um  dos  rondantes,  poucos 
minutós  antes,  deixando  a linha  inteiramente  desimpedida.  Hoje  pela  manhã 
cahio  uma  grande  barreira  na  Serra,  no  lugar  denominado  Registro , que  obrigou 
a baldear  os  passageiros  dos  trens  ns.  i e 2,  e que  somente  poderá  ficar  remo- 
vida amanha,  devendo-se  trabalhar  toda  a noite.  Na  3a  secção  também  se  fez 
hoje  a baldeação  no  kilometro  21,  em  consequência  da  barreira  que  ahi  cahio 
hontem  e que  ficará  removida  esta  noite.  Se  a chuva  cessar  espero  que  amanhã 
se  consiga  ter  toda  a linha  desimpedida.  Continuo,  porém,  á tomar  todas  as 
providencias  para  que  em  qualquer  caso  o trafego  da  estrada  venha  á soffrer  o 
menos  possivel.  — Deus  Guarde  á V.  Ex. — II lm . e Exm.  Sr.  Dr.  Paulo  José 
Pereira  de  Almeida  Torres,  digníssimo  vice-presidente  da  província  do  Rio  de 
Janeiro. — O director,  Ernesto  Engenio  da  Graça  Bastos. 


Copia. — Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo,  em  24  de  fevereiro 
de  1882  — Illm.  e Exm.  Sr.-Depois  dos  acontecimentos  dos  quaes  del  conhec‘ 

mento  áV  Ex  em  meu  oficio  de  .3  do  corrente  mez,  muitos  outros  se  tem  dado, 

ou“  é de  meu  d”ver  relatar  t V.  Ex.,  como  passo  a fazer  :-No  dia  .4  ainda  se 

0 jp  na  caixeiros  circulassem  em  toda.  a 

consequência  kilometro  10  da  3a  secção,  também  por  causa  de 

noite  anterior,  e outra  n trafeso  de  mercadorias  estava 

uma  grande  barreira  que  continuava  a de  ^ ^ fo. 

suspenso  entre /'a^°“as^  fr^  “os  en(re  ess^  pontos,  por  algumas 
possível  fazer  circular  os  tr  J g anterior. -Taes  obstáculos 

interrupções  que  se  haviam  dado  na  serra  fazer  ch  de  noite  á Fti. 

foram  removidos,  e n0  dia  ' “ n5o  tenf0  podido  ir  além  de  Friburgo  o 

burgo  o trem  ' de  ^ ^ a MacttC0.  _ Do  dia  t7  á 21  não  houve 

trem  n.  2 que  desta  esta,  9 a seCcão.  — Muito  grandes  foram  os  estragos 

meio  de  fazer  circular  os  trens  , Jas  chuvas  torrenciaes  que  sem 

produsidos  n’esta  secção,  mormente  na  ^ lg  do  corrente.  Entre  0 Alto  da 
cessar  cahiram  nos  dias  decorri  os  ^ ^ de  outras  de  menor  im- 

Serra  e Friburgo  houve  duas  gran  menos— Na  serra,  além  de  varias 

portancia  e diverS0S  Enormes  corridos  de  terra  e a fuga  de  cinco 

barreiras  pequenas  deram-se  tr  ficaram  os  trilhos  suspensos ; muitos 

importantes  aterros,  em  • dous  0 q correram  aquelles  aterros, 

~ - — “ - 


porque  os  trabalhos  de  reconstrucção  exigirão  muito  tempo,  tendo-se  de  refazer 
paredões  que  foram  também  destruídos.  — Entre  Boca  do  Matto  e Cachoeiras 
duas  barreiras  importantes  correram.  — Empregando  todos  os  esforços  possí- 
veis, conseguio-se,  apezar  da  inundação  que  já  começava  na  ia  secção,  fazer 
circular  no  dia  21  os  trens  de  passageiros  em  toda  a linha  com  baldeação  no 
kilometro  1 1 da  3a  secção,  onde  havia  abatido  um  aterro  e outra  na  2a  secção 
no  lugar  denominado  Bento  Monteiro,  por  não  estarem  concluídos  os  trabalhos 
para  desviar  a linha.— Na  3a  secção  têm  havido  estragos  em  diversos  aterros  e em 
algumas  muralhas  de  revestimento,  e corridos  de  varias  barreiras,  estragos  que, 
todavia,  têm  sido  de  importância  menor,  por  isso  mesmo  que  as  chuvas  carregaram 
menos  sobre  esta  parte  da  estrada. — Restabelecido  0 transito  na  manhã  do  dia  22, 
já  otrem  de  passageiros  no  20  chegou  com  dificuldade  á Nictheroy,  tanto  pelas 
aguas  que  muito  se  avolumavam  na  Ia  secção,  cobrindo  a linha  em  diversos 
trechos,  como  por  uma  barreira  que  perto  da  estação  do  Alcantara  havia 
cahido,  mas  que  pôde  ser  removida  em  tempo  de  dar  passagem  á esse  trem. 

— O trem  n.  3 que  devia  seguir  para  o Rio  Bonito  ficou  detido  na  estação 

da  Venda  das  Pedras,  pelos  estragos  que  na  tarde  d’esse  dia  havia  soffrido  o 
ramal. — Hontem  a inundação  tomou  proporções  assustadoras.  Em  alguns  trechos 
da  ia  secção  a agua  subio  á oitenta  centímetros  ácima  dos  trilhos  e no  Porto 

das  Caixas  attingio  á dous  metros,  e hoje,  apezar  de  haver  baixado  um  pouco, 

ainda  se  conservava  á grande  altura,  cobrindo  a linha. — Dos  damnos  causados 


pela  enchente  se  conhece  já  a distruição  dos  encontros  de  um  pontilhão  perto  da 
parada  da  Papucaia  e alguns  estragos  n’uma  das  pontes  próximas  á parada,  do 
Escurial.  E provável  que  muitos  aterros  estejam  estragados,  o que  sómente  se 
poderá  verificar  quando  as  aguas  baixarem  um  pouco  mais. — No  ramal  os  es- 
tragos sobem  de  ponto  ; a inundação  foi  enorme  entre  as  estações  da  Venda 
das  Pedras  e do  Rio  Bonito.—  Um  dos  encontros  da  ponte  dos  Duques  foi  des- 
truído e bem  assim  0 aterro  adjacente  na  extensão  de  40  metros ; a ponte  do 
Igua  acha-se  bastante  estragada,  alguns  pontilhões  foram  destruídos  e diversos 
aterros  carregados^  pelas  aguas;  a superstructura  da  ponte  sobre  o Rio  Bonito  e 
a e ous  pontilhões  foram  carregados  e também  alguns  aterros  entre  aquelle 
os  n 10s-  São  estes  por  ora  os  estragos  conhecidos  no  ramal,  sendo 
presumir  que  outros  sejam  ainda  descobertos  com  um  exame  minucioso  e 
•"dições  mais  favoráveis  quando  baixarem  as  aguas.- Nem  hontem 

üZltT  01  P0S51Ve‘  * trens  na  sec?5°  nem  no  ramal>  « quáes  sómente 

Si  ttr  Tn  MeS,aÇ0\S-deMaCUC0  e de  Sant’Anna  Macacú,  e entre 

cer  o livre 'r  ' *,  N°Va'_  N,a0  me  é Possiíel  precisar  o dia  em  que  possa  restabele- 

a inhaT  Ti0™  eStrada  ^ CantaSalI°;  depende  do  estado  em  que  ícar 

circular  os  , 3gUaS- No  ^ ■*>  se  poderá  tão  cedo  fazer 

obms  dane Tr  ^ “'l  “?  qUe  “ adla  a linha-  muitas  de  suas 

pa  a dar  á toda  ^ '°d°  ° ^ “ ”ai“rea  esforços  serto  empregados 

tmns  L “tcL  -a  da  necesíarias  á passagem  dos 

, as  reparações  serão  muno  demoradas.-Parn  remover  em  parte  os  obsta- 


culos  que  na  serra  se  apresentaram,  tornou-se  preciso  admittir  pessoal  extraor- 
dinário, como  já  levei  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  em  um  dos  telegrammas  que 
n’estes  últimos  dias  tenho  dirigido  d V.  Ex.—  Nos  limites  do  orçamento  vigente 
não  encontrarei  de  certo  os  recursos  sufficientes  para  as  despezas  necessárias  á 
reparação  de  tantos  e tão  importantes  estragos;  devo,  portanto,  pedir  á V.  Ex. 
autorisação,  como  ora  faço,  para  despender  o que  fôr  estrictamente  necessário 
afim  de  acudir  de  prompto  ao  que  possa  sobrevir,  e de  collocar  a estrada  em 
condições  de  dar  livre  e seguro  transito. — Deus  Guarde  á V.Ex.  Illm.  e Exm. 
Sr.  Dr.  Paulo  José  Pereira  de  Almeida  Torres,  Dignissimo  vice-presidente  da 
provinda  do  Rio  de  Janeiro.— O director,  Ernesto  Eugênio  da  Graça  Bastos. 


&° 


Copia. — Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo,  em  28.de  fevereiro 
de  i882. — Illm.  e Exm.  Sr. -Em  additamento  ao  meu  officio  de  24  do  corrente 
mez,  em  que  relatei  os  estragos  causados  á esta  estrada  de  ferro  e ao  ramal  do 
Rio  Bonito  pelas  chuvas  torrenciaes  d’estes  últimos  dias,  devo  levar  ao  conheci- 
mento de  V.  Ex.  que,  depois  de  baixarem  um  pouco  as  aguas,  verifiquei  serem 
extraordinários  os  acontecimentos  que  se  deram  no  mesmo  ramal,  onde  a 1 
dacão  tomou  proporções  taes  como  nunca  antes  tinham  sido  vistas.  ra 
Mo  Bonito  dLde  meio  ki.ome.ro  além  da  estação  da  Venda  das  Pd»  ate perto 
da  do  Rio  Bonito  ficou  quasi  que  inteiramente  destrutdo,  de  ol  que  o 

trafeso  ahi  só  poderá  ser  restabelecido  em  prazo  nunca  menor  de  trinta  dias, 
om  Õ auxilio  de  obras  provisórias  que  já  se  estão  reahsando  com  toda  a «. 
vidade  possível. -Os  trabalhos  definitivos  para  a reconstrucçao  da  estrada  serão 
: to  doridos,  e presumo  que  não  poderão  ficar  concluídos  » praao  meno 
de  quatro  mezes,  -por  isso  que  foram  destruídas  quasi  todas  as 

-Er HHSSHSsri 

mos.  Para  esse  nm  se  na  _ Estiam  e a das  pontes.— Em  todo 

Ihóes  e augmentar  a secção  de  vasa . dos  ,ue  exKUa  P 

„ caso  os  maiores  esforços  serac ' ^«  "“ndicões  de  viabilidade  sejam 
necessários  para  collocar  a es  ra  p3ra  as  dKpezas  precisas  dignou-se 

realisados  no  menor  prazo  p , datada.  — Os  principaes  estragos  que 

V.  Ex.  dar-me,  em  portaria  enumerar:  No  pontilhão  do  rio  Iguá, 

soffreu  o ramal  foram  os  que  pass  „nrro,  pa  extensão  de  6 metros 

as  aguas  levaram  os  aterros  co°.*uos  aos ® ^ na  profundidade 

de  cada  lado.  - Na  ponte  sobre  esse  no  «««  ^ ^ a altura  um  d0s 

de  4 metros,  fazendo  mcltnar  o IWj  desaprumado.  - O aterro  pouco 

— de  , metros  , na  P— e de 
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5 a 6 metros.  — Na  ponte  dos  Duques  desappareceu  totalmente  um  dos  encontros 
e todo  o vigamento  da  ponte,  e os  aterros  adjacentes  na  extensão  de  20  metros 
para  cada  lado.  Pouco  adiante  ficou  destruído  inteiramente  um  encontro  de  can- 
taria de  um  pontilhao,  e o aterro  na  extensão  de  10  metros.  — Esse  aterro  ficou 
também  destruído  na  extensão  de  70  metros  e profundidade  de  3 metros,  a 
partir  do  ponto  em  que  se  acha -um  boeiro  capeado. — No  Iogar  denominado 
Queamba  foram  destruídos  um  dos  encontros  e 0 pegão  de  uir  pontilhao 
ahi  existente,  e o aterro  na  extensão  de  5o  metros  sobre  2m,5  de  profundidade. 

— No  kilometro  20  do  ramal,  um  dos  aterros  sob  o qual  existia  um  boeiro  de 
tubos,  foi  levado  na  extensão  de  5o  metros  sobre  2m,5  de  profundidade. 

— No  kilometro  21  fendeu-se  um  dos  encontros  do  pontilhão,  sendo  destruído 
em]  parte  o aterro  contíguo  á esse  encontro  na  extensão  de  5 metros.  — Um 
outro  aterro,  onde  existia  um  boeiro  de  tubos,  foi  também  quasi  que  inteira- 
mente destruído,  desapparecendo  em  alguns  pontos  até  a profundidade  de  3 metros. 
Ha  um  pontilhão  n’esse  kilometro,  que  parece  ter  sido  prejudicado,  o que  não  foi 
possível  verificar-se  ainda,  porque  as  aguas  não  baixaram  sufficientemente. — Aponte 
sobre  0 rio  dos  índios  foi  completamente  destruída,  porque  o encontro  que  ficou 
de  pé  está  de  tal  sorte  estragado,  que  é provável  que  tenha  de  ser  demolido.— 
O aterro  proximo  á essa  ponte  foi  destruído  na  extensão  de  700  metros,  sen- 
do-o totalmente  em  muitos  trechos  com  a profundidade  de  2 a 3 metros.  A 
superstructura  n essa  extensão  da  linha  foi  inteiramente  deslocada  do  alinhamento 
que  anteriormente  tinha.  No  aterro  do  kilometro  25  foram  destruídos  um  pon- 
tilhão de  alvenaria  de  tijolo,  e um  dós  encontros  de  outro  pontilhão  construído 
pelo  mesmo  systema.  A ponte  sobre  0 rio  Bonito,  no  kilometro  27,  foi  total- 
mente destruída  e os  aterros  adjacentes  foram  levados  na  extensão  de  5 metros 
de  cada  lado.  N’esse  mesmo  kilometro  um  aterro  soffreu  bastante,  tendo  sido  o 
lastro  da  linha  inteiramente  carregado. — Diversas  barreiras  cahiram,  sendo  a 
mais  importante  a que  correu  em  um  corte  no  Porto  das  Caixas,  no  kilome- 
tro i do  ramal.  Hontem  conseguimos  restabelecer  0 trafego,  quer  de  passa- 
geiros quer^  de  mercadorias,  em  toda  a estrada  de  Cantagaílo  e no  ramal, 
até  a estação  da  Venda  das  Pedras. — Ainda  ha  bastante  agua  sobre  a estrada 
na  ia  secção,  na  qual  em  alguns  trechos  ficou  estragado  o lastro. — N’essa  sec- 
ção o movimento  dos  trens  se  faz,  por  cautela,  com  menor  velocidade  que  a 
marcada  no  competente,  horário.— Deus  guarde  á V.  Ex.— Illm.  e Exm.  Sr. 
Dr.  Paulo  José  Pereira  de  Almeida  Torres,  digníssimo  vice-presidente  da  pro* 
vinda  do  Rio  de  Janeiro,— 0 djrçctor,  Ernesto  Eugênio  da  Graça  Bastos., 
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7:475*710 

Alirll 

1.9» 

7:755*370 

Maio 

1 .213 

Junho 

MiM 

0: 151*810 

Julho 

l.ltt 

0:432*110 
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1.2 19 

7:035*210 

1 S*t«tibro 

1.21) 

7:087S290 

1 Outubro 

1 19S 

7:2>5*)$t70 

Total 

1 1.3*3 

8Ü:G’>lff)40  j 

De  Nictheroy 
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\.m 

1.115 

1.43» 

l.:«tí 

I.3W 

1.707 

1.758 
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1.311 

l.tóS 

1.310 
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3;»t'2SÜí)0 
1:7:15500) 
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2:8795070 
2:811*131 
4:0?.>*5I0 
4:3i3S0M 
2:53)*  O) 
2:917*8*) 
3:251*85) 
2:7)7*730 
3:0005330 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Momento  e receita,  de  passageiros,  no  periodo  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  de  1381 


17.707  X:9.»S770 


538 

4:H 

582 

471 

40.3 

512 

48Í 

510 

480 

511) 


onçalo 

Do  Alcantara 

Dí  Guaiindiba 

D»  Villa 

Nota 

| 

Do  Porto  das  Caixas  j 

Da  Vinda  das  Pedras 

Do  Tanguá 

Do  Rio  dos  índios  I 

Do  Rio  Bonito 

De  SanfAnna 

De  Cachoeiras 

QaaatUi 

Naatros 

Gutatia» 

Naaeroí 

Quntlu 

UumoTot 

Qaiailia 

Nuaerci 

QuiatUs 

Noa«roi 

Quiatiu 

NttSÍÍOl 

Qatatiu 

Naairos 

QuaatUs 

Uomiros 

Qa&atíu 

ttamtros 

ÇaiatUs 

Uumeroa 

Qa&atUs 

327*000 

317 

3712*81)0 

10 1 

11183901) 

571 

1:812*185 

5S11 

1:1578190 

331 
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379*000 

HO 

200*100 
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1*7.) 

5<siyw 
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3)1 

299*500 
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115 

1: 11 1 5025 
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1 : 15M89 15 

2-0 

55$W 
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302*700 

90 

2.51*200 

372 

1:211(800 
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1-20 

;$i  .'25000 

•421*(K)0 
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sttskw 
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189*900 

352 

1:170*715 
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277*000 

90 
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557*720 
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2.13*700 
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319*300 
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851*150 

40.1 

9 10SO20 
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49.1S‘W 
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311*300 

91 

211*000 

289 

1:050(00 
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2.10*300 

311 
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«3 

478*150 
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1:4378725 
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371*200 

80 

221*100 
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330*200 
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387*000 

201 
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219 

302*110 

400  X 
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313 

CO  1371» 

119 

277*  IOO 

89 

170*700 

2C 

1:009*800 
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109  X 

301*000 

301 

312*000 
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227 

308*750 

401 

775*550 
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582*700 
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470*  UX) 

82 

200*309 

420 

1:412*000 
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728*575 
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033*  li> 

3103500 

403 

391*300 

217 

278*700 

227 

3585250 

490 

1:173*025 
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058$'i00 

171 
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10 

20 1 5000 

CCS 

2:1105703 
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192  X 

290*903 
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187 
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1:081*015 

317 
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1-28 

318*400 

CO 

110*100 

305 

1:053*300 

103 

597*9» 

133  X 

310*300 

411 

390*700 

200 

240*200 
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291*310 

40) 

720*050 

300 

058*500 

118 

291*300 

C8 

110*100 

315 
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1C7 

531JC85 
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291*000 
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358*700 
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251*5100 
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3S5*H» 
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3)0 
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273S800 

38 
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1: 029(300 
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303*300 
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378*200 
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281 

411*2» 
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1:010*775 

323 
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115*500 

3G2 
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3:829*700 

4.409 
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3.587 
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5.495 

12:955*055 

3.008 
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1.G53 
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1.0)7 
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4.331 
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2.309 
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7:001(510 

De  Friburgo 


Do  Rio  Grande  Do  Bom  Jardim 


Naairoí  fciaatlas  Unaeroí  ! Qaaatlaj 


Namoro:  Q&aatlaa  Kaneros  Qa&ntlaa  líanero:  ; Caastía:  Itasaerc:  Qaaatlaa 


3:959*.V»  | 
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5:851*05.5 
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TOTAL 


0 chefe  do  trafego,  Carlos  Eu  ler. 


Escriptorío  do  chefe  do  trafego,  cm  8 de  Julho  de  1882 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

loránento  e receita  de  bagagens,  no  periodo  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  de  1381 
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33»bM 
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0 

chefe  do 

trafego. 

Carlos 

Ecler. 

Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  Jc  iS8: 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Movimento  e receita  de  animttes.  no  penodo  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 3i  de  taáro  de  1881 


MEZES 

De  Nictheroy 

De  S. 

Jonçalo 

Do  Alcantara, 

De  Guaxiniiba 

De  Villa 

i 

Nova 

Do  Porlo  das  Caixas 

Da  Venda  das  Pedras 

1 

Do  Tangttá 

Do  Rio  dos  índios 

Do  Rio  Bonito 

De  SanfAnna 

De  Cachoeiras 

i 

1 

De  Friburgo 

Do  Rio  Grande 

Do  Bom  Jardim 

De  Cordeiro 

Do  Macuco 

TOTAL  | 
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-3 
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Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  cm  8 de  Julho  de  1882 


O chefe  do  trafego.  Carlos  Eller 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Movimento  e receita,  de  encommendas,  no  periodo  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  de  1381 
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Escripiorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  dc  1882  O chefe  do  trafego,  Carlos  Eulkr. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Movimento  e receite  de  madeiras,  no  período  decorado  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezemteo  de  1881 
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Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  de  1882. 


O chefe  do  trafego,  Carlos  Euler. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Movimento  e receita  de  cargas,  no  periodo  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  de  1881 


Da  Corte 

Do  Alcantara 

De  Villa  Nova 
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De  Friburgo 
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Do  Bom  Jardim 

1 

De  Cordeiro 
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31:8985791 

32.925 

1.058.405,5 

89:7265621 

311 

2193010 

1.870 

108.911,5 

1:0083438 

47.530 

1:7303911 

1.512 

91.007 

3:0693451 

218.701 

10:5153510 

20.399 

58:5S2S11S 

814.757 

42:2855877 

42.878 

2.548.301,5 

11S:577S345 

•102 

27.035 

3363120 

2.598 

130.137,0 

1:5023049 

789 

1:7313-100 

1.208 

2:S90S799 

4.251 

•251.035 

10:8313219 

19.510 

1.160.35C 

5C:10SS29C 

9.748 

5S0.131 

38.626 

2.279.381.0 

417 

22.472 

20GS700 

3.131 

1GC.  157,0 

Bi 

E 

45.189 

1:G7G$577 

1.312 

3:1S1S079 

3.119 

183.997 

7:9073215 

11.312 

41:2355047 

6.844 

407.431 

21:1455624 

29.946 

1.762.732,0 

77:0475767  || 

Dezembro 

17.370 

1-183700 

3.512 

178.031,5 

1:8013982 

m 

2:4105045 

1.557 

, *33.012 

3:7313199 

104.291 

7:1013858 

10.211 

910.292 

6.206 

373.144 

19:36GS170 

30.625 

1.801.810,5 

i| 

Total 

A. 

21.811 

7508100 

145 

8.700 

175390 

3.202 

202.017 

•1:3003122 

5.017 

2775464 

B 

1S7.710 

1:99-13300 

28.312 

mm 

11.132 

001.971 

21:3213009 

1 

13.956 

831.518 

33:0163205 

31.0(3 

2.059.127 

88:3283780 

193.999 

11.5S8.056 

555:6825437 

126.252 

7.513.917 

383:8975483 

420.888 

24.751.563,0 

1.115:0215832  | 

Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  de  1882. 


O chefe  do  trafego,  Carlos  Eüler, 


N.  7 

ESTRADA  IDE  EEEEO  IDE  CADTTAGALLO 


Receita  geral,  no  período  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  de  1881 


MEZES 

Passageiros 

Bagagens 

Ánimaes 

Encommendas 

Cargas 

Madeiras 

f 

Trens  especiaes 

Telegrapho 

Armazenagens 

Multas 

Olcinas 

Eventual 

TOTAL 

Janeiro 

38:1818100 

0:2298020 

5958101 

2íí:ftrt7fl1i0 

96:7068G90 

338600 

3158000 

4468500 

328300 

28000 

338080 

156:3318831 

Fevereiro 

24:6118110 

5:3518720 

360S5G5 

27:9148405 

91:8078019 

G6S800 

5208400 

4978500 

108000 

2S8409 

31S000 

45U2Q530Ô9 

; Marro. 

27-8078870 

4:9358020 

34GS800 

110:4758-334 

1308-100 

6958000 

-38000 

208609 

4688 685 

171:4078354 

| Abril « 

30-0038125 

5:5408520 

5718480 

29-308S390 

99:2088903 

2458060 

568320 

5238500 

3798035 

48000 

2638190 

166:1648128 

| 

}laio 

27:1808800 

4:55G82S0 

4778985 

20:4128020 

87:5888012 

2858800 

0138700 

6168500 

798738 

15S700 

7508835 

1:4498550 

150:0638610 

Junho 

21- 7301030 

4:2818480 

4688380 

41GS785 

23:7728200 

2G-582S100 

G3:538803S 
' 98:3128935 

4648600 

2968000 

1688470 

368700 

4998850 

118:2588748 

Jtilho 

07 -61-18315 

4:2128940 

4-235S330 

4283300 

518200 

4388009 

146S8S7 

20S700 

856S8S0 

158:5818342 

Agosto , ... . 

97.-70nii.V1n 

557S930 

27:8968970 

89-726S621 

4448500 

2398310 

4298400 

3788000 

648026 

268532 

818500 

151:5708409 

'3-S41SGG0 

514S6G5 

2G:101$530 

118:5778315 
103 -569.8229 

2668200 

3418500 

918032 

448000 

5448090 

174:5378662 

9J-i70tínií\ 

3-894S300 

3648177 

5298865 

6778500 

948806 

14S100 

3348100 

159:8228667 

91.07“<Í07^ 

3*791  fts.m 

77*ÍU7S7Pw 

1478500 

4888500 

1238641 

5SS500 

22SS539 

130:0628274 

■ Dezembro 

• <v  f 4 %J 

27:3298500 

5 r S2035  40 

4208285 

22:8268880 

78:4038331 

1458120 

4488300 

5878500 

1558036 

334,8200 

1628100 

1:1778350 

137:8108645 

1 Total 

317:8758110 

56:6218300 

5:5978791 

310:1498782 

1.115:0218832 

3:3788162’ 

2:8488520 

5:9868000 

1:3478971 

6058432 

912§935 

5:4678844 

1.825:8158679 

Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  de  1882 


O chefe  do  trafego,  Carlos  Euler 


IN’.  8 


ESTRADA  DE  FERRO 

Principaes  generos  de  exportação,  no  período  decorrido 


I 

; MEZES 

S.  Gonçalo 

Alcantara 

Guaxindiba 

Villa  Nova 

Venda  das  Pedras 

_ ....  . 

—— 

Tanguá 

Rio 

CAFÉ 

MILHO 

FARINHA 

DIVERSOS 

CAFK 

MILHO 

DIVERSOS 

DIVERSOS 

■ 

DIVERSOS 

CAFÉ 

MILHO 

FARINHA 

DIVERSOS 

CAFÉ 

MILHO 

FARINHA 

DIVERSOS 

CAFÉ 

MILHO 

n 

to 

O 

M 

Quantias 

n 

%-» 

CO 

0 

3 

m 

<0 

*> 

0 

cS 

0 

cr 

03 

ím 

CO 

O 

3 

n 

<3 

*a 

<0 

0 

0 

O 

U 

CO 

0 

3 

1 

i 

CO 

<3 

éJ 

<3 

S3 

cr 

ia 

b» 

CO 

O 

s 

Quantias 

tô 

CO 

O 

s 

CO 

<3 

0 

(3 

3 

cr 

(Õ 

b 

co 

0 

3 

CO 

<3 

ti 

c3 

5* 

cr 

03 

b 

CO 

0 

3 

Quantias 

cã 

b 

CO 

O 

3 

Cl 

<3 

0 

<3 

ti 

cr 

rà 

b 

CO 

O 

s 

Quantias 

rá 

b 

CO 

O 

5 

trt 
c 3 

S 

ti 

<3 

ti 

cr 

TO 

b 

CO 

O 

3 

ei 

c3 

5 

CS 

(8 

cr 

CF 

n 

b 

CO 

0 

3 

n 

<8 

ti 

rt 

ti 

O 

cõ 

b 

CO 

O 

3 

D» 

rt 

53 

0 

rt 

* 

cr 

n 

b 

CO 

0 

3 

0 

«3  •- 

V> 

13 

<3 

0 

cr 

ra 

b 

CO 

0 

3 

ca 

«3 

■s 

<3 

0 

cr 

07 

Ut 

to 

0 

3 

m 

<3 

0 

«3 

0 

cr 

cá 

V* 

CO 

0 

3 

«3 

•s» 

0 

«8 

0 

cr 

cí 

b 

CO 

O 

3 

ca 

«a 

4* 

0 

«8 

0 

cr 

Janeiro 

. ... 

2Í.72U 

0.24(1 

..... 

335120 

5.779 

570 

«212 

125.721 

U5GS892 

12.370 

055220 

:».»«) 

1505140 

1915010 

280.5» 

1:9:195270 

10.709 

615090 

6 081 

5556S0 

■H 

127.210 

9915 

fevereiro 

l.OSO 

. ... 

G.151 

7 307 

72  n >o 

:n5«i;rJn 

9.907 

15.691 

49  912 
•25.202 

ftmctno 

I *7T»7<.S10 

11.000 

íVi<J250 

125940 

5785 

Marro 



1.020 



ü.-ltt 

3 

a.ico 

OSlaü 

125070 

7.520 

235920 

2.330 

18S7C0 

•ISO 

3SGOO 

39. 6co 

1975000 

1145100 

17.105 

165S5S0 

■ 

1:7855200 

18.775 

1215220 

8.250 

705120 

Itff 

92.500 

6G3$( 

Abril 

d ono 

75:500 

•7  7ínD 

20$292 

5-5.SS0 

2825-150 

12.710 

(305998 

r.$i 

735891 

39.311 

«O  *VYl 

0.J5  .Kki 

í-mr^noo 

20.192 

2.974 

; Maio 

S 10(1 

75  uo 

ivrii 

100  om 

1 -siosgoo 

9',  740 

17-XWOO 

2265400 

5.240 

HM 

18255 

1 Junho 

iSli 

1G0 

1.125 

1S140 

9.120 

95120 

710C.V40 

886SG00 

IPIflISR 

185S600 

• Julho 

ian 

mm 

599S900 

15.824 

10  nsft 

mm 

1S.780 

15251 

’ Agosto 

■■N 

mi 

4005400 

^■TFRTÍTÍ] 

sllM 

Hi 

3.720 

3S$ 

i Setembro 

117  DG1 
ftl.473 

WÈK 

■ 

5408600 

BiwksI 

603:300 

17  700 

HM 

4.920 

Hi 

2.4G0 

1551 

■ Outubro 

TTíÇnon 

J3743700 

27.645 

171. <100 

26.041 

BM 

Hi 

1.440 

5$* 

Novembro 

49.270 

■apa 

10.490 

■ 08S200 

31.170 

14.513 

HM 

Hi 

S-220 

305: 

Dezembro 



45.34:5 

IBM 

■ggll 

38.88U 

2595500 

52.1S7 

10.774 

855900 

3.660 

|$$H 

105" 

I 

* 

! Total 

1 

120 

ICO 

2.700 

25720 

1,51 10*01 .31") 
1 

r»T)§C.SO 

2.1.» 

05150 

C.210 

llSiloj 

12S070 

20.670 

585 1 to 

14.2G0 

875970 

11.197 

291.884 

50.G87 

2705018 

1 43.637 

5S25BI 

| 7.(0.125 

7:5825110 

1.091. S41 

11:0925740 

268.660 

1:7445560 

1S3  218 

04  230 

427.702 

3:213» 

Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  de  1883 


ERRO  DE  CÀNTAGALLO 

no  período  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de  Dezembro  de  1881 


DIVERSOS 


COSI 
1 ÕÕl 
8.230 
S.5 89 
20.  SOI 
23.S07 
12.086 
21.023 
17.706 
20.011 
14.513 
10.774 


1S3  21S1 


558080 
1289-10 
7GS420 
7=38000 
2208400 
lSõ, 5000 
975000 
1005000 


1:3SGS040 


Rio  dos  índios 

Rio  Bonito 

CAFÉ 

MILHO 

FARINHA 

DIVERSOS 

CAFÉ 

MILHO 

FARINHA 

DIVERSOS 

Kllogrs. 

cS 

83 

*S 

CS 

CF 

ti 

to 

O 

5 

n 

cS 

83 

«3 

cs 

CF 

■a 

u 

to 

0 

M 

m 

cS 

5» 

83 

(S 

0 

Cf 

rã 

Ut 

to 

O 

s 

Dl 

«3 

3» 

83 

<9 

CS 

CF 

ta 

8* 

CO 

O 

S4 

Dl 

(9 

83 

<9 

cs 

Cf 

03 

t* 

CO 

0 

M 

Dl 

<9 

83 

<9 

0 

Cf 

cã 

U 

to 

0 

M 

Dl 

<9 

4> 

83 

«9 

cs 

CF 

cã 

ta 

0 

s 

W 

<9 

83 

<9 

cs 

CF 

588900 

127.210 

9918-50:* 

-.020 

508400 

95.975 

7818100 

28.156 

3418=350 

89.100 

74.98000 

0.800 

478210 

9.135 

1078540 

13.244 

1038700 

75.120 

5788000 

10.800 

1038200 

100.052 

S28S100 

30.917 

4288110 

112  =3S0 

9658000 

7.885 

598720 

11.328 

058320  . 

14.080 

1458100 

92.550 

C03S00O 

.500 

18300 

108.301 

8918310 

9 0=30 

100S200 

93.100 

7578=310 

1=3.300 

nos  100 

3.7=37 

101,83=30 

2.974 

318000 

72.000 

5538320 

800 

48=300 

151-385 

1:2058509 

1=3  008 

1GOS7CO 

ÍOC  200 

805S7G0 

19.200 

1798900 

3 313 

7284-20 

5.240 

528900 

22.402 

1828920 

4.070 

2SS900 

17G.090 

1.  =3918700 

29.507 

=31087=30 

70.010 

6328=390 

17  3=35 

1G5S7SO 

13.715 

1=3=38880 

=39.481 

4558090 

08.180 

5S2S220 

22.470 

2418820 

17.320 

1838090 

2.940 

318300 

18.780 

152,88  Hl 

2.550 

118200 

184.15G 

1:0438920 

84.1=31 

919SS60 

44.073 

=3758720 

20.400 

2018120 

12.820 

1218100 

7.930 

848200 

3.720 

288 100 

2.400 

118100 

170.317 

1:56-28040 

87.030 

9818500 

5C.560 

4008  ISO 

27.200 

2118220 

7.177 

17L>$*">  10 

4.020 

398900 

2.400 

138009 

2.400 

78=300 

127  S12 

LIGSSISO 

S0.338 

9278960 

33.S40 

289,8000 

11  050 

878780 

2 141 

518-140 

3.202 

348000 

1.440 

5820' 

2.200 

8S00C 

135.01C 

DlõlSSlO 

49-291 

G095340 

30.900 

2458810 

20.000 

1S9S340 

11.091 

1418700 

500 

58300 

8-220 

308-500 

12.070 

01S-50C 

80.81C 

749SSOO 

13.523 

2208011 

14.3-20 

898840 

48.100 

4288080 

19.ÜÕ7 

113087=19 

3.000 

388100 

3.S0C 

1GS70C 

12.25C 

8GS70C 

105.792 

9778=3-20 

17.64.' 

1798341 

7.190 

65S18C 

59. SV 

4US01f 

11.863 

1348840 

04  230 

025,8000 

1 427.702  J 3:2188840 

)]57.G6( 

M 377S50( 

1 1.411  80: 

12:3008=140 

493  041 

5:745887 

728.903 

G:078S55( 

280.781 

)|  2:400Sl=23|l:30.297 

1:53=38799 

SanfAnna 


CAFE 


MILHO 


W 


5.310 

7.0131 
6 850 
10.100 
16.123 
52.260' 
41.270 
56.32S 
30.800 
9.000 
1G.102 


230.778 


808100 

1398500 

1308315 

202SS02 

3108887 

1:0308974 

S218273 

1:1208926 

0028970 

1708100' 

3208420 


44 


4:9548342 


=30.S75,0 

111.025.0 

15D.0G2.5 

73.436.5 
48.5:37 ,5| 

57.312.0 
41.173,0' 
30.225,0] 

15.249.5 

47.478.0 

85.050.0 

63.187.5 


FARINHA 


M 


7:1.213,5 


2028810 

1:0048022 

1:3998640] 

6798173 

43GSU7 

5158808 

3708575' 

3108025 

137524' 

•1278299] 

7058450 

30SSGS31 


0:8338155! 


13.000 ,0j 

12.285.0 
20.7-15,0 

20.070.0 

29.475.0 

20.415.0 

91.250.0 
:3S.502,5 

28.305.0 

56.205.0 

01.125.0 
95.1GO,0 


495.057,5 


DIVERSOS 


7183=13 
1018565 
1S0S767 
1S0S033 
2358305 J 
23SS063 
8218240 
3478059 
2518715 
5058815 
5758122 
8538740 


1.970 

3.350 

4.120 

■1.000 

2.300 

5.930 

7.C951 

9.002 

2.131 

7.982 

3..8ní 


4:4108305 ]õ2.388| 


298550 

318530 
378080 
418=400 
3380 10 
358213 
808372 
558520 
208535 


5728125 


Frikrgo 

Rio  Grande 

Bom  Jardim 

Cordeiro 

CAFÉ 

CAFÉ 

CAFÉ 

CAFÉ 

CAFÉ  | 

m 

Cl 

n> 

n 

tá 

ta 

ta 

ta 

tá 

14 

to 

0 

*-> 

0 

to 

0 

-fr> 

fS 

"0 

to 

0 

5 

«s 

0 

Cf 

3 

0 

cr 

2 

0 

Cf 

0 

CF 

s 

0 

CF 

98.80=3 

3:4798980 

91.013 

3:5108700 

173. 4GG 

7:1205359 

1.058.874 

48:9705910 

373.474 

28:6735550 

1 

2:308,8325 

70  312 

3:1128948 

130.281 

5:6=385998 

073.132 

32:3778040 

901.610 

46:9495960 

1 jlj 

2:01=38310 

69.007 

2:7.1182=31 

263.720 

A 7325230 

1.092.761 

52:0018701 

7JG.05G 

41:3305263 

* 

1:082848=3 

57.901 

2:2S8S143 

202.573 

8:7715404 

1.635.297 

49:7978749 

C83.GS0 

35:4825724  , 

ÜÜ 

2:=J5OSl40 

45.708 

1:8358297 

1 4S.  48=3 

994.016 

542.305 

28:1455029  | 

=36.968 

1:371S7GS 

56.219 

2:2548841 

90.533 

4’:  17.15878 

CS9.716 

33:2048=34? 

410.236 

21:2915264  I 

37.798 

58.17S 

2:33=38391 

115.777 

4:9755974 

994.024 

47:819S14G 

39:2185844  8 

41.856 

1:3528038 

48.715 

1:95=38519 

140.517 

6:0415342 

899.4S1 

43:3398902 

672.424 

34:8985791  8 

47.536 

1:7=308911 

=3:0098451 

248.701 

lOtõlõSõlO 

1 217.016 

58:5828118 

814.757 

42:2855877 

40.000 

1:7=318 100 

2:S90$799 

201.035 

10:8315219 

1.166.356 

56:10S$29G 

30:1085740 

45. 1S9 

1 :G7(5$õ77 

SÜ.423 

3:1S4SG79 

183.997 

7:9075245 

857.061 

41:2338647 

407.4=31 

21:1455024 

G5.U7Í 

IBS 

■ 

3:7=318199 

104.294 

7:1045858 

910.292 

43:8378=380 

373.144 

19:3065170 

061.971 

| 24:3218009 

1 834  538 

33:010S204 

2.059.327 

88:3285778 

O chefe  do  trafego,  Carlos  Euler. 


IV.  & 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  CANTAGALLO 

Receita  e clespeza,  no  anno  decorrido  de  1 de  Janeiro  á 31  de 

Dezembro  de  1882 


KEZES 


DESPEZA 


RECEITA 


Janeiro  . . 
Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho.... 
Julho .... 
Agosto . . . 
Setembro. 
Outubro. . 
Novembro 
Dezembro 


Rendimento  deste  mez 


Janeiro. 


Fevereiro. 


DESPEZA 

Directoria 

Escriptorio  na  côrte 

Importância  de  iizeite  doce,  dito  de  sebo, 
kerozene,  velas,  ferro,  aço,  ferragens,  es- 
tôpa,  impressos,  fundições,  cobre  velho, 

cal,  farinha  de  trigo,  chapas,  etc 

Idem  de  305  toneladas  de  carvão  e 5 de  coke 
Transporte  do  mesmo  para  Villa-Nova  e 

SanCAnna 

Melhoramentos  no  cáes  emNictheroy 

Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptu- 
rorio,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e aos  vigias  e trabalha- 
dores   

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente.. 

Telegrapho 

Capatazias  no  trafego 

Construcção  do  material  rodante 

Conservação  do  mesmo 

Movimento  e tracção. 

Conservação  de  edifícios 

Despezas  geraes 

Longrinas  e dormentes - 

Indemnisações — 

Officinas  e conservação  da  linha : 

1. «  secção,  officinas 

2. »  » » 

3.*  » » 

1. «  » conservação  da  linha 

2. *  » » » j 

3.*  » » » 


Directoria 

Escriptorio  na  côrte 

Importe  de  556  toneladas  de  carvao,  5 de 

fona  e 5 de  coke 

Conducção  do  mesmo  para  Villa  Nova  e 
SanfAnna 


9:6618285 

6:8908000 

6418400 

1:2058300 


6:1728469 

1:8598166 

1-5748847 

8:0888941 

4:0503000 

2708000 

9:4828024 

9328270 

908600 

4:0698000 

118500 

10:8048360 

3:323823* 

1:2898091 

8:8928225 

7:3088175 

19:4208433 


RENDIMENTO 


156:3318831 

151:2058009 

171:4078354 

166:1648128 

150:0638610 

118:2588748 

158:5818342 

151:5998209 

174:5088862 

159:8228667 

130:0628274 

137:8108645 


A transportar 15:1358700  107:2218320  1.825:8158679 


Transporte. 


Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 
kerosene,  velas,  ferro,  a<;o,  estôpa,  ferra- 
gens, impressos,  fundições,  cobre  velho,  ca- 
dinhos, vigas,  taboado  de  pinho,  lona,  etc. 
vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptu- 
rario,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e traba- 
lhadores  ° 

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente 

Telegrapho . 

Capatazias  no  trafego 

Conservação  do  material  rodante 

Movimento  e tracção 

Despezas  geraes 

Longrinas  e dormentes. . . ." . .’ 

Indemnisações 

Ofíicinas  e conservação  da  iitíhá : 

1. »  secção,  officinas 

2. *  » » 

3.*  » » 

1 . * » conservação  da  iinliã 

2. »  » » „ 

S.«  » » » 


RENDIMENTO 


15:1858700  107:2218320  1.825:8158679 


10:4848330] 


6:3148145 

1:8468666 

1:5778724 

7:1068508 

3548000 

9:2768274 

188000 

5:3298160 

418900 

10:6278560 

3:2228212 

1:3168408 

8:4188600 

6:5858225 

16:9298650  104:5848362 


Directoria 

Escriptorio  na  côrte . . ........ .'  [ '.  ' ' 

Importe  de  564  toneladas  de  carvão  e 5 dê 
coke 

Conducção  do  mesmo  pàrá’ViÍÍà’ Nova ‘ê 

Sant  Anna 

Importe  de  azeite  doce,  dito"  dê' sebo," sebo', 
kerosene,  velas,  aço,  ferro,  estôpa,  ferra- 
gens, impressos,  fundições,  cobre  velho 
lona,  zarcão,  picaretas,  oleo,  correia,  vi- 
gas, folies,  balança,  etc.... 

Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptu- 
rano,  amanuenses,  agentes,  fieis,  feito- 

ESwdhS,í,!3.d“..‘r“',te 

Teleeg?athon.?.°®f!na3  6 VÍa  Permaaente:: 

Conservação  do  matéria!  rodante 

Movimento  e tracção 

Capatazias  no  trafego 

Longrinas  e dormentes....... 

Construcção  do  material  rodante 

Despezas  geraes 

Officinas  e conservação  dã  linha’: 

1.*  secção,  officinas. . 

2 1 » ,,  

3.*  » )>  * 

1-  * « conservação  da'linhã! ! 

3.*  ».  „ ! 


extraordi.na.ru. 

Factura  de  grampos,  etc.,  etc. 
Transporte  dos  mesmos  para  SantAnna" 
Despachos  na  alfandega.. . a" 


8008000 

4008000 

12:5S88000 

1:1058500 


11:2958085 


6:4888853 

2:0188291 

1:5748956 

3458330 

10:980S529 

8:9468712 

6:3728578 

1:3508000 

168240 

12:ÕS?IÍÕ 

3:6468997 

1:5478373 

10:0268625 

6:9608575 

17:5468300  116:0328384 


5:3498904 

3808000 

90SOOO  5:8198904 


A transportar. 


333:6578970  1.825:815fiô79 
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DESPEZA 


Directoria 

Escriptorio  nacôrte j 

Importe  de  910  toneladas  de  carvão  e 10 

de  cokát 

Conducção  do  mesmo  para  SanfAnna  e de  28 

jogos  de  chaves  de  aço  

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 
kerosene,  velas,  ferro,  aço,  estôpa,  ferra- 
gens, impressos,  fundições,  cobre  velho, 
folies,  picaretas,  zarcão,  taboado,  talhas, 
esteiras,  correias,  cadinhos,  arruelas  de 
borracha,  aniagem,  lona,  cal,  carretos,  etc. 
Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptu- 
rario,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e tra- 
balhadores  

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente... 

Telegrapho 

Conservação  do  material  rodante. 

Movimento  e tracção 

Capatazias  no  trafego 

Conservação  de  edifícios 

Longrinas  e dormentes 

Despezas  geraes 

Officinas  e conservação  da  linha  : 

1 » secção,  officinas 

2.»  » » 

3.»  » » 

1.»  » conservação  da  linha 

2 * » » » 

3.«  » » » 


RENDIMENTO 


PARCIAL  TOTAL 


383:6578970  1.825:8158679 


20:3808000 

2:0128800 


12:5768195 


6:2658021 

1:9768916 

1:5878531 

5708500 

11:0668849 

9:2808592 

1:3198062 

6:615S2S2 

178200 

12:5118625 
3:4158491 
1:4858464  ' 

10:7528600 

6:6498280 

15:8058150  125:5488458 


EXTRAORJDEiABIA 


Facturas  de  prégos  e grampos 

Saveiros  para  descargas 

Agencia  do  despacho  na  alfandega . 


Directoria 

Esciiptorio  nacôrte •_ : 

Importe  de  603  toneladas  de  carvão  e 15 

de  coke 

Conducção  do  mesmo  para  Yilla  Nova  e 

SanfAnna  

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  kerose- 
ne, velas,  ferro,  aço,  estôpa,  ferragens, 
impressos,  fundições,  cobre  velho,  folies, 
alviões,  zarcão,  oleo,  sebo  coado,  aniagem, 
carretos,  prégos  para  trilhos,  lona,  etc... 
Vencimentos  do  cnefe  do  trafego,  escriptu- 
rario,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e traba- 
lhadores   : 

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente. . . 

Telegrapho 

Movimento  e tracção 

Conservação  do  material  rodante.:-.. 


13:7088281 

1508000 

30S000 


13:7288000 

.1:2978200 


11:9098400 


6:3638693 

1:9318666 

1:6668836 

10:1628632 

4088332 


13:8888281 


A transportar. 


48:6678759  473:0948709  1.825:8158679 


A « 


USES 


DESPEZÀ 


Transporte. 


Conservação  de  edificios 

Longrinas  e dormentes 

Capatazias  no  trafego 

Despezas  geraes 

Officinas  e conservação  da  linha : 

1. *  secção,  officinas 

2. »  » » 

3 * - » » 

1.»  » conservação  da  linha. 


EXTRAORDINARU 

Facturas  de  2 484  trilhos  de  aço,  e de  aros 

de  aço,  etc 

Condueção  de  trilhos  para  Villa  Nova,  etc. . . 

Descarga  e armazenagem  de  370  aros 

Transporte  dos  mesmos  para  Villa  Nova.. .. 
Despachos  na  alfandega 


48:6070709 


Directoria 

Escriptorio  na  côrte 

Importe  de  281  toneladas  de  carvão  e 5 de 

coke 

Condueção  do  mesmo  para  Villa  Nova  e 

SanfAnna 

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo.  sebo, 
kerosene,  velas,  ferro,  aço,  estôpa,  ferra- 
genp,  impressos,  fundições,  zarcão,  oleo, 
vigas,  cobre  velho,  lona,  folie,  carre- 
tos, etc 

Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptura- 
rio,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e traba- 
lhadores   

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente . 

Telegrapho 

Movimento  e tracçs\p 

Conservação  do  material  rodante 

Idem  de  edificios \\ 

Capatazias  no  trafego !!!!!!” 

Longrinas  e dormentes !!!!!'" 

Despezas  geraes 1 1 T 

Officinas  e conservação  da  linha : 

1. »  secção,  officinas. .' 

2. »  » » 

3.*  » » 

!•*  » conservação  da  iinhâ"!!’" 

2. »  v » » „ 

3. »  i>  „ 


EXTRAOEDXNl.RU 


Por  uma  factura  de  cylindros 

Despacho  na  alfandega 

Condueção  de  rodas  para  San 


para  SanfAnna 


2:152*850 


TOTAL 

473:0948709 


122:7338324 


73:538*642 


107:8698178 


À transportar 
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MEZES 


Julho. 


» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 


Agosto . 


» 

» 

» 

» 


VEIIBAS 


DESPEZA 


Transporte . 


5 de 


1’AUCIAL 


Directoria 

Escriptorio  na  curte 

Importe  de  041  toneladas  de  carvão  e 

coke 

Conducção  do  mesmo  para  Villa  Nova 

SanfAnna 

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 
kerosene,  velas,  ferro,  _aço,  ferragens, 
estopa,  impressos,  fundições,  cobre  velho, 
folie,  cadinhos,  taboado  de  pinho,  zarcão, 

oleo,  lona,  carretos,  etc ...  

Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptura- 
rio,  amanuenses,  agentes,  lieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e tra- 
balhadores   ; 

Ordenados  nas  officinas  o via  permanente.. 

Telegrapho 

Movimento  e traeção. 

Construcção  do  material  rodante 

Capatazias  no  trafego 

Longrinas  e dormentes 

Conservação  de  edifícios 

Liem  do  material  rodante 

Despezas  geraes — ; 

Oilicinas  e conservação  da  linha  : 

1 ® secção,  oflidnas •••• 

2.®  » » 

d ® » » 

l.a  » conservação  da  linha 

2 * » » » 

3.®  » » » 


EXTRAORDINÁRIA 


Factura  de  trilhos  de  aço 

Despachos  na  alfandega - 

Conducção  de  trilhos  para  Villa  Nova  e 

SanfAnna _• ;••••:• 

Transporte  de  20  ivagoes  para  villa  isova  c 

SanfAnna •••  v*v 

Compra  de  (30  rodas  de  ferro  fundido,  freto 
ate  a Gambôa  e dèscarga 


Directoria 

Escriptorio  na  côrte — 

Importe  de  453  toneladas  de  carvao  e 5 
cie  coke * *,v * 
Conducção  do  mesmo  para  Sant  Anna  e villa 

Nova. •••••• ••• 

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 
kerosene,  velas,  ferro,  aço,  ferragens, 
estòpa,  impressos,  fundições,  cobre  velno, 
zarcão  e oleo, pinho,  cal,  lona,  etc.... — 
Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escrxptu- 
rario,  amanuenses,  agentes,  lieis  e feito- 
res, dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e 

trabalhadores • 

Ordenados  nas  officin-is  e via  permanente 

Telegrapho 

Movimento  e traeção  

Construcção  do  material  rodante 


A transportar. 


80:ij)0.T0 

40(>8')l)l) 

14:2£S0u0 

1:31-23800 


8:0313720 


G:  170S106 
1:937SJ10 
1:5348081 
10:0078330 
7658906 
6:1078725 
9:8738290 
1: 1328 800 
1:2168  >10 
2-038868 

11:9328480 
3:3528619 
1:5668)91 
10:9878  525 
5:7028023 
12:3)58375 


11:7538842 

9.)g000 

4128000 

1:0008000 

2:5618274 


soosooo 

4008000 

10:1468000 

9138300 

8:0368010 


6:3068421 

1:9178916 

1:5458542 

9:5658121 

300S000 


39:9308813 


TOTAL 


777:2338333 


RENDIMENTO 


1.825:8158079 

1 


111:2208196 


15:8478116 


904:3128165 


1.825:8158679 
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DESPEZA 

UEZES 

VERBAS 

PARCIAL 

TOTAL 

Transporte 

30: 930881Í 

Agosto 

Conservação  do  material  rodante 

365S00C 

252S90C 

5:5478029 

2:2858850 

0.&Q7QÍM1 

)> 

Longrinas . .....  

! » 

Capátazias  no  trafego 

» 

Conservação  de  edifícios 

)) 

Dormentes 

» 

Indemnisações 

185300 

» 

Despezas  geraes 

» 

» 

Offícinas  e conservação  da  linha  : 

1 * secção,  offícinas 

12:0618135 

2:9278243 

1:4803352 

10:0168600 

5:4113625 

11:S25S850 

\ 

» 

2»  » » 

» 

3.*  » » 

» 

)) 

1 .*  » conservação  da  linha.  . . . 

2*  » » » 

» 

3-‘  » » » 

102:2308639 

extraoudinaria 

■ 

)) 

Por  uma  factura  de  rodas 

15:3728240 

5:343^256 

soncnnn 

» 

Idem  de  rodas  verticaes-. . . . 

)) 

Conducção  de  trilhos  e rodas  para  Sant- 
Anna 

» 

Keboques  e alumieis  de  saveiros 

15882.  )0 
01.8000 

)) 

Despachos  na  alfandesa 

21:3238696 

° / 

Setembro 

Directoria 

snoQiw* 

» 

)> 

Escriptono  na  córte 

Importe  de  515  toneladas  de  carvão  e 5 de 
coke 

4005000 

n-riintimn 

)) 

Conducção  do  mesmo  para  Villa-Nova  e 
Sant  Anna 

1:OS1SOOO 

» 

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 
herosene , velas , ferro , aço,  ferragens, 
estopa,  impressos,  fundições,  cobre  velho, 
zarcao,  oleo,  pinho,  lona,  etc 

10: 135S0S0 
fi. 

)) 

Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  cscriptu- 
rano,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feito- 
res,  dos  chefes  de  trem,  e dos  virias  e tra- 
balhadoras   

)) 

» 

Ordenados  nas  offícinas  o via  permanente  . 
Telegrapho 

1:0705416 

» 

Movimento  e traccão 

9-ftWlfíllQ 

)) 

Conservação  do  material  rodante  . 

4703000 

2:0253225 

S-OfiOSOLl 

» 

)) 

Idem  de  edifícios 

Capatazias  no  trafego 

» 

Longrinas 

» 

Dormentes 

O-  i?wannn 

» 

Despezas  geraes 

1-1QC47Q 

» 

» 

Uibcmas  e conservação  da  linha: 
l.a  secção,  offícinas 

11:8485000 

2.a  » » ... 

» 

3 * » » ... 

V*  » conservação  da  linha... 

1:2733606 

9:5693375 

5:1633275 

10:5248150 

2*  » » » 

0.*  » )>  8 

102:5088253 

EXTRA0RD1NABIA 

Inspecção  de  trilhos 

1 «1400000 

Factura  de  407  trilhos  de  aco  

Idem  de  365  ditos 

■* 

A transportar. 

1.130:3748753 

RENDIMENTO 


1.825:8158679 


1.825:8158679 


Setembro. 


DESPEZA 


PARCIAL  TOTAL 


RENDIMENTO 


Transporte 19:0078174  1-130:3748753  1 825.-815S67J 


EXTRA0RD1NARIA 

Conducção  de  uma  ponte,  eixos  e rodas  para 

SanfAnna 

Idem  de  91  toneladas  de  trilhos  para  Santa 

Anna ! 

Idem  de  650  ditas  de  ditos  para  SanfAnna.. . 
Um  telegramma  para  a Europa 


2738000 

1:9508000 

378100 


21:3338274 


Outubro Directoria 

» Escriptorio  na  côrte ..... 

„ Importância  de  015  toneladas  de  carvão  e 

àdecake.'. 

» Conducção  do  mesmo  para  Villa  Nova  e 

SanfAnna 

» Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 

kerosene,  velas,  ferro,  aço,  ferragens,  es- 
tôpa,  impressos,  lona,  cabo,  cobre  velho, 
estanho,  mictorios.  zarcão,  oleo,  fundições, 

rebites,  pinho,  cadinhos,  etc . . 

» Vencimentos  do  chefe  do  trafego,  escriptu- 

rario,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores , 
dos  chefes  de  trem.  e dos  vigias  e trabalha- 
dores   

„ Ordenados  nas  officinas  e via  permanente. . . 

» Telegrapho 

„ Conservação  do  material  rodante 

,>  Movimento  e tracção 

» Conservação  de  edifícios 

n Capatazias  no  trafego 

» Dormentes 

a Longnnas  

a Despezas  geraes 

a Officinas  e conservação  da  linha: 

a 1.»  secção,  officinas 

a 2.*  » » 

» 3 * » » v 

a l.«  » conservação  da  linha 

. a 2.»  » » » 

a 3.»  » » » 


13:7108000 

1:2338300 

10:6658130 


6:3S8S6G1 

2:0218541 

1:4978947 

9080)0 

10:1148869 

95S000 

5:4998233 

7:78SSOOO 


12:6848135 

3:1S6S892 

1:4248743 

11:3058675 

5:3678000 

10:7058000 


105:1118326 


' EXTBAORDIXAR1A 

Factura  de  2.638  trilhos  de  aço .-**.••• 

Saldo  da  conta  corrente  de  L.  R.  d’01iveira, 
de  Pariz,  e seus  juros 


60:3618385 

1:7668344  62:1278729 


Novembro . . . Directoria. 

» Escriptorio  na  côrte 

» Importe  de  615  toneladas  de  carvao  e 5 

de  coke..'. •. 

» Conducção  do  mesmo  para  Villa  Nova  e Santa 

Anna 

» Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  seoo, 

kerosene,  velas,  ferro,  aço,  ferragens,  es- 
topa, impressos,  fundições,  cobre  velho, 
esfmho,  zàrcão,  picaretas,  oleo,  cadinhos, 
merinó.  aniagem,  aros  de  aço  e eixos,  etc. 


rario,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem.  e dos  vigias  e trabalha- 
dores  


A transportar . 


13:8908000 

1:3338700 


8:9418630 


DESPEZA 




MEZES 

VERBAS 

PARCIAL 

TOTAL 

31:6968704 

1 318:0478032 

Novembro... 

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente.. 

2:0228291 

1:4798147 

9:2488031 

)) 

1788000 

5:0938625 

758000 

1653748 

9:1768000 

2938400 

)) 

Officinas  e conservação  da  linba  : 

1.»  secção,  officinas 

12:5938680 

3:0068534 

3 ^ » )>  

1:7118841 

1.»  » conservação  da  linha 

11:16088® 

» 

2.»  » » » 

3.»  » » » 

5:0558761 

10:3928075 

103:36286® 

EXTRAORDINÁRIA 

» 

Factura  n.  1.773  de  uma  ponte  vinda  da 
Europa ; . . 

12:SOGS202 

12:8068202 

Dezembro . . . 

Diraetoria. 

soosooo 

4008000 

11:3003000 

9303100 

6:7148160 

6:3988455 

1:9378)16 

1:6038180 

5878000 

2918710 

5:0458360 

RieíW 

» 

Escriptorio  na  côrte 

)) 

Importância  de  515  toneladas  de  carvão  e 5 
de  coke 

Conducção  do  mesmo  para  Villa-Nova  e Santa 
Anna 

)> 

Importe  de  azeite  doce,  dito  de  sebo,  sebo, 
cobre  velho,  estanho,  cabo,  fundições,  ke- 
rozene.  velas,  esteira,  corrèas,  estôpa, 
zarcão,  ferragens,  lona,  impressos,  ferro, 
aço,  carretos,  etc 

» 

Vencimentos  dó  chefe  do  trafego,  escriptu- 
rario,  amanuenses,  agentes,  fieis  e feitores, 
dos  chefes  de  trem,  e dos  vigias  e trabalha- 
dores  

» 

Ordenados  nas  officinas  e via  permanente . . . 
Telegrapho 

» 

Conservação  do  material  rodante 

J> 

Idein  de  edifícios 

» 

Capatazias  no  trafego 

» 

Lohgrinas “ 

» 

Dormentes 

ft-fvQKJsnnn 

J> 

Movimento  e tracção 

9:529*314 

1 41 

» 

Despezas  eeraes 

» 

Indemnisacões 

» 

» 

Officinas  e conservação  da  linha : 

1.»  secção,  officinas 

13:6338070 

3:0708894 

1:71287:36 

10:8088470 

J> 

2.*  » » 

» 

3.»  » • » 

J> 

J> 

1. *  » conservação  da  linha 

2. »  » » » 

» 

3.*  » » J)  

10:3028450 

99:8523332 

RENDIMENTO 


1.825:815#679 


À transportar, 


1.534:9688301 


1.825:8158679 
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RENDIMENTO 


PARCIAL  . TOTAL 


1.534:9688301  1.825:8158679 


extraobdinaria 


Dezembro . 


Saldo  da  conta  corrente  de  8 de  novembro 

proximo  passado 

Juros  sobre  este  saldo 

Factura  de  56  barris  de  prégos. . 

Pela  liquidação  da  factura  n.  1 . 779  

Juros  ao  saldo  d’esta  liquidação 

Factura  n.  1.829,  prégos  e grampos,  e as  res- 


idem n.  1.835,  grampos  e prégos 

Idem  n.  1>.837,  80.750  grampos 

Despachos  na  alfandega 

Frete  de  prégos  para  SanfAnna 

Construcçao  do  material  rodante 

Saldo  da  ultima  conta  corrente  de  L.  R.  de 
Oliveira,  de  Pariz,  e seus  juros,  concernente 
ao  anno  de  1881 


Saldo  a favor  do  rendimento  no 
anno  de  1881 


8:7658563| 


55:5178396  1.590:4858697 


Escriptorio  central,  em  8 de  Julho  de  1882. 


Felippe  Joaquim  de  Freitas, 

Guarda-livros. 


1 


i 


DATAS 


O 

P5 

W 

53 

& 

53 


Passageiros 


De 

23 

dc 

Abril 

de 

1SG0 

á 

30 

de 

Junho 

de 

1S60 

! 

2.140 

» 

1 

de 

Julho 

de 

1860 

» 

» 

)> 

)) 

» 

1861 

12.729 

X 

» 

» 

» 

» 

» 

18G1 

» 

» 

» 

)) 

» 

1862 

11.998 

» 

» 

» 

)) 

» 

1862 

» 

» 

» 

» 

7. 

1SC3 

11.450 

X 

»> 

)> 

» 

» 

» 

18G3 

» 

» 

» 

» 

» 

1S64 

11.465 

» 

» 

» 

» 

» 

1864 

)> 

» 

» 

u 

» 

1SJ5 

9.029 

X 

» 

» 

» 

» 

» 

1865 

» 

» 

» 

)) 

» 

1866 

9.14G 

X 

)> 

» 

» 

)) 

» 

1866 

» 

» 

» 

» 

» 

1867 

18.967 

» 

)> 

» 

» 

» 

1867 

» 

» 

» 

)) 

)> 

18CS 

20.607 

)> 

» 

» 

» 

)> 

1SCS 

» 

» 

» 

» 

)) 

1SGJ 

21.160 

» 

» 

» 

» 

j» 

1869 

)> 

» 

)) 

)> 

1S70 

20.268 

X 

J) 

» 

» 

» 

» 

1870 

j) 

U 

» 

» 

» . 

1371 

21.S37 

X 

» 

» 

» 

» 

» 

1971 

)> 

» 

)> 

» 

» 

1872 

21.013 

» 

» 

» 

» 

u 

1872 

» 

)> 

)> 

» 

a 

1873 

19.091 

)> 

» 

» 

» 

» 

1873 

» 

)> 

» 

» 

» 

1374 

2S.563 

X 

» 

» 

» 

» 

» 

1874 

» 

n 

» 

» 

)> 

1875 

23.505 

» 

» 

n 

» 

» 

1875 

» 

» 

» 

» 

a 

1876 

30.002 

» 

» 

» 

» 

» 

1870 

» 

» 

» 

» 

» 

1877 

33  579 

» 

» 

» 

» 

» 

1877 

á 

31 

le  Dezemb. 

de 

187? 

16.919 

» 

1 

de 

íaneiro 

do  1878 

» 

)> 

» 

» 

» 

1878 

33.880 

» 

» 

» 

» 

» 

1879 

» 

» 

)> 

» 

» 

1879 

31.180 

O 

n 

» 

» 

» 

1880 

» 

» 

» 

)> 

» 

1880 

63*001 

X 

» 

» 

» 

)) 

» 

18S1 

» 

>» 

» 

» 

» 

1831 

91  398 

Total. 

•• 

- 



568.937 

QUANTIAS 


Czmpanhia 


8: 1723750 
4S:22;3S003 
45:6513300 
43:í)Oo34o0 
43:1403150 
3>: 1683 150 
30:7)23300 
35:5093050 
30:5173000 
38:SS0S735 
38:4893000 
42:309SSS0 
33:2923050 


185:6253005 


Empreza 


8:43/SS5o 

52:S29S300 

105:7493795 

118:6813810 

161:7803095 

110:8133070 


501:3003935 


Provincia 


13:8183700 

17:2013000 

17:7173400 

10:5443550 

20:2293375 

1G:6G4S475 


43:4993878 

86:2598913 

174:5G4S500 

182:6123300 

240:7233750 

317:8753110 


1.161:8003981 


Bagagens 


< 

s 

< 

P5 

ú 

o 

*— « 


913  200 
1.303.320 
1.421.820 


3.038.310 


QUANTIAS 


Companhia 


9338555 

6:2223883 

5:0168060 

5:1983560 

5:0903620 

5:0918500 

5:3763300 

4:S57S900 

5:S1G8100 

4:6173160 

4:2663785 

4:6203120 

3:7933730 


60:9013278 


Empreza 


9823023 

5:S26SOSO 

12:9553870 

15:7803700 

21:4203460 

17:89SSS10 


77:8738073 


Província 


2:1803950 

2:57GS910 

2:1198890 

1:8913170 

2:0433655 

1:8033120 


8:1878720 

15:8943800 

34:0338180 

35:234S100 

46:2553220 

56:6248300 


209:1453015 


o 

« 

H 

a 

» 

55 


92 

681 

G24 

620 

500 

■130 

403 

•533 

G20 

C99 

671 

637 

583 

566 

370 

188 

172 

126 

189 

677 

641 

866 

1.219 


12.113 


Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  dc  1882 


N.  IO 


ESTRADA  DE  FERRO  D 


lappa  demonstrativo  do  rendimento,  desde  28  de  M d 


Animaes 


1:9233100 

1:9453000 

1:5183500 

1:4583000 


1:6523100 


1:5353300 


1:1063:300 


3003200 


0123000 


1903600  3103350 


1:4113025 


1:1273825 


.S 113850 


G3GS075 


3933075  2203275 


1:0583485 


3:6085995 


3:020818.) 


3:6228762 


0:5973791 


Encommendas 


21.8603280 

25:4353296 

18:3033575 

23:0133196 

17:9793)16 


1:0523250 

2:7223180 

3:7523145 

3:7623767 

4:S005215 


3:1303230  3:545S33G 


7.584.787,5 


27:4383222 
41:6163183 
79:6383030 
105:0583020 
76:2033515  32:64:33400 

53:6503211 

126:0S8SO41 

155:5213020 


11.571.015,0 


10):174SS3ü 


122.202.350,5 


310:1493782 


IO 


r*. 

:rro 


DE  CANTAGALLO 


i,  desde  28  de  AM  de  1860  até  31  de  Dezemlro  de  1881 


! 

i 


\ 


as 

Cargas 

Trens  especiaes 

Telegrapho 

Armaze- 

nagens 

Multas 

Eventuaes 

Quantias  recebidas 
da  estrada  de  ferro 
de 

Nictheroy  á Campos 

Transportes 
por  conta  do 
governo 

RENDIMENTO  TOTAL 

VNTIAS 

VOLUMES 

ta 

< 

S 

3 

g 

o 

*2 

3 

QUANTIAS 

QUANTIAS 

QUANTIAS 

QUANTIAS 

QUANTIAS 

QUANTIAS 

QUANTIAS 

1 

npreza 

Provinda 

Companhia 

Empreza 

Provinda 

Companhia 

Empreza 

Provinda 

Empreza 

Provinda 

Provinda 

Q 

o 

•i 

jJj" 

Provinda 

Companhia 

Empreza 

Província 

Empreza 

Provineia 

Província 

Companhia 

Empreza 

Provineia 

S-eral 

Aeenmnlido 

22.013 
221.922 
1G3  883 
130  039 
1C9.891 
129.239 
170. 2S2 
179.533 
219.722 
219.039 
210.338 
232.870 
1G7.921 
192.G92 
173.G03 
252.150 
213. 414 
249.855 
150.396 
312  701 
382.305 
311.400 
420.838 

I. 070  463.G09 
11.598.772,710 
8.415.162,753 
6.672  599,772 
9.13S  511.03S 
6 977.210,203 
9 273.165,730 
9.778.SS8,75t 
12.250.333,311 
12.119.015,515 

II. 578.219,073 
12.923.135,170 
2.233.057,017 
10.G21  188,582 
9.670.930,835 

14.529.820.000 
1 2.270.697,000 

14.018.105.000 
8.805.301,500 

15. 125.683.500 

22.315.909.500 

20.335.033.500 

24.751.563.000 

17:0078164 

177:4953:396 

125:5823163 

101:4193308 

115:3G6S839 

10.':413SÕ67 

150:7793951 

1G1:788S515 

200:3113238 

187:451Í0G2 

154:0433218 

176:0165532 

111:7833890 

27:2378731 
243:0693578 
189:7643381 
164:9898226 
209:0883309 
163:8608537 
208:5153854 
220:6613305 
268:6663418 
258:0398353 
220:3048158 
250:1878328 
170: 4208 17G 

27:2373731 

243:0693578 

189:7643381 

164:9893226 

209:08S3309 

163:8603537 

208:5153854 

253:9843787 

323:6913846 

315:9253310 

286:S6SS721 

323:7938228 

245:5698024 

276:2733545 

363:1463763 

683:0763257 

768:1003877 

921:3153133 

526:1083938 

1.068:6173902 

1.324:5113189 

1.327:2628248 

1.825:8153679 

27:2378731 
270:3078309 
460:0713690 
625:0608916 
834:1493225 
998:0093762 
1.206:5253616 
1.460:5108403 
1.784:2023249 
2.100:1273559 
2. 3S6: 4963280 
2.710:2898508 
2.955:8588532 
3.232:1323077 
3.600:2783840 
4.283:3558097 
5 051:4553974 
5.972:7718112 
6.498:8808050 
7.567:4978952 
8 892:0098141 
10.219:2718389 
12.045:0678068 

4008000 

4GO80ÒO 

3308000 

1548308 

813840 

2193600 

433009 

808030 

25S000 

403000 

103000 

5S000 

250S009 

1513720 

15:912S5S2 

32:0193738 

33:7483322 

31:4053681 

45:5103755 

28:9693549 

1743000 

33:3233482 

55:0258428 

57:S8õS9õ7 

66:0043563 

73:6053900 

51:9523130 

1918300 

593520 

9153270 

Õ0ÕS700 

51SS300 

10:2243790 
185:1583 4S3 
199:3493285 
449:6843547 
456:0653577 
455:0973088 

3848000 

441S000 

968000 

1118000 

2393320 
:774S375 
:237S805 
: 5533800 
:28GS300 
:834S7O0 



23:2143718 

270:2738545 

368:1468763 

683:0763257 

768:1008877 

681:5553638 

4803000 

3218000 

1203000 

3743000 

8125000 

3533000 

75GSOOO 

1:2228500 

2:9583700 

3:0093600 

1753300 

13:3623670 

12:4543650 

5:8553690 

1:0393700 
1:7723250 
1:0873 t00 
3:0913135 
1:9333GC0 
3:3783 1G2 

144:9483167 

360:6308606 

710:7578801 

919:2828352 

807:9853037 

1.115:0213832 

3243000 

3148320 

2:4218160 

3:6213560 

5:1768180 

2:8183520 

1:1803900 

1:9933400 

6:0403800 

5:7323500 

6:0743900 

5:9863000 

163320 

933760 

4993430 

2183488 

1683811 

1:3173741 

3:6383860 

2:3393140 

3:8278420 

7:5133330 

8:5393380 

4:7383070 

239:7593500 

526:1083938 

1.068:6178902 

1.324:5118189 

1.327:2628(248 

1.825:8153679 

6143040 
1: -4453665 
5:5138310 
32:1618159 
6:3903779 

623200 

663100 

3123753 

6053432 

4913800 

2:0493155 

2:6348810 

9268300 

14:3013377 

4.900.480 

277.210.951,874 

1.818:5223234 

1.755:5803770 

4.251:2223422 

2:4423000 

2:1103000 

14:9188710 

8:2998800 

27:0033200^. 

2:3413780 

2083000 

1:0463785 

1 8583283 

3:8113160 

40:1153253 

31:6733010 

26:9573310 

5:1753705 

2.594:8463354 

2.800:3673798 

6.649:8723916 

12.045:0873068 

O chefe  do  trafego,  Carlos  Euler. 


JV.  ±4L 


RelaçSo  do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo  e Ramal  do  Rio  Bonito, 

em  31  de  Dezembro  de  1881 


Director 

Chefe  do  trafego 
Guarda-livros  .. 
Escripturario. . . 
» 

Amanuense 


Agente  comprador. 


Conductor  de  1*  classe. 

» » » . . 

» » ., 

2»  » . 


» 

» 

» 3* 
» 


» 


Agente — 
Escripturario 


Agente. 


Agente. 


ADMINISTRAÇÃO  CENTRAI  E TRAFEGO 


Ernesto  Eugênio  da  Graça  Bastos 

Carlos  Euler 

Felippe  Joaquim  de  Freitas — 

João  da  Bocha  Miranda . 

Luiz  Bartholomeu  da  Silva  e Oliveira 

Leonardo  da  Costa  ........... 

Antonio  Francisco  da  Silveira  Bravo 
Arthur  de  Sampaio  Cardoso. 

Cândido  Joaquim  de  Freitas 


Matheus  Ignacio  de  Oliveira 

Joaquim  Pinheiro  de  Carvalhaes 

Carlos  Emilio  Bello • • • • • • • _ , 

Cândido  Augusto  Fortes  de  Buscainante  Sa 
Francisco  Carlos  Couceiro  . 

Francisco  Borges  Monteiro 


Agente 

Ajudante 

Escripturario 

Fiel 

» telegraphista. 


José  Lazaro  de  Gouvèa 
José  da  Silva  Guimarães 


João  Manoel  Raymundo 
Francisco  Xavier  da  Silva  Malafaia 
Francisco  Isidoro  Brunnet 

João  Leite  de  Brito 

Arthur  Mesquita  Cortines  Laxe 

s.  gonÇalo 


Joaquim  José  de  Barros  Junior 


Thomaz  Ferreira  da  Silva. 


2 


Lgente . 


4S' 


ente. 


Í gente 

elegraphista 


Agente. 


Agente. 
Ffel  . . . 


Telegrapliista. 


gente, 
el. . . 


Télegraphista 


Agente'.;,. 


Age 

Ffel 


inte 

telegnphista . 


Agente. 

■nn.1 


Ffel 
Tettegraphista. 


Í'K'U  . 


'ISTOI^ES" 


CUAXINDJBA 


Francisco  José  Rodrigues. 


VI  LI,  A NOVA 
Lindolfo  Emygdio  Jorge  de  Lima.... 


PORTO  DAS  CAIXAS 


Antonio  Francisco  da  Paixão 

Antonio  Francisco  da  Paixão’ junior. 


SANT  ANXA 

Artliur  Nicfheroyno  de  Souza  e Silva. 


CACHOEIRAS 


João  Baptista  Piquet 

Sabino  Alves  Freire 

Honorio  Pereira  Lima 

Rodolpho  Duarte  Cadima. 


NOVA  FRIBURGO 


Juviano  Firmino  Neves 

Américo  Pespucio  Pereira  doLa^õ’ 

Augusto  Ferreira  Martins ° 

Alfredo  Ernesto  de.  Souza  Cardòzõ’ '. 
Guilherme  von  Coellen 


Leopoldo  Pinto ' Ferreira  Ramos, 
Francisco  José  de  Miranda 


CORDEIRO 


Emygdio  Simões  da  Fonseca  Filho. 

Albano  Pinto  da  Costa 

Alfredo  Pires  Maciel. ........ “ 


1:4403000 


1 : 1 10S000 


RIO  GRANDE 

Telasco  Augusto  Xavier.. 

BÓM  JARDIM 


1:4403000 

SOOgOOO 


1:0003000 


2:4003000 

1:2003000 

1:0003000 

1:0003000 


2:0003000 

1:2003000. 

1:0003000 

1:2003000 

1:0003000 


1:2005000. 


1:4003000 

1:0003000 


2:4003000 

1:0003000 

1:0003000 


t.-A 


3 


MACUC0 


Jeronymo  José  dos  Santos. 
Ernesto  Antonio  Mellon. . . 


2:4008000 

1:0008000 


Telegraphista 
Carteiro 


ESTAÇÃO  TELEGRAPHICA  E.V  VCTHEROY 


Roberto  Landelino  Nicoll. 
Arthur  Eduardo  da  Costa. 


1:0008000 


RA1IAL  DO  SIO  BONITO 


VENDA  DAS  PEDRAS 


João  Carlos  de  Mello  Palhares. 


1:4408000 


TANGUA 


Fernando  Antonio  Fontella  Rodrigues. 1 :4408000 


RIO  DOS  ÍNDIOS 


Luiz  da  Silva  Brandão. 


1:4408000 


RIO  BONITO 


Durval  Homem  da  Rocha. 


2:4008000 


Chefe  das  officmas 


Desenhista. . 
Escripturario 


OFHCINAS  E VIA  PERMANENTE 


„ 8:0008000 

Felipçe  Carpenter 6:OOOSOOO 

Ricardo  Carpenter • •,  .Qnn«noo 

Gentil  de  Moraes Ksooo 

Guilherme  Camisão  Pereira  de  Mello *■ 


Escriptorio  do  chefe  do  trafego,  em  8 de  Julho  de  1882. 

O chefe  do  trafego,  Carlos  Euler. 


